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ga ig Re a 
“CAMARA DOS SRS. DEPUTADOS. 


Acta do 2 de Abril 
PRESIDENCIA DO ER, MENDES DOS SANTOS 


A's 11 horas da manhã achão-sc presentes os 
Srs. Mendes. dos Santos, Lima e Silva, Machado, 
Mendes de Almeida, Sayão Lobato Junior, 
Lisboa, Almeida e Albuquerque, D. Manoel, Sar- 
mento, Bahia, Franco de Sá, Ribeiro, Carneiro 

- da Cunha, Áprigio, Assis Rocha, Vieira de 
Mattos, Joaquim Vianna, Gomes Ribeiro, Bu- 
zebio, Victor de Oliveira, André Bastos, Vilella 
Tavares, Antonio José Hênriques, Angelo Ramos, 
Domingues, Fernandss Vieira, monsenhor Ra- 
hoiho, ferrale de Aguiar, Araujo Lima e Paula 

" Candido. a 


O Sr. PRESIDENTÈ declara que não ha sessão, 
F ue. a ordem do dia 8 é a mesma que vinha 
oje. ; 


je E 
“Sessão em 3 de Abril 
PRESIDENGIA DO SB. MENDES DOS SANTOS | 
.. A'a II horas da manhã, réunidos os Srs. de- 
putados om numero legal, lê-s6 e approva-ão a 


Bota da antecsdento, e beta assim as dos dias 
em: que não houve sessão, 


O Sn, Resenve reclama contra uma das actas” 
na parto em que vem designado como faltando! 
quando aliás compareceu NA casa. 

Manda-sr reotificar. 


O Er. Paura CanDivo diz que tambem está 


designado como faltando sem causa, mas que. 


a camara sabe os motivos qua o impedirão de 
compurecer. . Ê i 


Manda-se igualmente fazer esta rectificação. 


O $r. Vianna (pela ordem) requer que se no-. 


môe um membro para a 13 commissão do croa- 
mento, pois que se acha só nesta commissão, por 
estarem molestos os outros dous membros. 


O Sa. PRESIDENTE : — Em tempo attenderei ao 
requerimento do Sr. deputado. i 


EXPEDIENTE 


Officio do Sr. ministro de justiça, que em res- 
posta ao oficio. que lhe foi dirigido por esta 
camara, com data de 11 de Matgo, solicitando 
informações áceroa da extincção da guarda poli- 
cial e restabelócimentó da guardà. nacional na 
rovincia do Pará, participa que, em virtude 
. da sutorisação conferida ão governo, póla resò- 
lução de 14 de Fevereiro ultimo, está-se tratando 
de organisar o regulamento para A guarda na- 
cional daquelia provincia, devendo extinguir-se 


Tame 2 


“Rio Grande do Sul, sob us. 12, 18 


| ramento.— A’ commissão de 


com a Sua execução a guarda policial que alli 


“existo actualmente, — A quem fez a requisição. 


Outro do Sr. ministro da guerra, : devolvendo 
o requerimento dos empregados do arsenal de 
guerra da córte, pedindo augmento ds ordenado, 
e declarando o Sr. ministro que julga muito 
indispensavel a reforma do regulamento dos ar- 
senses, e por isso éntende Dão Ser conveniente, 
or Agora, conceder o augmento pedido, por 
ever sor geral qualquer uedida que se tenha 
de tomar sobre o melhoramento de vencimentos 
dos empregados desses estabelecimentos. — À quem 
fez a requisição. Rg 
Outro do Sr. ministro do imperio, remettendo 
com os oficios do presidente da provincia do 
o 14, de 3 
e 3 de Março, us representações das camaras 
municipass das villas do Triumpho, Cachoeira e 
S. Leopoldo, em que, expondo o decadente 
estado do commercio e industria daquelles mu- 
nicipios, pedem providencias para o seu welho- 
azonda, 
São lidos tres oficios dós Bta. deputados Paula 


Fonseca, Silveira da Motta 6 Justiniano Joas da: 


Rusha, participandó que pr incommodo de sáude 
não têm comparecido. — Do todos fica a camara 
inteirada, 

Remetto-sa à commissão de constituição e po- 
deres o diploma do Sr. Dr, José Augusto Chaves, 


deputado eleito pela provincia da Bahia. . 


Não ha mais expediente. 
O Sr. D. Manoni ipela ordem) :— Na com- 


. missão de constituição não ba senão um unico 


membro, que sou eu: desejava que V. Ex. 
remediasso esta falta na fórma do regimento. 


O Sm. PRESIDENTE :— Nomelo para esta com- 
missão aos Srs. Victor de Oliveira e Moraes 
Sarmento para substituíram interinamente aos 


"membros que nella faltão. 


- Entra em discussão, e é appróvado sem de- 
bate o seguinte parecer : E 
« A commissão de gonstituição e poderes a 


"quem foi remettida a indicação do Sr. deputado 


ngelo Francisco Ramos, para serem chamados 
os supplentes que devem supprir as vagas que 
deixárÃo nesta casa og Srs. conselheiros João 
José de Moura Magalhães, o Dr. Antonio Gomes 
Candido, aquello, deputado pela provincia da 
Bahia, e esto pela de MinasGeraes, é do 
parecer que seja n mesma indicação approvada, 
officiando-se neste sentido ao governo. 

« Sala das commissões, 23 de Março de 1850. 
— Sousa Ramos.— D. M, 4, Mascarenhas, » 

Sião approvadas as seguintes reduações : 

1.º Approvando o privilegio concadido a Gui- 
lerme Suckow para os cabs: flumineises, 

2.º Approvando o privilegió concadido à Diogo 
Kenny para estabeleoar no porto do Rio de Janeiro 
um dique secco fluctuante, port sao 

8.º Approvando o contracto sobre a fundação 


as 


TE 


. Catharina pertencentes á serenissima princeza å 
Sra.. D.. Francisca. i aa as E ai 
4.º Approvando a ponsão de 800%, concedida a 
D. Henriqueta de Cerqueira Lima. | : 
'5.0 Approvaudo a pensão de 180%, concedida 
.&. D. Aiexandrina Gomes de Menezes A 
. 6.º Approvando a pensão de 1:200, concedida 
aos filhos do finado conselheiro Saturnino de 
Souza ə Oliveira. 
7.0 Approvando a pensão de 240), concedida 
à Izabel Francisca-de Oliveira, 
“8.º Approvando a pensão de 1:200%, concedida 
-á viuva o filhos do fallecido conselheiro Bethardo 
Jacintho da Veiga. ` . i 
- 9.º Approvando a pensão de 240%, concedida 
a Antonia da Conceição de Albuquerque Bello. 
Entra em discussão e é approvado sem debate 
o seguinte parecer: 
« À” commissão de constituição e poderes foi 
presente o diploma do Sr. deputado José. Au- 
usto Chaves, deputado eleito pela provincia da 
ahia, e porque o dito senhor já foi reconhecido 
ə declarado deputado, é a mesma commissão de 
parecer que seja admittido a prestar juremento 
e tomar ássento. ' 
« Paçu da camara dos deputados, 8 de Abril de 
1850.— D. M. 4. Mascarenhas, — Dr. C. J. de Mo- 
raes Sarmento.— Victor deOliveira. » —— . 
` Achando se na sala immedista o Sr. deputado, 
ô introduzido com as formalidades do estylo, 
- presta juramento e toma assento: 
Júlgá-sê objecto de deliberação e vai a imprimir 
o projecto da 2* commissão do orçamento regol- 
; génio que a congrua assignada pelo art, 8ºS 5o 
a lei n. 78 da% de Outubro de 1898 ao bispo 
de Anemurla será paga sem prejuizo de quasaquer 
outros vencimentos dus cofres nacionass, ficando 
revogadas as disposições em contrerio. 


-Julga-se objecto de deliberação o val a. impri- | 


mir um projecto da commissão de agricultura, 
commeroto, industria e artes, concedendo -guatro 
loterias ao cuuselheiro Eustaquio Adolptio de 
Mello: Mattos, a titulo de premio que pela ina 
troduoção dn industria de oxtrabir oleos de sub- 
stanclas vegetaes, na sua fabrica de Botafogo, lho 
maes o art. 80 da lel de 90 da Agosto de 


para requerer urgonola, alln 
projecto de resolução. . 

ato projecto vórea sobre a necessidado que 
temos de que alguma disposição legislativa ge 
toma que faça vigorar o orçamento de 1819-1850, 
" emquanto não fôr promulgado o orçamento que 
desta casa foi para o senado. O flagello das febres 
gue sə faz sentir nesta cidade tem-se por tal 


a apresentar um 


tnaneira estendido por todas as classes, que não. 


tom perinittido que no senado se possa reunir 
numero suficiente de membros para não Laver 


sessão. Bem que este fe yello vá minorando, des-, 


graçadamente. ainda não dá ésperança de que o 
estado de sanidade seja tal que. permitta que os 
dignos membros daquela camara se hajão de 
reunir todos os dias, como é de mister, para que 
- a lei do orçamento se ultime em. tempo que q 
. governo possa expedir as necessarias ordens para 
- aB provincias, fazendo distribuição dos craditos 
- necessarius aos diversos. serviços. Se por ventura 
esperar para os fins de Maio, que é quando mais 
ou menos poderá terminar a discussão sobre o 
orçamento de 1850-1851, terá o mesmo 
de retardar muito essas ordens, não chegardõ 
elias às provincias «em tompo conveniante, cor- 
'raråð os mezes de Junho e- Julho, ficando os 
diversos sorviços sem Os necessarios creditos 
" aburtos. E' por esta razão quo peço Urgenoa para 
- Apresuutar um projecto no sentido a que me 
tenho refórido. : 


“de 28 do 


O 8r. Tosta (pela ordem) :—Podi a palavra 


Overno 
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do uma colonia em terras na provincia de Santa- 


A urgência é approvada. Lê-s6 o seguinte 
projecto que é julgadó objecto do deliberação, e 
suja impressão é dispensada a pedido do seu 
autor. 

A assembléa geral legislativa do imperio re- 
solve : 

« Artigo unico. Emquanto não fôr promulgada a 
lei do orçamento para o exercicio de 1850 a 1851 
fica em vigor no mesmo exercicio a lei n. 314 
utubro: de 1848. f 

aço da camara. dos deputados, em 3 de 


«P 
Abril de 1850.+ Manoel Vieira Tosta.» 


ORDEM DO DIA 
ELEIÇÃO DA MESA PARA O CORRENTE MEZ DE ABRIL 


Procôdó-so ao escrutinio, sabem eleitos : 


Presidentes, o Sr. G. Mendes dos Santos. 48 votos 
Vice-presidente, o Sr. H. de Rezende... 40 » 
lo secretario, o Sr. Peula Candido...... 49 » 

o » o Sr. Figueira de Mello.. 36° » 
go »o o Sr. Machado........... B5 » 
do » — oSr. Joaquim V.Tavares. St » 
Supplentes, o Sr. Wanderley......,.. 12. » 

o Sr. Pereira Jorge....... 9 » 

Segue-se a eleição da commissão permanente 


de agricultura, o sahem eleitos os Srs. : 

Franco de Sá.etececccicecasperreraso, 48 VOLOS 
Augusto Chavos,....csrccorcrcrecersaes STO D 
Frederico de Almeida e Albuquerque.... 22 `» 
'O Sr. PResipenta : — Como tera de só nomear . 
uma deputação para, no dia 7 de Abril, felicitar 
a Sua Magestade, pelo anniversario de. sua ac- 


olamação, val-se oficiar ao governo para se saber 


a hora é o lugar em que essa deputução tem de. 
ter recébida, a para ella nomeio os Sra. : 
Wanderley, Andró Bustos, Mendes do Almeida, 
Fernandes Vielra, consgo Affonso, D. José, D.. 
Manoel, visconde de Baepondy Nunes de Aguiar, 
Oliveira, Gomes Ribsíro, Miranda, Alves dê 


Mendonça, Lima o Silva Sobrinho, monsenhor | 


Ramalho, Jobim, Fernandes Chaves, Paes Bar- 
reto, Jansen do Pago, Bandeira de Mello, Para- 
naguá, Lisbóa, Santos o Almeida, Azambuja. 


ANTIGUIDADE DOS MAGISTRADOS 


Continúa a segunda discussão do projecto sobre 
o modo de regular a antiguidade dos magistrados 
com as emendas apoladas nas antóriores sessões. 


O Sr. Tuques: — Sr. prósidente, não me 
paraos que o projecto saja destituldo de Impor- 
ancia, como sẹ tem figurado; à discussão que 
DR owsa BO tem susollado demonstra bastante 
ge elis envolve questões de muita gravidade, 
e multo alcance politico. Não quero todavia 
dizer que o prújesto por si só, desscompanhado 


-de outras medidas, possa produzir grandes bens 


no sentido que sem duvida tem am mira o seu ` 
nobre autor; creio porém que qualquer que seja 
o concurso que o projecto preste para a conse- 
ceção deste fim, elle merece a approvação desta 
camara. (dpoiados.) . o 

O projecto, Sr. presidente, tem um fim imme- 
diato, que é ligar os magistrados ao exercicio , 
do seu emprego. Este fim só por si bastaria 
para tornar o projecto muito vantajoso, digno 
da aceitação desta camara; tem porém elle um 
fim mais remoto, um fim immediato, e'esta 89 
envolve nã conveniencia de afastar algum tanto 
a magistratura das lutas vivas dn politica (apoia- 
dos), por consequencia tornnl-a mnis adetricta A0 
cumprimento exclusivo, especial de Buas funcções. 

Gunsidorado em si o projesto, à questão pri- 
maria que temos a aventar é se elle é justo, se 
so funda em prinvipios justoa quando. applioa aos 
magistrados certas dosvantágéns, cortas perdas 
por-se dedicarem a carreira diversa daquella que 
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lhe à propria, especial: A segunda questão, 8a 
bem que seja a que não se liga tão immediata- 
mente ao projecto, ó todavia por sua natureza 
-“ ums questão predominante, principal, é se ò 
projecto está de accôrdo com as. leis fundamen- 
taes do estado. Eu não me demorarei em diş- 
cutir esta segituda questão da constitucionalidude 
. do projecto, porque me parece que o honrado 
. membro pela Bahia, que. fallou na sessão ante- 
rior, pôz patente o nenhum fundamento da opi- 
niãó que aqui se apresentou, de. que o. projecto 
repugna a constituição do estado. O honrado 
membro deduzio à esté respeito argumentos: tão 
palpaveis, tão frisántes, que tornou perceptivel a 


todos que o projecto nenhuma řepügüäücia tem, 


com a constituição politica do paiz. 


Se porque legislando a assemblós geral sobre. 


uma materia qualquer, podem as disposições 
adoptadas ter uma influencia na carreira politica 
de certos empregados publicos, se tornam essas 
disposições anti-constitucionass, é patente que `a 
assembléa quasi nada poderia fazer que não se 
udásse taxar de inconstitucional; porque, como 
Bem disse o “honrado membro, a elevação do 
ordenado de um. magistrado importaria o astaba- 
lecimento de um motivo para afastal-o da car- 
reira politica, porquanto o seu interesse seria 
não ir para ella; a diminuição do subsidio de 
membro do corpo legislativo seria por motivo 
diverso, porin de igual força, ainda uma razão 
para não ser desójada a carraira politica, para 
não ser desejada à vida parlaniéntar.. Assim, 
quasi que não haveri disposição legislativa que 
não pudesse ter alguma influencia sobrs r en- 
trada dos empregados publicos na carreira poli- 
-tica, ou parlamentar; 6 deste modo quasi, que 
não haveria lei que não sə pudesse 
constitucional - por uma. argumontação subtil, 
- por uma verdadeira subtileza.. Ora, qualquer que 
soja à influencia de uma disposição legislativa, pira 
afastar da carreira politica og empregados pu- 
blicos, nunca se póde dizer que por esta influencia 
a Gy legislativa se venha tornar anti- 
constitucional, porque então haveria primeiro 
uma grande inconstituclonalidade qua não poderia 
ser romédiada pelo poder Jegisintivo. Quando 
os interesses de qualquer brasileiro não o oha- 
massem å cGurráira política, séria preciso que o 
corpo logisintivo se ocoupasse de dar-lhe motivos 
- para desejal-a; om tornar todòs oe brazilolros de 
o merecimento, intoressados em entrar na 
vida parlamoútar, na vida política, que es 
ocoupasse com os motivos que alguns podem 
ter para procurar outre carraira, ÚUra, paregs- 
me que o corpo legialativo jâmais so cocupára 
disto. ` i 
Não creio que possa. haver alguma cousa do 
inconstitucional no projeoto, emquanto póde pôr 
alguns embaraços da nomeações feitas pelo poder 
executivo, porque se semelhantes embaraços 
que póssa encontrar o poder executivo fossem 
motivo pará entender-s2 que srão inconsiitucio- 
nass ag leis que trazem certas vantagens de não 
so aceitar um emprego público, achariamos nas 
nossas leis muitas disposições em que se envol- 
vessa semelhante inconstitucionalidade. Assim, 
raciocinando meamo nesta materia, é attribuição 
sem duvida do poder executivo nomear magis- 
trados, mas não lbe é livre nomear a quem 
“bem. lhe parece, a quem não tem os requisitos 
marcados nn lei. O mesmo digo u respeito de 
" muitos outros empregos; é proprio do poder exe- 
cutivo nomsar para muitos empregos militares 
e civis, mas não o pôda fazer arbitrariamente. 
O artigo constitucional. é desenvolvido pelas leis 
regulamentares, porque sem dnvida as attribui- 
ções consagradas na constituição do estado ao 
poder executivo são firmadas em uma these geral, 
e desenvolvidas depois em leis regulamentares. 
Portanto, parece-me que não me devo ocoupar 


izor antie 


. maior 


n9 


iúais da questão da conatitucionalidade, ou in~- 
constituciónalidade da materia ;. descanso intal. 
ramonte aqui, muito. mais quando noto que o 
primeiro orador que combateu o projecto, que 
aliás é mui distincto pelo seu atilamento, que 
argumenta sempre do modo que nada deixa a 
desejar om favor da causa que defende, não 
se lembrou inteiramente: da inconstitucionalidade 
do projecto. Limitar-me-hei pois a considerar a 
justiça do projecto, se elle se tunda em. princi- 
pios justos, razoaveis, se a desvantagem que 
ella applica ao juiz que so då a uma carreira. 
diversa da sua, é justa, é conveniente Á causa. 
publica. t ' 
Sr. presidente, parece-me que ninguem pôde 
julgar-se bastante para tudo. Quem abraça uma 
carreira devo limitar-se a ella, dar-se por muito . 
feliz se puder nella fazer uma figura proeminente, 
satisfazêr seus désejos; neste mundo limitado” 
ninguem póde ter pretenções a. ser sufficienta 
para tudo. Ora, se assim é, juigô que um ma- 
gistrado a quem se diz que se deixar a sua 
carraira, so se distrabir em fincções alheias ao 
seu emprego soffrerà desvantagem ùa magistra- 
tura, não tem razão alguma de queixar-se; se 
prefere: outra. curreira à sua, deve sujeitar-se 
tambem . às desvantagens que å- sua carreira 
possão ser postas; não ha aqui injustiça nə- 
nhuma. 
Sa o projecto tem por fim ligar os magistra- 


-dos ao exercicio do seu emprego, afastalos da 


vida politica, se tem uma peguena influencia. 
para isto, todavia não póde produzir efísito tão 
grande jmo alguem: receia, efoito tão grande 
como não seria conveniento que se obtivesse 
desde já; mas por isso não deixa de ser van- 
tajoso. ns i l 
enhares, -o principio da divisão do trabalho, 
ou da divisão das funcções, acredito eu, é vars 
dadeiro não sômente em relação À indualria, 


mas tambem em relação nos empregos publicos. 


Pais que os empregos publicos exigem habilita- 
gõos éspociaes, nio à possivel pois que um 
omem possa propurar-se para desempenhar bam 
todos om empregos. Por consequencia a divisão . 
das fuiicções quo tem produzido tantas vantagens 
na industria ha do produzilas na oarrelra pu-: 
blica. Logo que a carrairá publica soja dividida, . 
os individuos que a ella so destinão procurio 
habilitar-so para cumprir seus devoros, porque 
a divisão das funcçãos é um grande principio para 
o o Comb para o melhoramento profis. 
sional, Ora, quanto à magistratura, eu noto 
que é uma funcção bastante enfadonha a do 
juriaconsulto, que trabalho muito ingrato o do 
magistrado que tem de examinar autos, a depois 
julgal.cs, O estudo mesmo, não digo do direito 
philosophlco, mas o estudo do direito oivil, é 
estudo bastante pesado, bastante incommodo é 
fatigante. Entendo portantó que o magistrado 
quo se applica å vida politica não só não poderá - 
ter a applicação necessaria ão estudo mais ligado 
ao seu êmprego, como mesmo será delle desviado, 
porque a carrsira pólitioa . offerece muito attra- 
otivo, os estudos politicos e sociass tèm muito 
lonocinio que o estudo ingrato da juris- 
prudencia; assim, a sonsoquenoin será que o 
megistrado que ss dedicar à vida parlamentar, 
será muito distrahido. do estudo de direito civil, 
Eutendo mesmo que o magistrado que se applica 
à vida politica, $ vida parlamentar contrabe dispo- 
sições de ospirito prejudicises ao. seu ofício de 
magistrado; as iddas que Res domaio no espirito 
do homem dado à vida politica são muito diffe- 
rentes daquellas que preacoupão, ou devem preoa- 
COupar o magistrado. Basta uma consideração 
mui. sitnples, o magistrado ocoupa-so inteiramente 
em examinar a ləl, conhecer a sua verdadeiras dou- 
trina, o seu verdadeiro espirito, e applloal.a com: 
rigor inexoravel; o magistrado é a lei fallanto; 


` . podemos deixar de reconhecer 
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mas o homem politico examina desta maneira, com 
-este rigor, A intelligencia das leis ? ço com 
a severidade propria do magistrado ? De. modo ne- 
““nhum, o legislador não quer saber ordinariamente 
o que se fez, quer saber o que se deve fazor, quaes 
são as leis que importão a felicidade: publica; o 
legislador, o homem politico, não se liga a essa 
tarefa acanhada de applicar em todo O rigor as 
leis; procura saber quaes são as grandes con- 
venielitins sociaes, quaes são as grandes vánta- 
` gens politicas que se podem colher com esta ou 
- aquella medida, é não se restringe á applicação 
rigorosa da lei; por consequencia, no espirito 
do homem politico sé formão tendóncias, dispo- 
sições contraries áquellas que devem reinar no 
espírito do magistrado. 
politico ordinariamente olha com certo desdôm 
para a carreira da magistratura: eu a considero 
mui nobre, acho mesmo que o magistrado que 
sabe cumprir seus deveres tem muitos motivos 
de gloria, muito de que se ufanar no cumpri- 
mento da seus deveres; mas o homem politico, 
o homem de estado, que está acostumado a 
olhar os grandes interesses publicos, a resol- 
vel-os por tnedidus geraee, por inedidas de grande 
alcance, julga muito mesquinha a tarefa do ma- 
gistrádo, não póde julgar de grande alcance 
absolver um rão, desidir uma questão contro- 
. versa dé jurigprudencia, distribuir os bens de 
uma herança entté aquelles a quem compete, etc.; 
elle está preoccupado com a direcção dəs nago- 
' eloa ublicos, com. a organisação dos gabinótes, 
„atc. 
quéda de um gabinete é materia de. muito maior 
importancia do que julgar civil ou criminalmente. 
Não sómente n divisão da. carreira politica e 
da carreira parlamentar trará vantagens para o 
aperfeiçoamento profissional e 
mento no exercicio das diversas funcções, como 
me parece que esta separação deve influir muito 
na independencia, na imparcialidade propria do 
magistrado, porque 
trado que 'se dá à vida politica encontra muito 
maiores embaraços, muito maiores dificuldades 
de manter-se no meio da soviedade com casa 
indépendencia de osracier que o deve caracte: 
risar. V. Ex. conhece que a independencia de 
caracter, de razão e de opinião não é condição 
que se possà obter sómeito por íneios mata- 
- rines: a independencia de caracter e de razão 
é antes uma predisposição de cada um: todavia, 
Sr. presidente, homens como nós somos, não 
ua aqueiles que 
se acbão em uma posição mais apartada de 
tados os objectos que o podem desviar de seus 
deveres, acha-se: em posição mais segura a mesmo 
feliz; um magistrado politico pôde ser homem 
de caracter forte e independente, póde preencher 
bem seus deveres, mas um: magistrado político 
se acha exposto a muitas tentações, a muitos 
"embaraços para cumprir seus deveres. ( Ha um 
aparte.) Já disse que um magistrado politico pòde 
muitas vezes vencer com summa facilidade as re- 
sistencias, póde marchar impavido na carreira 
da justiça; mas O magistrado politico que está 
cercado destas difficuldades precisa ter um ca 
“racter mais forte do que aquelle que não tem de 
vencer estas resistencias ; porôm não é sómente 
pelo Jado da independencia do magistrado . que 
eu considero que haja vantagem na separação da 
carreira política, da carreira judiciaria, porquo 
po o magistrado deve ser arbitro entre os cida- 
' Gãos cujas questões são sujeitas ao seu dominio, 
elle dave ser homem imparcial, que não seja 
levado por paixões politlons, Ora, um maglatrado 
- envolto nas questões politicas pôde-so roputár 
como homem frio a todas as paixões, a todos qa 
interesses de partido que desvião as razões fracas 
do trilho de saus daveras? Parece que um ma- 
glstrado polltico estã mais exposto às paixões 


males à Seus adversarios, 1 
. no seu coração pervertido pelas paixões do- 
minantes. Sr. 


Digo mais: o homém' 


ara o homem político a orgânisação ou a - 


para o melhora-' 


é bem sabido que um magis. 


| a9 medidas quo tendorem a este 
“um grande beneficio. No ocstado em quo está a 
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do dia que o podem desviar do cumprimento de 
seus deveres. R 

. Estou persuadido. que magistrados politicos 
haveria que serião capazes de infligir maiores 
sómente attendendo 


presidente, tudo quanto eu 
tenho dito tem uma resposta muito honesta; eu 
raciocino no caso de abuso da. parte -dos ma- 
gistrados: dirão que eù raciocino com abusos, 
que se não deve argumentar desta maneira, amo 
se deve suppôr os homens sempre honestos, E’ 
tambem verdade gue ha muitos homens de uma ` 
capsvidade tão elevada, de espirito tão flexivel, 
que poderáô comprehender com igual proveito 
as materias mais diversas, estudar as leis, a 
politica e litteratura; ha muitos ainda que 
têm sobre a mesa as Pandectas e o Camões ; 
ha mesmo magistrados que têm uma razão tão 
forte que o espirito do partido não os póde. 
desviar: do cumprimento de seus deveres ; porém 
so os abusos são partilha da humanidade, parece 
que não argumenta mal. quem, quando tem de 


adoptar uma lei, calcula com os abusos ; ao legis- 


jador cumpre examinar se esses abusos são em 
tal numero, em tal grão, que torne conveniente 


"prescindir desta disposição, ou adoptar outra 


que venha corrigir os mãos effeitos destes . 
abusos. BEL AO Es a 

Eu confesso que no nosso paiz ha magistrados 
dignissimos, muito honestos que podem seguir 
a carreire politica e judicial sem inconveniente 
algum para o paiz ; supponho mesmo que ha - 
talentos superiores que podem abraçar ambas 
as carreiras, satisfazendo nos deveres: que ella 


impõe. o Va 
En já disse qne o projecto não puder con- 

seguir um fim tão completo nom mesmo como 

soria para desejar, não poderá trazer uma se- 


-paração completa das duas carreiras, nenhuma. 


exclusão em-grande escala da magistratura quanto 
às funcções politicas ; porém, qualquer que seja 
o benefloio que O projecto por esto ladu tenda 
a, pronu, julgo que é muito para desejar. . 

- Eu entendo ainda que o projecto, e que tadas. 
m produsirão 


carreira politica ba tudo a ganhar entrando-se 
para o parlamento; não é necessário que o ma 
gistrado tenha. disposições para vida política, 
todos em geral desejão entrar para ella; entendo 
que nestas oclroumetancias se adoptarmos um. 
complexo de medidas qua torne um pouco inais 
dlffioil å magistratura sua entrada na carreira 

poa, ganhará a magistratura, gentaça a po: 
itica do paiz; ganhará a magistratura pelo lado 


que tenho exposto, ganhará a politica do paiz, 


i porque assim aquelles que se não acharem hablli- 


ados com os talentos necessarios para terem aspi- 
rações na vida politica não quererão ser empregados 
ny carreira politiva ; entretanto para aquelles que 
se reconhecem com os talentos necessários para 
occupar um lugar nesta casa, e correr toda a 
escala da: carreira politica, não estará fechada: 
a carreira parlamentar ; ellos preferirão a vida 


| politica; por consequencia esta divisão não só é 


vantajosa para a magistratura como para a po= 
litica do paiz. - . ; “ 
Talvez se objecte que em um paiz novo como .o 
nosso não se póds ter homens bastantes para oar- 
reiras tão diversas; mas entendo que o projecto 
neste sentido produzirá grandes beneficios ; ha 
cidadãos muito illustrados que não se dedicão 
Á vida da magistratura; os talentos são em grande 
quantidade; me parece portanto que no estado 
em que achasse o palz não pôde haver receiu de 
que falte homens para a: vida politica; e alnda 
que haja um pouco de difiouldado, o projecto 
com outras medidas quo o deverãj acompanhar 
trará uma vantagom, a ó que os homens procu- 
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' raráS formar-se para. diversas carreiras, uns 
formar-se-hãn para a vida politica, e se darão 
- exclusivamente u ella, outros formar-se-hão para 


" magistratura, e 'se dadicaráð inteiramente a ella; . 


ortanto o paiz tem de ganhar com a adopção 

ho medidas desta natureza. 

- Eu já y € 
oreio que o nobre autor do projecto julgus con- 

veniente um complexo de medidas que venha a 

apartar da politica toda a magistratura; mas 


"0 que diga é que qualquer embaraço, ainda que pe- ' 


queno, que ss ponha, é de alguma vantagem ; tolher 
inteiramente aos magistrados a vida politica me 
- parece inconveniente; mas dar alguma dificul- 
dade, não realisar a separação completamente, 
mas tornai-a mais commum, julgo de muita 
conveniencia. i i 
. Eú hão desejo fazer longos discurseg sobre 
esta materia, quiz sómente consignar a minha 
opinião.; direi sómente que julgaria de vantagem 
que o projecto fosse generalisado a todas as 
ordens da magistratura, não só aos juizes de 
primeira instancia como aos de segunda; com- 
quanto algumas razões, dignas de consideração, 
tenhão sido emittidas 'a favor do projecto tal 
qual, não me parecem todavia bastante solidás. 
Nesta casa se: achão muitos exemplos de ma- 
istrados de segunda instancia que se têm de- 
icado å vida politica, que se têm esquecido da 
carreira judicial, E' verdade que ha uma razão 
que tem muita força, o a que eu dou todo o 
peso, para fizer uma. distincção entre os magis- 
trados. de primeira e. segunda instancia; eu 
'juigaria que bastava que o projecto tivosse por 
efeito afastar 
letrado da vida politica, porque aquelle que por 
O aúnos não se envolve na carreira politica fica 
tababilitado para algum dia envolver-se nella; 
um magistrado - que dosdo o principio não se 


envolva na vida politica não volta a ella, perde: 


aa relações que lho devião proporclonar um lugar 
no parlamento, perde os habitos da tribuna, da 
eloguonola improvisada, e pur conséquencia em 
voz de desejar um lugar nas cameras, que lhe 
seria de grande constrangimento, sómente pro- 
cura contiuuar no seu lugar de magistrado. E 
o que eu tinha a dizer áceroa do projecto. 


O Sr. Paes Barreto: — Sr. presidente, 


tendo de nagar o meu voto ao projecto que so. 


. discuto, entendi que devôra dar as razões por 
ueo faço, na esperança de que a camara se 
iguará prestarime alguns momentos da sugs 
be.iigna attenção. E o 

Sinto que pela primeira vez que tenho de lə. 
vantar a minha voz neste reolnto o seja para 
desapoiar uma medida aprasentada palo honrado 
ministro da justiça, em cuja illustração e putrio- 
tismo multo confo ; mas, Sr. presidonte, qual- 
quer que seja esta confiança, acima della está 
a minha consciencia, é eu de certo faltaria aos seus 
dictames se por veutura concorresse coin o meu 
fraco apoio „para a adopção de um projecto que no 
iméu' entender em vez də conter as vantagens 


quê se lhé attribua colloca a. magistratura em | 


uma condição mais .desfavoravel do que aquella 
em que actualmente se acha, e da qual eu sou 
o primeiro a reconhecer que convém quanto antes 
tirala. f i a 

Sr. presidente, tenho acompanhado com a maior 
attenção 'o debata que tem suscitado este projecto, 
e confesso a V. Ex. que, apezar da habilidade 
a illustração dos oradores que o sustentão, não me 
pude ainda persuadir que elle consegue. os fins 
que, 89 lhe assigna, e que lhe servem de fun- 

amentó, isto é, garantir a independáncia dos 
jnizos de direito, assegurando-lhós um promoção 
certa v independente a vontade do govério, è 
em 2º lugar desvial-os da política, obriganda-os 
a ocouparem:se exclusivamente com às suas Lung: 


disse que não desejava, nem. mesmo . 


or certo numero de annos o ma-. 
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ções judiciarias. Se eu me convencesse de que 
com a adopção deste projecto se obtinha, já. não 
digo ambos esses resultados, mas sómente um. 
dellas, eu não teria a menor duvida em prestar- 
lhe o meu fraco apoio; porque, pensando como 
panso, que o estado pouco satisfactorio em que 
se acha a administração da justiça entre nós 
nasce principalmente da falta de independencia 
dos juizes de direito e da sua intervenção na 
politica; qualquer medida que tivesse por fim . 
evitar um desses inconvenientes Seria no meu 
entender de grande vantagem para O paiz, é por ` 
consequencia a abraçária sem hesitar. Mas, ou 
seja por fraqueza da minha intelligencia, gue não 


-ma permitte comprehendor bem toda. a força a 


extensão dos argumentos apresentados em favor 
do projecto, ou seja porque em verdade essei 
argumentos não possuem tanta força quanta se lhes | 
quer dar, o certo é que elles não puderão arredar do 
meu espirito as duvidas que tenho a respeito de suas . 
tão apregoadas vantagans, e nem tão pouco 
desvanecer a repugnancia que sinto em dar-lhe o 
meu voto, repugnancia que, como já disse, 
nasce unicamente da persuasão em que estou de 
que o projecto em lugar de trazer bensílcios não 
traz "senão inconvenientes, além de envolvar uma 


“injustiça clamorosa contra os juizes de direito. 


St. presidente, o projecto apresentado pelo 


“honrado ministro da: Justiça assegura aos juizes 


de diteito uma promoção corta e incontestavel 2 
Gaárante-lhes: por este lado a sua independencia ? 
De corto que não; e não sei mesmo em que lugar 
do projecto os honrados membros que o defendem 
descobrem o mais: love. fundamênto de úina tal 
opinião ap porquanto é sabido, e resulta : 
da simples leitura dv mesmo projecto, que 
o que ella faz unicamente é estabelecer à 
maneira de apurar a autiguidade dos. juizes 
de direito consagrando o pr neipio de que essa 
antiguidade será contada sômente em relação ac 
tempo de exercicio, mas em.uvenhuma. parte elle 
faila das promoções, nem diz como essa antigui- 
dade assim verificada será uttendida quando se 
tratar dos accessos dos juizes de direito a desom- 
bargadores. So pois tal é a disposição do projecto 
como dizer-se que elle garante aos magistrados 
am accêaso incontestavel, e independente da von- 
tade. do governo? De curto que é preciso estar 
muito prevenido em favor dusta proposta para 
descobrir cousas de que clla não trata, e vanta- 
gene quo .está bem longe de conter. À 
Diz-se porém que 'aduptado o principlo consi- 
gnado nesta projecto, o honrado ministro da justiça 
em brove ha de apresentar à consideração da 
cumars outra proposta regulando as promoções, 
e que nessa proposta se attsnderá no. principio 
de antiguidade ; mas, St. presidente, na susencia 
dessa pruposta, não será preolpitagião de nossa 
parte estabelecer um principio, sem sabermos 
como será elle aproveitado, e até quo gonio À 
influirá no modo de regular as promoções s 


O Sa. Santos ALMEIDA — Apoiado; esta não 
póde ser a base. = 
O Sr. Paus Barrero:—O que se diria daquelle 
que, tendo de editicar uma casa, principiasas por 
construir a coberta? Em todo. o caso, Sr. presi- 


- dente, a verdade é que o projecto, tal qual está, 


não tende de modo algum à aspoguYar a indepen- 
dencia dos juizes de direito; pôde ser que esse ' 
resultado se obtenha na proposta que deverá ser 
apresentada, mas por ora a dependencia dos ma- 
gistrados de primeira instancia por osse ládo fica 
no mesmo estado; o futuro dessa olasse conti- 
nuará ainda a estar dependente da vontade, quasì - 
sempre caprichosa e iujusta do governo, . 

E, Sr. presidente, se se quer sinceramente pôr 
a magistratura a coberto da influencia do governo 
fazendo depender o seu adiantamento do: prin- 
cipio de antiguidade, desnecessário era lançar 
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mão deste meio que, como já se tem observado, 
é summamente parcial & odioso; adoptasse-se o 


principio que regula a antiguidade dos desembar- ' 


gadores, 6 eis-abi alcançado o fim que se tinha 
em vista sem que fosse preciso fazer uma excepção 
injusta contra os juizes de direito, exigindo 
sómente delles o effectivo. exercicio para tar 
accesso, quando de nenhum outro empregudo se 
faz tão dura exigencia. ; 

Sr. presidente, eu descubro uma injustiça, e 
injustiça clamorcsa,. no principio estabelecido 
no. projecto, não sendo elle exténgivo às outras 
classes de empregados publicos. Por que razão 
os demais servidores do estado pedem ser pro- 
movidos, reformados, aposentados, jubilados, etċ., 
etc., depois de certo tempo, não de effectivo 
exercicio, mas de nomeados, e só dos juizes de 
direito ae fêz ossa axigencia, e com täl dureza que 
nem se [hes leva em conta o tempo que por doentes 
ou por qualquer outra causa involuntaria, não 
possão exercer suas: funcções ? 

ALGUNS Srs. DePuTADOS:—Ha uma emenda. 

O Sa. Pags Barreto: — Mas eu estou porsua- 
dido que & emenda.... A 

O Sr. WaANDERLEY:—Não passará. 

. 0Sr, Pàgs Binanto: — E' verdade. Já em 
outro projecto apreséntado igualmente pelo hon- 
“rado ministrô se dispão que o juizós dê direito 
Dereão metade dos seus vencimentos em favor 


oa seus: substitutos todas ns vezes que deixaram 
o exercicio do lugar.... 


seu emprego e no cumprimento dos sóus deveres f 


Q militer póde. ser reformado com o soldo por: 


inteiro, depois de certo numero de annos de 
praça, embora não estivasss sempre em exercicio; 
o empregado de fazenda pôde ser ministro de 
estado, presidente de província, ou ter um assento 
no parlamento ; e asse tempo em que se distrahe 
do seu emprego com prejuizo do serviço publico 
ao lhe levará em conti quando tratar. do se 
aposentar. O lonte de uma academia tem per- 


missão de deixar o seu imagistetio para exercer, 


outras funcções, e algumas ' vezes mesmo para 
- ocoupar-se com a advocacia; é quando trata de 
lapotados não se lhe desconta tempo algum 


. , (apoiados); e sô o juig de direito não pôde dis- 


rahir-ee um instante de seu emprego, nem mesmo 
por doença, sem quo soffra duas penas, uma 
diminuição em seu ordenado e prejuizo em sua 
antiguidado! Póde ser que eu esteja enganado, 
mas realmente me parece que ha nlato uma 
grande injustiça. 

Mas dizam os honrados membros que sustontão 
o projecto, que elle dirige-se a acabar com 8998 
desigualdade que actualmente existe de serem 
"os verdadeiros juizes aquelles que servem raal- 
mente, e que 'adiúinistrão justiça, preferidos por 
outros que ninoa vão sos seus jugarês e ġodu- 
pão-se em comissões politicas e rendosás. 

r. presidente, entra os motivos. que podem 
desviar o magistrado de suas funcções, alguns 
ha reprovados e dignos de uma pena severa; 
é justa que o juiz deleizado, que consome 
grande parts do tempo. em sauto ocio, ou tra- 
tando dos seus interesses particulares, não con- 
sorra em igual direito a uma promoção, como 
o juiz assiduo e que sə conserva sempre- no 
exaroicio do seu emprego, uma medida que 
tratasse de estabelecer uma diferença em favor 
do juiz zeloso, dè corto que seria bem recebida ; 
mas, Be ha olroumatancias que justifiquem o 
principio consignado no projecto, outras ha que 
o repellem, Por ventura será mala digno de oon- 
"alderação e favor, e servirá melhor ao palz, O 
magistrado que não sahe da aua comaros, do 
que. aquelle que a abandona temporariamento, 


O que resta ao magis- 
- ` trado. que adoece gravamente ou adquire uma. 
. molestia incuravel, muitas vezes nó exercicio do 


-antiguidade 
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não pära:se conservar em ocio ou tratar dá seus 
negocios, mas para «dministrar uma provincia, 
para occupar um lugar nas camaras ou para sén- 
tar-se' nos conselhos da coróa ? Não, de certo... 


O Sp. WANDERLEY :— Apoiado: sirva de exem- 
plo. o nobre ministro da justiça, que presta mais 
Serviços no ministerio do que ae estivesse na 
relação. j E 


O Sa. Paes BARRETO : — Não acho pois justo 
que o magistrado nessa circumstancia. perca o 
tempo por ella empregado, não no interesse par- 
ticular ou em pura perda, mas no interesse do 

aiz, ə muitas vezes prestando-lhe Serviços mais 
importantes do que aquelles que prestaria se se 
conservasse na sua comarca. 

Mas, dizem ainda os honrados membros que 
defendem o projecto, convém a todo custo ar- 
redar os magistrados da politica, é essa uma 
necessidade que o paiz todo reclama; e como 
uão é possivel chegar à esse resultado directa.. 
mente, pois que para isso seria preciso ferir n' 
constituição, devemos approvar esta medida pela ` 
qual, de algum modo, se obtém asso grande 

m. 

Sr. presidente, eu concordo com os honrados 
membros na necessidado de uma medida que 
tenha por ím arredar os magistrados da politica, 
porque com elles reconheço quão prejudicial tòm 
sido ão paiz o estar a justiça entregue a juizes 
eivados do espirito de partido, e envolvidos nas 
nossas lutas e ódios politicos (apoiados); con- - 
cordo tambem. na conveniencia de uma medida 
que vde aos juizes o distrahirem-se de seug. 
empregos, porque tenho observado que a ausencia 
dos juizes de direito de auas comarcas. causa 
qaaa sempre muitos males à boa administração 
a justiça: más, Sr. presidente, o Projecto. trará 
essas vantagens ? Parece-me que não. Em pri- 
meiro lugar, como já obsarvei, o pisintio não 
diz uma palavra a respsito do direito que. dá a 

obtida em efectivo exercicio, é 
portanto nenhum incentivo estabelece para que : 
o magistrado sa entregue exclusivamente ás suas 
funogõas judiciarias. us importa ao juiz de 
dirsito envolvido na. politica, que outro seja mais 
antigo do que elle, ss, quando se tratar das 
promoções, será proferido, não aquells que fôr 
realmente mais antigo, porém aquelle que o mi- 
nistro quizer, porque não ha nenhuma lei see 
limite ou ombaraos o arbitrio do governo? Não . 
temos visto tantas vezes seram promovidos a 
dasembargadores julzos mais modernos, com pra- 
terição de outros, que tinhdo mais tempo da 
exoroloios ? Da que sorvirá-pols estabelegor que a 
antiguidade se contará sómente em relação ao 
tempo de exercicio, Bo essa antiguidade assim 
apurada não dá nenhum direito? f Apojados.) 

Um Sp, Deputado dá um aparte que não òù- 
vimos. 

O Sr. Paes BanrstOo :— Diz o honrado mem. 
bro que uma outra lei tratará disso; mas .se 
essa .aprogoada vantagarn sath dependente de um 
outro projecto; se nós não sabêmos ainda em 
que bases elle assentará, como vamos desde já 

ando como certo o que não existe, o desco- 
brindo no projecto em discussão vantagens que 
elle. não tem? . : 

E depois, senhoras, quom nos diz. que esse 
futuro projecto preencherá os fins que se deseja ? 
Quem sabe mesmo se elle será approvado? Eu 
tenh»: observado que os honrados membros que 
têm fallado nesta materia se achão em perfeito 
desacodrdo a respeito do modo por que a anti- 
guidade deve sor attendida, quando se tratar de 
regular ag promoções. 

O .8r. PARANAGUA”: - Ha um artigo additivo 
regulando isto, 


O Ra, Paus Basanta; -= Ainda não 0 ouvi ler, 
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O Sr. Paraniova’ : — Já foi lido, e é do Sr. 
Miranda. 


O Sn. J. A. DE MirAanNDA faz signal afirmativo. 


O Sr. Pars Banruto: — O nobre deputado de 
Sergipe, a quem ouço sempre com muita attenção, 
nos disse que votaria ' pelo: projecto com a con- 
dição de se adoptar o principio da antiguidade 
pura e simples; e nesta parte o acompanho, 
porque se ficarem as promoções dos magistrados 

ependentes do arbitrio do governo, as cousas 
continuarãd como até aqui. 


"O Sr. FERREIRA DE AGUIAR :— Apoiado, apoia- 


dissimo. 


O Sa. Pars BargETo :—A titulo de terem mais 
merecimento serão sempre prefaridos os amigos 
e protegidos do governo. (Apoiados.) Um outro 
honrado deputado pela Bahia, porém, entende 
que não deve ser approvado. este projecto se 
para as promoções não se attender ao mereci- 
mento: ha pois 
ponto essencial, e à vista della como estabelecor 
desde já um Prinopio que ninguem sabè como 
será aproveitado? . à 

Eu quero porém admittir o que aliás é muito 
duvidoso; supponho que a lei regulando as pro- 
moções ser apresentada, estabelecendo como um 
direito a untiguidade obtida no exercício, e qua 
será approvada; ainda assim entendo que não 
se alcança o fim que se tem em vista, isto é, 
arredar os magistrados da politica. 

“Será verdade, Sr. presidente, que os juizes de 
direito que se envolvem na política, e tomão 
uma parta tão activa, e prejudicial nas lutas dos 

ertidos, são sómente aquelles. que aspirão um 
ugar no. parlamento? De certo que não: con- 
sultam-se os factos, e var-se-ha que muitos juizes, 
sem que sejão candidatos, fazem às vezes mais 
do que 08 proprios candidatos, para que trium- 
phe o seu lado politico, e subão ao poder os 
sous amigos. E ge isto acontece attualmento, 
não sei porque não acontecerá depois. 


E’ um erro, Sr, prosidento, acreditar que. o- 


desejo de ser deputado é que obriga o magis- 
trado a envolver-sa de uma maneira tão funesta 
nas lutas politicas; a causa desso facto deplo- 
ravel está na dependencia em que so achão os 
juizes de diroito do governo, e por consequencia 
no interesso que vada um tem de ver ua admi- 
nistração os seus amigos, afim de não Serem romo- 
vidos a desterrados a pelores comarcas +. dd-se 
aos juiges de direito bons ordenados, ponhão-os 
à cobsrto dossas remoções caprichosis, e sómente 
distadas pelo gepirita de partido, e estou bem 
convencido de que elles se. limltarãd a ser ma- 
gistrados; porque em verdade, a carreira politica 


Sutra nós. não vfferoce nenhuma vantagem: pelo 


lado do interessa sómente, - 
Mas, Sr. presidente, ainda quando fosse certo 
. que sò se envolvem na politica os maglatrados 
que aspirão um assento nas camaras, ou obter 


- lugares da administração, ainda assim o projecto. 


attinge. o fim que tave prinoipalmente em vista 
seu nobre autor, porquanto o incentivo que àlle 
crêa para que o magistrado não. se distraia do 
suas funcções é muito fraco, e está muito áquem 
dos que existem para que elles se lancom na 
carreira politica. Sr. presidente, é um facto de- 
monsirado pela. experiencia que de ordinario, os 
magistrados que são chamados a occupar um 
lugar no corpo legislativo, ou a exercer os altos 
empregos da administração, são aquelles que 
têm mostrado capacidade e ilustração ; os juizes 
menos habeis, esses a que é honrado deputado 
por Sergipe appellidou de modestos, não têm 
essas aspirações, e se as têm não passão dahi; 
por conseguinte, é sómente contra os magistrados 
habeis -o illustrados que se aprasentou este pro- 
jooto ; mas pergunto eu, e quizera que os bon- 
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tados deputados que são magistrados: me respon-: 
dessem, o receio de perder algum tempo am suas: 
antiguidades, Sórá motivo assás poderoso para 
supplantar essa ambição de gloria, esse desejo 
aliás nobre de fazer serviços ao paiz, é de occu’ 
par as altas posições do estado; e que só sa 
póde conseguir, tendo-se ùm lugar no parlamento, 
um assento nos conselhos da, còrôa, ou admi-! 
nistrando ume provincia? De corto que não. E" 
preciso, em verdade, desconhecer as: tendencias 
do coração humano, para suppôr que uma péquona 
vantagem material possa fazer desappnrecer 
essas cutras que apresento. Acima desse interesse 
material, Sr. presidente, estão as aspirações 


"elevadas do homem, esse desejo de ter um noma 


nó paiz, fazendo-lhe serviços relevantes: mas é | 
justamente a isto que o projecto não quiz attender, 
suppondo que bastava dizer ao juiz — vêde, que 
se vos distrabirdes do vosso lugar, descereis na 
escala dos que têm direito. a . uma promoção 
para que não se atrevão a deixar O exercicio 
do seu emprago. . 

Sr. presidente, os factos vêm em apoio do que 
acabo de expeuder. E uma verdade reconhecida 
elo honrado ministro da justiça, que mesmo 
oje, apszar de não haver uma lei que regule a 
maneira do so fazerem as. promoções, todávia, 
de ordinario são só promovidos a desembarga- 
dores aquellas juizes que têm mais antiguidade . 
e que têm tido mais exercicio; entretanto este 
incentivo tem servido para que os juizos não 
abandonem os seus lugares da magistratura | 
Não, por certo ; e tanto é assim que, para evitar 
ósseo mal, foi que se apresentou este dog 
Portanto, Sr. presidunte, já vê V. Ex. que o 
estimulo creado pelo projecto. é muito fraco, e 
não consegue o seu fim; o que resultará pros - 
vavelmente da adopção deste projecto é que os 
magistrados habeis, não abandonando a carreira 
olitica, se atrasurãO na da magistratura, © os 
uizes menos capazes, aquelles que muitás vezes 
envergonhão a sua olasse, serão sempre on mais 
antigos; é o que acontecerá ? O que muitas vezes 
temos observado, entrarem para as relações juizes 
que fazem lastima. E será isso uma vantagem ? 
Ninguem o dirá; e é por isso que eu disse, que 
ouxergava no projacto que nos . vccupa, não os 
beneficios que +e ihe attribue, porém aim um 
irave inconveniento, alm de uma grande injus- 


ER 

Sr. presidente, estou persundido que q honrado 
ministro. e 08 noóobres depatadoo que sustentão 
o projecto, acreditão na eficacia do meio que elle 
crôa, porque vêm o ardor e interesse com que 
sdo hoje procurados os lugares da relação; eu 
porém não dou grande importancia a essa con- 
sideração ; é natural que no estado em que se 
aoha actualmente a magistratura de primeira 
instancia, mal pága, sem vunsideração, ò sujeita 
ao arbitrio do governo, huja grando interesse 
em entrar. para Uma relação. 


O Sn. Arpriato : — Apolao. 


O Sr. Pass BARRKTO * —.... Onde ha mais ga- 
rantias de independencia e consideração ; mas ses 
como devemos esperar, forem approvados os pro- 
jectos do honrado ministro da justiça, - que eleva 
os ordenados desses magistrados è limita. o qi- 
reito de remover, estabelecendo os. casos em que 
podem. ter lugar. as rémoções, esso interesse: 
desapparscerá ou diminuirá muito. Estou mesmo ` 
que muitos juizes preforirãô ficar nas' suns co- 
marcas, vnda so achão estabelecidos, e donde 
sabem que não serão tirados á vontade do governo,’ 
puis que a quasi nada fica reduzida a vantagem: 
de ser desembargador, Fraco, pois, Sr. presi- 
donte; o de nenhuma efflöacia Bèr o incentivo 
creádo pelo projecto pará arredar os juizes de 
direito da politica, e obrigal-vs a cunservarem-se 
nos seus lugures, ainda quando se estabeleça a- 
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antiguidade obtida em efectivo exercicio, como 
um. direito incontestavel para as promoções ; 
rque incentivos muis poderosos existem para 
dosvial-08 das. suas fancções. O que acontecerá 
- é, como já observei, que os juizos inhabeis serão 
sempre os mais antigos. A 
Sr. presidente, se sa deseja sinceramente mè- 
"lhorar a classe da magistratura da primeira 


instancia, sò se quer que .o raiz tenha juizes . 


rectos, imparcines, esclarecidos, que de certo não 
podém sêlo aquelles que raras vezes vão ás suas 
comarcas, 'e quando lå vão é sômente para occupar- 
se coin elaições e com intrigas e odios politicos, 
estabeleça-ne um meio eficaz e positivo ; cerque- 
ge a, magistratura de consideração, e depois diga- 
se aos juizes de direito :—vôs podeis ter um lugar 
nas camaras: tendes a faculdade de entregar-vos 
å carreira administrativa e occupar as maia ele- 
vadas posições sociges; mas é com uma condição, 
de perder o vosso lugar na magistratura. (Oh! 
Ohl) Perdôom-me os. honrados membros, não se 
tira ao juiz o direito de ser volado, restringe-se 
simplesmente os direitos do empregado publico, 
- O Sg: Nabuco dá um aparte que não pudemos 
ouvir. 


O Sa. Paes BARRETO :—Do certo; acho que 
neste ponto as idéas de um ministro quo servio 
em uma das adinibistrações anteriores, año de 
grande vantagem, é nada têm de inconstitucio- 


naes. Estabeleça-sc uma medida neste sentido, que: 


estou prompto a dar-ihe o meu voto. 
O Sr. Natuco:—-E' conta a constituição. 


O Sn. Pass BARRETO: —Sa ogsa medida é contra 
a constituição, porque restringo os direitos do 
empregado, então esta tambem O é, porque segundo 
u opinião daquelles que a austentão, ella tem por 
fim obrigar os magistrados a ocouparam-se exolu + 
sivamente com às Suas funcções judiciarias. 


(Ha diversos apartes que não pudemos ouvir.) 


O Sa. PRESIDENTE :—As interrupções offondem 


v Manaan e prejudicio a diacussão. (Apota- 
Os. 


. O Sr. Paws Banngro :—'Tenho dado, ainda que 
succintamente, as razões do meu voto; terminarei 
pois declarando que, se eu visse que o projecto 

conseguia as vantagens que se lhe attribue, dar- 

lhe-hia o meu apoio; como porám entondo que 
em vez dessas vantugens elle contêm um grave 

“Ancônyenfento, e uma injustiça, voto contra, a 

sua adopção. . . 


.O Br, Paula Baptista :— Br. presidente, 
o assumpto é tRo vasto e grande, e eu estoun 
om convalescenga, e tão abatido, que não sei se 
poderei dizer cousa de interossea e valor. À camara 
me desculpará. = o 
Antes de ocoupar-me restriotamente da materia 
ue. se discute, permitta V. Ex. que eu fuçãá 
algumas obaervações geraes. ; 
"Quando, senhores, tm. paiz quaiquer se acha, 


como o nosso (profiro esta verdade com dôr e 


miga), em uma desorganisação quasi com- 
pleta... 


O SR. Arono Ramos :— Apoiado. 


O Sr. Pavia BaprISTA:—... me parecs que ô 
primeiro passo, e o de maior necessidade 6 
acerto que sa pôde dar, é aquells que encami- 
nhar-se a organizal-o. (Apoiados.) À nossa consti- 
tuição, que todos os partidos dizem que vive 
constantemente menoscatada e violada, estabe- 


lecêra as principaes bases, e bases sem duvida 


mui liberaes (apoiados), para uma organisação 
completa, à qual reguineso a acção do povo, 8 & 
asção do 


legisladores do Brasil devião ter estudado ostas 


bases, pura sobre ellas levantarem um edifioio 
politico, ftme, estavel e seguro, a montorom aq 


"estã neste pó, as 


; Yantagana reaos proprias, e 


governo nos negocios publicos, Os 
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cousas de modo. que pudessem attingir o sen fim 
(apoiados); mas nada disto se tem feito, e sem 
que me occupa nesta occasião de outras insti- 
tuições; que não têm nexo com o objecto em 
discussão, limitac-me-hei a tratar da megistra-. 
tura. Sabe a camara que um dos principnes 
dogmas politicos em uma monarchia constitucional, 


é a independencia dos poderes politicos (apoiados), 


cumpre portanto examinar se a magistratura no 
osso paiz, qué representa o poder judiciario, 
i tem garantias đe- indepen- 
deúcia. . 
Senhores, quando se trata de medidas desta , 
ordem, éú entendo que para elias poderem ser 
consideradas e devidamente apreciadas, é preciso 
olhar-se. attentamente para os males que sofro 
o paiz, afim de ver-se se ellas contêm remedio 
eficaz, o para into se conseguir é preciso que 
haja alguma coragem (apoiados), é preciso que 
se digão algumas verdades sem consideração a: 
humanos respeitos (apoiados), é preciso que 08 
males sejão expostos taes quaes elles são, e do 
modo por que afligem e arruinão a sociedads. 
(Apoiados.) 
Entrarei agora na aprecisção de certos factos. 


Senhores, a justiça, como eu. já tive occasião de 


dizer nesta casa, é a primeira idéa que os estados 
representão; as sociedades hão de viver sempre 
do inovimento das idéas; e quer os partidos 
liberãos, guar os partidos da ordem procurem as 
extremidades funestas; quer um, a pretexto do 
movimento das idéas muitas vezes anarchise, é 
quer outro, a pretexto da ordem e utilidade, 


“tyrannigo o pensamento, as sociedades hão de 


senptra viver do movimento das iddas; porque 
nellas é que está a príncipal condição do pros 


seo pecilco, que éa primeira lei da humanidade. 


que é preciso ò que a justiça, sempre immu- 
tavel, acompanhe todo o movimento, sempre 
contendo os excassos das paixões violentas, 


-Bempro reprimindo os arrebatamentos de idóaa 


extravagantes, o sémpro spolando uma. opinião 
calma e esclarecida. Æ' preciso, portanto, que em 


qualquer destas eventualidades o córpo da magis- 


tratura esteja fôra das lutas politicas, å preciso 
que eila, na posse de vantagens e garantias 
proprias, não vá achar nestas mesmas lutas 08 
geug interesses pessones, porqua então ella sa 
fascinará, e em vez de servir de obstaculo Á 
anarchia e à oppressão do poder, envolvida nas 
questões parciass do dia, elia será perseguidora 


ou perseguida, : ; 

Agora, pergunto eu, qual é o estado da nossa 
magistratura? Tem ella garantias da indepen- 
dencia, ou Antes está subordinada às complasen- 
cias e parclalidades do governo, mórmente no 
que respeita a remoções? Tem ella attribuições 
para se fazer respeitar por si mesma? Tem ella 
independents da . 
vontade do. outros poderes? Está sobranceira às 
conveniencias dos partidoa? Digo que “não; e 
quizera ver o homem que se Jovante seguro 
k boa consciencia, para nagar o que já todos 
vôm. i $ no ê 

Ora, sendo isto assim, ma parage evidente que 
O que deve spparscer é um projecto de reforma, 
fundado em' um systems completo, e de cuja 
analyse se possa conhecer os fins à que elle se 
Propõe: pelo que, sem que queira fazer censuras 
ao nobre ministro da justiça, que aliás muito 
respeito, faço apenas a observação de que o Reu 
projesto, contendo simplesmente o modo de se 
contar a antiguidade dos juizes, é uma medida . 
incompleta, Eu antovl, Sr. presidenta, que por 
falta da um projecto completo, de um projecto 
que comprehendesss um systoma... 


'O ÑR. Arataro dá um aparte. 


O Sn. Paura Barriera : — Respondo ao nobre 
deputado que ms não satisiaz esto sou aparte; | 
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não concordo com o dizer-se que se por ventura 
" não se quer pouco não se deveria querer muito : 
o paiz precisá de homens de virtudes o valor 

(apoiados), que apresentem a verdade no parla- 
mento. (Apoiados.) Se me não engano era mais 
conveniente que o honrado ministro da justiça 

apresentasse com franqueza um projecto que 
contivesse todas as idéas, que, auxiliares umag 

das outras, estivessem ligadas a attingir um fim 
certo, deixasse que corresse sobre um assumpto 
desta natureza uma discussão ampla, que viesse 

é concurso livre de todas as opiniões, e não im- 
-portar-se côm os resultados. : E E NET, 
. IB eu dizendo que logo antevi que por falta 

de um systema completo de reforma, esté pto- 
jecto de necessidade. havia sofrer variada oppo- 
Sição, porque, em verdade, quando as medidas 
são incompletas, nada é mais facil do que ver 
homens que estão concordes em certos pontos, 
. por falta de outros que elles julgão capitaes, se 
|, tornarem dissidentes., 

Vamos ao projecto, e vejamos se é ou não 
verdadeiro o que digo. , . . 

O projecto contém uma idéa, a idéu lo so 
contar a entiguidade dos juizes de direito. Um 
dos nobres deputados, meu collega, combatendo-o, 
disse que o projecto não satisfazia o seu fim, não 
satisfozia as vistas do seu autor; porque não 
estando consignada nelle, a uem em lei alguma, 
à idé dé Serem os juizes de direito promovidos 
aos lugares de desembargador por suas antigui- 
dades no serviço, esta antigúidade perderia todo 
uv seu preço, e tendu de continuar o arbitrio do 
governo, os juizes de direito sem o beneficio real 

a antiguidade continuarião a procurar os empre- 
gos publicos. Senhores, esta argumento não tem 
resposta, porque elle éa prova de uma verdade 
inconcussa, isto é, de ser o projeoto incompleto 
(apoiados), porque eu mesmo, que, acho. a idéa 
do projecto boa, a desejo adoptal-a, tenho escru- 
pulos sm dar-lhe o meu voto, pur vêl-a solitaria 
e sem estar acompanhada de outras de que ella 
está dependente para a sua efectividade. Se a 
antiguidade não serve pará & promoção, se não 
offersce vantegens, se não contêm estímulos, ella 
pôde ser he pi e por conseguinte a projesto 
não conseguirá o fim de tornar os magistrados 
mäls appilcados aò exerololo dom seus ompregos. 
E’ tanto mais fundado o recelo que tenho de 
votar por asta medida isolada, quanto já sé mo 
disse. que existo sobra a mosa um Artigo addi- 
tivo qua consígna um tempo certo e determinado 
de serviços, pára o governo, nes promoções, fzer 
au nomeações d'entre todos os juizos de direito 
qua tiverem completado o tempo marcado, Esta 
medida, Br. -prouidente, não satisfaz o fim. que 
se pratenda com o projecto; porque desde. o 
momento que o governo puder desprezar jutzus 
de direito que se tenhão avantajado na antigui- 
dade a punto de chsgetem multo além dos annos 


de serviços. marcados, e poder promover a outros ' 


que npenas tenhão tocado no termo marcado, 
.& antiguidade não servirá de estimulo, não offe- 


recerá vantagens, e o que valerá sempre seo. 


às graças e os favores., Quanto à mim, o verda- 
deiro principio regulador das promoções dey eser 
o meritu; mas, sem olhar para a dureza da fran- 
queza, declaro que medidas ha, aliás boas em 
si mesmas, que so tornão mås, ou pela inoppor- 
- tunidade, ou segundo as mãos em que devem 
cahir. Neste caso está, no meu pensar, a medida 
das promoções da magistratura segundo o merito 
essoul. Não confio esta medida da actualidade. 
sta actualidade, peio modo por que marchão 08 
negocios publicos no meu pais, não me inspira 
tal confiança de modo que lhe possa entregar um 
objecto de tanto apreço, é tranquillisar e repousar 
O meu espiritá; portanto aceito o principio de 
antiguidade, que ao menos me dá uma garantia 
certa, e um principio Seguro de independencia. 


rumo 2 
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O magistrado que olhar para a antiguidade de 
seus serviços como a condição legal para as 
promoções, de modo qne esteja convéntido' que 
quandi chegar aua vez, entrarå pera ds. lugares 
a accessus, não só sentirá a necessidade de. 
identificar-se com o exercicio de sou cargo e 
pelos habitos do estudo e do trabalho augmentará 


seus conhecimentos. de julgar, como dahi resul- 


tará a grande vantagam de evitar-se as interi- 
nidades dos juizes supplentes, o que é, e tem . 
sido, um grands. mal para o paiz (apoiados), 
mal que &ó pôde ser bem considerado por aquelles 
que são advogados. (Apoiados.) . v 

Do. que tenho dito se conclue que adopto, sim, 
a .idéa do projecto, no modo por que se deve 
regular a antiguidade dos magistrados, mas que 
adopto esta idéa para o fim capital desta antis 
guidade servir de princípio que regule as pro- 
moções. . : 

Todavia não entenda alguem que com isto me 


| satisfaço. Não: entendo tambem que os magis- 
-trados devem ter a vantagem das aposentadorias, 


das quaes não gozão por lei, contado o tempo 
para aposentadoria pelos annos de serviço presta- 
dos na magistratura. Nesta parte a antiguidade . 
tomará maior realce, e animará muito a agai- 
duidade nos empregos e a vila de julgar. . 
Ainda mais, entendo que a lei da3 de Dezembro 
deve em algumas partes ser reformada; porquanto 
nella não forão bem comprshendidas as necessidades 
de se segregar as attribuições da policia administra-, 
tiva, das attribuições da policia judiciaria e das ` 
attribuições judiciarias. Tenha o. governo seus 
agentes dispersos por toda a sociedade para pre. 
venir desordens e delictos, para culdarem da 
segurança publica; mas não possão elles, dopois' 
de commettidos os crimes, prender, formar culpa 
e exercer a acção propria da justiça; pelo con- 
trarlo, nesta parte estejão elles subordinados 8o 
poder competente e independente a quem cabe 
exarcor funcções tão nobres e distinctas, e pelo 
contrario seja este poder. forte é independente o 
que tenha os meios de defonder a liberdade e a 
innocencia contra os excessos destes dolegados 


do. podor, contra 98 vexames da policia, môr- 
men 


e em: tempos de eleições, porquanto ninguem 
já pôde ignorar o que é a policia em tempos de 
eleições. (Apoiados.) : 

Senhures, eu devo ser comprobendido quando 
iñe fefiro à actualidade, quando fallo da politica 
do pais; declaro que nào me refiro à esto ou 
áqueile partido, que não offendo a pessoas, 
mas fallo da politica em sua integridade. E o 
que diremos das remoções ? Ellus exigem medi- 

as bem sérias, que não podem escapar em uma 

let de reforma. Senhores, um syatema de reforma 

da magistratura bem caloulada é a causa da ' 
mesme magistratura bom defendida; e Ba assim. 

não é, pergunto eu, estão os juizes do direito 

actuaes contentes e satisfeitos com esta ordam de 

cousas ? (Apoiados.) . Não devem de estar. Milles . 
ospirão occupar os melhores lugares da magis- 

tratura, desejão ser cofiservados nos que lhes 

agtadão, temem os governos, procurão ter ingresso 

no parlamento, entrão nas portadas lutas dos 

partidos; mas, apezar de tudo isto, os presi- 

dentes dás provincias serão sempre seus amigos ? 

Os ministros serão sempra seus co-religionarios ? 
Não contão ellos com as mudanças e eventuali- 

dades politicas? Haverão ministros, presidentes - 
e magistrados polititos que entendão e possuão 

a extravagante idóa de se perpetuarem para 
sempre no poder 6 nas posições desejadas? Oh! 

não, porquanto as opiniões: se succedem umas 
às outras no poder; todas tòm igual direito de 


| habilitar-so para o governo da sociedade, e todas 


devem ocoupar o governo, quando estão suffi- 
cientemente habilitadas aos olhos do pais, e é 
isto uma das leis do regimen constitucional; e 
então u que ó delles quando vêm uma mudança, 
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uma tóiipestade ministerial? Estas tempestades 
torriveiá que fazem com que, com a simples 


- Chegada de um vapur nas provincias, todos os 
empregados publices tremão, seus gemblantea 


empallideção, temendo cada um sua futura des- ` 


- graça e a desgraça de sua familia? i 
Não me parecendo satisfactoria a idéa do pro- 
~ jecto, palas razões já expendidas, de estar isolada 
e sem o soccorro de outras, que são indispen- 
. saveis, nenhuma razão acho ïñós honrados depu- 
tados que combatem o projecto por acharem-n'o 
-contrario à constituição, Onde está à offenes å 
constituição ? Eu procuro-a e não a vejo, Toda a 
. força da argumentação consiste em que, logo que 
"Se não computar na antiguidado o tempo em 
que o magistrado occupar empregos politicos, 
eiles não quererão tães empregos, 9 por conse- 
. guinte por este modo indirecto são excluidos de 
direitos que a constituição lhes outorga. Senhores, 
mal da constituição se ella vive entre nós para 
comportar interpretações desta ordem. Pela medida 
do projecto não se tolha, não se prohibe que us 
magistrados sejão eleitos deputados o senadores ; 
pelo contrario, a politica continúa a estar para 
alles com ag portas frances a abertas; e então 
ú que eu não passo compreheider é como uma 


pequena consideração, qual a dê perder-se alguns ` 


annos do antiguidade, possa contet a expansão 
do genio e da capacidade, e nullificar as sin- 
ceras dedicações. Não é 
talento que sente a necessidade de desenvolver-sê, 
- © espirito: que é capaz de desenvolver uma acti- 
vidade benefica, que tem idéas a realisar em 
beneficio do seu paiz, 0 coração que sente os males 
publicos, é sente generosos incentivos para dedi- 


car-so aos meios da prosperidade do seu paiz,, 


estremeceo e recún ante o insignificante . prejuizo 
- Ge alguns cruzados ds ordenado, ou de alguns annos, 
mezos, ou minutos de antiguidade que perca para 
uma promoção? Vale isto para elle mais do que 
o nome, o éredito a a êstima de um habil político 
a insigne legislador, e do que a satisfação que 
possa sentir de fazer bəm ao seu paiz? E quando 
valhu, dir-seha-com razão que uma lei anti- 
constitucional é que lho mata todas óstas aspira- 
ções legitimes? A pohtica, vasta om si mesma, 


6 à solencia que se occupa das condições e leis. 


de realisar a ventura dos puvos, e da humsnidade, 
por conseguinte, a verdadeira política não póde 
Ber mesquinha, . é genarosa, 6 não lhe dave 
- Importar sacríficios pessoaes quando tem de chegar 


a um fim prospero para todos: ella não póde | 


"ser particular para o interesso deste vu daquelle, 
mas Bo 56 eleva às concenções ds ordem geral, 


e se dirige ao bem da communhio, tão pequenos. 


obices não lhe 
embargir seus 
dadeiros. 
E se em regularmos os meios por que estes ou 
aquelfes empregos devem de ser exerçidis com 
- mais frequéncia, respeitarmus todos os interesses 
dos furceionarios, de mod» que nada percção quando 
occuparem cargos de eleição, a assim não se 
possa alcançar o beneficio desejado para o paiz, 
não é isto um mal para q mesmo paiz? Ainda 
mais, o advogado que tem grande clientela, e $ 
eleito pelos seus concidadãos deputado, não solfre 
em seus interesses? O medico de hem fundada 
reputação não soffre ; o commerciante, o agricultor, 
que receber euffragios para taes empregos? E 
por isso devem ser reputados não -elegiveis ? E 
86 o magistrado é que deve andar com suas contas 
tão ajustadas. que. não lhe falte alguma cousa, 
sob pena de logo concluir-se que sa quer excluil-cs 
dos. empregos politicos ? A. o 
Senhorês, não dé pretende excluir os magistrados 
do serem deputados; pelo menos meu pensar não 
é este. Convém dizer-ge a verdade. O que se 
quer, sim, é noabar-se com esto systema deplo- 
favel de egoismo. 


odam ser funestos, não podem 
esejos, quando sinceros e ver 


isto possivel, Pois o, 


“mações.) 
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“O Sa. WanDERiBt : — Se este projecto acaba, 
com o egoismo eu voto por elle, to i 
- O Sr. Paura Baprisra:—0O nobre deputado 
obriga-me a repetir aquillo que já disse,e é que 
estou no pensamento de um systema de reforma 


que torne a magistratura independente, lhe con- 


ceda. as vantagens que são proprias, lhe con». 
ceda as attribuições que ella deve exercer, o à | 
colloque no ponto proeminente em que ella deve 
estar. Quanto ao projecto, já disse, é incom. 
pleto. > 

O que se quer, sim, é que os magistrados em 
vez de irem buscar na politica interesses e con- 


-veniencias para si, em vez de procurarem-n'a 


como um meio de se beneficiarem, procurem. à 
politica como um meio apenas de servirem ao, 
paiz; c que se quer é que em vez delles aber- 
rarem de sua missão distincta e inteligente, 
para acharem na politica vantagens pessoaes... 


Ux Sa. Depuravo :— Que vantagens. 


O Sa. PauLa BAPTISTA :— Que vantagena! Quer 
sabar? Direi uma, iá que a isto me obriga. Uma 
dellas é ter assento nesta casa, para por esto 
modo occupar bom lugar! 


O Sa. Aprigio:— Este epigramma não aceito, 


O Sn. Pauta BAPTISTA :— Faço honrosas exce- 
Pções; bem vô que nas discussões se pòde dar 
uma expansão maior a uma ox a outra idén, do 
que se deveria dar: Aseim, digo bu, O que Be 
quer é eim vez delles procurarem a politica como 
uma necessidido para si, o povo é que 08 pro- 
cura para outra politica mais nobre e mais hon- 
rosa para eiles, e sempre appetecida pelas sinceras 
dedicações e pelos que desejão servir o mesma 
povo e procurada pelo genio e. pólo talento. 


Disse o meu nobra collega : qual a razão por 


“que não se. quer a mesma medida para os mili- 
“tares, para os medicos... - i 


Uu Sr. Dervrano :— Para os lentes. 


-O Sr. Paura Báprista: — Pura os lentes. À 
minha resposta úesta parte será muito breve O 
succinta. Primeiro que tudo direi que as funações 
de um: medico, de um .militar, de um lente não 


são as mesmas do magistrado. O magistrado é 


aquello a quem estã confiada a defeza das Liber: 


“dades publicas, da honra e de tudus os direitos | 


dos sous concidadãos, é equello que tem do, 
administrar a justiça, a qual deve prevalacar, 
apezar da tdos os desejos, de todas as ambições, 
de tndas as discordias:e de todas as lutas: o 
magistrado é agente de um poder político dis- 
tincta dos cutros poderes, a sua missão ó tão 
ethinehteinente politica quão sociál; a gua situação 
não dave de estar confundida, nem subordinada 
& òutra posições sociaes; o soldado, o" mestre, 
o medico não eátão neste caso. Depois disto, 


entendo que legislar é vor males que opprimem 


a sociedade, buscar conhecer suas causas, atacar 
estas causas com medidas reflectidas; assim 
como entendo que não existem medidas de refor- 
mas perpetuas, todas são provisorias, segundo 
o cstado do paiz. Aquillo que convém a-uma 
sociadade hoje não se pôde .aífirmar que convirá 
no fim de 40 ou 50: annos, e quem fôr imparcial, 
pars não negar os (factos que se passão: 408 
nossos olhas, não dirá que os advogados, medicos . 
e militares tenhão constituido um estado no 
estado, não dirá que estas classes tenhão movido 
os Seus. recursos, e possão mesmo exercer A sua 
influencia para servir aos partidos, para dar 
inoremento a uma politica de rencções e de guerra 
apaixoiada em prejuizo do paiz, como tem 
faito em grande parte a magistratura.. (Recla- 


` 


O Sn. PRESIDENTE : — Deixem o orador conti- 


„núair; os Srs. deputados podem respondem ao 
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orador, não ha necessidade de interrompel-o por 
esta maneira, 


O Sa. PAULA BAPTISTA :-— Quasl que sinto que 
não devôra ter tomado a palavra no estado de 
convalescença em que me acho, 

Repito, para dar apolo. a uma ponton de renc- 
ções, sem desejos de estigmatisar os crimes. 
Senhores, havérã quem negue que na nossa tarra, 
mesmo estes que têm as mãos tintas no sangue 

- dos seug semelhantes, já recoúhecem a necessi- 
"dade de terem um partido que os apoie ə defenda? 
E pódes impôr-se o ferrete do estigma e da con- 
demnação a taes crimes, quando a magistratura 
não está no på em que deve-estar?. Quando a 
opinião publica não tem apoio certo, e quando 
oa. partidos a que estão ligados os magistrados 
politicos, e dos quaes está dependente a sorte 
dos que não são politicos, nada respeitão? 

O Sr. Tromaz DE ALMEIDA: — Isto nasco da 
immoralidade. ' 


O Sa. Pauta Baptista :-— Diz o nobre deputado 
que tudo depende da immoralidade. Abi me chama 
o honrado deputado para uma cadãa de ecolos. 
Tudo tem suas causas, umas proximas, outras 
remotas, umas directas, outras indirectas, e outras 


muitas, cujo exame é Ás vezes trabalho enorme |. 


para o espirito humano, ESA, o quaes são 

as . causas desta immoralldade wi 
Senhores, isto que diz o honrado deputado 6 

constanteineute repetido pelos partidos, quando 


estão em opposição. Moralissmos o povo, reor- 


ganisemos o paiz, diroia todos; mes quando no 
podor o que fazem? De quo se coulda ? Trata-se 
e idéas de dganianção para a magistratura ; e 
porque ella não ha de vir? Porque não hão de 
vir todas: Rs. medidas concernentes a tão louvavel 
fim ? Senhores, o palz precisa de homens supe- 
riores à situação dello; e eu convido aos nobres 
- ministros, convido toda a camara a afastarem 
os. glhos do prisma enganador das paixões politi- 
cas, oa tratar desta questão conforma os inte- 
ressas. de tados. Organismos o que está desor- 
- ganisado. E se não queremos isto, então quando 
as paixões e enfureçem, quando o ócho das dis- 
: Benções 89 Ouve, 6 quando o grito da desordem 
retumba, não estranhomos ; não queiramos os prin- 
cipios, para estigmatisarmos suas naturaga con- 
sequencias. ' ; 
Restringindo-me & unica idéa do projecto, 
declaro que eu não tenho duvida em votar a 
favor, 8e por ventura me assegurarem que já 
forão apresentadas outras que lhe são necessarias. 
E como quer que esta seja a segunda discussão, 
e aguardo a terceira para ver se nella o nobre 
autor do projecto, ou alguem, apresentará as 
addições que eu julgo precisas, é na falta də 
"alguem, juvante Deo, pretendo apresental-as ; por 
agora voto a favor do projesto. 
O Sr. D. Manosi :— Sr. prosidente, sinto 
ter de fallar quando a hora está tão adiantada, 
oc a casa jå assaz fatigada; mas tendo pedido a 


palavra para obstar A. que hoje sa votasse o. 


Projecto como se pretendia, não quero incorrer 
na censura de que renunciei ao direito que me 
- dá o regimento, quando & camara vio que eu, 
pedindo a palavra, fui talvez. causa de que a 

iscussão continuasse, pois que os senhores que 
tinhão antes de mim pedido a palavra a cedórão. 
Não sei, Sr. presidente, se podarai dizer tudo 
quanto desejo ácerca do projecto, mas farei o.que 
em mim estiver para responder aos argumentos 
com que nas sessões transaotas, e na de hoje, 
. foi elle sustentado, Noto, como onuga muito digna 
de observação, que apenaa um Sr. deputado sus- 


"tentou o projecto, apenas um o achou digno da . 


sua approvação sem a menor modificação, todos 
os mais senhores o combatório por este cu aquella 
motivo, embora depois lhe dessem q sou apoio, 
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apoio condicional, apoio não por julgarem-n'o 
bom, mas parr conter uma ou outra idéa que lhes 
agradava. Ensinão os historiadores, e sobretudo | 
um que escreveu em uma prisão, um bello opus-. 
culo intituludo—Lições de Historia,--que quando 
se trata de averiguar factos historicos o laitor 
deve curvar-se à autoridade historica: mas em: 
materia de jurisprudencia, em materia positiva, 
em materia que está ao alcance de quasi todos 


"os membros deste recinto, eu entendo que se 


não pôde exigir semelhante sacrificio ; estou mesmo 
persuadido que um ministerio esclarecido não: 
pôde querer que seus trabalhos, que seus pre- 
jectos passem nesta casa por acclamação (apoia- 
dos, porqne o ministerio deve desejar que o paiz 
real a official seja esclarecido pela discussão, e 
se convença de que os. trabalhos apresentados 
pelo ministerio são o remedio aos males que soffre 
O paiz; fanto mais, Se. presidente, quanto desde 
longo tempo se brada pela organisação do poder . 
judiciario. Organiaação do poder judiciario ! | 
Como. se o poder judiciario não estivesse orga- 
nisado entre nós: parecendo que semelhante brado 
é já uma banalidade. .. l , 

Sr. presidente, quando um paiz se acha nas 
circumstancias em que stå ò fosso, fallar-se 
todos os dias e todas as horas dá organisação do 
poder judiciario, não sei o quo me pârêcê; somo 
que todas as desgraças que desde a nossa inde- 
pendencia tèm pesado mais ou menos sobré o 
imperio da Santa Cruz provisrão dessa imaginada 
falta de organisação do poder judiciario, como ` 
se o poder judiciario fosse causa das muitas 
revoluções que têm opprimido o paiz, que tôm . 
posto pôas ao. seu desenvolvimento, que têm 


. produzido essa inmoralidade de que tanto fallão - 


os partidos; revoluções às quaes é preciso pôr. 
uma barreira, sondando as causas que as têm 
produzido, procurando de boa fá removel-as e 
extinguil-as. Eu que não entendo que o poder 


-judiciario entre nôs não esteja organisado, eu 


quo não entendo que O pauer judia Beja causa 
as desgraças quo pézão sobre o paiz, não dou 
grande importancia a essa banalidade de. que 
todos os dias se falla; mas concedendo que seja, 
isto uma realidade, como acaba de dizer em um 
aparte um nobre deputado pela Bahia, então o 
que nos cumpre fazer? Cumpre que o ministerio, 
tomando a dianteira, å nossa frente, examine 
attentamento até que ponto é verdadeira essa 


realidade de que talla o nobre deputado, que 


gonde as causas dos nossos males, e uma vez 
que estes provenhão principalmente. da falta de 
orgunisação: do poder judiciario, entenda nella, 


“mas não por meio de tiras de papel, não por 


meio de projectos de pouca importancia, mas 
pela mesma maneira de que nos déris exemplo 
as nossas primeiras capacidades, na lei de $ de 
Dezembro do 1841, lei que eu considero como 
a lei aurea do Brazil ( apoiados), como a con- 
cepção de uma grande capacidade acostumada a 
estudar com toda a cirqimspecção os factos que 
aocorrem no paiz; sondar as causas dos males 
que o vexão, procurar remedio adequado 'a elles. . 
Esta lei, que foi organisada sobre montões de 
documentos que existião nas secretarias de estado, ` 
esta lei que foi o fructo de uma meditação muito 
prolongada, e que trouxe uma reforma mui salutar 
na administração da justiça; esta lei, digo, de- 
veria servir de modelo para qualquer outra reforma 
que por ventura se julgasse necessaria para 
remediar males que não estão remediados na lei 
de 3 de Dezembro, ou então para supprir as 
lacunas que ella tem, Er 

Sr. presidente, uão mə reoordo de que nos 
grandes paizes que nos servem de modelo so 


-organisasse © poder judiciario' pela maneira por 


m ó pretende crganisar entre nòs o nobre autor | 
o projecto que se disoute. 
(Ha um aparte que não otimos.) 
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Ainda ha pouco o nobre deputado acabou .de 
dizer que o poder judiciário não está organi- 
gado, é que por não estar organisado. é que o 


paiz tem esofícido, e ha de soffrer muitas cala- 


midades. 


O Sa. Aprígio :— Então a questão ó de- me- . 


* thodo ? aa 

O Sp. D. MaNoEL:— Que é muito importante 
nestes’ casos: ou entendo que estas reformas 
arcises não tôm nenhum resultado, mórmente 
eitos como quer o projecto em discussão, [o 


ató por esta razão não posso dar-lhe o meu voto, | 
Senhores, o primeiro trabalho que deu nome- 


ao primeiro estadista de Inglaterra, no pensar 


dos homens: que. para. nós são autoridades na: 


"“materia, foi o projecto que passou no parlamento 
em Junho de 1822, foi a reforma chamada Peel ; 
esta reforma, que deu nome a esse estadista, 
nãa foi feita por projectos dv quatro linhas, foi 
uma reforma completa que hoje é lei do paiz 
em Inglaterra. Eu desejava que as capacidades 


do nosso paiz adoptaado a este esystoma. Eu: 


refiro este exemplo para responder ao nobre 
depuiado pela Bahia: mas não precisava referir- 
me a este exemplo da Inglaterra: contento-me 
com o exémpló. da lei de 3 de Dezembro. Se 
acaso esta lei é phra nós' objecto de grande 


veneração, se com effuito o ilhistre estadista que 


a "concebeu, a os outros: que à sústentárão na 


. camara: vitalicia, adquirivão tanto brilho è re- 
porque havemos intentar uma reforma da | 


nome, 
“legislação por meio de projectos destacados uns 
dos outros. Pôde acontecor que passo esta reso- 
lução destacada, mas como esta resolução no 
parecer dos nobros deputados que a sustentão, q 


mesmo no conceito do seu nobre autor depende. 


` de outras medidas, sem as quaes nada vale, qual 
será o resultado? O. resultado será que poderá 
passar como lei um projecto que. dependa de 
outros, aos quaes talvez não passem nem neste, 
nem no anno seguinte; era portanto mais convi- 
nhavel que o nobre autor do projecto apresentasse 


um tolo completo, que apresentasse as reformas | 


que são preoisas para se collocar a magistratura 
no pó em que déve estar, para prestar os ser- 
viços que o paiz exige della. Um projecto 
semelhante poderia com mais facilidade merecer 
a approvação da camara; mas projectos iso- 
lados, que não sei ss poderád passar neste 
anno, ou no anno seguinte, trazem pouca utili- 
fade, «ou antes. são improfiouvs e mesmo preju- 
diciasa. ; As 
Vou entrar na materia do projecto, e agora 
tenho necessidade, Sr. presidente, de cansar a 
attonção de V. Ex. e da camara; porque por 
mris que resuma o meu discurso não posso deixar 
de fallar talvez por mais de uma hora. Se a 
Ra discussão não. estivesse: tão adiantada, © eu 
pudesse fallar outra vez, eu não teria duvida do 
remettor-me ao silencio; mas eu não tenho mais 
a pálavrs, o assim sou ibrçado à dizat aigua 
cousa. Pot muitas maneiras se tem procurado 
- Bustêntár o | prójecto ; eu começatei pelo discutso 
do nobre deputado por Sergipe, o qual tambem 
achou no projacto defeitos capitaes que procurou 
. Corrigir, ou por meio de emendas que mandou & 
mesa, OU approvando outras que forão apresen- 
tadas ; mas entramos por ora na questão consti- 
tucional, na qual eu sou unidade; mas, como 
tenho irinhas idéas a este respeito, continuo, a 
estar na, orenga firme do que o projecto indire- 
ctamente offende a, constituição. e para isto 
recordarei muitos argumentos que se.produzirão 
na casa, para mostrar que o projecto indirecta- 
mento estabelece o principio das incompatibili- 
| dades; nem se podia. negar isto quanto foi 
afirmado mesmo pelo 'seu nobre autor. Disso S, 
Ex. que um dos ñus do projecto org arredar og 
magistrados dè 1% instancia das lutas politicas : 


-mêreco; À constituição ainda nesta 
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aqui temos portanto ima incompatibilidade in- 
directa. , . 

Uma Voz :— E uma, vantagem que devia ser, 
mais geral. nas e Er 4 

Ö Sr. D. ManozL:—Desde que o projecto en- 
cerra em si a idéa de incompatibilidade, eu 
que constantemente nesta casa, em annos transa- 
ctos, combati esta ida, fossom quaes fossem as 
magciras por que alla se apresentasse, não posso 
apoiar o projecto, tanto mais quanto não vi 
destruidos os argumentos que ofereci á conside- 
ração da casa, tirados da constituição. Sr. pre- 
sidente, póde-se limitar o-exercicio de um direito 
politico por uma lei ordinaria ? O nobre deputado 
por Sergipe disse que se pôde; eu não concordo- 


"com isto (apoiados); mas. o nobre daputado por 


Sergipe vio-sge tão embaraçado com os argumentos 
ue eu apresentei quo não teve remedio senão 
izer que uma lei regulementar pôde restringir 

direitos politicos, e até apresentou diversos casos 

para provar a sua asserção ; o nobre deputado 
isso que até ao poder moderador se restringio 

o direito, por exemplo, de nomoar um deputado 
para quaiquer commissão sem licença da camara; 
mas não vio o nobre deputado que esla limitação 
foi feita pela constituição? Como este argumento, 
são todas os outros que elle trouxe a este respeito; 
estas limitações que a constituição póz são 
constitucionses, são muito regulares, são feitas 

pela constituição; mas estas limitações feitas por 
leis regulamentares, digo eu que são contrarias 

å constituição. Um magistrado n quem se impõe 
uma pena por sceitar o honroso mandato de repre- 
sentante da' nação, mandato . que de certo é uma 

prova nada equivoca do conceito que a nação faz 
este cidadão a quem o conferio, este cidadão não 

tem uma restricção em seus direitos, privando-o de 
contar a sua antiguidade durante o tempo, em me 
está no exercicio das funcções de legislador? En 

aqui me soccorro às opiniões dos meus amigos poli- . 

ticos quando o ministerio do Sr. Fernandes Torres 

apresentou a lei da reforma judiciaria, na 
qual vinha estabelecido o principio das incom- 
patibilidades: não sə impedia o povo de votar, 
mas dizia-se ao eleitor |-Se ateitardes o mandato. 

toreis uma pena, sereis aposentado. —Eu e meus . 

amigos politicos combatemos então esta. idéa 

como restringindo os direitos políticos do cidadão. ' 

Ora, pergunto, impondo-se agora uma pena, qual 
a perda da antiguidade durante o tempo de 

exercicio no parlamento, não se restringo este 
direito? Sem duvida nenhuma, porque é um 
obstaculo posto à amplitude do direito da consti- 

tuição; o: direito da constituição é tão amplo 
que -não admitte. excepção além das que ella 

arts tem o 

cunho da grande sabedoria; o legislador conha- 
ceu. bem o-paiz, vio que o paiz não abundava 
de homens habilitados para o pariamento, e en- 
tão quiz dar uma amplitude immensa RO povo 
no exercicio do direito de eleger os seus repra- 
seatantes, é apenas fez aquellas limitações que 

ò achão na constituição. Se agora ha muita 

gente habilitada, como acaba de dizer o nobre 


"deputado pela Bahia, se é necessario reformar 


a constituição, então haja franqueza, proponha-se 
a reforma da constituição para se estabelecerem 
as incompátibilidades: mas o que eu digo é que 
a disposição constitucional ostá em seu inteira 
vigor, e não póde ser alterada senão pelos tra- 
mités marcados na constituição. Eisa razão pors 
que nenhuma incompatibilidade directa nem 
indirecta se pôde estabelecer sem leis. regulamen: ` 


tares, sem offensa directa ou indirecta da consti- 


tuição'; torno a dizer, soccorro:-me dos argumentos 
apresentados pelos meus amigos politicos nesta - 
casa para combater a proposta do Sr. Fernandes 
Torres nesta parte. Eu que tambem a combati 
com todas «8 minhas forças, como hei dé hoje 
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por mera condescendencia com o ministerio, vir, 


retractar-me e apresentar-ms como um homem 
-versatil, e fazer crer que naquelle temp» se assim 
procedia era porque estava em ópposição. 
Eu desejava sustontar sempre com afinco as 
opiniões que emitti quando me achei sentado nos 
bancos da opposição, porque repito, n que tenho 
dito muitas. vezes, que não renunciarei os meus 
principios, nem mudarei de opinião senão quando 
estiver convencido dá necessidade da tal inudança, 
a constituição deu ao cidadão o direito de eleger 
seus representantes, com aquellás excepções que 
a mesma constituição marca. Note V. Ex., Sr. 
residente, que a lei. que creou o supremo tribunal 
ie justiça, querendo tirar os membros daquelle 
tribunal da dependencia do poder executivo, que- 
rando que clles så fossem magistrados, e que, por 
consequencia, não pudessem ser nomeados para 
outro emprego, exceptuou v cargo de senador a 


deputado * entendeu a lei que erão tão amplos os ` 


direitos da nação, e mesmo do escolhido, que não 
poderião ser limitados, apezar dos graves incon- 
venientes que poderião resultar de que uma parte 
dos membros do supremo tribunal de justiça 
tivesse assento nesta e na outra camara, 
nha-se 
justiça era eleita para č cargo de senador e 
deputado ; pergunto, o que fe faria neste casc ? 
A lei nada providencia a este respeito: apezar 
deste inconveniente, que poderia: renlisar-se, A 
lei do supremo tribunal de justiça não excluio, 
porque não podia .excluir, os ministros daqualle 
ribuwal: de serem senadores e deputndos, Este 
argumento que na: casa se trouxe é contrapru- 
ducentem, e ou me sirvo delle com bastante sa- 
tisfação, porque foi spresentndo pelos nobres 
deputádos que sustentão o projecto. À opinião 
do nobre deputado por Sergipe não póde de ma- 
neira alguma ser adoptada, porqua nem se pôde 
admittir que uma lei regulamentar restrinja di- 
reitos politicos, nem so pódo admiítir que este 
pesjrto estabelecendo incompatibilidades 
restringe, como se disse, este direito politico ; 
portanto está em seu vigor o argumento que deduzi 

a constituição contra o projecto. 

, Sr. presidente, o proj 
injusto, impolitico e improficuo ; é injusto porqiia 
faz uma excepção odiosa de uma 
dados; é impolitico ` porque em | meu. conceito 
tonde a plantar a sisania nesta camara e alienar 


uppo- 


do ministerio muitos membros 
agora lhe têm prestado o mais franco e loal apoio ; e 
é improficuo porque por mais que digão òs nobres 
deputados a o nobre autor do projeuto, eita não 
produzirh nenhum resultado, e se produzir será 
mão. e 7 : 
Eu vou entrar om uma questão que talvez 
parega estranha : aos nobres: deputados que se 
ignão cóntiniiar a prestar-me attenção; eu vou 
estabelecer està tbese:—não é util, digo mais, 
é prejudicial er vo estado em que se acha q 
patz, algum cidadão honesto, intelligenté » honrado 
Be afasto das lutas politicas. Sr. presidenta; 
quando um paiz como o nosso, vacilla ainda, 
quando não está assentado sobre bages solidas, 
- Quando os vai-vens das rebelliões procurão abal ıs 
essas bases. fracas sobre que está assentado o 
edificio social, quando um partido tom lovantado 
. um estandarte com uma terrivel divisa, devem 
08. homens. qua. amão `o paiz, os verdadeiros 
"monarchistas constitucionses, como nós somos, 
abandonar as lutas politicas, dávem deixar o 
campo a esse partido, ou antes facção que tem. 
querido abalar os fundamentos da sociedade bra- 
zileira? Eu entendo que não; eu declaro que 
não estou disposto a deixar o campo a meus 
adversarios politicos, declaro que cuntinto: no 
teu proposito de ajudar meus. amigos politicos 
nesta luta. Se por ventura, Sr. presidente, nós 
combatessenos dom árimas iguaes, se a honestidade 


que à maioria do supremo tribunal de. 


não. 


projecto 6, no meu conceito, ' 


asse de ai. 


deile, que até. 
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fosse 0 guia dos partidos, ss apenas discrepassem 
nos meios do fazer prosperar o paiz, então poderia 
talvez ser conveniente que certas classes fossem | 
arradadas das lutas politicas ; mas emquanto não 
chegamos a esse estado, emquanto esta luta. de 


“morte continuar a existir, ə ha de continuar 


todas as vezes que houver eleição, eu. entendo 
que é do rigoroso dever do patriota apparecer 
em campo, pugnando com os meios legnes em favor 
dos verdadeiros principios, trabalhando pela vi-.. 
ctoria delles, porque desta victoria é que ha de 
resultar a consolidação do systema monarchico- 
constitucional que nos rege, ou no caso contrario 
talvez à quéda delle. Eu entendo que nenhum 
magistrado. devo na sua comarca deixar de em- 
pregar os meios honestos para o triumpho da 
causa que defendemos. Eu não posso ndmittir 
uma proposição que hesta casa por differentes 
vozes tem sido repetida, isto é, que não é possivel 
que um magistrado faça justiça, sendo homem 
olitico. Protesto: alto e bom som contra seme- 
lhante absurdo, protesto em méu nome, e em 
nome. de meus collegas magistrados.. Per- 
mitta V. Ex. que eu diga de mim duas cousas ; 
sou homem politico, tenaz em meus pria- 
cipivs, aforrado às minhas idéas, mas ainda não 
tivo nem vontade de faltar á justiça a meus ad- 
versarios politicos; e devo crer que em regra 
assim procedem os magistrados. Convenho que 
por excepção, porque não ha regra sem excepção, 
alguns se tenhão desviado de seus deveres, mas 
isto, Sr. presidente, não é devido à politica, 
mas sim à perversidade do coração. Notem oa 
nubres deputados que, se ha um magistrado que 
por vingança deixa da fazer justiça ao seu ad- 
versario politico, oste homem, ainda que esteja 


“arredado da luta. politica, será não magistrado. 


Repillo pois esta proposição com toda a força 
de que son capaz ; Se ou quizasse descor a factos, 
podaria. apresentar numerosos magistrados que, 
sendo tenazes em seus principios, pertencendo ao 
outro partido, nio deixão de: fazar justiça, 
mesmo avg seus maiores adversarios. V. Ex. os 
conheçe, o paiz os respeita ; o, na verdade, nada ha 
iais digno de respoito do que o magistrado integru 
e imparcial, principalmente quando a estas quali- 
dades reune a isntelligenoia. ar 

Disse-se que o magistrado: politico, ocoupado 
nas disóussões do parlamento, torna:se menos 
apto para o officio de julgador. Eu tenho a aste 
rospeito uma opinião inteiramente . contraria ; 


“vou mais adiante, digo que o continuo uso do 


parlamanto, a discussão perenne, as grandes luzes 
que aqui se espalhão todos os dias, habilitão . 
muito mais o magistrado para ser bom julgador, 
do que aquelle que estã constantemente sobre os ` 


autos; a rotina. não é o que faz um bom: ma- 


gistrado; e a. philosophia do diraito não se aprende ` 
só com a leitura das leis e de alguns praxistas. 
Não é o exercicio das funcçãos de. legislador, 
durante 5 ou 6 mezes no anno, que faz esquecer 
ao magistrado a juriaprufencia. Eu quero antes 
um magistrado que tenha o complexo de diffe- 
rentes conhecimentos, do que um que não lë 
senão autos. Senhoros, as grandes notabilidades 
que ornão o parlamento inglez e francoz, os 
randes jurisconsultos que escreverão obras, que 
deixarão grande. renome, tinhão -sómente os co- 
ahecimentos dé jurisprulencia ? E' um engano, O 
primeiro jurisconsulto da França, hoje, é talvez 
o Sr. Dupin, que, dos conhecimentos vastissimos 
de: jurisprudencia reune. grande cópia de outros - 
conhecimentos, e é um politico de grande no- 
meada. Os grandes magistrados. dó. nosso paiz 
têm sido e são todos politicos, as: notabilidades 
são todas: politicas: se não cito Os. nomes ó 
porque não quero offender à sua modestia ; elles 
nunca porderso nada por se, sentaram aqui 5 
mezès, forão para seus tribunges, e continuarãa 
alli a fezer à mais brilhante fgura. a . 
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.O Sr. Arrio dá um aparte. 

O Sa. D. Manoar : — Para “um magistrado 
poder dar suas sentenças com acerto, não é 
cessaria n vastidão de conhecimentos de que falla 
o nobre deputado; para. poder porém obter o 
nôme de jurisconsulto, como os Deguesseau, 
L'Hopital, Molé, Lamoignon, etc. ; 4 preciso um 
estudo aturado e profundo da jurisprudencia e 
do todas as sciencias concomitantes. O nobre 


- deputado está em uñ equivoco; esta magistratura 


de primeira instancia que está nas comarcas, 
" notavel pelo sen talento e moralidade, em quanto 
tempo adquirio essa pratica? As funeções de um 
juiz de direito do crime não são tão difficeis e 
complicadas como parece ao nobre deputado. Um 
talento, mesmo mediocre, pòde com estudo e 
pratica habilitar-se para, em pouco tempo, poder 
ser um bom juiz de direito do crime. 

Vamos so civel, que é a parte mais dificultosa 
da jurisprudencia : um magistrado que tudos os 
annos examine e sentencie os feitos por 7 me- 
268... 


O Sa. Arrigio :— Não sabe nada., 


O Sr. D. MaNoEL : — A asserção do nobre 
deputado me parece infundada. ` ` 


O Sr: Aprigio : — O nobre deputado acredita 


em sciencia inlusa. - 


O Sr. D. MasozL : — Porguntarei a V. Ex., Sr, 
presidanto, onde é que os juizes do civel tèm 
" esse grande trabalho, a não ser nas grandes 
capitaes como. o Rio de Janeiro, Bahia e Per- 
nambuco, onde é que os juizes do civel aprendem 
essas materias praticamente ? Eu fui juiz de di- 
roito em Vassouras, onde havia muito pouco 
quê fazer no meu tèmpo, e talvez em dous mezes 
de exercicio de juiz do civel da córte, vi mais 
processos do que em mais de 5 annos que estive 
naquella comarca. es 

Ninguem Airå que, para bem presidir ao jury; 
seja preciso este longo estudo, de que falla o 
nobre deputado, a se assim fosse, era necessario 
reformar a lei, porque a lei diz que, emn a 


carta de bacharel, um anno de pratica ou quatro. 


annos de juiz municipal ou de promotor, se está 
habilitado para ser presidente do jury. Não é 
presiso ter tão longos annos de estado e pratica 
para ser bom magistrado, até nesta parte não 


posso concordar com aquelles que sustenião. o- 


projecto, pira fazer arer que o povo quer jus- 
tiça administrada por homens rectos e intelli- 
gentes, é não podem iser rectos os magistrados. 
que são políticos, nem podem ser intelligentes, 
porque gastão uma parte do tempo no parlamento. 
U que será mais dificil, ser bom deputado ou bom 
magistrado ? Um magistrado tem tempo para 
Fever os autos em sua casa, tem ssus amigas 
para consultar ; mas no parlamento, faltar bem 
- Bobre ag questões, responder de improviso, isto 
é qua é habilidade; o talento que mais ge 
- aprecia, por ser o mata: brilhante, é o talento da 

tribuna, é este talento principalmeate que tem 
dado renome a esposa grandes capacidades, que 


servem de orvamento a» velho e ae novo mundo. . 


Nós conhecemus homens mediocres que são ex- 
celluntes magistrados; mas não conheço um 
- homem mediocre que fosse illustre orador: um 
megistrado que tem alguma instrucção è pratica, 
que examina com attenção os nutos, que tem 


espirito de rectidão, pôde desempenhar mui bem . 
os deveres de julgador, sem, aer preciso citar 


autores sobre autores, lais de paizes estranhos, 
como parece querer o nobre deputado pela Bahia. 
O nobre deputado pela provincia do Rio de Ja- 
neiro levou a sua adhesão ao projecto, à ponto 
de nem- admittir uma. emenda que foi suggerida 
elo honrado deputudo por Sergipe. O honrado 
eputado por. Sargipe, não achou que fosse justo 
o projecto, quando limita o prazo do impedimento 


ng- 


ara a discussão. 
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do juiz de direito, para se contar & antiguidade, 
a 6 mezes durante o triennio, entendeu que não 
se devia marcar prazo, porque o magistrado não 
devia ser punido duas vezes pela desgraça da 
enfermidade. Disso o honrado deputado — nada, 
tenha paciencia, consnle-se com a sua sorte, até 
chegou a comparar os juizes de direito aos criados 
de servir, aos artistas; disse elle — quando os 
criados de servir. não servem, seu amo não paga, - 
o mesmo acontece com os artistas : a cônciusão. 
devia. ser outra, não só os juizes de direito não 
devem contar antiguidade, senão tambem não 
devem receber ordenado quando estiverer doentes :. 
& rebaixar muito a classe s que pertence; sinto . 
que esta proposição fosse proferida pelo nobre 
eputado. Pois um juiz de direito que está im- 
possibilitado de servir por molestia pòde ser 
equiparado ao criado de servir, a quem sau pa- 
trono pôde dizer, aluguei-vos, não me servis, ide 
pedir esmolas? Este argumento é muito fraco, 
não póde ser trazido quando se trata de organisar 
a magistratura de primeira instancia, quando se 
trata de impôr-lhe uma pena, de arredat-a desta casa. 
Não gostei deste argumento, tem era digo dog 
talentos do nobre deputado ; elle estã tão fasci- 
uado. pelo projecto que até parece se admirára 
que houvesse quem o combatesse, As cousas não 
devem chegar & este ponto, porgue então era. 
melhor trancar as portas desta casa. Já se foi o 
tempo em que Pythagoras exigia de seus disci- 
pulos que repetissem ipse dixit, hoje, é neces- 
sario discussão,. é necessaria que ninguem se per- 
suada que a razão dos outros está agrilhoada : . 
não ha nada mais bello do que a discussão ; isto 
é do grande Gicero, que repetia muitas vezas, 
que a. melhor maneira de descobrir a verdade 
O que eu não esperava tambem de outro juiz 
de direito, deputado pelo Rio Grande, é que 
viesse justificar nesta casa todas as censuras que . 
os nossos adversarios politicos fizerão aos ma- 
gistrados de primeira instancia, para -provarem 
a necessidade: da incompatibilidade ; eu digo, o 
argumento mais forte com que nosgos adversarios 
oliticos procurarão estabelecer: as incompatibili- 
ades, é aquelle que o nobre deputado produzio 
em defeza do projecto quo se discuto ; é verd ide 
que elle teve a franqueza de se incluir, quando 
se fallou dos magistrados: creio que fez uma 
confissão, talvez por estarmos am tempo proximo 


à penitencia, e se lembrasse de que na antiga 
igreja certos peccados bavia, qu não merecião , 


absolvição, sem que na porta dá igreja se fizesse 
a confissão publica delles. Me persuado que: essa 
confissão lol a expiação de seua pecoados, porque 
disse que ge julgava incluido nesse numero de 


"magistrados levados por compromettimentos, que 


em consequencia de lutas puliticas deixavão de 
cumprir seus deveres muitas vezes. Eu não me. 
importaria ouvir isto de homens que não são - 
magistrados ou juizes de direito, não me admi- 
raria que meus adversarios trouxessem isto à 
discussão para fazer impressão na camara e no 
pals, e obter um voto: mas de üm magistrado, 
a um juig de direito, eu protesto contra seme- 
Ihante declaração... 


O Sr. Arrigo :—.E eu contraprotesto. 


O Sr. D. ManogL : — Eu não me importo com 
os contruprotestos do nobre deputado, eu protesto. 


-em meu unome, e no idos meus collegas juizes 


de direito, que esta proposição é inexacta, que 
não póde ser estubslacida como regra ; eu appello 
mésimo para o nobre deputado, que certamente 
é um magistrado que têm reputação de intelli- 
ganto e honrado, e que de certo nunca torceu a 


- Justiça, apezar de ser homem politico; portanto 


elle deve fazer justiça nos Seus collegas, não deve 
fazer a respeito delles juizos temerarios e pouco 
fundados. A 
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- O SRo Apricio dá um aparto que não ou- 
vimos, , 

O Sa. D. MANOEL :;— O nobre deputado não vê 
que assim uff-nde: seus advyersarios, e mesmo seus 


amigos politicos? Não vå o nobre deputado que, - 


com o seu aparte, elles ficarãd certamente muito 
molestados. Eu digo' que a regra é que us ma- 
gistrados, ginda mesmo homens politicos, fazem 
justiça; digo que é esta a regra não só para 08 
magistrados que pertencem ao meu. lado como para 


os magistrados que pertencem ao lado contrario, 


não faço distincção: o mobre deputado quer 
estabelecor cumo regra que os nossos amigos 
politicos se deixão levar... 


- O Sr. Apriaio :— Não apoiado. 


O Se. D. MAnoEL:— E' bom que venha este 
não apoiado, porque eu disse que o aparie do 
. nobre deputado havia de mortificar os nossos 

amigos políticos ; se a regra é que os magistrados, 
Rinda mesmo homens politicos, fazem justiça, 
se o contrario é a excepção, pergunto, é para s 
excepção, ou para a regra que se legisla ? Isto 
é que é lugico. 


O Ss. Aparato :— Não 6a minha. 


O Sr. D. ManogL:— Isto é tão claro, que 9 
nobre deputado teve necessidade de retractar-só' 
Sr.. presidente, um nobre deputado por 
Pernambuco apresentou hoje algumas idéas a 
respeito da magistratufá, coin as quaes não 
onça "maneira alguma cobtordár: o nobre 
| deputado afastou-se da questão principal, para 
“tratar de outra questão que tambem tem occupado 
2 attenção do parlamento, e é a maneira de regu- 
lar-se a antiguidade, questão que não vem a 
proposito. Eu são 
porque não é occasião competente, em .uccasião 
opportuna eu tambem emittirei a minha opinião 
"a respeito da maneira de regular-se a antigui- 
dade: da magistratura, Mas o que é verdade, 
Sr. presidente, é o que eu já dissa, e isto serve 
pars responder ao nobre deputado por Pernam- 
uco, é que os nossos males não provém de que 
a magistratura se intromeita em lutas politicas, 
e fui tãó longe, que até atancei a proposição de 
que é daver . do magistrado tomar parte nas 
lutas politicas, emquanto o paiz 66 achar no 
estado em que está. Eu olho para o paiz como 
olhuu o nobre ministro da justiça para apresentar 
o projecto; o nobre ministru entendo que a ma- 
istrutura se deve tetirar das lutas politicas: eu 
enho a opinião contraria, e quando com efieito 


fosse verdade que convém retirar a magistratura . 
das lutas politicas, eu entendo que era preoso. 


uma reforma da constituição, sem se fazer diffe- 
ronça entre os juizes de direito, .os desoinbare 
gadoran, e oB ministros do supremo tribunal de 
. Justiça. i f 
Devo dizer agora o que eu disse em uma das 
sessões transactas, e é qua esta idéa de exclulr 
a magistratura em these, sem ge olhar para ò 
paiz da actualidade, póde ser muito vantajosa : 
almas nobres a «levadas formão tal idéa da 
magistratura, que entendem que ella dóve ser 
inteiramente independente, tanto. do peso como 
do poder, e ocoupa-se unicamente de. fazar juatiqn. 
sto pensamento pôde vir a realisar-se quando 
o paiz entrar no seu estado normal; quando as 
capaçidades abundarem, quando as luzes estive- 
rem mais derramadas, quindo oa partidos fórem 
o que sào whigs e tories na Inglutorra. Ninguem 
disse ainda que um whig, ou um tory quizesse 
- destruir a monarchia constitucional em fangla- 
terra, discordãv unicamente no modo de tornar 
` aquelle paiz mais florescento, tais prusporo, 
mais respeitado. Quando nós chegarmus a astê 
ponto as incompatibilidades podem teszer as 


maiores vantagens; mas emquanto o paiz estiver. 


no estado em que sé acha, eu não convirei em 


usro entrar nesta questão, . 


 Indispensave 


“Ss 


que. se afasta qualquer classe de tomar parte 


-nas grandes lutas politicas, porque o resultado 


dist» pôda ser a quéda do que há de mais 
aagrado para nós. E’. esta uma das razões por- 

ue tenho combatido as incompatibilidades, além 
da principal que é fundada na disposição cousti- 
tucional. . e 

Agora seja-ma licito repetir o que eu disse em 
uma das sessões de 1846 quando combati as' 
incompatibilidades: disse eu que os nossos adver- 
sarios politicos têm um grande fim em vista,. 
não é a reforma de magistratura, não é o interesse 
pela causa publica, não é0 deseje de que 08 povos 
bio fiquem privados das luzes dos magistrados que 
são homens politicos, de que não fique a admi- 


. nistração entregue a homens leigos, etc.; não, 


os nossos adversarios óntenderão que a magis- 


. tratura, e principalmente a a peso de pri- 
i 


meira instancia era um forte baluarte contra suas 
pretenções ; nesse tempo, em verdade, poucos ma- 
gistrados tinhão entrado nas desgraçadas rebel- 
liões que têm pesado sabre ò Brazil. Eu que vi 
o afan com que os coriphêos desse partida preten- 
dião arredar do parlamento a magistratura de pri- 
meira instancia, eu que vi que se conseguissem 
isto tinhão „conseguido muito, eu que espreitava, 
que observava tudo isto, entendi que devia com- 
bater com todas as minhas forças as incompa- 
tibilidades apresentadas na proposta do Sr. Fernan- 
des Torres, e já antes no projecto da lei de elei- 
ções: foi um argumento de que ou aquí me 
servi pata combater este projecto, para pôr o 
paiz də sobre-aviso contra os fingidos... 

O Srk. Apriaro:— Apoiado. DES AS dm 

O Se. D. ManozL: --Eu disse então que tanto 
mais estava prevenido contra esta exclusão, 
quanto não se insistia muito pala dos ma-. 
gistrados de segunda instancia e dos ministros do 
supremo tribunal de justiça: eu dizia que uma 
mocidade talentosa, dedicada ás idéas de ordem 
como a que se achava à testa nas comarcas, é. 
uma barreira fortissima contra «us planos dos 
nossos adversarios, principalmente vindo á va- 
mara tomar parte nas discussões: e com os 
seus discursos sustentar a monarchia constitu- 
cional: e combater todas as idóas que pudessem 
directa ou indirectamente ofender este panhor da 
nossa felicidade. Fagu justiça ás vistas do nobre 
aútor do projecto, mas receio que elle, sem o 
querar, concorra para que triumpho a opinião: 
opposta, que toma tanto a palto o excluir do parla» 
mento a sale cura de primeira . instancia. E' 

o Sr. presidente, serrar cadu vez 

mais as nonsas fileiras, unir-nos quanto possivel 
para oppórinos uma barreira invencivel aos plauos 
dos nossos adversarios. ` 

- Não adoptemos precipitadamente. uma iđóa em 
que ellês mostrão tanto afinco: não. compromet- 
tamos o futuro do paiz com reformas para as ` 
quaes elle não está preparado. Os nossos adver- 
sarlos estão chetos de alegria por verem que o 
nobre ministro da justiça se esforça por realisar 
o pensamento que tanto os occupa. E iremos 
nòs preparar-lhes o caminho para que mais tarde, 
quando tiverem' occasião, cheguem com facilidade 
aos seus fing? Eu não o farei por certo ; antes 
elo contrario continuarel a levantar a minha . 
raca voz conta as incompatibilidades, e sinto 
vivamente ver-me obrigado a estar em intelra, 
divergencia nesta parte com os meus amigos 
oliticos. Não sei qual será a sorte do projecta ; 

provavel que. elle passe, purque o seu nobre 
autor mostra grande empenho, e até Bə diz (não 
o aig que faz do projecto questão de gabi- 
néte..' : 

O Sa. APRIGIo dá um aparto.. 


O Sa..D. ManogL :— Eu peço aò nobre depu? 
tado que não leve tanto além o sou ministe- 
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ções minhas sobre verbas desse mesmo orçamento, - 


e em segundo lugar respondeu, o que aliás 
coiifesso que poderia ter lugar, às minhas obser: 
vações em geral a respeito das despezas. publicas, 
Quando se trata de observações geraes sobre 
recoita 6 despeza, o nobre deputado devia apro- 
veitar qualquer occasião, e V. Ex. 
concoder-ihe que elle tratasse agora da materia ; 
mas entrar em: uma quarta discussão do orça- 
mento... declaro ao nobre deputado que bão o 
acompanharei, porque nunca acompanharei essa 
aberração do regimento, pela qual sə torna a 
disentir a materia já votada, já sujeita, como 
estã hoje, à camara dos Srs. senadores, e fóra 
da discussão desta camara. 


O Sn. Vianna :— Estive doente. 


O Sr. Souza Franco :— Quem está doente não 
tem o direito, quando fica bom, de vir fallar em 
materia que não está mais em discussão. E se eu, 
tomasse « palavra para fallar vutra vez sobre q 
orçamento que já está no senado, o Sr. presidente 
não tinha direito, não tinha até o dever de me 
chamar.á ordem ? 

Sobre a materia principal do discurso, a que 
versa sobra as observáções que eu fiz ha muitos 
dias, -e o. honrado deputado vem hoje contestar, 
repetiroi como Cicero aos juizes—'Tendes um réo 
confesso o que quereis mais ?— O nobre deputado 
confessou a veracidade désse augmento de divida 
publica, de que eu fallei, e. pois, confessado v 
ponto principal, são de pouco méreciménto essas 
pequenas reducções que fez em aiguis cálculos 


"meus, e para as quaes eu abandonei dous mil e 


tantos contos de réis. 


Depois, o- honrado deputado, embaraçando-se | 


em calculos; ora seprrou apolices de 4 e 5 %, 
. porque disse elle que erão sómente destinadas 8 
pagamentos de exercicios 'findos, nÃo se recordando 
. que as emissões das de 6 % têm em: grande 
parte tido o mesmo fm, e ora as reunio, E para 
escapar à.idéa da avultada somma tomada. a 
credito pelos seus amigos, quiz até sustentar 
que as 8sommas tomadas a credito por emissão 
e apolices, não se podião sommar com as pro- 
duzidas por simissão de notas, por serem quantias 
heterogeneas | Espero seguir a argumentação toda 
do honrado deputado, quando apparaceir publicado 
seu discurso, porém fique desde já conhecido 
éste vicio de sua argumentação, 
designaroi desde já o modo porque combaterai 
sugs demonstração para que se nãu aoradite que 


preoisel chamar a conselho a mestrança, è pôr. 


em trabalhos o -thesouro é casa de amortização, 
ao me consta que estiverão nestes ultimos 
as. 

.O honrado deputado tratou até de erros gram- 
mationes, que diz ter encontrado na publicação 
do meu discurso, e soria até improprio de mim 
discutir essas materias.. Quando alguma cousa 
neate sentido su notei ao honrado deputado, não 
foi em discurso seu, porém em artigo da lei do 
orçamento, é V. Ex. O sabe a a camara toda, que 
muita aítenção merece à redacção dus leis, que 


“ella se discute, e temos para esse fim até uma. 


Soimmissão de redacção. E' da maior importancia 
que a redacção das leis seja a melhor, que se 
empreguem os termos próprios, e não se deixe a 
- menor duvida a seus executores. Mas discutir 
na camara, erros na publicação dos discursos | 
Nisso não acompanharei o honrado deputado, e 


concorreria antes de boa vontade para assignar 


com autos um diploma de.bom granmatico am 
favor do honrado deputado pelo Rio de Jnnelro, 
Seria até impro rio de mim discutir erros de 
grammatica. V. Ex., ea camara toda, sabem que 
nós temos uma commissão de redacção para as 


lets e resoluções ; e o que vai ser deslarado como: 
lei precisa que seja de modo claro, e nos seus” 


proprios termos, que não contuudão as disposições 


faz bem em. 


assim como. 
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da lei; portanto qonnio -eu fiz observações sobre 
um artigo mal redigido, estava em meu direito : 
mas as observações do nobre deputado sobre o 
trecho de meu discurso não podem ter mereci- 
mento algum. 

O nobres deputado, referindo-se a discursos ante- 
riores, fez-me lembrar de uma circumestancia que 
eu não tinha querido levar à consideração do 
nobre deputado, que é administrador da caixa da 
amortisação, que já foi contador geral do the- 
souro, que já. foi inspector do thesvuro publico, 
e ministro da fazenda por uta anno. O nobre. 
deputado sustentou que © governo estava autori- 
sado para emittir bilhetes, pela lei de 11 de Ou- 
tubro de 1897. . 


O Sr. Vianna : — Apoiado. 


O Sr. Souza FRanco : — A camara está ouvindo . 
o honrado deputado dar-mo um apoiado: o hon- 
rado deputado que foi contador do thesouro de 
1887 em diante, que foi inspector do thesouru 
de 1840 em diante, e que foi ministro da fazenda 
todo o anno de 1818, e é hoje administrador da 
caixa da amortisação, não parece aber ainda que 


o decreto n. 91 de 28. de. Outubro de 1839 diz 


expressamente no art. 11 (l6): « Fica revogado o 
art. 18 da carta ds lei de 11 do Outubro de 1837, 
ue autorisao governo a emittir bilhetes do 
thesouúro, e bem assim todas as leis e dispusições 
em contrario. » O nobre deputado pois se funda 
para emittir ainda hoje, e daqui em diante, 

ilhotes do thesouro, em um decreto de 1897, que 
tinha sido rovogado em 1839, isto 6, revogado 
quando o nobre deputado era membro do tribunal 
do thesouro! i ' ; , 

Senhores, como saberemos quaes, em geral, as 
administrações economicas e as administrações 
desperdiçadas ? 86 temos dons meios, on ver & 
despeza em relação ao recebido ou aos empres- 
timog; quero dizer, aos metôs havidos pelas im- 

osições, e aos matos de credito de que em falta 

e renda langasse mão o governo. Ou então ver 
as sommas volidas, RE Quantias que u governo foi 
autorisado para: gostar em cada anno, porque tudo 


“quanto passa das sommas votudas para o anno 


qualifica até corto ponto, 8e não sempre um mi- 
nistério desperdigador, ao menos um ministerio 
que teni obrigação restrlota de vir demonstrar 
porque excedeu entas quantias, Vóm, senhores, 
nos nnnes om quo tendes administrado o paiz, 
haveis sempro exoedido as sommas votadas, feito 
rande uso dos meivs de credito, é gravado o 
uturo com divida pesadisaima, é podais por ven- 
tura explicar vatinfactorinmente esta despardicio 
de dinheiro ? Tendo-o por ventura feito para vos 
comparar, com as administrações do lado: liberal ? 
O honrado deputado procurou debuide Hsculpar 
seus amigos, a digo debalde poryie o oontri 
buintes, assim como os doentes, não querem saber 
porque o medico é infeliz, o que lhes dóe é que 
o medico o seja e que os não cure. O que dôe, 
aos contribuintes ó que se gaste dinheiro além 
daquillo que se deve gastar, além. das sommas 
com que elles podem carregar, e pouco valem as 
desculpas do honrado deputado. O facto que 
coutinúa demonstrado é que. sempre os seus 
amigos gastão excessivamente e arruinão o paiz. 
O honrado deputado quê tem a seu dispór o3 
livros do thesouro, que tem à sua disposição os 
empregados todos,do thesouro, censurou-me . por 
au me ter servido de documentos unicos que pôde 
usar um opposisionista que não tem å sua dispo- 
Bição os empregados do thesouro. E porque nos 


não diz o honrado. deputado qual a somma exacta 


das apulices emittidas, e dos bilhetes em cirou- 
lação no dia 3 de Fevereiro de 1844, em que 
deixou a pasta da fazenda ? AS das 


O Su. Vransa dá um aparte que não ouvimos. 
O Sm. Souza Franco As pequenas difforonçag 
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rialismo,. porque alô póde compromeiter gous 
amigos do ministerio. Eu estou dispostó 4 não 
dar nósta casa votos contra as minhas ĉon- 
vicções, estou disposto a não fazer o papsl de 
yersatil ; estou disposto a não me retractar em 
tão pouco tempo do opiniões que sustentei com 
maior afinco em annos transactos. Se por 
. ventura o ministerio enxerga nesta perma- 
nencia em meus principios uma opposição, eu 
não ms importarei muito com isto, porque 
não sacrifico tinbus convicções profundas ao 
meu tministerialismo. Quando o ministerio 
vier pedir provas de confiança, quando por 
exemplo disser — o paiz necessita agora que sa 
habilite o governo pará tər 80 ou 40,000 homens, 
- é pedir para isto vs fundos necessarios, dizendo: 
agora não convôm discussão, por estar, por exem- 
plo, imminente a guerra, — eu não hei de deixar 
de concorrer immediatamente com o meu voto 
para o ministerio tor esta prova de confiança: 


nisto faço coúsistir o meu ministerinlismo. Se. 


por ventura um ministerio ilustrado que tem 
consciência da sua dignidade o da dos deputados, 
apresentar projectos com os quaés eu não esteja 
-de accórdo, quererá que eu vote contra & minha 
- consciencia ? Não, por certo. Peis o illustro de- 
putado não acha muito bem demarcadas as 
raias que ieparão o verdadeiro ministerialismo 
do: gerviligmo? Pensa que qm materia desta 
ordem não sórá licito a ùm deputado erguer a 
sua voz pará mostrar os defeitos dé um projecto 
offerecido por um ministro de estado, tentò mais 
quanto V. Ex. sabe què em nosso paiz não ha 
o costume de se apresentar os trabalhos å 
maioria da camara para o governo reconhscer 
qual é a opinião desta. . i ; 


O SR. ArrGIO dá umijaparte que não ouvimos. 


O Sr. D. Manoxc: — Poço ao nobre deputado 
que não seja tão jministerial; ministros esola- 
recidos como 08 actuaes não gostão disto ; os mi- 
nistros gustão de discusaão;, é a discussão que 
de -ordinario o8 leva. ao poder e 08 conserva 
nelle, assim como tambem os faz descer delle. 

O Sr. Armaio dá outro aparte que não ou- 
vimos. . 


O Su. D. MAnogL: — Eu não me importo com 

o desagrado nem com o agrado dos ministros, 

quardo nesta Cisa francamente exprimo minhas 

- Opiniões; se elles pretendem que eu venha aqui 

dizer —Amen— a todos os projectos que apresen- 

tem, estão enganados redondamente, hei de votar 
sempre conforms a minha consolancia, 


O Br. Apniato:—A historia do sorvilismo está 
na bistoria antiga do parlamento. 


O Sr. D. MaxorL:—Eu uão tenho medo destas 
„historias: o nobre deputado me fará justiça de 
acreditar que eu não sou dos mais medrosos ; 
ss eu me não amedrontel em outros tempos 
quando .chovião as ameaças, tambem agora não 
ma amedronto, porque Sonto no ministerio alguns 
' Br. ministrosiíque me honrão com a sua amt- 
zade, o gue por certo não hão de levar s mal 
que eu falla contra este projecto, porque elles 
me conhecem ds muito tempo e sabem que eu 
sompre tive por divisa a firmeza de principios ; 
talvez seja isto teima, mas declaro que antes 
quero passar por teimoso do que por versatil, . 


O SR. ArriGto dà um aparto que não ouvimos. 


O Sa. PresiDENTE :=A discussão tornou-se um 


- dialogo perfeito: rogo mo nobre deputado que 
"não alimente os apartes. 

O Sr, D. ManozL:—Eu não posso vencer. este 
meu temperamento um pouco fogoso, é o Sr, de- 
putado não póde vencer esta sua, inclinação de 
des, apartas, . . 

ston muito- fatigado e por lato aqui termino. 


“Srs. Paes de 


— sEssÃo EM $ DE ABRIL DE 1850 


Eu tinha ainda muito que dizer sobre o pto- 


| jeċto `: ou tinha de considerar 08 . argumentos que 


na ĉasä sé produzirão contra uma eménda para | 

so incluir Ro projecto o9 magistrados de segunda 

instância ; mus reservo-me para a Ja discussão. 

Voto contra o projecto. o Ea 
A discussão fica adiada pelã hora. 


- O SR. PRESIDENTE numôa pora a 1º commissão 
do orçumento, em lugar do Sr. Carneiro de Oam- 
os; ao Sr. Joaquim José Pacheco, då a ordem 
o dia e levanta a sessão às 4 horas é 20 mi- 
uutos. Sel a i 


PA a 
Acta do 4 de Abril 


PRESIDENCIA DO SR. MENDES DOS SANTOS 


A's 11 horas da manhã achão-ge presentes os 
Sra. : Souza Franco, Paes de Souza, Candido 
Mendes, Paranaguá, Andró Bastos, Machado, 
Francisco Domingues, Fernandes Vieira, Moraes 
Sarmento, A. J. Henriques, Assis Rocha, Oar- 
neiro da Cunha, Vileila, Nabuco, Rezende, 
Franco de Sá, Gomes Ribeiro, Aprigio, Taques, 
Ribeiro, Almeida e Albuquerque, João Sayão, Mi- 
rande, Souza Rámos, Vianna, D. Manoel, Paula 
Candido, Mendes dos Santos, Oliveira, Victor de Oli- 
veira, Figueira de Mello, Jobim, Bahia, Mendonça, 
Silva Guimarães, Secco, Angely Ramos, Araujo - 
Lima, Nunes de Aguiar, Couto, Vieira de Mattos, 

Euzebio, Albuquergus e Mello, Sayão Lobato, ' 
Lima 6 Silva, Rego Barros, Paes Barreto, Azam- 

buja, Ferreira də Aguiar, Tosta, Jansen do Paço, ` 
e o. Sr. presidenta declara que não ha sessão; 
e que é falisgido o Sr. deputado Gomide, em 
consequencia do que nomêa para a deputação 
ue tem de assistir Ao seu funeral aos Srs. : 
« Manoel, Vieira dê Mattos, Jos Mathias, 


Sayão Lobato Junior e monsenhor Ramalho, 


Acta de 5 de Abril 


PRESIDENCIA DO SR, MENDES DOS SANTOS 


A's li horas da manhã achão-se . presentes 08 
Souza, Franco deSá, Bahia, Para- 
nigu, Candido Mendes, Machado, Francisco 
Domingues, Moraes Sarmento, André Bastos, Assiy 
Rocha, Almeida o Albuquerque, Figueira do Mello, 
Fervoira de Agutar, Vilsila, Nabuco, Rezende, Nu- 
nes de Aguiar, Carneiro da Ounha, Gomes Ribeiro; 


Aprigio, Couto, Wanderley, Victor de Oliveira, 


aves, Miranda, Sayão. Lobato, D. Manoel, 
Souza Ramos, Alves de Mendonça, Mendes dog 
Santos, D. José, Paula Candido, Oliveira, Oruz 
Secco, Pacheco, Vianna, Jobim, Firmino da 
Silva, Vieira da Mattos, Silva Guimarães, Azam- 
búja, Tostã, Fermandos Vieira, Euzébio, Paes 
Barreto, Rego Berros, padre Affonso, A. Je 
Henriques, Jasé Manoel da Silva, Taques, Jansen 
do Paço, Baptista o Santos. i i 

O Sr. PaXSIDENTE declara Que não ba sensão, 


e nomêa para substitnir. o Sr. Wunderley na 


deputação, por lhe parecer- attendivel o motivo 
quesito apresentou, ao Sr. Heuriquos de Rê- 
zende., ` a ; 


SESSÃO EM 9 DE ABRIL DE 1850 


“Acta de S de Abril 
PRESIDENOIA Do ŠR, MENDES DOS SANTOS 


As 11 boras da manhã achão-se presentes 08 
-Sra. Joaquim. Vilella, Machado, Rezende, Rocha, 
Euzebio, Francisco Domingues, Mendes des San- 
tos, D. Manoel, Oliveira, Nabuco, Moraes Sur. 
"mento, Alves do Mendonça, André Bastos, Oandido 
Mendes, Miranda, Araujo Lima,'Fernandes Vieira, 


Aprigio, Vieira de Era Ferreira de Aguiar, . 


- Pacheco, Assis Rocha, Couto, Franco do Sá, 
Bahia, Souza Ramos, Sayão Lobato (Fruncisco), 


visconde de Baependy, Figueira de Mello, Jobim, . 


Rego Barros, Paes Barreto, Azambuja, Góes 
Siqueira, Chaves, Victor de Oliveira, Vianna, 
- Wanderley, Paranaguá, Almeida e Albuquerque, 
Tosta, Lisboa e Ferreira Penna, e o Sr. presi- 
dente deciara que não ha sessão, 


— ear, 
Sessão em 9 de Abril 
PRESIDENCIA DO SR; MENDES DOS SANTOS 


SumsaBito. — Expediente. — Chamada de suppten- 
tes. - Resolução. mandando vigorar æ lei 
orçamento vigente pura 1850-1851, Discursos 
des Srs.. Angelo. Ramos, Tosta, Souza Franco 
6 Vianna. — Parecer da commissão sobre a 

"chamuda de supplentes. Discursos dos Srs. 
Kouva Franco, Souza Humos e Paula Can- 
ido. ; ` 


“As 10 horas é 8 quartos da” manhã, reunidos 


- os Srs. deputados em numëro legal, abre-se a. 


sessão, lô-se e approva-se R acta da antecedente, 
-o bem assim as dos dias em que não houve 
sessão. no A 


EXPEDIENTE] 


Oficios dos Srs. deputados Francisco Antonio: 


Ribeiro e Zacharias de Góes e Vasconcellos, par- 
ticipando que têm sido atacados das febres 
reinantes, é por isso tôm faltado ás sessões. — 
Fica a camara inteirada. 


Oiitro do Sr. deputado Uliveita Bello, de 4 de 
Abril, communicando não ter podido comparecer - 


por achar-se doente. —Fica a camara intelvada. 


O Sr. 10 Secretario participa que tambem o 
Sr. Pereira da Silva não tem comparecido por 
doença e incommodos de familia. —Fica e camara 
inteirada. i 


Officio do Sr, ministro do imperio ramettendo, 


com officio do presidenta da provincia do Minas 
- Geraas, © da camara municipal da sidado do Pa- 

racatů, acompanhado das aotas relativas à eleição 
de eleitores da actual legislatura, que teve lugar 
. nas froguezias de Santa anna dos Alegres e de 
. Nossa Senhora da Penha de Berity.—A! commissão 
de poderes. 

. Outro do mesmo ministro, davolvendo o reque: 
rimento dos professores publicos: dns escolas 


de primeiras latras, estabelecidas. nas freguezias: 


de fòra da córto, em que' padem que us sous 
ordenados sejão igualados aos dos prófessores 
- das . escolas, da mesma côrte, e remettendo o 
officio do director das referidas escolas, em que 
informa com o que se lhe offerece sobre a praten- 
ção dos supplicantos.-A quem fez a requisição. 
“Outro do Sr.. ministro da fazenda, transmit- 
tindo o ofílcio n. 11 da thesouraria da provincia 
da Minas Geraes, de 26 de Fevereiro ultimo, 
sobrá O requerimento, de Aguatinho Antznio 
Tasshra da. Padua, que devolve a esta camara, 
o commissão de fazenda, que fez & requi- 
sição. 


"FOMO 2 


- Asignar, 
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E' recebida com agrado a offerta que. faz -o 
r. Dr. Saules dos exemplares do 3º numaro 

da sua Gazeta dos Hospitaes, o os. exemplares 

mandão-se distribuir. 

' Remettoso à commissão de assembléas pro- 

vincines o8 actos legislativos promulgados pela 

assembléa legislativa da provincia do Pará, na 
sessão ordinária do anno proximo passado. ' 
E: recebida com agrado a offerta que fez o 

Sr. Dr. Montezuma dós exemplares do seu 

discurso que proferiu no instituto da ordem 


“dos advogados, de que é presidenta, sobre à - 


necessidade da creação de cadôiras de direito 
publico e administrativo, a os exemplares.-man- 


dão-se distribuir. 


Remetto-se para o archivo o mappa demons- 


‘trativo da assignatura e substituigão do papel- 


moeda. ; 
A" commissão do commercio, industria e artes, 
a representação da camara municipal da cidade 
de Santarém, da provincia do Grão-Pará, pedindo 
o estabelecimento de barcas de vapor para nayg- 
gação do Amazonas. 
" A* commissão ds fazenda, o requerimento do 
provedor ə mesarios da irmandade do Santissimo 
Sacramento, da cidade do Rio Grande, provincia 
de S. Pedro do Sul, pedindo dispensa da lei de 
amortisação, e dispensa pará possuir 60:000% em 
bens de raiz, Eua a ' 
A* commissão dè instrucção publicà, o requeri- 
mento de Dionizio Iguacio Aleixo, alumno do 4º 
anuo da escola de medicina da côórte, pedindo 
ser admittido a matricula por haver passado o 


| tempo da lei, quando ella por molestia não o 
"pôde fazer, tendo aliás já pago. 


Manda-se que o requerimento do padre Fran- 
cisco Rodrigues de Almeida volte á parte para o 


Não ha mais expediente, 


O Sr. Henriques do Rorendo (pela - 
ordem) :— A deputação nomeada por esta camara | 
para cumprimentar a S. M. Imperial, pelo 
anniversario da sua acolamação, foi introduzida ba 
fórma do estylo, e eu, como orador della, li o` 
discurso seguinte:: “a pel 
` « Senbor.— O dia 7 de Abril tom sido sempre 
um dir memoravel, de jubilo e enthuslasmo para 
os brazileiros, porque marca a época em que o: 
glorioso e immortal fundador do iwporio de Santa 

ruz, por um movimento de sua livre e espone- 
tansa vontade, depositou sobre a cabega augusta 
de YV. M. Imperial todos os direitos, todun os 

odores magestaticos que pela constituição lhe 
hevião sido conferidos, nor 

« Em todos os cantos do imperio, alnda os mais 
remontados echoou então, e ainda hoje resór, o 
grito que saudou a V., M. Imperial, imperador 
constitucional e defensor perpetuo do Brasil, 
titulo que com tanto anhelo como felicidade 
V. E Imperial tem sempre procurado desem- 

enhar. É 
p « Em verdade, senho? no meio da gérul oala- - 
midade que nos aflige, e nos acaba, é, uma 
consolação para os brazileiros, o ver como V. M. 
Imperial se tem mostrado O pai e o amigo da 
seu povo. Consola-nos e anima-nos o ver como, 
apezar das desgraças que o espirito domagogico.. 
e revolucionario tem derramado, e talvez: pro-' 
cura ainda derramar sobre o imperio de Santa 
Cruz, V. M. Imperial tem sido, e confiamos que 
será sempre, o santelmo, o anjo tutelar sob cuja 
protecção segura, no meio das tempestudes que 
a tòm agitado, tem sempre vogado e vogará sem 
desastre a não do estado. a DAN: 

« Nesta consideração, senhor, e panetrada dos 
mais nobres sentimentos do gratidão, a camara 
dos deputados determinou que vivasemna huje, 
ante a- presença augusta de V, M. Impárial, 


apresentar 0 seu tributo de amor o fidelidade, 
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de respeito o homenagem, e as suas coogratu- 
" Jações pelas glorias e pelas nunca 'desmentidas 
esperanças . desto dia, dirigindo ao co fervorosos 
votos para que, em uma, longa e interminável 
serio də annos possa ella repetir neste dia os, 
mesmos votos. e 05 mesmos protestos.. ` E 

« Digne-se, pois, V. M. Imperial acolher com 


agrado estas sinceras expressões dos sentimentos . 


da camara dos deputados. » 

8. M. Imperial se dignou responder :. 
- « Agradeço os sentimentos de amór e fideli- 
dado que me manifesta à camara dos depu- 
tados. 


“A resposta de Sua Magestade é recebida com .. 


muito especial agrado. 
l CHAMADA DE SUPPLENTES 


O Sr. Souza Franco :— Tenho negocio 
urgente. À 
supplentes para a casa é sempre negocio urgente ; 
e a que agora requeiro é tanto mais sensivel 


guanto a camara não se tem podido reunir por ` 


alta de membros, Peço pois a V. Ex. que con- 
sulte a casa Be approva a urgencia da apresen- 
tação de uma indicação para se chamarem sup- 
plentas pelas provincias de S. Paulo o Minas- 
Braga. 
-A úrgehcia é approvada. | 
. O Sr. Souza Franco :— V. Ex. permitte que 
` Wa, ou quer que mande à mesa a indicação ?... 


O Sa. PrEsiDENTE i=- P le romettel-a À mesa... 


- O Sn. Souza Franco :— Mas não estou auto- 
' gisado para justifical-a? Para dizer algumas 
palavras ? nor a S 

O SR. PRESIDENTE :— Já se votou a urgancia. 
Orofo que a justificação não tem. cabimento 
agora. A indicação vai remettida à commissão 
respectiva : ella dará seu parecer, e então é 
ocessião de discutil-a. Ps 


O 8a. Souza Franco :— Os estylos da casa 
são que tados os requerimentos e indicações que 
se apresentão podem ser justificados pelas pessoas 
que os oMerecem,.. ` ; 


O Br. Paasiante :— Qg requerimentos: 
O Sa. Souza Fraxoo :— As indicações tambem., 


. O Sa. PRESIDENTE !— As indicações são rə- 
-mettidas à commissão respectiva. A justificação 
é para 0. fim de pedir q urgencia, vencida ella, 
não tem mais lugar... 


O Sn. Souza Franco: —V, Ex. é 
que devo mandar: à mesa: a indicação ? 


- OSn. PresipentE:-—Bim, senhor,olla será remet- 
tida à comissão respectiva com urgencia. 
E' lida a seguinte nd cuao, que é remettida, 
'. À comuiissão de constituição e posso. i 
« Indicamos que se chame pala provincia de 
8. Paulo supplentes que preenchão a vaga do 
fallecido Sr. Gomido, e dês Srs. Carneiro de Cam- 
- pos, Silveira da Motta e Pereira Jorgo que so 
retirário para a provincia. Pi 
‘a Indicamos mais que pela provincia do Minas 
“Geraes geja chamado para supprir .a falta do 
Sr. Horta, impossibilitado de tomar assento, . 
algum idos supplentas mais proximo, que possa 
comparecer immediatamente. . 
:- « Sala das sessões, 9,de Abril de 1650, —Sousa 
Franco.-=A. F. Ramos. 


ORDEM DO DIA 


RESOLUÇÃO PARA VIGORAR EM 1850-51 0 ORÇAMENTO 
kory VIGENTE ii 


EE Primeira discussão da. resolução que manda 
- vigorar: no. anno de 1850—51 a lei do orçamento 


Em todos os tempos a chamada de. 


uam., decide 


t 
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vigente emquanto não fôr promulgada à reäpėctiřa 
ei . PTE 
O projecto passa sem: debate para a. 2t dib- 


' quasão. 


O Sr. Fraucira ne MELLO pede urgencia pará 
entrar em 2a discussão, i 
A urgencia à approvada. 


O Sr. Souza Franço:-—Q honrado 2º secre- . 
tario pedio a urgencia ; mas eu supponho que elle 
podia pedir a urgencia para & propor unicamente, 
mas não para & fazer passar. Não estando a. 
únateria na ordem dia, para ella ser proposta 
bra préciso que pedisse autorisação para propôr 
essa urgencia. Eu por isso não pedia palavra, 
pois que não me oppunha a que se concedesse 
a palavra pêra se propôr; mas fallaria contra 
a-urgencia.... Pega as 


Ux Sa. Derorano:—Oh ! não ha discussão sobre 
negocio de urgencia. ` 


O Sg: Souza Franco: —Em todo o caso entendia: 
que: pelo regimento da casa nenhuma materia 
póde ser dada .para a discussão senão depois de 
passadas 48 horas, Peço a V. Ex. que me mande 
lero artigo do regimento a este respeito. 


| O Sa. PaesipentTE:—O que rege a questão é o 
art. dt, elle vai ser lido. 7 . 


' O Zr. 2o Sroserario 18 esto artigo, que dater-. 

mina que devem mediar $ dias entre uma ə outra 
discussão, mas autorisa a camara a redúzir este. 
intervallo, comtanto porém que não se fação no 


. mesmo dia todas as tres discussões: 


O Sr. Ferrsima DE Merno (2º secretario) :— O 
artigo do regimento responde muito bem ao que 
acaba de dizer o nobre deputado. pa 


O Sr. PresipenTE:—Histá pois em 2º discussão 
o projecto, 

O Sr. Angelo Ramos: —Parsco-me, Sr, 
presidente, que este projecto não póde merecer 
a approvação da camara sem que o Sr. ministro 
da marinha, que o apresentou, exponha motivos 
que Dos convenção que é impossível a marcha 

a administração sem esta resolução. Se Y. Ex. 
não demonstrar este caso de absoluta urgenois, 
julgo que à caga não procaderá bem dando' o 
seu assenso a semelhante projecto. . 

Quando S. Ex. apresentou o sèu requerimento 
de urgencia, afim de offerecer-nos esta resolução, 
allegau como molivo a falta de reunião do senado, 
gae impedia que aili se tratassa da disòussão 

a lei do orçamento de 1460 a 1851 que aqui 
passou. Parece-me quo não à isto argumento 
plausivel; porque o ministerio ou conta com 
maloria no Senado, ou não : se contà com maioria, 
qual o motivo por que não tem conseguido a reu- . 
nião dos illustres senadores para tratar da lei do 
orçamento, dessa lei em que o ministerio pedio 
e obteve melos extraordinerios como augmento ' 
de forga, eto. 2... 


Ux Sa. DeruraDo:—E a febra amarella ? 


O Sr. AnarLo Ramos: —Se é a febre amarelia 
que tem impedido a reunião do senado, então é 


inutil occuparmo-nos desta resolução, porque ella .' 


apenas passará aqui, 6 não terá tempo, ou antes 
não passará no senado por se não reunirem os 


| membros: precisos para: baver sessão, 


O Sr. Souza Franco :— Apoiado, 


O Sn. Anaxro Ramos :— Será por ventura por- 
que o ministerio não tem força de fazer reunir 
alli os membros que 9 sustentão, assim como. 39 
deu a respeito desta camara, que por muitos 
dias não se tem reunido? Æ facto, na verdade 
novo, quo o ministerio, tendo quasi unanimidade 
nesta casa; tendo grande maioria no senado, se 
teuhão passado muitos dias sem que haja sessão! 
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Não posso explicar, á vista destes factos, a 
alliânça entro a maioria do senado, entro a quasi 
unanimidade da camara e o ministerio! Se .o 
ministerio tem porém maioria no senado, póde 
muito bem fazer passar a lei do orçamento, e 
não precisa desta resolução. . . 

Sr. presidente, esta resolução não é mais que 
uma guarda avançada para que em outra occa- 
sião passo a idéa que já foi apresentada em 
uma menda, contra que: alcei a minha voz; 
de mandar vigorar o orçamento de 50—51 para 
51 — 52. Oreio que o ministerio quer evitar a 
discussão da camara, receia da sua quasi unani- 
midade (oh! òh), e então já vai preparando 
o terrano para quando chégar o din poder dizer: 
— Não ha tempo párá tratarmos de uma nova 
lel do orçamento; é necessario que voteis um 
projsoto mandando vigorar estã mèsma lei no 
anno vindouro. ` : 


Um Sr. DEPUTADO : — Seria esta a razão das 
resoluções gue passarão no tempo da sua po- 
litica. i i o’ 

O Sg. Ancuto Ramos :— Mas, Sr. presidente, 
qual será o motivo por qua o ministerio tendo 
exigido certas medidas, e quasi todas tendo pas- 
sado ne lei dó orçamento, exiga esta resolução ? 
Receiará elle que o senado, pesando com madurezá 
as diversas disposições da let do orçamento, não 
queira acompanhar a camara. em certos desvios, 
e por conseguinte não dê a sua approvação & 
certas medidas, e que rejeite esses enxartos contra 
oa quass aqui me pronunciel, porque em verdade 
não deverião fazer parta da lei? Não sei qual a 
ruzão por que © ministerio não se valeu da sua 
influencia para com os seus amigos afim de que 
& lei do orçamento tivesse passado ha mais tempo 
nesta casa, e não fosse votada. sómente no im 
do. terceiro mes da sessão. 


Demais, ou as necessidades que O orçamento 
tom de átlsfazeť são reaes, ou não; oa são reaas, 
deva o ministerio empregar todos os usforços 
para que passe o orçamento; se porém não 
são rears, desieóeesaria é a lei do. orçamento. 
Sr. presidente, às Detossidades da sociedade 


vão crescendo : do é necessario tomar medidas 


para. acudir a seus males, se éstas medidas em 
granda parte se achão no orçamsito, como é 
jus havemos da prescindir da marcat aúbual- 


mente as despezas públicas, a os melos da occorrer 


a ellas? 


Aooresce, Sr. presidante, que a coustituição do 
imperio determinando que ao corpo legislativo 
"compete fixar annualmente as despezas publicas 
e repartir a contribuição directa, cumpre quê 
façamos effvotiva essa disposição, e que apenas 
pe uma necessidade indeclinaval peça o. minis- 
o 


rio esta medida extraordinaria, para que assim | 


possa ser desculpada essa falta ao preceito oon- 
stitucional. O Sr. ministro da marinha ainda não 
provou essa necessidade absoluta. E 

A camara de outro modo não exercerá o direito 


que lhe cónfere a constituição, de dar ao ministerio ' 


. 08 moidã de satisfazor..as necessidades publicas, 
o esta garantia do corpo legislativo não deve ser 
"com fasilidade dispensada; pelo contrario ella 
deve ter todo o-zelo para que o. governo sempre 
estaja de modo: qua obre de harmonia som elle. 
As camaras, representando a nação, é de confor- 
midade com ellas que devô astar a administração 
eo governo do estado: Fazendo estas breves 
observações, apresento: as duvidas qua. se offe- 
recem ao meu espirito, e -por a pl å face 
dellas não posso. dar o meu apoio 
| O Sr. Tosta (ministro da marna z= Sr, 
presidente, o bom senso da camara talvez me 
dispensasge de dizer algumas palavras om resposta 
ao nobre; deputado que acaba de sentar-se (apoia- 
dos), o que tove a bondade: de fazer algumas 


t 


reginlução. . 
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considorações em, contrario ao projecto: que se. 
soute. . f PO í 
Persuade-Sê o nobre deputado quenão ha nenhum 
motivo plausivel. para que esta resolução seja 
aceita e votada na camara. Orsio que sa, o- nobre 
deputado tivesse em lembrança algumas pequen as 


explicações que del, quando tive a honra de 


sujeitar ao conhecimento da camara o projecto . 
em discussão, veria que & necessidade urgente, 
indeclinavel, exige imperiosamente que a resolução -: 


Beja approvada. (Apoiadós.) Esta necessidade 


cifra-se em que não é possivel, no curto espaço 
de tempo que' temos de agora até fins de Maio, 
que é quando se poderá ultimar a disjussão do 
projecto do orçamento que foi remettido pära © 
senado; que no espaço que decorre de então até 
ò principio do anno financeiro vindouro se possão 
dar as necessarias ordens para que flquem og 
creditos votados na lei do orçamento devidamente 
distribuidos. Estavamos pois na contingencia. de . 
não podermos fazer ag despezas publicas, ao menos 
legalmente, no primeiro e segundo mez do mno - 
financeiro de 1850 a 1851, se por ventura esta 
resolução não fosse approvada pela camara. Eis 
a razão cardial, a razão principal pela qual foi 
ella apresentada: é unicamente uma medida de 
prevenção para qua não se fação despezas sem 
uma lei qre competentemente ás autorise. E 
O nobre deputado quiz enxergar na apresentação 
do projecto certas vistas para: não tormos mais . 
discussão de orçamento; entendeu que o projecto 
era contrario à constituição, que quer que án- 
nunlmente se votem as despezas publicas. Mas, 
gênhores, onde. à que está essa negação da nossa ` 
parte para a discussão da lei do orçamento ? 
Pelo contrario, é' porque a desejamos bem dis- 
cutida (apoiados), discutida de espaço, d ` 


não eó não se puderão róunir até agora, mas 
por mais algum tempo não o poderáõ fazer, pois 
us sabe-se que resullados trazem as febres ; 
eixão de ordinario as pessoas atacadas. dellas 
em estado de não se poder entregar a trabalhos 
intellectuass. Nós, pois, não desejamos evitar a 
discussão ; pedimos .a approvação desta resolução . 
ara que não façamos despezas'no futuro anno 
manceiro sem uma lei que as autorise. 

" Entendeu o nubre Mapusado que a resolução ia 
de encontro . À constituição, porque esta: manda 
fixar annualmento a despeza publics. Mas por 
vantura ha alguem por ahi que possa dizer que 
não desejamos que se fixem annualmente as dès- 
pezas publicas? Evitamos que istu se faga? E' 


. em observancia da constituição que aata resolução 


foi npresentadn (apoiados), porque assim ficarão 
as despezas publicas fixadas; pelo contrario, se 
acaso à rosolução não passar nos primeiros mazes 
do futuro anno: financeiro, não haverá fixação de 
despeza. Bem longe pois de ser. o projécto con- 
tratio à constituição, 6 a exacta e:flel observancia 
da constituição. (Apotados.) j : 
A' vista destas razões estou que oessaråð os 
esorupulos do nobre deputedo. ; g 
Não quero entrar na discussão da influencia 
que oministerio tem sobre a maioria ou quasi 
unanimidade da camara, da desconfiança que 
tem o nobre deputado da alliança entra a maioria , 
e o ministerio, pórque raalmente não vale o pena 
tocar em semeihante materia, Querer attribuir 
aquilio que é effeito de um mal que todos devemos 
lamentar, á falta de concordancis,' de harmonia 
entre a camara eo ministêrto, é não considerar -". 
as cousas debaixo de um verdadeiro: ponto “de. 
vista, Se por ventura fosse outra pessoa que 
dissesse semelhante cousa, tomaria mesmo por 
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uma especie de escarneo ao senso commun ; mas | 


o nobre deputado não diz taés cousas por este 
motivo: dil-as unicamente: porque é demasiado 
susceptivel, muito desconfiado ; entende por con- 
sequencia que a febre amareila é justamente a 


désharmonia do ministerio com a camara e da 


` camara com o ministerio. f : 

O Sr. Souza Franco :— Eu direi em primeiro 
lugar em resposta ao pobre deputado O Sr. mi- 
nistró da marinha, cujas proposições aliás não 
ouvi bem, não sei ss pelo susurro que reinava, que 


obrigou a V. Ex. a chamar a attenção da casa., 


(Risadas.) Chamou ou não 
da casa ? (Ora! Oral)... 


Uma Voz :— Fol o Susuíro da chúva. 


O Sp. Souza Franco i— Então S. Ez. chamava 
a chuva å attenção | Responderei, como ia dizendo, 
que o bom senso da camara ha de exigir sempre 
do honrado ministro da marinha, não só que elle 
responda ás. observações que se fizerem por parte 
de algum deputado, mas que a dignidade da 
camara ha de repellir sempre que, a pretexto de 


YV. Ex. a attenção 


` falta de bom. senso, se deixe de querer responder 


ue têm tanto cabimento como 


a observações 
pelo meu hon- 


aquellas que acabárão de ser feitas 
- rado collega pela Bahia; 
Senhores, eu não ponho em duvida a necessidade 
àa resolução que se discute; reconheço esta ne- 
cesaidade, quero mesmo vêl-a saliente: quero que 
fique consignado nos annaes da casa que o mi- 
* nisterio de 1850, com uma quasi unanimidade, 
deixou E ger? uma sessão inteira, a primeira 
sessão de 1850, que substituio a de 1819, sem 
lei do orgamento.... 
Um Sa. DxeutaDo :— Por causa do uma calami- 
dade horrivel. Vo 


- O Sa. Souza FRANCO :—,.. 6 que, tivo necessi” 

dade de recorrer a uma resolução para este 
effsito. Não desconheço que alguma razão haveria; 
mas é preciso attendor a que tambsm se ha 
gasto improficuamente muito tempo : e quem tem 
contribuido para a perda de tempo que tem havido 
até hoje? -Para discussão de materias pouco 
importantes de preferencia à matəria importanto 


do orçâmento ? Graças a Dios ! Não poderá dizér - 


a maioria que foi a opposição que para isto 
contributo, porque a opposição não existia na 
casa - senão em uma simples unidade, e não podia 
pôr embaraços, nem de faoto pôz ås discussões. 
Passo a Fesólução, votarai por ella : é necessario 
que haja meios para sustentar as obrigações do 
governo. Passe a resolução ; porém fique tambem 
consignado que é a segunda vez que a politica 
hoje dominante se aproveita de uma iei de or- 
qamento dos tempos ominosos com qua não quer 
ter a menor relação; dé uma lei de orgamento 
monstro, tão praguejada em 18481... 


{Ha apartes que não pudemos colher). 


| Dão-me diversos aparts, mas o susurro não 
me deixa percabel-os ; 
-e se não lhes dou resposta, declaro que é porque 
"não os ouvi, 6 não so diga depois que não tiverão 
contestação. Porque os não dizem mais clara- 
mente? .. 

Mas um dizia : x Quer-se aproveitar a lei mons- 
"tro do orçamento: desses tempos ominosos, Jei, 
tão censurada | » Isto faz-me lembrar o agudo 
dita de Vitelio, quando alguem de sua familia 
"- censuráva o imposto langado ebra objectos im- 

. mundos : Cheira-to mal este ouro? ( Risadas. ) 


“O Sa. Josix:—Foi Vespasiano, l 
.. OSR. Sruza France:—Vitello ou Vespasiano ; 
não verifiquei o factu. 

Não se importão com a origem do ouro; venha 
à lei do orçamento, venhão os meios, venha O 
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“tão praguejada, e com a qual não so tem 


talvez appareção no Jornal; 


1 


dinheiro, o venha donde vier | ainda preparado 


"por mãos que detentão | 


Fique tambem consignado que não só se passou 
sem. sessão o anno de 1849 e sèm lei do orga- 
mento, mas ainda que se aproveita sem fim a 
lei do orçamento de uma politica que tem sido 
qua- 


rido ter relação alguma! Era do interesse da 


. maioria ter preparado a sua lei .do orçamento 


em tempo para que não fosse precisa ainda agora 
a lei do orçamento feita em 1848. 


. São estas as ligeiras observações que tenhoa | 


fazer. Repito, não me vwpponho à medida: ella 
é necessaria ao ministerio, e é esta mesma nes, 
cossidade que eu quero fazer sensivel e que peso 
sobre o ministerio, sobre a politica actual. Não 
me oppoúhó á resolução ; limito-me a estas poucas 
palavras. . 

Não terminarei sem perguntar a V. Ex. se 0 
pouco que eu disge no principio da discussão sobre 
a urgencia será tomsdo como dito pela ordem, 
ou como discurso na materia, parque talvez tenha 
de responder a alguem que tome a palavra, e 
quizera ter para isso occasião. 


O Sr. PresinentTE:-Foi pela ordem. 


O Sr. Vianna: —Eu voto pela resolução 
que se discute, Sr. presidonte. O nobre deputado 
pela. provincia do Pará é o mesmo a reconhecer 
a necessidade della; acabo de reconhecer que 
esta necessidade não estava nas mãos da maioria 
evitar: demais o Sr. ministro da marinha já 
apresentou muito boas razões em. apoio da reso- 
lução; a tal“ respeito pois só tenho de dar breve 
en ao nobre deputado pelo Pará. . 

nreco-mo, gr o nobre: deputado cahio em 
contradioção. Disse elle que o ministerio dispu- 
nha da quasi totalidade da camara, e no entre- 
tanto que estamos nos fins da: primeira sessão, 


- 6 ainda não se pôdo fazer a lei do orçamento. 


Ora, não ha muitos. dias que o. mesmo nobre 
deputado accusava a V. Ex. de dar para ordem 
do dia muitas materias importantes ao mesmo 


“tempo. Tambem é inexacto dizer que estamos no 
.fim da sessão: 


porque ainda agora começa o 
quarto. mez della, e tom deixado de haver sessão 
por mais de 15 dias; e sendo isto assim per- 
gunto eu, em que anno a lei do orçamento foi 
apreasntada com tanta brevidade ? (Apoiados) 

m que anno foi ella para o senado tão cedo ? 


“Entretanto. falta-lhe discussão ? Tem a camara 


deixado de fazer leis importantes ? Não disvutio 
nò decárso de doùs mézés e meio (porque ha 
perto da 15 dias, que não tem havido casa) não 
iscutio a resposta Á falla do throno, não foi a 
lei de fixação de forças de mar e terra t? Não ha 
mais de ló dias que a camara rémetteu para q 
senado à lei dy orçamento ? Não approvou já o 
codigo do commerclo ? , ai 
-O Sri’ Souza Franco: — Que larga discussão | 
O Sr. VIANNA:—Votou-se como se deve voter 
um codigo nestes corpos. (Apoiados.) Além de 
muitas outras resoluções importantes. ` 

.O Se. OARNEIRO DA Ounga:-=A lei da provin- 
tialisação. das notas. ; 
- O 8r. VIANNA: — Lembra bòm o nobre depu- 
tado a lei da provincialisação das notas. Não se 
recorda o honrado deputado pelo' Pará que Lvu- 


' vesse larga discussão e discussão scientifica a 


respeito da provincialisação das notas ou desse 
projooto do Sr. ministro da fazenda, que tem por 
m localisar a circulação das notas? Creio que 
nunca em dous mezes e meio se fez tanto tra- 
balho como na presente sessão (apoiados); a 
moria tem completamente desempenhado à seu 
aver, i 


Subro esta materia nada mais tonho a dizer; 
mas tom sido estylo na casa permittir-se que 
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08 oradores róspóndão a discursos feitos ante- 
códentemente, mesmo com 15 dias dê intorvallo 
e mais, V. Ex. sabe que quando se tratou em 
terceira discussão da lei do orçamento, nease 


mesmo dia dei td de doente, tinha sido ata- 


agados, ou o S ministro da fazenda, que, pelo 
lugar que occupa, estava mais habilitado a res- 
ponder de prompto ao nobre deputado. Mas o 
nobre deputado faltando à generosidade, trouxe 
para a terceira discussão materias de que nestas 
circumstancias. não devia tratar. Sem duvida que 
na: casa havia pessoas muito habilitadas ; mas a 


discussão encerrou-se no mesmo dia: não podem : 


acompanhar a. argumentação de algarismos é 
responder immediatamente a ella aquelles mesmos 
que estão com elles familiarisados, quanto mais 08 
que se não dão a este ramo de estudos. Estou certo 
que, se a discussão  progredisse, muitos dignos 
deputados ha nesta casa que, no dia seguinte 
havião de dar resposta cabai ao honrado deputado 
psio Pará : mes ella: não progredio, e o nobre 
eputado ficou triuniphante, Como foi chamado 
a terreiro, parece-me” que a camara me ha de 
permittir que, responda. ao. nobre deputado, -da 
mesma maneira .que o nobre deputado, 15 dias 
. depois que fallou o Sr. Pereira da Silva, é que 
veio responder-lhe depuis de consultar os seus 
alfarrabios. Eu não estive aqui 15 dias; entre- 
tive-me na minha convalescença em ler o discurso 
do nobre deputado, em consuitar tambem os meus 
alfarrabios. (risadas); é hoje o primeiro dia de 
Sessão que ha depois disso, e em que ga discuto 
materia que ms permitte responder ac nobre de- 
putado: parece-me pois, que ma deve ser per- 


mittido responder ao discurso do nobre deputado, 
aproveitar a ocoasiño para dar-lhe uma resposta ' 


que lho devo, e que mo guardei para dar-lhe na 
terceira discussão da lei do orçamento, a que 
não pude assistir paia razio já dita, porque V. Ex. 
ha do estar lembradó que quando se discutlão 
os artigos additivos consultando ou se V. Ex. me 
permittla dar essa resposta, disse-me d'anta- 
mão que não me podia dar a palavra senão sobre 
a materia desses artigos; se agora V. Ex, me 
quer conceder a palavra, eu usarei della para 
responder aos dous discursos do nobre deputado, 
quando não, ainda reservar-me-hei para outra 
ocoasião, quando se disgutir a nova lei do orça- 
mento, que é quando v poderei fazer... 


O Sp. PresimEnTE :—Se a materia sobre que 
tiver de responder tum relação com a lui do or- 
camento... É 


-O Sr. VIANNA:— Trata-se do orçamento proviso- 

rio; o discurso do nobre deputado foi proferido ne 
occasião da 8a discussão da lei do orgameuto, uso 
Póds haver msis relação ou auslogia... 


O Sn. Presipente:—Teom a palavra, 


O Sa. VianNA:—Sr, presidente, eu respondero? 
primeiro ao ultimo disourso do nobre deputado 
pelo Pará, proferido na 3a discussão da lei do 
orgamento ; depois darei resposta a. um outro 
mais antigo, sobre a questão dos saldos ; servir- 
mê-hei do Jornal do Commercio, em que vêm 
esses discursos, para citar exactamente as: suas 
palavras, . Mas antes de a fazer, o pobre deputado 
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ha de permittir-ma que offereça à sua consida- 
ração um trecho desse ultimo discurso, sobre o 
qual ouso chamar a sus attenção. 


Lerei esto trecho, que desejo seja tomado polo 


. Sr, tachygrapho; é o seguintei—a As notas cir- 


culantes em Março do 1887, ainda não estava bem 
verificada toda a operação da substituição das 
diversas anteriores pelas notas do thesouro, mas 
já se sabia que era de 35,000:0004 a existencia 
em. Março de 1887. »—O nobre deputado ha de 


convir commigo que este trecho - de seu discurso 


não prima, nem pela pureza da linguagem, nem 
pela belleza do estylo, e, segundo penso, falta 
a regras muito comesinhas da grammatice. Tenha 
paciencia o nobre deputado, quem dá, apanha. 
(Risadas.) 


O Sa. Souza Franco:— Isto é parlamentar ! 


O Sm. Vranna :— Não sou. parlamentar : mas- 
o nobre deputado, como dizia, ha de convir 
commigo que esse trecho do seú discurso não 
prima por nenhuma dessas circumstancias... 

O Sa. Souza Franco :— Não os faço em casa: 

O Sn. Vianna: — Não tenho por costúme, 
Sr. presidente, notar nos meus collegas uma ou 
outra expressão mal cabida que lhes escapa no 
correr do discurso ; quando mesmo leio os dis- 
cursos em casa para orientar-me nas materias, 
especialmente naquellas em qus sou profissional, 
para saber como hei de votar, não trato de 
analysar esses discursos ; reconheço que não sou 
mesmo pessoa competente para isso, porque não . 
falilo e nem escrevo a minha lingua com perfeição; 
não foi pois com vistas de notar um erro que 
citei esse trecho do discurso do nobre deputado, 
mas para observar que o nobre deputado qua 
revio esse seu discurso, que o corrgio, e que 
deixou essapar tal trecho, não é a pessoa mais 
competente... : ' Ros 

O Sr. Souza Franco :— Que nem sabè. gram- 
matica. i 

O Sg. VIANNA :—.... não é a pessoa mais 
competente, é o que eu digo, para vir aqui dar 
lições da grammatica Bos seus collegas ; deve ser . 
mais indulgente com elles quando lhes essapnr 


alguma expressão mal cabida. Em verdade, se 


a um deputado da ordem do Sr. Souza Franco 
escapão estas cousas n'um discurso correcto, o 
que não succederá áquellss que talvez não éaibão, . 
na opinião do nobre dupntado; oA BO? Eo 
fim, para que citol o trecho do discurso do nobre 
deputado, é para advortil-o que seja mais indul- 
gente, especialmente se algum de. seus collegas’ 
empregar expressões sancoionadas até pelo “corpo 
le fstativo 

ague! uma divida ao nobré deputado; entro 
om materia, . 

Sr. . presidente, o nobre deputado, depois de 
ter respondido ao Sr. Pereira da Silva, que 
tambem nesse dia não so achava na casa, 
quiz provar que o, pa saquarema, o partido 
que elle hoje combate, tinha augmentado a divida 
publica de uma maneira consideravel. Fez uma 
comparação das administrações que elle combate 
com as esdministrações que se succedirão da 
1844 para cå, o mesmo com os ministerios 
intorcalares, no periodo que decorreu de 19 de 
Setembro de 1897 até Feversiro de 1844, u que 
elle chamou da transição. Daqui quiz. o nobre ' 
deputado concluir que a politioa saquarema tinha 
augmentado a divida publica com 22,000 e tantos 
contos de apulices,.com 13,000 e tantos contos de 
ôamisaãdo de popa mora e com 9,000 e tantos contos 
de bilhetes. Eu repotirei as suas palavras i« A-ermis- 
são de apolives da divida publica, segundo consta 
dos dooutmentos officinas, sra em Março de 1897 
de 19,640:6004 ; e jå. am Março de 1814, quando 
sahio do poder a politica hoje dominante, entavão 
emitidas na oirculação em apollçes 4,444:0008, 


Cato 
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De fóriha que nos.7 sanos que decorrem de 1837 
- à 1844 augmentou esta politica a divida em 
apolices com 22,808:0008 i 
nesses annos não esteve esta politica no poder, 
orque no ministerio estiverão os Srs. visconde 
“do Abrantes, José Antonio da Silva Maia e 
Joaquim Francisco Vianna, e todos os outros 
forão ministros passageiros na repartição da 
fazenda. Existião pois em circulação 42,444:0004 
- em Março de 1844; e em Setembro da 1848, 
uando a politica decahida entregou ò poder aòs 
rs. aciuges ministros, existião 49,582:4065 , 
e o augmento não foi de 12 ou 14,000:0008, 
` como disse o Sr. Peroira da Silva, mas foi de 
6,139:000%. ». Logo, a conclusão que o nobre 
deputado tirou dagui 6 que a politica que elle 
höja combate onerou o paiz com uma divida 
da cerca de 44,000:0004. Procurarei mostrar se 
com effeito 6 isto exacto. | 
" Primeiramente notare) a inexactidão dos alga- 
rismos de que párte o nobre deputado. Diz elle 
que as apolices emittidas (note-se bom) gue as 
apolices em Março de 1837 
Procurei vər onde o nobre. deputado encon- 
trára este algarismo, a vi que foi no relatorio 
| do Sr. visconde de Abrantes, do anno ds 
1888. Eu trouxe os documentos officiães por- 
que quero apresentar a citar as fontes Qonda 
tirei os maus argumentos, mesmo para facilitar 
a rósposta do nobra deputado. O Sr. visconde 
de Abrantes disse nesse relatorio o seguinte: 
« Segundo a demonstração, do respectivo quadro, 
tambem inserto no orçamento, esta divida (a 
divida fundada, note bem a camara) era ao ul- 
timo de Junho de 1837 (e não am Março como 
disse o vobre deputado) 19,610:674428t. » Mas, 
o Sr. visconde de Abrantes, diz: « conforme q 
respectivo quadro.» A camara veja agora 0 que 
diz esse. quadro: olle aqui está no orçamento 
apresentado em 1838, e tem por titulo — Divida 
interna fundada do imperio atéo fim de Junho 
| de 1837. — A columna deste quadro, a que se 
Bo referio o Sr. marquez do Abrantes no seu 
relatorio, é que tem por titulo — Estado da di- 
vida no fim de Junho de 1837 — apnlices de 
8 ojo 17,998:6005000: ditos de 5 o/o, 585:000H000: 
ditas de 4º/, 119:6006000; emprestimo antigo, 
100:9628000, desprezando as fracções; divida 
inscripta ainda não convertida em apolices, 
84:8234, isto na córte. Na Bahia, apolices de 60/3, 


2399:0008 : emprestimo aniigo, 38:7968: divida lus-. 


cripta, 1908:0941; emprestimo para o resgate do 
cobra, 88:9688. Pernambuco, emprestimo antigo, 
18: 108, divida inscripta, 99:4739. Em todas as mis 
prov nome é a mesma cousá, com a diffsrença 
Ə que a respeito de algumas o quadro gó com- 
prehende divida ingoripta, e não continão a lêr 
para não cansar n attenção da camara, mas esta 
columna do quadro somma exactamente a quantia 
de 19,640:6744234, que se lê no relatorio do 
Sr. visconde de Abrantes. St. presidente, quando 
o Sr. visconde de Abrantes disse no seu rela- 
torio que a divida fundada ara de 19,840:0008, 
dizia muito bem, porque seu fim unico éra dar 
conta ao corpo le Estivo de qual era em Junho 
de 1837 o estado da divida que o thesouro oha- 
- maya fundada, que se compunha de apolices de 
6,5 e 4ºfa do emprestimo antigo de 1798, do 
emprestimo para o resgate do cofre da Bahia, 
da divida inscripta, mas. ainda não convertida 
om apolices, porque a todas estas dividas cha- 
maya o thesouro divida fundada ; mas o nobre 


deputado que quer comparar a omissão das duas. 


precas a que se roferio, junta ao seu algarismo 
até o emprestimo de 1198? O nobrê deputado 
não prestou attenção, leu. perfunctoriamente o 
relatorio do Sr. visconde de Abrantes; porque 
se tivesse lido a tabella que acabo de ler, não 
-go teria servido deste algarismo. Pois o nobre 
deputado quer vomparar as gpolices omittidas nas 


. E não so diga que” 


erão de 19,640:0008. - 


À org pa os balanços, que 
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duas épocas, e comprehende até o emprestimo 
antigo? E porque razão deixou a tabella a 
que me refiro, a columna da outra pagina: em 
que vêm as apotices emittidas até Junho de 1837? 
E' porque essas apolices são em muito maior | 
numero, e o algarismo qué citou era menor, .e 
bem. se vê que a est; respeito tudo quanto é 


“diminuir os algarismos que têm relação com a ` 


política que elle applaude fazia-lho conta para 
achar maior differença. . 
As apotices pois emittidas até Junho de 1897 
hão são 19,610 e tantos contos, como disse o 
nobre deputado, mas sim as seguintes ; apolices. 
de 6 %, '20,793:0008 ; — e 5% 695:4008; 
apolices de 4% 119:6007, o que tudo somma. 
21,603:0008. - k 
Portanto, o nobre depu’ do, ou não sabe ler 


"os balanços, expressão de que se servio a meu 


respeito em outra occasião.... 
O sr. Souza Franco:—Não me lembro, 
O Ss. Vianna :—Está em sou discurso. 
O Sa. Souza Franco :—Que não sabia ler 2... 


O Sn. ViaNNA:—Que não sabia examinar e com- 
a mesma cousa; 
ei de responder-lhe quando chegar a essa parte 
do seu discurso... ou então o nobre depútado 
não argumentou como deve arguméntar um de=- 
putado que se inculca de financeiro, e a quem 
não tôcuso conhecimentos ua materia. Em arith- 
metica sempre dous e dous são quatro ; a logica . 
dos algarismos é muito rigorosa, quando bem 
combinados; se esses ministerios a quem o nobre 
deputado ataca, mas a quem já defendeu... 


- O Sa. AprIGIO +~ Apoiado. 


O Sr. VIANNA: =... omittirão mal 22,000:0008 em 
apolicos, como o nobre deputado diz, e se as 
emittirão bem os da politica que o nobre deputado . 
agora Segue, coniprehende-se todas. as despezas 
noe balanços, os algarismos dellos não podem 
faltar à verdade (apoiados); examinados todos os. 
talanços, estes hão ds dizer quem farão os es- 
banjadores da fortuna publica, quem imal ou bem 
emittio apolices: mas o- nobre deputado olhou as 
cousas muito periunotoriamenta. 
Pego agora à camara 6 ao nobre deputado que 
permittão. addicionar. mais alguma cousa ao. al- 
garismo de 21,808:0007 de apolices emittidas até 
Junho de 1897. e 

De: Junho de 1897, Sr. presidente, até 19 
do Setembro desso mesmo sanno, dia em que 
gubio go poder a politica saquarema, ainda houve 
emissões de apolives que o nobre deputado, ou não 
descobrio nos documentos ofílciaes que consultou, 
ou que ocgultou a que não são de pequenas quan- 
tias, A politica hoje dominante subio ao poder em 19 
de Setembro de 1837, logo, esta é 2 época de que deve 
partir o nobre deputado, logo, são as apolices 
emittidas até 18 de Setembro de 1837 que devem 
servir dê termo de comparnção. Isto é claro. Aqui 
trago um dosúmento «flisial, que é o relatorio 


apresentado peló Sr. Candido Baptista de Oliveira, 


na sessão do 1839, e por elle se vå que o falle- 
cido Sr. conselheiro Manoel do Nascimento Castro 
e Silva, em Julho e Agosto ds 1837 ainda emittio, 
como resto do credito de 2,000:0008 que foi con- 
cedido no anno financeira de 1886—1887, a quantia 
de 38/:000%, Ora, 304:000% não me parecem uma 
bagatella, e portanto a camara e q nubra dept- 
tado hão de convir commigo que ao deve addi. - 
cionar a emissão falta ató Julho da 1887, Addi- 
cionaudo pois mais estes B04:000] amittidos antes 
de subir ão poder o gabinete do 19 de Setembro, 
a emissão feita atá Junho, tereniou quo a eminaÃo 
de apolices até o-referido dia 10 de Setembro 
ora de 21,972:8008000. a a 

Ora, eu deduzo daqui as apolices da De é 
porque V. Ex., a camara 6 0 nobre deputa 


É l 
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sabem que as apolices de 5 e 4% não se emittam 
pará com sou producto fazer-se despezas : são 
'emittidas para se pagar dividas reconhecidas em 
virtude da lei de [5 de Novembro de 1827, que 
fundou a caixa da amortisação, e algumas têm 
sido tambem dadas. em pagamento de prezas. 
Deduzindo pois as apolices de 4 e 5 9/s ômitiidas 


até 19 de Setembro de 1897, na importancia de. 


814:6008, como está no mesmo orçamento 'apre- 
sentado em i848, que ha pouco li; vem a emissão 
feita até o ferido dia. de apolices de 6 %, 
21,157:4008000. 


“Ora, de 19 de Setembro de 1897 atá Março de 
1844 emittirão-se 44,572:000; ; de maneira que, 
deduzindo-se a somma já emittida até 19 de 
Setembro de. 1897 da, somma emitlida at 2 de 
Fevereiro de 1844, a emissão, feita no periodo 
a que acabai de referir-me, é de 22,394:6008; 
é o mesmo algarismo, com pouca difterença, do 
nobre deputado, posto que não contemple eu as 
- amortisações, porque com o producto das apolices 
amortisadas também Bë fez despeza. Mas,Sr. pre- 
sidente, segue-se daqui que a politica- que fez 
estas emissões, ainda quando todas lhe perten- 
cassem, que não pertencem, como logo mostrarei 
deva ser estigmatisada, porque emittio 22,894:6008 
em apolices ? 

Conclte-se daqui alguma cousa, senhores ? Para 
quê o argumento do nobra deputado pudesse ter 
algum pego, algum valor, era preciso darem-se 
estas circumstancias ; que as épocas das domi- 
nações das duas politicas fossem iguaes; que as 
circumstancias do paiz, com kelação à paz é 
tranquillidade, ' fossem as mesmas (apoiados) e 

us a zonda publica em um e outro periodo 
osse inteiramente igual (apoiados), porque então, 
dadas estas circumstancias, s8 uma politica emit- 
tisse mais apolices do que outra, esta politica 


seria a menos economica. Portanto era preciso 


que o nobre deputado, compulsando os balanços ou 
tomando contas, pudesse provar que foi mal 
feito o emprego de toda essa somma, cu ao menos 
de parte delta. 

Mas por ventura esses 22,894:600% são emissões 
feitas sômente por conta da 
deputado hoje combate ? 


Ó Sr. Apricro :— Oh ! Tire 0399 haja.. 


O Sr. Vianna t= Vou mostrar que não. Nesses. 


22,000: 0000% ha iros sortes de emissões : emissões 
que pertencem verdadeiramente ao partido saqua- 
Yema; emissões feitas para pagar dividas dos 
ministerios que o nobre deputado defende; emis- 
sões feitas para pagar dívidas que todo o. mi- 
nisterlo, qualquer que fosse aua cór politica, 
havia de pagar e que não pôde dizer-se que 
fossem contrahidas pelo partido ou pelos minis» 
terios que o nobre deputado combate. Sr. prosi- 
dente, a primeira emissão que daqui deduzo é de 
613:008 de bilhetes do thesouro, que o fallecido 
Sr. Manoel do Nascimento deixou em circulação 
no dia 16 de Setombro de 1836... mas antes de c 
‘fazor, o de dar as razões em que me fundo para 
o fazer, notarai já aqui duas ihexactidões do 


nobre deputado. No seu discurso disso lle- 


Rendo) '— As notas circulantes em Março de 
897 erão 85,000:000]:; em 1844 havia em cir- 
oulação 47,167:000% om motas; tinha-se pois 
aumentado esta divida com mais 12,167:0008, e 
forão os ministros pertencentes à politica actual 
que augmentárão esses: 12,000 e tantos contos. 
Em Setembro de 1848, em lugar de ter augmen- 
tado, as notas tinhão decrescido na circulação a 
46,090:0008, e havia uma diminuição de 247:0008, 
de: sorte que aquelles qua dizem que não são 
emittidoras . de notas emittirão 12,167:0008,. como 
melo de renda, o aquelles que são accusndos de 
as emittir diminuirão as existentes em 247:0004 ! 
Bão algarismos. tirados .dos balanços e relatorios, 


politica que o nobre . 


“é inexacto; O gabinete de Jansira 
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e não ha resposta possivel pára elles.- E mais 
abaixo.— Vamos aos bilhetes ou letras dò thesouro. | 
Ein Março de 1837 havis muito poucós bilhetes 
emittitos, e tão sómente 111:0009 ; e quando o 
Sr. Jonquim Francisco Vianna entregou a pasta 
da fazeuda ao. Sr. Alves Branco, em Fevereiro 
de 1844, tinha id os, bilhetes até o valor 
de - 9,173:0008000 na 
Notarai portanto as duas inexactidões, duas 
faltas de lealdade do nobre deputado, e a camara 
yere A tenho razão de empregar a palavra des- 
euidade,..: í 


O Sn. Souza Franco :— Deve suppôr. engano, 
e não falta de lealdade. Nem sei mesmo em. 
que devo lealdade ao nobre deputado, .não sei 
qual é a sua especie de soberania. med 


O Sr, WANDERLEY '— À lealdade entre- dous 
cavalheiros, que ss combatem, é servirem-se de 
armas iguaes. ; ; 


O Se. Vianna :— Sr. presidente, em primeiro 
lugar farei ver que o documento official donde 
o Sr, deputado tirou o algarismo de 111:000% 
de bilhetes que existião em circulação em Março 
de 1897, foi uma das tabellas do relatorio já 


citado do Sr. Caudido Baptista, apresentado às 


camaras em 1839. Com eflsito, Sr. presidente, 
no mez de Março de 1837 havia em circulação 
111:000# em bilhetes; mas como o nobre deputado 
quer comparar as emissões feitas pelas duas poli- 
ticas devia partir da emissão existente om 18 de 
Setembro de 1837,0 não da de Março desse anno | De 
Março de 1897 até Setembro desse mesmo anno, 
dominou essa mesma politica que a nobra depu- 
tado chama liberal; e o nobre deputado devia 
ver ge om Setembro hávia com effeito sómente 
111:000F de bilhetes em circulação, Sr. presidente, 
nessa mésma taballa, em que o nobre deputado 
achou os. 111:0008, vê-se, mais abaixo, que logo 
no mez de Junho já existião em circulação 
868:0008 de bilhetes, que no mez de Julho existião 
400:0008, que no mez de Agósto óxiatião 580:000%, 
tudo. em bilhetes, e finalmente que no dia 16 
de Setembro de. 1897, isto å, dous. dias antes de - 
subir ao porr a pounos actual, existião em 
circulação 815:0008 | Admira que o nobre deputado, 
se servindo desta mesme tabella, pois que não 
existo outra, visse sómente 111:0008, e não visse 


-mais abaixo 816: é a isto que chamo deslealdade. 


Era melhor que o nobre deputado se servisse 
do algarismo do mez ds Abril, que é ainda 
menor de 111:000%, porque vesse mez só existião 
sm circulação 11:00), segundo a tabella. (Ri- 
sadas.) : i 


O SB. Souza Franco :—Estã ahi com plugos de 
côral Vamos a ver como tira os milhões. 


O SR. Viansa!—O nobre deputado chama a isto 
pingos de câra? do 


O Sr. Arrrgro :— Onde é que bota seus sapatos 
volhos ?. (Hilaridade,) 

O Sr. VIANNA: —Notemaos nobres deputados a 
outra inexactidão que prometti mostrar. Disse 
o nobre deputado que, no dia em que o gabinete 
de 20 de Janeiro deixou o poder, `existia em 
letras na circulação 9,178:0008. O nobre deputado 
aproveitou & seu favor quantos pingos de cèra 


“houve, e queixa-se que eu lanço mão de pingos 


de cêral 
notei ? 


O Se. Souza FRando: Havia deixal-os para o 
nobre relator da commissão.' $ 


O Sn. VIANNA :—Senhores, no dia em que o 
gabinete de 20 de Janeiro deixou O poder, não 
existia na circulação 9,178:0008 em bilhetes; iato 
deixou.... eu. 
lerei o algarismo exacto, pois que. tenho agui a 
tabella. (Revendo os papsis.) 


é pingo de côra a diferença que 
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Vianna. 
O Sr. Souza Frango:-—Tambem eu. 

O Sn. VIANNA: —No ultimo de Janeiro: de 1844 

existia em circulação 8,556:8004 em bilhetes do 

- thesouro, de juro fixo, e de letras 5,471): 6218456, 

segundo o relatorio de 1844, tabellas ns. 9e It, 


e estas duas quantias sommo 9,0583:1218456, 6- 


não 9,178:0008 como disse o nobre deputado, E 
verdade que hn um mez do anno de 1844 em que, 


segundo as mesmas tubelias do relatorio de 1844. 


a que ma referi, e sóômina de bilhetes e. letras do 
thesouro em circulação foi de 9,178:0008, mas foi 
no ultimo de Fevereiro desse mesmo anno, isto, 
à, um mez depois de ter cahido a politica a que 
é adverso o nobre deputado. No ultimo de Feve- 
reiro de 1844 existia na circulação 9; 172:8814456, 
isto é, mais 120:0008 do que a somma que 
existia no uitimo de Janeiro; entretanto o nobre 
deputado tira do relatorio de 1844, em lugar da 
somma do ultimo de Janeiro, a somma do ultimo 
da Fevereiro, porque . achou. um accrescimo da 
120:0008, que foi Já accrescimo de emissão feita 
" pelo raea successor | 

. _O Sa. Souza Franco :— Melhor é dar o dia 4 de 
Fevereiro exactamente, visto que tem os papeis 
do thesouro à sua disposição. 


O Sa. VIANNA :— Huno ndo aù seu àparto di 
zendo que tendo-se Sua Magestade dignado aceitar 
a minha demissão de ministro da fazenda em 30 da 
Janeiro, não fui mais ao thesouro ; estive dous 
- dias à espera de entregar a pasta 40 meu sué- 
"cessor, e assignava aponas o expediente indis- 
pensavel em casa: mas não yê V, Bx., a 


camara, é mesmo o Sr. deputado, que em Fe-: 


vereiro havia mais 120:0008 ? Por isso: o nobre 
deputado tirou. do relatorio: de 1844, em lugar da 


somma do ultimo de Janeiro, a somma do ultimo ' 


de Feversiro. { 


O Sr. Apriaro :—Ahi á que está a habilidade do 
Sr. Souza Franco. A 


O Sr. Souza Franco :— Não sabia o dia em que 
sábio, procurei o mez. : j 


O Se. Vianna :— Notadas estas duas inexacti- 
dões, proseguirei no. meu discurso. 

No din 16 de Setembro de 1897 existião mna 
circulação emittidos pelo fallsvido Sr. Manoel do 
Nascimento, não 111:0004000, mas €15:0008 em 
bilhetes, como já fiz vêr. Este foi o logado desta 
especie que o Sr. visconda de Abrantes recebeu 
de seu antecessor. Se por ventura tivesse passado 
renda correspoldente parr pagar osses bilhetes, 
nada haveria a dizer; mas por um documento 
official que não admitte duvida vou mostrar que 
não passou um real que.servisse para pagar essa 


somma, © que por cunsequencia ella ficou & cargo: 


dos ministerios que succederão ao Sr. Manoel do 
Nascimento, ns quaes tendo como o delle um 
deficit proprio do anno, tiverão de pagar essa 
somina por meio de entissões de apolices, que 88 
' yealisarão mais tarde. ou mais cado. 


O Sr. Aprraio :— Nunça ouvi fallar em algaris- 
mos com mais amsnidado. É 


- O SR. Souza Franco : Oh | nem era de esperar 
menus. 


O Sm. VIANNA i— Eis o documento. ofiolal a 
que me refire para provar que, fleando. em olr- 
culação no ultimo de Junho de 1887, ou já no 
começo do anno fnancelro de 1887 a BBB, o 

rimeiro da dominação do gabinote de 19 de 
Setembro a que hoje o nobre deputado é adverão, 
mas que não foi adverso ao nobre deputado, não 
passou saldo henhuip, é o balanço de 1836 a 1837, 
tabella demonstrativa dos saldos, Do anno finan- 
ceiro de 1836 a 1837 passou para o de 1837 a 1598, 
ou de Junho daqueile auno financeiro pará Julho 


. saldo : 25:687 
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O Sr. Aprraro :—Tenho gostado muito do gr. 


do nova anno financeiro de 1837 a 1838 o se into g 


374 em prata, 13:525# em ourô, 
em cobre, 268:986 em notas a 3395:6308 am bilhetes, 
da alfandsga, 


passou do anno de 


838 a 1897 para o de 1 
a 1898, é 


que foi paga pólo Sr. 


anno de 1896 a 1837. a despeza effectiva foi de 
12,486:979/966, isto é, cerca de mil e trinta e tantos 
contos por mez, V. Ex, e a camara sabem que 
no tempo em que so fez este balanço a escri- 


. pturação do thesouro era & escripturação chamada" 


de gestão : às contas de um anno fechavão-se no 
fim do mez de Junho no estado em que estivesse a 


execução da lei; as despézas do mez de Junho. 
“de um anno financeiro passávão a ser pages no 


DI19F. 


o que tudo gomma em cerca; de: 
700:0008. Vejamos agora quai foi a despeza ae , 


dot 


visconde de `. 
Abrantes... Mas antes de o mostrar devo dizer. ``; 
camara que por esto mesmo balanço vê-se que na.“ 


mez de Julho do. anno financeiro seguinte com - 


os saldos que passavão de Junho, porque as 
contas de um anno financeiro fechavão em Junho 
como acabei de dizer. Ora, se a despeza nesse 
anno regulou por mil e tantos contos por miez, 
quero mesmo que regulasse por menos alguma 
cousa, a despeza de Junho que se pagou em 
Julho, e só passou daquelle para este mez cerca 
de "700:000], e alm da despaza de Junho 
assou mais 615:000] em bilhetes, parece-me 
dra de duvida que não passou saldo disponivel 
para pagar esses bilhetes. Logo, esses 615:0008 
em bilhetes deixados pelo faliecido Sr. Manoel 
do Nuecimeuto visrão afinal a ser pagos com 
o producto de apulices emittidas, ou o que é o 
mesmo, essa divida veio & ser fundada emittindo-se 
apolicas; e suppondo-se que essa apolicos fossem 
“emittidas a 87, pois que então o seu preço orr 
alto, produzirão em apolices 706:896], que deduzo 
dos taes 32 mil e tantos contos, porque forão emit- 
tidas para pagar divida que já existia quando 
entrou para O poder o ministerio da 19 de Setembro. 
` You deduzir ainda outra somma, Sr. presi- 
dente, que é de 2,162:9971642, capital real que o 
Sr. visconde da Abrantes tambem teve de pagar 
no anno financeiro de 1887—1838, divida deixada 
por um ministerio chamado pelo nobra deputado 
liberal e económico, por esses homens que fazião 


nhecemos: como succède Ro caso em questão, am 
que realisárão e consumirão um crédito . de 


"1,500:0008, que não-digo que foi desneges- 


sario, é nem excessivo, 9 que antes digo 
foi pequeno, 
um não i 
das avultadas despezas da guerra de Rio Q 


que 
porque nasse tempo já existia 


rande, 


615:0008 em PDilhetes, e de 2,162 contos é 
tanto de divida atrasada, porque © Sr. Nasci. 
mento não. tove coragem para dizer ao corpo 
legislativo o verdadeiro deficit do thesouro:. ə 
notó-se que da divida atrezada eu só fallo da 
que fai pága om 1837-1888, 
financeiro de 1888—1839 əm diante não posso só 
pelo balanço distinguir à E partance 808 annos 
anteriores ao de 1837—1883, porque vem confua- 
dida com a deste ultimo anho: mas o que 

verdade é que o Sr. visconde de Abrantes tava 
tambem que pagar'no anno de 1897-1888, em. 
que já É Ad picada a politica a que o nobre de- 
putado é adverso, umu divida de atrazailos dai- 
xadus pelo Sr. Nascimento de. 2,16219874612. 
Aqui tem a camara o documento ottioial donda 
conata que a divida totai do annos anteriores 
paga no anno financelro de 1837—1838 é daquella 
souima: à o halango do mesmo anno financeiro 
de 1687-1888, Ora, isto não é pingo de vra, 
Suppondo que as apolices emittidas para pagar 
esta divida farão vendidas a 80, quo era o preço 
nuquelle tempo, importárão em 2,708:784), que 
deduzo tambem dos 22,000:0008, porque lurão og mi» 
nistros saquaremãs que emittirão essas apolices, 


milagres, mas pela maneira que todos nòs co-. 


pequeno deficit no thesouro sem razão - 


e legárão à Seus suocessores uma divida de . 


porque do gano . 
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mas para pagar dívida deixada polos ministerios 
chamados - liberãés sem o recurso correspondenta, 
como jå mostrói... . ; : 

O Sr. Souza Franco :— Chamados, por que ? 

. O° SR. Vianna: — Senhores, todos nós somos 
liberaés. 


O Sr. Souza Fsanco:—Daqui em diante toma- 


rai a peito mostrar quê os senhores nã são 
liberaes. (0h! òh!) Hr de sero thema de meus 
discursos. 


O Se. Finèkma DE Aguiar: — Tambem ha de 
dizet-nos quem lhes deu carta de patente. 


O Sa. VIANNA:— O Sr.. conselheiro Martim 
Francisco obtendo nog annos de 1840 s 1841 um 
credito de 9,804:4674, emittio 388:682B segundo 
consta do relatorio de 1841 em apolices para 
pagar uma divida de 222:206j a credores dos 
arsenaos de guerra e marinha que forão forçados 
a receber apotices a 83 quando estavão a 80, porque 
o Sr. Martim Francisco persuadio-se que seu 
nome seria bastante pira fazer subir as apolices 
a 83: os necessitados receberão, e talvez que 
não perdessem na transacção, porque tinhão 
ganho por outro lado; mas 9s que tinhão meios 
não quizerão raceber. Eu hei de demonstrar em 
tempo como é que o Sr.. Martim Francisco tendo 
um credito da nove mil e tantos contos emittio 
sómento 888:0008 de apolioas : deduzo pois tam- 
bem esta sômma dos 24,000: 0008000. 

À sociedade de mineração do Gongo-Soco, quando 
se estabeleceu, creio eu que em 1824... 


O Sa. PáuLa Santos :— Em 1826. 


O Sr. Vianna :— Em 1826 fez no thesouro um 
deposito de 100:0004 em prata; desse deposito 
foito em 1896 o thesouro utilisou-so sem pagar 
juros, bem como o não paga dos mais dapositos ; 
em 18t1 ou 1843 reclamou-se o pagamento, e o 
corpo lagislativo mandou pagar essa somma, que 
reduzida à moeda do paiz importou em 175:000008, 
e paga om apolices a 73 en 288:044H, os quaes 
deduzo tambem dos 22,000:0003, perque tal dəs- 
peza não pertence, e nem foi feita pelos ministros 
da. côr politica que sigo. Nesse mesmo. anno de 
1841 a 1842 emittirão-se 1,056:8094 em apolices 
a 80 2/o para realisar a quantia do 845:4428999, 


em que importava a divida de Guilherme Young, . 


proveniente desse. celebre negocio das armas, deg- 
poza essa que o corpo legislativo em 1888 ou 1837 


ordenou que fosse paga, precedendo liquidação 


judicial ou amigavel, mas em axesução de sentença 
do poder judiciario, que condemnou a fazenda 
pública: tambem não é despeza feita pelos minista- 
rios saquaremas; se 8 culpa nisto, carregue com ella 


quem a tem, carreguem aquelles que em 188. 


reconhecendo que havia necessidade desse arma- 
ménio, que não direi que se obrou bem em mandar 
vir sem autorisação do corpo legislativo, se oppu- 
zerão a esse pagamento, de sorte que o estado 
ficou sem armas, pagou de lucros cessantes, 
damnas, emergentes juros, e tudo mais que ge 


costuma a pagar em taas casos, à somma do 
SiBA. i 


E note a camara em que contradicções faz- 


cahir os homens"o espirito de partido. Em 1830 
for-so guerra aberta a um ex-ministro por ter 
mandado vit esse armamento sem para isso estar 
autorisado pelo corpo legislativo, deixando-se de 
agar a importancia deste, o-que se devia ter 
aita regonhecendo-se n necessidade delle : no 
entrotabto dessa época até *'1840 comptário-se 
centenaros de contos de armamento sem haver 
fundos votados pelo corpo legislativo, sendo só 
anuo: de 1840 em que pela primeira vez se comtem- 
plou na loi do orçamento um credito de 100:000F 
para compra de armamento | > 


O Sr. Souza Franco: — Não sei para que eitã 
TOMO à 


Yveira, 


24 


tocando nestás feridas, que hão de doór muito 
a alguem 1... imprudencia |... impruduncia. . 


O Sa. Vianna :— Não me tòċà ñada disto : non: 
dum eram natus, Deduzo tambem esta quantia, 
Sr. presidente, porque nenhum homem de bom 
Benso dirá que esta despeza pertence a este vu 
àquells ministerio, mais tarde vu mais cado, havia 
de pagalo. © 

(Ha um aparte que não ouvimos.) 

O Se. Vianna :— Quando eu entrei para o tha- 
gouro na qualidade de contador geral ventilava-se 
este negocio no tribunal, e todos os seus mambros 
erão de opinião que se' pagassem com bilhetes : 
eu oppitz-me a isto com o fundamento de que a 
despeza estava autorisada, mas que não havia 
fundos decretados, e o Sr. visconde de: Abrantes 
conformou-se: com esta opinião. ER 


O Sp. Souza Franco :— Os pareceres que então 
se apresentêrão forão todos muito bonitos. 


O SR. Vianna :— Não sei a que pareceres bo 
refero o nobre deputado. 


O Sp. Souza Franco :— Aos da contadoria. 


O Sr. VIANNA :— Existo um parecer meu sobre 
esto negocio, que nunca me fará deshonra, quando 
s8 ventilava a questão—-se por ventura era mais 
conveniente av estado pagar esta divida em upo- 
lices ão preço de 80, quando no mercado estavão 
a 70, ôu em letras sem vencimento de juros & 
um, dous.ou tres annos. 


O Sr: Souza FRANCO : — Segundo os costumes 
dos contadores geraes, darom as cóntas de direito 
e deixarem a moralidade dellas t... 


O Sk: Vianna :— O nobre doputado com toda 
a sua habilidade, não poderá combater esse meu 
arecer, que até muito éstimariá que viesse 

uz e à discussão. e s 

" Senhores, 492:800) se emittirãò de apolices 
tambem no anno de 1841—4813 para se pagar ao 
marechal Albino Gomes Guerra. Também é nobre 
daputado ha de convir commigo que esta des- 
peza não é de ministerio saquarema, Se as contas 
do marádhal Albino não erão exactas, estavão 
tão hem feitas, como é opinião dos empragados 
mais habeis do thesauro, que tambem mals tarde 
ou mais cedo havião de ser pagad por qualquer 


“ministerio, e foi ató-ó Sr. Martim Francisco, 


como ministro da fázendá om 1840, que deu as 
quitações, a nem podia doixar de as dar. 
` Sr. presidente, ainda ha outra divida avultada 


" que- muito elevou o algarismo das apólices ómit. 


tidas polos ministerios que o nobre deputado hoje 
combate, é a proveniente do pagamento das recla. 
mações brazilóiras é portuguezas, em execução 
do tratado ques. reconheceu a independencia da 
Brazil. Foi até o Sr. Aureliano de Souza e Qli- 
ue não é suspeito ao nobre deputado, que 
no ministerio de 23, de Julho de 1840 peédio ao 
corpo legislativa um credito dê 1,000:000R, com 
que-se pagou. parte destas reclamações, o ainda 
não chegou, porque ou 1843 o córpo legislativo 
votou o resto necessario para pagamento dessa 
divida. O primeiro paganiênto que em 184] a 
1842 se foz em .Apolices a 79 foi de 1,182:2165 
ara realisar 883:039#486, e por conseguinte de- 
ndo tambem esta quaútia em apolices dos 
29,000:0005000. |. na É 
No annu de 1842 a 1843 dasou-so a augusta 
princeza brazileira a Sra. D, Francisca, „è em 
conformidade de uma lei, que soria sanccionada 
or qualquer ministerio, mas que o foi até pelo 
fallso do Nr. conselheiro Andrada Machado, se 
marcou para O dote da augusta princeza, no 
caso de sahir para fóra do imperio, 750:000% em 
moeda forte ao par də 43 1/5, e 100:000] em 
papel para enxoval. Para so realisar pois ostãs 
sommas, emittirão-so 1,683:9238500 de apolices, 
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que eu deduzo da mesma fôrma dos 22,000:0008. 


Cuidu que não haveria ministerio algum, qual-. 


quer quê fosse a sua côr politica, que deixasse, 
de sati-fazer essa divida. O ministerio de 1813 
teve A fortuna de ver casada nn seu lempo essa 
augusta princeza.  Emittio pois apolices para 
satisfação do seu dote e enxoval: e ainda assim, 


note-se que recebeu 200 e tantos contos: menos ' 


do que deveria receber, os quaes recebeu em 
terras na provincia de Santa Catharina. Ainda 
se pagou mais nesse mesmo. anno 127:4304 em 
apolices a. 73, por conta das. reclamações por- 
tuguezas e brazileiras, que tambem deduzo.: 
No. anuo de 1843 a 1844 casou-se tambem a 
augusta princeza imperial a Sra. Ð. Januacia,. 
que não recebeu o seu dote, mas 109:000) do 
enxoval, os quaes, obtidos por meio da venda 
de apulices a 70, produzirão 14%: 
fórma deduzo dos 22,000:000R000. - 
Ainda mais: por conta de reclamações brazileiras 
e portuguezas pagvu-sa, de resto dos 1,000:600], 
27:359#793, que, obtidos pela venda de apolices 
a 73%, produzirão 37:4798, que tambem deduzo. 
Não chegando o credito pedido pelo Sr. Aureliano 
para pagar as dividas das reclamações brazileiras 
e porluguezas, em 1843 se volvu mais a quantia 
de 457:7514920, que əra o saldo dessas reclamações ; 
e por conta desta quantia pagarão-se 489: 4394269, 
e emittirão-se apolices a 73 para se verificar este 
pagamento, na importancia de 670:464], que pelas 
razões já dadas deduzo tambem dos 29.00):005 . 


.. Ainda tenho que deduzir uma quantia não pa- 


quena pag» pelos ministerios saquaremas para 


solução de uma divida coutrahida pelo Sr. Martim - 


Fransiaco em 1840 a 1841. O Sr. Martim Frau- 
ciscu, quando ministro da fazenda em 18140, tendo 
de verificar um. credito de 9,804:000H000, apenas 


emittio 388:0004000 ds apolices, entretanto que. 


gastuu deste credito cinco mil e tantos contos ! 
Sr. Martim Francisco fez isto porque se servio 

de meios que ms parecem não terem sido muito 
regularas : por exemplo, reimetteu só 30,000 lba. st. 
sta Londres, entretanto qus o Sr. Manoel Alves 
ranco, no anno antecedente, reinetteu mais de 
200,000 lbs., e então o que fez? Além de mandar 
reomittir as apolices dos emprestimos brazileiros 
já resgatadas, absorveu as 100,000 lbs. que os 
- agentes, pelo ssu contracto se tinhão o compro- 
mettido a adiantar temporariamente ; e como tudo 
isto ainda não chegou para a despeza em Londres, 
adiantardo os agentes mais 59,890 ibs. coiuo consta 
do relatorio de 1841. As 100,000 ibs. sabe a ca- 
mara que ainda so devem; mas as 58,890 lbs. 
foi forgoso pagar pòr motivos que lugo direi. 
Não havendo renda ordinnria para as pagar, forão 
pagas com o producto da venda de apolices. 
ssas 59,890 lbs., ao cambio de 90, imporiarão 
em 481:124$167,e reduzida esta quantia a. apolices 
a 70, prego da ápoca, importarão em 815:863H000 : 
isto é claro, porque se 08 creditos não chegavão 
para fazer a despeza do anno, como chegaria para 
pagar esta quantia que o Sr. visconde de Abrantes 
8 su fomos obrigados a ar ? Devo pois deduzir 
tambem èsta somma dos 3: 9000005000. Direi agora 
as razões por que o governo se vio forçado a 
pagar esta quantia. Existia ainda no anno de 1848 
"uma grande divida em Londres, que datava de 
1840 — 1841 pelas razões ponderadas em Junho de 
1843 ; receborão-se no thesouro oficios do Sr. José 


Marques Lisboa, nosso ministro em Londres, nos - 


quaes dizia que se lhe mandassem oa fundos pre- 
` cisos para o pagamento dos dividoudos de Outubro, 
porque os agentes lhe deolararão Quo não adian- 
arido mais além da tomma que 86 lhes devia, 
porque os primeiros oradores do parlamento bre- 
Zileiro dizião que o Brazil estava em banca-rota, 
8 que, quando tivessem de perder, se contentavão 
de perder o que já tinhão adiantado : que devia 
eu pois fazer nestas circumstancias ? .Vi-me for- 
gado a remetter pelo paquete de Julho 80,000 


857), que da mesma 
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lbs. além de mais 40,000, que nessa mesma oces- 
sião eu devia mandar, para pôr em França um 
milhão de francos que alli se devião entregar ao 
Sr. principe de Joinville por conta de ssu dote, 
na fôrma do contracto de casamento. O ministro 
brazileiro apenas resebeu aquella somma correu, 
logo á casa dós ugautes, para pedir-lhes conse- 
guissem do Sr; Rotschild que tinha fornecido já 
o “iinheiro pára o pagamento dos dividendos 
mediante saque sobre o thesouro no biixo cambio: 


"de 21, creio eu, a por somma muito consideravel, 
“quando as remessas que fiz furão a 25 e 25 1/4, 


que desfizesse o negócio, entregando as letras : 
os agentes prestarão-se a isso; mas qual foi a 
resposta do Sr. Rotschild ? Que elle tinha feito 
muito bom negocio, e não entregava as letras, O 
que, à custa de muitas instancias, sempre se 
conseguio, mediante un: prejuizo que andou, creio' 
eu, por cerca de 29:0008000, o que foi ainia uma 
fortuna, porque com isso se evitou um prejuizo de 
mais de J00:0004000, se as letras tivessem vindo. 
Eis-aqui o resuitado das operações de adrniais-. 
trações apregoadas como muito economicas. Som- 
mando agora todas aquellas deducções que fiz, 
montão elias na somma de 10,027:820R000 : e 
abatendo esta quautia dos 22,894:600H4000, ficão, 
senhores, de apolices que se póde dizer vardadei- 
ramente - mittidas pela politica contraria à do 
nobre deputido, desde 19 de Setembro da 1897 a 2 
de Fevereiro da 1844, 12,386:7808000 | Tendo pois 
feito ver, senhores, que as circumstancias do paiz 
forão muito diversas nos perindos da dominação 
das duas políticas, quer quanto ao estado da 
renda, quer quanto ao estado da tranquilli- 
dade publica, porque basta lembrar, quanto 
ao estado da renda, que de 1897 até 1849, 
houve um deficit que chegou a ser de 10 mil e 
tantos contus, e que no anno de 1818 forão 
creados impostos que do anno de 1841 em diante 
comecárão a produzir seus . effeitos e a render 
mais' de 5,000:0008 ; e quanto ao estado de tran- 
uillidade do: paiz, que a politica saquaremr teve 
e debellar cinco rebelliões, a do Rio Grande do 
Sul, a da Bahia, a do Maranhão, a de Minas e 
a de S. Paulo, entretanto que a politica cpposta 
tevo de debellar sómente essa pequena sedição 
das Alagõas, e de concluir a pacificação do Rio 
Grando do Sul, cuja rebellião estava morta, por 
assim dizer, quando ella subio ao poder, e ainda 
assim nãv sei quantos contos de réis gastuu O 
ministerio de 1844 com: a conclusão dessa: paci- 
ficação, pois que tenho procurado examinar estas 
contas e não me tem sido possivel saber o 
quantum, porque apenas acho nos balanços já 
publicados uma pequena verba de 200 e tantos 


contos não classificada: mas espero conhecer isto 


quando apparecer o balanço de 1844 — 1845, em 


-que espero venhão classificadas mais de 1,400:0004 


e despeza do anno de 1844 — 1815, que figurão 


"nos taes saldos : tenho tambem feito ver que o 


que propriamente se póde chamar emissão de 
apolices feita pela politica que o nobre Aeputado 
hoje combate é a somma que 13,3866:7808}; é 
ainda assim note a camara que eu deixo de 
deduzir daqui algumas dividas de exercicios fiudos 
anteriores a 1837 pagas com apolices de 6 % 
que têm sido pagas em todos 08 annos, e sommas 
não pequenas pagas a Ignacio Rigaud e Antonio 
Joaquin Rodrigues da Custa, e a outros, por 
prejuizos que sofrerão com a rebellião da Bahia, 
por torem sido quantias mandadas pagar pelo 
corpo legislativo om 1841. 

" Agora vamos å emissão do papel-moeda.. Não 


-Bet, senhores, onde à que o nobre deputado toi 


buscar esse algarismo de: 25,000:000) redondos 
para representar a ciroulação do nosso papel- 
moeda no anno de 1895, algarismo que, deduzido 
de 47,167:2028, existencia de notas em circulação 
por saldo em Março de 1844, då com effeito uma 
diferença de 12,167:0008 | 
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Senhores, as emissões de papel-moeda que se 
fizerão legalmente são muito conhecidas, coustão 
dos balanços : para que foi o nobre deputado pais 
buscar este algarismo imaginario' de 85,000:0008 
para augmentar. o da emissão em 184t com mais 
237:0008, porque com effeito a-difístença dos 
dous algarismos que elle tomou dá 12,167:2028, 
quando as tres omissões legaes que houve im- 
portão sómente 11,9299529 ? Eu o vou demonstrar å 
camara : a primeira emissão, feita pelo Sr, Manoel 
Alves Branco, foi de 6,075:529] no anno de 1898 
a 1889; a segunda, feita em 1843 a 1843 pelo Sr. 
visconde de Abrantes em parte o em parts por 
mim, foi de 4,074:5208; e a téórceira, feita no 
meu ministerio em 1843 a 1844, foi de 1,150:000B, 
sommando. tudo 11,929:529H000. Como é pois que 
o nobre deputado diz que as emissões de papel- 
moeda feitas pelos ministerios de còr politica 


diversa da sua importão em 12,167:0004 ? Sr.. 


presidente, com efeito, -emiltirão.se 11,900 é 
tantos contos nas épocas que acabo de mencionar. 
Eu estava persuadido que o Sr. senador Alves 


Branco, quando foi mini-tro da fazenda em 1839. 


a i8140, e en tive a honra de servir como seu 
subordinado, na qualidade de contador geral do 
thesouro, pertencia ao partido que então domi- 
nava, que é aqualie mesmo que hoje domina, é 
su não duvidava defender essa emissãa feita por 
S. Ex.; mas agora vejo que parao nobre depu- 
tado os nomes proprios caracterisão a politica, 
porqne clasaifica o ministerio dessa época como 
e trânsição, de maneira que de 1837 a 1944 
hóuúve três fninistorios dê transição, o do Sé. 
Atves Branco, o do Sr. Candido Baptista, e de- 
pois o dos Srs. Andradas. Aceite portanto o 
nobre deputado os corollarios do seu. principio; 


eu deduze pvis dos 11,020:599] de papel-mosda 


emittido, os 6,075:0008 emittidos pelo Sr. Alves 
. Branco em 1830 e 1810, para os addicionar ao 
augment» da divida publica proveniente da politica 
que segue o nobre deputado; e, portanto, & 
emissão que fica pertencendo aos ministerios do 
meu lado fica sendo de 5,854:5298. 

Vamos agora aos bilhetes do thesouro. Já. fiz 
ver qus não erão 111:000) que existião em olr- 
culação em Setembro de 1887, mas sim 615:0008000. 
No dia em que o ministerio da 20 de Janeiro 
ashio do poder, deixou com efeito em -ciroulação 
8,058:4918458,. e não aquella outra quantia. de 
8,178:0008 que .o nobre deputado aprasontou ; 
mins note a camara que esta soma do bilhetes 
não foi sô emittida por ministerios saquaremas, 
nem foi sò emittida por mim, faz parte della 
. 1,481:0808046 que o Sr. Martim Francisco emittio 
para ráalisar parte do cradito de 9,804:0008000. Ao 

r. Martim Frunçiaco succedeu o Sr. visconde 
do Abrantes, o qual emíttio 2,457:4698810, sendo 
a emissão que eu fiz de 4,984:8808970 ; dodu- 
zindo pols-da somma total a de 1,8681:0805848, 
que não pertence nos ministros saquaremas, 
fica pertencendo aos ministerios do meu partido 
a emissão de 7,422:940)810. Ora, se eu sommasse 
do mesmo modo que o nobre deputado sommou, 
para achar os taes 44,000:000] de augmento da 
divida publica feito pola politica saquarema, 
diria que o augmento da divida proveniente da 
politica que sigo era de.... vos 


O. Sr. Souza Franco : — Diga, 


"O Sa, VIANNA!-= Era de 12,906:7808 d lices; 
mais. 5,851:529) de emissão de E pg a 
mais 7,422:9408810 de bilhetes ; e estas tres addições 
devião sommar não sei quanto,... 


O Sr. Souza Franco: — 94 mil e tantos contos | 
E' tom declarar o total com as apolices.. 


O SR. Vianna: — Não sei quanto; porque uni» 
dades heterogensas em arithmetica não Se gommão : 
eu não sei 19,000:000) de-apolices por exemplo 
com. 5,000:0004 de bilhetes o que dá,: auppovha 
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a camara que o Brazil deve actualmente 50,000:0008 
da apolicas ; ellas estão koja ao pregó de: S6 0/o s 


e que o governo os podia pagar, a divida do 
Brazil seria de .50,000:0008, senhores ? 1... 


O. Sr. Souza Franco: —Nô dia em que o 
governo tiver. dinheiro para as pagar ha de 
fazêl-as subir ao par. é 


O Sp. VIANNA: — Não posso sommar apólices 
com papel-moeda 6 bilhetes do thesouró : de duas 
ums; ou eu hei de reduzir 0. papel-moeda e hi- 
lhetes a apolices, ou as úpolices a moeda real, 

ara então poder sommer e avaliar o accrescimo 
la divida-Ora, as apolices emittidas pelos gabinates 
a que me tenho referido importão em 12,966:7808 ; 
teduzidas a capital real pelo preço de 86, qua 
é hojé o preço da praça, são 10,635:4809800 : 
addicionando-se 5,851:5298 de papel-moeda emit- 
tido, e mais 7,422:940810 de bilhetes do the- 
souro, somma tudo isto 28,912:9005610, que 
representa o augmento da divida publica devida 
aos ministerios do meu lado politico de 18378 
Fevereiro de 184t. Eis, senhores, & que fica 
reduzida a divida dos 40,000:0008 ou dos 44,000:0008 
como achou o mnobra deputado, sommando além - 
de tudo o mais, apolices com papel-moeda é 


“bilhetes do thegonro! 


O nobre deputado, sempre fez aos seus adver- 
sarios o favor de dizer que desses 44 mil 
contos pertencião uns 4 mil contos aos ministerios 
de transição. Eu vou mostrar agora ao nobre 
deputado se são 4 mil contos, ou qual é o aug- 
mento de divida, qua thes pertence. 

Já mostrei. à camara que & politica a que 
pertenço teve de resgatar 615 contos, que achou 
ng circulação em bilhetes, no dia 18 de Setem- 


bro de 1887, os quass, redúzidos a apolices, 
produzirão 706:899]: já mostrei que o Sr. vis- 
conte de Abrantes no anno de 1897 a 1888 pagou 


2,162:0878642 de divida de annos anteriores dei- 
xada pelo seu antecessor, quantia esta que, redu- 
zida tambem a apolices, då 2,708:7348 ; já mostrei 
que o Sr. Martim Franciaco emittio: em apolices 
888:6228 ; . já mostrei tambem que o Sr. Martim 
Frahoisco deixou em circulação 1,821:0304646 de 
bilhetes que fazião parte da sommu da 9. mil 
e tantos contos que a política de 1284i achou 


"na olrculação, e que forão rosgatados com apo= 
n 


licas a 70 por cento, porque a primeira emissão 
qua o Sr. Alves Branco fez de apolices foi de 
3 mil contos nominass, para realizar 2,100:000% 
roaes; & segunda de 2 mil contos nominses a 
73 por cento, fol para realizar 1,160:000Ã reses; 
e como aquella divida de bilhetes era mais 
antiga, devia ter a prioridade de pagamento; 
as apolices forão amittidas a 70, por conseguinte 
os 1,031:0805848 produzirão em apolices 2,980:1164., 


'Q Sr. . visconde de Abrantes é eu pagâmos as 


53,890 libras que o Sr. Martim Francisco con- 
tenhiu dé. divida em Londres, palas razões já 
ditas, alêm das 100,080 libras que ainds se 
devem hoje; a 70 é que forão vendidas as apo- 
lices para vosgatar tal divida, importário em 
615:8638. Ora, a emissão de apolices feitas de 
1Btt para cá é em verdade, como disse o nobre 


` deputado, de 6, 199:0004 ; mas desta emissão cerca 


de. 5,823:229) foi feita para realisar 4,185:6504898, 
que essa politioa tetirou dos 9,058:0008 de bilhetes 
ue achou em circulação em Fevareiro de 1844, 
porque os 1,505:8798, que mais retirou de bilhetes 
que achou, foi com papel-moeda, qua não pagou 
à caixa: portanto, não addiciono ` 6,199:0008000 
mas tão sómente a differença entre: está summa 
o a de 5,828:293#, ou 8415:7779: ə como sou 
muito justo, nem casa mesma addicionarei, se 
me mostrarem que foi para. pagar reclamações 
ortugaszas, porque não é despeza que pertença 
ambem 'aos ministerios da: politica do nobre 
deputado; sommão pois as apolises emiitidas 
por essa politica 7,061:0078. Ora, essa ` politica 
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sahindo do poder em 29 de Setembro de 1848, 
“deixou uma divida de bilhetes do thesouro de 
1,697:1085497, e eu vou provar isto para que 
não possa haver duvida. 

Eu disse que & politica que dominou no paiz 
de 1844 para cá, sahindo do poder deixou uma 
divida em bilhetes do thesouro e rn somma 
de 1,697:10881497: eis a prova 9,058:4214456, são 
os bilhetes que o Sr. Alves Branco achou em 
circulação em Fevereiro de 1844: pelos’ balanços 
de 1844 a 1945.6 de 1845 a 1846 vê-se que se 
retirárão de 1844 a 1848 por emissão de apolices 
4,185:6508898 destes bilhetes ; com o papel-moeda 
que não puderão pagar e ficou em divida, re- 
tirárão mais 1,505:8798 ; a somma total pois de 
bilhetes que resgatárião foi de 5,691:5298893: por- 


tanto, ainda deixárão em circulação 3,361:8918569. , 


O. nobre deputado ha de convir commigo neste 
raciocinio: ae estes 3,961:8914568 fosse a unica 
somma qua existisse em circulação, quando o seu 
partido 'sahio do poder, ainda erão da golitica 
adversa; mas no dia 29 de Setembro de 1848 
existião na circulação 5,059:0008; a diferença, 
portanto, ou 1,697:1085437, pertence à politica do 
nobre: deputado. Isto parece-me evidente. 

“O Se. Souza FeiNoo:—Eu responderei. 

O Sr. VIANNA: — .... 60 nobre deputado vô 
que eu não addiciono os 6,139 contos de apólices, 
porque convenho em quê parte dellas forão emit- 

- tidas para retirarem-se parte dos 9,058 de bilhetes, 
e iato serve de resposta quella pergunta que 
fez o nobre deputado ao Sr. Wanderley... O 
nobre deputado. pelo Pará dizia no seu discurso: 
« Em Setembro de 1848, quando eu entreguei a 
pasta da fazenda, já os bilhetes o letras do the- 
souro tinhão descido de 9,173 contos para 5,059 
contos; já se tinha feito uma nova reducção de 


4,114:000%. » A esta passagem respondeu e muito. 


bem o Sr. Wanderley, com o seguinte aparte: 
« Com os creditos qne estavão abertos»; e o 
nobre deputado poio Pará, continusndo, disse : 
~a Se pois as apolicos não augmontárão senão 


na. sommã que mostrei, se 0s bilhetós e as notas, 


“diminuírão, não se pôde dizer que houve essa 
' diminuição em. consequencia de recursô a creditos 
abortos. E que creditos sertão esses ? 

" E ëu lhe respondo que são os creditos de 7 
de Junho e de 21 de Outubro de 1943, por virtude 
dos queas forão emittidas parte das 6,139 apo- 
lices com: que resgatárão., 4,185 contas de bilhetes, 


como se vê nos balanços de 1844—1815 o de 1845. 


"1816; e se não forão emittidas para esse fim, 
então forão para com o. seu producto se fazer 
a despeza, o à somma de 6,139 contos de apo- 
“Hees deve ser addicionada á emissão total feite 
a politica a que hojê pertenca o nobre depu- 
ado. Rune ` 
Até é inoxacto o algarismo de 5,059 contos de 
bilhetes em circulação de quê fallou o nobre 
depurido: esse algarismo é o dos bilhetes que 
existião em circulação no. dia 30 de «Sotembro 
de 1818; mas se toda ssa somma ainda era 
pärt» dos 9,053 contus am que forão empregados 
os 1,505 contos de papel-moeda que floárão dg- 
` vende å caixa da amortização e que mais abaixo 
o nubre derutads disse qua forão einpregados 
em retirar da circulação bilhetes dos que eu 
deixei, pvis que já acima tinha dito que tinhão 
retirado 4,t14 .contus 9 
Continuando na demonstração que ta fazendo 
digo. que ainda devemos em L 
disse em outro lugar, 100,000 libras esterlinas, 
dinheiro despendido pelo Sr. Martim Francisco. 
Esta divida reduzida a .mooda brasileira, ao 
cambio de 27, importa em 888:8884. Por. conse- 
quencia as duas addições de divida em Londres 
e .Dilhetos que ficárãn em circulação em Setembro 
da 1849, ou 1,697:1098437, sommão 2,085:996]497: 
addicionese mais 6,076 contos: de papel-moeda 


2,076:957491 que o Sr. 


deputado. Sr. 


como já observei, 


pertencentes é politica actual 
ondres, como já: 


SESSÃO EM 9'DE ABRIL DE 1850 


- emittido pelo Sr. Alves Branco, e mais 1,505:8796, 


de papel-moeda não pago à caixa, o que é uma 
divida do estado, e teremos o augmento da di- 
vida publica feito pela politica cahida, que eu 
vou avaliar. 
Ha um apurte.) Su 
Eu não addiciono ainda aqui a divida de 
Martim Francisco tirou 
da caixa das rendas applicadas, e que foi uma 
das razões por que esse. ministro só emittio 888: 
contos de apolices, porque o corpo legislativo 
sanccionou isso: deixo essa somma de' parte. 
ejamos agora a somma de todas as addições 
em que augmentou a divida o partido do hon- 
rado membro; temos apolices 7,061:007000, o 
que reduzido a capital real para go poder som- 
mar com o papel-moeda dá 6,072:466H020 ao preço 
de 86, que é o actual; bilhetes que deixárião, 
em circulação 1,697: 1091437; divida em Londres 
:888H : papel-moeda emittido pelo Sr. Alves 
Branco 6,075:0008000; dito que não pagárão á 
caixa dá amortização 1,505:879]000 ; somms tudo 
16,239:941]457. Ora, já mostrei que o augmento 
devido à poria opposta .póde avaliar-se em 
23,912:8008610; e se já mostrei que durante o 
dominio das duas politicas as ciroumatancias do 
paiz srão muito diversas, quer com relação é 
renda, quer ao estado de paz e tranquillidado, 
segue-se que o fiel da balança não pende muito 
em favor da politica que hoje segue 0. nobre 
presidente, eu estou muito fati- 
gado, não posso continuar, mas. ha de me par- 
mittir o nobrê deputado que mesmo sobre” as 


| observações que elle foz a respeito do orçamento 


eu diga alguma cousa: antes: poróm direi umá 
cousa que me ia esquecendo. Ha uma proposição 
no discurso do nobre. deputado que me' custou 
a crer que fosse proferida por elle, se a não 
visse escripta; eu.a vou ler, e o nobre deputado 
reflectindo verá que não tem razão. O nobre 
deputado achou quê A sua politica foi tão salva- 
dora para o paiz que até diminuio a massa do 
papel em circulação na importancia de 247 
contos, quando durante os cinco annos dessa 
política o nobre deputado não me póde provar 
é se queimasse uma só nota de papel-moeda. 

massa do p»pel-maeda só pôde dimiuuir de 
dous modos, ou queimando-se, ou pelo extravio 
de quantias, que por essa razão deixão de appa- 
recer em tempo no troco; queima não houve, 
durante todo esse tempo: 
quanto a papel que deixasse de apparecer, é 
isto casual e independente da vontade dos mi- 
nisterios, nt 

Ora, eu não: poderia dizer, do mesmo modo 
que o nobre deputado disse a meu respeito, que 
quem argumentá assim cu não tom razão ou 
não sabe ôntender os documentos offlciass ? 


- O SR. Souza Franco: — Hei de lhe responder 
immedistamente, não guardo. Peço a palavra. ` 


O Sr. VIANNA : = Veremos: eu leia 08 trechos 
do disourso a que me refiro ( Lé:) « As notas 
ciroulantes em Março. de 1837, ainda não estava 
bém verificada toda à operação da substituição 
das diversas anteriores pelas notas do thesouro, 
mas já ge sabia quo era de 35,000:0008 a exis- 
tenola em Margo de 1887.. Bm 1844 havia 47,167:0008 
em notas; tinha-se pois augmentado esta divida 
com mais 12,167:0008,: o forão ot” "ministérios 
ue augmentárão 
esses 12 mil e tantos contos de réis, Em Setembro 
de 1848, em lugar de ter augmentado as notas 
tinhão decrescido 247 contos de ráis, de sorte 
que aquelles que dizem que não são emittidores 

e úntas"” emittirão 12,167:0008, tomo "meio de, 
renda, o aquelles que são acóusados de as emittir 
diminuirão as existentes em,247 contos!" São 
algarismos tirados dos balanços e relatorios, q 
não ha resposta possivel a elles,'» bi 


SESSÃO EM 9-DE ABRIL DE 1850 


E modtro. lugar do mesmo discurso: «Vejamos 
agorá' d que.'fez o politica liberal, que. entrou 
para o poder gm 2 de Fevereiro de 1844, e sahio 
a 29 de Setembro de 1848. Ella augmentou a 

ivida em apalices com 6,199 contos, . purém 

diminuindo 247:0)09 em notas circulantes, otc., etc. 
"Senhores, se eu quizesse argumentar do mesmo 
modo, diria que o ministerio actual tem dimi- 
nuido a massa do papel circuianta de mais de 
1,200 contos da Setembro de i848. para cá, como 
vou mostrar. Aqui está no relatório apresentado 
ao corpo legislativo em 1946 o quadro da emissão 
geral do papól-moada. A existencia então ua 
circulação 'era de 51,812:7558, o é a maior exis- 
tencia de papel que tamos tido em circulação, 
porque foi depois dessa emissão feita com o nome 
de antecipação, Mas, antes, é preciso que à 
camara veja o que quer dizer este quedro; não 
quer dizer outra cousa senão que no dia 31 de 
Março de 1846 a diferença. entre 2 somma que 
a caixa tinha emittido para trocar-se e a summa 
trocada e por elle recebida, era de 51,912:7555 ; 
mas não quer dizer diminuição na circulação, 
No Rio de Janeiro, como a camara sabe, a 
substituição faz-se entregando-se notas novas e 
recebendo-se itomediatamente valores iguaes, ^ 
que núnca aúgmenita nem diminue o saldo, mas 
Para as provincias vão as sommas adiantadas, 
Pärg ge ir fazendo O tróco pouco a pouco. 

A" proporção quê se vão recebendo na caixa 
na notas substituidas, vai o saldo diminuindo, 
“Ora, de 1847 para cá parou, em virtude da ordem 
do thesourv, inteiramento a rêmessa de notas 
novas pars as provincias para á substituição, 
deixou:so de remetter notas 'novns para todas us 

rovincias 
izegsem. pela renda goral, e as notas assim Bub. 
etituidas' são remettidas á caixa, que Indemnisa 
o thégouro com igual valor de notas novas: 
- existia ontão. grande numero de notas hovas nas 

calxas réspéctivas para a operação do troco, as 
quaes vierão revertendo trocadas para & caixa 

8 pouco'e Posto: Em Março de 1847 a existencia 
„era de 49,899:180), jà menos do gue no, anno 
anteogdsnte, porque no anno de 1846 a 18i7 o 

averno reptitulo à caixa parto da emissão que 

nha feito com o noma antecipação; no mez do 

Sega do anno de 1848 a existencia era de 

1607:7418, já menor somma pala razão acima 


dita. Isto posto, vejamos o relatorio do sotual ` 


Sr, ministro du fazónda: ora a existencia do 
nöta circulação em 80 de Seteinbro de 1849 
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de 48,950 608; de sorta que de 1848 para cá o 


papel em ciroulação tem diminuido, pelo raoiy- 
cinto do. nobre deputado, 1,237:2198 | Não se ria 
o nobre. deputado; a isto regpondo-se, não é com 
riso: tenha q bondade de tomar nota 6 mostrar 


ùe os ministros do seu lado diminuirão a masas, 


o papel circulante de 247:0008. 


O Sa. Souza Feanco: — Hoi de responder em 
um Instante; suppõe o nobre deputado que, 
quando ‘faltà não” tem' rèbposta; ENE 

O'8r. Vianna:—Não, senhor, o nobre deputado 
responde sempre. 

ig O 


raciocinio que eu fórmo, parece-me 
muito logico. O nobre deputado, pelo trecho que 
li do geu discurso, deu a entender à câmara que 
os ministerios, cuja: politica sustenta, até dimt- 
nuirão dé 2470008 a somma do papel-mosda ; 
eu trouxa o Jornal, para ler e citar suas pro- 
frias palavras; não quiz tomar apontamentos :' 
à mostrol que essa diminuição. não existe. A 
caixa remetiou papel para ser trocado nas. pro- 
vindias, 0 papel: foi ahi trocado ; ha” anios que 
não so remefto mais papel para a substituição, 
logo, este salão vai eum substituição todos os 
sunog. Ágora, ; ṣe eu quizegas argumentar do 
mesmo muda que o nobre deputado, que.d 0 que 
eu estava, dizqndo,, dirig” Em, 


Sa 


-de fazenda, 


para fazer trocos, ordenou-se que se. 


8 0 que | de om a substitui 
1848" a ozisteneip ` entado « “Pelo E) 
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do papel em circulação era de 48,157:7214, em 
1819 era. de 46,920:5088, logo, o actual ministerio 
dimiúuio a citculação (se isso é acto do minis- 
terio), porque a diferença entro um: e outro al- 
ariamo å de 1,287:2184. Mas não ha nem podia. 
aver tal diminuição, porque & diminuição 
só se då quando se queima papel, ou quando 
deixão de apparecer estas e aquellas sommas 
para serem trocadas, por se terem perdido. 

Sr. presidente, tendo respondido nesta parts 
aos argumentos do nobre deputado, à camara 


“me permittira que eu diga alguma cousa mais 


relativamente åt cenguras que elle fez à-com- 
missão de fazenda. Uma das aceuaações feitas 
a essa comimissão foi não ter olla imitado os 
trabalhos da commissão do anno.de 1848.... 


O Sr. Souza Franco (lavantando-se e dirigin-, 
do-se para o lado ond: costuma sentar se): — 


- Ora, isto não merecia a pena.... 


O Sr. Aprrgro:— Não corra, Sr. Souza Franco. 
(Risadas.) o 


O SR. Souza Franco :—Vou para o meu lugar, 


O Sr. Vianna :— Eu sou membro da commissão 
achava-me eim casa doente com 
febres, o nobre deputado por generosidade devia 
pcupar-me; os meus companheiros não estavão 
agui, o Sr. ministro da fazenda não estava pros 


Beute; éa primeira voz que compareço va camara, 


ao nobre ir tudo lhe serve, e eu não me 
hei da defender !... Foi accusada a commissão de 
orçamento por não ter apresentado um trabajho 
semelhante ao do anno de 1848, em que: as illus- 
tros commissões de orçamento apresentárão um: 
trabalho tão perfeito para a terceira discussão, 
que bastava pegar-se nella para ver-se logo donde 
provinhão oa sugmentos e. diminuições. Eu que 
dessjo aprender, e que tenho sprendido muito 


“nesta casa com meus collegas, fui & secretaria 


e pedi ao -Sr. conseihelro official-maior que me 
mandasse dar esses trabalhos do anno de 1848, 
em qua não tinha a honra de ter assento nesta 
casa. Aqui ak tenho: o8 de todos as ministerios, 
menos o da fazenda, são taes quaes aquelles 
ue. as commissões apresentárão esto anno.. 

uanto ao trabalho da primeira comissão de 
orçamento, relativo ao orgamento do ministerio, 
da fazenda, gå ee a differança consiste em estar 
escripto naste papel muito grande... į Desimyo- 
lando o papat.) A . 

Um Sr. Derurano :— Um papelão ! 

O Sr. VIANNA :—.... porque vendo as emendas 
que «stão ao lado das rubricas, quo esoffrerão. 
emenda, não tiro dellas. esolarecimento algum. 
Por exemplo — divida externa: fundada, diz a: 
rubrica da lei, 4,209:184]444: 3 margem 18-so 
simplesmente, diga:se—9:797:867), mas porque ? 
So a conmissão tivesse dito porque se deduzia 
tanto da amortisação que se não fuz bem, illus- 
trava; mas sem mais declaração, tanto importava 
pôr a emenda aqui, como em baixo. E' a 
unica differença, não achei innovação menhuma:; 
ge achasse seria o primeiro a conisssar.... poçó 
à damara que combina esses trabalhos com os 
da presente sossão, e diga so não é a mesma 
COUER; ves ; 


O Sr. Souza Franco dá um. aparte. 


O Sn. Vianna :--Eiu respeito muito o Sr. Fer- 
raz, porque conheço que é um moço muito 
talentoso, que tem muitos onnhecimentos : muitas, 
cousas desejava eu saber comu ella sabe, ma 
aqui não fez novidade nenhuma, é sá. um papal, 
muitu granda.: f 

Senhores, ontra resposta que tambþam desejo - 
dar ao nobre deputado, porque toca: tgmbéim á 
commissio do orçamento, é no, qua respeita å, 

ão do. papol.mosda, O. 
henrado deputado pelo Pará achou que q ergg- 
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mento, que ha pouco foi para o senado tinha 
sahido com o deficit provavel de 1,230:000), e 
“fez por isso mui largas censuras, e entro as 
addições que produzem esse deficit ha, segundo 
elle, a quantia de 600:000%-em que em cada anno 
ha de importar a substituição do papelimosda 
pelas novas operações que se vão fazer. Ora, 
| dei-me ao trabalho de examinar balanço por 
balanço, e aqui está a despeza que em cada 
anno se tem feito com o papel-moeda desde 1883 
até 1848: mas para não repetir algarismos, que 
| são enfadonhos, darei só o resultado do meu 
"exame. Aqui está - a despeza que só tem. feito 
com o pipel-moeda.. Dasde o anno de 1835 até 
1849 todo.o papel-moeda que tem vindo de Lon- 
dres tem custado ao. estado 892:449#668: no 
entretanto note a camara que o papel que tem 
vindo, são 151,700:0009, ou 22,194,000 notas, e 
que desta somma ainda ha uma parte em ser, 
como vou dizer. Examinei tambem todás as 
despezas que se têm feito no interior, balanço 
por balanço; dentro do mesmo periodo importão 
as despezas com o pessoal, e a principio com 
aquelie cosmorama (não sei se a expressão é muito 
arlamentar) creado no thesouro, em 404:999/800 ; 

e maneira que um e outra despeza (e à 66 à 
que se em feito com o preparo, resgate e sub- 
- etituição do papol-moeda ) importa na somma 
toral de 796:7687H408 em 15 annos, que corresponde 
a 58:L198164 por anno. . -r f 
E note a camara duas circumstancias: a pri- 
meira é que no custo do papal. moeda, na impor- 
tancia. de 992:4488608, se incluem 11:009]046 de 
uma machina de numerar que O Sr. Nascimento 
mandou vir, e que não teve serventia; o a 
-Begunda é que nos primeiros tres annos em que s8 
começou a fazer esta aparação, a despeza que 
hoje conta 17:600#, 18:0008, 19:0008, e o maia 
20:0008, qaa é o que se despénde com a secgão 
de substituição, contou então no primeiro. anno 
46:6084, no segundo 53:3228, e no terceiro 65:4784 ; 
e note mais a camára que aqui entra Rinda em 
S. Paulo, S. Pedro, Goyaz, Pará e Maranhão a 
corposa eita com o troco do cobrè, que não 
pude extremar no balanço, porque vem a deapvza 
englobada ; isto só se pôde fazer uo thesouro, é 
ou não tenho o thesouro às minhas ordena, 
Temos poia, como disse, qu toda a despesa do 
papel em 15 annos fol de 708:7874468, o que, 
dividido por 15, dá como tambem disse, 68:L195164 
por anno. Mas note a camara que nos primeiros 
annos houve uma despeza qua hoje se não faz, 
Façamos pois o calculo sobre a base da despeza 

i que a tem feito depois que se creou a secção 
e Substitulção annexa å caixa da amortização, 
Esta secção tem feito ds despeza, em 1f annos, 
208:2508895, ou. 18:7509095 em um anno, e em 16 
annos 281:2508505 : o austo do papel-mosda é de 
892: 4494668 ; ago, aomma total da despeza, em 
16 annos, 678:6994199, pouco mais do que & 
somia que o nobre deputado diz quo se ba de 
gastar em um anno, ow 44:915]946, Onde está 


pois edse enorme algarismo de 600:000# para as. 


espezas da um só anno com que © nobre depu- 
tado augmenta a despeza do ministerio da fazenda 
para chegar aos seus fins ? Como quer que acro- 
iteinos nas suas palavras, quando nestas materias 
são os algarismos que devem fallar? E note a 
- camara que no dia 81 de Março. ainda estavão 
em ser na caixa da amortização 49,580:480] em 
notas, parte das quaes podem ser aproveitadas 
ara a substituição de uma ou outra província, 

- Eu quero suppôr que a encommenda que vier 
. àgöra de papel; porque bão de haver diversas 


estampns, ha de custar mais alguma cousa;. 


porém 600:0008 nunca; nem o nobre deputado 
póde provar dis, em um anno ge ha de fazer essa 

eBpeza com :0908, quando bin 15 annos custou, 
como mostrei, 678:6908193. 


ão ach isto é 
dentenldade 7 Não acha que isto 


"camara o decidirá; 
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Vamos ao ministerio. de estrangeiros. Na lei 
de 1848, que quéremos ápprovar provisoriimente, 
está fixada: em 402:0004 & despeza do ministerio 
de estrangeiros, o diz O Sr. deputado que ella 
ha de subir no anno de 1850— 1851 a 480:000A. 
Mas qual foi a despeza que cresceu nesse minis- 
terio? A que ha deprovir do aluguel da casa 
para collocar a secretaria. E acredita alguem que: 
o Sr. Paulino gastará 78:0008, que é a differença, 
em comprar mobilia é alugar uma casa para & 


secretaria ? Qual é a autra causa do grinda aug-. 


mento de despeza? E' a grande reforma proje- 


-ctada pelo Sr: ministro da fazenda ; reforma que, 


na opinião do nobre deputado, ha de trazer um 
accrescimo de despeza de. 100:0004000. Não sei 
se assim será: mas suppondo que sim, digó do 
nobre deputado que deve deduzir logo 70:0008 
votados ña lei do órçamônto para gratificações, 
porque reformado o thesouro e thesourarias, a 
melhorados os ordenados, deve cessar tal despeza : 
demais, o Sr. ministro da fazenda téve a bondade 
de dizer-me que uma das reformas que pretende 
fazer à extinguir a thesouraria do Rio de Janeiro, 
que custa cerca de 33:0008, passando seus em- 
pregados para o thasauro : temos pois uma di- 
minuição de 103:0008, e as o augmento prove- 
niente de tal reforma à de 100:0008, na opinião 
do nobre depntado, aonde está no ministerio da 
fazenda ease augmento de despeza de 100:0005000 ? 

Não sei o que se passa no miniateriv da ma- 
rinba, mas creio que as novas coistrúcções hão 
le ser feitas còm as sominas votadas jara o 


material: da matinha; sèmpre assim se foz. Por- 


tanto, onde val o 
augmento ?. 
upponhamos quo ne justiça se augmentão 
93:0008 com juizes de direito; se o projecto do. 
Sr. ministro, emendado ou não, conseguir o im 


nobre deputado buscar easa 


-que se tem em vista, dertamente 98:0008 é uma 


uantia muito pequena, se com valia se conseguir 
ar malor estabilllade à magistratura do Brezil 
e afastar parte della das lutãa eleltorasa, 
Sr. presidante, ainda tinha muito que dizer, 
ainda me falta tratar da segunda parts do meu 
discurso, em que pretendia responder ao nobre 
deputado ácerca . da questão dos saldos, como 
prometti faser na terceira disóustão do orçamento, 
a que aliàs não pude assistir, por doente: mas 


-estou muitó fatigado, a não posso continuar ; 


ficará para outra ocoasião, ou para hoje mesmo 
so au tornar a fallar, a puder: penso porém ter 
satisfeito as esperanças do nobre deputado, 


(Ha um aparte que não ouvimos.) 


O SR. VIANNA :— 8e respondi bem ou mal, a 
rucurei satisfazer como pude 
as esperanças do nobre deputado quando no seu 
discurso, a que respondo disse lhe ficára ao 
menos a esperança de que ihe havião responder. 


ÅDLGUNS SENHORES : ~= Muito bem, muito bem. 


O Sr, Souza Franco :— E notavel que o 
nobre deputado pelo Rio de Janeiro, que estava 
preparado desde muitos dias para responder, 
não tomasse logo a palavra, e' esperasse que eu 
começasse a discussão para então entrar nella | 

Não é esta a primeira vez que o nobre depu- 
tado faz isto, para ficar com a vantagem de 
replica, e para que não possa dar senão uma 
resposta às suas observações. Não é-a primoira 
vez qua faz isto; espera que eu esgote a primeira 
vez, folla então em segundo lugar, e fica com 
o direito de replica, quando ara até do seu 
cavalheirismo tomara palavra logo, para me dar 
oconsião a responder, como eu sempre faço em 
casos tags. 

" Ohonrado deputado dividio as suas observações 
em. duas partes: fez uma quarts disoussão do 
orçamento que jå passou nesta camara, que não 
está mais om disoússão, respondendo a qbserva- 
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O juiz quê não fôr deputado pódetá, dentro de 
certo lupso-de tempo, ter muis antiguidade do que 
outro que o seja; mas o interesse que disto pôde 
resultar é nimiamente mesquinho para que possa 
produzir o effeito que se espera. Se alguns se 
atirão à carreira tempestuosa da politica, se se 
sujeitão a todos. os incommodos que procedem 
delia, é sem duvida nenhuma porgue contão com 
vantagens, é porque esperão uteis extraordinarios ; 
contão que tendo um assento na camara, poderão 
tor a gloria da fazer adoptar as idéas que tenhão, 
a entendão ser as mais proficuas no paiz: contão 
que assim se tornaráô conhecidos, e aproveitados 
em comniissgões em que poóssão mostrar 05 seus 
talentos, servir à patria, e grangear importancia 
e consideração ; cuntão com mil outrás vantagens 
qua se devom figurar muito mais brilbantes, do 
que agora posso pintar ; no espirito de um ambi- 
cioso, terão comparação com a utilidade esteril 
que lhe resultará de poder dizer: « Tenho tantos 
annos de antiguidade não interrompidos ? l » Pois 
o gosto de dizer que ge é muito antigo na magis- 
tratura se poderá pôr em compensação com as 
outras vantagens em qus acabo de tocar? Por 
certo que não; por certo que niuguem 'de boa 
fé o dirá. : 

Mas a antiguidade poderá mesmo servir para 
jué se possa contar com o accosso a uma re» 
lação? Tambem não. Não ha lei nenhuma que 
diga que O juiz de diréito será chamado para 
a relação, pela: sua antiguidade; não está êsta- 
belecido em lei alguma, o principio da antigui- 
dade não tem sido seguido até hoje por nehum 
ministro de justiça. Se pols nem esta vantagem 


existe, porque a lei não a estabelece, que força . 


poderá ter para O efeito que se diz ter em vista 
a disposição do art. 1º do projecto ? Pois haverá 
quem queira sujeitar-so a uma vida retirada, 
trabalhosa, arriscada como é a do magistrado, 
sómente para ter o gosto de dizer: « Sou muito 
antigo, nunca tivo interrupção na carreira da 
magistratura. » Ninguem o dirá: seria preciso 
Que o homem obrasse sem motivos. 

Mas tem-se dito: « A antiguidade será marcada 
como condição para o .acoesso hos tribunges 
de e instancia. » Dou de barato que passe 
esta disposição, contra: a qual hei de votar, porque 
jámais contribuirei para que a antiguidade pura 
e simples seja o titulo: com o qual se passo da 
primeira para a eegunda instancia ; jámais votarei 
para quo ietu se decretu em tempo algum, e 
muito principalmente na actualidade, pórque Isto 
seria levantar uma barreira insuperavel a que 
algum ministro verdadeiramente amigo do seu 
palz pudesse chamar para a segunda instancia 
os magistrados mais dignos de occupal-a; mas 
dou de barato que passe uma: lei na qual se 
estabeleça que os desembargadores serão tirados 
nda classe dos juizes da direito mais aútigos: 
ainda assim será o desejo de gaithar antiguidade 
sufficiente para atredur os magistrados das lutas 
postticas ? Oreio que não. Todo o mundo sabe, 

r. presidente, quautas são as relações do paiz, 
e de quantos membros ellas se conipoem ; todu 
o mundo sabe tambem quantos são os juizes de 
direito: a consequência necessaria é que pôde 
um juiz de direito ser muito antigo sem que 
- possa subir a uma relação, porque o numaro dos 
Seus collegas tão antigos como elle será tão 
crescido que dificilmente, ou só no fim da vida, 
poderá ter lugar 0958 accesso.. . 

“Quem dirá pois que esta vantagem tão lon- 
Binqua, tio pequona, attenta ao tenpo em que 
ella ha de verificar-se, será sufficiente para acon- 
selhar a um juiz de direito, que tenha consciência 
(de seu merecimento, dos seus talentos, que tenha 
aspirações e que as deva ter, para não se atirar 
"às lútas politicas? Quem poderá sinceramente 
afirmar que isto haja de acontecer ? Penso quê 
ninguem i . 


rias + É ni w (£) ' 


| Caso, 


-que estiverão exercendo oútro lugar, 


263 


'Se ò pröjəċtó produzisse este effeito, confesso, 
francamente que votaria por ella, porque já disse 
no principio de meu discurso, que os tnagistrados 
que não São politicos, olferecem mais esta ga- 
rantia de bem cumprir com os seus deveres | 
Não digo que em todos os casos, e absoluta- 
mente, não hája juizes conscienciosos, juizes que 
se. portem como se: devem porter, apezar de 
politicos serem, ms o que. sustento é que o 


i 


| espirito de partido, muitas vezes mesmo à esses 


juizes do maior merecimento, da mais escrupu- 
losa consciencia, ha de sigumas vezes arrancar, 
sem que elles o pensem talvez, decisões que não 
serião proferidas se elles estivessem isentos desta 
paixão, a màis terrivel de todas, porque nella, 


` por assim dizer, se reconcentrão todas as mais | 


Se pois nem esta unica vantagem, que os sus- 
tentadores do projecto enxergão nelle, se póde 
rozoavelmente esperar, como dar-lhe o meu voto ? 
A constituição diz que não se deve legislar senão 


por utilidade publica. Se o projecto não produz 


utilidade algumn, como persuado-me tor mos- 
trado, não posso deixar de votar contra elle. 

Todavia, cumpre confessar que o projecto, con» 
siderado sem ser em relação ao fim para que 
elle foi feito, contém no seu primeiro artigo uma 
idéa justa, e ó que não so deverá contar anti- 
guidade de magistradd & quem não exerceu as 
uicções dessa emprego. Abstractamente fallando, 
separada de todos as oútras considerações, esta 
disposição contém uma idta de justiça, porque 
se ek não exerci o meu emprego de juiz por 
dous ou tres annos, como querer que se me 
conte antiguidade dello?! Debaixo deste ponto 
de vista encarado o projecto, elie contém. uma 
idãa justa ; mas debaixo desta consideração, pare- 
ce-me claro que a disposição. do art. 1º deve 
extender-se nos magistrados de segunda instancia ; 
dão-se as mesnias razões n'um que no outro 
quero dizer, se é justo que não se conte 
antiguidade nos juizes de direito durante o tempo 
unto tam- 
bem à que não se conte aos desembargadores 
o tempo que elles deixárão de servir nas rela- 
ções, por estarem no exercicio de outros cargos; 

O § lo do artigo tambem foi por mim emen-. 
dado.. Persuado-me que, como elle está, não pôde 
merecer approvapão da camara, porque, além de 
oulras razões, seria, Sr. presidente, desmoralisar 
aos. magistrados, presuppór, como presuppõe à 
paragrapho, que elles sejão capazes de dizer 
ue se achão doentes sem comtudo se acharem. 
ual é o pensemento que vem à cabeça de todo 
ò mundo com a leitura deste § 1º? E' que os 
magistrados aofisrecom tão poucas garantias, são 
tão capazes de abusar, são tão faltos de pundunor 
que muitas vezes dão parte de dóeutes sem terem 
motivos para isso. “|. 

Mas, diz 89, esta disposição « é para os mwa- 
istrados que "luxarem. » Sr. presidente, se 
ossa sómente para aquelles que abusão, eu não 
tinha duvida nenhuma dp votar por elle; mas na 
generalidade da sua disposição são tados com- 
prehendidos, tanto os bons como os mãos. Por 
via de regra o magistrado doente apresenta um 
attastado do medico, e a pessoa que tem de. 
fazer-lhe o pagamento póde verificar se 0 attestado 
é passado por pessoa capaz, _ pòde mesmo no 
meu. entender, exigir attestado da outro medico, 
emim ha muitos meios de prevenir abusos que 
confesso podem apparecer, mas que sem a dis- 
posição do artigo podem ser cohibidos e obviados: 
não posso portanto contribuir para que, assim 
so vå rebaixar: o caracter dos magistrados, e 
prejudicar muitas vezes aquelles que estão ver- 
dadviramento doentes, privando-os, por motivos 
que não dependem dellas, ds umia vantagem que 
tàn importante tem sido considerada. Ninguém 
deve responder por actos que não são seus: não 


$ em regra por culpa nossu que adoecamos ; por 


py 


Saig- 


ER 


; que: o nobre depuiádo Wotou-não povão cousa | 


alguma, é não* tendo en 0-lhesouro à minha 
disposíção, não podendo ir buscãr exactamente o 


valor das emissões no dia das mudanças ministe-” 


riaes, lanço mão das publicações em que apparecem 
às emissões nos fins dos mezes correspondentes, 
e servem ellas, não obstante as pequenas diffe- 
renças -que contenhão. E o que fez o honrado 
deputado para destruir a impressão que devia 
tor causado o conhecimento destas despezas, destes 
emprostimos excessivos ? Procurou explical-os, o 


que é questão diversa; o nobre, deputado quer : 
mer. explicar e jus-' 


gastar tompo à camara: se 
tificar cada uma das verbas da despeza durante 
a administração dos seus amigos, ma encoutrará 
também prompto para mostrar que om 1844 a 
1845, em 1845. a 1846, e tambem nos annog 
pasterioros, se fizorão grandes despezas pot conta 

e annos anteriores; e que as emissões de apulices 


forão para pegar debitos anteriores. Mas, como . 


-eu já disse uma vez, compensação por compen- 
sação, pagamento por pagamento de uns annaas 
por conta de outros, o resultado final é sempre 
em prova do vosso desperdicio, e da economia 
das administrações liberaes.. E não sereis vós 
nunca ós prejudicados, porque o partido liberal 
não vos deixa jrandos sommas a pagar por 
exercícios findos, e.pelo contrario sois vås que 
lhe deixais destes pesados encargos. - 


O Sr. Fraagiza dE Aquiar: — Tem-n'os dei- 
xado. ag revuluçõês. 


O Sa. Souza Faanco (com força) :— As revolu- 
ções são os senhores que ás fazem (reclamações), 
- OU que: as tôm provocado, que equivale ao mesmo. 
(Reciamações.) Eu citarai aos nubres deputados 
uma autoridade irrecusavel, o é a do historiador 
*Mignet, que diz na suã historia da revolução 
franteza que são mais responsaveis pelas guerras 
aqueiles que as provocão, do aquelies que as 
-duclarão. Quando um inimigo externo, abusando 
do nosso estado, nos provoca e fòrça à declarar: 
lis guerra, tom ella toda a responsabilidade 
della, e não os qua são obrigados a fazór-lhe. 
Fique o nobre deputado certo que no ajuate de 
"tóntas ha muito a lançar sobre- os seus amigos, 
e é para evitar estas questões, que não têm 
resultado algum, que eu não tonho entrado 
neltas ; se no que me interesso hoje é prinoipal- 
mente em procurar que a cwnstituição soja exe- 
cutada, o O governo cumpra seus deveres, nem 
por isgo recuo de considerar as questões por 
outro lado: e quando provocado por apartes 
destes, serei, bem que forgado, obrigado a re- 
petir ao honrado deputedo vordades duras qua não 
guisa repetir-lhe, e que comtudo são 
emonstraçãot Sig 
Mas o honrado deputado pelo Rio de Janelro 
disse que as apolices de 4 e § o/o não devem 
entrar em, linha de conta, porque têm sômenta 
"mórvido para pagar dividas de exerolcios findos ; 
e não vio o honrado daputado que as apólices de 
6 ojo têm muitas vezes servido para pagar dividas 
- anteriores, e até də exercicios flndos? Então 
como separa umas para não levar em conta, e 
- confunde qu envolve as outras? E se -ânteriormente 
a 1840 ora g escripturação do thesouro por gostão, 
e uão: por exercicios, como podemos examinar as 
questões dessa época de outro modo que não seja 
entlobadamento, e admittido o methodo que-adoptei 
ara demonstrar que, ou tomada a sômma' das 
espézas, ou a dos emprestimos, é sempre o 
partido à 
publicos ? 
Quanto ao gue o nobré députado disse a res- 
peito do Sr. Martini Francisco, pezou-me muito 
vêr que as cinzas de um ratileiro tão respeitado 
fossem revolvidas de maneira. a fazer crer que q 
nome do Sr. Martim, Franoisco, À by! levava a 
probidade atá à severidade (apoiados), merecia 


e facil. 
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iminante o máis gastádor dos dinheiros 


- da materia de direito, quando ha 


ger profarnddo cof o epitheto de esbanjador dos 
dinheiros publicos... Cc 

O Sa. Vianna :— Eu não: disse tal, | 

O Sa. Souza Fránco :— Disse, où cousa equi- 
valente. f . z Iy 

O Sa. VIANNA :— Não disse. 

O Sr. ParerpenNTE :— Attenção | 


O SR. Souza Franco: — Quem acreditará que 
sem provas o nobre deputado venha dizer que 
o Sr, Martim Francisco servio-se de 100,000 ibs. et. 


“obtidas em- Londres para pagar divida! 


O Sr. VIANNA :— Para o juro. 
O Sr. Souza Franco *— Dô que anno? 
O SR. VIANNA :— Do 1840 a 1841. 


O Sr. Souza Franco :—Precisa demonstrar qua 
foi para pagamento da divida duraúte sua aduii- | 
nistração. 


O Sp. Vianna :— Estã no balanço. 


O Sr. Souza Franco : — E preciso tomar em 
globo estas questões, é lançar toda a despeza do 
anno, todos os emprêstimos a cargo do ministerio 
da época, ou se se quer entrar nas particulari- 
dades, nos pormenores, na. explicação dos factos, 
cumpre então que se demonstre e se provem todas 
AS asberções, porque não somos obrigados a us 
admittir sem provas. - Ea 


O Sr. Vianna :— Se quer. ver o balanço eu lhe 
posso mandar para ler. 


O Sr. Souza Franco :— Tenho-o em casa, é lá 


“O verei, salvo se o nobre deputado quer gue eu 


o lèa agora mesmo para não continuar a orar: 


talvez O incommode o meu discurso, (Risadas.) 


ALauns SenHorEs :— Oh! oh!’ 


O Sa. Souza Franco i= Se o intommodo, e é 
or isso que me tonvida a ler o balanço, far. 
ha-hei a vontade, ; 


Or. Vianna faš signal negativo. 


O-Sn. Souza Franco | — Então continuarei; é 
deixando pará depois que fôr publicado o dis. 
curso do honrado deputado, mostrar os violos de 
seus algarismos, apontarei. desde já que a de- 
monetração de, honrado deputado peča em que, 
aceitando as zommas quo eli expus com poqusias 
altorações, procura explicar depois òa motivos 
das desperas excossivas. E-não -puderemos nós 
redusie alnda muito mais as despezas dos cinoo 
annos explloando-as de modo igual? E verdade 
us näo temos á nossa disposição os documentos. 
o thesouro; e como é que o honrado deputado, 
que ainda ha dlas sohava que os balanços do 
thesouro não valião nada... 
O Sa. Vianna e Eu não disso tal. l 
“O Sr, Souz: Faanco :—... quer agora quo nós 
acruditemos em todos 08 sédus. pormenores, e que 
os tenhamos por avangelhos 7 ` ` Er 
- O nobre; deputado quiz-me achar em. contras : 
dicções, em erros, que, slgumas vezes me pro. 
vocárão, não direi 9 riso, mas talvez alguma. 
exprossão de que o nobre deputado se offendesse, 
porque eu não mê atroveroi a rir-me quando o 
nobre deputado falla ; 6 se 0 meu iosto revelava. 
que eu estayn me, resentindo da .henhuma força: 
da sua Argumentação, desoulpe-me 0 uopre depu- 
tado; porque não estava em mim conter às a550M08 
de minha convicção. cr a 
Quando o honrado deputado, se relgrio ág contas 
de. Young, ap que eu me referia am aparte, é a 
um dos abíjsos. que se 'rapetë todos os dias nó 
thesourp,, que todos o3 empregados se oçcupem - 


empregados 
pars as matorias de direito e outros am as 


matórias de facto; todos entendórão na questão 
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de Young que devião dar sua opinião sobre o: 
diroito da parte, mal se importárão com 0 exame: 
das contas, materia de facto, e o resultaio foi' 
pagar-se o que não. se devia: pagar. Permitta-nio 
0 ER contador geral dessa época que eu ache 
que elle tem alguma responsabilidade no pessimo 
exame das contas, e em quo. se pagasse, por 
exemplo, até os objectus que se exportárão : porque 
Young tendo importado certas objectos belticos, 
reoxpurtou parte delles com autorisáção, e no 
entretânto não se fez este abatimento. Pagário-se 
commisaões, pagarão-se porcentagens sem separar 
a quota correspondente & objectos que o governo 
“ençommendára de outros que elle não havia encom- 
mendado.... e . 

O SR. CarngIRO DA CUNHA :—Esta conta é uma 
vergonha. ' Rs 


O Sn. Souza FRaNco:—E' uma vergonha, sim, - 


principalmente para o thesouru e para os empre- 
ados que a fizerão, é para os superiores que a 
leixarão passar tão cheia de vicios. 


Ö sr. VianNa:--Peço a palavra. 


O Sa. Souza Franco:-—Sobre a pacificação do 
Rio Grande do Sul ex convido go honrado deputado 
a continuar nas pesquisas a exames em que está 
empenhado: e declaro que, como muita gente 
no Brazil, desejo saber como foi foita esta pacifi- 
cação, e qual o dinheiro que se gastou, e desdo 

á convido dos amigos do pacificador do Rio 

rande do Sul, o Sr. conde Caxias, a respon- 

derom ao honrado deputado que acredita que a 

pacificação fvi foita de uma maneira desairosa, de 

uma maneira prejudicialissima aos interesses do 
paiz, convioção que é contraria à que ainda tenho. 

Quando éu fallei das administrações que chamei 
passageiras; de 1887 a 1844, o honrado deputado 
sabe muito bem que eu queria dizer que uma 
administração que dura 5 mezes como a do Sr.. 
Candido Baptiata, que outra que dura pouco mais 
de 7 como à do Sr. Alves Branco, que outra que 
dura 8 mezes como a do Sr. Martim Francisco 
Ribeiro do Audrada não tem tempo de planejar, 

- nem fazer grandes despezas, e quando muito lhe 
"cabe aô pagar AS despezus de seus antecessores, 

A administração da fazenda de 1837 a 1844 asteve 

nas mãos do Sr. visconde de Abrantes, do Sr. 

conselheiro Mala, e do Sr. conselheiro F 

Francisco Vianna; são esses os que tèm deres- 

ondér por ella: e quando eu fazia um abatimento 

a 8 ou 4,000: para a despeza dessas adminis- 
trações passageiras, já era excessiva justiça à 
politica. do lado do nobre deputado, 

Sabe-se que o Sr. Alves Branco pertence go 
partido liberal deade que se apresentou hã camara; 
e. não póde ser contado entre as administrações 
do lado regressista em sua passagem pelo thesouro 

Desses annos em que não se lhe deu tempo a: 
us pudesse fazer cousa alguma na repartição da 

azenda. Í 


Peço porém ao hobrádo deputado que nota qua . 


- êu por mais de uma vez puz de parte a com- 
: paração das administrações anteriores a (840 por 
“ causa dos embaraços da escripturação por gestão, 
que não deixão bem avaliar as despezas desses 
annos; então me limitei eu. å comparação das 
. despezas do 1840 a 1814, com as de 18i4 a 1848, 
“e acredito ter demonstrado que as administrações 
«de. 1840 a 1844, aggravário o futuro com um 
` emprestimo muito avultado, e que ag outras, pato 
contrario, se contrahirão um pequeno emprestimo, 
“foi porque tiverão de pagar dividas de exercicios 
pa de satisfazer despezas de. annos ante- 
Orgs, i ; 
- O nobre deputado, quando sẹ tratava da emissão 
de notas, perguntou-ms porque eu tinha deixado 
ROO é tantos contos de réis de parto na apreciação . 
da emissão de 1887; a razão é simples: adoptel. 
& somma redonda de 85,000:0008, precisamente 


TOMO 8 


:6 o mesmo que concorda em que o É 
-Giminue, ou por queima, ou por estrago na cir- 


“curso, procurava estás pequenas 


vaquim . 


| notas, eu entendo que o 
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porque eu havia declarado que não estava então 
em verificada a existencia: na circulação, e sé 
não estava bem verificada, não: sei qual a razão 
por que tomaria: a. somma inteira: não era 
melhor desprezar estas pequenas fracções? 35- 
ou 35,200 a questão é de pouca manta, O caso 
é que de 85,000:000% vós elevastes a 47,000 e tantos 
contos. .' 2 ' 

Depois causou ao honrado deputado grande 
admiração o dizer ou que no tempo 'da adminis- 
tração de 1844 a 1848 se tinha diminuido as som- 
mas circulantes em notas; o honrado deputado 
papel se 


tulação, é poiã ös ininisterios de 1844 a 1848 
tiverão a vantagem de, ho seu tempo, diminuir, 
o papel, por isto que, não o .sügməütando por 
emissões na seu tempo, ouso e estragos o di- 
minuio. O ministerio de 1848 até agora tem tido 
a mesma vantagem de o diminuir, porque não 
tem augmentado com emissões. Esta diminuição 
ordinaria do papel-mueda, em consequencia do 
uso, dos estragos, da queima, em bensíicio do 
paiz, deve ser levada em. conta á administração 
em cujo tempo ella se verifica, e foi isto o que 
eu fiz. Eis o objecto da grande admiração do 
nobre deputido | Parsce que o nobre deputado, 
não tendo objecção alguma a fazer: ao meu dis- 
l uestõos para 
entretor o tempo, e' se occupou até em mostrar 
que eu nem sei grammatica | : 


- O Sg. Vianna :—Eu não disse isto. .. 


O Sa. Souza Franco: — Sa o nobre deputado 
encontrou erros ds grammatica no meu discurso, 
fique agora sabendo que elle me. foi levado ao- 
campo, onde eu estava tratando de uma pessoa 
que me é muito cara, e que. por isso apenas pude 
sobre elle lançar os olbos., ` T 


O 3a. ViASNA:— A camara sabe o sentido 
em que eu citei o trecho do discurso dò nobre 
deputado. . ai Li 


O Sa. Souza, Franco: — Depole tratou o nobre. 
deputado da despeza do papel-moeda. Terá o 
honrado deputado, como administrador da caixa. 
da amortização, a bondada de me dizer o numero 
das notas que so têm mandado. vir ? Eu anredito 
que já exqude. de 37 milhões de notas, e adradito, 
porque o honrado deputado disse que a despeza 
com esta encommanda tem sido sômenta de 
400:0008. Mas confesso-lhe que não sabiu qor ag 
notas chegadas de hp desembarsavão por 
si mesmas, ergo recolhidas, numeradas, assigna: 
das, emittidas e substituldas por si mesmas, é 

ue não occupão empregados, que não fazem male - 
despeza alguma | O honrado Sr, administrador 
da caixa da amortização sómente me pôde fazer 
over qué jato se faz por: úma especie de magia 
e que assim não serão Décessários os 600:0008 

ara a substituição das otas de todo o Imperio. 

jo orador racebe um panet que t6.) V. Ex. tom 

aqui 22 milhões, eu tinha qnloutado em 27 milhões ; 

mss, como quer que seja 22, ou 27 milhões de . 
"grande trabalho a quo 

dão lugar as notas, as classificações, as numerações, 

as assiguuturas, a guarda, deposito, substituição, 

remessa èa queima, fazem grandes daspezas, eu 

acredito que quando se trata de uma substitui- 

ção e da provincialisação das notas, aduptaudo 

como quer o nobré ministro da fazenda «s meios 

de credito para a passagem de fundos, queimando 
notas em ums parto pára as emittir em. outra, 
ha de gastar-se grando numero da notas, ha de 

se empregar grande pessoal, hão de sa fazer 

despezus muito consideraveis, que irão muito. 
alôm daquilio que. pensa o honrado deputado. 

Tenho em geral respondido ao nobre deputado 

elo Rio de: Janeiro, è ainda que éu preten» 

èssa deixar para o outro dia a minha resposta 


SA 
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para contestar os seus algarismos, não o con- 
seguiria, porque, encerrada huja a discussão, 


como creio que o será, perderia eu a occásião. 


de fallar. Tome pois o honrado deputado ats 
minha resposta como. observações geraes sobra 
seu discurso, mas fique certo que terá resposta 
“especial sobre seus algarismos, depois que appa- 
recer impresso 0 seu discurso, e então demonatrarei 
ainda uta vez ao nobre deputado que a politica 
a que élle popenea é a política do desperdítio, 
e qua a outra é a politica economica; e que aos 
nobres deputados o máis que fica é .8 necessidade 
de justificarem aa despezas s de ge desculparem 
de. assim aggravarem o futuro côm tão pesados 
encargos. 


O Sr.Vianna:—Levanto-me vnicamente para 
rectificar alguns: enganos do nobre deputado pelo 
Pará. Sr. presidente, ninguem me oúvio nesta 
casa dizer cousas em desabono das cinzas do 
failecido Sr. conselheiro Martim Francisco. Senho- 
res, quem segue a vida publica estã sujeito a 
censuras do publico, e ao juizo que delle fizer a 
historia; o aome do Sr. Martim Francisco é um 
nome historico no nosso paiz, nelle se póde 
faliar ou elugiando, ou censuraundo seus actos ; 
offende isto a hunradez daquelle 'finado conses 
lheiro, que ninguem póz em duvida? O que eu 
quiz fazer séntir á. a maneira por que certos mi. 
misterios se ificulcão economicos, lançando mão 
em circumstanci«g dificeis de meios que não são 
os mais regulares; assim, ou disse que o Sr. 
Martim Francisco, tendo de realidar um credito 
de 9,&14:0004, apenas emittio 388 apulices, à emittio 
1,581:0009.de bilhetes, e quanto go résto, contrahio 
um emprestimo que não pagou, de 158,800 libras 
atorlinas nas mãos dos nossos agentes, violou a 
caixa das rendas applicadas: é cousa verificada 
pelos documentos ; e como pois deixar de fallar 
nisto? Duvida o nobre deputado da que. oom 
effaíto se devão ainda desse mos 100,000 libras 
steorlinas om Londres, despendidas no anro da 
1810—1841? Se o nobre deputado nega factos 
existentes, o constantes de documentos do thesoura, 
então não se pôde argumentar. Esqueçi-me de 
ler o balanço de 1840-1841; a câmara vorá 
como. se reáilaou o dinheiro para o pagamento 
dos dividendos em Londres. naqualte anno. (Zé 
a dalanço.; Remessa do thesouro am oamblaas, 30,000 
- ibs. atu; recabido de Foster e Brothera, 8686—17 

lbs. at,; supprimento negociado com Rotschild «O , 
09,988—15 ; idem Harristou e O., 16,000 Iba. st. =; 
idem negociado pelo ministro, 84,000 lba. at.: Idem 
pola agancia na lórma do contracto, 100,000 ibs. st,; 
dem idem, além do dito, 60,772--18--4 ibs. st. 


E pois possivel duvidar-se deste documento 
officlal? E possivel duvidar-go que sə devão 
100,000 libras esterlinas aos nossos agentes, de 
que se paga 64:0008 de juro, como consta de 
todos os balânços ? Certo que não; e repito ainda 


- uma vez que não desacatel as cinzas do Sr.' 


Martim Franciaco, assim coma, que eu não podia 
" deixar da fallar no seq. ministerio, que teve lugar 

em um dos periodos trazidos para a discussão 
pelo nobre deputado, Pelo que respeita ao ne- 
goocio de Young e de Albino Gomes Guerra, disse, 
e repito, que como contador geral do thesouro 
dei um parecer, e que não tenho vergonhas de 
que appareça em publico: chame-se O parecer, 
e veja-so 8€ eu nelle advoguei ou não es fute- 
regses da fazenda publica nestes dous Mmalfadados 
negocios: se se liquidou bem ou mal este negocio, 
não tenho nada com isso: o meu parecer foi dado 
depois de feita a liquidação arbitralmente. O 
nobra deputado se resordará de que se autorisou 
o govarnn para liquidar esta questão, ou por 
melo judiciatio ow por arbitros, conforme frase 
mais. convenlente. O governo nomeon dous ar- 
bitros, a outra parte nomeou dous outros, a sabe 
a camara que não tinha o governo acção alguma 
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depois de decisão arbitral. Eu creio que um 
dos arbitros da parte do governo era o Sr. 
Francisco Cordeiro da Silva. Torres, que é homem 
cuja probidade é por. todos reconhecida: não 
me lembra quem foi o outro. Nada mais digo. 

Dá-se por discutida e é approvada n rego- 
lução. Es 

Julgando-sé finda a 2a discussão, passa o pro- 
jecto à 3, a 


CHAMADA DE . SUPPLENTES 


O Sa. PaesipantTE:—Acha-so sobre a mesa o 


parecer da comniissão de constituição e poderes, 


ácerca da indicação do Sr. Souza Franco. Vai-se 
ler por ser o negocio urgente. 


O Sr. io SgcreTARIO lê O seguinte parecer: 

« Foi presente à commissão ds constituição e 
oderes a indicação dos. Srs, Souza Frantó e' 
Angelo "Ramos, para o fim de se chsmar pela 
provincia de' S: Paulo supplentes que preenchão 
a vaga do fallecido Sr. Gomide, e dos Srs. 
Carnoiro de Campos, Silveira da Mottr e Pereira 
Jorge, que se retirárão para a provincia; e pela 
provincia de Minas à supplenté que possa com- 
parecer immediataments, para supprir a falta 
do Sr. Horta, impossibilitado de tomar assento. 

« Os Srg. Cirneiro de Campos, Silveira da 
Motta: é Pereira Jorge participário a sua ausencia, 
por poucos dias, por motivo. de molestia ; s o Sr. 
orta está enfermo nesta órto, mas não 
consta que esteja impossibilitado de continuar a 
tomar parte nos trebalhos desta camara e 
portanto: .. . 

« E à commissão de parecer que seja approvada: 


"A indicação sómente da parta relativa á vaga do 


failecido Sr. Gomide, oficiando-se ao governo para 
Bòr chamado o eupplento s quem competir pola 
ordem da votação. 

` « Sala das commissões, 9. do Abril de 1850, — 
Sousa Ramos. -D. M. A. Mascarenhas, » 


O Sr, Svüza Franco:=Eu peçoa V, Ex., 
haja de mandar:me &s participações dos deputados 
que forão para S. Paulo. (Q orador recebe uns 
papeis.) Ainda não ma foi progente a participação 
do Br, Carneiro de Campos. : 


O SR. Pazsiexgta:—Não consta que houvesse 
participação. official. 


O Sa. Rouza Franco : —Quando en pedi a ur. 
jonna para apresentar esta indicação, declarei 
ogo que era principalmente porque a casa não 
tinha numero suifliciante de deputados para tri- 
balhar, e é fundado neste. principio que su prop'iz . 
a chamada de supplentes pela provinola de B. Paulo, 
V. Ex. save que a participação dos Srs, Peroira 
Jorga, e Dr. Silveira da Motta, é que sahião 
daqui por poucos dias ; mas eu creio que nenhum 
deputádo pôde sahir para a sua provinola sem 
uma autórisagão especlal, sem uma liceúça da. 
PRIMA... ; Å 


O Sr. OARNEIRA DA Ouna: = Apoiado. 


O Sr. Souza FBanNco :-=*.,. e não tem direito 
considerado como. presente; não tem direito 
a ser esperado, e que a camara tem a obrigação 
naste caso de chamar supplentes, Além desta. 
circumstancia, de uma sshida não participada para 
a sua provincia, accresce a falta de numero para 
os trabalhos da casa. Decididamente a camara. o 
que deve fazer ġ chamar os suppleites: e entendo . 

ue, em lugar do Sr; Silveira da Motta, e do 

c, Pereira Jorge, se podem chamar os supplentes 
respectivos. 

A respeito do Sr, conselheiro Ostneiro de Oam- 
pos, então não ha a menor desculpa; e desde 
que o nobre deputado se retirou pera à sua 
CTT i 


Ó Sa. Cannero DA OUNHA : Apoiando. 
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O SR. Sovzá FRANCO: -—... sem participação, fez 
uma declaração tácita, .por Ígso mesmo que nada 
disse de que não quer voltar à camara, e não 
dizer nada, não particípar, exprime nestes casos 

mais dc que dar uma desculpa qualquer, Fica 
` portanto entendido que, se o Sr. Carneiro de 

ampos não deu mutivo da sua retirada ə não 
póde comparecer aos trabalhos da casa, a camara 
eve chamar o suppleute. Não acho pois razão 
na commissão quando .não admitte a chamada de 


supplentes pela provincia de 8. Paulo, que aliás 


tem falta de quatro deputados, 

Resta a chamada de Süpplente pela provincia 
de Minas Geraos. Eu tenho o maior sentimento 
de dizer a manor palavra sobre um collega nosso, 
que consta estar doente nos suburbios desta ci- 
dade, e tenhô tanto  sóntimanto, que até hoje nada 
disse a seu rospeito, apezar de não ter elle pres- 
tado o juramento, ném tomado assento na casa. 
Etle pois não tem exercido o seu lugar, e tem 
deixado uma vaga na' depatação mineira, que 
desde o principio devia ser supprida, quando na 
côrte ha supplentes muito proximos. Entendo pois 
que é obrigação da camara, que é justiça ao 
au Rn que deve substituir o Sr. Horta, que 
infslizmento se diz que está doente. i 


O Sr. Arraro: Está melhor. 


' O Sa. Souza Franco :=E' o Sr. Apriglo à pti- 
meita pessoa que me dá a satisfação de dizer qire 
- © Sr. Horta está melhor: acelto esta noticia 
como uma boa nora; porém flon ainda na per- 
suasão que, se o nosso coiloga melhora, ó-lhe 
preciso retirar-se. para «sua provincia para tomar 
ares, 6 não pôde vir exercsr O seu lugar de dapu- 
- tado, é que pois a commissão não podia deixar 
de dar: um 
parecer qua deu ella não o pôda sustentar, Voto 
pòls contra a parto do parecer p náo 
chamada de supplentes por S, Paulo e Minas 
Geraas, à pela outra parta que à relativa: ao 
chamamento do supplónte por 5. Paulo que vem 
i suorat o nosso gulloga, que infelizmente fal- 
ecou; ' ý 


O ør. Mousa Ramos :=Sr, ponasate; 
pouca cousa será preciso disér em justificação do 
parecer da conmissão, Qa Srs. Silveira da Moita 
8 Poreira Jorgo partisiparão que. pos poucos dias 

- 46 retiravão, que brevemente comparecerião na 

"cama. Não me parece que so deva entrar no 
examo deste procedimento: o ' nobre deputado 
- qualifiquen como quizer; eu, pala minha, parte, 

iral simplesmente que alguma razão têm og 

. nobres deputados de não comparecsrem, visto a 
aua allegação de molestia a o actual estado aala. 
mitoso desta cidade; mas Isto devemos deixar 
de parto. Poderia a camara dos Srs. daputados, 
depois da participação dos nobres deputadus, de 
que brevemente têm de comparecer, expressando- 
se até que alguns dias depois da semana santa 
estavão nesta oasa, chamar suppleútes pola pro- 
vincia de 8. Paulo? Me parece que este procedi- 
mento da camara seria inteiramente injustificável ; 
"todos os dias, deveriamos chamar supplentes, 

. _ porque todos os dias faltão deputados por motivo 
"semelhante. O Sr. Carneiro de Campos não 

participou por escripto que se retirava; porém a 
commissão teve Informações da mésa de que elle 
lhe communicâra que não . compareceria. por 
alguns dias, mes que, logo que cossasse seu 
impedimento, viria tomar parte nos trabalhos da 
camara, À commissão não sabe se o Sr. Carneiro 
de Campos está perto ou não ; saba que não tem 
bomparecido, a que se nota a sua falta - como 

juátifoada. . 


O Sr. Horta já tomau parte nos nossos traba- 
lhos, já esteve nesta oasa. 
— O 8. Souza FRANCO !— Na torlag, 
não dão direito. > de ici 


-ou não, não sei, porque não vi termo 


arecer chamando o supplante. O. 


usr a, 


' e disoussão do parecer, 
. E como se achom 
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O Sa. Souza Ramos: — Sa prestou juramento 
ato, 

nem sei se so costuma lavrar asse termo; . vio-o . 

nesta casa, e, depois disto, sei que tem estado 

enfermo; assim como sei por pessoa habilitada 
para nos informar, o nobre 1º secretario,. que, 
como medico, o tem tratado, que se acha em 
estado de podar . comparecer daqui a dias nesta 
camara. Em vista disto, me parece que a com- 
missão não podia dar outro parecer; embora 
haja falta de membras, esta circumstancia não 
nos autorisa a admittirmos. na casa aquelles que 


- não têm direito a serem aqui adúittidos. Por 


esta acvasião eu poderia recordar o qie em annos 
auteriqres acontóceu. O Sr. Mello Franco, de- 
putada por Minas em 1846, tomou assento, - 6. 
ogo depois retirou-se, e não compareceu mais 
durante assa sessão; entretanto não houve recla- 
mação alguma para se chamar supplénie. Não 
digo que se diga este precedente: mas não se 
fação censuras: aos que deixão de comparacer com 
razão justificada. Me parece que estas poucas 
observações bastão para mostrar a justiça com 
ue procedeu a commissio de constituição e po- 
-deres. Voto pelo parecer. l 


O Sr. Paula Candido :— Sr, presidenta, 
tenho unicamente de informar á câmara que O 
Sr. Carneiro de Campos, quando começou a faltar 
(não me lembro se depois elle voltou à câmara), 
me participou em carta em fôrma amigavel, como. 
os nobres deputados costómão fazer, que, por 


- enfermo, não comparecia, Como não fol um otiigio 


formal, não sə junton à acta, mas fez-se 
menção na acta. Uma participação destas não é 
papel para ser archivado, mas era quanto bastava 
para ao dar parte À camara de quao nobre de- 
putado ae tinha retirado pr enfermo, Isto é o 
q a memoria me'revola neste momento. Talvez 
irigisse ella gr officio á camará, no tempo. 
em que àu deixsl da comparecer. 

Davo dizer alguma cousa a reipeltu do Sr. Horta. 
Já por ocoaslāu do orédito de 100:000#. paru aa 
acudir 4 epidemia reinante, éu tive de oitar 
o Sr. Horta, como um dos primeltos horrivel- 
mente afectado da molestia, é disse que por este 
motivo deixava de compareger. Como eù erá sdu 


"medico assistente, e como elle estava impossibi- 


tado de escrever, participei à camara que esta 
nosso collega não vinha, por enfermo: foi-lhe 
impossivel escrever durante um mez e tanto. 
Ha mais a dizer a respeito do Sr. Horta, que, 
communlonrdo-me ella ão snhir da igreja, no dia 
em. que prestâmos juramento, que sofria certo 
incommodo, não trutel mais de indagar se seu 
nome estava ot não na llata dos que prestárão 


. juramento ; seu estado actual é muito satisfactorio 


quanto ao risco de sua vida; a. moléstia acha-se 
removida, mas elle éstã summaménte debilitido, 
e como eu não tenho à pretênção de poder prevar 
com todo o rigor o tempo em que 0 Sr. Horta 
odorá comparecer, afaiançu-me unicamente a 
izer que elle poderá comparecer daqui a alguns 
dias: mas, se me perguntaram se əllə póde sem 
risco perseverar nos trabalhos da camara, eu sou 
de opinião que elle não podará por muito tompo 
tomar parto nestes trabalhos, E' o que eu tinha 
a dizer. | 

O Sr. PRESIDENTE :— Achão-go presentes öl a 
52. Sra, deputados; portanto, não havendo ne- 
nhum Sr. deputado com a palavra, fioa encerrada 
ra 66 votar amanhã. 
roenchidas ns 4 horas do ra- 
gimento, não mando fazer a chamada, A ordem 
o dia éa metma. - 

Levanta-to à sessão às 3 horas q 40 minutos, 


rr 
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"Sessão em 40 de Abril. 
‘PRESIDENCIA DO SB. MENDES DOS SANTOS 


Suumario. —Expediente. — Pareceres de commis- 
sões. Preço dos carros e objectos funerarios. 
Discurso do Sr. Moraes Sarmento. —Antigui- 
-dade dos magistrados. Discursos dos Srs. Na- 


buco, Moraes Sarmento, Euzebio de Queiroz e 


Souza Franco. 


A's11 horas menos 10 minutos da manhã,reunidos 
os Srs. deputados em numero legal, abre-se a ses- 
são, lê-se e approva-se a acta da antecedente. . 

Comparecem ás 10 horas da manhã os Srs. Ma- 
chado, Oliveira, Joaquim Vilella, Moraes Sar- 
mento, Mendes dos Santos, D. Manoel, Aprigio, 
Ferreira Penna e Vieira do Mattos. 

Depois das 10 horas, os Srs. Azambuja, Gomes 
Ribeiro, Magalhães Castro, Assis Rocha, Do- 
-mingues da Silva, Silva Guimarães, Euzebio, 


adre Affonso, Graça, Bastos de Oliveira, Paula, 


andido, Paranaguá, Taques, Rezende, Nabuco, 
. Paos de Souza, Pachecô, Henriques, Candido 
Mendes, Nunes de Aguiar, Miranda, Svuza Ramos, 
visconde de Baépendy, Francisco Sayão, Carneiro 
da Cunha, D. José, Paula: Santos, Fernandes 
Visira, Rucha, Babig, Figueira de Mello, Ferreira 
"dé Aguiar, Almeida Albuquerque, Lisboa, Paes 
Barreto, Rego Barros, Araujo Lim», Jansen do 


Paço, Wanderley, Sautus e Almeida, Augusto 


-Ohnves, Vianna, Bello, Almeida Couto, Góes 
"Siqueira, Secgo, Paula Funseca, Joblin, Souza 


Franco, Ramalho, Ferreira de Abreu, Pacca e. 


Paula Baptista. 
' ` Faltão com causa: partloipada os Srs. Arinha, 
Bandeira de Mello, Bitra Lima, Uchôa, Mallo, 
Fernandes da Silveira, Zanharias, Ribeiro, Viotor 
' de Oliveira, Pereira da Silva, Bulizario, Vascon- 
cellos, Lima e Bilva, Horta, Carneiro de e 
Pereira Jorge, Nebias, Silveira da Motta, João 


Bayan, Tas, Franco de 84, Alvés de Mendonga. 
8 


nrnandas Chaves. 
Faltão sam causa participada na Sra, Macioi 
Monteiro, Oarvalho Moreira, Mendonça, . Angelo 
Rumos, Padreira, Oruz . Muchado, Montoiro de 
Barrosa, Firmino, Barbosa, Antculo Joad da Silva 
Jallo de Miranda, Toixeira de Souza, Joa Manoel 
da Silva à Livramento, 


EXPEDIRNTE 


- Remestte-sa á commlssão de constituição a po- 
deres o requerimento do padre Franolico Rodri. 
gum de Almeida, que pede carta de náturalisação 
e cidadão brazileiro. . : 
Não ha mais expediente. 


PARECERES DE COMMISBÕES 
Julga-sé objecto de deltberação, e fica dispen- 


. sado da impressão é de tres discussões, na fórma 
já determinada pela casa, o projscto da commissão 


de pensões e ordenados, : que approva a pensão: 


annual de 1:2008, concedida por decreto do 14 de 
Março de 1849 ao 'tenente-coronel da guarda nacional 
Francisco Carneiro Machado Rios, em remune- 
ração dos relevantes serviços prestados à causa 
publica na provincia de Pernambuco, ondo foi 
gravemente ferido em combate.. O agraciado per- 
csberá esta pensão desde a data 
decreto que a conferio. 

- São approvados os Requintas pareceres: 

a D. Januaria Gaillard, viúva de André Gall- 
lard, pede ao poder legislativo que a isento do 
pagamento do prodúoto das quatro loterias oon- 
cedidas a seu finado marido para auxilio da 
aua fabrica de agere ela resolução de $0- de 
Setembro de 1648, n. 902, allegando a imposal- 


o respeotivo 
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bilidade em que se acha de entrar com esna 
quantia para o thesouro publico. . 

« Pela citada resolução foi o marido da suppli- 
cante favorecido com quatro loterias, ficando 
sujeito a entrar annualmente para o thesouro, 
dous annos depois da extracção da niina imanay 
com seis por cento da quantia respectiva at 
completa amortização; sendo evidente que se 
lhe concedeu um favor muito importante. 

« Pretender agora a supplicante que se lhe 
faça inteira doação dessa quantia é uma injus- 
tiça; e por isso entende a commissão de fazenda. 
que sua patição devo ser indeferida. E 

« Sala das commissões, 25 de. Março de 1850. 
Ribeiro. — Vianna, » f 

« Em 18 de Setembro de 1848 foi remettida à 


"commissão de constituição e poderes uma repre- 


sentação de Manoel Theodoro de Souza contra 
a eleição de eleitores a que se procedou em 1847 
na freguszia da villa Franca da Imperatriz, da 
provincia de S, Paulo; e tendo sido verificados 
os poderes dos deputados dados por essa eleição 
e atò achundo-se finda a legislatura a qua o 
supplicante se refere: 3 

t E' a commissão de parecer que não ha que 
deferir no . presente caso. . . 
`a Sala das commissões, 5 de Abril de 1850.— 
Sousa Ramos.—V. de Oliveira. — D. Manoel de 
Assis Mascarenhas.» : . E 

« João da Silva de Miranda: dirigio a esta 
augusta camara uma representação em addita- ` 


mento e explicação a outra anterior ácerca da 


eleigão- de deputados a que ultimamente se pro- 
cedeu na provincia do Plauhy: e estando veri- 
fados os poderes. o reconhecidos oa deputados 


-daquella provincia: 


« A commissão. de constituição e poderes é de 
parecer que não ha que deferir no. presente 
0850. 

« Bala das commissões, 6 de Abrll de 1850, -—= 
Sousa Ramos. —Y, de Oliveira. ««D, Manoel de 
Assis Mascarenhas. n 

« à commissão de Justiça civil tendo exami-. 
nado o raquerimento documentado em qua D, Gem 
trudes Maria da Bilva Brito e Lacerda, viúva 
do coronel Josá Radro Galvão de Moura à Lacerda, 
pede se lho indemnise o prejuizo que diz ter avffrido 


“com a extincção do officio de escrivão da camara 


desta côrta,do qual era proprietario seu fallacido pat 
Antunlo Martins Pinto da Brito, 6 cuja aobravivan» 
cla foi outorgada a ella supplicanto ; vequerimento 
ue sendo endereçado ao governo asta O devolveu 
camara, afim de qua à assemblda geral dell- 
berasse sobre seu projecto; é de parecsr que não 
tem lugar a pretendida indemnisação. Forqniaito, 
ainda quando fosso de direito taés indemnisações 
por extlicgão de oficios, allegando, como allega 
a supplivanto, a dita mercê de sobrevivencia. como 
fundamento de sua pretenção, consta dos docu= 
mentos que a sobrevivencia, visto ser ella pessoa 
inhabil, lhe foi outorgada com a clausula de sè 
verificar na pessoa com quani casasse, o que com 
effeito verificou-se na pessoa do dito coronel Josó 
Pedro, que, casando-se com a supplicante, foi 
confirmado na serventia vitalicia do referido em- 
rego "Ae escrivão da camara. Tendo porére fal- 
esido o marido da supplicante, que nunca foi 
privado do seu officio, näo pôde a supplicanta 
prevalecer-se de uma mercê que deixou de existir 
com a morte do serventugrio, e que não era nem 
oala ser transmissivel à viuya ou herdeiros 
ello. Re Fa i 
« Quanto aos serviços que & supplioante diz 
terom. prestndo seus antepassados, Compete ao 
overno aprecial-os é resolver como julgar de 
irelto. Nests sentido, asgundo pareçe À commiasão, 
ao deve responder ao aviso do governo də 27 de 
Fevereiro do corrente anno, reenvlando-so-lhe O 
requerimento e seus documentos. A . 
« Rio do Janeiro, 18 de Março do 1850. Fran 
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cisco de Assis Pereira Rocha Junior. —J, J. 
Pacheco.—Dr. Joaquim Vilella de Castro Ta- 
` ares, » pio Ração ca my 
'. Fio adiado, por pedir a palavra o Sr. Ferreira 
Penna, o parecer 
e poderes, mandando archivar as peças a que so 
refera o requerimento que em 18 de Mio de 1847 
fez o Sr. Torrss-Homém para que fossem sub- 
mettidos ao exame da commissão de constituição 
o aviso — circular expedido pelo ministerio da 
guerra em 27 do Fevereiro de 1846, e.o aviso 
expedido pelo ministerio do imperio ao présidente 
aa proving do Rio de Jansiro om 22 de Março 
e 1847... a 


PREÇO DOS CARROS É OBJECTOS FUNERARIOS 


O Sr. Morans SarmentTO:—Declaro que tenho 
negocio urgente; e se V. Ex. me permittir vou 
expender as razões em que se funda a urgencia 
que requeiro. ` 


. O Sp. PRESIDENTE: —Póde expendel-as. 


O &r. Morses Sarmento: -Estou con» 
vencido, Sr. presidente, de que nada pôde ser 
mais urgente do que promover 'a reparação da 
violações de artigos da coustituição, por isso per- 
suado-me que a camara votará pela urgencia que 


peço, afim de ser discutido e votado já um ro-' 


verimento que vou mandar à mėsa, pois que 
elle tom por fim promover que cesse a infracção 
de um dos artigos ää constituição. .. 

Penso, Sr. presidente, que V. Ex. e tados os 
honrados deputados: terão - lido. diversos editaes 
em que 0 desembargador chsfe de policia desta 
córta se algou autorisado a taxar. 0s preçòs de 
carros, caixões e outros objectos funerarios (sus- 
turro), assim. como 08 des tilburys... 


Um: Sr. DEPUTADO: -= Nunca olls fez cousa 
melhor. Ea rs: 


O Sr. Moraes SanMenro:—Estes editaes violão 
abertamnta o artigo da constituição que diz que 
o direito de propriedade é. garantido em toda a 
aua plenitude. Ora, se o direito de propriedade 
é garantido em toda a sun plenitude, tomo s8- 
biamente se acha determinado na constituição 
politica do imparió, é visto que os donos desses 
objectos funerarios, assim qumo os dos tilburys, 
têm pleno direito de pedir pelv seu uso aquillo 
que julgarem conveniente. é .quizerem, e que por- 
tanto nem o chsfe de policia, è nem alguma outra 
Atortdadh; podia ou pôde taxar os preços desses 
artigos : a Ea 
| Bupponho que não haverá quem possa conteatar 
a exactidão destas minhas proposições, tanto 
mais’ quanto é osrto que na lai. em que estão 
designadas as attribuições do chefe de policia não 
se encontra a faculdade do .marsar o preço de 
objaoto algum, Assim, pois, se a constituição 
garaito o direito da propriedade em toda: a sua 
Plenitude, së o desembargador chefe de policia da 
córte, ou o chefes de policia em geral, não tòm 
attribuição de taxarem os preços & cousa alguma, 
- é indubitavel que sein faculdade procedeu o des: 
embargador chefa de policia da côrte; taxando 
esses objectos a que me tenho referido... 

Um Sa. DEPUTADO: —Nunca as mãos lhe dôão! 

O Sr, Morans. SARMENTO: —.,. Quem lhe deu 
semelhante autorisação ? | 


Senhores, não é novo, é muito antigo, todo o 
mundo sabe que os Srs. chefes de policia da 


córte fazem: tudo quanto querem; são talvez as - 


autoridades mais arbitrarias do Brazil, (Não 
apoiados.) Os Srs. chefes de policia da córta, segundo 
me consta, casao e descasão, prendem por dividas, 
conservão presos pelo tempo que querem os in- 
dividuos que bem”lhes parecem... 


O Sa. Sovza Ranos dá um aparte que não ou- 


vimos, t y 


da commissão de constituição - 


. da repressão de 
- abusos das autoridades 


(0) sr. Morars SARMENTO: —Tenho duvido dizer 


“isto desde que cheguei ao Rio de Janeiro, e por 


pessoas mui conspicuas e sisudas; por. adyo- 


gados... 


O Sa. Souza Ramos :--«Não é exacto | 


O Sr. Moraes SARMENTO:—... a quem dou in- 
teiro credito : apezar disto porém julguei que não 
devia levantar aqui a minha voz conira essss 
abusos, em cuja existencia piamente acredito... 
(Ha sussurro no salão e cruzão-se os apartes.). 

O Sa. PaesrDentTE: —Attenção t 

O SR. Morars SARMENTO: —... porque eu não 
tinha provas delles; mas “gora, vista dos 
editaes ultimamente publicados, taxando Os preços 
de varios objectos funcrarios e dos Lilburys, não 
só assantei que não devia guardar silencio sobre 
esta flagrante violação da constituição, mas a 


“minha persuasão sobre as outras demasias ð ex- 


cessos que, segundo se diz, aqui costumão praticar 
os Srs. chefes de policia, cobrou maior força, 
chegou à convicção. 

(Ha um aparte que não ouvimos.) ; 

Não quero dizer que a policia aqui seja uma 
séri não iuterrompida de violações de leia, é 
néim isto se pôde conclait das minhas palavras: 
o que digo porêm é que não só os anteriores 
chefes de policia fazião, segundo me consta, mas 
tambem o actual faz, o que lhes parece, sem se 
empacharem muitas vezes com as leisll Leto, 
Sr. presidente, é tanto mais extraordinario, quanto 
acintece no Rio de Janeiro, na córte, onde estão 
todos os poderes. do estado, onda a illustração, 
a civilização é maior, onde ha muitos meios de 
chamar a attenção do publico e das autoridades 
superiores sobre o procedimento do chefe depo- 
liola, a dôntra os seis abusos! Se isto porém sb 
vô aqui, o que não sucgederá nas provincias e 
no"cetitro destas onde não ha nenhum doa meios 
us ha pouco fallei contra os 
oliclass ?! Quando às 
províncias. chegar a noticia de que o chefe de 
policia da córte teve a ousadia de rasgar à son- 
atituição do estado, de usar do uma attribuição 

ue não lhe é concedida por lei alguma, de pra- 


‘ticar um acto que é ráprovado pelos principios 
da solencia, e ató pelo 


om sanan, ao qua se não 
julgaráð autorisadas as autoridades pol oiaga res- 


„pectivas ? 


E' realmente ata um objecto que deve e que 
espero haja de. interessar a camara toda! Eu 
espero que haja um procedimento (muito expres-. 
sivo contra og abusos do Sr. chafe de policia ;. 
quando não, quem nos poderá dizer anda parará 
o Sr. chefs do policia ? Se estes seus excessos 
não forem censurados como merecem, quem nos 
diz que elle daqui à dous dias não taxará tam- 
bem o preço do ge do aluguel das casas e 
tudo o mais que lhe parecer?! Quem se poderá 
haver com' semslhante awtoridade policial? Note 
V. Ex., Sr. presidente, que elle não se receiou 
de commeétter uma: arbitrariedade que devia chè- 
gar temo chegou aó conhecimento de- todos! O 
que se não deverá esperar que succeda em 
abjectos que uão tenhão de passar do recinto da 
segretaria de policia, que por sua natureza não 
hajão de cahir no dominio do publico ?À 

ra, 86 a camara, pelo juramento que prestou 
de manter a constituição, está obrigada a votar: 


pelo meu requerimento, . visto que nelle pego 


informações ao governo sobre esses abusos do 
chefe de policia, o que- não será quando se con- 
siderar que ella em sua . maioria é composta de 
membros do partido que gə diz constitucional P.. ; 
O Sn. Souza Frango :— Apoiado | que se diz 
constitucional. -, i : 
“O Er. Morans SARMENTO =... 


que se diz 
constitucional por excellencia ?... N 
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O Sk. FIGUEIRA DE Maito :— Não é consti- 
tuinte. Ea 


O Sr. Monaxa SanMmento: — Se a maioria da 
camara é do partido que se apregôa:constiiu- 
cional, no quai sempre estive, e sempre estarei 
emquanto cunsstvar as idóas que tanho n este 
respeito, conto que o meu requerimento ha de “ser 
adoptado, porque o seu fim é vingar um dos 
artigos da constituição que foi quebrantado pelo 
desembargador chefe de policia da córte. . 


O Sa. Souza Franco :— Votaráõ contra ó senhor 
agora. 


O SR. Morana SARMENTO :— Se votarem contra. 


mim agora, o que não espero succeda, o que se 
seguirá será que desmentirãã com factos as 
suas palavras, as suas constantes protestações... 


' O Sr. Carneiro pa CuNEA :— Ha de ser votado 
o requerimento. 


O Sr. Gomes Rrpaino: — Vamos vêr o.que él 


O Sr. Aprígio :— Já o Sr. Franco estã deko- 
cordo com o senhor. 


O Sr. Morazs SARMENTO :— Que tem isto ? Em 
política só estou separado de quem-não pensar 
como eu, não tenho nada com as pessoas; B 


minha divergencia é só ácerca de idéas, de pen 


mentos. 

Eis aqui o requerimento : 

« Tendo sido publicados nos jornnes desta 
cório alguns editaeos do desembargador chefe da 
policia, taxandu os pregos dos carros funerarios 
e ontros objectos portencentos A onterros, assim 
como os dos tilburys, requatró que se pa pol ao go- 
vernoasseguintes informações: 14,86 mandou cassar 
essas ordens arbitrarias do chefs de pullola, como 
era do seu rigoroso dever; 2º, se mandou fazér 
effsotiva a responsabilidade em qua esse fungolo- 
nario publico inçorreu, violando abertamente & 
constituição do. Imperio. »' 

Consultudada a camara, não spprova a ur- 
gencla.: 


O Sa, Moraza Sanxanto :— Pnolenola | Fis o 
meu dever, 


. — ORDEM DO DIA 


Procede-so å ag o do parecsr da commissão 
de poderen, cuja discussão ficou encerrada na 
sessão anterior. í 

E' approvado o parecer, 


ANTIGUIDADE DÓS MAGISTRADOS 


Continúa a discussão do prajocto n. 57 sobre 
o modo de coutar antiguidade aos juizes de direito, 
com as emendas apoiadas nas anteriores sassões. 


O Sr. Nabuco de Araujo :— Sr. presi- 
dente, a discussão: me parece exhausts, parcce-me 
tor tocado o seu termo- (não apoiados); mas, 

- como membro da commissão: de justiça criminal 

que prestei o meu. essentiinento ao projecto què 
so dissute, não posso deixar de dafendal-o de 
algumas impugnações que lhe forão feitas na 
ultima sessão om que fui discutido. 

Custa a crer, senhores, que um projecto como 
esto, que faz parte do desideratum de tadas as 
opiniões politicas do paiz (apoiados), as quaes 
sentem em commum a necessidade da revocar o 
podèr judictario, extraviado de sua missão sagrada 
pelas ambições politicas (apoiados), as quaes 
sentem èm comum à necessidade de dar garan: 
tias, eTectlvidade a vocação à magistratura, tenha 
encontrado uma antmadversão Inexplicavel | Digo 
inexplloavel, porque os nobres deputados sentam 
q mal, conhesom-o, mas não garem o remedio 
nem substituem outro romodio áqueile que é 
proposto... ; 
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O Sr. Morans Sarxento t= Resta provar quê 
o projecto remedêa o mal, a i 


O Sr. NaButo :— No desenvolvimento da dis- ~ 
cussão esforçar-me-hei. por proval-o.. EEE 
Parece-me, Sr. presidente, que sómente å oppo- 
sição é que compete, se ó- que compete, o direito 
de destruir sem, substituir; aos membros da 
maioria, inteirados da existancia do mal corra a 
obrigação de substitúirem o remedio proposto ss 
or ventura entendem gas elle não é conveniente. 


(apoiados.) Eu pergunto aos nobres deputados 


que impugnão o projecto: querem que continue 
a actualidade 2... 


Um Sr. Depurado :— Certamente. 


O SR.. NaBuco :— Mas qual é a actualidade ? No 
meu entender, a actualidade é esta +— Não ha 
diferença entre o trabalho e a inercia, não ba 
differença entra a desidia e a assiduidado.— O 
juiz. de direito que se applica exclusivamente å 
magistratura, Que .encanece no estudo da juris- 
prudencia, que é pontual e assiduo, vôo seu 
tempo de serviço contado da mesma maneira 
que o juiz de direito, que anda ahi vadiando; 
mendigando licenças, que dá parte phantastica de 
doenta... Ps 
-O Sr. D. MANOEL :— Espero que não haja duas, 
opiniões. i 
- O Sr. NaBuco:— Por outro lado, Sr. presi- 
dente, a actualidade é esta :— O juiz de direito 
que encanecs nó estudo da jurisprudencia, qua 
se torna profissional, que é ássiduo, que: é pon- 
tual, vô o seu tompo contado ds masma meneira 
que o juiz de direito que anda sempra distra- 
hido em funcções politicas e admintetrativas, que 
não póde por consequencia ser profissional, 
porque me parace absolutamonta impossivel desem- 
posa cumulativamenta as duas profissões de 
om juiz e de bom administrador. Ey 


O Sh. D. Manozu :— Não apoindo. 
Qurnos Sra. Dapuranos :— Apoiado! apoiado | 


O Sn, Nanuco :— Eu ao menos conhego a minha 
incapacidade... po 


O Sr. D. ManogL :— O senhor é o exemplo 


a hei de trazer para provar o contrario do que 
Z. ' . ' 


O Sr. PRESIDENTE 1— Eu rogo que não Inter. 
rompãu 0 orador. i 


O Sr. NaBuco :— Os nobres deputados atacárão 
o projecto por incompleto. Osrtamenta o projecto 


"se póde considerar incompleto no sentido politico, 


isto é,. porque a medida que q projecto contém 
não é a unica que tendes a realisar as vistas do 
se reorganisar a magistratura; mas a camara 
sabe que para esse Am ha uma serie de projectos 
apresentados pelo nobre ministro da justiça ; que, 
mesmo quanto ao accessc, ha um artigo gdditivo 
de um nobre deputado pelo Rio de Janeiro. A 
ninguem å licito, a nenhum dos membros da casa, 
chamar-se à iganrancia desses projectos, porque 
estão no dominio da casa, forão sujeitos ao 
ataima de uma'cominissão, estão publicados, ontão 
distribuidos ; por consequencia, é davar dos nobres 
deputados comparar um projecto com outros, verem 
as medidas que fallão para o complemento do 
objecto, afim, de propôl-as, porque tambem lhes 
compete o direito da iniciativa. Mas, no sentido 
logico, me parece que o projecto nada tem de 
incompleto : à idés do projecto não depende de 
outro; mas é bass de qualquer outro sobre o 
8008680, 


` O Sr. D. Manor :— E! obra prima! 


O Nr. Nasugo: — Para os nobres deputados 
pareosems que duté lóra do toda a disçussão 
que o regulador do aocesso ou da promoção dos 


juizes do direito òu dos magistrados não póde ser 
simplesmente o merito, absolutamente o merito. 
As opiniões se dividem ou pela antiguidade absoluta, 
ou pela antiguidade coadicional, ou pela snti- 
guidade concurrente, como propoz em um artigo 
additivo um nobre deputado pelo Rio de Janeiro. 
Mas, para regular quaiguer destas antiguidades, 
ou absoluta, ou condicional, ou concurrente, é de 
mister uma disposição positiva, e é esta que 
o projecto. fixa; dá uma regra para se contar 
o tempo que constitue esta antiguidade, qual- 
quer que ella seja. Temos por consequencia que 
a idéa- do projecto é completa... 


O Se. D. Manozu :— Esta idéa é secundaria. 


O Sr.. Napuco : — Mas òg nobres deputados 
condemnão. esta medida por parcial, condemnão 
o methodo porque o nobre ministro da justiça 
propoz estas medidas. Parece-me. què. o discurso 
que o nobre ministro da justiça proferio nesta 
casa, dando as razões por .que seguio este 
methodo, é satisfactorio, nida deixa a desejar. 
Greio que a discússão reduzida a uma idéa é 
mais facil, mais profunda, concentra muito mais 
as attenções do que um projecto que contém idas 
diversas, é que por consequencia podem desvairar 
o espirito. A prova é a discussão que tem havido : 
a ids é muito simples, entretanto a discussão 
tem sido muito renkida, muito profunda, Se o 
projecto accumulasso todas as medidas propostas, 
a discussão seria muito tardia, talvez corresse o 
riaco de. não passar nenhuma dag idéas este anno, 


chegaria o projecto muito tarde au senado: talvez. 


que esto anno-não se aproveitasse nenhuma das 
medidas que são necessarias para a organisação 


da magistratura Se tomos por nenesgarias 80- 


paiz estas medidas, se ão obtivermos todas, 
teremos algumas: e isto já é grande vantagem. 
. O nobre deputado pelo Rio de Janeiro invocou 
ò exomplo-da Inglaterra para condemnar. estas 
medidas parciaes | diàga que em parlamento 
algum sra costume úsair-se daste. methodo, nem 
o poder judisiario se tem reformado em paiz 
nenhum por este modo... 


O Sr. D, ManogL : — Organisado. 


O Br, Napuõo : — Respeito muito a órudição 
a, nobre deputado: faço avantajado conceito 
ella... 


O SR. D. ManoEL :— Multo obrigado. 


O SR, Naputo:-... mas ha de me permittir 
ue conteste a sua proposição cum a legislação 
o mesmô palz que invocou, 

Oreto que esta camara sabe. que o caracter 
principal da legislação ingleza é a falta de com- 
plexu, a falta de generalidade; a faita de dom- 
plexo não só em relação à Legislação geral senão 
“tambem ås diversas partes della. 

n De tempos a tempos, diz um. escriptor mo- 
derno, appareco um estatuto geral, mas esto 
mesmo incompleto. » Para prova do caracter par- 
cial da legislação ingleza que o nobre deputado 
invocou contraproducente poderei citar go nobre 
deputado alguns exemplos. Quando Peel em 
1825, apresentou ao parlamento o projecto rola- 
tivo-ao jury, deu testemunho de que havia sessenta 
e tantus estatutos parciass áquelle respeito. Sobre 
o crime de falsidade ha e tantos estatutos 
parcises, vomo. attesta Miller. Foi em., 1894 que 
se obteve um estatuto geral sobre a banca-rota, 
derogando vinte e tantos estatutos. parciasa. 
Quanto & magistratura, o nobre deputado sabe 
que ella tem sido organisada por medidas par- 
ciuoa; foi um bill que decretou a. inamovibili: 
dade dos juizes ; foi outro bill que declarou que 
erão permanentes, não obstante a morte do rel; 
foi outro.que declarou que não erão venaes alguns 
empregos da côrte do banco da rainha, Jà vè o 
nobre deputado que todas as medidas, naquelle 
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paiz, são parciaes, não têm o caracter da gene- 
ralidade. Sobre o processo, diz Rey, o parlamento 
ingloz faz de. tempos a tempos estatutos; mas 
todos elles na fórma de seu costume, contendo: 
idéus destacadas, contendo idéas isoladas.... , 


` O Sr. Monses Sarmento : — E’ o mal que se 
procura remediar. 


O 8r. Nazuco : — Isto não é mal, é mal o abuso 
deste methodo, mas o methodo não é um mal..., 


O Se. D. MaxóeL: —Não tem relação alguma 
com o caso presente. : 


O Sr. Naguco : --Não me demorarei mais nesta 
demonstração, porque não ha quem não saiba 
que a legislação ingleza é um legislação de pe- 

aços, ou como a qualifica Corné, um mosaico. 

Os nobres deputados não querem o projecto 
por . ser medida parcial, por ser incompleto. 
Certamento, Sr. presidente, este systeme de adiar 
as medidas parcinea á espera de reformas com- 
pletas, de reformas radicaes não é novo no nosso 
paiz, Por causa deste systema, que chamarei de 
inercia, o paiz tem sido privado de medidas inte- 
ressantes. Conhece-se o mal, mas não so dá re- 
medio por que ? Porque esperamos que venha uma 
reforma completa, radical; entretanto o mal vai 
continuando, vai germinando, vai produzindo 
outros] E procedem assim os outros paizes ? 
Deixão de fazer o bem que podem - porque não 
podóin fazer todo à bam ? Ainda citarai ao nobre 
deputado & lei do 1892, em França, relativa å 


refurm do codigo penal. Tudós Babóin quê oë 


votos da França. exigião nessa época reforma 
completa do codigo penal; mas cesa lei de 1882 
importou uma retorma completa do codigo penal? 
Não: fol apenas a modificação de algumas penas 
deshumanas. Na exposição dos motivos, no rela- 
torio da commissão encarregada de examinar q 
projecoy, se respondeu áqueltes que desejuvão a 
reforma: completa, gue não a querião porque 
ella não era completa, que não Be deviÃo retardar 
por causa desta reforma completa que: aliás 
demandavão muito tempo e estudo, melhora- 
mentos qustinhão o carácter ds urgentes, melko- 
ramentos cuja necessidade era igualmente sens 


Sénhóres, as reformas radicaea, completas, não 
são sempre Som - perigos, sem inconvenientes ; 
estão sujeitas és lutas dos preconceitos, dos 
habitos, dos Interess»s: radicados. E' por isso 
que os inglezes são temervsos - dossas reformas, 
e a prova é que aiuda hoje a Inglaterra à regida 
p um codigo criminal que é absviutamento . 
noompativel com as luzes do seculo, com todas 
as regras do direito criminal... . 


O Sr. D. ManogL : — E” contraproducente. 


O Sa.. Nantco: — Isto mostra o temor das 
reformas completas que o nobre deputado quer, 
e a razão das reformas parcises: ist) prova ao 
nobre deputado que os inglezes reformão. por 
partes : é ainda por ogusa disto que. subsistem . 
as jurisdioções confusas, anomalias dos tribunaes 
inglezes ; elles não comprehendom estas reformas 
senão com muito tento; seguem o preceito de 
Ulpiano— In novis. rebus constituendir evidens 
debet esse utilitas, i 

O nobre deputado que. foi ultra nesta discussão 
disss que não cureciamos de reforma, que o poder 
Judiciario estava, organisado; que o poder jadi- 
clario não tem concorrido para as desgraças 
publicas.... a 


O 8a. D. MANoRL : — Apoiado. 


O Sr. Nasucdo : — Se o nobre deputado entende 
por organiaação do põder judiciario sua tnstia 
tuição constitucional, a distribuição da suas attri- 


| buições, dirai qus este poder ostå orgunisáda ; 


mas s6 para que.o poder judiciarlo possa preencher 
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a eua missão sagrada é de mister que tenha 
independencia efectiva, póde dizer-so que o poder 
judiciario está organisado ? Organisado quando 
está á mercê 
dencia delle? Organisado quando a magistratura 
não tem vocação, quando tem necessidade de 
ser pólitica, immiscuir-se nas lutas dos partidos 
para ter alguma. consideração ? 

Quanto ao concurso della para as desgraças 
publicas, direi que as causas que produzem as 
revoluções, as à pq publicas, não são só- 
mente ss causas directas, são tambem as indi- 
rectas, as negativas, Ora, não acha o nobre depu- 
tado que a impunidade tem. concorrido para as 
desgraças públicas ? (Muitos apóiados). Não achá 
u nobre deputado que a magistratura envolvida 
nas lutás politicas perde a força moral que é 
“de mister para impór às facções ?... E 

Mas, Sr. presidente, prescindirei desta dis- 
cussão que poderá ter um alcance odioso.... 

O Sr. D. Manogr :— Eu & quero, eu & aceito. 


O Se. Nasuco :—...e direi ao nobrs deputados 
em resumo, que muitos nomes de magistrados 
estão âssociados ås desgraças publicas, às rebel- 
liões que têm ensanguentado o paiz. (Apoiados.) 

O Sa. D. Manosi :— Não diga muitos ; alguns. 

O Ska. Nabúco :-» Pois bem, retiro a expressão; 
direi alguns. ; ' e 

O nobre deputado considera o projecto impolítico, 
porque tando a mover a sisania entre os membros 

a maioria. Este argumento do nobre deputado 
póde ter alguma cousa de odioso, mas nada de 
procedente. Quer o nobre deputado que o minis- 


terio apresante nesta casa medidas que agradem, 


a todos? Era um milagre | Quer que qualquer 
ministro que .tanha consciencia de sua missão 
vã attendor às considerações individuses para 
apresentar qualquer proposta? O ministerio que 
tem consciência de sua dignidade, das regras do 
systema repranentatiyo; alinda inoàmo que tenha 
de coutrariar a malória, deve npresôntar aguelleg 
medidas que entendor que são convenientes ao 
palz: (Muitos apoiadas.) Certamente, senhares, 
as um bello programma de qualquer ministerio 
a reforma do poder judiviario, para que elle 
arrusto tudo, afim de conseguil-o. ( Numerosos 
apoiados.) Eu aproveito a oconsião para louvar 
ao nobre ministro da justiça por ter tomado 
“Bobre st estu empreza; a refurma do poder 
judiotario, geralmente reconhecida e sentida pelo 
paiz.. a Pg numerosos; muito bem!) Eu 
entendo, Sr. prasidente, tambem que os magla- 
trados, membros desta casa tòm o necessario 
desinteresse, tôi a necessaria resigáação para 
não absrrarem da maioria, mesmo quando entondião 
ue o projieta fero alguns dos interesses de sua 

` classe... (Muitos apoiados.) 


O Sa. D. MaNogi:— Se vai por abl por. inte- 
resson, à disoussão ha de ser melhor. . 


O Sn. PRESIDENTS :— Attenção | 


O Sr. Naztco :- Direi ao nobre deputado que 
os magistrados que aqui se sentão têm a necessaria 
resignação.: isto não offende... Mas, presvindirei 

“de mais consideração estranha À discussão, mas 
que o nobre deputado ventilou,.- 

Os nobres deputados têm acousado o projecto 
de injusto, porque não attenda ås doengns, às 
impossibilidades dos juizes de direito» Parece-me, 
Sr. presidente, que o projecto’ seria injusto se 
consagrasss uma opinião opposta ; porque a ver- 
dade é que não se pôde contar como exercicio 
o tempo que o magistrado não serve; a justiça 
é que não so póde contar da mesma maneira q 
tempo do magistrado que serve e do magistrado 
que não serve. Já ne considerou nasia casa muito 
Dem que a doença era una desgraça, Mas uina 
desgraça que devo ser depiorada, mas que não 


do poder executivo, quando é dapen- ` 


“conte como tempo de serviço aquelle 
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dá direito de preferência, mas “que não deve 


: preterir os direitos de terceiro. As doenças, as 


impossibilidades, podem ser razão para uma 
aposentadoria, para: o vencimento. de ordenado ; 
mas ninguem dirá que sirvão para que o ma- 
gistrado tenha' accesso. 


O Sa. D. ManozL:— E' à mesma razão... 


O Sr. Nabuco :- Não : perguntarei ao nobre 
deputado qual. é a razão porque a antiguidade 
é um requisito para que o magistrado: ascenda 
aos gráos superiores ? E” porque a antiguidade 
faz presumir que o magistrado se habilitou, se. 
amestrou no exercicio da magistratura; mas O 
magistrado doente póde habilitar-se ? 


O Sp. D: Mayosu :— Não é só esta razão. 


O Sr. Nabuco :— E' a razão, porquanto não 
8e quer que os magistrados superiores sojão 
velhos, mas amestrados ; esta é a razão prin- 
cipal. Já digo, para a Aposentadoria, para o 
vencimento do ordenado, a equidade pede que se 
contem as molestias, as impossibilidades dos 
juizes de direito, mas não pata o accesso.: Não 
querô só magistrados antigos pela razão de serem 
velhoa, mas amestrados.... 


O Sa. D. MaNok :— Como approvou o pro» 
jotto? Elie attenda às doenças para tres anos, 
seis mezes. . l : 


O Sa. Nazuco:—lIsto é equidade. 


O Sr. D. Manogt:—Então diga qua as doenças | 
não devem ser contadas para O Aocosso, 


O Sa. Napuco:—Mas sels: mezes apenas... 


O Sp. PresipeNTE: —A discussão vai-se tor- 
nando em dialogo, e assim não pôde continuar. 


O Sr. Nasudo: — A justiça pede que não se 
us regl- 
mente o magistrado não serve ; mas o projecto não 
ssguiu a rigorosa justiça, attendeu alguma cousa 
a equidade; marcou o espago do tempo que é 
attaudivel. A 

Mas alguns nobres deputados argumentão de 
uma maneira estranha: « Como é que o projecto 
uttondo à menor desgraça é não á malur? » 
Digo que esta mensira de argumentar.é estranha, 
porque pareoe-me que nas materias pormissivas 
e do equidade não é lloito argumentar do monos 
para o mais. Alguem dirá que quem dá uma 
esmola da dous ou quatro mil réla está obrigado 
a dar uma esmola malor 2... 


O Sn. Sousa FaANoo r= O Sre ministro catá 
dando uma esmola | Não eu que a queira. 


O 8a. Nanuco :—Não é o 8r. ministro que dá 
esmolas; a camara, approvando esta projecto, é 
que faz umia excepção por equidade, Repito, em, 
materia de equidade não se pódo argumentar 
do menos para o mais. Direi nos nobres depu- 
tados que não ha desgraça que male deva ser 
deplorada que a morto do empregado pea, 
masa morte do empregado publico não dà direito 
$ sia familia para continuar a ter os vencimentos, 

elle, : ` : 

Tem-se acousado o projecto porque elle faz uma 
excepção em relação aos demais empregados 
publicos. Sr. presidente, os demais empregados 
publicos são susceptiveis de uma fiscalisação a 
que não podem de nenhuma maneira ser obrigados 
os juizes de direito sem inconvanienta. Os demais 
empregados estão sujeitos üo ponto; uB suas 
faltas estão dependentes do juizo de seus chefes; 
a quererão o9 nobres deputados que os magistrados 
fiquem sujeitos ao juizo discricionario das cameras 
munlopass, de um delegado ou de outra autori. 
dade dos muuiciptos? Haverá: alguma outra ma- 
nelra que possa substituir a esta proposta para 
au evitarem os abusos que todos nós conhecemos, 
que: todos uôs sentimos ? . 
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Eu desejáta que a regra. do projecto fosse uma 


regra gorál;' mis entendo “que ' não: é ccoasião 


upporturia” de' reformar os. regulamentos 'e teis 
sopeciaus relativas aos demais empregados. E 
ot data razão que não voto pela emenda do nobre 
bputado: paa Babin, porque: os demais empre- 
gados publicos são" regidos por regulaimentos, por 
leis espaciues; têm outrá drganisação: não convém 
aljui' sobre" a porws;! som muita ' reflexão, derogar 
tôdos-'bsses" regulâmentos"e"leis' especies. - 


“O Se. WanperLEv:—Está euganado; não a fiz | 


sobre a perna, mas sobre.a mesa. (Risadãás.) 
O 8r. Souza Franco :—E. uma palavra technica. 
O Sa. Nabudo:--O nobre deputsdo pelo Rio de 
Janeiro Insistio, no'seu sógundo discurso, tm que 
0 projecto era inconstitucional.: "Esta arguição 
não ' merecetia ag honras de uma resposta se não 
fosse apresentada por' um dos maiores; talontos 
desta casa, por um dos ornamentos da nossa 
tribunh. Para que o projecto‘ se diga inconstitu- 
cional é dé mister quelle contdalia proposicêra 
explicita ou implicitaméhts" contrarias: aquellas 
"que a constituição contém ; mas diz por vehitura 
a constituição que o tempo ds serviço do magis- 
tradó ha de ser contado desta ou daquella manuira? 
Ques para o accesso' deve Ber contado não só o 
témpo èm que “o magistrado: exerce “funoções 
jaana, mas 'tâmbém gjuelle em que exerce 
unoções .gdministrativas ou politicas? A-consti- 
tuição não” diz “sto; Se pois a constituição não 
contém disposição contraria, não se'púde chamar 
ò projecto Imconsgituoional.... Cc + 

O Se. D. ManogL:—leso não tem resposta. 


O Sa. Napuco: —Este neu pensar: funda:se na 
' regra”da! horineneuntita que rege':sste negocio, -& 
lei" rômanaádguinto :” Posteriores ad priores 


tinent nist cantrarid: sin, a quai-'é explicada. 


ekta 'mantira polo Sr. Tuulllor, para qtre Be diga 
ümå lel contraria á outra $ de mister que: seja 
tontradidção formal, Ora, qual é a contrariedade que 
tem esta loi com outra ? Qual é arincom patibilidade 
de “uma b outra? Euidirei'ao nobre deputado 
que esta lol é constitucionál, porque: ella; * assim 


como outros projectos apresentados pelo nobre. 


"miulatro ' da justig, 'tandom a'realisdt itude- 

gtídancia do ' podar 'judiotarto ? (Apoiados;) Não 
Buta 'vonsagrada ha constituição dd estado a inde- 
pendència “do poder judivinrlo ? Poie bem, “qual- 
quer tét que dó dasonvolyimento a ests principio 
não Wé póde deixar de considerar constitucional ? 


‘Ork A 'respólto da elegibilidade, o nobre dopu-. 


tado aprósenta spenas-uma relação de-lnconve- 
Wionoia, Man O protcoio tia rostricgão alguma ao 
dituito de eom ilidade:? Nāo'z'o que faz é uma 
rostrioção no' interesso de ser deputado; Oray Ba 
pót'ventura uma"lel -Jiminuissao nosso subsidio, 
dirise-hik que 'teta lut'era“inconstitusional? : Não ; 
gata lol oque fazia erá diminuir-o interessojde ser 
depiitado, “mas não ' restringia "o direito” de” ser 
deputádo: sa provalecesse ‘a’ hermeneutica:!'do 
| nobre deputado “qual era a lel que’ so 'não conside- 


+aria'derógalda pelos incanvenientes que a'subtileza: 


do” raciooinib "desgobriria ? -O nobre - deputado no 
set “primeiro “distnrao nos idisse "quo O projecto 
úino''aô: Lestringia o 'ulicuto: dos" blegiveis, mas 
tibbot citeai em que'á corôa deveria escolher 
para du dtrprógus administrativos: “mas no'-seu 
Segudio'didturso trote a lei do'súpremo tribunal 
de" fustiga; “que! parece-me: reulmente restringo!o 
dirédhlo 'em" que: i “monarche deva escolhert..:" 


toda qa Ce Nro NES o rã as Fade 

O. $R.: Du MaNokL: Porque 'a trógro 9 

“O Sr. Napuco:— Trouxe este argumento em 

telagão nos elegivels, mas entretanto! fertó:ge:com 

elie: èm : relação! aos: empregos administrativos, 
portue ‘esta: lei restringe n oclréulo em queo 

monarcha’ tam de escolher: -prrsce-me por conses 

Wugnsia que o argumento s:icontraproducente. 
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Se por inconstitiicional sé devo dar esta lei, 
porque restringe-io: interesse -de ser deputado, 
presidente.: vu administrador, então todas as leis 
que--estabelecem . os requisitos, as condições para 
os empregos publicos-se, deverião: reputar.. leis 
idconatitucionâes ; entretanto o codigo do processo 
exige para so ser juiz de direito a-qualidade de 
bacharel e a constituição não exige. |. 

O Sr. D. ManokL: — E’ argumento muito 
banal que já se trouxe aqui em tempo, passado. . 

Q Se, Nazuco : — Será banal, mas o nobre de- 


| patado não respondeu & elle.  —; 


“O Sr. D. MaNoKL : —'A esse de bacharel 7 


ʻO Sa. Gomes RipeIRO: — À. constituição não 
faila :em juizes letrados ? E ti e o 
! O SR. 'NáBuco : — Pôde-se ser letrado e não 
sor bacharel. - Pad , i 
Sr. presidente, a respeito da incompatibilidade 
declaro: que desejava velia estabelecida, porque 
entendo ` que dificilmente se pôds aer magistrado 
e: homem: politico... mst cria e 
O Sn. D. ManvEL : — Não ha nada mais 
facil, .. . . o. Voa 
“O Sa. 
ail... 
O 8h: D. ManoEL : — Não ha nada mais faoil 
quando sa é homem de bem. e 
“ O'SR. Napoto : L' Direi a razão. Não basta 
que o magistrado seja recto, justo, é preciso que 
eile sejatido como: -tal-.aos Olhos do: povo para 
que a: sua autoridade tenha o respeito.de todos. . 
magistrado politico por mais esforços que faça 
para ser justo, para ser recto, paira sempre uma 
corta: rs id de: parcialidade sobre: sbuas actou 
ue destrõe a forga moral que lhe é de mister, 
u, pela minha parto, protesto que nunca. trans- 
gradi o mou dever por causa de considerações 
politicas: astou que os nobres deputados, dignos 
magistrados que se .sohão nesta casa, proçedem 
por igual, mas nesta conta seremos nôu tidus ? 
erio. tidus oB nossor. adversarios politicos que 


Nánucto : — Não ha nada mais dim- 


são magistradua.? Pols é isto que importa.. .. 


Já disse qua desejava ver, restabelecida a incom- 
patibilidade .da maglotretura, . porqua não vajo 
contra ella nenhuin mbonvenleute. sento, a falta 
do auxilio que os magistrados podem prestar da 
camaras; mas a ente raspeito direi como lord 
Brougham posando os insunvenientes a vantagaus, 
a Balanga pende para a exolusão 1. « Póda-se 
arriscar o auxilio da magistratura, comtanto que 
se consiga a. indepondancia della, do on irito de 
partido, » Desejava ver estabelecida a: ingompa- 
tibilidade,” mas. tem-se óonteidido. em, garal, que é 
inconstitucional a incompatibilidade } pòr ponsa- 
quenils darei de mão a esta questão, tanto mais ' 
quanto o .projesto não q. estabslsce. E g 

O 'Sa.:D. Manozn !'— Isso é evidentissimo. 

O Sn. Nanuco : — Esed “ida ' de iúcompátibili. 
dadé: à emprestada pelos: nobres deputados: que 
a ‘tàm combatida; ..i tb rir ta a, 
-O Sk. D? MänogL : — Daduzida do discurso do 


nobre ministro da justiça.. CL LI NO 

| _O,SR, NABUCO *— Du discurso do nobre ministro 
não..se "póde deduzir. tal. cousa. Os nobres, depu- 
tados mesmo. dizem que o .projento,é improflzuo ; 
camo . é por, consequencia .que estabelece a, incom - 
petibilidade ?.. Nào são os nobres deputados mesmo 
que dizem que esta: pequena: desvantagem: que.o 
projecto: estabeleco não..é que ha de fazer com que 
os magistrados deixem: de aspirar, deixem ; de 
querer ns funcções administrativas e politicas pelo 
esplendor das honras, pelo futuro que allas offe- 
recem ? Como  poie, por uma: contrádicção inex- 
plicavel, dizem que o projecto estabelece a incom- 
patibilidado?: «nr ce coro e) 


E: 


258 


“Mas, dizem os nobres deputados que-o projecto 

é improfleuo ; de que serve puis elle ? Serve de 
lomentar, de alimentar a votação å magistratura ; 
esta é a grande vantagem. Parece-me que os 
nobres deputados não podem deixar ds conhecer 
que não ha vocação alguma.... 


“O Sa. D. ManoEL : — Nego, nego, 


O Sá. Napuco : — .... que não tenha suas 
"honras, suas vantagens exclusivas. Desde que as 
honras [orem comimuns áquelle que serve na ma. 
gistratura a áquelle que não serve, uão ha vocação, 
Senhores, o que é certo é que a magistratura 
vive dosacoruçoada em sua vocação, em seu futuro, 
por causa dos magistrados politicos (apoiados), 
porque são estes só que gozão. das vantagens ; 
mas desde que as honras e vantagens da magis- 
tratura forem sxelusivamente da magistratura, & 
magistratura ha de ter uma vocação, vs talentos 
superiores poderãô aspirar às funcções puliticas, 
mas ha de diminuir, e o úumerv dos que querem, 
e não dos que podem, é que faz o mal. 


O Se. Monags SARMENTO : — O projecto não 
offurece vantagens. s 
O Sr. Napuco: — Não digo que o projacto 
seja "complementar ; ha outras idéas que auxilião 
esta... 
O Sa. Souza Faanco: — Principaimente por ser 
um mágistrado politico que o diz., . 
O Sr. Nabuco: — O nobre deputado tambem 
é magistrado politico. “o 
O Su. Souza Franco: — Mas não venho depri- 
mir a minha classe. ad 
(Ha outros apartes.) 


-O Sn. PresipentTE: — Rogo que não so inter- 


rompa o oradur. 


O Sm. Nasuco: - Em resumo, Sr. presidento, 
o projecto tem a grande vantagem, não de fazer 
com que os talentos superiores descoroçoem das 
funcções politicas e administrativas, porque a 
vantagem que o projecto tira. não vale nada em 
comparação do esplindor das hinras que as 
funcções politicas trázem comsigu, mas tem a 
vantigem dê dár interesse áquelles que querem 
sər magistrados. O. projecto não diz aos magis: 
' trados « vòs não sereis deputado, presidente ou 
“ministro de estado» mas diz-lheg: «podeis ser 
duputado, presidente ou ministro de estado: mas 
haveis dé gozar das vantagens que são inherentes 
a estas funcções, não haveis de partilhar "us 
vantagens que são inherentes à magistratura, 
porque estas competem sómente áquelles que sə 
edicão exclusivumento à magistratura; estes 
não hão de ser preferidos pelos magistrados 
politicos. » Esta me parece que é a grande vanta- 
. gem que o projecto contóim. 
- Quinto às etnendas propóstas, a maior parte 
dallas estão implicitamente combatidas pelo meu 
discurso. Não fallarei-na emenda que manda 
contar o tempo em que o magistrado estivér 
suspenso do exercicio das respectivas. funeções 
por crime de responsabilidade, porque entendo 


que ella é digna da approvação da camara, ao 


menos me parece que 6 clara, necessaria, . não 
obstante dizer-so que pôde ser dispensada à vista 
do disposto no codigo do processo. Approvo 
tambem a emenda do nobre deputado peio Rio 
de Janeiro que 
- magistrádos da segunda instancia, 
parece que não são bem cabidas as razões pelas 
quass se faz diferença entre os magistrados da 
primeira e segunda instancia. l 

" Voto pelo projecto. 


O Sr. Moraes Sarmento : — Comecarei 


9 pouco que tenho que dizer ácerca do projecto. 
8m discussão por uma das proposições que pro- 


- acaba de sentar-se. Disse e 


Que tecen ao Sr. ministro da justiça. 


faz extensivo o projecto aos- 
porque me - 
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forjo o honrado membro p .Pornambuco que 

le que iouva o nobre 
ministro da justiça por ter tomado sobre seus 
hombros a tarefa de reformar a magistratura. 
Se fosso verdudeira esta proposição do nobre 
deputado, Sr. presidente, eu. o acompanharia, . 
não sómente dando o meu voto ao projecto, mas 
com elle entoaudo louvores ao nobre ministro 
da justiça; como porém entendo que o projecto 
não tando a reformar a magistratura, como entendo 
qu o projecto é asteril, incompleto, como penso que 
alle hão rosulturá utilidade álguma (apotados), 
não gô estou disposto a lhe negar o meu voto, mas 
a não acompanhar o nobre deputado. nos elogios 


Sr. presidente cordialmente desejo que haja: 
uma róforma na magistratura do paiz ; desejava 
que esta reforma se fizesse, não sómente para 
bem desta nobre classe vuja missão é tão im- 
portante na sosiedade, uma das mais melindrosas 
o dificeis, imas tambem para bem do paiz, porque 
sem uma boa magistratura é impossivel que um 
paiz su mantenha em paz, prospere e seja feliz, 
(Apotados.) - ; 

ue a magistratura do. paiz precisa de ser 
reformada oreio que ninguem duvidará ; creio 
que será preciso ger tão cégo que nãv veia a 
luz do meio dia para não enxergar que esta. 
olugse não se acha no estado.em que deve estar ; 
croto que será preciso ter a mais impcorturbavel. 
doragem para negar a desgraçada actuaiidada, 
iato é, para negnr que aquelle cujos direitos são 
oftundidos, violedos, nem sempre encontra: nos 
tribunaes a reparação das injustiças que soffre ; 
orelo que ninguem poderá dizer que tendo sido 
victima de uma injustiça, ou seja em sua pro- 
priedade, ou em sua pessoa, ou em sua honra, 
achará com toda a certeza, e sempre, como-suc- 


1 sede em outros paizes, a reparação dessa injus- 


tiga | O faoto é constante, é verificado, não póde 
ser posto em duvida, tendo sido deplorado mesmo 
por diferentes oradores que me presedêrão. O 
quo cumpre portanto fazer?! Indagar a causa 
esto gruva mal, e spplicarlha o conveniente 
remedio, Esta é a questão, 

im mou entender, os distinctos oradores que, 
ms têm procedido niio tôm tratado da materia 


"debaixo do seu verdadeiro ponto de vista, têm-se 
- desviado do verdadeiro pouto da questão. E foi 


porque não tenho ouvido fallar a respeito do 


“projóuto de conformidade coin meu soração e 


som o meu pensamento que tomei a palavra. 
Ouvi eloguantes discursos, ouvi bellas proposições, ' 
nar destacadas, e não formando um todo como 
eu desejava. Não sei se poderei fazer o que acho 
que não fizerão outros, não sei se poderal dizer 
aquitlo-que penso, que sinto sobro- esta grande 
assumpti, mas vou me esforçar para O fazer, 
protestando que não pretendo, que não desejo 
offonder nem a respeitava! classe da magistratura, 
e uam a ninguem, no que houver de dizer. Quero 
sómente dizer nu. vordade que devo av meu paiz, 
Em minha humilde opinião, o estado deplo- 
ravel em que se acha a administração da justiça 
no imperio do Brazil procede de differentas causas, | 
que não de utma só. Procede da falta de morali- 
ade em uns juizes ; da falta de saber em outros, 
da falta de amor å verdado e do. espirito de 
justiça em muitos: procede finalmente, dil-o-hei 
tambem, do espirito de partido que domina a 
quasi todos. (Apoiados.) São muitas as causas, 
que não uma só da má administração da justiça 
entre nós: portanto querer applicar remedio a. 
uma só destas causas, O espirito de partido, dei- 
xando as outras por ventura mais intimas, mais . 
essenciges © tão poderosas como aquella, não é 
roçeder de modo fa sanar o mall (Apoiados.) 
as mesmo contra. o espirito de partido, nada 
fará o projecto que estã em discussão | Ninguem 
dirá, Sr. presidente, que quando um litigante 
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poderoso e rico corrompe ao juiz e obtém delle 
uma sentença contra direito, que o, magistrado 
que assim praticar uma injustiça o faz em con- 
sequencia de. espirito de partido I 


O 8r. D. ManveL : — Apoiado; é verdade | 


O Sr, Monaes Sarmento : — Ninguem dirá que 
quando um magistrado por não entender de ju- 
risprudencia, por não ter examinado pausada e 
devidamente o processo, attenta a vida airada que 
vivo, inteiramente oppostn áqueila quo deve ter um 
julgador, decide aquillo-qne é contra direito, que. é 
coutra o allegado e provado, ninguem dirá, digo, qua 
a decisão injusta que elle profere, provém de estar 
esto magistrado dominado pelo espirito de partido, 
(Apotádos.) Assim por diante: se eu 
analysar todos os motivos que océnsionão as sen- 
' tengas injustas que todos os dias desgraçadamente 
vemos proferidas, ver-se-hia que se- o espirito 
de partido cccasiona algumas, a maior parte 
dellas dimana de nutras fontes, que cumpre es- 
tancar. (Ha um aparte.) Não desconheço que uma 
das causas mui poderosas da må administração da 
justiça é o espirito də partido, e tanto reconheço 
ato que até quizera, se a constituição o não 


vedasse, que so declarasse absoluta incompati-' 


bilidade em ser julgador, e membro desta camara | 
Sel, Sr. presidente, que o espirito de partido é 
uma paixão violenta que muitas vezes a despeito 
da vontade do magistrado, lhe arrancará sentenças 
injustas... i 


O Sa. D. ManoEL:—Sô se elle não fôr homem 
de bem. |. ge 


O Sa. Morass SanMeEntTO:—... Póde ser homem 
muito de bem, mas estar fascinando pelo espirito 
' de partido : póde ter boa vontade de fazer jus- 
-tiça, o ser desviado disso por essa paixão, . o 
espirito de partido que não teni remorsos! (Apoia- 
dos.) Ora, se a ciusa primaria de que no meu 
entender Prssido o estado deplorave! em que so 
acha a administração da justiça no Brazil está 


no pessoal da magistratura, é claro que a elle é. 


que cumpre applicar remedio ! (Ha um aparte.) 
-Não digo que todo o pessoal seja mão, nem digo 
que só com q melhoramento do pessoal se fizesse 
tudo o que se deve lazer por bem da adminis- 
tração da justiça, porque reconheço que a boa 
administração da justiça tambem depende da 
legistação como mais adiante pretendo mostrar, 
mas a primeira condição, a mais indeelinavel 
para que haja justiça é sem duvida alguma que 
os magistrados sejão homens moralisados, ins- 
truidos, dotados às amor à verdade, o de espirito 
de reclidão! Com bons magistrados, dizia Platão, 
ainda as. peiores leis são supportaveis | 


E com razão, Sr. presidente, assim ponsava 


“esto grande homem, porque, por mais casuisticos' 


que sejão os codigos, por mais clatos, por mais 
completos que possão ser, .é certo que haverão 
sempre muitas omissões, muitas felhas, e por 
consequencia largo campo no arbitrio dos julga- 
dores. Tambem é inquestionavel que os crines 
de responsabilidade, de prevaricação, quasi sempre 
são commeitidos sem que deixem provas mate- 
- Tiaos; por mais previdentes qua sejão as leis a 
respeito: “de prevaricação dos magistrados allas 


quasi sempre terão meio e modo de escapar á 


justa punição ; portanto a primeira, a mais forte 
garantia para a boa administração fda justiça 
está na moralidade dos juizes, na eua honcolidade, 
nas guas boas qualidades (apoiados), no seu saber, 
no seu espirito de justiça o de amor à verdade | 
(Apoiados). l 

Q SR. D. ManozL:— Apoiado; basta morali. 
dade o enber. a 

.O Bn. Monins SARMENTO: — Mas, para conge- 
guir: que hajão juizes chelos destes requisitos n 
que importará fazer? Estabelecer que aquellas 


quizesse , 
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qua fôrem eleitos deputados não vanção antigui-. 


dade? Ninguem o dirá! Por ventura, se fôr 


promulgado que: o juiz que fôr. deputado não 
vença antienidads, que aquelle que estiver doente 
taibem não a vença, elle cobrará a moralidade 
que não tinha, aJdquirirá o saber que lhe faltava, 
passará a ser dotado do amor à justiça e à var- 
dade que não possuia? Ninguem o dirá! A 
administração da justiça melhorará? Quem o 
poderá afirmar sinceramente ? 1 . 


O Sa. D. ManogL: — Apoiado. Isso é que são 
verdades, 


O Sn. Morass Sarmento: — Mas, Sr. presi” 
denta, oque cumprirá fazer a respeito dos mão? 
magistrados, quo infelizmente temos? O quê 
cumprirá fazer para que esses mãos juizes, quê 
desdourãn o corpo da magistratura brazileiras 
não continuem a causar os males que ciusão 
Confesso quê o não sei dizer: não posso &anuneiar 
as medidas que se deverão tomar : esta obrigação, 
toca & outros sobre cujos hombror está'a direcção 
dos negocios do estado. O meio era langel-os 
fóra dos lugares que deshonrão: não: sei. quê 
haja outro meio de livrar o paiz de juizes cor- 
rompidos, e completamente desacreditados: mas 
a constituição não permitte demittil-os; fazêl-os 
perder os lugares por sentença é impossivel : 
não sei pois a respeito dos nctuaes que vão 
prestão o que conviria fazer, confesso. que não 
pude chegar a um accordo commigo a este respeito ; 
deploro o mal que reconheço, e sinto, mas nio- 
lhe pude achar o remedio) Para evitar porém 
que o mal cresça, para obstar que engrosse a 
causa do mal, a torrante deilo, o qua convirá 
fazer tl Isto sei eu bem: acho-me habilitado 
para o dizer: bastava a vontade firme, eseru- 
pulsa e patriotica do governo: bastava que o 
governo não continuásse somo que de proposito 
a escolher aqueiles qua menos dignos são de 
serem encartados na carreira da magistratura ; 
bastava que o governo fizesse a este respeito 
o que o seu dever muito rigorosamente lhe 
impõe: bastava que não sa nomeasse magistrado 
algum sem que se veridcasse que o nomeado tinha 
inteltigancia, moralidade, sabar! Mas, senhores, 
e actual jóba ministro da justiça por ventura 
tem procedido em ordem a diminuir a causa do 
mal, a enfraquecer a torrente do mal que sof- 
fremos a este respeito? Eu sinto não poder 
responder pela afirmativa a esta minha pórguata. 
Sinto-o profundamente ! a 

Examinem-se as nomeações que têm sido feitas 
pelo nobre ministro da justiça, veja-se se estão. 

e accordo com o que e devia ósperar do nobre 


“| ministro. 


O Sr. ApricIo : — E! bom examinar. O 
O Sr. Moraes Sarmento : — O nobre deputado 


"bem sabe que algumas desses nomeações têm 


sido mås, têm sido pessimas. ( Apoiados. Não 
apoiados. Susurro.) e ` 


O Sn. PRESIDENTE :— Attenção. | 


Uma Voz:— Têm sido optimas. (Apoiados e não 
apoiados.) : 


O Sn. Morams SARMENTO: —'Tôm sido peesi- 


-masl Algumas tôm sido de bachareis manchados 


com a imputação de grandes crimes. 
agitação a reclamações.) 


O.Ss. APRo: Não ha tal. ; 
O Sr. MORAES SARMENTO ;— .... de bashareis 


(Apartes, 


“que carregão com a aecusação de terem introdu- 


zida na circulação notas falsas, que carregão 


"com a imputação, aliás vardadeira, de roubaram 


africanos, de vonderem a justiça... (Reclamações: 
cresce o susurro,) 


“O Sr. PRESIDENTE i~- Attonção ! 
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O:Sa, APRIGIU (gara d arador) = Isso. É dócla- 
mação, cite factos 1. - 


O Sit. Monies SanxEnto É i— Não å deólamiğão; 
não costumo” deċjamar i; «não cito nomes, pot! tO 
não me quero, éxpôr bquillo à que o nobre orador 
" Com. o sou aparte querqué eu me exponha,. 
Demais, não é, . barlamentar. citar nomes. ,,, , 


“O Sr. ABRÍGIO :— Tambem não E parlamentar 
accusar assim | Vota ER: 

O Se. “MoR4ES SARMENTO —0 qua -éstou di- 
zendo são verdades conhecidas e sabidas «de 
todos os que conhecem a esses individuos a que 
alludo ! 


Vozes :— Não apoiado, não são. (Susurno.) 
“0 SRo MORAES SARMENTO t— Não são atcusações; 


serão censuras, © não: seiique censurar À um 
ministro não seja parlamentar | 


O SK: Apristo: — Põdë:se assim actlisar todo 
o mundo tendo-se a coragem do nobre depu- 
tado... ; KaR 

-0 Sa. PRESIDENTE : e — Altenção i o. y togimento 
não permitto.que sə ‘interrompa o orador; . . 


p SR: Mdüars Sarüintot — Sr. presidente, 
se, Ex. me não garante a liberdade da tei- 
mao se 

O Sa. S RRT Quer ainda mais?! , 


| - 0'Sa: Mondes SARMENTO =. . só'unidado, comò 
iko ora'-uou,: VW. Ex. 'ma''ndão garante: contra -as 


intêrrúpções, 'toútra as: provocações do nobre de- ` 


putado pela, Bahia, q. 
O Sn. APRIGIO ; ;— E. 8 primeira. vez. t 


O Ss. PasspeNtes— Eu já devlareis - que não 
era permittido' interromper'o orador :''86. se: con- 
tinuar, chamearei-á ordam:pelo seu nome qualquer 
Sr. deputado quer sabir della. 


O Sr. Mobars SankeNTO : im Se V. Ei. ‘entendo 
quq bão estou na ordem, sentar;me-hei, rôspeito 
muito as decisões de. V. Ex.: creio que não ma 
tenho desviado da ordem, ;., .., 


“Q:Sei PRESIDENTE += Eui não danoi å ordei. o 
nobre-deputado,: mas aos interruptores : o nobre 
deputado pôde continuar. >- : 


'O SR. Morars SARMENTO : =Nbinde CE notè 

ministro à q & quem quizer, a quêni-fór do seu ágrado: 

o posso impedir! nús posso consurál-o ; 

tedio dever de fazel-o quando entender qué o 
merece, como -agora |: 


O Sa. APRIGIO i— Injustamente, (Apoiados, não 
apoiados.) 


"O Sa. Morass SARMENTO :— O paiz. decidirá ss 
a censura quê astóu fazendo é injusta, êumo diz 
o Sr. deputado, ou 86 é. da maior, da máis 
rigorosa justiça. 

O Sh: Aprígio :— É Akapita, A ARAA 


O Sr. Moraes SanmENTO :— E' o amor da vẹr- 


dada, por despeito nunca faço aquillé que Dão 


devo fazéru - 


O Sn. APRIO dá um aparte que não oúvimos 
pelo susurro que de novo começar" - 


o. Sê: PrestDexri ;— Eu peço ao Br. prio 
attenção. Dotação 


O Sn. MORAES Sao. {contin ando. y dor À 
este respeito tenho Profundas ` cony opon, têenho 
analysado muito as nomedgões queso tobre: mints- 
troto feito ; entendo! que or tasé lado Vnobte 
mihisttó: tom feito males“ -inimensos. (Apoiados, 
não: apoiados,» Cresce oi susurro) a 


votes 


O SR. PRESIDENTE :— Peço do. nova. a Attonção.. 


O SR. Arroio, (para o orador) :— Oite factos. ve 
é uma calumaia, 


o Sr. 


O Sre Moraes. SARMENTO. ( còm fòrça): nan 


“lumniador.é o. nobre deputado. (Grande susurros 


Ouvem:se gritos. de:ordem.! ordem lam da: todos 
os lados da sala. Cruzão-se muitos : apartes. ) 


0:Sa. PRESIDENTE :— Eu chamo á ordem ambos 
os Srs. deputadys.. 


“O SR. rd Ex. chame å oräöm [o 


Sr. deputado. A ARG 


deputado, é dovo.. declarar. no orador. que 
as prevaricações dos ARRASPA não são o pooo 
da questão. , to Dep cipa quais r 


"O Sr. ' APRIGIO dirige ao orador paldvras quo 
não ouvimos. 


O Sr. Moraes PERS :— Defenda o Sr, do- 
putado ao ministro, se:-tem.a conxzicção de que 
alle não merece as censuras. que lhe estou fa- 
zendo: mês. não me maltrate, não me, offenda, 
que não .tem, para isso direita, Eu. não provóquei 
so: Sr. deputado: o Sr, deputado ý qnem me 
spgride! ASusurro.), 


OSR. ba PA guia Bu: damo üla voz: à 
attenção ao Sr. deputado Aprigió, e peço aoi nobre 
deputado o Ea Merata ic que continúe o 
seu discurso... RE PR a 


“O Sp. Araígio : -Eu creio que posso dar 
aprrtes,.e... o. ASTO Er E 


'O Se, PRESIDENTE 1 O rogimento não permitte 
que'se dêm apartes; masestão. tolerados não so 
offendendo com ellos. o orador.. 

|O SR. Morara SAMENT :== Por este lado, pais 
tom o nobre ministro felta n não sómente ås foe 
rações 'prosentes, mas às gerações futuras, males 
incalculáveis. ; 


10" SR. 


ada Meto Da do 


Apructo E Dua SENHORES : TAO 


uw no: 


apoiado.: TE cade nom 


O, Sh, Morars Biâuento i— Juizes dá taliresi 
de alguns dos que têm .sidó udmeados'são um 
dos maiores males (não apoiados, apoiados), que 
se pôde fazer à um paizll. 


` O SRi. Gomes: Raseiro:—Oa de que tenho hotioia 
têm, sido. muito. bem .bomaados,. a, oua ares 


` Varig Seniores Deputados interpellão o orador, 
cuja -yoz se , perde | no meio do sugurio. 


O Sr. PRESIDENTE: —Attonção;, outra. ves; da- 
claro, que não permitto interromper- se o orador. 
O nobre: dupotado queiras "continuar o sòu. dis- 
curso. (Rostadelece-se, o silencio.) a 


.OSa. Morans SARMENTO: Dizia, eu. Sr. 
presidenta. "que -a.-primeira cousa que ara mister, 
para hão continuar a engrossar. ,á torrente do 
mal, tisto. 6, "pata. sm voz, de augmentar-so, 
numero. dos: mãos magistrados, tr.:ello pala, cone 
trario. diminuindo, até. que um, dia igoBsAgSO de 
todo. o 'mal, ora a:vontade:firme, do. governo am - 
só escolher as pessoas: mais capazes |: Mas além 
dessa vontade: se. paderião tomar outras. Proxio 
dencias! que fizessem com «que : 08 bons, desejos 
cos: ministros .da»justiga: não. fossóm ciliudiços, 
porque «u não desconheço que.m ministra, par 
maiores:que- possão-ser + oB souridosajos de acórtar, 
púde-ser enganado, à nomean um... individuo 
suppondo quo é excellente, sendo. todavia pessima 
Para evitar este mal. craio que se poderião tomar 
algumas providencias, por exemplo, que têndes- 
sem a fazer com que os titulos que 'os'bavhardis 
trizem: das: iacadêmias fossem iSignificativas: do 


"verdadeiro: merecimento; di capaoidada intellgctual 
“do individuo, dos seus conhecimentos, e getvig- 
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gam. de orientar com segurança o governo na 
escolha qua houvesse de fazer: hoje as cartas dos 
bagtinrais quasi. nenhum, valor têm, porque as 
. academias estão desacredifidas pelo grando itumoro 
dá moços inhabeis que têm sido graduados por 
elas, Se as, academias, Sr. presidónte, fossem 
reformadas é montadas no devido på, já as cartas 
dos bachareis serião uma Segura bass, pars o 
juizo do ministro, base que mais firms ainda se- 
tornaria se, havendo bons directores desses im- 
portantes estabelecimentos litterarios, fossem elles 
obrigados, a inforinarem do governo sobre a mo- 
validade, comportamento e talentos dos moços que 
ao fossem formando.; Penso que existem ordena 
do governo que mandão dar estas informações, - 
mas eraio que ellas não tém sido pontualmente 
executadas, é nem 9 poderio, ser na triste actua- 
lidade das academias | Não digo que isto só fosse . 
bastante, mas já erão dous documentos, para 
assim dizer, olfciaes, que muito ajudêrião ao 
goverho, na melindrosa attribuição de nomear 
ma istrados, ES A ; . 
-Quizera tambem, Sr. presidente, que se to- 
massem btautelas e medidas taes qite tornassem 
resos e feis as habilitações qué dos  bacháreis - 
se exigem, afim de que possão ter direito a serno- 
meados juizes de direito; presentemonte essas habi- 
litações no meu entender, a Rô das pessoas competen- 
tas com quém tenho fallado a este respeito, são vis, 
são illusorias! Fallo qu santo de pratica, e.dos 
quatro annos dos cargos de, promotor público 
ou de juiz municipal. O anno de pratica que: 
se exige gera que o bacharel possa ser nomeado 
juiz.de direito é uma garantia illusoria, porque 
` sabe-se bollgmente que basta que um. bacharel 
absigns duas ou trea razões, para no Bm do anno, 
o. presjiento.da relação attastár que elle tem 
advogado no-fóro; muitas vezês estás razões não 
têm. importancia alguma;. não Be póde saber 
mesmo se são. feitas pôr elle, e quando Sejo, 
que pratica. p de aabor quam só arrasou dous, 
ou, tros feitos insiguificantos-? Que prestimo pois 
póde ter. essa exigencia do um geno de pratica; , 
: para so graduar. o8, vonhecimentos juridicos. do 
acharel ? Nenbnms.. u AN 
-Q mesmo direi gorca dos 4 abmos de juiz mù- 
nicipal ou de promotor: é um mogo nomeado 
para um lugarejo onde, ou não ba, óausas, cu ne 
a são poucas 8 insignificantes, conserva-se alli 
4 annos, Rndos os quass, sem mais exame nem 
indagação sobra o como se houve essa juiz, ou 
essa promotor, vihguem poderá; dizer que elle 
esteja realmente habilitado para ser juiz de direito. 
Quatro anpos de pratica de juiz ou da promotor com 
intelligência e probidada em um fóro om que se tra- 
- balha, eu julgo suficiente para fazer com que Be 
possa entrar ha, classe dós magistrados vitalicios ; 
màs, ó que ge passa entre, nós hão pôde deixar 
do ser illusorio e vão para ò fim que se, deve 
ter om vista, para. o fim por cuja consecução se 
exigem todas as habilitações que. são exigidas, 


isto é, para que. » paiz tenha. bons magistrados. | i 
Toto é tudo, e para isto devem, convergir todas | 
adidas, 


as diligencias, é ,m a Inglaterra, Sr. pre- 
sidente, pomo Ñ. Er, eà camara toda sabem, os 
juizes são colhidos da classe dós, advogados, que 

têm raputação firmada, a. ọptabalacida, cujo merito 
.. 6 gabar .não são. duvidosos; de Sorte que é 
impossivel an hajão más nomeações, sendo que 

OF. ÍRSO OS] IRon, pelkoa São sempre Homans 

o grande saber e virtudes, e em. tudo dignos da, 
missão que. Relmente degempenhão |... 

Se o mesmo se astabelecesas aqui ; do por sxemplo 
se, patabaleçessa que os juizes de ditóito, serio ` 
tirados dentre os ;advogadòs, mais digiinotos da 
côrte,.q;. dag capitass das, principaes provincias 
do Brazil, graduados em . direito, :e que tivessem, 
' pelo. manos geis annos de pratiga, talvez que, 

algum, dia: pa ásemop. ker magistrados tão bons ; 
como a Inglaterra! Aponto: ásta medida ; outras 
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se “psderito tomar, pôde ser que ainda mais 
proficuas e acertadas. Hu mesmo poderia lembrar 
cutras, nias furtar-me-hei à este trabalho, por- 
que elle partónce a outrus. que se inculcão, e 
querem passar por grandas estadistas, e a cujo 

irg siá a direcção do estado: tóco nisto de 
passagem apénas, é para fazer cômprehender o 
que acho se devérid providenciar pata que ces- 
sisso o deplóravel astado dá administração da 
justiça, ou pelo menos para que. fosse melho-. 


rando! Outra medida quê podéria contribuir 
ara este grande fim órta diminuir o numero dós 
juizes. . 


Ainda 1ião encontrei em esoriptor algum à dsge- 
veração de que sejá cousa muito facil, inuito 
vulgar, achar bons juízes. Todos concordão, todos 
convôm em que nada é mais dificil do que achar 
um bom juiz, e devóras; porque os'Conhecimeb- 
tus necessarios da sciencia de direito é mui 
dificil, mui delicada. Ter a, coragem precisa 
para se oppôr Bos poderosos, aos influentes, ao 
overno, às facções, ter amor tamanho da ver- 
dade e da justiça, que nunca ou quasi' nunca 
se desminta, é muito raro, muito dificil de 
encontrar-se; màs a rouniio de todos estos dotes 
é indispensavél pára que alguem seja bom juiz.. 
Portant» às probabitidades de achar bona juizes 
cresterãO na razão directa do menor nutero 
delles;. quanto menor fôr o numero de juizes 
que se necessitar, tanta mais probabilidade haverá 
de achar quem tenha as habilitações, os predi- 
cados indispensaveis a um bom juizl Pergunto, 
agora, o projecto em discussão por ventura pro-. 
vidência alguma cousá Acerca de algum dos 
objoctos que tenho indicado ? Nem por sombras 1 
como vizer-se que olle tende a melhorar q 
administração da justiça?! Mas, continuarei : 
tambem serià convaniento, St. presidente, tomar 


- providenoias tases qùe tornassem os juizes inde- 


pendentás, porque muitas vozes não basta que o 
Juiz tenha a sciencia precisa, a moralidade ne- 
cessária, O indispensavel amor da justiça, para 
que danempanis os seus deveres: 6 preciso ailm 

isso, que elle esteja habilitado para poder resistir 


-Bos, diversos embatas a que o expõe A sua ardua 


missão! Eu sei que ba homêns tão fortes que, 
a despeito du pobreza, . das perseguições e da 
tudo quanto é consideração humana, não se 
desvião nem um ápice'da linha dos seus deveres; 
ma: será esta a regra geral? Não, Sr. presi- 
dente; nem todos são fortes, nem todos são estoicos, 
O juiz que ffuctua na incerteza de ipérder o seu 
lugar, quê teine que lhe fação quebrar as suas 
relações, mudar os seus habitos, apartar-se dos. 
seus bens, dos seus atuigos, da sua familia, e 
de uma terra que ama, não póde, salvo se fòr 
dą uma forga de carsoter rarissima, ter a mesina 
indepəndancia que aquolle cujas vantagens são 
seguras. Mas esses caracteres fortes São excepções. 
de regra, e O legislador deve fazer léis para a 
regra goral. Cumbro pórtanto tornar os juizes 
independentes! Mas o lyojecto contém alguma 
disposição de que se possa esperar este resul- 
'tádu ? Que possa produzir este gránde bem? De 
modo nenhum, nem de longe se encaminha para 
"semelhante ponto l PT 
| A Independencia los Jules abtem:se par tres 
“modos, Sr. Presidente, obtém-se “primeirametite 
fazêndo-so vitalicios, porque assim não são elles 
'combafidos, pelo temor de perderâm sétis empregos, 
Isto felizmente éstá consignado na conátituição. 
Obtém-so em segundo lugar prohibindo que o 
“districto da sua Jurisdiggãs possa sec alargado ou 
rostiinglao à e, èm, tórcairo estabeledendo-ge-lhes 
oh ipandios; êstipendios' taas que não só osha- 
“bilitem para viverem decentemente, mas para que 
'não deixem ‘suns fámitias expósias ápubreza, À . 
Ora; ninguem 


'miseria, como-susceds entre nós! O 
qo o.projectoracauftala -conga 


“será ciipaz de dizer 
“alguma a esto ros pe 
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. Mas, tem-se dito, ha outros projectos que dão 
garantias aos juizes de direito, que. regulão a:; 
remoções, que augmentão os ordenados. Não é 
agora occasião de tratar destes projectos; mas 
em occasião opportuna, quando forem dados para 


a ordem do dia, eu verei se posso Mostrar que, 


as cousas, apezar desses projectos, hão de con- 
tinuar no mesmo estado, que não melhorão cousa 
alguma å actualidade, que. os magistrados ficãn 


" inteiramente à disposição do governo como até: 


hoje têm estado. O mesmo projecto, que parece 
angmentar o ordenado dos juízes de direito, é, a 
meu vår, illusorio, quando mais não seja, porque, 
ge por um ladó dispõe que os juizes de direito 
todos venção maior ordenado do ques. actualmente 


percebem alguns, por outro Indo consagra que. 


parte deste augmento seja dado como gratificação, 
sujeita não só a eventualidades, mas ao capricho 


e å vontade do governo. Portanto, em realidade,. 


as cousas ficção, se não em peior estado, 80 menos 
no mesmo. Vê-se portanto que ainda a este 


respeito neda avauteta o honrado Sr, ministro da. 


justiça com os seus projectos! . 

Conviria tambem, Sr. presidente, estabelecer 
regras que tornassem effectivas as penas 
ponsabilidade dos magistrados, V. Ex. sabe que 
até hoje a responsabilidade dos empregados pu- 
blicos, e sobretudo dos magistrados, tem sido 
vã, illusoria, não existe nem tem existido. Não 
me ennsta que nem um só juiz tenha até hoje 
sido condemnado, entretanto que crimes de res- 


ponsabilidade. gem conta devem ter sido com- 


mettidos. Emquanto a responsabilidade não fôr 
effectiva não se poderá evitar que alguns magis- 
trados que não são levados por aguillo que em 


meu conceito tem mais paso e consideração, isto. 


é, pela sua consciencia e moralidade, detzem da 
commettor prevaricações e injustiças. O projecto 
tambem nada providencia, nada dispõe no tocante 
a esta objesto de Bumina justiça, da importancia 
para o melhoramento da administração princi» 
ri attento ao pessoal da nossa magistra- 
ura i 

Conviria tambem, Sr, presidente, para melhorar 

a administração da ju-tiça, que todos os debates 
judictarios se fizessem publicamente. Entre nós 
não 8e dá isso na actualidade; a maior parte dos 
juizes fazam audiencia, e julgão em suas casas, 
a portas fachadas, som que. muitas vezes se saiba 
o que alii se passa. Ora, é corrente que a pu- 
blicidado das audiencias é dos dabates judiciaos 
é tão necessaria comu a independencia da ma- 
gistratura: ató é um meio de garantil-a, 
" À publicidade å sempre, o em todos os casos, 
o primeiro e o mais seguro penhor da imparcia- 
lidade dus julgamentos, da integridade o incapa- 
cidade dos juizes. A presença do publico é um 
freio poderosissimo que poucas pessoas ousão 
quebrar. A mòr parte dos que pouco se lhe dão 
com a moralidade das suas acções amão a sua 
reputação, temem a opinião geral e os olhos dos 
seus concidadãos. — © 

Se todos os juizes fossem prósentes no publico, 
se ellos vissem que seus actos estavão sendo pra- 
senclados, com toda a certeza elles recusarião de 
praticar malveisões que aliás podorião commetter, 
e que commettem, porque pr»cedeom em particular. 
O projecto estabelece alguma cousa relativamente 
a esta materia? Não de corto, Cuida o Sr. mì- 
- nistro em que as leis que temos a este respeito 

sejiio executadas? Não: me consta. 

Outra medida que convéin tomar; e que muito 
-sontribuiria para a boa" administração da justiça, 
naria obrigar aos juizes o motivarem suas de- 
cisões... pé 


O.Ss. Arniaro:—Isto já é das ordenações. . 


O Sr. Morana Sarmento : — Perdôe-me. Eu sei 
que as ordenações obrigão os juizes a darem as 
motivos porque proferem suas decisões : mas por 


` queiro nos tribunaes apenis dizer-se : 


|" de sentença ? Quem é que não sabe 


da res- 
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ventura asta disposição das otdenações é cum- 
prida ? Não sabe o nobre deputado que é corri- 
n Sem 
embargo dos embargos, cumpra-se a sentença, 
pagando o embargante as custas? » Não é isto 
ô Quo todos os dias se está presenciando ?. E 
será isto motivar julgamentos ? I : DA 
Convém pois tomar uma providencia que active 
essa ordenação, que ostá em desuso ou que não 
é cumprida. O projecto creio que, não tem uma 
palavra a este respeito, não diz nada sobra isto | 
E como dizer-se que môlhorará a administração 
da justiça? 1! Veremos. o j 
Tambem nada diz, Sr. presidente, ácerca da 
necessidade dose simplificarem as fórmulas do 


“processo, que hoje são as mais complicadas. 


Todo o mundo sabs que a multiplicidade das 
formulas do processo è sua complicação são 
outras tantas rôdes em que os intrigantes, os. 
chicanistas envolvem as miseras partes. Quem 
tem sido advogado, quem tem estado no fôro, por 
ventura ignora que se póde eternisar uma execução 
ua qualquer 
procurador de égusas, trapaceiro e iniciado nas 
tricas o entedos dó fóro, póle eternisar uma 
execução də sentença ? Convém pois providenciar, 
tomar medidas a este respeito. O projecto porém 
tem elguma cousa que seja concernente a esta 
necessidado ? > Va 

Tambem contribue para a boa administração da 
justiça de um paiz a uniformidade dos julga- 
mentos, a uniformidade da jurisprudencia. Haverá 
quem diga que no Brazil ha lei alguma que pro- 
videnots esta: necessidado? Não se sabe, pelo 
contrario, que desde o supremo tribunal de juetiça, 
isto é, desde o primeiro tribunal de justiça do 
paiz até o ultimo juiz appatecem todos os dias 
as decisões as mais encontradas sobre R mesma 
materia, com as mesmas circumstancias, de sorts 
que não se sabe que principios devem regular ? 
O projecto trata desta necessidade urgente, cla- 
morosa; qur sente o paiz? Diz apenas que os 
juizes de direito que foram deputados não venceráð 
antiguidade | 

Ora, se o projecto não contêm uma só palavra 
êcerca de tudo aquillo de que se póde esperar 
que a administração da justiça melhore, como B8 
hu de dizer, como aBseverar que o. projosto ha 
ds melhorar a administração da justiça ? Como 
entoar louv'ras ao seu autor por nolo haver 
apresentado ? Poia, por ventura, a boa adminis: 
tração ds justiça é um acontecimento que não 
se deduz de facto algum T E' um efreito que não 
provenha de causa alguma ? Por ventura, serão 
eventualidades ou concepções imaginarias as con- 
dições necessarias, essenciaes pará que haja boa 
administração da justiça? Não estão allas men- 
cionadas e demonstradas em todos og essriptores 
que têm tratado da organisação do poder júdi- 
ciario ? Creio que ninguem contestará isso | (Gomo 
pois: dizer-se que o projecto em discussão, què- 
não. contóm uma só das condições essenciges 
para que haja boa administração. da justiça, ra- 
madêa cousa alguma? O projecto, senhores, não. 
tom utilidade, não traz vantagem alguma, não 
presta para nada ! ` 

“Vejamus agora se ello melhora em alguma 
cousa a sorte dos magistrados. Ouso dizer que 
não melhora. O que é que diz o projecto ? Diz 
o Seguinto : « Ads juizas de direito só se contará 
como antiguidade o tempo de eifeotivo exercicio 
no seu emprego. » Os honrados deputados que o 
sustento dizem: « O desejo de não perder a 
antiguidade fark com que os magisttados se ar- 
redem de lutas politicas, isto é, os impedirà de 
coder aog impulsos da ambição, aconselhando-os 
a que fiquem nas suas comarcas, » Senhores, 
haverá quem com sinceridade se possa capacitar ' 


de que esta disposição produza tamanho regul- 
tado ?1 
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- hão de perder, tambem os mãos, os corrom- 
pidos 'e ignorantes, deixárão nomeada que não 
póde desapparoce, pôrque o premio neste mundo 
dado ao merecimento, e o castigo dado ao crime 
- é essa bella nomeada, que de certoracompanhar 
sempre ao magistrado honrado, e é sase mão 
nome que nunca deixa o magistrado corrompido 
e ignorante, ; 

O Sa. Gomes RIBEIRO: — Ora, os presidentes 
- informarãd como as conveniencias, politicas o 
exigirem. 


O Sn. D. ManogL:—O nobre deputado diz-ma-, 


em um aparte com que me honra, que os prasi- 
dentes informará conforme as convaniencias 
politicas o exigirem. Primeiramente não posso 
fazer essa injustiça aos altos funceionarios do 
estado qua são delegados do governo; mas 33- 
bem os nobres deputados que o governo não é 
inteiramente ignorante a respeito desses magis- 
trados, e que não éobrigado a seguir á risca 
- essas informações dos presidentes de provincia; 
é apenas mais um meio de que elle péda lançar 
mão pars chegar ao fim de descobrir a verdade, 
isto 6, que, dos magistrados incluidos: na lista, 
dos quinze, é o mais habil; o mais. intalligante, 
„O mais probo. AM 

Ora, eu convenho, Sr. presidente, que não é 
possivel evitar todos os inconvenientes ; escolhi 
entre esses inconvenientes o que me pareceu 
menor, e então digo an governo: « Dou-vos o 
arbitrio de, uesses quinze, fazer a escolha da- 
quella que för mais intelligento, e sobretudo, 
Sr. presidente, mais probo (apoiados! ; » porque, 
Gu já disse que não estava convencida de que 
fosse necessaria essa inteltigencia superior para 
ser bom magistrado, o quê ó Indispensavel é a 
probidade, O espirito de roctidão e de justiça. 


OQ Sm. Gomes Risuino —Proboa são quasi todos 
Os nossos juizes. Es - 


O SR. Vicror Dw OLiviina:-—Não apolado; ha 
muitos que' não são, 


O Se. D. Maxoru: —Adwmira quo o nobra dapu- 
tado me diga agora que probos são quas! todos 
os nossos juizes de direito, q fizesse causa commum 
com esses que na caga têm apresentado como 
necessaria a idéa do incompatibilidade, porque ou 
factos têm demonstrado qua Gu magistrados om 
gerst, om gural!.ge complicão nas lutas politicua, 
principalmsute quando querem abtur um ausento 
nesta casa. 


O Sn. Gomss Fonktno—lsgo não é corrupção. 


O Ss. D, Manowu Pois, senhores, o magis» 
trado que dá umn sentença contra seu adversario 
pontio; sô por esta facto, o que 6? E' homem 
probof.... 


O Sr. Gomes Risso :—Elle não é quem dá a 
sentença, é o jury, E 

OSR. D. Manosi : Essa é boal Certamente 
ô maior o crime de peita ou suborno, mag por 
ventura deixa este de ser immoral ? Por ventura 
pôde tera reputação de probo o magistrado que 
då uma sentença contra seu inimigo politico só 
par easa simples fácto? Eu sou magistrado, é 

aclarou que não sou collega desses que assim 
procedem; mas felizmente estou convencido de 
Que sou culiega da quasi todos os juizes de direito 
porque: assim não procedem. i 

Ha muito tempo, Se. presidente, que ouço no 
parlamento esta accusação banal contra os juizes 
de primaira instanala ; deade que me tenho sentndo 
aqui. tenho sustentado: a minha classe reconhe- 
sendo que por infelicidade nussa, havemos de 
ter excepções é regra: geral; mas, senhores, já 
pesso faliar com conhecimento de causa: eu 
conheço muitos magistrados, tenho - serviço com 
muitos, nas provincias a que tenho presidido, o 
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ém goóral não vi senão homens prabos; não digo 
que fossem todos aguias, mas em geral vi homens 


_ probos, apezar desse modico ordenado que a nação 


lhos paga; e hoje, que quero contribuir para o 
brilho da magistratura, não posso concorrer com 
o meu voto para que a excepção vá occupar os 
lugares dos tribunaes superiores, porqua desejo 
que o povo não tenha, em vezde um bom juiz, 
um verdadeiro verdugo: porque não sei se não 
deve merecer o nome de verdugo aquelle que 
tira a justiça de Pedro, quando sabe que a tem, 
para dal-a Paulo, quando sabe que não a tem. 


O Sn. Gomes Rrnerno:— Antiguidade absoluta 
é tambem justiça absoluta. 


O Sr. D. ManoEL: — Senhores, o nobré de- 
uia insiste em fallar em antiguidade absoluta ; 

uma proposição esta que em theoria se pòde 
sustentar beilamante ; mas, senhores, é necessario 
neste caso olharmos para Q peiz, é necessario 
sobretudo que não. domos pretexto a ninguem 
pára acoimar de venal a magistratura, o é ne- 
cessario sobretudo que nos tribunaes. superiores, 
onde é maior o risco ds improbidade e falta de' 
conhecimentos, não se sentem sendo os probos 6 - 
intelligentes. ` 


O Sa. Gomes Rimeno : — Quem é o juiz dessa 
inprobidade e falta de conbeciméntos ? Quem é? 


O Sr. D. MAnogL:—-Quem é. o juiz dessa ii- 
probidade è falta de conhecimentos ? Mo pergunta 
muito admirado o illustre deputado, que me 
pareze qus agui ô um dos mais decididos mi- 
Risterialistas. Quem é ? E’ o governo, sem duvida 
nenhuma, pois que ao governo é que dog o 
arbitrio, mas com as informações que desejo que 
peça. Confesso que pòde haver abusos, 6 eu já 
não disse isto? Mas não nchei outro remedio, . 
nem áho para o mal de se metterem nas rela- 


"ções magistrados ineptos e corruptos, senão dar . 


ao governo este arbitrio, e eu. que não sou tão 
ministorialista como o nobre deputado, ao que 
parece, confesso quo não recho anta esse arbitrio., 


O Bp, Goues Rinuino:— Profegso esses princi- 
pios desde 1840, i 


O Sn. D. ManonL: — Ainda bomi E gåsto 
muito deste aparte que veio, como diz o distado, 
& tetho de louce., Quando me levantei para sus: 
tentar uma: doutrina que constantemente tinha 
defendido nesta cusa, quando mo levantei para 
combater o projucto qua está em discussão, porquê 
iguilmento tenho procedido todas As vezes que 
nesta casa so tòm apresentado duutrinas iguães 
a esta, alguns de meus nobres collegas me diu- 
serão: « Vós estais fazendo opposição ao mi- 
nisterio: » e eu lhes respondi: « Ao ministerio | 
Eu que lhe dei tudo quanto vós lhe déstes, eu 
que Destes tres mezes não lhe fiz a mais leve 
causara [» Agora mé diz. © nobre deputado: 
« São princípios que. sustento desde 1810, » Res- 
psito as suas convicções, Sr. depútado,. assim 
como esporo que o. nobre deputado respeite a 
minha; porque eu que nunca me guiei pos 
principio de antiguidade sómente, tambem hoja 
bão -hei de sustentar idêns oppostas, convencido 
como -estou que é indispensavel dar arbitrio no 
governo nesta materia, Oxalá que eu possa uon- 
correr vom meu fraquissimo contingente para que 
o paiz s3 ufane da sua magistratura como so . 
ufana a Inglaterra. ' ' i 


O Sn. Anayso Lima E Qurros Sas, DEPUTADOS.: 
PR não é possivel com as instituições que 
emos. 


O Sr. D, Manon :— Eº possivel, perddem-me, 
e muito possivel; e Déos não permitta que 
semelhante proposição seja verdadeira, porque 
então devemos desesperar da sorte do paiz. Mas . 
hão é assin, tenho grande esperança ; o necóxdo 


Zoi 
conseguinte não devemos .soñrer uma pena por 
termos estado enfermos. Accresce que não.sedeve 
augmentar a afilicção ao afílicto, se o magistrado 
-astevo doente,como querer que além dos incommodos 
da enfermidade perca a sua avtiguidade, devendo 
tambem, sê passar o projecto gue divide 08 
vencimentos dos juizes de direito em ordenado 
e gratificação, .pordêr esta? Seria impor duas 
penas .ao infeliz magistrado que esteve enfermo; 
o V. Ex., Sr. presidente, .sábe que um corpô 
não póde sofrer mais de uma, e nunca pòr facto 
“que não seja do-individuo. 

'0:Sr: “Aprigio :— Conforme : o codigo-diz que, 
se sofra mais de uma. 


'0'Sa. "Moraes SARMENTO :—, Por todas esiak 
corisiderações voto contra o art, 1º do projecto 
eos seus paragraphos; mas se elle passar, então 
votarei pelas minhas emendas, e por algumas 
outras que tèm sido mandadas å mesa, com 
cujas idéóas me conlormo. . 


O Se. Euzesio :— Peço «a palavra, 
'O' SR. APBIGIO :— Peço a palavra. 


O SR. PRESIDENTE :— Tem :a palavra o Sr. 
Euzebio de Queiroz. 

(Movimento geral de attenção). 
|, O Sr, Buzebio de Queiroz (ministro 
da justiça):— A hora da sessão acha-se tão 
a. antada, Sr. presidente, e foi.tão luminoso à 
discurso .proferido pelo nobre deputado pela 
provincia de Pernambuco, que julgar-me-hia dis- 
pensado de. oconpar a attenção da casa se a minha 
posição - de autor. deste .projeoto não me, impu-. 
zesse o dever de avorescentar Ro que, já disse em 
uma das sessõts. passadas, algumas considerações 
para demonstrar que .este, projecto, apezar da 
violóhola Com quô tem sido aggredido, não pôde 
deixur de produzir, eu o Ti banafislos muito 
renea ao.paiz. -(Aposados.). Hu- já reconhecla..o 
' dever de tomar outra ver. a palavra para sub- 
mettor algumas considerações Ao juizo esclarecido 
da casa, tendo notado que a maior parte dos 
oradores que se. dignáriio defundei-o ou utacrivo, 
espesialmento fe occuparão com um de seua 
resultados, tendo completamenta deixado de parta 
` o diresto e immadiato .do. projesto... (Apote 

2 . 


O-SR.! Pauna: BapTISTA | — Teto à; verdado, 


O' Sr. Evsgsio pR Queres: =... porque 
sômiento..se oovupárão de nina vantagem que le 
per si:só, eu o confesso, me lovarla a apresentar 
o. projecto, mas que de certo não foi o unico 
pensamento que presidio’ nun apresentação. 

O fim directo a immediato do projecto, já tivo 
a honra de declarar à casa, conaista em ten du 
reconhecido: u necessidade de fixar a residencia 
dos juizes de ‘direito has suas comarcas, :de cba- 
mal-ts ‘ao dffectivo exeroloio de saus Sm prAgoa. 
Já corto magistrado da Segunda instancia eù tinha 
tido ootasião observar, o tudos os meus collegas 
da Telagao O. pòdam attestar,, que a maior parte 

8 
decisões dos jurya” fazião-se . notaveis pela oir- 
oumstándia de hão serem as suas sentenças 
brofsridis por'juizés de. direito, sim pelos seus 
sutistitutos ; e, entre estes, por algans tão pouso 
habilitâdos, para exercerem as iinpiitantés. funo- 
ções da ' presitencia dos jurys,. que. a “simples 
inhpécção da "sentença .revelava "não terem elles 
Demi av“menos habilidade: para, bem. copiarem as 
minhas que lhos” tinhão “aido dadas..(Apoiados.) 
- Entrando pára o. ministerio, foi um dos meus 
firinieiros Suididos examinar quantos juizes de 
diréito be achavão ausentes de suas. conarsas ; é 
no'meu"relatório tivo à hônra de declarar à casa 
quo entre 147 juizes “de direito 58 não se achavão 
em txitticio, ' 
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.Nungs DE Agirar É Quigos SENHORES = 
é deploraval. o a 


-;O Sa. EvaiBio -pE -QueIROZ :— Duas quinta 


“| partes, por consequencia, da nossa magistratura 


rocassós que aubião, por appéliação das ` 


de primeira iustancia, são exercitavão as inpor- 
tantissimas-funeções que a:ilei- lhes tem conferido. 

A isto a camara deve accrescantar que um 

randa numero desses juizes, ainda mesmo resi- 

indo -nas comarcas, e estando «em exercicio, por 
diversas cousas, que-não “é minha intenção ;lan- 
garslhes-em .rosto,.procurão evitar as viagens, os 
incommodos a elias inherontes para presidirem 
as sessões dos:jurys: daqui resulta Que . sinda 
mesmo estando ns-júizes -de direito nas comarcas, 
a "maior parte -dòs jurys quò nellas se celobrão 
não -são por . elles. presididos, “No Rio -de Janeiro 
apenas. houve em 1848 vinte .e nove sessões ido 


jary, quando, cumprida -a let, este numero devia 


ir além 'do:duplo :.e destas vinte -e nove.sessões 
apenas doze forão: presididas por juizes de direito, 
Ora, :so tisto acontece: na provincia do «Rio, de 
Janeiro, onde -não existem -essas comarcas «tão 
remotas, tão destituidas das commudidades då 
vida, em que a:simples residencia equivale bem 
a uma pena de degredo ; quando isto .acontece 
na proviraia doiRio-da Janeiro, a .mais.pavaada 
de todas do tnperio, sendo por consequencia .os 
meios ide percorrer às «comarcas. muito menos 
incommodos:e gravosos:do que -nas-outras, é facil 
concluir que não-haverá -exageração . em „dizer 
que:em mais 'de metade do imperio está confiada 
a prestdencia ido sjury, “não aga juizes .que.o 


legislador teve “em - vista -quando .sonferio . esta 


importante attrlbuição, mas sim a substitutos de 
que a lei só muito provisoriamente :6 como «um 
remedio indispensavel e -momentaneo- sa lembrou. 

"ALGUNS SENHORES t= E’ uma verdade., 

O Sr. -Euzigio. pE Qugikoz = E nom sa diga, 
como tantos oradoras tém.aqui, procurado .apre- 
sental.o, que nadá hä tão. simples, nem, tão facil 
como a presidencia de um.Jjury: muitas congi- 
derações seguramente. opnvancer-nos-hão do. çon- 
trario, ; Eu vejo, Sr. presidente, que;na Inglaterra, 
pair em que -a insiituição do. ju .6 tão, antiga, 
em que .a clviiisação tam disseminado „as guas 
luzes por todos. os cantos, e. em qua além disto 
a. iel não. chama para juxados tódos ca.gidadãvs . 


devido entregar a presidencia do. tribunal do jury 
n. qualquer; entenderão . que | essa presidentja 
devia sen conflada, nos membrós dos, sous grandes 
tribunaes :, são os membros do granda; tribunal 
de: Londres que. presidem "as Sessões ..do jury 
quando, comnissionados,:.percorrem.os diferentes 
condados, — o> : l 
-Ru vejo.qus.a França, quda igualmente a aigili- 
sação se. acha .ingomparavelmente maisadigntada 
do: que : entre. nós,.a lei, julgou tão importante a 


presidencia do, jury .qua a configu, não a. ym juiz 


singular, porém sima -um tribunal. Se vejo isto 
nos, outros. paizes, .O.que.8e, doye sperar . entre 
pós, onde A população é vara, onde a instrucção 
está. um, pouco atrasada, ando.. todos 08 cidadãos 
são quasi indistinçtamenta chamados para compôr 
o.'tribunal; onda. puis easa .tribupal oferece. menos 


"garantias pela sua illústráção, do que mos. quiros 


paizos ? Que: resultados devemos erar, desse 
jury presidido, não pelo magistrado habilitado; e 
destinado, pela lei,» mas, por substitutos, muitas 
vazas .. menos a habilitados “para, kão o sapinhosas 
attribuições ? . Salta pois. ava ,olbps, de. todas as 
pessoas. desprexenidas «(apotados) que aanmejra 
necessidade; na nossa . administração. da; jystiça 
não está-tanto «em. alterar, 0; que.: ella , tam, con- 
sagrado nag leis, mas sim om fazer com, que so 
torna realidade isto quo as leis determintrão. 
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O nosso codigo do processo criminal já .tem 
exigido. para, presidir :o juryy e para ser juiz de 
direito, além das habilitações academicas, que 
não Pfi representão os estudos, superiores como 
os longos preparatorios, que fortificão a in- 
telligoncia e dão-lhe o habito da reflexão e 
da penetração, exige. além‘ disto um annò. de 
pratica no fóro. A lei de 3 de Dezembro, 
vendo: que tanto ainda não era bastante, julgou 
conveniente exigir a pratica de, 4 annos como 
romotor, ou juiz. municipal. A lei de 3 de 
Dezembro, previdente a sabia como é, entendeu 


que, incumbindo aos juizes. de direito attribuições . 


tão importantes, devia exigir kabilitações prati- 
cas, devia habilitar o governo para encontrar 
nesta pratica dos jiss um meio que q guiasse 
nas escolhas que devia fazer pará dar aos juizes 
a perpetuidade que a constituição marca. De 
que sérvem porém estas cautelas da lei se na 
pratica achavão-so burladas, se distrahidos os 
Juizes de suas comarcas, ou com licenças, ou 
com 
tão importante da administração da. justiça a 
juizes leigos, sem experiencia nem habilitações ? 
O pensamento benefico da lei me parece claro, 
e só não vêm aquelles que não querem ver 
(apoiados); o pensamento da lei é crear inte- 
rosses reges para os magistrados que se querem 
entregar ao exercicio da sus profissão, fazer com 
estas tenhão a vantagem da antiguidade. Segu- 
ramente não me parece razoavel suppôr que se 

usira. estabaletr' a antiguidade unicaihente para 
izer—sou mais antigo. Nós tinhamos. necessi- 
dade de ' uma lei que regulasse a antiguidade, 
era este o primeiro trabalho aa escala dos 
malhoramentos da. nossa organisação judiciaria ; 
a antiguidade do megistrado não ô cousa nova 
na nossa legislação; temos muitas leis. antigas 


que su oceupão como determinal-a, e temos leis. 
" modernas que a ella se referam, é que impoem i 


a perda da antiguidade, como pena, aos migis- 
trados que não cumprem certas obrigações. Mas 
esta antiguidade era estabelscida para uma 
magistratura de organisação diversa da actual; 
havia outrora os predicamentos; havia lugares 
de certos predicamentos que mais valião do que 
a mera antiguidade. Se pois a nossa legislação 

_ antiga não nos dá à-respeito da antiguidade 
regras firmes o olatas agora que são iguaes todos 
os lugares de juizes de direito, resultava duhi o 
inconveniente de que todos os governues prestando 
homenagem ao principio da antigul ade, não 
- rigorosa, porque não havia lei que o determi- 
nasse, vião-so no modo de contala, quanto a 
consultavão, no meio do emburaço, da coufusão 
e da obscuridade de que cumpre sahir, 


Se ha necessidade de regular a promoção dos. 


magistrados, nada sa póde lazer sem que primeiro 
se estaboleção regras claras a respéito da anti» 
uldade ; 6 esto o fim do projecto, o résto se 


ria fazendo depois. Como já existe sobre a mesa - 


um aitigó additivó ácerca de promoções, eu declaro 
desde já que na discussão deste artigo eu direi 
a minha opiuião sobre as regras de promoções, 
. porque não tenho caprichos, nem me opponho 
a que se faça sô neste projecto o que pretendia 
que fosso feito em dous. Entendo ainda hoje que 
estas duas materias são susceptiveis de perfeita 
divisão; entendo que regular à autiguilado é 
cousa diversa de regular a promoção. Devia- 
mos começar por regular a antiguidade ; este me 
parecia o caminho obvio, e natural para depois 
chegarmos a regular as promoções: entretanto, 
se assim não parecer, se se entender que tudo 
deve ser feito conjunctamente, úão the opporei. 
fim pois do projecto é determinar os magis- 
trados a residirêm nas suas comarcas: assim 
indirectamente os afasta elle da vida politica, e 

- |gso å umå vantagem. Rpare-se que não tranca 
alle as portas do parlamento aos magistrados, 
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partes de doente entrogava-so esta parte, 
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não estabelece incompatibilidades, não. torna im- 
possivel a um magistrado o aspirar à vida politica 
e administrativa; se O fizesse, eu não o appro- 
varia, nem sustentaria; mas vai fazer com que 
todos aquelles que não se sentiram com habilita- 
ções para fazer uma carreira da vida politica, 
prefirão o effectivo exercicio do seu emprego a 


esta distracção; e então, Sr. presidente, pondo 


de purto quaesquer outras vantagens, nós teremos 
este immensy resultado de fazer com que a maior 
parte das comarcas sejão effrctivamente presididas 
patos juizes que a lei quiz que fossem incumbidos 
de presidir o jury, de julgar de todas as fianças 
em segunda instancia, de fodas as pronuncias, 
de julgar do facto-e do direito nos crimes de respon- 
sabilidade de todos os empregados publicos. 
A somma das attribuições que a lei confiou aos 
juizes de dirsito é tal que eu mesmo receiaria 
dar-lhes tanto poder, e procuraria dimiouil-o se 
Acaso não visse que passar para outras mãos 
algumas dessas attribuições seria sempre expôr-só 
a péior resultado. s 
- Se este projecto trancasse absolutamente as 
portas do parinmento .& magistratura, eu não só 
o não apresentaria, como até declaro que a elle. 
mê opporia com todas as minhas forças ; primeiro 
porque o julgaria incoustitusiunal, e segundo, 
porque o-reputaria prejudicial. Eu disse na casa, 
6 repito agora, que estou persuadido, em these, 
que a classe da magistratura não deve ser 
excluida do parlamento : o parlamento para poder 
preencher bem as funcções .de sua organição deve 
se compôr de todus os. conhecimentos especiaes 
que as differôntes profissões oferecem; o parla- 
mento Seria. incompleto se não tivesao represen- 
tantes da classe de advogados, s incompleto seria 
se não tivesse repressntuntes da classe da magis- 
tratura. Sə isto é verdade əm these, é ' ainda 
mais verdadeiro quando se trata de se applicar 
a um paiz novo como o nosso, onde as luzes 
não estão tão espalhadas, oude não são tão 
numerosos os homans nutaveis, e onde, além 
disto a magistratura tem tomado uma parto 
exagerada na politica e na administração; do que 
resulta que as habilitações theorlcas e praticas se 


“reunem em grande maioria nos homans dasta classe, 


Uma lei que trouxessó o redultado de impédir 
à entradá no parlamenta aos magistrados, além: 
de ser inconstitucional servia milto prejudicial; 
mas por ventura o projecto produz este resultado ? 
À resposta estã nos argumentos que coutrapro- 
duosutemento se tôm apresentado, que a lot É 
ineílicas. Tam-se dito que as vantigens que O 
projscto offareos a um magistrado que continúa 
no exercivio de suas funcções não são suflictantes 
para arrancar da carreira parlamentar aquelles 
que têm dedicação para ella . é exactamente esta, 


Inefcacia, é justamente sete Incompleto que torna 


a ineu ver vantajoso o projecto; se acaso fosso 
tio elficaz como alguns senhores o. accusão de 
não ser, declaro que não queretia à sua adupção. 

Sr. presidente, eu Jé casa us, espacialmentá 
dopois do luminoso disirso do nobre deputado 
por Pernambuco, acho a mataria esgotada ; mas, 
como autor do projacto, vejo-ine obrigado a occu- 
par-me com algumas das censuras que lhe forão 


-loitas, 


` Sr. presidente, o projecto foi atacado por incom- 
pleto, porque regula unicamente a antiguidade, 
e não a promoção, eató se quaria que regulasse 
as aposentadorias. O projecto é ingomplato, por- ` 
que só comprehenda os juizes de direito, quando 
tambem devia comprohender aos desembargadores, 
outros querem que tambem comprshenda os juizes 
muúnicipaes, e até todos os empregados publicós. 
O projecto. é incompleto, porque devia ser um 
projecto de reforma de tudo quanto existe, devia 
ser um trabalho completo nesta materia. O nobre 
deputado por Pernambuco já me prevenio na 
resposta que eu tinha de dar á maior parte destes 
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argumentos. Nada ha mais frequente do qua vir 
atacar, no parlamento, Os. projectos por incom- 

letos ; os projectos mais longos, mais compre- 
Pensivos de muterias diversas, são atáċados por 
incompletos. Já Bentham havia dito que era este 
o mod: por -que se atacão.e excluem as idéas 
boas. Nada é mais facil do que dizer: « Esta idia 
é boa; sim : mas; juntando-sa-lhe esta outra, seria 
ainda melhor, e por consequencia não. se adopte 
essa gue é boa, procure-se obter a que é melhor.» 
Ha um: perfeito paralogismo neste modo de racio- 
cinar : se esta idéa é bôa, adoptemol-a, vá figurar 
nas collecções do paiz, vá realisar o bem que 
nella ge acha, e depois aproveitemos o tempo para 
melhoral-a. (Apoiados. — Muito bem.) 

O projecto é incumpleto, pórque não trata das 
promoções; mas, senhores, como tratar da pro- 
moção sem regular a antiguidade, se as nossas 
leis sobre antiguidade são ubacuras é incompletas ? 
Eu desejária que se pudessem estabelecer regras 
fixas para o futuro, que o regulassem de modo 
a excluir todo o funesto arbitro; entendo porém 
que o pader legislativo só deva occupár-se com 
regular o futuro, o passado lhe não pertence: 
ha nella direitos adquiridos em virtude de outra 
legislação, « é sabido que não ss póde fazer 
leis” com ‘eito retroaetivo ; cumpre puis respeitar 
o que «exists, mas o futuro é nosso, é do poder 
legislativo, à velle cumpre regular à antiguidade 
"de uma maneira clara, que assegure ão magistrado 
que serve o direito de, preferencia na sua car- 
reira, 
magistrados a desviarem-se para outra carreira ? 
Estão tão bom aquinhoados nossos magistrados, 
que não acham immensas vantagens sempre que 
Aspirão á carróirs pariamentar ? Fu desejava que, 
no apreciar o que diz respeito à magistratura 
bmuzileira, todos se. lombrassem de distinguir o 
pessoal della das-lais que a organisão : o pessoal 
da nossa magistratura é digno das bençãos do 
paiz, o pessoal da magistratura brazileica é 
composto em sua maioria de magistrados de 
uma probidade tanto mais louvavel quundo elles 
têm de arrostar a miseria. Tecom-se na Ingla- 
terra: pomposos elogios a seus juizes: mas Dão 
sei que haja tanto merecimento am conservar-se 
honrado, e resistir às seducções, um homém que 
"quando é chumado para juiz, já tem adquirido 
uma granda fortuna pela reputação fórenss, e 
quaudo é juiz rscabe muntões de ouro em remu 
neração de sous serviçus; virtude existo nos 
magistrados brazilsiros que, tando 1:200%, 1:4004, 
1:G00] de ordenado, são obrigados a. vivor em 
Suliaroas, como sio todas as comarcas do Piauhy, 
cumo. são todas as cumurcas do interior do 
nosso paiz onde vivem cercados dé todas as 
privações, e nem ao menos: na remuneração 
pecuniária achão alguma compensação, e quando 
esta mesquinha remuneração ainda é córceada, 
por assim dizor, pelas ' multiplicadas multas 

roveuientes das viagens que devem continuamente 
azer. pelos diversos terinós dus suas comarcas 
para cumprir seus deveres. 

No - relatorio de 1848 do presidente da Bahia so 
eucontra que para que o juiz de direito da comarca 
de Itapicurú possa bem preencher as suas obriga. 
ções, tem de percorrer annualmente o. espaço de 
400 loguas | | a camara sabe o que quer dizer uma 
viagem annual de 400 leguas no, interior do nosso 
paiz, - Ounstituir a magistratura sobra bases 
semelhantes, impór-lhe todos os onus, não lhe 
dar compensação alguma, querer que os juizes de 
direito estejão em suas comarcas, que não pussão 
nem ao menos procurar outra carreira, é um 
verdadeiro contrusenso. Augmentemos seus van- 

- cimentos, não sejamos mesquinhos, o' publico 
ganhará muito mais gastando mais alguns çein 
contus de réis para obter uma magistratura quê 
resida, juizes que effectivamente desempenhem 
as importantes funoções dos seus cargos, do que 


a este respeito, 


São. poucos og incitamentos que levão os |. 
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deixando ahi os juizes tão mesquinhamenta 
retribuidos, é ficando a administração da justiça 
nas comarcas a cargo de homens eivados dessas 
intrigas locaes que são o cancro mais. fatal que 


corrôe a sociódade .brazileira. 


Mas o projecto é incompleto, porque não trata, 
de promoções. Senhores, para que: vamos nós 
estabelecer us regras da antiguidade, senão para 
estahelecer as regras da promoção ? Estabeleça-se 
a promoção pela antiguidade absoluta, ou pela 
antiguidade combinada com o merecimento, sempre 
a antiguidade ha de.ser o elemento unico, ou 
o principal da promoção; não ha duas opiniões 
Quando pois fixamos de. modo 
ciaro as regras da antiguidade, muito adiantamos 
a questão das promoções, e quando damos aos 
magistrados que residem a vantagem da anti- 
guidade, temos feito ao paiz um serviço impor- 
tanto; nós temos dito a esses magistrados : 
« Ao menos qa vossa carreira aquelles que brilhão, , 
que gozão de mais vantagens e commodidades do 
que vós não hão de prevalecer sobre vós. » Não 
excluimos inteiramente os magistrados do parla- 
mento, deiximos franca a estrada pará todos 
aquelles quê entenderem que podem fazer uma car- 
reira brillianté na administração e na politica ; mas 
tambem fazemos da magistratura uma carreira 
real 6 benalica para aqueiles que se lhe dedicão, 
que a querem seguir cum todos os seus incom- 
modos e sacrificios. a 

Quanto à aposentadoria, declaro que assim 
como docilmenta aceito o artigo relativo às pro- 
moções, eu repellivia qualquer disposição que se 
quizesse misturar no projecto a respeito da apo- 
sentadoria, parque os princípios que devem regu-. 


lar a aposentadoria são diffsrentes dos qua devem 


regular a promoção. A aposentadoria é um di- 
reito que se adquire com serviços, prestados em 
qualquer carreira que seja. A este respeito já 
existe um projecto apresentado à casa; eu sinda 
o não exatinei como ministro, isto é, ainda não 
foi elle sujuito no conhecimento do gabinete; 
como deputado, porém entendo que ella contém 
idjas muito boas, que podem ser aproveitadas: 
se a caga tiver tempo, estiinarel: que o- disónta ; 
mas addisionar a esto prójeoto regras sobre n 
aposentadoria, não asrla tornar o projeoto oome 
pleto, saria tornal-o confuso. 

O projecto é Incompleto, porque não compre- 
hende os desemburgadores. Já tive occasião de 
dizer å ansa, é repito que se estivesse persua- 


“dido de que o projecto comprebendendo os desem- 
bargadores ficava mala perfalto, eu teria apre- 


auntado esta Idéa :. não entendo porém, Sr. pra- 
sidente, . que o projecto melhore com esta 
extensão : estou persuudido de que para haver 
igunldade de razão seria necessario que honvéssa 
os mesmos mutivos, e que elles operassem no 
mesto grão. Qual é a razão por que preten- 
demos exigir que só se conte'como ántiguidade 
ao juiz de direitô.o tempo de serviço nu sua 
comarca ? E” para dar-lhe um incentivo que o 
“determine a residir; porque a experiencia tem 
mostrado que é isto uma grande necessidade do 
serviço publico, porque os juizes da direito são 
por diversos incentivos levados a desviar-se do 
exercicio de suas [uncções, e pur esta falta en- 
tregão suas importantes funtções a homens que 
não estão habilitados para exercôl.as, que são 
às vezes quasi anaiphabetus. Dão-se estas razões 
a respsito dos desembargadores? Quero que 
alguem, pondo a mão em sua consciencia, me 
diga se ọ desembargador que se distrahe - para 
outra carreira, produz os mesmos mãos resuúl- 
tados para o serviço publico. Não; sendo as 
rolações iribunaes gollevtivos, O serviço continúe 
a fazer-se com regularidade, e Apenas dessa dis- 
tracção resulta acóuinularem-se os feitos nas 
mãos dos collegas do desembargador chamado 
à outras fuucções; é um inconveniente. que do- 
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vemos remediar, sim, reconheço-o; mas. não 
acarreta elle os mesmos males ` que, produz A 
falta do juiz de direito. Por. outro iado, a sorte 
dos juízes de direito é sempre tão precaria, tão 
incommodas são em geral us comarcas. em que 
"têm dó residit, que, sempre: que elles podem, 
procurão dellas retirar-se, pois nem ao meros, 
- à sur dedicação e residenéia lhes asséguia a 
antiguidade em sua carroira; o mesmo acontece 
“com o desembargador ? Não : o desembargador, 
tendo uma posição muito vantajosa, residindo 
em uma das quatro melhores cidades do imperio‘ 
os juizes de direito têm um ordenado mesquinho, 
sujeito além disso As despezas inherentes às 
viagens; os desembargadores tôm um ordenado 
muito maior, não têm necessidade de fazer viagens;, 
logo, quaes os estimulos que provocão os desem* 
bargadores. a se afastarem da sua carreira ? 
Senhores, os juizes - de direitos são em numero 
duplu dos desembargadores: nesta camara temos 
trinta e quatro juizes do direito, comprohendendo 
dous que fsllecôrão; temos apenas vito desem- 
bargadores, comprehendendo um que falteceu w 
entretanto a proporção para'o numero das duas 
classes é apsnas de dous para um; nós- temos 


sessonta a oito desembargadores e cento e qua: 


renta juizes de direito. 


O Sr. WANDERLEY : — V. Ex. não conta os do 
senado. 


O Sr. Ministro DA Justiça : — No senado ha 
cinso desembargadores e um juiz da direito. 


Uma Voz: —Eu contava dezenove. 


O Sr: Ministro DA Justiça : — Eu pego à casa 
. que reflicta se estos desembargadores que estão 

no senado e- na camara dos deputados princi- 
. plárão a sua vida. política quando desembarga- 

dores: não, o que fizerão foi continuarem na 
carreira que tinhão abraçado quando juizes de 
direito. Quando ^ magistrado conteahir oa habitos 
da magistratura, quando o magistrado obtiversem- 
pre no serviço da magistratura accesso para a rela: 
ção, fará como actualmente muitos desembargado- 
res, que nunca forão movidos a desejar a carreira 


politica e administrativa. Mas devo declarar & ` 


casa, cum toda a franqueza, que estas conside- 
rações não me levarão a oppôr-mo à emenda que 
abrange os dr aetnbargadires, Entratanto confes- 
garei que ma parece dificil explicar como å que o 
dessjo de estendor esta medida gos desembar- 
gadores, partio daquelles senhorea que entendem 
qus o projecto appligada aos juizes de direito 
um mal. (Apoiados.) Se o projecto applicado 
aos juizes de direito é um mal, devio tratar 
do diminuil-o, mas estendel-6 me parasa um oon- 
trasengo, x 
Eu reconheço que em um paiz novo, onde as 
habilitações theorisas são raras, onde as habi- 
litações pruticas residem quasi exoluslvamente 
na magistratura, por amor mesmo dos excessos 
com que ella tem partilhado os cargos da 
-administração a do parlamento, tirar de repente 
o concurso dos magistrados seria um mal; pa- 
rece-ms poråm que o projecto não fará esse 
prenda mal, porque: estou persuadido quo não 
a de retirar da politica todos os magistrados 
da primeira instancia; mas hs de cercair o nu- 
mero delles, creando embaraços que o projecto 
augmenta, porque se já hojev. não é facil encôn- 
trar juizes de diroito que aceitem cargos sdmi- 
nistrativos; quanto mais dificil nál.o-ha orsando-se. 
esse novo embaraço ? Aquelles senhores que 
entendem que para o projecto passar; que para 
ser Justo e conveniente é necessario que compre- 
henda os desembargadores, eu direi qua o projecto 
tem tuntas vantagens, que offerece grande 
compensação ao pequeno inconveniente que esta 


emenda possa ter; e da minha parte compromet- ` 


to-me, ainda com a emenda, a fázer todos os 
esforços para R sua adopção, i 
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Houve „quem -fusse adiante, quem. entendesse 
que os juizes municipass devião ser incluidos na 
regra, Eu sinto que o illustre deputado ` que 
apresentou esta idéa não esteja presente; mas, 
como ha de ella ler o que èu vou dizer, creio 
que ficará satisfeito, O nobre deputado olvidou-sé 
do pensamento da lei de 1841, quando excluio a 
idé} da antiguidade dos juizes municipass; o 
lugar de juiz municipal não é mais do que uma 
especie de tirocinio; por consequencia, dar 
antiguidade a um juiz municipal seria um per- 
feito contrasenso; a idéa podia aproveitar aos 
juizes muhicipaos para se lhes regular o. seu 
quatriennio.: mas a medida a este respeito. é 
inutil, -porque existe uma resolução imperial, 
tomada sobre consulta do conselho de estado, 
estabelecendo esta regra para os juizes municipaes; 


.a lei exige quatro annos de serviço effectivo na 


carreira. (Ha um aparte.) Pergunta o nobre 
daputado que força tem uma resolução imperial, 
tomada sobre consulta do conselho de estado : tom 
a força necessaria para que não esteja ao arbitrio 
da um ministro revogar esta disposição por um 
simples aviso, 

O projecto é incompleto, porque não compre- 
hende tados os empregados publicos. Adimirai-me 
de que esta lembrança fosse apresentada por' 
um hubre deputado cujas idéas estou sempre 
acostumado a respeitar; não posso comprehender 
quaes as razões que existem para se generalisar 
a disposição desta medida; Um lente que se 
distrahe do ensinó para à carreira administrativa 
ou politica faz falta na sua academia; mas um 
lante não tem “um substituto quasi igualmente 
habilitado? E’ tão grande o numero de lentes 
que se distrahem do exercicio de suas funeções ? 
São tão grandes os males que dahi resultão ? 
Os senhores que receião que os magistrados vejão 
diminuir esse incentivo a distrabirem-se de sua 
profissão, não raceião ver assim, genesralisando-sa 
a medida, completamente estreitado o circulo dus 
eleglvois para o parlamento, e para os lugares da 
administração ? Senhores, não se devo dar a 
igunidade de medida senão quando ha iguildado 
de razão, Porque um militar comimetis corta 
falta, o ng leis mandão punir com certo grão de 
rigor, será motivo para essa disposição se go- 
neralisar a todas as classes? E necessario vôr 
se existom as mesmas razões; se ha nacessidade 
do mesmu remedio, para vêr se ha igualdade, 
porque do contrario haveria injuatíça. 

Quanto à accusação de incompleto, por não 
conter o projecto uma organisação judioiaria com- 
lota, o ilustre deputado que fez esta censura 
rouxo dous exemplos, o da lei do 8 da Dezambro 
de I8tL, a do procedimnanto do Se. Robert Peel 
no parlamento Ingloz. Quanto À lei do 8'de De- 
zembro de 184l; direl que ninguem ñuùca rus- 
peitou mais do qu» eu O estadista que primeiro 
concebeu esta lei, ninguem faz idéa mais van- 
tajosa da sabedoria desta lai, e não seria pois. 
facil, que su me desviasse dos exemplos dados 
or olta; falta porém é igualdade de razão pura 
etorminar o mesmo procadimento. A lai de 


3 de Dezembro de 1841 foi concebida em uma 


época am que o paiz s6 achuva entregue 
à desorganisação judiciaria creada, pelo co- 
digo do processo ;' as. attribuições policiass, 


aquellas que dependião da confiança do governo, 
erio entregues a autoridades que o governo não 
tinha direito de escolher; os juizes municipaes 
arão eleitos pelas camaras smunicipãos, e seus 
supplentes escolhidos . para determinados casos ; 
havia o grande conselho dog jurados, instituição 
copiada por espirito de céga imitação para absolver, 
às portas fechadas, os réos mais criminosos ; todos 
os homens de todas as côres politicas proolamárão 
a necessidada de uma nova organisação judiciaria ; 
então um projecto que procurasse. remediar um. 
ou outro mal isoladamente soria justamente taxado 
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de incompleto ; mas quaúdo-nós temos uma orgs- 
nisação judiciaris, que eu sou o primeiro a dizer 
que é a melhor nas circomstancias do paiz, 
quando esta orgauisação judiciaria, creada pela 
lei do 8 de Dezombro, é em geral a melhor que 
nós podemos ter... (apoiados e não apoiados) 
quando apenas são necessarias algumas madifica- 
ções, alguns retoques, que necessidade póde. haver 
de'uma longa lei para essas modificações ? Se 
alguem dissesse em 1841 que a organisação judi- 
- ciaria do paiz éra a melhor possivel, de todos 
òs lados da camara sahirião — não apoiados ;— 
hoje əsa declaração, se por alguns é contestada, 
é por muitos outros apoiada, 0 que deixa provada 
a diversidade da posição em que estamos. Póde 
um ou outro deputado entender que os defeitos 
da organisação judiciaria são taos, que esta ex- 

ressão minha é mal cabida; ninguem porém 

averá que entonda que tudo é mão, que tudo 
cumpre aiterar na nossa organisação judiciaria ; 
gue ha pois necessidade de um projecto geral, 

esenvolvido e completo. Æ’ preciso ir corrigindo 
um ou outro defsito, ir desembaraçando a nossa 
organisação judiciaria dessas pequenas dificul- 
dades que impedem que ella produza os bene- 


ficios que se tiverão em vista. E” preciso que os. 


juizes dó direito sejão levados a residir em suas 

tomartás; e se a experiencia, depois de termos 
“tentado todos estes remedios parciaes, mostrãr 
que nós precisamos de uma nova organisação, 
quem então so achar na posição de fazer este 
serviço ao psiz que o faça. 

"Quanto ao exomplo dos juizes da Inglaierra, 
o nobre deputado por Pernambuco prevenio-me 
completamente ; terei unicameite de accrescantar 
quo o trabalbo apresentado pelo Sr. Robert Peel 
em: 1845. sobre o jury, não é uma reforma da 

` organisação jndiciaria, foi apenas a collecção: de 
diversas disposições especiaes, anteriormente 
adoptadas com ligeiras modificações. O systema 
seguido até mesmo pelas nações que, como a 
França, admittem o principio da codificação, 
óbriga-as air adoptando mêlhoramnentos párciães 

à proporção que a experiencia vai mostrando 
necessidades dellas, 9 descobrindo as imperfeições 
das leis gerass. O exemplo trazido foi tanto mais 

infeliz, quanto na Inglaterra é o principio 
opposto que prevalece. Tenho um livro intitulado 
Bilt para melhorar a edificação das casas e 
aformosear as ruas de Londres. Um prijecto 
semalhante aqui por certo não passaria; pois 
accusal-o-hiãio de incompleto; uns quararião que 
se tratasso da edificação das casas de todas as 
cidades da Grã-Bretanha, outros que não sə 
tratasse só disto, mais sim de um systema com- 
- pleto de obras publicas. (Apoitados.) Os inglezes 
são homens praticos, cujo bum senso deve ser 
imitado e todavia com muitā crutula, porque 
nemi à todos os paizes pôde ser applicado o 
que na Inglaterra produz vantagens. Os projectos 
na Toglaterra não são redigidos em artigos tão 


pequenos como este; mal sabe a camara que a. 


Inglaterra tem uma redacção propria para suas 
lais ; ba formulas sacramentaes para a redacção 
das leis, mais as idéas capitaes são muito sim- 
plices. Juigo, Sr. presidente, ter dito quanto 
me pareceu conveniente para justificar o projecto 
elo lado por que ello foi aggredido com mais 
enacidade, e por conseguinte não insistirei mais 
sobra a. materia. 
. Era. chegada a occasião de responder aos 
insultos que me forão dirigidos pelo ' último 
orador que acabou. de fallar; mas a camara 
permittirá que não me abaixe a tanto, { Muitos 
apaart] posição do ministro me pòde impôr 
"o'daver da ouvir as phrases mais violentas que 
a pouca reflexão de algum Sr. deputado lhe 
süggira ; has tenho tambem o direito de responder 
a isto com o silencio. (Muitos apoiados.) Esti- 
maria entretanto, já que as agressões não forão 
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sómente a mim dirigidas, que esse Sr. deputado 
não lançasse estigmas tão injuriosos contra uns 
poucos de magistrados, cujo unico crime foi de 
serem despachados no tempo em que soù ministro: 
(apoiados), é que, pelo contrario, tivusse a cora- 
gem-de repetir os nomes desses magistrados ; 
talvez a repetição desses nomes fosse, a respeito 
de alguns, a melhor resposta a esta injusta 
agressão. (Muitos apoiados.) : au 

Não ha da depender da lingua viperina de um. 
calumniador, l ; 


O Sp. Morass SARMENTO (com força) : —Ġalum- 
Dindor é Sr. o ministro. 


- AtLguns SenHorEs : — Ordem | Ordem t 


O Sr. PresibENTE : — Attenção | Chamo O Sr. 
deputado à ordem. 


O Sa. Moraes SARMENTO : — O Sr. ministro 
não tem direito de chamar a um deputado calum- 
niador : era ao Sr. ministro que V. Ex. devia 
chamar à ordem. “o 


| O Sa. PresDENTE : — Não antandi que „0 Sr. 
ministro ao referisgs a0 Sr. deputado. (Apoiados.) - 
Se o entendesse, ʻo téria chamado á ordem. 


O Sr. Ministro DA JusTiga (com paisu):— Não 
me referia cortamento ao Sr. deputado quando 
falici em calumniador.... 


O Sr. Moraca SanmentTO diz algumas palavras 
que não oúvimos. 


O Sr. Ministro DA Justiça: — Não ha pro- 
vocação alguma que me faça descer a uma dis- 
cussão desse generò: (Muitos apoiados.) . 

Não depende. da lingua viperina de um infame 
calumniador nodoar a reputação de qualquer 
homem. (muitos apotados), ao ponto de que seja 
impossivel a um ministro, que está convencido 
de que é calumnia o que se apregoa contra esse 
homem, chamal-o para servir na carreira da 
magistratura. / Muitos apoiados.. ) Se su não 
reputasso calumnia, e não tivesse em favor desta 
iminha opinião a opinião de muitas pessoas 
respeitaveis que conhecem essos magistrados, 
não os teria certamente nomsado, (Apotados.) 


O sr. Morans SARMENTO: — Poderia estar 
enganado. 4 


O Ss. Figueira DE MELLO :— São todos hon- 
radoa @ esclarecidos. 


O SR. PRESIDENTE :— Attenção | 


O Sa. MixıstTRo DA Justiça :—Tivs pelo menos, 
Sr. presidente, a coragem que revela a minha 
convicção, de estampar, no relatorio que apre- 
sentei ao corpo legislativo, os nomes de todus 
os magistrados qua despachel ; sou talvez o unico 
ministro que até hoje assim praticasso, è não 
teria feito isto se não estivesse persuadido de que 
na publicação desses nomes estava a melhor 
justificação das suas nomeações. (Muitos apota- 
dos.) Peço pois ao Sr. deputado que nomôe - 
esses magistrados, porque os seus nomes reoi- 
procamaiie se auxilião, a maior parte delles sñoọ 
em cônhecidos, é não temo qualquer exame que 
e Pa respaitó se possa instituir. (Muitos apoia. 

os. Ê 

Direi mais, que todos esses despachos, . å 
excopção de um, ao qual me parece que não se 
referio o Sr. deputado, estavão feitos ha muito 
tempo; e admira que 86 hoja (muitos apoiados) 
tivsssem elles de excitar no Sr. deputado essa 
indignação patriotica, ess) espantosa agpressão 
que acabâmos de presenolar. (Muitos apoiados e 
muita bem.) 


ALguns SENBORES :— Votos | votos ! . 


O Sa. Presente :—Tem a palavra o Sr. Souza 
Franco, 


O &r, Souza Franco ;- Era minha in- 
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tenção, Sr. presidente, não tomar parte nas 
discussões destas materias; mas depois do que 
tem -occorrido, depois de ter fallado o Sr. ministra 
da justiça... ` 


ALguns Srs. DeruTaDnos :— Jå tinha pedido a 
palavra antes. 


O SiR: Souza Franco :— Podia ter cedido, e não 
fazar uso della; é-a resposta que dou áquelles 
que dizem que já a tinhão pedido antes. Mas 
no estado adiantado da sessão poucas são as 
palavras que terei a dizer a respeito deste projecto: 


nobre ministro da justiça não fez senão : 


repetir, em favor do seu projecto, argumentos 
que já forão por elle: apresentados e combatidos 
nr casa ; o-honrado Sr. ministro não fez mais 
do que sustentar de nôvo que o seu projecto era 
completo. Senhores, admirsu-me ouvir do honrado 
ministro que este projecto é tão completo como 
são completos outros Que se tôm apresentado em 
differentes paizes onde se fazem projectos em 
paquenas parcellas | Mas entendendo o honrado 
ministro que a antiguidade não era senão um 
principio para a conclusão, que era a promoção, 
él o principio da conclusão 1 G 
enhores, eu admittiria com o honrado minis- 
tro a conveniência muitas vezes de dividir uma 
materia em mais de um projecto; mus não 
admittirei nunca que se separe em dous projectos 
o principio da conclusão. Para que se marca. a 
antiguidade ? Não é para regular a promoção dos 
magistrados ? Como pois .ue fixa o modo de contar 
a antiguidade, e não se regula no mesmo pro: 
" jecto ò direito a accesso? . 
Disse o honrado ministro que era preciso fazer 


uma Causa primeiro que A outra: sim, porém tambem. 


immediatamente esta : e o. mesino projecto podia 
comprehender. em primeiro lugar a designação da 
modo de contar a antiguidate, e em segundo 
lugar os direitos que provenhão da antiguidade, 
into Š, se oB accessos se regularáo por ella oŭ 
não. . CR a 
E permitta q honrado ministro que eu faça uma 
observação da qual quero que comtudo ge aparte 
todo o vislumbre que possa haver de oifensa, 
Quundo o honrado ministro dizia que não podia 
regular o passado, que não podia madificar o 
- que estava feito, não se poderá entender que S. fix. 
quer dizer com isto que havendo já com bastante 
antiguidade alguns magistrados, que talvez S. Ex, 
entenda que. não devem ser promovidos, não 
quer S. Ex. fixar n antiguidade como principio 
regulador do aosenso na carreira da magistratura 
para que possa escolher para desembargadores 
sómente os seus amigos? Não se póde tirar esta 
conclusão das palavras do honrado ministro, é 
a outra de que achará meios dé inutilisar a an. 
tiguidade 

adquirido ? 
Senhores, na hora adiantada em que se acha 

- à sessão, considararei o projócto debaixo de um 


outro ponto de vista diverso daquelie porque tem - 


sido encarado, Este projecto 4, quanto a mim, 
- um verdadeiro projecto de sacrificios | Faz-me 
lembrar essa sessão da asssmbléa nacional da 
França, em' que cada um dos seus membres, sin 


que todas as classes, todos os individuos, apre-. 


sentário cedendo os direitos e privilegios dasaa 
que atò antão guzavão. Esta camara de daputados, 
composto em grande parte de desembargidores, 
de juizos de direito, e de juizes munioipaes, vai 
fazer o sacrificio de votar uma lei que vai como 
que inutilisar seus membros, no menos. para a 
vida politica, e o faz em sagrificio ao paiz, E o 
honrado ministro, apresentando este projecto para 
obrigar os juizes de diveito a não se apartarem 
dns Suas comarcas, não se lembrou que, quando 
permitte que os desómbargadores occupeii lugares 
politicos, são elles substituldos nas relações 
pelos juizes de diroito, o então ficção estes fóra 


que já alguns magistrados tenhão. 
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das suas comarcas precisamente por effeito de 
uma. medida que S. Ex. sustenta. 

Mas, senhores, spprovemns o projecto, cedamos 
até dessa possibitidade de prestarmos serviços no 
parlamento ; porém perguntemos ao honrado mi- 
nistro da justiça quaes sÃo as vantagens que se 
podem seguir deste sacrificio? Se continúa o 
arbitrio do governo de poder nomear a quem qui- 
zer, o de poder promover sómente os seus amigos, 
onde e em que consistirá essa regularisação do 
poder judiciario, em que S. Ex. tanto diz que 
se empenha ? Re 

Senhores, au de muito bom grado cederei da 
minha opínião contra o projecto, e votarei até 

or elle, concorrendo para esta: maró de sacri- 
sios, porque especialmente reconheço a immen- 
sidade do sasrifsio que o honrado Sr. ministro 
da justiça, que é desembargador d+ relação da 
córte, e os seus collegas da marinha e dos negocios 
estrangeiros, que tambem são desembargadores, 
fazem em acsitarom um lugar no parlamento. Nós, 
juizes də direito, naturalmente inutilidades, me~ 
diocridades, quasi todos cedemos de fazer parte 
dos corpos politicos, porque o bem do estado 
assim o exige; mas o Sr. ministro da justiça, ' 
que é desembargader, eos seus coilegas do minis- 
terio, desembargadores como elle, fazem tambem 
o sacrificio de -continuarem a ser membros do 
corpo legislativo, porque o bem do paiz assim 
o exigo. Exige a salvação do pais que S. Ex.. 
o Sr. ministro da marinha, que é desembargador 
da relação da Bahia, se verifique a retirar-se 
dos lares patrios, à abandonar a sua casa na 
Bahia, s. vastas propriedades que alli tem, para 
vir enterrar-so um uma cadeira no senado brazi- 
lairo | Que immensgidade de sacrificios!t... E não 
serão estes exemplos suficientes para nos obri- 
garem tambem, a nós, juizes de direito, a ceder- 
mos das nossas esperanças T- Seria de certo uma 
grave. calamidade para a patria, que quando os. 
Srs. desembargadores são sacrificados, perisndo 

randés vantagens a entrar na carreira política, 

ussamos nós contribuir por: mal ponsada oppo- 

sição, para que SS. EEx. os Srs. ministros da, 
justiça, da marinha e dos negocios estrangeiros 

ficassem privados do prestarem serviços ao paiz, 
no corpo legislativo, de silvarem o paiz por sua 

continuação à testa da administração | Mas tolere-. 
se-nos ao manos o direito de perguntar ão hons 

rado ministro da justiça, quando S. Ex. exige 

da nós tão doloroso sacrificio, porque não nos 

diz dusde log como. pretende dirigir a magistra- 

tura? Ainda ha poucos momentos dei eu um 

apoiado quando fallaya'um honrado dsputado da 

meloria citando as nomeações Ísitas palo honrado 

ministro e as censurando asromente: declaro que 

o meu apoiado foi sômente relativo à parte do 

discurso do honrado deputado, em que mostrava 

que S. Ex. tinha feito muito más nomeações : 

não mé referi aos motivos que o honrado deputado 

expóz contra os individuos nomeados. 


O Sr, Savão Losaro:—Pois genaura sem saber 
08 motivos. ... y . 


O SR, Souza Franco: —O illustre deputado pelo 
Rio.de Janeiro, que é um dos Pyrendos do projecto 
em discussão (risadas), suppôs que eu nio sei 
dos motivos, a que pois ms contradigo. quando 
censuto o quê ignoro: Ora, persuada-ss.o honrado 
membro que o que eu digo iguorar são esses 
vicios de nomeados a que o honrado deputado 
que hoje failou se referio; mas quo sei de péssimas 
nomeações faitas pelo Sr. ministro da justiça, e 
que a essas me referi quando apoiei "censura 
que se lhe fuz de ter feito nomeações fatnes. Está 
pelo satisfeito o importuno. reparo do honrado 

E np pelo Rio de Janeiro, 

a, esta respeito dö pessimas nomeações, ab 
perguatarei a S, Ex. o Sr. ministro da justiça. 
como poderá justificar a nomeação para juiz dg 
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direito de uma das comarcas de Minas Gorãés do 


bacharel Joaquim Caetano, creio que Guimarães, . 


tão envolvido nas desordens do Araxá. Concedo 
embora de barato que esse juiz tivera em tudo 
razão contra seus adversarivs, qua o ataque por 
elle dn Araxá, e as desordens em. que appareceu 
são justificadas: ainda assim era elle o, homem 


proprio para juiz do. distristo, para arbitro entre | 


as dissenções dos habitantes? Elle que tinha 
entrado à testu. da furga revultusa no- principal 
lugar da comarea, e que ahi fizera fogo sobre 
3 povo armado ? ; 

E se o Sr. Joaquim Caetano é o verdadeiro 
culpado, como o indicárão os. processos, de todas 
os desastres do districto, que juiz vai elle ser entre 
amigos e adversarios? E' assim que so regenera 
a magistratura ? 


O Sr. ApRIGIO:—E em outras comarcas o que 
acontecia? ` 


. O Sa. Souza Franco: “Explique os factos. Eu 
astou apontando um facto que. é aggravante, 

' uma nomeação a que cabe realmente o epitheto 
de fatal que bojs se deu a muitas; e se concedendo 
que esse magistrado tenha tido “razão contra 
geus inimigos, ainda assim é pessima a nomenção, 
porque o magistrado uomeado não póde ser juiz 
recto... 


O Sr. Ararato:—E a nomeação feita no tempo 
do seu ministerio, do Sr. Furtado para Osxias, 
quando não tinha nem os quatro annosda lei, 
como juiz municipal ? e : 


O Sa. Souza Franço:—Aceitarei ampla discussão 
quando o nobre deputado quizer a este respeito, 
quer sobre essa falta de tempo, quer sobre a 
nomeação do Sr. Furtado, mopo cuja grande capa- 
cidade o inteirozr ninguem ousa contestar; e 
sabe o nobre deputado que se eu sustento essa 


nomeação, porque fi fóita no tempó em queera | 


ministro, não estou êxactumente no caso do hon- 
. tado mibistro da justiça, pois que a nomeação 
do Sr. Guimarães é propria della. ... 
O Sr. PRESIDENTE: —Conainta o nobre deputado 
us lhe diga que não me parece proprio desta 
iscussão fazer-se accusações a magistrados. O 
Sr. Moraes Sarmento fallou, é verdade, nesse 
sentido, mas eu chameio à questão... | 


O Sn. Apriaio: — Deixe V, Ex. que ella rəs- 
ponda sobre a nomeação do Sr. Furtado. 


O Sp. PresiDENTE :— Rogo ao nobre deputado 
que não continue a interromper ao orador. 


O Sn. Souza Franco :—Se V. Ex. não consente 
que o Sr. Aprígio continue a dar apartes, que 
mais fará elle na camara? (Risadas geraas) 

O Sr. Arrtcio:— Nunca direi as asaciras que 
o senhor diz. . . 


O Su. PRESIDENTE : — Peço, ao nobre deputado 
que não queira tornar a discussão tumultuaria. 


O Sr. Souza Franco Então conto quo o Sr. 
Aprigio entrará d'ora em diante nas discussões. 
- (Risadas.) Disse o honrado ministro da justiça, 
aquando falou a principio: «OQ projecto tem um 
m, fixar os magistrados nas suas comárcas, » 
Este fim, em verdade, é justó, e pur esta oogusião 
farei até um elogio. ao honrado ministru, pelo 
muito respeito com que elle tratou a maglatratura 
do seu paiz (apoiados); ao passo "Que alguna 
magistrados têmelaito aqui até a- confissão de 
seus psócados. S. Ex., repellindo uma ndulação 
hard não sei olassificar, defondeu a magistra- 
tyra. ' ' i 
O SR. D. Manonu : — Apoiado; é exacto. 


O Sn. Souza Franco: — Senhores, fagamos o 
Badrifivio de ceder nossos direitos a um assento 
no parlamento, mas fagampl-o vom dignidude e 


` 


SESSÃO EM 10 DE ABRIL DE 1850 


com brio; não venhamos aqui fazer censuras aos 
nosãos collegas, não venbamos por adulação, 
desacreditar a classe a que pertencemos. 

O` Sr. Aperto: — Todos têm tanta dignidade 
como o senhor. 

O Sr. PRESIDENTE: — Attenção | 

(Ha diversos apartes.) 

O Se. Araujo Lima dá um aparte que não 
pudemos ouvir. o 

O Sr, Souza Franco : —Não distingo os apartes ; 
é o Sr. -desembargador aposentado que acaba de 
dizer algumas palavras ? 

O Sr: J. A. DE MisanDA :=(sahindo do lugar 
para outro mais prowimo ao orador): — Se s8 
dirige a mim, digo-lhe que não ouvi; se O ouvisse, | 
havia de resp:nder-lhe; v posso fazer mais alguma, 
cousa do que dar apartes. 


O Sn. PRESIDENTE : — Attonção | 


- O Sr. Jansen DO Paço: — O que quer dizer 
desembargador aposentado? O aparte não foi do 
Sr. Dr. Miranda. Es 


O Sn. Souza Frango : —Eu disse, é o Sr. desem” 
bargador aposentado quem falla? Querendo pedir- 
Ibo ques se era ellê explicasse son aparte para 
que eu lhe respondesse, e se não éra do Sr. 
Miranda o sparte, não havia offensa na minha 
pergunta. - 

O Sr. Jansen DO Paço :—Mas a 
mai-o desembargador aposentado ? 


` O Sn. Souza Frânço:—Pois é isto uma offensa ? 
Não é 0 Sr. Dr. Miranda desembargador aposen- 
tado? Se elle toma esta designação como ofensa, 
retiro a expressão. à 


O Sp. J. A. DE MIRANDA :—NĀīo entendo como 
tal, sou desembargador aposentado. 


O SR. Souza FrANco :—Pois ficão sem resposta 
os apartes, porque os não percebi, nem mesmo 
sei donde partirão. O honrado ministro da justiça, 
ia eu dizendo, apresentou esta proposição, que 
é muito justificavel: pretendo fixar os magistrados 
nos seus lugares, é fixal-os, creio eu, para que 
fação justiça. E quál é o corollario immediato 
desta proposição ?: Nomeação de bons magistrados ; 
e por conseguinte o exames dessas nomeações que 


que veio cha-. 


. S. fx. tem feito ultimamente deve ter cabimento ; 
so ollas não fOrom boas, o alcance da argimen- 


tação de S. Ex. está destruido pelos seus mesmos 
actos, a não somos então obiigados a fazer o 
sacrificio que se nos exige. E acredito 9. Ex, 
não hei de nunca censurar nomeações sem trazer 
o nome do nomeado a que me refira. 


“O SR. Aprigio:—O Sr. Furtado, por exemplo. 
O SR. PaesiDENTE: —Altenção. 


O Sr. Souza PrAnco:—Póde continuar nos sous 
apartes; afinal. o nobre deputado ha de ter pa- 
tenta de estadista dos apartes. (Risadas geraes.) 


O Sk. Arrigio:—O senhor tem outra patente. 


“O Sr: Souza Franco: — Cada um para o que 
serve; 0 nobre deputado para os seus- apartes. 

E' pols preciso examinar agora as ultimas no- 
maações, e ou declaro que, considerando a no- 
meagio do Br. Joaquim Caetano Guimarães, 
teuho direito para negar que o Sr, ministro possa 
levar a bom fim easa non inculcado intento de 
rotormar a magiatrutura do nosso pri, quando 
ip magistrados qua vão necessariamente fazer 
njuntivan, 

Aprosentarel outro facto, o S, Ex. catá na 
obrigação de oxplleam-m'o! saporo que B, Ex. 


não dirá a mou reupulto quo não an abaixa a 


responder ån amiuhna 


pro osiglica, porquo ao 
menos elias são upronotitw 


Ra com. todo q reg- 
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peito que devo. a um ministro. da corôa, e guar- 
dadas todas as conveniencias parlamentares. 
(Apoiados.) Refiro-me agora á remoção do Dr. An- 
tonio Thomaz de Godoy de ama das comarcas 
da provincia dè Minis,” e assento que imposta 
por exigencia da maioria dá deputação mineira, 
Ainda neste caso tenho de lamentar que não 
fosse approvada. por essa deputação a minha 
idéa do se chamar um suppleate por essa provincia 
na falta do Sr. Horta, para que os bancos mi- 
nairos não ficassem reduzidos a quatro ou cinco 
membros presentes. , 

` - Senhores, não ha ninguem que não sáiba que o 
Dr. Godoy tinha praticado um acto de justiça, 
e ordenado por um tribunal superior, o da re- 
- lação da córte, e que foi esse acto que lhe causou 
à remoção. 


O Sa. PRESIDENTE: —Perdôe-me O nobre. depu- 
tado; me parece que não é este objecto muito 
proprio da presente discussão. 


O Sr. Aprígio :— So allo não divagar, não diz 
nada, 


O Sr. Souza Franco : — Eu ainda não fallo ha 
muito mais do um quarto de hora para que se 
diga que divago; e então não posso examinar 
um dos pontos: principaes da questão, que é, 


quanto a. nim; saber como é que o Sr. ministro 


pretende executar este projecto ? Maa desde que 
V. Ex. acha que não devo continuar, eu obedeço 
ao que V. Ex. ordena, que não tem lugar agora 
estas observações ; porém declaro que a primeira 
ocoasião opportuna que eu tivor ha de ser para 
interpellar Ro. Sr.. ministru: da justiça sobre a 
remoção do Dr. Antouio Thomaz de Godoy. E 
jå- duvidando por estes factos da, bondade do 


"modo porque. S. Ex. pretendo executar este - 


projecto, vou ficando como que. obrigado a votar 
contra elle, não obstante minha sincera admi- 
ração pela grandeza dos sacrificios que S. Ex, 
faz e fazem os seus collegas do ministerio que 
são desembargadores, Que corno que me obrigava 
tambem a fazer o s3erificio do não continuar a ser 
membro da camara e... (Pausa.) 


O Sr. Aprigio :— E et cœtera, (Risadas.) 


O Sr. Souza FRANDO :— ... e et cœtera. Aceito 
o aparte, porque em materia de apartus o Sr, 
Aprigio para mim é curlal, é autoridado, (Risa- 
idas geraes.) O sacrifloio de não continuar a ser 
membro das camaras, comtanto que o paiz soja 


saivo pelos nobres desembrgadores os Sra. ml-- 


nistros da marinha, da justiça, a. dos negocios 
estrangeiros, que por. sua parte fazem o incom- 
- menauravel sasrifiolo de aceitarem um lugar na 
camara electiva e na camara vitalicia. 

Tanho concluido. : 


o Sr. Aprigio :— E sobre a materia não disse 
nada, - 


O sr. Souza Franco :— Pois direi amanhã, e 
o senhor entrará tamban na discussão : não m'o 
promette ? (Risadas.) i 


O Sr. Gomes Rrseiro, obtendo a palavra pola 
ordem, pede o encerramento da discussão; e 
posto a votos o requerimento, é approvado o 
encerramento da discussão, 

Procedendo-so à votação, é approvado o art. 10 
comó os seus paragraphos, assim como A emenda 
"do Sr, Zacharias, E 


O Sr. YWanderiey (pela ordem):—= Re- 
queiro a S. Ex, que mande imprimir no jornal 
da casa os artigos additivos que têm dè entrar 
amanhã em discuesão. í ` 


O Sm. Paestpente i— Será satisfoito. A ordem 
do dia de amanlià é a mesma”de hoje. 
Levanta-so a sessão às 8 horas da tarde. 


e re et 


“mento do ordenado que deixou de 


. cares ,sejão lidos 
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SUMMARIO. — Expadiente.—Pareceres de commis- 
sões. — Antiguidade dos magistrados. Discursos 
dos Srs. Wanderley, Euzebio de Queiros, Joa- 
quim Vilella, D. Manoel, Magalhães Castro, 
au Baptista, Carneiro da Cunha e Joaquim 
Vileila. ` 


A's 11 horas menos 10 minutos da manhã, 
reunidos os Srs. deputados em numero. legal, 
abre-se a sessão, lê-so e approva-se a acta da 
antecedente. . $o 


EXPEDIENTE 


Oficio do Sr. deputado Jos Augusto ` Chaves, 
participando que se acha de njo pelo falleci- 
mento de uim. tio seu, e por isso deixa de com- 
parecer à sessão, — Fica a camara inteirada e 
manda-se desanojar o Sr. deputado. 

Outro do Sr. deputudo José Joaquim de Lima 
e Silva Sobrinho, communicando que se acha 


desde o dia 6 do correate atacado das febres 


reinontes, e por isso impossibilitado dê compa- 
recer por alguns dias ás sessões. —Fica à camara 


inteirada. 


O Sn. 1º SgorgraRIO. participa que .o-.Sr. de- 
putado Angelo Rimos lhs communicou que não 
comparece por inolestia.—Fica a camara inteirada. 

Remette:so á commissão de pensões e ordenados 
o: requerimento de Maximiano Francisco Duarte, 
da provincia da Pernambuco, pedindo o paga- 
percobsr, por 
se extinguir o emprégo, ficando-lhe o direito. - 

A commniasão de constituição e poderes, o. 
requerimento do vigário da froguazia da S. Josá, 
desta córts, Bernardo José da Sily Veiga, pa- 
dindo que se avitsin as profanações nas igrejas, 
na ogcasião das eleições, O que tem provocado 
s ira do Deoa. 

Não hu mais expediente. 


PAREOSRES DE 0OMMISSÕES 


Fica adiado por pedir a palavra o Sr. Fer- 
raira Penna, o seguinte parecer: 

« À mesa, a quem foi ramettida a indicação 
do Sr. deputado Taques, rsqusrendo que se 
addita ao regimento uma disposição para que 
nehum parecer de comissão reja posto em 
discussão antes de impresso no Jornal ds casa, 
Som sxcepção apenas da caso de urgencia o da 
concluir o paracêr pedimio informações, examinou 
attentamente a mesma indicação, e considerando 
que & disposição proposta não apresenta Vanta- 
gens, ao pusso que oflerece o inconveniente de 
atrasar os trabalhos das camaras, visto qua os 
pareceres de commissão, ginda. sobre materia da. 
menur importancia, ou da maior clareza, não: 
podera ser votados na mesma sessão em que 
vrem aptreseutados, é de parecer que seja rejesi- 
tada a indicação. A mesa compreende que o. 
motivo du indicação é fazer com que os parə- 
or tados os Srs. deputados, 
mas nlói de que é do dever de tados prest irem 
a maior atteução “à leitura de quaesquer papeis: 
qua appareserem em sesSisyantundo a mesa que 
qualquer Sr. deputado póde fizar com que um. 
arcar fique adiado, pedindo sobre elle a pa- 
avra quando a materia fôr importante e com- 
plicada, e que conseguindo-se assim o fim da 
indivagão, pois no dia seguinte tem de sahir o 
parecsr impresso no Jornal da casa, é escusado . 
a úissma indicação. . i 

« Sula das sessões, 10 de Abril de 1850.— 
Gabriel Mendes dos Santos, presidente,.—F'ran- 
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cisco de Paulá Candido, 1° sòcretärio.—Jeronijmo 
Martiniano Figueira de Mello, 20 secratativ.— 
Antonio José Machado, 3º secretario. —Dr. Joa- 


quim Vilella de Castro Tavares, 4º secretario. » , 


E' lido e approvado o seguinte 
« Foi presente à 1º commissão 
um officio do Sr. ministro do imperio de 23 de 
Janeiro do corrente anno, com o qual remettou 


recer: 


S. Ex. a esta camara um requerimento dirigido ` 


ao governo pelo director da academia das bellas- 
artes, pedindo que se conclua a abertura da rus 


Leopoldina, comprando-se os predios que para. 
fim é necessario demolir, e que importarão 


esse 
em 40:0004. 

« Allega o referido director que a despeza quê 
- assim: se fizer será próductiva, pólos impostos 
directoS e indirectos quê a nação ha de vir a 
perceber em resultndo das novas construcções 
que se hão de fazer, o que pretende comprovar 
com os calculos que faz, e constão le dous 
documentus' juntos ao seu dito requarimento. ” 

« A ts commissão do orçamento julgo de muita 
utilidade a abertura da rua Leopoldina até sahir 


go largo do Recio, mas entende que bão é uma. 


- abra indispensavel e necessario, e nestes turmos 


é seu parecer que se não deve fazer a despeza de. 


40:0004, porque as cireumstancias do thesouro não 
- permittem que se despend» actuaimente semelhante 
Bomma com uma obra que immediatamente não 
trará em resultado senão o aforinoseamento da 
um bairro da capital, e que para o estado será 
ao iménos pör muito tempo tma despeza im- 
productiva. i : i 
q Accresce que a lei de t8 de Setembro də 
1845 n. 869 assim dispõe no seu art. 46: « O 
governo é autorisado para trocar por proprios 
nacionaes, que não sejão precisos para O serviço 
publico, os edificios que fôr mister demulir para 
” abertura de uma nova rua em frente dá academia 
das dbellás-artes. atè à 
por esta disposição legislativa que ainda vigors 
está o governo autorisado para mandar abrir a 
rua mencionada pelos meios permittidos no artigo 
acima citado, - permitando os predios que fòr 
. preciso demolir por alguns que possue a nação 
em diversus lugares da capital, dôs quaes andão 
uns arrendados. e outros aforados, por não serem 
précisos pára à sêrviço publigo. a o 
` «a Portanto a commissão à de parecer que q 
requerimento se devolva ao governo para pro- 
ceder nas termos daquelia lei, se o julgar assim 
conveniente. 
« Pago da camara dos deputados, em 8 de 
Abril de 1850, J .F., Vianna.— J.J. Pacheco. » 
. F igualmente approvado o seguinte: ` 
u A mesa da santa casa da misecicordia da 
cidado de Rezende pede dispensa das leis da 
amortização, para poder possuir um terreno, que 
. lhe foi doado. pelo commendador Antonio Pereirá 
Leite e sua mulher, para fundação de um novo 
hospital, o é contiguo a outro, dòadò pelo capitão- 
mór Custodio Ferreira Leite e sus mulhsr, n 
respóito do qual fez a. nanta casa, igual pedido 
nesta sessão, tendo sido attendida pelo projesto 
oferecido pela vommissão de fazenda, e julgado 
objecto de'deliberação em 26 da Jansiro. - 
€ A commissão de fazenda, vendo que este 
pedido tem a seu favor us masmas razões que 
prevnlecarão a respeito do nutro acima mencio» 
Dado, é le parecer que no tenha em sonsideração, 
quando fôr discutido, aquetio projecto, fazendo-se 
extenaiva ao terreno da que ora se trata & 
concessão relativa ao que foi doado pelo capitão- 
mòr Oustodio Pereira Leito, ficando assim deferida 
a petição junta. i 


« Sala das commissões, 25 de Março de 1850. 


~- Ribeiro. Vianna. » 
- . Fica adiado por pedir a palavra o Sr. Carneiro 
da Cunha o sesguinto parecer: 

' «O ajudanto do procurador dos feitos da fa- 


e orçamento, 


rua da Lampadose. » E' 


as do art. 2o. 
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zenda dá córte, tia representação junta, dirigida 
ao govern» e por esto remettida ao poder lagis- 
lativo, entende que as arrecadações das hers nças 
jacentes, às justificações para cobrança das dividas 
a que estão sujeitas as mesmas heranças, as 


| habilitações dos herdeiros dos defuntos e ausentes, 


e os inventarios em qua se faz quinhão Á fazenda 
nacional, são da exclusiva competencia do juiz 
dos feitos, attenta a disposição do art. 2º da lei 
de +9 da Novembro de 1841, » qual diz que nesse 
juizo so processárão e julgárão em le instancia 
todas as causas civeis da fazenda nacional em 
que ella foi interessada por qualquer modo, e em 


“que por conseguinte houverem de intervir os seus 


procuradores, como autores, réoa,. assistentes e. 
oppoentes ; e de suas palavras deduz o repre- 
sentante a consequência de sSétem da privativa 
attribuição do juizo dos feitos todas as causas, 
qualquer que seja & sua natureza e objecto em 
que haja. de fallar o procurador da fazenda, 
considerando mais ampla a jurisdicção de . juizo 
dos feitos creado pela lei de 1841, do que a do 
existonte até a promulgação do codigo do pro- 
cesso, e disposição pruvisoria sobre n adminis- 
tração da justiça civil. Pede portanto uma 
declaração conforme a intelligencia que då a citada 
lei de 1841. . i É 

a A commissão de fazenda tendo bem exami- 
nado a questão à faco da lei de 29 dè Novembro 


dê 1841, e das outras quo com ella têm relação, 


ensa que não à bastante qualquer intervenção 
o procurador da fazenda em la e 3a instancia 
para se considerar a causa do numero das pri- 
vilogiadas e sujeitas á jurisdicção privativa do 
juizo dos feitos, o que mesmo se deprehende do 
citado art. 2º, cuja disposição é. restricta ás 
causas em quê vs procuradores da fazenda hou- 
verem de intervir como autores, réos, nasistantes 
e oppoentes, e está de accórdo com a Sega 
antiga, sendo certo que a citada lei não foz mais 
do que restabelecer O privilegio do fôro para as 


-chusas: da fazenda nacional, como ss vê du art. 


1º; de sorte que no juizo privativó se julgassem 
áqueilas que d'antes erão privilvgiadás, à saber, . 


« Nem foi outra a intenção do legislador, nem 
ge dava interesso publico em ampliar a juris- 
dicção, de sorta que abrangesas ató os inventa- 
rios em que ha sellos de herança e os de bena 
de nusentes, onde a fazenda tem sim um inte- 
rassa, mas de natureza diversa daqualia. que tem 
em um litigio, qua envolve a. conservação ou 
perda de algum direito, não se dando em taes 
procesaos jurisdicção contenciosa, mas adminis- 


. trativa e voluntaria, ə sendo secundario o direito 


da fazenda em relação ao das partes nella inte- 
ressadas envolvendo questões. importcútes de 
direitos hereditarios, que muitas vázes são in- 
difforentos à fazenda, por não alterarem a quota 
do sello; e quando possão alterar, e mesmo 
supprimir, é sem duvida superior o direito de 
um herdeiro que disputi sobre a herança; é 
tambem questões de propriedade pela induvida 
inscripção, ou exclusão de bens do inventario, 
e atá de bens não sujeitos ao sallo e de posses: 
todas alheias do juizo privativo aos feitos da 
fazenda, como aempre sé julgou, quando os seus 
privilegios tlahão a mais amplia extensão; é 
assim a respeito dns questõsa de jurisdicção do 
julgo de residuos é capollas.' 

« Se o rapresentante acha 


us o juiz privativo 
à necessario, 


porque a lagenda em longas dis- 
tancias serla einbaraçada na apresentação de 
ducumerntos comprobatorios do aau direito além 
de óuútros ihconvenlentes que aponta em sua 
representação, forg so é roconheger oa que se 
darião nessas distancias se ao juizo privativo 
coubessem as attribuições Que suppõe pertencerem- 
lhe a respeito de inventários e. de quassquer 
outros processos em que a. fazenda possa ter 
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algum interesse, e mesmo reconhécer a impos- 


sibitidade absoluta da accumulação dessas attri- 


buições. a 

« A joi de 30 de Novembro de 1841, posterior á 
da creação do juizo dos feitos da fazenda, no art. 
17. deu autorisação ao governo. para fazer regu- 
lamentos a respeito da arrecadação do sello das 
heranças e legados, e dos bens dos defuntos e 
ausentes. O governo no regulamento de 9.de 
Margo de 1842 deu instrucções sobra a arreca- 
dação dos bens dos defuntos e ausentes, vagos 6 
do evento, e a lei reconheceu a jurisdicção dos 
juizes de orphãos e municipaes a respeito dos 
mesmos bens. Essas instrucções forão appro- 


vadas pelo art. 29 da lei de 21 de Outubro de . 


1849, que autorison sua alteração como a expe- 
riencia dictasse. EP ga oxpedio o decreto da 
27 de Junho de 1845, e o corpo legislativo o 
approvou, quando no art. 91 da lei de 18 de 
Setembro de 1845 ainda o autorisou a alterar oB 
regulamentos expedidos om execução de diversos 
artigos da lei do 21 de Outubro de 1848. 
« Accresce que a leide 8 də Dezembro de 1841, 
“ tambem posterior à da creação do juizo privativo 
dos feitos da fazenda, reconheceu expressamente 
“a jurisdicção contenciosa e administrativa dos 
juizes municipaes a raspeito das causas da com- 
potonota da provedoria dos residuos, como se-vê 


o art. Íl4 S 29; e de conformidade se darão ' 


amatrucções no regulamento de 15 de Março,. 28 
de Abril e 9 de Maio de 1842; e reconhecendo a 
Gita lei a jurisdição do juizo de orphãos asta- 
belecido pela legislação vigente, a. mesma citada 
pelo ropresentante, os mesmos regulamentos lho 
tnsumbirão a administração e arrecadação dos 
bons de ausentes, e o de 27 de Julho de 1815 
ampliou o de 9 de Maio do 1949, assim como o 
de 4 de Julho de 1846 additou o de 28 de Abril 
de 1843; e todos estão em vigor, sam que o 
corpo legislativo o achasse exorbitante, e- pelo 
contrario os autorisou, e até o concedeu, que se 
aitorassem conforme a experiencia exigisse, como 
fica dito e consta do citado art. Si da lei de 
18 de Setembro de 1815, 

t Do exposto sague-sa que a lei em vigor re- 
conhecoú também juriadicções privativas a res 
peito dos inventarios e da arrecadação de bens 


dos dofuntos e ansentes, capellas o residuos, as, 


quses axistião quando abolido o juizo dos feitos, 


cuja oreagilo a restabelecimento não podia importar ` 


a abnlição dessas jurisdicções sem que expressa- 
mente a lei de 29 de Novembro de 1841 as abo- 
lisse e incorporasse no juizo privativo dos feitos, 
o que aliás não decretaria, por ser contrario ao 
interesse publico a da fazenda essa incorporação, 
ao mesmo passo que os differentes objectos que 
são tratados perante essas jurisdicções recebem 
o devido andamento e fiscalisação no interesse 
de todos, como até agora : e cada uiia citcum- 
screvendo-so nos seus verdadeiros limites, mar- 
chão todas por linhas parallelas no seu fim 
commum. E Pê 

« Portanto è a commissão de parecer que não 
ha declaração a fazer-se, devendo continuar o 
ue está 'em pratica e explicado pelo regulamento 
o governo; e assim a respeito dos autos em 
ue dóvão escrever oa esorivães privativos da 
azenda da le q 2a instancia, pois que entende-se, 
à face da legislação vigente, e do que fica ex- 
peudido, que só ihes pertence escrever nas que 
são da jurisdioção do juizo privativo dos . feitos 
da fazenda : . 

« Pago da camara dos deputados, 20 da Feve- 


reiro de 1850.— F. A. Ribetro—J. F. Vianna,—, 


' Mello. » 


Fioa adiado por pedir a palavra o Sr, Miranda 
o seguinte pareost : i 


a Üs parochos do municipio da córte pedem, no 


requerimento junto, melhoramento da sug congrua, 
que é actualmente dg 4008, allogando assim o 
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alto preço das casas e dos generos de primeira 
necassidade, com os aoccotros que deiles procura 


-a pobreza. 


« A segunda commissão de orçamento, . atten- 
dando a que já passára nesta camara a lei do prça- 
mento, e a inopportunidade de elevação das 
despozas publicus, é de parecer que nenhuma 
deliberação se tome'a favor da pretenção dos 
supplicantes- ; : 

« Paço da camara dos deputados, 1i de Abril de 
Abril de 1850.—B. A. de M. Taques. —A. J, Hen- 
riques.» à 


ORDEM DO DIA 
ANTIGUIDADE DOS MAGISTRADOS 


Entra em discussão o art. 2º do projecto sobre 


-o modo de contar antiguidade dos juizes do 


direito. . 

São apoiadas as seguintes emendas : 

“« Do art, 2º supprimão-so as Seguintes palavras 
— 8 gos membros dà assembléa geral sô dopois 
dé concluida. a prasente legislatura. — Dr. M. Sar- 
mento.» ` , 

a Em lugar de—e os membros: da nasembléa 
goral— até ao: fim do srt. 2º —diga-se— e dos 
membros da camura dós deputados e assembléas 
mrovinciaes só depois do anno de 1852.— S. R. 
— Assis Rocha. » 


O Sr, Wanderley : — Senhores, qualquer 
que seja o defeito da disposição do art. 1e que 
hontem passou. nesta casa, qualquer que seja ò 
reaultado della em relação à restricção que pre- 
tende Impor ås aspirações politicas da magis- 
tratura, é certo (eu reconheço) que o artigo con- 
sagrou um princípio de rigorosa justiça (apoiados) 
quando estabeléceu que sómente o exercicio elfé- 
ctivo do emprego é que póde dar direito a suas 
vantagens. . . : 

Eu desejaria, como tive a honra de dizer à 
casa na primeira cecasião que fallei sobre esta 
materia; que estas disposições fossem ampliadas 
a diversas classes de empregados publicos ; por- 
quanto, sa o que sé diz é verdadeiro e justo a 
respeito de um não pôde deixar de o ser a res- 
peito de todos, ( Apoiados.) 


Um Sr. DeruraDdo : — E com mèis razão, 


Ourro Sr. DrPUTADO : — Não se dá a mesma 
razão. poi 


O SR. WANDERLEY : — Em tempo competente 
eu o provarei, se se disculir um projecto que 
tenciono apresentar à casa a semelhante respeito. 
Mas, como quer que não fosse approvada . a 
minha idéa, ou porque ss considerasse quo, tra- 
taudo-se de uma classe especial, não se devia. 
fazer extensiva a mesma disposição ás demais, 
ou porque 86 receiasso que o intéresse offendido 
de muito dificultasso a eadopção da lei, é força 
cansideral-a pelo san- lado particular com qua nos 
occupamos, 8 tirar todas às consequencias rigo- 
rosas que se contém no princípio adoptado. 

Senhores, por mails ésforços que faça a minha: 
intelligencia, não pôde ella comprehender n razão 

or que não são incluidos na disposição desta 
ai os manianados membros da actual legislatura 
a os demais senão depois de passado um anno | 
O principio da retronotibilidade das leis em que 
parece funder-se:o artigo não creio. de maneira 
alguma procedente, não só porque o estado tem 
direito indiaputavel de marcar às condições segundo 
as quaes devem. ser exercidos os empregos, de 
marcar-lhes as suas obrigações, amplinl-as, rað- 
tribgil-ãs, e immosmo acabar vom elles, -como 
tambem porquê š ha algum direito ofendido por 
essa disposição da lei esse direito ss funda om 
outras leis anteriores: que não no fnoto da eloição 


- dos nobres deputados para a camara actual. 


35 


at 


Um Sr. DertraDo: — Impõe uma pona.. sa 


“O-8r, WANDERLEY : — Não 'é pena nenhuma. 
Mas dir-so-ha (e å objecção que o nobra da- 
putado, que me'`faz a honra de interromper, ia 
propôr) — os actuaes membros da camara dos 
deputados, que tambem o são da magistratura, 
se pudessem prever que perderião na sua anti- 
guidade, nó caso. de solicitarem » honra da eleição, 
por certo não a procurarião. Em primeiro lugar, 
seja-me licito duvidar de semelhante hypothese, 
sob: pena de. fazer uma injustiça, para não dizer 
uma injuria, aos honrados. membros, que são 
tambem da magistratura, que procurarão tor a 
honra de sentar-se nestes bancos. Em segundo 
lugar, direi tambem que não têm de que se 
queixar, porque o principio cóntrario é que, por 
desigual, traria uma injustiça, que por maneira 
alguma póde ser approvada. O artigo compre- 
hende tanto òs magistrados que são membros ida 
camara dos deputados, como os Que são membros 
da camara vitalicia ; estes, não podendo renun- 
ciar suas funcções de legislador, viråð a sofrer 
as consequencias da lei, logo que se passar' a 
actual legislatura, quando os membros da camara 
dos deputados, tendo o direito de renuncia, logo 
que se acabe a legislatura, collocão-se, como 
magistradus, em melhor condição do que ficão 
os membros da camara vitalicia, Não seria isto 
uma desigualdade ? Não é a desigualdade . uma 
das razões para que uma lei não deva passar? 
Não é injustiça ? De carto que sim. Se hä effaito 
retroactivo neste caso, para os da camara vita- 
licia, esto mesmo effgito deva vigorar a respeito 
de nós outros. ` l 


Accrestantatei mais uma razão Ás que tenho. 


dado para impugnar. a disposição deste artigo. 
Demos a hypothese (que não é impossivel, apezar 


do que aqui se tem dito) que o magistrado, de- | 


pois de passada a presento legialstura, é. eleito 
para alguma das camaras legislativas ;. póde ou 
não póde renunciar? Se elle póde, então o mesmo 
podem fazer os nubres deputados que se julgarem 
offendidos pelo artigo, não têm mais que voltar 
para seus lugares; mas se elle não pôdo ranun- 
ciar, não virá forçosamente a Boffrer a espécie 
de pena, como lhe chama o nobre deputado, que 
lha impõe o artigo ? Soffrerá de certo ; pois então 
Soffrão igualmente os nobres deputados; é com 
“iste consegue-se, desde já, um dos fins do pro- 
Jecto — qua é arredar os magistrados da ca- 
mara, 


` Senhores, crelo que estas poucas e fracas ra- 


z00s, que tenho dado para impugnar u artigo, 
bastarião, a meu ver, para qué não lhe désse o 
meu voto; mas ninda ha uma outra, talvez a 
principal razão, porque ò não façu. Não quero, 
de mode algum, fazer ao honrado autor do pro- 
jecto à injustiça, nem tão pouco aos honrados 
deputados que fazem parte do corpo da inagia- 
tratura a injuria de suppôr que este artigo fosse 
caiculado com o fim da, facilitar o sacrificio que 
alguem enxerga na approvação do art. lo; mas 
por isso mesmo que podem haver espiritos ma- 
liciosos qu inimigos desa piedados, que accumulam 
assim mais uma accusação às muitas de que nós, 
os magistrados, somos victimas, é que convido aos 
nobres deputados a rejeitar este direito, favor ou 
como lhe'quizerem chamar, e « manter o nosso 
decoro mostrando que nós não nos subtrabimos 
às consequencias da loi que acabamos de votar 
para todos.... ' ` 


O Sa. Souza Faanoo: — Apoiado. 


O Sr. WANDERLEY? — .;., é quo nenhum de 
' nós pretende se prevalecer da dilação que parece 
coriceder, para della se aproveitar em beneficio 
próprio. (Apotados.) ae 
E o que tenho a dizer. 


“O Sr. Euzoblo de Queiroz (ministro 
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da justiça) :— Sr. presidente, duas pequenas éx- 
licações devo dar ao nobre deputado: que. acaba 

e fullar, : : 

O nobre deputado encara esto artigo como 
injusto, uma vez que elle estabelece uma des- 
igualdade, Hontem jå tive a honra de ponderar 
que, para. haver desigualdade, 'é- necessario que, 
havendo as mesmas razões, se dô uma disposição 
diversa. `A razão que levou a camara a approvar 
o art, 1º foi claramentó enunciada; consistio em 
fallar a verdade aos magistrados, em faliar nos 
seus interessas, para que elles possão achar 
estimulo que os convide à residencia e so effectivo 
exercicio do seu emprego: e pergunta-se: « Esta 
razão . pôde dar-se a respeito daquellos para 05 


. quaes a eléição. já é um acto consutúmado ? v 


Ss o fim do projecto é crear um interesse. para 
que os juizes de direitos residão effeclizamente 
nas suus comarcas, exercitom eflectivamente as 
funcções do seu emprego, a consequencia . neces- 
saria é que esta disposição, applicada áquelles 
que já são membros da legisiatura -durante o 
espaço della, seria verdadeiramente um contra- 
senso, não poderia preencher o fim a que; se 
propõe. Parece-me pois evidente que não existe 
esta desigualdade. Além de não ser desigual, a 
doutrina contraria seria . pouco - equitativa. 
nobro deputado vô que não é só a respeito dos 
membros da camara, mas a respeitó de todos 
que se dá o prazo de um ábuo;:a razão é obvia: 
antes da disposição desta lei podião alguns ma- 
gistrados ter tomado certas medidas confiados 
na -legislição, podião, para tratar de negocios 
seus, de negocios de importancia, ter abandonado 
o seu emprego, resolução que talvez não tomas- 
sem so acaso fosse conhecida a disposição desta 
lei. Ora, appilcar immediatamento essa disposição, 
fazer com | que ella produza o seu ctivito à 
respoito destes, parece-me que seria contrario a 
tódos os principios da equidada; não se reali- 
saria o fim que se procura, a ao mesmo tempo 
ir-se-hia fazer uma lojustiça, ir-se-hla como que 
Boirpreúder .a-boa fé daquellas qua, fados na legis- 
lação qua existia, tomárão um atcórdo que não 
tómnrião só a disposição que ora discutimos já 
existisse. Parece-me que nada ha mais simples 
e justo. 

Quanto à supposição que. o nobre deputado 
mesmo declarou não admittir, do tór sido esta 
disposição apresentada comò um meio para-faoilitar 
o savriâgio que se querin obter dos juizes de 
direito membros da camara, me parece que nin- 
guem que tenha bom senso é boa fé poderá 
admittir tal pensamento. Pois, senhores, O espaço 
que tom da durar esta legislatura, que é apenas 
tros annos, poderia de alguma maneira influir 


-sobra o espirito daquellos magistrados que não 


duvidárão fazer o sécrificio de concordar em que 
não lhes fosse contado na antiguidade o Gorviço 
estranho & magistratura? Aquella que fosse 
levado por tão mesquinha consideração teria, 
diminúido o sèu egoismo por causa desses tres 
annos? Se acaso alguem fosss capaz de -auppôr 
em algum dos nobres deputados que votárão pró 
ou contra a medida estes interesses mesquinhos. 
e pessvaes, se alguem fusse capuz ds tal suppôr, 
não poderia sem duvida acreditar que a simples 
reducção. de tres annos fosse bastante ‘para 
fazer mudar os calculos mesquinhos 'e: egoisticos 
ue attribuiria aos membros da camara. (Apoia. 
os.) Esta supposição que o nobre deputado não 
aceita, mas que pensa que. alguem pôde ter, me 
parece tão infundada que nico merece a menor 
attenção | k . 
Julgo pois, Sr. presidente, que a equidado acon- 
selik que se adopte à disposição deste artigo: 
A'quelles que, fundados na legislação . antiga, 
tinhão procedido de um modo sem ter podido 
prevenir a nova leglalação, não pôde com: justiça 
sor applicada esta legislação. His-aqui a razão 
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do. aítigo ;. parece-me de evidente equidade : nin- 
guem, a não ser. muito malevolo, como diz o 
nobre deputado, - poderá achar nessa disposição, 
nem da parte de quem apresentou o projecto, 
uma. estrategia para facilitar a adopção desté 
projecto, nem da parte daquelles que votarão pelo 
art. 1º cum motivo para adoçar-lhe o sacrificio 
que fazião. . . 


O Sr. Joaquim Viletla:—Sr. presidente, 


quando pedi a palavra para sustentar o artigo 
que se discute, ainda a não tinha pedido o nobre 
ministro da justiça, que me precedeu, e que tão 
bem justificou o artigo. Assim, eu poderia ceder 
da palavra depois do discurso do nobre ministro, 
pois muito pouco terei a accrescentar ; mas já que 
me tinha inscripto, e V. Ex. deu-me a palavra, 
direi sempre alguma cousa. ' 
Sr. presidente, não vejo razão para que o art. 2o 
do projecto seja impugnado pela maneira por que 
-o foi; 9 adinira-me mesmo: que aquelles que 
fizarão opposição ao projecto, é contra elle vo- 
tarão, qneirão estender os effeitos de sua dis- 
- posição, quando a logica pedia que, entendendo 
elles que o projecto à prejudicial, coópórastem 
para que o mal que nelle enxergão fosse o menor 
pussivol. Eu, Sr. presidente, sempre que estiver 
convencido de que uma medida é damnosa ao 
paiz, hei de empregar todos os. meus esforços 
ara que ella produza o menor mal possivel. 
ra, 88 o projecto causa cs males que se tèm 
apontado, à indubitnvel que o artigo que se dis- 
cute de alguma sorte minora estes males, ao 
menos emquanto durar a presente legislatura, 
a respeito daquelios magistrados que têm assento 
ng representação nacional, 


Votei, Sr. presidente, pelo: primeiro artigo “do 


projecto, porque me persuado que elle attings aos 
dous fing que o seu nobre autor teve em vista 
quando o offsreosu å consideração da casa ; orear 
um incentivo para que os juizes de direito per- 
inansção no exercicio de seus empregos, e de 
- Alguma maneira arredal-os das lutas politicas. 
Mas, Sr. presidenta, bo vojó que o projecto é 
vantajoso, encarado debaixo de qualquer destes 
- dous pontos de vista, não posso deixar de notar 
que elle sem o.art. 2º que se discuto pôde sor 
considerado como tusidioso ; pade Bor considerado 
como envolvendo uma verdadeira traição aos julzas 
de direito que tém assento na representação na- 


cional, em uma palavra, pòde ser considerado 


como perfeita cilada. : 

E inquestionavel, Sr. presidonte, que ns re- 
solução que tomaiios em abraçar esta ou aquelia 
carreira, muito influem as vantagens quo estão 
Meadas „a ella. Ora, se o projecto fas uma mo- 
dificação na carreira judiclaria, se elle estabeleça 
certás desvântagens contra o magistrado que se 


distrahs do exercicio de seu omprego, que sa: 


dedica & carreira administrativa vu parlamentar, 
é claro que a condição do magistrado que tem 
assento no' parlnmento não póde deixar de se 
achar mudada, depois de approvado-o projecto, 
e que por consequencia a sua resolução em de- 
dicar-se à carreira parlamentar póde modificar-se. 
O magistrado a quem atá agora pouco importaria 
distrabir-so do exercicio de seu emprego, tendo 
um. a-Sento na representação nacional, por isso 
que nenhuma desvantagem soffria por essa causa 
ha sua carreira judiciaria, pôde muito bem vendo 
que sa atraza em sua antiguidade, renuúnóiar à 
carreira pariamentar; póde muito bem preferir 
applicar-se exclusivamente, À carreira judiciaria, 
para fruir as vantagens que o projecto outorga 
aos: que são tão sómente magistradus. Mas, per- 
gunto eu,. os que já têm assento no parlamento 
podião prever que uma lei mudaria a condição 
em que -estavão antes de ser eleitos? Logo, Sr. 
presidente, é incontestavel que, a não ser o 


art, 2º do projecto: npprovado, os juizes de diteito : 
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-que são hoje membros do parlamento se verião na 


necessidudo de submetter-se a uma pena, como 
chamão alguns nobres deputados a disposição 
do art. 1º, sem que esta pena lhes fosse com-., 
minada anteriormente, sem que, quando se pro- 
puzerão a ter um lugar do representante da. 
nação, sem que, quando o procurárão e fizórão 
esforços para obter esta honra, soubessem que 
a ella estava ligada a desvantagem de perder a 
antiguidade na sua carreira. E. não é isto suffi- . 
ciente para demonstrar que o projecto, sem o 
art. 2º, seria uma perfeita cilada aog magi- 
trados quê têm assento no parlamento? Para 
mim é manifesto que consagraria uma injustiça 


‘flagrante. 


Mas, diz:se, Sr. presidente :— Se o magistrado, 
depois de finda à logislatura, póde renunciar a 
um lugar no parlamento, para não .atrasarse 
em sua carreira judiciária, tambom póde fazer 
essa renuncia dentro da legislatura, deixando o. 
lugar que cécupa na camara. — Sr. presidente, 
ba uma differença enorme que ninguem póde 
desconhecór eutre um 4 outro caso; mas, quando 
fosso isto admissivel, eu diria então que o pro- 
jecto seria insidioso ao corpo eleitoral. 

“Sabemos que nos governos representativos a 
maioria é quem governa, é é em consequencia 
deste principio que são aquelles que obtêm a 
maioria dos suffragios do povo, que têm direito 
de represental:c no parlamento. Ora, o povo 
gue: fez recahir. os seus sufíragios sobrt um 
certo numero' de magistrados, por mereceram 
elles .a sua confiança, certamente lh'os não daria 
se por ventura soubesss que elles terião de 
renunciar o lugar de seus representantes; e é 
bem certo que, se esses mngistrados se não apre- 
sentassem como candidatos, por não quererem 
perder &s vantagens ligadas no exerciciv perma- 
nente dos seus empregos de magistratura, o povo 
escolheria outros cidadãos em. que tivesse igual 
confiança. Portanto, St. presidente, o projesto, 
no caso da renuncia figurada, para evitar a 
injustiça feita nos magistrados que tòm assento 
no parliamento, se tornaria uma cilada ao corpo 
eleitoral, arredando da. representação nycional 
os eléitos: pelo paiz, e falseando assim a mesmn 


“representação. 


com efeito, Sr. presidente, se por ventura 


| renunciaasem oa magistados ao seu lugar no par- 


lamento, em sonssquencia do projecto, quem viria 
a tor assento na representação nacional? Não 
Serião os supplentes, aquelica que não reunirão 
em meu favor a maioria dos votos do povo? 
Quantos magistrados são temos nós nesta ca: 
mara ?. E se por ventura todos elles, para não 
perderem em sua antigutlade, se retirassem da, 
CAMATA. e» . 


O Sr. D. MaNogL: — Menos eu, que não me 
retiro em caso nenhum. 

Outro SR. DaruraDo :— Nenbum so retira. . 

O Sa. ViLBELLA :— Não digo que. se retirem 3 
mas a hypothese não é fmpossivel, e argumento 
debaixo della, porque se trouxe o argumento da 
renuncia, não teriamos neste caso a entrada de 


outros tantos supplentes ? Ora, em um paiz onde. 


a magistratura toma uma parto tão activa na 
politica, onde a magistrature faz uma parte 
consideravel do parlamento, é evidente que a 
renlisação dessa hypothese se tornaria sobre- 
maneira perigosa. Vô-so pois, Sr. . presidónte, 
que o artigo tem por fm por um lado assegurar 
iréitos adquiridos pelos magistrados que são 
membros do parlamento, e por outro garantir a 


genuina rópresentação nácional. . 


Mas, Sr. presidente, ainda apresentou-se contra 
o artigo um argumento que, à meu ver, é o mais, 
forte; disse-so que o artigo consagra uma das- 
igunldade,. e conseguintemento quina injustiça. 
Vejamol-a, Qa juizes de direito que são membros: 
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desta camara podem, finda a legislatura, renun- 


ciar a carreira parlamentar para se não atrasarem 
em sua antiguidade ; mas a respeito dos que são 
membros do senado não se då o mesmo, porque 
os senadores eão vitalicios. E uma verdado, © 
dahi resulta que os magistrados senadores têm 
de sofrer a desvantagem que © projecto faz 
recabir sobre os magistrados que se dedicão à 
carreira parlamenttra Soman fossem éleitos 
antes de haver essa. disposição; mas que diffe- 
rença não ha entre um assento nesta camara 6 
um assento no senado? Que disparidade não ha 
nas vantagens ligadas a ume a outro ? 

Sr. presidente, não ha lei algums que, encarada 
por todas as faces, não apresente algum incon- 
veniente ; se nós encararmos um 
debaixo de uma só face, se olharmos sómente 
para este ou aquelle inconveniente que elle póde 
apresentar, então teremes de rejeitar todos os 
projectos de lei; porque repito, por maiores que 
sejão as vantagens que uma disposição qualquer 
offoreça, sempre se ha de achar um lado vul- 
neravel, um lado pelo quai ofereça um ou outro 
inconveniente. Não ha duvida que o artigo offorece 
este inconveniente da desigualdade a respeito 
dos senadores, e dos deputados. Quanto- aos 
senadores, com efíeito, o mai é irremediavel; 
hão de sofírer os effeitos do art, 1º do projecto, 
. comquanto seja elle posterior à sua eleição ; mas 
consideremos a alta posição em que Se acha um se- 
-mador do imperio, consideremos as grandes yanta- 

eus que estão anexas a esse cargo em comparação 
das que são ligadas ao lugar de deputado, e vere- 
mos que não vale a pena rejeitar o artigo só porque 

òde trazer alguma desvantagem ao senador que 
Or juiz de direito; tanto mais quanto não se p de 
suppór que baja quem resuncie uma . senatoria 
para não atrasár-se na antiguidade. de juiz de 
"Gireito, e poder mais" brevemente chegar ædes- 
opbargador. 


Mas; consideremos ainda o mal que póda rə- | 


sultar em relação ao pessoal, e veremos que é 
quast nenhum. Uma dos condições que a con- 
atituição exige para se poder ser senador é a idade 
de. 40 annos : 
no senado sam. qne tenha mais de 40 annos, e 
nesta Mao, i slie deve ter alguma antiguidado 
na sua carreira judiciaria, o que não ácontece 
a respeito dos membros da camara tomporaris, 
as podem ser muito noveis va carraira judiciaria, 

or outro lado, em consequencia mesmo da idade 
que ss oxige para ter um assento no . senado, 
persuado-me que é dificil que um juiz da direito 
tenha assento aaquella camara. Se compararmos 
na actualidade a estatistica desta camara com a 
dos Ses, senadores, veremos que se alguma des- 
igualdade o. projecto contém será sómente em 
rolação a um senador que é o unico juiz de 
direito que tem assento no senado; entretanto 

ue nesta camara estã à vista um numero coisi- 

eravel de juizes de direito. ço: 


Um Sa, Dapurapo dá um aparte. 


“O Sr, Joaquim VILELLA e— Sam duvida, porque 
a lei de que se trata. é permanente, é lei que 
deve regular para o futuro ató que seja revo- 
da. Mas a respeito de q disposição estamos 
fallando ?: Não é a respeito da disposição que 
faz uma excepção ao art. 1º, em favor dos juizes 
de direito que têm assento nesta casa até que 
finde a presente legislatura ? Som duvida : logo 
é innegavel que a desigualdade 
art. 2º do projecto, a respeito dos senadores, 
só póde ter applicação aos que já tôm assento no 
senado, é não a todos que forem eleitos durante 
a „presente legislatura: porque, comquanto os 
“efaitos do art, 1è do projecto fiquem suspensos 
Sté que so, finde a legislatura a respeito dos 
juizes de direito que são membros do parlamento, 
todavia aquelles que, depois de convertido q 


rojecto qualquer . 


assim, nenhum magistrado está | 


ue se nota no: 
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projecto em lei, se propuzerem å candidatura do 
senador, hão podém ignórar que a esse lugar 
está ligada a donvantagem da perda da sua anti- 
guidade na carreira judiciaria, e por consequencia 
estão collocados justamente na mesma condição em 
que sê hão de achar os juizes de direito que tem 
assento nesta casa, finda s legislatura. Assim, & 
desigualdade que se dá é sómente a respeito 
daquelles. que já têm assento no senado; mas 
já observei que o mal que resulta desta des- 
igualdade é muita insignificante, porque só offende 
a um juiz de direito que tem: assento no senado. 

A' vista, portanto, destas considerações, voto 
pelo artigo, julgo que alguma modificação deve 
nello fazer-se; entretanto estendendo-se a sua 
disposição aos membros das assembléas provin- 
vises, pois dão-se as mesmas razões, havendo 
apenas à diflsrença do tempo de duração das 
tegislaturas. 


Um Sr. DEPUTADO: — Não é preciso. 


O Sa. Joaquim VILELLA :— Sei que o artigo 
dispõe que só um snno depois da publicação 
da lei se contará a antiguidade na fórma do. 
art. 1º; mas a discussão do projecto está adian- 
tada, e pôde ser publicada a lei em época que 
com o anno não prefaça o período dos dous anãos | 
da legislatura provincial. Póde-se dizer que a 
sessão das assembléas provincias são sempre: no 
principio do anna, durão apenas dous mezes, e 
podem ficar compruhendidas no anno em que s 
ei não tem applicações; mas não pòde haver 
um adiamento? Uma convocação extraordinária ? 
Parece-me o que não ha inconveniente em 
estender a disposição do artigo aos membros das 
assembléas provinciaes. A igualdade o. pede. 
Creio que ha uma emenda neste sentido ; votarei 
pois por ella. 


ALguns Srs. DEPUTADOS :— Votos, votos.. 

Não havendo mais quem fallo sobre a materia, 
da-sé por discutida. O artigo é approvado ə re- 
jeitadas todas as emendas; . 

Segue a discussão dos artigos additivos. 


O Sr, D. Manoel := Sr. presidente, na 
prieiga vez em que tomei parto na discussão 
este projecto. disse que achava premstura a 
questão que alguns nobres deputados tinhão 
aventado na casa àseroa da maneira de estabelecer 
a promoção dos magistrados da primeira instancia 
ara a aogunda. Nessa mesma occaslão tive a 
onra iie dizer à casa que em tompo competente, 
rm minha humilde opinião a este rəs- 
peito. 


Se ou, Sr. presidente, tivesse a convicção de 
que tinhamos no paiz a magistratura de primeira 
instancia inteiramente habilitada pelos seus co- 
nhecimentos e pela sua moralidade para subir ao 
tribunal superior, eu não vacillaria em subsore-.: 
ver à idôa da antiguidade absoluta, porque em 
verdade reconheço que a antiguidade é um facto, 
e é uma- presumpção. Æ um facto porque os 
longos annos de serviço estão por ella confir- 
mados, é uma presumpção porque parece que o 
magistrado que tem longos annos de serviço está 
mais habilitado, em regra, do que aquelle que 
tem menos annos de serviço para melhor desem- 
ponhar. as funcções de julgador no tribúnal 
superior. o 

as esta proposição assim aprasontada não 
oferecerá um lado pelo qual se pôde muito bem 
combater ? Respondo que sim, e servir-me-hei,, 
senão das palavras, ao menos do pensamento 
do maior litterato do nosso seculo, o falleoide ` 
visconde de” Chateaubriand. . Quando se tratou 
nã camara dos deputados da França da. questão 
que ocoupou alli a maior parte dos jurisconsul» 
tos- sobre a inamovibilidade dos magistrados, 
dizia esse illustre escriptor que os magistrados 
devião ser inamoviveis, mas que elle regeiava 
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` que se tornasse logo a logo a magistraturá ina- 
- movivel sem que se desse algum arbitrio 80 go- 
vêrno a este respeito. Elle se explivou ; receiava 
que. os magistrados ignorantes, 6 até corrompidos, 
fossem conservados nos seus lugares e- assim 
" viessem a prejudicar a boa, administração da 
justiça do paiz: entendia portanto que era pre- 
coiso dar æ este respeito um salutar arbítrio ao 
governo para excluir da magistratura todos 08 
membros della conhecidos como menos illustra- 
dos, como prevaricadores, afim de dar lugar å entra- 
da de homens intelligentes e moralisudos ; porque 
então, uizin elle, nenhum receio tenho ácarca da 
magistratura. O sabio francez nessa occásião 
não deixava de prevenir o arbitrio extraordina- 
rio que se dava ao governo. Receiava, e receiava 
- com fundamento, as consequoncias que poderião 
resultar deste arbitrio; mas perguntava elle— 


como sabiremos do estado em que nos achamos ? 
ensamento do illustro: 


—Eu applicarei este bom 
viscondo de Chateaubrian 
cussão, . 

Conheço, senhores, que dando ao governo um 
arbitrio poderá o patronato muitas vezes guiar o 
mesmo goyerno na escolha de juizes de direito 
para o lugar de desembargador; más sé por 
outra parte eu lha ato as mãos, eu lhe digo— 
antiguidade é absoluta, haveis de nomear. ne- 
cossariamente O 


ao objecto em dis- 


o governo fazer ? Obediente á lei, deve nomear 
o magistrado, embora a opinião publica, embora 
mesmo factos repetidos provem a ignoranoin, é, 
o que é peior, a corrupção desse magistrado. 


Senhores, se. uma das primeiras necessidades 


de um paiz constituido é. sem duvida nenhuma 
- a bos administração da justiça; se esta não 
pôde sèr desempenhada senão pela illustração é 
moralidade, como é rer ; 
a este fim, não hei de dar ao governo os meios 
necessarios para elle poúor consóguilo ? Gomo 
hei de impôr ao governo o rigoroso 


promoção dos magistrados da. primeira instancia 
para. a segunda ? Como é que não hei de dar-lhe 
um arbitrio alnda que deile se não colha todes 
os bons resultados que tenho em vista? Dese- 
jando que os tribunaes superlores não sejão 
ocuupados por magistrados ignorantes ou sur- 


rompidos, porque, como V. Ex. sabe, das rela. 
CU] 


ções hão r por sua antiguidade. para o 
supremo tribunal de justiça; desejando que este 
"tribunal seja om tudo o arsopago de Athenas, 
que seja o' primeiro em tudo, assim como: é na 
escala juridiciaria, eu não terei duvida em con- 
ceder nesta parto algum arbitrio ao- govorno. 
Quando toda a magistratura de primeira instancia 
estiver" entregue nas mãos de cidadãos illustrados 


e moralisados, e que por. consequencia se não. 


ossa receiar que na relação, no supremo tri- 
Punat - de justiça, entrem se: näo varões. que 
tenhão apresentado bellos precedantes na. sua 
longa carreira de juizes de direito, então muito 
embora estabeleça-zs a antiguidade absoluta: corno 
regra unica das promoções da primeira para a 
segunda instancia; devondo-se entretanto confiar 
- nog homens que occupão os altos lugares de 
ministros da corôa, principalmente quando elles 


portenoonı 8o- nosso srado, ao nosso lado, e acre-. 


itando que para os lugares de juiz de direito 
só serão escolhidos os bachareis que no seu qua- 
triênnio de juizes munioipaes ou promotores tenbão 
npresentado todas as qualidades, todos ns requi- 
sitoa necessarios para sórem com justiça Nnu- 
“meados juizes de direito; tanto mais, Sr. 
presidente, quanto {nesta parte o governo já 

m um grande arbitrio, porque os juizes mu- 
nicipaes, findo o seu quatriennio, não tôm direito 
de exigir do governo 
direito; o então é para isto que a lej de 8 dg 


juiz de direito. mais antigo, 
ou seja ignorante on seja corrompido--que ha de: 


que eu querendo attingir . 


devór de, 
cingir-se ao peibolpio da antiguidade absoluta na: 


entidades, magistrado e lente, 


ue os nomãe juizes de: 
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Dezembro sabiamente mandà que os presidentes. 
dêm à respeito dos juizes siunicipãss as infor- 
mações semestrass, afim de habilitarem o go- 


-verno para d'entre muitos desses juizes municipaes 


que têm estado em exercicio poder escolher aquelles. 


-que tiveram dado mais provas da sua capacidade 


e da sua moralidade. = 

Sr. presidente, não ha nada mais digno de 
respeito do que um: magistrado intelligente ə 
honrado depara e vu nesta parte estou intei- 
ramente de'accordo com o que hentem disse na 
casa o Sr. ministro da justiça a respeito da 
magistratura da primeira instancia : foi S. Ex, 
quem se aricarregou dé responder cabalmente ás 
accusações quê a casa ouvio proferir contra esta 
magistratura, o portanto continão a fazer bom 


juizo åcerca della; mas, senhores, força é con- 


fessar que, sendo para mim regra quo a magis- 
tratura da primeira instancia é em geral eselaro- 
cida e incorruptivol, ha de haver excapções a 
esta regra; o talvez (eu não sei) e talvez que 
esta excopção se dê a respeito de magistrados 


-jé provectos, que devem ser nomeados para uma 


das relações do imperio, uma vez que O governo 
seja obrigado a seguir o principio da antiguidade 
absoluta. Portanto, Sr, presidenta: já V. Ex. 
vô, pelo pouco que tenho tido a honra de expendér, 
que não sou sectario .de semelhante principio, 
querendó que elle seja tambem elemento para as 
promoções. . L i 

Responderei a uma objecção apresentada pelo 
nobre deputado por. Sergipe, quando aventou 
esta questão e sobre, ella emíttio a sua opinião. 
Disse o nobre deputado : « Embora vå para os 
tribunaes superiores um ou outro juiz de direito 
manós digno, ao menos um magistrado tem 
corteza de que só a antiguidade é que ha dê 


leval-o aog tribunaes superiores, e de que não 


pôde haver neste caso » menor patronato, assim 
como não póde haver das relações para o supremo 
tribunal; e assim tomo ðu, quê söu o segundo. 
na ordem dos substitutos, sei de certo que quando 
ima competit s minha vez, hei de ir ao lugar - 
cathedratico, e ninguem me ha de preterir, porque 
neste. càso o governo não tem arbitrio, » Ora, 
o illustre deputado, que sinto não seteja presente, 
e a que tenho a honra de me. referir, não 
conheceu a EanRiss ima diiaranga, que vai neste 
caso de um lente a um magistrado ? Se é verdade, 
o que não posso contestar, que as academias 
devem ser ocoupadas pelos falentos, e mesmo 
elos primeirus talentos, tambem é preciso con- 
ossar que um lente menos habil não póde 
fazer tantos males na - sur cadeira como um 
magistrado inhabil e corrompido (apoiados): e 
portanto, Sr. presidente, não procede o argumento 
porque ha grande disparidade entre as duas 
Eu, por conse- 
queucia, receiando com 'o nobre deputado a quem 
mó refiro, que com efeito .appareção alguns 
abusos, quero antes queixar-me do governo que 
os praticar, quero antes accusal-o se por ventura 
abusar deste. arbitrio queçlhe ‘concedo, nomeando 
para desembargader, não“o quis de direito habil, 
não o juiz de direito honrado, mais o inhabil é 
corrupto, digo, quero antes queixar-me do ministro 
do que expól.o a que ell me diga: « Que 
remedio tive ou senão nomear este inhabil, asda 
corrompido ? Aqui está a lei. » (Apoiados) 
Mas, ha poucos momentos, ouvi um aparte do 
um illustre deputado pelo Ceará, que me disse .: 
« Ali temos ò prócésso. » O que | procêsso no 
nosso paiz, principalmente dé responsabili- 
dade. (Apoiados.) Eu desejava que assim fosse, se 
uhores, poraue o homem de bem não teme proces- 
sos ; embora às vezes a prepotencia mande sujeitar 


o magistrado ou outro qualquer fungcionario pu- 


blico a um processo de responsabilidade, a innocen-. 
cia ha de apparscer triumphante ; 9.86 acaso essas 
lutas politicas têm algumas vezes aconselhado q. 
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uso da semelhante arma contra-o inimigô político, q 
inimigo político que é honrado, que" é probo, 
vem apparecer no fim triumphante (apoiaio), é 
tem' assim: dado a mais bells: resposta ao Seu 

erseguidor. Mas, Sr. presidente, qual é o 

omem (desgraçadamente o digo), qual à à homem 
que no nosso paiz em certa posição teme processos, 
e mórments processos da responsabilidade ? Olhe-se 
para esses mappas de crimes que estão juntos 
aos relatorios do ministerio da justiça, e note-se 
quantos crimes de responsabilidades são menciona- 
dos nesses muppas. Embora muito providenciasse 
a respeito a lei dé 3 de Dezembro,  sujeitando o 
conhecimento desses. crimes ao juiz de direito 
em suas comarcas. desgeaçadamente nesta parte 
tem sido se não improficua, ao menos quasi im- 
proficua... . : 


O SR. Gomns RrseiRO: — A quem attribuá a 
causa disso? a o 


O Sa. D. ManoEL :— A causa, Sr. deputado, é 
evidenta, e cvidentissima ; à causa é a immoraiidade 
publita. (Apoiados.) Ninguem hoje receia do prò- 
cesso, faz-se O que se quer, porque se saba que 
a impunidade é certa. Pois não vô o nobre deputado 
nesassinos de muitos crimes absulvidos nos jurys? 
Não vê esses fabricântes de moeda falsa absolvidos 
nos jurys? Não vô môsmo que apezar dos cuidados 
que tém tido os juizes de- direito em cumprirem 
a disposigão da lei, é appellaúdo ex-oficio dessas 

` decisões, por não se confurmárem com allas, não 
vê o nobre deputado que em regra esãas dovisões 
têm sido confirmadas por outros jurys? 


O Sa. Gomes Rrszino: — Não se falla nisso, 
falla-se em responsabilidade. 


.O Sr, D. MANoEL :—Eu quero mostrar que é 
“tal a immoralidade, 
- deixado de ser punido, quo fará o crime de 

responsabilidade ? 


O Sr, Gomes Rrvgrgo: — Póde não ser assim. 


O 8R. D. Manogi: — Póda não ser assim i O 
nobre deputado ha de me psrmittir que lhe diga 
que hão quer vər as cousas como ellos são: 
compulsa os documentos A que eu me referi ə 
verá que eu digo A pura verdade. E qual é o 
homem que tem: estado ou na magistratura, ou 
na adminialração, que nio tam palpado essas 
males, que 08 não tem lamentado, @ que mesmo 
o8 não tem algumas vezes exposta na tribuna ? 
Nenhum, Sr. presidente, porque, emim, desgrge 
endamente esto é o estado do paiz. 

Eu poderia esperar alguma cousa deste projecto 
exposto e de outros que se tèm apresentado á 
casa, Se outro fosse o estado do paiz; mas como 
alle se acha nada espero desgraçadamento. 

Sempre que, St. presidente, a legislação fòr 

- feita para um priz onde não ha ò ruceio da pn- 
nição, onde a imoralidade é mais forto que + 
força da minoria boa; o resultado ha de ser estas 
leis improflouas, leis sem nenhum resultado, leis qua 
sò fazem augmentar as 'nossas coliecções, 


Portanto, Sr. presidente, eu não acho ponderoso - 


o argumento produzido em um aparte com que 
no o ai o nubre doputado peld provincia do 
ear’! . ; 


O Sn. Siva Guimanes:—Do sorte que fugimos 
da nntiguidade absoluta e cahimos no arbitrio ab- 
solute, f ; 

O Sr. D; MANOEL:—Eu já o disso, quo querendo 
avitar Scylla poderemos cahir em Oatybdes : mas 
é vardade que . encontraremos menos. inconve- 
nientes neste arbitrio que vou dar ao governo, 


porque supponho que nesta parte não deixará o` 


governo de corresponder å esperança da camara, 
e que no prineipiv da antiguidade abaoluta, . 

Senhores; confesso ingenuaments, se ou pudósse 

confiar em um governo a ponto de lhe dar o 


ue, se o nesassinato tem: 
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maior arbitrio que fosse possivel, söm offonder 
a constituição do estado, para reformar a magis- 
tratura do paiz, eu o faria sem o menor escru- 
pulo. (Apviados.) à 


| O Sr..GarngsrO nà GuNHa:—Eu tambem, 


O Sr. D. MANoEL:—ÔO que me prende, Sr. pre- 
sidente, é primeiramente a instabilidade das 
nosêas cousas e dos nossos ministerios; o que 
tambem me prende é o meu respeito religioso å 
constituição do estado; talvez que nòs não pudes- 
semos (esta questão não é para agora), talvez 
nós não pudessemos dar asse diraito &o governo sem 
off-nsa da constituição; mas eu declaro, e declaro 
em nome da minha classe, pórque a magistratura 
não se compõe só de juizes de direito, como orgão 
da minha classe deolaro que serià uma falicidade 
que a nossa magistratura om geral pudeaso se 
ufanar do que ha muitos annos, pára não dizer 
seculos, se ufana a magistratura ingleza, eu 
tenho grande esperança na magistratura de pri- 
meira instancia, que ms parece hã de ser a var- 
dadoira reformadora da justiça do paiz, isto 6, 
que ha de ser o verdadeiro elemento da reforma 
dos costumes da magistratura, para que possa 
produzir todoa os resultados que nós desejamos, 
e que são indispensaveis para que O povo descance 
em uma das mais solidas garantias que lhe offe- 
reca a constituição do estado, o poder judiciário; 
espero, mas confesso que Po pe dar este 
arbitrio a um governo da minha confiança, a um 
ministerio composto todo de homens que esti- 
veram compénetrados da necessidade de reformar 
og costumes: da magistratura e. de collocar em: 
todos os tribunaos esses homens que o paiz aponta. 
como modelos. O povo não se engana: a sa ga 
engana é por pouco. tempo; © povo aponta o 


magistrado honrado é probo, aquelle que viva 


com aan pouco ordenado; O povo não se engana 
porque a fustiga universal lho brada: « © ver-. 
dade, é verdade, é verdade. » Mas ò povo infe- 
lizmente tambem aponta magistrados a que não. 
faz eate elogio: eu desejava. portanto que sobre 
estos cahisso a erpada da justiça, e que a ma- 
Istratura fosse escoimada desses membros monos 
ignos de que se compõe: « para estes, se pu- 


- Moszo, não duvidaria dar eate arbitrio ao-go- 


vorno, mas tanto o meu âmor à constituição, 
como mesino o receio de que esta reforma fosse 
feita por homens que me não merecem confiança, 
me faz reouar ante uma semelhante medida, ou 
antas ilimitado arbitrio. ` 
Todavia, a respsito do projecto de que se 
trata, ou. estou disposto & dar A0 governo um 
arbitrio salutar. Qual será esto arbitrio? Aqui, 
Sr, presidente, se apresentão diferentes consi- 
derações. Deverá, por gzemplo, haver uma infor- 
mação do supremo tribunal de justiça ácerca do 
merito de oito, dez, ou quinze juizes de direito 
mais antigos? Primeira hypothese. Deverá o go- 
vèrn, indopendentemento .de informação - do 
supremo tribunal de justiça, nomear de entre 
oito dos mais antigos úquelis que julgar mais 
digno? Segunda hypothese. . Convirá restringir 
esse numero e reduzilio a uma lista triplice? 
Terceira hbypotbese. Eu entendo, Sr, presidente 
us determiuando o governo ao supremo tribunal 
e justiça que informo dos quinze. juizes de 
direito mais antigos qual-delles tem melhor ourn- 
prido as suas obrigações, qual delles tem: 
apresentado melhor comportamento, attestado 
principalmente. pelos presidentes das provincias 
em que têm servido, ou entendo que o governo 
com estes esclarecimentos estaria habilitado para 
fazer úma boa escolha, e então se pracisasse 
aindu novos esolarecimentos elle poderia parti- 
oularmente bebelios em Outras fontes, porque, 
Sr. presidento, assim coiho òsses tnagistrados 
sendo honrados e intelligentes deixériu lá o 
bello nome: que nunca pordôrão, e que nunca 


a 
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hontem foí apontado, más qué a experiencia tem 
demonstrado que é improficuo, isto 6, a respon- 
sabilidade, Primeiramente quem corrompe &o 
magistrado não o acecusa, os factos são conhecidos 
no paiz, mas estes factos não se podem provar ; 
se acaso se chamasse quem houvesse dito em 
- particular dei tanto'a F. por tal sentença—essa 
testemunha não deporiã em juizo o que houvesse 
dito. Portanto, não temos esperança de. que, por 
esta meio, possamos chamar ao seu dever o 
magistrado inepto, corrompido. Eis-squi tem o 
nobre deputado o reverso du medalha. 
Eu confio muitó na illustração e sabedoria do 
Dobre. deputado, espero que elle ha de conven- 
cer-se de que suas idéas São muito sustentaveis 


em theoria: ellas forão habilmente sustentadas - 
". na tribuna franceza, ellas o forão por éstriptores 


de grande nota. Mas lembre-se o nobre deputado 
que tambem escriptores, que não podem ser 
tachados de menos amigoa das liberdades publicas, 
combrkom esta idén como muito perigosa ; vão 
mesmo meis longe, combatem até a perpetuidade, 
mas isto não vem para O Caso, serve para 
mostrar a que pouto, nesta parte, chegão escri- 
ptores que têm a reputação de amigos da liber- 
ada do seu paiz. i 
Sr. presidente, eu nunca deixei de dar arbitrios 
Balutares, que entendô se devem dar ao governo 
ara poder administrar ò paiz; não. reduarei 
ambem ante este arbitrio, que julgo muito limi- 
" tado, uma vaz que ha um húmero dado de 
magistrados de primeira instancia, d'entre os 
quaes o governo escolhe vs desembargadores das 
relações. . Não tenhô pois duvide em votar, não 
gó pela idéa de 15, mas mesmo. polo artigo addi- 
tivo do nobre deputado pelo Rio de Janeiro. A 
jaéa é muito boa; por Consequencis eu adopto 
de todo o meu coração. Crer 
Creio, Sr. presidente, tor pumpilo o fim que 
tiva om vista quando pedi a V. 
Supponhö ter mostrado, primeiro, que no meu 
procedimento nesta casa não houve contradicção, 
«Que, pelo contratio, as íninhas expressões de 
hontem estão em perfeita harmonia com as que 
proferi em outra sessão; em segundo lugar, 
" mostrei em que consiste a vordadeira indapen- 
dencia do poder judiciario; em terceiro lugar, 
que com a doutrina do artigo additivo, não só 
não se val də encontro a esta independencia, 
mas, por assim dizer, ella é mais firmita, e ao 
mesmo tempo apresenta-se a vantagem immensa 
qua podemos. colher deste arbitrio salutar con- 
codido ao governo de não so regular. unicamente 
pela antiguidade absoluta, mas ter muito em 
vista o mérito, 5 o merito provado pela maneira 
or que fella o artigo sdditivo, isto é, por 
nformações do supremo tribunal de justiça e 
das autoridades que o governo deve tër em 
vista para so guiar na preferencia que tonba de 
dár entro, os 10 magistrados, quando tiver de 
nomear para as relações., ` sa 
Senhores, a materia é da maior vastidão; 
.conhego que bellas theorias se têm apresentado, 
que muito se tem dito, mas é minha convicção 
que os argumentos deduzidos pelos escriptores 
que conibatem a idéa da antiguidade absoluta, 
são muito mais valiosos do que os que seguem 
5 opinião opposta, Além disto, applicada an paiz, 
no estado em que se acha,a idéa da antiguidade 
absoluta, não pôde deixar de ser prejudicinlissima, 
Dão faz senão inal a> paiz, não faz senão oon- 
tinuar a dar razão aO povo para so erguer 
contra a magistratura, Desda o momento em que 
8 tação `n 
nós estaremos muito porto do abysino, chamado 
róvolução. Meditem òs nobres deputados nesta 
idéa: não qoncorrão sêm quererem pára que os 
tribunaes superiores do nosso páiz sejão ovcu- 
pados pela ignorancia e pela immoralidade. 


O Sr, Carneiro da Cunha :— A discus- 


. 8 palavra. 


o tiver coufiança na magistratura, 
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são sobra este projecto paréce-me exhausta ; pouco 
ou nada resta a dizer. Padia palavra, não para - 
insistir na minha opinião a respeito da arti- 
guidade absoluta, mas para responder a um nobre 


' deputado. Entretanto ainda direi alguma cousa 


sobre a materii, , 

A lei deve ter por base a utilidade publica 
ea justiça. Ora, a doutrina que os nobres depu- 
tados querem' estabelecer, de uma antiguidade 
absoluta, nem. tem por si a utilidade publica, 
nem 'é fundada na: justiça. Não póde haver 
utilidade publica em que se colloque nos primeiros 
tribunass. judiciarios homana que não tenhão as 


- qualidades necessarias para bem desempenhar as 


altas funcções desses tribunaes, pois não corres- 
ponderãd å confiança nelle depositada, nem å 
expectativa da nação, que lhes paga. Tambem 


-não é fundada semelhante doutrina em justiça, 


porque vai collocar no mesmo ipar magistrados 
Jntelligentes e probos cum aquelles que o não 
são. > É 
Argumentou-se, para combater o artigo additivo 
com abusos. Estes argumentos são muitos fracos 
pois que de tudo se póde abusar. Quanto mais 
poder, mais força sé dá a um individuo Ou cor- 
poração, mais -occasião se offereco ao abuso. 
Mas . por isso deve-se tirar so governo os meios de 
fazer bem ?. Por esse motivo devia se lhe tirar a 
attribuição de nomear autoridades, fazer tratados, 
convocar ou dissolver. as camaras, eto.? Desde 
a mais pequena autoridade até a mais alta se 
póde abusar, mas nem por isso se lhe deve tirar 
as attribuições de fazer bem, O mesmo podèr 
judiciario tem attribuições de que póle abusar, | 
mas nem por isso se ihe ha. de tirara indepen- 
dencia e consideração de que deve gozar. 

Se nås tivessemos hoje uma magistratura como 
era para desejár, neste caso não me opporia ao 
principio da antiguidade absoluta : mas se mesmo 
os nobres deputados que têm impugnado a dou- 


` trina do artigo não podem provar que todos os 


magistrados: que temos estão no estado-de illus- 
tração e moralidade que é de mister, como aà- 
mittir a antiguidade absoluta? Quabto ao abuso 
do governo; já o nobre deputado que me precedeu 
mostrou o torrectivo que ha: ha a censura publica, 
ha a rasponsabilidade moral, ba a tribuns, hã 


a imprensa. Entretanto que: para uma lei mà o 


unico remedio é .derrogal-a; mas derrogal-a quando 
talvez jå tenha produzido inmensos males, quando . 
o ministro já tenha chamado para o tribunal, 
superior magistradós que não tenhão as quali- 
Gades necessarias: Passando o arbitrio, ne acon- 
tecer ser nomeado algum niggistrado que, pelos 
seus antecedentes, não o devóra ser, o clamor 
publico seguirá o miaistro ; à tribuna, a imprensa 
o apreseuteráð é exvoração publica, Talvez con: 
viesse dar 8 censura à camara dos deputados, 
estabelecaido, no principio das sessões, uma com- 
missão que so eicarregasseo, como me. persúado 
que ha na Inglaterra, Ge examinar se 0 ministro 
tinha ou não abusado do arbitrio que se lhe deu. 
E' muito melhor isto, pêrque, no que nas outras 
emendas se apresenta, ndó vejo nenhum pro rêsso; 
é da obrigação do supremo tribunal de Custis 
dizer quass são os juizes de direito mais antigos, 
Isto talvez sirva para um regulamento, mas bão | 
precisa ir em uma lei, senhores, porque é da 
obrigação do supremo tribunal de justiça saber 
quaes são os mais antigos, e o ministro vô-se 
obrigado a cingir:ss ao projecto quò daqui sahir, 
isto 6, a escolher dos mais antigos ;- não póde 
fazer o contrario ; o que póde ó não escolher bem; 
mas deixar de escolher dos mais antigos, isto 
não pôde; para que então bolir no artigo? Por- 
tanto, a este respeito, eu nada mais digo. 
Agora direi ao nobre deputado pelo Rio da 
Janeiro, que ljulgou que eu tinha dito que elle, 
tinha contradictado, que assim me pareceu em um 
só ponto, isto é, quando elle principiou um dig 
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do corpo legislativo com o governo .póde. tra- 
zer esta desideratum, não digo logo, em alguns 
mezes, mas em alguns: annos; eu hão posso 
fixar a época, mas. podemos chegar à ebe tão 
desejado estado. Oxalã que u governo es com- 
penetrasse dessa verdade, e só nomeasse para 
magistrados homens intslligentes e probos embora 
tenhão esta ou aquella opinião a respeito da 
politica geral (apoiados) : então eu provaria Aos 
nobres deputados se é ou não possivel que nossa 
magistratura chegue a esse ponto a que tem 
chegado a de Inglaterra. 


Um Ss. DEPUTADO :-— E' preciso que a pagas- 
semos como lá se paga. 


O Sr. D. MANOEL :— Senhores, 
em dinheiro nesta casa; seria bom, sam duvida, 
que o paiz estivesse em circumstancias de pagar 
aos seus magistrados tão bem como faz aqueilla 

rando nação: mas, senhores, não é preciso 
sto, é o nobre ministro da justiça houtem confir- 
mou & opinião em que estou de que na nosso 
paiz os magistiados de primeira instancia, apezar 
dó modica ordenado que percebem, não faltão 
nos seus deveres. Ora, se vejo isto, ae 0 nobre 
ministro afirma que ém gera: assim eslá con- 
stituida a magistratura de primeira iustancia, 

“tomo não devo ter asperança no futuro de meu 
paiz ? Se hoje, n'um tempo de tantas precisões, 
os nossos magistrados, tendo apenks o netes- 
sario para viverem com mujta. parcimonta, não 


deisão de administrar justiça, como não devo” 


ter grande gepreaada no futuro da magistratura do 
nosso paiz? Portanto, Se. presideute, ácorca do 
futuro da nossa magistratura, espero em Daos, è 
espero com aquella esperança de catholico, que 


havemos de chegar a esse ponto muito mais do- 


pressa do que chegou a Inglaterra... 


O Sr. Gomes Ribeiko :— Hoc epus, hic labor 
est. | 
O Sr. D. ManogL :—Havemos de chegar muito 
mais depressá, e a razão å clara: a Inglaterra 
não imitou, nós seguimos o exemplo ; porqua, 
senhores, na: Inglatorra atò foi necessario oxtraor- 
dinerio eaforgo do primeiro rei dos tempos an- 
tigos, o grando Altrodo, para que a magistratura 
chegasse ao ponto em que está actualmente; 
grandes esforços, punições mals qua rigorosas ; 
porém emfim chegou. ao pontó am que fa acha, 
S ou espero aus sem assas punições rigorosas 
tenhamos em alguns. annos uma magistratura ha- 
bilitadissima em conhecimentos o probidade para 
desempenhar as suaa importantes funoções, E 
não reseiemos que essa magistratura se corrempa, 
porque, quando o hoimetn até uma lidade avançada 
à mostras de seu amor so trabalho, de sua morali- 
dade, não muda, vai seu caminho; porque, quando 
so tom tido a nomeada de magistrado intelli- 
geute e incorruptivel, não ae quer perder tal 
nomeada, é 
balha, inepto e da maisça mais corrompido. 
Estou portanto disposto, Sr. presidente, a dar 
ao governo um arbitrio. Aponto tres alvitres; 
uma: lista de 15 juizes de direito mais antigos, 
` ouvido o supremo tribunal de justiça e masmo 
os. presidentes de provincia respectivos; uma 
lista de 8, por exemplo, som esta audiencia prévia; 
uma lista de: 3 sscolhidos pelo governo d'ontre 
os mais antigos. Receio, Sr. presidente, que 08 
dous ultimos arbitrios não sejão sufficientes para 
preonçher o fim que tenho em vista, acho pequeno 
O numero de 8 e mesmo de 8 para sujeitar á 
escolha do governo ; vou dar um arbitrio maior: 
eu votaria portanto para que o supremo tribunal 
de justiça, lugo que haja Uma vaga em uma das 
relações do imperio, envie ex-officio ao governo 
uma. lista do 15 juizes, de direito, com todas as 
informações. que existirem no tribunal a respeito 
dellos, è gue o governo, so acaso não achasse 


não fallemos : 


| que del 


passar por magistrado que não tra- 
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essas informações sufficientes, exija outras dos 
premidentos: das provincias èm que esses juizes 


“de direito tivessem servido, além daquellas que 


pudessem existir na secrotaria cCompotento. E. 
esta a minha opintão, Sr. presidente, a respeito 
desta materia. : ni 

Sr. presidenta, se fallei nesta materia foi porque 
a isto me tinha compromettido; maa felizmente estes 
artigos additivos, que para mim não são artigos 
additivos, e sim a materia principal, esses artigos 


additivos, digo, vão fazer parte do projecto, é 


" por isso não posso deixar de votar contra, quando 


so trata dr adopção do mesmo projecto, Bobre o 
qual talvez ainda faga algumas reflexões, quando 
entrar na terceira discussão. 


O Sr. D. Josg:—E' tempo perdido. 


O Sr. D. ManogL:—Conheço que é tempo per- 
dido, mas hei de mostrar ss razões por que não 
posso dar-lhe o meu apoio. Não pareça que ha da 
minha parte obstinação em demorar esta medida, 
tanto mais quanto entendo que não devemos 
demorar as discussões, porque ha materias muito 
importantes que devem occupar nossas delibe- 
rações; e eu lamento que essas materias tenhão 
sido preteridas por um projecto que mesmo, , 
segundo o discurso que hontem ouvi ao nobra 
ministro da justiça, é de muito pequena monta, 
Nas circumstancias melindrosas em que estã O 
paiz julgar qua a medida mais importante, mais 
necessaria para saival-o desse estado om que se 
acha, é como que crear um fomento para con- 
servar os magistrados de primeira instancia nas 
Buas comaróas, eu creio que é um verdadeiro 
epigramma av estalo do paié: entendo portanto 

ue esta medida. é muito secundária em relação 

outra, é não sei como se faz tanto esforço para 
iu so trate logo. Pois, Br. presidente, 

qual é o negocio que nos deve occupar presanta- 
mento no pRiz? por ventura estabelecer əste 
fomento ou culdar de nossas finanças ? ( Apoiados.) 
Qual é a razão porque so tem preterido esse 
rojecto, que passou no sónado e aqui em segunda 
lsguesdo, a raspelto da localisação das notas, 
projecto de muita importancia, não só em ai, como 
porque & basa para autras medidas que o 
nobre ministro da fazenda tem em vista apresentar 
mas que não podem ser apresentadas sendo depois 
dslle approvado ? Qual é a razão por que havemos 
de consentir que à guarda nacional permaneça, 
neste estado da anarchia em que se acha, e sobre 
o que não discorda uma só provincia do imperio ? 


ALauna Sans, Dprurapos : — Lá havemos de 
chegar. 


O Sr. D. ManoeL: — Mas cumpria escolher 
d'entre essas medidas as mais necessarias; con- 
vinha não occuparse o parlamento com uma 
medida, que julgo muito secundaria. 
Agora sejame lióito, Sr. presidente, o fazer 
uma brevissima digressão em resposta ao que se 
tom dito nesta casa em favor do projecto e contra 
os argumentos que tive a honra de apresentar 
å casa quando o combati. Eu disse, Sr. presi- 
dente, e disse umA verdade, que quando o eata- 
dista examina attentamento as necessidades. pu- 
blicas dé seu paiz, quando chega a conhecer quaes 
são essas necessidades, quaes são os males que . 
vexão o paiz, e ao mesmo tempo tem a felicidade 
do descobrir os remedios pars curar os males, 
o estadista não só se occupa com uma ou outra 
pequena reforma ; ao contrario, examinando todas . 
as necessidades, apresenta todas as reformas ao 
premia para sobre elias haver disoussião. 
eferi para prova disto dous factos, o primeiro 
do Inglaterra, o outro do nosso paiz. À respeito 
do facto do nosso paiz não tiverão que responder 
nem responderão, porque em verdade o facto é. 
conhecido, a lei de 8 de Dezembro é por nós 
todos mui conhecida, O grando estadista que 
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concobeu ästa lei, o que fez, Sr. presidente? 
Olhou. para 'o paiz em grande, conheceu bem 
todos . os seus malés, e, pot uma felicidade nossa 
descobrio muitos dos remedios dusdes males, se 
não todos, porque não é póssivel ao homem 
chegar à perfectibilidade, ao menos aquelles que 
erão mais urgentes, mais necessarios na occasião: 
- apresentou o seu projecto no senado, aceitou, é 
verdade, emendas, principalmente do nobre mi- 
nistro. da justiça de então, cujos talentos bam se 
manifestárão nessa .occasião, porque, na verdade 
elle acompanhou a discussão passo a passo, 8 
alcançou sobre seus adversarios, nessa discussão, 
o mais completo triumpho.: EE 

O Sr. PRESIDENTE : — Eu rogo ao Sr. deputado 
que guarde essa questão para a terceira discussão 

o projocto. . ' ` : 

O 8k.. D. MANOEL : — Eu vou acabar já... são 
duas palavras mais. . 

Isto foi o que se deu no paiz, e que não foi 
contestado. Agora, a respeito Ja Inglaterra, não 

è exacto o que disserão o nobre ministro da 
jnstiça, e o honrado deputado pela provincia de 

ernambuco. O Sr. Pael, Sr. presidente, vio 
que- a necessidade palpitante da Inglaterra, na- 
quella época, eta unicamente (note-se bem), era 
unicamente a reforma do jury, limitou a isto o 
seu trabalho, e apresentou um projecto completo, 

-a tão completo, que tem merecido os encomios de 
tódos os escriptores que têm tratado da matéria. 
Eu não sei se o nóbre ministro da justiça sé 
referio hontem a este projecto; o que ouvi foi 
que o nobre ministro tinha achado a minha 
lembrança muito infeliz; mas ainda estou con- 
vencido que o exemplo não foi mal applicado, 

O nobre deputado pela provincia ds Pernam- 
bucu teferio um montão de estatutos, de que en 
não quero ter conhecimento, porque não vêm a 

roposito, 

ng aterra ge apresentão. muitos projectos de 
u 


idade local, que de ordinário são convertidos. 


em leis; mas tambem é verdade que os grandes 
estadistas só šo encarregio das grandes raformas, 
dos grandes planos. . Oitarei, Sr. presidente, por 


exemplo, © basta este, a raforma que tam ocou- ' 


pado desde 20 annos à camará dos deputados 
"em França, ácerca da irstrucção publica, quem 
tom tomado parte nesta reforma, Sr. presidente ? 
Os grandes entadistas, a os grandos homens é 
que têm apresentado projecto sobre ella. Agora 
mesmo lá está ua assembléa nactonal de França 
um grande projecto mesmo sobre a instrucção 
publica, apresentado não Bei por quem, mas 
sustentado pelos Srs. Thiers, Montulembert, mi- 


nistro da juatiça 6 outros; mas quando esta facto 
Fi 


não fosse exacto eu me contentaria com o grande 
facto, cxemplo da. lei de 3 de Dazembro; o até, 
Sr. presidento, fui imprudente quando, 
exemplos no imeu paiz, ful provhrar exemplos nó 
estrangáiro. e, ; 

O Sr, Magalhães Castro: — Sinto, Sr, 
presidente, que da distussão de Um projecto, que 
me parecia tão simplas, tenha resultado uma 
quasi cruzada contra a magistratura, eo que 
aquelle mesmo nobre deputado: que por tantis 
- vezes tom defendido tanto a magistratura, a aban- 
"-donasse hoje de um modo tão cruel. Ha umg ou 

outra exċepgão, diz o nobre deputado, um ou 
Outro juiz de direito menos capaz, e não obstante, 
o gba à discrição: arbitrio e mais 
arbitrio ; nada de lei, nada de regras que esta- 
belsgão a promoção. Oontradicção manifesta que 
ou não espsrel do honrado membro, que tem 
sido aqui o primeiro a defender, principalmente 
os juizes de direito 1 -> 

Senhores, se eu fosse ministro não quereria 
o arbitrio; amigo do ministro, eu lhe não dou 
arbitrio ; quero que v. ministro 'tenha' sempre 
defesa nas leis, não quero que o ministro seja 


TOMO 3 


E' verdade. quo em França e am | 


tendo: 
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accusado, não quero. queixar-ma do ministro 
quando posso só queixar-me da lei, que póde 
ser emendada convenientemente. : 

Senhores, o paiz nos foi apresentado de tal 
modo pélo nobrô deputado que lembrei-me im- 
mediatamente ide um Rosas para nos salvar, A 
immoralidade é muita, não valem os processos, 
os codigos. são nada, arbitrio e mais arbitrio | — 
Pois só o arbitrio póde salvar o paiz, o nas 
circumstancias am que o pintou o nobre depu- 
tado ?| Mas o paiz felizmente não se acha em taes 
circumsiancias: o paiz, póde-se dizer, tem muitas 
capacidades superiores, 9 póde ser salvo, dada 
essa harmonia, a que o nobre deputado alludio, 
das camaras com os ministros actuaes, som tanto 
arbitrio. Eu mostrarei. que para salvarse a 
magistratura, que não está realmente perdida, 
não se carece de tamanho arbitrio, podendo ser 
desgraçada, perdida com ^ arbitrio. 

O nobre deputado começou, querendo salvar a 
sua contradicção, apresentando uma differença 
muita grande entra os desembargadores e òs 
juizes de direito: para o desembargador a anti- 
guidade, para o juiz de direito o arbitrio. Nova 
contradicção, como mostrarei. É 


O Sa. D. ManveL :— Quem disse isto ? 


O Sn. MAcaLHÃEs Castro :— O nobre deputado 
aceitou, justificou a lei quanto aos desembargadores. 


O Sr. D. ManozL :— Está enganado, eu não 
disse isso. i é 


O Sr. MAGALHÃES CASTRO i= Sa não ha oon- 
tradioção no nobre deputado, ha contradicção no 
negocio de que se trata. So para os desembar- 
gadores se adopta o principio de antiguidade, 
porque não se ha ds adoptar para ou juizes de 
dirsito o mesmo . principio ? Será púrque existem 
excapções entro os juizes de direito que cumpro 
salvar mediante o arbitrio ?1 Tambem aè devia 
então sancoionar quanto antes o principio do 
morit, ou arbitrio applicado aos ar id 
dores, e com maior razão, porque têm sido 
aposentatos muitos desambargadoran a protexto 
de monos probos, e sinda não vi aposentado um 
juiz de direito por ingo. Os factos estão patantas, 
Sa pois A respeito dos desembargadores continha 
əm vigor o prinoipio da antiguidade, porque não 
aa ha da applloar o mesmo prinolplo nos Julzos 
do direito, se a respeito dellas go não tòm ndo 
esses castigos que ravalīo prandea'orimes ? Dix 
o nobre doputida: Näo ha malo sondu o arbitrio, 
entra a aonservação do juiz de direito monos 

robo e a gua passagem pura a relagio: dado 
o arbitrio, pódo a ministro chamar o capaz, o 
honrado para a rvlagão. Não havendo outro re- 
medio, absolutamento fallando (disse o nobre 
deputado), eu estou prompto a dar tudo o arbitrio 
ao governo para cullocar à magistratura no e 
em que devu ella ficar. .O principio é falso. Ha 
muitos meios: por muitos modos: podemos firmar 
o conceito da magistratura, salvo todos os defeitos 
anexos ao principio da afitiguidade. Eu não posso 
ouvir, sem escandalisar-me, desacreditar-se por 
um mudo tão extraordinário a responsabilidade 
a que estão sujeitos os magistrados: este è um 
meio peló qual o governo póde livrac-só é livrar 
o paiz de um magistrado menos honrado. (Ápoia- 
dos.) E’ um meio legal, e eu não argumento com 
os abusos. Ainda ha outro maio, é o das remoções. 
O magistrado que se perdo em uma comarca, 
depois de lançgar-se do precipício, não pôde mais 
suster-se: removido para outro lugar, como que 
acorda, comsga vida nova. Eis por consequencia 


“outro remedio contra o magistrado que tém proce- 


dido mal. Ainda ha outra consideração; sendo o 
principio da antiguidade reconhecido, o ministro 


-que tem a escolher o juiz de direito será muito 


mais acautelado, terá muito muior prudencia va 
sua escolha. , 
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Tamos pois tres remedios a favor do principio 
da antiguidade, e O que é qua me podem nfferecer a 
favor do principio do merito? Qual é o roraedio 
que se póle ofisrecer contra o arbitrio? Nenhum ; 
senão, que m'o apresentem. A confiança, a mora- 
lidade ?... O nobre deputado é o primeiro a dizer 


que está tudo perdido, que não ha moralidade . 
alguma. Contra o arbitrio, não vejo remedic algum ; 


“para corrigir 08 defeitos do principio da antigui- 
dude; Vejo remedios, que são a respônsabilidade, 
aremoção, e a maior cautelá da parte do ministro 
na escolha de juizes de direito. Ultimamente, ainda 
ha outro remedio para pouco a pouco chegarem 
as cousas ao melhor estado, é a morte: O juiz 
"de direito que é probo morre, como o outro, mas 
na falta do que não é probo sará nomeado o 
probo. Assim, não obstante, e respeitado o prin- 
cipio de antiguidade, ir-se-ha reformando ama- 
g strutura ató chegar a esse. pé que o nobro 
deputado deseja. Sô conheço uma desvantagem 
ligada ao principio da antiguidade, e é ter o 
ministro algumas vezes de nomear o magistrado 
de. menos merito para a relação, prejudicando 
outro de maior merecimento ; mas esta desvantagem 
não tem compáração coin as que-andão ligadas 
ao arbitrio, tanto mais que o nobre deputado 
reconhece presumpção de merecimento nos que têm 
certo numero de annos de serviço. Ora, haveudo 
tantos remedios, ou correctivos do princípio da 
antiguidade (o quando nenhum outro houvesse, 
não faltaria esse da grands presumpção de mereci- 
mento a favor da antiguidade), o nobre daputado 
.o outros honradoa membros dasprezão tudo isto 
para aceitarem o arbitrio, contra o qual não ha 
remedio algum. Ounflundo 'eu em demasia no 
gabinete actual, não posso resgnardal-o dos erros, 
" nem livralo das informações falsas, O ministro 
não conhece todus os juizes de direito, tem de 
ouvir informações, © é raro o ministro que ouve 
informações exactas. Ora, sə o miniatro não póia 
esperar acertar, se tem toda a probabilidade de 
errar constantemente, como 4 qua eu, sado 
ministerial, amigo do ministro, het de miniatrar-lhe 
uma arma pare com ella ferir-aa tantas vezes? | 
Quando mesmo a minha confiança fosse sem 
limites a respeito do gabinete actual, quem me 
assugura a eternidade do gabinete, quem prosto 
confiança? Mas todas estas considerações não 
pesto uv animo dos nobres deputados ; resorrem 
RO expediente do arbitrio, contra o que não ha 
remediu, quando o principio do antiguidade: ostá 
cercado de immensos correotivos, não Re podendo 
presumir que vå à relação um juig de direito sem 
merito, absolutamente fallando, depois do passado 
“por todos os embaraços, e de haver chegado ao. 
ponto de competir-lhe o acgesso. 

Tendo assim mostrado qua dado o conflicta dos 
inoanveniontes entre o principio da antiguidade 
"e o do merito ou arbitrio, são muito menores 
os do principio da antiguidade, devo responder 
ao nobre deputado sobre. alguns pontos. | 

Os lentes dos cursos juridicos estão em posição 
muito differente da dos” juizes də direito, disse O 
nobre deputado: us juizes de direito fazem muito 
mal, os lentes não fazem mal algum. Ora, senho- 


res, quando se trata dü instrucção publica levantão-. 


se tudos e dizem « daqui parte tudo, é da ins- 
trusção publica que dimana a felicidade da patria, 
ato.» Quando se não quer, a instrucção publica 
não vale uada, muito maiores são os males que 
podem causar os magistrados, Quo mal, diz-se, 


úle causar um lente som mersgimento? | Um, 


otite quo aliás não é um educador em gerál, mas 
aquelle gue tem dé preparar os juizes de direito! ] | 
Se há razão pois para so attendor ao principio 


da antiguidade quando so trata dos lentes, o` 


mesmo principio deve ser recebido a respeito dos 
magistrados, tudas as vezes que se tratar de suas 
promoções, 


- Sr. presidente, ou não queto ter o prazer de 


cas; nonda elles estão, ostá a 
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accusar o ministro, quero ter o gosto do vor 
sempre o ministro. em quem: confio’ na . posição 
de não receber a mais pequena censura, tendo 
sempre um baluarte na lei.. Portanto não posso 
de frma alguma concordar com os nobres de- 
putados que defendem o principio do arbitrio para 
poderem queixar-se do ministro que cede ao em- 
penho ou se engana. 


-O Sr. D. MancEL da um aparte que não ou- 
vimos, 


© O Sn, MagaLHÃes Jasrro:—Não posso admittir 
um principio, donde com razão póde resultar uma 
accusação ao ministro; antes quero admittir um 
meid que me prive da necessidade de accusar o 
ministro, o que sempre é um mal. 
Actualmente, fái-se tudo o que se quer, diz o 
nobre deputado; pois se hoje faz-se tudo o que 
se quer, como é qug o nobre deputado quer mais 
arbitrio para o governo fàzer tudo o que quizer ?1 
Eu não. quero que se faça tudo o que se quizer, 
quero que se faça aquillo que fôr de conformi- 
dade com as leis; eutendo que tratando das pro» 
moções dos juizes de direito devemos estabelecer 
as cousas de modo que por occasião. dessas 
promoções se não possa accusar o8 ministros. 
Sr. presidente, pelós raciocinios que ficão ex- 
postos, creio ter demonstrado que, feito o paraleilo 
os dous principios, é o da antiguidade que dave 
passar: porque se é verdade. que tudo offereca 
vantagens e desvantagens, o que ños cuinpra é 
pesalas o aduptur o lado que menos inconvé- 
nientes offorecer. Ora, se menos inconvenientes 
vfferaco o principio da antiguidade, se já mos-. 
trei que contra o defeitos do principio da anti- 
guidade. havia remedio, e que contra os males 
provanientes do principio do merito não o havia; 
porque o não ha coutra o arbitrio, entendo que 
tem triumphado a razão, que avelta o princípio 
da antiguidade de preferencia ao do merecimento 
para subirem os. juizos de direito às relações. 
Eu sinto que este projocto tenba dado ocsaslão 
a tantas divagações, que se tenha apresentado a 


- magistratura de primeira listancia como causa 


de todu à mil, quando a magistratura não tem 
sido senão a oausá de algum bem, Umas vozôs 
se diz: « dus julzos de direito à que provém 
todo o mal, ellea são a causas de todas RB Nossas 
desgraças. » Outras vygas diz-se : « não, 08 juizes 
de direito são anjos salvadores nas suas comar- 
paz. » Ora, eo 
nasim é, comu se diz tanto mal da magistratura, 
que é o que apparece quando pe discute este pros 
Jocto? Fòru da casa se dirá: Trata-se do acabar 
com a magistratura, com os juizes de diróito 
prinolpalmente: e compondo ellas uma grande 
parte da camara actual, entre elloa mesmos se 
desconceituão... l 


O Sa. D. ManozL :—Monos eu. 


O Sa. MaaaLHÃes CastRO:-=-O nobre deputado 
tambem entrou com o seu contingente, advogando 
o principio de. merecimento para limpat a mà- 
gistratura | | O nobre deputado por causa de uma 
outra excepção entende dever admittir um prin- 
cipia contra o qual não podia haver correctivo | 

Sr. presidentes, não quero tomar tempo Å casa, 
nem tinha tenção de Íallar- se não visse, se não 
presenciasse a marcha da discussão, se de algum 
modo o meu amor proprio não estivesse offendido; 
pórqüə sou juiz de direito, Eu uão tenho inte- 
resse nesta materia, fallo contra a minha con- 
venienciá ; se v calculo me determinasse, eu davis 
ser contra o principio da antiguidade, porque 
tendo cinco. annos do serviço, ss o principio da 
antiguidade vigorar, nunca serei desembargador; 
pelo merito, é untural que não o seja tambem. 


(Não apoiados.) Fallo a favor do principio de 


` antiguidade, porque entendo que é o unico que 


deve regular. boa razão aconselha que se 
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adopte este e nãv o do merecimento, sempre, 
gm todos 08 tempos, sujeito a innumeros abusos. 


“0OSr, Pauta Báptista:—A materia é susce- 


ptivel de grande desenvolvimento: ella tem diversus - 


phasos; póde. ser collocada sobre diferentes 
terreuos. Pelo que respáita å sua phase juridior, 
o nobre ministro da justiça, na sessão de hon- 
- tem, desenvolveu perfeitamente a idéa do proa- 
jacto, e digo sinceramente que ganhou ò triumpho. 
Mas, ainda assim, resta examinar so por ventura, 
passado a idéa do arbitrio do governo para as 
promoções dos juizes de direito aos lugares de 
desesinbargador, elle, ministro, poderá conseguir 
todas as vantagens que no seu discurso apre- 
sentou à camara. Eu digo que não: porquanto, 
se a antiguidade não fôr o principio regulador 
“das promoções, logo que q juiz chegar ao prazo 
quo é marcado pelo artigo additivo para ter 
lugar o arbitrio do governo, já não sentirá in- 
centivos vivos e puderosos para continuar com 
assiduidade no exercicio do seu emprego; e por 
ennssquencia ficarãô quebradas todas estas pri- 
sões, com as quaes o honrado ministro da 
justiça mostrou em seu discurso que queria ligar 
os juizes de direito ao exercicio continuado de 
seu emprego; o consoguintemente o hónrado 
ministro não poderá fazer ao paiz o bem. que 
espera fazer. Logo; para que sejão verdadeiras 
todas as argumentações do honrado ministro é 
poseão dar os finass resultados que elle nos 
apresentou, é necessario que passe o meu artigo, 
no qual eu consigno a antiguidade somo meio 
unico de rugular as promoções. 
Colloquemos agora à questão no terreno politico, 
onde olla é, para mim, de maior interesse e 
gravidade, 
“Sr. presidente, é preciso qua digamos tudo. 
quanto queremos /dpoiados); eu dlrei o que 
quero, o quizera 
impugnão o meu pensamento, dissessem igual- 
mento o quê querem, 
Senhores, um juiz do que julga na desavênias 
e contendas: Ha um princípio de justiça e phil- 
losgphia que entra nas condições indispensavolis 
pra a vida das sociedades, estu principio é 
quo, logo que ha lutas, dissanções e contendas, 
prediso que hajão arbitros. Se as partes belll- 
gerantos pracurão derrocar so reciprocamente, 
sem que hajão arbitros que as julguem, neces- 
' Boriamento o fim ha de ser desastroso: então, 
cada um dos contendorss arrastado por odios é 
pelo dero de vencer e esmagar sou adyersirio, 
o triumpho não será o da razão 
força. Se o regimen constitucional sutorisa a 
luta dua opiniões, estas lutas devem dê ter 
arbitros, 08 quaes são os magistrados, para o 
gue elles exercem um poder independente, e ab 
ecisões destes arbitros indapendentes, sem du- 
“vida 6 o quo muito influirá, 
. umà opinião publica, J para pôr limites á im- 
petuosidade doa partidos que lutão. f 
- 0 8a. D, Mayosu dá um aparte qua não oii- 
vimos, i 


O Sr. Pavia Baprista :— Eu irei ao projecto : 


por ora são principios que estou emittindo para 


` chegar às consequencias. E para que vs juizes 
sajão verdadeiros arbitros, o que é preciso ? 
Que não entram nas lutas politicas, que não se 
constituão partes: é pratos mais, que elles não 
estejão em uma posição toda precaria ẹ depah- 
dente da vontade o do arbitrio do litiganto po- 
litico i floar vencedor, Ahl está, Sr. deputado, 
a conolusião que en quero, que me apraz, © que 
eu respeito como uma das bases do governo 
consiitusiona! ; portanto o que eu quero, 4 o corpo 
da magistratura indepondente do guverno [apota 
tl esta para mim é queda idg capital do 
projecto que defenduv, e que exprime uma necas- 
sidade publica, que deve de ser autisfeita em 


“de probidade e 


“oposto, opponho-me 


“encarando a 
“lado das habilitações dos actunes magistrados, no 


que cs Sra. deputados que: 


mas o da 


já para dirigir. 
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beneficio não deste ou daquelie partido, mãs em 
beneficio do paiz. (Apoiados.) À questão, poíB, 
não é esta que so tem ventilado a. respeito 
intelligencia de magistrados ; 
não é pessoal, é questão de principios. E como 
me parece que ninguem  negará a verdade de 
que a nossa magistratura está dependents, e 
toda dependente do executivo, esta é a razão 
porque, além de outras medidas a que me tenho 
tambem a esta do srbitrio' 
do governo naa promoções; 4 pretexto do merito, 
e pugno a favor da antiguidade. DR 

O nobre deputado que combateu o projecto 
disse atë que era uma banalidade o brado que 
ba muito se ouve de se tornar a magistratura in- 
dependente ` ia" 


O Se. D. Manos :— Não disse isso, está en- 
ganado. ' 


O Sa. PauLA Baprista :— Parece-me 
isso; ae estou engaoado... . 


O Sr. D. ManozL :— Estar sempre fallando em 
organisação do poder judiciario 6 o que disse 
que era banalidade. 


O Se; Paura Baptista :— Seo nobre deputado 
declara que não disse agito que eu queria 
combater, aceito a sua declaração. 

O nobre deputado pelo Rio de Janeiro, que 
combateu o projecto, disse que era homem con- 
sequênte.. Bu o acredito, e o tenhu como tal; 


que ouvi. 


- mas perinitta que lhe diga que tem muito des- 


virtuado as intenções com que questõss desta 
natureza devem de ser tratadas o debatidas, 
porquanto, am primeiro lugar 0 honrada deputado 
usstão pelo lado mais odios», pelo 


8830 qua principiou o'seu discurso felicitando o 

onrado ministro da justiça por ser aquelle que 
na sessão de hontem defendera a sua olasae de ac- 
cusações que lho foro feitas, e an passo que se 
mostrou sentido destas accusações, que aliãs 
ninguein a3 fez, alle propria disse que a immorali- 
dade no nosso palz é sstrondosa, que nào sa fazóm 
processos de reaponsabiliiade, e quando se fazem, 
esta responsabilidade é illusoria, 


- O Sê. D. ManozL .:—Pelo menos assim tom sido 
até hoje, 


O Sr, Paura Baprista: —E ollo mesmo é o que, 
temendo as promoções, segundo o principio ue 
antiguidade por puder recahir om. juizes sem ha. 
bilitauções, acabou de enunciar que, se por 
acaso, sem ferir a constituição, pudesse depositar 
nas mãos de algum ministro ou de algum humem 
“o poder da reformar a magistratura, elle o faria.l 
tApoiados.) Logo, como é que aquelles que, como 
eu sustentão o principio da aútiguidade para 
pôrem a magistratura a salvo do árbitrio do go- 
verno, são as que hão accusado os magistrados ? 

Depois disto rapito, a questão não à de magis- 
trados considerados como taes, como tem querido 
encarar o honrado deputado, a questão é, aim, 
de magistrados considerados como homens par- 
tidarios, a em segundo lugar como juizes sem 
garantias de independencia e estabilidade, e- por 
conseguinte é quasi toda. politica e não judiciaria, 
entrotanto que deste ponto não tem tratado o 
honrado deputado. . , 
. Iusietindo na questão por esta lado politice, 
digo que O honrado deputado muito lisongeou-me 
nas ldéas que tenho sobre a magistratura, quando 
disse que du magiatratura é que elle esperava 
alinda o benefivio dv paiz contra a imoralidade, 
Neuta ponto agaito q principio do honrado deputado; 
mnis como reullnar-ae oute bom, continuando a 


“magistratura na depondencia do governo ? Como 


poderá ella corresponder a estes desejos conti- 


-nuando os juizes a vet o sou destino nas mãos 


do exevutivo 7? E continuando, despojados dos 


984 
direitos e vantagens que devem ter, a alistareii-se 
nas bandeiras do partido? E ainda se quer màis 
depundencia-do que a que já exista? E ainda se 


prucuta crear novos incentivos a novas precisões 
para os juizes de direito procurarem servir os 


partidos e serviram ao govorno ? isto é, ainda se” 


quer que nas promoções elles estejão sujeitos ás 
graças e aos favores do mesmo governo ? i 

Senhoras, sé á para O paiz que legislamos, então 
devemos conhecêl-o. e 


O Sa. D. Manosi: —-Deixemos theorias. 


O sr. Paura Baptista: —Theorias 7! O nobre 
deputado quer sinteramente os factos ? Pois nelles, 
a não em theorias, é que eu vou agora entrar; 
eu os apregsntarei: e o nobre deputado, que tem 
querido resolver s questão pelo lado da probidade 
dos juizes, e que já quiz resolvel-a lançando 
todo o estigma sobre o partido vontrario.... 


O Sr. D. ManoeL:—Noego. 


O Sr. Pauta Baptista: — O nobre deputado 
deve aceitar estes factos. Senhores, o paiz está 
dividido em dous partidos, cuja lei é a da into- 
Ierancia. Cada um -delles tem os seus interesses, 
e não ha quem possa crer que os mugistrádos 
que são' partidarios tenhão força e poder para 
supplantar esta intolerancia, para condemnarem 
os desmandos do Sou partido, pars oppôr-se às 
suas exigencias menos justas e rázoaveis, sem 
que logo sojão lançados do gromo dolle, que não 
seja repellido do seu grêmio ?,.. ; 


- (Ha alguns apartes.) 


Qual é o magistrado que possa, digo ainda, 
condemnar os excessos dos partidos, que possa 


.deteuder o fraco contra o forte, o perseguido contra: 


o persoguidor, contra as vistas politicas do sèu 
partido ? Se o o fzer, 
que são os governos senão representantes dos 


ivorgos partidos ? Seus favores, seus beneficios | 


Serão para quam os serve, a ahi astá a dependencia 
è aujeição dos magistrados politicos, Entretanto 
quo o que tambem é acerto é que, emquanto os 
partidos procurão dilacerar-se o continuão em 
uma guerra violenta, à muitoa talentos convergem 
nuas forças parà estas lutas, as novéssidades mais 
alpitantos. vão persistindo em misora orphan- 
E o, e as proprias leis o a mébma justiça vão 
vendo eulraquecer-ss os sous sustentaculos, cres- 
EPA aa paixõus inimigas e os perigos da socie- 
ado. 

Sr. presidente, o paiz, segundo penso, prescisa 
de reformas, mas à preciso caminhar com tento, 
com vagar. Seja o primetro passo este: collocar 
o8 magistrados independentes do governo; seja 
o primeiro pensâmento o ranlisar-se o grande 
principio. da constituição, o da independencia dos 
poderea, seja a primoira medida a da emancipação 
o poder judiciario. E quindo eu assim penso, 


quando nesta: parte me doclaro contra o arbitrio’ 


do governo, não é possivel que dé o meu 
voto à favor do arbitrio kS governo nas promo- 
ções, não 5 possivel que dê o meu assentimento ; 
porque estou muito bam convencido de que, com 
esto arbitrio, não só 
dependentes do governo, como ainda. mais os 
partidos vontinuarãã a achar na magistratura 
“apostolos para defendel-os, e forte. apoio para 
se sustentarem e para marcharem. sem tropeça 
esem obiges. . 

Sr. presidente, como lente do curso juridico de 
Olinda, eu vejo as movidades de convicções sãs, 
de idégs de ordem, da sentimentos patrioticos 
que o paiz tem ; eu Vejo,, disseminada, por lugares 
remotos, 
honra e probidade, resignada com a sua sorte; 
vejo merilus rafes esquecidos, vejo magiatrados 
tão capazes de ólbar com desprezo para alguns 
annos de seiviçõ, que possão perdur, tando asasnto 


não aorá partido, E o- 


oa. magistrados ficaráð ` 


uma magistratura nova o cheia de. 
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nesta casa sem que considerem esta medida como 
meio de excluilos dos empregos de eleições, 
como nesta casa sa disse, quão incapazes de 
se fascinarem pelo espirito de pariido. Segundo 
as condições da vida destes, o parlamento (assim 
sé póde dizer), está fechado para elles. E 


O Sr. Morang SARMENTO : — Isso é uma accu- 


sação aos magistrados: que têm assento na ca- 
mara. 


< O Sa. Pausa Baprisra: — Dirá algusm que 


isto é um epigramma aos magistrados que têm 
assento na camara. Não ha tal. Uma cousa é 
o magistrado considerado como magistrado, é 
outra cousa: como politico, Como. magistrado 
declaro com a sinceridade de que sou capaz, que 
tenho magistrados, que têm assento nesta casa, 
como homens do justiça e integridade, Como 
politicos, que com a honestidade que os’ cara- 
cterisa, defendem quanto podem o partido a que 
pertencem. Mas, -não posso ir mais longe; e 
nem os posso apontar como os unicos de sua 
classe intelligentes e probos, e nem como aquelles 
que reunem com preferencia a todos os mais 
tudo quanto ha de bom. Assim como eu não 
tenho o fófo orgulho e infundado desvanecimento 
de me considerar, pelos votos que tive de meus 
concidadãos, .o. melhor, o mais intelligente na 
minha provincia, a so contrario reconheço nella 
muitos espiritos mais distinctos e superiores ao 


` meu, períbcé que não faço offensa a alguem não 


lha concadendo tal desvanseimento, 

Dó que tenho dito, concluo, que sendo à minha 
idéa capital: to, tornar a magistratura indepen- 
dente do poder executivo; 2º, conceder-lho as 


vantagens é as garantias, para que não achando 


ella vantagens possoaes em servir aos partidos,. 
possa ser arbitro dos mesmos partidos, e quando 
o povo escolhe della. as capacidades, estas mesmo 
no parlamento, tonhão força e Independencia para 
se oppórem a uima mà politica, e servireh ao 
mesmo povo : de necessidade voto contra o artigo 
additivo, que concede arbitrio ao governo nas 
promoções dog due de direito, o digo. mais, se 
passar esta medida, floarãd perdidas as minhas 
Ps de conseguir o bem que espéravá cons 
as medidas dog proastos apressntadus para ra- 
forma, Na actualidade, segundo o estâdo em que 
nos achamos, a antiguidade é o que nos convém, 
e por isso volnrei por este mou artigo. 


É O Sa. MiBAnDA t= Não vlo o reverso do qua- 
ro, 

O Sn. PAULA BAPTISTA : =() reverso do quadro | 
O reverso do quadro, Sr. deputado, é que sem 
a antiguidade os governvs promoveráð sóments 


seus afilhudos, seus apaniguados, sem lhe importar. 
o merito. i 


O Sr, Buzebio de Queiroz {ministro 
dd justiça ): — Promatti, Sr. presidente, dizer a 
minba opinião ácerca da promoção, quando 
fossem apresentadas ãos debates ag emendas a 
esse respeito offaredidas; S pois cccasião da 
cumprir à minha promessa. 

Entendo, Sr. presidente, que o. principio de 
antiguidade é indispensavel nas promoções ; julgo 
porêm, apezar de quanto 3a tem dito, esse prin- 


-vípio adoptado pura e simplesmente, como se 


acha ém uma das emendas, não poderia deixar. 
de trazer resultados desagradaveis. Não tan» 
sarai a attenção da camara, insistindo muito 
sobre esse ponto; pois ma parece que oB incon 
vonientes do principio da antiguidade absoluta 
jå forão, com muita lucidez, apresentados no. 


“primeiro disourso que se oúvio sobre osta ma- 


teria; Estou persuadido de que, ainda que a 
maioria dos magistrados de primeira instancia 
seja composta de pessoas que fazem honra à 
magistratura e ao puiz, é forgoso reconhecer que 
algumas excepções existem; nem v contrario brá 
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possivel, nem acródito que em. qualquer páiz, 
por mais moralisado que seja, desde o momento 
em' que houver uma classe muito numerosa, sejão 
todos os membros della extremes de qualquer 
censura, de qualquer defeito desses que aviltão, 
Que rebaixão ua estima publica" o caracter do 
empregado. Pôde-se contestar que um ou outro 
magistrado (em mui pequena minoria são elles) 
se afasta algumas vezes do seu dever por mo- 
tivos torpes ? Póde-sa duvidar que em uma classe 
muito numerosa, um ou vutro individuo tenha 
adquirido esses vicios que degradão o empre- 
gado na estima publica? Oreio que em boa fé 
ninguem o poderá contestar. Ora, o principio 
da antiguidade absoluta traria como resultado 
` infallivel a promoção desses magistrados, e assim 
iria comprometter o credito dos tribunaes supe- 
riores do paiz. 

Euçarando porém a questão por outro lado, 
estou persuadido, Sr. presidente, quê a probi- 
dade a a intelligencia são 
concede "a alguns individuos que são nelles inds- 
pendentes de astiwulos ; reconheço que ha homens 
dotados de grande intelligencia, de acrysvjada 
probidade, que a despeito de quaesquer incita- 
mentos, sabem, veticendous, apresentarem -sé 
não só como illustrados nas materias de sua 
profissão, como igualmenta de austera probidade 
o cheios de zelo no cumprimento de seus de- 
. veres. Mas ninguem m poderá contestar que 
estas bons disposições de espirito podem ser 
auxiliadas por vários estimulos. Principalmente 
os esforços da intelligencia podem ser animados 
pela estima publica, pelas provas que o magis- 
trado receba de a ter mersoido. Desde" o momento 
em que o magistrado souber que, quando - tiver 
um certo numero de annos de serviço, ha de 
ser necessariamente promovido, desde o momento 
em que considerar a promoção como uma son- 
Requencia pura e simples do tempo que tem dy 
serviço, essa: promoção perde aos seus olhos 
grande parte do merecimento; deixa de existir, 
por consequencia, um dos estimulos quê mais 
-pudem convidar o magistrado a despender maiores 
esforços de intelligencia para adquirir uma repu- 
tação, para obter a estima publica em grão 
mais elevido, para gozar de conceito de illus- 
trado e exemplar, quando comparado com seus 
collegas, Uma lei puis que consagrasso o simples 
princípio da antiguidade, traria, à men vêr, estes 
inconvenientes. Em primeiro lugar, arrisoava a 
que se chemassem para um tribunal superior 
magistrados ona tivossen perdido inteiramente 

a estima -publica ; em segundo lugar, diminuiria 
os estimulos que convidão os mugistrados de 
primeira instancia a desejarem um titulo de 
preferencia sobre os vutros. (Apoiados.) 

Eu não julgo necsssario desenvolver mais esta 
these, que, como disse, me parece que já foi 
suficientemente desenvolvida; devo porêm en» 
tarar agora a questão por outro lado. Quass 
` Bão og inconvenientes do principio da escolha 
ou do. atbitrio ? Estou convencido, Sr. presi- 
dente, que o arbitrio e livro escolha têm tantos 
inconvenientes o tão graves, que necessariamente 
sobrepujarião os. que resultão do prinvipio de 
antiguidade. 
os dous principios puros. e simples, não hosi« 
taria, seguiria o principio de sntiguidade. Mas, 
se podemos modificar um pelo outro, remover 


os inconvenientes que em grande escala ambos 


pussão ter, para que renunciar a isto? 

O inconveniente do arbitrio consistó em esta- 
beleder uma dependencia muito grande em uma 
olusse que deve ser indopsndente, em dar largas 
e ensanchas ao. patronato, em fazer com que a 
sircumstanoia de ser estimado pelo ministro ou 
pelas pessoas que têm de fazer a escolha, daler- 
mine à promoção antes. do que o mereciinento do 
individuo promovido. Mas, se Ijwmitarmos o direito 


dons que Deos' 


Se tratassemos de escolher antre’ 
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de escolher unicamente a um numaro certo d'entra 
os magistrados mais antigos, teremos diminuido 
cousidecavelmente us males do arbitriu ; porque, 
senhores, a que fica reduzido então essa perigo ? 
Quando, um: ministro tem de escolher de classe 
de todos os magistrados, concebe-se facilmente 
que em numero tão grande póde ter razões 
muito especiaes para praticar um acto de patro- 
nato: mas quando a sua escolha tem de recahir 
sobre numero limitado, as probabilidades dessá 
patronato diminue muito. Seria preciso que entre 
os dez aposentados existisse essa a quem o pa- 
tronato quer favorecer ; isso póde acontecer, mas 
não se segue que aconteça muitas vezes, E 
quando aconteça, qual é o inconveniente real do 
abuso do arbitrio? Vem a ser, fazer entrar um 
magistrado para o tribunal superior, um anno 
ou um anno e meio antes do que entraria pela 
antiguidade absoluta: vem a ser, quanto ao 
preterido, o atraso de um anno ou de anno e 
meio. Por consequencia, esta inconveniente, muito 
grave se se admitto a livre escolha do mibistro' 
em toda a classe, acha-se reduzido a muito pe~ 
quenas dimensões desis o momento em que a 
lista é composta de um certo numero de nome s 
dos magistrados mais antigos. O inconvebienta 
do principio da antiguidade consisto em fazer 
entrar para o tribunal superior, e dar, por con- 
sequencia, grande recompensa ao mágistrado que 
tenha perdido a estima publica, e isto é um 
inconveniente muito grave, até porque traz o 
descradito da legislação aos olhos do paiz, Quando 
o. ministro, d'entre os apresentados, fizer uma 
escolha indigna, elle chamará sobre si a repro- 
vação do publico; mas, desde o momento em quê 
essa escolha indigna não é pessoal, mas o resul - 
tado da cega antiguidade, é: à lui que siffre- a 
imputação desse mão resultado; e para que 
acostumar o povo a imputar à legislação as inju-. 
tiças quo so sente e de qua suffre ? 

Se -enttetanto admittirmos que a antiguidade 
absoluta dê unicamente o direito de entrar na lista 
dos elegíveis, dando-se ao governo a faculdade 
de escolher nesta lista, mui raramente poderia 
dur-ge a necessidade de chamar O minietro para 
um tribunal supurior um magistrado que tivesse 
perdido na estima publica por um desses vicios 
ou defeitos que rebaixio o homem entre o seu 
semelhante, o se alguma vez o fizesse, a repro-. 
vagão ponia o puniria. Por conseguinte estou 
persuadido que sə estabelecermos o principio. da 
antiguidade, combinado aom o do merito, para 
as promoções dus magistrados, pela fórma que 
expuz, teremos conseguido, tánio quanto é pos- 
aivel evitar a maior somma de inconvenientes 
e consultar a maior somma de interesses. Nesta 
sentido me parece que é sufficientemento caleu- 
lado o artigo que fvi. apresentado pelo nobre 
deputado do Riv de Jansiro (o Sr. Miranda), 
que consiste em rematter o presidente do supremo 


“tribunal de justiça ao governo uma lista dos dez 


juizss de direito mais untigos sempre que houver 


- de se fazer promoções: para as relações, e desta 


lista escolher o governo. No desenvolvimento 
regulamentar desta lei póde-se accrescentar que o 
supremo tribunal remetta ao govorno não só a lista 
nominal desses juizes mais antigos, mas tambem 
todas as informações qua existão ácerca delles, 
dos seus sarviçus, se entrárãv ein processos 
etc. : em consequencia do que, tanto quanto g 
possivel, o governo se achará habilitado. para 
formar o seu juizo e firmar a sua proferenola 
entre os dez juizes mais antigos. 

Da. adopção pura e simplea. dessa medida 
resultaria um inconvenieute, e não escapou ella 
à penstração do nobre deputado : poderia acon- 
tecer quo em uma lista de dez candidatos, esco- 
lhidos cinco, os outros fossem menos dignos de 
ser promovidos aos tribunaes superiores : poderia 


| agontecer que os que se lhes seguissem fossem 
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igualmente menos dignos, resultando dahi estrei- 
tar-se muito o circulo do qual deveria o governo 
escolher o membro do tribunal superior, e destarte 
não se poder evitár às mås escolhas. Reconhecido 
o inconveniente, o nobre deputado soube evital-o 
“com as disvosições de sua emenda, 

“Eutendo pois que approvando-a, fará a camara 
um serviço real ao paiz, O nobre deputado, que 
ligou tanta importancia ao principio da antigui- 


dade absoluta, deve reconhecer que desde o mo- : 


mento em que a escolba do governo se limite 
a uma lista de pequeno numero, esse inconve- 
nionte do arbitrio que apontou ficará' considera- 
velmente diminuido, 
vantagens que com a sua emenda ficarião de todo 
perdidas. E i k 

Ha sobre a mesa uma outra emenda do nobre 
deputado pela Bahia. Esta emenda dá ao governo 
uma somma de arbitrio muito maior, porque 
dá-lhe o direito de escolher entre todos os mea- 
gistrados que tiverem certo numero de annos de 
serviço, Esta emenda, portanto, não me parece 
boa, porque póde em algumas bypotheses verið- 
car-se muita latitude nessa lista, e em outra 
achar-se muito limitado o numero, Ed 

Por estas e outras razões que já forão apre- 
sentadas, voto. pela emenda do nobre deputado 
pelo Rio de Janeiro. 


ALauns Srs. Dapurapos := Votos! votos | 


O Sr. Carnetro da Cunha;— Sr. presi- 
dente, as considerações feitas por muitos nobres 
deputados que querem a antiguidade absoluta 

' como principio regulador para as promoções dos 
juizes də direito a desembargadores, não me 
convencerho de que devo dar o meu voto para 
fazer-so uma let que, quanto. a mim, traz muitos 
inconvenientes, E eu não me vou emmaranhar 


agora nesta questão do sabor sè a magistratura | 


que hoje existe no paiz é boa ou má, porque 
seria uma discussão muito longa, e talves qua 
não fusse muito agradavel a alguns membros, 
que sem motivo sa esonndalisão por se dizer 
algumas verdades, apezar do que aquellas mesmos 
que aa têm dito têm feito as honrosas excepções, 
reconhecendo que alguns magiatrados merecem 
consideração publica. 

Pôde-se negar, Sr. preeluanta, o estada! de des: 
moralisaçio em que se acha o Brazil? E quando 
nós vêmos qualquer nação chegar a carto punto 
de desmoralisação, o que devemos suppôr ? Que 
alguma cousa ingue para isso, e retarda o me- 
lhoramento que se dave esperar de alguma rc: 
forma. Orsa, desda que o Brazil à independente, 
ou pouso depois da sua independencia, nós sa- 
biamos qaal era. a magistratura que tinhamos no 
« pale. Foi aqui nesta capital que tudos os depu- 


tados reunidos tirarão uma devassa, 8 raconhe-. 


carão verdadeiramente que havião oitenta e tantos 
desembargadores, que metuda destes desembnr- 
gadores ergo homens honrados, e que a autra 
metade não eta. Um ibbre ministro da justiça 
dessa época 
magistratura, lançando mão do unico meio que 
tinha, que-era o das aposentadorias, por isso que 
hão podia destituir os mágistrados, pois que não 
havia lei a este respeito, © nem o corpo legis- 
lativo lhe tinha dado esta faculdade. Propoz por 
conseguinte a apnsentadoria de todos os magis- 
tradus que não fossem honrados, e então sé lhe 
disse: « Ou uma reforma radical, ou nenhuma, 
para não haver queixas. » Depois o governo con- 
inuu a aposentar; mas o que se tem seguido 
daqui ? Que aquelles que não são amigos do go: 
verna, qu que lhe querem fazer oppostoão, chamão 
a isto arbitrio, a oasim nenhuma reforma se 
tom feito atá hoje. 

Pela noesn constituição, o poder judicial é in- 
dependente, a o governo unicamente tem lançado 
mão da medida da remoções, que é permittida 


concilando-se aliás ontras | 


uiz então fazer uma reforma na. 
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por um artigo constitucional. Ora, sé o governo 
não ' pudesse remover um magistrado, nas cir- 
cumstancias em que tem estado o Brazil, de uma 
luta: continuada, não sei, senhores, o que a ca- 
mara dos deputados quereria que o governo pra: 
ticasse. Eu poderia trazer o exemplo dessas: des- 


-graçadus revoluções nas províncias do norte, e 


mostrar quaes forão os magistrados que lhes 
derão impulso; mas, já disse, não quero entrar 
nesta questão, Fallarei sô da antiguidade como 
principio para: regular os accessos dos - magis- 


. trados. 


Senhores, o. principio da antigüidade absoluta 
traz mil inconvenientes, no estado em que se 
acha a magistratura do nosso paiz; estado tal 
que alguns senhores que a têm querido defender 
virão-se forçados & se contradizerem. 

O nobre deputado pelo Rio de Janeiro foi hoje 
o que disso uma granda verdade, e eu lhe dei 
um apoiado...: i 


O Se. D. MANOEL : 
disse. 


O Sr. Carneiro DA CunHa : — Perdôe-me : o 
nobre deputado, no primeiro discurso que . fez 
aqui combatendo este projecto, disse cousas con- 
trarias das que hoje enunciou.... - 


O Sn. D. Manor : — Está muito enga- 
nado. 


O SR., CARNEIRO DA UNHA : — O nobre deputado 
fallou no projecto de incompatibilidades; mas 
asse projecto é muito differente do de que se trata 
hoje. Eis-aqui o que temos obsetvado ; todos os 
senhoras que tém querido defender a nossa ma- 
gistr atara tòm como que apresentado úma especie 
e contradicção fallando do estado em que ella 
se acha, de sorte que eu não sei mosmo o que 
se tem querido | Pois os senhores querem que 
regule o principio de antiguidade absoluta . no 
estado em que se diz qus a mngiatratura s9 acha 
no nosso paiz? Não isto querer acabar com 
os meios do governo poder meliorala, nomeando 
pora o3 tribunaes superiores homens que 8a não 
onufundio com aquellea que são, como digae um 
nobra daputado, corrompidos s inhabeis ? Ora, se 
nós fossómca à augimentar a inatrucgão que elles ` 
têm tido desde os aursos jurídicos... 

Já qua fallei nos curtos juridiõos, não . posso 
deitar de observar que o de Olinda tem alguna 
lontes multo dignos; porôm tem outros qua o 
natres daputados, por mais qua queirão, não 
podem deixar da reganhecar que são incapazes 
completamente. [ Apoiados o não aputados. ) 
Quando so decretário vs cursos juridicos s no- 
meárão-se os diferentes lentes, não haverião 
homens tão illustrados como hoje a quom ae 
conflasss esse magisterio: acaíto esta desculpa ; 
porém póde-so contestar que hojo, nas oiroum- 
stencias em que ellès se achão, a havendo entra 
nós homens de vasta intelligancia, devem ser 
substituidos os lentes inhabeis Que existom, prin- 


— Mas não me contra- 


“cipalmente no de Olinda ? 


O Sr. VibELLA dÀ um aparte que não pudemos 
ouvir. 


O SR. CARNEIRO DA Conta :—() nobra deputado 


“não aabo que © curso juridico de Olinda núnca 


teve um director permanente capaz ? O seu pri- 
meiro director foi o Sr. Pedro do Araujo Lima: 
mas algum dia esteve esto senhor residindo .em 
Pornambuco, durante todo o tempo em que foi 
direotor ? Depois o Sr. Antonio Peregrino foi dire- 
otor : mas tambem esteve o Sr: Antonio Peregrino 
em Pernambuco emquanto era direotor ? 

Nôs, senhores, sabemos bem. como as têm 
adquirido diplomas do bachareis nos nossos cursos: 


(Ha alguns apartes.) 


A magistratura do Brazil tem muitos membras 
dignos de toda a consideração por seus talentos 
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e por sua hoónradez; mas tambem tem muitos, 
já. não digo venaes, porém inhabeis.... ' 


Um Sr. DeruTano :— Alguns. 


O Sr. Carneiro DA OunHa :— Muitos: 8 como 
então os senhores querem agora que sé ostabeleça 
o principio da antiguidade absoluta, Pa 
que se fôr estabelecido ha de sem duvida levar 
aos tribunses superiores do paiz magistrados 
-inbabeis? Ora, senhores, se os membros da ma- 

- gistratura entre nós tôm estado na direcção dos 
negocios publicos, já como ministros, já cumo 
conselheiros de estaló, já como deputados e 
senadores, já cemo presidentes de provincia, etc., 
donde vem o mal em que se acha a nossa magis. 
tratura? Porque não se tem feito as necessarias 
reformas ? ' i 

Quanto a mim, Sr. presidente, nenhuma das 
amendas que se achão sobre a mesa satisfazém. 
-Existe uma, que å do nobre deputado pelo Rio 
de Jansiro, que quer que o supremo tribunal de 
justiça faça essa escolha. ` . 


O Sr. J. A. DE MirANDA :— Que remetta ao ` 


governo uma lista dos dez juizes de direito mais 
antigos. . . 


O Sn. CARNEIRO DA CONEA :— Senhores, a res” 
ponsabilidade repartida por muitos. não caba a 
ninguem. Pois o ministerio, composto de seis 


homens instruídos, que devem estar ao facto de 


todas ás cousas dò palz, a que é o primeiro 


responsável póla administração da justiça, pela . 


ordem e 
- maçõas? 
de justiça lhe remetta essa liata circumstancinda ? 
- Querem .os nobres deputados tirar a responsabi. 
lidade de cima daquelles que verdadeiramente a 
devem ter, para lançal-a sobre quam não a tem, é 
ue vor fim póde dizer :—Eu tive essas informa- 
ções, e por isso as mundei ? É 


O Sg. Azambuja :— E! só mandar a lista dos 
mais antigos. ` Egor 


O Sn. CanngiRO DA OUNHA :— So So marcar a 


ela paz, não ha de ter. essas infor- 


" antiguidade de 12 aunos pelo menos, o ministro: 


não poderá despachar para desembargador a 


nenhum juiz. de direito quo tenha menos de 12' 


annos de serviço. f 

Senhoras, quando se nomsárão os presidentes 
das protinis com conselhos, gan era a respon- 
sabilidade desses presidentes? O governo mesmo 
não reconheceu que tass cuisélhos não sarvião 
de uada ? Se cu quiztsse: provar que a magis» 
tratura entro nós não está collocada nas oir- 
aumestancias em que muitos nobres deputados a 
juigárão, apresentaria até documentos, memno 
decisões de relações... Do supremo tribuna! de 
justiça nada digo, porque para mim a sua orga 
nisação é má: 


O Sa. Gomes Rinprno:—O Sr. Raíniro não 


seguio. nas promoções o arbitrio, e o senhor não 
o consuruu aqui ? 


O Sa. CARNEIRO DA CUNHA :—Ceusutei, é vor- 


dade; mas então eu atariu as mãos do governo 
por outra fôrma, que era estabelecendv o me- 
thodo que talvez se use na Inglaterra, de nomear- 
se, logo no principio dos trabalhos da camara, 
uma commissão do inquerito que Livesse por im 
examinar se 08 ministros tinhão cumprido a lei 


a respeito di nomeagao dos desembargadores, e ' 


então essa commisso que informasse ao corpo 
legislativo. | Senhores, que necsasidado tom o ma- 
gistrado da prucarar esclarecer-se, o de cumprir 
em os seus deveres, så a antiguidade sômente fôr o 
meio de o lavar à relação? Reconheço que ha incon- 
venientos em um é em outro principio; mas no 
da antiguidade ha mais, o então nestas oircum- 
stanoias voto pelo do arbitrio, isto é, de um at- 
bitrio limitado, e não do ministro poder nomear 
o juiz de: direito mais moderno para desembar- 


erá preciso que o suprêmo tribunal. 


os 


gador; o governo tendo as informações. mais 
exactas a respeito dos juizes de diraito é que 
deve fazer a escolha do mais intelligente o probo 
para ter assento nas relações. 


- - Eu não quero agora examinar os inconvenientes 


da antiguidade absoluta. Nào é esse principio, ` 
senhores, qus ha. de pôr a magistratura indepen -. 
dente: outras medidas é que podem concorrer 

para isto: Dô-se-lhs honras, e mais alguns pri- 

vilogios, dê se-lhe mesmo maior ordenado, quando 

tivermos mais dinheiro, que ellá se tornará in- 

dependerte; mas tambem diminua-se 0 numero 

dos juizes de direito e das membrós daa rela- 

ques, Seas . : 

O poder judiciario, eu já disse, é independente 
pela nossa constituição, e a sua independencia 
não consisto em estarem Os juizes neste ou na~ 
quelle lugar. Muitas sentenças têm apparecido | 
que tôm caúsado grandes males å- fazenda pu- ` 
blica ; o governo certamente não influio por que 
taes sentenças fossem dadas; è portanto a ma- 
gistratura é independente: e com estas medidas -. 
agora propostas muis garantidos ficão os magistra- 

os. Os membros do supremo tribunal da justiça 
são vitalicios, os desembargadores tambem o são, 
como se diz eutão que se quer acabar com a 
independencia da magistratura ? Não posso, por- 
tanto, adoptar, Sr. prasidente, o principio da 
antiguidade absoluta, e hei de votar contra todos 
esses artigos additivos que se tôm offerecido, 
porque não vejo algum que tenda a obvisr os 
males que possão resultar de uma må escolha do 
governo quando tenha de despachar algum juiz 

e direito para . desumbargador. Fique o governo: 
responsavel pelos seus actos, elle que faga 
as inelhores escolhas, pois deve ter as necessarias 
informações para que não entrem nos tribunaes 
superiores magistrados que não sejão iilustrados 
e probos; e se fizer más escolhas, a opinião pu- 
blica ha de algum dia remediar esses males que 
"os nobres deputados tanto tomem, e que julgão 
que så sé remedêÃo prendendo as mãos do governo, 
e pundo a pat do magistrado probo e illustrado, 
um inbabil e venal. E isto o que eu não 
quero. - 


ALouNa SRI. DepoTaDOS :—Votos! votos. - 


O Sr. Joaquim Viletia:—Br, prestdente, 
eu de bom grado cederia da palavra não a 
porque a materia, a meu ver, sa acha bnstanto 
disoutida, sanão tambam porque n hora estã muito 
adiantada, se à nobre deputado que mo precedeu, 
apartando-se intelramente da materia em disous- 
são, não julgasse a oceaslão asada para vilipondiar 
de alguma mansita os lentes do curso juridico 
de Olinda, a cuja corporação tenho a honra de 
portonoer. ; f 


O Sr. ÖARNEIRO DA OUNHA:—=Näo me reforl a 

todos. a a 
O Sr. Joaquim VILELLA : — E' oste o motivo 

principal que. me faz no ceder da palavra ; mas 


“Já que tenho de der gama resposta, ainda que 


reve, 8p nobre deputado, a este respeito, per- 
mitta V. Ex. que eu tambem faça algumas con- 
siderações sobre os artigos additivos em dis- 
cussão, E a 

Sr. presidente, pronuncio-ms, e de uma maneira 
muito decidida, pelo principio da antiguidade 
pura, porque entendo, que só elle é capaz de 
Karant completaments a independencia do poder 
Juditial. ? f f . 

E’ esta, senhores, uma das questões ácerca das 
quaes não nos podemos apartar dos prigoipios 
6 rojaitat as theorias. As thourlas têm tuda appli- 
cação neste caso, a é justamente consultando os 
principlos e aa theorias qub eu vejo quo só o. 
peinaipiu da antiguidade pura mantém a indepen- 
encia do poder judicial, 

Sr. presidente om que fôrma do governo exig- 
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timog nós? Existimos em uma monarchia abso- 
luta ? Não. Existimos' em um governo republicano ? 
“Tambem não. Existimos em uma monarchia re- 
presoutativa, e pois não podemos deixar'de ligar- 
nos a todos os principios essenciaes a esta 
fórma de governo. , 

A nossa constituição, senhoras, do conformidade 
com a fórma de governo estabelecida-pela nação, 


proclamou a independencia dos poderes politicos, . 


independencia que é um dogma essencial, e foi 
em virtudo desta independencia, proclamada no 
art. 9°, que a coustituição, no. art. 151 declarou 
" que o poder judicial é independente : mas, eutre- 
tanto, se a constituição estabeleceu algumas bases 
constitucionaes para garantir a independencia do 
poder judicial, todavia deixou o desenvolvimento 
destas bases às leis regulamentares. o 
A constituição, não tendo consagrado o prin- 
cipio de independencia absoluta dos podores poli- 
tidos, . porque este principio é incompativel com 
a fórma munarchico-representativa, porque este 
rincipio traria como consequencia a omnipotencia 
8 um 
davia uuito bem determinou o ponto em que 
"acabava a independencia dos poderes politicos, e 
A do a dependencia necessaria para hayer 
armonia entre olles. Assim, por exemplo, Sr. 
presidente, a respeito do puder judicial, a consti- 
tuição dispôz que os magistrados fossem nomeudos 
elo poder executivo, O que 6 sem duvida um 
imite posto à indepandencia absoluta, mas um 
limite necessario para conservar a harmonia, 
Porém estabelecendo a: constituição que os ma- 
gistrados fossem escolhidos pelo poder exogutivo, 
comtudo consagrou certes disposições que inutill- 
Bassem, por assim dizer, o mal que dahi pudesse 
vesultur, porque não ha duvida alguma que um 
poder politico, cujos membros são nomeados, por 
outro, de alguma maneira flos dependente. Assim, 
pola, o principio da perpstuidnd. dos magistrados 
veio garantir a indopendencia do poder judioial ; 
porque se o poder executivo pôde 
gtstrados, todavia não os póde destituir. 
-Mas ainda isto, Sr. presidente, não era necas- 


sario, 8u o poder executivo, não obstante não. 


ter o direito de destituir ou demittir os mâgis- 
' trados, tivasmu u poder disgricionnrio de os re- 
mover, o poder judiolal não estaria cunstituido 
em perfeita independencia do executivo: e por 
iaso a consiitulgão datoerminou que os juizes sô 
póderião ser removidos nos casos determinados 
em lei. Infelizmonte, Sr. presidonte, o paiz tom 
trarchado atá hoje sum ume lul que marque ostes 
- casos, e isto tem concorridu para que a meAgig= 
- tratura não se tenha mantido na indepenáenola 
que deve ter. 

Eis-qui, pole, senhores, as bases essencinos 
estabelecidas pola constituição para manter a 
indepondeuola do poder Jjudiolal a respeito do 
executivo. Mes, perguntarei au, estará comple: 
tamente garantida essa independencia unicamente 
Ha qaja condições? Basta para que o poder 
udici ana completamente independente. que os 
magistr. 


sterminar ? Não de certo; porque se estas con- 
figos evitão que o poder .exocutivo possa ter 
influencia no poder fodioak, ármaapanda os ma- 
gistridos de im. mal, tödavia não inhtbem que 
elle possá exorcar a mesma influencia, aconando- 


thes coin ' udi bem, promettendo-lhes um access. 


na suu carreira. — — 
Ora; havendo a constituição estabelecido diversas 
“cetagórias na magistratura à claro, que os magis- 
trados estão dependentes do accesso, e que devem 
assar da instanola Iuferior pora a superior. 
Au, porguntaro; eu aos nobres deputados, todas 

AS vozes que o nosusso dus magistrados estiver 

- a. arbitrio do govorno, pôdo-se dizer que o poder 
pudiotai está iudependunto dello? Não, porque o 


“de governo, 


dos poderes politicos sobre os eutros, to- 


dado 


nomear 08 MA.. 


os sejão perpstuos, e que não: possão ' 
ar Kemosidos senão nos casos em que a lei 
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governo póde influir nos magistrados dando-lhes 
accessos. Para quo o poder judicial seja inde- 
pendente é necessario que os- magistrados, em 
Seus accbssos, não dependão do arbitrio do 
governo. E qual á o unico principio que faz 
com que os Accessos dos magistrados não de- 
pendão do governo? E' o da antiguidade pura, 
porque “desde o momento. em que o magistrado 
só fôr promovido por sua antiguidade, desde o - 
momento em que alle tiver r certeza de que 
subirá na escala da mágistratura segundo os 
annos dos sous serviços, uma vez que é perpetua, 
e não pôde sor removido diséricionariaments, será 
indspendento:; o que certamente se não dará se 
o seu accesso depender da boa ou má vontade 

E, Sr. presidente, o quo é o principio do 
merito ? Não é outra cousa mais do que o prin- 
cipio dv arbitrio, porque, pergunto eu, quem é 
o juiz do merito? Quem o avalia? Não. á o 


| governo ? E por veutura tem o guverno alguma 


responsabilidade quanlo pretore o verdadeiro 
merito, ou se engana na escolha delle? Tem 
apenas a responsabilidade moral, porém legal, 
nenhuma; e a responsabilidade moral é muito 
attenunda quando se diz: «Se eu BZ uma má 
escolha é porque fui iliudido nas informações que 
tive, Porque ninguem póde julgar das intenções 
quando não são manifestadas : O interno pertence 
a Deus. » Não ha pois nenhuma responsabilidade 
legal, resta apanas a moral, que os nobres 
deputados que combatem o panopio da antigul- 

dizem qua não vala de nada, porque o 
paiz está completamente desmoralisado. 89 
este facto é exacto, nós tambem o podemos applicar 
ao governo, e portanto suppórmos que elle nom ' 
sempre escolherá verdadeiramente o merito, mas 
poderá abusar do arbitrio. ` 


Sr. presidente, não estou fallando de úma 
materia que se possa de maneira alguma doneis . 
derar cosmo de confiança, estou fullando em uma 
questão que não tem ilgação com gabinete algum 
(apoiados), questão tada du prinolplus, do orga-. 
nisação socinl; trata-se do uma lei pormunenta, 
para ser exucutada por todus os governos, é por- 
conseguinte não podsmos dizer: « Voto desta 
maneira porque confio no actual gabinete. » Por 
maior confança que eu touha no actua! gabinate, 
nesta questão nho me dirigical por assa principio 
de conflaaça. E se a questão respeita a todos 
os governos, quem nos dis que o prlnoiplo do 
marito nas indos de um guverno desmoralisado - 
não sorá o mais parigoso possivel, o mhis 
ourruptor da magistratura ? Quem nos diz que 
um governo quo não seja respeltador da opinião 
publica, a duem mesmo não dmporte a raspon- 
sabilidade moral, abusando do principio do marito 
não possa introduzir nos .triìbunaes suporioùes 
magistrados corrompidos, ignorantes, sô porque 
sara seia favoritos, e lhe elrvão de instru- 
mentos ?. - l i ' 


O Sr. J. A, Di MIRANDA : — Não sp. dá ao 
governo esse diroito absoluto, 6.de combinação 
ontre a antiguidade e o marito, oo dao 


O Sa. Joaquim VILELLA t=- Sr. presidente, ro- 
conheço que a antiguidade absoluti. tom incon- 
venientes.... ` : 


O SR. D. MaxnosL :— Gravissimos. 


O Sr. Joaquim, VILELLA :— .... mas eu sinda 
ha pouco disse que não ha principio algum que 
considerado por todas ag suas faces não apresente 
algum . inconveniente. Concedo que: admittido o 
principio da antiguidade pura, pussa por elle ser 
promovido um magistrado inhabil ou corrupto ; 
mns, pergunto eu ros nobres deputados, admit- 
tido o principio do mérito tambem não pòde 
acontecer o mesmo? All, em virtude dalal; 
aqui, em virtude do arbitrio: logo, a. grande 
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desvantagem que os póbres deputados descobrem 
no principio da antiguidade existe tambem no 
principio do merito, com a difforença de que o 
rincipio do merito não mantém a independencia 
o magistrado como Öö da antiguidade. 
Reconheço, Sr, presidente, que o- princípio da 
antiguidade póde ser causa da indolencia ' do 
magistrado ; qué um magistrado sabendo que pas- 
sados certos annos tem de tèr accesso, pôde não 
esfurçar-so para primar sobre os seus colmpanhei- 
ros; mas este inconveniente, que eŭ considero 
como real, além de ser attenuado por certas 
considerações, como é, por exemplo, o amòr que 
o magistrado deve ter à sua reputação, à estima 
do público, etc., não tem comparação com O 
rando inconveniente de estar a magistratura 
ependente do governo, Pois vós, senhores, podeis 
querer comparar a desvantagem de poder ser 
promovido um magistrado que tenha um cynismo 
evado a tal ponto de não dar apreço algum à 
gua reputação, com © granda inconveniente de 
tonr o poder judicial dependente do poder exe- 
cutivo . 


Ö Sr. D. MaxoEL :— Não depends tal, o poder 
judictal é sempre independente. 


O Sr. Joaquim VILELLA :— Todas as vezes que 
os magistrados não são independentes inteiramente 
do poder executivo, o poder judicial não póde 
ser independente; o governo, que infue nos 
magistrados, póde influir nos julgamentos, e à 
isto quanto basta para destruir a independencia 
do poder judicial. por ventura é desconhecido 
o grande perigo que se dá, quando o governo 
póde dictar os julgamentos ? ( Apoiados.) Senhores, 
uma lei má póde ser nullificada em seus sífeitos 
pelos costumes, pelo espirito nacional. pela opinião 
que a condemna e repello; mas um julgamento 
iniquo, que parece à primeira vista não atacar 
gongo: inleresses privados, pelos quaes à opinião 
raras vezes se apaixona, não. é olhado com tanta 


attanção : e entretanto elle envolve úma ameaça. 
geral a todos os cidadãos (apoiados), ainaaça 
-cujos efeitos são mais. desastrosos do que vs 


de uma lei må., ( Apoiados.) O governo que 
pe influir nos julgamentos não precisa de mais 
nada. 


Sr. presidente, quando o governo não puder 
influir sobre os magistrados, nem mesmo. acenan- 


do-lhes com um accesso, não podará ter instru». 


mentos na magistratura; e oB magistrados terão 
menos motivos para se envolverem nas lutas 
encarniçadas dos partidos. 


Eu, Sr. presidente, jåmais posso subsorever a 
cortas theorias que aqui tenho ouvido. Respeito 
muito a todos os homens de bem, acato-os com 
a malor veneração; mas como legislador, em 
materias de legislação, hão de. permittir-me que, 
quando tiver de votar leia para o meu paiz, não 


vote sob o principio de que todos os homens são - 


bône:; porque pelo contrario vejo, 
pela sociedade mesma, que o 
nismo della å baseado no .prinoipio de que nem 
todos respeitão os diraitos alheios. Lendo os 
publicistas que tratão sobre as diferentes fórmas 
de governo, vejo que todas as tbeorias fundão -se 
no principio de que os homens são propensos a 
abusar, e que convém prevenir e conrctar os 
abusos. Por que razão preferimos um governo 
monarchico representativo ? . 


Por que não queremos v poder concentrado ; 
Porque é um dogma constitucional a divisão dos 
poderes politicos? Não é por que, como disse um 

rande publicista, o homem vai atá onde encòntra 
imites ? Como pois havemos de legislar dizendo 
~ quem fôr homem de bem ha de cumprir o seu 
dever? Não; é necessario, pelo contrario, que 
opponhamos todos os obstaoulos áquelles que se 
quizerem tornar mãos. E, pergunto eu, o magis- 
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trado. na dependencia do poder exacutivo não tem 
motivos para se corromper ?- “ 1” 


Um Sa. DeruraDo :— Podem haver outros mo- 
tivos que influão sobre o magistrado. , !. 


O Sr. Joaquim ViILELLA: — E” verdade: mas 
quando um homem tem de vencer, por exemplo, 
quatro obstaculos, não está mais impedido. do 

ue quando tom de vencer sómente dous ou tres ? 
E por iato mesmo que não devemos augmentar , 
esses motivos. Differentes são og incentivos que 
“obrão sobre os homens ; este deixa-se alliciar por 
causa de um objecto, aguelle por causa de outro ; 
homens hs, por exemplo, que se corrompem pôr 
uma condecnração, ontros por um emprego, outros 
por dinheiro, etc.; mas homens ha que se 
poderãô corromper por um: accesso DA sua car: 
reira. Logo, é sempre um grande bem diminuir 
os meios -de corrupção: se esta razão não tem 
força, então porque a. constituição cercou o poder 
judicial. de tantas garantias, e o declarou indes- 
pendente? Era melhor deixal-o à discrição do 
poder executivo, Pelo que tenho dito, pois, 

r. presidente, já vô V.. Ex. que eu apoio o 
prinoipio da antiguidade, e pois voto pela emen- 

a qaa o consagra colino regulador das pro- 
moções. : 

Agora, Sr. presidente, me permittirå V. Ex, 
que eu dé uma breve resposta ao nobre deputado. 
pela Parahyba, a respeito do que. disse dos lentes 

ö curso juridico. Já é, senhores, creio que a 
tercaira vez que nesta casa se levantão vozes 
contra. 08. lentes da academia de Olinda, e infe- 
lizmente ainda não se ergueu uma só voz para 
os defender. Ora, isto pareca de certo um pouco 
extraorditsrio, attendendo-se a que nesta casa 
tèm assento quatro lentes dessa Academia; mas 
V. Ex. sabe muito bem que não é por culps' 
minha, ou de meus collegas, que isto tem ngon- 
tecido. Quando, em uma àdRs Ses8008 passadas, 
alguns lentes da academia de Olinda forão mal: 
tratados, um collega meu pedio a palavra para 
os defeuder ; mas esncerrando-se a discussão antes 

us lhe chegasse a sua voz de fallar, não o pôde 
ater. Ágora, pois, que me coube fallar depois 
do nobre deputado pela Parahyba, a camara não 
levará a mal que au não deixe, pela terceira vez, 
pessar em silencio ossas accusações, pola que 
este silencio póde ser interpretado como uma 
confirmação. 

Sr. presidente, as accusações cifrão-se nisto — 
a maivr parto, ou uma grande parte dos lentes 
são inhabels, não têm‘ nenhuma capacidade. ` 


i E Sa. Carnmiro DA Cunga: — Eu não diase 
Sto. 


O Sr. Joaquin VILELLA : — São portanto atou- 
sações vagas, destituldas də provas, que eu 
chamarei puras declamações. Pois, senhores, a 
reputação de qualquer empregado, o credito litta- 
rarin dos lentes de uma academia pòde estar à 
mercê de qualquer que em uma camara, sem 
exhibir. prova alguma, djz simplosmente —são in- 
habeis, não tôm nenhuma capacidade ? 

(Ha differentes upartes.) 

O Se. Joaquim VILELLA :— Quaes são os factos ? 
Apresente-m'os. ' ; i 

O Sr. Morass SARMENTO * — Immensos, 


“O Sr. Joaquim VILELLA :— Se appellarmos para 

os factos, veremos que esses lentes a que o 
nobre deputado se refere têm em sou fuvor, 
além do mais, uma longa pratica de ensino, qua 
são lentes desde que o curso juridico de Olinda 
so abrio; e quê bastaria só essa longa pratisa 
de ensino para fazel-os hoje muito instruidos 
nan materias que fazem o objecto das suas ca- 
eiras.... ra 


O Sa. Morass Sarmento dá um apárto que 
não pudemos ouvir, 
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O Sr. Joaguim VILELLA :- Se o nobre deputado 
quizesse entrar em um xeme a este respeito, 
eu lhe mostraria que ha homens que estudárão 
em academias estrangeiras, aliás. muito acredi- 
‘tadas, é que não fazem honra nenhuma a essas 
academias. Esses lentes, que os nobres deputados 
tanto buscão desacreditar, têm ensinado a homens 
sgus boje fligurão nos negocios do paiz, prestando- 
lhe serviços relevantes. Portanto, Sr. presidente, 
não sei qual seja mesmo a razio por que os 
'lentės da academia de Olinda hão de estar cons- 
tantemente sendo atacados; e tanto mais me 
- admira isto, quanto eu, comparando essa academia 
com as outras do Brazil, me ufano mesmo de 
dizer que não julgo nenhuma melhor constituida 
do que ella, entretanto que não ouvi aindá 
levantar-se aqui uma só voz para accussr um 
sô lente de alguma outra aondemia. Sim, Sr. pre- 
sidente, são sómente sobre os lentes do curso 


juridico de Olinda que recnhem todas as censuras - 


e necusações: o isto na vordade dóe-me dentro 
da alma, tanto mais quanto apparecem essas 
arguições até quando sa trata de materias que 
nenhumas relação têm com os cursos juridicos. 
Agora mesmo na discussão de um projecto que 
marca o modo de regular a antiguidade dos ma- 
gistrados e as suas promoções, o nobre deputado 
pela Parahyba assôntou que devia dirigir accu- 
sações, e bem graves, nos lentês da academia de 
Olinda! Entretanto, Sr. . presidente, concluirei 
dizendo que não aceito por juizes dos lentes do 
curso juridico de Olinda os nobres deputados. O 


juiz dessa academia, desses meus companheiros, | 


dessos meus collegas, do pais. (Apoiados.) 


- O-Sr. Cannemo pa Ounila 1 — Eu" responderei. 
A discussão fica adiada pela hora. 


Levanta-so a sessão 639 horas o 40 minutos da 


tarde, 
Sousão em tA de Abril 


PRESIDENCIA DÒ 6R, MENDES DOS SANTOS 

Summario. —Expaodienta, —Promoções no exercito. 
Projecio de Sr. Miranda.—Chamada de sup- 
pientes. Discurso do Sr. Souza Franco, — 
Diversos projectos. —Antiguidade dos magis- 
trados. Discursos dos Srs. D. Manoel, Carneiro 
da Cunha, Joaquim Vilella, Paula Baptista e 
Miranda. 


A's 11 horas menos trea minutes da manhã, 
reunidos os Srs. deputados eim numero legal 
abre-se a sessão, lêde o approva-se a acta da 
antecédente. 


EXPEDIENTS 


Oficio do Sr. minie da guerra, communi- 
cando que sendo insuffioi¥ote para algumas yerbas 
a somma votada na lei do orçamento vigente, 
como sa verá da representação do contador geral 
da guerra, inclusa por cópia, e tornando-se por 
isso indispensavel um credito supplementar de 
58:8274760, roga que isto seja presente à camara 
dos Srs. deputados, para que haja de providan- 
eiar convenientemente, asm de que não sofira 

"0 Sorviço publico.—A* 32 commissão do orça- 
mento. ; 

Remeite-so à commiasão. de assemblas pro- 
vinciaes uma collecção dos actos legislativos, pro- 
muigados na provincia do Espirito Santo, no anno 
proximo passado. 

' Não ha mais expediente. 

O Sr. Sotza Ramos (pela ordem) observa qué 
no Jornal! de hoje, que publicou a- sessão de 
ante-hontem, vem mencionado o Br. Teixeira o 
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- Söüža como faltando sem causa, entretanto que 


o mesmo Jornal: ha dias publicou no expediente 
a participação - que este senlior fez à camara, 
de pão comparecer por incommodos de sua fa- 
milita, ; 

Nota ainda que tambem se menciona como 
faltando sem causa o Sr. Carvalho Moreira. Ora, 
como este senhor pedio a elle orador que fizesse 
a entrega dv officio em que participava à camara 
molestia em sur familia, pede o orader que se 
rectifique a acta nesta parte, porque sem duvida 
se desencaminhou esse Officio de que não se fez 
menção. ; ' 

Manda-se fazer estas reçtificações. 


PROMOÇÕES NO EXERCITO 


O Sr, Miranda : — Tenho n honra de apre- 
sentar a V. Ex. este: projecto, em que trato de 
regular as promoções nº exercito. Se não tenho 
a presumpção de acreditar que venha elle.a ser 
adoptado pela casa, ao menos entendo quê cumpro 
um grande dever, e encho-me por isto de satis- 
fação, offerecendo & camara algumas bases, nas 
quass poderá ella achar regras que, approvadas, 
sirvão para orientar o governo, de hoje em dianto, 
em uma materia de tanta importancia, 

Para esto projecto forão consultados todos os 
trabalhos relativos existentes no archivo dn casa, 
e bem assim setivorão om consideração algumas 
das doutrinas sanccionadas no projecto da ordo- 
nança militar que ultimamente à Comissão, də 
que tenho a honra de fazer. parte pedio quo 
fosse remeitido ao governo, para que fosse ouvido 
o conselho supremo militar. Tambem para à sus 
organisação consideravolmenta contribulo o nobre 
ministro da guerra com suas reconhecidas luzes 
e preciosos trabalhos, ; i 

Eu me dispenso de agora verbalmente deduzir 
{assim como já me dispensei de o fazer por ep- 
cripto), os motivos, ou as considerações que tenho 
para apresentar este projecto, porque a casa não 
Se dirigirá seguramonte Bor ellas, mas sim pelo 
estudo méditado que teúha de fazer sobre todos 
os principios de que ellá se compõe, o que são 
do mais subido interesse. Apenas concluindo estas 
breves observações, tenho & dizer que não sendo 
sectario do principin cégo . da antiguidade, nem 
tão. pouco do principio absoluto do mergcimento, 
tomei por base, por ponto de partida em todo o 
projecto, uma autiguidads moderada, temporada 
pelo: principio do merecimento; esta é a base 
essencial que 8e ha do encontrar, com mais ou 
menos modificação, em. todos os grãos da promo- 
qo Não lerei o projecto por não tomar tempo 

casa; peço a V. Ex. & bondade de o mandar 
recaber. 


O sr. 1º SecrrTARIO faz a leitura do projecto. 


O sr. Nunes de Aguiar (pela ordem):— 
Pedi a palavra: para requerer que o projocto seja 
remettido à commissão de marinha è guerra. Na 
casa existo uma propostá Acerca da promoção 
dos ofliciaes do exercito, apresentada em 1846 
pelo ministerio da guerra. Este projeoto do mi- 
nisterio foi remeitide á commissão de marinha e 
guerra, que annuindo. o ministro respectivo, .. 
apresentou um novo projecto que foi impresso 
sob n. 93 de 1846. E'o unico projecto por parte 
dv governo que existe na casa e que tem de entrar 
aa ordem dos trabalhvs logo que V. Ex. designar 

do f ' 

Apresenta-se agora um novo projecto offeresido 
por um membro da conmissão: de marinha é 
guerra, porém que vão é trabalho desta com- 
missão. Como é um objecto relativo å classe 
militar, às promoções, e-como já existia a esto 
respeito esse outro projecto do governo, eu 
requeria que fosse o projecto agora apresentado 
remettilo à commissão competente, que em tampo 
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conveniente requererá sem duvida que seja con- 
vidado o nobre ministro da guerra para, de 
accôrdo com ella, apresentar então o que mais 
convier. 


O Sr. Miranda (pela ordem): — Desejava 
que V. Ex. me dissesse o que ha estabelecido 
Do regimento a semelhante respeito. Entendo 
que o direito de: pedir neste momento que o 
projecto que tive a 'bonra de apresentar sója 
remettido à commissão, é só meu.... 


ALGUNS Srs. DepuTADOS : — Não. 


O Sr. MiranDA:— E’ minha opinião. Pedi qua 
V. Ex. tivesse a Bondade de mandar ver ò que 
se acha estabelecido no regimento, depois mani- 
festei a minha opinião. Juigava que na ovcasião 
em que esto projecto tivesse da entrar em dis- 
cussão é que paderia o nobre deputado padir 
-que fosse elle remettido à commissão, 


O Sr. PRESIDENTE : — Vai-se ler o artigo 48 
que rege a materia. 


O Sr. 1o SzoreraRIO lê o artigo que determina 
que se algum deputado requerer que um projecto 
vá s uma commissão, votar-se-ha primeiro sobre 
isto antes de se votar so é objecto de deliberação ; 
go proprio autor é dado fazer este requerimento 
independente de` votação. 


O SR. MIRANDA :— Fúndava-me na segunda parte 
deste artigo. Conformar-me-hei com a decisão da 
cansa, mas creio que a commissão a que -sa deve 
remetter esta projecto não pódé ser a de marinha 
e guerra. ar 


Um Sr. Deruravo :— Por que não? 


x 

O Sr. MIRANDA :— Ba que sou membro della me 
devo considerar suepeito. (Não, ndo.) O nobre 
deputado, nas. razões que expendeu para sustentar 
o seu requerimento da remessa do projecto a uma 
-commissão, disse que seguramente o projectô 
“deveria ter sido producção do seu autor, a ver- 
sando elle aobre materia militar, e de tauta im- 
portancia, deveria ser ouvida a commissão reg- 
pectiva. Responderei s isto que o projecto teria 


sido aasignado tambem pelo nobre deputado que: 


é membro dá commissão da marinha e-guerra se 
.por ventura su tivesse concordado em admittir ao 
principio umas cinco ou seis emendas, é poste- 
riormente uma com que se contentava o nobre 
deputado. Com este, seu proceder, mostro que 
elle, militar, concorda em todo ou na quasi tota- 
lidade do projecto. E 

O projecto vai remettido à commissão de mari- 
nha e guerra. E É 


CHAMADA DE SUPPLENTES 


O Sr, Souza Franco : -— Vou tratar de 
“dous pe page differentes, representação da camara 
da cidade de Santarém,. província do Pará, e 
amid de supplente pela provincia de Minas 

Orges: 


Ha dias foi apresentada na casa. uma repre-. 


sentação da camara municipal dacidade de San- 
taróm,. pedindo a navegação por vapor do ria 
Amazonas. E" objecto de que tenho tratado muitas 
"vezes nesta casa, é não repetirei o que tenho 


“dito sobre. a necessidade desta navegação por. 


vapor: quero simplesmente pedir a V. Ex. que, 
tendo mandado essa representação à commissão 
"de commercio e artes, faça reunir a esta com» 
missão a de marinha è guerra. A commissão dg 
comercio e artes de ordinario não se tem 
occupado, senão de negocios particulares, o mais 
que poderia fazer era apresentar uma proposta 
para a formação de alguma companhia para a 
nâvegação por vapor do rio Amazonas, no emtanto 


que à commiésio de marinha e guerra pòde’ 


reviver uma ijdôa que já passou em yma das 


-oreto mesmo que o honrado deputado por 
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sessõea anteriores, a do estabelecimento de vapores 
por conta do governo para esta navegação: Eu 

pois pedirei a V. Bx. que á- commissão de 

commercio e artes se una tambem a de marinha 

Ə guerra, na esperança də qué ella fará reviver 

essa medida da lei do orçamento, creio que de. 
184%, e que não foi approvada, afim de estabelecer 

um vapor no Amazonas. 

- O outro objecto sobre que tenho de faliar... 


O Sr. Paesipente :— Perdôs-ms o Sr. deputado 
que o interrompa. Eu por mim não posso deter-. 
minar o que pedo; o Sr. deputado deve spre- 
Sentar o seu requerimento.. , 


O Sa. Souza Franco :— Pois bam, farei o meu 
requerimento nesse sentido... 


O Sr. Presipente :— Mas hoje, não è dia pro- 
prio para apresentação de requerimentos. 


O Sr. Souza Franco :—Apreseutal-o-hai ama - 
nhã: agora farei uma indicação para a chamada 
de um supplente pala provincia de Minas Gerass ; 
creio que é dia de indicações.. 

Antes de hontom propuzemos que, na falta do 
Sr. Horta, fosso chamado um supplente. Esta 
indicação não foi. approvada, porque um hon- 
rado deputado pela Bahia informou que. o 
Sr. Horta estava melhor em sus saude. Infe- 
lizmente estou informado do contrario; consta- 
me que o estado do Sr. Horta: é ainda muito 
mão, que esse nosso digno vollega está impossi- 
biiitado de aniar, não tem. uso das mãos nem 
das pornas, está até affectado do cetebro. Dizem- 
ms que, em consequencia desse estado, elle até 
se esquace do que lhe acaba de dizer um amigo 
quando estk conversando; soffre emfim do se- 
rebro. Talvez por essa seu mão estado o Sr, Horta 
partisse hontem psra Minas. . Se não falhão. as 
minhas informações, o Sr. Horta, instado por 
dous atnigos, por dous concunhados que visião 
de proposito buscalo a esta rcôrte, foi hontem 
para a provincia de Minas.” Assim, tendo esse, 
nosso honrado collega partido para aquella pro- 


.vivcia no estado em que acabo de notar, não 


é possivel que compareça na sessão deste anno, 
O SB. Pauta Fonssoa:-—Não s6 segue isso. 


O Sr. Souza Franco: — Bu teúho muito inte: 
Tosse poia saude do. Sr. Horta, 'o mê persuado 
que ello não poderà voltar; não virá outra vəz 
artisoar-se na passar doente como até agora ; 
ines 
aerá o primeiro a lhe aconselhar que não venha 
de novo nrruinar a sua saude nesto clima que 
lhe foi tão inhospito, tão dasfavoravel. 


Aoreditando pois que sse nobre deputado não 
virá tomar assento, teremos uma vaga, e vaga 
tanto mals sensivel quanto, lançando os olhos 
sobra os bancos da camara, não vejo senão seis 
ou oito deputados por Minas. Está em grando 
minoria a deputação dessa provincia, ella que 
sempre teve uma influanaiá de vida na camara, 
está reduzida a nenkuma influsúcia por falta 
de numero.... ao 


Ux Sr. Depurado: — Resultado da epidemia 
reinante. 


O Sr. Souza Franto:—Mas este rósultado. da 
epidemia reinante pôde ser até certo ponto con- 
trariado, pôde ser prevenido com a entrada de 


' alguns supplentes qua venhão preencher as filoltas 


hoje tão raras dus deputados por Minas Gerães. 

or todas estas razões indico que na falta do 
Sr. Horta, que, partindo hontem: para Minas 
Geraes, não mu deixou gozar por mals tempo o 
prazer que tinha dado o honrado deputado pela 
Bahia, quando antes de hontem disse que elle 
se achava melhor; na falta do Sr. Horta, digo, 
Índico que a camara se digno chamar o sup- 
plente. Peço-o no interesse da camara, no jn- 
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teresse das discussões, no interesse da reunião 
desta casa; ainda hoje erão quasi 11 horas e 
não havia numero de membros para se abrir a 
sessão. Se a camara não chamar súpplentes, 
creio que correremos. o risco de não termos mui- 
tos dias sessão. > 

E” tida a seguinte indicação do nobre deputado 


que veio remettida com urgencia, vai . á com-. 


missão de eonstituigäo 8 po eres: > 

a Indico que em lugar do Sr. deputado Horta 
que hontem partio para a provincia de Minas 
Geraes, ge chame o respectivo supplente, prefe- 
rindo-se o que por mais proximo possa imme» 
diatamente comparecer. Sala dac sessões, 12 de 
Abril de 1850. —Souza Franco.» 


. O Sr. Arricro:—Peço a palavra. 


O Sa. PresipentE:—Não ha materia sobre que 
possa dar-lhe a palavra, A indicação vai re- 
mettida à respectiva commissão. Depois que ella 
dór o seu 
discussão. . 


O Sr. Aprígio :—Era para contrariar uma pro- 
posição «o nobre deputado: entretanto posso 
semettel-o para o discurso do Sr. 1º gécretário 
digno ihedico assistente do Sr. Horta ; ahi verá 
que estão em pé tódas as minhas proposições. 

O Sr. Pauta CanDrDo:—Peço a palavra. 


O Sp. PhesrventTE:—Não lh'a posso dar sobre 
o objecto. 


O Sp. Paura CANDIDO: E para produzir um 
facto desconhecido. (Obtendo a palavra, conti- 
' núa): O Sr. Horta partio com effeito hontem, es- 
tando melhor; porquanto, não se viaja estando 
eior. Comu isto convinha á saude, alle o fez. 
ntes de partir pedio a um seu concunhado que 
officiasse A camara neste sentido. Ainda não 
velo esto officio, mas elle deve vir: Esto & o 
facto que queria participar å camara; não é 
exacto que o Sr. Horta esteja peior, tanto que 
- póde visar. 


O Sn. Souza Franco:—Peço a palavra. 
Ò' Sr. PresrpentE:—Sobre a materia não tem 


lugar: se a concedi ao Sr. Paula Candido, foi 


pata produzir um facto desconhecido. 


. O Sr. Souza Franco:—A commissão póde dur 
o seu parecer hoja mesmo, e então disouti- 
remos. 


DIVERSOS PROJECTOS 


O Sn. Secco apresenta o seguinte projecto, que. 


pai seja remettido å 
etvil: 

« À sssembléa geral legislativa resolve: 

« Artigo unico. À ordenação . liv. 4º tit. 69 
não está em vigor, attenta a disposição wa> 
do art, 179 da constituição do imperio.=S. R.— 
Cruz. Secco, » 


commissão de justiça 


E” remettida á commissão de justiça civil a. 


requerimento de seu autor. 

Julgão-se objectos de deliberação e vão a im- 
primir para entrar na ordem dos trabalhos os 
seguintes projectos : s ; 

«A assemblóa geral legislativa resolve : 


« Artigo unico. Às penas impostas pela lei de, 


26 de Outubro de 1881 nos arts. 3º, 4º o 7º, aos 
que usarem de ármas defozas, aos vadios é aos 
- tumultos, motins ou assuadas, ficão reduzidas de 
um a tres mezes de prisão com trabalho, e de 
muita até 100) ; revogadas quassquer disposições 
em contrario. . aê 
« Faço da camara dos deputados, 12 de Abril 
de 1850. —7. M. Wanderley.—J. J. Ferrsira de 
. Aguiar, » 
« A assembléa geral legislativa resolve: 
« Artigo uniço. Ficão revogadas, por inconsti- 


parecer, então poderá entrar em 
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tucionaes, as disposições dos § 15 e 18 da lei 
provincial da provincia de Pernambuco n. 204 
de 16 de Junho de 1849 que impõe sobre o tabaco, 
charutos, cigarros, sabão e bebidas espirituosas 
de producção astrangeira, ou do outras provincias 
do imperio, i 
- « Paço da camara dos deputados, 13 de Abril 
do 1850. —-J. M. Wanderley. ». 


ORDEM DO DIA 


. Continúa a discussão dos artigos additivos ao 
projecto sobre o modo de contar a antiguidade dos. 


, magistrados. 


O Sr. D. Manoel :— Eu não occuparia de 
novo a attenção da camara sobre o objecto que 
Se discute se não me visse ng rigorosa neces- 


"sidade de defender-ms de uma. accusação - que 


hontem me foi feita por dous illustres deputados 
que fallárão, um a favor e outro contra os artigos 
additivos. Não ha cousa qus mais me custe 
ouvir do que dizer-se-me em face que me acho 
em contradicção ! Eu, que tenho certa presumpção 
de coherencia, eu, que tenho, permilta-se-me a 
expressão, certo orgulho de firmeza: uos meus 


principios, não ouço a sangue-frio semelhante 
'accusação, principalmente quando não é fundada, 


quando não tem factos nem provas que a tornem 
verdadeira, real.. > NS 

Qual foi, Sr. presidente, o ponto sobre que ae 
honradas deputados a quem me refiro achárão-me 
em contradioção? Em uma. das sessões trausactas 
tinha eu asgeverado que, em regra, a magistra- ` 
tura de primeira. instancia se tornava aotavel 
pelo seu talento e moralidade, . querendo assim 
responder ás fortes accusações que na casa: sé 
fizsrão contra ella. Hontem disse eu que persistia 


| nas mesmas convicções. que havia manifestado 
- cerca da magistratura de primeira instancia ; 


mas que infelizmente a regra que hávia estabe- 
lecido tinha excepções (note V. Ex. bem), que 


não desejava que, tratando-se de tornar a magis- 


tratura tão notavel quanto fosse preciso pars bem 
desemponhar o importante ministerio de que está 
encarregada pela lei fundamenta! do estado, não 
quererik eu quê essas dfcobções, isto é, que os 
magistrados menos dignos que pertencem à magis- 
tretura de primeira instancia, fossem praferidos, 
apezat da sun antiguidade, a magistrados probod 
e inteltigentes, ainda que mais modernos. Dizia 
eu que, gə desejava concorrer com o meu con- 


tingente para que os tribunaes superiores do 


paiz fossem ocoupados unicamente por magis- 
trados intelligentes e honrados, não devia" ligar 
as mãos ao governo impondo-lhe a obrigação de 
só se regular pelo principio da antiguidade 
absoluta, Onde está aqui, senhores, a contra- 
dicção, a não ser na imaginação dos Srs. depu- 
tados, a não ser no deágio do me fazerem apparecor 


-como menos doherente, e até como leviano, pois 


que de óordinario os homens contradictorios são 
levianos? Eu, que gosto de pensar e meditar 
profundamente. no que .digo nesta casa, não 
esperava que os illustres deputados me viessem 
Aqni “declarar contradictorio com minhas .idéas, 
rinoipalmente sobre um objecto de tanto alcance | 
em duvida, a mente dos nobres deputados foi 
mostrar que eu, na sessão de hontem, para 
meus fins, tinha dito o contrario do que havia ` 
avançado nas sessões anteriores a respeito da 
magistratura de. primeira instancia, e eútão o 
nobre deputado peia Bahia, a quem principal- 
mente se dirige o meu disturso, diclamou : « Tudo 
é immoralidade ; entretanto nas sessões transactas , 
tinheis dito que a magistratura de primeira instan- ` 
cia era notável pelos saus talentos e morali- 
dade. » E' uma verdade, Sr. presidente, que a 
immoralidade vai a passo de gigante no nosso 
paiz; mas é tambem verdade que grande parte 
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da magistratura de primeira instancia está isenta 
desta imoralidade ; principalmente por causa da 
sua illustração, porque a immoralidade de ordi- 
nario denota deficiência. de iliustração; də ordi- 
natio a corrupção, a immoralidade anda annexi 
à pouca illustração. Ahi está porgue, 
se trata de reformar um paiz, de purificar os 
seus costumes, tanto se clama pela educação 
publica, isto é, . pela illustração; ahi está porque 
vemos que nos povus menos illustrados ha 
E duvida nenhuma muito maior immorali- 
ado. 

Nenhuma contradicção pois ha entre as minhas 
expressões proferidas na casa, na sessão de 
hontem, e-as que forão proferidas por mim nas 
Bossões passadas, quando me oppuz ao project». 
Eu desejava que os honrados membros se dessem 
ao trabalho de ler c meu discurso, porque 
então melhor poderão formar juizo ácerca da 
resposta que acabo de ter a honra -da lhes dar. 
Talvez que não ouvissem bem as minhas palavras, 
ou talvez que eu não tivesso a felicidade de 
exprimir-me com a clareza que é de mister; mas 
em mim nāö houve contradicção, bontefn sustentei 
as mesmas idéas, repati o mesmo quê havia 
dito em outras sessões, isto é, que nu magis- 
tratura de primeira instancia em geral não se 

. achava senão magistrados moralisados, intelli- 
gentes; mas que conhecia que havia . excepções, 
isto. é, magistrados indignos de fazerem . parte de 
uma classe tão nobre da sociedade. E contra 
estes que pronunciava-me, é para excluil-os dos 
tribunaes superiores que não tenho duvida de 
dar ao governo o arbitrio de esculher, para pre- 


encher as vagas das relações, no numero de 15 . 


- magistrados mais antigos apresentados em uma 
lista do supremo tribunal de justiça, com todas 
aa próvias informações. 

Tenho réspôndido, Sr. 
dos  discurãos dos nobres 
veitarei a octasião para dar resposta a outros 
Argumentos que na casa se produzirão contra 
a ida que eu sustentei, de não ee obrigar o 

- governo a regular-se pela antiguidade absoluta, 
"mas dar-se-lhe um arbitrio salutar afim de qua 

possamos conseguir o que temos em vista, isto 6, 


presidônte, a esta parte 


fazer assentar nos iribunges superiores sômente. 


- a intelligencia, a moralidade. a a probidade. 


Começarai por dizer ao illustre deputado pela 


Bahia que elle me pareceu estar em equivoco 
quando apresentou os requisitos, . as qualidades 
que são necessarias para que exista em seu 
inteiro vigor o dogma constitucional da inde- 
pendencia do Boder judiciario. Senhores, do pouco 
que tenho li 
- primeiro requisito, de certo o mais essencial para 
que subsista em seu vigor a doutrina constitu- 
cional, de que o poder judioiario é independente, 
- assim como todos os outros, é que os actos do 
poder judiciario não possão ser destruidus por 


outro algum poder. (Apoiados.) Isto é o que me 


ensinão os poucos jurigconsultos que tenho tido 
tompo de lər, isto é mesmo o que se deduz 
necessariamente da indole do systema represen- 
talivo (apoiados); é mesmo o que se deduz do 


estudo um pouco reflectido da nossa lei funda- 


mental. ` Assim, desde que não estabelecormos 
quaesquer medidas que vão de encontro a este 
principio, de que o julgado do poder judiciario 
hão pôde ser destruido por outro qualquer poder, 
nós temos sustentado a condição essencial dà 
Pa da independencia do poder judicia- 
jo... 


O SR. Joaquim ViLmLLA :— Está enganado. 


O Sr. D. Manozu:— Eoganado estã o aobre 
. deputado : admiro que o nobre deputado, tão 
ilustrado como é, quando hontem tratou a ma- 
teria, com o talanto que o destingue, não se 
lombrasse de apresentar, como condição essen- 


quando. 


“outros poderes, com a independencia 


apúutados. Agora apro- - 


o sobre à mataria, concluo que o: 


na relação, 88 sog 
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cial da existencia da independencia do poder 
Judiciario, - esta que acabo de mencionar. 


O Sr. Joaquim VicbLia :— Não vinha ao cago 
na minha argumentação. 


O Sr. D. Manoki :— Tasto vinha que o nobre 
deputado se reforio a putros elementos dessa 
independencia, deixando de parte o primeiro, e o 
mais essoncial, ças f 

Senhores, não confundamos a independencia do 
poder judiciario, que estã consagrado na consti- 
tuição assim como está a independencia dos 
essoal do 
magistrado; .são cousas inteiramente distinctas, 
tApoiados.) A. independencia do magistrado fun- 
da-se principilmente no seu caracter. Isto é de 
todos os livros, principalmente do grande Benthan, 
que lå consagra esta idéa, na sua excellente 
obra sobre a organisação judiciaria. Embora o 
magistrado seja perpetuo, como diz o mesino 
Benthan, se elle não tem independencia de caracter, 
falta-lhe a qualidade essencial para ser bom ma- 
gistrado (apoiados), embora se lhe garanta a 
vitaticiodado do seu emprego; se ello não tem 
independencia de caracter, as partes sufirerão 
terrivelmente, elle se deixará guiar por empenhos, 
se deixará aterrar por ameaças, etc. 9 

Parece-ms, portanto, que o illustre deputado 
pela Bahia, lhontem, confundio completamente 
estas duas causas que entendo que são muito 
distinctas, muito differentes. , 

Mas veio o nobre deputado com o grande, 
argumento de que por varias vezes se tem ian- 
cado mão para atacar os argumentos com que 
sa tom sustentado o principio da antiguidade 
relativa. Disso o nobra dopukido :— Basta que 
o governo tenha o direito de remover de uma 
para outra comarca, para estar bem munido do 
poder extraordinario de puuir um magistrado 
ainda mesmo sem o sujeitar a um processo. Não 
vio o nobre deputado o equivoco em que cabio ? 
Primeiramente nego, e nego com a constituição 
que à temoção seja uma pena. De facto, ella 
pôde ser uma péna, mas a constituição não q 
reconheceu como tal, porque só minda remover 
no caso de ulilidade publica. Esta utilidade 
publica exptica-se quando, por exemplo, O governo 
entendes que um magisirado, pelos Seus serviços, 
pela. sna capacidade, pela sua probidade mesmo, 
póde am uma comaroa ser muito mais util do 
quo naquella. onda está oxercendo .o emprego; 
a constituição, neste caso, autorlea o governo 
para remover, mas é provisorinmente, emquanto 
subsistir a razão de utilidade que a constituição 

rescreve para que possa haver remoção. Conheço, 

r. presidente, que o codigo do processo a este 
respeito pouco adiantou, ou mesmo não fez mals 
que copiar ag palavras da conatituição ; conheço 
tambem que erão preoisas ácerta deste objecto 
algumas regras pelas quaes. o governo se dirija 
(estas regras creio que estão em um projecto 
apresentado pelo Sr. mifistro da justiça); mas 
o que é verdade 6 que a remoção não se pôde 
considerar como uma punição, nem mesmo. é 
proficua para o fim que se tem em vista. 

Se acaso a remoção se dá em um magistrado 
que,. por exemplo, tem praticado actos de vana- 
lidade em sun comarca, o que sə pôde esperar? 
Que elle mude, não os seus costumes, mas o` 
lugar de seus escandalos, isto é, se foi venal 
em tal comarca sel-o-ha em outra: e assim que 
resultado tirará daqui o governo ? Não será outro 
senão ficar a comarca, de onde foi removido o 
magistrado, com um magistrado mais probo; 
quanto a9 mis, o máv que foi feito por Aútouio 
na comarca A, vai ser teito na comarca B. 
Além disto deixará de continuar esse magistrado 
venal, na comarca para que foi removido, a 
contar. autiquidade, para vir occupar um assento 

uirmos o principio da anti- 
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guidade absoluta? Dé certo que não; por con- 
sequencia este argumento me parece o mais fraco 
que .se pôde imaginar. 

Mas disse o illustre deputado chthusiasmado : 
— arbitrio, tudo é arbitrio || — Não sei onde se 
póde encontrar motivo pas este eonthusiasmo, 
para esta declamação! 
arbitrio que figurou o nobre deputado? O governo 
fica com arbitrio, é verdade, mas restringido, 
- porque não póde deixar de fazer a nomeação para 
a relação, senão d'entre os 10 ou 15 magistrados 
- mais áátigos, Eis, senhores ; que argumento banal 
é este? Pois: qual é o governa que não tem 
algum arbitrio? Como póde haver sociedade sem 
algum arbitrio ? Como ge pôde fazer effectiva esta 
suprema inspecção qué 6 ğovərno deve ter sobre 


toda a sociedade, e principalmente sobre classe 


tão importante como a magistratura ? 
YVa-se bem, Sr. presidente, que o argumento 
deduzido. do arbitrio é muito banal, não tem 


força nenhuma. Elle prova demais, porque em. 


todas as leis, em todas as medidas nós damos 
sempre 80 governo um tal ou qual arbitrio, mais 
bi mengs extenso segundo exigem as necessidades 
Ò PAZ.. a i 
“oonteiso que, sa Sə tratasse da reforma com- 
plasta da magistratura, se, por exemplo, sem 
offensa da lei findamental do estado, dissessemos 
- RO governo :- aposentai os magistrados ineptos e 


corrompidos, nomeri kò os habeis, os honrados, 
sem: attender à antiguidade, —aŭtãv: sim, então o. 


arbitrio era cousa illimitada ; mas desta, maneira 
o que o damos ao gaverno, de nomear d'ettrá 
O ou 15 o -qua parscor mais habil, mais digno, 
å sem duvida um arbitrio, mas arbitrio muito 
circumsoripto. E, senhores, comparamos bem os 
males, os inconvenientes esto Arbitrio circum- 
scripto com cs males da entrada de um juiz 
de direito inhabil e corrompído para a relação, 
"é depois para o tribunal supremo, comparamos 
os males que um magistrado inepto, corrompido, 
póde fazer na sociedade com o menos bom uso 
que ? governo póssa fázor dessa faculdade que 
e 


concedida pelo artigo additiva gue se. 


discuto. Parece-me que os malea, no pritheiro 
caso, são muito maiores quê os inconvenientes 
no segundo, . 
Mas dir-se-ha=pois um magistrado que serve 
tantos: annos ha de sempre vonservarse no 
lugar: de juiz de direito sem nunca ter uma 
ocoásião da subir à relação?--Vamos já ás duas 
hypotheses. Ou o magistrado, por perseguição 
do governo (o que póde acontocer), deixou 
-do subir, pela sua antiguidade, à relação, 
tendo aliás óa requisitos essenoiaes, isto é, in: 
telligoncia e moralidade, au não fai para o trie 
bunal superior em consequencia de sua inoptidão 
e immoralidado. No primeiro caso ba de ser um 
-mal passageiro, porque é impossivel que o ma- 
gistrado, apontado palo povo como intelligenta, 
tomo honrado, seja sempre proterido (apoiados); 
é possível que um ow dous ministros o pretírão, 
mas ' não é possivel que todos os ministerios 
ousem assim arrostar a opinião publica, deixando 
de chamar, para O lugar que é de justiça, um 
magistrado. que. a opinião publica diz que é 
intelligente e honesto; e aqui perguntarei aos 
nobres deputados, sectarios da antiguidade abso- 
luta—quaes são os magistrados, os juizes de 
direito que tèm, sido preteridos por todos os 


ministerios apezar de terem em seu favor os: 


requisitos necessarios da moralidade e intelli- 
gencia ? + 
Desejava qua ne apontassem, porque então seria 
necessario instituir sôbre elles um dabato, Confesso 
ue nenhum ministerio tem seguido o principio 
a antiguidade, mas foi isto uma felicidade em 
parte, Em que fundão a sua doutrina oa senhores 
ue combatem .o principio da antiguidade rola» 
tiva? Na lei fundamental do estado ? Nego redon» 


ndo está essa grande .| escolher pa juizes 
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damente; tenho nella um argumento .em oon- 
trario, O 'que diz a constituição é que os 
desembargadores, por sua antiguidade, sejão 
promovidos a ministros do supremo tribunsl de 
justiça; mas ha algúm artigo constitucional em 
que se- determina que o governo seja obrigado a 
& direito mais antigos para 
os lugares da relação ? Nenhum ; a constituição 
neste caso quiz deixar ao governo um prudente 
arbitrio; é mesmo na- constituição em que me 
fundo para sustentar a doutrina consagrada Dna 
emenda do honrado deputado pelo Rio de Ja- 
neiro, e 
. Ora, confesso a V. Ex. que não é só 0 receio 
de que vá para a relação um magistrado inepto, 
corrupto, é a certeza de que esse magistrado, 
conservando-se na relação, pelo tempo da lei, 
contando a sua antiguidade, ha de necessariamente 
ser chamado para o supremo tribunal de justiça ; 
e ou désejo collocar este tribunal no pé em que 


deve estar, que sirva de espelho om que reflicta 


toda a magistratura brazileira. Desejo ardente- 


“mente que o tribunal supremo de justiça seja 


a norma, o modelo" de nós todos. Com estas 
vistas hei de dar ao gnverno o arbitrio consignado 
no artigo. Conheço que o governo pôde abusár ; 
reconheço que algum magistrado, aliás. digno 
pelos seus, talentos, pela sua moralidade, póde 
deixar em uma vaga de ir para a relação; mas 
duvido que esse magistrado deixe de ir para a 
relação mais tarde, não acredito que todos oB 
ministerios, desprezando a opinião publica, deixem 
de nomear essa magistrados para uma relação, 
meis tarde ou mais cedo; neste cago a questão é 
de tempo. i 

' Ora, maravilha-me ouvir. dizer, que nós magis- 
trados, que devemos sustentar os fóros da ma- 


“giatratura brazileira, que devemos sustentar a 


ndependenoia do parer futioiseio, fossemos apre- 
sentar semelhante idéa, a dafondessemos com tanto 
afinco. Senhores, acabei de provar evidentemente 
que a constituição deixou an governo o prudente 
arbitrio na escolha dos juizes de direito pata aa 
relações do imperio. Portanto, em que é que ataco 
a independencia do poder judiciario ? fim que 
offondo os fros da magistratura brazileira ? Poia 
querer que-os tribunaes superiores nsejão com- 
ponios da intelligancia, da probidade e da mora- 
idade, ó offender os fóros da magistratura brazi= 


- loira? E" contrariar, è offender esses fóros querer 


q os bons magistrados Tão para essaa lugares ? 
Senhores, é nesta parte que vou de accorda 
completamento com a cpinião publica: qual à o 
homem sensato que não focar contente quando 
lor, nas folhas publicas, qua o magistrado E, 
us estove em tal e tal comarca, que deu provas 


da maior intelligencia, da maior moralidade, 


apezar de ser mais moderno que o magistrado 
O, que om tal comarca foi inteiramente 6 gon- 
trario, toi promovido å relação ? Qual 4,0 homem 
bonestoó que não applaudirá semelhante neto ?... 


Ux Sr. Deputado: E o roverso da medalha ? 


O Se. D. Manozr: — Contra o mal, note n 
nobre deputado, do arbítrio que o governo pôde 
praticar ha muitos correctivos'; ha primeiramente 
a censura no paiz real e no paiz official. Se 
acaso o governo acintemente nomear magistrados 
corrompidos, magistrados ineptos, deixando os 
habeis, moraligados, não ha de o corpo legislativo 
erguer-se como um só homem para fazer oppo- 
sição a esse ministerio, para derribal-o? Não 
ha de o corpo legislativo dizer-lhe; eu que vog 
dei arbitrio, que conflei em vós, foi para abu. 
sardes a este ponto? Ratiro-vos a minha con. 
tianga, faço-vos opposição. Eia-aqui o correctivo., 
Agora pergunto—qual é o cortectivo de ir o 
magistrado inapto, corrompido, para 6 tribunal 
superior por que a lei o chama ? Nenhum, senho. 
res, porque 0 unico que poderia lavor é o que 
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quem. me ensinasse que a religião catholica reuna 
suas mais -solembes poinpas. em torno do. corpo 
do. catholico finado ; tudo- mais acho no meu co- 
ração. Persuade-se o; nóbre deputado que todos 
devemos. ter. o coração formado: -pelo molde do 
seu ? Quer em todos essa typo dê perfeição ? 


. Agora voltando. á: materia, direi ao nobre autor 


do bege sro que. essas providencias dó Sr. 
chefs de policia devião merecer alguma censura ; 
- mas -sabe..o nobre deputado porque ? Para com- 

ensar o imenso elogio que ellas tôm recebido. 
 Lapaiados.) Neste mundo uão é possivel fazer 
uma cousa que receba universaes elogios | uma 


medida qüe a autoridade publica tome, se agrada. 


a. grande massa do povo, ha de achar sempre 
alguem que a censure para haver compensação. 
Direi ao nobre deputado que eu, que estou em 
contacto com grande numero de familias, e fa- 
milias pobres nó Rio de Janeiro, sei que estes 
regulamentos tôm sido abençoados, Direi mais 
que corre que o nobre chefe de policia tem re- 
cobido elogios extraordinarios, tam ganho 88 sym- 
pathias de toda a população do Rio de Janeiro 
com . essas medidas que tomou, e com uma que 
"sé lhe attribue, e que não sei se coin efíeiLo foi 
adoptada; dizem que tem elle estorvado as es- 
psculações dos atravessadores fixando o preço 
maximo das gallinhas. ` 


- Note o nobrê deputado que na época actuel em . 


que o ponro, Gue outrora se alimentavä’ com 
stonomicos feijões, vô-sé obrigado a alimentar-se 
de .gallinha, se os especuladores pudessem ir 
elevando o preço dellas, conforme a: necessidade 
que as fizesse demandar, a quê preço exorbitante 
não chegarião? E havia-se de expôr. os pobres 
convalescentes a essas extorsões, ou a maiores 
enfermidades ? Não sei se o nobre chefe de po- 
licita tomou esta medida, sei que se tomasse teria 
_ sido. digno, de Jonvor, e a população toda dà 
cidade lh'o tributaria. EA a 
As. calamidades no Rio de Jansiro têm sido 
extraordinarias, muitos tèm sido os soffrimentos 
que a industria tem fóito pesar sobre seus des- 
Hip habitantes, é outros ainda se preparão ; 
izom que Já apparesem boticarlos tão dashumanos 
que, imitação. dos botiosirios homcopathicos, 


entendam quo devem vendor os seus "remedios . 


a 68. Dizem mais que stò se pretendo especular 
. sobra a farinha, atravessando:se nos lugares que 
abasteosn a esta grande cidade; e tudo Isto ha 
de ser lioito? Ha de so entregar a sociedada B 
möi duzia de, desapiedados curvos, qua querem 
covar-sa was desgraças publicas ? o: à tudo 
isto cumpre que a autoridade atteuda.: 

Deos queira que breva óhegus o tempo em que 
eu, tão respeitador do principio da livre industria 
como: é hoje o nobre deputado, queira que se 
dê todas as largas aos sspetúladores: ninguem 
faz mais votos do que 16u' para que chegue esse 
dia; mas emquanto a calamidade existit, approvo 
as providencias do diguo chefe de policia; os 
que vspeoulão som. a. morte contentem-se cont 
lucros mediocres. . . f 

‘Tonho concluido. (Muito bem? Muito bem !), 


O Sr. PaksiDENtTE : — À discussão estã adiada 
pela hora. 


O Sr. Souza FRANCO, como julga muito urgente 
- & discussão, pade que ella: continus, i 
Consultada: a. camara vote contra a urgencia. 


. ` ANTÍGUIDADE DOS MAGISTRADOS ` 


“- Havendo o Sr. Aprigio requerido, na sessão 


antecedente, o encerramento da discussão do pros 
jésto subre o modo de contar a antiguidade aos 
uizes de direito não se votou sobre este reque- 
rimento, pur não haver numero legal de membros. 
- Copsultada a camara sobre o encerramento 


| O que se peds à camara é pois 
“aquilo 


" amenda. 


“do nobre ministro da guerra: e 


“contrario áquelle que ha poucos dias deu, 


“amu 


desta discussão, decide que sitn, e procede-se & 


“votação. 


E’ approvado o artigo additivo do Sr. J. A. 
de Miranda. Os outros são todos rejeitados. .. 
Julgando-se finda a segunda discussão, pagsa. O 
projecto para terceira, e vai remeitido . å com- 


missão de justiça criminal para o redigir. 


FIXAÇÃO DAR FORÇAS DE TERRA 


- Entra em segunda discussão a seguinte emenda 
approvada pélo senado, à. proposta: do, poder 
executivo, emendasa pela camara dos deputados, 
fixando as forçás de terra para o anno financeiro 
de 1850-1851. e 

« O artigo additivo (que deve ser 70) dns emen- 
das da camara dos deputados seja substituido 
pelo seguinte: , . 

« Têm direito às rações de etape os ofilciaes 
do exercito que estiverem em' efisctivo serviço 
militar, incluidos nesta regra os doentes, os que 
se. acharem em conselho de puerrã, uma vez 
que antes delle tivessem tal direito, e os que 
estiverem prisioneiros. as 

u Paço do: senado, em 20 de Março de 1850. — 
Barão de Monte Santo, presidente. —José da Silva 
Mafra, 1º sstretario. — Manoel dos Santos Martins 
Vallasques, 2º secretario. » 


O S. PRESIDENTE : =» Vai-se ior o artigo do 
projecto, a emenda é puramanta do redacção. 


O Se. 2 SEGRETARIO lê q artigo do projecto. 


O Sr. Sowia Franco (pela ordem) :— A 
camara ha de estar lembrada que a materia 
desta amenda do senado, aliás: apresentada: alli 

elo Sr. senador Manoel Felizardo de Souza e 

ello, contém à. ñňñesma materia que a camara 
rejeitou não obstante a sustentação, que por 
duas vezes teve, do nobre ministro da guerra. 
us vote contra 
ue adoptou ha poucos, dias fapoiados), 
derrotando assim o Sr. ministro da guerra. Para 
qua a camara dos deputados dê agora um voto 
cuntrario áquelle que deu ba poucos dias, seria 
necassario que 3. Ex. o Sr. ministro da guérra 
se apresantasso na casa, e justificasse a sus 
Como de outra sorte ha de a chmara 
contradizer se, mudar de opinião assim em oito 
dias sem ao menos ouvir as razões do nobre 
ministro da guerra ?. Entendo que esta disoussão 
não póde pois ter lugar sem o comparecimento 
ego O adiamento 
da discussão atá que seja convidado S, Ex. a 
vir åar as razões que óxigo da camara caso alo 

. Xe 
queira innndar-me papel para eu fazer o. meu 
róquerimento. (E' satisfeito.) .: o 

E lido, apoiado, e outra em digoussão o Be- 
guinte requerimaonto do Sr. Souza Franco. 

« Requeiro o adinmento desta discussão até 
que compareça.o Sr. ministro da guerra, e possa 
sustentar a cônvoniencia de se contradizer agora 


a camara votaúdo por iMéa que ha dias rejeitou. 


— S. a R.— Sôuza Franco.» 


O Sr. Mirando : — À questão é muito sim- 
ples. (apoiador M é necessario qua assista a 
esta discussão algum ministro, na casa se achão 
alguns ; mas-esta necessidade desapparaso desde 
o momento gao se der uma explicação exacta s 
respeito dos factos occorridos. nos quaes. o nobre 
deputado pelo Pará quiz eacontrar contradicção, 
ou versatilidado da parte do nobre ministro da 
guerra. Para combater o adiamento basta apenas 
apresentar a explicação verídica relativa a esses 
faótos. E DES A 

Na ségunda discussão do projecto que fiza as 
forças de terra, 6 que o senado fez voltar á esta 
oasa com a emenda ora em discussão, 8e-venceu, 
de ascórdo-com q nobre ministro da guerra, & 


Er 


Binario. orque ha grandes excepções ; o no seu 
segundo discurso principion com mais .severidado 
a fallar da magistratura, não: dizendo que ella 
era toda illustrada e moral. Foi sómente -nesto 
ponto a que me referi. 


- Agora, Sr. presidente, devo uma resposta ao 
nobre deputado por Pernambuco que hontem 
julgou que eu tinha ofendido a msioria da cor- 
poração do curso jurídico. Era impossivel, Sr. 
presidente, que eu quizesse censurar a maioria 
dessa corporação, porque eu conheço que hoje 
-ba muitos lentes illustrados, de muito mereci- 
mento, 6 con) algúrs dos quaes até eu tenho 
amizade. E’ verdade que não me lembrei que 
.0 nobre deputado era membro dessà corporação : 
mas eu não . tive em mente atacal-a, nem de 
leve, para que pudesse resultar uma resposta 
do nobre doputado, não com a urbanidade com 
que me devia responder, mas da fórma com. que 
os nobres deputados me disserão, pois que eu 


então já tinha sahido: Se é certo que o nobre 


deputado disse que Gap tudo quanto eu 
tinha dito, e mais o que disse um meu nobre 
collega que tambsm am outro tempo tinha tellado 
sobre isso, certamente eu pediria agora au nubre 
deputado uma explicação para me saber reguler, 


" O Sr. Joaquim VILELLA : — Eu despresava ? 
Não proferi semelhante proposição. 


O Sn. CARNEIRO DA CUNHA: --Os nobres depu- 
tado devem ter entendido que eu não podia fallar 
sobre a academia de-S. Paulo, porque não tenho 
nenhum conhecimento della, mas que podia fallar 
da de Pernámbuco, 

. vincla, ainda que hoje domiciliada na da Paraliyba, 
e conheço todos os homens e tudo quanto alli 
sa passa. Entretanto ò nobre deputado não póde 
ponar que tivesse em vista censurar todos os 
entes da academia de Olinda, tanto mnis quanto 
eu, depole, disse que lato tinha sido talvez pela 
necessidade de homens illustrados quando ella 
se estabelocau, pois que então não existião tantas 
ilustrações como agora, Ora, se fallei por essa 
fórma, como à que o nobre deputado se julgou 
“ofendido ? Sr. presidente, bem diz Montaigne 
“Que as corporações têm em si um espirito, como 
um oleo que euverniza as almas, ou uma ferrugam 
que as corrós, por isso que n'uma camara como 
" “68 
publicos o que o daquellos que não o são, 
custaime muito a fazer uma censura, porgue 
acarrsta suaceptibilldades e respostas pot ventura 
desagradaveis, quando muitas vezes não é intenção 
daquelio que faz a censura nem ferir os seus 
colleger, nem ferir a maioria da corporação. 
Portanto, penso 
deputado, exigindo delle que para outra occasião 
me trate da mesma fórma por que o tenho sem- 
pre tratado. ' i o : 


O SR, Joaquim VILELLA.: 
“a urbanidade, eo 


O SpR. : Presrpenve :— Tem 6 palavra o Sr. Joa- 


quim Vilelia. 
. Vozes: = Votos! votos! ` 


O sr. Joaquim Vilelia-=Sr, presidente, 
-não tencionava mais fallar a respeito dos artigos 
additivos ,, mas o discurso qué ha pouco acabou 
de proferir na casa O nobre deputado pela pro- 
vincia do Rio de Janeiro, ms. constituio na 
necessidade de tomar a. palavra, porque eim 
"verdade parece-me que o nobre deputado não 
comprehbendeu bem os argumentos “que tive a 
honra de oferecer à consideração da casa. . 
O nobre deputado, sr. prósidente, privoipiou 
por dizer que. tendo eu expendido a esta camara 
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seu | discutso combatendo «eus: projecto ; tinha 
. feito um elogio muito grande à magistratura de | 

rimeira instancia, elogio que me pareceu extraor- `f: 


os magistrados, o que Não se pôde. negar 


orque sou -filho' dessa pro- ` 


em que é maior o numero dos empregados 
. ficasse na depen 


que tenho respondido ao nobre. das condições necessarias 


— Tratei-o com toda 


J} -âs bases que assrgurão a indopendencia do poder. 


judiciario, todavia tinha-me esquecido 
essencial; e então accrescentou: e a 
-côusa que constitua a independencia 
Judiciario é que os seus. julgados vão possão 
ser revogados por nenhum outro poder politico. » 
- Sr. presidente, eu não - nego, nem posso. negar, 


da mais 
ripcipal 


que seja esta uma condição essencial, essencia-. 


Mesima, para se conservar a “independencia do 
poder judiciario, mas lembrarei ao nobre deputádo 
que esta condição não é peculiar ao poder jundi- 
ciario ; esta condição, Sr. presidente, é applicav -1 
a todo e qualquer poder politico do estado, 
porque para que gnalguer podor politico possa, 
ser independente é necessario que sens actos não 


| possão ser revogados por nenhum outro poder. 


Mas, Sr. presidente, debaixo de que ponto de 
vista encarei a questão quando fallei? Encarei-g 
por ventura pelo lado da: independencia dês 
poderes politicos genericamente faliando ? Não, 
certamente : eu encarei a questão pelo lado da 
independencia do poder judicisrio em relação 
sómente ao poder executivo, e por Consequência 
não me podia occupar daqueilas condições que 
são necessarias para assegurar a. independencia 
de todo e qualquer poder politico em geral. 

Ea principiei, Sr. presidente, dizendo 


constituição, não obstante ter proclamado o 


“principio da And panda noi dos . poderes politicos, 
a 


comtudo não tinha consagrado a independencia 


tanto era isto vardade qua a constituição tinhe 
dado ao poder: executivo a sitrivuição de nomear 
us 
prova centra a independencia absoluta do poder 
judicial ;' porquanto, sea constituição a tivesse 
consagrado, não daria ao podar executivo & 
attribuição de nomear os magistrados. Prosegui 
dizendo que. a constituição tendo estabolecido 


não a tinha deixado indeterminada, que, pelo 


em 
deras políticos, e comega a independencia dentro: 
do circulo constitucional ; assim como tambem 
havia estabelecido as 
à independencia admittida por excepção não des: 
truisse a independencia indispensavel consagrada 
em these. E então, roferindo-me ainda às relações 
entre o poder judicial e o executivo, accresventel 
que com effeito a constituição havia estabeiscido 
certas garantias para ue o poder Judiciario não 
encia do poder executivo, sendo 

seus membros por este nomeados ; garantias que 
tondêm a neutralisar a grande influencia que. o 
poder executivo deveria exercer sobra o judiciario 
pelo direito de nomear os inegistrados. Já vê 
pois a camara que eu-não me ocupava senão 
para manter o poder 

juditinl ño ponto independancia necessaria do poder 
executivo, não obstante a depéndência em quê 
delie está quauto à nomeação de seus membros ; 
e foi em relação a essas condições que failei da: 
pernetuidade dos megistrados, da limitação do 
ireito de removel-os restringido pela consti- 


lo poder | 


+ 


ue a 


absoluta ; e referindo-me partitularmente ao poder. . 
judiclário em relação ao executivo, disse que 


"uma certa dependencia para manter a harmonia, | 


contrario, mui sabiamente havia fixadv o ponto . 
que acaba a independencia absoluta dos”po-. 


arantias precisas para que - 


tuição aog casos determinados em lei, e por fim ` 


provei que essas condições ainda não ero por 
gi sôs sufficientes, mas que era necessario ainda 
que o poder executivo não tivesse arbitrio na 


promoção dos magistrados, não pudesse influir - 


sobre elles acenando-lhes com um accesso na sua 
carreira. . 

Já vê pois o nobre deputado polo Rio de Janeiro, 
cujo talento e illustração reconheço e respeito, 
que ou näo commetti o erro qué me nttr 

que pelo contrario argumentei èm, regra, porque 


- eu não me occupei ém referir á casa tódas s quassquer 


condições que por ventura fossem essénciaes para 
assegurar a independencia de` qualquer poder 


buio, . 
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politico, ou mesmo. do poder judicial em geral; 
encárei a independencia sómente do poder judicial 
debaixo de um ponto de vista certo é determinado, 
isto é, em relação sómente ao poder executivo, 
è sóme occupei das condições necessarias para 


manter à sua independencia neste ponto. A que 


vinha pois oceupar-me de condições indispen- 
sayels. à independencia de todo e qualquer poder 
polinoo, „como essa a que se referio o` nobre 
eputado pelo Rio de Janeiro ? E” ella por Ventura 
articular ao poder judicial? Não por certo. Que 
ndependencia teria, por exemplo, o poder legis- 
lativo, se seus actos pudessem . ser revogados 
par outro poder ? Nenhuma por certo. Logo, essa 
condição estava presupposta desde que eu parti 
do grande princípio da indepêndencia dos poderes 
políticos; porque sem essa condição não ha inde- 
. pendencia 
limitada. 
Sr. presidente, os nobres deputados que sus- 
tentão o principio da antiguidade combinada 
com o merito não podem negar que o principio 
do merito está necessariamente ligado ao arbitrio, 
e tanto é isto verdade que o nobre deputado pelo 
Rio de Janeiro disse que este arbitrio əra nə- 
" Cesmario.... ` 


O Sp. D. Manouz: —E! uma verdade, não posso 
negar. ia é 


O Sr. Joaquim ViLELLA:—Mas, Sr. presidonte, 
se o nobre deputado concorda que o principio 
do merito reduz-se, em ultimo resultado, ão prin- 
cipio do arbitrio, não pôde deixar de confessar 
que o principio do merito traz necessariamente 
uma quebra na independencia dó magistrado... 

O Sr. D. MaNogL:—Não apoiado. 


O Sn. Joaquix VILELLA: —... porque é indubi- 
tavel que a promoção do magistrado fica dapan- 
dentô do arbitrio do governo, e que este, por 


- meio do accesso, pôde influir necessariamente na | 


magistratura. 

Sr. presidenta, o nobre deputado fallando a 
respeito das remogções, disse que repellia a idéa 
dê que a remoção fosse uma pena... ' 


O Sn. D.. ManozL:—Sagundo à constituição. 


O SR. Joaquim VILELLA: = Concordo com o nobre 


deputado que, à vista da constituição, a remoção 
. não pôde ser considerada com uma pena; mas, 
por ue? Porque a consiituição, consignando o 
iraito de remover, Acoreacentou que elle nó 
oderla ser exercido nos casos determinados por 
al. Ora, quando não se tom cumprido a constl+ 
tuigão nesta parto, quando não temos ainda lei 
que flx6 os o&goa em que os magistrados. podem 
` ger removidos, pio romações eio reguladas 
elo mera arbitrio do governo, não se podem 
ornar ellas ums verdadeira pana, senão no sen- 
tido juridico, restrictamente fallando, porque não 
é um mal comminado por lei n um crime, ao 
menos no sentido de poder ser um mal faito ao 
magistrado que não tem nesta ou unquella 
oucasião satisfeito a vontada do governo ? Logo, 
naa circumstancias actuaes em que o paiz se acha 
quandy achando-sa o. governo armado do terrivel 
ireito de romovar. 08 magistrados, todavia, não 
existo uma lei que marque os casos em que pòde 
eile exercer esse direito, não se póde deixar 
«le confessar que as remeções se podem converter 
em uma verdadeira pena; : j 
E, Sr. presidente, quem póde. negar, olhando 
para o paiz, que remoções injustas e injustissimas 
se tòm dado; remaoções, Sr. presidente, que não 
têm por objacto senão exercer vingança contra 
magistrados? (Apoiados) . 
O Su. Gomes RIBEIRO : — E para accomniodar 
afilhados... : 


` O Sa. Joiquim VILELLA :— Estou fallando em 
geral. 


Tomo 2 a 


e qualidade alguma, nom absóluta, nem ' 


. rêézão. 


“que nelle 
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O Sr: - Morass Sarmento : — Isso tom sido em 
todás es épocas... f i 


OSR, Joaquim VILELLA : — Não accuso ministro 
nênhum'; digo que, olhando para 'a historia do 
paiz, não -se póde negar que remoções injustas e 
injustissimas se têm dado, remoções que não se | 
pôde deixar de considerar como uma verdadeira 
pena imposta aos magistrados pelo governo. | 


“O Sn. Panamigua” :— Pena tanto mais igno- 
miniosa quanto não está na lei, 


O Sp. Joaquim VILELLA : —Mas, Sr. presidente, 
se a constituição, autorisando as remoções dos 
magistrados, accrescentou I"g' que ellas só po- 
derião ter lugar na fórma e nos casos determi- 
nados pela lei, vô-se a importancia que a mesma 
constituição ligou Á influebcia que se pudesse 
exercer sobre a magistratura. E, Sr. presidente, 
se- nma simples remoção póus ter influencia 
sobre a magistratura, se o governo, armado 
do poder discricionario de remover, influe sobra 
a magistratura, e por conssquencia se não pòde 
dizer que o poder judicial é verdadeiramento 
indenendente..,.. 


O Sr, Morass SasMENTO : — Ahi tem toda a 


O Sr. Joaquim VILELLA : — <... não estará a 
magiatratura na mesma condição. quando o accesao 
dos magistrados depende do arbitrio do governo? 
Se. presidente, isto é tanto verdade, e verdade 


' tãs saliente, que es nobres deputados que enxergão . 


no principio du metito 6 remédio para reformar 
a magistratura e pôl-a nas condições em qua 
deve estur, não querem admittir esse principio 
exclusivamente. 


O Sr. Gomes RıaEtRo : — Cortárão a carapuça 
a seu geito. . . A 


O 8h. . Monasa SARMENTO : — Nem um, nem 
outro principio exclusivamente, 


' O Sa. Paranagua! : — Os extremos são mãos. 


O Sa. Joaquix ViLELLA: — Eu concordo, Sr. 
residente, que o principio de antiguidade, com- 
Binado com do merito, à, sem duvida melhor do 
que o prinsipio do merito puramente ; é como nilo 
sou daquelles que só querem ou tudo ou nada, 
He não passar a idéa da antiguidade pura, dou 
graças a D»os que passe a da antiguidade vom 
o mwaerito: porque, se combato o arbitrio da 
governo, 84 quero garantir a indopendenola da 
magistratura, devo. empregar os metis esforços 
para quu ella fique no maior grão de indepen» 
densia que se puder obter; por consequencia, . 
ainda que entenda que a magistratura não fica 
completamente independente, no não fòr o prin- 
ciple da antiguidade que regula as promoções, 
pois que o governo floará sempre com uma arma 
poderosa para influir sobre ella, comtudo faço 
votos para que o arbítrio do governo seja. aq 
manos restringido, tamperando-se o principio 
preconisado do metitoecom o principio da an- 
tiguldads; porque, se o governo ainda pôde 
fazer mal, não pôde fazer tanto quanto podaria 
aa a regulasse unicamente pelo principio do 
merito. Mas, Sr. presidente, a verdade é que, 
se O principio do merito fosse o verdadeiro prin» 
cipio que se deve seguir, se o princípio: do merito 
fossa o qua devesse dar ao paiz uma magistra- 
tura que verdadəiramente o Lionrasse, esse prin- 
cipio deveria ser adoptado exclusivament», o sèria 
inconveniente modifical.o peto principio: da anti- 
guidade. Assim, Sr. presidente, aquelles que 
tanto elogião o principio do merito, aquallgs 

tauto conflão, cabem muma perfeita 
"contradicção | quando querem temperalo ovm o 
principio da antiguidade. ( Apoiados.) Se é mister 
que o governo tenha arbitrio nas promoções para 
que passem para a instancia superior os bons 


S8 


.. duzida se 


Ss 


magistrados, dê sé-lho "então o mais airpló arbitrio, 
não se lhe ponhão pêas.: = dE RE 
Disuó-se, St. pússidente, qts” génio principio 
do merecimenta ras promoções o governo’ não” 
exorceria:sobrê'a magistratura 'a suptema inspecção / 
que dave exercur';'mas' reflita: a camara” qua’ 
esto argumento; se: prova alguma: cousa; prova! 
de. mais; porgue tambem sè podaria "dizer que: 
se o governo não tivessa o direito de: remover 
vd E os magistrados não exarceria 
sobre a magistratura à suprema inspecção que 
lhè' déva "caber ; porque tawihjéi: ES podarialdizer 
que seo goverio não” tivesão o direito atá dê 


demittir* os magistrados, não poderia: exercer q'|- 


e cp inspeção" sobre: a! mágiatrátura!. 

“goverino,' Sr. presidente, dt e exercer esa! 
supreúia inspetção, max’ ella” dêve ser regiilada 
de mheira ‘gia Dão" se” converta'em uma infu- 
encia “perniciosa: Irspetcionat a` magistratura e 
ter: ibfuendia sòbre. ella, siò para' mim dans” 
cousas muito diátinctas. Eu'véjo na constituição” 
o' meio’ pélo qual «' góvetro deve exercer a” 
suprema. inspecção: aobre a” magistratura: nelli 


vejo, senhores, ui artigo que concede ao goverho' | 


o direito da suspender os magistrados pela fôrma 


e nos casos determinados pela lei: eis-aqül, por, |. 


consequencia, o meio polo qual se exerce a 
suptewia inspecção sobre bs"magistradba, 

Q SR., AzaMBUsA! Isto” é attribuição do poder 
moderador. 


O Sr: Juaquin YiveLra:— Justamente, porque é! |: 
pecnliár' a esse poder. Essa supreine inspecção, |: 


a' que o nobre deputado pelo Rio de Jametra'ra- 
correu, não é propria! do: poder executivo, é sim 
` attríbuição do poder moderador, qué é a chave dá 
organisação sogial. SE Rs abate ab 
E presidento, foz-so um quadro o mais tèr- 
rivel do estado a que a magistratura seria re- 
or ventura p' 
da sutiguidade, e ne' disse que então os tribunaes 
de segunda instancia poderião ficar compostoside: 
magistrados ignorantes, improbos eto. Mus, Br. 
presidenta,não sé reflecte que, cumo ehi já dludo, se 
esto MUAL so pons dnr adopto o prinoiplo di'ane 
tiguidado, tatibo sb pódê akt o` pelnoiplo do mes 
reoiménto ? Ae 
. O Sa, D. Manouu:—E' bom marcar as difta- 
rangas, i 


ORA. Joaguim VILELLA i —Eu concardo, sebhores, 
juu nao é pössivul qua todos 'os ministerios duu aa 

dosdirom abusem estandulosamente'do pritolpio 
do merecimento, é que por consequencia aejiio 
sèmpre infélizss em" sf: escolhas; màe ow no- 
tres deputados! também não podèr. negar gue; 
sb por ventuta não pôde acontecer ièto' com 
todós, todavia pódo Hcviltecer com sigung; Mas; 
Pergunto eu go Hódru deputado, o Ri da: 
antiguidade tera sempre da darmãos magistrados ?º 
Fols a' fatalidade ha db permittir sompto que 
oa mAN antigos safo ogi uprobog;' os: ignoran’ 
os" í 

1 a CR 1 O E ` ` 1 t 

O Sr. D. Manosu:—E quem disso isso? 

O SE! Jokquim VILBLLA:—Q nobre deputado -não- 
o dissb,. MAS" pergunto-o ew; porque: só absim 
terião: fórba' or” atum atios apresentados contra 
o principio" da'antiguidade: 

O sê. Monabs Sakniingo A antiguidade fávo: 
reco'a indolência. 


O sa. PARANAGUA È Ouros: Srs. DEPUTADOS: | 


“Ac antigaidade tira o` estimulo, 


Ò Sri Josatrii Vincita: — E o pHibipio do 
- hot hab tenko mesmo incanviniedte y O Tesorito 
- due’ conta cutit X proh cco Aporta- 
i” AB gor Ihdotón tio 
exolta' RAD’ 8 vprhtty no) 
sa! & priucipio dt” attigi 


do gôvern 


ho P SE. presidanto, 
a pao N E 


eoessè o" pritiòtpio . 


d 
apito “êstimiblo dub O 
ol 


z 


pelo merito, 
dá egsa prin., 


O Sa: D. ManouL': — Não: apoiado. 
O Sê! Canhéino Da CUNHA: — A antigiiliado 
alta a emulação. 

O Sp: Joaquim VILKLIA : — Seria. necessário 
para qune os argumentos dos nóbres . deputados 
tivessem toda a força, que so pudesse provar - 
que o principio: da antiguidade traria sempre em 
resultado mãos magistrados, e o do merito bons 
magistrados; mas isto é o que não se pôde provar 
. de-maneira alguma. : 

O SR. Gbues' Ristrno : — Isto’ iio tem’ re- 
: plita. 
. O SR, Joaquim VILELLA : — Eu pergunto aos 
nobres deputados qual'é 'o principio quê atéhoje 
“tem regulado as promôções dos magistrados ? 
“O nobre deputado pila provinsia:do Rio de Ja- 
neiro disse ha pouco que nenhum ministério tem 
seguido o -privsipio da: antiguidade": por conge- 
uencia confessou que o'prinoípio do merecimento 
: é Justamente “o. que se tem seguido; mas entre: 
“tanto o nobre deputado mesmo, quando:..fatiou 
hontem a respeito dos artigos additivos, disse-nos 
que a mnglsttatura da piiincith instància estava 
mals bem constituida- que a-da sèganda imatah- 
Le] A. ... É . 

O St. Gois Rrsisiro: = Em regra., 

O Sr. Joaquim VILELLA : — Em ragrajustamento. 
: Mas o. quetem' produzido n. magistratura da se- 
- guada instancia, senão o -brincipla-do merecimento 
«ou do arbitrio que o nobre deputado confessa ser 
“O mesmo ? 
O Ba: 
- plica. 
O BR. Joaqui VILELLA: — Br. presidente; neste 
- questão cu quero voltar contra o nobre diputede 
pelo Rio de Janeiro um: ArAuaTatO que elle 'ofts- 
roceu Á. casa quando se discutia o primoiró 
artigo do projecto a qãe o nobre: deputado tez 
furta opposição. O nobre deputado disse que a 
magistratura: da: primeira: instancia era om togra 
muito bos, e então' perguntou se devismos le- 
glalur: para n excepção, Ora, se por vaitura' se 
reoinheca: que. a magistratura da: primoira ing- 
tancin: é Doa em regra, sè o nòbra ministro da 
; Jastiga mesmo tambem' aqui: nob | fezro 'slogio de 
| honrosa maneitã' por que procbdem os” nossos 
i juizes de direito, que encheu-me de satisfação, 
| pois que não posso deitar! dê gloriatiime de: que . 
| 08' magistrados: do. mea paiz'procedãs-bam ;'aomo 
| queremós abúndonar: o: prinotbio” da” antiguidade, 
| como querômos'rej eitalvó ou-modificat=d, só porque 
um ou: outro magistrado possa existir sem bad: 
| tante intalligencia- 4 “sem súfficionte ga 
| [Apovados.)' Não é aui justamente, que so pode 
| perguntar se devemos lègislar: puta: 8 bio a 
| porqué’ não” sé -vefiêcta que osabs imagintrados 
| mãos, ' que: por acato- postão” háver; não hão 'de 
necessariantente estar collócádos ha linha dos mats 
+ antigos, ' quo 'póde atohtecar muito bem que atè 
| muitos dalles não cheguem aús“tribinadsdo:aa: 
. gunda instanoia, entretanto que;o arbitrio dado . 
BO govorno nenhima garantia oferece, pois gre 


Goura Rinziro : — Isto não təm re- 


| o, bom exercicio deste arbitrio não dependo a 
b Es Feno RA 


anão 
da bon vobtado do mésñ SF (Apoiado), 
Sr. presidenta, o nobre deputado pela pró 
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vincia do Rio da Janeiro rematou o seu discurso 
eom-uma-questão-de inconstitucianalidade, dizendo 
que q: principio >da antiguidade não só se não 
- fundava na - constituição “do: estado, como até não 
era:-conssntaneo!icom ella, : 
'Sr. presidente, quando pela-primeira: vez fallei, 
não disso que sra materia. constitucional que o 
accesso dos magistrados 'fosse regulado pela 
antiguidade ; o que disse apenas ‘foi que a cónsti- 
tuição, estabelecendo certas basss para manter 
a :independencia-do poder judiciario em relação 
gå: poder executivo, todavia deixou'ainda ás leis 
regulimentares o desenvólvimento das madidas 
" necessarias para mais firmar essa independencia, 
e que: pôr consequencia, se se provasse, es fosse 
incontestav6l que. o principio da antiguidade nas 
promoções dos -magistrados é necessario para 
garantir a-indapendencia do-poder judiciario, seria 
consequente que esse principio era consentaneo 
som os principios da constituição. 
O Sa. Aprigro :-— Se fosse, a ennstituição teria 
estabelecido." n : 


O Sre. BRESIDENTE : — Attengão:t. 


O Sr. Joaquim 'VibiLLa: — Senhores, uma 
constituição não póde ser uma lei casuistica ; uma 
constituição apenvs estabalaca as grand»s bases, Os 
grandas dogmas; o desenvolvimento desaas'bases, 
desees. dogmas pertonce ás leis regulamentares. 


lápotados. 
` eilo vou responder ao argumento do nobre 
denatado palo Bio de Janeiro, por uma maneira 


que entendo que o nnbre deputado não recusar, - 


Sr. presidente, sa o nobre deputado entende que 
se deve levar o escrupulo a ponto de não poder-se 
consagrar uma disposição relativa aos poderes 
políticos, uma disposição que tenha por Am firmar 
` à, independencia. dailes, porque a. conatituição 

não estabelençu expressamente essa disposição, 


“então direi qua o nobre deputado não pôde com: | 


binar o principio do merecimento com O principio 
da antiguidade. O. que diz a constituição do im- 
perio faliando da: nomeação dos. magistrados ? Diz 
que compete ao poder executivo nomeal-gë : logo, 
so não édo espirito da constituição quo ea Admitta 
o pripolpio da antiguidade, porque este prinoipio 
ota 85 mãos ao poder exsoutivo, tambem não é 
do espirito da constituição que se combine o 
rinolplo dp merito com q da antiguidade, pois 
fno com jato tambem sə vsi lançar ao poder 
è eoutivo uma, pêa, dimlnuindoselha o arbi- 
IG, 

O 8x. D, Manxozt s- Quem diaago Isgo + 


Q Sn. Joaquim VILELLA !— Se não aa digas jato, 
então estã por terra o argumaonto de que o 
princlplo da antiga dade não é consentânco com 
u constituição. | polados.) Aqui. nada influe o 
menos ou d mate, Sa a attribulgão de nomenr 
magistrados é restringida polo principio da anti- 
guidade, também é pelo do merito combinado 
com o. da: antiguidade. E se não so pqde res- 
tringir no todo, tambem se: não. pode em parta. 

Creio, Sr. presidente, que tenho dado uma 
expliónção a respéito da. opinidd. que enunciei 
na casa sobre os artigos adiitivos. Não discuti 
como devra fazer, porque isto é suverior ás 
minhas fíncas forças: não põsso. desenvolver a 
matortá tão bem e tão brilhantemente quanto fez 
o nobre deputado pelo Rio de Janeiro, cuja 
“Rhkustração. é prática da tribuna não se póde 
desconhecer, dique porisao temtodkia vantagem 
sobre mim que. nest sessão appareci pela pri- 
meira vez na tribuna nacional, Enunciei apenas 
com franqueza,a mivke. apivião, atãoconvensido 
estou della que persisto sempre, apozar do bri- 
“lhanto “discurso que acaba de proferir o nobre 


deputado, em votar pelo principio da antiguidade 


pura.’ 


“Agora, Sr. presidente, direi duas palavras ao 
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nobre deputado pela Parahyba. A respeito do 
objecto, sobre o que "respondi hontem, nada mats 
dirsi, porque em verdade'o nobre dóputado 'não- 
fez mais do que repetir 'aguilla qua havia dite | 
a que eu havis 'respoddido ;'nas' entend:: qie 
davo. dizer no 'nobre deputado. que não fáltei'á 
urbanidade que devia ao ' nobre deputado. Núnca 
costitmei, 'não costumo, e ‘Deos permittirá que 
nunca me ato:tume a faltar As regras que nos 
impõe .a civilidade pára com qualquer homem ; 
assim pois, 'eu'não poderia faltar a essas regras 
para com'o nobre deputado, que, além de ‘ser 
meu collega neste camara, tem èm seu'favor 
idade que pára mim “sem “duvida 'é'de grande 
razão de respeito. Eu não próferi as palavras 
a que o nobre teputado altudio: 

O'S8n. Caenxgino va Custa :— Bútão estã tudo 
acabado. 


Q Se, Joaquim VILELLA +—'O que disse apenas 
foi que a reputação dos lentes. da academia não 
devia 'estar aujoito ao juizo idesto ou aquello | 
individuo que-lhe quizessp fazer acousações, que 
ao paiz é que competia juigal-os : porque, pondo 
mesmo de parta a må. fé -com que sa possa fazer 
essas igccusações, Må fé aliás que não attribuo 
a nenhum dos nobres, doputados, ningusindes- 
conhecerá que 'ellasse podem basear em falsas 
informações. Julgo pois ter respondido ao nobre 
deputado. 

Vozes :— Votos, votos. 


Oo sr. Paula Baptista :— Por duas vezos 
que se tem tratado nesta. Bala do durso juridico de 
Olinda; não obstante sër lente deste estabelecintento 
scientifico,  tanho-me conseryado em silencio ; 
agora que julgo ser covasiio opportuna do defen- 
dol-o, não se me deve nogar o direito. dè dizer 
algumas palavras om dafoza' da ovrporação:a qua 
tenho a honra de pertencer. i 


O Ss. D. Mano i= Ob | isto é nté Toúvavel. 


O Sn. Paure Baprista i— Mas antes disto 00- 
oupar-me-hei -alnla, por alguhs mômentos da 
maleria-que so disoúts. RO 
“Sr. presidente, quando no principio deste debate, 
eu pedi a palavra e.entrel neile, ou disso com 
toda resolução do meu espirito : Senhores, gu 
siga conssiouciosamento o principio do mórito ' 
ara. as AO Aug dos magistrados ; mas cousas 
ha boas Gin si mesmas que se tornão mês, ou 
pela. inopportuntdado, ou segundo as mãos. em 
us devem oshir, e. sem ma relarir a este ou 
Aquello partido, eu não confio esto. thescuro. à 
astunlidara do país. Portanto, as beilas Lheórias 
com que o honrado deputado pelo Rio da Janeiro 
tem advogado: o prinsipio do morito me não sor- 
prendem ; eu:as conheço, eu: as sigo, mas sómente 
em these. A questão, porém, é outra; não ò a 
pon absoluta do. merito. paia às promoções, 

sim a questão considerada em rélação ao estado 
do paiz, porqus é para'o paiz. que procuramos 
fazer. a lol, ` e 

Sr. presidento, eu já declarei ò due queiia. 
sobre este assumpto; e ò due: entendia qué devia 
queror por agora em beúsficio. do pRiz, é torio 
agora a déclárar em poucas: palavras — quero" a 
emantcipação. do poder Judiciario livts de toda'a 
ascondéncia dò poder executivo;— e"para siistii- 
tar este meu pensamento querendo colloçdr' a 
questão em wmn ponto mais eléváio,. quaráido 
ume disoussão de principios é não: de passoas 
ow disse" que nas" sociedades! não: eri -postiivel 
evitar:se O ponsamento: das iúbãs, o' desenvbivi. 
mento du: pensamento, e que. era! prediko die a 
justiça acomiganhass» esto movimento, sbmpro 
. impondo: os seus: dictames,, sbtnpre' faztindo ros. 
peitar as suas verdades, a: sempro repriiiindo' on 
excessos condéminavis. Disse ainda: que: a-liber- 
dade, mo" wsio das’ lutas das paitoés! d da 
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- interesses, precisava de ser defendida por um 
oder estranho às mesmas lutas contra a anarchia 
o povo e contra a oppressão do poder, dissé 
finalmente que juiz era o arbitro, e que desde 
que havião lutas era preciso que houvessem 
arbitros que as decidissem, e que estes arbitros 
não podião ser verdadoiros arbitros, logo que, 
ou se envolvião nas lutas, où dependião dó poder 
forte e absoluto dos contendores:; e todas estas 
razões, que revelão que-a independencia do poder 
“judiciario é um dos prinairãss alicerces da mo- 
narchia constitucional, não forão respondidos, os 
honrados deputados não me acompanhárão neste 
terreno em. que. colloquei a questão. 
Se éstes meus principios não forão vombatidos 
` pelo nobre deputado pelo Rio de Janeiro, qual 
será então o ponto controverso ? Será o principio 
de que o puder juditiario no nosso paiz tem as 
garantias de independencia, e não é dependente 
como eu afirmo ? Se é esta a questão, desejo que 
o. hunrado deputado se pronuncie nesta parte 
com toda a clareza. Nega por ventura o honrado 
deputado quea magistratura vive hoje na depen- 
dencia da executivo? Se não nega, e nem o pòde 
negar, e se tambem não nega, e antes annue á 
necessidade constitucional delle ser independente, 
“então ha de convir commigo em que desde o 
instante em qua o 
.. promoções dos juizes para os lugares de acçesso, 


a dependencia será quasi absoluta: porquanto, | 


neste canso, é indubitavel que o desejo e a aspira- 


ção de todo o magistrado é ds occupar aginstancias | 


“Superiores, 3 subordinadas. estas aspirações ao 
arbitrio. do governo, elle será senhor da magistra- 
tura de primeirá instancia, elle a terá em suás 
mãos. í 

Disse porém o nobre deputado que. não ha 
esto arbitrio, porque pelo artigo additivo que 
elle sustenta é apresentada uma lista dos juizes 
de direito mais antigos, para della o governo 
escolher o que deva ser promovido. Não com- 
“prehendo esta mistura do arbitrio com a sntigui- 

ade; e, em todo caso, não poderá acontecer 


que os mais antigos, entrando em diversas listas, ` 
nunca -sejão escolhidos, e terminem sua existencia: 


no lugar de primeira instancia ? Logo, para que 
estas tergiversações, quando é obvio, e está assaz 
avidente, que nas promoções o arbitriu do governo 
é quem ha de imperar exclusivamente, e por 
- conseguinte que no ponto mais essoncial, na» 
‘quelles em que todos os juizes, mesmo aquelles 
que têm grandes meritos, têm as suas vistags— 
as promoções— a magistratura fosrå constituida 
na dura precisão das graças e dos favores: do 
governo ? . 

Agora convido aos honrados deputados que 
combatem o principio de antiguidade, e querem 
dar toda esta influencia ao governo, para que 
considerem a questão em relação ao paiz. 

Sr. presidente, eu entendo que uma discussão 
franca a este respeito é .conveniente: não me 
recuso a ella porque enteado que com isto faĝo 
um serviço ao paiz. (Apoiados.) 

Senhores, o paiz está dividido em partidos, 

ue, já cegos e obstinados na anxiedade de se 
estruirem reciprocamente, não encontrão diques 
aos sous desejos. O espirito de partido é quem 
. domina o paiz, as ambições é que se têm apo- 
derado de todo o terréno politico e social. No 
estado do guerra em que vivem vs partidos, 
elles são intolerantes, e impoem a sujeição abso- 
luta; o merito real que não servir. para os par- 
tidos, sa bem que seja o que convém nos inte- 


resses do paiz, não é e nem sorá lembrado; 
portanto tenhamos comu certo, e mais que certo, . 
que. neste. caso, concedido o arbitrio nas prono», 


ções, ficará concedido mais um meio de -pagar-se 
, serviços aos juizes: que esrvirom ao partido 

triumphante que fôr chamado ao poder, è tudo 
“e convertará em se fazer favores aos amigos e 


governo tiver arbitrio nas- 


"Eu devo responder ao:honrado 


- cios publicos ; 
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em se pagar serviços, em. se satisfazer exigências, . 
tudo serg parcialidade. E é para este estado de 
cousas que se quer o principio do merito, aqui: 
latado pelo governo, pará: promoções ? Oppo- 
nho-tne a esta medida, e me opponho & ella com 
todas as minhas forças, se bem que fracas ; por- 
que tal medida contrasta o meu pensar a este 
respeito. Vou me explicar. . p 
Senhores, seo estado do paiz é este, que em 

breve resenha tenho apresentado, quanto mais 
arbitrio se conceder aos governos; representantes ` 
dos differentes partidos, quanto mais se aggra: 
vará o mai; tanto mais arbitrio, quanto mais 
dependente a magistratura, quanto maior a neces- . 
sidade de seus membros se alistarem nss ban- 


„deiras dos partidos; entretanto que o que convém 


como uma necessidade reclamada pelo paiz, F} 
que a magistratura fique independente, que se 


- ponha. fôra das contendas politicas, e possa, com 


o poder que lhe é proprio, conter os excessos 
dos partidos, possa julgal.os, possa corrigil-os, 
quebrar-ihes qualquer actividade malefica e assim 
vá preparando o terreno para o desenvolvimento 
de uma politica mais conscienciosã e progressiva, 
até que possa apparecer a supremacia real das 
opiniões fundada na superioridade de suas idóas, 
na moralidade de seus principios. 


O Se. D. Manozr. :— Esté no campo vasto. 


O Sr. Paure Baptista :— O nobre deputado diz 
que estou no campo vasto; o que quererá dizer 
com isto? Que é utopia o que digo ? (Apoíados.) . 
eputado ; per- 
mitta V. Ex. que o faça; porquanto, ou davem 
ser prehibidos os apartes, ou deve ser permittido 
a resposta a elles. 

Primeiro que tudo direi ao nobre deputado que 
felizmente esta à a unica coúsa que me podem - 
lançar para fazer desmerecer minhas opiniões. 
Não me hão de fazór à increpação dé revólucio- 
nario, Em todos Os tempos, em tódas as crisês, 
tenho dado provas mui vivas e poderosas de que 
sou homem de paz. (Apoiados.) Quando, como 
christão que sou, eu vejo que as imagens mais 
tocantes do cristianismo não aignificão senão 
um cordeiro de paz imimolado na cruz, que os 
seus myeterios não revelão senão a paz entre o 
céo s a terra, entro Daos e o homem; quando, 
como politico, eu velo que o meu paiz tem uma 
constituição assaz liberal, que outorga todos os 
meios legitimos de desenvolvar-se o pensamento, 
de so manifestar as opintãos, ds se declarar quaes 


as melhores medidns. que convém ao paiz, declaro 


quo não posso ter senão como falsos prophotas 
aquellos que, abusando da boa fé dos. pequena, 
os precipitão na guerra civil, e expoem o paiz 
aos perigos, quasi incomprehensiveis, das revo- 
luções. (Apoiados; muito bem.) Tambem não me 
hão de lançar a increpação de eu haver feito o 
mesmo, ou cousa peior, do que aquillo que censuro 
e condemno, pois que ainda não dirigi vs nego- 
e por conseguinte, estas recrimi- 
nações que aqui mesmo (nesta casa) temos visto 
repruduzir-se, não me cabem. Portanto, senhores, 
o que se poderá dizer contra as minhas idéas 
o contra mim, senão quo soii homem då boas 
idéas, mas que não olho para o paiz, e não o 
estudo para ver se é possivel. renlisar estas. 
idġas ? . 

Depois disto devo dizer tambam ao honrado 
deputado que sãv os mesmos partidos que con- 
pe que o paiz está å borda de abysmos inson- 

aveis. ' : 


O Sa. D. MANoZL :— Não; é imito. 


O 8R PAULA BAPTISTA !-- Mas o que é certo é 
que os odios e dissenções intornas que hão 
ilacorado e continuão a dilagerar v paiz, a aber. 
ração quasi constante das laig que o noubrunkão, 
a immoralidade e a rôde doa males públicos Que 
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se têm desenrolado, não são gs fructos de minhas 
utopias, mas é obra dos talentos positivos que 
tàm querido arrogar a gi o privilegio de conhe- 
cerem ó paiz. E lançando os olhos para a mesma 
magistratura, estes juizes de direito, que com 


infracção da constituição que os fez vitalicios,. 


vivem sem emprego, sem comarcas a sem orde- 
nado, victimas do espirito de partido e dá pre- 
' potencia. dos governos, a quem os talentos 
positivos querem entregar ainda o arbitrio nas 
promoções, 
obras dos hômens, como eu, de theorias mui 
bellag e utopias: mas dos talentos praticos que 
“hão governado o paiz. 

Sr. presidente, já que o aparte do honrado 


deputado obrigou-me a esta digressão, permitta' 


.V. Ex. que eu lhe diga que eu tenho få robusta 
na monarchia constituciónal, que essencialmente 
“não é outra cousa senão uma sincara alliança 
entra o throno e o paiz, e a fusão real do rei 
e do povo; e nesta parte não é concedido pri- 
mazia 4 constitucionalida:e do honrado deputado ; 
e, como verdadeiro crente, sinto que os partidos 
não tenhão querido respeitar a constituição, que 
se tonhão excedido, e pelo mudo 
marchado, possão comprometter 'as instituições, 
o throno a o paiz. E $ 
O SR. D. ManogL:--Migericordia | | 
O Sa. Paura Baprieta: — Senhores, é preciso 
-recuarmos, é preciso franqueza e sinceridade a 
bem do paiz; é preciso dizer nos nossos adver- 
sariog: t Tendes-vos precipitado por um lado, 
“ tomos-nos o o por outro; nossas lutas 
- têm sido estereis para o paiz; é preciso, portanto, 
parar; olhemos a0 redor de nós, e yojamos a 
nova estrada que devemos seguir.» (Reclamações 
"e varios aportes.) "o ud ) 


OSR PresineNTi:—Attengão 1 


“0'8r. Pauia Baprista:—O que se segue ? Será 


"que neste mou pènsar estou solitario? 
O SR, D. ManogL:—Estã, não tem proselytos, 
está utopista, (Apoiados.) i 
Um Sa. DepuraDo:—Nio, talvez tenha prose- 


_ Iytos. i 


O SR. PresiDENTE:—Rogo ao 
que deixe continuar o orador. 


- O Sn. PAULA BAPTISTA: — Quando eu solicitei 


nobre deputado 


“de meus conoidadãos seus suffcagios para ocoupar, 


uma cadeira nesta camara, foi para não só enun. 
ciar, como para procurar realisar as idéas que 
cônscionciosamente me parecem ser em benafigio 
do palz; não me importão portanto desagrados 
e invrepações. Em servir o palz, resignar-me-hel 
com a minha sorte; e em resolver as questões, 
não hei do cortar primeiramente carapugas para 
vêr as que me chegão, e nem hei de olhar para 
minhas ambições politicas. 


O Se. Morais SARMENTO då um aparte que 
não ouvimos, ' À 


O SR, Pauta BapristA:—().nobre deputado bem, 


me comprahendo. 
(Ha outras apartes que não se ouvirão.) 


O Sr. PresipenTE:—Rogo aos nobres deputadoa 
que não interrompão o orador, e ao orador que 
se cinja mais ao ponto da questão. i 


O Sr. Paura Baptisra:—Ohamando a attonção 
dos talentos positivos para a questão da anti- 
guidade dos magistrados para às proinoções como 
su quero, ou da escolha do governo, como que- 
rem oa honrados deputados que me combatem 
parana nar o que é que tem dominado até 

oje senão o arbitrio do governo, tanto nas 
notnesções como nas remoções, em tudo.o mais ? 
E qual tem sido a acção do governo? Q que é 


estas e outras equidades não são . 


-dar mais arbitrio nas' promoções, 


orgue hão . 
"não sejão de muitas vantagens, 


“uma camara onde divis muitos de seus pr 
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que tem produzido este arbitrio? Que partilha 
se ha feito em favor do merito? Não é preciso 
que euo diga, o paiz.o tem sentido e sabe. O 
nobre deputado talvez esteja no engano de suppôr 
que o raspoitavel corpo da magistratura consista 
unicamente nos juizes que são politicos e têm 
tido assento nesta casa. ' 


Um Sa. DepyraDo:--Ninguem disse ièso, 


I . Ps 
- O SR, Paura Baprista:—Pois então lancem os 
olhos para os magistrados que não são poli- 


“ticos, intelligentes, probos, capazes a honéados 
-vejão que sorto lhos tem cabido, a conheção quai 


tem sido o arbitrio do governo n quem se quer 
e conheção 
quaes tèm sido as vantagens e os respeitos que 
tem tido o merito, Bs 

Sr. presidanto, voto a favor da antiguidade 
absoluta para as promoções dos juizes de di. 
reito, pois que quero o "poder judiciario livro e. 
independente do governo; a medida mais con- 
veniente, o que para mim, como já tivo ocensião 
de dizer, é apouas provisoria, é a de cortar-se. 
todo o arbitrio do governo sobre a magistra- 
tura. Demos esto passt; vejamos quass., serão 
seus resultados. Eu tenho para mim que, quando 
serão melhores. 
do que as do arbitrio da actualidade; assim 
como tambem prevejo já que Se passar o arbi- 
trio nès promoções, está perdida a causa da 
independencia da magistratura, © a8 cousas con» 
tinvaráð no mesmo estado... : 
` Agora direi alguma cousa a respeito do curso 


“juridico de Olinda. 


-Nesta sala se tem dito palavras injustas que 
me hão sensibiligado bastate, pois que têm. 
sido contra homens, uns dos quaes são meus 
collegas e outros forão meus mestres : delles recebi 


“minha criação sSciantilica, sou lhes grato e Sampra 


os respoitarei.! Apoiados.) Deste lugar em que ms 
acho, eu antes de tudo dirijo algumas palavras 
à estes meus collegas e mestres ofendidos, e Deos 
permitta quê estas. minhas palavras, sejão por 
alles acolhidas s lhes sirvão de alguma conso- 
lação. Sim, eu lhes peço quo levem estos golpes 
em cunta de seus póccados : porque todos soffrem , 
nesta vida, e ninguem está isento da culpa. 

Um Sa. Depurado: — Ol! isto eatå bello, é 
evangelico. A 

O Sn. Paura Baprista!-Senhorss, eu fallo em . 


ue ga formúrão no curso juridico 
de Glinda, o são filhos desta estabelecimento 
aolentifico (apoiados); elles podem ser juizes 
imparciaes de minhas expressões a de meus 
sentimentos, (Apoiados). Não quero fallar de mim 
a antes peço que lancom sobre mim todas as 
pachas, todos os defeitos, e deixem qua eu de- 


taveig membros 


. fondą a homens tão rebpeitavela, da tantos sar- 


viços e to injustamente ofendidog; refro-ne 
aos meus collegas. "q 

Sr. presidente, os meus collegas, lentes da 
academia de Olinda, pelu lado. da motalidade, 
podem dizer que não invejão a moralidade de 
alguem (apviados), elies são homens publicos e 
coúhécidos mui de perto por muitos honrados 
membros desta camara. Elles conhecem o bon- 
rado, o patriarcha da academia de Olinda, o 
ancião distincto, o Sr. Dr. Coelho. (Apoiados.) 


| Quem haverá que, sonhecendo a- moralidada, a - 


assiduidade deste distincto lento, não lhe preste 
os: ranpeitos devidos? (Ajioiados.) O que ha que 
se dizer da moralidade do meu collega Dr. Nuno, 
e assim do todos oa mais lentes tão cercados. de 
amigos, tão conhecidos pelo publico ? s 

O Sr. Morass SanunnTo: — Esta não é a 
questão, . 


O Sr. Pauia 


BapristA:-—Ey irei a todos os 
pontos, ' 
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Sim, s a questão, A, moralidade destes lentes, 
Benão agora, am tempas passados, foi nesta mesma 


sala. açintosamente ataçada e deprimida; e sa” 


duvida do. que. digo, compromelto-mê a apresentar 


jornaas. que publicárão estes discursos. ` 


Palo. qua respeita às habilitações scientificas,. 


rimeiro que tudo olbaudu-se para os. frncias 

os trabalhos desses lentgs, aqui. vemys'no par- 
lamento, vemos no fórb, no riuno da admitiis- 
. tração, te antos mui cultivados, ricys de sciencia. 

O Sn. Moraes Sarmento :— [880 6 O que nego. 

Q Se. Pausa Baprista: — Nega que dá aca- 
deia de Olinda tenhão sabido talentos cultivados, 
e muitos homens que honrão o nosso. paiz? 

O SB. Morans Sarmento :— Não é isso. 

"O Sm. Pauta BapristA :— Então o que? 

O SR. Moraes SarMENTO : — Que sejão devidos 
a esea circurastancia, ` 

Q Sr. Paura BapristA : — Pois sa ellos tém sido 
seus mestres, 6 se guiados pelas ' mãos destes 


mestres é que estes estudantes têm sido levados, 


às alturas da acioncia, e so tém feito homana 
"dignos de altas rapitações, como prescindir dé 
tudo lato, como negar-se estos serviços, para se 
dar credito a hapoialida tas € a ditos de ùt cú 
de outro que qu zer‘ dizer que os lentes da aca- 
demià de”Olinda não tôm habilitações ‘agienti- 

Senhores, Daos nos livra de que a reputação 
scientifca dos homens. esteja sujeita o escrava 
do juizo particular de qualquer homam (apoiados) ; 
nem tádas podem ser juizes neste assumpio (apoia. 
das), é. bastará dizer quo aquelles. mesmos que 
algumas vezes, júlgando-se em uma grande supe- 


rioridade, sa levantão para fizer estns consuras,. 


não estão livres do canceito partigi de desaffsctos, 
que não os têm gonão como mediocridadas.. ` 
Quarito, Sr. prasidente, á dicadão do ensino, 
e quanto no regimen da academia, 
asseverar. que tudo alli tam merchado” e gon; 
- tiuùa a  metchar em ordem. E se, por rentyra, 
alguma qouba. ha: q censurar-se, 68 Alguns 
embaraços alla tem encontrado na emutação que 
deve haver nos estudos, oste mal tem. partido 
-dos governos, tem partido do poder, a quem hoje 
Be quer entregar o arbithto "de promúver'os mà- 
gistrados aos lugares de access), Sim, eu poderei 
exhibir um montão de avisos, uns - mnudendo 
matricular estudantes que forão reprovados em 
aleune proparatorion,: outros dispensando alguns 
actos preparatorios, cutros' mandando estulantos 
frequentarem ao mesmo tempo- as aulas de dous 
annos lébtivos. ty 


- O Sa. Monans anynnto dá um aparte. 

O Sr. Bavia Baptista :— Diz o nobre deputado: 
porque . os lentos não ee opposin: a isto ?. Eu 
declurô que. tenho votado contra esses avisos do 
governo. O meu voto gonsta das actas da con- 
gregação.. 

O Sm. Tinsin Tavanes: =E eu tambem 

(Ra oxtra aparte.) 

O 8a. Paura BAPTISTA :— Qual medo, Sr. depu- 
tado dr aludido rat Re 
(Ra um outro aparte.) 

O Sp, Pauta Barviara i= O nobre deputado tem 
uma tendencia mui dekenvolvida para e oppôr ás 
idônea que entolvon! Senguras av'góverno, 6 nem 
so chbnda pondóra que au nÃo me refiro ao gábinóte 
tictual nentas cunguras qua ta, l 

Sonhores, HÃO olhamos Bò para o presente; 
sejamos domane do futuro. 18, voltando pataria 
da Rea H prainações ara ulgos de digaito, 
os nobres deputados. Dão pubtamplio, pão rolsolam 
dóus’ aidake sóguiába, Popignp + bão rafo 


. honyado o' estabelecimento de que é 8 


eu posso: 
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a ia D. Manoep:—Cest trop fort., (Apóia- 
QS. 2 

O Sr. Paura Baprista:—Não é fortu para ra- 
baixar .os nobres depuíados, ionge:de mim, ta 
idéa: mas unicamente para dar energia: so mei 
pensamento. (Apoiados.) Não reilectem que essa, 
mesma medida. póde cahir nas mãos dos seus 
adversarios, (Apoiados,)' 

O Sa. Vineria Tavases :—Não é materia de. 
confiança. i RG 

O Sr. Paura Bapristá: —Não se lembrão que 
com. essa arma que agora preparão podem, ser 
cortados e feridos? Não se lembrão que com esta: 
arma ainda podem softrer exelisõas, e proterições 
injustas? 4 i E ? 

Sr. presidente, & preciso que não olhemos só . 


“ao presente: mesmo com alrum sacrifício nosso 


estibeleçamos bages para um futuro mais prosporo 
e agradavel. RS BEM Pç vas Po 
Sr. prasidento, vòn concluir o meu discurso ; 
e o coneluo dizendó que os meus collagás lentes 
do curso juridico de Olinda são homens dotados 
de todas as habilitações; estos mosmos r quem 
se tem querido oifonder são hómens profissionaes, 
desenvolvidos, e. mestres das materina que se en- 


- ginão, e que este é em verdade à merecido còn: 


ceito de que elles gozão no juizo do publico ;. 
são homans que, com seus exemplos da virtudes 
e tom syas lições, hão moralisado e instruido 


“uma mocidade cheia de força è de vida, que nos 


empregos que ha occupado,; 'e nos ampregos da 
judicatura em que temígido empregada não tem dòs- 


-mentido a capacidade de seus lentes (apoiados), 


ao cuntraria, bogrando-sg a Si propria, Ra 
a, 8 88 

tem feito digna do paiz ; portanto, me Manie que 

estes lontes devam merecer mais'-atonções dos ` 


- seus desaffeiçondos, devem ser mals respeitados 
Apoiados.) ” E E TAG CEE fe 


Š . . + ke .. 

OSR. PRESIDENTE: -Dovo deolerar aos nobres 
deputados qué têm de fallar, que tenho consentido 
na divagação nbre a acadomija de Olinda por 
causa do direito qua havia de defesaí mas 
espero que os nobres deputados não cpntiguem a 
discussão ' nôste terrano” que `é fôra da'órdem. 
(Apoiados.) Tom e palavra o Sr. Miranda. E 


Vozes* —Votos! votos | 


O Se. MIRANDA ; — So oa nobres deputado, 
qus têm a palavra cadem della para-se votar, eu 
satisfeito com a brilhanta dafasa qua og meus dous 
nobres amigs deputados polo Rio de Janeiro A. 
tarão do artigo additivo que tiva a honra de 
mandar à mesa, desisto da palavra, 0.80 apro- 
veito a ocoasido para lhos agradecer a honra 
ue me fizerão em aosltar e dáfender a doutrina 
o artigo additivo. ' 

O Sa. Morans SarMENTO dgoltra que não cedo ` 
da palavra. , e Es 

O Sn. Prestpsnta:—Tot.p palavra o Sr. Mi- - 
randa. r fes A palavra S! É da 


O 9r. Miranda : — Eu Muito pouca cquea . 
ais deveria atò Ato r a aa podas 
não tenho mais observações a acctestentar' áquellas 
que os diguos amigos;a: quem ha pouco ma referi, 
tivorko a bondade de submetter à consideração 
dg caga em apoio do men artigo addilivo. Apenas 
pois me. limitarel q. muito brovas cefluxças. | 

- Entendi no começo desta disoyssão, Sr. presi- 
dente, que tres“principioshrivia“poros quães "po- 
deriamos reguiar os acosssos doś juizos “dedico to 
às" relaçõés. 'O' primeiro, consistia: no: principio 
da antiguidada pura e nbaoluta ;' o segundo, ho 
rincipio do'theregimanto tambem abadluto ; co, 
óroulro, em um! domposto dë- ambos "od outros 
rinalplos, à portanto at! pea 


PD plo da antiguidade 
amparado’ palo prinsipio do msracimento. Entendi 
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1. AR atos s: ip E BA e agito, 
ue por maneira alguma së poderia admittir o 


Beincipib da antiguidaab ablgluta ; enteúdi tdidbém 


que' de mito Wlgumm'so pódih” admittir à printípio” 
do mitrecithehto puto; dm: consequibticia' repelli 
ambos: é adobtoi o outro” ti a pelo priačipio' 
dä’ antiguttião' modetado pelo principio do me- 
reciménco, > E 
Como disse ha pouco, não me faço cargo dB 
combator. a opinião daquelles senhores. que” pro- 
clamão dever-se abraçar com, ipreferencia o. prin-, 
gipio a antiguidade absoluta -. me pa o qu 
os nobres deputalios que So' ethpetihåtäo na luta, 
combatendo" essã opinião, saliras -plonamatito 
victorivsds de discussas, de sorte; que nada ha 
„a acerascenthr. Nada direi tembem contra o 
principio do, merecimento. absoluto, porque ne- 
Nhum dos meus nóbres colligas só encarregou de, 
o protoger. Outros senhores que tomário parte 
' wa distussão, ou què’ maunifestário' sali mydo de 
pensèt, por saas’ emendis ádoptão o priatiplo 
d&' antigttidado de accôrdo como dv merecimento, 
. Posta a questão neste terreno, o sendo incon- 
testavel que não: poderá. deixar do triumpbar,, á 
vista das ninnifestações da casa, O. principio, 
consignado na minha emenda, resta apenas exa: 
hinar-ge como sa tómpéru o” printiplo: da anti- 
guidade com o principio do merecimento. 
" Bam‘ vê a casa, bem. sente V, Ex., que a este 
respeito apenas poderemos recorrer a um arbitrio 
razoavel, que não prive 40 magistrado absoluta- 
mente do direito que seus Serviços e sua anti- 
guidade lhe confórem para passar & relação, 
mas que tambeni não priva o governa a0 mesmo 
tempo do diraito de chamar aos, tribunaes supa-, 
ristes equellos que, supposto não tenhão a maior 
antiguidade, tonhão todavia os precedontes. de 


merecimentos e de capacidade, que, muitos outros. 


não possuão. (Apoiados.) Attendendo ao estado: 
da nossa organisação judiciaria, estudando mesmó 
o que eta outros paizes se, usa a esto respeito, 
me pareceu que nenhum arbitrio seria mais. ra- 
zonyel, nenhum prafetivel Aquellê que apresento, 
dando as supremo tribunal de justiça o direito 


de fazer s proposta, incluindo os meis antigos, 
a dando ao governo o diteito lê, & visth' desta 
proposta e das informações que a devem. scoi: 


panhar, escolher aquellas que mais dignos lhe. 
- parecerem, da, entrar. para a relação, Nenhuma 
outra id6a mè parece mais conforme toin'o que, 
se deseja. Nem ella é nova. Eu tive o cuidalo 
do PEQUIM que so acha estabelecido dm outrhs 
n'nções, a ponso citar, por exemplo, a pratica 
dos Paizes Baixos, ondo, com pouca diferença, 
os accessus aos tribunaes superlotes são regu-. 
laog pela 'madeita por que proponho no presente 
casbd. 
Como se sabe, ha nesse paiz j 
cines e uin tribunal judiciafió goral que corres- 
ponde ao, nosso supremo tribunal de justiça. Ha 
estados provinciaes legislativos e bsthdos gorass 
legislhtivos. Dasdo que ha: necessidade de yro- 
ver-ia uma vaga em um’ dos tribiinnes provinciãos, 
estès Tazen" uma proposta dê séis magistrados 


de primeira instancia aos estados gerhes ~ estas,- 


procedem a uma apuração tirando tres dos seis 
propostos, e fazem uma nova proposta ao governo ; 
u este ultimamente. pertence O direito de escolher 
os mais dignos, Se se trata de preoncher umä 
vaga que tenha lugar no tribunal paoir geral 
faz-se tambem no mesmo tribunali uma proposta 
de seis membros, esta proposta é feita aos es- 
tados geraes, e estos, apurando e tirando tres, 
lóvão à consideração dò pevetoo o resto da lista, 
e o governo escolhe aquolle que tem mais. mere- 
cimento e titulos de capacidade para preencher a 
vaga. A' vista deste precedente, que em grande 
parto so conforma cum o estado da nossa orga- 
nisação judiciaria, Arni a convicção de que nem 
faltavamos âquillo que devemos ao govorno, nem 
áquilio que de justiça se dove dar aos magistrados 


rsuado gue 


nesse paiz telhunaas provin- 
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i de, primeira” instaúicia, goimbjnados por tal modo 
todos os elpmetitos que sem prejuizo do paiz é 
as attribuições do, govórno, mantenha o direita, 
do” accesão, isto é, dando go siipremo tribunal & 

: quem compete a matricula dos magistrados, à 

quem compete, conhecer, dgs buks. antiguidades, o 
d ab governo, mas 


: diveito . de, fazer a progapta. Bove f 
aido. a, este o direito de. entolher na., gelso 
dos' propostos aquelles. que mais, titils öfferéção 
å, honra dê serem preferidos ; assim, cimbitiando 
o merecimento com à antiguidade, não sofirerã 
O. pOverto,. e o paiz days gihar midio gatbáiido 
à administração da justição . 
O SB. D, ManogL:— Apoiado. = — o 0, 
O SR. Miranda :—.À segunda parto da, minha 
emenda teve por. fim prevenir que não, venhão a 
aolrer alguos magistrados, que sejão aliás Vas- 
tantes dignos de subirem às relações, mas qio 
deixem alguiins vezes da 'ser escolhidos. Eb não 
uiz.que os magistrados excluidos constãotoitigi ta 
ossem inhibidos a continuarem ser iprapostos ; 
desejava que continuassem a ser submettidos à 
consideração do governo até que merecessem à 
sua escolha. Por isto njuntej a segunda, parta 
da minha emenda, qnde estabelãço. uma proposta 
appieno na quil sejão incluidos 08 mägis- 
traidos que deixarem de sér escolhidos até cfrico 
vezes, e, pars: quea proposta total nunca exceda 
o numbri de 15, estabeleci,: park não alargar o 
circulo, que aquellbs que não fossom escolhidos 
ató cinto vezes, continubissom a entřar iá proposta 
geral. UA ` os 
Como esta' segunda‘ parto da minha emenda fai 
feita à pressa no dimento em qas entrou am 
sajunda discussão o projetto, thlver envolva 
alguma obscuritisde, e dissb não duvido. Be a 
camara quizer substituir esta, segnnda parte por. 
outra maie’ clars, ou a emendaret: mas, 89. & 
camara se contenta que na terceira discussão, 
ou na” dccasião dh redãeção, Be: formilo melhor 
este pensamarto, creio que será esto o melhor 
' expadianto que se puderá adoptar, para que se 


: adiante agora a discussão. vi 
O Sn. D. Maxosu faz signal aflrmativo, . . 
O Sr. MirAnDA:— Às emendas que se' acthão 


sobtn,a mesa compoem-sa portanta .primeiraments 


desta que tempera o merecimento com a antip 
guidade. O nobre deputado pela provincia , de 
Porhambheo" statentã o prihieipiq da. abtigkidade 
púta, o que constitus a 'emenda oppostà : ob outtbs 
. Querem 0 principio da antiguidade wikia où Weno 
combinado com o, merecimento. Esta. ô.. couse- 
guintemento, a idéa que tem dominado na dis- 
cussão. Sobre a emenda do. nobre depitado. pelo; 
Pará, eu me, dispenso de fazer consideração de 
especie a una, púrque o nobre deputado quahdo 
a apresentou estuta já convencido de quê 'ellà 
não daria lugar à discussão ; me pareço qilb ella 
a apresentou msmo pára dó sor lia é nãu 
discutida. i i i l ; 
. Visto que me acho;com a palavra, Sr. presi-. 
dente, não posso. deixar. de.declarar quenta me 
fui sensivel a propusição generica, qua o nobre 
deputado pela Rio Grande do Norte Nvatçou, 
por oceasião de se, discutir, q, rojaoto A espeito 
le" todas as Nomeações: feitas polv nodra ato stro 


` dà; juntiça... A Dis s 
t. Ó Sr. Morans SARMENTO: — Não ha. tal, mão 


disse todos. . 
O Sn: MIRANDA: O nobre mfdiutio da” Justiça 
defendei pletaimênta à catiga 'da maple? VA 
muito essóncialivento abg oldádãos! à! quod! erté 
clhimára à exercer o importante e honrosá tawy 
da juiz de dirsito. En, tendo de diseuttr o pito- 
joote, julgnal, que não .convinha mais fázar. ouvi 
minhas palayras.s respeita de, um objäota: JA 
tão discutido, a respeito do qual a casa mos: 


“sos 


trava ô. mais ancioso desejo de ver encerrada a 
discussão; por isso guardei-me para nesta 
necasião, repellir com todo o respeito, e com 
. todas as attenções devidas ao meu nnbre amigo, 
a sua proposição na parte em que forão feridas 
alguns amigos meus, amigós meus a respeito 
'dos quaes não é possivel que se possa aventurar 


manor idéa de suspeito quer a Fespeito da sua. 


probidade, quer a respeito de sua instrucção, e 
que me levarião muito a mal, e até me con- 
demnarião amargamente se, sabendo que tenho 
agsento na casa, vissem que me; não levantava 
para dizer alguma cousa em abono de suas 
pessoas... Eça 

O Sn. Moraes SARMENTO: — Era preciso, se eu 
me tivesse dirigido a elles. 

- O Sr. Mimanda: — O nome do Sr. José Nor- 
barto dva Santos é súnerior a todas as suspeitas: 
o uome do Sr. Dr. Francisco Mariani está na 
mesma escala... 


O Sr. Morans SARMENTO :— O nobre deputado 


njo é tão amigo delie como eu, sobre este eu. 


louvo ao ministro, 


O SR. FIGUEIRA pE MELLO :— O nomes do Sr. 
Viriato Bandeira Duarte está na mesma oscala. 


. O Sp. MiBanDÃ: — E muitos outros, e todos 

os outro; mas como o nobre deputádô declara 
que não foi sua intenção dirigir offensa ás pas- 
goas que acabo de mencionar, não citarei outros 
nomes,.s mesmo dellas não me recordo no mo- 
mento; mas a: retractaçio, ou antes a deciaração 
que faz-o uobre deputado: de que ngo se dirigira 
a esses senhores, é a maiar prova de quanto. 
acabo de estabelecer a respeito delles. Nada majs 
me resta a dizer sobre a materia. 


—. O SR, Arprigio (pela ordem) :— Peçô o encer- 
-tamento. | 
O Sr. MoráEs SARMENTO :—Póço a palavra pela 
ordem. . e ; 
O SR. PRESIDENTE :— Não posso dar a palávra 
sobre o encerramento. : 


O Sn. Morais SARMENTO :— Pela ordem não 
póde dar? 


e SR. PRESIDENTE: -= Sobre 6 encerramento, 
não. 


O Sa: Mcrass SARMENTO :— Deixe-me fallar ; se 
não tiver cabimento o que eu disser, então cha- 
meme à ordem. 


O Sr. PRESIDENTE : — O regimento determina 
que o encerramento seja sujeito å approvação da 
casa sem discussão alguma. 


O Sr. Moraes Sarmento: — O, que eu 


queria dizer era que me parece que à vista da. 


reforma do regimento sò sa pôde pedir o encer- 
ramento de uma discussão depois de tər ella 
durado dous dias. Se isto é exacto, creio que 
V. Ex. não pôde submetter à casa o ehterra- 
mento desta discussão, porquê principiou bontem, 
e não póde por consequencia ser hoja encerrada ; 


E Rai o que eu queria submetter å consideração 


“O Sa. PRESIDENTE: — Confósso que o` nobre 


deputado fallando desta maneira tinha razão de 
pedir a palavra pola ordem; mas cu o devo 
prevenir de que a reforma só preto que a 
pes o torcaira discussão sejão encerradas, 
avendo quem tenha à palavra, sim que se baja 
tratado da matéria em duas sussões diarias; 
mas e segunda discussão póde-se pedir o encer- 
ramento... ' 


"Q SR. Moraes SARMENTO : — Raqueiro a V, Ex. 
qua mande lor o regimento nesta parte, porque 
quero flxar minhas idéas a este respeito. 


“continuar a discussão 
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O Sa. 1º Sroreranio ló o seguinte artigo. 


« Art. 3.º. À primeira e terceira discussão não 
serão eucerradas havendo quem. tenha a. pala- 
vra, fem que pelo menos se haja tratado da 
materia em. duas sessões diarias: ficão revoga- 
das as disposições relativas ao encerramento 
das discussões em. attenção ao numero dos dis- 
cursos; » Rs rd ' 


O Sa. PrEsIDENTE:— À segunda discussão está - 
sujeita å regra geral. a 

- O Sa MogaEs Sanmento : — Eutão no mesmo 
instante se póde pedir o encerramento. ` 


O Sr. PrasiDENTE :— E' o que determina a re- 
forma que passou, é que hóje é lei da casa. 


0 Sr. Mokas Sarmento :—Bem. Submatto-me 
ei. 


O Sp. PREsiDENTE *— Não ha numero para se | 
votar; quando não ha numero legal para alguma 
votição levanta-se a sessão, se algum Sr. depu». 
tado não pedir a prorogação. 

O Sr. CamnEiRO DA CUNHA :— Eu pego a proro- 
gação, 


O Sr. WANDERLEY :— Eu peço à palavra pela 
ordem. 


- O SR. Presente: — Eu vou lor o artigo do 
regimento (4): 

« Emenda approvada em sessão de 17 de Julho 
de 1843. x 
- 4x Sempre que.se houver de. levantar a sessão 
por não achar-se presente numero legal de de- . 
putados pira qualquer votação, far-se-ha nova 
chamada, mentionando-se na sota os nomes dos 
que se honverem retirtadô com causa participada, 
ou sem ella, como já dispoet ara casos semne- 
lhantes os arts. 56 a 60 do. regimsnto.» 

Mas ha aqui um artigo que permitte aontinuar-sa 
a discussão, pedindo-se A prorogação. A sessão 
levanta-se. logo que não ha numero legal para se 
votar, mas pôde continunr so qualquer Sr. depu» 
tado pedir a prorogação. 


Ux Se. Deputado :— Como sò ha de votar? 


O Sr. Presidente :— Para so votar & proro- 
gagão, não é preciso numero legal, 


O Sa. Souza Ramos :— Da qua se ha de occupar 


A camara ? 


O Sr. PRESIDENTE :—- Da mesma materia. Eu 


"vou ler o antigo (lê): « A discussão de qualquer 


materia que tiver de ser adiada pela hora, poderá 
proseguir mediante prorogação... » l 

ouaa SSRs. Depuranos t — Ab! adiada pela 
ora. i 


O Sr. Presents: — Eu entendia que podia 

edindo-se a prorogação, 

mas maudo proceder à chamada. (Apoiados.) 
Depuis de so proceder à chamada, o Sr. presi- 

dente dá para ordem do dia a mesma de hoje, 

começando pela votação do encerramento pedido 

pelo Sr. Aprígio. . Ê 
Levauta-se a sessão ás 2 horas. 


SESSÃO EM '13.DE ABRIL DE 1850 


Sessão em 43 de Abril 
l ‘PRESIDENCIA DO SR. MENDES DOS SANTOS 


-. SummaRio, —Expediente.— Taxa dos tilburys e ob- 
sdectôs : funerarios. Discursos: dos Srs.. Ewsebio 
-de Queiros, Moraes Sarmento e J. J. da Rocha. 
—mAntiguidude dos magistrados. — Fixação das 
forças “de terra, Discursos dos Srs. Souza 
Pranco, Miranda e Oliveira, — Resolução man- 
dando vigorar 9 orçamento vigents. -Pensão à 
viscondessa deS. Leopoldo. —Pensão à condessa 
do Rio Pardo. ` Discursos idos Srs. Rezende, 
Wanderley e Gomes Ribeiro. =Pensão ao co- 
ronel Joân' Carneiro ' Machado Rios. 


' -A's 11 boras da manhã, reunidos os: Srs. depu- 
tados em numero legal, abre-se ia sossão, lê-se 
o approva-se a acta da antecente. 

A's.10 horas da manhã achão-se presentes os 
Srs. Machado, . Domingues dä Silva, Grag» Junior, 
Bastos de Oliveira, Moraes Sarmento,. Assis Rocha, 
Carneiro ds Cunha, Vilella, Rezende, Nunes de 
Aguiar, Gomes Ribeiro, Aprigio, Wanderlsy, 
Mattoso Camara, D, Manoel, Albuquargue é Mello, 
Paula Santos, Mendes dos Santos, Paula Fonseca 
e Oliveira... 

Depois das. 10 horas compsrecem os Srs. Hon- 
riques, Souza Ramos, Pass de. Souza, Rocha, Jo- 
bim, Miranda, Vieira de-Muttos, Tuques, Para- 
maguk, Ramalho, Fernandes Vieira, Almeida Gouto, 
Bahia, Firmino, Figueira da Mello, Pachec»; Araujo 
qima, Ferreira de Aguiar, Francisco Sayão, Souza 

ranco, Almeida e Albuquerque, Mendes de Al- 
meida, Secco, Sayão Lobato Junior, D. José, 
Lisboa, Azambuja, Góes, Chaves, Iarsen, Paula 

- Gandido, Rego Barros, Paes. Barreto, Ferreira 
"Penna, Bello, Silva Guimarães, Tosta, Barbosa, 
Nabuco, Paula Baptista, Magalhães Dastre e Jos 
Manoel da Silva. 

- 'Faltão. cota causa participada os Srs. Aranha, 
Bandeira de:-Mello, Corrôa Liman, Alvaro, Mello, 
Znchacias, Ribeiro, Angelo Ramos, Victor, Augusto 
Ouáves, -Poreira da Silva, 


vaire da Motta, 


erúáides da Silveira, Belisario, 
VYasconcelios, 


Liina é Silva Sobrinho, . Horta, 


Franço de Sá, Fernandes Ckavês, Carvalho Mo-- 


reira. e viaconde de Baopendy. 

-Faltão sem causa participada, os Srs, Santos é 

Almeida, Maciel Monteiro , Mendonça, Pedreira, 

Cruz Machado, Monteiro de Barros, Antonio José 

- da Silve, Julio de Miranda, Teixeira de Souza, 
. Ferreira de Abreu.e Livramento. 


EXPEDIENTE 


Oficio do Sr, ministro dá marinha, transinittindo 


por cópia, não 36 o decreto n. 628 de 28 de Julho 
do anno passado, 
ora a stu cargo; a despender, além da somma 
votada, mais a 'de 373:6788, como märċa o ófficio 
da contadoria geral “da marinha da 5 do torrente 


mez, Sob ü. 804, ao qual Acompanhão as contas . 


que coniprovão essa despota.—A' 8º commisdão 

a orçamento. ` 

"Quito do Sr. deputado Joaquim Mariano Franco 
da Sá, participando que, continuando ainda a 
sofiror inçommodós na sun saude, não póde com- 
párecsr.—Fica'a camara inteirada. 

Outro, communicárndo o fallocimento do Sr. 
deputado de Minas Georass o padra Francisco 
Alves de Məndönga, que se ha de sepultar hoje, 

elas 'b Horas da tarde, no semiterio d vrdem 

e “de S. Francisco de Paula. — Fica a samara 
ihteivaiia, | Pç 


O Sn. PRESIDENTE nomêa para & depulação que: 


tem de assistir ao funeral do: fallecido. Sr, depa- 


tado; 08-Srs. Rocha, Fernandes Vieira, Nunes ! 


de Aguiar, Oliveira. q Pacheco. 
TOMO 2. 


Teixeira de Souza, - 
Oarneiró de. Campos, Pereira Jorge, Nebias, Sil- 


ue gautorisou o ministerio, 
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Não ha mais expediénte. a 
“ORDEM DO DIA 
LEITURA DE REQUERIMENTOS 


Entra em discussão o requerimento do Sr. Mo- 
taes Sarmento pedindo informações ao governo 
sobre os editães do chefe de policia, taxando o 
preço dos tilburys e de alguns objectos fuda- ' 
rarios. 


O Sr. Euzeblo de Queiroz (ministro 
da justiça) :—Estou não pouco incommodado, peço 
pois a indulgencia da camara para as poucas 
palavras que tenho de dirigir-lho contra o re- 
querimento. Entendo que não pôde ser approvado, 
porque, além do mais, é inutil, & vista do que 
vou dizer. Declaro que o governo teve conheci- 
mento das providencias tomadas pela policia: não 
as reprovuu, antes entende que. ellas em nada 
forem ä constituição, que são justificadas princi- 
palmente em attonção ás circumstancias em que 
forão adoptadas. . 

O direito da propriedade é direito garantido pela 
constituição, inas o direito de propriedade, en-. 
volvendo o direito de usar dos objectos possuidos 
pela inaneita que fòr mais conveniente au, ssu 
proprietario, tem tambem uma restricção, é quando 
esta uso póde set dámnoso aos: outros bomens que . 
pertencem à sociedade; isto é reconhecido por 
todos aquelles que têm as menores noções “do 
direito civil. Portanto não sé ataca o direito de 
proprislade quando se estabelocom regras para 
"preyenir: que o uso da propriedade não seja'uso 
innocente, unico que resultã e é inseparavel do 
direito de propriedade. ` i 

Assim, applicando estos principios mui come- 
sinhos, é. permittido á policia declarar que as 
ssgós ndo transitem palas ruas senão em tale 
tal sentido, porque O contrário pôde sbre preju- 
dicial, e nisto não se entende violado o 'direito 
de propriedude, eitbora se ponhão limites ao'seu 
exercicio ; assim pois, quando as medidas: poli- 
oiaes 'estabelucorem condições de usv com o fim 
do evitar à sociedade inconvenientes graves, ella 
cumpre um 'dever, preenche um dos fins -de sua 
missão. Em toda a parte onde existem .certos: 
meios de conducção, annunciados ao publico com 
preço marcado, a polícia tem-se julgado autorisada 
a taxalvos para que não seja o publico enganado. 
E' evidente que qualquer cidadão que mora fóra. 
da cidade e que venha com a intenção de correr 
certos bairros, na esperança de encontrar meios 
de conducção por certo e determinado preço, pòde 
soffrer grande damno sa ficar ao arbitrio de 
qualquer cocheiro de tilbury fazer alterações nos 
preços quo são levados ao conhecimento do pu- 
„blico, e'sendo assim, parece quea policis não 
faz mais que cumprir © sèu dever quando esta- 
balece. que os preços dos tilburys, uma vez pu- 
blicados, não podio ser elevados a capricho de 
qualquer cosheiro, porgãe a mòr parte:das vezess 
este excesso uom -dD menos é para o próprietario 
do tilbury, 

- Souhores, o chefa ide policia a este respeito 
informou-me que, antes de tunar esta mêédida, - 
convocårn todus o8 propristarias ou  emprazarios 
de tilburys, e de: agaordo com elles se estnbela- 
cerdo os preços Ña PARANA pir onde se devião 
regular. Esta. tabella foi publiéada e cumprida, 
ninguem fez a menor reglatnação vontra elia, e 
o publico achou grande vantagem nesta. medida 
policial. Agora, em consequencia da culamidada 
que todus a gb acotiteco que a procura 
desses meios dc conducção é não sọ maior, como 
algumas vezes ds tal maneira urgenta quea 
passon que procura um tilbury estã prompta ia 
dar tudo quanto lhe pedirem. Se. a- policia não 
| intórvissue ia este respeito, o vidadão que tem . 
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- necessidade de chamar um medico pára: acudir a 


“um enferiao, o medico que tem necessidade de - 


ir às pressas ver “um: doente, todos esses ver-se- 
hião expostos a muito soffrer sé cada cocheiro 
pudesse pedir o que lhe viesse Á phantasia ; eu 
penso. que era dever da policia intervir neste 
caso; que ella, bem longe de merecer censura, 
merece indulgencia, mesmo até certo ponto elogio. 
tApoiados.) Não se devia abandonar a meia duzia 
de cocheiros, uticos interessados nessa incerteza 
dos preços, os verdadeiros interesses da humani- 
duda enforma, (Muitos apoiados.) 


Ora, sa isto é verdade a respeito dos tilburys, 
é ainda mais exacto a respeito dos carros fune- 
rarios. A camari sabe, todo o publico sabe quê 
nas circumstancias em que uma familia sente a 
necessidade de procurar uma dessas conducções, 
não se acha habilitada para estipular sobre | preços, 
acóita-se a lei do armador. (Apoiados.) Ora, ha 
homens tão pouco escrupulosos, que entendem 
que devem especular até com a peste (muitos 
apoiados), que devem dahi tirar um lucro ; tem-se 
querido assim exigir, extorquir mesmo das fa- 


"milias que sentem a triste necessidade de pro- - 


curar um desses carros funerarios, quantias que 
não tôm a menor. proporção com os lucros mais 
` immoderados que a ambição desmedida poderia 
desejar. Seria conveniente, nestas circumistancias, 
abandonar inteiramente as familiás constórnadas 
à desmesurada ambição de alguns aospeculadorės ? 
Eu creio que não.. O que fez pois a policia ? 
Procurou taxar esses preços, mas respeitando 
tanto a propriedade, que de certo ainda fleão sos 
proprietários desses objectos lucros exageradis- 
Bimos é superióres aos que póde tomar outra 
qualquer legitima empróza. 
Assim, Sr. presidente, aquillo que talvez não 
fosse muito regular em oircumestancius ordinarias, 


me parece que se tornou mesmo louvavel nas i 


circumstancids desgraçadas em que nos acha- 
mos. (Numerosos apoiados. Muito bem ! Muito 
bem 1) o ' f 
- O Sr. Moraes Sarmento; — Tão aba- 
lado me acho, Sr. presidente, com a infausta 
noticia do Ga ab falecimento. não só de um 
dos nossos collegas pela provincia de Minas-Geraas 
mas tambem de outra pessna de minha amizade, 
que é, forçado pela obrigação que tanho de sus. 
tentar o requerimento que tivo a honra de mandar 
à mesa, que vou ocoupar a attenção da camara 
or alguns moméntos. Serei muito breve, não 
anto porque não me acho agora muito disposto 
para fallar, senão porque estor convencido de 
que.o meu requerimento não precisa de minhas 
palavras para que deva ser approvado. O fim 
do meu requerimento, Sr. presidente, não é outro 
que censurar ao desembargador chefe de policia 
da côrte, a infracção que elle commetteu 
stituição do imperio, procurando ao mesmo tempo 
a . revogação dessa infracção | Que a lei funda- 
mental foi quebrantada palo desembargador chefs 
de policia, é cousa tão fliquida e corrente qua 


nem u nobre ministro da justiça, e nem os dous | 


- periodicos que têm pretendido justificar o acto 
do mesmo chefe,.o têm negado. Creio que o Sr. 
ministro (cujas palavras não ouvi bem), não 
negou que houvesse violação da constituição ; 
creio mesmo que o confessou, assim. como o 
confessárão os jornalistas que tëm desculpado e. 
louvado o procedimento - policial que me occupa, 
e contra o qual.me tenho pronunciado i- E.como 
senhores, se poderia ou poderá negar o que é 
tão claro, tão evidente? A constituição diz ex- 


prassamento- que o direito .de propriedade é ga-. 


rantido em tuda a sua plenitude; como pois 
sustentar-se quo o chefe de policia ou outra 
alguma autoridade, tenha faculdade para taxar 
o prego por que cada um ha de vender a sua 
propriedade ou ceder q uso delia ? Quem poderá 


Fe pao dou pa ao do aham -08 ia propo quo 


con= : 
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. negar que dáterminar quê algueim veda ou aluguė 


o que é seu por um preço dado — é abertamente 
atacar o. direito de propriedade —= e conseguinte- 
mónte a constituição, não só no artigo em que 
a gáranto em: toda -a sua plenitude; mas` eim 
outros muitos? Isto ó-tão evidente comg' que 
agora é dia, e tanto que ninguem negou-ou nega | 
Róconhecido -como está, Sr.. presidônto, que a 
constituição foi ofendida pelo desembargador chefe 


-de polícia da-córte, a consequencia necessária 


devia ser umvotor unanime de censura: a essa 
autoridade, para“-effeito de ser revogado esse seu 
acto, e restabelecida. a santidade da primeira léi 
do imperio | Infelizmente assin não succede, re- 
conhece-se a violação da lei, confessa-se, mas 
desculpa-so, Iouva-se o seu autor e sustenta-so O 
Seu criminoso procedimento | Isto é inconcebivel, 
é inexplicavel! Mas, O que é quese diz, como. 
se argumenta ? Diz.se:—As circumstancias extra- 
ordinarias em que nos achamos, em consequencia 
da mortifera epidemia de que tem sido victima. 
esta córie, descuipão vo arbitrio do chefe de po- 
licia, e o tornão digno de louvor! Estranha 
maneira de argumentar, estranho modo de enten- 
g 


suslentão e applaudem oactó da poliois, quo o 
seu chéóie, acobertando-se com a calamidade que 
nos opprime, violasse os seus asylos, as Buas 
casas, mandando, V. g., alta noite arrombar-lhes 
as portas, o orgando-os a. recolher desgraçados 
doentes da febre ameralla ? - Sofreriäo de bom 
grado que o chefe de policia lhes impuzesse a 
obrigação de contribuir com certa quaútia para 
o curativo e tratamento dos pobres atacádos da 
epidemia reinante? Sofirerião isto, descuúlpáarião 
e louvarião ao chefe de policia so tal fizesse, 
embora induzido pela calamidade de que somos 
victimas, e pelos sentimento: de caridade para 
com esses pobres enfermos ?1 Não por certo, Sr. 
presidente; estou intimamente convencido de 


. que esses senhores não supportarião semelhante 


proceder da polícia, e bem pelo contrario havião 
escandalisar-se e bradar, que o chefe de policia 
quebrantava Os seus mais sagrados direitos, que 
o chef de policia conculcava a constituição, a 
qual então havido de. querer que fósse tr i 
e tão venerada como deve sel-o; é tinhão tuda 

a razão. As cirvumstancias extraordinarias, n 
calamidade geral, não lhes parecsrião .então 
suficiente motivo para qee 08 Seus sagrados 
diroitos fossem atropellados, e eu, longe de os 
censurar por isso, lhes daria toda a razão, e 
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os ajudaria aqui a gritar contra esses abusos. 
Mas porque não procedem assim agora? Porque 
Dão reconhecem que. os direitos que a constitui- 


ção garante a todos os cidadãos não devem ser . 


ofendidos e desprezados ao arbitrio do chefe-de 
policia? Será porque não são os senhores que 
- sofrem ? Não faço este juizo dos nobres deputa- 


dos, mas peço-lhes que se lembrem que se hoje . 


o excesso da polícia, se o abuso do seu. chefs 


recaha sobre os armadores e donos de tilburys, . 


amanhã, logo, abusos © excessos se prepetrarád 
contra os honrados membros, contrà os seus 
parentes e amigos | Se o quebrantamento de um 
artigo tão expresso, tão essencial para & existencia 
da sociedade, qual éo que garante o direito de 
propeiodans, 8 desculpado, é louvado, qual outra 

ispobição da constituição estará resguardada 
dos botes da policia, ou de qualquer outra autori- 
dade Quem se julgará seguro, que cousa se poderá 
dizer respoitada ? V. Ex., Sr. presidente, sabe que 
motivos nunca faltão, que considerações nunca 
fallecom para spadrinhar abusos, justificar vio- 
lações de lei, Assim, pois, se ailegação de cir- 
cumetancias e motivos pudesse livrar da respon- 
sabilidade em “que incorre a autoridade que 
infringo as leis, nada seria estavel, nada ostaria 
seguro na sociedade, não haveria mesmo socie- 
dade, tudo seria anarchia, confusão e desordem t 
E onde aprendôrão os honrados membros .seme- 
lhante.doutrina, Sr. presidente ? Confesso a V. Ex. 
que ella é um& novidade par» mim) O que Bei 
é que as leis devem ser cumpridas á risca, 3 
que nenhuma autoridade póde fazer mais do qua 
&quillo que lho estã attribuido pelas mesmas leis. 
A doutrina contraria, n doutrina de que cada um 
empregado publico póde. fazer o qno lhe parecer 
conveniente, bom é justo, ainda violando as leis, 
e a primeira e mais respeitavol dollás, é nova, 
e só por mim ouvida agora; doutrina que não 


pasio adoptar, contra a qual protesto e ma hel’ 


e sempre pronunciar | (Apoiados.) Se assim é, 
quizera que me citasgoem o artigo de lei pelo 
qual eo ghefo de policia sə deu a taculdaia de 
taxar of: preços dos carros, caixões e mais 
Objectos funerarios, os dos tilburya, e outros ar- 
tigos. Mas ss o chefe de policia não tem seme- 
lhanta attribuição o a éxercou, e está exerosado, 
é evidente, Sr... presidente, que commetteu excesso 
de poder e qué não deve ser louvado, enem appluu- 
dido devendo antea ser censurado e punido, porgue 
"o excesso de poder é um vrime | Eu não ignoro, Sr. 
> presidente, que o cidadão póde ser privado da sua 
penais e, mas para isto é mister que o bem 

ublico, legalmente vorificado, exija o seu uso 
€ amprago, e que elle saja práviamente indemnl- 
sado do valor della. E' nesta unica, sncopção 

ue o cidadãc pódé ser privado da sua propris- 
ade, © para isto é preciso que uma lel marque 
os casos em que alla poderá ter lugar. Ora, a 
lei que marca 03 casos em: que o cidadão póde 
ser privado de sua propriedade neata: córte, com- 


pretenda por ventura as especies sobre que versão . 


os ôditaes do qhafa de policia, por cuja revogação 
"me estou esforçando ? Sem duvida que não. Não 
‘sa trata mesmo de" desapropriação, o chèfe de 
' policia não manda: desapropriar, manda porém 
que pelo uso da propriedade do cidadão sò se 
leve os preços que elle marcou, O que quer-dizer 
que priva o cidadão do piono‘ direito da sua 
proprisdade, sem ser na unica excepção que fez 

a lei fundamental, . E 
a Mag, Re: presidente, se o procedimento do chofe 

e po 

lei, hoderá sél-o debaixo de outras considerações, 
caso ellas pudessem Sor admittidas o aceitas, O 
que redondamente, nego? Poderá sál-o à vista 
o fim que elle teve em vista ? t Certamente não ? 


- Qual 0 fim a que atirou eila taxando o- praga 


dos carros, caixões e mais objectos 'pórtencentes. 


à enterros, e o dos tilburys?! Fui sem contra- 


cia não póde ser sustentado à vista da. 
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residente, que og donos 
evassem pelo seu: aluguel 
quantias extraordinarias. 


dicção alguma, Sr. 
destes objectos não 
quantias excessivas, 


Acaso pra ter-se-ha conseguido este resultado ? 


Não, . presidente, estou informado de. que 
não se təm realisado o desejo do chefe da polícia ; 
consta-me pelo. contrario, que as suas ordens 
têm sido inteiramente illudidas o despresadas, 
como merecem sôl-o, porque são arbitrarias : 
consta-me quo as coúsas tôm continuado no mesmo, 
estado : que os carros, 08 caixões, etc; têm sido 
alugados pslos mesmos altos preços, a que os 
elevou a grando procurá delies, porque se o 
chafe de policia pôde assignar os aeditaos em 
que punha o preço à fazenda alheia, não tem 
padido e nem poderá jâmais fazer com que os 
donos da fazenda taxada a deixém sahir da sua 
casa sem prévio recebimento da quantia que bem 
ou mal entendem que devem pedir por ella. E 
o que ha ds contra isto fazer o Sr. chefe de po- 
licia ? Mandará arrancar á viva força da casa 


` dos armadores 08 caixões, os carros, de que cada 


individuo. haja infelizmente de precisar ? Man- 
dará ?... Póds ser; mas por ora ainda não fez 
isto; e quem tem tido tão dolorosa necessidade, 
tem-se sujeitado aos ajustes que faz, e pago 
tanto quanto se pagava antes do frman da po- 
licia, que portanto nada obteve, a não ser ficar 
ludibriada e desmoralisada, como costuma acon- 
tacer a toda a autoridade que expsde ordens que 
não são cumpridas, mórmente quando essas 
ordens são arbitrarias, injustas, illegaes. Com 
os tilbitrys têm sucsedido o mégmo, todos têm 
pago o que pagavão d'antes, porque apezar da 
ordem policial og -cochelros não recebem pas- 
sageiros sem prévio ajusto, que nunca deixa de 
ser cumprido, porque quando o eujeito que quer 
embarcar inspira desconfiança aos mesmos sochei - 
ros de que falturá ao contrasto, allegando a taxa 


1 prescripta, a consequencia é que os não recebem, 


allegando quo estão já alugados, que a besta 
está cansada, eto., eto. As cousas pois continuão 
no mésmo estado tanto à um como a outro reg- 
peito: mada conseguio o Sr. chefe de policia 
axospto anaregr-se' osnsuras é desmoralisação , 
São estos os tristes o inovitavofa reguitados dos 


motos injustos e illagaes das autoridades, como 


ha potico disse. E parguntarei agora, Sr.. pre- 
sidente, * sapponha-so que alguem quo houvesse 
ajustido um caixão por LAKY não quizesse ao 
depois pagar, © que faria o: chefe de paltola ? 
Que pana imporia elle: ao armador? Mandaria 
prendel-o?. Qom que direito ? Não se sujeitava 
a uma queixa- que essa armador podia intentar 
contra olla ? Supponha-se ainda que o alugador 
do caixão não querendo" pagar o preço ajustado 
era chamado a Juizo, qual seria o juiz ou o tri- 
buna! que o não compeliisse a isto? O que 
poderia osso devedor allegar que o relevasse ? 
Isto são meras hypotheses que finjo para de- 
monstrar que, além de. contrário à constity ção 
do império, o procedimento do chefe de policia 
não” pôde da modo algum perua o óffoito que 
atle quiz. São méras hypotheses, porque bem sei 
que os donos dos objectos taxados são bastante 
expertos para não so expôrem a litigios e a con- 
testações que elles obvião pedindo o competente 
preço à vista, quando não tratão com possoas de 
cuja pontualidads estejão certos. Não duvido que 


+ não Seja. conforme com as leis da moral o pro- 


cedimento desses que aproveitando-se da cala- 
midado publica exigem - prágos exhorbitantes pelo ' 
que é seu; não duvido que esses individuos sejão 
responsaveis por aste seu procedimento no fóro 
interno; mas sustento que não praticão actos, 
injustos ; e nem podem por elles rasponder peranta 
os tribunaes: Quem nega uma esmola podendo 
dal-a commette um avto immoral, é responsavel 
no fôro intérno; mas não pratica uma injustiça 
é nem póde ger por essa sua acção responsa: 


308 


bilisado perante os tribunges, São cousas muito 
divarsao. ' 


Os. armadores que exigem na calamidàde. actual 
altos e: eXcóssivos preços pelos seus Carros e. 
esixões praticão uma acção immoral; mas nào. 


vfisndem a justiça, e por issenada tòm Qua 


entender corn elles as autoridades. Aoaso:obrigão: 
às Suas casas alugar Carros. 


elles a que vão r 
ricos, caixões. agaloados, © custosos, eta, elo. ? 
Não de certo, Quem não tiver meios, quem não 
puder. catisfazer o: que pedem pur esses: artigos 
"08 armadores, não os alugue, tinjã-se às suas 
circumstancias, não queirão ostentar, não sejão 
vaidosos tf Quem não é capitalista, quem não 
árico, em vez de mandar o cadaver d! seu 
parente, je seu amigo, em um foretro guárne- 
cido de galão de ouro fino, forrado de seda, ein 
vez de procuray para isso um pomposo carro, 
etc., etc., accommode-se ás snas circumstancias, 
não seja vaidoso, contente-se com um esquile, 
com uma tumba, com um. simples caixão, com 
um carro singelo, ete., etc; Quem é obrigado a 
fazer mais do que póde? As pompas, as galas 
- dos enterros. não fazem abrir aa portas do céo, 
são vaidade, e S6 vaidade! Não digo que quem 
fôr rico não sepuita os restos. mortaes dos. seus 
com a maior pompa, com a maior ostentação ; 
pão digo isto; paste já qre pòde, mas se .não 


tem posses, doixe-se de vaidades. Entendo, Sr. 


presidente, que Quando às armadores Pi aloe gros- 
sas quantias. por carros adornados 8 faustoaos, 
`. mais artigos pertencentes n enterros, não lazem 
-mais do que. pôr em contribuição a vaidade 
- Gas pessoas. que desejão esses objectos. Não 
“pejão vaidosus, que já não serão escorchados 
por - esse& senhores | | Portantô,* taxando-se o 
preço de cerros, crixões, e mais pertences do 
enterro, não se faz beneficio: publico, como ha 
` quem. pense: aCoroçõa-se apenas à vaidade; ou 
pretende-se um “nivelamento antre o rico, .e. 0 
-- pobre, em ponto onde manos elle é para desejar t 
Se. não fosse tão gural o desejo do luxo, ss Quem 
é pôbre não. quizesse parecer rico, 8 pompa 
funebre não teria chegado ao. ponto em que 
vemos, se não fosse a vaidade ds. Quem não 
' à pôde ter, os carros funerários, os feretros 
não custarião O que ora custão. Sejão pois. menos 
vaidosos, pensem imelhuk, o os excessos dos. preços 
desses objectos .diminuirád, porque Ulminuirá a 
sua procura | Pelo. qua diz. respélto 408 tilburya, 
| Sr. presidonte, V. Rx 
coucedem privitégios para empresas que. taes, 
nag condições com gue' o decreto 8: expedido 
costuma-se sempre marcar o malori prego que 
poderá ser exigido, à isto afim de, evitar dúvidas, 
e coutostações que poderião apparecar:- 
qu devia lavar. o dono dos tilburys Dar. cada um 


olen catá fixado nao degrato que” lhe concedeu ` 
privilegio. parê.os ter; não gera portanto mister | 


a providencia qiie tamou o Sr. thefe, que aliás 


em caso algum a podia tomar, mas principalmente . 


" bavendo. já sido taxado. à preço: desta especie de 
transporte assim como oStem sido de kodos oa 
mais, assim tomo o feio dos omnibus, das 
gondolas, dos, cabs, das. barcas de vapor que 
nuvegão entra. esta córie e Niolherohy, ate., ste, 
“E nem ne diga que nisto hs. offensa do “direito 
de. propriedade, porgue viagaem ignora que o 
governo. procele .& este respaito dé accórdo e com 
n prévia. annuencia. dos. respectivos emprezarios 


"não, aceitar o- privilegio. se, essa condição (a do 
preço) lhe. não convier. Isto 6 muito diferente 
do -qua fez o Sr, chefe, de policia, que não ouvio 
os donos deftes trangportes, não indagou Beo 
prego que toxou era, suficiente e arrazosdo; em 
Summa, que pòz: e. ap como - 88 o , fizesse 
sobne. propriedade sua. O dono, dos, tilburya. não. 
obriga a ningueta a gerviy-so deiles, diz-apanss : 
n Quem quizer, viajar om: cada um dollog ha de. 


Ñ 
4 


sabe que quando se: 


preço' 
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«dar. tanto por hora. » Senão. quero, sa: não me 
' fez, contà, se não: passo pagar. O. preço exigido; 
: retiro-me, o. nisto. não soffro’ iojustiga alguma, 
- São euros, nem todos podem. pagar. Tenhão 
; paciencia, que esta é.a sorte de gun é pobre, 
ide quem não tem muitos. meios. Eu, Sr. prasi- 
: dento, não tenho muitos commodos, não desfructo 
| muitas -coúsás porque não passo, porque. não sou 
l rico, accommodó-me com as minhas cireumstandias, 
: fação os. outrog a.mesmo. Por vantura. quem não 
, póde pagar o queo Sr: major Suckow pede pelos, 
: geua carros ha da montar-se nelles? Por ventura 
„O Sr. chefe do policia terou os carros. deste 
“senhor, ou os dous outros que. tâm o mesmo 
genero de industria ? Acaso ha ahi quem ignore - 
: que nos dias de gala, de festividade úesional, 
: 08 preços dos carros sobem consideravelminte, 
“os seus donos exigem por elles: exhorbitantas 
quantias? E por ventura o Sr: chefe de: policia 
já tomou providencia alguma & ente respeito? Já 
"Bo lembroa de os taxar? Não, é nem o. podia 
| fazér; e se O fizesse, perdia o: seu tompo, assim 
como perdeu taxando os do tilhurys, e os dos 
eujeoria funerários, pois as suas ordens não têm, 
sido, e nem poderãô jâmais ser executadas,.visto . 
qua . são -illagaes. o SEO 
Não terminarei o meu discursa, Sr. presidente, . 
sem manifestar a V. Ex. do quantia maravilha 
me encho por ver a frieza: com- que muitos 
recebem A noticia de uma violação da constituição 
do imperio, esquécendo-se da que. pm abuso 
acarreta sempre. outros após si, esquetendo-sô 
de que não sê reprimindo logo 03 abusos: de uma 
' autoridade, 08 excessos que: ella pratica, embora 
o faça com As melhores intenções, consente: se 
que ns sá cavando um abyemo, q: do arbitrio, 
em que a sociedade será daspenhada | Os abusos 
de ordinario, Sr. prasidente, . principião por actos 
cujo fim era evitar males, obviar inconvantentas ; 
quasf sempré a, principio as violações das leis 
nascem do desejo de evitar melos. reaos; mas: 
andaudo os tempos, o que. hontem era. faoto 
hoje é. doutrina, e ainda não . se. dando, motivos 
alguns, progrido-se na carreira do. arbitrio @ 
cominsttem-se males immenaos, tanto mais dificeis 
de extlrpár, quanto. se tem aprofundado. com a 
tempo. e com: tacita approvagão do pala pegdido 
o respeito devido às lols, sobre todag a cousti- 
tulção, substituldas ellas pelos. caprichos doa 
poderosos, a sogiedade.corre imminanto. perigo, ou 
de sofirer v jugo do despotismo, ou de prooipitar-se - 
nas voragens: da. anarchia! Peço-voa, senhores, 
que attontois. para lato sériamento!. é BRA RE 
- Sempre penaoi, Sr. presidonto, que o men: res 
querimento quando não [fosse approvado, por 
talvez não sar, mister ir.tão longo, saria multo 
-bàm recebido. o applaudido: mas. quanto me 
-snganava eu?, Ponco me doerá que, o meu 
requerimento não passe, mas magõa-me profunda 
mente. que a, Camara não se. levante toda. conmigo 
para reprovar cómo mereço ser reprovado o 
procedimento do desembargador, qhafo de paligia ; 
tongterhou-me, coma são sol expressar, a frigza, 
para não dizer a. animadvBrsã) som: que O 
- meu requerimento toi. sgudado,-B ha Bido trar 
tado!! Fallo a V. Ex. cprá:o cnpação nas. mãos 
e lha digo que, & viats do-qua do o presengiado a 
- respeito deste: mew requerimênto, ainda. não cho. 
ganos. ao desejadá estado. em que as lais, sendo 


À profundamente. rospoitadas, sirvão. d 
destas. industrias, a quem foa.salvo o direito de | e rar a ea a a e 


condueta não só ao povo, . mas tavabem. às; auto- 


1 ridados, am:. que per mesquinhas. ogosiderações, 


sob falsos motivos, bor humanos-respeitos se, não. 
Aolgrem abusos, se não desculpem è justifquem 
violações, de. leis, excosgos es violencias. de 
autoridades, Sim, Sry presidente, ainda, não 
chegamos, ao, desejado estado qm que ae cumpra 
a lai som, aitenção. a, pasls, am. que: ao faça 
ustiça, a. todos. Pensa qua sinde estamos, nuita 
onga disto. Não oreja, prrôm V. Ex. qua mg 
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) resentado o meu requeri.. 
mento; não, seja qual fór a sorte dello, eu. 
ficarei contanto cominigo porque tenho consciencia 
de hayer, cumprido o meu dever, de haver pugnado 
pela. manutenção da; lei fundamontal do estado | 
Desculpe-me V. Ex.. se me demorei tanto; 
não pude ser mais conciso. - 
O Se. J. J. da Rocha :— O requerimento 
que- se acha sobre a mesa, se em uma época 
" menos calamitosa do que actunlménte tivesse silo 


arrependo. de, haver ap: 


` apresentado, talvez tivesse o mea apoio; a por' 


certo por mim não seria impugnado se em outra 
época que não ha na actuul, em que não ha 
familia que não esteja sepultada. na miseria o 
na dôr, à nobre deputado tivesse apresentado 8 
BUN à Pop de defender o uso e o abuso da 
libardáde de industruia de certos especuladores . 
talybz: que em deferencia ás theses. constitucionaes 
invocadas com elle concordasse. Mas para apre- 
ciar o proceder do dignv chefe de policia da córte 
deveria. o nobre deputado. coliocar-se na posição 
em que se achava esse fuucciunario no meio dos 
sofrimentos publicos que imploravao a acção 
proteçkora, da autoridade; e então reconheceria 
Que em casos tão sinistros não & senão summa 
- injuria, Por certo não abandonaria ella aus cal- 
culos.anti-humnnos de meia duzia de especuladores 
. & dör e a afilicão de todas as famílias pat que 
elles dégsa dôr, dessa, afilicção.. tirassem sordidoa 


lucros. (Apoiadgs, muito vem!) Nesta calamitosa . 


posição cumpria que o chefe de policja houvesse 
. tomado alguma providentia extraordinária, menos 
extraordinaria. de certo do que a circumstancia 
impunha ; é porque o fez deverá ser censurado ? 
(Apoiados.) PE 
O. Sp. Morans SakmeNro dá um aparte que não 
ouvimos, DE T « 
"O Sr. ROORA :— Em épocas. destas, Sr. prasi- 
dente, paizés ha, o dos mais zelosos pelos seus 
direitos, em, que a propriedade é tão pouco res- 
eitada, que aló'se transforinão palacios em hospi- 
aes, se diz aos seus moradores ~= sahi, que esta 
“casa pertaiice aos doentes; é mui bog, para vôs 
que estais, são; aqui poderãd salvar-se alguns 
- pais de familia; sabi, — E ninguem ha que O 
- censure, ninguem: pois em taes casos, acima de 
"todos oa direitos, ha um direito, o direito da 
- dasgraga publica, ù direito da humanidade. que 
. padece, que morre | (Apoíados.) Isto se tem falto, 
Benhóres, onde? Não na Turquia, não na Russia, 
fez. ngage paiz o mais zeloso pela sua liberdade, 
fes šo nà França; nos paizes mais civilisados e mais 
livres,: nos casos de miseria publica, nos casos 
da calamidade; como a que: hoje victima q popula- 
lação do império, e especialmente a população 
du Rio, de Janeiro, a Miseria publica. dá um 
direito muilo mais sagrado do que o direito da livre 
industria, è o do abuso da propriedudo. . : 
Sr. presidente, descerei agora à defesa especial, 


ou & explicação especial dos regulamentos -publi-.: 


zados pelo. Sr. chefe da policia, e até fullarei 
de alguns que a. vga publica diz que, tm sido 
adoptados mas que hão têm sido publicados: e 
por flw indicarei'-ao nobre deputado, algumas 
circumstancias para que ells me: diga se não 
exigem impóriosamênte:'a intervenção da auto- 
ridade, DED aa ; 

Tres parece-me que: são os regulamentos do 
nobre chefe de policia que o illustre deputado 
increpou, um que fixa q prego do. safvigo - dos 
tilburys, outro que fixa o preço dos carros funebres, 
o tercBiro o que'fixa o preço dos caixões. 


Porguntou o' nobre depútado: —Com quo direito | 


o chefe de policin impõe aos donos, dos tilburys 
. a obrigação de prestarem a sua propriedade por 
um: certo, prego e. não pelo. preço que elles: bem 
quizerem ? Dir-lhe-hei que palo direito quo tem 
a cidade, representada, alo, Sr, chefe de policia 
` sobre humeus qye parą O exgroicio da sus indus- 


Prega-sea tal 


' entretanto 
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tria octcupão a praça publica. (Anoiados.) O nobre 
deputado não reflsotio que ha muita diferença 
entre. o proprietario que tem seges na sun cos 
cheira, e que as aluga, e O proprietario que vai 
occupar. a praça publica, offerocendo-ss para o 
servigo do publico. O uso que este faz da praga , 
publica dá à cidade o direito de inspecção sóbre 
elle. !Apoindns.) ÆW este o fundamento sobre o 
qual se-assôntin os regulamentos policiaes que 
existem em tudus os pHizes cultos, sinda os mais 
zelosos da liburdade de industria e do direito de 
propriedade (apoiados) para fixar as condições do 
serviço das seges publicas. Em' França a policia 
fixa por ordenanças as horas em que sssas seges 
devem de ir para a praça, e della retirarem-se, 08 
pontos em que hào da ficar, o preço que hão de 
pedir de dia, o preço que hão de pedir de noite; até 
bella dos preços fixos no interior das 
seges. E' A compensação que a auturidae, represen- . 
tanta da cidade, impõe pela vantsgem que outorga 


'A essas sages de occuparéin e obatruirem.a praça, 


publica. Ainda ha mais outro motivo: esses ho- 


. mens que estão na praça publiça, nas ruas pu- 


blicus, esses caixeiros não são de ordinarios dus . 
mais delicados, não mustrão as melhores maneiras; 
ó proverbial, em algumas terras mois do que a. 
nossa adiantadas, a sua insolencia, Se & autoridade 
sempra vigilante não evitar as questões que do 
seu serviço se - podem óriginar, impossivel à que 
não appareção conflictos todas as. vezes que se 
quizer utilisar de uma conducção destas; à aun- 
toridade, pois, que deve prevenir -desordens,' 
conflitos una priças publicas, tem direito de 
marcar as condições do serviço. Ora, suppunha ó 
nobre diputado que nas circumstancias melanco- 
licas em que nos. achamos chegava um homem 
que a toda a pressa quer ir à casa do medico, 
que desejaria leval-o em um momento: à cabeceira 
e sua mulhôr, de seu filho; supponha qus en- 
contrava esse homem um cushsiro que lhe pedisse 
preços de louca exagerução, ou que. mesmo não 
quizesse ir; acharia o nobre deputado que este 
cocheiro usava, optimamente de sua propriedade ? 
“se o homem levado ` pela sua desesperação o 
quizesse obrigar recorrendo a viulencias? Não 
temos travada ums luta? Não deve a antoridade 
percan assas lutas? Ellas, já principiarão no 
to de Jañöir:; sabe-so qual a procura immensas 


-dussas cosducções por cansa da calamidade que 


sobre nós pesa; entretanto os tilburys recus:vão 
recober medicos, negavão-so, entendido que me- 


ihor eraa especulação dè- levar os desgragados. 


á casa dos medicos do. que alugarem-se R um 
medico que os tomava pur um dia pago pelog 
preços estipulados na razão das horas. E B. 
autoridade - publica havin’ de deixar livrá esto. 
optimo uso da propriodado? Então retirem-se 
da via publiça, mettão-se em suas cocheiras : mag 
aa querem gozar da vantagem de estar na praça, 
sujeitom-se 4 justiça 6 å equidade aquilatada pèla 
autoridade! (Apoiados) ` o 


Isto, Sr, presidente, existo em um paiz mil 


“vezes mals cioso do sgus direitos do que é q 


Brazil; existé em França nos tempos ordinarios ; 
vo Brazii; no tempo de uma peste, 
não se quer que exista lt... ` : me 


“O Sr. Moraga SAumento: —Estaria determinado - 


em lei. . 


“O Sr, Rocua:—Em nenhuma; as leis da França 
não são mysterigsas, nem escriptas em jerogliphos; 
todos nós as conhecemos ' quasi tanto como às 


: nossas. 


- Sr. presidente, niño sei como o nobre chefe de 
polisla fixuu, estes preços, não sei ad se entendeu 
gom. alguns propristarios, se go entenjeu com 


“todos: não sei megmu sq estes preços estão bem 
- calculados, 


o que set.é que Ña Goncurrencia 
immensa u, extraordinaria Ra a calamidade 
publiog, tinha dado a esta industria, era-preciso 
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que a autoridade interviesso para cohibir a torpa 
avidez, para que o furor de ganhar não abu- 
' sasse desta concurrencia, Alka da miseria: (Muitos 
apoiados.) Um genero de industria cuja maior 
congurrencia é. determinada pela maior felicidade, 
pela prosperidade publica, abuse embora, exa- 
ərə Os seus praços, mas um genero de in- 
ustria, cuja concurrencia é determifada pala 
desgraça, pela calamidade, deva ser entregue á 
especulação? Não, não, não ha nisso liber- 
dade de industria; não ha paiz. que a possa 


querer, porque não é possivel que se queira: 


sacrificar uma cidade. inteira no meio 'da cala- 
midade aos lucros de meia duzia de individuos 
ue o ada (Apoiados. Muito bem ! muito 
em t o dio : f 
"Estas reflexões que faço a respeito dos tilburys 
têm a mesma applicação, e ainda mais forte. aus 
carros funebres 8 aos caixõss.... 


O Sn. Monsrs Sarsenro dá um aparte que não 
ouvimos. 2 


O SB. Rocma: — Lá vou. 
nossa. terra o fornecimento de caixões para en- 
terros erá privilegio da santa casa da miseri- 
cordia. As lois a este respeito não forão derogadas, 
mas eùtendau-së qua o estarão pelo principio da 
liberdade da industria, Antigamente entendia -se 
que, como a santa casa era obrigada a dar 
sepultura gratuita &os pobres, devia em sompen- 


"gação ter o lucro dos entérros dos ricos; mas. 


essa lei cahio om desuso. Em todos os paizes o 
que respeita aos enterramentos não é abando- 
-nado & industria particular, mas sim fica resor- 
vado, sob a autoridade publica, 'A uma corporação, 
de ordinarlo a munloipalidade. “4 essa corpo- 
rago, comò é obrigada a fazer gratuitamente o 
enterro dos pobres, deixa-se-lhe o Jucro no en- 
terro dos ricos; deixa-se-lha aproveitar em bem 
de todos esse imposto sobre o que aqui se 
ohamou vaidade mundana. Antra nós não é 
assim; a especulação de mela duzie de individuos 
vai-se assentar sobre os cadaveros nas ooccasiðas 
em que as familias nem pogam verificar os sa- 
otificios que lhes são impostos! 
Br. prosidonte, a minha desgraça individual 
" temme feito sabor como se é exto: 
à viotimado, torturado por assa industria, cujas 
livros especulações o nobre deputado tão zeloso 
quiz defender. ,Na occasião da dôr; o homem 
us tom de fazer o enterro a uui membro de sua 
amiltn não vê quanto lhe: poderá custar as 
honras que lhe presta, nem púde dizer que sacri- 
. ficio’ lhe é posta + quer um enterro conforme 
a sua posição, é o que diz ao amigo cuja bon- 
dade lhe vem prestar o extraordinário. serviço 
de o substituir; às vezes nem isso lhe pôde 
dizer. Depois vêm as contas, a dôr nem. lh 


deixa olhar para as parcellas, paga com lagrimas, 


as addições finaes, de modo que a morte de um 
membro de uma famila qualquer é um lucro, 
uma ocoasião de regozif tapotados) dara o espe- 
culador] Não é um lucro de 50 ou 60 
nhores, é um lucro de 300, de 400 %. ( Muitos 
:apoiados.) E ha de se deixar que vá isto para 


diante? Em tempos ordinarios. ainda ae pôde | 


tolerar — Vós tendes muito que despender, podeis 
fazer o sacrificio de 1:2005 para o enterro de 
" um vosso parente, não quizesseis teuto luxo, 


ou não tivessêis amigo tão indiscreto: pagai. — 


| Mas, quando a morte multipla, seus golpes, 
- quanda esses homens achão uma; extraordinaria 
concurrencia ns desgraça publica, ha de se lhes 
consentir que se aproveitem dessa fatal concur- 
rencia nara ainda exagerarem lucros. tão exage- 
rados ? Não, não; isto sorla infame, senhores | 
E traça Já que a a praçada natureza humana 
assim felta, Já que ha homens que' calculão 
seus lucros, calouiando as lagrimas mais ou 
_ menos abundantes da humanidade soffredora 


_ casos or 


- assim, aproveitando 4 calami 


Antigamente em > solfrer esto imposto. Declaro a V. 


a como se. 


Ha 80-. 


. que envolve as funebres caremonias. 
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- (apoiados), cumpro tomar, providencias dessa : 


ordem, que cohibão os excessos da cobiça. Nos 
à inarios havia. menos concurrencia, oxi- 
gia-se por um carro um preço determinado ; 


agora que a concurrencia é dez vezes maior; 


exige-se um preço muito mais subido, quasi de-, 
cuplo! Não, isto não é lucro licito de uma 


indústria hônesta; por isso que ha mais activi- 


dada- no serviço, baixai o, prego, pois ainda 

ade publica, g8- 
nhareis muito mais, porém então vossos lucros ` 
serão honestos. E ao meios nesses que tanto 
ganhão com a marte ha alguma caridade para com, 
os pobres? O preço das- conducções inhmas 


“torão baixado? Não, a especulação tomou conta 


dellas ə exagerou suas exigencias! Essas imes- 
mas redes de que ainda ha pouco nos fullava o 
nobre deputado, essas mesmas redes que mitr?ora 
se obtinhão por 800 rs., hoje não se alugão .sonão 
por preços exorbitantes. f i 

Disse o nobre deputado que's vaidade precisava 
Ex., Sr.` pro- 
sidente, que sou o homem mais destituido ds vai- 
dade, não tenho desejos de apparecer em cirk- 
cumstancia nenhuma, e menos na circumstancia 
da dôr é da mague; mas, senhores, lagrimas de 


, sangue verteria só, yoango, tendo dito a desgraçada, 


necóguidado de prestar serviços funebres aos entes 
que me são caros, me Visse Obrigado.., Não, não 

a: vaidade, não é a ostentação quem nos ultimos 
Berviços que prestamos aos ontos que nos são 
caros, é.o coração que impõe essas derradeiras . 
provas de afeição: À religião dos mortos sempre 
oi cousa muito sagrada entre todas as nações 
ue tòm moralidade. O homem que morreu não 

um cadaver para og que O amăão; dão :'. asse 
corpo inunimado que ahi está é o ultimo repre- 
sentante daquelle que lidou comnosco, nem po- 
demos acreditar que elle aateja inanimado, julga- 
mos que elle vô, que sente as nossas lagrimas, que 
attande.a estas .provas de consideração e amor 
que ainda lhe tributamos. E uaste caso ha de se 
mandar seu pai, sua mai, sua mulher, embru- 
lhada om um lençol, atirada a uma rede como. 
um pedaço de carna inanimada ? Não, não! 
(Apoiados.) A autoridada que regule as pompas 
funebres, à não condeinnemos porém as pompas 
funebras, oob pens de aviltar-nos ainda mais Que 
as nações mais barbaras, Os barbaros da antigul- 
dade definião a patria o lugar onde está'o tumulo 
de-nasgos. pain ; e ndo posso achar outra dedaição 
qua mais imponha ao coração do homem o amar, 
a patria, (Apoiados.) ee 
O Sn. D. MaNoEL :—Luxo excessivo, 


O Sa.*Rocuá :—Perguntare! eu ao nobre depu- 
tado se quando ninguem se lembra de leis 


cam pLá rias para os Vivos as quer alla para os 


mortos? .Se e licito a quem tem dinheiro des- 


ponder ayultadas sommas em bailes é festangas, 
“não será lícito gastar nos funeraes dó... : 


O Sr. D. ManogL:; —E' contrario mesmo Å nossa 


| religião. 


O Sr. Rooma: —Persuado-me, perdôeme. o no- 
bre deputado, tor tido uma educação tão religiosa, 
tão severa como o nobre deputado, e dir-lha-hei 
que é a nossa mesma religião que quer que com- 
memoremos os mortos em dia preciso... 


O Sr. D. Manogi:—Com pompa. - 


O Sr. RocHa:--A religião catholica é em tudo 
admiravel pela gua pompa: a pompa pordm com 
uma das 

suas mais bellas partes: fi 


O Sa. D. Manot: —A pompa religlosa, e não o 
luxo. - 


O Sr. Rocna: Felizmente não tive o mesmo 


“mostre de religião que o nobre deputalo; tivo 
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O sm. Souza Franço:— Dizem-me que o Sr. 
Horta, participando, accrescentãra qua se retirava 
talvez por toda a sessão, porque o geu estado 
de saude era tal que não lhe permittia. voltar å 
camara este anno. Essa participação é um do- 
cumento muito necessario, na. occasião, para 
responder ao honrado deputado de Minas-Geraes, 
mostrando, å vista delle, que o mesmo Sr. Horta 
é de ápinião que não póde comparecer mais å 
camara estó anno. f 

Senhores, -sobre a materia do parecer não tenho 
a pretenção de accrescentár uma palavra no que 
disse em seu favor o nobre deputado pélo Rio 
de Janeiro, porgue. confesso que rebateu victo- 
riosamente todas as - objecções apresentadas. 
Admiro-me, comtudo, que q nobra deputado pela 
província de Pernambuco, acabando de dizer que 
. julga indispensavel uma opposição nas camaras, 
concluisse votando contra o parecer, porque 
chama um sô membro e não a todos | Pois se o 
nobre deputado se nega à chamada de um só 
membro da opposição, como se não mnegaria a 
de cinco, de dez, ou do vinte membros, Se se 
apresentasso ? * 


O Sa. Carngrão DA CUNHA :— Eu votaria. 


“O 88, Souza FRanco:— A chamada de um, 
" quando votada, não será Senão mais um motivo para 
a chamada de outros muitos: é queira o nobre 
deputado por Pernambuco votar por esta, que eu 
me comprometto a apresentar outra indicação no 
sentido de serem chamados niais. outros sup- 
plentes. 


Eu lerei as palavras da lei para explicai-as, 
umi por uma, ao nobre deputado, quero dizer, 
para explicar como é que eu as entendo (lg): 
«Art. 89 da lei de 19 do Agosto de 1846. Para 
supplentes dos deputados e membros das assem- 


blôns provinciaes ficão desigosâna as pessoas, 


que se lhes seguirem em numero de votos, cons- 
tantes da acta geral, precedendo-se entre si polo 
maior numero que cada um delles tiver, de 


maneira que achando-se legitimamente impedido , 


por ausencia, molestia prolongada, ou por... » 

Nada direi da molestia prolongada, porque está 
perfeitamente explicado que ha molestia prolon- 
gada quando ella dura todos og quatro mezas de 
'Bossão, como no caso do Sr. Horta, é ameaça 
durar ainda os quatro mezes da proxima segunda 
e extraordinaria sessão deste annd corrente, 

A respeito da ausencia, a legitimidade do im- 
pedimento depunde dos motivos da ausencia, e 
de sua oscasião, À ausencia tem duas hypothosos ; 
ou quando o deputado não comparece à camara, 
e, como era do seu dever, deixa de participar 
inmediatamente, ou quando participa que não 
comparecerá, e annus a camara à sua demora 
na provincia. Neste caso, e não no outro, é que 
. «Bello fica legitimáinanta impedido, e sua ausencia 
“86 é logitima quando a camara concorda nvila e 

manda seja chamado o supplente. Se a camara 
porém não concorda, a ausencia é illógitima, e 
chama-se o supplente do depuisdo que tem dei- 
xado de comparecer na camara. A ausebtia 
uão é pois legitima senão quando a camara 

à sancciona. - Qualquer que tenha noticia do 
que se pratica nos outros parlamentos, sabe 
“que nenhum representante ousa sahir do distrioto 

em que trabalha a camara sem obter para isso 
‘Haenga. . i 


O gr. OARNEIRO DA OUNHA:= E'o que deve ser, 


O Sr. Souza Fraxco :— Se um parente precisa 
de seu comparecimento, na hora do passamento, 
ou porque está doente, á-ltg necessario ir res- 
pirar outros ares, ainda assim, só mediante li- 
cença pôde o deputado fazel-o. Ninguem saho 
sem participação alguma, sem motivo justificado 
perante a camara, pára ir para sus provincia, 


"Como fizerão alguns deputados por S. Paulo,. 


+ 
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coma fizerão alguns deputados pela provincia de 
Minas Gernes. Esta ausencia não é legitima, 
Porque não foi reconhecida pela camara; esta 
ausencia é uma verdadeira deserção ; e uma de , 
serção tanto mais digna de censura quanto esta- 

mos nós aqui, uns doentes como eu, 3 outros 
mais ou menos incommodados, obrigados a com- 
parecer todos os dias, ainda naquelles em que 
altás o não. farianos, só para vir supprir as vezes 
daquelles que fnitão. A ausencia, portanto, 
desses Srs. deputados... 


O Sr. F. Pensa :— O nobre deputado sabe se 
esses illustres deputados retirário-se para suas 
provincias ? 

O Sr, Souza Franco :—Senhores, à cousa sabida 
que alguns illustres deputados por S. Paulo sa 
retirárão párã sia próvincia, e que os collegas 
do hoirado deputado por Minas Gerass, os Srs. 
e de Barros é Cruz Machado, o mesmo 

zerão. i i 


O 82. F. Penna :— Tom toda certeza disso ? 


O Sr, Souza Franco :— Recorrersi å boa fé do 
uobre deputado, que sabe melhor do que eu. 


O Sr. F. Penna :— Não sei disão. E 
O Sn. Souza Franco :— Então não sabe nada a 


“este respeito ? 


O Sr. F. Penna :— Não me consta que touhão 
partido. Ea l i i 


O Sr. Souza Franco :— Sei èu; e sabe todo o 
mundo. i . f 


Os Srs. F. Penna E P. Fonsgoa :— São inex- 
actas as informações. que teve o nobre deputado. 


O Sa. Souza Franco *— Oreio que como aquella 
ue eu dava de que o nosso digno collega o Sr. 

orta estava siida muito doente. Dizia -se-m6, em 
resposta, que em- poucos dias elle viria à camura, 
e no mesmo - dia o nosso coliega: partia patã 
Minas Geraes, e participava que talvez não pu- 
dsasa comparecer por tuda a sessão! E” um facto 
que todos sabem, que alguns dos nossos collegas 
pela provincia de S. Paulo se retirário para suas 
casas: é um facto de que todos tôm conhecimento, 
que divérsos deputados por Minas partirão para 
sua provincia. 


O Sa. P. Fonsgoa :— Não apoiado. 


O Sp. F. Penna :— Parecoms que está mal 
informado. 


O Sp. P. Fonszoa :— Não passêrão as raias da 
provincia do Rip de Janeiro, 


O Sr. Souza Faanco:— Repito o que já disso, 
e é que nenhum deputado está gutorisado para 
sahir do local em que trabalhs a camara, onde 
estejão habilitados a -elln' irem todos-os dias : 
ausentarem-se desse local, gem lHeença da utesma 
camara, é uma verdadeira desorção, u. duserção 
tanto mais digna ds censura quanto nós precisamos 
dolies. V. Ex. é testemunha que ainda hoje erão 
onze hóras menos um inuto, e não havia numero 
legal; por um minuto a sessão não se abriria se 
o Acaso não fizesse comparecer na casa mais um 
deputado. Agora mesmo é apenas uma hora e ' 
alguns minutos, e já não temos numero na casa. 


O Sr. PARANAGUA :;— Estão na ante-sala. 


O Sr. P. Fonseca (apontando pura a sala im- 
mediata) :— Estão alli, 


O sr. Souza Franco :— Eu acredito que ahi 
estão alguns, como é costume, mas não tantos 
que completom o numero legal, e que por conse- 
guinte não temos numero na cása, x 
"Senhores, eu trouxo esto principio para tirar 
a conclusão de que nenhum deputado ə póde 
retirur som licença, o que, portanto, devam ser 
chamado os respectivos supplontes ; retirando-se 


sa 


jdsa contida na;menċionada emenda. A camara 
foi quasi unanime em concordar com as idéaš 


da commissão de marinha e. juerra, a cujos. 


o 


trabalhos tinha présidido o nobre ministro da 
guerra. Na terceira: discussão, 'porém, não ès- 
tando presènte o Sr. ministro. da guerra, dous 


membros da -commissão 'de marinha “e guerra...- 


O Sr. -Aquiar:— Que é a commissão de marinha 
e guerra. E 


„O Sr. Souza Franco:— Isto é, a maioria da 
- commissão.. ' ; 
O Sr. MIRANDA: Eu não faġò mais do que 
referir o súccedido. Doóus membros dà commissão 
mandárão à mesg uma emenda, que eu não tive 
a honra de assignar, na qual consignário as 
- idéäs qué acobmpaniiárão o projecto pára o senado, 
idôas com as quaes não concordára o Sr. rii- 
nistro, que.até não se achou presente a essa 
discussão. No sehado v Se. ministro da guerra 
não fez mais do que pédir que se restabelscesso 
a doutrina que havia sido vencida em segunda 
discussão nesta casa; e portanto o seu procedi- 
mento esteve o está em parfeita harmônia com 
a Suá primeira maneira de pensar, maneira de 
pênsar quê achou ña casa todo o déolhiménto e 
asenso. O sonhado, concordando com os senti- 
mentos do nobre ministro da guarra, que estão 
em harmonia comas primeiras idas. que forio 
squi discutidas e approvadas, entendeu que lhe 
fazia justiça, e por isgo reenviou o projecto à 
camara com a adopção das ditas idéas. Bem se 
vô, por conseguinte, que, no procedimento do 
Sr. ministro não ha versatilidade da especie 
alguina. A" vista disto não se faz necessaria a 
aua. praaençgi a' camara pôde rasolver indepen- 
` dente della, pois está ao facto de tudo e pos- 
aunida da todos 'os fundamentos da uisonssão. 
Dalibtro. ella, pois, como &char conventanto.. 


O Sr. Sousu Franco:- Não me competa 
decidir antie os inombrus da cominh(saão de ma- 
rinha e guérra quem tem rasxão, se òs dous 
membros, se o nobre deputado que acaba de 
sentarise. E' muito possivel que a maior con- 
fiunça que o nobre ministro da guerra tenha Do 

“honrado relator da commissio de, marinha. e 


guerra o lenha feito porsuadir-se que'alle unico. 


conutitue mais n commiasão do que seus dous 
<. honrados collegas, e qus por isto no honrado 
deputado fosse muito sensivel que esta medida 
--Mvesse sido apresentada por seus dous collegas, 
«o não por alle. i . 
- Senhores, o honrado deputado pela provincia 
do Rio de Janeiro turnou ainda mais sensivel a 
nacessidade da presença do nobre ministro da 
guerra ua. cása : votou-se, elle o confessa, uma 
cousa na segunda discussão, 'votou-se diversa- 
mente na terceira discussão, primeira cuntradicção ; 
votou-so diversamente no senado. e quer-se que 
se vota pela.quatta vez de: modo diverso | Qurr-se 
que. a câmara 'aihda uma vez ss conttadiga, e 
so contrádiga  sêm, que esteja presente o nobre 
ministro da guerra; cujas: palavras torpem justi- 
. fcavel oste sacrificio que a camara faça-de suas 
ópihiods. Eu Abtédito Que a camara fará de 'boa 
-vonthitte "este" sabrilitio “de sua opinião ão nobre 
 mitilstto “dh “glibrra, porque tenho visto 'que a 
ebmára “dãovLem pensamento seu. (Vivas recta- 
maçõdso) o o o ORT AÊ 
- O Sr. Minanda :—Isto 6 uma injuria 4 camara. 


“O SR. PRESIDENTE :—'Não posso: consentir que ` 


o nobre dsputado-falls desta manéira... 
- 4Haditarsds agidhias.) i 
N O Tianga P di 

N. Bx. "lcença para dizer que. nog governos 
Ydpresóntativos alé'se sustenta que "ag P alarina 
devem: de täl sorte upojar'as. propostas dos' mi- 
'nistiós, que: não 'tênhão Senão as itèss do’ mi- 


- Sóuza Franco (com força) : — Peço a 
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nisterio ;' cómo pois quer V.: Ex. enxergar injtiia 
em um prinóipio, que: dire pi meit půbli- 
cistas ? Mas “fa: -V. Ex. 'thtende qüe ha' injuria 
na minha-'prógósição, 'tu retiro. a expressão, é 
direi simplesmente: que kupponho. que 'a camara 


| terá. muita vontade ds concordar com © nobre 


ministro, assim como conedrdá com ellés m tudo, 
maş ao menos exija do Sr. iinistto da iguerta 
a justificação desta sua hova retractação, visto 


- que a caniára tem de dar um térgóiro voto diverso 


dos dous que já den. 
- O Sr. Minakpa : — Não deu dous, deu um. 
O Sa. Souza Franco:— V. Ex. queira mandar- 


me a emenda. (E' satisfeito.) : O nobre ministro 
queria que o 'direito A etaps competisss sómente 


aos officines que estavio . em cffectivo serviço, “e 


embora -doontes, -a devião perceber ; entretantó 8 
idéa da commissão, que éa idées que passou ma 
casa, era que se estendessem tas etapes a todos 
os officiaes, visto que aquilo que é para sus- 
tentação não se deve- negara ninguem ; contudo 


confesso que na emenda:não apparece esta deu- 


trina, ou antes esta não é a emenda que eu 
vi passar na terceira - discussão. . 
- O Sr. PrestoenTE : — A` enienda que fòi appro- 
vada sm terceirh discussão, é está que aqui está 
(mostra um papel que remette ao orador). 

O SR. "ApriGrO : — A questão é de-adiamento, 
(Apoiados.) - À 


O Sa. Souza F&ando: —0s senhoras quereir que 


` eu trate do adiambtto sem dizer sóbre quis e 'por 
“que requeiro o'adiathento ? Veja-so bem à doutrina 


que pássou “ha casa. (Lé.; 
` O espirito da camara dos deputados é que como 
a etapa. um meio de sustentação o davem.ter 
todos os oficiaes que têm soldo, sem excepção 
alguma. O Sr. ministro da guerra limita a etape 
a alguns-ofliciges. No senado disputou:so . alguma 
cousa sobre esta materia; de um lado o. nobre 
Konaral conde. de Caxias, no sentido da camara 
os. deputados o de outro lado o nobre ministro 
da guerra, e houva por vezes duvida da que a 
opinião do uuúbre ministro da guerra fossa batida 
pela opinião do illustre. gelieral; venceu ainal 
a opinião do nobro ministro da guérra,. que 
restringe a tupe, que não a quer conceder senão 
a certos víflciães que anteriormente a tinhão, 
E' pois muito grande a differonga entre o artigo 
votado é a emenda, e como à que 89 quer que 
a camara dòs deputados, que emendando seu 
primeiro erro se pronunciou altamente pela étape 
a fuvor de todos 48 oMciaas, venha por'sorprera, 
por asualto, e sem a pressuça do nobre ministro 
da guerra, votar o contrário daquillo que já votou. 
Eu ddu tanto pèso às palavras dv nobre relátor 
da commtiasão de márinha e guerra, que até me 
parsuado que əllə pôde representar aqui o nobre 
ministro da guerra,... 

O Sr. MiraNDa dá um aparte. 

O SR. Souza FRaNdo:—... e que dá dous mbm- 
bros da connissão que o'nóbre deputado entede 
que não'formão commissão sem elle:que é o chefe 
muito illustrado, muito importante da commissão 
de marinha é guerra... t ' 


O Sr. MirANDA:—Eu tambem soi responder nos 
mesmos termos; prepare-se para me ouvir. 
. O Sp. Souza Franco:—Se tiver de responder-ms, 


acredito que não me ha de fazer -tautosa elogios 
como eu lhe tago..., . 


O Sa. MirANDA!-Hei de H'os fazer menores,’ 
porém mais sinceros, ; 


O Sr. Souza: FRANco :— ,.. reconhecendo cómo 
reconhaço ' a ' sua “proficienoia ' nestas . materias, 
rechtiliegando como reconheço -qua'o* nobre depu- 
tado tau comulasdoida marinba é guérrb:s eons- 
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dêrado o chefe, e quer sémpre fazer prevalecer 
suas opiniões sobra a de seus collegas, um dos 
quaes 
cujos: conhecimentos eu muito respeito.... 


O. Sa. Miranpa :—Isto é intriga. 


O Sn. Souza Franco :—... querer voltar atraz, 
ugrer recuar, Querer contradizer-se sem ao menos 
esculpar-se da qué em virtude das razões lumi- 

nogas que apresente o nobré ministro da guerra, 
isto é, rebaixar até certo ponto òs brios da camara 
porque entendo que é rebaixar a camara fazêl-a 
contradizer-se sem manifestar as rnzões que à 


isto 4 determinem. E” por consequencia em' 


sustentação desto princípio que apresentei esto 
adismento para que sejs convidado o nobre mi- 
nistro da guerr.. para apresentar as razões que 
tom para dizer á camara que aceite uma opinião 
que ella já desprezou. Senhores, perde-se alguma 
cousa em se esperar 24' ou 48 horas pelu presença 
do nobre ministro da guerra? Ainda ha pouto 
vi gastar-se mais de uma hora com um discurso 


sobre materia aliás importante, e que seria cabido’ 


Se não viesse da um membro da maioria que em 
discussões que não são de primeirá necéssidade 


não devem gastar horas inteiras como o fez: 
o nobre Separado que me prosedeu ; vio gastar 
r ; ; 


tempo sem fructo algum... ; , 
O Sr. Penna E OuTRos SRS.. DEPUTADOS :— 


- Porque pedio a urgencia se. não era materia . 


importante ? 
(Dão-se diversos upartes, todos no sentido de 
. notar a contradicção do orador.) 

O Sr. Souza Franco: — Quando soabarem eu 
responderei, Pedi a urgencia para se disoutir a 
materia, mas não para so fazerom discursos de 
duas horas, pino pamant orque queria lembrar 
no Dobra deputado que alinda ha poucas dins 
Achava que o Sr. Vianna tinha perdido tempos; 
“O 8a. Rocma dá um aparte, . 

O Sn. Passipanti —Atlonção! . 

“O Br. Bouza Franco : -» O nobro deputado, há 


poucos dias, cenausou que o Br. Vianna tivosso., 
pentado mais de uma hora om quastões do menos 


mportância, om que aliás está ompeonhado q 
oredito do partido. 

“O Br. Rocttar-Pequel ; confesso minia culpa, 
e assim o nobre deputado confssse a sua tomo e 
conheço a minha... : 

O 8n. Passipenta;—Attenção, 

O Sr. Rodna dá outro aparte, . 

O Ba: Bouza Frando:—Urelo que o Sr. Rocha, 
desde que ss sentou no iugar do Sr. Aprigio, 
tomou Ê sua mania de dar apartes. ( Risadas 
geraes. y e 


O Sr. PRESIDENTE: —Attenção l 


O Br. Souza FRanco:-—Peçó no nobre deputado 


- que sáia desse... (risadas geraes) para que não 


contints a interromper-me. 
O Sr. Rocsa:—Não lhe defiro o requerimento, 


O Su. PRESIDENTE : — Peço a altenção ao Br. 
deputado Rocha, 


O Sr. Rooma : -= Está fôra da materia o Sr, 
Souza Franco.: 
` O SB: ArriGro:—Muito fóra da ordem. 

O Sr, Souza Franco: — E estão na ordem os 
aonhores. que me não deixão continuar! Sr, pre- 
sidente, é innegave! que o- adiameúto não póde 
deixar de ser approvado, porque como ha de dizer 
a camara: « Votaí terceira vez divorsamente sobre 
uma materia» sə o nobre ministro da guerra 
não appavece para dar razõés que‘ detorminem esta 
votação : que desculpa dará & camara para assim 


TOMO 8 7 


aliás um digno militar de patente elevada, 


parte. Continúá a discussão 
nado. 


votar ? Eu, zelândo o credito da camara, poço 


o adiamento até que compareça o nobre ministro 
da guerra. i $ ' 


O Sr. Moraes Sarmento: — Tendo o 
nobre deputado pelo Rio de Janeiro dito, pouco 
mais ou menus, o que eu tencionava. dizer, cedo 
da palavra. Eu queria dizer, que o nobre ministro 
da guerra tinha aceitado esta emenda no senado 
(apoiados), e que, tendo a camara li 'n a discussão 
que a este respeito tinha havido uaquella casa 
estava habilitada para discutir esta emenda sem 
á presénça do nobre ministro. 


O Br. Oxiverna: faz algumas observações em 


E opposição . ao adiamento. 


à-se por discutido o requerimento. 

O SR. WANDERLEY : — Pego que a votação se 
faça por partes. 

O Sa. PRESIDENTE (lendo) :—« Requeiro o adia- 
mento desta discussão até que compareça o nobre 
ministro da guerra. »—Os senhores que approvão 
esta parte quairão levantar-se. (Depois da votação.) 
Não fu! approvada. ' 


O SR. WANDERLEY : — O mais vão é objecto de 
votação. é E a 


O Sr. Psesipante : — Está dedos pal? outra 
a emenda dao se- 


O Se, Souza FRANCO i—Não estando presente o 
nobre ministro, não pego a palavra. > 

Dando-se por discutida. a materia, é a emenda 
approvada o ramaitida à commissão de redacção. 


RESOLUGÃO MANDANDO VIGORAR O ORÇAMENTO VIGENTE 


O 8r. Arniolo pado urgencia para entrar em 
torcelra dincussão O projacto de lei não impresão 
que amplia o orgamento vigento para o anno 

o 1850 a 18%. 

A urgeisia é approvada 
discuasão o projecto de tol, 


O Ba. Sousa I'nanoo :—Nem ao menos está pro- 
sento um mombro da commissio, 


O Ra. WanDunskr x Ourgos Sus. DEPUTADOS! 


- O Sr. Puula Bantug ostá presente. - 
O Ba. Souza Franco: — Não me lembrava 
do: Ar. Paula Santos. (Rísadas.) 


O Sw Muaxna : — Não d pessoa tão pouco 
importanto na cada è nus materias de qua sa 
PALA, am não pudesse ser visto pelo nobre 
deputada. 

andose por dissutido o artigo unico do pros 
jeoto, é adoptado e remettido à comissão de 
redacção, A . 


PENSÃO À VISCONDESSA DE 8, LEOPOLDO 


e entra em terceira 


O SR. Savão Lonaro Junior: — Levanto-mo 
para requerer a urgencia da: discussão de um 
rojecto, que ha muitas dias foi dado para ordem 
io dia, relativo à pensão concédida. á. Sra, 
viscondessa de S“ Leopoldo. 

O Sr. PRESIDENTE: — E" o que se segue: 


Entra em primeira discussão o. projecto n. 65, 
que ‘concede uma pensão repartidamente à Sra. 


- viscondessa de S. Leopoldo e às suas quatro 


filhas solteiras, 


-O Sr. D. MANOEL : — Peço à camara que se 
digne estonder a esta resolução o mesmo favor 
ue concedeu a outras, iato ó, a dispensa ds 
duas discussões. 

Decidindo-so afirmativamente, entra a resolução 
em segunda e ultima discussão, é dando-se por 
discutida e sem dubate, é approvada por escru- 
tinio secreto, por 47 votos coutra 10, e vai remet- 
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tida à commissão de redacção, 


314 
PENSÃO Å CONDESSA DO É1IÓ PARDO 


Entra em primeira discussão à resolução n. 69, 
que concede pensão annual de 1:200#000 à Sra. 
condessa: do Rio Pardo, com sobrevivencia å sua 
filha menor Maria Adelaide. 


O Sn. Fiaveira DS MELLO pede que a camara 
- conceda a mesma dispensa mao concedeu à pensão 
da Sra. viscondessa de S. Leopoldo. 
Decidindo .a camara afiirmativamente, entra 
esta resolução əm segunda e ultima discussão: 


O Sr. Ei, de Rezende: — O governo con: 


“cedeu esta pensão com sobrevivencia aos filhos do 
Sr. conde do Rio Pardo; mas a commissão fez 
reverter a sobrevivencia å filba 'menor Maria 
Adelaide, o que é conceder uma pensão para o que 
não estava a commissão sutorisada. (Apoiados.) 
Depois não ha razão sufficiente para conceder 
mais dirsito a um filho do que a outros. Eu 
peso bem as razões da commissão, vejo que é 
uma menina sem pai e mãi, a quem esta 
pensão podia servir como de dote, ao passo que 
"os filhos, pola sua educação ou por qualquer 
industria podem adquirir méios de vida sem 
precisarem de uma pensão do estado: concebo 
que esta seja a mente da commisso; mas não 
posso admittir isto vo caso presente, porque, Re 
se reconhece que em remuneração dos serviços do 
conde do Rio Pardo se deve frvorecer seus filhos; 
tanto direito têm uns como 08 outros; a razão de 


equidade que a commissão quiz estabelecer a. 


favor da filha menor não pôde prevalecer. O 
argumento mais forte, no meu modo de entender, 
é que a commissão não podia conceder a Maria 


- Adelaide maior pensão do que o governo lhe. 


concedeu. O governo concadia-lhe talvez 2008; 
a commissão, com a sobrevivencia, concede-lhe 
1:200). Não posso votar por esta pensão pela 


fórma porque a commissão a propõe. YVotaria ` 


antes pela maneira porque o governo a propõe, 
- Sei que a sexo feminino é mals fcaco, que me- 
rece mais alguma attenção; mas não əra a 
comissão que podia fazer esta alteração, 


O Sr, Gomes Ribeiro :-— Não posso, 
- Br. presidente, deixas de combater a opinião do 
honrado deputado que me precedeu, Já por mais 
de uma vez manifestei à casa que a commlssão 
entendia que vão davia dar pensões a filhos 
varões. A commissão nesta parte tem sido cohe- 
rente em. seus prinolpios, O góverio Imperial 
deu uma pansão de 1: à condessa do Rio 
Pardo, com sobrevivencia a seus filhos; isto é 
um facto que consta do decreto. À questão é so 
ella.deve ser dividida pelos quatro filhos, ou se 
tom de aproveitar sómente á fllba menor. Entendo 
que esta um arbitrio: que a camara póde 
tomar, para salvar o princípio que os filhos varões 
não devem ter pensão. . 
” Disso o nobre deputado que não via razio para 
ss proteger mais uns fllhos do que outros. Só 
o nobre deputado recorregse å lei. que classifica 


o meio soldo das viuvas dos militares (creio que ` 


6a loi de: 1827), veria que as fllhas dos militares 
têm sempre meio soldo, qualquer que seja a sua 
idado, o que os filhos varões- sé o têm stò a 
idade de 18 annos : não ara- possivel que a lei 
considerasse na mesma escala os filhos varões. 
Tendo a lei de 1837 protegido, de preferencia, as 
filhas dos militares, me parace que à camara, 
nesta questão de sobrevivencia, tambem póde 
estabelecer esto principio a favor das filhas. Eis 
B razão porque a commissão julgou dever seguir 
esto arbitrio, 


O Sr, H, de Rezende:=0 nobre membro. 


da comudiasão fez a comparação da lei que regula o 
meio soldo com a que regula as pensões, Quando 
fui membro da commissão de pensões e orde- 
nados, tivo O trabalho de ler toda A tarifa do 


“muito 
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conselho ultramarino, todos 08 avisos e decretos 
relativos. Nesta legislação achei que ás pensões 
em remuneração de serviços de merito era preciso - 
que recahissem naquelles que. tivessem. serviços 
pessoses; os serviços do conde militar devião 
recabir: sobre seu filho militar. Portanto a com- 
paração das pensões com o meio soldo não tem 
analogia alguma ; se algum dos filhos tem direito 
a esta rámuneração, é de preferencia aquelle que 
é militar, Ainda achei. uma cousa muito graciosa, 
e é que aquelle a quem el-rei tivesse promettido 
remuneração de serviços, se quizesse verificar 
a promessa, devia apresentar novos serviços, . 
porquê os primeiros estavão remunerados com a 
promessa feita; ató houve aqui uma questão 
grande nu conselho militar, em que um 
meúnbro sə appôz a todo o voto do conselho, não 
querendo conceder pensão s uma viuva, porque 
a lei era sómente applicavel a quem tivesse 
serviços; dizia-so mais que se dispensava disto 
ao seu filho cujo pai tivesse morrido om cam- 
panha, ou vice-verBa, poraus se entendia que a 
magua que feria um filho pela perda: de seu pai 
equivalia a estes serviços pessoaes. Creio que 
não ha paraleilo entre uma cousa e outra. O 
meu mais forto argumento é que a commissão não 
podia concader uma pensão': podia approvar, ou 
rejeitar a pensão concedida pelo governo, mas não 
òde eleval-a, nem diminuil-a, porque o corpo 
egislativo não tem esta iniciativa, a ormara não 
póde conceder pensõea. Partindo deste principio, 
digo que não possó approvar esta pensão pola 
fórma porque a nobre commissão à propõe ; faço 
justiça ás euas boas intenções, mas nego-lhe o 
direito de o fazer. . 

Ora, eu sei que um homem póde dedicar-ss a 
muitas cousas, o que não s9 dá à raspeito de uma 
mulher; mas, não conhecendo os. filhos desse 
conde do Rio Pardo, não sel se elles tôm meios 
de vida independente desta pensão.... 


O Sa. Gomes Rrsziro i— Tôm sua mãi que lhes 
póde dar educação. ns 


O Sn. H. DR RetaNda i- O nobre deputado 
póde assegurar a vida da condessa, principal- 
mente nesta epidemia geral. em que estamos ? 
Atè pôde ser que Bmanhã já nenhum de nos 
exista, 5 Ê 

O Sr. Gomes RIBEIRO = Oral... 


O Sa. NUNES DE AGUIAR i=- Billes tòm o melo 
noldo se a mãl fallguer, 


9 8R. H. DE Rezende :— Enílm, tenho ex- 
outo a minha opinião, e as tazões em que me 
ungo: não posso votar por esta resolução, da 
fôrma porque está redigida. a: 

O Sr. Wanderley :— Sr. presidente, me 
dispensaria de tomar parte na discussão, & vista 
do que acuba de dizer o honrado deputado pela 
provincia de Pernambuco, sə não tivesse de 
offerecer uma emenda ao parecer da commissão, 
porque më. parece que elle não póde ser appro- 
vado pela maneira porque está redigido. — - 

Senhores, o parecer não só altera para mais 
a concessão da graça de que se trata, mas at 
arrisca os beneficiados a não a gozarem, como disas 
ha pouco o nobre deputado pela provincia de 
Pernambuco, Altera, digo, a graça para mais, 
porque, tendo sido a pensão concedida com sobre- 
vivencia aos quatro filhos do conde do Rio Pardo, 
a commissão reduzio toda a pensão 'á sobrevi- 
vencia de um só: logo, em lugar-de 8008, que 
tocava a cada filho, a commissão dá 1:2008 a 
um sómente. Em segundo lugar, p inutiligar 
a graça, porque não é impossivel reallsar-se & 
hypothese do fallecimento da condessa, vindo a 
ficar seus Älhös varões sem melos para educa» 
rom-se, 

O Sr. Nuxas DE Aguian:— Ellog têm o melo 
soldo. 


“oh 
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O gr. WANDERLEY += Pordôesme o nobre depu- 
tado; o meio soldo tambem não tem de ser em 
favor da filha ? 


- O Sr. H. DE REZENDE :— E nom é meio soldo; 
é um quarto ou oitavo de soldo. . 


O Sr. WANDERLEY ;— Por conseguinte entendo 
que nós devemos approvar a pensão de maneira 
porque foi concedida, restringindo sómente, quanto 

; filhos varões, ao principio da maioridade, 
conforme tem. . passado aqui ácerca de ontras 

pensões. Portanto vou offerecer à consideração da 
- casa esta emenda substitutiva. (Zë.) i 

« Fica approvada a pensão de 1:2008 concedida 
por decreto de. 20 de Dezembro do anno passado 
cbndessa do Rio Pardo, com sobrevivencia a 
seus filhos repartidameute, com a declaração de 


que aos filhos varões sômente aproveitará até que 


tenhão a idade de 25 annos. » 
E' apoiada. 


| O Sr. Gomes Ribeiro:— Não tinha duvida 
alguma em annuir á emenda do honrado deputado 
pela provincia da Babia, mas forçoso é trazer á 
consideração da casa à contradicção em que acaba 
de cabir o honrado deputado tom a apresentação 
dessa sua emenda. O honrado deputado coneu- 
roueme por eu tor feito alteração no devéeto do 
governo, entretanto que pela sua emenda rés- 
tringe a concessão feita por esse mesmo decreto. 
O Sn. WanDkRLEY: — Como assim? . 
- O Sr. Gomes Rrseiro: — Porque O gôvório 
concedou a pensão sem condição alguma, 8 o 
honrado deputado: quer dál-a com condição: 
- cabio portanto, no meu entender, em uma per- 
feita contradioção com a censura que acaba de 
dirigir à commissão. is 


OSSR. WANDERLEY :.— Não Sensuroi, 


“O Sg. Gomes Ripeiro : — Br. presidente, se a 
comimissão não podia alterar o decreto do governo, 
ge não podia tirar a sobrevivencia dos filhos 
varões para dar sómente å filha do fallecido 
conde do Rio Pardo, tambem não se pôde res- 
- ttiugir essa sobrevivencia concedida vitalicia. 
mente, como quer o honrado deputado, porque 
onds se dÃO as mesmas. razões dão-po AS mesmas 
- disposições. Esta emenda não deixa de desfavo- 
reosr a filha do conde de Rio Pardo, porquanto 
-8 sobrevivencia por todos os seus filhos, com 
a olausula da emonda, isto é, de sô gozarem-n'a 
os filhos varões até ài 
por certo de um direito quadruplicado -se por 
aoaso fallecer sua mãi, a quem ella suocede, e 
foi dósrtamente o que a commissão quiz evitar, 
quando a ella-sômente deu a sobrevivencia exolu- 
sivamente, porquanto é claro que a passar a 
emenda subetitutiva, Será a:sobrevivencia para 
- filha menor do fallecido condo do Rio Pardo, 
da importancia de 8009000, visto que aos irmãos 
cessará a graça logo que alles completem os 
25 annos de idade, na fórma dos regulâmentos 
do governo a tal respeito, semprê quo a graja 
é concedida repartidamente, pois reverte para 
o thesouro a quota daquelle que por qualquer 
ciroumstancia A deisa de perceber. Foro. estas 
-ne vistas da commissão, e creio que as do governo, 
fazendo reverter para a menor toda a vantagem 
futura, já pelo seu sexo, já pela sua posição na 
moctedade, & já finalmente pela falta de melos; 
mas seja O que fôr, se a camara entender que 
a amenda é preferivel, nenhuma duvida tenha. 
- em concordar nella, pao menos é mais econo» 
mico, porque essenciaiments så dá uma sobras 
vivoncla do 80080 à iha, au por ventura a 
condessa viver. ató que os fllhos varões com- 
pilotom 25 annos de idade, quando não foi esta 
a intenção do governo, quando. este arbitrio está 
patentemente sujeito da mesmas regras de cen» 
Bura que o honrado deputado me dirigio pela 


-a contradicção em 


oferecer. 


dade de 25 annos, priva-a. 


'bS votantes. Ra ha oasa e alguna sen 
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alteração que a commissão foz ao decreto do 


“governo. Ss a commissão, Sr. presidente, tivesse 


alterado a concessão para mais, justa era & 


"censura, nem tal o podia fazer, mas a questão é 
‘sómente de formulas,;:o quantitativo é o mesmo- 


do decrato, o qual é a lei que nos véda alterar 
essas formulas? Onde está este preceito consti- 
tucional ? Pelo menos .o caso é omisso. 


-- O Sr; Nanuco: — Não póde alterar. 


O Sr. Gomes Riseiro: —Entendo que póde, mas 
foi tão sómente para mostrar ao honrado deputado 
que está, que tomei segunda 
vez a palavra. 
O Sa. WANDERLEY : — Declaro ao nobre: depu- 
tado que não o concurei, apenas combati a sua 
opinião, e combater não 6 censurar. 


O Sa. Gones Rrpeiro : — O honrado deputado 
disse que deixava de fallar por ter o Sr. Hen-. 
riquss de Rezende combatido victoriosamente a 
materia. 


O Se. Morira SARMENTO :— Combater não é 
censurar, i 


- O SR. WaxpirLeY :— Eu não disse que a ca- 
mara não póde restringit as pensões concedidas: 
pein governo; esta não é a minha opinião, e nem 
podia ser, porque nôs pódemos não só restringir, 
mas até desapprovar as pensões concedidas pelo 
governo, o que disse foi que esta camara não podia 
azer graças alterando as pensões pars mais Ora, 
us a commissão. fez uma graça dando à ùm mais 
o que a outros, é cousa que não admitte duvidas. 

Sr. presidente, vão desejo demorar por mais 
tampo à votação deste negocio, porque talvez não 
haja muitos dias em que a Camara s9 possa rounir, 
como se tem reunido esta semana, por isso nada 


“mais. direi, ficando todavia na sparing de que 


a casa votará pela eménda que tivo a honra de 


Encerrada a discussão, e decidindo-se que a 
votução verse primeiro sobre a emenda, prossde-se 


"à votação por escrutinio secreto, e a emenda é. 


approvada: por 66 votos. . 


- PENSÃO AO CORONEL FRANOISOC CARNEIRO MACHADO RIOS 


O fr. Nabuco: — Requaito a urgencia para 
se discutir o projecto de lei que conceda uma pensão 
ao tenente-coronel Francisco. Garneiro Machado 
Rios, feridó em Pernambuco combatendo pela causa 
da ordem. Orelo que não presiso justificar este 
requerimento, vistó que a camara tem considerado 


- sempre urgente a discussão destes projectos conte- 


dendo pensões aos bravos defensores da ordem 
publica. apoiador.) 

A urgencia é submettida a votação e approvada. 
“O Sa. PaesiDENTE declara que a resolução que 
se acaba dé julgar urgente tem uma só discussão, 
conforme a. deliberáção da camara. > -> 

Entra em discussão art. ' 1º, e não havendo 
quem pega a palavra Julga-se discutido. 

Procsde-se À votação por escrutinio secreto que 
dá em resultado 50 enspheras brancas e dnas 
pretas. 


O Sr. Presente declara que pelo numaro 
de votos que apparecy se verifica pão haver casa ; 
ue a votação fica inutilisâda o que se vai proceder 
i chamada para levantar-se a sessão. Sã 


O Br. Savão Lonato JUNIOR (pela ordem): —Sr. 
presidente, permitta V. Ex. que 6u observe que 
sendo o numero dos votantes 2, com V, Ex. e com 
o-Br. Vilella. Tavares, que não votou, prefas-so o. 
ão de bá membros presentes, por consequensia 

a 0ABA, | 


O Bn. PrnsiDENTS!—E' proclso haver pelo monon 
ores, não 
votárāo, protodo-se a uma nova votação, 
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Um Sr. DEPUTADO: —'Q Sr. Souza Franco está 


na casa, e não votou na occasião da chamada, - 


O Sr. D. Manoel (pela ordem): -—Eu respeito 
muito as decisões de V. Ex., mas não sei se no 
cago presente V. Ex. tem toda a razão em: não 
querer considerar valida a votação que se acaba 
de fazer. Na casa ha 54 senhores, 53 que votárão 
a além disso V. Bx., èo Sr. secretario Joaquim 
. Vilella que não votou. Ora, se ha 54, ha numero 
legal para a votação, portántò entendo que ella 
está valida embora na urna não haja senão 52 
votos. Depois, Sr. presidente, eu não levo tão 
longe o rigor do escrutinio secreto que me 
persuasda que seja preciso renovar-se a votação 


para o Sr. secretario votar, se quizer. Bile podia- 
já se vio 0: 


ter votado se quizesse. Ors, como 
escrutinio, e que a decisão é conhecida elie póde 
votar cômo lhe parecer, ainda em escrutínio secreto; 
pôde collocar o seu voto na urna sem so ir verificar 
se a esphera é branca ou preta, porque seja qual 
‘fór, nada iaflua para.o resultado da votação. 


Peço a V. Ex. que se digue tomar estas reficxões: 


em consideração, porquanto näo fico tranquillo a 
respeito da decisão de V. Ex. . 


O Sr. PRESIDENTE (depois de ler o art. 170 do 
regimento) :—O Sr. deputado Joaquim Villela não 


votou, ou por não querer, ou porque. julgou não 


dever votar: em todo o vaso, se não votou não 


pôde ser considerado como presente; porque só:o. 
presidente é que não vota, todos os mais são. 


a isso obrigados. Æ claro que pára a votação 
ser valida é preciso que appareção 53 votos; 
mas não hn mais de bs, é o Sr, deputado não 
póde votar depois de conhecida a votação. Oum- 
pre portanto, à haver casa, que a votação se 
renova. ` a É 
Yerificando-se não haver casa para a nova 
votação, procede-se à chamada, a levanta-se a 
sessão ás ð horas é um quarto, o 


Sessão em 45 de Abril 


PRESIDENCIA DO BR, MENDES DOA BANTOS 


Summario. — Expediente. —Chamada de um sup- 
ponn por Minus Gerass. Discursos dos Srs. 
aula Fonsaca, Aprígio, Resende, Souza Franco 

€ Victor de Oliveira. 


A's 11 horas da manhã, reunidos os Sra, depu- 
tados om numero legal, abre-se a sessão, lô-se e 
approva-se a acta da antecedente. Rae: 


EXPEDIENTE 


“Officio do Sr. ministro do imperio, participando 
"que S. M. o Imperador ficára inteirade das pessoas 
que compoem, no presente mez; a mesa da-ca- 
mara dos Srs. deputadbs.—Fica a camara in- 
teirada. ` `- x o 
Outro do Sr. ministro dos negocios estrangeiros, 
transmittindo os. documentos de que trata are- 
- ação inclusa, por onde consta ter sido elfectuada 
> em Washington a troca das ratificações da con- 
venção celobrada nesta  côrte aos 27 de Janeiro 
do anno proximo passado, mandando pôr desde 
logo à disposição do presidente dos Estados- 
Unidos a quantia de 530:000N, moeda corrente do 
Brazil, como compénsação plena pelas indemni- 
-dades reclamadas polô governo dos ditos estados, 
vencendó aquella quantia o juro'de 6 0/ ao anno 
desde 0.1º de Julho de 1849; rogando o 3r, 
ministro qa sejão consignados pela agsembléa 
geral legislativa, com a, possivel brevidade, os 
necessarios fundos para pagamento da sobredita 
quantia e juros, na .conformidado dos arte. 1o, 
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åo o 5o da mesma, convenção. —=A' primeira éom- 
missão do orçamento. EI : 

Officio do Sr. deputado Paula Candido, commu- 
nicando que,. por incommodo- da saúde, não póde 
comparecer á sessão.—Fica a camara inteirada. 

Outro do Sr. deputado Luiz: Antonio: Barbosa, 
participando que, por incommodos de familia, se 
acha impossibilitado de comparecer, o que fará 
Dee que elles cessem.—Fica a camara intei» 
rada. . : 
= Outro do Sr. deputado [Francisco de Paula 
“Santos, communicando que, . por incommodo de 
saude, não póde comparecer hojo.—Fica a câmara 
inteirada. E maçã 

Remette-se é commissão da mesa O requerimento 
do tachygrapho Joaquim Francisco Lopes Anjo, 
representando que se acha vaga a cadeira de tachy- 
graphia qua ba annos foi creada anneza á se- 
cretaria desta augusta camaras, e pedindo ser , 
provido na dita cadeira, com o mesmo vencimento 
que percebia o fallecido professor Pedro Affonso 
de Carvalho, destinando-se-lhe o local em que 
devo funccionar, juntando ao requerimento um 
diccionario stenographico, composto peló suppli- 
cante, i . : 

Não ha: mais expediente. 

O Sr. Nanuco ps ARAUJO (pela ordem): —Achão- 
se impedidos dous membros da commissão de 
justiça criminal, o Sr. Vasconcellos, que ba muito 
tempo falta, é o Sr. Luiz António Barbosa, que 
ha pouco participou que não póde. comparecer. 
Como estão affectos a esta commissão alguus 
"objectos urgentes, peço a V. Ex. que se digno 
nomear ao menos um membro para ella, 


O Sa. PRESIDENTE :—Visto que o Sr. Vascon- 
cellog tom tido novo impedimento, nomeio o Sr. 
Taques para substituíl.o na commissão de justiça 
criminal. Por ora não nomeio quem substitua 
o Sr, Barbosa, porque pôde este senhor compa- 
recer., ; o , E 

O Sa, Souza Frango (pela ordem): — Pego a 
V. Ex. que tenha a bondade de dizét-me se o 
parscer da cormissão de poderes sobre a ingi- 
cação que ofereci para se chamar um supplente 
por Minos, já fol dado. . 


- O SR. Preaipents:—Está sobre a mesa, vai-se 


er. qu 

E' lido e entra em discussão. o seguinte pa- 
recer: 

a À commissão de constituição e poderes exa- 
minou a indicação do Sr. deputado Souza 
Franco, na qual propõe que: se chame o res- 

éotivo supplente para tomar assento durante o 
mpedimento do Sr. Dr. Horta, vreferindo:ss o. 
que por mais proximo púder immediatamente com- 
parecer ; entendendo a mésma commissão quê 
a primeira parte “da dita indicação deve merecer 
a approvação desta augusta damara, pois quo ò 
certo qué o Sr. Horta está ha muito enfermo, 
e parece mesmo que tão cedo não poderá tomar 
parte nos nossos trabalhos, verificando-se assim 
o ocaso previsto no art. 59 da lei de 19 da 
Agosto de 1846, é de opinião que a segunda 
parte da mencionada indicação não póde ser 
-Approvada, porque se offenderião direitos de 
terceiro, se fosse chamado algum outro supplente 
que não fosse o designado. pela lei na ordem da 
votação. A’ vista do expendido, parece & com- 
missão que se devè oóliiciar ao governo para que 
expeça as ordens necessarias, afim de que seja 
«chamado o. supplonte a quem competo para 
substituir o Sr. Dr. Horta. Da o ea 

« Paço da camara, 15 de Abril de 1850. — 
D. M. ds A. Mascarenhas,— Victor. » 


O Six, Paula Fonseca:—Q que ha a res” 
eito do impedimento do Sr. Dr. Horta são às 
nformações que nos fez favor de dar o Sr. da- 

- putado pelo Pará, e as que nos. deu q Se. 1º 


Secretario, que foi o medico que tratou desse 
nossc collega, não ha officio nenhum sobro a 
mesa pelo qual possamos saber se o Sr.Dr,Horta 
foi à provincia para ficar pouco tempo, ou se 
decididameónto está impossibilitado de voltar este 


. anno para tomar parte nos trabalhos da ca- 


“tirou, esta informação, 


mara. $ 


Ora, a informação do honrado deputado pèėlo. 


Pará de nada serye para nòg persuadir de que 
u. Sr. Horta não vem tomar mais assento este 
anro. Quante à informação do nobre fe secre- 


-tario que nos deve ser muito valiosa, por isso' 
-que foi alle quem tratou do nosso collega desde 


o principio de sua ónfermidada até que se re- 
digo, tambem não nos 


` perstiade de que o Sr. Horta se retirou por todo 


este snno. Se este nosso collega estava em 
estado də montar. a cavallo, de retirar-se da 
capital do imperio, de serto que não é muito 
exacta a informação do nobre deputado pelo 
Pará quanto a essa fraqueza, ou debilíidadao de 
membros, que faz com que o Sr. Horta se veja 


, impossibilitado até de andar ou de assentar-se, 


. đe poderes. de opinião quo se-chame o supplente. 


- já disposto, ou mesmo capaz: de 


"se retirou para Minas senão muito 


 lencentes como ò Sr. 


. trabalhos 


provincia de Minas, com o uso 


como asseverou o nobre deputado. O Sr. lo ge- 
cretario tambem nada - nos disse a respeito da 
fraqueza da memoria em quê o nobre. deputado 
pelo Pará asseverou estar o Sr. Horta. Estou 
pois persuadido de que. este osso coliega não 
rovisoria- 
mente. Morando elle na cidade. da 
tres legues distanto das aguas virtuosas, aguas 
que ás vezos Com 10, 12, 15 Gias de uso fazem 
milagres, restituem a perfeita saude aos conva- 
Horta, estou persuadido 
que este. nosso collegs atè fins de Maio estará 
restituido ao Beio desta camara. 

Sa assim é, e não sendo a: nobre commissão 


que esteja mais perto, por isso que isto offenda 
a direitos de terceiro, 
governo para que de Ouro Prato sò expeça di- 
ploma so supplente a quem compete, e que está 
naquella cidade, bem vê V. Ex. que emquanto 
vai a ordem do governo, emquanto se expedo 
este diploma, emquanto ease supplente não chega, 
{o qual sem duvida não terá a leviandade de 
-yir metter--a agora no fôco da enférmidade, 
vendo tão tristes exemplos). o nosso collega O 
Sr. Horta estará muito nas circunstancias de 
vir elle mesmo. Se assim é, poupa-se a ajuda 
de custo que infailivolmente sə deve dar ao 
deputado Snpplonia que ne chamar, que estou 
ersusdido não ficará nesta camara nem oito 
dios, porque o nosso collega se npressará a vir 
tomar parte nos trabalhos da camara logo que 
mslhore com os ares da provincia, 8 com o uao 
das aguas virtuosas. Não digo que elle venha 
tomar parte 
nas discussóos, de se entregar avs "estudos 
profundos e aturados que são necessarios para 
se discutir, màs tambam udecreio que elle 
esteja em um - estado de enfraquecimento de 
memoria, em um estadó physico tal, que possa 
ser desde já julgado incapaz de tomar parte uos 
a camara, por todo . éste anno; ao 
contrario creio, como já disse, que com o ar da 


as aguas virtuosas, elle. adquirirá as forças 
sufficientes 


4 sm 


A" vista destas razões não estou disposto a 
votar pelo parscer da commissão, 


'O Sr, D. Manoel :— Entendia, gr. presi» 
„dante, que ò parecer, à vista dns razões em que 


se funda, não podia ser combatido, nem alle o 
foi pelo illustre deputado que acaba de sentar-se. 


"Eu poderia dispensar-me de sustentar este parecer 


sem responder no nóbre deputado, porque: não 
ouvi una só razão produzida contra eile, poderia 
contentar-me com pedir ao nobre deputado que 
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ampanha,' 


mas que se oficio ao | 


ð alguns dias 


para vir occupar o lugar tom que : 
aquella provincia o honrou. : 
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se dignasse ler o artigo da lei em que o parecer 
está fundado, para me dizer em sua consciencia 
se era possivel que a càmara procedesse de outra 
maneira, se era possivel que ella deixasse de 
approvar a indicação do honrado deputado pelo, 
Pará, não em todas as suas partes, mas unica- 
mente na primeira. >. = ` 

Sónhores, em regra de direito ha muito devêra 
ter sido chamado o supplente para: substituir o 
Sr. Horta. ... (Apóiados.) e 


O Sr. APRIGIO :— Não apoiado. 


-O Sr. D. ManoBL:— ...: porque verificava-se 
a respeito desta senhor o caso previsto no 
art. 89 da lei. Quando z lei determinou que se 
chamasse o supplente. no caso de ausencia ou 
molestia prolongada do deputado effectivo, o que 
teve em vista? Não seria molestia prolongada 
em relação ao tempao da sessão? E' sem questio ; 
pois bem, quatro mezes de sessão estão quasi 
passados ; não diremos portauto que o Sr. Horta 
tem sido uma molestia prolongada, e que está 
Justamente prevista a hypothess do art. 89 da 


-iei de 19 de Agosto de 1816, e que talvez ha mais 


tempo se devesse ter approvado uma indicação 
neste sentido ? Se por ventura ha ponco tempo não 
dei o meu voto à indicação dy nobre deputado 
pelo Pará, foi thais attendendo aos principios de 
equidade do que à rigorosa justiça; foi tondo 
em vista umä informação que se deu na casa, 


de que talvez em poucos dias o Sr. Horta esti- 
‘vesse nas cireumestancias de comparecer nella, 


não para occupar a sessão toda, mas por aiguns 
dias. Então, dizia eu : « So o nosso collega daqui 
a alguns diaa vem tomar assento, para que vamos 
dar um parecor chamando o supplente que está 
em Minas, e que não pôde chegar senão depois 
de 3 ou 80 dias ? Esperemos : se com efeito o 
nosso collega comparecer, tem cassado o motivo 
da indicação do nobre deputado ; se não compa- 
recer, neste caso, hel de pedir para que seja 
chamado o supplente. » Senhores, para. mim é 
facto mais que nunca averiguado, que o Sr. 
Horta está impossibilitado de tomar assentn nesta 
casa (apoiados), não diga só agora, mas durante 
a seasão toda que vem. O Sr. Horta tem lutado 
com uma molestis gravissima que o tem roduzito 
a estado miseravel; o Sr, Horta está inanldo de 
forças, seria muito imprudente se, aínda mesmo 
podendo obter melhoras na sua provincia natal, 
viesse tamar assento na camara dos Srs, deputados. 
à moléstia do Sr. Horta, segundo me informárião 
as pessoas que entendem dn mataria, não é daquel- 
las em que o doente ge restabelece dentro de 
alguns dias, é molenstia ainda gravissima, e 
póde-ãe afirmar å casa, sem medo de errar, que 


. O impossibilitará de vir tomar assento no resto 


dessa sessão, a em toda a séssão que vem, que 
começa a 8 de Maio. Já vô portanto V. Ex. que 
a camara não podià deixar de fazer o que fez 
sem infringir a lei abertamente e prejudicar os 
diroitos de terceiro. Es 

V. Ex. ha de estar lohbrado que, quando se 
discutio, nesta casa o parecer ácercn da indicação 
relativa. à chamada de supplentes pela Bahia, su 
disse que a camara dos Srs, deputados não podia 
levar o seu direito a ponto de projudicar-se ter- 
cairo. Não somos nòs Que damos direito aos sup- 
plentes de tomar assento, é a lei; desde o mo- 
mento em que se verificão os casos da lei, não 
é licito a nós, sem ferirmos à mesma lei, © & 
nossa consciencia, deixar de mandar soppiantas 
que a lei designa para substituir as faltas doa 
deputados effestivos. Note V. Ex,, Sr. presidente, 
que a lei nesta parto, foi tão providente que para 
evitar quaesquer duvida exprime-se da maneira 
seguinte ;— Para suppleutes (é o art.. 80) dos 
deputados e membros das assewbléas proviticlass 
floão designadas as pessoas que ae lhos seguiram 
em numero da votos constantes da acta goral, 
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' precedendo entre si pelo maior numero: que cada 
ums dellas tiver,. de maneira que achando-se 
alguns dos effectivos legitimamente impedido por 
ausencia, molestia prolongada, ou por ter, sião 
nomeado senador, a camara da capital expedirã 
ao supplente um diploma igual aos que sé 
passarem aos efectivos, acompanhado de um 
oficio em que declaro que vai tomar “asento 
como substituto, ou por falta absoluta, ou du- 
rante o impedimsutó temporario. Ora, supponha- 
mos que o impedimento do Sr. Horta não é 


por toda a sessão que vem, que é teiiipoórario,, 


que daqui a dous mezes poderá vir tomar assento, 


não está previsto 0 caso da lei? Vem o supplente - 


substituir a falta até que o outro chegue. Logo, 
o parager é inteiramente fundado na letra da 
o. - 

Senhores, esta materia me parece de primeira 
evidencia, de primeira intuição. Eu peço a esta 
augusta camara que se recorde dos factos nolla 
- praticados, não para os imitar, mas, pelo contrario, 

para fugir delles; peço a esta augusta camara 
que se lembre das censuras que nós'dirigimos aos 
nossos adversários politicus por tos terem trancado 


as portas desta casa em casos 94 identicos cu ana- . 


logos ; peço sobretudo a esta augusta camará . quê 
tenha muito em vista este pensamento de um 


dos maiores estadistas do nosso seculo. A mo-. 


lestia nos pardos vencedores é: B' raacção: mas 
a reacção &'quem de ordinario torna vencidos” os 
partidos vencedores. f : E 


O Sr. Souza Franco :— Apoiado, 


O Sr. Aprigio :— Sr. presidente, quando o 
honrado deputado pelo Pará houve de fundamentar 
a sua indicação, eu tive a honra de pedir a 
palavra; V. Ex. porém não m'a concedeu, porque, 
na conformidade do regimento, preciso era que 


assa indicação losso à coinmissão competente para | 


então haver sobre a mesa trabalho para a dis- 
cuasão, Vê pois a casa qiie eu não me levanto 
pita fallar cobre a máteria, em consequencia do 

inourso que acaba de ser proferido polo nobrê 
deputado que está à minha esquerda, mas porque 
tenho de observar que o Sr. deputado pelo Pará, 
tomo que procurou injustamento dacstar-me, 
chamando-me a combate, collocando-me na rigorosa 


obrigação do defender-me e repellir og seus mo- | 


tejas. 


- Rm uma das proximas passadas asossões o nobre 
deputado apresentou uma indicação igual a esta, 
e quando a fubdamontava, aanssverando que o 


nosso honrado collega o Sr. Horta continuava. 


a achar-se onfarmo, e em tal gravidade que não 
dava esperanças de vir À casu, eu ontão disse 
do meu banco :i-=O Br. Hurta está melhor, — A 
este ge ed aparte o nobre deputado tave a dell- 
cadera de responder que a mihhã diclaração lhe 
não servia, e por isso daria oredito a outras 
essoas. Julgus pois V. Ex. se esta resposta 

digna do nobre deputado, e se elle está auto- 


risado. para lançar em desprezo o dito de um 
seu collega...: i i , 


O Sn. Souza Franco dà um aparte que não 
ouvimos. à DA 


O Sr. ApRIGIO :— Felizmente veio generoso em 


` met. auxilio o nobre Sr. lo secretario, immedia- . 


tamento, com inteiro conhecimento de causa, pois 
que é o digno medico assistente, informando 
que o Sr. orta so achava muito melbor; é 
para essa informação servio-ss até das proprias 
razões produzidas pelo nobra deputado pelo Pará, 
que, sem o sentir, cahira em contradieção. Fiquei 
portanto tranquillo, “limitando-ma a recordar, do 
meu lugar, ao nobre deputado qita o meu aparte 
estava justificado. (Apoiados,) : 
Mas alli não parot o Sr. deputado na sua 
aggressão : quando passados poucos dias teve de 
fundamentar à reproduzida indicação, que hoje 
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se discute, disso que fôra reprovada a sua pri- 
meira indicação em consequencia daminha affir- 
mativas, i : ; - 
.. O nobre deputado, perdôs-me- que lhe responda, 
faltou à verdade: porque a indicação não foi 
rejeitada pelo meu aparte, mas sim pelas infor. 
mações competentemente dadas pelo nobre 1º.secre- 
tario; certo do que, o nobre deputado pelo Pará 
não se devia referir à minha, pessoa, tanto mais 
quanto a camara teve de decidir-se, posterior- 
mente, em vista do parecor da ilustre commigsão 
de poderes, accedendo Á informação a qua me 
refiro, e segundo os principios que naquelia 
occasião houve por bem estabelecer. 

Tenho dado a razão pela qual me vi forçado 


“A tómar a palavra nesta materia, não estando 


disposto a receber do nobre deputado pelo Pará, 
toda o qualquer aggressão que me deseja dirigir, 
sob pena de receber elle a resposta no tom mais 
agudo que houver na solfa. (Risadas.) 

Sr. presidente, eu pretendo votar’ contra ests 
parecer da commissão, e desejava dar as razões 
do 'meu voto, mas acha-me muito aterrado, O 
nobre deputado que me precedeu concluio q seu 
discurso por uma maneira que se não fosse ter 
dormido no «Caso de responder ao Sr. Souza 
Franco, eu não me levantava, porquanto 0 nobra 
deputado fez um timivel protesto à favor. do seu 
parecer, dizendo que os partidos vivem da reao- 
ção... ' s : i 


Um Sã. Dapurabo :— Morre. 


O Sr. Aprigio :— Vivem da reacção para mata- 
tem-se, parece-me que é esto o pensamento.... 


O Sr. D. ManoEL:-=O ponsâmento não é méu, 

O SR. Apriaio':- Mas d nobre deputado o per- 
filhou, o adoptod,.. a 

O Sp. D. Jost: —O 
dado. . 


O Sn. Arniaro :— O nobre deputado apresentou 
este pensamento, e accorescontou (creio que isto 
ue acorescentou não å- de autor algum, é seu): 
do tranquemos agora as portas como os nossos 
adversarios nol.as trancavão outrora. O nobre 
deputado por esta fòrma como que levou o terror 
às almas fracas... . . 


- Um Sn. Deryrano :— Não, não, aqui não as ha. 
(Apotados.) l . 
O Ba. APRIO := Parecou-me isto, Meus senhos. 


ves, cada um d- obrigado a apresentar as impressões 
“qua. recobe. 


O Sn. D. Maxozz:— E' poesie, é de posta t 
O Br. Apnigio :— Se ð de poeta: 


Poetas por postas sejão lidos, 
Poetas por postas entendidos, 


O Sa. D; Manosi :— Não é para mim. 


O Sr. Aprigio :— O nobre deputado, pela ma- 
neira por que se exprimio quiz nos. dar a entender 
que não se podia reprovar este parecer sem imi- 
tar-se a camara que se constituio em 1844, quando 
langou-me daqui para fóra e a outros legitimos 
representantes. ` 


O Sr, D. ManogL';— Isto era escandaloso.... 
O Sr. Aprígio :— Reforia-so a outros factos... 
O 8r, D. Manoxu :— Apoiado. 
O Sr. Aprinio :— Entendo que-esta maneira de 
argumentar não póde proceder ; que esta maneira 
de argumentar resolve-se ém um paralogismo 
que Bentham apresenta na sua tactica das assem- 
biéas, porque por semelhante fórma é querer 
provar uma proposição com aquillo que está 
mesmo em prova. O que está em prova é se q 
pareser é ou não admissivel; ga o fôr, embora 
se tenha dado um facto semelhanto em outros 


que disso é uma vèr- 
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tempos por motivos differentos, porque nó o 
devemos approvar, e ao contrario rejeital-o. Peçó 
por consequencia ao nobre deputado, 'peço-lhe 
mesmo pelo amor de Daos, se fór necessario 
(risadas), e creio que é o pedido mais humilde 


que póde fazer um christão, que não me aterre, ` 


porque tenho muito medo de ser contradictorio. 
nobre deputado diz constantemente (e eu con- 
-- fesso. que ella é a coherencia em pessoa)... 

O Sr. D. Manozz :— Nunca o disse... 


“o SB. Aprigro:— O nobre deputado diz que é 
o seu timbre, a sua gloria, o seu orgulho ser 
coherente... ' 


O Sr. D. Maxom :— Isgo tenho dito. 


O Sa. Apriaro :— Logo, poderia dizer que no 
nobre deputado so personifica a coberencia. 


O Sa. D. ManoeL :— Não ha tal. 

O Sr, Arrigo :— € uma traducção. 

O Sr. D. José :— Muito má traducção 1 
O Se, D. MANOEL :— Pessima, 


O. Sr. Arrigo :— E' uma traducção elegante; 
é 8e o não é, Se não é mesmo sublime, nunca 
Longino foi elegante no seu sublime, (Risadas.) 
Quando o nobre deputado afirma, e o afirma 
constantemente, que é o seu orgulho, a gua gloria, 
e o seu timbre ser coherente, confesso meu pes- 
cado, tenho inveja, e desejava ter titulo, ter 
animo para tambem me apresentar aqui e dizer: 
Senhores, o. meu orgulho, a minha gloria é a 
coherencia... 


O Sa. D. Manos : — Resta saber se o podia 
fazer, òu posso. 


O SR. Arnigio :-— E’ o que eu estou dizendo; 
tenha o nobre deputado a bondade de ouvir-me ; 
digo que tenho pezar de não estar nas circum- 
stancias dö nobre deputado, Não posso dizer o 
mesmo que o nobre deputado, e se o dissesse, 

odião os senhorés não acreditar; ahi. está o 

rT. Souza Franco, que sem duvidu seria o pri- 
meiro a não aoreditar-me (risadas); o Sr. Ber- 
nardo seria o primeiro a tirar-má o credito (risa- 
das)... Sim, chamo o Sr. Bernardo, por que alle 
sempre me chama o Sr. Apriglo, nunca me chama 
Souza ou José; por isso eu.o não vhámárel 
mais o Br. Souza, nem o Br. Franco, mas sò q 
Br. Bernardo (risadas)... a 


O SR. D. Josg:— Está multo bem! esta agra- 


oume. 


-O Sr. APRIGIO :— Ora, o Sr. Bernardo já rapsi- 


lio minhas informações sobre factos -testamunhados 
ng casa; cómo pols poderei eu dizer-=gou a cobe- 
rencia em pesa dem que o Sr, Bernardo diga 
logo-não ha tal, quero ouvir a outros. —Logo, 
quando ouço dizer-Se=isto à contra a coherenóla, 
fio perplexo. 


- Meus senhores, deixemo-nos destes argumentos . 


ad terrorem; e ad honorem, vamos À questão... 


Pa Sa. D. Manoni :— Elle esti no parecer; 
lêa-o.- 

O Sr. . Apricio: — Sim, senhor, eu que failo 
muito poucas vezes, pelo que tenho merecido 
alli do Sr. Bernardo constantes apoiados, porque 
entende que não se faz nada que tenha mereci- 


mento senão estendendo-se em alguns discursos; 


ùiz dar uma satisfação, e então preciso foi que 
zesse O msu exordio composto de duas partes ; 
na prithéira, dando a razão por que não podia 


deixar de fallar, e de me queixar da injustiça. 


que me fes o 8r. Bernardo; na segunda, obser- 
vando que 'os argumentos tirados das paixões 
dos homens, fallando ao seu coração, muitas vezes 
offuscão a razão de modo tal que ella não pódo 
tomar perfeita conta daquilo qua fas o ponto 
da deliberação, 
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Sr. presidente, ou julgo que o parecer que appro- 
vamos sobre materia identice ha. poucos dias, 
foi muito justò, e como este agora não é mais 
do que o contraposto daquelle, não posso deixar 
de rejeital-o in limine. Então eu, é assim que 
entendo, a coherenctia e firmeza de principios. 
Ainda ante-hontem, por occasião de tratar-se de 
uma emenda vinda do senado, o nobre dóputado 
o Sr. Bernardo... ss S 

O Se. PaesinenTe : — Pordôe-me o Sr. depu- 
tado... ` E 


O Sa. Apriaro :— Poig não posso, chamar o Sr. 
Bernardo... ' ' 


O Sa. PRESIDENTE :— Eu vou ler o artigo do 
regime to a respsito do modo por que os Srs. 
deputados devem tratar os seus collegas; 6 o 
art. 31. (Lg) 


O SR. Arrigro :— Então deva ficar sciente disto 
o nobre deputado pelo Pará... 


O SR. PRESIDENTE :— Eu peço aos Srs. depu- 
tados que observem o disposto neste artigo.... 


O Sr. Souza Franco :— Eu não estou faliando, 


O Sr. PresrventTE:— Eu peço igualmente a 
todos à observancia do regimento. {Ao Sr. Aprigio.) 
Tambem devo dizer ao nobre deputado que tão 
me parece que fosse parlamentar quando, refe- 
rindo-se ao Sr. Souza Franco, disse que faltava 
å verdade. . 


O Sn. Arrigio : — Não era minha intenção 
aggravar ao nobre deputado; queria. dizer que 
ello faltava à exactidão; nusca desejei oflender 
ao nobre deputado, a quem muito respeito, e não 
é de agora; quando foi ministro o respoitei e ajudei 
muito, cooperando para que passassem as grandes 
providencias que v nobre deputado apresentou 
aqui; dei muitos apoiados a ossaa suas produce 
ções, e já assim não se podem tomar as minhas 
palavras senão attendendo-se às minhas boas in- 
tenções, (Apotados,) E ' 

Gumo ia dizendo, Sr. presidenta, o nobre də- 

utado pelo Pará oxclamava na ségeão de ante- 

ontem : Como que as quer que esta casa soja 
arrastada a contradizer-se !.., Foi o que ouvido 
mnobru deputado quando mostrava que não oon- 
vinha approvarmos a emenda vinda do sensed. 
A approvação desta emenda, dizia o nobre de- 
putado, á a rejeição do que ha poucos dias appro- 
våmos na casa: é preciso então que venha o 
Sr, ministro pára nos dizer a razão por que nos 
arrasta a contradizer .nos. Bervindo-ms do exempis 
do nobre deputado dv Pará, porguntarei tambem + 
qual é a razão por que somos arrastados a con- 
tradizer-nos, quando ha poucos dias approvâmos 
um parecer contrario sobro materia identica 
debaixo das mesmas condições ? 

O úobre deputado pelo Pará, autor da indi- 
cação, a quem muito respeito, a quem tributo 
toda a veneração pela sua sabedoria, pela sun 
pratica, ê principalmente pela sua mudestia (e O 
nobre députado é o mafts modesto, que o- Pará 
tem apresentado nas suas producções), o nobre 
deputado que possua essas grandes virtudes, que 
tanto fazem sobresahir a um parlamentar, a um. 
ebitadista como elle, nos querer à devéras levar 
a contradizer-nos?, m 

Sr. presidente, a lei que rəgula'as eleições, o 
que traz o art. 89, a que se: soccorre 0 illustre 
relator da commiasão, creio que é de 1847.... 

Um Sa. Deputado : — Ds 1816, 

O Sn. APRIGIO : — ... Melhor; eu queria dizer 
ua não é uma lei promulguda nestes ultimos 
dias ; já bd uenia o nobre gepuinas poio 
Pará foz a sua indicação para que 89 olamans 
supplentes em lugar do Br. Hortm do Sr. Motta, 
do E Oarnslro de Campus é de outros sonhoros 
que ne tinhão retirado da capital, e mesmo da 
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“provincia do Rio de Janeiro; Então o nobre re- 
“lator da commissão deu um parecér rejeitando 
essa indicação..." ' 


O gr. D. ManorL : - Peço a palavra para res- 
ponder. : bs FAR 

Q SR: APRIGIO : —... é por que ? Porque disse : 
— Não é bastante que q deputado se tenba reti- 
rado. — O-nobre deputado não podia duvidar que 
os- honrados membros a que se referia a indicação ' 
do muito honrado Sr. deputado pelo Pará com 
effeito tanhão-se retirado ; sabia disto, e sabia-o 
muma phrase. já consagrada no parlamento, ex 
nunc, e ex tunc; sabia pelo que se dizia na 
casa, ng actualidade, e pelo que se dissera ante- 
riormente, o quando se aúsentarao. Não ha duvida, 
nem podemos négar que o Sr. Motta ə o Sr. Car- 
neiro de Campos se retirarão para fóra da pro- 
vincia, O nobre deputado, membra da commissão, 
estava sciente disto, perfeitamente sciente; entre- 
tanto disse : — Não á bastante este simples 
ausencia ; - O nobre deputado, quando assim dis- 
corria, discorria muito bem, discorria optimamente, 
mostrava saber que em uma lei vão existe um 
adverbio, por mais pobre, mais curto que Seja, 
que não tenha de exercer acção no modo de ser 
éila entendida. O nobre deputado devia saber 
parfeitamente isto, e cotiformo a perfeição de seus 
conhecimentos redígio aq elle juridico parecer que 
approváimos, é do qual não. estou resolvido a 
Separar-moe. o 

O nobre deputada opinou que não era bastante 
que o deputado se tivesse ausentado, e disse 
muito bem, porque a lei diz-de maneira que 
achando-se algum dos effectivos legalmente im- 
edido, por ausencia, molestia prolongada, eto. — 

ra, esto legalmente estã aqui unido ao impedido; 
logo, ' não é, ba T ausencia, ha de ser uma 
ausencia que lho dê um impedimento em con- 
sequencia da lsi; mas como em consequencia da 
16i? As luis são aquellas que existem a respeito 
da materia e que tenhão de ser executadas por: 

úsiquer dos poderes ou por qualquer corporagio, 

ra, oùde.se dão regras para & ordem dos tras 
balhos da camara dos Srs. deputados ? No nosso 
regimento, que os legisladores desta lei devião 
tor om vista. O regimento, em um de seus arti- 
gos, diz :--O deputado que não puder comparecer 
mandará sua participação, è então a camara 
decldirá' se com efeito as razões que o deputado, 
apresenta são. attondivels--se julga que o são, 
"chama então outro, Desta modo å que o deputado 
está legalmente: impedido, impedido pela maneira 
reconhecida na lei... 


Ux Sp. Derurano: — E a molestia prolon- 
gada ? ; ; 


O SR. APRIAIO t= Molestia prolongada é expres- 


Aio, Aana: O que å molestia prolongada, senho- 
HTE ERTI : : 


O Sr. D. Maxo :— Felizmente a camara cata” 
ouvindo | t i 


O Sg. APRIGIO :— A molestia à prolongada por- 
que asabou?. Tanto isto é vago, direi ao. nobre 
deputado que o Sr. Horta tem estado doente os: 
mezes de Janeiro, Fevereiro, Março e ató alguuê. 
dias de Abril: o nobre deputado pelo. Pará, à. 
vista: disto disse-tres mezes de falta de compa- 
recimento constituem uma ausencia prolongada ; 
“mas 0 nobre deputado; dando seu parecer, disse 
—-Não,—pois que regeitou a indicação. Ora, como 
tres mezes é creio que nove dias, não constitusm 


molastia, prolongada... : 
O Sr. Victor ou OLIVEIRA :— Houve quem asse. 
gurasse que ella: vinha. : : 
O sr. D. MANorL :—A camara ha de decidir, 


na minha resposta hei de desiruir tudo isto per- 
Isitamento, 


então, 


disse que, apezar de que o à 
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“O Sa. Aprigro i= E' direito quê tamos todos ; 
cada um exprime as suas convicções com fran- 
queza. : A ds à a 

O Sr. D. ManopL:— E' verdado. > 


O Sr. Apriaro :— O nobre deputado diz que tudo 
quanto exprime é sua convicção; tambem digo 
o mesmo. Ora, eu julgo que tanto a molestia 
prolongada não é definida, que o nobre deputado, 
nesse seu primeiro parecer, disse que não go estava 
no caso de chamar o sup tente. , 

Disse o. nobre deputado que: me fəz a honra de 
dar o aparte, que foi porquê së afirmon que o` 
Sr. Horta vinha. Eu julgo que se afirmou O 
contrario, que ello não vinha... 

O Sr. D. Manoei: — Não hã tal, 


O Sa. Presente: — Eu rogo aos Srs. de- 
putados que não interrompão o orador; os que 
fallão têm direito de não serem interrompidos. 


O Sa. Aprigio: — V. Ex. {antre parentheses) yè 
que eu. não estou dando ápartes, entretanto elies 
chovem por todos os lados. (Risadas.) Disse O 
nobre deputado que não so approvou a outra 
indicação porque então se disse que o Sr. Horta 
vinha; eu respondo a isto que o que'ss disse 
foi que v Sr. Horta ia. Peza-me não ter aqui å 
mão o discurso do Sr. 10 sscretario, em que 
dizia que o Sr, Horta estava melhor, que com 


-effeito ia para. Minas... 


O Sn. Souza Franco : — Não se disse isto 


O Sa. Arraro :'— Lembro-me das palavras do 
Sr. 10 secretario: « Tanto o Sr. orta está 
melhor que vai pata Minas.... » 


O Sa. D. Manozr : — Ahi estão as teste- 
munhas.' i l 


O Sn. Argao : — As testemunhas são falliveis, 
não pela faita de qualidade, mas porque os ou» 
vidos nos engando muitas vezes. Eu appello com 
mais segurança para o discurso que está tran- 
scripto no jornal da casa, Eu leio o Jornal do 
Commercio antes de vir para aqui, porque tenho 
ouvido aqui certas cousas, e lã vou ler outras 
(risadas); não consuro isto, porque no calor da 
discussão escapa uma expressão que 9 deputado 

òde depois corrigir. Ora; no Jornal vi que o 

r. Paula Candido não declarou & casa que.o 
Sr. Horta vinha: palo conirario, declarou que 
elle ia. Sobre esta declaração é que. o honrado 
deputado deu. o parecer que ella agora diz fôra 
apoiado nos principios de equidade. Pols, meus 
senhores, os principios de equidade, que forão 
bem applicados antes de hontem, sejão-n'o agora 
tambem, visto que uão ha novas razões para 
fazer-se o contrario disto; é por. que maneira ? 


Por úina maneira que eu acho muito impoliticas 


igno medico do Br. 
Horta informasse. que esto senhor ia melhor, olis 
afirmava qne não, que ja peior, e acorescentou 


injusta 6 perigosa. O nobre deputado pelo Par 


- que o Sr. Horta soffria lesão em suas faculdades 
"mentaes, não reparando. o nobre deputado no 


perigoso effeito que suas palavras podem produzir. 
A's vêzes cousas que não são reges vêm a ser’ 


- acreditadas á- forga de muito afirmar-se, ou pela: 


impressão que as afltmativas . causão no sujeito, 


-ou pela destruição da resistoncia que encontrnvão 


& prinoipio nos vuutros em acreditarem, Um indi- 
viduo, com a leitura de quatro ou cinco econo- 
mistas, um homem muito superficial, a quem 
Deus não deu o talento de aprofundar as cousas, 
grita todos os dias : — Sou um: sábio, um Bpan- 
ceiro, um estadista; ninguem é como eu, não 
enxergo um homem de ultura de sete palmos é 
meio senão com a minha lundta. =- Este homem 
pôde contar qua am pouco tempo vem à sar tudo 
isto. Parece que os homens são o que se diz 
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delles, ou elles dizem de si; e, como sou debil,. 
tenho multo regeio de que o nobre deputado me 
queira fazer alienado de um dia para vutro, e 
eu. ma recolho à casa quo está preparando o Sr. 
Josá Olomenta ; € o que não quero para mim não 
faço: aos outros. - Cingindo-me à questão presente 
perguntarei : porque o nobre deputado. não havia 


de poupar esta impressão dolorosa ao nosso col-* 


legu, que tilvez lèa o Jornal na sua convales* 
cança, ou saiba por algum imprudente amigo que 
vå commuúicar-lha o que o mesino Jornal diz? 
Quando mesmo o nobre deputado visso que era 
essa lembrança um argumento pelo qual podia 
infallivelmente introduzir na casa um seu alliado, 
devia attender que tal: argumento podia produzir 
no animo do seu coliepa, bem que adversario 
politico, uma impressão tai que lhe causasse um 
damno irreparavel. Esta consideração devia fazer 
com qué ella sacriticasse meia dazia ou uma duzia 
de brilhantes discursos, que aqui se pudessem pro- 
ferir. O nobre deputado, que é tão litterato, ha de 
se lembrar da muitos factos a respeito de possuas 
que se tóm convencido de que estão doentes 
só porque outros ihes dizem que com effeito o 


estão? Não tem noticia o núbre deputado dos: 


effeitos da imaginação sobre individuos inesmo 
sãos, quanto mais em estado fragil de cobvales- 


cença? Para que pois trouxe esse argumento, 


fundado em que?. Porque não pedio no ñobrə 
4º secretario, digno medico assistente do Sr. Horta, 
informação sobre o estado deste senhor ? Perdôe-me 
o nobre deputado, não devia sacrificar assim um 
seu adversario politico, que aliás é um dos 
homens mais moderados: que se conhecsm. Declaro 
ao nobre depulado que perguntando eu ao Sr. 
lo secretario pelo estado do Sr. Horta, deu-me 


todas aquellas lisongeiras esperanças que servirão: 


de base à rejeição da primeira indicação, dizendo 
que o nosso illustrs collega por Minas Geraes, 
entregue a. uma séria convalesacaça, nada sof- 
fria om suas faculdades intellectuaes. 

Mas o nobre deputado pelo Pará talvez jul- 
gasse que a razão da enfermidado realmente 
Sotfrida não fosse bastanta ps chamar-se o 
supplente, porque uma enfermidade. physica pôde 
muito de prompto’ acabara, mas aocrescentada 
com uma enfermidade moral desta ordem, B 
convalescença é de vutro genero, dáve sét muito 
maior. Eu paço ao nobre deputado que retire 
esto argumento, por bom mésmo da humanidade, 
por espirito de cnridade que deve ligar no nobre 
deputado como catholico apostolico romano que 
creio que dó... 


“O Sr. Souza Franco: — Mas não acompanhei 
à proaoissão ultimamente, : 


O Sa. APRIO :— O nobra dsputado à eutholico 
apostolico romano; se o não fosse, não prestaria 
o juramento que todos: próstamos ao tomar assento 
nesta casa, i ; 

Mag se todas as razões apresentadas pelo Sr, 
deputado na segunda indicação são as mesmas 
que ellê apresóntou na primeira, que nós rejei- 


támos, norque o nosso voto hoje não ha de ser. 


o mesmo gue daquelia. ocasião ? Noto que o 
nobre relator da commissão, 
estabelecer que o outro parecer era contrario à 
letra da lei, disse que tinha a seu favor a equi- 
- dade universali; mas os principios ponderosos da 
equidade definhárão ha tres dias para cá? Não 
são os mesmos de hoja? 

O nobre deputado,. para salvar o seu parecer 
de agora, diz que sté então o Sr. Horta se 
Bebaya ua provincia do Rio de. Janeiro: Pri- 
meiramente notarei que precedeu a esse parecer 
A informação do illustre 1º sooretario, digno medico 
assistente do Sr. Horta, dizendo que este ia para 
Minas convalescor-se. 


O Sa. D. Manon :-— Não ha tal. 
TONO. 3 


como querendo. 


“SL 
O Sa. Apriaio :— O honrado 1º secretario de- 


elarou que tanto o Sr. Horta estava melhor que 
ia para Minas... ` i 


O Sr. D. Manoxt :— Ha erro de datas. 


O Sr. Aprigiu :— Suppónhuinos que ha erro de 
datas, que esto meu argumento não procede; . 
lançarei mão de outro que úão póde ser recusado, 
do argumento relativo á retirada do Sr, Motta o 
do- Sr. Carneiro de Campos. Estes senhóres de 
facto sahirão da provincia do Rio de Janeiro, é 


forão para S. Paulo : esto fucto não é desconhe- 


cido a uenhum dos honrados membros, mas ni: 
deu direito a que se cbamassem supplentes. O 
nobre deputado pelo Pará apresentou as mesmas 
razões; não obstante, como estes senhores :dis- 
serão quo tinhio intenção de voltar breve, o facto 
da sua sahida da provincia não deu direito g 
que se chaimassem supplentes, isto é precedente 
da «casa. ; 

O Sn. D. Manoer :—Năn tem semolhança para 
o caso. f 


O Sa. Aprigro : — Tem semelhança; o mnobra 
doputado diz que a sahida do Sr. Horta para 
Minas resolviá agora a questão diferentemente, 
porque. era pára fòra dá provincia; e eu respondo 
que no entendar desta camara, no entender de 
nobre deputado relator da commissãv, não ha 
motivo sufficiente para a châmads de supplente... 


O Sr. D. Manosi dá um aparte que não ou-' 
vimos. 


O Sr. Aprrrgio:— Estou procurando destruir & 
sua argumentação. parte por purta, 


O Sr. D. ManorL:— Nã0 -é capaz. 


O Sr. Aprígio :— Não sou capaz em sua opi- 
nião, mas não me poderá negar o direito de dizer 
aqui à meu voto... : 

O Sr. D. Manosi : — E' verdado ; mas destruir 
o pirecer, não. - 

O Sr. Aprraio : — Apresento agui o meu voto 


com a mesma liberdade com que o nobre depu- 
ado apresanta O seu,... 


O Sa. D. Manos : — Apoiado. 


- O Sa. Arrigo: — Não trago para aqui senão 
as razões proferidas polo nobre deputado; não 
uderei. discutir essas razões com a mesma dia- 
ectica do nobra deputado, concordo, pois sei que 
não posso comparar-me com o nobre deputado 
nem em talentos, nem em estudos, nem em idade ; 
mas, das razões apresentadas pelo nobre deputado, 
segue-se que a camara, segundo o seu prece- 
dente, não póde rscebor este argumento da sabida - 
ara fôra da provinsia como elamento que deve 
ligar a questão go óutro ponto, porque as cireum- 
stancius são as mesmas. Se o nobre deputado 
quer conformar o seu: voto coih a voharencia, deve 
querer que a camara seja cohershto votando 
hoje por aquellas mesmas rázões pelas quãss 
votamos. ha tros ou quåtro dias. ooo 

Sr. presidente; quando a lei faile em ausencia, . 
não refere-Bo ausencia da provincia, falla era 
eral; creio: pois que tem em vista a ausencia, 
e mado qua não possa o deputado comparecer 
provavelmente nuquella sessão, como algumas 


' vozes tem acontecido com individuos que não. 


estão nn imperio. Por exemplo, em 1898, quand 
estava nos Estados-Unidos o Sr. Rocha Galvão, 
a camara municipal da capital da Bahia expedio 
diploma ao immediato, é então disso: — Aqui so. 
tá ausencia na conformidade da lei. 


“Um SR. Detitiavo dá um aparte que não ou- 


“vimos, 


O Sn. APRIG ! — Mas ou respondo que se ha 


esta ausencia absoluta de prisão, tanto milita a 
prisão no municipio onde estiver a camara, como 


dl 
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nã provincia ou föra della; isto não 6 impadl- 
"mento por ausencia, é outro impedimento. 


Não-véjo lugar algum na nossa lel, por onde 

sa colha que esta ausencia é ausencia da provincia. 
Não, senhores, não ha razão alguma; esta ausencia 
ou sə refere a0 imperio ou simplesmente à camara, 
quer o deputado se conserve no municipio, ou 
dentro da provincia, ou fóra della; porquo quando 
a lei manda que se chamem supplentes é no 
"interesse da representação, para O complemento 
da representação de uma provincia. Se este é o 
principio, não se indaga se. esta necessidade se 
observa por esta ou aquella razão, porque o 
deputado está dentro do municipio ou longe do 
municipio, dentro da provincia ou fóra da pro- 
vincia, f : 


Por consequencia estas razões militão da mesina 
fórma a respeito dos nobres deputados qua se 
achão em Petropulis, e de outros que se achão 
em lugares circumvisinhos, quer para o sul, quer 
para o norte. Senhores, não desprezemos os grandes 
principios de equidade, que tão bem dictavão 
aquelle parecer que ha pouco approvâmos: pois 
que esses grandes principios de equidade subaistom 
hoja da mesma maneira. A equidade neeto caro, 
meus senhores, tem maior incremento polas olr- 
` cumstantias excepcionaes da ópoca ; não devemos 
ser tão exigentes que por esta fórmu obriguemos 
dos iinssos collegas, que procurarão retirar-se de 
um lúgar por causa de um flagello, à virem para 
este lugir ou telerem os lugares dos supplentes, 
Ss b& principio de equidade a respeito de uns, 
haja-ô a respeito de todos; tanto. mais quanto 
esta austeridade, este rigor de direito, em que 
o nobre deputado assenta que se basõa o seu novo 
parecer, contrasta muito com este graude prinolpio 
de equidade que o nobre deputado já adoptou, A 

roposito, meus senhores, recordirei que 0 jorna- 
ismo, o publico, os membros assiduos desta casa, 
animados sempre do desejo de que haja perma- 
nencia nos trabalhos, não têm levantado clamo- 
ras para censurar e corrigir as faltas repetidas 
que se dão da parte de- nossos collegas, que 
-se deixão ficar em. suas casas; O por que? 
Porque as circumstântias excêpcionães em que 
nos achamos aconselhão a. não trazerem-se aqui 
á força os deputados effectivos, nem vs súpplentes ; 


porque da mêsma mâneira que o deputado effectivo | 


corró do fòco onde se tem desenvolvido em grande 
escala esta febre fatal, tambem deve correr o pup. 
plente; e se esta chamada envolve a respeito de 
uns uma censura, é a respeito də outros uma 
ameaça, tambem proceda da mesma mineira a 


Tespoito dos supplentas. Um supplente vendo que.. 


são censurados os efectivos. que não vêm, que 
89 procede com rigor a respeito destes, poderá 
vir a ser immediatamento victiina daquillo talvez 
gue ello não praticaria, se tivesga intóira liber- 
ade. Por consequencia este principio de equidade, 
nas circumstancias actuaes, faz com quê se deva 
ter condescendencia para com estes que faltão. 
Se a um deputado, qué vem da sua: provincia, 
ue se estabelece nesta côrta com grande sacri- 

cio, e que ausente de sua familia cahe doente, 
a assembléa dissesse :— Não lhe pertence mais o 
lugar, —uão se faltaria com isto a um grande 
principio de equidade ? 


. O Sp. D. ManogL:— A lei diz o contrario. - 


O SR. Apmaio :— Disse ò nobre deputado que | 


o ausente não dá esperança de restabelecimento, 


ou de vinda proxima, e é por isso que quer ' 


chamar o supplente. Ora, se nós cuntâmos com 
o Sr. Horta emquantó não apresentava melhoras, 
agora, que tem apresontado essas melhoras, 
agora que só lhe resta passar por uma benigna 
convalescença, porque näo contarmos com o 
nosso illustre collega ?.... 


O Sr. D. Manozz :— Está muito enganado. ` 


“de voltar, 
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O Sr.. Apristo: — Eu antes quero enganar-me 
com Platão do que... 


Uma Voz:— Do que com Aristoteles. 


O Sa. APRIGIO !:— Em materin desta ordem, meus 
senhores, quando se trata de medicina, eu me 


. louvò nòs profissionaes. 


O Sr. D. ManoeL:— E eu tambem. 


O Sg: Aprioro :— O nobre deputado é autoridade | 
competente em muitas ` materias, mas não em 
materia medica: não lhe faço oiiensa com isto; 


"logo, permitta que eu me soccórra da informação 


do irobre io secretario, como autoridade medica, - 
o qual disse que o Sr. Horta då todas as espè- 
ranças de voltar breve. ' 


O Sn. D. MANOEL. ri-se. 


O Sp. Aerrgio:— Será uma debilidade do meu 
juizo, imas é o que entendo à vistu da informação 
do Sr. 1º secretario, que para mim é informação 
oficial, o até chamarei attestado medico, embora 
seja um attestado oral, que neste caso tem tanta 
força senão maior de que um uttestado escripto, 

orquo esta declaração foi feita perante a camara 
nteira. Direi portanto que, em comformidade da 
declaração do Sr. 1º secretario, o Sr. Horta tem 
pois que tem inelhorado muito. Se 
existo esta esperança, e se por outro lado, seguin- 
do o principio adoptado pela camárã e. pela 
nobre comissão, a simples ausencia para fóra 
da provincia não 6 razão sufficiente, no dá 
direito a ser chamado o supplente, entendo que 
não póde ser approvado o. parecer. - E 

Peço licença ao nobre deputado para, coha- 
rente com os meus principios, votar contra este 
parecer, como votei a favor do outro. E' esta a 


minha opinião, Creio que estarei om minoria, 


màs ainda mesmo que eu ficasse em unidade, 
não votaria de utro modo. 


O Sr. D. Mánoel:— Não espere a camara, 
Sr. presidente, que eu me levante pára provocar | 
o riso; não espere a tamara que eu adòpte um 
estylo, que: reprovo até mesmo em artigos de 
gazeta; mas conte a camara que eu hei de 
continuar a dar-lhe provas do meu subido res- 
peito, entrando ns discussão do parecer com 
aquella boa fé com que costumo fallar nesta casa, 
expondo as razões que tenho para continuar a 
votar por elle, o ao mesmo tempo procurando 
combater os argumentos com que acaba de ser 
atacado pelo nobre «deputado pela Bahia, Não 
é, como eu disse, meu estylo nesta casa, e até 
não tenho para elle geito, provocar o riso; é 

ossivel que uma ou outra vez, sem. querer, eu, 
evado pelo calor da discussão, solto uma ou 
outra expressão que mereça ser retirada, mas eu 
a retiro logu que vejo que a camara a reprova, 

ue ella não é do seu agrado ; portanto, não hei 

e imitar o exemplo do illustro deputado que 
acaba de sentar-se; nem eu e tb vom - 
batêndo um parecer que se julga tão contrario 
aos principios de direito, fossa necessario lançar 
mão de uma arma, que nenhum parlamento 
admitte, mem fazer grave censura áquelle que a 
emprega. Um ou outro dito mais agudo eu os 
leio nas discussões desses grandes parlamentos 
do mundo; mas. fallar por espaço de meia hora 
em um sentido- sempre sarcastico, procurar exoitar 


.0_ riso de uma casa tão respeitavel como asta, 


não acho exemplo em parlamento algum; e demais 
a mais, Sr. presidente, procurar lançar o ridiculo 
sobre um deputado quo nunen emprega uma tal 
arma, e que nunca a empregou, quando por al- 
umas vezes tevo de combater a esse honrado 
eputado, é levar as cousas a um tal pouto que 
talvez me obrigue a não guardar aquelle saugua 
frlo, n não ter aquélia paciencia com quo alguem 
nesta casa tem ouvido os apartes menos atten- 
ciosos, AB expressões menos polidas de que 86 
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em sorvido o nobro-doputado pela Bahia. Eu 


he peço pois (sinto que esteja ausente) que a meu, 


respeito se cohiba de semelhantes expressões, 
porque, ge continuar a usar dellas, lhe hei de 
ar uma tal resposta, que alle nunca mais me 


dará taes apartes....: 


Murros SsxHoras : — Oh! Oh 1 Oh! (Signass 
de desapprovação.) ARE 


Uma Voz: — Excesso por excesso, 


O Sa. D. MANoeL : — Excesso por excesso, diz 
o nobre deputado, é uma verdade; mas lémbre- 
se de que quando o excesso é em resposta a 
uma provocação, tem toda a egcusa, mas. assim 
não acontécs a quem provoca, esta não tem es- 
cusa alguma. Direi á camara que, estando em 
opposição, e recebendo daquelles bancos (apon- 
tando parw o lado opposto) continuados apartes 
que me não agradavão, e aos quass eu de ordinario 
respondia, em uma des discussões em que se me 
deu um aparte, que me soou mal, que eu reputeí 
atrevido, eu disse — atá agora julguei convenlente 
responder aos seus apartes, Sr. deputado, mas de 
ora em diante elles me merecem o mais soberano 
desprezo. — Esta é a resposta que cu dárei no 
nodre deputado pela Bahia, se por ventura me 
dér apartes da ordem daquelles. que a camara 
tom infelizmente ouvido mais de ums vez. . 

. Agora, Sr. presidente, entrarei na materia em 
' discussão. Se o illustro deputado pela provincia 
de Minas (Geraes não me pareceu ter combatido 
os fundamentos do parecer, outro tanto digo, e 
digo affoutamente, a respeito do nobre deputado 
dia Bahia, e tanto mais, Sr. presidente, que o 


Lontado deputado como que quiz basear a sua | 


principal argumentação sobra a comparação dos 

ousa. pareceres que forão offórecidos Bs 4 

ue eu tivo parte como membro da commissão 
de constituição e poderes; um, não approvando 
a indicação do nobre deputado pelo Pará, e o outro, 
que sa discute, approvando outra indicação da 
" mesmo Sr. deputado: mas era necessário que q 
Sr. deputado pela Bahia tivesse bem presentes 
as difforontos bypótheses que se dória a respeito 


dos doua pareceres, para poder me achar uesta. 


contradicção, sobre que elle tanto se espraiou, 
-com aquele estylo com que costuma. lançar o 
epitheto da contradictorio sobra seus adversgrios, 
ou antes sobre quaesquer membros da casa, que 
não estão de accordo com seu modo de sentir ; 
sim, a camara tem. notado que, desde o momento 
am que nesta casa sa levanta um deputádo que 
pertence às mesmas fileiras om que está alistado 
o nobre. deputado pela Bahia, desde que uma ou 
outra vez exprimo uma opinião em contrario 
âquella adoptada pela nobra deputado, elle para 
com esse deputado serve-se da mesma argumenta- 
ção de que úsi para corn o honrado membro da op- 
posição ; não poupa seus alliados, assim como não 
cupa seus adversarios póliticos. E” para evitar, 
Se. presidente, faturas a NE que eu disss 
há pouco, e repito, que hei dê dar ao. nobre 
depitado pela Bahia uma resposta, que talvez séja 
necessaria para que elle commigo não abuse tanto 
como tem abusado com outros. Eu desde já 
rotesto, e protesto perante a camara, que não 
Tarei apartes aos discursos do Sr. deputado, 
talvez algum me escape involuntariamente, mas 
desde já pego a V. Ex. que me chame à ordem 
todas as Vezes que ou der apartes RO nobre 
deputado, OCAT 
desagradaveis nesta casa; não desejo exceder a 
moderação que cumpré a cada membro . della 
guardar, - DRAPER ; 

Sr. presidente, façamos primeiro que tudo a 
historia dos dóus pareceres, e depois applique- 
mos a ellos o direito. E' fóra de duvida, Sr. 
presidente, que o Sr. deputado, que tão digna- 
monte occupa o lugar do 1º secretário, disse 
nesta casa que o nosso honrado collega o Sr. Horta, 


casa, 6 em, 


. quasi 


porque dão desejo provocar scenas, 
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depois de uma longa enfermidade, sé achava com 
algumas melhoras, è que (note bem V. Ez. ea 
casa) era possivel quê elle em breves dias viesso 
tomar parte nos nossos trabalhos. 


Os Sus. Souza Franco E Góes :— Apoiado. 


O Sa. D. ManozL :— Mas que elle não podia 
assavorar se o Sr. Horta poderia persistir muito 
tempo na casa, porgue entendia que necessario 
Seria retirarse em consequencia do sou estado 
de saude, que elle apresentava melhoras, mas 
que essas melhoras não erão taes que lhe dessem 
orças para continuar nos trabalhos da camara 
durante quatro mezas -de sessão: taes forão as 
palavras do nobre lo secretario. De ordinario. 
não costumo lər as discussões, mas a memoria 
não me falha, porgue ouvi alguus illustres depa- 
tados assevernrem que foi isto o que disse o 
nobre Io secretario. 

à o ne ‘Görs :— Consia isto do Jornal. ( Apoia- 
os. 


O Se. D. ManozgL:— Ora, desde o momento em 
que um membro desta casa tão respeitavel, como 
o Sr. 1º secretario, que demais a mais é pro- 
fissional, nos diz que é possivel que em poucos 
dias o nosso coliega tome aqui assento, porque 
em verdade elie tem algumas melhoras, havendo 
uma indicação para que se chama uni súpplente, 
pa suporir a falta deste senhor, o que cumpria 

commissão fazer? Dartodo o peso ao dito dó. 
nobre deputado 1º secretario, que, demais a . 
máis, èra seu medico assistente, é dizer- -Como 
se afirma: que o Sr. Horta talvez em brevos dias 


venha å cesa, não approvamos por ora a indi- . 


cação do nobre deputado pelo Pará, —mas isto 
estava dependente dä condição estabelecida pelo 
honrado 1º secretario. Ora, depois disso, o hon- 
rado 1º secretario disso que o Sr. Horta talvez | 
tivesse de sahir da provincia do Rio de Janeiro, 
para procurar melhoras em um clina mais sau-.. 
davel; e com efísilo verifivou-sa isto, porque o 
mesmo honrado 1º secretario contitmou o que 
havia dito o Sr. deputado pelo Pará-que o Sr. 
Horta deixára o Rio de Janeiro, 6 que pártira 
ara Minas.- Aqui estão por conseguencia Os 
actos oécorridos. Note V. Ex. que no primeiro 
caso o parecer não. podia ser dado pela maneira 
por que foi dado agora, ' porque o nobre lo socre- 
tario disse que o Sr. Morta compareceria em 
breves dias: no segundo casó temos certeza de - 
que não comprreceria, e tanto .que sabemos que: 
elle se retirou para Minas, Diga-me V. Ex, :— 
Alguem acredita que um honrado deputado que 
tem lutado por quatro mezes com uma molestia 
mortal, e que agora que se ácha “com 
algurias forgas para poder fazer uma viagem, 
motivo porque não a fez ha mais tempo, vai 
para a sua provincia, onde não chegará talvez 
sendo dopóis de 25 ou 80 dias de viagem, porque - 
o estado do Sr. Herta é tal, que só com uma 
viagem muito demorada poderá ter forças para 
resistir aos incommodca della; alguem acraditará, 


digo, que elle nó fim de poucos dias virá tomar. 


assento nesta casa ?—Ningusm o acredita, Eu 
não tenho fallado só com Q nobre 10 secretario, 
tenho informações authenticas de medicos que 
me dizem que não é possivol qus o Sr. Horta 
venha à camara nestes tres mezes, (Apoicdos.) 
Note V. Ex. que quatro mezes de sessão estão 
quasi decorridos, e com tres em que 0 Sr. Horta 
não póde comparecer, prefuz quasi o tempo das 
duas sessões; e não este o caso do molestia 
prolongada, não é. o onso de se dar um parecer 
diferenta daquelle que foi approvado ba poucos 
dias? Onde está a constituição? A que respéito 
tôm lugar as palavras. bauvass que aqui se sol- 
tárão, para sa louvar o meu espirito 'de cohe- 
rencia, e av mesmo tempo (azer-se-mo uma grava 
censura, porque essas palavras não erão ditas 


Ea 


senão ironicamento? Nenhuma . contradioção, no- 


' nbuma incoherencia houve no meu modo de 


roceder : mas O:nobre deputado vendo-se əm- 
araçadissimo com a lei, quiz fallar em molestia 
prolongada, mas fez uma tal mistura que me 


custou a perceber o que elie quiz dizer. 
O Sn. Souza Franco— Apoiado, eu não percebi | 
' nada. (Risadas.) . ' 
O Sr. D. ManogL :—Porque a quem tem o talento” 


sarcastico, é de ordiúário mais facil fallar, em 


tom jocoso, do que discutir questões de direito.. 


-O nobre deputado pela Bahia quiz ainda fazer 
sobresahir a minha contradicção, apontando, por 
por exemplo, O primeiro parecer, com o qual 
concordou o meu núbre collega pela provincia do 


“Rio de Janeiro, em que eu fui de opinião que a 


indicação do nobre deputado pelo Pará não podia 


ser approvada, porque nós consideravamos que,- 


apezar de haver ausencia. de alguns deputados 
por S. Paulo, esta não era a ausencia de que 
faliava a lei para chamar suppleutes. Sr. presi- 


dente, vamos figurar o seguinte exemplo, que. 


. Serve para estabelecer a disposição legisiativa sm 


em que se funda o meu parecer. Supponha V. Ex. 


que de reponte vem a noticia de qua está em 
perigo, ou mesmo que falleceu o pai de um 


nosso collegá ; ella pede licença å camara, diz—. 


vou a S. Paulo, mas em tantos dias estarei no 
meu posto.— Pergunto : é esta a bypothese de 


ausencia de que falla a lei para ser chamado o | 


supplente ? Poderia a lef neste caso ordenar que 


se chamasse supplentes? E”. necessario neste 


caso, senhores, entender a lei em termos habais, 
é preciso fixar a verdadeira inteltigencia da pa- 
lavra — ausencia — e neste caso confesso que 
a lei deu arbitrio à camara dos deputados ; 


- alla. não marcou o prazo de ausencia, assim como 


não marcou o praso de molestia prolongada ; 
e não estará no arbitrio da camara marcar um 
certo prazo, dentro do qual tenha lugar o. cum- 
prir-se a disposição do art. 89 da lei? Isto me 
parece mais claro do quê à luz' meridiâna ; não 
querar ver, isto é, querer combatér um parecer 
por espirito de contradicção, ou por outro espirito 
que não sei definir.. Mas, disse o nobre deputado 
— impedimento legal. — O que quer dizer isto? 
Além dos casos marcados pa lei, quer dizer, 
além da ausencia, além da molestia prolongada, 
ha outros impedimentos de que a lei não falla, 


` mas que todavia a camara, em sua sabedoria, 


deve julgar taes para chamar supplentes, como, 
por esemplo, no caso de estar um deputado preso : 
a lei não fallou nesta hypothese.. Vo 


O Sn. Morans SARMENTO då um aparte. 


O Sr. D. Manour:— Lembra agora o nobre de- 
putado pelo Rio Grande do Norte o caso de pedir 
O gbvernd à camara licença para empregár um 
deputado föra de casa : este caso é da constituição, 
mas a lei não os mencionou, nem tinha neces- 


sidede de mencionar ; portanto já se vô queneste. 


caso a lei då arbitrio ao corpo legislativo ; mas 
o que é innegavel é que a molsatia do: Sr. də- 
putado Horta é prolongada, e além disto dá-se 
a ausencia; é portanto evidente qua se verifica 
o caso da lei, porque o fim ds lei é que as 
representações quem presnchidas. Quando este 
impedimento, que eu marcaria sómente em dous 
mezes, para sor coherente com minhas opiniões, 
passasso desse. tempo, eu entendo que a camara 
podia, indo de accordo com o espirito da lei, 
oficiar ao governo. para que chama supplontes, 
Emquanto não sê apresentar o deputado efectivo, 
cómo desejamos ardentemente que ello venha 
tomar párte nos nossos trabalhos, funccionará 
o supplente ; mas desde o momento em que elle 
se apresentar na, caso, cessou 6 impedimento, é 
por; consequencia cessarão as fuucções do sup. 


plente, Isto é que é logica, mas é logica sem, 
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sarcasmo, 
fazer rir. ai Ê 
Fallou o nobre deputado em uma, expressão de 
quo me servi quando mostrei no meu primeiro 
iscurso as diferenças entre o paracer que já 
foi approvado, e este que se discute agora. Dizia eu: 
que uma vez qué havia informação de uma pessoa 
tão respeitaval como o nobre To secretario, com 
muita equidade se devia ter, osperado a vinda 
deste deputado sem se. chamar supplente. Eu 
disse no meu primeiro discurso que, em rigor de 
direito, o supplente do Sr. Horta devia ter tido 
já assento, mas que, em consequencia das infor- 
mações que tinha ouvido, me afastei um pouco 
da regra de aireito, e guiei-me pelos principios 
do equidade, sendo de parecer que se esperasse 
mais algum tempo para ver se o Sr. Horta vinha, 
Mas nota V. Ex. que então não se faltava de 
ausencia, que ss. verificou agora ; mas desde O 
mômenúto em que molestia prolongada accresce a 
partida paras provincia de Minas, eu entendo 
que.o parecer que se discuta merece ser approvado, 
a que não ha vislumbre de contradicção ou inco- 


é logica que quer persuadir, -è não. 


“herencia entre. este e o outro parecer que a camara 


spprovon "ha poucou dias.. . i 

nobre deputado vendo-se embaraçado com 
as disposições do art. 89, que me parace expresso, 

e querendo com elle combater o parecer, disse: 
o seguinte-se vôs entendeis a ausencia tão lata, 

o que se. segue é que desde o mumerto am que 

conste que qualquer deputado falta n esta casa, 
deve chamar-se, supplente. Os ' absurdos que se 

seguirião de semelhante doutrina são mais que 

muito patentes. ao bom senso da camara para 

que eu delles me occups, mais direi sempre que. 
a palavra — ausencia — do que falla a lei, deve 
ser entendida em termos, habeis, e não como 


) ! ` a de 
membros que us sássos. da camara se não 
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sados, e &äsim possamos preencher o fim da 
nossa missão. Mas, torno a dizer, esta' razão é 
apenas de conveniencia, porque a verdadeira 
razão está na lei. 

Sr. “presidente, quando eu dissé nã casá que 
- a camara actual não devia trilhar a senda pela 
qual infelizmente caminhárão outras legislnturas, 
quando eu disso que a camara devia lembrar-se 
bem dos factos occorridos nas sessões transactas, 
não para os praticar, mas para desviar-se delles, 
não tive em vista aterrar nenhum dos meus 
nobres collegas, nem me persuado que os meus 


collegas se aterrem com semelhantes expróssões ;. |- 


apenas um conselho salutar, é. apenas a 
expressão do meu modo de: proceder a este res- 
peito ; é também a repetição do que eu disso nessas 
B6sg0es em que a maioria trancava as portas da 
camara a seus adversarios politicos, demorava 
“nas pastas da commissão as indicações que nós 
mandavamos-para serem chamados os suppientes, 
negava atå assento aos que se apresentavão com 
seus diplomas. Eu que desta lugar tantas vozes 
estigmatisei este procedimento, eu que tantas 
vezes exprobrei a meus adversários politicos o 
seu procedimento, eu que nunca pratiquei actos 
semelhantes, poderia hoje, sem incorrer na pecha 


"de incóherente, deixar de proceder como procedi . 


então? Poderia deixar de dar o parecer que 
“está sobre a mesa? Não de certo. O nobre de- 
putado, a quem me refiro, devia vèr que no meu 
procedimento nada ha menos digno de louvor, 
que neste meu procedimento hão tive em vista 
aterrir. nenhum dos meus collegas, assim como 
eu, tão: me aterro com quaesquer argumentos 
us 89 apresentem na casa. Esta argumento não 
oi ad terrorem, mas ad honorem,. por honra 
da casa a- qua pertenço, para. desviar: della 
a censuta que possa merecer, cahindo agora 
nas mesmas faltas dos nossos adversarios. Disse 
um Sr. deputado 
em nenhum escriptor, isto quer dizer que não 
ha neúbum esériptor- qua diga que se não déve 
praticar uma acção que nós vxprobramos, que 
nós .censuramos a outro. Eu digo, Sr. presidente, 
ue estas palavras são de todos os escriptores, 
digo mais, são Go homem recto é illustrado, 
são expressões de. moralidade (apoiados), são 
os testemunhos ou $s provas de uma consciencia 
tranquiila (apoiados), são finalmente a manifes- 
tação do desejo de se merecer, não a censura, 
mas os elogios de seus concidadãos. Não se 
admire portanto v honrado deputado; a quem 
ma refiro, de que por vezes tenho dito, e direi 
sempre que tenho orgulho da minha coherencia, 
que estudo para hão -ər contradictorio, é po- 
sivel que o seja, porque sou homem ; mas, quando 
digo isto à camara, não quero por maneira al- 
guma- inculcar-me como typo de coherencia, 
segundo afirmou o Sr. deputado. Sénhores, será 
vrime tor pur divisa a coherencia ? Essé grande 
crime cominetteu Canning na tribuna ingleza 
quando, senado aggredido pelos seus adversarios 
sobre uma negociação diplomatica entabolada, 
disse — vós me uffendois no que. eu tenho de mais 
sensivel, até aqui tinha convicção, e ainda tenho 
da minha coherencia na politica : como ministro 
sigo as megmas. doutrinas que defendi na oppo- 
sição., Sonhores, dizia elle — tenho por divisa 
a constancia na amizade e firmeza nos prii- 


cipios. . 
Portanto, se ha orgulho eu quero. ter esto, 


orgulho que teye Cauning, posto não me possa 
comparar com elle, porque eu sou um pygbieu à 
à vista de Oanning, que foi um dos primeiros 
estadistas e oradores de Inglaterra. Nesta caso 
não ha este defeito pouco vulgar das almas 
nobres de se apresentarem como modélo,: ha 
apenas O desejo de so mostrar que o homem 
coliocado nas cadeiras da. maioria é sempre o 
mesmo, não tem diffsorença quanto aos principios 


que eu não tinha lido isto, 
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que sustentava quando sentado nas cadeiras da 
opposição. A camara, portanto, me perdoará se 
alguma vez ainda eu tiver a honra da usar destas 


expressões, continuando a ter como divisa em 
particular ä amizade, o em politica a firmeza em 


“Principios. As palavras que eu proferi não forão 


para censurar á casa, mas para fazer recordar 
o que ella sabe, que ns partidos, depois de van- 
cedores, tòm uma tendencia irrôsistival para as 
reneções ; os partidos, depois da vencedoras, não 
fazem senão inquirir os actos dé sóus aúversarios 
para. exercerem vinganças, eisa reacção. O que 
zerão nossos adversarios, quando, por exemplo, 
essas indicações-forão apresentadas ? Demurárão 
Os pareceres muito tempo, dérão parecer contra ; 
faromos o mesmo, eis a reacção. Foi por isto 
que eu apontei as palavras memoraveis desse 
grande estadiste, talvez victima das reacções, 
isto é, que as reacções são a molestia dos par- 
tidos vencedores. Assim como as reacções pro- 
duzirão principalmente a quêda de nossos adver- 
Saurios politicos, assim tambem ellas podem pro- 
duzir a quéda de noss7s amigos politicos, porque 
me persuado que emquanto cs dous partidos 
não tiverem o palavra justiça constantemente 


inscripta em suas bandeiras, amquanto esta palavra 


não fôr executada flelmente (apoiados); mé per- 
suado que o nosso triumpho será ephemarc, é que 
nós mesmos preparamos 0 caminho para o triumpho 
daquelles que hoja estão vencidos (apoiados) e au 
então terei o maior pezar possivel, porque me con- 
vencerei de que vs partidos nos seus erros encon- 
trão-se perfoitamente, embora tenhão principios 
oppostos. Isto ó v que eu quero: evitar, porque 
desejo ardentemente gue o partido politico a 
que tenho a konra de pertencer se conservo na 
iracção dos negocios do estado. E' necessario, 
senhores, que acabe esta instabilidade de nossas’ 
cousas: mas isto não pòde acabar senão pela 
mais recta e clroumspecta politica, é preciso qua 
acabo este. espirito reaccionario, é próciso que 
quando se trata de justiça não haja differença 
alguma, que ella seja administrada igualmento 
aos nossos amigos e aos nossos adyersarios. - 


Ora, estando eu convencido de que nós não 
podemos, sem pretarir os principios de justiça, 
sixat dê approvar, não ambas, mas a primeira 
nrte da indicação do honrado deputado palo 
ara, eu continúbo & Votar pelo parecer, O parecer 
då as razões por que só não pôde approvar a 
segunda parto da indicação. O honrado membro 
quer não só que se chime supplonte para supprir 
a falta do Sr. Horta, senão tambem que se chame 
o supplente que mais proximamente estiver. So 
assim praticasssmos, nòs iriamos: oftender direitos 
de tsrceira. Eu entendo que ae não póde, em 
regra, chamar: o segundo supplente, sem que 
conste que o primeiro não vem À camare pelos 


"motivos que a lei aponta. Confesso que o con- 


tario disso se tem praticado nesta casa mais de 
uma vez, nas nunca foi por meu voto: portanto; 
eu não tenhó responsabilidade por este actó; 
combaterei sempre esta idéa como. destruidora 
de direitos: de terceiro. Portanto, agora que se 


. me offeroca occasião de emittir a minha opinião 


a este respeito, o faço cum toda a franqueza, é 
por isto lavrei o parecer que está sobre a mesa. 

e parece que tenho justificado quanto em mim 
coube o parecer que se discute, parece-me que não 
ha argumento plausivel para que sé não chame 
supplente para o Sr: Horta, párece-ms quo é: 
tempo de. arripiar carreira, que å tempo de seguir 
outra estrada.,.. 


Os Sus. Morais SARMENTO E SOUZA FRANCO :— 
Apoiado. i 


O Sr. D. ManozL:—..... que é tempo de 
estabelecer sobre bases solidas o partido a, 
que tenho a honra de pertencer, e de que quasi 
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todos nésta casa. são 
parecer. : 


O Sr. H, de Rezende: Direi pouto para 
motivar a minhs opinião. Eu sempre tive, tenho 
ainda, e creio que continuarei a ter, o maior 
respeito às opiniões do nobre deputado que acaba 
de sentar-se, porque sempre tive a malor con» 
fiança na integridade do seu carácter; por isto 


representantes. Voto. pelo 


sinto ter hoje: de votar contra o parecer de que. 


alle é relator. j 

Sr. presidente, desde o principio senti que na 
camara não houvesse ou não fosse mais numerosa 
a nobre opposição, porque entendo que é um 
elemento necessario nos parlamentos (apoiados) ; 


or isto, votando contra o parecer, estou muito - 


enga de ser lavado por estas reacções de partido, 
nem vejo razão para que tantos castellos se 
lovantem sobra as miserias do Sr. Horta: é um 
alicerce muito desgraçado - para levantarem-se 
castellos. E reconhecida a necessidade da ca- 
“mara; todo o paiz vô que se passão diss sem 
haver sessão, todo o paiz vê que 5t, 55, 
` Gepntad»s são diariamente expostos no meio desta 
calamidade; a camara pois tinha o direito de 
chamar supplentes para supprir a falta de. todos 
aquelies que, sem ter outra enfermidade senão 
o terror, nos abandonárão no meio desta cala- 
midade geral. ( Apoiados.) Eu hão os agcuso, 
porque ô terror tom um motivo justo; mas digo 
que a camàrä tinha o direito de chamar supplentes 
para que o paiz não fosse privado das leis de 
que tem necessidade. (Apoiados.) O parecer da 
. nobre commissão ou não pôde ser votado, ou deve 
ter ums extensão maior, i 

Sr. presidente, o nobre deputado. citou um 


artigo de lei que obriga a camara a. chamar. 


supplentes quando houver uma ausencia prolon. 
gada ; mas esta ausencia prolongada sendo assim 
vaga, indefinida, compete à camara julgêr quando 
esta ausencia está prolongada de mais ou de menos. 
Desde 'o principio da sessão um dos nossos 
collegas quisou nesesgario chamar-se um suüppienis 
ara o Sr, Carneiro dó Campos, que foi para 
« Paulo; outros seguirão o seu exemplo a forão 
pn Minas; nós temos estado aqui com 50, bt, 
ou 57 deputados, e o paiz tem sido privado 
das deliberações do corpo legistativo, Ha necassi- 
dada de chamar supplentes não só pelo Sr. Horta, 
como tambem por todos aquelles senhores que 
estão ausentes, alguns dos quass lia tres mozes 
"que. não comparecem, e não sabemos quando 
voltarãd : segundo as minhas convicções, creio 
quo esta ausencia. será tão. prolongada quanto 
nossos pecendos permittirem que a febre continue. 
Note-se que à Indicação foi só a respeito do Sr. 
Horta; este à um motivo para que a camara, 
que S tão indulgente para com outros que nos, 
- deixarão sem motivo algum senão o terror, não 
ueira agora ser tão severa para com a infeticidado 
o Sr. Horta, é Ad 
Sr, presidente, apregentou-se um argumento 
ue .me fez muita Mnpressão. O Sr, Horta, 
loso-so, o está consignado no Jorna? da casa, 
está em um estado de alienação mental ou defeito 
de intelligencia. O Sr. Horta não lerão Jornal, 
. não saberá a gue elle diz, mas ha de saber que 
por elle se chamou supplente, e quando o Sr. 
Horta comparar a indulgencia ds camara para 
com outros, que igualmente deixarão a camara, 
sem chamar supplóntes por alles, vom o prosedi: 
- mento que tem para com elle, terá a convicção de 
"que elle é dado por morto: esta convicção, se por 
ventura o Sr, Horta dá esperança de restabelo- 
cimento, é capaz de o matar de um dia paira 
outro. Se a camara tem sido levado pelos ŝèn- 
. timentos de equidade a respeito de outros, tam- 
bem deve assim proceder com o Sr, Horta. Se 
a camara quer ser severa a respeito do Sr. Horta, 
“então deve estender esta aeveridado a: todos os 
mais senhores. Não se trata de tal ou tal de- 
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putado, o que se deve tratar é das necessidades 
do paiz, é das necessidades do paiz e da neces- 
sidade da camara de ter membros ' suficientes 
para poder tratar das medidas quê o paiz exige. 
Nós vemos que ha poucos dias a camara votou 
“uma resolução prolongando O orgamento, porque 
observa que talvez não haja tempo, pela cala- 
midado que nos aflige, de. votar-se s lei do 
orçamento. ava 

O orçamento est no senado, mas q senado não 
se reune. a maior parte do tempo: nós tambem 
não temos tido sessão,. muitos dias, por falta de 
membros, é possivel que úão tenhamos tambem 
numero para à abertura da sessão no dia 3 de 
Maio; a camara pois tem necessidade de reunir 
o maior numaro de seus membrus para não faltar 
ac paiz com as medidas que elle precisa. Se a 
camara julga que não ha motivo para ser severa 
para com outros membros, tambem o não deve 
ser para com o Sr. Horta. Votarei contra o pas 
recer da nobre commissão, apezar de todo o res- 
peito que me merecem os motivos que allege : 
su votaria antes para que esta medida fosse ex- 
tonsiva a todos os membros ausentes fóra da 
provincia: quem deixar a provincia abandonou o 
parlamento. Voto pois, Sr. presidente, conira O 
parecer “da mobre commissão, 8 não ser que o 
nobre relator da commissão o queira fazer ex- 
tensivo a todos os membros ausentes fóra da 
provincia. 


O Sr. Souza Franco :-Quando o nobre 
deputado pelo Rio de Janeiro, que acaba de 
tallar, e que, todes concordarád commigo, é na 
casa um. dos typos de delicadeza e de cavalhai- 
rismo, respondia de alguma maneira Às censuras 
que lhe-havia feito o nobre deputado pela Bebia, 
não sabia por certo, como eu, que o nobre deputado 
pela Bahia havia deixado a casa por ter naquelle 
momento recebido a noticia do fallecimento de seu 
amigo o Sr. Oruz: Rio, nosso antigo collega pela 
Babia. Eu, portanto, além do terror de que o 
nobre deputado deu provas durante seu discurso, 
não irei com a resposta que lhe tinha ds dar, 
' prompta e decisiva, augmentar a justa. dôr de 
que se acha possuido: mas olla não fica perdida, 
por demorada, e aútes lhe farei o elogio de que 
possa ellé mostrar sentimento tão nobre. 
Senhores, O nobre deputado de Minas Gleraes 
decididamente não quer ver augmentado nesta 
casa o pequeno grupo de. opposicionistas que até 
agora tem apparecido, ou antes direi, não quer 
que uma voz qualquer, mails poderosa que a 
minha, venha ajudar-me a defender os intoressos 
do palz, a púgnnr em favor dos opprimidos, porque 
o nobre deputado, que é profissional na materia, . 
não podendo negar o estado do nosso collega o 
Sr. Horta, como não negou, porque não me pas 
race homem que falto à verdade, recorreu a um 
milagre, às eguas milagrosas da provincia ds 
Minas-Geraos ; dessas aguas milagrosas espera 
o nobre deputado o milagro que traga de novo e 
brevemente å casa o nosso collega O St. Hòrta. 
E, fundado na esperança do milagre, julgá o 
honrado deputado desnecessaria a chamada de um 
supplente, Perdôe-me o nobre deputado que ainda 
acreditando em milagres, todavia neste caso não 
lhes"dã toda importancia, a ponto de confiar 
em sua efficacia, Permitta o nobre: deputado -que 
eu não entregus 908 milagres da- Providencia 
decisão que a camara tem dever da tomar por 
si mesma, e que a deve tomar quanto antes. . 
8 preaentio duana que V. Ex. tivesse a 
bondade de me informar sé não existe sobre a 
masa uma. participação do nosso ` collega o Sr. 
Horta. i 

O SR. PRESIDENTE :— Eu tenho lembrança de a 
ter. visto no sabbado, ng mão do Sr. Paula 
Gandido ; mas não sei se glle a levou comsigo, pais 
que não spparece. i 


das 


o Sr. Horta com participação, tambem é motivo 
para que seja chamado o seu. supplente. Vote 
portauto o nobre deputado por Pernambuco pela 


chamada do supplente do Se. Horta, que eu lhe” 


promatto que no mésmo momento indicarei para 
que sejão chamados os outros. 


O Sa. CARNEIRO DA CuxHa :— Indique logo. 


O Sr. Souza Franco :— Senhores, disse-se que 
era. uma injustiça que se quer fuzer ao Sr. Horta, 
Em que estã a injustiça ? Em chamar quem o venha 
-- substituir ? Não, que cs trabalhos da camara o 
Será em privalo do seu subsidio ? 


. que tendo eu informado a casa de que as suas 
aculdades mentaes sofirião alteração, 


Senhores, nós temos principalmente um dever, 


e 6 trabalhaãr diáriamente como nôs incumbe a. 


lei; nós temos principalmente um dover, e è 
“contribuir para que a camara se reuna todos os 
dias; e, Se não póde ter lugar por falta de 
membros, porque não chamaremos os suppientes ? 
Unicamente pelo sentimento que tenha um ou 
outro honrado deputado de que as, cadeiras da 
. opposiçio Sejão occupadas por mais outros mem- 
bros ? Senhores, isto seria antes um serviço à 
maioria, a uma maioria que conhecasse ter razão, 
e desejasse em frente de si quem combata seus 
principios para que todos os dias possa contar 
novos triumphos, Uma maioria, neste-caso, não 
procurá subteríugios para arredaré da camara 
mais uma cu mais algumas vozes que por ventura 
venhão pugnar pelos principios da opposição, e 
_ em favor dus liberdades de paiz. 

Voto, portanto, pelo perecer da commissão, e 
prometto apresentar outra indicação para que 
sejão chumados os supplentes de todos esses 
senhores que se retirárão, ou têm deixado de 
compnrecer, visto que o escrupulo do honrado 


deputado por Pernambuco é que a dóse seja tão 


pequenina. (Risadas.) 


O Sa. PRESIDENTE :— Tem a palavra o Se. P. 


Fonseca. l o 
“Voies: — Votos, votos. 
O, SR. Paura Fonsgoa :—Se a camara quer votar, 
eu cedo da palavra. | 
O Sn. PrEsiDENTE :--Ainda resta com a palavra 
o Sr. Victor de Oliveira: só se ulle ceder. 
O Sax. Viroror DE OLIvEIRA: — Não cado. 
O Sr. Paulá Fonsõca: — O nobre depu- 
- tado pela provincia do Pará faz-me uma grande 
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injustiça suppondo que eu sou contrario à entrada 
de supplentes seus ca-religionarios para esta casa, 
quando ninguem mais do que eu deseja que se: 
augmente a patrulha que ò honrado deputado tem 
de dignamente commandar, e votaria com muita 
satisfação pela indicação que o nobre deputado 
apresentou à-camará se estivesse convencido de: 
que ella tinha em seu favor as disposições da lei. 
Senhores, en não sou jurisconsulto, mas nem . 
por isso fico privado de dizer qual a intelligencia 
que dou a este ou áquello artigo de lei. (Apoiados.) 
Entêndo que, pará sa interpreiar bem qualquer 
artigo de lei, é preciso ver-sé seus antecedentes 


- 8 subsequentes, é mecasaario ver os. srtigos quê 
precedem e vs que seguem áquelle qué se quer 


interpretar. Ora, o art. 89 em que capitulo está? 
Está naquelle que descreve a ordem do proveaso 
que tem de seguir as camaras muúnicipues das 
capitass na apuração. final dos votos, e parece que 


. para cohibir o arbitrio das camaras munivipass é 


que foi confecoionado este artigo: O que dizem 
as disposições antecedentes? Dizem que a camara 
municipal em tal dia é hora se reunirá para fazer 
a apuração final, que enviará diplomas a cada 
um dos eleitos; à depois é que vem o art. 89,. 
dizendo que são substitutos á camará dos deputádos | 
a às assembléas provinciaes legislativas 08 imme- 
diatos em votos, aos quaes serão enviados diplomas 
quando os propristarios estiverem . legitimamente 


- impedidos por ausencia óu molestia prolongada. 


Pergunto eu, porgue o legislador escreveu q adver- 
bio legitimamente? Não bastava que dissesse — 
quando estivessem impedidos por ausencia ou 


. moleatia prolongada ? Parsce-me portanto que a 


palavra legitimamente se refere aos documentos - 
comprobatorios da: realidada da molestia ou da - 
ausencia ; não se póde refarir a outra cousa ; e isto 
está muito coherente com o grande principio de 
que não sa deva burlar os votos. da maioria. dó paiz, 
porque vs eleitos devem vir a esta casa segundo 
a ordem da votação, porque esta ordem é a 
medida de confiança que os conetituintes depositão 


“em seus eleitos, Esta palavra legitimameênta não 


foi empragada senão para evitar cubalas ou ajustes, 
afim de se mandar a esta camara os menos votados: 
em lugar dos mais votados, segundo asconveniencias 
dos partidos, pela simples. dosculpa de dizer-se: 
— fulano estã ausente com molestia prolongada jm 
então o legislador disse: — Mostral og documentos 


-em que vos baseais para dizerdes que fulano está 


ausente ou com molestia prolongada. 

Isto é uma explicação de quem não á juriscea- 
sulto; mas au já disse qua nom por isso fico privado 
de dizer qual a intelligencia que dou a este ou 
âquelle artigo de lol, > > 


O Sm. Souza Franco: — Não a ageito. 


O Sg. PauLA Fonsuça :—Ora, se não ha partiol+ 
pação ofsini do Sr, Horta dizendo que se retirou. 
para não voltar tão cêdo ou neste auno; sa & 
Informação do honrado Sr. 1º secrótario, que para 
mim é documento verbal, muito valioso, não mò 
leva à orár qüs o Sr. Horta está inteiramente 
impossibilitado ds comparecer o resto da sessão, 
ou na sessão que vem, permitia o nobre deputado 
que só pela sua informação eu diga que não 
acredito que haja impedimento para que o Sr. 
Horta não compareça na sessão que começa no 
seguinte mez. : ' 

note-se que tambem não acredito que, para 


“qua se effectua semelhants comparecimento seja 
necessario algum . milagts como suppõe:o nubrs 


deputado. A virtude das aguas di provincia. de 
Minas, qua distão tres leguas da cidade onde 
mora o Sr. Horta, poderá fazer com. que elle 
recupere. uão & sua saude, pois que jé foi resta- 
bulecido, mas essas forças perdidas durante uma 
lunga enfermidade ; eu creio que isto se efectuará 
com a mudança de olima e uso dessas aguas, 
mais depressa do que se pensa; assim pois, para 
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que chamãr-se um supplente que terá de vir 
expór-se a esté flagello geral cm que estamos, 
ara estar bem pouco tempo na camara, sendo 
e mais a mais necessario que 0 thesouro nacional 
despenda uma ajuda de custo ? E' por essas razões 
que tenho de votar conttá o parecer. 
Agora direi ao nobre deputado que estava muito 
- mal informado quando avançou na camara que 
alguns collegas meus da provincia de Minas Geraes 
Be retirárão para suas casas; isto’ é inexacto. 
Alguns collegas, que'não direi quass são seus 
nomes... E 
O Sn. Souza Franco:—E' bom: dizer. 
- O Sr, Paura Fonseca:—..,.não se retirárão da 
.côrto sómente impressionados do terror, que aliás 
por si só era uma predisposição fatal para a 


molestia, rotirárão-se por serem realmente vale-' 


tudinarios, e por já terem estado ameaçados 
-da febre, entendendo elle que serião mais forte- 
mente accommettidos por ella se continuassem a 
-estar no fóco da enfermidade; outros trátárão de 
se retitar para se convalescerem compiétamente ; 
mas nenhum: passou além de muito poucas leguas 
e é inexacto que se tenhão retirado para a pro- 
vincia de Minas Geraes ou passado as raiss da 
prorueia do Rio de Janeiro, como avançou o 

ontado deputado.. - 

Eu não direi mais nada, Sr. presidente, continúo 
a votar contra ö parecer da coinmissão. 


O Sr. Viotor de Oitveira: —Sr. presi- 
dente, tenho a convicção de que nada posso 
accrescentar á argumentação tão lucida. quão 
concludente, com que ©. meu nobre collega da 
commissão' teya de sustentar o parecer que sə 
discuto; mas devo offerscer à consideração da 
camara algamas breves reflexões para que ella 
resolva se devemos continuar nesta ascillação em 
.que nos achamos il que sa trata da chamada 
“cu admissão de mupp entes; aa um objecto que 
tanto interessa à regularidade de nossos trabalhos 
deve ficar assim dependente das impressões do 

- momento, dos caprichos e até das velleidades de 


um .ou de outro partido. Não era possisel que. 


um objecto dosta natureza estivesse até hoje 
` unicamente no pensar dos legisladores; que elles 
doixnasem sem resolução casos. como o que se 
apresente; é pola evidente que deve haver lel, 
ou na falta della devem conhecer-so estylos e 
prevedentos da casa que nos sirvão de regra sem- 
pre que se tratar da admissão de Bupplentas. E 
- deixará de haver essa lei ?. Orolo que não. O 
meu illustre collega a apresentou, © deu-lhe a 
- vordadeira intelligonola que se lhe póde dar, Sr. 
presidento, a lei nos dis que os aupplentes sejio 
chamados quando os propristarios se acharem 
legitimamente impedidos, e não es contentando, 
netá se podendo vontentar com isto, declnrou logo 
quai óra O legitimo impedimento que autorisava 
a entradá dos supplontes; e nesta parte farei 
uma pequena modificação a uma das proposições 
do meu nobre cólléga membro da commissão que 
sustentou o parecer. Quando elle fallou do caso 
da prisão de qualquer deputado, disse que esse 
caso não estava previsto na lei; permitta o 
meu nobres colega ponderar-lhe que esse caso está 
previsto, está comprebendido na disposição geral 
quando se refere, à uussucin, porque o depitado 
preso não pôde estar presente. Não offerecs a lei 
questão alguma ella definio e marcou 08 unicos 
impedimentos legitimos, fazendo-os consistir ua 
ausencia, na molestia prolongada, ou no facto 
de ter sido o membro da camara nomeado sens- 
dor. Se, todavia, a alguns dos dignos deputados 
parece que resulta duvida ou obscuridade dos 
- termos da lei, o que lhe cumpre fazer à indicar 
o modo de remover tal duvida ou obscuridade, 
comtauto que se satisfaga o pensamento do le- 
gislador, que foi o-de prover à necessidade de 
ter completa a representação nacional; baja uma 
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providencia definitiva, haja um préceito regulador 
da nossos. actos em todos os casos identiéos:; mas 
não se queira jâmais inferir da. supposta lacuna 
das disposições legislativas a necessidade de fl- 
carinos continuamanto sem sessões, a de não 
podermos chamar supplantes. ` 

“Senhores, o termo — susencia —serå por ventura 
tão obscuro ou vago que nos dsixe por conhecer 
precisamente o caso em que devemos considerar 
verificado esse impedimento prevenido, e figurado 
piva legisladores ? Creid que não. Mas diz-se: 
« Não estã marcado o tempo da. duração da 
ausencia que dô lugar a entrar o supplente ; se 
sa devem chamát Os supplentes de Minas por 
causi da molestia de alguns deputados daquella 
provincia, davem ser chamados tambem cs sap-- 


. plentes de todos os que se nasentátio, para assim 


se completar o numero legal dos membros da 
camara. » Eu me esforçarei por destruir esta: 
objecção. a ES ; i 
Sr. presidente, a ausencia de que falle a lei, 


comquanto não esteja marcada a sua duração, 


não é todavia um termo tão vago que nos deixe 
a faculdado de arbitrios desarrazoados ;. pelo 
contrario fica sempra å prudencia, à discrição 
da casa o interpretal-o devidamente, om ordem 
à preencher as vistas do legislador. E’ facil ver 
que o impedimento assim figurado funda-se na 
presumpção de que o ausente não nos prestará 
serviços por muito tempo (apoiados); dá-se por 
certo que a sua faite de cutnparecimento ha de 
sër duradoura. Ora, sendo a ausencia fundada 
em. semelhante prssmmpção, sempre quo esta cede 


“BO facto em contrario, havemos necessariamente 


da dizer—não ha impedimento legitimo ;--porgue, . 
sə o deputado kem deixado de comparecer em 
um curto espaço de tempo, assegurão comtudo 
alguns membra da casa que sun ausenciá é 
passageira, o que elle breve comparecerá : então - 
cessa o dever de sə chamar o supplente. Assim, 
quando se tratava da admiasão dos supplentes 
pela Bahia, bem se argumentou dizendo-sa :— 
nião, dão se chamem, porgue ha alguna honrados. 
deputados que assegurãv que os dous membros 
quo faltão hão de vir com brevidade. Então 0 
impedimento . prevenido pela lei, quando usou de 
terina — gusencia — desvansuvau-se diante do facto 
contrario demonstrado na sasa, porque a ausencia . 
cessava immediatamente.: Mwb, quando a pre: 
sumpção legal, em vaz ds infirmada ou combatida 
pelos factos, é por estes roborada, como na 
ómpecia sujeita, resta o dever de chamar-se o sup-, 
plente, e preencher-so a representação ; desappa- 
Tece todo o motivo de duvida uu de jucortaza, 
Pois desde que o nobre deputado de que so trata, 
o Sr. Horta, cuja molestia mulio lastimo, não 
só tem faltado por tres mezes, como até nos 
commiinica que ge retira, podemos negar o facto 
provaaiaio de sua ausencia duradoura? Po- 
emos nosso duvidar de que elle não virà tão 
cedo coadjuvar-nos? Podemos privar de um 8s- 
sento na casa» supplento, que vem deste modo 
occupar o lugar de uin geputado que não compa- 
rece (bem que involuntariamente) desde O começo 
da sessão? Naquelle primeiro caso, senhores, 
tudo o que houvesse. de vago, de incerto na lei, 
desapparecia diante da manifestação de muitos 
Srs. deputados que, como todos, nos merecem 
confiança, que nos disserão que os membros que 


' faltavão se apresentarião em breve; nesla segundo 


caso porém não ha um só deputado que diga quo 
o Sr. Horta tem de comparecer brevemente ; 
antes todos devem, ao contrario, ser levados. à 


-confissão de que elle não vem nem virá (apoia- 


dos), porque ninguem resista & observação feita 
elo nobró relator da commissão a respuito dos 
Bias que o Sr. Horta levará para chogar a Minas, 
para convalescir e para voltar qu Rio de Ja- 
neiro., Pois desde que ha não só a presimpção 
mas favios, provas matériaoa que uinguer cuui- 


3 


330 


bate, ainda havemos de ficar irresolutos? Pois 
o. Sr. Horta, que acaba de soffrer uma molestia 
prolongada, que é aconsalhado a mudar de ares, 
não precisa de atravessar um longo periodo para 
recobrar as perdidas forças da viagem e chegar 
ao termo da convalescença, antes da- poder 
. voltar para o Rio de Janeiro afim de vir tomar 


partě nos nossos trabalhos? Quando então deve | 
chegar a esta capital o nobre deputado impedido, 


na: hypóthese de lhe correrem as cousas muito 


favoravelmente ? Daqui a ires ou quatro mezes, . 


quando seus serviços já não poderáS aproveitar; 
e releva aindã observar-se que a lei falia tam. 
bem de impedimentos teomporarios, provendo 
sempre à substituição, tomo bem notuu o nobre 
deputado pelo Rio de-Janeiro. Portanto, aquellas 
Srs. deputados que têm trazido O simile da 
ausencia dos outros membros, e que com. isso 


pretendem argumentar contra o parecer, não só. 


não obrão coherentemente, Dorque para serem 


cohereutes devião apresentar uma emenda am- ` 


pliativa à conclusão do parecer (apoiados), senão 
que tambem não attendem å desigualdade das 
expostas cirtuinstancias. Não; não se dá jâmais 
igualdade de citcumstancias nas diversas faltas 
apontadas, porque ácerca do Sr. Horta ha a sua 
participação positiva de que vai para Minas, é 
“isto depuis de àma ausencia de treg mezes, 
entretanto nenhum. outro houtado deputado fez 
"igual participação. nem ha mesmo algum, que 
faltando desde o começo da sessão, se visse 
ultimamente constrangido a retirar-se para sua 
provincia, pelo seu mão estado de saude; pelo 
contrario, quando um nobre deputado pelo Pará 
se prenunciava a favor do parecer, arguindo é 


lastimuudo a ausencia dessas outros senhores . 


. que faltão sem motivo, e que têm assim pata 
“ com A camara um procelimento pouco parla- 
mentar a mestmô dGegcortoz, houva 
reclamação do lado contrario, dizendo-se — ainda 
gbi estio. — Pois se ainda estão na provincia, 
não au dá fgualdade de cirsum-tancias em relação 
ao cuso do Sr. Horta; mas quando se dóssa, à 
resultado seria dever-se apresentar par parte 


dor Srs. deputados uma emenda ampliativa da 


conclusão do parecer, e não dizer — voto contra, 
"porque é limitada a um só membro. — Ora, 
qual à o outro caso desiguadu pelo. legislador 
pas constituir impedimento. legitimo? E a mo- 
estia prolongada. Recunheço gue ua lei não se 
“dlase expressamente ù que ge devia entender 
por molestia: prolongada, porque não se lhe 
assignou duração, mas me parece fóra de duvida 


us Ava isso ao prudente arbitrio da . cauinta. . 


ntretanto a serie dos raciocínios do meu nobre 
amigo deputado pre Bahia, paroceu Londer apanas 
a concluir que ficasse a lei aem execução, porque 
não fui nella explicitamente definida a bulisada 
a hypothese da molestia prolongada. Diete ella 
' que inolestia prolongada é uina expressão vaga 
indefinida; mas porque é vaga ə indefinida 
ha de aé concluir que . nenhum caso se dá 


o impedimento de molestia prolongada ? De duns, 


uma: ou-nãó se conhecerá praticamente caso 
" algum de molestia prolongada e então vôs fareis 
uma censura ao legislador qué alias prevenio 
esse motivo de legitimo impedimento, e por con: 
seguinte não . providenciou sobre uma chimera, 
ou cumpre confessar que é muito facil dar-se 
esta impedimento attendido pela lei, que a ca- 
mara. é quem deve verificar a sua existencia 
e realidade, que dado elle, é força chamur-se o 
supplente, e que emfim dá se visivelmente a 
respeito do Sr. Horta um tão justo è motivado 
impedimento. o f a 

Diz o nobre deputado que a disposição não 
póde ser applicada à aspesie occurrente, porque 
prolongada tem sido a molestia at, hoje; mas 
não sa segue dahi gue continue a selo; e que 
portanto não se póde argumentar a favor do 


logo uma, 


unem podia doixer de haver, 


-consulto, attender 
elle assim ao préceito — scire leges non- est 


nha curta comprahensão, 
apoio procurado palo 
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pareser com o longu período da enfermidade 
ecorrido até hoje, porque isso jå passou. . 
Desconheço a procedencia-do tal argumentação, 
e nv lhe posso prestar o meu assenso: ella 
me parece contrariar a mais obvia signifitação 
de palavras coustantumente usadas sobre muitos 
acontecimentos. E sempró a expressão —prolon- 
gado~, se refera a tempo já decorrido, já pas- 
sado. E Cf : E Ê 
- Quando so diz, por exemplo=no inverno pro-. 
longado ha enchentes de rios, — quer isso acaso 
dizer que as enchentes precedem aos invernos 
prolongados? Póde a iutelligencin humana assig-. 
nar no futuro o inverno prolougado, a verão 
prolongado, a molestia prolongada; ou: é pelo 
facto acontecido. que podemos asseverar que o 
acontecimento é prolongado ? (Apoiados.) Se pois 
o facto existe, se é verdade que a molestias do 
Sr. Horta se tem prolongado até. agora, temos 
os dados necessarios para afirmar e decidir. 
que ha o impedimento legitimo. Se, alêm disto, 
sabemos que o Sr, Horta foi pars Minas, quê 
lá tem de ir convalescer, que portanto a aus 
ausencia, já bem prolongada, se irá .cada vez 
mais prolongando, como negar a hypothese do 


impedimento legitimo, previsto na loj, e dado o 


quai manda sita chamar os supplentes? Se esta 
não é. à hypothese figurada: pólô legislador, 
nenhuma outra se dá. (Aposados.) i 
Veiv para a discussão, menos conveniente- 
mente, uma analyse sobre o estado de saude do 
Sr. Horta, e o que noto é que aquelles senhores 
que tèm combatido 'o parecer sejão os que mais 
hsjão aggravado a sorte do enfermo, censurando 


“aliás ao meu honrado collega da commisasão o 
ter nisso tocado. 


O Sa. HENRIQUES DE Rezene: — Obrigado. 


- O SR. Víctor pE OLiveira:—Sim, senhor; prin- 
cipalmente o nobre deputado por Pernambuco, 
que me dá o aparte e que me perduará: elle 
iucorreu no fugienda petimus: entrou muito 
polo caminho de que queria arredar os outros,” 
anhoras, eu tenho toda a esperança: ds qua o- 
Sr. Horta se ha de restabelecer completamente 

e que nos ha de ainda ajudar; mas não ser 

pro rasa dota. nésto snno, Porém nós tratamos 
a substituição pára quando? Para agors. Se o 
impsdimenio é real, se tem do durar, como 
nenhum . nobre deputado póde contestar, segus-ne 
que devemos chamar. o supplente: é o remedio 
legal que não deve ser postergado. Senhores, 
em uma questão destas onda ha lei escripta, e 
porque, como diass, 
seria muito impróvidenta o legislador sa não 

tivassa prevenido estes onsòs de-impadimento, 

cumpre attender ou Á sua letta, ou ao seu 


espirito, @ eu náo vi que algum dos nobres 


deputados que combatérão o parecer sustantasse 
n sua opinião opm - úms deducção logica, quer, 
fundada na letra, quer no espirito da lbh A 
letra. é clarissima, é toda favoravel ao parecer 
da commissão, como creio ter demonstrado: mas, 


‘quando houvesse na letra essa falta de clareza 


que lhe quiz enxergar. o meu nobre collega 
eputudo pela Bahia, cumpria-lhe, como juria- 
ao espirito della: obadecia 


verda, corum tenere, sed in ac postestatem ; — 
ë entretanto, se eu não pude, talvez por mi- 
descobrir valor no 
illustre. duputado nos 
termos da lei, menos me pda elle convencer 
consultando. o motivo, o fundamento da dia- 
posição controversa; antes me parecen que 
elle quiz tornal-á inexequivol; o que uos 


"Cumpre conhecor 6.0 fm que teve am vista 


o legislador marcando os casos, de legitimo im- 
pedimento, porque, conhecido ella, é. preciso 
praticamente aloangal-o, e nunca tornal-o woa 
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illusão, uma esperança que jámais se consegue: 
e qual foi o fim do: legisiador designando os 
casos do impedimento legitimo, e. prescrevendo a 
obrigação de se chamarem og supplentes ? Fazer 
-com que o serviço não padecesse, Ora, ge isto 


"em these é exacto, como o não'será durante à 


deploravel calamidade que tem afngentado da 
casa tantos honrados deputados ? Pois ha occasião 
em que mais devamos insistir na justa e rign- 
rosa epplicação da lei do que na actual? Não 
são os nobres deputados que combatem o parecer 
os primeiros. que dizem que não cumprimos a lei 
porque não chamamos tambem os supplentes dos 
deputados que se têm ausentado sem participação ? 
Não são elles os que cênsurão essa descortezia, 
e que vão assim confirmando o facto incontestavel 
de falta de numero para haver caga ? -Póde-se 
por ventura negar o que estamos vendo, o que 
estamos censurando, a interrupção de nossos 
trabalhos por falta de deputados? Acompanho 
os ltonrados membros nessa censura, mas dahi 
mesno derivo A obrigação em que elles estão 
de votar pelo parecer, que occorre em parte n esse 
mai com o remedio da lei. 


Querem. os Srs. deputados, porque, ba faltas 
não motivadas, e faltas motivadas, que deixemos 
estas sem remedio, » contentemo-nos com censurar 
aguellas ? E 


usorem, em suinma, que nós deixemos ge tra- 
balhar? Pois as existe ató esse facto que os 
nobres deputados censurão, razão de mais para 
completar-se o numero dos membros da casa, 
Não se póde com muita vantagem impugnar o 
parecer... i ` 


O Sr. Moraes SARMENTO :—- Oom väntagera 
nenhuma, 


O Sa. Vroron DE OLrvRIRA :— Neste sentido 
- devo dizer quo não quero sabsr quem são os 
supplentes que têm 
deputados impedidos : para mim não ha conside- 
rações po Moas que me movão à não fazer justiça. 
(Agoiados.) f a 

O Sr. D, Manozu :— Muito bem. Apoiado. 


- O 8R. Vioror DE Ourverra ;- Eu tendo de 
Agradecer o honroso assentimento do meu nobre 
“collaga, no mesmo tempo sinto dlvergitr delle na 
parte em que trcuxe para a discussão a couai- 

ba ig de opiniõas pios, não se compene- 
trando par corto das intenções do nobre deputado 
pela Buhla, por cuja mente orofo que não passou 
O menor calculo de conveniencias polticas para 
-a0 pronunciar, como e pronunciou, contra o 
parecer que s9 discuto; Pelo contrario, devo 
suppôr gue elle muito ha de estimar que esses 
supplontes sejão do chamado partido liberal (que 
sô se pódo nesim: chamar no sentido lembrado 


pólo: illustradissimo senador o Sr. Vasconcellos , 


o notou que o Soipião que debellou a Africa 


cou conhecido na historia por— Seipião Afri- ’ 


cano—), Venhão sim os supplentes, seja qual fôr 
R sua côr politica: ou, por minha parte, estimo 
muito a sua entrada, o por outro lado a lastimo, 
Estimo que elles venhão, embora opposicionistas, 
porgue as discussões hão de ser mais animadas, 
mais interessantes, sompre que uma divergencia 


olitica dividir as opluides ; mas sinto por outro - 


lado, porque vejo que estes supplentes entrão 
sómente pelos desastrosos effeitos de. uma epè- 
demia: e o móbro deputado pelo Pará tambem 
ha de muito estimar e muito sentir essa entrada ; 
ha de muito estimar 
Ce gt que o ajudem na sua nobre'tareia; 
ha de sentir porque tendo-se já daclarado contra 
as eleições que formárão a camara actual, dizend» 
que farão mal feitas, näo lhe ha de ser agradavel 
a vinda para camara de mais alguns membros, 
filhos de eleições defeituasas. 


e vir supprir a falta dos- 


“Informações 


orque ee verá rodeado ds. 


O Sr. . Presente :— Não havendo mais quem 
peça. a palavra vou pôr o parecer a votos. 


O Se. 10 SeorgtTano conta os membros pre- 
sentes e declara não haver casa. . 


O Sa. Souza Franco: -— E não se chamem 
supplentes 1... a 


O Ss. PrusrpentE declara encerrada a dis- 
cusso, 
Procede-se à chamada, e dada a ordem do dia 
levanta-se a sessão às 2 horas da tarde. . 
mt gm mm 
Sessão em 16 de Abril 


PRESIDSNCIA DO SR. MENDES DOS BANTOS 


Susranio—Expediente. — Pareceres de conmissão. 


—Chamada de supplente por Minas Geraes. 
Discurso do Sr. Souza Franco —Pensão ao 
tenente-coronel Francisco Carneiro Muchads 
Rios, —Loterias paru o hospicio de Pedro IF. 
—Chamada de jurados para se installar o 
jury Discursos dos Srs. Rezende e Wanderley. 
— Divisão das comarcas em tres classes de entran. 
cia. Discursos dos Srs. Paranaguá, Angelo 
Rumos, Nabuco, Mirunda , Souza Franco, 
Paula Baptista e Taques. 


A's 11: horas menos 10 minutos da manhã, 
réunidos. os Srs. deputados em numero legal, 
abre-so a sessão, lê-se © approva go a acta da 
antecedente., - . 


O Sr. MagaLHÃEs Oasrro participa que o Sr. 
Dr. Pedreira tem faltado ás sessões por causa 
de molestia que o obrigou a retirar-se para fóra 
da cidade. -Manda-se reotificar as actas que têm . 
dado o Sr. deputado por falta sem causa parti- 
oipadá. 

EXPEDIENTE 


Oficio do Sr. ministro do imperio, participando 
que na data do 12 do corrente, se determinou 
ao presidonte da provincia de 8. Paulo que dèsse 
Bs convenientos ordéns para que fossa expedido 
o competente diploma ao a supplente 

ua deve preencher a Yoga que doixou na camara. 
dos Srs. doputados o falləsido deputado pela dita 

rovincia, Francisco da Assis Peixoto Gomide, — 
Fisa a camara inteirada. i 

Outro do mesmo ministro, tranamittindo as 
ue acompanharão o cflcio. do reitor 
do collegio—Pedro Il-em data de 12 do corrente, 
versando sobra os predios que poseus o miasmo 
collegio; que parte tem ells nas lotertas cônce- 
didas aos theatros, e que renda tem produzido 
essa concessão; bem como, qual o termo médio | 
das penaões dos seus alumnos, e a quanto monta 
a sua despeza fixa, a quanto a variavel, —A” 
vomniasão de instrueção publica. À 

Outro do Sr, deputada Francisco Igaacio! de 
Carvalho Moreira, participando que por incom- 
modos de saude em sua familia, e por continuarem 
ainda og mesmos incommodos, não lhe é possivel 
comparecer na camara. —Fica a comara iutei- 
rada.. x 

Não ha mais expediente. . . 

Vai a imprimir, para entrar em 8a discussão, 
o projecto sobre O modo de se contar a antigui- 
dade aos juizes dè direito. E 

E’ approvada a relação do projécto que manda . 
vigorar a lei vigente do orçamento emquanto não 
fór promulgada a də 1850 a 1851, afim de se 
enviada á camara dos Srs. senadores, 


PARECERES DE COMMISSÕES 


São approvados os seguintes pareceres: 


832 | 
: « Podem os archi-confrades do patriarcha S, 
Francisco da cidade Diamantina, assistentes na 


capelln da Senhora da Luz, na província de Minas 
Gornes, que se lhes dispanse o lapso de tempo 


decorrido para ser insinuada uma doação de bens. 


de raiz que lhes fôra feita por D. Thereza Jesus 
Perpetua Córte Real. E para conseguirem essa 
“dispensa que implorão, allegão que requererão.a 
insinuação á autoridade competénto, mas que 
depois de comegadas as formatidades legaes, et- 
traviarão-so cs papeis, è por isso não puderão 
ultimar e obter a confirmação da: doação.' 
« À commissão de justiça civil não póde defi- 
“nitivamente ajuizar sem que sejão verificado certos 
factos : 10, o dia, mez e anno em que 03 sup- 
plicanLes: pedirão om juizo a insinuação, afim de 
se poder saber se elles a pedirão dentro do. tempo 
legal; 2º, so a doadora tam herdeiros ascendentes 
.ou descendentes, ou mesmo coliateraes, notoria- 
mentes conhecidos, orgue, existindo herdeiros, 
elles adquiriráð o direito de atacar a doação por 
falta de insinuação, uma vez que excede à quantia 


marcada em direito, e não será justo que o corpo ' 


legislativo, por uma resolução, acabe com um 
direito que compete ao poder judiciario apreciar ; 
3º, se a corporação que os supplicantes representão 
existo logalmente instituida, e com autorisação 
para adquirir por qualquer titulo bens de raiz, 

orque, dadas estas duas circumstancias, e não 
Lavtado herdeiros, será de equidade conceder-se 


a dispensa pedida. Do contrario, ainda mesmo. 


não havendo herdeiros, convirá arrecadar esses 
bens por parte dos ausentes. E porquo só 0 go- 


verno, por intermedio do juiz de direito ou mu 


nicipal, ou de qualquer outra autoridade do lugar, 
poderá habilitar a commissão com éstas intor- 
mições, requer ella que se peção as: ditas 
informações ao governc, enviando-se-lhe o reagus- 
rimento junto, é cópia deste parecer. . ' 

« Paço da camara dos Srs. deputados, I3 da 


“Abril de 1850. —J. J. Paácheco.—bDr. Joaquim. 


Vilella ds Castró Tavares. —Franrisco de Assis 
Pereira Rocha Junior.» ao 
. « Foi presente á commissão de justiça civil a 
supplica do provedor e mesatios da irmandade do 
Senhor dos Passos da capital da Bahia, em que 
implorão a confirmação da mercê que lhes fôra 
feita pelo Sr. D. Pedro I, da capella de Nossa 
. Senhora da Ajuda, ` erecta naqualla capital, œ 
tendo já passado no corpo legislativo uma reso- 
lução providenciando a este respeito, nada ha 
- mais a decidir; e por isso é a commissão de 
perecer qua sejão os papels juntos archivados. 

« Paço da camara dos deputados, 15 de Abril 
de 1850, J. J. Pacheco. Joaquim Vilelia de 
Castro Tavares. — F. de Assis Persira. Rocha 
Junior, » T : 

Julga-se objecto de deliberação e vai a imprimir, 
para entrar na ordem dos trabalhosa, o projecto 
da 1a commissão de orçamento autorisando o go- 
verno a satisfazer a Antonio Manoel Cofdeiro, 
‘cessionario de Manoel Curdoso de Aguiar, na 
fòrma da lei de 15 dê Novembro de 1827, a 
quantia de 6:0374500, constante da sentença obtida 


contra a fazenda nacional pelo injusto apresa- 


mento da lancha Pensamento, feito pela esquadra 
de lord Cochrane, commundante em. chefe das 
forças navaes do imperio no tempo da guerra 
da independencia,ificando revogadas as disposições 
em contrario, T a Ram 
E lido .o seguinte parecer que o Sr. presidente 

- declara ficar adiado por pedir a palavra o Sr. 
Vianna: o 
a À commissão de justiça civil examinou o 
projecto de. resolução pelo 
ilitar Ignacio Accioli de 
advogar em todo o imperto indepandentamente 
"das formalidades exigidas pelas leis ; - igunimente 
examinou a emenda additiva que tem por Am 
estonder igual favor aos advogados João Franolaço 


| assim como as que substitaem 


ual se pretende ha» . 
erqueira e Silva a 


. por 


SESSÃO EM 15 DE ABRIL DE 1850 | 


Lisboa e Joaquim Francisco Ferróira de Carvalho, - 
à disposição do. 

projecto por outra que admitte advogar em todo 
o imperio os individuos que tiveram . exercido à 
advocacia em qualquer. lagar. por um certo numero 
de annos : examinou emfim a emenda que sujeita 
o referido Ignacio Accioli a preencher ' certas 


. formalidades no caso de passar o projecto. E em. 


restltado de seu trabalho tam 'a honra de offerecer 
à consideração da camara o seguinte: — 19, que 
não havendo uma grande razão de útilidade pù- 


-blica para se dispensar na lei, não couvém, na 


opinião da commissão, que seja approvado 'o' 
projecto ; entretanto julga que deve sua discussão 
continuar, vara que a camara aprecia os factos 
que existem a favor do supplicante, a sabor: o 


"ter elle advogado por mais de vinte annos com 


geral conceito: o não ter podido ultimar seus 
estudos na universidade de Coimbra por ter to- 
mado parte activa na independencia. do Brazil; 


O possuir variados conhecimentos, como: provão | 


suas producções littorarias e o resto qua já existe 
em igual | favor outorgado av cidadão Antonio 
Pereira Rebouças : à camara compete decidir se - 
estes motivos são valiosos para o fim que sé 
tem em vista ; 2º, que a sér approvado o projecto, 
parece digna de approvação a emenda que obriga 
o referido Ignacio Accioii ao preenchimento das 
formalidades exigidas na dita emenda, porque 
assim se firma ums regra para os que impe- 
trarem igual favor: 3º, que não tendo os advo- 
gados João Francisco Lisboa e Joaquim Fran- 
cisco Ferreira de Carvalho requerido cousa al. 
guma ao corpo legislativo, para se poder examinar 
e apreciar suas razões, não deve ser approvada 
a emeúda que lhes diz respeito; 4º finalmente, 
que não se fundando as emendas asubstitutivas 


-em razão alguma plausivel, e não convindo alterar 


a esmo é sem vistumbre de utilidade a legislação 
existanta, não devem ellas ser approvadas. . 

u Paço da camara dos deputados, !6 de Abril 
de 1850. —J, J. Pachsco.— J.. V. de Castro Ta- 
vares, — F. 4. Pereira Rocha Junior.» 


O Sn. Vianna (pela ordem) observa que não 
pedio a palavra com o ñm de fazer adiar o parecer, 
mas para que s6 imprimisse antes de discutir-se, 
o que se pô ə conseguir, fazendo-se esta impressão 
no jornal. da casa. 


O Sn. Taques não póde deixar de insistir na . 
sua opinião contraria à maroha que se Begue em - 


"pareceres desta natureza, Sente tomar tempo à 


casa, mas julga que o parecer deve ficar sobre 
& mesa para ser considerado quando se tratar da 
materia a que elle sa refere; pois que o mesmo 
parecer nenhum resultado apresenta mais que a. 
opintão da comunissão. Nesta parte acha preferivel 
o systema seguido no senado. 

| O Sr. Pacmeoo lembra que a opinião da com- 
missão é que continue a discussão do projesto, e 
assim, se a. camara, não annuindo a esta opinião, 
votar cuntra o parecer, o projecto dave conside- 
rar-se rejeitado, aesim como sôl-o na primeira 
ou segunda discussão. Não lhe parece, pois, que 
forçosamente seja necessario tomar em conaidera-- 
ção o parecer quando o projecto se discutir, 


O Ss. PrEsipENTE:—Declarei o parecer adiado, 
por pedir a palavra o Sr. Vianna; mas este 
senhor requeren que o mesmo párecer fosse im- 
presso. Comò isto está nå conformidáde do regi- 


- mento, vou. consultar a camara. 


PRIMEIRA PARTE DA ORDEM DO DIA | 


Progede-se à votação do parecer da commissão 
de poderes sobre a ohamada ds um supplente 
Minas, cuja discussão ficou enderrads ng 
goanio anterior por falta de numero legal, 
O paroosr é rojoltado. pi 


SESSÃO EM 16 DE ABRIL DE 1850 | 


O Sr. Souza Franco pede a palavra pára objecto 
urgenta.. 


O Sr. Nabuco DE ÁRrAvso nota que ha uma 
urgencia já voncida na casa, que é u relativa á 
pensão concedida ao Sr. Francisco Carneiro Ma- 
chado Rios, cuja discussão ficou encerrada, res- 
tando unicamente a votação. Entende que esta 
urgencia não deve ser preterida por outra que 
dê queira propór.. 

O Sr. PRESIDENTE:— Póde haver uma urgencia 
de grão mais elevado. Por ora o Sr. Souza 
Frauco ainda não propôz à sua urgencia ; ainda 
- não consuliai a camara se convém na urgencia 
“pedida pelo Sr. deputado. . ` nos 


O Sr. Souza Franco :— Creio que segundo os 
éstylos, segundo imésho: o que dicta a razão, 

. Ex, não poderá propôr à camara uma nova 
urgencia por mim pedidá sem que diga sobre o 
que a peço. Como póde a camara approvar ou 
não é meu pedido, se ella não sabe em qué elle 
consiste ? 


|. O Sa. PRESIDENTE : — Tenha a bondade 0 nobre 
deputado de declarar qual é o objecto da ur- 
gencia.... i 


O Sr. Souza Franco :—Para isto pedi a pala- 


vra; so V. Ex. m'a dá... 
| O Sr.. Presrpente:—Tom a palavra. 


O sr, Souza Franoo:—Quando hã dias 
propus que se chamasse um supplente na falta 
o nosso digno collega, o Sr. Horta, ainda não 
tinhamos sentido o desgosto da perda do nosso 
honrado collega o Sr. padre Mendonça . por isso 
| não pedi então que se chamasse o seu supplente. 
- No pedi mesmo por uma emendk, quando se 
- diséutia o parecer da commissão, que se fizasse 
esta chamada, porque me pareceu que era mais 
possivel alcançar da camara que votasso pela 
chamada de um supplente do que pela de dous. 
Supponho que nem tuda a camara estará pela 
opinião do honrado deputado por Pernambuco 
(o Sr. Rezende), que declarou que de boa vontade 


votaria pela vinda logo de muitos supplentes, mas. 


que entretanto por cautela vai sempre votando 
contra a chamada de um ou outro, 
brando que alguns pares do uns formão os muitos 
que o nobre deputado tem multa vontade que 
venhão para a camara, Contando com a bani- 
gnidade da camara, reservei fazer o meu, pedido 
apóia que ella decidisse que a falta do Br. 
fosse supprida, como era O parecer da commissão, 
-8 como estou convencido que é tambem a opt- 


nião de todos. aquelles que entendem que a, 


representação nacional deve estar completa... 


O. 8r: Francisco Lonato: — E” ountra O ven- 
sido; não é negocio urgente fazer estas consi- 
derações. . ' 

O Sa. Souza Franco: — Bu vou fazer o meu 
Yoguerinanto, não obstante que o nobre deputado 
pelo Rio de Janeiro como que queira prevenir 

ue não. é negocio urgente. Acredito que O nobre 
deputado não suppõe negocio urgente » vinda do 
supplontes: o hoprado deputado e seus amigos 
entendôrão que era possivel neste mundo de con- 
tradições ter uma camara unanims.... 

Um Sn. DeruiaDo: — Pois esta é a urgencia ? 
- O Sr. Souza Franco:-.... entendêrão que era 
possivel ter uma camara unanime... 

O Ss. J. J. pa Rocga: — Nunca so entendeu 
isto. o À . 

O Sa. Souza FraNco:=,... 0 em geu louso or- 
gulho, procurando a divindado, quizerão-n'o con- 
seguir, o lançárão mão.de todos os meios, e 
não se lombrárão que ha juizes mais altos... 

O Sr. J. J. pa Rocma:—Sim, a posto que é a 
altiada da -opposição. 


não se lam- 


vrta 
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- Qurro Sr. Derurano:—Esta 6 que é a utgoúcia? 
(Susurro.) i ia i 


O Sr. PaesrDentTE: — Attenção ! Peço ao Sr. 
deputado que se cinja à urgencia... 

O Sa. Suuza FRânco:—Já sa digge aqui (res - 
pondendo ao aparte de um Sr. deputado) que 
a peste estava alliada com o governo. E' pois 
tardia n expressão do. nobre deputado, a sen- 
tença estã dada é nem se intentou a appel- 
lação, j ' : 

Senhorês, o noss hónrado collega o Sr. padre 
Mendonça deizou-nos a saudade dá sua perda: 
não quererá à camara que se suppra oflugar desse 
honrado deputado ? Não quererá a camara que 
a falta desse nosso digno collega seja supprida 
por um membro da opposição, que ao menos 
nog venha lembrar o nosso failecido collega. 


O Se. PresrDeNTE: — Isto pertence à dis- 
cussão da indicação ; por ora ainda ella não se 


discute. 


OSa. RezenvE:—A camara municipal que mande 
ex-oflicio o diploma ao supplente.,.. 


|O Sn. Miranda dá um aparte que não ou- 
vimos. s É 

O Sr. Souza Franco: —O nobre deputado póde 
dispensar a demonstração, mas eu não, é nesta 
natureza me levo pela minha opimão, e não pela 
do nobre deputudo. Emquanto a camara dos 
Srs. deputados mostrar estes desejos de diminuir 
o numero daqueltes que têm a henra de sentar-se 
nos bancos da opposição, tenho como que o 
direito, e miais ainda a Necessidade de me ras 
produzir, tenho obrigação de faller tantas vezes 
quantas posso, de éxprimir na casa todo o 
meu pensamento inteiro e claro, até que V. Ex. 
mostre desagrado de ouvir. minhas palavras. 


Eu vou encerrar o meu discurso. pedindo a 
V. Ex. queira ter a bondade de contribuir para 
que en obtenha da reconhecida benignidade, da 

enerosidade nunca desmentida da camara dos 

rs. deputados, a votação em favor da chamada 
do suppiente na falta do nosso - digno collega o 
Sr. Mendonça. Julgo que a camara accederi a 
este meu muito humilde pedigo, visto que até 
nem temos querido exigir a chamada de sup- 
plentes para supprir a falta de presidentes de 
provincias, que, Santre £ lel, contra a constituição, 


- é com desprezo desta samara, continvão a sxer- 


cer as presldencias das provincias, prometiando-se 
todos os dias que vêm, como acontece a respeito 
do Sr. presidento da Bahia, e que entretanto lá 
sa consarvão até hoje sem vir tomar assento na 
casa nem pedtr desculpa. Ros 


O nobro deputado manda á mesas sua indi- 
cação, que é remettida com urgencia á comimidsão 
de poderes. 


O SR. Pagsipente: — Vai se votar sobre o 
àrt, 1º da résolução que concedo uma pensão 
ao tenente-coronel Frânoisco Carneiro Machado 
Rios. o 

Procedendo-se à esta votação por esorutinio, 
secreto ò approvado q artigo por bl votos contra 
4. O art. 2º, que manda pagar a pensão da data 
da sus concessão é igualmente approvado por 47 
votos contra 18. 
" Aohando-se sobre a mesa.o parecer da com- 
missão de poderes sobre a indioação do Sr. Souza 
Fraúoo, para que se chame o supplonte que 
deve supprir a vaga do Sr. Alves de Môndonça, 


taz-so a leitura do mesmo parecer que . approva 


a indicação, 
E apoiada uma emenda dos Srs, Angóló 
Ramos e Souza Franco para que se chame igual- 
mente um supplento: pola provincia da Bahia, em 
lugar do Sr. Gonçalves Martins. f 
Não havendo quem falle sobre a materia, dá-se 
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elia por discutida. O parecer é approvad» e rejei- 
tada a emenda. l é 

Entra em segunda discussão o projecto n. 46 
deste anno concedendo uma loteria annual em 
beneficio do hospicio de Pedro II. - 


E' apoiada a seguinte emenda do Sr. Mendes, 


de Almeida: ARAR : 
« Em lugar de annual, diga-se, por espaço de 
vinte annos. » 


O artigo do projecto é approvado, bem como a 


emenda. 


O Sn. Frauzira DE MELLO pede urgencia para 
entrar já o projecto em 8a discussão. 


O Sr.yWanderley:—Julgo que ô regimento a 
respeito desta urgencia se deve entender de com- 
binação com os outros artigos: E' verdade que 
elle permitte ter lugar duas diacussões no mesmo 
dia; mas hn entro artigo que diz que, vencida 
uma emenda irá ella à commissão da. redacção 
com o projecto para então soffrer a ultima dis- 
cussão. Se agora uāu ha inconveniente no que 
pede e nobre deputado, porque a emenda é de 
pequena importancia, inconveniente haverá sem 


duvida quando houver emendas .de alguma im- 


portancia. i 


.O Sr. , PRESIDENTE : — O regimento no art, 141 
diz que se podem fazer em um só dia duas dis- 
cussões ; o Sr. denota pede urgencia para entrar 
já em tercoira discussão esto projecto ; sou pbri- 
gido na fòrma do regimento a sujeitar este padido 

deliberação da casa, 


“0 8r. Wanpsncer:—V. Ex. faz-me o favor de 
mandar ler o artigo que remette as emendas à 
commissão de redacção ? 


O Sr. to Szcraranio faz a loitura do art. 194. 
que determina que para a terceira discussão será 
o projecto remettido à commissão respectiva com 
RS emendas approvadas para o redigir de novô 
conforme o vencido, e quando pela emenda ficar 


o projecto muito alterado, será elle novamente 


impresso. 


“O Sp. WanpreLsr: — Esto artigo não: estã 
revogado ; a urgencia deve-ss entender conforms 


O Sn. PrEsiDENTE: — Deve ser entendido este 
artigo, no caso da camara não determinar o 
contrario, como dispensando o intersticio para 


entrar logo o prójectó am outra discussão. Eu 


vou consultar a camara sobre o requerimento do 
Sr. secretario, < ' , 

A camara rejeita a urgencia. O projecto pols 
vai à commissão respectiva afim de o redigit para 
terésira discussão, 


« SEGUNDA PARTE DA ORDEM DO DIA 


Entra em segunda discussão o projecto n. 56 
deste anno: 

« Art. 1.º Quando por faltu de numero legal 
do jurados não puder inftallar-se ou continuar 
- Uma sessão. de jury, o juiz de direito. procederá 
publicameute ao sorteio d'entre og jurados sup- 
plentes, de tantos quantos. faltarem, São jurados 
aupplentes os juizes de facto residentes dentro 
da cidade ou villa em 
até a distancia de uma Jegua. , 

« $ 1.º Dos nomes de cada um dolles far-se-hão 
duas cedulas, das quaes uma entrará para & 
urna geral, de que trata o art. 81 do codigo do 
processo. criminal, e outra para uma urna espe- 
olal dos supplentes. Quando abrir:ss a sessão do 
jury a urna expoclal será depositada no tribunal 


para o sobredito sorteio nos Casos necessarios,’ 


«u São upplicaveis à lista dus jurados supplant 
& é urna Eepontal, dlaposições analogas. As quo 
a lai denreta om relação à lista e urna geral. 

u 8 9.º Quando, apesar da diaposigão do para- 


então declare-ao into no artigo, diga-se 


-ragão para considerar 


ue reunir-se o jury, ou. 
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grapho, antecedente, não puder. installar:se on 
continuar a sessão, o juiz de direito, convocando 
os- outros dous clavicularios da urna geral, proce- 
derá ao sorteio subsidiario de tantos quantos falta- 
rem, e os fará notificar para qué promptamenta 
compareção. Deste sorteio o juiz de direito excluirá, 
sempre que fôr possivel, os jirados que residem 
mais de quatro leguas distantes. do lugar das 
Sessões, : ' a 

« Rin de Janeiro, 1º de Março de 1850. —Fuzebio 
de Queiros Coutinho Mattoso Camara. » -> 

São apoiadas as seguintes emendas 
missão : e EE 

« No art. 10, em lugar—dë uma legua—diga-s8 
duas leguas. : on 

« $ 2º, em lugar 'de—guando, apezar das dis- 
posições .do paragrapho antecedente, — diga-se 
-—guando esgotada a urna especial. 

« Depois da paiatra — comparação, —diga-se— 
os dia que fôr de novo aprazado. 

« Em Tagar de — quatro leguas, — diga-se — 
CILA. - 

« Eliminem-se as palavras — sempre que fôr 
possival. 

« Dapois das palavras--do lugar das sessões 
diga-se — salvo quando não fórem sufficientes os 
jurados mais proximos, 


« Sula das hossões, 7 


da com- 


de Março de 1850. — 


Nabuco de Araujo. — L. A. Barbosa. » 


O: Sr. Rezendg:; — Tenho escrupulo em 
votar sobre este ártigo. Se a lei qnalifica os 


“juizes de facto em um districto que comprehende 


mais de duas [eguas, porque tezão ha ds qua- 


Jificar os supplentes sômente dentro de duas 


leguas'? Parece-me que um contra-senso, que é 
um absurdo. A qualificação do districto póde 
comprehondsr mais de duas leguas para os juizes 
de facto sorteados; mas quando falla ds sup- 
plêntes, a commissão restringe o districto, o 
reduz a duas leguis. Ora, se a mente da lei 6 
chamar òs jurados que estiverem mais próximos, 
ve se 
considerão tass aqueltes - que estiverem dentro 
dos limites de duas leguas; mas. definir sup- 
penas aquelles que. morão dentro das duas 
eguas acho um absurdo ; melhor é que no artigo 
se diga—quando faltar alguns jurados sortendos 
chamar-se-hão og aupplentes mais proximos. Eu 
quizera ouvir ao nobre deputado que propôz esta 
lei, porquo não se trata de um caso Vertonts, 
define-86 que suppleontes em gorni Bão aquelles 
que morão dentro de duas leguas. Não acho 
exoluldos de supplentig 
todos os mais moradores do districto, Realmente 
å conventente que no caso da reunião do jury, 
faltando sorteados chamem-se os supplentes mais 
proximos ; mas não enténdo que isto obrigue a 
definir aqui anppinnsos só aquelles que morão- 
dentro de duas leguas. a 
'O Sr. VVanderley :—Perdáe-me O nobre 
deputads membro da commissão, se ouso tomkr 
a palavra antes delle em defeza do projooto. 

O Sp. Souza Franco:—Se não ha quem o de- 
fenda o Paty E Aee 

O Sa. WANDERLEY :--Supponho que o defendo, 
salvo so o nobre deputado me julga tão pouca 


COUSA.. osi : 


O Så. Souza FRANCO : — Julguol “que ia fallar 
contra. à Ee: 


O Se. WanvERLEY :—O Am que teve o projecto, 
a necessidade della é tão sentida por todos 
quantos têm observado a. maneira por que .se 
fazum as substituições no jury, que admirel-me 
que o honrado deputado que acaba de sentar-se 

è alguma fòrma desconhecesgo a conveniencia 
desta medidn, 
" O honrado deputado deve votar que-não so trata 
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aqui senão de Mudar a maneira pòr que 0 art. 
315 do codigo do processo manda que sejão cha- 
maos os jurados que faltão às sessões. Daqui 
vesúltavão dous males muitissimo consideraveis: 
G primeiro sra que as pessoas interessadas na 
formação dos conselhos indicavão os jurados 
“que mais proximamente pudessem concorvor, é 
assim fórmava-se um jury certo com juizes conho- 
cidos, o quê é. contra a instituição do jury e 
contra todos os interesses das partes. O segundo 
"mal que o projétto prstendeu evitar, e que na 
realidade evita, é a dificuldade mesmo que existe 
na chamada dos supplentes, porque tem-se con- 
siderado um objecto de inimizade a lembrança 
da chamada para o jury: Alguns Srs, deputados 
que são juizes de direito deverãôd ter notado que 
“muitas vezes é mister que roguem pur favor a08 
jurados que apontem as pessoas que devem ser 
- chamadas, porque aquelles que são lembrados 
prios jurados presentes cobsiderão isto como um 
mal.... 


Um Sg. Depusavo:—As Vezes. 


O SR. WVANDERLEY:—A'S vezos, sim, porque o 
pfimeito imul já notei; quando são interessados 
szo muito apressados em chamar: mas quando 
não são, ha muitá dificuldade no chamamento. 
Ora, ambos estes malés previne o projecto: pre- 
ving o primóiro, o dà formação do jary certo 
e conhecido, determinando a lista de supplentes 
e a urna respectiva ; provine tambem o outro mal 

orque não torna dependente da- vontade dus 
Jurados chamar os supplentes necessarios. i 

Notou o bourade deputado que não era cônve- 
voniente que se estendesso alguma cousa o circulo 
dentro do qual fossem apurados os jurados sup- 
plentes. Nas cidades é isto cousa desnecessaria, 
mas O projecto não deve em vista sómente as. 
cidades, refore-sa igunimente aos diversos termos 
do interior, ônde à população à muito disseminada 
e ahi não é possível que se chame. os supplentes 
necessarios para à compúsição do jury, se sa 
restringir muito, o circulo. Em uma villa de 
pequena importancia, se fossae chamados só 


Aquelles que morsasem dentro da villa, arriscava- ` 


88 à nào se poder compôr o jury: pelo cóntrario 

estendendo-se o circulo, determinando-se que se 

fórme uma lista de supplentes em uma escála 

maior, póde-se compór o jury. 

Julgo que, pelo que tento dito, tem-se justif- 

cado o que o projecto exige... que 
O Ba. RezeNDE:— E as duas urnas? 


O Sn. WanvuaLEv:— B' indispensavel que haja 
estas durs urnás, porqua, se se fôr a fazer o 
sorteio ug urha geral, pôde ser aortonda uma: 
pessor que mora muito longa, que não compa- 
recurã; mas da lista dos supplentes nunca. pôde 
ser tirado um jurado que não possa concorrer 
promptamento; por consêguencia aqui não ha 
insonveniente. Agora, so o meihodo é o melhor, 
å onde haveria questão. Eu entendo que, dor 
methudos conhecidos para o sorteid ou para a 
chamada. de jurados supplentes este é o pre- 
ferivel. 2 

Då-so por discutido o projecto, e é approvada 
com as emendas da commissão, 

Julgando-se finda a 22 discussão do projecto, 
passa para aĝa e é remettido à comissão ras 
Pectiva para o redigir.. 

O Sa: PresiDsste :— Entra em 9º disouasão o 
projesto n. 53 deste anno que divide as comarcas 
em olasses, e estabelece o modo por que podem 
ser removidos os juizes de direto, Está em 
discussão. o art. 1º, 


o sr. Puranaguá: — Pedi a palavra, 
Sr. presidente, para viferecor uma emonda sub- 
stitutiva a uma parte deste art. Jo, que não 
está bastante claro. Estou persuadido de quo a 
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minha emenda estã nas intenções do nobra autor 
do projacka, pelo que estou convencido de quê 
ella merecerá o seu assentimento. Mas, Sr, pre- 
sidente,. antes de apresental-a o de. procurar 
justifcal-a, su devo declarar å camara qua me 
acho dispósto g- prestar o meu apoio a este 
projecto, não só- por que, como disse a nobre 
commissão de justiça criminal, elle tem por fim 
pôr a megistratura ao abrigo do despotismo e 
influencia do poder executivo a que at o presente 
tem estado. sujeita, senão tambem porque o pro- 
jecto é o complemento de ùne disposição da lei 
fundamental: do estado: porquánio, eu vejo que 
a constituição do estado, concedendo o direito de 
remover os magistrados, diz muito positivamente 


+ 


“no art. 153 que este direito dever ser exercido 


segundo os casos estabelecidos em lei, donde até 


| so deve inforir que tal direito não podia ser 


exercido pelo poder executivo emquanto não 


“houvesse a lei complementar de semelhante dis- 


posição constitucional; porqua a constituição 
declarando quo as. ramações terão lugar nos casos 
e da maneira estabelecida em lei, pareces que 
não quiz confiar 20 puder executivo o uso discri- 
cionario deste direito, aiteudsudo à importincia 
das elevadas funeções que os magistrados .são 
chamados a desempenhar na sociedade, E” inne- 
gavel que os magistrados não devam estar sujeitos 
ao alvitre e aos caprichos do poder executivo; 
mas, como quer que seja, este direito tem sido 
exercido por todos os ministerios das. opiniões 
politicas em que se divide a paiz. E’ pnis do 
summa importancia, é da mais urgente necessi- 
dade regular-sa o Uso qu o exercicio de semelhanite 
direito; é esta mais uma razão para que eu 
resta o meu assentimento ao projecto que 'ss 
iscuto, Estou pesrsundido que .o projecto, da 
maneira por Que-se acha concebido, não consegue 
pór n magistratura naquelio astado de indepen- 
encia que seria para desejar-so em vista de 


` guas elevadas e sublimes funeções. Eu quizera, 


Sr. presidente, que não se concadesse arbitrio 
ao poder executivo no uso das remações. Eu não 
entando.o que sejão estas romoções discricionarius ; - 
parece-me que 08 casos e o modo devião sempre 
ser definidos em. lei: para que a magistratura 
Beja coin deve sor, é Cumo parece que quiz que 
fosse à lei fundamental do estado, não deve 
estar sujeita ás oscillações da politica, que é por 
sua natureza variavel, à muitas vezes caprichosa. 
Seria para desejar que um semelhante puider 
discricionario não fosse concedido ao governo, 
afim de que a magistratura ge pudesse colocar 
e manter naquolla independencia de que ha 
mister, para não só servir de meiu poderoso 
para contôr as- resistencias individuaes, senão 
tambam para contér as exotbitancias do poder 
executivo: ss eo 

A magistratuta não tem sómente nó desem. 
pénho do seu santo sacerdocio de pronunciar-se 
conira ou em favor dos individuos, muitas vezes 
tem. da fazel-o contra. o govorno e em favor da 
sociedade ; portanto parece que tudo quanto fòr 
tirar a ingerencia directa do poder executivo 
sobre os membros do puder judiciario seria um 
graude bom, Eu pois apoio o projecto, comquanto 
entenda que eHe não é o mais perfeito, por issu 
que oferecendo alguma restricção n esse direito - 
que até hojev govorno Lom-sa Julgado autorisado 
para exercar, traz alguma utilidade. Alsm destas 
considerações eu entundo que, segundo o osplrito 
da nossa constituição, as .remoções não doverião 
ser estubslovidas sem um prazo. determinado, 
como aa acha na prola; pareca-me qua da 
avcôrdo com u esplrito da constituição, que per- 
mitte as remoções conforms o bem do estado o 
exigir pêlu tempo e da maneira presoripta em lei, 
devem-ga estabelecer em lai 08 Casos em Que: 
possão ter lugar a8 vemações, as quacs não devem 


ter um efeito como aquelle que deu o nobre 
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autor do projécto; deverião, parece-me, let um 

effeito temporario; logo que cersassem. as «ausas 


das remoções os:juizes removidos deverião. ter o 
direito de voltar a seus lugares; isto parece-me 


mais consantmico nom o princípio de perpetuidade 


que s constituição garanto aos empregos da 


magistratura: porque força é confessar que pela. 


maneira. porque ġa tam usado deste direito, re- 
moções tâm hrvido que bem equivalem a uma 
demissão. Portanto, se os magistrados contassem 
ue no Am de certo prazo voltarião do lugar 

o degredo pars onde o podér executivo os 
mandasse, elles não abandonarião a sua carreira, 
irin para esses lugares, na cortgza dé que, findo 
o prazo, regressarião ao . lugar donde sahirão. 
Como este, parece-me que existem outros muitos 
defeitos no projecto, que, não obstante, offerece 
uma vantagem que é restringir à direito de que 
tem usado o poder executivo, não sei es legiti- 
mamente. .. 

Agora, Sr. presidente, quanto ao art. ie, que 
ne acha em. discussão, eu “entendo qme devy 
offerecer uma amenda que, como disse, parece- 
me que está na mente do nobre autor do pro- 
jecto, e não podoria deixar de estar, quando 
o honrado membro classificando as comarcas, 
ou antes estabelecendo que as comarcas serião 
divididas em tres classes, a saber: la, Ra o Sa 
entrancia, declarou logo que. essa classificação 
jio importava uma graduação, E nem pódia 
importar, visto que, como as altribuições são as 
mesmas, um juiz de direito por estar em uma 
comarca do 2 ou 9º entrancia po bem juris- 
"dicção superior à dos juizes da classe anterior; 
portanto muito bəm entendeu o nobre autor do 
-prajecto que essa classifioução não importava uma 
- graduação; são pois niveladas a este respeito 

todas as comarcas. Assim, parece-ma que a emen- 
da que vou offerecor está na mente do nobre 
autor do projecto; além disto, estabolego o 
“principio de compensação, que por certo o honrado 
ministro não tevo muito em consideração. À 
ininha emenda é a seguinte. (Lé.) Da maneira 
pör que se ucha concebido o projecto, parece que 


ainda que O juiz do direito nomeado para uma: 


comarca de la entráncia esteja 7 annos na sua 


comarcà Dão pode passar a uma de 8º entrancia. 


sem que tenka estado na da segunda tres annos 


pelo menos, vendo-se assim o magistrado, que- 


acha-se em uma comarca de primeira entrancia, 
obrigado a tor 10 anuvs de serviço para poder 
passar a uma comarca de 3% classes, Purece-me 
que tal não póde ser a intenção do nobre autor 
Jo projecto, que entende muito bem que a olas- 
sificação não importa uma graduação. Oreio que 
estas são as idéas do nobre autor do projaolo ; 
mas so não são, serei forçado a dizer que o 
projecto cousagra uma disposição menos justa. 
- Mas dicã ô úobre autor do projecto, o. dirão 
alguns honrados membros i. « Então em lugar 
. de dizer que aquollê magistrado que estiver seis 


annos em. uma comarca de primeira entrancia. 


tenha direito a passaa uma de terceira, » 
deveria dizer: `a os magistrados que estiveram 
sete annos, » porque é o tempo equivalenta ao 
tempo. necessario. para um magistrado poder 
passar da primeira para a segundas, e da segunda 
para a ferteira ônirancia ; mas eu já anteoipei-me 
a dizer que a emenda que cifersço, alôm de se 
achar, Segundo me persuado, nas vistas do nobra 
ministro, estabeleça um princípio de compensação. 
E innegavel que comarcas existem no imperio, 
somo mito 

passadas o nobra ministro da justiça, em que a 
residencia equivale a um degredo. E' uma verdade; 
eu tenho estadu- èm varios lugares do ceutro, tenho 
conhecimento de algumas provinoias por onde 
tenho passado, e poso. asseverar que o mobra 
ministro foi muito exacto a este respeito ; ha 
lugares em que a residencia do magistrado pòde 


08 quaes não, 


em disse em uma, das: sessões - 
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considerar-se como um. verdadeiro dégredo. O 
homem habituado a um. trato social um pouco 
mais polido, acha-so. alli segrégado dé tudo 
aquilo que póde alimentar o seu eapirite, atha-sá - 
privado de todas as commodidades da vida: esta 
magistrado além, disto. acha-se inhibído de exorcer 
conscienciosamente suas attribuições, porque guasi ` 


sempre está sujeito á prepotencia de um ou outro 
individuo. : 


Uma Voz :— E ao bacamarte. 


"O Sr. Páranaaus +— O preciso. que elle se 
revista de uma coragem e de uma resignação a 
toda prova para afrontar o bacamarte e o punhal 
que sumpre estão algados sobre sou peito: Parece 

ue um magistrado qüe ze acha em uma posição 

estas, que se acha privalô de todas as commo- 
didndes da vida, que se acha segregado de tudo 
aquilio que póde.tornar a sua existencia mais 
pro me. parece que um magistrado que se 
acha em uma posição tão arriscada, quê para 


cumprir seus deveres de uma maneira digna, é 


. qua está sujeito ao - punhal, ao tacamarte, á pre- 


potencia de um vu outro individuo coberto - de 
crimes, parece-me, digo, qua a respeito deste 
magistrado sa deve fazer uma tal on qual redueção 


.no tempo, porque na verdade asta magistrado 


faz um sacrificio maior do que .sé por ventura 
tivesse simplesmente preenchido os quatro annos, 


a grão à segunda entrancia, ondo. existem - 
Ena 


s commodidades, onda os meios de sabsisten- 
cia sãp mais faceis; onde as relações, sogiaes 
devem asr um pouco mais numerosas, code q. 
magistrado dave encontrar mais garantias para 
o. livro exercicio: do suas attribuições. Assim, 
entendo a que minha emenda está no caso de ser 
approvads, porque, além da justiga, do principio 
de compensação a de equidade que encerra, tem 
alguma cousa de politico, pois que o nobrs mi- 


nistro disso eim seu relatorio, 9. repetio na tri-. 


buna que quando tomou conta da repartição a . 
seu gargo, achavão-se fòra das respectivas co- 
marcas 68 juizes de direito, Eu creio que posso. 
atfirmar, sam regelo ds zer contestado, que duas 
terças partes desses juízos de direito são dessas 
comarcas, que por serem destituidas de todas as 
conmodidades devem ser consideradas como de 
primejra entrancia :- disto satou tanto mais con- 
vencido pela pouca experiensia que tenbo, como 
pelo gos disse ua sen relatorio o nobre ministro, 
uando asseverou que foiilho necessario uma 
rmeza a foda a prova para resistir à tenasidadeo 
dos pretendentes aos lugares. de juizes de direito, 
t usrião aceitar certas comarcas do. 
interior, querando tudos cormegar por lugares bons. 
Parece-me portanto que para renlisarem-so as 
vistas do nobre ministro, que desenvolveu toda essa 
firmeza də que dá noticia em seu relatorio, para 
que s3 comarcas tivessem juizes de direito, seria 
conveniente dar a esses juizes uma vantagem, um 
incentivo pára. permanecerem em semelhantes 
lugares ; portanto, além de justa, . alôm de contôr 
principio de equidade, a medida que offereço é 
eminentomenta politica, por isto a offareço Á con- 
aidəração da easa; ella lhe dará o peso. que 


“nieragsr. 


E lida «e ápóiáda a seguinte emenda do Sr. 
Paranaguá : 


«à Em vez das palavras— Da segunda pára a 
terceira poderdô ter lugar as remoções, havendo 
tres annos de efectivo serviço na classe anterior 
—diga-se- Para a terceira podoråð ter lugar as 
remoções havendo tres annos de serviço sifectivo 


na classa anterior, ou ssis na primeiro. — O, 
Paranagud. n 


O Se. PRESIDENTE: — Tom a 
galo Ramos. 


O Sr. Angelo Ramos :— E! para admirar, 
Sr. presidente, que o nobre ministro da justiça 


palavra o Sr. An- 
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declarando no seu relatorio que algumas. me-. 
didas devião ser tomadas para que o. poder 
judiciario tivesse independencia, e fosse arredado 
das lutas é interesses políticos, apresentasse o 
seu projecto nÃo como ministro, mas como depu- 
tado ; e este facto me parece que alguma cousa 
ravela, me parece “qua demonstra que as idéas de 
5. Ex. a respeito de garantias à magistratura não 


forão adoptadas pelos seus collegas do gabinete, ' 


e então S. Ex. querendo tomar sobre Bi a res- 
ponsabilidade de algumas dellas qua the parecerão 
mais necessarias, as apresentou sob o nome de 
deputado. : $ 


O Sr. Nanvuco (rindò-se):— Essa é bom achada. 


O Sr. AnceLo Ramos :— Não posso deixar 

- tambem de fazer algumas observações ácerca do 
modo por que foi apresentado este projecto. Me 
parecia que S. Ex. querendo fazer um retoque na 
magistratura devia apresentar um projecto com- 
leto e não fragmentos de projecto. Nem se diga, 

r. presidente, 
ordinario se atacão as medidas, dizendo que ellas 
são incompletas, porque quando uma idée é 
npresentada com todas aquellas que sa achão com 
ella intimamente ligadas, será o projecto completo ; 

. mas quando sa apresenta um peúsamento sem 
aquelles. que delle dimanão, não ss ditá por certo 
que tal reforma é completa. Julgo que é esto o 
mado por que procede O architecto, que, tendo de 
reparar um edificio, e` de fazer-lhe acerescimos, 
não pôde construir uma parte delle isoladamente, 
é necessario considerar Dão Bå as suas differontes 
partes entre si, senão tambem todas em relação 


ao todo, pará que osen plano não falte às regras 


da proporção e da symetria. (Apoiados. 
- Futrando agora na materia, Sr. 
direi que este projecto é injusto, que é incom- 
“pleto, que é reactor. E” injusto, Sr. prósidente, 


porque n nobre ministro - estabelscondo a vlassi: ` 
. fitação das comarcas, cômo aceita a magistratura ? 


Aceita-a do modo porque se acha estabelecida b 
mas como se acha ella distribuida? Acha-se 

distribuida palo modo por que o nabré ministro 
" julgou conveniente. aos interesses do sua politica 
distribuir, Assim V. Ex. vê que magistrados que 
contão: doze annos de serviço estão em comarcas 
de 1a olasse, entretanto que magistrados que tôm 
seis anitos de serviço estão de posse de comaroas 
da 8a ordem. Isto não será uma injustiça? E 
por cérto, Se 8. Ex. quer organisar à magistra- 
tura de modo que garanta a aus posição para que 


a magistratura possa ser independente, necessn-' 


‘riamente deve ser distribuida com igualdade, isto 


é, um magistrado mais antiga deve estar de- 


posse de um melhor lugar, é um magistrado 
novo deve ter o pelor lugar: passem todos 
pslás dificuldades inherentes ao omprego, sofirão 
todos os inconvénientes que ha para depois gö- 
zarem das vantagens. Mas S. Ex. depois de ter 
revolvido toda a magistratura (não apoiados, 


apotados), deixando sómente bem aquinhoados ` 


aquelles: que, ou são do seu credo, ou têm as 
griças da gente qua ora domina, é que vem olas- 
sificar as comarcas. Por ventura apresenta S. Ex, 
algum meio para tornar menos pesadi a sorte 
daquelles que, não estando nas gragas do dia, 
vêm o8 seus direitos menospresados, entretanto 
que outros abençoados estão chelos de gozos? Não, 
certamente. Entendo que S. Ex. na aprésentação 
deste projecto não devia deixar em olvido aquelles 
magistrados. que comqguanto não partenção é po- 
litica dominante, têm todavia direitos que devem 
Ser respeitados, pelos seus talentos o servigõa, a 
então devia S. Ex. tomar alguma providencia afim 
de não os pôr fra da linha dn igualdade, à que 
todos. têm direito: assim, por exemplo,. devia 
estabelecer que aos magistrados que estão em 
comarcas do interior, lutando com as dificuldades 


de que acabuu de fallar um nobre deputado, se 


Tomo 8 


que este é o modo porque de: 


presidento, 


NEO 
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lhes contasse mais algun tempo de ‘serviço. 
Assim é ques se estabileceria o meio de tornar 
mais segura a sorte. de todos os magistrados ; 


"porém não do modo porgue estatue o projecto, 


cuja doutrina importa o mésmo que dizer: os 
que estão de posse da bons ingaras, og nossos 
amigos e afilhados fiquem com a sua boa sorte 
firme e segura, embora não sejão os inais. an- 
tigos, embora não sejão -aquelles que te: 
nhão prestado melhores serviços; aquellas con- 
tinuarãõ a gozar de todas as vantagens; mas 
estes que não estão nas boas graças, embora 


 tonhão bens serviços, continuarão a soóffrer, por- 


que o projecto não admitte a-passagem de uma 
cinsse para outra, senão quando se der uma vaga, 
vaga que sempra será preenchida por amigos, e 

pe quem tenha direito. Onde a igualdade 
qus S. Ex. guardou pura com os magistrados 
de um e outro credo? Favor aos amigos, perse- 
guição aos contrarios. Esta injustiça do projecto 
se estende ainda mais: o nobre ministro sabe 
que magistrados ha que estão sem lugar, não. ` 


, por facto seu, como pur- exemplo, o Sr. Dr. Urbano 


Sabino Pessoa de Mello, que foi removido para 
uma comarca da província da Parahyba, o qual 
mandou tomar posse do seu lugar dentro dos 
asis mezas, que por lei é determinado, entretanto 
que. já se extinguio a vara. O Sr. Dr. Luiz An- 
tonio Barbosa de Almeida, removido para a 
comarca de Anadis, tambem mandou tomar posse 
do seu lugar, mas quando se apresentou o sem 
procurador na provincia das Alagôas, não lhe quiz 
dar posse, achandu-se hoje nomeado novo juiz de 
direito para asse lugar. 


O Sr: Gongs RiseIRO -E inexavta a increpa- 
ção qua faz ao presidente das Alagõas ; já tinhão 
passado o3 seis mezes. . 


O Sr. ANGELO Ramos: —Não: tinhão passado, o 
que houve foi um aviso do nobra ministro da justiça 
para que o Sr, Dr. Barbosa de Almeida partisse 
dentro de dous mezes ; porém O Sr. Barbosa de. 
Almeida respondeu ao Sr. ministro que lhe in 
timou o aviso dizendo-lhe que a legislação lhe 

ermittia ssis mezes, para apresentar-se òm sou 
ugar, e que tal espaço de tempo ainda não tinha 
decorrido, e que- por isso não podia ser obrigado 
a partir quanto antes, o. que faria quando lhe 
fosso possivel, sendo esse O pretexto nilegado 
pelo presidente das AtagòĘıs para que se não déósse - 
posso ao Sr. Dr. Barbosa de Almeida por seu 
procurador; mas isto se passou dentro dos seis 
MAZOR . je 

"Dizia eu que o projecto era incompleto; sê 
S. Ex, nas suas medidas R respeito da magistra- 
tura lhe quer dar garantias, por que razão nào 
apresentou tambem alguma disposição a respeito 
dos juízes municipaes? Será por ventura. porque 


“6 juizado mnuicipal é um tirocinio ? Nãó su repara . 


que pára alguns pôóde-se. tornar este tirocinio 
permanóite, entretanto que alguns juizes muni-, 
cipaes podem ter muito boas habilitações para sersm 
juizes de direito ? 8: Ey argumentando a favor da 
antiguidade, disse que & antiguidade se baseava 
em um-facto é em uma presumpção, o facto 
era o exercicio da magistrado servindo o sen. 
lugar, e a  presuinpção que o exercicio dava 
maior garantia de aptidão e saber. Exte facto - 
o esta prasumpção deyerlão tambam ser motivo 

ara que o juiz municipal que exerce-bem: o seu 
h ar é que por maior numero de 8nnug exerce 
a judicatara maniolpal, fosse ou reconduzido para 
um melhor lugar, ou promovido à juig ds diveito ; 
será assim que o juiz munioipal offsvecerá maia 
garauttus, a terá alguma esperança do futuro, e não 
reduzir alguns a um tirocinio perpotuv. ` Mas, 
senhores, qual a regra a respeito dòs juizes 
municipaés E : 
O Su. Savão Lasaro:— Isto é estranho ao pro» 
jesto. l i , 
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O Sr. Axcero Raxtós :—0 juiz municipal também . | 


é magistrado, por consequencia as garantias que 


se devem dar. aos magistrados não devem ser 


limitadas aos juizes do direito, devem ser estendidas 
-a todas as classes da magistratura. 


O Sr. Sayão Loparo: — O projecto não trata 
disto. Aeg i E 

O Sr. Souza Franco: — Devia tratar, 

-O Sr. AnauLo Ramos :—Porque não apresentou 
- o nobre ministro providencias a respeito dos 
desembargadores ? Que garantias têm os desem- 
bargadores ? Parece-me que esta: classe tambem 
exigia medidas garantidoras da sua independencia. 
Não já vimos desembargadores aposentados? Justo 
pois era que, se tratando de reforma à magistratura, 
estondense S. Ex. as suas vistas tambem sobre 
esta. classe, principalmente quando à.nossa legis- 
lação é omissa ácerca da sua estabilidade, e não 
vejo principios que devidamente garantão essa 
importante classe de magistrados. x 

Eu disso que o projecto era rsactor. Esta medida, 
Sr. presidente, estabelecendo a regra de ficara 
ragistratura montáda segundo o tem sido pêlo 
nobrê ministro da justiça importa a condemnação 
a perseguição daquelles que não pertencem 
crença politica actual, parque, já disse, todos ficão 
reduzidos aos peiores lugares, em que já têm sido 
lançados, ou estão fóra do quadro da magistratura, 


embora tenhão muitos annos de serviço, embora. 


tenhão prestado relevantes serviços como magis- 
trados; mas, senhores, devemo-nos lembrar que 
quando n reacção passa da applicação que Os 
. homens fazem des leis, para medidas legislativas, 


- a reacção se torna quadruplicadamente perigosa, . 


orque começa a nação a perder a fë que tinha 


Dt instituições, porque a falta qua é attribuida | 


aos homens que estão no timão do' estado, vai ter 
a sua origem- na legislação, e daqui nasce o mal 
corrosivo da amiainçã: cujos resultados se não 
Epi calcular, Sr. presidente, o poder judiciario 
aquelle que mais influencia, e mesmo invasões 
soffre dos: outros poderes politivos do estado; 
o poder executivo nomêa os magistrados, o poder 
exsoutivo os remove, o poder executivo tem as 
graças, o poder executivo Taz drorgtos, que multas 
vezes atacão as leis, é que inteiramente ag 
destrósm, a qua obedece o poder Judiciario, 
porque entre néa a bode uid pa é de se oum- 
-ariran à risca os decretos do governo, muito 
iferento do que é nos Estados Unidos, onde o 
poder judiciario não cumpro as leis o decretos 
que ss oppoem å cunstituição ; a missão do poder 
judiciario se limita á-applicação das leio aos 
casos. occurrentes, Oircumaoripto à applicação das 
leis, comquanto de nttribuições muito importantes, 
é o poder judiciario influido palo poder executivo, 
em que não póle influir, são mesmo as súas 
attribuições invadidas peio governo, entrətanto 
que elle .não póde inva 
se o poder judiciario soffre muita influência do 
executivo, ss mesmo sbfico invasões em suas 
attribuições, o que convinha fazer para arredar 
a influencia que possa ter o poder executivo 
sobre .o poder .judiciario ? Os entendidos na ma- 
teria sustentão que um dos meios séria a inamo- 
À Toiidade to juizes; mas, perguntársi, o pro- 
jecto 
veis ? ; l 
O Sr. Savão Loparo:—Quer isto ? 
O Sr. AnagLo Rawmos:—Quero a independencia 
da magistratura, quero a, renlisação do preceito 
- constitucional, que diz qua o poder judiciario é 
independente: . não quero que a magistratura. 


continus a ser perfeitamento do pandanta do poder 


executivo. 


“Uma Voz:—A constituição admitte casos em que | 


um juiz pôde ser removido. 


- nobre ministro da justiça, 


- Disse 
. influido 


„nobre ministro da justiga, que nos seus 


ir as do executivo, Ora, : 


que: se discute, torna os juizes inamoyi-:. 
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O Sr. Anguro Ramos:—O codigo. do processo 


“criminal, no art. 45, diz: « Poderáô os juizes de 


direito sor removidos por utilidade publica» mas 
como tem sido entendida esta expressão—utilidade 
publica ?—Tem sido entondida como-a. entendeu o 
nobre ministro da justiça, fazendo remoções: em 
grande escala. (Näo apoiados.) . o 


-O Sa. Sarão Lozaro: —Quantas teh feito ? 


O Sr. AnguLo Ramos: Eu direi ao nobre de- 
putado: «Se a judependencia do poder judiciariao 
é uma necessidade, um dos meios de a conseguir 
é a inamovibilidade dos juizes, e tornando-os 
perpetuos em seus lugares, pondo-os ao abrigo 
do arbitrio do govorso qué se conseguirá éssa 
independencia ; mas não é certamente o projecto 
Que se discuto que torna os juizes inamoviveis, 
que estabeleco os casos em que legitimamente 
so dave dar a remoção. Não- serão por certo as 
medidas do projecto. que hão de raalisar de facto 
a independencia da magistratura, que de direito 
quer a constituição que seja independente. O 
apresentindo este 
projecto, te; parece que teve em vista não só dar 
garantias ao poder judiciario, senão tambem 
impedir a influencia que possa ter o poder exe- 
cutivo sobre o judiciario ; me parece qua S. Ex. 


| tov6 tambem o pensamento da rófurma parlamen- 


tar; porna julgo que em üm päiz onde & aluição 
não é activa, e. a administração passiva, mas 
onde a eleição é massiva e a administração activa 
(apoiados), não ss poderá conseguir a reforma 
do parlimento som que se trate tambem da 
eleição... .- i fo 
O Sr. PrusinentE:--Rogo ao Sr. deputado que 
so cinja mais ao art. lo. i ; 


:O SR. AnggLO Ramos: =-Eu trazia isto sómente 
per accidens, para mostrar que a reforma devia- 
aor completa, ou devia estender-se & outros ramos. ' 
Permitta porém V. Ex. que termine o meu pen-. 
samento, ; , Day 
eu que o poer judiclario era tambem 
pelo legislativo. O poder leglslitivo, 
Senhores, marca vs ordenados do juiz, determina 
à extorsão do sua jurisdioção, eto., e destarte 
raude influencia pôde exercer sobre o poder 
fudtelario, que nada pôde fazer ao denietaRivos o 
anos 
de reforma quer dar ludapendencia ao "poder 
judiclario, nenhuma medida ainda apresentou. 
para acobertar.o podes judiciario dessa Influsnoia 
que possa .exercer o poder legislativo, Logo, o 
projéato não ratiafaz a necessidade da indepen- 
encia do poder judiciario. 


“Antes de terminar minhas reflexões a respeito 
deste: projecto, eu não posso deixar de manifestar 


minha admiração .para coii o prócedimento dè 


Ei. nesta reforma. S, Ex. depois quê fez 
Betouta e tantas remoções de juizes de direito 
em um anno, desde 29 de Setembro da 1848 até 
29 de Setembro de 1849, é que veio apresentar 
este projecto.... 

O Sa. Gomes Rriseiro : —A maior parte destas 
remoções forão pedidas. z 

O Sr. AnxggLo Ramos : — Setenta o. tantas re- 
moções. Isto ds pedido, é um meio de cohonestar ; 
e cs que forão tirados dos lugares para serem 
arranjados esses que .pedirão as remoções? E 
ultimamente nós vimos a remoção de Sr. Dr. 
Antonio Thomaz de Godoy, depois que todos os 
ae actos forão confirmados pela relação do 

io 1... g 


O SR. PRESIDENTE : Perdões o nobre deputado: 
ou. deixo ao nobre deputado puta se esta 
materia tem cabimento neste artigo. SE: 

|O SR. Souza Franco : — Não se pôde fallar na 
remoção do Sr. Godoy. ` ' 


E 
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: O Se. AnarLo Ramos :-— Bem. Não fallarei na 
remoção do Sr. Godoy, porque não se deve fallar 
nessa remoção. Terminatei dizendo que o pro- 
cedimento de S. Ex. me faz lembrar um faoto 
de um pregador que, pronunciando do pulpito 
bellissimas verdades, descrevendo a vida humana, 
como” devia ser, a mais perfeita, depuis que sahio 
veio-lha ao encontro ume velha que tinha ouvido 
-o sermão, e que muito a conhecia e disse-lhe 
que se tinha admirado do tal sermão; e per- 
guntando-lhe o padre porque tanto se admirava, 
respondeu-lhe a velha : « porque suas acções não 
correspondem ás boas doutrinas que pregava. n» 
Teúho terminado. i : 


O Sr. Nabuco: —Creió que está fóra de 
toda a questão a vantagem da médida proposta 
. no art. 1º deste projecto, isto é, a classificação 
das comarcas em primeira, segunda é terceira 
ordam, tendente esta disposição a tornar as re- 
moções manos onerosas aos magistrados, o tambem 
menos illusorias ; menos onerosas aos magistrados 
porque a camara sabe o abuso que nesta parte 
tem feito o poder executivo, removendo os magis- 
trados para. comarcas absolutamente inferioras, 
e longinquas, ou que se açchão em uma desvan- 
tagem desproporcionada a respeito daquella em 


que um magistrado exercia a sua jurisdicção., 


A utilidado publica exige com effeito que o 
magistrado em certas circumstancias seja remo- 
vido; mus à utilidade publica não exige que q 
magistrado seja incommodado, opprimido, des- 
terrado.; a utilidade publica o que exige é que 
o ningistrado, cuja presença é incompativel em 


corto lugar, seja dahi retirado ; mas a utilidade: 


publica não exige que o magistrado seja punido 
sendo mándado para um layat pessimo, quando 
estava em lugar vantajoso. Menos illusorias as 
remoções, disse eu, 
remoção do magistrado para um desterro é que 
ella lá não vai, à que aliás fará so a remoção, 
como quer o projecto, fôr para lúgar equivalente, 
ou iana manie vantajoso ; 


não darão azo å vingança e persóguição. 


Os nobres deputados que me -precedórão não’ 


impugnárão.a medida proposta ; o primeiro orador 
que fallou apenas quer modifical-a para preencher 
melhor o peisamento que se teve em vista. 
Segundo o que pude calligir- do discurso do 
nobre deputado, elle quer que o magistrado que 
se acha em uma comnron de primeira ordem por 
mais de seis annos, possa ser removido para 
uma comarca de terceira ordem, sem ter passado 

or uma omaras de segunda: ordem. Esta emenda 
tom um inconveniente, que é destrutr a graduação 
estabaleoida pelo . projecto, graduação que aliás 
o nobre deputado «dmmíttio, 3 que é tambom uma 
garantia contra o arbitrio. A razão em que o 


nobre. depntado se fundou foi esta: disso o- 


nobre deputada que comarcas ka que equivalem 
a um destarro, onde o magistrado estã conti- 
nuamento em perigo, onde o punhal sempre está 
' levantado sóbre seu peito; por consequencia não 
deve estar ahi por muito, tempo. Esta. razão 


roya de mais, porque prova para que o magis- . 


rado nunca deva estar nesse. lugar; mas se 
elle pôde estar ahi quatro annos sem dificul- 
dades e périgos, porque não póde alli estar mais 
tempo ? Ao depois deva o. nobre deputado atten- 
der å força do habito; custa muito certamente 
a um. magistrado a mudança do lugar; um 
magistrado que se habitua durante quatro annos 
a um lugar, que ahi .orda relágõos, que ahi 
vive por todo esse tèmpo, creio que desojará 
residir nesso lugar é torá por incommodo A 
remoção, qua suppomos ser uma vantagem. O 
nobre deputado quer que elle vá para terceira 
entranóia, quer destruir à graduação e succsssão 
que o projecto estabelece, e por essa razão bão 
posso por consequencia admitir a. emenda do 
nobre deputado, ENE: ; ig 


-e dahi virião inconvenientes e crises. 


orgue a consequencia da, 


assim, as remoções | 
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“O nobre deputado que em ultimo lugar faltou, 
combatéu todo o projecto, mas não a medida 


- estabelecida no ärt. 1º, sobre a qual não disse 


uma palavra. Segundo o nobre, deputado, o pro- 
jecto ó injusto, é incompleto, é reactor, mas 
antas de dar as provas destas tros arguições, O 
nobre deputado como que quiz destruir a força 
moral “do projecto, dizendo que elle tinha sido 
Apresentado pelo nobre deputado pelo Rio de 
Janeiro, não como ministro, mas como deputado, 
porque talvez houvesse divergoncia entre: os 
outros membros do ministerio; o nobre depu- 
tado dá mostras de não attonder às convicções 
do systema representativo, de nlo attonder à 
organisação dos ininisterios nos g vernos rópre- 
sentativos. O nobre deputado não sabe que a 
solidariodade é uma condição essencial para que 
um ministerio possa existir? Se v nobre depu- 
tado pelo Rio ds Janeiro não pudesse apresentar 
o projecto na qualidide de “ministro, tambem o 
não devia apresentar na qualidade de deputado, 
porque desta maneira faltaria ás regras da 
Solidariedade, farin uma traição a seus collegas, 
A razão 
porque o nobre deputado considera o projecto 
injusto, é porque o nobre ministro que o spre- 
sentou, aceitou o peiz no estado èm. que está,. 
iato é, a magistratura estabolecida como está. 
Pergunto eu: — n magistratura estabelecida como 
estã foi sómente estabelecida. pelos homens: da 


" opinião dominante? Por quem foi estabelecida 


a magistratura no estado em qua está ? Não-foi 
estabelooida tambem pela opinião a que pertence 
o nobros depiútado? — ( Ha um aparte.) As re- 
moções feitas pelo nobre ministro da justiça 
podtão mudar de tal sorte o aspecto da magis- 
tratura que procedesse o argumento do nobre de- 
putalo ? . Oreio, que não (apoiados ), porque q 
Nobre ministro já provou, quando arguido pelo 


- nobre deputado pelo Pará, que as remoções por 


elto feitas reduzião-so ao numero de 21, numero, 
muito pequeno em relação nó da magistratura. . 
O nobre deputado, pára argumentar, inoluio 
remoções -voluntarias, romoções fitas. sora 
acquiesconcia de alguns magistradvs; mas estas 
me parece que não podem sor compuiádas pata 
dahi so tirar uma accusação contra o nopre 
ministro da justiça. 

Temos por consequencia que o projecto, -con- 
siderando a magistratura como está estabolecida, 
isio é, por ambas as opiniõos politicas, é- van- 
tajoso a ambos, aos magistralos de ambas 
as opiniões; mas pergunto eu, quer o nobre 
deputado autorisar o nobre ministro a fazer uma 
inversão vompleta na magistrature, para que 
então tenha lugar esaa reforma? Ou quer que 
se espere que ella. seja montada no sentido da 
opinião politica do nobre deputado ? Senhores, 
og lugares: da magistratura actualmente me pa- 
recom distribuidos a magistrados de todas as 
opiniões politicas: o projecto não é raactor quando 
admitte a magistratura como está; creio. que o 
argumento do nobre deputado. de nenhuma më- 
neira procede. ms : 

Tambem o nobre deputado chama. o projecto 
incompleto, porque não tratou dos juizes muni- 
cipaes. Me pareco que este. argumento não era, 
digno do nobre deputado; não.sei como querer 
que o projecto vorse sobre a remoção dos juizes 
municipaes,. que: não podem ser ouvidos. 


O Sr. Anauxo Ramos: — Houve a remoção do 
juiz municipal da Parnhyba, o Sr. Victorino 
oscano de Brito e Dr. Machado. 


O Sr. Náguoo:—0. prójacto não trata da orga- 


'nisação judiciaria. em guia “trata unicamente 
u 


da remoções,. e, se og juizes muniaipasos não po- 
dem- ser remuvidos, o projecto não é incompleto 
vão estabelecendo garantias. para. a remoção dos 
juizes. munioipaes, Ea a 
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“A respeitò dê desembargadores me parece que 


o projecto não tem nada de incompleto, não 
tem havido nem pôde haver abuso a respeito 


dús desembargadores; as relações estão estabe- | 


lecidas nas melhores cidades do imperio, por 
consequencia não. ha prejuizo em ser um magis- 


trado da segunda instancia removido de uma 


capital para outra; e não sendo possivel haver 
na remoção dos juizes de segunda instancia os 
mesmús abusos que podem haver nog de primeira, 


não é o projecto incompleto não tratando destas ` 


remoções. a AE 

-O nobre deputado sempre sé extraviou da 
materia que se discute, principalmente quando 
proclamou o principio da inamovibilidade, Quer 
o nvbre deputado que hojé estabeleçamos a 
inamovibilidade dos juizes de direito. Esta inn- 
movibilidade não é contraria à constituição do 
imperio ? A constituição admitte as remoções, 
nos casos e na fórma porque uma lei regu- 
lamentar o determinar ; 
constituição não consagrou o principio da ina- 
movibilidade . dos juizes; so esto principio da 
inamovibilidado fosse estabelecido em um paiz 
como o nosso, onuda a responsabilidade é illu- 
soria, onde a sancção moral é nulla, a magis- 
tratura assoberbária todos os poderes do estado, 
seria um poder tarrivel e perigoso. Devemos dar 
sega à magistratura, mas úão constituil-a 
e modo que possa ser, prejudicial ao paiz. 
Entendo que em alguns casos, devem ter lugar 


as remoções porque a utilidada publica não deve . 


fiear dependendo dos interesses do magistrado, 
Estas furão as razões com que os nobres depu- 
tadus impugnárão o projectu, as quaes me pa- 
recem ubsolutamente improcedentes. 


O Sr. Paranaguá: —-Devo uma resposta. 


prompta ao honrado membro que acaba de sentar- 
se, cujas luzes e talentos superiores sou o primeiro 
a reconhecer ; bem vejo que tenho de lutar com 
armas desiguace. E pois, respaitando muito ao 


honrado deputado, irei vêr se de alguma ma-' 


naira. posso destruir us razões por elie dessnvol: 

vidas cuntra a minha emenda. | CAPA at a 
Disse o honrado membro relator da commissã 

de justiça, quo a emenda não devia merecer a 


'approvação desta aúguata camara, pòr isso que . 


desta maneira destruir-sehia a gradação que o 
projasto estabeleca na clasaificação do comarcas ; 
isgo tambem o honrado deputado que a emenda 
que: eu tivo a honra de apresentar não dəvə 
merecer a hpprovação desta samara, por isso 
que as razões em que me fundo provão de mais ; 
e disse por ultimo que as minhas razões con- 


- trastavão com os factos, porquanto o magistrado. 


que estivesse mais de quatro annos em um 
lugar de primeira . entrancia, ahi 
relações de amizade, preferia antes ficar nesse 
lugar do que assar pará outro, mbora do 
' sógunda ou torceita entrancia. Próguraréi vôr 
sê poí ventura posso 
"mentação mostrando a improcedencia dessas ra- 
zões apresentadas. |. 7, a = 

Ora, Sr. presidente, parece-me, talvez porque 
seja a minha comprehensão muito limitada, que 
o nobre deputado apresenta uma consideração 
muito secundaria, muito material, essa de symetria, 


quando quer v nobre deputado que a emenda não, 


geja approvada, por isso que irá destruic uma 
certa gradação estabelecida na classificação -das 
comarcas. Eu reconheço que a symetria, como 


imagem do bello, deve ser semprá guardada nos: 


objestos de gosto, mas não me parece que a 
symetria de uma: gradação deva prevalsõer contra 
as razões superiores de justiça. e equidade que 
aqui forio aprésentadas por mim. Ha, St. pre- 
sidente, na classificação dás comarcas uma gra- 
` Gação, inas não ha Uma graduação, porque diz 
O autor do projecto no primeiro artigo: « Às 
- Camaras serão: divididas em tres classes, a sabar: 


por consequencia a: 


contrahindo-: 


slludir somelhanto árgu-. 
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- de primeira, seganda e terceira entranúcia, sem. 


que por isso se considerem de maior ou ` menor 
graduação ; portanto, não obstante haver aqui 


“uma graduação, não existe graduação; ha um : 


verdadeitó nivelánionto das comarcas naquillo que 
diz respeito.á essencia das attribuições dos ma- . 
gistrados ; não ha pois inconveniente algum que 


' o juiz de uma comarca da. la classe passe para 


a 3a quando estiver naguellã o tampo que lévia 
estar na 2a entrancia. A graduação estabelecida 
pelo projecto era necessaria para O caso em que 
o magistrado, tendo sómente o minimo do tempo, 
requeresse passar da primeira para a segunda, da 
segunda para a terceira, como um meio de dar 


juizes aos lugares inferiores ; mas como póde 
"muito bem "acontecer, em vista do artigo cuja 
disposição é meramente facultativa, 


ue: 0 ma- 
gistrado esteja mais tempo no lugar de primeira 
entrancia do que o minimo qua assigna. O artigo, 
isto 6, quatro annos, ' porque póde estar oito, 
dez, duze ə vinte, pareceme indispensavel a 
approvação da emenda quo tive a honra de offa- 
racer, sob pena de oflendermos a justiça, e 
cahirmos em um grave absurdo ; porque devemos 
considerar que, procedendo a razão do honrado 
membro relator da commissão de justiça, temos: 
que um mugistrado, passando a ser lei do əs- 
tado a. resolução que ha pouco foi votaia em 
segunda distussão,. pôde, pelo principio da anti- 
guidade cómbinada com o merito, passar da 
primeira eútrância para uma relação do imperio, 
no emtanto quê, em vista desta disposição, o 


mesmo magistrado não pôde occupar o lugar de 
terceira entrancia |... E não será “o senhores, 
e 


um absurdo indigno da approvação desta casa ? 
Podeorião ser estas as vistas do nobre autor do 
projecto ? Pur certo que não; eu. entendo qua à 
nobre deputado, quando contestou as fracas ra- 
zões que apresente), nesta parte apartou se muita 
das vistas do honrado autor do ptojetto, que 
não poderia querer semelhante cousa, pois que 
não só seria uma injustiça, como procurei mostrar 
no meú primeiro disourso, mas tambem um grave 
absurdo, como fica demonstrado. Pois, senhores, 
ha de um magistrado estar em um lugar de 


pons -entrancia, lugar onde, conformó muito 


em disse.o honrado ministro autor dó projecto, 


.existe-ss em um. verdadeiro degrado, onde: ha 


uma falta absoluta de todas as commodidades 
da vida, onde o magistrado está continuamente 
exposto &o punhal do assassino ? Ha de o ma- 
gistrado, digo, fazer sacrificios testa ordem, 
quando compenetra-se- de Sua dignidads, e quer 
cumprir flelménte à seu dever, e não ha de poder 
passar a ùm lugar de terceira entrancia, quando 
nã primeira: tem estado tempo sufficiente para 
não só passar Á seguiidá como á' terceira ? Não 
haverá em tal caso maioria de razão? Não 
haverá necessidade de attonder-sê ho magistrado 
que ss acha am semelhantes . oircumstancias ? 
Parece-me que isto é incontestavel; o. nobre 
membro, cujos talentos respeito, a esta conside- 
ração de justiça e equidade não deveria antepór 
uma consideração inteiramento material, a sy- 
metria ou graduação de que fallou. 

Disse tambem o honrado membro que as razões 
apresentadas por mim provão de mais, isto é, 


"que se pela circumstancia do magistrado achar-se 


no lugar de primeira entrancia, sujeito ao punhal, 
ao bacamarte e å prepotencia . desses senhores 
feudaes de que abundão nosaos gortões, se lhe 
devesse congadar. o direito de passar. para um 
lugar de tercsira entrancia, então em tal vaso não 
deverião magistrados ser nomeados ou ir para 
semelhantes lugares de primeira entrancia. Mas 
realmente eu não comprehecdo a forga de uma 
tal arguinentação, porquanto, por ir o magistrado 
para um lugar arriscado e nelle’ demorar-se tros 
ou quatro annos, não se deve concluir que deva 
ou que possa estar mais do que os quatro annog 
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que a lei exigo para qué alle passé para um 
lugar de segunda enttaucia, sóm fazer um maior 
sacrificio, Pois, senhores, porque ha perigo segue. 
se que o magistrado não possa ir ao.lugar, ou 
que podendo deva sem a menor compensação ficar 
muito mais têmpo nesse lugar ? Esto de certo seriä 
aggravar o mais possivel a sorte do magistrado. 
Portanto não vejo onde esteja dsa prova de mais. 
A circumstancia de estar o magistrado exposto a 
um grande perigo é vã razão para se altendor 
à relevancia. dos serviços prestados, para se dar 
conseguinteimente uma retribuição ou: crear um 
estimulo, afó de que o magistrado continue a 
gd importantes serviços com grande. risco 
e sua vida e sacrificio de seus commodos em 
lugares para onde ninguem quer ir. À não ser 
assim, então não seria digno de premio aquelle 
que em uma circumatancia extraordinaria sacri- 
ficasse sua vida a geus havereg em defesa da 
ordem publica. Creio que isto é procedente ; 
parece-me que, a não ser o desejo de fazer oppo- 
sição à minha emenda, o- honrado membro não 
- usaria de uma argumentação que não corresponde: 
ao talento superior que lbe reconheço. . 
O terceiro ponto sm que fundou-se a argumen- 
. tação do honrado membro parece-me. contrastar 
inteiramente . com os factos e com a razão; por- 
quo disse o hójirado membro que, estando q 
magistrado seis anúos eim um lugar, e ahi tendo 
contrahido relações do amizade, facilmente. se 
acsummodará nesse lugar, o não quererá passar 
pars um lugor de segunda ou terceira entrancia. 
magistrado que se acha no lugar rêmoto do 
intorior, aujeito a essas privações o perigos que 
tenho referido É camara, pòde permitrecer nã sua 
"comarca seis nnbose mais pela força das circum- 
stancias ; poréth, comquanto possa ter adquirido 
relações de amizade, creio que isto não poderá 
prevalecer sobre o incentivo que deve. achar nas. 
commodidades . que oferece em lugar melhor onde 
possa achar garantias para proferir mais livremente 


suas decisões conforme sua consciencia e o direito; . 


portanto à uma supposição gratuita essa do lionrado 
membro. 

Vareco-me pois que não prevalecem as suar 
razões sobra aquellas que tive a honra de expender 
cabsndo-me esta vantagem por serèm As. razões 
que apresantei fundadas em justiça e equidade 
mauifesta. Assim ainda uma vaz rogo á camara 
que, prestando toda attenção Bo objecto, haja de 
tomar ne devida consideração a emenda que tivo 
à honra de vBerecer. l º 

O Sa. PresiDenTE:—Tem a palavra o Sr. Mi- 
randa. E 


O Su” Miranda : — Ea 
deputado pelo Pará., 
O Sa. Prestõente : — Mas pedia a favor, aó 
passo qué a nobre deputado pelo Pará pedio 
contra; portanto agora cabe-me a vez de fallar. 
o Sr, Miranda (levantando.se) :—Sr, presi- 
dente, o nobre deputado pela provincia de Pernam- 


` 


pedi-a depois do nobre 


buco combateu tão Victoriosamente as razões apro- - 


sentadas contra a projecto que se discute, .que au 
nada mais tenho a acórescentar, reservando-me 
por isso para combater aquellas que de novo 
Orem offeracidas à consideração da casa; é 
. como quer que estas poucas palavras devão 
constituir um disourso, neste caso dou-o por 
concluido, declarando que voto pelo art. 1º do 
projecto. - é 

O Sn. PRESIDENTE :—Então o 
cede da palavra? - 


O Sa. MrraNDA:—Não cedo, não senhôt ; e tanto 
que já fiz um discursu. (Hilaridade.) O o 


O Sa. Presipanto :—O nobre deputado ninda 
não fallou. 


O Sa, MemaNDa t= Pois ou não declarei que 


nobre doputado 


` deputado, 


341. 


sustentava O artigo em discussão, e que, appro: 
vaudo us razões mui bem produzidas pelo nobre. 
deputado» pela provincia de Pernambuco, nada 
mais tinha a accrescentar ? 


| O Sr. PresrtenTe :— Eu não posso considerar 
igso como um discurso, ' 


O Sa. MiraNDA := Em outras occasiões tenho 
visto. poucas palavras, como estas que acabo de 
prófetir, serem consideradas como um discurso, 


Porém emâmdirei alguma cousa mais em con- 


sequencia då resolução que V. Ex. acaba de 
firmar..: : a 


fixporei as minhas idéas à respeito da insisten- 
cia do nobre. deputado pela provincia do Piauhy 
em favor da sua emenda. Me parece que o nobre 
apezar de que muito se esforçasse 
para sustentar a materia contida em sua emenda, - 
não pôódo alcançar destruir... A 


O Sr. PARANAGUA! :— Jå vejo 
emenda não passa. 


O Sr. MIRANDA :—... as verdades enunciadas 

elo nobre deputado pela provincia de Pernam- 

uco contra a sua maneira de pensar. O nobre 
deputado fez consistir as razões justificativas da 
sua emenda nos inconvenientes e nos males que 
sofrem os juizes de direito em um ponto ramce- 
tissimo do imperio: e disse que, sendo tão pre- . 
caria à posição de juiz de direito em alguns pontos 
faltos de 2oihmodidades, e cheios de perigos, 
seria uma injústiça algum tanto revoltante `o 
fazer com que um juiz de direitó, tendo estudo 
sois anuos Nesses lugares, não possa ser promo: 
vido a uma comarca de terceira entrancia ; e 
para fazer mais saliente a sua opinião, argumenta 
com o principio de poder um Juiz de diraito da 
primeira entrancia. sor levado à um lugar em 
quilquer relação, segundo a lei que nesta casa 
passou em segunda discussão, i 


O BR. Paranagua! :— Apotado. 


O Sr. Miranda :— Eu entendo, Sr. prasidante 
qua convém inuito .corcear O arbitrio que até 
agora tinhão os ministerios de removár à sèn 
tatanta os juizes de direito de um ponto para 
outro, removendo-os muitas vezes da capital do 
imperio para o Alto-Amaz.in1s com notaval damno 
do publico, serviço, e. sacrificio dos magistrados. 
que, na maior parte, não se Avcommodando oom 
as remuções, não procuravão ir pára. os lugares 
que lhes erão destinados : por consequencia Son -. 
vinha pôr un termo a esse arbitrio; e é meu 
sentir que isso se poderia conseguir, por um de 
dous expedientes, ou adoptando-se a medida 
indicada pelo nobra deputado pelo Rio de Janeiro, 
o da divisão das comarcas do imperio, como se 
fez modernamente no reino de Portugal, ou de- 
târminando-se que o mugistrado que setvisse em 
cortas comarcas do imperio, por certo numero de 
annos, pudesse ter a vantagem de se lhe contar 
duplicadamente .o sau tempo de serviço: por 
consequencia áquellos qùe servigsem na provincia 
do Matto-Grósso, no Alto:Amazonas, na Ohapnda, 
e mesmo em Pastos Bons, poder se-hia levar em 
conta q duplo do tempo determinado para aquelles 
que residissem na córte, nas Capitaes de algumas 

rovinsias, e em outros E pi populosos, e cheios 
a commodidades. Um -desses dous expedientes 
se devra de adoptar, mas eu acho que importa 
evitar descontentamentos e prevenir injustiças, 
fazondo-ss com que todos os juizes de direito 
sofirão os mesmos sagrifcios, gozem as masmas 
vantagens, percorrão oá measthus lugares, . Creio 

ortauto qua O expediente que o projacto consigna 
3 o melhor." Assim ninguem poderá gozar das 
vantagens das grandes: capitães, uloguem poderá 
ser desembargador, sem ter pecorrido esses pontos 


remotos, considerados pelo nobre deputado como 


que a minha 


degredos que realmente são; o ninguem deverá 
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ter passagem dessas comarcas consideradas de- 
gredo para as comarcäs de primeira classe sem 
ter passado. pelas de segunda, que deveráo achar-se 
collocadas nó centro das duas classes extremas, 
isto é, entre. as reputadas peiores e as optimas. 


O SR. Paranagua dá um aparte que não ou- 
vimos. i , 

O Sr: MIRANDA :— Ahi é conveniente que haja 
arbitrio. Elles têm direito, desde que hão servido 
quatro: annos, a passar pára às comarcas de 
segunda entrancia:; mas bem vê o nôbre depu- 
tado que os artigos e paragraphos seguintes mar- 
cão, regulão a maneira de fazer as remoções. 


Ou essas remoções são filhas da vontade do: 
juiz, ou da utilidade publica bem reconhecida, a. 


verificada só depois que vs presidentes reclamão 
a remoção da um cu outro juiz, e depois də 
„ouvido o conselho de estado é que o governo 
exerce 4 faculdade de o remover, julgada assim 
a convenishcia quê an serviço publico possa re- 
suitar da remoção, Não póde portanto O governo 
só por si remover o magistrado sem qua se. prove 
- que a utilidade publica imperiosamente reclama 
essa medida. 


O Sr. PARANAGUA! :— O projecto déixa isso ao 
arbitrio do governo. pa 


O Sr. Manoa :— Injustiça existiria Conséguin- 
temante s9 os magistrados de primeira entrância 
pudessem ser removidos para comarca da tercéira 
“sem terem passado pelas provanças de serviço 
prestado nas comarcas de segunda classe. Parece- 
me pois que a emenda não offerece vantagens. taes 
que devamos. en: consequencia della asssverar a 
escala marcada nc projacto apresentado pelo 
nobre deputado pelo Rio de Janeiro. .. Com 

Creio que agora tenho feito um discurso. 


“O Sr. Souzu Franco: — Fêlicito-me, 
senhores, de que ào passo. que alguns honrados 
membros da camara têm procurado desde o co- 
meço da sessão aperfeiçoar os methodos da rolha 
-para tornarem impossiveis as discussões, à illus- 
tração do honrado. presidente descobrisso o sys- 
tema contrario, que su pego licença para qualificar 
de sacatrapos ( risadas ), que foi como que desen - 
trouxar das entrankas do nobres. deputado pelo 
Rio de Jansiro esse muito concludente discurso 
ue a camara acaba de ouvir. Felicito-me pois 
8 aus este, novo systema seja posto em contra- 
dicção com o systema opposto da rolha, 6 que 
o hunrado Sr. presidonte continue daqui por 
Glante nastas proposito. para que as nossas dia: 
“qussões se prolonguem, e à não consentir que o 
honrado deputado queira fazer contar como dis- 
“curso as duas muito curtinhas palavras que 
acabava de proferir, quando foi como qua forçado 
pelo Sr. presidente -a recitar mais longo discurso, 
Entrando. na materia, Sr. presidente, tenho 
quasi como que receio de começar por fazer sentir 
o maù pensamento de que este projecto é incom- 
pleto. Ainda ha dias se qualificou de completo 
a. muito completo um prejesto que aqui foi dis- 
cutido, tão completo que se dizia ser não só 
perfeito em suas disposições, mas que continha 
todas as partès necessarias. Entretanto, não 
obstante essa asseveração do honrado ministro 
da justiça, não obstante o que disserão o honrado 


relator a membrós da commissão, o projecto ` 


completo passou com uma excrescencia ; o projecto 
que tratava só do modo de regular a antiguidade 

os magistrados foi pç com à parto 
das promoções, que atë então se sustelitava 
ser-lhe: estranha. & eu que estou assim atnto- 
risado para taxar de excrescencia essa parte do 
préjeóto, não me atreverei. comtudo a censural-a 
«como desvio do regras, mesmo porque nos ultimos 
“tempos os naturalistas têm sústentado que atè 
animúniejos de cinco quartos hão estão fóra da 
perfeição da natureza: [Risadas.) Ha carneiros de 


"mal? 
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cinco quartos, e porque. têm um membro. de maig 
que os outros não deixão de ser carneiros perfeitos 
e mui completos 1 (Risadas.) o 
Sr. presidente, se a camara m'o permitte, eu 
direi sempre que este projecto não é tão com- 


: pisto que não sa confunda com outro que ainda 


estã por discutir-se e dalle- deixe de precisar. 
Não sei por que raio quando se trata de juizes 
de direito, por exemplo, não se quer tomar em 
um projecto unico todas as providencias que lhes 
dizem respeito. Nada; cada um dos actos que 
interessa a essa clasdo vai fazer parte de um 
“projecto em separado | Antiguidade, um projecto ; 
pagament», outro projecto ; classificação de comar- 
cas, terceiro projecto; remoções, ainda outro Į 
Depois, quando quero entender um projecto destes, 


' este que se diz que é o das remoções, e pergunto 


à mim mesmo: — Ha pagamento dos: ardenados 
nu caso: dessas remoções ? — Não encontro dispo- 
sição no tal projectu completo, e é-me preciso - 
ir procutal-a em um addendo, em outro projecto 
no qual se designa como se contão os vencimentos - 
nos casos de remoção. Se me fosse pois permit- ` 
tido chamar incompleto este projecto, eu diria 
que q era, porque uma das suas pártes, venci- 
mentos no caso de ramoção, vem em projecto 


“diverso, que está na ordem do dia sob o-n. 70, 


Entende-se, senhores, que ha uecessiddas de 
reformar a magistratura; entendo-se, e o honrado 
deputado pelo Piauhy O disse tambem, quo 6. 
preciso providencias contra os abusos do governo, 
São portanto duas as origens dos vicios que ss 
podem até certo ponto descobrir neste ramo do 
poder: erros e vicios des magistrados em con- 
sequantia da sua posição : abusos do governo, que 
os tem brrateado om grande escala sobre a classe ` 
da magistrature. E como se quer remediar o 

'rogurando coarctar a liberdade dos juizes - 
e seus direitos em todos os. casos, mas augmen. : 
tando o arbitrio do governo; quando aliás, Bee | 
uhores, os abusos que muitas vozes commettem 
os juizos do direito, dependentes todoa alles, não. 
são sendo exigidos e ordenados em nome dos Sra. 
ministros da justiça! Esses abusos não são em 
grande parts commwattidos senão para sustentar 
tal ou tal pessoa no ministerio da justiça, para, 
dar triumpho à una panitca sobre à opposta! 
E como remediar ò mai tão sômóute onda menos 
exista, Não de outra sorte procedia o maatrs de 
que falla Gil Braz — palmatoadas nos que sabem 
sua lição, para cnstigar Aquelles que a não que: 
rem nunog estudar. ; 

O honrado deputado paolo Plauhy apresentou 
ums smanda que não pôdo dəlxer de merecer 
immediatamente o meu apoio; mas, perdôe o 
honrado deputado membro da maioria, etlo. não 
está nos arcanos, elle não entra nos segredos 
da seita. Sabe o nobró deputado o que é que se 
vai fazer ? E" classificar as comarcas nesta ordem : 
inferno, purgatorio a paraiso; é conservando o 
nobre ministro pur algum tempo o direito de man. ` 
dar para os infernos aquelles que não merecerem 
u sua protecção, dir-lhes-ha : — Uma vez: nos 


infernos, não vireis ao paraiso sem passar pelo 


purgatorio, — (Risadas.) Sabe agora porque: se 
exige esto segundo prazo de tras anos ? 


O Sr. Paranagua : — Nio estou por essa ex- 
plicação. e A Es 


O Sr. Souza Franco : — Pergunte o honrado: 


deputado ao Sr. ministro da justiça, ou a alguem 


qua por alla responda, sa por ventura entende 
ue dove contar ao magistrado, pará poder passar 
a primeira para a segunda entrancia, e da se- 
gunda para a terceira, Os annos que tem servida 
ató asta data. Dir-lhe-ha que não: Qualquer ma- 
gistrado hoje de 13 a l4 annos de serviço; uma 
vez . mandado para os infernos, perde completa- 
mente o serviço anterior, ha də passar .quatro 
novos angos no lugar de gua condeimnação, 8, 
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quando algum espirito bensfico. appareça que o 
queira conduzir. &o' parsisn, não o ha de, . pelo 
projecto. poder fazer sem que passe pelo purga- 
torio. E, senhores, talvez algum haja desses 
mesmos condemnados, ao menos assim o pensa 
o nobre deputado por Pernambuco, a quem os 
habitos, as relações possão ser tão. agradaveis 
que goste de conservar-se nesses lugares de pe- 
nitencia, e que, na opinião do honrado membro, 
tenha por injuria e por gravame a rømissão que 
ge lhe procure fóra. de tempo] Assim combateu 
O honrado relator da commissão a amenda do 
hosso collega pelo Piauhy |. 


Senhores, quando ha dias, argumentando em 
uma maléria analoga como o nobre ministro da 
justiça, sa tratou dos aposentados e dos removidos, 
N. Ex. respondeu que o numero das remoções 
contra vontade era muito menor do que as pedidas. 
Eu treceio reperil-o outra vèz) duvidei até certo 
ponto de que fossem lão poucas como- dizia o nobre 
ministro ; e direi sempre que ainda hoje duvido 
que fwssem tão poucas como elle disse. Porém o 
Caso era diverso; a questão era saber quantos 
erão estes brazileiros, aliás occupados na impor- 
tantissima profissão da magistratura, obrigados á 
força a desamparárem sem motivo suas relações, 
Suas casas, seus amigos e todos os objectus que 
lhes erão caros: Então a resposta poderiã ter 


lugar, isto é, a que dava o Sr. ministro da jus- 


tiça: — Forão poucos os assim violentados. 


Hojá quando se trata de arranjos, o nobre dè» 
putado traz. a mesma resposta, que não é aehãá 
a condenação do nobre ministro, isto é, a maior 
parto das remoções forão pedidas; pois os pe- 

idos são arranjos. 

(Ha um aparte.) 

O que se sógua, Sr. deputado, é que ss forão 

edidas as remoções, são arranjos entre o minis» 
ario a soua amigos, são os arranjos da que já 
“por vezes so tent fallado — de João que foi meu 
untigo condiscipulo, do Pedro com quem tive 
amizade, de Francisco qua nada poupa pars servir- 
nos, pata oa. mulhoros lugares, — o ahi estão 


assim arranjados todos, pedindo uús a quem se. 


deseja servir, a violentados ok outros. E depuis 

ua 
poli va se tiverem posto nas lugares de primeira 
classe todus os amigos : — agora, vós que fostas 
parar aos infernus, esperal tres, quatro e mais 
annos, e qiândo para cá quizerdes voltrr, haveis 
de ter sagala iufailivel pelo purgatorio. 


"O Sr. Sayão Lonaro :— O Sr. deputado jå lá 
Toi ter ? 


O Sa, Souza Franco : — Quem sabe o que está 
para me acontecer? Eu já tomo como mão 
'agouro estas poucas palavras do honrado depu- 
tado. (Risadas.) 
`. O nobre relatur do commissão disse que é uma 


verdadeira garantia não se poder ser removido: 


` àa comarca de terceira entrancia senão para outra 
"ga mesma classe. E quaes sio òg que irão para 
as de-terceira ? Nòs outros os pobres réprobos, 
não havemos de ir todos senão para as de pri- 
meira, e hão de se classificar em terceira cidades 
do interior, ou maritimas importantissima, sé 
não houver pretexto para tirar de lå um dos re- 
probos que seja. Mas note o nobre deputado que 
a vordadeira violencia e prejuizo não está sómente 
em passar das comarcas de terceira para as de 
primeira classe; está tambem nas distancias para 
onde se remove: por exemplo, pôde haver remoção 

ara comarcas de tergeira olasso do Pará para o 

io Grande do Sul que traga maior prejuizo g, 
inçommodn do que se fosse feita para uma de 
primeira classe. 


. O Sr, Nasuoo : — Ha quantia para ajuda de 
custo. ` ' 


or vontade, por polidos, para arranjos da. 
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O Sr. Souza. Franco : — Senhores, eu não levo 
em contà qiuasi nunca os miseraveis quatro vintens 
que se dão como para fazer tapar a boca áquelle 
a quem se acabou de infligir uma pena. Quando 
fôr occasião hei de dizer que. considero até de- 
gradaute para o magistrado quê se priva do seu , 
lugar o que não aceita o novo, essa esmola que 


. 86 lhe dá de maio ordenado por añño, como uma 
compensação d- uma injustiça revoltante que 


soffre, e que a ¿ontio tanto que regeita a nova 
nomeação. 

Sr, presidente, eu não tenho remedio senão. 
de alguma mansira appellar de novo para a con- 
sciencia de V. Ex., e, apézar de algumas pa- 
lavras que V. Ex. disse ha pouco, insistirei . 
de novo em querer dizer alguma cousa sobre 
a remoção dos magistrados. Tenho em meu favor 
a autoridade do honrado relator da commissão, 
que disse (ta este projecto é projecto do remoções ; 
tenho a disposição do projecto que diz (l£): 
« Da segunda para a terceira só poderãd ter 
lugar as remoções. » Que ogcasião. pois mais 
propria para occupar-me de qualquer remoção 
ultimamente feita, para apresentar ao nobre mi- 
nistro da justiça algumas considerações, e as 
razões pelas quaes me persuado que algumas 


- renioções por elle feitas não têm o cunho “da 


justiça ? Ao menos para exigir do nobre ministro 
a justificação do seu acto, que me possa convencer 
de que o nobre ministro obrou na Ífórma da lei, 
a segundo as conveniencias do paiz ? Eu portanto 
supponho-me com direito a esperar que V. Ex. 
me consentirá tratar agora. da vemução do digno 


“magistrado, juiz de direito da comarch Diamantina 


em Minas Geraes, o Sr. Dr. Godoy. 


O Sr. PresiDENtE:—Eu creio que o nobre de 
potado não o póde fazer sem se afastar da ordem. 
projecto de que trata não é um projecto politico. 
O Sr. deputado tam o meio das intorpellações 


pata ò fm que deseja. 


O SR. Souza FRranco:—Diz V. Ex. que não é 
um projesto pontes Eu direi que não é outra 
cousa. Se V. Ex. me permittisse, eu diria, 
servindo-me ds uma. expressão consagrada na 
provincia de Minas Geraes, é um projectou de 
atricalas a exemplo desse que se diz que sè- 


. adoptára em Minas sobro a guarda nacional, a`. 


cujo verdadeiro espirito era o seguinta: « Fiquemos 
aqui, paramos uma vez è evitemos de ora em 
diante as mudanças na guarda nacional por mo». 
tivos sómente politicos, a que tendem n desmos 
ralisal-ae a perverter asta instituição. » Será o que 
quer agora o nobre ministro ? Quer ter, . porém, 
primeiro o diraito e occasião de arranjar a ma» 
gistratura a asu modo, e depois dizer: —paremos 
aqui, está tudo à noasa vontade, não se removão 
mais os magistrados senão segundo as ragraa 
que fixemos. Æ pois uim projecto perfeitamente 
politico. i PR 

O Sr. PresipENTE: —Devo explicar ao Sr. dè- 
putado o meu pensamanto. Eu quero dizer que 
só no art. lo dás propostas do governo é que 
se pôde instituir exame subre os seus actos. - 


O Sr. Souza Franco :— Quando se trata de uma 
matoria qualquer, ha dous pontos distinctos a 
discutir, o bem deduzido do projecto e a confiança . 
que se tənha na sua execução. De que servem 
projectos os mais bem combinados, se ha motivos 
pura eu desconfiar do modo por quo o honrado 
ministro tem de óxecutalos ? Como, em vista de 
um projecto muito bəm deduzido puderia eu 
combatol-o, negar-lhe meu voto sem apresentar as 
minhas razões, sem poder dizer no Sr. minisiro-— 
não vos dou o meu voto, porque não. procadeste 
bem, DO meu entender, quinido pratiônstos taes 
e taes actos, e teino que-de igual modo executeis 
o projecto que se distute? Æ. como poderia on 
exprimir-me assim, se não apresentasse immadia= 


a $ prt 
gm 


“tamento -os factos, Se eu não mostráisó como nésea 


gecasião o nobre ministro recebendo, não sai se | 


o deva dizer, a3 ordens da deputação de Minas 


“Geraés, removeu um magistrado que havia cum- 


‘prido O seu dever? Creio pois que V., Ex. não 
póde privar-me de entrar nesta questão, mas se 
V. Ex. disser uma só palavra, não continúo, 
respeito o. presidente da camara, sempre o Fes 
peitei, o rospsito especialmente a V. Ex. 
. O Sr; PresiDbentE:—Eu entendo que não tem 
lugar agora esse exame. | o a 

O Sr: Souza Franco :—O art. 1º do projecto 
que discutimos, diz (lê o artigo): 

« Art. 1.º Nenhum cidadão habilitado será pela 
primeira vez nomeado juiz de direito senão para 
comarca de primeira entrancia. » 


Quero fazer sensivel ao bonrado deputado pelo 


Rio de Janeiro, que quando. eu- digo algumas 


palavras sobre redacções, é sempre sobre a dos. 


rojestos, © nunca sobre redacção de discursos. 
do comprehendo bem este redacção do artigo: 
Nenhum vidadão, etu. 

Seguir-se-ha que póde um cidadão não habilitado 
ser nomeado para uma comárca de segunda ou 
de teróeira eutrancia ? Seria. um absurdo. 


O Sn, PARANAGUÁ Se não póde o menos, como 
poderá o muis? ` 


O Sa. Souza Franco :—E estará o honrado - 


deputado pelo Piauhy habilitido para declarar 
como-o mais=a segunda entrancia, quando o 
nobre- ministro diz que as comarcas são perfsita- 
mente iguaes em graduação ? ` `. 


- O Xr. Paganaguá: =E'—o mais-—debaixo de um 
respeito, isto é, no sentido do ser um lugar mais 
' commodo: Na i 


O SR., Souza Franco: --Não está pois habilitado, 
e em todo v caso esta redacção é incurial. Eu 
desejaria Sabor mais do hoirado ministro da 
justiça, sa não acha razoavel riscar do artigo 
estas palavras-=na clásse untérior-—e accrescentar 
como disse o honrado deputido pelo Piaunhy:— 
PoderáS ter lugar as remoções havendo stè anhos 
de effcotivo serviçomes fazendo-so a declaração 
de que este serviço pódo ser anterior, até a pas- 
sagem desta lei? l 
' Senhores, quando o meu honrado colloga peln 
- provincia da Bahia achou algum motivo da re- 
paro em que um projecto destes fosse apresentado 
peio nobre ministro da justige, não como ministro, 
mas como deputado, aventurou uma conaideração 
que è muito razoavel — seria porqne assim q 
. fizesse o nobre ministro para evitar collisões no 
ministerio sobra questão em que se dividão as 
npiniões. O meu honrado collega poderia ainda 
apresentar outras considerações se o nabra 'mi- 
nistro consultasse os seus collegas do ministerio, 
entendessem que a materia: ora util e merecia a 
approvação da camara; a apresentação em uma 
proposta do poder executivo era preferivel por 
evitar à primeira discussão, e por dar aos pro- 
jôctos mñ caractor que ghamava mais a nossa 
ationção é 08 nossos. respeitos, ao menos quanto 
à supposição do bem acabado delles, do que 
Fe apresentadas particulurmente por um depu- 
O. > i 
Ha uma outra consideração; o nobre ministro 


podia. receiar que ente projecto fosse mutilado 


pola commissãó, como têm sido mutilados quasi 
odos. que apresentou, e trouxesse assim um 
derar no governo de se ver derrotado em uma 
. materia que elle acabava de propór:-A derrota 

existo, porque a commissão alterou os projectos 
apresentados pelo nobre miniatro, este com uma 
emenda, e os outror com suppressão de artigos, 
e fazendo alterações em cousas sensivais, como 
terei occasião de mostrar; mas sobretudo, porque 
receiava 0 nobre ministro que os projestos fossem 
considerados incompletus, o amendados ou reunidos, 
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“Rio de Janeiro, que ainda ha 


di 


Senhores, por que razão ha de se sustentar ainda l 


“que os projectos do nobre ministro da justiça . 


Bão completos, quando, tratando, não das entidades, - 
mas dos factos, elle limita esses factos às en- 
tidades? Quero dizer, que trala da antiguidade, 
não incluo regra para as dos desembargadores ; 
trata da incompatibilidade, : não inclue as. dos 
desembargadoros. Dar-se-ha acaso, que esteja: 
mos ainda, a respeito dos desembargadores, no 
tempo em que esses nossos senhores tinhão o 
dirsito de praticarem quanto quizessem, pois que 
até havia uma ordenação do reino que dispunha ' 
desta sorte, «podeis matar áquelle que encon-. 
trardes com vossa mulher, menos sendo o adulte- 


ro desembargador ? (Risadas.) Estaremos por 


ventura nesses tempos em que os desembarga- 
doras, principalmente os nossos amigos; na 
phrase do honrado deputado por Pernambuco, 
erão julgados isentos de vicios e. de defeitos e 


-supóriores ás leia? Direi mais ainda, dispensão 


de tal sorte até as garantias, que nem ums pa- 
lavra se deve dizer sobre os desembargadores, é 
quando ss tem a.pretenção de raformar a ma- 
gistradn a toda, a reforma é limitada aos juizes 
e direito? E quando, senhores ? Espera-se uma 
camara, composta, em .sua maioria, de juizes de 
direito, para serem apresentadas estas medidás 
em desabono do credito desses juizes, ou em .res- 
tricção de seus direitos, o quer-se que taes juizes 
votem por elias? . ; 


O SR. Nasuco:—E' honra para os juizes de 
direito que: compoem „a camara... ` 


O Sn. Souza Franco: — Honra quando elles 
votem estas materias sem procurar excepções a 
seu favor, como muito bem .já agui ponderou 
aum honrado deputado pela Bahia, Honra tambem 
a esses juizes de direito que vutão nesta materia 
seu reserva, honra dos juizes de direito que não 
fazam excepções, com uma de que hei. de fullar 
daqui a dias, em- favor daquelles que têm mais 
uns 600% a titulo de auditores da gente de guerra | 
E se o nobre ministro da justiça quéria assim 
tacitamente arranvar-lhes a - peóbinoha, houve 
immediatamente a disposição pars conserval-a, 
fazendo baquear osse artigo ministerial especial» 
metta necessario para que. não haja no governo 
mais um meio de fazer com que uns juizes de 
direito tenbão 2:400% de ordenado, outros 8:0008, 
a outros que mais amigos fórem, que mais fayo- 
regidos sejão, que mais dispostos ostejão a obe- 
decar cegamente às ordens do governou, tenhão o 
merecimento de se lhes conceder mais esta sug- 
culsnta posta. : 
" Peço ao honrado deputado pein provincia do 
Oucu Rão quiz únar 
da palavra que the foi concedida, porque esperava 
ouvir-me primeiramente, tənha a bondade de 
fallar desde já, e para isto vou sentar-me, vou 
óncerrar aqui o meu discurso, e conto que me 
pç timpo para tambem, ainda hoje, repli- 
car-lhe. 

Voto contrá este projecto, por incompleto, a 
voto tambem contra, emguanto o honrado ministro 
da justiça me não convéncer de que as remoções 
que tem de fazer não serão da natureza dessa 
que o honrado ministro fez ultimamente em Minas, 
Ə que merece a minha reprovação a a do paiz 
inteiro. E voto. assim {peço licença ao honrado 
ministro para dizer-lha) porque não possó depositar 
confiança em S. Ex. PE 

O Sa. J. A. De MiranDa:—Peço a palavra pêra 
responder. 


O Sr: PRESIDENTS :—Teom a palavra para res 


-ponder. 


o sr. J, A, de Mirvanda:.-Sr, presidente, 
eu não sei se o nobre deputado pelo Patá, que 
acaba de occupar a tribuna, consentirá quê èu 
lhe responda, e que entre na discussão desta 
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mataria | (Depois de alguma pausa.) O soù silencio 
é a melhor resposta; creio que elle ma julga 
antorisádo a entrar nella. Apezar, porém, dê me 
achar assim sutorisado, eu poderia. ainda não 
usar da palavra, como ha pouco fiz, porquanto, 
tendo ouvido com religiosa attanção todo o 
discurso do nobre deputado, não deparei nelle 
com um só principio, com uma só proposição, 
com tm só argumento que merbça ser rsspon- 
dido, porque realtneénte apenas conheci que o nobre 
deputado divagára, deciamára, fallãra contra o 
arbitrio do governo, e absolutamente nada mais 
"fizéra que pudeasa chegar ao. fim a que se pro- 
puzsra,.. ' : 


O Sr. Suuza Franco dá um. aparte. que não 
. pudemos. ouvir. f f 


O Sr. J. A: De MiBANDA:—O uobre deputido 
não conhece a minha disposição, nem do quanto 
sou capaz; não me hei de sentar, só porque me 
manda ; 


-1.0 Sr. Souza Franco:—Oreio que não ouvio o 
meu aparte. Eu disse que, não merecendo res- 
ponder-me, era melhor sentar-se 


O Sr. J. A. DE MirANDA:—Ha muito que ando 
disposto a fazer sentir so nobre deputado que se 
nesta casa me resigno a reconhecer e a raspeitar 
âquelles que me são Auporiorea em intelligencia, 
am serviços e em merecimentos, não estou résul- 
vido comtud:» a sofírer apartes ou indirectas que 
de algum modo firào o meu amor proprio; é 
desde que eu ms sentir l'erido em meau amor 

róprio, San qua excads os termos e as vias da 


elicadeza e da civilidade het de responder sempre ` 


do mods o mais energico, Ha muito que o nobre 
deputado ms honra com ruas patantoy | (Risadas) 
Ainda hã bem poucos dias cobrlo-me de elogios 
tão Immoderados, que me vi constituido ne 
rigorosa vbrigação de lhe declarar que lhe ree- 
ponderia no mesmo tom: à dizendo-me o nobre 
deputado que não sorla capas de lhe fagar o8 
meamos elogios, lhe respundi, de minha cadeira, 
que h'os faria em menor somma, porém mais 
-Bínceros, E' chegada pois a occastão de cumprir 
a minha palavra. 


O nobre deputado, Sr, prosidento, parsce que 
"se considera o homam de malor capaoldads 
que existe na camara o fôra dellal Se sa 
trata de lógislar, de descobrir um homem eml- 
nente untre os logisladores, parece querer o nobre 
deputado que q consideremas: o pritnairo entro 
nóg: quer aer um outro Cambacórés | Tratu-so 
- da magistratura ? Quor-so uin magistrado insigne 

e chelo de ilustração? O proprio Trouchet não 
póde ser comprado no nobre deputado | Procura- 
Bo um jurisconsultó, à quem poucos sé comparem 
rico de sabedoria e de talontus ? Duvido que o 
roprio Merlin possa ser collúcado a seu lado! 
Lacorre-se à diplomacia ? Ahi absolutamante não 
vejo alguem que lhe faça sombra! As paginas 
de Capefigus não me offerecam um só nome 
digno de collocar-se a par do seu! Em finanças, 
-eiitão, nom até devemos tocar! Quim haverá que 
ossa competir com o Sr. Dr. Bernardo de Soúza 
ranco? Ninguem, absolutamente ninguem! Só 
o nobre deputado pelo Pará póde ser o compéátidor 
de si mesmo | E 
"“- Senhores, é preciso que haja um termo em 
«tudo ! Reconheceinos muito bem que o nobre depu- 
“tado è um moço de capacidada, de intelligencia, 
de applicação: mas temos tambem a dôr da saber 
que é um homem perdido pela-desmarcado orgulho 
que seus amigos politicos lhe tèm ` sabido infltrar: 
nas vêas;, com tal excesso, que 9 faz considerar. 
se superior a tudo e acima de todos | Ninguem 
ha na casa que saiba cousa alguma! As altas 
“capacidades que honrão esta camara © ornão o 
nosso lado politico, nino lhe merecem respeito 
nem. consideração alguma | 
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„ ste mou preambulo demonstra com toda a 
clareza que estou prompto a discutir com regue. 
laridadé e calma ; mas, desde que me sentir ferido 
em msu amor proprio, que reputo muito. abaixo 


da vaidade, da filaucia, do orgulho de muitos, - 


hei de defender-me, respondendo com a maior 
energia. 3 

O. nobre deputado começou por dizer qua o 
projocto de qug se trate era tão incompleto como . 
asse outro que teve por objecto regular a antigui- ` 
dade dos magistrados: é para mostrar que assim 
era incompleto, trouxe-nos a historia de um: 


- carneiro do cinco quartos! Se isto é parte de- 


eloguencia, se é recurso oratorio, se é rasgo da ` 
espirito, eu ignoro, é devo ter rázão, . porgue 
realmente, como já disse, não chego a comparar- 
ma, nem ho menor grão de ralação, com o nobre 
deputado.... 3 


O Sr. Souza Franco :—Isso é modestia. 


O Sr. J. A. pe MinANDA:—Realmente não ouso 
responder nem contestar semelhante genero de 
Requiantição ! l . 

nobre deputado, descuidando-se em todo .o 
seu discurso da ordem que a logica e as circum- 
stancias da discussão aconselhavão que se con- 
servasse a respeito da materia, divagou tanto, 
embaraçou-se tanto, produzio e reproduzio tanto 
Os sous argumeritos, que me vejo forçado a 


- abandonar a ordem que quizera adoptar, e acom.. 


panhalio nessa vereda de dificuldades e de tor- 
cicolos por que se emmaranhára. Assim passou 
o nobre deputado, depois de haver estabelecido 
que o projecto era incompleto, pela razão do car- 
neirn dos cinco quartos, que já sonpti, e depola 
de fazar uma historia de pulmatondas, Já outras. 
vezes trazida à casa, a avançar que, €a se pre- 

tejdia neste projecto obsiar ao arbitrio dn: governo 
ao contrario, muito maior arbitrio se lhe dava ! 

Elle reconheceu que os defeitos da nossa actual 
magistratura, em relação aos juizes de direito, 
provinhão já de orros. excessos dos magistrados, 
6 já do arbítrio do governo, Pretendeu porém 

o nobre deputado ver no projecto aquillo que elle 
justamente ngo tam, isto é, um maior elemento 
de arbitrio | Mas, ganhores, como sa houve-nesta `’ 
parte o honrado membro? Que razões produzio 
alia? Que considerações apresentou para mostrar 
que noto projeoto su dava maior arbitrio, ao 

governo, quando, ao contrário, se carcêa esse 

arbitrio, quando, ac contrario, sa dispõe quo o 

“governo nunca poasa, asim ser om caso da nacas. 

nidade vantajosamente raconhecida, sem prucuder 

uma consuita do conselho de estadó, e mesmo 

Rem ac fager presentes ao magistrado as razões 

que aconselhão à aua remoção, segundo uma 

emenda da commisaão, que está sobre à mesa, 

usar do Arbitrio da remover ? Coma grande próva 

do arbitrio, vagamante discutido, trouxe nos o 

nobre deputado a remoção do juiz de direito o 

Dr. Antonio Thomaz de Godoy, a qual, se prova 

arbitria, serviria antes para justificar a necessi- 

dade do projecto, porque nelle se orsão limites ao 

uso immoderado de` rnover | ; ' 

O nobre deputado pel Plauhy, disse O illustre 
orador, no se acha iniciado nos imysterios, não 


. estã no facto dos arcanos.. O que se. pretende com 


esta projecto, continuon, é dar ao governo o direito 
do perpetuar em certas comarcas os magistrados 
de partido, é arranjar a magistratura de peito. 
Æ esta uma olfensa que eu nunca me animaria a 
ingar em rosto a um ministro qualquer que 
fosse o seu credo político; jåmais o affrontaria, 
accusando-o. do desejo ignobili de querer, pára 
sous fins, ou para interesse do partido a cuja 
fronte estivesse, arranjar a magistratura & seu 
modol Esta constderação, que fere tão de perto 
as intenções de um homem digno de todos os 
respeitos, não dá cabimento a resposta alguma! 


E como está o nobre deputado, que não pertenco 
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da justiça? Como sabe ella, que se pratenda 


arranjar a magistratura de proposito, e segundo 
as conveniencias do partido em maioria? Não 


é isto argumentar sem fundamento e justiça? 
rova isto a intenção, o empenho em que ' 


Não 
se acha, de matar o tempo, de prejúdicar a dis- 
cussão? ` ` : E 

Eu não o acompanharei nesse proposito, que 
só 6 proprio de-sua posição. Membro da maioria, 
meu interesse é apróveitar o tempo, discutir 
quanto fôr absolutamente. necessário, auxiliar a 
casa na realisação de suas idôas e vistas. E ha 
pouco dei disso um exemplo, quando, plenamente 


satisfeito com às considerações offerecidas em favor, 


do projecto pelo nobre deputado por Pernambuco, 
me sfastei da discussão. Não posso justificar um 
semelhaste costume! Nunca fallarei para mostrar 
que sei fallar, que tenho instrucção, que não pos- 
duo, que sou eloquente, quando não sou! 

O Sr. Souza Franco: — Não apoiado. 

O Sg. J.-A. DE MiRANDA:—Ris a razão porque 
assim pratiquei, Obsorvo à V., EX., que se con- 
siderando-me ferido de algum modo pelo nobre 
deputadospiso para com elle de um tom mais 


forte, isso não indica prova de quebra de amisade. . 
Um Sa. Deputado: — Athigos, amigos, negocios 


à parte. 


O SR. J. A. DE MIRANDA : — Somos amigos, l 


' honro-me com sua amisadè. - 


O Se. Souza Franco:—Eu sou amigo do nobre 
deputado. l ' 


O SR. J. A. DE MIRANDA: — Tambem eu o sou 
do nobre deputado. ' 


Disse o nobre deputado quo se pretende esta- . 


belecer: no paiz o inferno, .o purgatorio. e o 
- paraiso, e perguntou. para onde serão removidos 
"os megistrados que na actualidade so achão 
residindo em diferentes ponton do imperio 9 
Responder.lha-hei com o projecto — aquell que, 
segundo os principtos do projecto, tiver da sor 
removido de uma para outra vomaroa, nunca. o 
sorá para uma comarca inferior; é esto o meu 
modo dé pensar ; orelo que teso Indisponsa volimente 
fará é góvorho: presumo, repito, que, segundo o 
principio que rma o projecto, © Juis de diralto 

uo ostivor huje em uma comaroa do tercctra 
colapso, hunca poderá ser removido para outra de 
` segunda ou de primalra: els a reaposta facil que 
o nobre deputado acharig na leitura do projecto, 
sa O quizesse lər e se não tivosso por dever 
rigoroso sombater tudo quanto na casa se apresenta, 


só pelo faoto de vão ser apresentado por gente ` 


do seu lado. 

O nobre deputado, attenta á pertinacia com 
que nos quer attribuir essas vistas sinistras, 
parece Que 86 vppõe ao projecto, não por interesse 
-do paiz, mas porque julga quo elle vai ofender 
A seus intóressas particulâras. A este respeito 
descance o nobre deputado, ninguem apresentaria 
aqui um projecto como unico fim de ver n 
. nobre deputado, que é juiz de direito de uma bos 
comarca do Pará, removido. para uma outra dos 
_ Sertões: não queremos imitar aos ministerios do 
seu lado.... a e . 

O Sa. Souza Franco: — E antes de passar ? 


O Se. J. A. DE MikANDA:—Pois, antes de passar 
o: projecto, acredita que haverá taes reacções, que 
se farão remoções tão adoudadamente ? Suppõe o 


nobre ministro da justiça cupaz de praticar estes: 


actos, Que o deslustrarião ?. : 

Disse « nobre deputado, voltando ainda a' dis- 
correr sobre o arbitrio do governo, 
juiz de direito entendera conveniente å sua digni- 
dade aceitar a mesquinha ajuda de custo que 
se lhe der para adoçar a sua remoção do Pará, 
por exemplo, para o Rio Grando do Sul. De sorte 


us nenhum: 
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à maioria da casa, nos arcanos do nobre ministro ' 


que hoje que se vai melhorar a classe da ma- 
gistratura, será desairoso e indigno a um juiz 
de direito receber. um soccorro, uma ajuda de 
custo, cuja talta até hoje tem servido de thema 
às animadvorsões, às . queixas constantes dos 


magistrados removidos |! Considera então o nobre 


deputado esmola ignóbil o socctorro que recebem 
os militaras, quando vão de umas para as outras 
provincias em serviços, dim Commissões ? W mes- 
quinha, vil a ajuda de custo quê so dá ao de- 
putado para vir da sua provincia á assembiéa 
gerai, o voltar a elle? E deshonroso o auxilio 
pecuniário que se dá ao presidentes nomeados 
ou removidos, e que o illustre «deputado tem, 
recebido para og arranjos de sua triagem ? Talvez 
que ss o nobre deputado se achasse na posição 
de prodigalisar este soccorro, o prodigalisasss . 


a mãos largas aos seus, mas isto não me parece 


conforme com as idéas econumicas constantemente 
propaladas pelo honrado membro. na casa. 

Que garantias temos nós, perguntou o nobre 
deputado, contra o arbitrio do' governo, contra 
as remoções injustas e arbitrárias? — às que 
offərace o projecto nas seguintes disposições :— . 
Os juizes de direito não. poderãd ser removidos, 
etc. (L4) ` g : Po. é 
Mas quando não houvesse. estas disposições, 
as quies nos garantem contra qualquer arbitrio 
do governo, qua. garantias tinhamos nós, quando 
nos achamos fôra do poder, contra a prepotencia 
e arbitrio dos ministevios dos cinco gunos ? A 
nossa resposta é facil : passando o projecto quando 
nelle não se consignassem essas garantias, te- 
riamos por salvaguarda a probidade, a honestidade 
o interesso esclarecido que têm os nossos homeng 
de estado em conservar ag suas róputações illesas; 
o seu interesse é o interesse do paiz; o interesse da. 
magistratura está ligado âquelle que lhes inspira 
a sua reputação superior a toda A suspeita. E que 
gurentia tinhamos nós contra q arbitrio dos mi- 
nisterios dos oinco annos? Contra os abusos da. 


forga bruta? Não sei; se o nobre deputado me 


responder pelo mesmo modo porque lhe respondo, : 
dir-lhe-hol que os factos desmentirão muitas 
vezos n sua resposta, : . 

Porque não velo éste projecto como proposta 
do governo ?—Dlisse o nobre dsputado. Não evitaria 
a primeira discussão, .e não angariária maior 
numero da votos a seu favor + Pois, anenhores, 
o doputado que é ministro de estado està privado 
de apresentar as anga idéas em projectos que a 
sua intelligenola lhe suggira ? Basta que-o ministro 
oue ò deputado não vanha propôr na casn pro- 
jeotos que formulem idéas que os seus collegas 
do ministerio não aceitem, que não estejão de 
uenotdo com o programma do gabinate ; fòra deste 
cago (ə eu julgo que o nobre ministro da justiça 
não viria aqui. iniciar resoluções, com as quaes 
no Concordasse O ministerio) antondo que. qual- 
quer ministro, sendo deputado, não está inhibido 
da cfferecor as suas idóas-em projectos, e de as 
discutir comnosco. ; : 

O nobre deputado tambem disse que o projeêto 
deveria, 20 . mesmo tempo que trata das remoções 
dos juizes de direito, tratar das remoções dos 
desembargadores. Pois, senhores, se a mente do 

rojecto é espacialmente tratar das remoções dos 
Juízes de direito, como quer.o nobre deputado 
que se trate no-mesmo tempo das .remoções: dos 

esembargadores? E quanto não é injusto o nobre 
deputado quando faila dos desembargadores | Eu, 
Sr. presidente, na posição de juiz de direito, por 


“mais que conhecesse nos juizes que me fossem 


superiores defeitos reprobensivois, nunca orgueria 
a minha voz contra elles. Nunca fallaria contra 
os homens que exercessem o lugar que ambi- 
ciouasse. Talvez fosse melhor ao nobre deputado 
tomar a minha. posição de desembargador, . ano- 
sentado, e renunciar ás aspirações ao lugar jo 
desembargador, para que então com mais impar- 
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cialidade pudesse trazer à casa essas censuras, | 


esses annewins, esses ditos, de que o vulgo se 
aproveita contra os desembargadores. 

Não eacompanharei ao nobre. deputado, Sr. 
presidente, em suas outras divagações: entendo 
que o melhor. apoio que hojé pôde ter o projecto 
foi o silencio absoluto com que o tratou o nobre 
deputado, não se occupando em combater arra- 
zondamente as suas verdadeiras disposições, mas 
sim aproveitando o ensejo apenas para as suãs 
costumadas censuras. Aqui ponho termo ao que 
tinha s dizor. , i aAa 

ALGÖN Ses. Deputados: —Votos,. votos. 


o sr. Paula Baptista: —Sr. presidente, 
respóitando os limites da discussão fallarei pouco 
sobre o primeiro artigo. ` 

Entendo, Sr. presidente, que não deve passar 
a divisão das comarcas como está no artigo que 
se discute, e que, a passar esta divisão, deve asta 
medida estar om outro artigo. Para ser coherente 

| Com os meus principios emittidos nesta casa, 


não posso convir nas condições com que está. 


confeccionado o primeiro artigo. 

Tem-se dito que o artigo não då arbitrio so 
overno, e até O nobra deputado, que ha pouco 
allou, disse, como querendo cômpenetrar-so desta 
verdade, que para ge conhecer isto bastava ler-se 
o artigo. Ora, eu, lendo o artigo, digo que elle 
dá arbitrio ao governo: Vejo que o artigo trata 
das remoções de comarcas de classes inferiores 
para as de classes superioras ; diz que O juiz de 
iroito de uma comarca de clasgé inferior possa 


ser remóvido para outra de classe superior, tendo : 


tres ou. quatro snnos de serviço; mas entre O 
grande numero de juizes de direito com estes 
annos de serviço, qual será aquele a quem 
pertence essa remoção para uma comarca de 
alassa superior ? 


O Sn. Bavão Lozaro :--Algunm arbitro à ne: 
cessario. ' 


O Sr. Pavia Baprista: -O nobre deputado que 
' acaba de dar-me q' aparte é mais sincero do quê 08 
us, sustentando o projésto, dizem que elle não 
dá arbitrio algem ao governo; pois eu, que. sou 


contra todo o arbitrio, para ser acherento não: 


posso votar por estè artigo, o na terceira discussão 
apresentarei uma emenda marcando as condições 
com que entendo que estas remoções devem ser 
foitns, regulando-na' pelos annos de serviço que 
tiverem os magistrados, 

Admitto a idéa da divisão de classes, porque 

rimeiro que tudo, vejo que com ella se vai 
gualar todus 08 juizes de direito, e, em segundo 
lugat, porque entendo mesmo que é necessario que 
um juiz percorra todos estes lugares para se instruir, 
porque não ha duvida que o juiz quo fôr deb- 
pachado pari uma comarca do sertão onde apenná 
apparecem dous ou tres processos em um anna, 
se fôr tirado dahi para outra comarca superior, 
não estará babilitado para desêmpenhar bem as 
suas funcções; é preciso que percorra tudas as 
classes. Mas desde o momento eim que considero 
quo o. governo para fazor essas remoções,/, vai 
encontrar um grande numero da juizes dá direito 
com estes annos de serviço, € go Juffer ‚gue 
desejaràð estes favores do governo, Acando éllo 
com o arbitrio -daestalha, “voto contra o-iattigo, 
e, oomo e A terqnira disaussão,apresentarei 
"um artigo substitutivo, QUIS CS 


iv rs Monges! Ir» Pauca direi sopre o artigo 
„hom “discusado ana alho tom tdo a dabato 
"+ mala amplo, do: que Bamporta, a. tam falto, alguna 
rQradareR dlacorranem sqbra pout araoe 
E s niannas gh idada para a eMbarao o da camara, 
-sQ honrada | putada polo, Purá diacorrou. muito 
contra o arbítrio ; eo projeoto que se digonta fem 
- poř fin acabar com o arbltrio, info é, impór 
s Aig Wa rágra' ao Rrblro; "portanto! entondo eu 


AUS aÃ E 


da Qu 4a me parroem . 


„amigo deputi 
j alutara Fem 


«Peior um juiz de direito. Babilissimo, tlm 
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que o-projecto devera merecer o seu apoio. O 
estado actual 6 do maior arbitrio possivel do go- 
verno em materia de transferencia dos magistrados, 
o projecto estabelece algum limite a tanto ar- 
bitrio, parece que o honrado deputado o devia: 
approvar, 


no Sr. Souza Frango :—Eu quero cousa me- 
or. aa 


O Sa., Taques :— O projseto melhora a actua- 
lidade, e portanto julgo que não póde deixar de 
merecer a approvação do honrado deputado; 
está de accordo com as suas vistas, porque impõe 
algumas restricções ao arbitrio, 

O projecto tende a dous fing: por um lado. 
tonde, como disso, a estabslecer restricções ao 
arbitrio nas remoções, e por outro tende a dar inte- 
resse 908 magistrados principiantes a servirem sna 
peivros comarcas, © à ligal-os av exercicio das suas 
funcções nessas comarcas, nas quaes actualmente 
não ha quem queira servir, nessas comercas Que 
ofieracem menos commodidedes, e menos segu- 
rança. O projecto, por conseguinte, permitte ås 
comarcas dos sertões gozarem do bensflcio, de 
que actualmente não gazão, de terem magistrados 
vitalicios,. porque, Sr. presidente, sabe V. Bx. 
bem que comarcas ha ne interior das províncias 
a que sọ é permittido tarem juizes interinos, 
A comaréa do Assú da provincia do Rio Grande 
do Norto, por exemplo, ha muitos annos oùe não 
tem um juiz de direito eftectivo. O honrado 
deputado que d relator da commissão já foi deg: 
pachado juiz de direito do Assh,. e, de corto, 
ninguem melhor do que elle podia desempenhar 
as funcções do seu cargo; porêm o. honrado 
deputado não foi a eBsa comarca exercer o seu 
lugar ; o quanto melhor é.o juiz, menos disposto 
está a aceitar lugares pessimos, Por conseguinte, 
o projecto tendendo a restringir o arbitrio das 
remoções devia ser apoindo, como disse, pelo 
honrado deputado do Pará... 


O Sn. Souza Franco:—Á rógra seria mandar para 
essas comarcas pelores os melhores magistrados. 


O Sn. Taques :— Essas comaroas pelores são 
aquollas onde ha menos quo fazar, poucos pro». 
ógBsos apparecem, os magistrados, por consogulate, 
não têm necessidade de granda ingtruoção e então 
va monos habeis è proveotos padom aht cumprir 
os seus deveres. O hinrado deputado concorda 
em que o projecto trará alguma vantagem, mas 
orelo que queria que coubssãe ao sóu- partido, 
ou a allo mesmo, Mear alguma sousa no sentido 
do projooto, golinvar em cartas comarcas os 
magistrados do seu lado, é dopole disto deixar 
ficar dahl em diante aa coneaa gomo entlvessam, 
A algum partido devo onbor isto: agora orgio eu 
que a camara pôde tomar medidas; dos 'qtiãos 
resulte igualdade para todos, Quer o projecta não 
passo, qua smquanto ão passe, pòla O governo 
azer injustiças, O laugar pára às comarcas pejores 
os pola ida Fes que OS h Ne os, 8 portanto 
não 6.da adopção dp projacio que, virá o mal.. 

qae a e da: do meu nahire 
elo Pisuhy semódiaria um ponto 
E haver ui 


Entondo porém’ 


pód 


8 orais; gerido 
AQ GONOLHO . ponavér 


EUA, poraka 
ära "hi! 'comaroa 
“Btiver- 


lígito 


‘Bario, i0. projecto realmente vICA a gollocur os 
Pari rio, à 


Que, 4 8 


j odot vidade dos 


ad vê governo" emb Una, r 
tajosa, por isso e A modis digum 
para as, injustiças commettidas, Portanto, entendo 
TAE gun pas. do. Bônrado “deputado” Adaba: com 
toda à ob). char qua ao prójecta Bo. vosa oppor. 
O art, 10 tem duas ideas :"a pritiatra é dividir 
as comarcas em tres classes para regular as 
ramoções, a cutrã é promover o preanchimento a 
lugarga priores, astabolegendo 

- UMA alias para, putri som 
iglo. “Egta Tla 


ap o desvan- 


ua não, padio do l 
depto E „Aymon dy, oXdry 
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não tem relação alguma com as das romoções ; 
am que se pois ofende a osta parte do projecto a 


‘amenda do honrado deputado? Em nada absolu-- 


- tamante: ` Para que é a graduação ? Para que 


"hajão magistrados que sirvão na priinsira e ná, 


segunda entrancia; porôm se o magistrado não 
póde. passar para a segunda entrancia sem ter 
&iguns unnos de serviço na primeira, segue-se 
qua hão de haver sempre magistrados na primeira 
entrancia, e assim por diante. ao: 
. A emenda, é tambem de justiça porque o ma- 
gistrado que serve quatro annos em uma comarca 
da primeira entrancin tem direito a requerer 
passagem ou remoção para uma de seguúda en- 


trancia, e assim, com sete annos dé serviço: 
pôde servir éh uma comarca de uma grande 
cidade: e porque então um magistrado de seis 


ou seto annos de sárviço não poderá passar para 
ums das melhores comarcas? Mas o que eu 
poderia entender de justiça é que sė, exigisso 


` Sete annos e não seis, 


(Ha um aparte que não pudemos ouvir.) 
O honrado deputado diz bem : múitns-vazes o 


magistrado que está em uma. comarca de primeira 


entrancia se då melhor do que em uma de 
" segunda; é a oxcepção da regra, o isto de melhor 
e de prior é relativo : o governo póde entender 
que faz favor n um magistrado removendo-o de 
"uma para outra comaroa, e o magistrado poderà 
não entender assim. DA 8 ou 


-.. (Ha outro aparte.) 


Não procedamos por supposições, © neste caso 
aiga-se a regra do projecto; não haja remoções 
-para comarcas, mesmo de melhor classe, sem 
acquieacensia do magistrado ; é quanto à remoção, 
independenta da vontade do magistrado, ainda 
- para melhor, seja feita com as garantias que o 
. projecto marca. ; 


0 O 8r. Sayão Logaro:=- Tato trará dificuldades 
. A0 governo. i l Ê 
“o OBa, Taques :— O que quer dizer restricções ? 
> Restricções de nrbitrlo hão de trazer necessaria- 
. menta dificuldades ao govorno. . a 
` - Orolo, Sr, presidente, que a hora está dada, 6, 
- portanto, conoluo aqui o meu discurso. 


ALOUN3 SENHORES DEPUTADOS :— Votos, votos. 


O Sr. Presente :— Não ha numero legal 
ara votação, segundo informa-me o Sr. secra- 
ario, e. portanto, na fòrma do regimento, flos 
encerrada . a discussão do art. 10; enãose faz 
a chamada porque já deu a hora. 


O Sa. PrEssDANTE marca a ordem do dia ss- 
guinte, o levanta a sessiio As 2 horas e 8 quartos, 


m e 
Sessão em 1% de Abril 


PRESIDENCIA DO SR. MENDES DOS SANTOS 

Suumario. —Expadiento.—Communicação do Sr. 
Horta.—Providencias a respeito de thentros. 
Discursos dos Srs. Reszenis e Pacheco, —Divi- 
são das comarcas em classes, Discursos dos 
Srs. Pacheco, Sayão Lobato, Wanderley, Qar- 
neiro da Cunha e Nabuco. ' 


A's 11 horas manhã, reunidos os Srs. deputados 
em numero legal, abrose a Bessão, lê-se e appro» 
va se à acta da antesedento. E 


| PAEEDIENTE ` 
. Olfció do Sr. ministro do império, partici- 


> pando que em data de 4 do corrente se deter- 
“minára aos presidentos das provincias de Minas 
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Goraes e da Bahia que dessem as convenientes 
ordens para que fossem expedidos os competentes 
diplomas aos respectivos supplentes que devem 
réencher as vagas que deixárão na camara dos 


Srs. deputados os fallecidos deputados o conse- 


lheiro João José de Moura Magalhães o Dr. 
Autonio Gomes: Candido : este pela primeira das. 
referidas provincias, e aquelles pola segunda. — 
Fica a camara inteirada, . 

Outro do Sr. deputado João: José Ferreiras de 
Aguiar, communicando que, achando-se anojado. 
pelo fallecimento de seu sógro, não lhe é possivel 


. comparecer por ota ás sessões desta camara. — 


Fica a camara inteirada, e manda-se desanojar o 
Sr. daputado. ha 
Outro do Sr. José Ferreira de Oliveira Penna, 
dirigido ao Sr. 1º secretario desta camara, em 
que lhe - participa que seu cunhado o deputado 
uiz Soares de Gouvêa Horta, tendo-se ha pouco 
retirado para Minas afim de restabelecer-se da 
grave enfermidade de que foi accommettido nesta 
córte, não podendo escrever por se achar incom- 
modado da mão direita, lhe. pedira participasse 
a S. Ex, esta sua deliberação, dignando-se fazel-a 
chegar ao conhecimento da camara dos Srs. depu- 
tados, afim de providenciar como fôr justo ao 
preenchimento da suå falta êmquanto se não acha 
em estado de poder voltar à tomar parte nos 
trabalhos da meama augusta camara. cs 


O Sr. Paura CanDiDO (lo secretário): — Eu 
tinba recebido este officio no sabbado ; mas, em 
consequencia do incommodo dé: saude que me 

rivou de comparecer, estapóu-me. communical-o 

camara ; peço por isso desculpa. 

Fica a cimara inteirada desta participação. 


O Sr. Sousa Franco: Gomo no officio de 
que o nobre to secretario acaba de dar conta 


. vêm algumas palavras que mudão a fase da 


ha a respeito do Sr. Horta : como nesse cfficio 
iz o mesmo Sr. Horta, ou. quem po olle falla, 
que a camara deve, tomar providencia sobre a sua 
substituição, eu rogava a V. Ex. que tivesse a 
bondade da mandar o oficio à commissão de 
poderes para dar sobre ella .o seu parster, e 
tomar-se de novo providencias sobre a materia, 
Pego isto principalmente porque estou persuadido 
de que a mesma camara municipal. do Ouro 
Preto, quant lhe constar que se retiråra para a 
provincia o deputado effectivo, ha de expedir 
dipoma Bo supplente ; e eu quizera que este 
acto partlssa- desta camara, para que não se dê 
alguma contradioção entro as dacisões de um 
corpo tão respeitavel como é a camara dos Srs. 


- deputados, é ns da camara munloipal, Pego pois 


que vå o officio à cummissão. 


O Se. Presipintã :— O Sr. 1º secretario deola-. 
rou que a camara floava inteirada; o Sr. depu- 
tado pede agora que se dê outra diresgão ; vou 
consultar a casa... . : 


"O Sr. D. Manoel (pela ordem) :— E indif- 
ferente que se dê uma ou outra direcção... 


ALGUNS Srs. DEPUTADOS :— Não 6. 


O Sr. D. Manoru: — Indifferentissimo “depois 
da decisão que a camera tomou... ` i 


Uma Voz:— Pòde tomar, outra. 


Outra, Voz: — Não púde, porque é contra o 
vencido, 


O Sr. D. ManoEL:—Fallo quanto à direcção ; 
digo que é inditferente que vá ou não á com- 
missão de poderes: Eu hei de dar o meu parecór, 
como del a vez passada, o todas as vezes que: 
ge derem estes casos; mas entendo que é indif. 
farento, que $ mesmo desnecessaria: semelhante 
direcção... 


O Sr. PRESIDENTE :— Eu fago o que manda o 
regimento, 
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O Sa. D. MaxozL: =E o que manda o regi-. 
mento? j 


'O Sr. PRESIDENTE : — Manda que, se algum 
Sr. deputado propuzer que se då direcção diversa 
da que se havin dado a qualquer papel, o pre- 
sidéute cunsultará a casa sobre essa nova direc- 
ção... . Eis 


O Sr. D. MANOEL *— Não manda 0 regimento 
que papeis desta natureza sejão remettidos å 
commissão de poderes ?.... i 


O SR. PrEsipENTE :— Não, senhor. E uma 
participação que so faz à camara; o Sr. Jo secre- 
tario, disse quo ficava della .a mesma camara 
inteirada... 


O Sa. D. MAnogi i— Creio que, quanta a ofícios 
desta ordem, o costuma é remettel-os à commissão 
də constituição e póderes... 


O Se. PRESIDENTE: — Quando o Sr. secretario 
deu um destino... 


O Se. D. ManogL:— Não quero tomar tempo å 
camara. Talvez não dê parecer; para que estar- 
mos a dar pareceres, cansar à camára sobre esta 
materia 2... : 


O Sr. Souza Franco; — Ha um facto novo. 


O Sr, D. ManocL:— So V, Ex. entenda que a 
camara deva se contentar com dizer que está 
inteirada, não precisa consultala sobre mais 
nada; se V; Ex. entende que v officio deve ir å 
commissão de coustituição, como se tem praticado, 
para que ainda consultal-a ?... Faça porém V, Ex. 
O que quizer, E os 

O Sr. PRESIDENTE: — Não estou aqui para 
fazer o que quizer; faço o' que o regimento 


manda, O Sr, deputado Souza Franco peda que . 


a participação do Sr. Horta seja remettida á 
domimiasão da poderes. Os senhores que. votão 
neste seuútido queirão lavantarao, 


- Não é approvada osta dirooção. Votão a favor 


“8? membros, contra 28. 


O Sn. Souza Franco :—Pego a V. Ex. que mande 
publicar no proa! da casa esta oficio que vela 
em nome do Sr. Horta. Ni 


O Sr. PRESIDENTE : — Sóorã attendido. 


O Sn. 10 SECRETARIO : — Aqui está um reque. 
rimento muito extenso de que não dou conta å 
camara; não está assignado.... 


“Um Sp. Deruraco: — Pois diga : — Depois de 
assignado, volts. ; 


O Sr. ie Secretario :—Digó que não está assig- 
nado, porque vem com um nome ` appellativo ; 
e assignado por — um amigo da humanidade. 


Ux nos Ses. Srcretantos: — E' wma consura 
å camara municipal, 


PRIMEIRA PARTE DA ORDEM DO DIA 
PROVIDENCIAS A RESPEITO DE THEATROS 


Entra em segunda discussão o projecto que dá 
algumas providencias sobre o thsatro S, Pedro 
de Alcantara ; principiando pelo seguinte art. 1.º 

« O governo fica autorisado para Auxiliar desde 
já os. espectaculos de tres companhias de canto 
taliano, batle, e dramatica nacional, ou das que 
fôr possivel no theatre de S, Pedro de Alcantara, 
ou. om qualguer outro desta oôrte , designando 
para. cada uma dellas a quantia que julgar 
sufficiente para a sua manutenção, não podendo, 
porôm despender annualmente vom todas mals 
do que a somma de 72:0005000. » 

O Sr. Rezende : — A assombida tem con- 
cedido » este theatro algumas loterias: do rosul- 
tado destas lotarins não so aabo;. igrora-se o 


. Proourarei 


. Audamento, 
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que elias tâm rendido, o que se tem pásto, Ha 
poucos dias apresentou-se na casa, ou li no Jornal 
do Commercio, que a viuva Gaillard pedia ser 
dispensada do pagamento, tão sei de quantos 
contus de réis, ptolucto da loterias concedidas 
para a fabrica de papel em Andarahy. Já. em, 
outro tempo hoúve loterias concedidas a uma 
outra empreza, que não se vorificou ; o empre- 
zario retirou-se sem dar conta do rendimento 
dessas loterias, ; 

Eu tenho lido, nos jornaes, grandes queixas . 
dos actores, dós einpregados do theatro contra 
à commissão encarregada da sna direcção. Não 
entro rio exame das razões que possão fer og 
queixosus e a chmmissão; mas, O que digo, é 
que o corpo legislativo, no estado actual de. 
penuria do thesotiro, tando-se nógado a decretar 
despezas aliás urgentes, ou pelo menos de grande 
vantagem para © paiz.... 

O Sa. Pacneco : — Veja o art. 3.0 

O SR. REZENDE: — ,... não deve, no meu sn- 
tender, decretar para o theatro esta despeza sem 
ver se tem ou não alcance; não deve ir dundo 
dinheiro a asmo sem o menor exame. Eu sei, 
senhores, que em todos os paizos 0 governo auxilia 
taas estabelecimentos como uma necessidade de 
entrater o publico nas suas - fadigas ordinarias,. 
maé nem tudó quanto em outros paizes sa faz 
podemos ós fuzér, nem mesmo conviria que fl- 
zessemos. Nós temos necessidade. mais de viver, 
do que de viver em prazer, de viver muito 
commodamente, porque esta Segunda parte da 
existencia é sempre na supposição da primeira. 
Necessita o paiz de muitus melhoramentos, de 
muitos estabeleoimôntos; no omtânio n nssembléa 
não. pôde decretal-as, por falta dá meios. Eu leio 
actualmente nes jornass quo a alfandega rende por 
dita 10, 19:0008 sômento, cousa oxtraordinaria 
no Rio. de Janelroi Se o estado pois du paiz faz 
com que tio diminuto seja o rendimento publico... 
como vai a assembléa decretar uma despeza 
que, em minha opinião, póde ser util, may não 
urgente. Ve É = 

Eu pois não posso votar por esto artigo sem 
qaa primeiro se tomem sontas á administração 
v theatro, paia ver qual é o seu alanos, o u60 
que têm felto das loterias concedidas, se tôm. sido 
pagon os empregados o actores, ou, se O não têm 
aido, a razão por. que. Soo 


O Sr. Pacheco :— Proourarai vor se con- 
venço ao illustre deputado a dar o seu voto, 
não só no art, la, como a todo qo projecto. 
ser breve, porque julgo que este 
negocio é mais urgente do que so figura no 
honrado membro; não desejo por minha parte 
tomar tempo à camara, cooperando por este modo 
para que o projesto não tenha o seu duvido 


E' notorio, Sr. prosidente, o estado do theatro 
de 8. Padro de Alcantara desta côrte. A está 
camara voio uma represeginção de alguns artistas 
da companhia dramatica queixando-se da falta 
Je seus pagamentos por muitos mezes, e do 
estado em que se achava o theatro.. À camara 


- remetteu este negocio às commissões reúnidns də 
commercio e artos e de justiça civil. As com- 


missões, informarido-se do caso, tendo em con- 
sideração o estado do theatro, aprssentárão à 
deliberação da casa este projecto, que tem dous 
fins: 19, dar providencias para que possa haver 
theatro nesta córte; 2º, dar tambem providencias 
pára serem pagos os artistas quo o não têm sido 
até o presente. 

Quis o theatro desta córte não 
do modo por que actualmente está-organisado, é 
verdade que saita nos olhos, O theatro é de 
propriedade particular; sous proprietarios cons 
venoloinitão-so com uma empresa de quarenta e 
tautos acolonistas; à pata empreza o corpo legls- 


óte continuar 
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lativo concedeu lolerias com vbrigação de sus-.}. saveis para tomar aquellas’ providencias que 


tentar tres companhias, ou pelo menos duas. 
E sabido que o theatro não só não tem podido 
sustentar as tres companhias, coma megmo que 
aquellas que tem sustentado o tem feito mal, 
não no seu estado completo; é- tambem sabido 
qua os artistas não têm sido pagos em dia. Qual 
ssrá.a razão disto? A rizão é clara, à emproza 
acha-se em. más circumstancias; é notorio que 
se acha alcançada Laivez em 70 òù 80:0008, por 
isso não póde continuar sem que o corpo legis- 
lativo lhe subministre . novos meios. 
Mes será conveniente que o corpo legislativo 
auxilie a empreza, dò modo por que So acha 
organisada, com novos meios? Entendo que não. 


Era pois da obrigação das camraissães dar certas ' 


providencias com que o governo. pudesse collocar 
o theatro em novo pé. Quaes serião estas pro- 


videncias? A primeira, que salta aos alhos, era. 


a edificação de um thectro; mas isto não seria 

ossivel nas actuaes circumstancias; a 2% ora a 
enaprópe tação do mesmo theairo; mas a esto 
“respeito eúcotitrárão-se aigumas dificuldades, 


logo, cumpriã tomar outras providencias sobre ' 


semelhante objecto : foi. isto que fizerão as com- 
missões; julgárião dever autorisar o governo, não 
para contracter com a actual empreza, mas com 

ualquer emprezario, ou emprezarios a continuação 

o theatro. Para isto é necessário dar meios; 
qunes são elles? Os que à commissão apresentou ; 
o auxilio sem ò qual qualquer emprezario não 

óderã preoncher 0 fim que se tem em vista. 
Noto o honrado membro qua as commissões 
não querem innovar cousa alguma ácérca do 
auxílio, continuárão na mesma marcha, concedem 
as lotoriaa necessarias para este fim: mas como ba 
morosidade na extracgão dessas loterias, entendórão 
ua ora conveniente autorisar O governo para 
“dos cofray publicos ir auxiliando o theatro, in- 
demnisando-se depola pelas loterias. . 

E’ preciso ver sa. convém ou não que a cória 
do Brazil tenha um thentro. Sa convém, é neces- 
sario dar. malos pnra isso, Eu não quero demo- 
- tat-mé eim fazor uma dissertação sobre » conve- 
nicncia de um theatro; mas ab é nécessário que 
haja, cumpre que tomemos sa providencias 
convententes para esto fm, Ba o tllustre deputado 
quer que ar- cousas continuem: como estão, então 

quer Acabar com o theatro. Eu chamo & sug 
atenção para o exames do projetos por elle 58 
armu o governo. com 09 meios nedvessarios para, 
uma vez que dê auxilio ao thoatro, não ser 
Jadibriado. O governo fica autorisado para con- 
tractar com um ou mais emprezarios, para, 
suspender o. muxilio que se dá logo que se faltem 
às condições que tiver paótuado, As commiasões 
attendàrão que era posaivel que os propriotarios 
-do teatro, cujo interesso alugal-o à algum 
amprézarto, por capricho ou par qualquer outre 
- motivo proveniente da empreza actual ou de 
aus ques outra fonte, as commissõess, digo, atten- 


ôrão que ers possivel que o governo, encon- 


“trasss algum tropeço, que os 
zessem, porque estavão no seu 
o theatro a ninguem; por 


roprietatios qui- 
ireito, não alugar 
isgo as commissões 


armão o-govéruo com mais um. meio, qual ò da. 


desaproprinção, mas ó este um meio auxiliar; o 
tim das commissões não é que se desaproprie 
o thoatro, “ ; 
O thertro de S. Pedro de Aleantara tem ohe- 
gado ao estado em que se acha, porque tem vivido 
na mais completa independencia do governo. 
Em todos. es paizes onde ha thontros auxitiados 
prlo governo, tem o governo nelles toda s inge- 
rencia. Ordinariamente e mais conveniente con- 
tractar com um emprezario que tenha intelligencia, 
que tenha algum conhecimento da materia, do 
que entregar o theatro assim a uma empreza, 
ainda mesmo de homens ricos. Pelo projecto Bea 


forem. mais convenientes. Seria conveniente, por 
exemplo, quo o governo. sujeitisse O emprezario 
cam guem contractasse a penas 9 gne de ordipario - 
se sujeitão em casos ideúticos : seria conveniente 
tomar então providencias. que não são proprias 
da discussão da casa, mas sim dó um regula: 


- mento, O honrado deputado disse que votava 


contra o primeiro artigo, em razão de vão ter 
a empreza actual prestado conta das loterias 
concedidas. Não ach» que seja uma razão suf- 
ficianto para se votar contra o artigo ; O governo 
não está com as mãos atadas para tomar contas & 
empreza actual das loterias que lhe forão con- 
cedidas. O ilustre deputado parece laborar em- 
um equivoco, o projecto é geral, não tem por 
fim fazer beneficia à empreza actual, até é natural . 
que.o governo não contracte com ella. Dir-se-ha 
a isto :— Como poderá o governo deixar de coan- 
tractar ? — Como? A empreza actual por ventura 
vive por si? Não: vive do auxilio das loterias, 
vive do auxilio que lhe dá o corpo legislativo. 
Logo que este auxilio the seja retirado, a empreza . 
actual não pôde continuar, por consequencia ha 
de deixar v. campo, e o governo fica com as 
mãos livres, desembaraçadas para contractar com 
este ou aquella emprezario que lhe parsce, mais 
conveniente, é tomar águbllas medidas que fórem 
Inetaa para so cunseguir o fim que se tem em 
vista. - au 

E, senhores, como pôde a empreza actual con- 
tinuar, olla que se vå oneradn da uma divida ?, 
Be por ventura lhe fosse miuistrado novo auxilio, 
ella trataria do Denoflcio do theatro? Não tra- 
taria de economisar o mais que pudesse afim de 


gocer ar, embolçar daquillo que sò. lhe dove ?. 


em duvida: logo o illustre deputado deve ver 
que o projecto não trata du empreza actual. 

o art. lo se vô o pensamento das commissões, 
conhecem a necessidade de que hajá thaatrô ; 
mas conhecem por outro lado que a empraza 
actual não póde preencher este fim, tem perdido 
ü força moral, está em desharmonia frequento 
com todos os artistas; como. é possivel pois 
scontinuar ? Não se pensa que sa comissões 
prtendom fazer o mais péqueno ataque aos mem- 

vos da empreza: não, conhecom que. elir sg 
compõe de psssoas capages, de pessoas atò abas». 
tadas; poróm conhevam tambem que não esiava 
talvez nas mãos dessas pessoas acantelar, prover 
este estado que sé lhes torna sem, duvida pari. 

060; mas doverá o-corpo legisiativo, em bane- 

cio dessoa individuos, ou por outro qualquer 
mativo parar! Não. Nota-se que as coinpanhias 
não tom sido austentudas na fórma da lei, 
não digo as tres, mas as duas, Fedo à mudo 
sabe que essas companhias não se compoem. da 
todas As figuras necessarias para que se possa 
dizer que ha uma companhia, aò menos a 
respeito da cuinpanhia Italiana é isio publico a 
notorio, Quássquer que sejão &s causas por que 
os artistas não tém sido pagos, não é possivel 
que as-cousas continuem neste estado ? 

Tom apparecido algum escrupulo a respeito da 
competencia da camara para mandar pagar a ostes 
artistas. Parece à primeira vista que isto. seria 
da competencia do poder juditiario; su não en- 
tendo assim. O poder legislativo ou o, estado 
trata com um individuo, e diz-lhe: « Eu vos dou 
trato por anno ou por mez para que fagais isto 
ou aquilo,» 

À empreza que não cumprir as. condições não 
tam direito a recebar o auxilio. Sa julgar que ha 
nisto arbitrio, é que deverá então recorrer ao 
poder judiciário. Isto succede com dous parti- 
culares que fas uma negociação; um entra com 
a gua industria, outro com o Seu capital; o que 
concorre -com.o capital: vai continuando: mas 
logo que a outra purta não tem feito aquilla.que 


o governo armado de todos os meios indispen- | lhe cumpre, diz — não vos dou maia: 6 antão 
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6 que esta outra. parté poderá recorrer ao poder 
judiciário. Portanto, ae a empreza actua) entender 
que se lhe faz injustiça, se entender que tem 


cumprido as condições com que lhe forão con- 


“cedidas as loterias, poderá recorrer ao poder 
| Judiciario áceroa destas e outras duvidas, Mas 
nós que contedemos este auxilio das loterias, com 
| a obrigação da empreza sustentar exclusivamente 
duas companhias, conhecendo que o dinheiro tem 
sido desviado de seu fm, estamos nó direito d 
tomar esta providencia. E: 

Sr. presidente, não sou lido em máterias de 
theatro, mas é. cousa sabida que em todos os 
paizes cultos, em que os thestros são auxiliados 
pelo governo, tem o governo toda a ingerencia 
om taes estabelecimentos. Consta-me que em 
paizes onde os thêatros são auxiliados. pelo- go- 
verno, ou pelas municipalidades do lugar, ha 
commissões permanentes que até assistem - aos 
- ensaios, que têm toda a inspecção, e direitos 
muito amplos, não só sobro os artistes, sobre 
aquelles que representão, como sobra os empre- 
gados. Eumqgranto o governo uio procurar um 
emprezario a quem ministro este auxilio, um 
emprezario intelligente que se sujeite a. certas 


condições, assim como. so devem sujeitar ao | 


prudente arbitrio deste emprezario os artistas 
que faltarem ao cumprimento de suas 'obriga- 
ções, o theatro ha de andar sempre como até 
agora, 

Liinito-tno a estas simples refloxões: 

O Sr. Rezendo :— O theatro de S. Pedro 
de Alcantara tem quatro loterias ; dizem que estas 
loterias rendem quarentn' e tantos contos, mas 
que isto não shega para as despezas do theatro ; 
e, como diz o Sr. deputado, os. emprezarios 
estão alcançados em oitenta e tantos contos, 
Ora, se isto é assim, como é que as nnbres 
commissões, querondo auxiliar o theatro, ratirio 
estas loterias?... e ; 


O Sr. Paoneco :— Não se retira. 


O sr. Rezenpe: — Retirão, porque minda-se 
correr As lotorias pará pugar atrazados, e o auxilio 


que se daoreta no art. 10 não compensa a falta . 


as loterias, De duras uma, ou se hão de dar 
loterias cumulativaments para um e outro fim, 
para autiliar o theatro o pata pagar atrizados, 
ou então melhor é não dar nenhuma, porque vat 
tudo em pura perda, i É ea 

O governo, em razão daste auxitio, fica com 
o direito de ter ingerencia no theatro, Melhor é 
que o governo governe v menos possivel nostas 
casas particulares, que ae occupe de govornar 
o paiz, que tanto lhe ha de dar que entreter; 
não se occupe de tudo quanto ha do theatro de 
S. Pedro, de S. Januario e outros; o estado 


politico do paiz entrotôm a altenção do governo 


do maneira que lhe falta tempo. 

Mas se o governo der aúxilio, não tendo 
ingerencia no theatro, o mal devé continuar da 
mesma maneira, haverá as mesmas faltas, serão 
estos auxilios esperdiçados como todos òs outros 
que o governo tem dado, e cujo resultado se não 
"conhece... 


O Sr. Pacueco :— E' isto que se quer evitar. 


O Sr. REZENDE :— Eu entendo que tom isto não 
` e evita cousa alguma. O auxilio quo se dá não 
póde servir, porque ha falta de lutarias, porque 
o que elias rendido não chegava para as despezas 
do theatro, tanto que os emprezarios estão alcaf-, 
çados em mais de 80:0004000. ' 


Um Sp. DepurADO dá um aparte que não ouvi- 
mos. . 


O Sn. Rizanpe: — Não. queria ontrar agora 
"nesta questão de loterias: nós temos abusado 
muitissimo com a concessio dellas; tomon feito 
tanto que não fazemus, bem a ninguem ; não hu 
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matriz de provincia, não ha casa de caridade que. 
se projecte levantar, não ha capella particular 
que vão paça uma loteria, e a camara dos depn- ` 
tados as vai concedendo. Mas póde-se .no Rio de 
Jaueiro sustentar com vantagem esto joga im- 
menso de loterias? São poucos os dias do anno 
para correr loterias em beneficio de cada um desses 
estabelecimentos! Ora, agora loterias para pagar. 
os actores, loterias pare indemnisar o governo 
deste auxilio dado pelos cofres publicos, é penso 
que ainda mais loterias para continuar este - 
auxilio ao theatro, visto que o que se lhe dá 
não thega. Eisnqui porque digo qua no estado 
actual em qua nos achamos este artigo não pôde 
pissar. . , l 

Demais, ó theatro de S. Pedro de Alcantara... 
Eu não quero entrar nesta questão de empreza 
particular que não sei em que se funda. Ha uma 
doação da Sr. D. João VI, que deu o que não 
era su, ha donção de um edificio feito até com 
pedras da cathedral ao chamado Fernandinho, 
deu-se a esse homem isto, hoje é uma casa par- 
ticular e O governo é obrigado a respeitar; no 
emtunto vai agora um auxilio para uma companhia 
dramatica, que póde entrar em collisão com o 
proprietario da casa. O governo não póde tócar 
nisto, porque é direito de propriedade, ficará 
embaraçado... Ro 

Um Sa. Deputado : — Póde desapropriar. 


O Sr. REZENDE : —Semelhante desvpropriação, 
se se tratar della, ha de custar milhares de contos, 
Como deste projesio, no meu rnódo de ver, o que 
ha de resultar uma confusão, uma falta de 
afeito feliz, eu não: posso votar por elie.: 


O Sr. Pacueco : — Apresente cousa melhor, 


O Sr. Rezenbe :— Posso nãó aprasentar cousa 
melhor que esta, mas o que aqui está não me, 
agrada. ` do Doug l 

A discussão fica adiada pela bora. 


SEGUNDA PARTE DA ORDEM DO DIA 
DIVISÃO DAS COMARCAS BM OLABSES 
Procede-so à. votação do art. lo do projecto 


n. 58 quo divito as comarcas do Imperio em 
classes, cujá discussão ficou encerrada va sessão 


antecedento por falta do numero legal. 


O artigo 
emenda. : 
Seguo-se a discussão do seguinte art. 20 : . 

« Os juizes do direilo não poderád ser remn- 
vidos sem requerimento seu, para comarca de 
classe nuterior, e na mesma classe senão nos 

casos seguintes: , 

«a § 1.9 Se tiver apparecido rabellio óu guarra 
oivil ou estrangeira, ou manmo sedição a insur- 
reição dentro da provincia, ou conspiração dentró 
da comarca. ; 

« § -2.0 Se q presidente da provincia representar 
sobre a necessidade da sua remoção, com razões 
da publica utilidade. Nèsta caso será ouvido o, 
couselho da estado, préecedendo audiencia do 
juiz, sempre que disso não resultar inçonve- 
mienta. » . 


o Sr, Pacheoo : — Trala-se, senhores, 
neste artigo da materia a mais importante que 
póde, haver om relação à magistratura brazileira ; 
trata-se da remoção dos magistrados. Eu não 
posso deixar nesta ocensião do applaudir o hon- 
rado ministro da justiço, autor desto projecto, 
por tor tomado & si, se não organisar an menvs 
melhor a magistratura do Brazil; mas bem que 
veconhaga as suas boas intenções, bom que julgue 
qua elis à digno dn todo O" elogio, quanto no 
posto da ministro lambra-ss que ó magistrado, 
e quo eve melhorar n olasão a que pertonoe, 


approvado o julgada prejudicada a | 


ooinitudo pão posso aacommodar: me com q dig 
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contra ella algumas observações. . oa 
Senhores, a independencia do poder judiciario 
é hoja um dogma das sociedades modernas, Para 
constituir o fortificar esta independencia, . con- 
correm diversas ecircumestancias; cumpre que 08 
magistrados sejio bem pagos; que a autoridade 
não esteja nas mãos dos que exercem o podar 
executivo, que se regulem as promoções, ete: ; mas 
tudo isto ê nada diante da perpetuidade da ina- 
: Movibilidade destes funccionarios. E” esta, a 
meu ver, senão a unica, a principal, a essencial 
arântia. Heja estão por todos proscriptus as 
outrinas dos escriptores. ultra-damocratas que 
combatem a inamovibilidade dos magistrados; 
esta garantia é hoje considerada como um dos 
dogmas das sociedades tiodernas. Por toda a 
parte onde ella é reconhecida tem produzido os 
mais felizes resultados. A França a adopta desde 
tempos remotos. Francisco I, introduzindo alli 
a venalidade dos cargos, que se estendeu maia 
tarda aos de judicatura (o que era um mal), 
" estabeleceu assim a perpetuidade dos empregados, 
porquanto uma vez comprados tornavão-se. pro- 
priedade, Essa perpetuidade, posto que derivada 
de má fonte, foi sempre respeitada, e diz um 
escriptor que. ella trouxe na França a indepen- 
dencia dos parlamentos, a organisação de tal ou 
ane resistencia as invasões do poder. No tempo 

"da restauração succedeu o mesmo. . i 
Esso caractor de perpetuidude, quo apenas 
sofreu alteração no tempo do delirio francez em 
que. algumas modificações tiverão lugar, jâmais 
eutrou em questão na França; apenas um se- 
naitus, consulius de 1807, se me não. falha a 
memoria parmittia que depois de cinco annos de 
exercicio os magintrados pudessem ser mantidos 
no mesmo lugar, ou removidos para outro. Isto 
mesmo hoje não existe; a carta constituciongl aca- 


bou satabaiscendo no seu eart, 49 a inamovibilidade | 


dos magistrados. Eis o dirslto que regulava na 
França monarchica. E é o que nos convém, Eu 
muito applaudiria o nobra autor do projecto, se 
ella dê esforgasse por plantar entre nós uma tão 
importante garantia, embora com modificações, 
“mas modificações tães, que a não inutilisas- 
sem, Bó assim a nossa maglstratura poderia 
um dia merecer os respeitos de que 6 sradóta à 
magistratura ingleza. Qual o tmagiatrado, qual 
o tribunal entra nôs que cusaria fazer o que fez 
um tribunal da Inglaterra ? Quando no parlamento 
inglez passava o Gill chamado da pirataria, 
anande o governo daquelle paiz ligava áquelle 
il a maior A homi um tribunal inglez 
- absotvia nos brazileiros. que se achavão alli de- 
. tidos, e ubsulvia-os como ? Debaixo do principio 
de que não ora o tribunal competente para julgar 
piratas os subditos de. uma nação estrangeira, 
- isto 6, julgava o contrario do que aquilio que o 
bill déra como direito, Será a nossa magistratura 
capaz de apresontar igual exemplo? Seria para 
desejar: ha magistrados entre nós muito dignos, 
e dispostos ao cumprimento de seus deveres; mes 
magistrados dependantes, magistrados mal pagos, 
magistrados sujeitos å remáção podem jâmais 
proceder assim f...» ao 


Um Sp, DeruraDo :— À constituição permitte a 
remoção. 


O Sr. Pacnzco:— A remoção inesperada de 
uma comarca para outra é um mal extraordinario 
para quem e soffro; equivale a uma demissão ; 
úma tal remoção a constituição não pòde 
Só almas privilegiadas poderãõ não tropi ar no 
cumprimento dö seus deveres, ou aqualles que 
tiverem a seu favor certas oircumatancias. Gasto 
pouco: de fallar de mim: entretanto cumpre-me 
declarar que jámais recuei no cumprimento de 
meus deveres, quer como magistrado, quer -con:o 
deputado, por medo de ser ramovido.,.. 


uerer., 


* tuição. 
" judicatura antiga, no qual os juizes de fòra tinbão 
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- posição do artigo em toda-sua latitude a farei 


O Sr. D. MsnoeL: — Apoiâado. Tem compe” ` 
nheiro. e ; . : 
.O 8r. Paogeco: — Mas não quero fazer disto 
um merito; ha a meu respeito razão especial ; 
gozando pequeno credito no lagar em que resido, 
todas as vezes que o governo me. tem removido . 
desta para aquella. provincia, recebo este acto 
com. toda a resignação, recebo até como um favor 
em lugar de um mal; passo a advogar e sempre 
sou mais feliz do que quando magistrado. Nestas 
miuhas circumstancias ha alguns. Porém outros 
embora mais habeis, e que não estejão nestas 
circumstancias, poderãd. proceder assim? Se eu 
me não achasse nesta posição, quem sabe o que 
fatia? Não sou superior aoB outros. Portanto 
fallo em gerai; deixo as excepções: e em. geral 
as remoções são um grande mal. E” preciso que 
desterremos certas prevenções com a6 quaes aqui 
nos apresentamos; esqueçamo-nos de que faze-. 
mos bam aos magistrados. Não é o bom delles que 
pleiteamos ; tratamos sim da sustentar as libar- 
dades publicas na independencia dos magistrados, 
dee Ê TONA g 

meu fim, fazendo estas considerações, foi. 
tornar saliente quão damnoso é este direito de 
remoção... 


O Sa, CARNEIRO DA CUNHA :,— E. constitu- 
cional, 


O Sr. Paconeco: — Lã vou, Sr. deputado. Se 
este direito de remoção é perigoso, se pôde ser 
infensó às liberdades publicas, ainda sendo consti- 
tucivnal, é claro que fazendo uma lei, devemos 
conrctar O mais que pudermos este direito, pondo- ' 
lhe limites. Sem duvida & constituição politica 
do imperio dá ao governo o direite de remover, 

orgue diz que os juizes de direito serão pérpe- 
uoa, mas que poderão ser removidos de um para 
outro . lugar, pelo tempo e maneira que a lei 
designar. l 
- O vodigo do processo criminal no art: 45 inter- 
pratou o artigo da constituição do seguinte modo : 
vg magistrados serão . removidos quando a 
utilidade publica o exigir. —Deegraçadamente a=- 
utilidade publica-assim vagamente definida pelo 
todigó, foi traduzida por confiança às passoas, por 
niegues o desaffeições, por utilidade dos partidos 
emim, i 


Usa Voz:— Atò para arranjo də familia, 


O Sn. PaoHgoo i=- E' verdade. Todos OB governos, 
sem excepção de um só, têm mais oü menos abu- 
sado: o governo que menos exerceu este direito 
foi o gibinete de 19 de Setembro da 1887. O 
gabinete do Julho de 1840 fez o que todos nòs 
Bnbetnve; O mosmo fez o gabinete de Março; ə 
os ministerios do ultimo quinquennio a todos 
excedôrão. nos 

O mal tom aido tanto que uma opinião publica 
so tom formado contra elie: o publico já presente 
que nisto não vai só o bem dos magistrados, 
mas tambem ò do mesmo publico, e pois que 0 
nobre ministro da justiça tomou a si (honra lha 
seja feita) o sahir do cahos em que temos estado, 
à olhando para o futuro esforça-se por fazer alguma 
cousa de bom neste assumpto, cumpre que o. nosso 
trabalho não seja illusorio. O projecto pouco 
melhora a actualidade; todavia, antes ella do : 


-quo nada. Se não forem adoptadas as minhas idéas | 


nem por isso rejoitarei O projecto. n 
meu pensamento a respeito do remoções é o 
seguinte: entendo que devemos marcar, como faz 


"0 projecto, que os magistrados possão ser remo- 


vidos depois de ter decorrido certo numero de. 

annos, que é o que me parecô querer a consti- 
sque a fizerão estavão com as idéas da 

um certo tempo de serviço, findo o qual erão 


reconduzidos ou passavão para outro lugar. Não 
só por isto como pela maneira por que. está 


redigido o artigo, me parece qua este foi o pen- 
samento. da constituição : o contrario seria des» 
conhecer todos os sãos principios. Dizer-se que 
os juizes de direito. são perpetuos e que podem 
ser removidos quando a utilidade publica o exigir 
vagamente, seria destruir a perpetuidade que se 
acabava de consagrar. A constituição o que quiz 
foi que os juizes de direito persistissem em seus 
lugares por ùm. certo tempo, findo o qual elle 
pudesse ser recouduzidy cu removido. Não acho 
us isto seja bom, mas é da constituição. À recon- 
dueção ou remução muito pôde influir nv magis- 
trado. Não admitto v arbitrio que.o projecto 
concede ao governo de remover o magistrado para 
comarca que qualifica de superior. Criando-ss tres 


entrancias nas comarcas, dá-se o arbitrio ao governo ` 


ara remover, quando lhes parecer, de cumarca 
uferior pura superior, e isto como um favor aos 
magistrados. Eu acho que im muitos casos, ou 
antes em regia gural, será isto um mal para o 
magistrado.. Um magistrado que se acha em 
lugar estabelecido com numerosa familia não sahe 
dello para outro que se diz bom sem lhe ser 
isto penoso. Nesta parte o projecto legalisa o mal 
existente. Consagra tambem o projecto a remoção, 


no caso do rebellião, guerra estrangeira, insur-, 


reição e conspiração. Nio julgo indispunsavel este 
arbitrio ao governo ; entretanto respeitnrei a öpi- 
nião de alguns dos nossos. homens públicos, que 
com a completa independencia dos juize de direito 
recéiio que o paiz se torne ingovervavel: quizera 
porém ver este direito limitado aos casos aqui 
designados, porém como direito excepcional, pre- 
valecondo a idêa do illustre deputado pelo Piauby, 
os juizes ds direito que forem removidos pelas 
causas acima, qu afiectão a Lranguillidade publica, 
devem ter o direito de voltar aus seus lugares, 
querendo, tres mezes. depois de pasificadn a pro- 
vincia. , -` ` PN ai 
Quanto ao mais que traz o projecto, que vem 
a ser à remoção-dós juizes, sempre que fór pedida 
pelos presidentes, sendo ouvido o conselho da 
estado, -6 os juizes, se fôr possivel, não julgo 
adoptavel. Nag casos mesmos de rebellião, guerra, 
etc., a remução podia sé dispensar. Quando se 
dão estes casos, ordinariamente suspendem-so 
algumas das gurantias dos cidadãos brazileiros ; 
o magistrado que fôr revolucinnario, que' tiver 
tomado parte na desordem, uu na conspiração, 
está sujeito À acção do governo. Antes da lei de 
8 de Dezembro do 1811 é possivel que o governo 
carecesse dessa arbitrio, mas depois della o 
governo, a meu vér, acha-se armado. com 08 
meios logaes iudispensavois para. sustentar a 
ordem publica, Para que pois dar-lhes. o uso de 
uma cousa que não póde ser senão daninosa RO 
paiz ? Anies da lei de 3 de Dezembro de 1841, 
v paiz athava-se ingovernavel: as atiribuições 
mais importantes, aquollas que deve concentrar 
em si todo o governo regular pará sustentação 
da ordem, estavão entregues a autoridades ele- 
ótivas, Sobre àS Quaes o governo nem uma acção 


tinha : mas- hoje elle ton) todos os- meios gover-. 


nativos. 

Eu estou convencido qua estes são mais ou 
menos as idéas do nobre autor do projecto ; mas 
ha ordinsiiamente em todo o homem que enceta 
uma reforma, um certo. acanhamento em a fizer 
radioni: Espero que o tempo a tornarà mais o m- 
Pita.: i . : 

Ainda fallarei.das remoções a requerimento dos 
presidentes. . Estando: já previstos os casos que 
affectio a ordem publica, penso, que os presi- 
dentes não poderão exigir as remoções senão por 
pouca. moralidade dos-fundcionarios, por se acha- 
rem envolvidus 'em intrigas. locaes ou por outras 
causas semelhantes, E contra 'ealas causas asrã 


a remução o remedio ? Desde que o inagisirado, 


no fim de tres ou quatro annos pòde: ser remo: 
vido, por ventura não sc. remedôio estes males? 


Tomo & 
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Se o magistrado é improbo wum lugar, devará 
uma semelhanto peste ir para outro lugar ? Um 
magistrado. improbo, immoral, que não respeita 
relações de familia, é indigno de exercer as attri- 
buições que lhe são dalas, e neste caso. cumpre 
puar mão de outros meios contra asse magis- 
radu, b r : 


O Sm. Carnsiro DA CunHa dá um aparte que 
não pudemos ouvir. Na 


O Sa. Pacueco : — O nobre deputado olha pars 
as cousas com muita ponderação, não duvido ; 
was olha por uma maneira diversa do que eu: 
permitta que eu as encare como entendo, O 
nobre deputado mostra uma tal ou qual prevenção 
contra os magistrados., tudo- quanto pareve a 
elles infenso como que. applauds ; desculpo-o, 


a tenha sofrido de magistrados prevaricas 
OGS, 1. 


O Sr. Carngiro DA Gunna: — Estive quatro 
annos nr cadôg.... 


O Sr. Pacuzco: — O nobre deputado quer, 
por causa de uma abelha que o mordeu, matar 
todas? Em-não duvido gue esse “nthusiasmo do 
illustre deputado contra a magistratura seja filho 
de convieções que eu respeito. não o aston 
criminando por isto; mas peç) que o nobre 
deputido, vendo as cousas por um modo, permitta 
qua eu as veja por outro. Fiqa o illustra depu- 
tado certo que, «qu ido eu falto nesta matorin, 
não fallo levado pelo espirito de classe. 


O Sr. CARNEIRO DA CunHA;— Peço a palavra. 


O Sn. PacHkco:—Fallo pelo inturessa da causa 
publica (apoiados); È mesno para que o nobra 


“deputado näo sofra as perseguições que tem svf- 


frido, que eu desejo ver a magistratura mais a 
abrigo da influencia do governo. 


Continuando no meu propósito, direi que reco» 
nheço que: podem-se dar cartos casos espeuimes, 
em qua nio conviria a. presença do magistrado 
no lugar em que está; mas será este o remedio ; 
O magistrado, que comporta-se mal am úm lugar, 
não as compórtará mal em outro? Js meios não 
devem ser os que då o projecto; quando o 
magistrado terminar o tempo que tiver de servir, 
o governo tireo de seu lugar. E, senhores, ao 
um juiz de direito pouco probo, pouco moral faz 
males uo lugar em que administra justiça, não 
os fará tambem um mewbro dos tribunaes supe. 
riores, um desembargador de uma relação, um 
membro do supretnu tribunal de justiça, que por 
venture se acha em identicas circumustancias ? 
Não será aste homem um magistrado periguso, 
damnoss no lugãt ëm que elle se acha? Que 
remedio ha para estos ? Sião destes males, contra 
os guãés não podamos achar outro remedio senão 
uù processo, sendo a influonuia da opinião publica. 
Senhores, é preciso fazer justiça à magistratura 
brazileira; é preciso Quo gs senhores que procurão 
ferir esta classa, aliás respoitavol, convenção-se 
que, em geral, a magistratura braziloiva é pruba, 
possue, sê não grando intelligencia, ao menos 


aquella que é indispensavel para o exurcicio de 


seu ministerio. Ss vôs quereis proscrever. a na- 
gistratura, se quereis lançar. sobre ella um ana- 
thema, porque no seu seio tem apparecido meia 
duzia de magistrados prevaricadores, qual será 
a classe Sobre a qual não se possa laugar igual 
stigma ? Então dirai: debalde fareis leis, debalde 
lançareis mão de todos vs meios que vos forom 
suggoridos.; por mais bem organisada que estiver 
a magistratura, assim cumo qualquer outra 
instituição, hão de apparecer sempre algumas 
excepções: é possivel que appareça am ou outro 
magistrado. prevaricador, imas olhe se para a 
olasso em geral, é neste sentido que cumpre faziit- 
lhe justiça, - ae 

Senhores, tenho concluido o pouco que me 
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prapuz dizer áoeroa desta materia; em resumo, o 
meu pensamento é que a independencia do. poder 
judiciurio sera illusoria, ainda que a seus membros 
se dé muito dinheiro, ninda. que se lhes fação 
outras igunes ou malores concessões, uma vez 
que seja uma dogme a inamovibilidado dos ma- 
gistrados. = i 
Ponha-se ombora alguma restricção à inamo- 
vibilidade, mas ao menos. combine-se a iude- 
pendencin do poder judiciario com n acção que o 
governo deve ter a respeito delia. Reduzamos a 
remoção unicamente g dous casos: lè, marque-so 


o prazo em que o juiz deva servir em sua comarca, - 


findo o qual possa ser reconduzido ou removido; 
2º, admitta-se a remoção sôúmente nus casos 
excepcionaes de rebelião, ete., etc., o nada 
“mais. Julgo que, reduzido. o direito de remoção 
a estes pontos, a magistratara fica com alguma 
independencia que cumpre dar-lhe: o governo 
fica totalmente dospida da ingerencia que al- 
guns julgão ser indispensavel ella ter, sendo 
que jú tem, cumo devia ler, o ditaito de sus- 
pensão, ' 

A cunatituiçio habilmente consagrou a indepen- 
dencia da poder judivtario; ella creou & harmonia 
e indepondenala dos polares políticos, do estado, 

o assim como. o8 Outros poderes devem ter 
independencia, nsatm tambem a deve tar a magis- 
tratura, Hoje já não á questão nos governos 
- represuntalivos bin constituidos, que a magis- 
tratuvca devo ostar iulolrumonto livre do arbitrio 
do governo, que sunpundo e mette em processo 
seus membros. Sr pordin O governo pôde, como 
pelo projecta, remuvar us magistrados depois de 
um certo numero da annas, no que eu convenho, 
se pôda minis remover vs juizes de direito a sou 


arbitrio, ds uma comarca que se chama de la` 


entrancia, para outra que ge chuma de 2%; do 
uma de 2a pura outra de 8a entrancia, sem. que 
haja motivo algum senão » utilidade publica em 


geral, so O governo pôde fizer isto, como paro- 


cendo fazer um favor ao magistrado, ese pòde 


além disto nos cayos de rebellião, insurreição e - 


outros enumerados, remover o mugistrado, se o 
guveruo. émfim pòde remover timbém seinpre que 
os presidentes dé provincia o exigirem: ou reque- 
rorem, otvindo-ge apenas o conselho de estado o 
o magistrado quando fôr possivel, qual é o grande 
melhoramento que nós receberemes com aste pro- 
jecto? ( Apoiados.) Recebemos o melhoramento de 
regularisar o arbítrio que tem havido. 


O Sr. WanpraLEYy :— Fica legalisado. 


O Sr. Paouico :-- Apszar disto reconheço que 
mulhora-se, ainda que pouco; posm-se sempre 
algumas dificuldades no operar as remações, Mas 
valia a pena que alguma cousa melhor fizessemos. 
Eu já declarat que era o mau pensamento; talvez 
agora se me pergutits porque não formulei minhas 
idéss... 


O Sr, WANDERLEY: — Eu tenho o prazer de 
votar com q nobre deputado; fiz uma emanda 
nesto sentido. i 


O SR. Pacaeco: — Se o nobre ministro, ou à 
illustre commissão adoptasse estas idéas, eu as 
formularia; mas não tenho esperança de que isto 
succeda: não tenho forças para convencer que 
minhas idéas são as melhores, é neste caso. appel- 
larai para o futuro, esperarei que a opinião 
publica övas conquistas faça para que um dia 
a magistratura do nosso paiz. saja levada av ponto 


em que é para desejar qua esteja, atim do que, 


saia do paps) inissravel que tem representado no 
paiz. , 

Sāc lidas e. apniadas as emendas já publi- 
osdas, 


O Sr, Saydo Lobato :-- Q illustre depu- 
tado qua acabou de sentar-se não foi o primeiro 


que sustentou que & inamuvibllidade do magis- - 


.se estabelece. iL) OS 
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trado era o principio unico capaz de dar .rea- 
lidade à independencia do poder judiciário. Um 
Sr. deputado pela provincia da Babia, que hontem 
fez opposição ao primeiro artigo deste prnjacto, 
já tinin sustentado que o projecto era incompleto, 
visto que não astabelecia a inamovibilidade, que 
em sua opinião ern a condição essencial da 
indepeniencia do poder judiario: é certo que 
então este senhor cahio em uma patente. contra- 
diegio comsigo mesmo, por isso que principiando 
por fazer npposição ao projecto, dizendo que era 
injusto, visto que o nobre ministro da justiça 
havia posto seus amigos nas melhores posições, 
e pelo projavto só procurava dar-lhes permanen- 
cia: esquecido desta maligna, para não dizer 
calumniosa insinuação, veio, levado tão sómente 
das vistas de fazer de todos os modos opposição 
ao projecto, veio, digo, invocar depuis a inamo- 
vibilidade como principio necessario, não reflec- 
tindo que os amigos do nobre ministra, coilocados 
nas melhoras posições, ficarião inabalavelmente 
garantidos, dada essa inamoribilidado; mas tal 
era a vontade de fazer opposição ao projecto, 
que o nobre deputado não reflectio nesta incon- 
sequencia por demais significativa. O nobre 
deputado, que combateu em parts o projecto, trouxe 
a inamovibilidade como . principio: necessario. 
Parece que o nobre deputado se deixou encantar 
pelas bellas theorias, que, lidas nos livros, são 
muito sustentaveis, e realmente captivão todas 
as attenções: mis o nubra deputado" esqueceu: s8 
que as cireumstancias do paiz são outras, era 
mister attender a ellas, e sómente por ellas e com 
ellas discutir a gueslän que nos occupa. Quem 
attonder para às difi»rentes pontos do nosso paiz, 
quein considerar òs individuos que ocvupão posi- 
ções na magistratura, ha de reconhecer de bor 
té qua é impossivel. acabar de todo com as 
remoções. Quem estudar o projecto, quem o con- 
templar em todas as: suas partes; tambem verá 
que: por elle se resolve. o problema de ss com- 
binar as remoções segundo as necessidades do 
serviço com os direitos do magistrado. Pelo art. 29 
9º diz, (Lê.) 

Ora, Sr. presidente, əm bon fé quem contempla 
às regras por este projecto estrbelecidas para se 
verificar à remoção dos magistrados, quem attende 
para o que ainda actualmente voga, não pòde 
deixar de réconhecer que os senhores que invocão 
o principio da inammovibilidade, que se aprasentão 
como as campeões mais decididos da indepen- 
dencia do poder judiciario, realmente commettem 
uma gravissima contridicção com o papel que 
pretendam: desempenhar, quando, atacando o 
presente projecto, por este modo realmente se 
esforção por manter a actualidade. 

O ilustre deputado pela provincia de S. Paulo 
reconheceu quo na nossa constituição estava o 
principio da remoção dos juizes de direito, que 
devia ser regulido por uma lei; portanto reco- 
nheceu que não era possivel estabrlecer desde já 
a inamovibilidade absoluta ; tambem reconheceu 
que pelo codigo do processo se autorisava o 
governo com o poder discricionario de remover 
os juizes de direito por uma indefinida utilidade 
publica; portanto o illustre deputado vio que 
aquiilo quo rege actualmente é o poder: discri- 
cionario, poder discricionario que tem dado tantos 
resultados funestos como ninguem ignoura. O 
illustre deputado que tanto se esforça pela inde- 
pondencia do poder judiciário, não póde razoavel 
8 logicamente fazer opposição a este projecto, 
que em muito melhora a actualidade. Mas disse 
o illustra deputado : — eu queria uma cousa com- 
pleta, ou queria um projecto quo inteiramente 
puzesse a salvo o poder judiciario de ' todas 
as invasões do poder executivo, que emfim de 
uma vez garantisse a independencia do poder 
judiciario; — mas será isto exequivel, ou para 
melhor dizer, não é a isso que tendo o pro- 
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jecto? Eu ontendo que o illustre deputado 
neste seu proposito não faz sóro com o illustro 
deputado pelo Pará, que hontem tambem atacou 
o projecto por incompleto, dizendo que queria uma 
medida: completa, que não queria folhear a 
collecção para schar uma lei que estabelece taes 

rovidencias, téndo de recorrer à outta para 

aver o complemento dessas providencias; só- 
mente para se não dar av trabalho de compulsar 
tres ou quatro folhas, achava elle. o projecto 
incompleto. Este illustre deputado não quer senão 
uina estatua fundida de um. só. jacto, quer tudo 
“perfeitissimo e feito em um só tempo ; isto não 
é exequivel. Entendo que o methodo adoptado 
é o mais asado para sà attingir o fim que se 
tem em vista ; proposições simples, porém claras, 
são mais proprias para soffrerem uma discussão, 
para “obterem uma compléta consideração. e deste 
modo seguramente por partes se alcançará este 
todo. desejado, Mas, Sr. presidante, será conve- 
niente o salto mortal da completa dependencia 


do juiz. dê direito & absoluta inamovibilidade? ` 
E mesmo razoavelmente pnder-se-ba constituir 


estes juizes com melhores garantias do que 
aquellas que o projecto oferece ? Em que censos 
estabelese o projecto que se dê a remoção, com que 
circumstancias é condições ? Primeiramente subdi- 
vide as comarcas em categorias isto é, igualando-sa 
“entre si quanto é possivel; dépois estabeleté que 
nenhum juiz possã ser remóvido senão dentro 


da sua categoria, para que o juiz removido não 


. soffra tal detrimento que de uma comarca bna 
passe para outra pasior; em segundo lugar, 
mesmo dentro dessas categorias em que se sup- 
põe que. as comarcas são igunes nas vantagens e 
cominodos, esta remoção não se dá senão em 
canos muito especiaes. Pelo que diz respeito ao 
S 1º, supponho que é de natureza a não soffrer 
contestação alguma; ninguem terá a ousadia de 
sustentar - que em circumstancias excepcinuaes, 
em que vai da causa publica, tudo se sacrifique 
à posição de um individuo que se torna preju- 
.dicial naquelle ponto: (apoiados); quandu muito 
póde haver a opinião já formulada em uma 
emenda, de que passada a quadra regresse .0 
juiz para sun comarca, se desejar voltar. A isto 
mesmo eu me opponho; tem para aqui applicação 
o texto son bis in idem; entendo que o homem 
que em occasião tão assignalada foi repellido de 
um lugar. por menos capaz de bem desempenhar 
as funcções de juiz perdeu muito em sua digni- 
dade, já não presta para ser ahi o sacerdote qua 
sirva à deusa justiçe, cujo culto impõe aos seus 
miristros um comportamento illibado, uma gra- 
vidade e inteireza que por via de regra falta 
áquelle que uma vez não provou bem e se 
desconceitudu no lugar. Entendo que esta emenda 
não convém que seja adoptada. Mas se por 
eircumatancing não houver inconveniente na 
reconducção do magistrado removidó, o governo 
não fca inhibido de novamente collocai-o na 
sua antiga comarca :. no entretanto, senhores, 
não vamos por uma emenda sustentar um. prin- 
oipio que póde ser realmente por demais per- 
nicioso. 

Continuando no que dizia, póde ser o juiz de 
direito mais removido no caso considerado . no 

9º, quando o prosidente da province representar 
sobre a necessidada com razões de utilidade 
publica, e neste. caso 8614 ouvido ó conselho de 
estado. Sr. presidente, para os homens . que 
attentamente ponderarem sobre as circunstancias 
do nosso paiz, que tiverem pratica dos negocivs, 
esto: caso não póde deixar de merecer toda a 
acoltação. Por ventura fôra daquellas casos de 
que trata o $ le, não póde haver um juiz que 
pelo seu comporiamento, pelo seu genio arreba- 
tudo, ao tenha constituido em tal posição quo 
realmente não possa subsistir nesse lugar, que 
por clamorosa vantagem da administração da 
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justiça, por indoclinavel necessidade do serviço, 
o até mesma para seu proprio bem deva ser 
retirado? Mas para ter lugar esta remoção 
quantas garantias não se estabelecem para o ma- 
gistrado? Ella deve ser ouvido sempre que: fór 
possivel; o presidente que toma a responsabili- 
dado da provocar à deslocação, é obrigado a expôr 
as suas razões ; éstas razões são consiteradas pelo 
ministro, mas antes de decidir, ouve um tribunal 
muito respeitavel, ouve o conselho de estado | E 
é só depois de uma madura consideração, é só 
depois de considerar a questão por todos os lados, 
que se decreta & remoção; mas esta remoção 
como se effectua? Ou dentro to mesmo circulo, 
isto é, para uma comarca equivalente, ou para 
uma superior; mas em um e outro casy com 
todas as indemnisações, porque o magistrado não 
deixa da perceber o seu ordenado, e recebe uma 
pruporcionada ajuda do custo. Entendo que o 
projecto tem prevenido tudo quanto é possivel 
prevenir-se, tem combinado quanto é possivel ôs 
direitos do juiz com us necessidades dò serviço 
por bem' da adininistração da justiça. Aquelles 
que fazem a impugnação de uin tal projecto, com 
apparencias de quererem absoluta independencia 
do poder judiciario, mas realmente. sustentando 
una actualidade tão opposta, me parece que são 
inspirados por um zelo pharisaico. 


O Sr: PacHeco:— Peço a palavra. 


O St. Sayão Loparo :— Não me refiro ao nobre 
deputado que só atacou em parte o projecto, e. 
cujos sentimentos generosos reconhaço, 


O Sr. WANDERLEY :— Zelo pharisaico é querer 
fazer bem sem se querer. 


O-Sr, Savão Loparo : — Mas disse o illustre 
deputado que. hoja fez opposição ao projecto 
« remoção a arbitrio enfeitada como um favor » 
rofurindo-se ás remoções de juizes de direito de 
classes inferiores para superiores, Sustenta o 
ilustre doputado :— Não se davo admitir esta 
especie de remoção que adthitte o projecto, porque 
em muitós casos pôdé ser detrimentosa para os 
juizes.— A isto respondo que uão supponho que, 
o governo por capricho ou motivos menus dignos 
faga a esmo semelhantes remoções ; entendo sempre 

ue nestas remoções preside o grande principio 
da utilidad publica, utilidade publica discreta- 
mente apreciada pslo governo, Mas, senhores, 
disse-se:— Isto mesmo é um arbitrio, a arbitrio 
que estraga a independencia do poder judiciario, 
—Sr. presidente, ijuando eu contemplo o modo 
por que ficão vonstituidos os differentes, magis- 
trados, quando contemplo as garantias que sa 
lhes dão, entendo que este arbitrio, que é indis- 
peusavel, que é necessario para o governo da 
Buciedade occorrer ás exigoncias do serviço, não 
pôde nuca atacar a independoncia do poder 
judiciario, porque o magistrado tem itireito aos 
geus vencimentos, é removido para uma comarca 
de classe superior, que aeguramente deve em 
geral proporcionar melhores vantagens para qual. 
quer ; esta deslotação é feita sem prejuizo algum 
delle, ou ao menos com as possiveis indemni- 
sações: não ha lucros cessantes, nem damuus 
emergentes: este magistrado está sem duvida 
muito desalfrontado para cumprir seus deveres, 
o não é Seguramente pelo receio de semelhante 
remoção que ellu se açobardará, que se sujeitará 
a essa figurada imposição que o governo possa 
impórlhe para o ageitar a seus interesses com 
quebra da distribuição da justiça. A hypothese 
qua fgurário us senhorés que alacárião o projecto, 
do magistrado faltar a seus deveres por impo- 
sição do governo, com receios de uma reinação 
tão suavisada, é para convencer que o magistrado 
figurado júmais satisfará as necessidades do 
serviço, nem é para administrar justiça, so esta 
dependo: du inteireza do juiz, purque ao governo 
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não faltão meios de torcer asse magistrado, o 

. governo tom o cofre das graças: vê-se que um 
homem tão maneavel, tão flexivel não poderá 
resistir aos encantos .do poder. 

- Em conclusão direi que, estudando este pro- 
jectá em todas as. suas partes, eu descubra que 
o grande problema da combinação da necessidade 
do serviço com os direitos do magistrado é con- 


elle. 

O Sr. Wanderley : — Sr. prosidente, eu 
não digo que projecto não traga álgum imelhó: 
ramento ao estado actual da magistratura bra- 
zileira (apoiados): reconheço que alguma ciusa 
ha em vantagem della, vantagem que eu sempre 
traduzirei por vantagem publica, porgue aquillo 
que se tiver de considerar como proveito pessual 
dos magistrados deva sempre estar subordinado 
av grande principio da utilidade goral, da inde- 
pendencia do poder judiciario; mas o que duvido 
é que o projecto colloque as cousas no estado 
em que devem cstar e é de desejar, o de que 
duvido 6 que elie ofereça as precisas garantias 

ara a. independencia real da magistratura, 

engo que o projecto póde ser muito melhorado, 
sem quo & divergencia de opinião sobre algumas 
de suas disposições denote opposição politica, 


veninntamente resúlvido, e portanto voto por. 


como pareceu pensar um honrado deputado da: 


minoria: nem tão pouco póde ser trazido como 
-syuptoma de divergencia entro os ministros o 
ter sido o mesmo projacto apresontado pelo seu 
" illustre autor na sua qualidade do simples de- 


putado, deixando de inicial-o como proposta do. 


pódes executivo. A intenção do honrado ministro 
da justiça foi, sem duvida, deixar largo campo 
às Opiniões que esclarecessem a discussão; o se 
ello fizesse questão de confiança de uma À 
de mera organisação administrativa se coliocaria 
n'um terreno falso, e poria em collisão os prin- 
cipios de seus amigos politicos com o desejo 
que têm de. sustental-o. Óreio, portanto, qua 
cada um de nós póde livremente enunciar seu 
pensamento sem O receio que o illustre deputado 
A quem me refiro pareceu querer incutir no 
“animo de alguns. O projecto da maneira por que 
estã confeccionado : primeiro, não offerece muitas 
garantias ou aquellas concessões que são para 


desejar no interesse da independencia do poder 


judiciario : e em segunio lugar, de alguma forma 
"contrario å Jetra e espirito da constituição. 

Os srs. deputados, que têm apoiado o projecto, 
- têm-n'o considerado por um lado que me parece 
intoirimente arroneo, e é pretenderem que o 
poer: judiciario seja satnpro dependente, ou 
 Bntes ; um appendice do poder executivo. 
(Apoiados.) ) poder executivo, segundo a nossa 


constituição, não exerce outra influencia ou direito. 


sobre a magistratura senão o direito de no- 
menção. (Apoiados.) E' o que vojo no art. 102, 
S 3º da constituição, que entro as attribuições 
do executivo enutiigra a dó nuinear magistrados, 

ògo que às magistrados sião nomeados, cessa 
tóda à interferencia do exesutivo sobre alles, afim 
de'que o poder judiciarid' se torne na realidade 
independente, como exigem os sãos principios 
constitucionass. Quando porém a constituição 


quiz quo o poder judiciariv pudesse ser influido - 


por outro: poder, não conferio esta attribuição 
ao executivo, mas ào moderador, como nós vemos 
no art. t0L, S 7, 
exclusivamente o direito de suspender os magis- 
trados. O poder moderador, que é a chave de 
todu a organisação politici que, na phrase da 
constituição, vela incessantemente sobra a ma- 
- nutenção da independencia, equilibrio e harmonia 


dos mais poderes do estado, é sómente a quem. 


podia, sem inconveniente e perigo, ser conferida 

semelhante attribuição. i º 
O art. 158 da constituição permitte, é verdade, 

a remoção dos magistrados em certos o deter. 


uestão - 


ue confere ao imperador. 
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minados casos: mas eu cuido que-este artigo:é 
contrario å npinião dos honrados deputados que 
querem fazer da remoção um principio, quando 
eu entendo que pela constituição a remoção é 
uma excepção. A constituição exprime-se nos 
seguintes termns : « Os juizes de direito serão 
pérpetuos, » o qite todavia se. não entende que não 
possão ser mudados de uns. para outros lugáres 
peln tompo (notem os honrados membros) e ma- 
neira que. a lei determinar. Por consequancia o 
principio é a inamovibilidade, e a excepção é a 
mudança, mas esta mesma mudança não pòde 
ter lugar indefinidamente, não póde ser senão 
temporaria, porque a mudança absoluta não só 
deitaria por terra o principio da permanencia 
dos magistrajos, cumo tambem’ contrariaria a 
letra da constituição, que permitte a mudança 
pelo tempo que a lei organica determinar. O pro- 


-Jecto o que faz? Designa alguns casos em que 


os magistrados podem ser removidos, e deixa 
todos os outros no vago da intelligencia do poder ` 
executivo, que fica o unico juiz da apreciação 
dos casos de utilidade publica, sujeitando inteira- 
mente a magistratura a este ultimo poder, tor- 


"nando-a desta fórma um verdadeiro appendice 


deste mesmo poder. 


Ats hoje . não tem havido lei alguma que 
marque os casos 6 0 mudo. pratico da remoção 
dos magistrados; bavia apenas enunciado no 
codigo do procesio o principio da utilidade 
publica, que tem dado origem a todos os 
abusos contra que tinto se clama. Ora, se o pro: ' 
jecto designa apenas alguns casos que dão: lugar 
ás remoções, e conserva o mesmo vago dù 
priacipio dá utilidade publica, está visto que- 
em relação à indepen tencia da magistratura sm 
nada melhora a actualidade. (Apoiades.) Mas, 
dizem os honrados membros: — Melhora sumnia- 
ments: porque as remoções não podem ser feitas 
senão para comarcas da mesma classo;.0s or-. 
denados são os ` mesmos ; — já confessei em 


-prinsipio que niguma vantagem continha em 


avor dos magistrados; mas, pergunto eu, tra- 
tassa do couimodo physico da magistratura sômente 
ou trata-se tambem da independencia do poder 
judiciurio ? ia i . 

' O Sr. Savão Losaro:- Os senhores considerão 
uma cousa filha då outra. ; 


O SR. WANDERLEY! — À questão de augmanto - 
de ordenado considerada por si só não vals cousa 
alguma: um magistrado que é despachado para 


“um lugar de 1:200) mio tem direito de ir para 


outro que tem ordenado superior. . Sn este ma- 
istrado contasse com a tixidade no lugar, não 
oria. ambição alguma estranha å sua car- 
reira: mas carrega-se com todas as novas: des: 


- pezas de hugmentos de ordenados, nivellando- 


se os; din-se estas garantias para sô conservar 
e disfarçar o arbittio, e tirá-se o atbitrio, 
e todos esses molhoramentos ' propostos tor- 
nar-he-hão ` desnecessarios, . ou trarão muito 
menores sacrificios, o grande parte das conside-. ` 


"rações que se fizerão para sustontal-o cahirá por 


terra. Disse o: nobre doputide que acaba de 

prestar o seu apoio ao projecto, que não duvi- 
daria de que estes principios fossam verdadeiros 

em these, mus que applicando-so ás -nossas cir- 

cumstancias, @ pessoal da nossa magistratura é 

tal quo não pôde ser conservada fixa nos lugares 

sem grande detrimento da ordem publica, 


O Sr. Saxão Losaro: - Apoiado. 


O sk. WanvenLEy:—Todo o pessoal da magis- 
tratura não é na roulidado perfeito, nem a 
fraqueza da humanidade admitte perfeições, e ð 
por isso que: não excluimos o remedio da re- 
moção, restringindo-a todavia a certos è deler- 
minados casos em quo o abuso póde. sor mais 
prejudicial, o doixando-so na apreciação dellos 
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um razoavel: arbitrio ao governo. Mas, além 
destes: casos, podem ainda apparecer outros, 
disse o honrado deputado, em que seja conve- 
nisute remover o magistrado por mão, Senhores, 
um- magistrado mão em um lugar deixará da 
solo em outro. 


O Sa. SAYÃO LOBATO dá um aparte. 


O Sn. WANDERLEY: — Já se consegue alguma 
cousa com a declaração do nobre deputado ; logo, 
o serviço publico nà» ganha cousa alguma em 
ser o magistrado nestas circiúmstancias mudado 
para outra comarca; sento mão aqui, será mão 
acolá. Se porém o magistrado é mão, porque se 
envolve em partidos, em desordens politicas, 
então ahi está preveuida esta hypothese na 
minha emenda, e tirado ella temporariamente do 
lugar por quatro anans, por exemplo, ou por 
' aquello tempa que a lei marcar, ficará inhibido 
dé fazer mal à causa publica, e voltará no seu 
emprego quando cessem as circumstancias que 
motivárão a sua remoção. E! inutil esta recor 
“dação, disse o notra deputado, porque o magis- 
trado não soffre em seus interesses com a mu- 
dança indo para uma comarca equivalente com 
-o mesmo ordenado e tendo uma ajuda de custo 
para transporte. O nobre deputado considera 
sómente o intoresse material do magistrado, não 
considera os interesses que: pôde ter creado na 
localidade, os laços dé amizade, as relações de 
familia tão podorosás que levão nossos magis- 
trados a solicitarem de preferencia os lugares 
de suas provincias... 


= O Sr. Savio Lopáro:—Isto pôde ser causa de 
uma justa remoção. : 


O SR. WANDERLEY: — Póde ser, não digo que. 


nãv seja; mesmo os láços da familia połam 
sor um obstaculo go bom desampenho dos dea- 
veres do. magistrado em certas comarcas, 
em todas; nas comarcas mais populosas ou 
compostas de muitos termos, não é obstaculo 
sériu:.o em neuhuma O será para o magistrado 
qué é honrada, a quem a lei-não: prohibe exer- 
cer seu emprego nos lugares em que tem rela- 
ções de familias, para o que permitte as sus- 
peições. : 


- O SR. Savão Losaro:— Com o 
poucas serão as remoções. 


O SR. WANDERLEY: —D xando de parte a dou- 
trina contida no S 2º com que me tenho occu- 


projecto muito 


pado,eu entendo ainda que o Q 1º deste artigo pôde . 


trazer graviasimos inconvenientes à magistratura 
aln arbitrio que deixa ao governo. (Apoiados.) 
S 1º diz que, no caso de rebellião, gusrra 
civil, guerra estrangeira, etc., poderãd os. ma- 
gistrados ser removidos: Pelo modo porque está 
redigido o paragrapho, havendo uma rebellião 
em uma provincia, está sujeita toda a magis- 
tratura do imperio a ser removida. Acsresce que 
temos as palavras =«puerra civil— que não estão 
defluidas em lei alguia nossa, ficando ao arbi- 
trio do governo considerar como guarra civil 
esta ou aquella. desordem por menos importante 
que seja. Eu leio o paragrapho para os nobres 
eputados verem que da sua redacção resulta 
o lhcouveniento notado. (Lé.) Ora, se a guerra 
estrangeira não póde ser senão contra o imperio, 
se o paragrapho diz que no caso de rebellião 6 
guerra estrangeira pôde Ler lúgar a remoção, é 
visto que apparecendo uma rebellião, pódem ser 
rémovidos os magistrados de. todo o imperio, se 
não aclarar-se a redacção do paragrapho. 


O BR. Savão Lomaro dá um aparte. 


O Sr. WanDskLEY:—Istu seria um contrasenso 
porque não ha guarra estrangeira contra uma 
, provincia, é sempre contra o imperio. «O cor- 
rectivo que so procura para todos os males que 
pôde causar o magistrado . na sua comarca, é 


não. 
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Bompre a remoção, e para que nenhum caso 
possivel escapa, deixa-se o magistrado á meitó 
da intelligencia que o governo quizer. dar à 
conveniencia. da remoção. Eu preferiria especi- 
ficar os casos das remoções, embora nos grris- 
cassemos a esquecer algum: o inconveniente que 
daqui resultaria seria muito menor do que o 
do amplo arbitrio que se conserva. As leis não 
podem prevenir todos os inconvenientes que 
quasi sempre apparecem na execução; mas nem 
por isso ainda ninguem avançou que allas devão, 
conter sómente theses, que devão ser palo ar- 
bitrio applicadas conforme as necessidades do 
momento; setia estó ö melhor meio de justificar 
todos es abusos, o cercear tódas as garântias. 
E, senhores, sómente encárais q mal pelo lado 
da magistratura? Da parte do governo não pôde 
provir grando mal, nem abuso algum nas remo- 
ções? Segundo o pensamento dos honrados de- 
putados, o governo nunca póde errar ou abusar, 
os magistrados sim: porque só nelles ha espirito 
de partido, prevenções e imperfeições | 


Mas ha em favor d> magistrado a garantia 
do conselho de estado, que é ouvido nas remo- 
ções. Não me dirão qual é a garantia de um 
conselho meramente consultivo, 9 de cujo voto 
o governo pôda apartar-so na dscisão que toma ? 


O Sr. Sayão Lozaro:—Niio tem nenhuma força 
moral esta voto fundado ? E 


O SR. WanperLEY:—Não digo que não tenha 
força moral este: voto fundado; mas digo que 
o conselho de estado não é senão uma roda 
atministrativa: y conselho de estado não é uma 
instituição que tenha origem em a nossa cons- 


“Aituição, e por consequencia o seu voto, que não é 


decisivo na mataria, nio tem tanto peso como tem o 
do proprio governo, que se póde separar dalle, e 
rara vez discordará umi do outro, e finalmente o 
parecer do conselho não se torna publico para 
que. sirva de correctivo ao governo, O nobre de- 
putado pelo Rio de Janeiro, oppondo-se às emendas 
que se achão sobro a mesa, entendeu que em 
goral não era convenioute que um magistrado 
removido de. um lugar tornasse a occuphl-o, 
porque disse elle, não erão os molhores para 
ofilciar no altar dá justiça aquelles ` sacerdotes 
que-uma Vez o tinhãv. abandonado, O sacerdote 
que abandoga o altar não é por certo o mais 
proprio para nelle novamente oficiar: mas O 
sacerdota, que é expallido do altur, é geralmente 
o mais habilitado para nelle officiar. (Apoiados.) 
NÃo acontece quasi sempre que mngistrados re- 
movidos de algumas comarcas regressão a ellas 
nomeados pelo mesmo ou por outro governo ? A 
quasi totalidade dos factos não protesta contra 
esta opinião do honrado deputado ? As causas eim 
geral das vemoções não são as intrigas polilioas 
quo soffrem os mngistrados, não são as exigencias 
de passons preponilerantes, quando elles não se 
prestão às suas paixões e caprichos ? Não acon- 
teos muitas vezes que F causa dessas intrigas 
seja o bom desempenho” das funcgões do magis- 
trado que contraria as injustas prelenções das 
iufiuencias locnes? Que: inconveniente portanto 
haverá em quo o magistrado volte para sua 
comarca logo que cesse o intoresse mômentaneo 
que provocou a sua remoção ? A nada disto sé 
attende ; 0 qui Se faz com o projecto é reduzir-se 
a responsabilidade a zero; deposita-se nas mãos 
dn govarno a remoção como equivalente de toda 
e qualquer pena que possa sofírer o magistrado ; 
crê-se que as leis de responsabilidade não podem 
ter vigor, e por isto nas remoções sò acha o 
remedio a todos og males da magistratura ; se, 
por exemplo, o magistrado fòr venal, será remo- 
vido, e eu digo:— deve ser punido..,. 


O Sr. Sayão Loraro : —Eu não vejo esta bypo- 
those. -à i 


358 


O Sr. WANDERLEY:—EUú é quê estou figurando 
nesta hypothese. 
O Sa. SavÃo Lasáro dá um apirte 


O Sr. PRESIDENTE: —Se o nobra députado quer 
responder, tenha a bondude de pedir a palavra. 


O Sr. WanpesLey:—Se o magistrado fôr de 
curta intólligensia —removido, — como se elle em 
outra comarca fosse melhor exercer o seu em- 
prego; seo magistrado fôr cachetico —removido— 
de Sorte que a remoção é a panacda qua se 


applica a todas as molestias physicas ou moraes . 


„da magistratura. 


Nas minhas emendas nãó desprezo o principio ' 


das remoções mas limito o arbitriv, deixando-lhe 
áinda muito terreno em attenção a nessas eir- 
cumstancias: talvez os nobras deputados não 
attendessem bem pára ó methado quo eu seghi 
"e por isso lke não dôm o seu assenso. Estabu- 
leço como regra fundada na constituição, que o 
magistrado não põda ser removida senão tempo- 
rariamente; reconhecendo p'rén que bs casos 
vem que a utilidade publica póde exigir que elle 
seja mudado e não removido, porque a consti- 
tuição não usa da palavra —remoção,— a mu: 
dança d diferente da remoção.... 


O. Sr. Sávio Logato:—A mudança é peior.’ 


O Sn. WanDERLEY: — Reconhecendo que ha 
casos que podem exigir a. mudança de um megis- 
trado, quero que ella possa ser effectuada tem- 
porariamente;. mas especifico esses casos que me 
parecem de utilidade publica. Assim, em pri- 
meiro lugar menciono a guerra estrangeira, e 
ahi dou av governo maior latitude ás remoções ; 
em segundo, a rebellião s conspiração dentro da 
provincia: em terceiro, a sedição e insurreição 
dentro da comarca ; accrescendo o caso de haver 
o magistrado commettido na comarca crime de 
responsabilidade ou individual, em que tenha 
sido condemnado, porque não só não me parece 
proprio para juiz de um lugar o magistrado que 
nelle commeiteu crimes, como tambem porque 
por esse meio dou mais um incentivo ao fel 
cumprimento de seus deveres. 


Supprimo o paragrapho que dá ao governo o 
direito de remuver a pedido dos presidentes das 
provincias. Estubeleçu além diaso que a remoção, 
Seinpro tempnraria, e por praso fixo, se fará 
para a mesma provincia ou pará unia das. mais 
vizinhas: porquanto, embora as comarcar fiquem 
iguass en! ordenados e as remoções ge fação na 
mesma classe, comtudo ninguem dirá que pira 
um magistrado do Pará não será um. grande 
mal ser mandado para umna comarca de. igual 
categoria no Rio Grande da Sul. 

Por esta fôrma conseguiremos dar alguma ga- 
rautia à magistratura, sem tirarmos ao govérno 
aquells-juaty arbitrio que oonvém que tenha ; 
estender a mais o atbitrio é deixar as cousas no 
mesmiasimo estado (apoiados), com n unica diffa- 
ranga de que tornamos o aro trio, em relação ao 
comnodo pessoal dos magistrados, um pouco 
menos damnoso, Mas classifiyuem-se as comarcas, 
marquem-se-llie ordenados iguaes, o a suppressão 
de todos os parurraphos deste projecto não peio- 
raria em nada a posição dos magistrados, quanto 
às remoções a que ficão da mesma frma sujeitos, 
e das quaes pôde o governo lançar mão para os 


- mesmos fins, o com os mesmos abusos de que: 


nos queixamos. Procurei malhorar q projecto com 
us emendas que sujeitoi à consideração da camara ; 
accedi ao convite do honrado relator da conmis- 
são, quando disse que a um deputado da maioria 
não era licito combater uma ida da adminis- 
tração sem substituil-a ou melhoval-a ; não sei 
sa à consegui: a unmara o decidirá como melhor 
entender. . 


O Sr., Curnelro du Ounus: — Sr, pre- 
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sidente, não pretendia tomar mais parto nesta. 
discussão, porém o. nobre deputado por S. Paulo 
fez-me pedir a palavra injustamente por dar-lhe. 
um aparte, o então o nobre députado concebeu 
um furor, umã ira, julgando que na casa se 
levantavão todos contra u magistratura.. Isso era 
atè impossivel — Nec Hercules contru ĝuo.. 
A maior parte dos Sis. deputados, que for- 
"tão a actual camara são magistrados, € Coônser 


' guintemente não podia eu levantar a minha voz 


contra a quasi maioria da casa. Mas como fui, 
Sr. presidente, que o nobre deputado argumiuntou, 
sendo um homem profissional? A unica base gie 
apresentou fui. querer estabelecor a` inamovibili- 
dade dos magistrados, quando a constituição do 
imperio. se oppõe a isto inteiramente. Ora, tendo 
fundado a sua argumentação unicamente nesta: 
bass, o sundo cllã oppusta á constituição do 
imperio, parece que por si mesmo está destruido 
tudo mais que disse o nobre deputado, porque 
era só com a inamovibilidade dos magistrados que 
elle julgava que o podar judicinriv se tornaria 
independente. E tendo anteriormente muitos 
nobres deputados qua estudárão direito mostrado 
que verdadeiramente a indepeudencia do poder 
judiciario não consistia só na inamovibilidade dos 
magistrados, mas sim na perpetuidade delles, 
parece que este argumento nem tinha cabimento 
algum, porque era necessario primeiramente que 
o nobre deputado fizesse com que a camara, por 
uma reforma. da constituição, admittisse esse 
principio que aprosentou. Mas, senhores tèm-se 
dito aqui que cs magistrados não têm indepen- 
dencia nenhuma, por isso que o governo Us 
póde remover do um para outro lugar. 

Sr. presidante, eu podia ler agora os nomes de 
todos «esses illustres cidadãos que fizerão a-con- 
atituição do imperio, para mostrar que a maior 
parte delles erão magistrados, o magistrados muito 
esclarecidos : ellos fizeriv a constituição, decre: 
tárão a independoncia do poder judiciario, e como 
a magistratura que principiava ainda não estava 
ostubsleoida sobre a basé em que devia ter sido 
estabelecida desde o seu principio, por isso pire- 
videntemente consagrário na constituição esse 
artigo, determinando que o governo pudesse re- 
mover os magistrados; porque, senhores, qual 
é a responsabilidade de um magistrado no nosso 
paiz? Não sei : responsabilidade moral não existe, 
responsabilidade penal não ha nenhuma, e sò a 
acção popular. Ora, quem não sabe, Sr. presi- 
dente, que assa respousabilidade não pòde ser 
effvotiva no Brazil, ə quo mesmio é a cousamais 
dificil que ha de veritisar-sa Y Porque um homem 
que, por exomplo, peitar a um magistrado não 
o vai denunciar, Ss 

Disse o nobre deputudo qua só assim a magis: 
tratura tendo essa independencia, podia com 
efeito ser util ao naiz. Eu já disse que essa in- 
dependeucia está inieiramente pelo prújecto em 
sua plenitude, e então trouxe um exemplo da 
Inglaterra, do que fez agora a magistratura alli. 
contra um bill da camara dos communs, 6 eu 
mostrei no nobre deputado que os nossos tribu- 
naas gozão da maior plonitude na sua itidependea- 
ola ; as suas sentenças tòm sido sempre respeitadas 
pelo poder executivo, mesmo aguillas que tôm sido 

adas em desvantagem dos interessos nacionaes. 
Portanto, como é que o nobre deputado me prova 
que o poder judiciario no Brazil não é indepandents ? 
Sr. presidento eu já apontei muitos factos para cor- 
roburar a opinião que emitti ; na minha provincia 
foi um magistrado quem chamou a ella esse human 
que levou consigo um exercito que lhe fez todos 
esses males dy que temos noticia, magistrado quê 
gozava de toda a confiança du provincia; entre- 
tanto qual foi a pena que teve esse magistrado ? 
O presidente da provincia mandou-o processar ; 
mas um outro juiz, seu collega, concedgu-lho 
habens-torpus, e foi posto em liberdade um 
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homem que tinha feito uma revolução na pro- 
vincia, quo foi causa de todas as mortes que lá 
- houverão ! Eis como tem sido seberana a. ma- 
gistraturs no nosso paiz; os magistrados nio 
obedecem ao governo, nem mesmo nessas remo- 
ções que o governo tam decretado por utilidade 
publica. Julgo pois que a magistratura tem in: 
dependencia, e era necessurio que os nobres de- 
putados que querem todas as garantias para vssa 
independencia, até a inamovibilidade dos magis- 
trados, que tanto importa acabar-se com as re: 
mnções, fizessem uma lei tornando effectiva a 
responsabilidade dos magistrados que abusassem. 

Senhores, o poder judiciirio póde fazer tauitos 
bens ao paiz, mas tambem póde fazer muitos 
malés quando os seus méinbros abusãv : um 


facéinoruso que assassina um individuo não mta. 


uma familia inteira, como faz ås vezes um ma- 
- gistrado quando é venal. Eu não digo que a 
"medida da remoção seja um remedio radical, 
prouvéra Deos que ella fosse um correctivo para 
que os magistrados não abusassem ; mas isto não 
serve de nada, é só na actualidade em qus se 
acha o Brazil um meio de garantir mesmo a vida 
dos magistrados, que fazendo, verbi gratia, uma 
revolução em uma provincia, a sua vida corre 
ahi perigo, comö aconteceu. em Pajehú de Flôres, 
Porque foi morto o magistrado desta comarca ? 
Seria elle integra ? O povo respeita sompré ao 
magistrado integro e honesto; este magistrado 
era um lomem venal, um homem que vendia 
publicamento à justiça... RR 


O Sa. WanpiaLav: — Oh! não diga issò! ma-: 


tárão-n'o para o roubar. 


O Sr. CARNEIRO DA Gunua:— Nem -0 roubárão: 
e o nobre deputado não póde negar que esse 
magistrado era venal. . 


O Sa. Taques dá um uparta que não pudemos 
ouvir. o ES 


O Se. Carneiro DA CUNHA: — "Mas, diga-me o 
nobre deputado, quem é que ha de fazer esses 
processos? Serão os ptumotores ? | 

Não se pôde escurecer, Sr. presidente, que temos 
magistrados veuses; não digo que seja à maioris, 
mas muitos são. vannes; 6 os sonhores devião 
fozer uma lei que obrigasse aos praosidentes das 
provincias, por exemplo, a mandar promover esses 
processus, e então: serem xasponsabilisados os que 
não cumprissem os seus deveres. 

Ora, o nobre doputudo pola Bahia quo combateu 
o projecto, quiz prevenir tudus ns casos, e mandou 
á mesa essas emeridas segundo as quass não 
haverá mais remoção. 


O projecto, senhures, já melhorou muit» a sorte 
dos magistrados, já' estabeleceu methudos para 
as remoções, maraou os casos em que ullas 
ponta ter lugar, o que antes úão havia: portanto, 

mais a favor. dá magistratura, do que se elle 
hão passar, porque até agora o governo tem todo 
o arbitrio a este respeito, e se fór approvado o 
projecto, mesmo nas remuções não tem esse arbi- 
trio.... ` 


Um SR. DerutaDo: — O nobre deputado está 
apaixanado contra os magistrados. 


O Sa. UARNEIRO DA OuNHA: — Está enganado ; 
antos respeito nuito aquelles que merecem a 
consideração do publico, pelo seu saber o probidade; 
mas não posso deixar de pronunciar-me contra 
a opiniio daquelles senhores que não querem 
que nem por utilidade geral, nem mestino em bene- 
ticio dos magistrados, se faça alguma cousa. Ora, 
o súpremo tribunal de justiça é intependonto 
. completamente, os desembargadores membros das 
- relações são inamoviveis, Os juizes municipnes 
tèm um tempo marcado pára a sua duração: a 
questão agora é sô com os juizes de direito, 
que, perdôs-se-me dizer, têm muita susceptibilidade 


“6 pura o thosouro, porque ha augmento 
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a rospeito de suas garantias; queram mais garantias 
para si do que para beneficio do povo! Já na 
discussão do outro projecto veja-se o que dissarão 
os nobres deputados, quando o habre ministro da 
justiça queria, am compensação da faculdade que 
se deixava aos juizes de direito de poderem ser 


“nomeados deputados, que se lhes não contasse 


na sua antiguidade como magistrados o tempo que 
estivessem no parlamento: e agora os senhores 
não querem nem que o governo tenha o direito 
de os remover! Ainda que os nobres deputados 
quizessem estabelecer todos. os casos em que 
podia ter lug as remoções, já se disse aqui que 
não póde haver uma lei tão casuística que os 
comprehendesse. todos, que se occupasse de peque-. 
nus cosas. 

Disse o uobro deputado que istò era attribuição 
do poder moderador; mas por quem é exercida ? 


Um Ska. Depurapo: — Pelo poder muderudor, 


O Sa. Carngino DA CunHa: — Pois o poder mo- 
derudor obra por si só? 


Um Sr. DspuraDo: — Sem duvida; 


O Sr. OARNEIRO DA CUNHA: — Os seus actos uão 
são referenislos pelos Srs. ministros? Acho 
que sim, 


(Ha um aparte que não ouvimos.) 


Portanto, que importa que o nobre deputado 
diga que isto é attribuição do puder moderador, 
ou que nào seja? E então como é do poder mo- 
derador deve a remoção ser temporaria e não 
perpetua ? E isto mesmo não está no projecto ? 
Mas quer o nobre deputado que o magistrado 
que fôr remevido possa voltar pára a mesma 
„Comarca donde sahio, Senhores, hã incunveniantes. 
nisto para o magistrado mesmo e pars: o thesouro ; 
para o magistrado, porque pôde correr perigo R 
Sua vida no lugar em que elle esteja ma unto 
s des», 
peza por isso que tem de se lhe dar nova ajuda 
pe custo. > 


Não vejo, pois, Sr. presidente, que os. nobres 
deputados tenhão razão ns argumentos que pro- 
duzirão conta g mobilidades dos juizas de direito, 
B os nubros deputados não querem isto, então 
proponhão tenu reforma nos artigos da coustitui- 
vão, como so disse agui na legislatura passada, 
guaio so tratou da lei das incompatibilidades ; 
açqu-so uma lei da reforma, para que não possão 
sur removidos os juizes ds direito... 


O Su. Page Banairo :—A lei d esta de que se 
trata. i 


O Sr. Canngino DA Conta :—AÀA constituição não 
diz que vs juizós do direito sejão removidos 
seguido uma lui, falla sobre uma suspensão dos 
magistrados, porque o governo. os póde suspender ` 
por peculato e outros crimes,e então diz que 
uma lei particular marque esses casos. no 
Eu, Sr. presidente, como disse, não pretendia 
fallar mais sobre aste projecto; mas fui obrigado ` 
a isso, porque tendo fallado a respeito destes 
negocios, entendeu-se logo que eu era inimigo 
dos magistrados. (Apoiudos.) Afiltmo ao nubre 
deputado, que dos mãos magistrados sou muito 
inimigo, assim como sou muito amigo dos 
ons. 


O Sr. Pans Barkero : —Mis envolve a todos. 


O Sr. Canngiro DA CUNHA: — Não, seuhor, não 
envolvu; o até já disse agui que estiva em uma 
cadôa por ser amigo do um magistrado, 

Se os nobres: deputados apresentarem uma lei 
estabslecenilo uma responsabilidade efectiva nos 
magistrados que ubusarem, que forem venass, - 
eto., volarei para que o governo não tenha 
arbitrio algum, 


O Sr. Pacheco : — Sr. presidente, quando 
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se trata de uma questão toda de confiança, eu 
costumo encarar, examinar qual: o ministro que 
deve executar cssa medida de confiança, para, 
segundo elle, regular o meu voto em maior ou 
menor escala ; mês quando se trata de uma medida 
permanente, como 'aquella que ora discutimos, 
não vejo o ministra, não vejo o ministerio actual 
diante de mim (apoiados): encaro. sómente para 
todo e qualquer ministro que tem de ser o exe- 
cutor da Jei., (Apoiados.) Portanto, Sr.. presidenta, 
é sem razio que alguns Srs. deputados nossos 
coilegas da maioria mostrão-ge como doidos de 
que nôs hoje achemos algumas imperfeições no 
projecto, e «taquemos especialmente o direito ds 
remover por essas observações que ellas traduzem 
como má vontade ou opposição ao projecto. 
(Apoiados.) - 3 ; 

Tive a desgraça, Sr. presidonto, de não ser 
comprehendido pelus nobres deputados que fallárão 
antes de mim, ou então tive a infelicidade de 
não me exprimir de modo que pudesse ser com- 
prehendido. Ku não fiz mais do que emittir o 
meu pensamento nos seguintes termos: — Em 
thesé acho perigoso, desnecéssario e inádmissivel 
o diréito de remover de qualquer fórma os ma- 
gistrados.—E não apreseutei uma simplas utopia, 
pois que corroborgi este meu pensamento com 
a pratica de nações mais civilisadas do que nós, 
o apresentei especialmente o exemplo da França, 
onde em todos 08 tampos, mesmo agora, os seus 
magistrados forão e são inamovivois. E ainda 
assim é nesse paiz, que conta: mais de dous mil 
magislraios inamoviveis, que não tem entrado 
em questão semelhante principio, e nem a ordem 
publica tem sido alli levemente emolestada por 
causa dessa proibição de remoções. E só entre 
nås 6 que tentos perigos so podem dar se o 
governo não tiver o direito do ramover os magis- 
trados ? Isto, Sr. presidente, apresentei eu em 
these: mas, supposto não seja, nem tenha pre- 
tonções a ser homem de estado, todavia sei 
descer às circumatancias do paiz em que vivo. 
Tomei pois om consideração as opiniões de alguus 


dos nossos homens publicos, que julgão que é peri- 


goso tirar ao governo, nas actunes circuystancias, 
» direito de remover, e por isso disso eu que 
não duvidava dar este direito, mas que julgara 
que da maneira par que estã redigido o projecto 
as cousas ficavãv, sendy no mesmo estado em 
que estão actualmente, muito pouco melhor, Qon- 
neguintemento párace que não, aberrel, e nent 
dissó o que figurário 33 honrados membros que 
me combutêrdo. Antes, de accordo com a opinião 
de alguns dos nossos homens publicos, não duvidei 
votar em primdiro lugar pela remover depuis de 
findo um certo prazo, e em segundo Jugar nos 


casos excepciunkas que vôm ne projecto, modifi- 


calos ou não pela maneira porque apresentei: 
mas quanto ao ultimo paragrapho, julgal-o nio 
só desnecessário’ comio aig Kreono e perigoso 
na pratica. 
- Disse o nobre deputádo que os magistrados 
ficão. muito bem garantidfs desde que os presi- 
dentes das provincias não podem pedir a sua 
remoção sem apresentarem os factos e as razões 
de publica utilidade quo tornum necessarias essas 
remoções; mas, pergunto eu ao nobre deputado, 
essas rozões serão dadas em officio resorvado ? 
Näo | porque, se assim fosse, ellas não produzirião 
o seu fim; então, digo eu, se um presidente pedir 
a remução de qualquer magistrado que zela a 
sua honra, e que tenha consciencia de proceder 
bem, e apresentar razõés falsas e caluminosas, 
não terá elle o direito de instituir um processo 
. de calumnia contra o presidente da provincia ? 


O Sr. Savão Losaro: —Istó tudo é garantia, 


O Sr. Pacirido : — Acho que esto paragrapho, 
na pratica, ha de produzir grandes inconvenientes. 
Portanto já vô o nobre deputado que eu não 


' aqui, tambem não serve bem 


SESSÃO EM 17 DE ABRIL DE 1850 


me mostrei um homem excentrico aos princípios 
de administração, como pareceu entender. Fallei 
em these : o pedestal da: independencia da magis- 
tratura está na sua inamuvibilidade. 


O Sr. Savio Losaro dá um aparte que não 
pudemos ouvir. 


O Sr. Paouzco :—Tanto faz, Sr. deputado, as 
sentenças serem dadas pelo pod"! executivo, como 
dadas por uma mão agarrada pelo poder executivo, ` 
a cousa é a mesma. Não, não é nista que consiste 
a indepenjencia do poder judiciario. Csa 
` Depois de mostrar em these que a inamovibili- 


"dale é a verdadeira garantia da independencia 


do poder jucliciario, disse eu que ma parecia que 
ela sə podia dar entre nós independente de 
remoção aiguma, porqua acho que O governo, 
pura os casus ordinarios, para os crimes dos 
magistrados, tem u grande arma da suspensão, 
que uão é pouco incommoda para qualquer magis- 


| trados; e para os cusos extraordinarios elle tem 


us meios extraordinarios. a 

Mas respeitando, avcrescentei a opinião dos 
nossos homens publicos que eu julgava como 
temerosos de fazereti uma reforma radical, não 
duvidaria votar peto prujscto com algumas modifi- 
cações, 4 romoção quatriennal ou triennal nos casos 
da constituição, e a remoção bos casos já men- 
cionados. Pois, senhores, se já êstão comprehen - 
didos no paragrapho anterior todos os motivos 
randes que dizem respeito à ordem publica (que 
p o que Se» tem.em vista espocialnents em taes 
leis), que casos importantes comprehende o § 3º? 
A inimisude do magistrado no lugar ? | Esse mal 
fica remediado com a remoção quatriennal: à 
improbidade ? Ha outros melos para corrigir este 
mal, e o. homem improbo se não serve bem 
alli, Agora, 
parece que os núbres deputados Jjulgão que 
esta remedio e outros, são à panacda que 
vem curar a magistratura, que vem fezer com 
qo os magistrados udo vejão homens politicos l 
enhores, declaro que sou opposto inteiramente 
às iddis apresentadas a eate respeito; qual é a 
razão por que v magistrado não Bo dove envolver 
nas questoes politicas ? E pənsdo og nodrsa des 
putados que hão de, com qualquer medida que 
apresentem, fazor vom que os magistrados não 
tomem parte nes questões politicas como tudos 
os outros: cidadãos? Convém tomar medidas para 
tonretarso o mal dos abusos; porém tolher 
inteiramento o direito que tem o homem de dar 


.n sua adhesão antes à reta do qua qualis politica 


à impossivel. Nilo seja o magistrado deputado | 
Seja romavido | Sempre elle ltu de ter prinoiplos 
politicos, e o que. no tiver não mereça ser voi- 
duião brazileiro! Em qua systema de governo 
vivemos nós ? Não à no systetua representativo ? 
E nesto Systoma não ha partidos politicos? Ha 
seguramente, e então o magistrado: não ha de 
pertencer a partido algum ? Julga-se que os juizes 
de direito nas suas comarcas podem ser muito 
perigosos, se contri elles: não estivar levantada 
sempró a arma da remoção | E por que? Por causa 
de suas attribuições sem duvida, e os juizes 
municipaes näo têm tambem importantissimas 
attribuições?. E elles näo passão o quatriennio 
em uma comarca sem remoção ? i 

O BR.. Bayo Losaro:—Estão sujeitos. aos juizes 
de direito. . f 


O Sr. Pacueco :—Os juizes de. direito estão 
sujeitos igualmente åa relações dos seus districtos 
e no governo; pois não se contenta o Bobre de- 
putado com a remoção naquelles casos marcados 
nos paragraphos antecedeutés ? 

Sr. presidente, eu nada mais direi; o meu im 
foi sómento explicar o meu pensamento. Farei 
em cunclusiio, uma simples reflexão. Nio acho 
bom, não acho justo, que alguns nobres depu- 
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-tados, nossos collegas da maioria, se mastrem' 


pouco satisfeitos quando algum de nós faz obser- 
vações, ou mesno opposição a quaesquer projectos 


que aqui se apresentem. (Apoiados.) Æ preciso . 


descriminar, jå a maneirã por que se faz essa 
opposição, e já a materia que ge discute, pois 
que o homem politico faz as diflerenças conve- 
nientes segundo a materia de que se trata. . 
m Sr. deputado descabrio que havia um zelo 
demasiado em alguns, e fez-me o favor de əx- 
coptuar; outro Sr. deputado achor que cu apre- 
sentei um furor em prol dos magistrados não 
quarenta que se tire uma virgula do. projecto | 
embro-me, Sr. presidente, sem aúimo algum 
de offender aos meus illustres collegas, de ter lido 


que quando alguns realistas da França no tempo . 


a restauração tratavão dás prostripções, não se 
contentavão com as individuaes, querendo-as por 
classes e categorias, Luiz XVIII dissera o së- 
guinte: « Não quero que -sejão mais realistas que 
o rei, » (Apoiados.) 

Eu espero que os Srs. ministros dirão ainda a, 
alguns meus illustres collegas: a Não quero que 
aus mais ministeriaes do que nós: » (Apoia- 

08.) 


O Sr. Nabuco:—Sinto, Sr. presidento, tor de 
fallar estando a hora já tão avançada, é tanto 
mais quanto me - acho incommodado ; por essa 
razão pouco direi. l o 

Da discussão que, tem havido, Sr. presidente, 
sômento ressumbra uma ida, que vem a ser— 
o predominio dos principios absolutos, (Apoiados,) 
Hoje não temos nada, mas os nobres deputados 
querem tudo, o como não pôldomos conseguir tudo, 


não querem nada daquillo que å proposto. (Apoia- 


dos.) Regando es nobres deputados, sómente se deve 
coutrapór aó estado actual das cousas a ipamo- 
vibllidado dos magistrados: nada mais presta i 
O nobre deputado pela Bahia, que agorá está 
- sentado junto de mim, chegou a aventurar o con- 
ceito de que o projecto não continha mais do 
que a. reproducção. das disposições do codigo do 


processo, isto é, a remoção por utilidade publica, 


arbitraria 


vaga, indeterminada. Mas me parece 
“que um la 


nce de olhos sobre a actualidade, e 
sobre o projecto, demonatrarãá cabalmente que o 
projecto contém aquilo que é possivel no estado 
actual das cousas; isto é, combinado quanto é 
oabivel o commodo do magistrado com a utilidade 
pandas, porque julgo inquestionavel que a utili. 

nde publica não deve ficar subordinada no inte- 
ressò e commodo dos magistrados. 

Já eu hontem protestei, Sr. presidente, contra 
a principio da inamovibilidade, principio que a 
constituição não consagrou.... Parece-me que ha 
alguma diferença entre—inamovibilidade e per- 
petuidade.— A constituição estabelece.u perpetui- 
dade da magistratura, imãs não consagrou a 
inamovibilidade, o que aliás está estabelecido na 
constituição dé outros paizes. À constituição mesmo 
é que determina que uma lei regulamentar mar- 
cará os casos em que póde tar lugar a remoção ; 
por conseguinte, excluio a inamovibilidade. 

Os nobres deputados tolerão apenas a dispo- 
- sição do § lo, e querem sómente que os magis- 

trados sejão removidos se tiver apparecido rebellião 
ou guerra Civil, ou estrangeira, ou mesmo sedição 
e 'insurreição dentro da provincia, ou conspiração 
dentro da comarca. Segundo os nobres dóputados, 
não ha algum outro caso em que sejá necessaria 
a remoção dos magistrados, Mas me parece, Sr. 
presidente que ha casos que não podem ser previs- 
tos, qua não podem mesmo ser definidos, em es 
quaes a utilidade publica altamente reclama a romo- 
ção dos magistrados de tal lugar para outro. Bu não 
quizera descer à determinação destes casos, mas 
assim é de mister. Supponde, senhores, um mas 
gistrado que em um lugar ataca o sanctuario de 
uma familia ; esse magistrado, que é a execração 
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remoção discricionaria ; caso 
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do lugar, que fica desmoralisado por esse facto, 
que å por essa facto considérado um homem im- 
moral, pode continuar a ser juiz nesse mesmo 
lugar ? A moralidade publica não pede que seja 
elle retirado dahi ? Eis um caso que os nobres 
deputados, créio, não podem deixar da admiíttir 
como um daquelles que deve determinar uma 
ue aliás não póde 
ser definido na lei. Sopa e um megistrado 
que não conspira, é verdade, que não toma parta 
mesmo em ma rebellião, mas que, dominado por 
espirito de freção, abusa do seu cargo, no inte- 
ressa da sua facção nullifica a policia, impede a 
acção da autoridado administrativa, ete, ; dizei-mo, 
esse magistrado pòde coutinuar a residir nesse | 
lugar sem inconvenientes gravissimos ? Estes 6 
outros casos vêm aos olhos dos nobres deputados, 
e determnão umu remoção discriciouaria; dis- ` 
cricionaria porque não podem ser previstos em 
let, que aliás seria uma lei casuistica, é isto 6 
um mal. i 

Seuhores, eu disse que tinha protestado, e ainda 
protesto, contra. o. principio da: inamovibilidade, 
e a camara permitta que eu seja franco e falle: 
nesta occasião como legislador e não por espirito 
de classe, embora pareça ao nobre deputado pelo 
Pará que não tom dignidade e não tem brio o 
magistrado que sobre estos Negocios prescinde 
do espirito de classe; sinto que eile não esteja 
presente para que eu possa Vvindicar a injuria 
que mé elle irrogou. Em um paiz como o nosso, 
onde a respoasabilidads à illusoria, em um paiz 
como o nosso, onde não existe sancção moral, 
porque a sancção moral está obliterada pelo ael 
rito de partido, onde por essa razão não ha 
empregado algum provaricador qué não seja um 
anjo de pureza, dizoi-me, em um paiz como este 
deve-se tirar toda a acção do governo sobre a 
magistratura ? Pu R 


“O Sr. Joaquim Vineta : — Por isso mesmo é 
que não devé haver. 


O Sr. Nasuco:— Destituir o governo do diraito 


. de remover os mêgistrados nostes oaAso3, 9 toro- 


mos um status in statu, uma magistratura tórrivol, 
tanto mais terrivel quanto nós sabemos que a 
maicr parte deila está envolvida nas lutas dos 
artidos, extraviada por ambições póliticas, 
abelis o que à um poder assim constituído nem ' 
contrapeso, sem relação de dependencia, subordi- 
dinação e harmanta com os outros poderes ? E 
uma provocação constante de desordens é revo- 
luções, um germen de conflitos a reacções. 
tApoiados.; Eu quizera que os nobres deputados 
me dissessem se, estabelecida a inamovibllidade 
naste projecto, destruida & aoção do governo 
sobre à. puder judiciario, não aaria ilusorio ? 
Seria, este projecto a reacção q substituirla pelo 
arbitrario, pelo dospotismo ; pòr nmor dè uma 
inamovibilidade absoluta ficarião destruidas umg 
por uma todas as garantias razoavols, porque 
não haveria um ministerio que tivesse. consciencia 
dá eua missão de pibteger a sociedade, nio 
haveria ministario que não removesse não obstante 
esta lei; ella se aprósentaria &o parlamento dando 
conta de seu procedimento, e o parlamento que 
não foase facciosu lhe havia de conceder um bii} 
də indemnidade. (Apoiados.) Por conseguinte seria 
illusoria a disposição do projecto. 
Ora, senhores, que é a actualidade? O governo 
pôde remover hoje um magistrado de um lugar 
vantajoso em que elle se Ache, para um lugar 
longinquo, para um lugar onde elle: apenas vai 
soffrer desterro é privações: mas pelo projecto 
não póde ser removido senão para uma comarca 
de iguaes vantagens, senão para uma comarca que 
esteja, pela sua situação, em proporção daquella 
ein que elle estava. Não é isto, senhores uma 
gran e vantagem ? Não é melhor do que a actua- 
idade ! Haje pódo o governo, prevalecondo-se do 
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princípio vago do codigo, dizer — eu vos removo 

or utilidade publica ; — mas pelo projecto não 
é assim, porque mesmo nos casos em que ha 
lugar a remoção discricionaria ha necessidade de 
especificar as razões; e não é isto uma vantagem 
para os magistrados. 


Um Sn. DeruraDo : — E se forem calumniosas 
essas razões ? 


O Se. Nasuco : — O projecto estabelece certas 
formulas ás quaes estão sujeitas as remoções dis- 
cricionarias : é ouvido o conselho de estado, e 
vôs sabeis que este conselho tem sido sobranceiro 
às questões de partidos (apoiados); elle é com- 
posto de varões respeitaveis de ambas as politicas, 
não é isto uma garantia para os magistrados ? 
A audiencia do magistrado não ó tambem uma 
garantia ? Só em casos em que ha inconveniente 

que: elle não é ouvido; mas eu não tenho 
duvida de votar por uma emenda que está sobre 
a mesa, para que o magistrado seja sempre 
ouvido. 

Os nobres deputados, dando uma intelligencia 
à constituição, relativamente ao tempo que ella 
requer para a remoção, proclamárão o principio 
de que a remoção devia ser temporaria. Segundo 
os nobres deputados, os magistrados são remo- 
vidos por tal tempo, e, decorrido este tempo, 
devem voltar para ò lugar da sua residencia... 


Um Sr. Derurado:—Segundo a constituição. 


O Sr. Napuco: — Eu entendo que a consti- 
tuição não consagra este principio,e me parece 
que, se consagrasse, seria um absurdo; os no- 
bres deputados, proclamando ceste principio fe- 
rem-se & si mesmos, querem estabelecer um 
erbitrio muito mais terrivel do que aquelle que 
elles condemnão, querem que a magistratura ande 
em uma perfeita contradança, percorrendo, pelo 
tempo que coùvier ao governo, as comarcas que 
elle quizer. Presumo quê à coustitaição, refe- 
rindo-se 40 tempo, teve em vistas a organisação 
judiciaria, que então dominava, teve em vista 
as entrancias que então havião, as commissões 
trionnaes ; mas de nenhum modo posso admittir 
que o magistrado esteja quatro annos em tal 
lugar, e quatro em tal. 


O Sa. Morass SARMENTO: — Não é isto; deve 
voltar nara a comarca donde sahio, 


O Sr. Nazuco: — Pois bem, remove o magis- 
trado por quatro annos da sua comarca para 
outra, mas dessa outra póde removel-o para 
outras, V. g., remove ac magistrado que está 
na comarca do Recife para uma comarca da 
Parahyba, e desta comarca pòde ramovol-o ontra 
voz para a da Fortaleza e para cutra.... 


O Su. WANDERLEY: — E anda brincando assim 
com a remoção.... 


O Sr. Nasuco: So o nobre deputado não tem 
fé alguma nas formulas que o projecto estabelece 
ara a remoção, porque não contia no conselho 
e estado, etc, como julga que nãq haverá 
mivistro que abuse, remofendo um magistrado 
duas ou tres vezes ? Esta hypothese não ó gre- 
tuita, muitos magistrados tôm sofrido duus u 
tres romoções de unus para outros lugares dentro 
de uu; anno. Creio, Sr. presidente, que os no- 
bres deputados quando dizem que não ha incon- 
veniente algum em que o magistrado volte para 
o seu lugar, passado um corto tempo, olhão 
para as cousas como elias são, mas não como 
o projecto estabelece, e só assim procederia o 
argumento. Q magistrado que é removido de um 
lugar onde, por exemplo, tomou parte em uma 
rebellião ou sedição, póde razoavelmente voltar 
para esto lugar? Creio que não; a menus que 
8e não ndmitta que um magistrado desmoralisado, 
um magistrado que é objecto de censuras 6 exe- 
vrações em um lugar, volto a eilo. ` 
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O SR. WANDERLEY: — Não ha inconvenienta 
algum. 


O Se. Naguco: — O povo dirá ahi: « Sois ma- 
gistrado em um lugar onda fizestes correr sangue, 
onde dóstes exemplo de destruir a lei, a auto- 
ridade, os vinculos sociaes. » Segundo o systema 
do projecto, se o magistrado fôr removido por 
causa de uma rebellião ou sedição, poderá voltar 
a este lugar, não como regra geral, mas como 
caso extraordinario, não como direito que elle 
tenha, mas por conveniencia que haja; o governo 
o poderá remover se vir que têm cessado as 
razões que tornão a sua presença incompativel, 
mas o governo não será obrigado, como querem 
os nobres deputados, sem olharem para o des- 
credito. 


O Sr. Moraes SarMENTO: — Esse descredito o 
acompanhará para outra qualquer comarca. 


O Sr. Napuco: — Mas não é tanto como no 
lugar onde elle commetteu O crime, onde creou 
inimizades pessoaes. . 

Eu disse, Sr. presidente, que a responsabi- 
lidade é illusoria; creio que esta proposição não 
poderá ser contestada por nenhum dos nobres 
deputados que sabem“o gue se passa no paiz. 


O Sr. Gomes Risriro:—Não acredita nos tri- 
bunaes? 


O Sr. Nasuco: —Não tenho fé. 


O Sr. Gomes Riserro:—Eantão como quer que 
òg outros tenhão fé no conselho de estado?! 


O Sn. Nazuco:--Darei um exemplo. Em Por- 
nambuco abri uma correição, instaurei vinte e 
tres processos contra empregados prevaricadores, 
quereis saber o resultado? Forão todos ou quasi 
todos absolvidos, porque na relação prevaleceu 
o principio de que o juiz de direito não podia 
xesponsabilisar os empregados publicos em cor- 
reigão senão por causa de peite ou suborno; 
por conseguinte deve o juiz de direito em cor- 
reição vêr o crime de responsabilidade provado, 
e cruzar os braços o ser impassivel. À suspensão 
em que o nobre deputado por S. Paulo tem 
muita fó, como meiu de acção sobre os magia- 
trados, carece de muitas formulas que a em- 
pacem, e conseguintemente não habilita o governo 
para ter aquella acção prompta e decididu contra 
o magistrado que abusa do seu lugar. Os no- 
bres deputados sabem que essa medida é ro- 
deada de certas formalidades que a tornão 
guasi nulla; exiga-se queixa, oxiga-se à audiencia 

o magistrado, eto. Darei uma peqvena resposta 
ao nobre deputado por S. Paulo, o qual disse 
e o meio que o projecto estabelecia no § 29, 

arin lugar a consequencias muito funestas. 
Disse o nobre deputado:— O officio em que um 
presidente de provincia exigir & remoção de qual- 
quer magistrado ha de ser publicado, e ao ma- 


“gistrado fica o direito de intentar um processo 


cuntra o presidente pela calumnia. — Ao nobre 
deputado pareceu isto um grande intonveniente, 
Não me parece que. daqui resulte inconveniente 
algum: creio que o presidente que. exigir a 
remoção de um magistrado por taes e taes 
razões, ainda que estas razões não sejão pro- 
vadas, póde isto dar lugar a um processo de 
injuria contra o presidente. Não. 


(Ha alguns apartes.) 


Ao menos aprendi isto quando estudei; é 
corrente, e até do direito romano, que não com- 
mette injurin alguma quem usa do seu direito; 
facil é vôr que de outra maneira a autoridade 
publica se veria embaraçada em chamar à res- 
ponsabilidade os seus subordinados: haveria 
sempre processos de calumnia por informações, 


-por advertencias, ete. 


Creio, Sr. presidente, que tenho combatido as 
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“razões que apparecêrão contra o projecto, e é 
tanto mais desnecessario accrescentar alguma 
cousa em favor do mesmo projecto, quanto o 
nobre deputado pela provincia do Rio de Janeiro 
aetenden bəm nog pontos em que foi contes- 
ado. 


Arauns Seas. Darurapos:—Votos! votos! 


O Sa. PRESIDENTE:=-Não havendo mais quem 
falle, vou pôr a votos. 


O Sa. SECRETARIO: —Não ha casa. 


O Sr. Presipente:==Não ha numero legal para 
a votação, vou encerrar a discussão.... 


O Sn. WanperLeY:—Pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE: —Tem a palavra pela ordem. 


o sr. Wanderley :— Quaro propôr o adia- 
mento desta questão até amanhã. U nobre mi- 
nistro da justiça ainda não fallou sobre esta 
projecto, e talvez por ser tarde não queira fallar 

oje. Creio que mais um dia de discussão não 
prejudica a materia. 


O Sr. PRESIDENTE :—O nobre deputado propõe 
o adiamento ? 


- O Sa. WANDERLEY :— Sim, senhor. 


O Sa. PRESIDENTE :— Para se votar 0 adiamento 
é preciso tambem numero legal, e como não ha, 
fica adiada a discussão, o amauhã se vctará 
sopre o adiamento proposto pelo nobre dopu- 
ado. 


-O Sr. Carneiro DA CunHa:— E' o que elle 
queria. (Risadas.) 


O Sa. PRESIDENTE :— Como ainda não deu a 
hora, vai-se fazer a chamada. 

Faz-se a chamada, O Sr. presidente marca a 
ordem do dia seguinte, e levanta a sessão às duas 
horas e meia, 


are, 


Sessão om 48 de Abril 
PRESIDENCIA DO SR. MENDES DOS SANTOS 


SummarIo.—Expediente. —Providencias dcerca do 
theatro de S. Pedro de Alcantara. Discurso do 
Sr. Azambuja. Artigos additivos do Sr. Pa- 
checo. Discursos dos Srs. Paula Candido, Pa- 
chaco e visconde de Baependy.— Varias projectos, 
— Fiança ds custas. —Divisão de comarcas e 
remoção dos juizes de direito. Discursos dos 
Srs. Joaquim Vilella, Eusebio de Queiroz, 
Paula Baptista e Sayão Lobato. — Antiguidade 
dos magistrados. Adiamento do Sr. Souza 
Franco. 


A's 11 horas menos 10 minutos da manhã, 
reunidos os Srs. deputados em numero legal, 
abre-sc a sessão, lê-se e approva-so a acta da 
antecodonto. 


EXPEDIENTE 


Officio do Sr. deputada Antonio Candido da 
Cruz Machado, participando que tem deixado de 
comparecer às sessões por incommodos, o o fará 
logo que elles cessem.-—Fica a camara inteirada. 


O Sr. Pauia Fonseca (pela ordem):—Eu ro- 
ueria que V. Er. mandasse ler a data em que 
oi escripto este officio e de que lugar. ... 


O SR. 1º SECRETARIO: — E” de hoja, 18, e foi 
feito no Engenho-Novo. 


O Sr. Paura Fonsgca! — V. Ex. é a camara 
hão de recordar-so que o nobre deputado polo 
Pará, na sessão passada, especificou, entre ou- 
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tros deputados por Minas, que disse terem-se 
retirado para suas casas, o nome do nosso col- 
lega o Sr. Cruz Machado: entretanto o Sr. Cruz 
Machado está alli no Engenho Novo restabele- 
cendo-so de um ameaço de febra que teve, e 
officia agora em consequencia talvez de ter lido 
essa especie de injuria irrogada pelo nobre 
deputado quando o chamou desertor. . 

Desejá qüe isto séja tomado em consideração. 

O Sr. Presiente:—Será satisfeito. 

Continúa o expediente. 

Oficio do Sr. deputado José Manoel da Silva, 
communicando que vendo-se na necessidade de 
levar sua familia para fóra desta côrte por causa 
da febre reinante,. deixa por isso de compa- 
recer ás sessões, esperando que & camara des- 
culpará a sua falta por alguns dias. 


O Sr. 1º SecreTARIO : — Eu entendia que bas- 
tava dizer que a camara ficava inteirada; mas 
como o objecto é analogo ao de hontem, talvez 
não se esteja por esta direcção. 


ALGUNS Srs. DEPUTADOS :—Não, não. 


O Sr. lo SEGRETARIO :—E' verdade que o objecto 
é de menos peso.... Emfim, fica a camara in- 
teirada. 

Continúa o expediente. 

.Remette-se à commissão de assembléas pro- 
vinciaes dous exemplares da collecção de leis e 
resoluções que forão promulgadas na provincia 
do Rio de Janeiro no anao proximo passado. 

A’ mesa o requerimento de Alexandre Affonso 
de Carvalho, tachygrapho da camare dos Srs. de- 
putados, pedindo a graça de ser provido no lugar 
vago de professor publico de tachygraphia. 

Não ha mais expediente. 


O sr. Souza Franco (pela ordem): Eu 
peço que o cfficio do Sr. José Manoel da Silva 
seja remettido à commissão de poderes. Note a 
camara que póde ficar sem numero para reunir-se; 
que dentro de poucos dias talvez se veja na 
necessidade de tomar uma providencia qualquer 
a este respeito. Em todos estes dias passados 
tem-se custado a reunir a camera por falta de 
membros, e quando chega a ultima hora nunca 
ha casa para se votar. ©’ preciso pois que a 
camara tome uma providencia qualquer, e entendo 
que a occasião propria é quando o hunrado do- 
putado por S. Paulo dá parte que se retirs. E” 
preciso mesmo para firmar-se 0 precadente de que 

permittido a qualquer deputado retirar-se para 
fóra sem uma licença prévia, e que, retirando-se, 
não ha direito de chamar-se o sup lenta. 

Eu disse ha dius que alguns senhores se tinhão 
retirado; disse-o por informações... Mas emfim 
aceitarei com resignação a especie de censura 
que me fez o nobre deputado por Minas ; muito 
mais quando é o unico caso em que .o nobre 
deputado pòde alçar a sua voz com razão, pois 
quanto aos outros senhores que se têm retirado, 
o nobre deputado não póde negar o facto: entre- 
tanto à elle um dos ienitentes que se têm opposto 
a que s camara chame supplentes. Parece que o 
nobre deputado tem serios receios de que se 
discutão os negocios de sua provincia. 


O Sr. Paura Fonseca :— Não apoiado. 

Consulta-se a camara se deve ir o officio do 
Sr. Josê Manoel da Silva à commissão de po- 
dores. Decide-se que não. 


O Sr. Souza Franco :— Eu creio que não ha 
vinte minutos que se abrio a sessãv; ora, é 
costume, é estylo antigo que hos tras primeiros 
quartos de hora so discutão os requerimentos 
que estão adiados... 


Ux Sr. DepuraDo:—Está reformado o regimento 
nesta parte, 


O Sr. Souza Franco :— Se está reformado, 
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poço a V. Ex. tenha a bondade de me mandar ler 
à reforma... . 


O Sg. PRESIDENTE (lendo) :— « Salvo o caso do 
urgencia, não se admittirãô requerimentos senão 
aos aabbados. » 


PRIMEIRA PARTE DA ORDEM DO DIA 


PROVIDENCIAS ÁGERCA DO THEATRO DE 8. PEDRO: 
DE ALCANTARA 


Continúa a discussão do art. 1º do 
då providencias sobre o theatro de 
Alcantara. 


O Sr, Azambuja :— Não tencionava, nem 
tenciono entrar no desenvolvimento ou nas ex- 
plisações dadas pelo nobre deputado relator das 
commissões reunidas, porque ella fez ver à casa 
mui claramente os motivos que levárão ascom- 
missões a apresentar o projecto que se discute. 
Estes motivos são obvios, consistem em que se 
dã.de prompio algum remedio para. que as re- 
presentações do- theatro de S. Pedro de Alcantara 
possão ser encaminhadas de maneira conveniente, 
e. para se acudir é8 companhias que estão con- 
tractadas, pagando-se-lhes o que se lhes deve, 

O honrado membro que fez opposição ao pro- 
jecto creio que não se limitou a discutir o primeiro 
artigo, entrou nå discussão de todo o projecto, 
julgando inconveniente: a medida proposta pelas 
commissões; mas. o honrado membro deve-se 
lembrar de que o art. 1º trata apenas da questão — 
se o corpo legislativo deve ou não auxiliar um ou 
outro théatro,. ou se as emprezas. devem ser dei- 
xadas a si proprias para viverem da maneira 
que puderem. — Creio qua estã demonstrado que 
è muito conveniante que o governo auxilie... 


O Sr. MENDES DE ÁALMEIDA:—Não apoiado. 
O Sm. AZAMBUJA :—... que aurilio alguns thea- 


brojácto qua 
- Pedro de 


tros nacionaes, 6 que tenha sobre elles inspecção. . 


Isto não é novo; na França e na Inglaterra assim 
se pratica.... 


O Sr. MENDES DE ALMEIDA: — Nos outro! 
paizes acontece 0 contrario, isto é, não ha essas 
auxilios. ; 


O Sr. Azausua:—Na França tem-se experi“ 
mentado diversos eystomas, mas o do auxilio e 
iuspecção é o que tem melhor aproveitado ; fol 
o que aproveitou melhor até 1881. Depois que 
forão entregues as emprezas a si, sam a protecção 
do governo, os thentros forão decahindo. Com a 
revolução a arte dramatica, entre outras, tom-ss 
totalmente desconceitundo, de modo que se julga 
hoje necessario voltar ao antigo systema, o do 
prestar auxilios go theatro, tenda sobre olle o 
governo toda a inspecção. Æ isto que convém 
que se faça entre nos, e é de que trata o art. lo. 

questão, pois, é saber se o corpo legisiativo 
deva ou não auxiliar o theatro, se deve a auto- 
ridade ter sobre elle uma inspecção, 

Quanto às razões dadas pelo nobre deputado 
ácerca do qpantitativa; Parece-me que confundio 
a questão. O art. 1º trata de habilitar o governo 
com a quantia necessaria, calculada como sufhici- 
ente para que elle possa prestar este auxilio 
que se qules conveniente. . A disposição ácerca da 
extracção das loterias que se estejão devendo, 
para com o seu producto pagar aos artistas, é 
materia que se acha em outro artigo. Tambem 
a camara não pa desconhecer a necessidade de 
dar uma providencia pars qua os artistas do 
theatro dê S. Pedro de Alcantara sejão pagos 
daquillo que se lhes deve, porque para a sus- 
tentação das compauhias é que forão concedidas 
as loterias. 

E’ sômente o que tenho a ponderar ao honrado 
deputado que se dignou fazer opposição a esto 
projecto, 


Y 
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- Dá-se por discutido o art. 1º. E' approvado, 
s J5 seguintes artigos são approvados sem de- 
ate. - 

« Art. 2.º O governo contractará para este fim com 
um só emprezario, ou com mais, como fôr mais 
conveniente, reservando no contracto para sia 
ingerencia que julgar indispensável exercer no 
theatro, assim como o direito de suspender o 
auxilio por falta de cumprimento das condições. 

« Art. 3.º Para indemnisar os cofres publicos 
das quantias que despender, fica o mesmo governo 


“autorisado a fazer correr annualmente o numero 


da loterias sufficióntes para a dita indemnisação, 

« Art, 4º Fica igualmente o gaverno autorisada 
para desapropriar o ditò theatro, se necessario 
fôr, emittiado para este fim apolicos, e contra- 
ctando os espectaculos na fórma acima, descon- 
tando no auxilio que prestar o juro das mesmas 
apolices. 

a Att. b.o Fica tambem o governo autorisado 
para fazer extrahir, o mais breve que - fôr pos- 
sivel, as loterias devidas, até à data da presente 
resvlução sómente, å actual empreza do theatro 
de S. Pedro, indemnisando com. o seu producto 
os artistas das tres companhias que não estiverem 
pagos, 6 entregando o quô restar à actual em- 
preza. 

« Árt. 6.º Ficção revogadas as disposições em 
contrario. » 

São apoiados, a entrão em discussão, Os Se- 
guintes artigos additivos do Sr. Pacheco : 

« 1.0 O governo expedirá os regulamentos que 
tôrem necessarios para manter a ordem no theatre 


-8 a regularidade nos espectaculos, sujeitando Os 


emprezaários à immadiata acção da policia, e ás 
medidas e ponas a que os artistas estão sujeitos, 
para o fiel cumprimento de seus contractos e dag 
promessas feitas ao publico, ; 

«2º Marcar igualmente o govyèrno os preços 
modicos dos camarotes e piatóa nas recitas 
ordinarias, chamadas de assigantura, de hòrte 
que nunca excederãO aos preços estipulados no 
anno de 1298 por eccasião da abertura do theatro 
de S. Pedro de Alcantara. a SE , 

«8.º O governo regulará os seus contractos 
com o emprezario, ou emprezarios, de modo que 
de dous em dous annos, ou. no prazo que parecer 
melhor, sejão renovados cinco dos principaes 
artige; tanto da companhia de baile como da de 
canto. w 


O Sr. Paula Candido ;— Eu pedin ao 
illustro deputado que neste segundo artigo indi- 
cease nlgum modo de verificar a providencia nella 
contida. Diz o artigo: « O governo marcará 
igualmente o preço dos camarotes e platóa nas 
recltas ordinarias, excepto das assignaturas, de 
sorta que nunoa excede ao preço da abertura do 
theatro am 1893. Supponhao que o nobre deputado 
tom isto quer dizer que tudos vão ao theatro 
por um certo preço, que nunca exceda ao esta- 
tuido; mas os atravessadores comprão às bilhetes 
a vendam pelo prego que lhes parece, e assim: 
Bica a medida dv governo burlada. Como não 
acho senão um meiu de obviar a este inconve- 
niente, que talvez não agrade, desejaria que o 
nobre deputado apresentasse algum outro. O meio 
que eu entendia necessario era que quem fosse 
entrando para o theatro fosse. pagando nessa 
occasião o prego da entrada. E” o unico meio de 
evilar aos atravessadores de comprarem bilhetes 
à depois impôrem o preço que bein lhes parece, 
Seria bom pois que o nobre deputado lembrasss 
algum meio. ` 


o sr. Pacheco : — Darei a razão por que 
mandei este artigo additiva. 

Segundo os exames a que procsdi, como membro 
das commissões a quem foi affecto: o negocio de 
que se trata, vi que a diróotoria do theatro de 

« Pedro de Alcantara, para fazor face às deapozas 
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de que se via sobrácarregada, 


receita, afim de se pagar de alguma fôrma do 


alcânce em que se achava por sua menos prudente ' 


administração, tinha augmentado muito o preço 
dos camarotes e da platór, quando, se me não 
engano, aqui chegarão alguns cantores que ulti- 
mamente vierão da Italia. Aproveitando-se então 
desta circumstancia, a directoria assentou de 
fazer disto um negocio, multou o publico com um 
preço extraordinario nos camarotes. Isto é um 
abuso, e além disto um arro, um engano da 
directoria, porque, quanto mais exorbitante fôr o 
preço das entradas no theatro, menos será a con- 
currencia, e assim tem succedidó. Não- duvido 
que ao principio, pela novidade, hôuvesse con- 
currencia; mas depois succedeu o que todos os 
dias presenciámos: o theatro estava sempre vasio. 
Pareceu-me pois conveniente evitar isto ; e como 
os preços marcados pare os camarotes d platéa, 
quando se abrio o theatro restaurado em 1838, 
são preços razoavois, pareceu-me conveniente apra. 
sentar este artigo. Eniretanto não faço disto 


uma questão; se o honrado deputado julga que: 


-o artigo é illusorio vote contra elle; se acha 
algum outro meio mais efficaz, apresente. Para 
evitar que os cambistas comprem bilhetes não vejo 
meio efiicaz. O fim do artigo não foi a respeito 
dos cambistas, foi a respeito do direito com que 
a directoria se julga para augmentar o preço illi- 
mitado dos camarotes e platéa. 


oO sr. Visconde de Baependy : — Eu 
entendo que e segundo artigo additivo não deve 
| passaf com a deciaração de que os preços não 
possão exceder aos estipulados no anno de 1835 


par occasio da abertura do theatro de S. Pedro 


e Alcantara. A camara srbe que para se cou- 
- Servar uma boa companhia italiana é necessario 
fazer despeza muito crescida; sabe tambem a 
- camara que não é possivel octorrer u esta e outras 
despezas unicamente com o favor que a assembléa 
geral fez de duas loterias annuaes. 


Um. Sp. DEPUTADO : — '72:000h000. 


-O Sa. Visconpe DE BAEPENDY: — Ainda assim, 
não é possivel sustentar a companhia de canto, 
além das outras que O theatro deva conservar, 
39 o seu rendimento não fôr augmentado. Parece- 
me portaúto que será melhor supprimir esta parte 
do segundo artigo additivo, deixando ao criterio 
do governo estabelecer preços razoaveis, e que 80 
approximem á despeza que se tenha de fazer. 

Peço pois permissão ao honrado autor dos ar- 
tigos auditivos para requerer qua:o segundo 
artigo se vote .por partes, afim de não passar a 
' gua ultima disposição, porque estou persuadido 
que eila pôde embaraçar grandemente o Aim que 
gò tem em vista. Assim, requeiro a V. Ex. que 
na votação ponha o segundo artigo por partes. 
apertado) 

o-se por discutidos os artigos additivos. 
São espprovados, menos o segundo que é appro- 
vado sômente até a palavra assignatura. 
Dá-se por finda a segunda discussão do projecto, 
que. é remettido à commissão de redacção, afim 
e o redigir para terceira discussão. 


VARIOS PROJECTOS 


São approvados em primeira discussão, e passão 
para a segunda, os seguintes projectos : . 

1.º Autorisando a irmandade da santa casa da 
misericordia de Rezende para possuir o edificio 
em que se acha fundado o seu hospital. 

2.º Autorisando o governo pura fazer extrahir 
uma loteria, afim de applicur à sou producto na 
sonalo da obra da capella-mór da igreja matriz 

e Irajá. 

3.º Dispensando.as lois da amortisação para que 


a igreja matriz de Nossa Senhora da Jonceição | 


ara augmentar a 


"mas tambem no valor dos dous 
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da Sacra Familha do Tinguá possa possuir o 
terreno em que a mesma está edificada. 


FIANÇA ÀS CUSTAS 
Entra em segunda discussão o projecto n. 48, 


principiando pelo seguinta artigo : 
«Art. 1.º art. 10 da disposição provisoria 


“sobre a administração da justiça civil, na parte 


om que abolio a fiança ås custas, não compre- 
hende as demandas propostas à fazenda publica 
por estrangeiros residentes fôra do imperio, ou 
que delle sẹ ausentarem durante a lide, e bom 
assim. por cidadãos brazileiros em iguaes circum- 
staúcias. » 


o sr. Facheco:-—Pedi a palavra, Sr. pre- 
sidento, não para fazer desde já opposição ao 
projecto não duvido que elle contenha uma 
isposição proficua, mas antes de dur-lhe o meu 
votu desejaria ouvir a algum dos Srs. membros 
da commiasão, vu algum outro senlior quo esteja 
pab nitado para dizer alguma cousa sobre a ma- 
eria, >- : 
` Diz o art. 10: « O art. 10 da disposição pro- 


“visoria sobre a administração dá: justiça civil, 


na parte em que abolio a fiança ás cistas, não 
comprohsnde as demandas propostas à fazenda 
por estrangeiros residentes fóra do imperio. v 


-Até agui bem: entendo que o. estrangeiro quo 


pr:põs a sua acção por meio do seu prucurador, 
pois que resida fóra do imperio, está. no caso 
da prestar fiança às custas; mas a segunda parte 
«ou que delle se nusentarem durante a lide, e 
bem assim por cidadãos brazileiros em iguaes 
circumstancias ; » esta segunda parte não entendo 
bem ; desejava que a commissão dissesse qual o 
meio que apresenta afim de obrigar ésta flauça 
ás custas em meio da lide, porque cansidero 
o estrangeiro, já não no lugar, mas ausente durante 
a lide. 

Não havendo 
é approvado, 
| São approvados, 
artigos : 

« árt. 2.º Não só prestarãô fiança ás custas, 
por cento que 
substituirãõ a dizima da chancellaria, salvo sando 
pessoas imiseraveis, 6 justificando perante o juiz 
da causa a impossibilidade de prestar uma é 
outra fiança, por sua pobreza. Da decisão do 
juiz poderá. a parto aggravar de petição. 

« Art. 3.º Estas disposições são extensivas às 
acções propustas a particulares, e applicavois a 
acções pendentes. = 

« Art, 4.º Ficão revogadas as disposições em 
contrario. » nf 

O projecto passa para terceira discussão. 


SEGUNDA PARTE DA ORDEM DO DIA 


DIVISÃO DE COMARCAS E REMOÇÃO. DOS JUIZES 
DE DIREITO EA À 


quem falla mais sobre o artigo, 


sem debate, oB seguintes 


» 

Continúa a discussão do art. 2º do projecto 
n. 58, sobre a divisão das comarcas em classes 
e remoção dos magistrados, com as eméndas 
apoiadas. 


O Sr, Soaquim Vilella;—Sr. presidente, 
julgo que a matoria que faz objecto da discussão 


"6 sem duvida do maior interense, por isso mesmo 


que ella óntunde com o poder judiciario, que ella 
respeita a independencia deste poder ; agnlis, pois, 
entendo. que é da midior convenienola que haja 
sobre o projecto a mais umpla discussão, e que 
não é perdido o tempo que possáinos tomar à 
camara com a discussão delle. 

à actualidade em que se acha a magistratura, 
ha sido confessado por todos os nobres oradores 
que têm tomado parte ha disoussão, é por certa 
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a peior possivel. Ora, conhecendo quê óvisto 
uma verdade notoria, conhecendo que a magis- 
tratura se. acha organisada de modo que se'póde 
dizer que nenhuma garantia tem, não posso deixar 
de: applaudire toda e qualquer medida que por 
ventura teada a melhorar este estido. Assim, o 
rojecto, considerado debaixo daste ponto de vista, 
ipara mim de grande utilidade, porqua qualquer 
quer sėja a modificação que elle faça no estado 
actual, uma vez que esta modificação tende sempre 
a melhorar as cousas, já encerra eilãá em si uma 
grande vautagom. 

E, Sr. presidente, discorrendo por esta fórma, 
não posso deixar de louvar o zelo do nobre mi: 
nistro da justiça, do felicital-o, por ser o primeiro 
ministro desta repartição que se. lembrou - de 
apresentar ao corpo legislativo um project) de 
lei fixando os casos em que o governo só possa 
remover os magistrados, o que sem duvida é 
uma prova de que- o nobra ministro se não quer 
prevalecor desse amplo arbitrio, de que se têm 

revalecido os ministros que o hão procedido. 

ortanto, Sr. presidente, ou seja approvado O 
projecto tal qual se acha concabido, ou elle passe 
com modificações - que o. melhorem, e garantão 
ainda mais a magistratura, o nobre. ministro terá 
feito sempre um serviço consideravel ao paiz 
(apoiados), melhorando a magistratura, tirando.: 
do estado actual, que todos confessão que não 
póde, ser poior, e rodeando-a de garantias, de 
que atá agora tem estado ella privada. 

Mas, senhores, se eu applnudo o nobre ministro 
da justiça por ser o primeiro que apresentou um 
projecto desta natureza no corpo legislativo, nā» 
posso. todavia deixar dé me apartar alguma cousa 
das disposições consignadas nó projecto, que su, 
querendo em ultimo resultado que passe mesmo 
tal qual está, desejo comtudo que passe um 
pouco modificado, que seja melhorado no sentido 
de garantir mais a magistratura, 


|O. projecto coarcta, sem duvida, o amplo ar- 
bitrio qua o governo tem exercido até aqui na 
remoção dos magistrados... (Apoiados.) 


Um Sp. DeruraDo : — Isto é o que tem de 
peior. 


O Sn. Joaquim VILELLA:—Sò isto o que elle 
tam ds paior, então a actualidade é que sonvôm: 
dizia su que ò projacto coarcta, à amplo arbitrio 
que o governo tem exercido até aqui na remoção 

“dos magistrados, mus deixa ainda ao govarno 


arbilrio nestas remoçõus... 
O Sa. Savio Lonaro: —Indispensavel. 


O Sr. Joaquim VILELLA : — E' o que dovomos 
examinar, se deixa sómente o arbitrio nocessario, 
indiapensavel, oomo acaba do observar o nobre 
deputado, ou- a0 deixa ninda mais arbitrio do que 
aqueilé quo à necessario, indispabuavel. Ora, atten- 
dendo às disposições do projueto, digo que elle deixa 
mais arbitrio do que é indispensavel, e que por 
consequencia se melhora g actualidade, todavia 
não a melhora tanto quanto Bira para dasejar. 

Anslysando o projecto, vejo que, dividindo elle 
no art, le as comarcas om tres classes, só veda 
absolutamente a ramoção .de classes anteriores 
para as posteriores: por consequencia o governo 
fica com o arbitrio de remover os magistrados 
das comarcas de entrancia anterior para as de 
entrancia posterior, isto é, da primeira classe 
para a segunda, a da. segunda para a terceira 

ra, isto já é um arbitrio um pouco-largo que 
se deixa ao govardo.nas reinoções: entretanto votei 

elo art. 1º, attendendo não ò que este-arbitrio 

necessario, pois a elle. estão ligadas cortas 
vantagens que forão apresentadas na casa, e por 
ella devidamente avaliadas, senão que o arbítrio 
sampre tem uma restrioção nos annos de serviço 
efectivo qua exige-para que o magistrado passe da 
comaroa de entrancia anterior para a de posterior. 


SESSÃO EM 18 DE ÁBRIL DE 1850 


Portanto, todos os verdadeiros limites impostos 
aa governa nas remnções dizem respeito às comarcas 
de uma mesma entrancia;, vejamos pois quaes 
são estos limites, o Bo tom elles só fica ao governo 
o arbitrio indispensável, como diz o nobre depu- 
tado pelo Rio de Janeiro. ; 

O primeiro limite é à exigencia do § 1º do art. 
2, E' necessario, para. que teuhão lugar as 
remoções, qua tenha apparecido rebellião, guarra 
civil ou estrangeira, ou mesmo sedição ou insur- 
reição dentro da provincia, ou conspiração dentro 
da comarca. Por consequencia vemos que o governo 
só tendo o direito de remover, dadas estas circum- 
stancias, o seu arbitrio está com efeito muito 
limitado por este paragrapho do art. 2º. Mas, Sr. 
presidentr, o que estabeleceo $ 2º é para mim tão 
vago, indetorminado, que vem a destruir todos os 
limites estnbalogidos no § 1º, a por consequencia 8 
dar em ultimo rosultado um arbitrio amplo ; pois o 
correctivo que estabslece, além de poder ser 


. dispensado, não tem a precisa força para cuarctar 


ou restringir mesmo os abusos. . . 
Examineinos estu § 2.º Diz elle: «Soo presi- 


“dente da provincia representar sobre a necessidade 


de sua remoção com razões de publica utilidade. » 
Mus quem é o juiz das:razões de publica utilidade ? 
Não é por ventura o governo, que fica investido 
do dirôito de remover? Logo, tamos que, se o 
averno, não obstante haver certos casos espaci- . 
ficados em que só pôde remover os magistrados, 
fica investido desta direitô sempre que houverem 
razões de utilidade publica qua o exigóm, sendo 
elle o unico juiz dessas razões, póde remover 
qualquer magistrado sempre que o quizer, ou 
entender que o deve fazer. 
Sr. presidente, eu entendo que a clausula de 
utilidads publica não: é uma clausula que deter- 
mine cousa nenhuma especificada. Quando se diz 
que qualquer empregado publico pôde exercar uma 
attribuição, uma vez que a utilidado publica o 
exija, não sa estabelece nada de novo, porque a 
clausula da utilidade pública á uma claúsula 
e subsntendida, pois 8s avha necessariamente 
ligada no exercicio de todas as funoções publicas. 
Qual é o empregado que póde usnr das attribuições 
cumpridas por lei contra a utilidade publica, ou 
mesmo sem que elia o exija? Por ventura, quando 
se dá bal attribuição a um empregado publico, 
não é porque a utilidade publica exige que elle 
a tenha? Portanto, senhoras, dizer que aó de 
póde exsrcar utha atteibuição quando a utilidade 
publica exigir, é não marcar os casos em que 
dova tor lugar n» exercicio della, é em ultimo 
resultado à mesma coura ; porque, quando se 
fixão os casos não ó certamente senão porqua so 


"quer evitar o abuso que so pôde fazer da utilidade 


publica. ; 

E, senhores, tanto isto é exacto, tanto a ubili- 
dade publica é condição sempre inherente ao 
exercivto de toda e qualquer funcção publica, que 
nós temos o § 3º do artiga 2º do codigo criminal 
considóraúdo crima o uso do poder conferido 
mesmo por kei contra os interesses publicos, ou 
em prejuizo de particulares, sem que a utilidade 
publica o exija. Onde estã pois, senhores, a limi- 
tação, quando se diz que o magistrado poderá 
ser removido sempre que'razões de publica utili- 
daite o exigirem ? Ainda mesmo na actualidade, em 
que so dá em amplo arbitrio, pode-se dizer que 
um ministro da cori pade remover um magis- 
trado sem razões dê utilidade publica. E ha por 
ventura ministro algum, que uinda fazendo a 
remoção mais caprichosa a injusta, não uiga que 
à utilidade publica a sxigio ? Não, senhores, que 
por mais amplo que seja o arbitrio que tenha 
um fungcionario publico, eile esta sempre subyrdi- 
nado à clausula da utilidade publica, 'O ministro, 
qua sem razão alguma de publica utilidade "emb - 
vessa um magistrado pura fazer-lhe mal commat- 
teria uin abuso de podar mesmo na actualidade, em 


SESSÃO EM 18 DE ABRIL DE 1850 


que as remoções não estão sújóitasa regra alguma, 
Assim, os nobres deputados que defendem o 
§ 2 não podem negar que dar como cóndição 
pira .as iremoções a utilidade publica em ab- 
stracção é o mesmo que não estabelecer condição 
alguma: os nobres deputados não podem negar 
que desse mudo se não satisfaz a constituição, 
que permittindo a mudança dos magistrados de 
uns para outros lugares quer que ella só tenha 
lugar pelo tempo e maneira que a lei determinar ; 
porque, senhores, se a clausula de utilidado 
ublica está ligada ao exercicio de toda a qualquer 
uneção publica, dizer que o governo só. pôde 
remover por utilidade publica, à a mesmo que 
não fixar o tempo e maneira porque o magistrado 
deve ser removido, e o mesmo que não estabelecer 
o limite que: a constituição quiz pôr ao direito 
de remover. (Apoiados.) 


Um SR.. Deputado dá um aparte quo: não 
ouvimos. 


O Sr. Joaquim VILELLA :— Ora, pergunto aos 
nubres deputados :— Se a constituição dissesse 
apenas que os magistrados poderião ser mudndos 
de um lugar para outro, se. não. accrescentasse 
a clausula final, diria alguem que se podia dar 
uma remoção sem utilidade publica? Não por 
certo ; logo, a cláusula da utilidade. publica não 
adianta nada, uão satisfaz a exigancia da con- 
stituição quaudo quiz limitar o direito dè remover, 
submettendo-o a regras fixas determinadas em lei; 
logo, é incontestavel, como já disse, que o § 2º 
nullifica os limites impostos ao, direito da remover, 
no $ le. > ; : . i 

Un: Sr. Derurano:— Ha correctivo. 


O Sr. Joaquiar VILELLA :— Jå disse que se 
melbora sempre alguma cousa a actualidade, 
porque o § 2º accrescenta : « Neste caso. será 
ouvido o conselho de: estado, precadendo au- 
dientia do juiz sempre. que disto não resultar 
inconveniente. «a Não se póde nogar que com 
effeito a consulta do conselho de estado, a audiencia 


do juiz seja de alguma maneira uma garantia, 


mas eu entendo que esta garantia é. por carto 
mui fraca. Já se observou na casa que o. voto 
do conselho de estado é apenas consultivo; o 
governo não é adstricto a seguil-o; póde ouvir 
o conselho de estado por uma msra formalidade 
até, porque a-lei assim o exige, e depois resolver 
conforme entender e quizer. Além disto, noto 
ainda que, apezar de ser já por si esta garantia 
bastante fraca, ella pôde tórnar-se uma buria, 
pelas ultimas palavras do artigo sempre que disto 
näo resultar inconveniente. Pela maneira porque 
está redigido o artigo, até av pòde entender muito 
bem que esta clausula final nio só à applicavel 
å audiencia do magistrado, como tamben à obri- 
gação imposta ao governo. de ouvir o ` conseiho 
a estado ; pôde a clausula ser relativa sómente 
à segunda das proposições untecedentes, mas 
póde tainbem ser relativa a ambas. Ora, dada 
A intelligencia dé que sa pòde até deixar de ouvir 
o conselho de estado, o que é feito da garantia ? 


O Sr. Savão Losato Junior: — Não é a intelli- 
gencia do artigo. 


O Sr. Gomes RIBEIRO : — E se fòr executado 
- como o guverho entender ?,.. ` 


O Sr.. Joaquim VILELLA : -Sr presidente, eu 
entendo que este projecto póde passar de maneira 
que mais assegure a independencia da magis. 
tratura ; e eis a razão porque mandei a emenda 
que já foi lida, e sobre a qual devo dar uma 


explicação, Esta amendu, posso dizer que foi o | 


ultimo reducto em que ms quiz acastellar no 
caso de passar o $ 2º, Pronunciv-me, voto contra 
a disposição do § 2º pelas razões que acabo de 
expendsr, porque entendo que esta clausula da 
. Utilidade publica destróe o3 limites do § 1º postos 
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ao diroito de. remover; mas, se. por ventura 
passar o § 2º, quero ao menos que passe de modo 
que fique bem claro que a clansula final— sempre 
que disto não resultar inconveniente — é unicas 
mente relativa à audiencia do magistrado, e nunca ' 
A obrigação de ouvir o conselho de estado. Por 
isso mandei à emenda propondo que esta ultima 
parte seja redigida assim unesie caso seră ou- 
vido o conselho de estado, precedendo, sempre quê 
disto não resulte inconveniente, audiencia do 
juiz. n Redigido assim o. paragrapho, fica claro; 
não é objecto de duvida que a cisusula final é 
só relativa à audiencia do juiz. 

Sr. presidente, não tenho necessidade de en- 
vnlver-meo na questão que aqui se agitou, sè por 
ventura à vista da constituição os magistrados 
são entre nós inamoviveis ou não, Entendo mesno 
que esta questão não importa á defeza da causa | 
dos que impugnão o § 2º, porque, ou se estabe- 
leça que os magistrados à vista da constituição 
são em regra inamovivois, e sómente amoviveis 
por excepção, ou se estabeleça que são em regra 
amovivais, O cerlo é que, quer muma quer 
n'outra hypothese, não so pôde dar arbitrio amplo 
e indeínido nas romoções ; porgue lá estão final 
do art. 153 da constituição, e não se póde negar 
que as remuções só podem ter lugar pelo tempo 
e maneira que a lei determinar. i 


O Sr. Savãov Loparo JUNIOR :—A regra geral é 
a amovibilidada. 


O Sr. Joaquin, VILELLA :— Não póde ser, por- 
que a constituição declarou em primeiro lugara- 
psrpetuidade dos magistrados: esta foi puis a 
regra geral, depois é que avcrescentou que po- 
dorião ser mudados de um lugar para outro 
pelo tampo e maneira que a lei marcasse; o 
que se deve entender como uma excepção å 
perpetuidade dos magistrados. E é preciso, se- 
nhorss, que attandamos à força das palavras de 
que ss servio o legislador. O legislador - não 
disse simplesmente que os magistrados serião 
vitalicios, disse que seriro perpetuos, e eu creio 
que a camara concebe muitu bem a differença que 
ha entro perpetuidade e vitaliciedade. À 


O Sr. Savão LoBatro Junior: — E a mesma 
cousa. $ 


O Sa. Joaguim VILELLA :— Há sua -difforgnças 


O:Sr. Sayão LoBatro JUNIOR :— A perpetuidade 
do homem é emguanto durar-lhe a vida. 


O Sr. Joaquim Vizenta :— Mas emim, Sr. pre- 
sidente, jå disse que esta questão constitucional 
não importa para a votação do § 2.º 


Sr. presidente, fgurártão-se casos, dados o8 
quaoa seria sem duvidk perigosissimo que o go- 
verno não estivesse investido do poder de remover 
os magistrados; mas o que prova isto? Prova 
contra todo. e qualquer limite? Se nós quizésse- 
mos, descendo a hypotheses, estabelecer esta ou 
aquella, dada a qual seria inconveniente que 0. 
governo não exercesse uma certa iniliiancia sobra 
a magistratura, então vbs não só concederiamos .: 
um arbitrio amplo no direito ds remoção, como 
poderiamos atò ir mais longe; poderiamos. figurar 
até casos em que seria bom que o governo pu- 
desse demittir magistrados. Mas porque podamos’ 
tigurar uma ou outre hypothese, em que incon- 
voniontes esti natureza sa pudurãd dar, não 
tendo o governo arbitriu, à isto vasão para que 
nos apartenos dos priúciplos, pare que sonosda- 
mos um arbitrio amplo, induterminudo, para que 
ponhamos os muglstrados á moreô do - poder 
executivo ?- Qual é a garantia, ainda a mais im- 
portanto, que não possa ofTerecer algum lnconves 
nienta em uma. kyputheso cogitada: e por isso 
deveremos prescindir de todas ellas ? 

Quantas hypotheses: não poderia eu figutar 


“encarando n questão debaixo do p nie de vista 
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opposto? Que de factos. consagranda, innumeras 
“injustiças não póderia eu apresentar á casa em 


consequencia do arbitrio amplo e indefinido? Não. 


poderia por ventura figurar innumeras hypotheses 
de ramoções injustissimas sob o pretexto de utili- 
dade publica? Ha por ventara governo algum que 
tendo feito remoções injustas não diga que a 
utilidade publica as pedia, e não descubra sempre 
razões que apparentem esta utilidade publica ? 
Os nobres deputados parece que ignorão a historia 
-do paiz, ou desprezão os factos... on . 


Mes, dissé-se que o governo devia dar as razõe 
“da romoção, e que isto era uma garantia. Pri- 
mairamento não vejó no projecto a obrigação 
"imposta go governo de dar aos magistrados as 
razões por que os remove. 

O Su. Savio Losaro :— O presidente da pro- 
vincia as dá. 


Ó Se. Joaquim VixceLa :— Mas o presidents da 
provincia o que faz? O presidente da provincia 
o que faz unicamente é representar subre a ne- 
cessidado da remoção do magistrado apressu- 
tando razões que julga de ntilidado pública : 
essa representação val ao governo geral, o go- 
erno geral é quem faz a remoção; onde está 
por consequencia a obrigação de dar o governo 


Cope as razões porque removs o magistrado ?, 


esmo esté officio em que o presidente da pro- 
vincia der as razões que julga da utilidade 
publica, para que o inagistrado seja remr “ido, 
diz por ventura o prejecto que seja publicado ? 
Não póde a remoção do magistrado ser pedida 
até em officio reservado ? a 


O Sa. Savão Losaro :-— Mais vai ao conselho 
de estado, e o magistrado é ouvido. 


O Sr. Joaquim VILELLA :—ÀsS razões podem vir 
a ger publicadas, havendo audiencia do magis- 
trado,. mas esta pôde ser dispensada, e eis por 
consequencia o governo podendo occultal-as se 
não ouvir o magistrado. 


O Sr. Nabuco :— Veja a amenda da commissão, 


O Sp. Joaquix ViLLELA :— À emenda da com- 
missão diz. (Lé.) Melhora alguma cousa, e a 
passat à paragrápho, votaroi pela emenda : mas, 
pergunto eu, é isto uma verdadeira garantia ? 
Paltão razões, quando se qarr acobertar qnalqner 
remoção oom o pretexto de utilidade publica? E 
quando ge reconhecer que as razões não são 
exactas, quo são mesmo chlumnlosas, qual é a 
responsabilidade que recahe sobre « governo qua 
fizera a remoção ? Nenhuma absolutamente. Os no- 
bres deputados clamão contra a immoralidáde do 
paiz, os nobres deputados lavantão vozes contra & 
- responsabilidade, dizem que elia é nsuhuma, mas 
entretanto esquecem-se do que afiirmão, e cons 
fessão sempre quese trata do poder executivo... 
Senhores, se a immoralidade: existe no paiz, 
- ella daya mais ou menos atacar todas as classes 
da sociedade ; se a responsabilidade é nenhuma, 
isto se não só a respeito dos magistrados como 
a respeito de quaesquer outros funcoionarios. 
Portanto, a responsabilidade que por ventura 
poderia recahtir sobre um ministro, que com 
effeito fizesse uma remoção sem ser por motivo 
de utilidade publica, é nenhuma absolutamente, 

Eu concordo que, como disse o nobre deputado 
por Pernambuco, cujos talentos e ilustração 
muito respeito, um poder sem contrapeso mar- 
charia sem duvida para o tornar: omnipotente ; 
concordo que dahi nascerião lutas interminaveis, 
é tento reconheço isto que em uma das sassões 
pissadas disse que a constituição não tinha con- 
Sagrado a independencia absoluta dos poderes 
politicos, para não consagrar a omnipotencia de 
alguns delies, quê pelo contrario tinha estabele- 
cido entra ellos uma tal ou qual dependencia 
necessaria para conservar o equilibrio, Esto 


SESSÃO EM 18 DE ABRIL DE 1850 


principio do nobro deputado é uma verdade que 
eu não posso contestar, e verdade tão saliente . 
que quasi todas as constituições que têm esta- 
belecido a independencia absoluta dos poderes 
políticos têm consagrado o direito de insurreição, 
foran a independencia absoluta dos poderes po- 
íticos do estado deve trazer em consequencia a 
omnipotencia de um delles, e não ba remedio 
para óbstur a esta omnipotencia senão a insur-: 
reição. A convenção franceza que estabeleceu 
na constituição de 24 de Junho de 1798 a inde- . 
pendencia absoluta, não hesitou em consagrar 
ao mesmo tempo pot uma disposição expressa 
o direito de insurreição. . 
Portanto reconkeço qua. devo haver entre os 
poderes politicos um contrapeão, como disse o 
nobre deputado: mas por ventura êsse contra- 
peso só so dará a respeito do poder judicial, 
tendo O governo amplo direito de remover 08 
magistrados? Não tem o poder moderador 
direito de suspender os magistrados ?, . 


O Sa. Savão LosaTo:—~Mas com que formali- 
dades ? 


O SR. Joaquim ViLELLA: Sim, com certas for- 


-malidades; mas o que prova isto senão que a 


constituição ligeu a máior importancia á inde- 
pendencir do poder judiciario, que não quiz 
confundir esse contrapeso, de que fallão os nobres . 
deputados, com uma influencia que vá atacar &. 
independencia desso poder ? Senhores, é precizo 
destinguir: as cousas, eu já o disse em outra 
ocursião. Uma cousa 6 tor um poder politico o 
direito de exercer certa vigilancia sobre outro, é 
outra cousa 6 influir directamente sobre elle ; 
uma cousa é ò contrapeso entre os poderes po- 
liticos, e outra cousa é inteira dependen- 
cia de algum delles. ( Apoiudos.). Senhores, 
entendais que para que o poder judiciario esteja 
sujeito a um contrapeso, que pará qué não seja 
absolutamente indapsndente, deveis fazer com que 
o poder executivo Seja inteiramenta omnipotênto 
a respeito delle? Pois quando o poder executivo 
tem o diraito de remover em certos e determinados 
casos, já não exerce por este direito uma vigilancia 
sobra o poder judicíario, já não existo esta con- 
trapeso que és nobres deputados julgão de ta- 
manha importancia ? 

Sr. presidente, sempre que se tratar de questões 
de principios, sempra que tivermos de votar leis 
permanentes que tenhão de ser executadas por | 
qualquer governo, a camara me permittirá que 
eu não seja ministerialista, porque se o fosso, 


- realmente procederia de uma maneira pouco pru- 


dantè. Uma lei permanents, uma iei que tem de 
ser executada por todos os gabinetos que 88 
suecederem, não póde ser votada debaixo do 


“princípio da confiança, porque se su confio muito 


no actual ministério, Su não posso esperar que 
esta lei soja sempre executada por elle, pelo 
contrario ha. toda a certeza de que ha de ser 
executada tambem por outros gabinetes ; porque, 
pondo mósmo da parte as oscillações propriáa do 
systema representativo, nós sabomos que: não 
somos - immortaes. Portanto, se se tralasse de 
ums lei para ser executada exclusivamente pelo 
nobre ministro da justiça, A quem tributo tudo 
o respeito e veneração, cujo zelo pelos negocios 
do paiz sou o primeiro à reconhecer, eu então 
quereria a actualidade, quereria que o nobre mi- 
nistro fosse investido do ampla, direito de remover 
os magistrados, porque estôu convencido que o 
nobre ministro, comquanto tivesse o arbítrio amplo 
de remover os magistrados, não o faria senão 
por utilidada publica; mas não é nesta hypothese 
gue nós estamos; a lei não tem de ser sómente 
executada pelo nobre ministro, e se ella é uma 
lei pormanento, sa tom de sur executada por todos 
os governos, entendo que so deve aproveitar 
e occasião parn estabelecer-se no projecto '08 
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principios que tondão verdadeiramente a garanti 
a independencia do poder judicial. Ee 


Senhores, eu . entendo. que a' marcha erradia'- 


“que se tem seguido constantemanto no Brazil 


procede em graude parte do amor proprio' doa. 


partidos ; qualquer partido em opposição deseja 
muitas garantias, lastima que ellas não estejão 
levadas ao maior grão, para que seus adversarios 
não possão abusar ; mas, quando sóbé ao poder, 
pela convicção que tem, de proceder sempre bem, 
de que nunca se apartará das regras da conve- 
niencia publica, daquillo que o bem do paiz exige, 
não se lembra de estabelecer as cousas como 
devem ser, de firmar os. principios que devem 
ôrganisar verdadeiramente o paiz, esquecendo-se 
assim de que o poder é transitorio; e o que 
ácontete. é quê muitas vezes, quando acorda 
desse somno, seus adversarios estão no poder, 
e então lastima não ter-se aproveitado do tempo, 
em que governou para organisar o paiz. como 
devia ser organisado. Não quero discutir qual é 
dos partidos em que se divido o paíz o que tem 
direito de revestir.se deste amor proprio ; a cB- 
mera bem. vô que eu, apoiando o gabinete actual, 
nãv posso deixar de estar convencido que elle 
se acha com efeito composto de homens que são 
capazes de fazer a felicidade do paiz; mas digo 
que se o partido quê hoje governa não aproveitar 
o tempo para organisar v paiz como deva ser 
organisado, este esquecimento lhe póde ser um 


dia fatal. Portanto, Sr. presidente, dispamo-nos - 


deste amor proprio, organisemos a magistratura 
como deve ser organisada, o se por ventura 
amanhã, ou mais tarde, descermos do poder, di- 
gamos então : —- Nós atamos as mãos dos nossos 
adversarios, elles när pederão exercer contra nós 
o arbitrio que antes exercião. — Voto por conse- 
quencia contra o S 2º, e se acaso elle passar, 
votarei a favor daquellas emendas que mais 
modificarem o arbitrio. consagrado nelle. 


O Sr. Buzeblo de Queiroz (ministro. 


da justiça) : — Ha materias, Sr. presidente, que 
offerecom tal dificuldade, que ainda depois de 
muito estudadas e meditadas’ não deixão satisfeito 
aquelle que ácerca dellãs tem de apresentar suas 
idóas. Tul'é a materia das remoções :— acha-se 
ella rodeada de tão grandes dificuldades, é tão 


dificil evitar o perigo de um extremo sem cahir ' 


Do parigo do outro, que na verdade confesso a 

. Ex. que ainda depois de ácorca della muito 
refiectir, depois de ter procurado com toda a sin- 
ceridade, procurado quanto possivel evitar todos 
os inconvenientes, acredito que abusos hão de 
necesariamente apparecer, ainda quando tenha 
a forluna de ver consignadas nes leis do paiz as 
idéas que tive a bonra de offerecer à casa. Não 


me lisongeio de ter apresentado um. trabalho: 


extreme de imperfeições, desojarla porém que os 
illustres deputados que fazsm opposição a este 


projecto não tratassem unicamente de examinarse. 


alguus abusos podem coútinuar, so alguns abusos 
“deixarão de remediar-se, que tamben apresen- 
tassem as idéas que julgissem mais provéitosas 
para se acabar com esses abusos, que .apresén- 
tassoim idéns substitutivas das que tive a honra 
de. submetter à casa, Alguns dos. nobres depu- 
tados, realmente, apresent 

tratarai de examinal-as, tratarel de ver se, sendo 
élias adoptadas, o paiz ganhará mais do que com 
a adopção das que ue aohão consignadas no pro- 
jeoto que ora se discute, 

Sr. presidente, eu aoroditava du a idéa da 
inamovibilidade dos juizes da direito não poderia 
ser sóriamento sustentada, quando se refleota que 
nó nosso paiz temos mais de 140 juizes de direito, 
que estè numero deve augmentar e não diminuir, 
porque é sabido que comarcas ha de tal'pxtensão, 
que não é dado a um homem nellas bem desgm- 
ponhar as funoções. de juiz, de dirpito., Oreio, que 
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não” de poderá: negar que: em tão numerosa clasge 
nem todas podem ser perfeitos, nem. todos poderão 
offerecer todas ás garantias desejaveis (apoiados), 


de que empregarãO sempre em bem do paiz as . 


attribuições «que a lei. lhes conferio. (Apoiados.) 
Se reflectirmos que n'cada um dos juizes de 
direito.a lei. couferio. attribuições muito impor- 
tantes, que. nòs tão podemos diminuir, e que 
antes talvez tenhamos de augmentar, porque, 
por mais que se procuro, não acharemos faril- 
mente nas comarcas empregados que nós offereção 
mais garantias que 08 juizes de direito, necesua- 
riamente devemos convencer-nos de que se alguns: 
“delles abusarem destas importantes attribuições, 
não, podem deixar de causar ao paiz grandes 
malta (apodados), que não podem deixar de exigir 
muitas vezes um remedio prompto. O nobro . 
deputado pör Pernambuco, desenvolvendo hontem 
de um modo muito luminoso. essa materia, disse 


que se acaso houvesse uma lei no paiz que 


eclarasse os juizes de direito inamoviveis, esta 
lei não seria cumprida; ^ governo que tivesse 
consciencia da sua missão, em certas e deter- 
minadas circumstancias em que o bem do paiz 
oxigisso a remoção de um magistrado, não teria 
duvida de corror o risco da. responsabilidade 
pura salvar o paiz, é as camaras não terião 
uvida de conceder ao ministurio que assim pro- 
cedebse, um bill de indemiidade, e assim dentro 


“em pouco tempo-essa lei seria illudida completa- 


mente, e a rópetição da violação dessa lei faria 
com que fosse revogada, ou cahisse em porfeito 


"desuso, 9 que é peior: à força do querer-se tudo, 


perde-se tudo. 

O Sr. CARNEIRO DA CuNHA:—Apoiadissimo. 

O Sr. Euzerro (ministro da justiça): — Por 
ventura os abusos do poder judiciario não são 
de uma natureza muito séria; os abusos de um 
membro do poder judiciario na sua comarca não 
podem causar ahi graves calamidades, perturbar 
a ordem publica, paralysar a acção da autoridade, 
contrariar a marcha da administração? Não 
temos a experiencia de todos os tempos para 
nos fornecer uma immensidade de exemplos? 
Mas diz-se: « Temos o reinedio da responsabili- , 
dade, appliquese a responsabilidado Ros juizes.» 
Senhores, ainda mesmo nos paizes em que a 
administração da justiça tem chegado a um grão 
ue estamos distantes, a raspon: 
sabilidade nunca é remedio efficaz, principalmente 
para os empregados da certa categoria, Nò nosso 
paiz é uma verdade por todos reconhecida que a 
responsabilidade é infelizmente uma perfeita buria ; 
seria portanto um remedio ineficaz, Devemos 
tratar de fazer da responsabilidade uma renlidade ; 
tenho esperança de que alguma. cousa neste 
sentido consigamos: furça, porém, é confessar 
gus acreditar que `a responsabilidade suja um 
reio efficaz contra os desacertos de uma classe 
tão importante seria commetter um verdadoiró 
erro. (Apoiados.) Além de que, podem haver 
abusos da parte dos juizes, e abusos inuito pra- 
judiciaus.. sem que enjretânto possão sor clas- 
sificados como crimes .de responsabilidade ; 
suppondo mesmo cases em que os tribunses 
pudessem punir effivazmente todos 'os desvios, 
ainda assim quando o juiz fosse mão, e tivesse 
habilidade, teria ocoasião de causar graves males 
sem que a acção de responsabilidade o pudesse 
jámais conter, Mas, se a responsabilivado é 
ineficaz, diz-se que a remóyão tambem o 6, 
porque a rsitoção nào. faz mais do que tirar um 
magistrado mão de uma comarca para collocal-o 
em outra onde. irá continuar a sún carrelra de 
crimes e desatinos. Jiste atgumento fascina, mas 
é inexacto; não é verdade que os casos que 
podem imperiosamente determinar a remoção de 
um' magistrado sejão sempre absolutos, pela maior 
parte das vezes são relativos. Um. juiz de direito 
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que contrahe alliáúças do.familias com pessoas 
poderosas na comarca, que se achão interessadas 
ou em pleitos importantes, ou que tenhão vin- 
ganças que exercer, ou emfim, ss achem envolvidas 
em todos esses interesses que se discutem nas 
differentes localidades, torá À 
administrar justiça imparcial contra essa familia 
com quem se alliou ; e, quando tivesse inspiraria 
a seus adversarios o grão de necessaria confiança 
nessa imparcialidade que não de todo desani- 
massém, e pelo contrario, que os outros, certos 
nã sua imparcialidade, não pratizassem actos 
menos justos ? Em semelhante caso, não seria a 
remoção um rehredio eficaz ? Muitas yezes pôde 
“um magistrado desconcóituar-se em uma comarca 
por um desses actos que fazem perior a estima 
publica, mas que não constitua hábito no. indi- 
viduo; se este magistrado fôr removido para 
outra comarca, onde não: baja noticia deste ncto, 
ou exista em peóqueuo grão, a sensação por elle 
- produzida não será um. beneficio, não será um 


romedio eficaz? A perspicacia da camara me. 


dispensa de figurar as immensas hypotheses que 
neste sentido podem apparecer. : E 

A respeito do magistrado politico que agita as 
paixões da súa comarca, que suscita desordens, e 
põe-se à frente de desordeiros, este magistrado 
sendo removido para outra comarca onde não ha 
as mesmas questões politicas, onde prepondera 
um espirito politico diferente. desse que elle 
favonta, não puderá deixar de ser offensivo ? Não 
está removido um grande mal, quando especial- 
mente nessa nova comarca pôde elle ser um 
magistrato proveitoso ? Nunca acabaria se quizesse 
apresentar as hypotbeses em que um magistrado 
deve ser removido de uma comarca por causas 
puramente relativas, por causas que deixão de 
existir se o magistrado fôr para comarca di- 
versa, 

Admittamos o cáão da úm magistrado vanal, 
corrupto, de um magistrado que tenha contranido 
esta. mãos habitos, não haverá muitas vezes van- 
tagons de tirar asse magistrado do. theatro onde 
aua corrapção e venalidade tenhão causado graves 
damnos, para collocal-o onde tenha elle occasiões 
menos frequentes de fazer sentir 08 inconvenientes 
da sua prevaricação ? (Apoiados.) Reconheço en- 
tratanto, de boa fú, que há muitos casos em que 
a remição é um remedio ineficaz, 
mogão não faz mais do qua mudar o theatro 
em que o mal se opera; mas, Sr. presidente, 
porque a medicina não cura todas as enfermidados, 
não deve a humanidade um grande buneficio à 
medicina ? Não sə deve ndoptar um remedio 
porque cura alguns males e não todoz? Se a 

remoção pôde curar o mal em certas hypotheses, 
ne pôde diminvil-o em outras, não devemos ad- 


mittir a remoção como um direito necessario 


para bem do paiz ? 
- Senhores, a lei de 3 de Dezembro de 1841 es- 
- tabeleceu o principio da inamovibilidade dos juizes 
municipaes durante o quatrionnio; note-se. qi 
não se tratava de magistados perpótuos, mas 
sim de juizss cuja duração era limitada ; note-se 
mais que estes. magistrados não tèm -attribuições 
tão importantes como as têm os juizes de diroito. 
Qual, ui, entretanto, o resultado pratico desta 
disposição ? Poucos annos mal tiohão decorrido, 
e jå o governo violava abertamente as disposições 
desta lei; as romoções dos juízes munisipaes Bo 
fazião por dezenas, por centenas, ÀS camaras legis- 
lativas, que erão compostas a que se pto- 
clamão zelosos defensores das liberdades publicas 
a. inimigos do arbitrio, não entendêräo conve- 
niente reprimir este abuso, 8 o que é isso senio 


- uma bomenagem à necessidade da remoção? O' 


governo actual, fio) go seu 


t programma de exe- 
cutar as leis, tratou s j 


de cumprir a disposição 


desta, ainda que entendosse que da sua execução ` 


pudessem vir graves iuconvenientos no serviço 


orça sufficiente para. 


que a rə- 


, até 


SESSÃO £M 18 DE ABRIL DE 4850 


publico : em regra, não houve remoção de juizes 


-municipaes : invoco, porém, hesta parte o teste- 


munho do nobre deputado: chefe de policia da 
Bahia ; elle que diga se na sua provincia não 
vio inconvenientes da observancia litteral desta 
disposição legislativa. Ainda assim foi nécessario 
que O governo nas provincies de Pernambuco e 
Parahyba se afastasse do cumprimento dessa lei, 
como no meu relatorio indiquei; mas vejo com 
prazer qùe nem mesmo a. nobre. opposição fez' 
censuras pelo desvio do cumprimento desta lei, 
tanto é verdade, que nas circumstancias em que 
o governo foi obrigado a remover esses magis- 
trados, esta medida era justificada pela urgencia 
mais incontestavel. Ora, se isto 6 assim a res-: 
peito dos juizes municipaes, poderiamos nós sória- 
mente pensar em, fazer uma lei que declarasso 
ipnamoriveis os juizes de direito? Seria violar 
abertamente a constituição, que reconhece o prin- 


cipio da remoção ; seria contrariar as lições da 


experiencia. Se% indisponsavel o direito de re- 
mover, se este direito suppõe sempre algum ar- 
bitrio para ser eficaz, para produzir os beneficios 
que dello se podem esperar, vejamos se as di- 
versas idéas apreséntadas na casa pedem pre- 
enchor este fm melhor que as que o' projecto 
designou. Primeiramente, quiz-so estabelecer a 
regra de que a remoção -deviá ser temporaria, de 
que o magistrado devia ser remóvido por certo 
espaço de tempo, por tres ou quatro anhos, é 
para isto se argumentou com a disposição consti- 
tucional. A 
A este respeito varios oradores têm dito que a 
constituição, sendo escripta em um tempo em 
que a magistratura era toda temporaria, .era 
triennal, estabeleceu a regra da perpetuidade : 
mas. para fazer sentir que esta perpetuidade não 
envolvia o principio da inamovibilidado, houve 
nesessidade də declarar, não como uma excepção, 
como pareceu ao nobre deputado por Pernambuco, 
mas como tma declaração do seu peDsamento, 
que a palavra = perpetuo — não queria dizer que 
os magistrados não pudessem ser mudados. de 
úns para outros lugares. À constituição, sabia 6 
previdente como foi, entendeu que devia deixar 
ao legislador toda a liberdade para regular 'eata 
materia conforme as circumstancias oxigissem, 8 
por isto declarou : =~ PodêrãS ser mudados pelo 
ampo que a lei determinar. — Sógue-se daqui que 
devo ser fixado pela lai o tempo que deve durar 
uma remoção ? Não preenche a lef.o preceito 
constitucional quando estatue que o magistrado 
removido fique na comarca para que foi removido, 
até que seja promovido ou que as necessidades 
do serviço publico determinoem uma nova remo-' 
ção ? Parece-me que em nada se offende o preceito 
constitucional, quando o tempo não é definido 
pola maneira que querem os nobres deputados. 
e o poder legislativo julgar preferivel outro 
systema, o pòde fixar sem offender a constituição ; 
não se queira dar å constituição uma intelli- 


- gencia tão restricta que tire o arbitrio que é ne- 


cossario para o poder legislativo comprohender © 
satisfazer as publicas conveniencias. ` f 
Mas pergunto: — A magistratura ganharia em 


independencia se caso se estabelecesso O princi- 


pio dus lugares tristinaes ou quatriannaes ? Appelto 
para a consciencia de todos os juizes de direito; 
diga qualquer deliós se se julgaria mais garantido 
em sua independencia se tivesse de servir nas 
suas comarcas durante um periodo limitado pela 
lei. Qual seria a independencia dos magistrados 
ae acaso no fim do quatrionúio todos vs juizes 
de direito estivessem na dependencia das boas 
graus do ministro para obterem, ou a sua tôcon- 
acção ou um lugar melhor ? Este principio pro- 
duziria effeitos diametralmente oppostos aos que 
se procurão, cóllocaria a magistratura em inteira 
independencia do poder executivo. O ministro 
oje, removendo um magistrado,. exerce um 
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acto excepcional, cumpre pois que o não pratique 
sem razão suficiente que o justifique: mas 
desde o momento em que ò quatríennio désse ao 
ministro como regra geral 
remoção, a reconducção viria a ser uma excepção; 
e seria vantajoso para a classe da magistratura, 
ara sua independencia que assim acontecesse ? 
redito que não., Mas disso-se : — Seja embora 
indefinida a duração de um magistrado na sua 
comartã, mas quando se der a remoção, seja 
ella: temporaria. —Teremos então duas classes de 
juizes de direito, uns com tempo indefinido de 
duração nas comarcas, e outros com tempo limi- 
tado ;e haveria razão para justificar esta diferença? 
Digo que-isto é ató imexequivel, que levaria a 
graves absurdos. Desde o momento em que o 
juiz de direito tivesse de ser reinovido por um 
espaço. de tempo determinado, findo o qual tivesse 
o direito de escolher uma comarca em que fosse 
servir, ou de voltar para a em que anteriormente 


servia, haveria uma deslocação de magistrados, . 


seria necessaria mais uma, e outra, e outras 
"remoções: pois seria necessario que se obtivesse 
a vaga de alguma comarca em que se accom- 
modassa esse juiz de direito; porém note-se que, 
“dividindo-se as comarcas em classes, pòde dar-se 
a dificuldade de achar-se uma comarca para a 


quai pudesse elle ser removido; é como então 


procederia o govorno? Ser-lhe-hia necessario 
consultar a vontade dos juizes de direito, examinar 
se algum haveria que lhe quizessa fazor o obsequio 
de desimpedir a sua comarca e a desse juiz, E 


que forças não ganhão esses argumentos; se se. 


attender a que todas essas dificuldades surgirião 
nos casos pra viealmou que a emenda consigna 
para autorisar a remoção de. um magistrado ? 

--Supponha-sa, porém, que $ë teme uma rebellião 
em uma provincia, que a ordem publica nella 
ss ache perturbada ; O nobre autor das. emendas 
entendeu que neste caso se devia dar arbitrio ao 
governo: mas de que serviria este arbitrio se ao 
governo não se då o direito para abrir vagas 
para os juizes que tivesse de remover? Nas 
"uccasiões urgentes a primuira dificuldade, depois 
de reconhecida a necessidade da remoção, é a de 
achar uma comarca para onde mandar o juiz que 
cumpre seja removido; é indispensavel, para que 
o realise, que. o governo possa remover outro 
juiz; mas isso elle o não poderia fazer, porque 
ara asso outro não. so daria o caso de rebel- 
ião na provincia em que está servindo. Neces- 
sario pois seria que o governo se tornasse 
suvplicante, que procurasse qual o juiz de direito 
desta ou daquelin classe que lhe fizesse a mercê 
de eceitar o lugar; no entretanto havião de 
continuar os juizes, cuja remoção fosse necessaria, 
a servir nos lugares em que são nocivos | Sup- 
ponha-se, porém, que estas difficuldades se 
vencião, que o governo mandava outros juizes 
de direito para: essa provincia; estes Juizes 
da direito ficavão à mercè desses que harião sido 
removidos, pois que ao. cabo de tres annos teñido do 
set tirados dessas comarcas para deixal-as des- 
impedidas a esses que dellas havião sido remo- 
vidos! E note-se mais noesa grave inconveniente : 
ao cabo de trey ou quatro annos não poderia o 
governo evitar que esses magistrados voltassem 
para as. comarcas que ha pouco havião confa- 
grado ou agitado; e seria esto um principio po- 
litico? Na hypothese de que o magistrado, con- 
demnado por trime commeitido anteriormente, 
pudesse, findos os tres ou quatro annos, voitar 
para a sua comarca, 08 inconvenientes são igual- 
mente palmares, Supponhamos o caso de haver 
este magistrado atacado a honra de uma familia 
honesta ; deveria alia fcar ao arbitrio desse homem 
que assim bavia abusado da sua ponta ? Deveria 
voltar para a sua comarca afim do que fosse uma 
injuria viva e constante à honestidade desta 
familia ? O nobre deputado, meditando sobre suas 


a necessidade da- 
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emendas, verá que ellas não podem ser adop- 
tadas. . 


O Sr. WANDERLEY : — Vejo que V. Ex, não as 


comprehendeu bem. 


O Se. Eozeno (ministro da justiça):— o nobre 


deputado quer que ös motivos da remoção sejão 


declarados no decreto. A emenda da commissão 
por mim aceita determina que esses motivos sejão 
comunicados em particular ao magistrado ; por- 
tanto fica-lha livre o direito de dar-lhes ou não públi- 
cidade ; destarte concilião-se todas as garantias 
com todas as conveniencias que cumpre respeitar ; o 
magistrado tem direito de fazer que fiquem sepul- 
tados no olvide os motivos da sua remoção : publi- 
calos porém em um decreto, quando podem elle- 
ser desgirosos, om vez da ser um beneficio seria um 
verdadeiro mal qua accresceria ao mal da re- 
mnção. i é 

Sr. presidente, entendo que nesta materia não 
podemos evitar inteiramente os inconvenientes de 
um e de outro extremo :; se quizermos nttender 
unicamento a que os magistrados não tenhão a 
menor dependencia do poder executivo, reconheço 
que nisto. ha vantagetis; encare-se porém a 
questão por outro lado, qua inconvenientes não 
resultarião desse grande numero de juizes, cuja 


“moralidade, cuja illustração, cujo merito não póde 


sor igual, e qua ainda mesmo tendo todas estas 
qualidades podem ‘Sèr iniproprios para servir nas 
comarcas em que Se. áchão, e que o governo 
fosse entretanto obrigado a néllas conserval-os ? 
Calcule-se o efeito que desta dificuldade poderia 
resultar. E preciso dar ao governo arbitriô para 
poder fazer Rs remoções, mas não consintamos 
no arbitrio tão illimitado como até hoje ella tem 
sido. Sabe-se que o governo póde remover um 
magistrado da capital-do imperio para a comarca 
de Cavalcanti em Goyaz, e que este magistrado 
deve ir tomar conta do seu lugar ge não quizer 
perder o direito ao lugar para que foi despachado ; 
q ministro não tem obrigação de explicar os mo- 
tivos porque fez a remoção, não tem obrigação 
de explicar os motivos por que fez a remoção, 
nem tem obrigação de patentear esses motivos 
perante pessoas que pela sua posição obrigão 
qua esses motivos sejão arios, Diz-se que quando 
se edtabeleca que o ministro só remova ' por 
utilidadê pública depoia de representação do pre- 
sidento da provincia, não offerece garantia à 
magistratura, que nem uma garantia. igualmente 
offereca a netessidado de ouvir o conselho de 
estado: porque talvez se entóda que todos elles 
se curvão à vontade do ministro. E' isso fntei- 
ramente inexacto; quando o ministro queira 
insinuar ao praidento de uma provincia que 
represente, pedindo a remoção de um magistrado, 
indispensavel. ser-lhe-ha pesar os motivos que 
allega pará essa remoção, aliás será necessario 
que o ministro não se respeite nem respeito a 
esse presidente, será necessario que sejão ambos 
pouco dignos de oncúpar as posições em que se 
achão collosados: Além disto, suppondo que o 
preoidonta informe? esta informäção deve ser 
ovada ao conhscimento: do conselho de estado. 
O qua é o conselho de estado? E' uma corpo- 
ração composta dos homens mais eminentes do 


.paiz, dos homens que muis se têm distinguido 


na carreira parlamentar e administrativa, cuja 
estima pois todo o homem politico deseja me- 
recer ; perante esses homens qua o ministro 
fará a confissão de uas torpezas? Os motivos 
levados ao conhecimento do conselho de estado 
hão de ser forçosamente motivos sérios, cuja 
veracidade, cuja concludengia  possão ser aprecia- 
das, aliàs o ministro perderá na estima de todos 
essêés homens, astima que é necessária para que 
possa „alla. ser ministro. i 

Mas u conselho de estado à consultativo. Sim ; 
tem elle porém bastante independencia para nas 
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suas consultas controriar o ministro quando seja 
necessario ; -então esta consulta é levada perante 
todo o conselho de ministros, e quando pois 
não houvesse outra gárantia, bastavão.os collegas 
do ministro para impedir que ele . exercessa 
vinganças. Pódo ser que estas garantias não 
satisfação completamente, não tranquillisem de 


“todo contra a possibilidade de abusos ; entretanto 


estou: persuadido que muito os diminuem; e 
com esta diminuição, depuis de ter a camara 
votado que se estabelecessem tres categorias de 


comarcas, o determinado que as remoções não 


Es 


sejão feitas senão para comarcas da mosma ordem 


' ou Superiores, estou persuadido que temos feito 


muito para galysr os inconvenientes do. estado 
actual. 3 . 

O nobre deputado pelo Pará querendo ames- 
quinhar a importancia dessa divisão de comarcas, 
disse que o mal está nas viagens, porque o 
que importava que O governo não possa mudar 
um magistrado de uma comarca para outra,’ 
quando classificando a capital do Pará e do Rio 
Grando do Sul, ba segunda ou terceira ordem, 

óde obrigar um magistrando a fazer uma viagem 
he uma para outra extremidade do imperio. E 
facil vor que o mal das  remoções não está só 
nas viagens; seguramente a .viagom é um dos 
inconvenientes; mas um homem que é mandado 
do Pará pára o Rio Grando do Sul recebe ajuda 
de custo pará fazer a viagem, vai para uma lo- 
calidade cujas -commodidades não são inferiores 
às que elle tinha; o mal pois que soffre poder- 
se-ha por ventura comparar com o que soffre 
aquelle que é mudado da capital da. Bahia para 
ir servir em uma comarca do interior de uma 
provincia, onde, além dos trabalhos de uma 
viagem incommoda, elle se vô obrigado a privar-se 
de todas as vantagens que oflerecem as comarcas. 
do litoral? Devo dizer ao nubre deputado por 
Pernambuco, a quem agradecersi pelo excesso de 
benevolencia com que me tratou, que realmente 
o. pensamento do art. 2º no paragrapho final 
não é o que patece, em consequencia de uma 
virgula que está mal cóllocada;'a emenda offo- 
recida pelo nobre deputado 4º socretario me 
parece que torua muito claro o pensamento do 
projecto, e por isto declaro que a aceito não como 
emenda de pensamento, mas como de simples 
redacção, 

O Sr, Paula Baptista :— Sr. presidente, 
em materias, como esta que se discute, de grandes 
interesses para o paiz, eu não admitto opposição 
como o unico intento de embargar todos 08 passos 
do governo, e nem admitto miniaterialismo que 
dobre os joolhos a todas as ideas dos ministros. 
As verdadeiras leis do regimen constitucional, o" 
amor do paiz ea pro ria dignidade do humem, 
ropóllem qualquer destes oxtromos. Estou nesta 
couvieção, e por ella se poderá conhecer qual é 
o espirito quo me tem guiado nestés debates. 

Senhores, duas opiniões. se hão pronunciado: 
mui distinctamento nesta &asa.;— uma opinião,’ 
que approva e quer o arbitrio do governo nas re-: 
moções dog ue de direito,e outra (e é esta ai 
que sigo e defendo) que reprova é não quer este 


arbitrio, Os. defensores do arbitrio, procurando 


- defendel-o :e. exagerar tudo quanto éile possa ter: 


-de bom, tem tratado .da questão jem relação nos 
juizes, e nenhum tem querido:.tratar della em 
relação «no Mo ramo, : Bim, : todos: ellos se hão 
occupado exclusivamente das diversas. situações 
em que sa- póde achar qualquer juiz do; direito, 


. 8 nas quaes, 0 bem publico reclamando. a remoção 


. delle, é preciso que.o governo, para acudir a 


esto reclamo, tenha o arbitrio de, removel-o. 
Vejamos se ha razão neste pensar. E : 
“Senhores, entes casos sspeciaes; em que q remo- 
ção do magistrado. nida spr. exigida pelo bem 
publico, não é principio que possa autorisar, | 
como se tem pretendido, a consequencia da na- 


-será, sim, obra 


f> mal, 
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cessidade do. arbitrio; pelo contrário; o .quê 
delle se" póde concluir devidamente é a necessi- 
dade de se. confeccionar uma lei, na qual"sejão bem . 
calculados, apreciados -e regulados todos estes 
casos, e todas estas especialidades : e esta con- 
sequencia, e não a do arbirtio, é justamente a 


-que está de accordo com a constituição do estado, 


a qual, fazendo os juizes de direito vitalicios, 
exige uma lei que regule os casos, o tempo 6 
a maneira de se fazer as rêmoções. 

E será isto impossivel de fazer-se ?: Não ; 
de grande esforço e trabalho ;. 
mas impossivel não é, é tanto não é impossivel, 
que o mesmo honrado ministro ministro da jas- 
tiça, no discurso que agora acabou de proferir 
para defender o seu projecto; e, por conseguir '3, 
para defender o arbitrio, interessando-se nas 
especialidades em que o bem publico póde exigir 
a remoção. do juiz de direito, apresentou o caso 
do juiz, por Eta ii ou amizades cum pessoas 
poderosas do lugar, haver perdido a força moral, 
ou a imparcialidade precisa; apresentou o caso 
do juiz seguir um partido e uma marcha eviden- 
temente hostil ao govérno ; lembrou ainda outros 
casos, que já me tinha octortido, é finalmente 
foi o mesmo honrado ministro da justiça, que, 
elaborando o seu projecto, especificou nelle o 
caso de sedição e rebellião, por que razão, 
assim. como especificou esto caso de sedição e 
rebellião, não especificor tambem os referidos em 
Seu discurso, e outros que lho pudessem ser 
suggeridos pelo seu talento ? Se o tivesse feito, 
quer me parecer que teria desapparecido a 
necessidade do arbitrio, ẹ por conseguinte fica- 
rião destruidos todos us seus argumentos em 
favor delle. . i q 

Sr. presidente, se por ventura se entende que 
as remoções devem sempre existir, como indispen- 
saveis. o fundadas, em certos casos, em razões 
de publica utilidade, e se. não quer espoliar O 
governo desta medida : bem; neste pensar estou 
eu, é então já não vejo motivo plausivel para. 
controvarsias; mas então menvionem-se e de- 
terminom-so entes casos: diga-se, por exemplo, 
que o juiz de direito que calir em desavenças, 
ə incorrer em odios e inimizade capital. com 
neo influentes do lugar, a requerer, com bam 
undadas rações, a sua remoção, seja removido, 
dê-se mesmo mais. alguma expansão no caso de 
rebeliião a sedição, o diga-se que possa ter lugar 
a remoção, quando, pela ordem dos acontscimen- 
tos, o governo entender que existem bem fundados 
receios de que taes crimes accommettão a go- 
marca do magistrado, e: seja preciso. outro juiz. 


Ux Sn. Derorano:—Isto é tambem arbitrio. 


O Sr. Pavra Baprista: —Ha grando differença 
entre um caso © outro. Uma cousa é ficarem 
determinados os casos em que: já se presuppõe 
que a utilidado publica possa mais ou mônos 
verificar-se, e outra - cousa é a utilidade. desli- 
gada de todos os casos, de todas as previsões, é 
considerada apenas como um abstraoção. . Pois 
esta abstracção, que cada um póde entendel-a 
como quizer, é o que se pretende, é o que zA 
quer. . Fo ame É T 
' Regulom-se, como ia dizendo, os casos em que 
o governo, com a medida da rémoção dos juizes, 
possa fazer o bem quo todos nós, desejamos que 
eilo iaça. ea py É ins 

Quero ainda acompanhar os defensores:do ar- 
bitrio-em: todas as consequencias de. seus prin- 
cipins © argumentos. o ro sas. 
verdada que, em certos .casos, o bam. publico 
póde' reclamar a remoção do juiz, 6 seria um 
mal ijão se removel:o. Mas será para se evitar este 
, que realmonto sentem :os defensores do 
arbitrio, que se quer o: Mesmo arbitrio, ; -ou antes 
será óllo um ‘mat: maior: o mais ruihago:do que 
todos os males quante: ss imoginão, é so pretende 
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que elle. sêja o melo de cural-os?: Eis-ahi o ponto . 


que precisa ser averiguado, e para o qual chamo 
a attonção dos defensores do projecto. picos 
 Senhorôs, é innegavel que o arbitrio sem limites 
é o que tem até hoje dominado nas remoções 
dos juizes. E o que tem feito elle? Qual tem 
sido a súa obra? Que significação tem tido quasi 
todas as remoções? Quereis saber? Tadas ollas 
têm sido reñoções póliticas, dic: idas por reacções 
ou interesses de partidós ; e se tum atá removido 
magistrados intelligentes, probos, de caracter in- 
dependente, só porque o seu amor é réctidão e 
imparcialidade não lhes permittindo entrar nas 
contendas politicas, ou não transigem com certas 


exigencias, où se mostrão obreiros inhabeis, senão, 


incâpazes para trabalharem nas machinas de 
eleições e de corresponder às vistas e aos desejos 
do governo, e deste modo sə tem desanimado o 
merito, e se tem algumas vezes tirado aos povos 
bons juizes para ge lhes dar mávs juizes. Estas 
remoções politicas é que têm compromettido a 
dependencia dos juizes e a sorta dos povos, é 
que têm activado o desenvolvimento das. paixões, 
.motivado. reacções, feito perder O prestigio da 


magistratura, e feito pesar uobre o paiz immensos' 


males. . TED l 
- O Sr. Sayão Losato då um aparte que não 
ouvimos, - 


O Sr. Paurá BAPTISTA :—Ora, senhores, não 
viemos agura da Belgica, Hespanha ou de qual- 


quer outró estado. Temos vivido no paiz que é- 


nosso; é todos nós temos sentidu, visto e expe- 
rimentado quaes têm sido os bons fructos do 
arbitrio do governo. nas remoções dos juizes. 
Ora, sendo isto assim, é para mim evidente que 
o mal que soffre o paiz não à este que os de- 
fensores do firbitrio hão manifestado, não são 
estos casos em que para se acudir å utilidade 
` publica’ o 
DÃO, o ma 


forte e violento, o mal que tem 


atacado com violencia q paiz, que o tem arruinado, 


é o proprio arbitrio do governo: e por conse- 
qoen é este o mal, ẹ nio aquelles outros que 
eve ser atacado e combatido especialmente ‘o 
com mais cuidado. : 
Disse o honrado ministro da justiça que o juiz 
de direito póle-se collocar em uma posição aber- 
tamente hostil: ao governo, o qual se não puder, 
guardadas as formulas do artigo em discussão, 
removelo, sem duvida poderá enoontrnr tropeços 
quasi invenciveis em sua administração. 
Bom, concedo que assim seja; mas pondere-se 
bem nos resultados infalliveis do arbitrio, para 
só cutar este mal. No primeiro artigo do projecto 
já pássou"a divisão das comarcas em 1a, 28 e Sa 
classé, o já -passárão as remoções ad favorem 
judicis de comarcas de classes anteriores pará 
posteriores. Ahi temos, pois, já v arbitrio nos 
avoros: agora, para as remoções de umas para 
outras comarcas da mesma classe quer-se tambem 
“o arbitrio 'para damno do magistrado, e que possa 
motivar a prepotoncia. Ora, ficando as cousas 
neste estado, arbitrio para fazer favores, arbitrio 
para causar vexames, é indubitavel que-a ma- 
gistraturá ficará na dura dependencia do governo ; 
“e: POr - i880, o -que'se deverá esperar, senão que 
o% magistrados continuem a ser, boméns pouticos, 
ipara mereceorem. vs fávores.e fugirem da propo- 
encia? Se continuarem a ser homions; políticos, 
hão de- ter um partido, sob cujas bandeiras 
militem; pcr um sentimento natural, e quasi 
infallivel, bão de desejar abater a opinião politica 


contrária e alcasgar poder, força, triumpho para. 


a suu, 6 hão de servir neste sentido: e em 
ultimo resultado, ahi estã o arbitrio produzindo 
em maior escala estas esquivanças e reluctancias 
us o governó, segundo disss'o honrado ministro 
a justiça, póde encontrar da parte de alguus 
juizes; e por cunseguinto eis-ahi o arbitrio sendo 


para chegarmos a este fim. 


. modo opposição aò projecto, 


overno deva ter arbitrio de remover ; 
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a principal causa productora daquillo que se 
reputa um mal e que com o mesmo arbitrio se 
quer curar. Vo is A 
Senhores, se' se quer a independencia da magis- 
tratura, outras, e não estas, é que são às .cimdições 
Todos estes estoryos 
que se ponderão que os governos podem encontrar, 
e realmente tèm encontrado em alguns juizes, 
não nascem dos juizes, como juizes, mas como 
homens politicos. Considerados como juizes, e 
quando elles obrarem como taes, então sua alçada 
é independente do governo; suas decisões deyem 
de ser respeitadas pelo mesmo governo. O arbitrio 
ortanto em todo caso é mão, é destructivo da, 
independencia. A minha. idéa capital, eu já tenho 
dito, é a da emancipação do poder judiciario, 
e como não posso suppôr quê possa tonsaguir-se 
esta independencia com o arbitrio nas-remoções, 


voto contra o artigo do. projecto. 


O Sr, Sayão Lobato: --Apresentarei breves 
reflexões porque entendo que a. materia está esgo- 
tada. O illustre deputado que acabou de fallar, 
e que se proclamou uppositor do arbitrio, impugna 
PD ui principalmente pela remoção, que elle 
appeilidou ad favorem, porque .se dá ao governo 
o poder “discricionário de remvuver juizes do classe 
inferior para classa superior: o illustra deputado . 
do que em taes remoções havia poder 

iscricionario, em ella enxergava uma fonte de 
muitós abusos. O illustre deputado fazendo deste 
arece que não 
attondeu ben a uma das píintipaes vantagens: 
que ne procura por elle alcançar, vu então intei- 
ramente declinou della, para sómente. considerar 
esta arbitrio om abstracto, descobrindo dest arto 
uma these commoda para as suas caasuras. Pelo 
primeiro artigo do projeoto procura-sa alcançar 
esta grande vuntagem, que é que se consiga que 
as juizes de direito sirvio vifvotivamonts em muitas 


. comiroas, principalmente do interior, que aotual- 


mente estão pola maior parte desprovidas de juizes ; ' 
procura-se pelo prójesto forçar todos aquellas que 
sé dedicão à carreira da magistratura n entrar 
para ella servindo naquelias comátcás em quê 
os Incommedos proprios Ás suas olrcumetanciaa 
tòm feito com que não hajão juizes que permaneçã o 


. nollas ; assim, estabelece que nenhum juiz de direito 


novo soja despachado seno para comarca da, 
primeira entrancia; mas para que esta vantagom 
soja uma. realidade, o que é necessario ? E” ne- 
dessario que haja comiscas de primeira entrancia 
em disponibilidade sempre que houver necessidade 
de despachar novos juizes de direito. O nobre 
deputado que su proclama inimigo do arbitrio ao 
governo, estabelecendo quo não quêr que ö gô- 
verno tenha a facilidade de remover juizes de 
classe inferior para superior, não enxerga que, 
posta esta difficuldada de remoção, póde-se dar 
o caso de não se poder despachar novos juizes 
de direito ? Suppondo que todas as comarcas da 
primeira entrancia estão providas, e que 08 res- 
péctivos juizes de dirfito não queirão nositar 
uma remoção para comarca de classe superior, 
segue-se que O governo não poderá despachar 
novos juizes, porque podendo só despachar para 
comarca de primeira entrancia, não encontra 
nosta classe lugar disponivel; e logo que lhe 


“fosse dado despachnl-os de salto para as classes 


superiores, estaria prejudicado o meio, que se 
considera efficaz de se ter juizes nas comarcas 
de primeira entranoia. E 
Forgoso é pois que o governo ‘possa remover: 
os juizes de primeira entrancia para a de se- 
gunda, à da de segunda para a de terceira, E 
necessario attondor a esta necessidade, que é a 


- condição necessaria para que se possa attingir 


uma das prinoipaes vantagens do projecto. Todos 


 Ssabeinos que em geral as comárcas do intórior 


estão ha muitos annos privadas de juizes de 
direito; esto mal reclamava um pruvidente rg- 


“NA 
medio; o projacto principalinente attenda a elle. 
- Por consequencia não é arbitrio escandaloso que 
so estabelece, quando se concede que o governo 
possa discretamente romever de uma comarca de 
classe inferior para outra de classe Buparior; e 
" nem tão pouco com razão so póde avançar que 
por meio destas remouções os juizes possão ser 
ameaçados de modo a perderem a sua indepen- 
dencia. 
Já o 
em resposta ao illustro deputado que hoje aacetou 


a discussão. Disse o illustra deputado que.o caso: 


consignado no $ 2º do art, 2º acabava com as 
regras restrictivas do arbittio das remoções por 
que, disse elle, dado que o mero principio de 
utilidade legaliss a remoção, é isto ums bana- 
lidade, porque não ha acto algum que possa ser 
exercido.pelo governo que tambem não . deva 
ser fundado na utilidade publica ; assim fica o 
governo autorisado amplamente para remover. 
Quando o artigo estabelece a remoção pelo prin- 
cipio da utilidade publica, a define quanto é 
possivel definir com as regras que consagra: 
está bem visto que esta utilidade não é uma mera 
banalidade, é uma utilidade muito bem desenhada, 
justificada com razões expendidas sobre factos 
certos e determinados que têm de ser conside- 
"rados com madura reilexão pára que venhão 
merecór a devida attenção ; portanto não é esse 
“principio ordivario de simples conveniència, que 
necessariamente deve presidir a todo actó orgi- 
nario do governo ou de qualquer autoridade 
publiea, o que basta para determinar a remoção 
og juizes. 

"Sobre a mesa existo emenda que propõe a 
eliminação das palavras-—guerra civil -subsistindo 
ag outras especies determinadas. Eu opponho-me 
a esta emenda, porque a conaidero inconvenienta, 
Entendo que por. guerra civil deve-se tomar uma 
Rravo portur baças da ordem e segurança publica. 
Orn, pôde-se dar o caso que haja uma grave 
pertarbagto da ordem sem que chegué á categoria 

e rebellião, tal qual à definida em nosão direito ; 

"portanto o governo em tal caso deve ficar autori- 
gado para decretar uma remoção do juíz do lugar, 
se fôr isto o melo necessario para praver n segue 
rangs publica. Entendo que não iol sem motivo 
que se consignou' esta palavra no projecto, que 
. Sumpro que seja mantida nelle, ató inesmo em 
attonção ds alterações que por ventura | possão 
para diánta ter lugar na classificação daquellea 
crimes especificados no artigo. . 

Quanto à propnsição do nobre deputado pela 
Bahin, que enxergou inconstituclonalidade neste 
projecto, por isso que não se fixa tempo cérto 
para as reinoções, entendo que está sobromodo 
refutada. Não sei como sa possa dizer que q 


poes é inconstitucional, por isso que se esta- 


elece regra para que o governo possa fazer as 
" remoções sem determinação de tempo! Bem 
inconstitucional me parece a intelligencia. que o 
nobre deputado dá a ste referido artigo, sus: 
tentando que elle estatue o direito do juiz remo- 


vido regressar para o seu primeiro lugar. Sustenta. 


pois o nobra deputado que esse artigo da consti- 
tuição confero 4o juiz de direito, uma vez dəs- 
achado, um direito . perfeito ao seu primeiro 
ugar, com a unica clausula da possibilidade de 
uma mudança por tempo determinado, findo o 
qual, deve ser invontestavelmente reconduzido, 
Esta inteligencia, que. o iliustre deputado dá a 
séu modo, é toda gratuito o menos exucta. 
Porque é fóra 
pode ter outra iñtèlligéöcia, segundo as regras 
a boa hermeneutica, senão quo a constituição 
por elle conferio ao magistrado o caracter de 
perpetuidade de vitaliciedade, visto que, no tempo 
em que fui promulgada a constituição, os maglá- 
trados de primeira instancia tinhão um provi- 
mento temporario, findo o qual deixavão de ser 


que tenho a palavra, direi alguma cousa. 


estranhas 


- estas, alle nem soffre detrimento em qua 
nem em eua bolsa, por certo fica muito des~, 


suggestões, 


e questão que esto artigo não - 
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juizes, não obstaútó ganharem certos predica- 
mentos, tanto que. precisavão de novo despacho ; 
era, para assim dizer, um jus ad rem, e não um 
jus in re, 8 
progredir na carreira. Isto que existia então, 
foi considerado pelo legislador constitninte como 
incompativel com a independência do poder juúdi- 
ciario,.. estabelecida por elle, e portanto coxferio 
dos magistrados o caracter de perpetuidade: mas 
tambem o legislador constituinte, altentando para 
as circunstahéias do paiz, raconheceu a necessi- 
dade de opportunas mudanças dos- respectivos 


juizes, o desde logo ‘determinou que uma lei. 
regulamentar marcaria o modo, a maneira por 


que essas mudanças poderião ser feitas. Esta é 
a'verdadeira intelligencia, fundada na letra da 
constituição e segundo a ordem das cousas no 
tempo em foi que eseripta a mesma constituição. 
Portanto, a intelligencia do illustre deputado á 
toda contraria ao artigo constitucional, que é 
diametralmente opposto ao proposito do nobre 
deputado. Proclamase que a independencia da 
magistratura está inheronto. à inamovibilidade 
deila 1 A independencia do magistrado essencial- 
mente está no caracter, na indola, na honradez do 
mesmo magistrado ; ó que é mister é que causas 
e compressão, que mãos tyrannicas 
dirigidas ou pelo capricho ou pelo interesse, 


"não o constranjão, não o. forcem a declinar da 


sauda -que deve brilhar; isto é ò que previne 


o direito que lhes assistia para: 


a 


o projecto que os desaffronta de todas as persi- 


guições, do todo o constrangimento que um poder 
caprichoso ou corcuptor podoria impór-lhes. Desde 
que um magistrado não nods ser removido, 
senão. dadas cortas circunstancias, e que, andae 
osição, 


aftirontado para dosempanhar os deveres de seu. 


cargo. Aquelles 
sorea do poder Juniolario, e quê figurão bypotheses 
nas quays os magistrados, por melo de remoções, 
alndu mesmo tio suavisadas por ste projecto, 
pussão sor levados a prescindir de seus deveres, 
entes senhoras fazem uma idéa bem trlóte do 
vuractêr 
que para hoinens taes não ha o escudo da inamo- 
vibilidade, ' què os porå a salvo de tantas outras 

mim, Sr- presidente, não vejo razão 
alguna pola qual se não deva eatabelecer um 
prudunte arbitrio, indiapensavel para regular esto 
objasto, Continão a votar pelo projecto, porque 
entendo que com elle he resolve o problema de 
combinar-se a necessidade do serviço com os 
direitos do magistrado, . 

Dando-ss a materia por discutida, procede-se 
à votação, O art. 20 é appróvado. A emenda de 
redução do Sr. Wanderley é regeitada, A outra 
emenda, que supprime a palavra = guerra civil — 
ó regeitada. O $ 1º do projecto é approvado: 
E' approvada a emenda suppressiva do Sr. Santos 
e Almeida a outros sénhorés. O $ 2º à appro- 
vado. Æ approvada a emenda du Sr. Wanderley 
que comega :.«Os juizes removidos, ato. » Às 
outras emendas são regeitadas ou floão prejudi- 
cadas. ` E Vas os 

-Entra em discuseio o seguinte : poa 

« Art. 8.º Aos juizes de direito, mudados de umas 
para outras comarcas, se abonarà ajuda de custo, 
nunca mengr de 400), nem maior de 3:0004. 


Estas ajudas de custo Sertão marcadas pelo go-. 
| verno, segundo as distancias e dificuldades da 


viagem.' 
` a À ajuda de custo não terá lugar quando a 
remoção för. antre comarcas da mesma provincia 
(Salyo sendo para lugares do- interior, cujos limites 
istem mais de 50 leguas), du entre comarcas 
confinantes, ainda que de provinoias diversas. » 
E epolada a seguinte emenda do Sr. Para- 
naguá.; 


ue se apresentão como defen=' 


de tãss magistrados, sem advartirem ` 
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« Supptimido-se as palavras == À ajuda de custo 
não terá lugár, etc. » f ; 

Dando-se a matéria por discutida, é approvado 
o artigo e regeitada a emenda. EE 

Approva-se afinal o projecto em segunda dis- 
cussã», e é remettido à commissão com as emendas 
para ontrar em terceira discussão. 


ANTIGUIDADE DOS JUIZES DE DIREITO 


À Batra em terceira discussão o seguinte pro- 

jecto : . 

« À assembléa gerai legislativa decreta : 

« Art. 1.º Aos juizes de direito só se contará 
como antiguidade o tempo de effectivo exercicio 
no seu emprego. 

« Exceptuão-se : ne 

« $1.º O tompo em que estiverem com parta 
ou licença de doente, comtanto que não exceda 
da seis mezes.em cada periodo de tres annos. . 

«w 2.º O tempo de remoção de um para outro 
lugar, se não excederem ao prazo marcado. 

«$3.º O tempo de suspensão por crime de res- 
ponsabilidade.: se forem afinal absolvidós- 

« Art. 2.º Estas disposições só começarão a ser 
applicaveis um anno depuis da publicação dā 
presente lei, e nos membros da assembléia geral 
só depois de concluida a presente legislatura. 

. œ Art. 3.º Os desembargadores serão nomeados 
d'entre os dez juizes de direito mais antigos, 
cuja relação deverá ser apresentada pelo supremo 
tribunal de justiça. K ; 

« Art. 4.º Os juizes de direito que forem apre-. 
sentados cinco vezes continuarà a entrar na re- 
lação sem fazer parte do numero prescripto no 
artigo antecedente, salvo os que excederem de 
Cinco. » | ` e 
- O Sr. Souza Franco (pela ordem): =Da- 

pi de entrar hoje na casa é que me foi distri- 

uido um exemplar deste projecto que. vai entrar 
em terceira discussão : de fórma que nem tempo 
tive para o lar,e meditar sobre o que foi appro- 
vado na segunda discussão. Ora, é estylo antigo 
da camara não se dar para a discussão materia 
alguma desta ordem sem quê esteja impressa, 6 
as exemplares distribuidos som antecedencia por 
todos os Srs. deputados. Quando hontem 

x. dava para a ordem do dis está múteéria, 
como que nos dizia —preparem-se para esta dis- 
Cussão, estudem a. materia; -- mas se nós não 
tinhamos o4 exemplares, së ellas não havião sido 
distribuidós, como podiamos preparar-nos?... 


O Sr. PresipentE:—Devo dar uma satisfação 
ao nobre deputado. Reconheço que o nobre depu- 
tado tem razão. Derão-me hontem estes projecto 
impresso para a terceira discussão, e eu pensei 
que tivesse sido distribuido hontem tambem por 
tudos os Srs. deputados: foi nesta supposição 
que eu o dei para a ordem do dia. Façó esta decla- 
ração à camara afim. de que, se o Sr. deputrdo 
pedir o adiamento, possa servir esta circumstancia 
de governo å mesma camara, 


O Sr. Soúza Franco :-—Firmado ainda mais 
na informação.que V. Ex. acaba de dar, ouso 
pedir o adiamento da discussão deste projecto 
para a sessão de amanhã, para que os Srs. depu- 
tados tenhão tempo de lançar os. olhos sobre 
elle, a possão entrar no debate, depsis de 
examinarem bem o que foi approvado na segunda 
discussão. g ' . 

O adiamento é npoiado e entra ein discussão. 


O Sr. Paranaguá:--Grelo que o nobre depu- 
tado pedio o adiamento deste projecto,sob o pretexto 
de ter sido hoje distribuido na casa, é pór isso 
não ter tido tempo de examinar e estudar a sua 
materia: mas ime parece que esta razão não 
pôde prevalecer, porquanto, tendo o nobre depu- 
tado assistido à segunda discussão deste projecto 
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.e mesmo. tomadv parte nella, deve estar muito 
-corto daquillo que se votou na casa, tanto mais 
que pela publicação dos debates o nobre deputado 


podia examinar tudo isso. Voto, pois, contra o, 
adiamento, i i 


O Sr. Souza Franco:—Devo fazer primei- 
ramenta notar. que a expressão—protexto—de que 
se servio o honrado deputado, pôde muitas vezes 
ser taxado dv anti-parlamentar ; u neste caso é, 
e eua tenho como synonymo de—mã jfé.... 


O Sr. PARANAGUÁ :—Não apoiado. 


-© "O SR: Souza FRrAncO:—,.... 6 que eu pois eston 
de må få quando peço este adiamentn : entretanto 
“declaro, Sr. presidente, que é porque eu não 
tive tampo de ler este projecto e de o confrontar 
.com O que foi approvado na segunda discussão, 
que é porque eu não o comprehendi e não entrei 
ainda em todos os seus arcanos, que pedi e 
adiamento. l R 
Ora, eu quero mostrar ao honrado deputado que 
elle não teve razão quando disse que, á vista 
do que se passou na segunda discussão, eu devia 
saber o que tinha sido approvado, e para isso 
V. Ex. tenha a bondade de mandar-me as emendas 
approvadas na segunda discussão ; quero mostrar 
que isto (mostrando o projecto n. 88) que se 
apresentou como redacção dv que se approvoú na 
segunda discussão não é redacção exacta do 
vencido, e contém idéas diferentes que merecem 
"um exame serio e especial. j 


O Sr. Taques:—A questão é se está bem redie 
gido, e não se mudárão as palavras. 


“O Sr. Souza Franco:—As palavras aqui expri- 
mem idéas, o gua mudança póde trazer, como 
neste caso, sensivel alteração do vencido. É 


O Sr. PrEsiDENTE: — Vou satisfazer no nobre 
deputado. (Manda-se vêr na secretaria as 
emendas.) e a e , 

"O Sr. 1º BecreTanio (pelë ordem): — Oumpre- . 
me dar uma satisfação ao nobre deputado pela 
demora das emendas. Devo dizer que ellas forão 
remettidas À nocrataria da camara, lá tirário-se 
cópias, a dpois os originaes forão dovolvidos å 
commisie du redasção, Não esto pols na agoro- 
taria, o por este motivo é que aínda não vierão ; 
entretanto se ò nobre deputado inata para já, 
póila-se mandar vir as cópias da sucrataria, ou 
então o Jornal do Commercio em quo ollas forão 
transocriptas. no 


O Sn. Souza Franco:— Qualquer exemplar me 
agrve., 


O SR. 1º SgcrETARIO: — Vou mandar vir as 
cópias. 


O Sa. Souza Franco (depois de receber uns 
papeis): — A emenda apresentada pelo honrado 
deputado do Rio de Janeiro, e qua foi approvada 
` pela camara em seguuda discussão, era a seguinte: 
«. Quando houver uscessidade de promover algum 
juiz de direito a desembargador, o supremo tri-' 
bunal de justiça aprasebtará uma relação de dez 
juizes de direito mais antigos, entre os quaes 
será feita a escolha pelo poder executivo..,.. n 

A vedacção perém do art, 3º á a: seguinte: 
« Os juizes de direito serão nomeados d'untre 
“os dez mais ântigos, cuja relação deverá ser 
apresentada pelo supremo tribunal de justiça. ». 
" Na emenda npprovada havia pois o principio: 


. « Quando houver necessidade dá promover algum 


juiz de direito a desembargador, etc.» que pa- 
recia dar ao supremo tribunal de justiça o direito 
de conhecer: desta necessidade, e caber-lhe a. 
escolha da ocasião para a apresentação da lista 
decupla. e 


O Sr. PresiDente: — Observo ao nobra depus 
tado que isto pertence á discussão du materia,: 


6 


O SR: Souza Franço:—Peordõôe-ma V. Ex.: estuii 
tratando de mostrar a  diffeərençga que existe 
entre a redacção da emenda approvada na se- 
unda discussão e a do artigo do projecto para 
justificar o adiamento que pedi, afim de que os 
Srs. deputados e eu mesmo, tenhamos tempo 
de examinar estas differençrs, e de podermos 
dar voto esclarecido e imparcial; por isso creio 
que estou na ordem. i l 

Ha. tambem ontra differença na segunda parte: 
O art. 4º do projecto, diz: « Os juizes de direito 
que forem apresentados cinco vezes continuarão 
a entrar na relação sem fazer parte do numero 
prescriptó no artigo antecedente, salvo os que 
excederem de cinco. » A emenda que foi appro- 
vada, dizia: «Os juizes de direito que forem 
apresentados cinco vezes continuaráð a entrar 
na proposta, alm do numero de que trata o 
artigo antecedente. » Ha pois uma grande diffe- 
rença.... 


Ò Sa. Taques:—De palavras. | 


O Sr. Souza Franco: — De disposições ; e eu 
não sei se alguma commissão da casa está 
autorisada, nem mesmo a de redacção, | 
apresentar. alteração de redacção tal que influa 
essencialmente na materia vencida! 

Eu entendia, segundo o que se approvou, que 
a camara queria que o supremo tribunal de 


ústiça tivosso o direito dè apraseilar essa re- 


lação dós juizes de direito inais antigos, e de. 


julgar da necessidade de se promover algum 
. juiz de direito a desembargador; mas isto não 
está no projecto impresso. Quem deu pois à 
commissão de redacção o direito de alterar assim 
tão profundamente o que se venceu na casa ? 
E, sem se fazer todas estas combinações, pode- 
remos nós agora tratar da materia e votar sobre 
ella ? ; 

Demais, senhorea, se eu estivesse persuadido 
de que a camara dos Srs. deputados não votaria 
velo meu adiumento, de cerlo não me animaria 
"A apresental-o:. mas eu que acabo de vêr como 
a camara dos Srs, deputados votou no projecto 
antariór, dando uma 
ministro da justiça.... 


-ALGuns SRY., DapuraDos :— Não apoiado: 


| O 8a. Presente : — Devo dizer ao nobre de- 
putádo que isto não vom. para a questão do 
adiamento, 


“ O Sr, Souza Franco : — E aò para mostrar a 
confiança que tenho na camara que vctou ainda ha 
pouco tão livrenieuto naquella outra materia de 
encontro áe opiniões do Sr. ministro da justiça o 
ás declarações de seus intimos . amigos, e que 
votará agora tambem pelo meu adiamento, não 
- obstante que o Sr. ministro da justiça deseje 
talvez que passe já, o immediatamente, este 
projecto sem exame algum. E' por conseguinte 
ado neste juizo esclarecido o imparcial da ca- 
mara que eu pedi o adiamento, e conto que ella 
o Approvarã. 
Depuis, senhores, com que eu e os honrados 


membros podemos discutir e votar um projecto 


que demais a mais veio completamente errado 
na impressão ? f 

Vejo' por exemplo... Não é uma censura que 
faço à commissão de redacção, não: dependeu 
dolla este erro que se acha no art; 3º ;— 08 juizes 
de direito: serão nomeados d'entre os dez mais 
antigos, etc.- A emenda approvada dizia que-0s 
desembargadores serião nomeados d'entre os dez 
Juizes de direito mais antigos, Como, pois, po- 
demos discutir uma materia tão importante como 
é esta, quando atò a cópia do projédto está tão 
errada ? i l Pat 

Eu quereria demonstrar desde jå qué não estou 
hnbilitaão parà entrar nesta discussão, porquê 
não óntendo às emendas ; mas estou com receio 


para: 


errota completa no nobre, 
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de que V. Ex., St. presidente, não me consinta 


tratar disto. Terá V. Ex: a bóndade de consentir 
que eu mostre que as emendas estão 'redigidas 


de tal sorte que não as pôde ninguem entender, 
e por isso não posso entrar já na discussão 
dellas ? Que su mostre em que é que não entendo 
as emendas, para pedir o adiamento desta dis- 
cussão até amanhã, afim de que a minha igno- 
rancia. possa ser esclarecida estudando a ma- 
teria ? ar dio Sad 


O Sr. PRESIDENTE :—Se o nobre deputado quizer 
dizer em geral alguma cousa, para explicar o 
motivo porque padio v adiamento, consentirei. 


O Sr. Souza Franco :— Não sei, Sr. presidente, 
como é que os nobres deputados que são membros 
da commissão de redacção achárão que-era pos- 
sival entender-se a emenda do honrado deputado 
pelo - Rio de Janeiro no sentido de que cinco 
juizes de direito fossom necessariamente, sem 
culpa sua, lançados fóra da relação das mais 
antigas, quando não tivessem sido escolhidos | 

O honrado deputado suppunha a esta idéa :— 
São dez os juizes de direito mais antigos. apro- 
sentados na relação, em ns. 1, 2, 3,4,5,6,7,8, 


9, 10 (risadas), escolhem'sa- cinco; supponha-se 


que a escolha recáia nos juizes ns. 1,8,5,70 9 
e que fiquem de fóraos juizes us. 2, 4,6,8 e 10. 
(Risadas.) Ora, estes que necessariamente hão 
de ficar de fóra, e sem culpa siia, porque quando 
da dez se escolhe cinco, cão de fòra cinco, 
vão immediatamente para uma lista suppletoria, 
para um addendo, ainda em tima de preterição, 
talvez injusta, que soffvessem | E como, por que, 
com que direito ? a n pa 


O SR, PRESIDENTE :—: As observações que o 
nobre deputado "estã fazendo cabem na discussão 
de materia: e são inconvenientes que não reme- 
dêão em ficar a discussão adiada para amanhã. 


O Sr. Souza Franco:-- Talvez eu possa com- 
prehender a justiça desta disposição, estudando-a 
esta noite, porque Jå disse, hoje distribulo-ee o 
projecto, e eu nem tempo tiva para o ler, nem 
orao que os meus collsgas o tenhão podido 
er. 

Vejo que V. Ex., com razão, não acha justa 
o molivo que del, por luso Aindarei aqui, pedindo 
a V. Ex. que tenha a bondade de sujoltar à 
votação da camara o meu padido de adiamento, 
pois quo tenho toda a conilanga de que ella o 
approvará, atá porque a camara deve ter oari- 


“dade com aquelles que, como eu, não tendo tido 


tempo para - estudarom a materia, não a com- 
preliendórão, e por Isso não a podem discutir, 
e não ha de ter a dureza de ubrigar-nos adla- 
cutir nestas circumstancias materia que não tol 
lida, e excede nossa curta comprebensão. .- 


O Sr. Nabuco:—Pedi a palavra pata decla- 
rar. à casa que ha erro de impressão neste pro- 
jacto, quanto ao art. 9º; mas erro que salta 
immediatamente aos olhos de “todos que o lèim, 
O original diz. (Lé.) No projecto impresso as 
palivraa o juizes de direito — estão antepostas, 

avião estar depois da palavra— dez: —e  omit- 
tio-so a palavra — desembargadores; = que devia 
estar no principio dor artigo. cu > 

O nebré deputado: acousou a commissão por 
não se ter servido das: mesmas expressões que 
estão consignadas nas diversas emendas que 
passárão na casa ; mas me: parece : que a com- 
missão de redacção não tem funcções tão res- 
trictas, como o nobre deputado quer. Segundo o 
nobre deputado, a commissão de redacção. deve 
copiar tpsis verbis us emendas que passão na 
CASA... : 

O Sr. Souza Francot—Está eúganado. 


O Sr. 'Nabuco:—,.. Qreio quê Tão deve ser 


assim: uma vez que & cominissão não 'traige 
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torne o sentido das emendas que são approva- 
das, póde usar daquellas expressões que lhe 
arecerem mais convenientes ou melhores, e é 
sto o. que fez a commissão.... 


O SR. Souza Franco:—Não apoiado. 


O Sr. Nasuco:-—Note o nobre deputado que as 
emendas que passárão tèm a clausula—salva a 
redacção,--o que ainda mais força dá á commis- 
'gão. No pensamento não ha diferença alguma, 
ha apenas diferença de palavra; ao menos, o 
nobre deputado não mostrou differonça de penga- 
"mento. Creio que, dada esta explicação, não póde 
ter lugar o adiamento. i o 


ALGUNS SexHores Depuranos: — Votos, votos. 


O Sr. Presipente:—Segundo me informa o Sr. 
secretario não ha numero legal de: membros na 
casa para se proceder à votação. Fica pois en- 
cerrada a discussão do adiamento, e amanhã 
há-de-se proceder Á votação sobre elte. Como 
ainda não deu a hora, vai-se fazer a chamada. 

Faz-se a chamada, e levantase a sessão às 
duas horas e meia. 


. e y P 
Sessão em 19 de Abril 
_ PRESIDENCIA DO BR. MENDES DOS BANTOS 


SUMMARIO.— Expediente. — Varias indicações . = 
Questão de ordem. -Crime de furto do gado 
vaccum. Isenção para os bachareis do lyceu 
da Bahia. Discursus dos Srs. Pacheco e Taques. 
Antiguidade dos juizes de direito. Discursos 
dos Srs. Paes Barreto e Magalhães Custró.— 
Ordenados e gratificações aos juizes de direito. 
Discursos dos. Srs. Victor de Oliveira, Sayão 


Lobato, Araujo Lima, Tagues e Carneiro da 


A's 11 horas menos cinco minutos da manhã, 
- ronnidos os Ars. deputados em numéro legal; 
abre-se a sessão, lôso o úpprova-se a acta da 
- antecedente. - 


EXPEDIENTE, 


Omolo do Br. ministro da justiça, transmit- 
tindo cópia do. offiolo que com data de t6 de 
Março uitimo lhe diriglo o presidente da 
vinoja "de Pernambuco acompanhando da potição 
qu A assomblda geral legislativa dirige o equação 
jourengo Corrêa de Sá, vigario da Iregnezia de 
S. José do Recife, pedindo a concessão de quatro 
loterias, para com o seta producto concluir as 
obras da igrajn matriz daquella freguezia, é 
bem assim a informação que a tai respeito 
ira o bispo diocesano.— A' commissão de fa- 
zenda, . 

E' recebida com agrado a offerta que faz o 
Sr. Dr, Saules do 4º numero da sua Gazeta dos 
Hospitaas. 

Não ha mais expediente. 

São approvadas/sem debate as seguintes redac- 
ções: 


1,2 Da lei da fixação das forçãs de terra para i 


o futuro anno financeiro de 1850 a 1851. 
Sr. presidente declara que se vai oficiar. ao 
governo para se saber o dia e hora em que ha 
e ser recebida a deputação.que tem de apresentar 
esta lei å sancgão imperial, 


“Ba Approvando a pensão ds 1:2008 concedida 


do tenente-coronol da-gúarda nacional Francisco 


Carneiro Machado Rios, . 
8.2 Approvundo a pensão do 1:2008 concedida 


` á condessa do Rio Pardo.. 
- 4.a Approvando a pensão de 1:6008 concedida 
à viscondessa de S. Leopoldo. E pad 


` “roxo 2 


ro». 


| 


e Qo Resolvendo l que 


sm 


Julgão-se objecto de deliberação, e vão a ím- 
Primir para entrarem na ordem dos trabalhos, 
os geguinte projectos da commissão de instrucção 
publica : Ra 
1.º Autorisando o governo a mandar admittir 
ao 3º anno da escola de. mêdicina o alumno. 
Leonardo José Ferreira da Silva, obrigando-o a, 
fazer exame de anatomia do 3e anno antes de 
sujeitar-se. no exame das materias leccionadas no 
3º anno, 

„os professores do imperial 
collegio de Pedro II têm direito á sua jubilação 
na fórma dos mais professores de instrucção 
secundaria. . Roes ' 

Contar-se-lhes-hs para esta jubilação o tempo 
de magisterio que houverem exercido no antigo 
seminario de S. Joaquim. Sp 

3.º Autorisando ò- governo para mandar matri- 
cuiar no 4º anno da escola de medicina o alumno 
Dionizio Ignacio Aleixo. 


LEITURA DE PROJECTOS E INDICAÇÕES 


O Sr, Rezende :— Sr, prasidente, ha muitos 
dias, ou ha mezes, que apparecem no: paiz 
factos extraordinarios! Um ofilcial insubordinado 
no sul tomou a si provocar uma guerta eatran- 


|. geira sobre o imperio do Brazil: as folhas publicas 


até denunciárão. a degolação de uma familia 
braziloira, degolação provocada por essa invasão 
em paiz estrangeiro; e a camara conserva-se 
silenciosã, núm. indifferentismo que dizem que 
é symptoma da febre amarella |... 
Em ornambuco a energia, a perseverança, A 
actividada do presidente, a coragem, a fidelidade 
oo sofrimento das tropas batórão os rebeldes 
em todos 08 saus escondrijos e fortes acantona- 
mentos: sem recursos, os chefes apparecárão, 


-apresentárão-se em uma especie de cantões suissos, 


onde sstiverão como en: Buas Casas, livres; como 
só por ventura no melo de seus triumphos, de 
aua gloria, tivessem de apresentar a sua espada 
ao throno imperial! A camara tambem fioa indif- 
ferentissima, deixa passar tudo isto desapercebi- 
damentel... . 
. Eu, Sr. presidente, levado destas imprassdes, 
vendo que pelos ultimos acontecimentos se quiz 
diminuir alguma cousa a gloria do exercito bra- 
glleiro (não apoiados), fazendo diminuir o gran- 
dissimo resultado de seus trabalhos, de sous, 
triumphos, tomei a deliberação ie romettor à 
mesa uma indicação que se refere a isto, pela quai 
poço à camara que, por um goto seu, deolare 
uo 0 Sr. conselheiro de estado Honorio Hermeto 
arnéiro Leão, e o Sr. marechal Josó Joaquim 
Coelho, assim como o exercito brazileiro, têm bem 
merecido do paiz. (Apoiados.) E' esta a indicação 
que mando å mesa: V. Hx. lbe dará o destino 
que o regimento determinar. 
Lê-se a indicação do nubre deputado. 
O Sr. PAULA, Sanorgo (1º secretario): — Não 
achando commissão mhlis propria para fallar em 
nome da camara, proponho que vá remettida á 
mesa. ` 


O Sn. PRESIDENTE : —Se algum Sr. deputado 
lembra outra direcção,. consultarei a camara... 


O Sr. J. A. do Miranda : — Sem querer 
impugnar a direcção que acaba de dar o nobre 
lo secretario, todavia parôce-inê quê s commissão 
a que mais acertadamente Bo deve remetter a 
indicação é a de constituição o poderes. Creié 
que esta cominissão estaria mais no caso pela : 
especialidade de suas funcções de dar algum 
andamento & um objecto de tanta importancia, e 


Devo nos nossos trabalhos. 


O Sr. D. Manoel: — Não entendo que esta 
indicação extraordinaria nunca vista nesta casa... 
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O Sr. MiBANDA: — Já disso que era ñöva no 
nosso parliamento... . ; 


O Sr. D. ManoeL : —... deva ir à commissão 
de constituição ə poderes. Não sei o que tem 
a commissão de constituição e poderes, o que 
tom mesmo a ecclesiastica, a de saude publica 
com isto.... Talvez a de saude publica fosse a 
máis cómpetente.... i 


Um Sr. Derurino: — A de marinha eè guerra. 


O Se. D. MAyoEL: — .... para interpôr o seu 
juizo sobre a indicação. Portanto peço a V. Ex. 
que não dè semelhante destino ; porque eu desde 
já declaro, como membro da commissão de con- 
stituição e poderes, que hei de me ver em tal 
embaraço que não sèi o que hei de fazer; talvez 
diga no fim aos meus nobres collegas isto mesmo, 
para que dêm o parecer que quizerem. 

Não approvo, pois, a direcção que acaba de 

lembrar o meu nobre amigo, deputado pelo Rio 
de Janeiro. Seria melhor. que V. Ex., sem mesmo 
consultar a camara a este respeita, désso a 
direcção que julgasse conveniento. O que me 
arece que conviria era passarmos à ordem do 
ia, deixarmos de discutirmos um objecto que 
me pareco não dever já oconpar a attenção da 
canara. Tanto mais peço isto a YV. Ex., 
quanto noto que, infëlizmente, hoje os Srs. mis 
nistros não vierão á casà, porque estão no senado ; 
e-por isso não quizora que a camara tomasse a 
este respeito nenhuma deliberação..., 


O Sr, RezeNDE : — Não toma por ora nenhuma 
deliberação ; trata-so da direcção: 


O Sg. D. ManoEL : —Nem mesmo dar direcção, 
orgus os Srs. ministros podem não querer a 
tidicação como estã, Desejava, pois, qua V. Er. 
désse a esta Indionção a direcção que julgasse 
conveniente, ou a deixasse ficar sobre a mesa 
até que venhão os Sra. ministros à casa. 


O Sr. Presidenta: — Vou consultar a camara 
sobre. a direcção proposta pelo Sr. Miranda, em 
virtude do art. 69 do regimento... 


O Sa. Souza Francó : — Peço a palavra pela 
ordem. 


O 5», Pressoente : — Não admitto discussão 
nenhuma sobre a materiu, 


O Br, Souza Frango: — E porque já admittio ? 


O 8n. PRESIDENTE : — Porque o Sr. deputado 
podia lembrar outra diresção.... 


O Sm. Souza Frando: — E eu quero lembrar 
sinda uma outra.. ; i 


O SR. PRESIDENTE : — Vaise ler o art. 68 do 
regimento, para que os Srs. deputados quem 
scientes da sua disposição. 


O Sr. 2º SECRETARIO ló o art. 66 que determina 
ue, depois de- approvada a acta, o 1º secretario 
arà à leitura dos ofícios récebidos do governo, 
do senado, atc., e depois ese lidos cada um desses 
Offlcios, de accordo com o presidente, irá dando 
o destino que lhe parecer mais conveniente ; mas, 
caso algum deputado lembrar outro destino, o 
presidente consultará a camara. 


O Sr. Paospco: — Peço a palavra pela ordem. 


O Sm. Souza Franco: — Só eu é que a não 
tenho l 


O BR. PrestDantE ! ~~ O Br. Rozendo a pedio 
primeiro. 


O Sr, Rozendo ;—Eu paço que esta indicação 


extraordinaria, nunca vista nesta casa, mas que | 


é conforme o regimento... 
O Sr. D, MANoEL : — Não apolado. 


O Sr. REZENDE: — À seu tempo entraremos 
nesta materia.... 
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O sr. D. Manosi :=— Pois bem. E 
O Sr: REZENDE + —... seja remettida á com- 
missão lembrada pelo Sr. 1º secretario, å mesa. 


O Sa. PRESIDENTS :— O artigo que se lou não 
é o que propriamente rege a materia, onganei-me; 
o artigo que rege é o 123, que diz: « As indi- 
cações só poderád ser feitas pelos membros da 
camara, pot escripto, e lidas na mesa, em dia 
pare isso destinado, serão, independentemente 

e votação, remettidas à commissão a que poi 
sus natureza portencerem, praticando-sa como nos 
arts. 66 e 67. x» Por consequência não ha votação 
aqui... ` i . 

O Sr. Souza Fraxoo :— Eu queria indicar outro 
destino. sy É 

O Sa. PRESIDENTE : — Mas eu não sei a que 
commissão deva ser remettida esta indicação... 
Remetto-a à commissão de constituição ; ella fará 
o que entender, 

O Sr. Souza Franco :— Mas V. Ex. dá a palavra 
a todos, menos a mim?... 


O Se. PRESIDENTE : — Perdôs-me o Sr. depú- 


tado, foi por engano que dei a palavra... 


O Sr. Souza Feaxco :— Eu quero lembrar outro 
destino... 


O Sr. Paesipente: — Não tem lugar. 


O Sr. Souza Faanco: — Emfim, todos têm a 
palavra menos eu! 


O Sp. PRESIDENTE: — Está cotados o Sr; lo 
secretacio e outros senhores pedirão a palavra, 
e ou não lh'a dei. 


O Sr. Paomegco :— Pela ordem!...- 


O SR. PRESIDENTE: — Perdôs-me o Sr. depu- 
tado...: ; 


` O Sr, Angelo Ramos :—Eu pedi a palavra 
pela ordem. Creio que V. Ex. não pôde negar a 
palavra a nenhum dos membros da casa que 
tiver de indicar uma nova direição daquella que 
V. Ex. tem dado a um requerimento ou indicação. 
V. Ex, acabou de confessar que o regimieúto não 
era expresso neste caso, que se vis embaraçado 
a respeito da direcção que dovis dar a esta 
indicação. Sendo assim, nada mais natural que 
a epplicação do art. 66 do regimento, que 
permitte que qualquer deputado indique a direcção 
que se deve dar q taas ou tass papeis. 
Aproveitando a oconstião, direi a Ve Ex. que 
me parecia quo a indicação devia ser remattida 
A aaia de marinha o guerra. (Não apoia- 
os. i . 


O Sr. PRESIDENTE : — Não dei a palavra ao 
Sr. deputado pära isto. 


O Sr. AncuLO RAMOS: Bem; não continuarei 
apresentando as razões em que fundava esta 
direcção que lembrava å casa, 


O Sr. PrisiDENTE :—Perdôe-me o nobre dept- 
tado; o art. 66 falla do expediento: determina 
que ao Sr. 1º secretário cumpre, de accordo com 
o presidente, dar a direcção que lhe parecer; 
mas se algum Sr. deputado lembrar nova direcção, 
o presidente consultará a casa. Mas as indica- 
ções são regidas pelo art. 123, o qual dispõe que 
serão remettidas sem votação para a commissão 
a que pertencerem por sua natureza. Remetti esta 
å Staianão de constituição; ella fará o que 
entonder, 


O Sh, D, Jost:— E o verdadeiro. 


O Sn. AnauLo Ramoa t-- Pago a palavra para 
apresentar uma indicação aobre matórin nova, 


O Sn. Prasrpante: — Ha outro Sr, deputado 
com a palavra. ` ' 


O Sr. Oliveira :-—Sr, pronidente, tenho de 
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submetter á consideração da camara um projecto 
de resolução, cujo fim é muito: diverso do da 
indicação que o nobre deputado por Pernambuco 
acaba de apresentar å casa: o meu projecto é, 
am. certo sentido, uma antithese da indicação do 
-nobre deputado. i 

Ha, Sr. presidente, na cidade de Cuyabá, um hos- 
pital de caridade da santa casa da misericordia, um 
estabelecimento de expostos da mesma santa casa, 
e um hospital de lazaros. Estes estabelecimentos 
de caridade têm muito diminuto rendimento, 
e por isso, apezar do zelo da respectiva admi-. 
-nistração, elles não satisfazem muito bem os 
fins de sua nobre instituição. Tenho, portanto, 
de apresentar um prujecto de resolução, para que 
"se conceda uma loteria a beneficio desses esta- 
"belecimentos. Creio que este projecto se faz, 
por seu fim, digno da benevolencia e justiça da 
camara. 


O Sr. Paura CAnNteDo:;— Apoiado. 


-O Sn. OLiveirA:—Peço a V. Ex. que tenha a 
bondade de mandar proceder é sua leitura. 

E’ lido e jugado objecto de deliberação o se- 
guinte projecto : 

« À assombléa geral legislativa resolve: 

« Art. 1,º Fica concedida ao hospital da santa 
casa da misericordia, estabelecimentos dos ex 


postos da mesma santa casa, é hospital dos lazaros 


a cidade: de Cuyabá, uma loteria de 120:0008, 
que será extrahida nesta côrto, conforme o plano 
que estiver em vigor. ` 

« Art, 2º O producto desta loteria deverá 
repartir-se igualmente pelos ditos estabelecimentos 
de caridade, sendo entregue å administração dos 
mesmos estabelecimentos, que dará a cada quota 
"O emprego que o presidents da provincia deter- 
minar. 


a Art. 8.º Ficão revogadas. as disposições em - 


contrario. , 
« Paço da camara dos deputados, 19 de Abril 
de 1850. =, J. de Oliveira. » E 


O Sr, Angolo Ramos : — Apresentol ká 
tempos uma indicação para que se chamasse um 
supplente pela Bahla, em lugar do Sr. Gonçalves 
Martins. Esta Indicação não fol approvada, já 
porque o nobre ministro da marinha disse que 
nutria bem fundadas esperanças de que o presl- 
dente da Bahia viria no primeiro vapor 


ala . 
"asseveração de um nobre deputado oia 
rovincia de que, pela sua correspondencia par: ' 


icular, estava autorisado a assegurar queo Sr. 
Gonçalves Martins partiria na primeira ocoasião. 
Ora, depois que apresentei a indicação têm oho- 
gado dous vapores do norte e em uonhum dalios 
go embarcou o Sr, Gongalves Martina, que oon- 
tinúa na presidencia da provincia, Quando chegou 
aqui o primeiro vapor não deixei de. notar q 
cuidado com que se mandou publicar no Jornal 
do Commercio que motivo de molestla tinha im- 
pedido áquelle presidente de partir para à côrte, 
não obstante saber pelas folhas e informações, 
que da Bahia tiva, que o Sr. Gonçgaives Martins 
. continuava na presidencia, que tinha mesmo feito 
uma viagem para o reconcavo, apezar de se alle- 
gar que. os Gb qa lhe prohibião embarcar em 
vapor, por causa do cheiro do carvão de pedra. 
Ha poucos dias chegou outro vapor, 9 a noticia 
que trouxe é que o presidente da Bahia continúa 
em exersicio. V. Ex. vê pois 
aventado aquella idéa estou obrigado a reproduzir 
a minha indicação; porque, como então disse, 
entendo que é uma infracção da constituição 
(apoiados), a continuação daquelle presidente no 
exercicio das funoções de administrador da pro- 
vingla, continuando a vaga do lugar de deputado 
pela mesma provincia. 

Parece-me, Sr, presidonte, que desta vez, a 
casa não encontrará motivo plauslvel, ou que 


ue, tendo su. 
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parega tal, para que deixo de dar o seu assenso 
“minha indicação. - Eu a manão à mesa. 

E’ lida a indicação do honrado meéiúbro, que 
s remettida com urgencia à commissão de po- 
eres, - É 


| O Sr. Souza Franco :— A indicação quê 
aéabou de apresentar o honrado deputado por Per-'. 
nambuco, me fez vir à idéa da necessidade de 
apresentar tambem outra para chamar um sup- 
plente em lugar do digno deputado por Pernambuco 
que preside hoje a pornas das Alagôss. Parece- 
me que ha ha indicação do nobre deputado por 
Pernambuco um censura. muito forte contra os 


- actos do presidente das Alagõas, pois que tendo 


elle partilhado todas as fadigas do presidente 
de Pernambuco na quadra actual, tendo sido prin- 


„cipalmente nas Alagõas, onde tiverão assenso 


esses grupos, por cujo respeito pede o nobrè 
deputado que se declare que o presidente de 
Pernambuco mereceu bem da patria, delle não 
se lombrou o nobre deputado. Como vejo que a 
indicação do honrado deputado deva ter ə resul- 
tado de lançar o stigma sobre o presidente das 
Alagõas, bom como sobre o da Bahia, ey, apresen- 
tando esta indicação, quero chamar o governo 
para defender os actos desses dvus presidentes, 
ou chamal-os immedialamente pára vir tomar 
assento na respectiva camara. Entendo que nem 
o presidente das Alagõas, nemo da Bahia, que 
até agora se dizia erão conservados por Decessi- 
dade nessas provincias, poderáôd continuar nellas, 
depois que a camara tiver déciarado que o de 

Pernambuco bem merecôra da: patria, deixando 
de parte os presidentes da Bahia e das Alagõas. 
E' para provocar que o governo chame, ou então 
que combata a idéa do nobre deputado por Per- 
nambuco, que vou apresentar uma indicação. 

E' lida o remettida à commissão de constituição 
a Indicação do nobre deputado, bem como úutra 
para se chamar o supplente om lugar du Sr. barão 

a Boa Vista. - Ê 

E julgado objecto de deliberação o seguint 
projecto do Sr. Frederico de Almeida o Albu- 
querque : , 

« À agseimblda gera) logislativa resolve : 

a Art. io Em ciroumstançias excepolonnes, e 
quando o bem do serviço publico exigir, poderád 
os presidentes dê provinoias tiomear para dele- 
gados e subdelegados de: palicia a pessoas que 
não rosidirem, anteriormente Às nomeações, nos 
termos e distriotos respootivos, vencendo os dele- 
gados uma gratificação de BOONU0O a 1:0008000 
ansanimedto o os Subdelagados as gratificações 

6 6004 a + $ n . 

« Art. 2.º A's nomeações de que trata O artigo 
antecedente presederá autorisação do governo,o qual 
marcará as gratificações que devem venger os 
nomeados. 

ʻa Art. 3.º O governo ordenará aos presidentes 
de provincia que fação cessar o exeroitio dos 
delegados e subdelsgados nomeados em virtude do 
art. lo, apenas deixarem de existir os motivos que 
por ventura derem lugarsa tass nomeações, 

- « Paço da camara dos deputados, 19 de Abril 
de 1850. —3. a R.—Frederico de Almeida e Albu- 
querque.» E 


' PRIMEIRA PARTE DA ORDEM DO DIA 


Passa som debate da 1a para a 2a discussão o 
projecta n. 78 sobre o crime de furto do gado 
vaccum, , i 

Segue:so a 2a. discuseão do projecto mn. 47; 
isentando os bachareis em letras pelo. Iycão da 


"Bahia do exame de materias preparatorias para 


serem admlttidos à matricula em 
academias do imperio. 


O Sr, Pacheco :—Tenbo duvida de prestar o 
méu! fraco voto a aste projecto. Nenhuma lei so 


qualquer das 
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devo fazer sèm utilidade publica, a eu. não des- 
cubro a mais pequena utilidade publica na con- 
cessão que se quer fazer aos moços que estudão 
no lycêu creado pola assembléa provincial da 
Bahia. A primeira razão pois que tenho' contra 
o projecto é nãv descobrir nelle princípio algum 
de utilidade publica, 
Além disto, Sr. presidente, sa as academias 
ctgadas no imperio têm de produzir algum be- 
nefcio, acho que se não deve acabar com os 


exames dos proparatorios que se exigem para as. 


matriculas nessas academias, e ellos se hão de 
relaxar ás academias desde que possão ser feitos 
agui e alli... 


“Um Sr. DEPUTADO :— Já estão summamente 
relaxados. 


O Sr. Pacuuco :— Se assim é, o nobre deputado 
leve procurar um remedio para evitar ou di- 
minuir esta relaxação ; não deve querer que ella 
se augmente, como ma parsuado que terá de 
acontecer com este projecto. Se ha patronato nos 
exames a quo têm de procadér os estudantes 
nas academias em que se vão matricular, com 
muito maior razão este patronato se dará no lugar 
do seu nascimento, no lugar onde são relaciona- 
“das suas familias, e deste modo mutiplicaf-Se- 
hão os abusos, 

Ainda mais; tem o governo geral alguma inge- 
rencia nesses lycos, provinciaes? Não; seria 
para desejar que a instrucção publica se achasse 
em nosso paiz regularisada, mas ella de facto 
não o está; o governo geral, o ministerio puben 
apenas têm noticia que ezistem em tal. ə tal 
provincia tal e tal lyéêo creado pelas assem- 
bióas provinciaes, mas não têm a mais pequena 
ingerencia nesses lycos.. Se a instruoção publica 
se achasse. entre nós regulsrisada de modo que 
o ministerio tivesse noção em todos esses lycos, 
talvez eu modificasse minha opinião; como pois 
nas academias, que são astabelecimentos geraes, 
se hão de admittir exames feitos em corporações, 
das quaés à ministerio publico apenas tem 
noticia ?. 7 

E' verdade (é ha de se argumentar com iste) 
que ha uma igual disposição a favor dos que 
estudão no collegio de Pedro Il: porém este ar- 
gumanto não tem paridade. O collagio de Pedro II 
é estabelecimento geral, ast sujeito à immediate 
acção do governo, gasim como estão as nosaas 
academias. Mas nem por jaso deixa essa dispo- 
sição, na minha humilde opinião, de asr um mal; 
por consequencia não & quero estender aos lyoãos 
-provinciaes, ú 

E concedando-so um tal favor ao. lyoĝo da 
Bahia, será justo negalio a todos os lycos 
creados pelas aesembléas provinciaes ? Não. Na 
minha provinoia, na provincia que represento, 
ha dous lycos, um em Coritiba, ôdutro em 
Taubaté; estes Iycõos se achão funcoiunando re- 
gularmente com muito bous professores, são es- 
tabelecimentos publicos tambem. Será justo negar 
se-lhes igual disposição w 

Um Sr. DepuráDO :— Se estiverem nas oir- 
cumstançias deste... : 


O Sr. Pacneco :— Pois & assembléa provincial 
àn Bahia tem mais autoridade do gue as outras 
assembléas ? mote 


Eu desejaria muito, Sr. presidente, concorrer 
com O meu voto, a sempre prucurarei fazel-o, 
para cousas que favoreção a provincia da Bahia, 
onde tive a fortuna de nascer. Os nobres deputados 
hão de contar sempre com o meu voto para 
tudo quanto fôr justo em beneficio dessa:provincia, 
mas üo caso de que se trata não descubro 
utilidade publica, e por isso permittão que vote 
contra.o projecto. Se. elle passar mandarei uma 
emenda ampliando este bensficio aos mais lycãos 
am ciroumstancias iguass. 
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E’ lida e apoiada a seguinte emenda : 

« Estendá-se o mesmo beneficio aos examês dos 
lycêos das mais províncias.— Araujo Lima.— 
Silva Guimarães. n . . 


O Sr. Taques :— O honrado dao por 
S.' Paulo combate o. projecto que se. discute por 
duas razões : primeira, por não descobrir nelle 
utilidade publica; segunda, por não se achar o 
lycġo da . Bahia debaixo da inspecção do poder 
geral. NA À 

Examinando a primeira razão allegada conira 
o projecto, creio que o honrado imembro devera 
demonstrar que é um principio bem estabelecido, 
que ha utilidade publica em que os exames de 
preparatorios sojão feitos na academia em que o 
candidato se propõe entrar. Creio que o honrado 
membro não pôde sustentar que haja nisto utili- 
dade publica, e particularmente não o poderá 
fazer so attendor à maneira porque se procede 
aos exames nas nossas academias... 


Um Se. Deputado :— Hº abuso, não é argu- 
mento. l 


O Sr. Taques:— Serão os exames a que 66 


procede nas academias de S. Paulo, de Olinda, 
' 8 em outras, mais commodos às partes do que os 


exames faitos em cada um dos Iycéas das provin- 
cias? E o primeiro ponto. Segundo ponto : serão 
ps exames que sé fazem nas academias geraes do 
imperio mais rigorosos do queaquelles que se fazem 
nos lycéos provincies ? Creio que poderei respon- 
der negativamente a uma é outra questão, 
quo nem são mais commodos ás partes as 
exames que as fazem nas academias goraes, 
nem mais rigórosos. E se não é commodo às 
partes, e se não ha utilidade alguma sujeital-as 
aos exames nas acadomias nas quasa se propoem 
entrar, pois que não ha rigor nesses exames, 
por que razão so ha de mandar que os estudantes 
que so destinão ás academisa geraes. do imperio 
não possão fazer exame de preparatorios senão 
nessas mesmas acadeinias ? Haverá alguma outra 
razão de utilidade publica que o açconselhe ? De 
certo que Dão. .: 

Ora, eu gralo que são justamente as razões em 
contrario, aqueliaa que poderia produzir o honrado 
deputado para sustentar que não havia utilidade 
pinen no projecto as que sa dão no caso : é do 
nteresse dos estudantes, é commodidade geral, 
e q interasse de multos particulares é interesse 
publico, que os estulantos que se desiinão às 
academias gerass fação saus exames nas suas 
provinoias; evitão-se multos inconvenientes ao 
chefe de familia que tom de mandar seu filho para 
lugar remoto da sua restdensia, o qual pôde che- 
gar a esse lugar em tempo de não poder fazer 
os exames preparatorios necessarios, 6 por con- 
sequencia tem-de voltar para Sua casa depois de 
muitas despszas. Dirão que esta razão não seria 
procedente se houvesse razão de utilidade publico 
em contrário; porém haverá alguem que esteja 
informado da maneira porque se fazem os exames 
nas academias góraés que possa dizer que nelles 
haja essa utilidade ? Creio que não: não ha perie 
alguma em que os exames próparatorios sejão 
feitos com mais benevolencia do que nas acade- 
mias geraes de que tenho noticia; julgo mesino 
que haveria grande vantagem publica em admittir 
que os exames dos preparatorios se fizessem em 
cada uma das provincias, porque sa acabaria com 
òo escandalo que se repete todos os dias em 
algumas das academias geraes, em que não ha 
senão o simulacro dos examêés preparatorios. 
Estes exames têm-se tornado até em algumas das 
academias objesto dè ganancia, de especulação. 
Não eô aili esses exames se fazem com nimla 
benevolencia, sem rigor algum, como até alguns 
prorundorua se dão ao ensino privado das matérias; 


dahi acontece que nem é necessario áquelles que 


tèm de fazer'exames preparatorios seguir 08 res- 
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pectivos cursos, basta quê paguem a esees pro: 
essores as quantias que levão. por esses cursos. 
E deixará a assembléa geral que continus esto 


escandalo, esta especulação nas nossas academias ?. 


Julgo que não; portanto a resolução que se 
propõe, vindo dar um golpe até certo ponto neste 
escandalo, é conveniente. l ; 

E' mesmo conveniente para sustentar estudos 
mais fortes de, preparatorios. Hoje nenhum in- 
teresse tem o mancebo que se destina ás acads- 
mias geraes do império, no estado de-relaxação 
a que têm chegado os exames preparatorios a 
aprender cousa alguma de preparatorios; Was- 
ta-lhe lançar os olhos por espaço de cinco dias 
sobre uma caderneta resumida de rhetorica ou 
philosophia para se julgar apto a fazer um exame 
geral. Em outro tempo aquelles que se desti- 
navão ás academias geraes do imperio tinhão 
necessidade de frequentar por um anno cada um 
desses estudos, de levar quatro ou ciuco annos 
no estudo da lingua latina ; hoje aprende-se'o 
latim ém poucos mezes, apreúde-so todas as 
humanidados sm cinco ou seis mezesl Creio que 
so a assewbléa geral admittir os exames pre- 
paratorios feitos nas provincias, o estudo das 
humanidades em lugar de afrouxar, de declinar, 
. como. acontece, pelo contrário se tornará mais 

forte, mais util. 

Contra a razão de utilidade publica, allegada 
pelo honrado membro, está mesmo a resolução 
n. 296 de 80 de Setembro de 1843, a que elle'se 
reforio, que estabelsceu que ós exames feitos no 


- collegio de Pedro II fossem admittidos como: 


validos nas diveraas academias do imperio. Ora, 
haverá alguma razão de utilidade. publica appli- 
cavel ao tollegin de Pedro II que não seja appli- 
cavel aos diversos Iycãos das provinciãs do im: 
. perio? ; ' 
“Um Sn. Deputado : — E' estabelecimento garal. 


O Sr. Taques: — Por ora digo que. a razão 
de utilidade publica de se fazerem os exames 
praparatorios nos lícãos o não nas academias a 
. que se destina: o examinando já está sancolonada 
pela lot; agora, se convém estender este fávor 
. & estabelecimentos que não estão debaixo da 
aigada do poder geral, à outra questão; mas 
quanto à razão de utilidade, esta já está sanc- 
clonsda pela let, E não haverá razão de utilidade, 
considerada em referenota os mesmos estaboleci- 
mentos de instrucção secunduria, em admitir 
que so fução nellos os exames preparatorios? 

areoe:me que sim, do modo por quê as cousas 
vão, Os que so applicão às letras desertão os 


lycos, desertão os estabelecimentos provincines, |: 


procurão sómente os lentes das academias que 
os tôm de examinar; são estes lentas que, ensl. 
nando por paga am poucos dias, tôm de procader 
ao exame doa estudantes, mersoem 
- à confiança, por isso os iycôos estão desertos. 
De que serve frequentar o curso nos lycéos pros 
vincises se os estudantes que se applicão ás 
letras têm de passar por um exame ni academia 
geral, exame & que so liga todo o seu interesso, 


e para o qual não serve nem é praciso frequentar. 


o curso nos lycos? O facto é que os lycos 
. estão abandonados, todos correm para Olinda 
e S. Paulo, afim de estudar os preparatorios com 
aquelles professores que os têm. de examinar e 
approvar; a approvação 6 muito mais facil quando 
o professor fòr o mesmo que ensinou o estudante, 
quer no estabelecimento de instrucção secundaria 
aunexo á academia, chamado o collegio das artes, 
quer em curso privado. .Porlanto, ha grande 
utilidade publica em admittir taes exames: pre- 
paratorios, porque desta maneira se terá inte- 
resso “em frequentar os lyçõas, 
Já dissa que desta deserção dos lyoĝos não 
vem vantagem alguma porque os estudos nelles 
não mate fortes, mais utola do que os que se fazem 


| tambem aos outros lycos. 


“disposição se estenda aos lyc 


delles toda 


não teve favores? As 
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nas academias, Todos sabem que as aulas publicas 
de instrucção secundaria estão desertas ; O collegio 
das artss de Olinda não tem estudantes, todos 


aprendem com profeesores. particulares a quem 


pregão largas mensalidades: assim as aulas pu- 


blicas estão vazias em Olinda, segundo noticia 


que. tenho. Que interesse pois poderá haver em 
sustentar esta relaxação, este escandalo, esta 
especuláçião ? Não é melhor aprender, fazer os 
exames nós estabelecimentos de instrucção secun- 
daria provinciaes 2.... e 


Um Sr. Deputado : — Pois estonda-se o favor 
O Sg. Taques: — Não me apponha AR que esta 

os que estiverem 
nas mesmas cirçumstancias.... - 


- O Sa. J. 3. Da Rotia:— O grande remedio é 
reformar a instrucção publica, principaimente na 
capital. o 

O Se. Taques : — Notem os honrados membros 
que o lycôs da Bahia tem tal desenvolvimento 


- Quo creio mesmo que o projecto não fará o bene- 


cio que se suppõe:; esse lycdo, slém das ma-. 


. terias qua ordinariamente se ensinão nos cursos 


de humanidadés, comprehende muitas outras ma 
terias : o ensino da grego, da physics, da chimica, 
de historia natural, da agricultura, ete. ; å lyco 
que tem um curso muito amplo, serão poucos 
os que poderãõ obter à grão de bacharel em letras, 
porquo o lycão comprehende muitus- cadeiras ; 
para so obter este grão é preciso frequentar 
todas ellas o fazer exame das diversas mate- 
rias. 

Eu quereria que esta disposição fosse ampliada 
aos lycos daqueilas provincias em que os estudos: 
são mais regulares a todos, não porque será peri- 
goso para algumas provincias em. que pouco ou 
nada se ensina destas materias, em que a instruc- 
ção publica está muito atrazada, mas ha provin- 
cias em que esta instrucção é igual áqueilas que 
ac observa na capital da Bahia. e 

“Cabe-mo tomar em considaração o segundo 
E da que não me esquecia, produzida 

alo illustra deputado, isto é, de não se dever 
azar esto favor a um estabelecimento provincial, 
Fola, senhores, para sé fazer fuvor é preciso que 
seo esteja na córto ? Não está a assemblón geral 
todos ag dias fazando favores a individuos, a 
estabelecimentos, a nasociações das provinvlas ? 


. Um Sa. Dspurano: — Ea inspecção do governo 
geral? ` Ea 
O Se, Tagues : — Pole não se tem felto digpo” 
sições em favor de estabslscimentos industriass 
das provincias que não ontão debaixo da inspecção 
do governo geral? Não tum a assembida goral 
concedido fuvoras para execução de estradas, da 
obras publisas ptovinclaos, inteiramente fóra do 
alcance da inspecção do poder axecutivo goral? 
À companhia para a execução do aqueduoto qua 
devia conduzir agua geara à cidade do Recife 
ompanhias para à execução 
de estradas em É. Panlo e Minas não têm tido 
favores? Estão ellas debaixo da inspecção e al- 
cada do governo geral? E' este um argumento 
cujo valor ignoro; o que cumpre saber é se 08 
estabalecimentos a que se referem o projecto e 
emendas são dignos do favor que ee lhes fáz; 
porque é principio iudubitavel que se os poderes 
eraos não vão em socoorro, em auxilio dos as- 
abelecimentos provinciaes, osses estabelecimentos 
odem morrer por: falta de todo auxilio, Ha 
avoras que são necessarios para o progresso o, 
adiantamento dos estabelecimentos das provincias, 
qua não podem ser concedidos pelas assembléas 
provinciags: e deverá o poder legislativo geral 
conservar-so mudo e quedo sem dar o menor 
auxilio às provinoias nesta parto? Não deverá 
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estender-lhss a mão, ir em seu soccorro naquillo 
de que ollas precisarem? Parece-me incontes- 
taval. 

. Voto pelo projecto. l 

A discussão fica adiada pela hora. 


SEGUNDA PARTE DA ORDEM DO DIA | 


Terceira discussão do projecto sobra o modo de 


- conter à antiguidade dos juizes de direito. 

O Sr. Paos Barreto: — Sr. presidente, 
quando este projaeto entrou em segunda discussão, 
foi mandada à mesa uma emenda estendendo a 
disposição do art. 1º gos desembargadores. Esta 
emenda, como Y. Ex. se recordará, deixou de 
ser approvada por um pequeno numaro de votos 
{por 2 ou 3), sendo para notar que, nesss occasião, 
apenas havia na casa numero sufficiente para que 
ella pudesse deliberar, o que me faz crer que a 
ida de contar-se a antiguidade dos desembarga- 
dores. do mesmo modo porque o projecto quer 
que. se conte a antiguidade dos juizes de direito, 
encontra muitas sympathias na camara e talvez 
houvesse ella passado, se por ventura não se 
tivessem retirado muitos dos Srs. deputados, 
suppondo que não haveria votação nesse dia. 
Attendendo pois a estas considerações, tomo a 
liberdade de apresentar de novo a mesma eménda. 

Não procurarei sustental-a, porque a muteria foi 
sufficientemente discutida, o a camara, craio que 


“já tem o seu juiro formado a este respeito ; limi-” 


tar-me-hei sómente a observar que se é justo que 
o juiz de direito assiduo, que -se conserva sempre 
no exercicio do seu lugar não seja preferido por 
outro que não é assiduo, que se distrahe de suas 
funcções; se é conveniente que o magistrado se 
conserve no seu lugar, porque deste modo se torna 
mais esclarecido, mais adestrado no-cumprimento 
de suas obrigações; se nalmente a experiencia tem 
demonstrado que não se póde ser bom magistrado, 
a no mesmo tempó homem politico, e se o projecto 
tom as virtudes que se lhe attribue, é uma in- 
coherencia, é faltar ao intercese publico não 
estendel-o nos dunenibargadores, os quaes, digão o 
que quizsrem ou honrados membros, se achão no 
mesmo caso. 

E' apoiada e entra em discussão a seguinte 
emônda: 

« Fica extensiva ao magistrados de primeira 
instancia a disposição do art. lo, » 


- O 8r. Magalhães Oustro :— Sr, presi- 
dente, quando fallai na segunda discussão deste 
prolecio, notei que nãa fossam. comprehondidos 
nelle os magistrados todos, desde os juizes muni- 
olpasé-até òs desembargadores, 

esponderão que não se tratava de uma idéa 
geral, complexa: que tratava se partloularmente 

o modo de: contar a antiguidade aos juizes de 
direito Pareceu-me então razoavel o que sa disse 
e votei pelo projecto, esperando que assim se 
procadesse ; mas, contra toda a minha esperança, 
vi o honrado ministro da, justiça aceitar uma 
emenda que hoje constitue os arts.. 3º e 4º do 
projecto: regulando a promoção dos juizes de 
direito sôments. 

Ora, uma idêa tão differente que merecia um 
projecto especial, eu a vejo consignada à respeito 

os juizes de direito unicamente, postos à parte 
. 98 outros magistrados, desde os juizes municipaes 
até os desembargadores. : 

Desejo portanto saber a razão porque o nobre 
ministro não se oppa: a essa emenda qua destróe 
o plano də projectos especines para materias 
espesines. 


O Sa. Souza FRANco :-- Apoiado, 


O SR. MacaLHÃES CASTRO: Els-qui uma cousa 
sobre que fiz reparo, e afavor do que não posso 


votar, porque sntondo que se não deve tratar das. 


obstante, julgando 
“dade Dre 
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promoções dos juizes de direito, deixando de parte : 
todos os oütrós magistrados. 

Quanto á antiguidade, já se sabe que a favor 
dos magistrados adopto essa antiguidade, que 
dizem ser cega.— Antiguidade cega | !— E”. mə- 
diante palavras odiosas que so pretende combater 
um principio incontestavel ?1 Se 6 cega a anti- 
guidade para a promoção do juiz de direito, é 
uma cega de tacto muito fino; qual e propria 
justiça, que se apresenta vendada ; a o arbitrio; 
senhores, é um monstro de cem olhos bem 
abertos, cujas grosseiras garras estão sempre 
dispostas a despedaçar a justiça e a innocencia. 
— Antiguidade cega | dizem os nobres deputados? 
Pois é cega uma antiguidade acompanhada de 
serviços por longós annos, & da innocencia pre- 
sumida, senão provada, aos olhos da lei? Será 


Copa a antiguidade em favor dë um juiz de direito 


que serve ha vinte a mais annos sem soffrer pro- 
cessos nem remoções ? Æ cega esta antiguidade, 
e não será cego o arbitrio, que póde preterir um 
magistrado antigo por outro mais moderno 21 
Não, não é cega um. antiguidade baseada eim ser- 
viças, em provas quasi legaes de innocencia. 

Disso-se que a constituição repelle o principio 
de antiguidade a respeito dos juizes de direito, 
porque o consagra-a respeito dos desembargadores 
sómente, sem: tratar dos juizes de direito. 

Estes argumentos tirados dé contrario sentido 
uão procedem muitas vezes, é B6 prócedem sempíe, 
não 38 deve sttender á antiguidade em favor de 
alguem, senão dos desembargadores. A antigui- . 
dade está cunsignads na constituição a favor dos 
desembargadores ; logo, não se deve attender à 
antiguidade dos militares, nem dos empregados 
de repartição alguma. O nobre deputado pelo, 
Rio de Jansiro disso que a antiguidade era con- 
signada a respeito dos desembargadores, e que 
por consegiencia não se . entendia a. respeito 
do juiz de direito. E eu acho na constituição razão 
para admittir a antiguidade A raspeito dos juizes 
de direito, As. razdus todas que teve o legialador 
constituinte para admittir a antiguidade em favor 
dos desembargadores applico-as eu todas aos 
juizes de direito. (Apotados.) À constituição tratou 
do desembargadores sem mencionar os juizes de 
direito, porque então não havia juizes de direito 
de comarca ; referio-ne aos. desembargadores que 
erão os magistrados conhecidos quando foi pro- 
mulgada. Dizem que o arbitrio tem correctivo 
na imprensa, na tribuna, e na opinião publica. 
Senhores, todos estes. correotivos indirectos a 
rospeito do arbitrio dão-se em favor da antigui- 
dade, A a Pg a representação nadlonal, o a 
opinio publica ahi estão tambem contra o ma- 
glstrado que procede mal. Contrajo arbitrio é que 
não vejo o remedio verdadeiro. Morrerel sem qual- 
xar-me, se morrer juiz de direito, 6 Bonroi bem 


descontente se me vir preterido por outro mais 


moderno, 

Ora, isto que tant» fere o amor proprio do 
magistrado e o desanimã, não devérá ser tido em 
consideração, principalmente quando um juiz de 


“direito preterido fica assignalado com o ferrete 


do demerito |-- Não foi escolbido para desem- 
bargador, logo, razões ponderosas existem contra 
ellg.— E esto juiz de. direito que perdeu a 
confiança publica, que tem consciencia: que q 
publico já não olha-o com os mesmos olhos, 
deslarado menos digno, fique assim mesmo, € não 
a vida, da honra e proprie- 
UR sua comarca, em vez de ir para a 
relação, onde 08 companheiros podem illustral-o, 
e 'melhorar-ihe a posição! ! Naãojse quer os juizes 
de direito na relação, teme-se o juiz de direito 
ua relação mais do que em uma comarca. 

E é deste modo que se quer considerar a ma- 
plntestnra e encher. de brios os juizes de direito! 

amais, Sr, presidente, eu arrosto os malefícios, 
facilmente perdôo o mal que me fazem; mas. fico 
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sempre captivo dos favores. E será bom que a 
magistratura continue cuptiva dos ministerios ? 

Sempre que o ministro puder escolher entre 
muitos, aquelle que fôr escolhido será grato ao 
ministro, e quererão todos agradai-o; mas este 
poder do ministro a gratidão do escolhido não 
Serão damnosos à sociedade, e contrarios à boa 
` organisação da magistraturá ? | Remóva-se o juiz 
ds direito. quando 6 como determinarem as leis; 
sejão admittidos embora, mas não côntinúe .s 
ser magistrado um homem que vive na depen- 
dencia do poder. Estas considerações me fazem 


votar contra o principio do merito ainda que | 


temperado; semeihante mistura não mo serve, 
porque tudo vem sempre dar em arbitrio, é 
Sempre o governo quem faz a essolha, e o juiz 


de direito são deverá. a sua entrada na relação. 


senão ao querer do ministro. 

Não posso pois apoiar estes artigos a respeito 
de promoções por isso, e porque os consideru 
- föra de seu lugar, fóra do lugar em que O mesmo 
nobre ministro da justiça entendóu a principio 
que devião estar. 


Sou juiz de direito, mas não desejo que os' 


juizes de direito sejão independentes, como al- 
guns parecem querer; se não quero ministros 
Com a faculdade de fazer tudo quanto quizerem 
contra a inagistratura, tambem não pesso querer 
um juiz indópendente de maneira que não possa 
ser removido, os extremos sempra são viciosos. 
Fique o juiz de direito nã deperidencia precisa, 
indispensavel, earte juiz remediar os excessos 
dos juizes de direito; n.us não poso votar por 
um. projecto qua desconsidéra o juiz de direito 
Bom necessidade. 


. O que é isto, Sr. prasidente ? Trata-se de òr- 
ganisár a magistratura, de organisar a justiça :. 


entretanto occupamo-nos só dos juizes de direito 
- de comarca, deixando de remediar maiores males, 

Notem os nobres deputados que a magistra- 
tura, que & Jama do paiz não está só nos juizes 
de direito de comarca ; estes, os désembarga- 


dores, os juizes municipaos e de orphãos, são. 


todos magistrados ou juizes de direita, e antte» 
tanto só cuidamos dos juizes de direito das co- 
marcas. 
` Não posso . portanto deixar de negar q meu 
-voto a algumas partes do projecto. — `.. 
Dando-se por discutida a materia, é rejeitada 
a emenda por 84 votos contra 20. ' 
Julgando-se finda a terceira discussão do pro- 
jecto, 6 adoptado e vai à commissão de redacção 
para o redigir na devida fórma, 


ORVENADOS E tRATIFIOAÇÕES DOS JUIZES DE DIREITO ' 


O Sr. Presente: - Entra em segunda dis- 
cussão o projecto n. 70, que msroa 0 ordenado 
e gratificação dos juizes de direito ern difterentes 
provincias do Imperio. Está em discussão o. 
Seguinte art. lo: l 

« O ordenado pago pelos cofres posar aos juízos 
de direito de. todos os lugares do .imhporio sórá 
de 1:6008: entretanto ums gratificação de 8008 
será paga pelo. effectivo exercicio do juiz de 
direito, ou de quem o substituir, ficando enten- 
dido que em nenhum. caso og licenciados pelo 
governo poderão vencer a gratificação.» 


O Sr. Victor de Olivelru: — Já me 
assustão, Sr. presidente, tantos beneficios e van- 
tagens que se vão prodigalisando à magistratura 
de primeira instancia; e por isso terei de fazer 
á ilustre commissão de justiça algumas per- 
guntas para melhor formar o meu juizo sobre a 
materia que se vai digoutir. 

Alguns dos projectos apresentados pelo nobre 
ministro da justiça açho muito judiolosos ; me. 
ruve-me todo o apoio o pensamento do honrado 
Auter desses projectou, quando, reflectindo sobro 
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varios defóitos por todos reconhecidos na admi- 
nistração da justiça, tratou de cural-os | com 
romadio eficaz. Entre as reformas assim pro- 
jectadas, seja-me licito noméar de preferencia 
aquella que respeita a restricção dos julgamentos 
do tribunal do jury. Eu louvo atå a coragem 
daquelles Srs. deputados que se vão compene- 
trando da verdade innegavel de que muitas leia, 
e instituições têm sido arrancadas do poder legis- 
lativo do" imperio por uma sorpreza. (Apoiados 
e não apoiados.) A instituição do jury tal quai, 
Be acha estabelecida entre nós foi uma verda- 
deira sorpresa (apoiados e não apviados); e tanto 
que somos agorà obrigados a retrogradar, Quando 
& instituição: do jury no Brazil conta dezoito 
annos de existencia, quando se deve suppôr que 
nossa civilisação tem progredido, e que fôra 
portanto possivel dar á respeitiva lèi mais 
ampliações, é quando vemos que os nossos eas- 
tadistas mui judiciosamente pedom ao .corpo 
legislativo a modificação do jury ; é o que prova 
isto? Se hoje a instituição do jury precisa de 
ser modificada, com que falta de reflexão e ma- 
dureza não foi ella transplantada pars o paiz 
quando estavamos bem longe de attingir o grão 
o civilisação a. que devemos crêr que: temos 


hoje chegado ? 


Sr. presidente, é um facto que ninguem póde 
contestar, que ág vezes os poderes politicos do 
estado por uma deploravel infelicidade cedem a 
uma falsa opinião publica, encarando-a como a 
verdadeira expressão das necessidades do paiz 
(apoiados), e isto é uma grande calamidade ; 
como opinião publica não considerarei jámais a 
*ozória de meis duzia de jornalistas que vivem 
de escrever gazetas, e que se fazem cargo de 


. exprimir e representar vs. interesses do estado 


sem terem titulos álguns para os poderem avaliar 
e proteger. Eu reconheco que a imprensa do 
Brazil é honrada, sem duvida, por alguns es- 
oriptores. illustrados, o esses têm direito a nossos 
respeitos; mas o que acontece à que muitas lèis 
têm sido infelizmente extorquidas ao poder legis- 
lativo por uma falsa opinião publica; de sorte 
que os legisladores não só commettem o erro de 
ver nessa linguagem que não têm o direito de 
represôntar os interesses do. paiz a verdadeira 
expressão de suas necessidades reses, senão 
tambem deixão de notar que n falan opinião. pu- 
biica servo sóiménte de cobrir com um véu expesso 
a verdadeira opinião, que, pacifica o. silenciosa, 
Aca abafada pelas vozes dos escriptoros exaltados. 
Eu chamarel opinião publica sómente aquella que 
pa tli aon circulos que represento q propr 8- 
ade, o trabalho, a intelligencia e a familia, . 
e gel Perguntarei : A instituição do jury 
al qual se acha plantada no Brazil podia offo- 
rocer gnrantins de ordem e Segurança a essos 
circulos Industriogos e paciflvos, à parte sã da 
população ? Sem uvida que não. Portanto julgo 
que a respeito de certos projectos vai muito bem 


. O nobre ministro, que tambem é autor deste que 


so discute. Mas, Sr. “presidente, quando eu vejo 
tres ou quatro reformas todas tendentes a mè- 
lhorar a sorte dos juizes de direito, não serei 
autorisado a perguntar à commissão de justiça 
so ella me assegura que, assim como sa gerante 
um melhoramento aos. magistrados em relação a . 
seus ordenados, tambam se garante. à sociedade 
um melhoramento em relação no cumprimento 
de devores desses mngistradus? Por ventura og 
nobres deputados julgão que isto que vai passando 
traz de necessidade o melhoramento da adminis- 
tração da justiça? Não serão excessivos 6 sem 
compensação os beneficios feitos assim de uma: 


"vez aos juizes de direito? Elles vão ter uma lei 


do antiguidade, vão ter cutra lei de garantia 
contra au remuções que quasi lhes confers uma 
plana inamovibilidade ; essa inamovibilidade que, 
na phrase do Sr. Thuriot de la. Rosióre, outorgão 
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á magistratura os povos intelligentes, destituin- 
do-se de parte de sue soberania para cercal-a de 
respeito: e elles vão ter, finalmente, optimos 
- ordenados. Não reprovo algumas das concepções 
do nobre ministro; antes, pelo contracio, louvo 
e admiro que elle tenha tanta abnegação de 
mando, direi, tanta sobriedade, tanta abstinencia 
de arbitrio, que queira limitar extraordinaria- 
mente a faculdade que mui acertadamente tinha 
o governo de remover ós juizes do direito nos 
casos de reconhecida e indeclinavel utilidade pu- 
blica. Eu votei contra v projecto que limitou 
& faculdade de remover os magistrados pela 
maneira por que pussou; o que estava era para 
mim justo e governamental; a reforma adoptada 
me parece perigosa, mórmente tendo ella passado 
cum a emenda que determina. que em. nenhum 
taso se prescinda da ausencia do juiz que tiver 
de sër removido. Veremos na pratica o8 incon- 
venientes que isto não ha de trazer quando um 
ministro se achar, por exemplo, na necessidade 
às remover um magistrado do Pará ou de qual- 
quer provincia longinqua. 


Uma Voz :— Na terceira discussão apparecerá o 


reúúedio. . 


O Sr. PRESIDENTE :— Peço ao nobre deputado 
que não interrompa o orador. 


O Sn. Vicror pg OLwEirA :— Mas se era um 
mal, porque o fizerão nassar na 2º discussão, è 
por uma amenda,para agora procurar-lhe-o remédio 
na 3 discussão è Eu pediria à nobre commissão 
- de justiça que me houvesse de responder ás per- 
guntas que lhe vou fazer: 1º,.so entende que 
os. ordenados que ss marcão neste projecto são 
absolutamente justos, isto é, olhando em abstracto, 
e sómente debrixo das regras geraes de fixar 
ordenados de empregados publicos; em segundo 
lugar, ss acha justa à idéa que se consagra na 
projeto de igualar os ordenados 6 gratificações 
os juizas de direito de todo o, imperiò ; e em 
terceiro lugar, se, quando mesmo se reconhecesss 
que a magisiratura estava mal paga, que devia 
ter melhoramento nos sous ordenados, seria esta 
occaslão mais propria para satisfazer a seme- 
lhante necessidade (apotado); ss nossas ânanças 
não recommendão, pelo contrario, toda a eco- 
nomia nas despozas pubiicas. Sr. presidente, o 
- modo de: pagár o serviço de todos os empregos 

do paiz é objecto de sória ineditação:; dovera ser 
examinado sob todas às suas relações ; e carecia 
de ser extensivo a todas as classes, fazendo-se 
ao mesmo tempo muitas alterações no que está 

or ora estabolecido ; do contrario haverião muitas 
mjustiças relativas, Eu não acompanho a al- 
guns empregados declamadorsa, que dizem cong- 
" tantemente que os empregos públicos ao Brazil 

são muito mal pagos. comparação com o 

va passa a esse ranpalto em outros paizes 

que dalucidaria muito essa questão: mas 
nunca a fazem dos devidos termos: e quando 
eu vejo, Sr. presidento, 1 nosso desejo cego de 
imitar os estylos dag nações mais avançadas. do 
que nós na pratica do systema representativo, 
quando vejo que esse espirito de imitação desce 

s vozes a frivolidades, lembrando-nos atè de 
copiar e repelir fórmas mal cabidas, a pouto de 
não “omittirmos munca o nósso— subir à tribuna 
6 — correr à tribuna — quando aqui não ha 
tribuna alguma; quando observo, em summa, que 


queremos sempre fazer o que fazem os paizes mais ' 


bem governados, ainda naquillo 


que ás vezes 
pouco interessa à felicidade 


publica, sinto real- 


mente qué estä itnitação não seja lovada aos pontos - 
cardines da organisação da sosiedade ; são ns leis. 


organicas, são us que mais de perto interossão á 
vida e é prosperidade da nação, as que muitas 
vezes menos cuidudo nos merecem. Punir os crimes, 
por exemplo, pagar o bom empregado, e punir 
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| severamente o mão, é negocio entre nós de que 


ge não tem noção alguma justa. 

Eu queria que os nobres deputados que nos citão 
os estylos dos paizes mais mestrados do que nós 
no regimen de: que gozamos, houvessem de dar-se 
o trabalho de conferir-o budget de qualquer desses 
paizes com o nosso, para dizer-nos: « Aqui temos 
um paiz que paga mais: generosamente do que 
nós aos seus ampregados publicos, » Mas deyem- 
wo fazer comparando as nossas forças productivas, 
oB nossos recursos pecuniarios, a nossa popula- 
ção e nossas leis, com tudo o que a cada um 
desses respeitos se dá nas nações que queremos 
tomar por modelos; do contrario a comparação 
será sempro fallivel. 


O SR. Savão Loiro: — E ao valor da moeda- 


O Sa. Vioror DE OLIVEIRA : — E! no que toca 
- à organisação social, aos meios de manter a ordem 
e à segurança que infelizenente nós vemos menos 
imitadas as praticas dos paizes bem administrados; 
pelo menos quanto à punição dos crimes em geral, 
e especialmente quanto à rasponsabilidade dos 
empregados públicos. Eu tenho ouvido aqui dizer- 
se que a Inglaterra ufana-se de ter magistrados 
inaccessiveis à corrupção, porque são bem pagos. 
Mas, senhores, a boa paga não é ahi a causa do 
bom serviço; é sim à justa remuneração desse 
bom serviço; os magistrâdos ña Inglaterra não 
se vão buscar entre os hespanhões, portuguezes 
ou brazileiros; ellos não são tirados senão do 
meio de uma nação onde ha uma educação ns- 
cional, onde não se dá válor ao homem. sem 
probidade e sem caracter, onde o menino desde 
a infancia bebe o leite do respeito às lasia e å 
mora!, onde por consequencia um homem elevado 
âquella classe não póde deixar de ser um cidadão 
probo, um juiz digno de todos os respeitos, 6 
tambem de récompenses ; e 6 mesmo -acontecs com 
todos os empregados publicos em geral ; a sociedade 
está segurs da moralidade dò qualquer agente do 
poder, e de quem Guer que exerça uma funoção 
publica: diz-se lá ao empregado: «Vós tendes 
tanto de ordonadv, mas se prevaricardes, teróis 
um onn go exemplar. » Dá-ge jeto no nosso paiz, 
senhores? Ha por ventura entre nós eflectiva res- 
ponsabilidade de empregado algum? A sociedade 
nio estã, por esto lado, exposta a todos os 
perigos ? Vejo pois do projeoto que se dá tudo 

olasse da. magistratura a. que nada se dá 4 
socisdade. 


O Sn. OARNEIRO DA CUNHA: — Isto é uma ver- 
dade. . ' , 


O Sr.. Vioron DS OLIVEIRA : — Quando os des- 
ambargadores estavão mal pagos, dizia-se que 
era próciso pagal-oa bem para pólos a abrigo 
de qualquer tentação: mas esta razão, bém Be 
vô que é poudo nobre: não é pela paga que um 
magistrado, que um funccionario publico qualquer 
será ou deixará de ser probo., O que aconteceu ? 
Augmentárão-se os ordenados; q eu seria muito 
feliz so pudesse dizer que os desembargadores 
são todos juizes probos e Independentes. Um 
homem que tem sentimentos de honra, que é 
iucapaz de coinmetter uma acção que lke faça 
perder & estima publica; së vô que um. amprego 
qualquer por elle desejado tem. um vencimento 
que não é correspondente ao seu trabalho, o que 
faz à não aceitar esse emprego ; mag se o aceita, 
deve cumprir flelmente seus deveres: Aquelle 
que tiver tendencias. para po embora 
“esteja em um emprego que lhe dé grandes ven- 
cimentos, que lhe proporcione a mais commoda 
subsistencia, sempre ha de prevaricar, E pois 
que para o bom não ha premio, e para o mão 
não te castigo, perdida vai toda a esperança de 
melhoramento - real; nada se luorará. com aug: 
mentos de ordenados; as cousas continuará 
como dantes, e a diferença será sómente a do 
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consideravel augmento dé despeza, a falta de res- 
ponsabilidade torna-se até um flagello para o bom 
funceionario que se vê confundido com o mão; 
e de-facto o homem de bem está sempre por 
este lado de peior condicção do que o improbo o 
relaxado : um eiupregndo publico, dotado de sen- 
timentos de honestidade, que tem, por exemplo, 
um ordenado de 2:0008, cingo se às suas cir- 


- cumstancias, gasta na proporção de seu tenue 


rendimento, e .se tem familia, contribue logo que 
póde para o monte-pio, porque seus habitos de 
gravidade e de decencia reduzindo.o a contar 
com os seus unicos e légitimos recursos, nio 


lhe. franquêão grande roda de amigos é proteo- - 
tores, e o fazem confiar sómente em sna economia 


e om seu ajuizado mudo de viver; mas elle ao 
mesmo tempo vè com dôr que outro empregádo 
ua tem; por exemplo, 6:0008 de vencimentos 
Ncitos. conduz se mal no seu emprego, gasta 
40 e 50:0008 por anno, e ås vezes é tão feliz, 
que lega com isso á sua, familia o direito & 
grandes pensões. Serei eu pois que diga que o 
modo de ter bons empregados é pagal-os bem ? 
Não ; isso. é uma illusão completa, Minha opi- 
niño sobre o modo por: que se recompensão os 


-serviços publicos no Brazil é que reálinónte ha 


certas classes mal pagas ; o por estu razão queria 

i f, X, a ` a bas 
eu que isto fasse objecto de um trabalho mati 
extenso e refisctido, que abrangesss todos os 
ramos da administração publica, de modo que 
não ficassem cartas. classes muito bem, e outras 
muito mal: estas ponderações creio que devem 
occorrer a todos os que se lembrarem de aug- 
mentar os . ordenados de uma ordem de empre- 
gados, deixando no esquecimento tantos outras 
que se considerão, e com razão, mal pagos: 
sempre que`as refórmas trouxerem essas injus- 
tiçns relativas, melhor me parece adia-lug ou 
evitul-as. Direi meis : sé ha classes que se podem 
inquestionavelmente queixar de pequenos ven: 
cimentos, são as classes superiores; são os 
altos funccionarios do estado que eu considero 
meésquinhamente pagos. Eu vejo que um presi- 
dente de provincia de pritnsira ordem tem 4:0008, 
quando úm official da nossa secretaria, que tra- 
balha sómente quatro mezes, tem 1:6008 ; cousa 
resimeute incomprehensivel. Assim ha outros 
grandes funccionarios mal pagos em relagito q 
empregados de muito menor graduação ; e eu não 


- concorrerei para que se sugmente cada vez. nais 


esta desordem. Ha tambem classes muito bem pagas, 
que porfando em bradar que morrem a fome 
vão recebendo continuos melhoramentos. Mas, 
senhores, -å preciso indagar com criterio que fundo 
de razão possa haver nessas queixas constante- 
mentė ouvidas aus empregados publicos: talvez 
não se encontre ahi senão um novo testemunho 


de nossos mãos habitos, de nossa falsa educação, 


e da pouca conta em quê se tem a moralidade 
publica; triste condição de um: paiz oúde nem 
ao menus a sancção moral vem supprir a falta 
da sancção legal. E" facil vor-se entre nós, Ba- 
úhores, um empregado publico que tendo 5009 da 
ordenado juiga-se um diplomata, e quer como tal 
tratar-se se elle vai à casa de um propristario 


que tem 8:000% de renda, e ahi vô ricos espelhos, 


boa mobilia, étc., deseja e julga indispensavel 


“ter tambem túdo isso na sua casa: e quando: 


conhece que o seu vencimento não dá para tantu, 
clama que o ordenado é pequeno, que com elle 


não se vive, que é de rigorosa justiça, auginau- 


tal-o ; 6 as vezes vai fazendo por sì mesiho com que 
os 800f cheguem a 8:0008. Entretanto vô-se que o 
seu ordenado é pequeno, porque sua ambição é 
graude ; é elle quem crea. necessidades facticias, 
e como não ucha meios de satistazel-as, diz que 
não é bem pago. Diminnisse elle seus desejos 
que veria augmontar o sou rendimento; não é 
o ordenado que lhe falta, é fatuidade quo lhe 
sobra. . 


Tuono 2 
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O Sr. Gomes Rrseino:—Vosx clamans in de- 
"serto. . : j a 
“O Sn. Vicror DE OLIVEIRA:-— Ouço alguns apar- 
tes que me parecem embargar a voz; e queria 
que o Sr. presidente mes declarasse se eu não 
osso dizer o qua sinto, se as, verdades são pro- 
ibidus nestu cusa i. póde-se então fazer alguma 
advertancia aos deputados mesmo na untrada, » 
guy não será cousa nòva; pensé que no portico 
o templu de Delphos se liño em uma itscripção 
estas palavras nosce te ipsum ; em alguns con- 
ventos de religiosas. vê-se na entrada este distico 
¿sta å a caga de Daos ;—resta pois escrever-se 
na nossas intrada—esta é a casa da mentira.— 
(Reclamações.) - f 


Ò Sn. Gomes Riser’: — Isto é uma injuria 
que o'nabre deputado .irroga å camara. 


O Sr. Vicros DE OLIVEIRA : — Injuria como, 
8) eu quero apenas saber ss posso ilizer 
nigutnas verdades ? Felizmente nọ meio das in- 
torrupções obssrvo quo muitos dos nobres depu- 
tados me hourão cum a saa acquiescencia : mas 
vou continuar na analyse do projecto: e dese- 
java que a illustre commissão tivessu a bondade 
de informar-me por que razão supprimio a dis- 
pi'sição do art. 3º dv projecto do nobre mi- 
nistro. e l : 

O Sr, Presente : —Perdõe o nobre deputado; 
o projecto que está em discussão é o projecto 
npressntado pela commissão.. i : 


O Ss. Vicror DE OuiveIRA: — Mas como nò 

projecto apresentado pelo nobre ministro havia 
"uma idóa que não se consignou no projecto da 
commissão, pergunto ande deve caber a disposição 
do art. 3.0 Desta disposição não quoro eu pres- 
aindir, porque ella é salutarissimu; póde, por 
exemplo, haver um juiz de direito que perceba 
astuslivente uma gratificação . como auditor de 
guerra, ou por qualquer exercicio accessono ao 
gau emprego, e julgue que. deve continuar a 
perceber essa gratificação, apezar do augmento 
de ordenado que lhe då a nova lei: foi isto o 
que cum toda a razão quiz precaver o honrado 
autor do projecto, declarando que nenhuma outra 
ratificação puderião essos magistrados receber, 
vase a que titulo fosse. No sei come possa 
sar dispuisuda essa providencia, dando-so talvez 
lugar 4 pagamentos de extraordinarias gratifi- 
cações. Devo outrosim. notar que o art. 1º, pela 
fôrma porque está redigido, pòde dar a entender 
que só pura a cobrânçã dá gratificação precisarão 
as juizes de direito de apresentar attestrdo da: 
rssidencia ; quando aliks o pagamento de orde- 
nado tambom não póde deixar de ser sujeito à 
essa condição legal : mas talvez não haja ahi, 
malis do. quo redacção, e fique sempre salvo ọ 
preceito da lei de t do Outubro de 1881, art. 103. 
Nao insisto pois neste reparo ; e ubservaroi, sit, 
que a projecto quer bem claramente que O juiz 
de direito quando adueter não vença a gratifi- 
cação: o que ié parego injusto: eu adepto a 
divisão do vencimento total èm ordenado, à gra- 
tificação, pars regular o pagamento no caso de 
aposentadoria, mas nivo para o caso de molestia ; 
comquanto não ignore que é isso muito admit- 
tido a respeito de algumas- classes de empregados ; 
o eis que nesta parte sou a favor dos juizes de 
direito, Eu entendo que se o juiz está inhibido 
de servir; por enfermo, deve ter tanto direito à 
sua gratificação como so ordenado; actualmente 
não se då tal distineção, e não vojo razão alguma 
pura estubelecêl-a; quero couservar as consas 
como estão. 


Uma Voz: — A gratificação é pro labore. 


.O Sn. Victor DE OLiveira :— Tambem quizera 
que a nobre commissão explicasse quaes os 
motivos quo teve para elevar o ordenado dos 
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juizes do direito a uma cifra supérior & que 
vinha no projecto do nobre deputado pelo Riu de 


Janeiro. O Sr. ministro kavia podido 2:4008 para - 


os juizes de direito, porém dava 1:2008 de orde- 
dado, e 1:2004. de gratificação : a nobre commissão 
dá 800% de gratificação e fixa a ordenado em 
1:6008, o que me parece muito. Vou agora expôr 
as observações que me suggere 9 projecto a respeito 
. da segunda pergunta que fiz. Não sei, talvez por não 


ter ainla onvido a nobre comissão, se é justo, se' 


é prudente nivelar os ordenados e gratificações 
- de todos os juizes de direito; parece-me gue nesta 
igualdade ha uma verdadeira injustiça : soa pro 


venido contra igualdades forçadas ou contrafeitas:, 


a propria naturoza as não quiz; e ellas redundão 
quasi sempre em terriveis desigualdades, o em 
notorias injustiças. Com esto nivelamento do 
ordenados prativa-so uma injustiça para com 
aquelles magistrados que estão em lugares onde 


são obrigados n fazer maiores despezas, como nesta, 


córts, e tas capitaes dy Pornambuco, da Bahia, eto i 
vão-se prejudicar os interesses desses magisttadus 
em relação. áquelles que vivem em comarcas do 
interior, onde despendem necessariamente muito 
menos, por não tereni de salisfazer encargos de 
umá socielade mais cultivada. Um juiz de direito 
que vive no Rio de Janeiro gastará por ventura 
ti» poúto como o que vive no Itú? Da certo quo 
VAO, E à 


- O Sr. Paranao :— Mas quantas privações não 
passa ele? . y 


O SR. VIūTOR DE OLIVERA :— Podorád os nobres. 


deputados dizer que para compensar as faltas de 
commodos da vida, para soavisar As privações que 
possa sufirer o magistrado uim lugares tão remo- 
tos, - deve-se-lhe dar um vencimento mais avau- 
tejado; mas, senhores, a essas designaldades 
muterines nunca poderemos fugir; alias são da 
natureza das vousas, e não as devemos tranatornar 
pbuntasiando um, bello ideat: hão de necessaria- 
mente haver comaréas boas e comarcas más, como 
ba mitras ricas v mitras pobres, abbadias ricas e 
abbađias pobres, freguezias boas o freguezias 
mas, etc. ; isto dar-se-ha ci quasi todas as classes 
' da empregos: o bom, o melhor não póda ser 
para todos, Qual é o paiz bem administrado em 
que sa diga-todos os empregados da tal classe 
gozão do mesmo vencimento sum attençio a lugar, 
a trabalho, e ás mais condições do pagamento 
do serviçó prestado? Ha classes em que isto se 
pódo dar, como a dos militares: mas a razão é 
porque o militar não tom residencia certa é 
luvariavel; hoje está no Rio de Janeiro, amanhã 
no Pará, depois nu Rio Grande do Sul, eto.; 
mas os juizes de direito qua tam residencia fixa, 
que davem ser pagos em relação às necessidades 
do lugar em que servem, o segundo o trabalho 
que ahi têm, não podem ter todos indistincta- 
mente o mesmo ordenado. Æ Fóra de duvida, 
senhores, que se os magistrados nos lugares remotos 
- não têm es mesmos commodos de que gozňo os 
magistrados nus grandes cidades do litoral, tam- 
bam devem lombrar-se que não só gastão menos, 


como tôm menos trabalho que os magistrados drs- 


grandes capitaes. O juiz de „direito da cidade dis 
Vistoria, vu da comarca do Itá, trabalha ucuaso 
tanto como o juiz de direito do Rio de Janeiro, 
ou da Bahia ? ' 


Uma Voz :— Muads um juiz de direito para uma 
dessas comarcas, é Veja se ells quererá ir. 


O Sa. Vigror DE OLIVEIRA :— Maude-se o vigariu l 


da freguezia do Sacramento desta: cidade para o 
| Urutú, e vejuso se olly lá quer ir. Se.astas 
razões prevalecem, devem ptevulecr a respeito de 
todas as clusses; então vamos dizer — tudos os 
pretas. todos os inspectores de thesourária 
ovem ter tal ordenado. Já houve em classe alguma 
esta igualdade? 


aos juizes municipass ; 
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“Ha um “aparte. 


O Se. Vicror ve OLrverma :— Não procede essa 
abjecgiio, porque não ha quasi emolumentos nas 
varas crimes, pois, como sabe o nobre deputado, 
os juizes de dixeito são quasi exclusivamente 
juizes do crime ; às attribuições civeis estão dadas. 
sabe-se emfim que são 
muito wresquinhos os emolumentos dos juizes da 
direito, mesmo: nas grandes cidades. Portanto, 
se so entendo que estas razões devem prevalecer 
pata se nivellirem 68 voncimentos desta classe, 
estenda-se esto beneficio a todas as outras. Pon-. 
derarei que esta camara conta em seu seio muitos 
juizes de direito, e por isso mesmo devemos ser 
mao escrupulosos quando se trata de um objecto 

est:s. 


Una Voz:—Elles são tão doceis.... (Aisadas,) 


O Sr. Viorou Dt OLiveraa :— Coto a camara 
contém tantus juizes do direito, deve ter toda 
a prudencia é circumspocção em resolver sobra 
esta materia, : 


O Sr. PARANaOUA : — Felizmente não sou juiz 
de direito. ; 

O Sr. Presipexte:—Não se pôde discutir com 
o orador. 

O Sr. Vioror DE OLiverrA:—Estimo os apartes, 
porque me vio avivando algnys pensamentos, que 
pudião fluar esquecidos. 


“ Vamos à terceira pergunta que fiz à nobre com-. 
missão, Quando ss reconhécesse que a clasãe da 
magistratura estava mal: paga (6 - que cumpre. 
então confegsur a respeito de vutras), seria esta 
a occasião wais asada, mais propria para se 
trata: desse melhoramento? Os nobres deputados. 
não fizorão . um exrino ácerca da elevação da cifra 
desta despeza? Em quizera que an comissão. 
fizesse proceder: o seu projecto da um relatorio 
mais amplo, fazendo ver no corpo legislativo a 
despeza que a nação vai sofiror cum aste augmento, 
de ordenúdo de uma classe inteira. Eu dei-me 
ao trabalho do examinar o relatorio do nobre 
ministro e o Orçamento, e vejo que o augmento 
ugora proposto importa um accrestime de despeza 
de parto de 100:000%, despeza quo se continuará 
ä fazer todos os annos ; e neste calculo niiu entrio 
ainda ns grandes ajudas do custo. ... 


O Sr. Canxaino DA Gunna :— Apoiado. 


O Sn; Vioror px OLivEIRA:—... sobre qus tal. 
vez eu falta em terceira discussão. Será esta 
ocuasião mais propria para fazer-se tão grande 
sacrificio ? Eu talvez pareça visionario, senhores, 
quando trato do estado am que considero a 
fazonda publica, aom embargo da illimitada coa- 
fiança que ma merecs quem hoja'a adininistra ; 
mas quando leio o relatorio dv nobra ministro 
da fazenda, e veja. o qua so tem feito nesta casa 
com pensões, augumentos de ordenados, etc., fico 
um pouso assustado a respeito de nossas finanças, 
Nós devemos, senhores, 260 o tantos milhões de 
cruzados, se bem me lembro, pondo de parto a 
divida proveniente do papel circulante; ns em- 
penhos crescom todos us aunos; a despeza certa 
dus juros é por conseguinte cada vez maior; e 
até pagumos juros de juros, pois que, seguudo 
vemos do relatorio do nobre minístro (e é mal 
antigo) umas 100,000 lbs. st. que os ossos 
agentes om Londres adiantario para pagamanto 
de juros, por falta de remessas a tompo, forão 
consideradas como um uuvo capital, como uma 
nova divida que ficou avulsa, mas vencendo juros ; 
hou que sə poderia ver até um anatocisno. 


Seja-me relevado notar a facilidade com que 
pissão às vezes us cousas aqui sem discussão, 
convindo-so em medidas que podem trazer graúde 
damno à fazenda publica, su senti que quando. 
se tratou do orgamento da gusrra não se désso 
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tada a attonção às refloxões do nobre deputado 
por Matto Grosso, o Sr. Oliveira, quândo im- 
“pugnou à autorisação dada ao governo para 
vender o quartel de Bragança. Eu não censuro 
o que fez a camara, porque sei que o digno mi- 
nistro da guerra será muito prudenta e cauteloso 


em usar de tal autorisação; mas tenho receio de ' 


que a venda possa vir a ser effectuada em algum 
tempo, por administradores menos attentos aos 
interesses da fuzenda. 


O nobre ministro disse que elle podia achar 
15 cu 20:0004 pelo aluguel daquella quariel, e 
“que o podia vender por 150 ou 200:0008; accres- 
centando que facil lhe era então edificar um 
quartel no campo de Sant'Anna com os 150:0008. 
' Mas quem tem 20:0008 annuges da giugual, con- 

traha uma divida de 150:0004, pagando de juros 
annualtuente (na razão de 7 “o, por vonda de 
apolices) a quantia de 10:5004, e com os restantes 
9:5004 tem em 16 annos, quando mesmo à rendi- 
mento do quartel de Bragança não cresça, amor- 
. ligado toda a divida, achando=se com dous quar- 

teis, o de Bragança a o do campo de Sant'Anna. 

Felizmente ao nobre ministro não falta perspicacia, 
nem zelo; e só fallo nisto para notar que a 
camara parece às vezos ligar pouca importancia a 
questões que no meu fraco entender são de summo 
intoresse: nesto caso está a grande despeza que 
Orà Sa quer crear; 


ALGuns Ses. DaPUTADOS:—ÃO projecto, ao pro- 
jecto. . | . 


O Bë. Vroror DE ÔLIvEIRA :—Não posso deixar 
de apontar exemplos, quando combato despezas 
que año ma parscom justificaveis, i 


O SR. TAquES:—AO projecto. 


O Sp. Victor pe Oniversa :— Julgo, pois, qua 
quando tivessemos de tratar de beneficiar a mg- 
gistratura, outra deveria ser a occastão. Quando 
noto esta pouca tendencia para a - economia, 
quando vejo que as nossas rendas em vez de 
prometterem augmento nos annuncião diminuição, 
jå pelas commmoções porque tem passado O paiz, 
já por esta fatal epidemia, cujos efeitos nào 

odem sor desde 4$ sentidos am todá a sua ex- 

enóio 6 gravidade, hei de concorrer para que 
-oda vez mais se augmanto a dospeza? Quando 
veja que n impunidade tom sido praticamente a 
“primeira lei social, e que as rebslliões como 
que se têm tornado um meto de vida, porque 
não conheço emprego. melhor do qua sar revolu- 
cionario (apoiados); quando vejo que essas 
incessantes e sempre nlimentadas rebelliões tra: 
zom gtande dispondio dos dinheiros públicos, já 
para abufai-as no campò da acção, já para dar 
pensão ás familias dos bravos quo se sacvifição 
pela salvação publica, e que são de feito os mais 
dignos désse favor, porque sem elles não esta- 
riamos uós aqui, teriamos visto a coròa trotnér 
sobre a cabeça do nosso monarcha, e houvoramos 
“presenciado a desgraça completa do paiz, hei de 
acaso olhar com indifferença para o nosso estado 
financeiro, e ir decretado onpórda sobre des- 
pezas ? 


(Ha verios apartes.) 


Por ara não posso dar o meu votô u uma lei 
que vai melhorar decididamente a sorta da ma- 
gistratura, e que ao mesmo tampo não garante a 
sociedado de fòrma alguma contra os indos actos 
dessa mesma magistratura: e bem facil é de ver 
que emittindo eu este voto não quero dizer que 
todos os inagistrados sejão mãos: sa assim fosse, 
nem quizera eu. demorar-ma muito tempo nesta 
sala; pelo contrario, os ha excellentes; e tanta 
veneração me merecem esses, como indignação 
me Merecem os improbos. Ora, 6 infelizmente 
uma trista verdade, e ninguem poderá negar 
que a classe da magistratura conta om seu seio 


“cimentos dos empregados em geral, 
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individuos que talvez não lhe devessem pertencer, 


e é por isto, senhores, que eu hão quiz sustentar 
a antiguidade como a unica regra para a pro- 
moção; no estado actual da mágistratura seria 


uma funesta impravidencia o estabelecer que n 


antiguidade sem attenção alguma ao merito fosse 
a uuicã regra para a promoção. Não ma sup- 
ponuno os nobres deputados contrario às idéns 
e pagar bam todos os servidores do. estado ;. 
mas pelas reflexões que fiz, já sobro os ven- 
já sobre 
a desigualdade ou desproporção que se nota em 
prejuizo das classes elêvadas, hão de me enngentir 


que não vots pelo projecto e favor dos juizes 
de direito. 


Uma Voz :— Estes não: são os mais baixos. 


O Sa. Vicron DE- OLiveima:— Não vejo que 
estejão mal pawos. 


Ourra Voz :— Estão pessimamente. 


O Sr. PRESIDENTE :— As interrupções não são, 
permittidas: 


O SR. VICTOR DE OLIVEIRA :— Se eu. visse que 
no project», uma vez que. passão tantos melho- . 
xamentos « favores aos juizes de direito se dizia: 
«a sociodade vai tambem melhorar, parga a 
responsabilidads vai-se tornar umá realidade: » 
eu de bom grado votaria por elle; mas å isto 
por ventura o que acontece, meus senhores? 
Nào; no nosso priz não ha responsabilidade 
alguma; os empregados publicos só podem ser 
bans por natureza, a núnca por tomor do castigo: ' 
a responsabilidade é uma chimera: desde o 
ministro de estado até o official de justiça não 
so conhece responsabilidade; dahi é que hio de 
vir ns majores. desgraças para o paiz, sem quo 
seja préciso estar constantemente a atlribuil-as 
a causas secundarias e de nenhum valor; sem 
ropressiio os crimes so hão de repetir todos os 
dias; e baidados sarão todos os melhoramentos 
promettidos à sociedade. Ao menos, senhoras, 
nas outras profissões ha uma repressão, uma 
éorrecção, que porsegúe immediatamente a quem, 
se conduz mal, o medico, por exemplo; se não 
é bom medico não tem elinióa ; o advogado, se 
não é bom advogado, não tem clientela; o. 
negociante falto de fé, perde o crédito e não 
negocia: o agricultor fraudulento que vicia o 
seu genero, desacreditavo, e não o vendë dahi 
por diante: todas estas profissões têm pois no 
seu exercicio um correctivo: mas na classe dos 
funccinnarios publicos não ha correctivo algum ; 
o empregado quasi que está sempra seguro, ainda 
obrando mal:.o seu ordenado nunca lhe falta, 
a ås vezos se lho augmenta; não hu maior 
felicidade, | 


Uma Voz:—E como em todos os paizes. 
O Se. PRESIDENTE: —Atienção. 


O. Sr, Victor LE OLrvRigA: — E” preciso não 
estudar o quê so pissa nos óutrvs paizes para 
se dizer isto, para sg ser indifforente à raspon- 
sabilidade dos empregados: ou quando cito 
aizes como modelos neste genero, não aponto a 
ranga do preferencia : cito. antes a severidade 
da Inglaterra ou dos Estados-Uuuidos a respeito 
da efectiva punição dos crimos em geral; mas, 
já que me iallio na França, a cujos exemplos 
serei, em muitas consas, pouco inclinado, eu não 
lhes preciso lembrar q recentissimo. processo de 
Teste o Gubigres. Para que escurecer o. que 
estamos vendo? One à quo a esse respeito 
quizemos' seguir a justiça sevora dos paizes Clas- 
sicos da civilisação ? APERTA Ea 

Uxa Voz: — A Inglatorra é um paiz de veng- 
lidade, . 

O Sr, Vigror DE OLIVEIRA 2, — Nem posso onvir 
isto, o portanto continuarei, dizendo que, se eu 
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visse no projecto a responsabilidade elfectiva a 
par destas vantagens, eu daria com todo à gosto 
o meu voto a favor não só destes ordenados, 
como de vencimentos mais elevados. Eu nunca 
vi que um magistrado fosse entro nós condem- 
nado por crime de responsabilidade ; estim irei 


que me apontam algum exemplo notavel ; o que : 


vajo: é, pelo contrario, a maior das indulgencias ; 
e nosso até citar, já que assim o querem, um 
faco particular da minha profissão : tenho o 
modo dé pensar mais amplo e absoluto sobre a 
necessidade de não negar meu patrocinio a qual- 
quer réo ; entretanto nunca fui defensor de um 
magistrado, de cuja. corrupção estivesse conven- 
cido: e talvez já tenha havido juiz n quem eu 
não pudesse dafsuder, e que fosse afinal absol- 
. vido por um tribunal do paiz- Eu queria, e ficaria 
muito obrigado a quem me citasse um exemplo 
de condeamnação de magistrado por crime de res- 
ponsabilidade : os factos attestão infelizmente o 
contrario + tudo se absolve. 


“O Sr. PRESIDENTE : — Peço go nobre deputado 
que se cinja á questão, 

O Sr. VICTOR DE OLrvEIRAa : — Portanto, Sr. 
presidente, emuanto não oúvir å illustrê com- 
missão, não posso, com bastante pezar meu, appro- 
var o . melhoramento dos juizes de direito; e 
negarei 
discute. 


O Sr. Sayão Lobato : — Ë’ com o maior: 


acanhamento que entro nesta questão, | muito 
principalmento depois de ouvir à jaculatoria que 
o nobre deputado dirigio aos juizes de direito 
“que: tôm assento nesta casa, ponderando de pas- 
sagun quanto convinha a reserva tratando-se de 
uma questão desta vrdem, mosmo pela posição 
especial dos hunrados meuibros, aos quaes mais 
de perto touca a medida. Felizmento, Sr. presi- 
denta, pela minha posição não me posso deixar 
da considerar um pouco superior a este interasse 
supposto ou suspeitevel, visto qua tenha a felici-. 
dade da sər juiz de direito de uma comarca em 
que já percebe tal ordenado que realmente nada 
lucro com este projecto, pelo contrario talvez 
“tenha a perdor quanto.a ordenado, porque tendo 
já 2:0008 ficarei reduzido a 1:6008. O ilustre 
deputado ques taiito fallou sobre à materia, em 
verdade muito pouco tratou da questão, e nosso 
pouco não ouvi argumento algum valioso contra 
o projecto; basta reproduzir a argumentação do 
iHustre deputado para que sobresgia a sua sem- 
razão : disse que não podia volar pelo augmento 
de ordenado : porque não havia no paiz ras- 
ponsabilidade, porque os magistrados não podião 
ser punidos : entende pois o honrado deputado 
que é muito conveniente, é muito regular que se 
suppra essa falta de responsabilidade com o cer- 
ceamsnto do ordenado que poderá equivaler a 
uuia multa assim imposta atministrativamente | 
Depois disto ponderou, lançando a vista sobre o 
pessoal da magistratura, que tantos exão os ma- 
gistrados mães que elle ngo se atrovia a. votar 
pelo melhoramento de velicimentos pecuniarios 
desta classe; com isto o nobre deputado implici- 
tamente declarava que sacrificava os bons a mãos ; 
quando mesmo fosse admissivel essa apreciação 
da bondade de alguns. dos úctuges juizes para 


a confecção de uma lei permanente, fixando os' 


ordenados dos juizes de direito, parecia-me que 
os bons merecião sempre estar em relevo, o da 
preferencia devião chamar a uttenção do nobre 
deputado. . 

vardadoira questão é. contemplar os lugares 
“de juiz do direito, considerar as obrigações deste 
cargo, estudar a posição do juiz, ver as neces- 
sidades que tom o magistrado, e ontio ver go O 
ordenado que é arbitrado por este projecto está 
conforme com essas necossidades. O iljustre 
deputado devia considerar que os juizes de direito 


assim meu voto no projecto que se.|: 
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são póstos por via de regra em comarcas que 
comprehendem. diferentes termos, que têm obri- 
gação de ter meios de conducção, ' que sempre são 
dispendicsos, é que sem interrupção devem os, 
entreter à gua custa, porque mesmo pal» natureza 
do seu cargo ândão em uma continuada pere- 
grinação dentro da comarca, que têm obrigação 
de dar seria e nunca interrompida attenção & 
todos.os deveres do seu cargo, aos quaes $e achão 
atados por tal modo que. não podem tratar de 
outra industria, distrabir-se para outro trabalhar 
como o podem fazer os outros empregados pu- 
biicos,.taes como, por exemplo, um procurador 
fiscal da thesouraria, que sendo advogado da 
fazenda ainda póde exercer a advocacia em muitas 
causas particulares. como um: lenta do curso juri- 
dico que, satisfazendo seus deveres em certa hora 
do dia, póde empregar todas as outras em cousas 


- que lhe dôm interesse, e om geral quasi todos 


os demais ómpregados publicos que por via dé 
regra em quatro ou cinco horas satisfazem os 
deveres que lhes são impostos. Se o illustre 
deputado considerasse todas estas circumstancias, 
se attendesse à grande conveniancia de que um 
homem encarregado das attribuições de julgador 
tenha vs meios necessarios para sua mantença, 
para que possa com decercia e dignidade propria 
do caracter de juiz desempenhar com imparcia- 
lidado öö deveres que a lei lhe assigna, e que 
tão arduos e dificeis são, ainda pondo. de parte 
a tremenda responsabilidade due necessariamente 
se deriva da natureza especial do seu cargo, 
concluiria que o ordenado proposto pelo projócto 
jámais com fundamento puderă set taxado. do 
excessivo. Deve-se reconhecer, contemplando as 
circuustancias exiguas do nosso thesouro publico, 


-para que tanto chama a -attonção o--illustre de- 


putado, que o ordenado fixado é o mais que fui 
possivel fazer-se; mas duvido, Sr. presidente; 
que ainda assim alle possa ser considerado como 
absolutamente suficiente. . 

. © illustre deputado disse quo muitas cousas se 
tôm arrancado no nosso paiz por uma. falsá 
opinião publica, e assim foi a instituição do jury, 
a guarda nacional, o acto addicional, etc. Dizia 
ella: « Nada de argumentar com idéas geraes 
que induzem à erro, nada de invocar exemplos 
dá paizes em cirsumstancias diferentes, cujas 
condições mnonhuma applicação têm ao nosso 
paiz. » Isto dizia.o nobre deputado, talvez que- 
rendo observar que 6 augmento dos vencimentos 
dos juizes de direito sra uma exigência reclamada 
por essa falsa opinião publica: eu duvido que o 
ilustre deputado possa demonstrar que a verda- 
deira opinião de qualquer modo se oppõe 
elevação dos ordenados dos juizes; não falta 
nas. classes uteis do paiz nem bom senso, nem 
generosidade. Pode o nobrá deputado a compa- 
ração do nosso budget com os de paizes mais 


adiantados em civilização, é a comparação dos 


ordenados pagos em um e em outros paizes. So 
eü aceitasse o conyite do nobru deputado, eu o 
convénceria. de que em nenhum paiz os juizes 
são tão mal pagos como Brazil. Æ mister que 
o illustre deputado tenha em vista as circum- 
stancias do paiz; para ésto calculo ser devida- 
mente fuito e resolvido, é necessario matter: cin 
linba de conta o fraco valor da nossa moedu, 
a carestia dos generos ainda os de primeira 
necessidade, e então reconhecerá que a paga 
não está a par das necessidades, o que em 
paiz nenhum civilisado poderá ser admissivol, 
Em um paiz onde a moeda tem tão pouco 
valor, onda 'o seu depreciamento vai em pro- 
gresso, onde todos vs viverós da primeira në- 
cossidade. proporcionalmente se encarecem em um 
paiz em que 560 o artigo — casa — em tal iugar 
absorve quasi o ordenado de. um juiz de direito, 
porque é sabido que um juiz de direito úa côrta 
com numerosa familia gastará qua io seu ordenado 
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com o aluguel de casa, será excessivo © orde- 
nado proposto no projecto ?: 

" Mas o illustre deputado foi por diante: oppo- 
nho-me, disse elle, a esta nivelação de ordenado, 
porque é uma innovação singular quo' não é 
admissivel, que é injusta, porque serias mister 


estabelecer o mesmo nivellamento a respeito das: 


vutras classes. Ainda desta vez no attendeu o 


nobre. deputado. às circumstancias do paiz : disse | 
ella que os juizes de direito no interior, onde tão ' 


facil é a vida, serão pagos no mesmo pé qua os 
auto so despende| Mas o illustre deputado não 
contemplou no sau calculo uma addição.impor- 
tantissima ; não vio que as comarcas do interior 
comprehendem muitos termos, que trazem a 
necessidade da peregrinação do juiz; um juiz de 
direito estabelecido. em uma destas comarcas 
com a sua familia, obrigado A percorrer todos os 
termos da sua comarca repatidas vezes no anno, 
muito tem que despender para essas viagens sobre 
o duplicar necessariamente as suas despezas que 
correm sempre tia casa do seu domicilio, enquanto 
elie por sua parte tambem gasta ausento! Mas 
o illustre deputado não se limitou a fazer oppo- 
sição ao nivellamento dos ordenados dos juizes de 
direito; exige que uma lei geral contemple os 


ordenados de todos os empregados publicos, por-. 


que, diz, sô assim a justiça póde ser feita, visto 
que ha muitas classes dé empregados publicos 


qué merecem igual attónção. Isto é a renovação, 


de uma questão tantas vezes próposta, e tuntas 


vezes resolvida: é fazer opposição à solução dé, 


uma, questão especial que é devidamente conce- 
bida pela esperança chimérica dese obter uma 


medida universal, que de sua natureza é com- | 
plicadissima e sempre dificil, e nas circumstanoias - 


actuses é de'todo impossivel. Não vô o nobre 
deputado que é uma cousa inteiramente impos. 
sivel, que uma lei 
as classes de servidores do estado pudesse ser 
agora proposta, discutida é resolvida ? 
, . Disse o illustre deputado :— « Tôm-se tratado 
de melhorar as vantagens dos magistrados em 
- Alguns projectos que já forão volados, e em outros 
que vio ser votados; no entretanto não sei se 
a sociedade lucra com taes projectos, .se éste bo» 
neficio não será só para os individuos som van- 
tagem menhuma publica. » Em que occasião o 
illustre deputado moveu esta questão? Quando 
ss trata'de arbitrar um ordenado que zeja menos 
insuficiente para os júizés de direito ; de maneira 
que, 
augmento de ordenado, é ainda cousa inuito 
queslionavel a utilidade do projecto ; é carto que 
esta questão seria com mais proprisdade suscitada 
na primeira discussão, e parece que a camara 
então votando o projecto já a tinha decidido ; 
mas o iliustre deputado aindn duvida se a medida 
aproveitará ao publico, e teimme que não seja um 
mero beneficio individual, uma doação da na: 
tureza a mais graciosa: o honrado daputado não 


reconhece quecóm este ordenado, assim mais suf-. 


ficiente e proporcionado, haverá a não pequena 
vantagem de se poder melhor conseguir juizes 
para essas comarcas do interior em que.actual- 
mente a exiguidade do ordenado se ajunta a tantas 
outras desvantagens ? Não reconhece o nobre 
deputado . que os juizes com melhores honorarios 
ficarãô mais babilitados para bem desempenha- 
rem os deveres de sewcargo, com aquella: decencia 
"e dignidade que por bem da administração de 
justiça é mister que: sustentem os juizes. Mas 
nada disto mereceu a consideração do nobre 
depútndo : lle está ainda em duvida se este 
projecto póde interessar a sociedade, se não é 


um mero beneficio prodigalisado dos individuos. W- 


por isto qua o nobre deputado pergunta — será 
esta a ocoasiño mais asada para se tratar disto; 
estaremos em tão boas circumetancias financeiras 


uizes de direito das capitaes das provincias, onde : 


que comprobendesse todas . 


segundo o. illustre deputado encara este. 
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que possamos fazer estes beneficios individuaes 
sem ter em conta os interesses. da sociedade ?— 
Desde que a camara se convencer que a sociedade 
lucra, porque melhora a administração da justiça, 
que até com ella melhorão as circumstancias f- 
nanceiras do paiz, que tambim em uma boa 
parte dependem da regular administração da jus- 
tiça, está respondida-a objecção apresentada polo 
illustre deputado. a E 

Pör fim disse o nobre deputado que não 
admittiria esta distincção que se faz entre ordenado 
e gratificação senão para 0 caso de aposentadoria, 
e disse tambem que uào vê razão algumá para 
que se estabeleça uma gratificação, de 8004000 e 
um ordenado. de 1:6008. Responderei ao nobre 
deputado . que a razão não é outra senão que 
ge tevs em consideração : 1º, a conveniencia de se 


-orear mais um interesse do juiz effectivariento sor- 


vir seu lugar, fazendo-se uma parte de seus ven- 
cimentos dependente do exercicio ; 2º, gratificar 
os serviços que presta o juiz municipal quando 
em substituição serve o lugar de juiz de direito; 
até agura ò juiz municipal que substituia o 


juiz de dirsito perdia seus emolumentos como juiz 


municipal, e nada ganhava como juiz de direito; 
agora ` porém xe estabelece que uma parte do 
vencimento do juiz de direito seja concedida ao 
que effectivanenta exercer, e deste modo virá a 
porceber o juiz municipal uma bem justa indem- 
nisação. . Em conclusão direi que não descubro 
razão alguma par? «que não seja adoptado o 
projecto, Deixo de proposito de. responder a muitas 
considerações que fez o honrado' deputado pela - 
promera da Bahia, parecendo demasiadamente 
ostil á magistratura brazileira, no que foi viva- 


mente apoiado - por um illustre deputado pela 


Parabyba, qua não pordé óccasião de inostrar à 
sua má vontade, para não dizer rancôr, contra 


os magistrados. 


O Sa. VioroR DE OLIVEIRA :— Peço a palavra 
para explicar-me, ' 


O Sr. PRESIDENTE : — O regimento não dá di- 


. reito... : . 


O- SR. Victor DE OLrveira::—Eu queria dizer 
que não fiz injuria à classe da magistratura. 


o sr. Araujo Lima :—- Sr, presideute, a 
discussão que tem.apparecido sobre os projectos 
relativos à magistratura domoustra incontestavel- 
monto o grande interesso que a camara julga 
ligado a esta materia. Assim, pois, V. Ex. é a 
camara me permittirãO que au exponha breve- 
mente minha humilde opinião a semelhante 
respeito. ER yi 

Não pretendo, Sr. presidente, esclarecer a ma: 
teria com a apressitação de theorias, estou 
convencido de que não posso déixar de aprender 
dos nobres «leputatdos sob este ponto de vista, 
sem que nada lhes tenlin a ensinar; entendo 
porém que. não pôde ser perdido o tempo em 
occupar a attenção desta camara, expondo o estido , 
e as necessidades do pêiz, as dificultades ou 
nutlifcação que tèm de encontrar em sua execução, 
as leis que esta mesma camara tem de. fazer. 
E' pois debaixo deste ponto de vista especialmenta 
que tenho. de entreter, a camara pôr alguns 
instantes. 

Sr. presidente, o projecto que se disoute tem 
por fim elevar -o ordenada da magistratura, afim . 
de assegurar sua independencia e fixal-a no exer- 
gicio dos seus emprôgos. Felizmente nesta materia 
o a respeito das mais que se tôm discutido 
relativas. x este objecto, quasì que a camara está 
de accordo ; niio ha duvida sobre o fim do projecto ' 
não ha quam contaste a necessidade de garantir 
a independencia do magistrado e ligal-o ao 
exercicio de suas funcgões: a disoussRo que tem 
apparecido: versa áceroa da inopportunidade da 
medida, e mesmo da insufficiencia completa que 
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lhe guda annexa. Entendo. que este projecto nem 


é apresentado na oceasião mais apropriada, nem, 


mesmo é capaz de produzir o efeito que se tem 
em vista. À respeito da vpportanidade, não tenho 
remedio senão repetir o que um nobre deputado 
optimamente já disse. Segundo ouvi no honrado 
ministro da justiça, a despeza que deve trazer 


este projecto ha de chegar áceres de 80:000F, e, 


eu calculo que ha da ir muito além. (Apoiados.) 
Não só hà o sugmento dos ordenados da magis- 
tratura, além das despezas provenientes das 
ajudas de custo, mas tambem entendo que depois 
deste projecto viráð outros creando despezas ; 
havemos de ter, màis- cedo vu mais tarde, aug- 
mento de ordenado ds outros empregados, por 
exemplo, dos desembargadores, estou mesmo 


convêncido que os membros do supremo tribunal, 


de justiça hão de ser aquinhnados com mais 
vantagem; inclino-me ainda a crer que os presi- 
dentes de provincias devem ter iguslinanto aug- 
manto de ordenados, porque se assim não suecedor 
ms . parece que o ministerio ha de ver-se em 
grandes dificuldades em achar pessoas habilitadas 
para este emprego. e 

Ora, tando eu carmo certo o acerescimo-de despeza 
de cerva de 80:0004, e provavel o de cerca do 
200, pergunto ao honrado ministro da justiça: é 
isto convenient" no estado em que se acha o 
paiz, no estado de nossas finanças o da ehorme 
ivida publica que pesa sobre o imperio? En- 
tendo pois que, qualquer quo seja a necessidade 
de sleyar os ordenados da magistratura, neces- 
sidade que não contesto, todavia a occastão não 
é muito apropriada pura isso. Agora permitta-ma 
ainda o nobre ministro da justiça pergunter-lhe: 
acaso não haverião outros meios mais conva- 
nientes pará so melhorar o estado da magistra- 
tura? Sr. presidente, sinto discordar dv pansa- 
menta de S, Ex. à váspaito da crganisação da 
magistratura, e em muitos pontos. S. Ex. no 


ha muito disse que o numero das comarcas, 


davin. ser unugmentado :. eu estou convencido 
quo em vez de augmento. dóvia haver dimi- 
nuição, 
paés ; 


primeiramente, eutendo que é um bem 


ara a boa administração da justiça a ceducção 


8 comartois, ampliando-se o circulo da juris- 
dicção do magistrado, o qua evita que elle seja 
conhecido e amigo de todo o mundo. Ein segundo 
lugar, pelo conhecimento qua tenho do que se 
passa em algumas provincins, vejo que as co- 
marcas ga craão unicamente com o fim - de accom- 
modar afilhados. (Apoiados.) O Ceará, por exemplo, 
pÓssua. dez coninreas : estou convencido que a 
fústiga seria muito melhor administrada em cinco 
ou seis, Ora, não seria mais prudente e con- 
veuleute ao estado do paiz que em vez de elevar-se 


a cifra da despesa publica, S. Ex. tratasse de 


diminuir o numero das comarcas? E nem sa 
diga que isto 6 attribuição propria das assembléas 
provinciaes; porque. sem negal-o, direi todavia 
gue 9 governo gm nógäo pniz só não pôde fazer 


„Qo homem mulher. (Hisadas.) O governo pôde. 
fazer muitos, iminensos benefícios ao paiz, assim. 


tenha vontade, » vontade firme, 

Continuando ainda, Sr, preáidento, no exame 
da convaniencia da medida, perguntarei a S. Ex. : 
acaso não existem no paiz interesses, necessi- 
dades que com maior força podem ser satis- 
feitas ? a quanto tempo gozanos nós do-governo 
represaitativo ? Quass os melhoramentos mate- 
riges quê se têm apresentado no paiz? Qual é 
a provincia que não preoisa do estradas, do 
oanaes, de pontes, oto, cto. ? E estas necessi- 
dades não são mais imperiosas? Eu estou con- 
vencido de que os melhoramentos materiaes não 
são sô a enndição de prosperidade material, são 
um eslomento de paz, de ordem, de liberdado, 
de beneficios inealtulaveis que o nosso paiz mnis 
imperiosamente reclama. l4poiados.) 


fundando-me em duas razões princi-, 
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E já que fallei nô Ceará, chamarei sobre elie 
a attenção de S. Ex, O Gaará carece mais fòr- 
gosumonto de melhoramentos materiaes ; à preciso 
qua sa empreguem os meios convenientes para 


fazer. desapparecer as seccas que o .nssolãv, é 


entre esses meios o que se aponta talvez como 
o mais ápropriado. é um canal que communique 
o Rio de 3, Francisco com o Salgado. Acho que 
despozas com medida desta ordem serião, infi- 
nitamente mais uteis do que com elevação de, 
voncimentos, da magistratura. Seja a magistra- 
tura elevada a esse estado de indepandoncia e 
fixidado em que a pretendem collocar com uv 
projecto que se discute, se acaso o Ceará fôr 
despovondo, fôr reduzito a um deserto, como 
entendo que está coudemnado na fallencia.de 
melhoramentos materiges quo penhão termo å 
calamidado de quo falleis o Ceará dispensa van- 
tagens de. uma bva. magistratura, porque os 
desertos, não precisão nem de bom nem de må 
administração do justiça. E os 

Assim, Sr. presidente, o primuiro defeito quo 
gucontro no projecto de S. Ex. é a pouca apro- 
riação ás circumstancias, é o olvido em que 
cão interesses que eu reputo mais imporiosos do 
que aquelles n que ss truta de attender. 

Mas. Sr. presidente, esta despeza que n pro- 
jetto vai vrogar acago produzirá os resultados que 
sə tem em vista? Acaso trará ao paiz uma mà- 
gistratura independente, o a fixará no exercicio 
de seu emprego? Não estóu convencido disto. 

Sr.. prêsidente, segundo os. principios quo 8 
nossa constituição estabelece, seguido as verdadas 
que as theorias socines elevião à categoria de 
axiomas, apezar dos scopticos a espiritos furtes 
do systema reprosontativo a divisão dos poderes 
6 um dogma iucontestavel. Da divisão dos po- 
deras deriva a necessidade de sua independencia, 
porque séria perfeitamento inutil que os poderes 
ss dividissem se acaso na esphera de sua acti- 
vidade sofrerem influencias estranhas, A não 
sorem as que emanio da hatureza de suas 
atiribuições,. e da consciencia dos que as exercem. 

Occupando-me por ora unicaménte do- poder 
judiciario, a respeito do qual a discussãa versa, 
aciso este podar com a medida que ao aprosenta 
ficará habilitado para desenvolver a sua activi- 
dade com a independencia que é necessária, 
superior “à noção do governo e aos caprichos dos 

articninares o das facções, sujeito unicamento à 
ei e á consciencia de seus agentes? Qual. é à 
causa principal qua inutilisa o poder judiciario 
em nosso paiz, quo o incapreita nbauvlutamonte 
de satisfuzer a sua importunte missão? Quem é 


"que langanio.os olhos ainda mais ligeiramente 


sobre o uosso paiz a não conheco? Eu sinto 
ainda, Sr. presidante, discordar neate ponto da 
opinião de S. Ex. o Sr. ministro da justiça. 


- Estou convencido de que a primeira sausa dos 


males do poder judiciario no nosso paiz ô a 
intervenção que elle tem nas lutas politicas, 
nas eleições. (Apoindos.) Sr. presidente, a his: 
toria nos ensina que cada época tem o seu fa 
natismo. Na época actual o fanatismo é a politica, 
qus se resums na eleição. A eleição d 0 campo 

a batalba em quo se dabntom todas as opiniões, 
tados os. interessos, todas as paixões. 

O partido vencedor é chamado a traduzir em 
lois suas idéas ; a ter granda quinhão nos dudgets 
municipal, provincial e geral: a sntisfazer suas 
ambições, suas vaidades, sous odios, suas yin- 
gaunças. Eis como so pòde explicar esse fanatismo 
da politica que nos domina |! E entretânto como 
é que se opéra, isto que se chama eleição em 
nosso: paiz? Acaso a camara julga que ó a vida, 
q movimento, a agitação embora, mas serena o 
ordanada-do povo, que se ergue para a escolha 
de seus representantes? Oh! mentira, mil vezes 
mentira l Umn elsição á um estrebuxamento 
hurvivel, medonho; é a anarchia fervendo no 
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seio da paz; é a 
consequencias. 


O Sr. Passtnente :— Perdôa-me o nobre depu- 
tado; isto não vem para a questão. (Apoiados. ) 


O Sa, Arauzo Jima :— Estou 
insuficiencia do projecto, estou fazendo vêr que 
-elle não satisfaz a necessidade mais imperiosa do 
nosso paiz. 


O Sr. PRESIDENTE :— O nobre deputado terá 
occasiño opportuna de tratar dessa materia. 


guetra civil com todas aB suas 


O Sr. Arau Loma :— Como hei de provar, Sr. . 
presidente, que: o projecto é insufficiente, som 


mostrar que. elle não garante a independencia da 
magistratura, porque tão removo a causa essen: 
cial que a destróo, a intervenção na politica ? 
O meu pensamento era mui simples. Eu dizia que 
para tornar a magistratura independente a pri- 
Meira necessidade seria arredal-a da politica, do 
qus o projecto não se occupa ; mas como V. Bx. 
entènde que não estou, na ordem, nada direi a 
esto respeito. ` 


O Se. PrresIDENTE :— SÓ peço ao nobre depu- 
tado que secinja à questão. 


O Sr. Anavio Lina : — Bem, como não posso 
seguir o fio das minhas idéas, direi aquillo que 
V. Ex. me permitte dizer a respeito da materia. 

Disse eua principio que entendia que o projecto 
não era apresentado. na ocessião « mais apro- 
ptinda, é monos allendia Á necessidade mais 
Imperiosa do nogso paiz; accrescentei que era 
insuficiente, que não remediava em nada, que 
não girantia na parle maia importanto a inde- 
pendencia do poder judiciaric, por isso que não 


combatia o motivo principal que faz com gue. 


asse poder nho exerça impárcialmente as suas 
funcções ; agora accrescento qua entando quo este 
projecto nada adianta a respeito da fixidado que 
tem am vista estabelecer a magistratura LG exer- 
ciclo de seu emprego. Me pareca qua o projecto 
não poderia conseguir esto fim sonão em virtudo 
" dos ordenadus mais elevados que . gô concedassem 
à magistratura, sa taes vantagens não fossem 
inutilisadas com as niedidas que estio estubule- 
-cidas em prujactos differontus. Se acaso o projecto 
“estabelecesso vuntugens em seguir-se A. carreira 
da magistratura, ou pudia cuncebor que esse aug- 


mento de ordenado faria com que o magistrado . 


fosso constanta na prollasão que uma vez abraçou; 
mas, entrotanto, em virtudo de outras medidas, 
0 projecto destrvs aquilo que faz porque os orde- 
nados da magistratura da primeira instancia fluido 
iguntados ou. quasl nula doa nos da segunda 
instancia. Daqui rosulta que o magistrado da 
primeira instanciá udu tom interesso em ligar se 
ao exeruldio de suas funcções para ter avoesso 
na sua carreiru, Su, por exemplo, o juiz de 
direito gozasse do ordenado de 2:0008,.8 o de- 
sembargador o da 4:0008 eu compreheriduria muito 
facilmente que havia interesse sm o magistrado 
fixar-se DA sua carreira para fazer jus ao accasso; 


mas, quaudo vejo que o ordenado do juiz do: 


direito é elovado a 2:4008, e o do desembargador 
é de 2:U00] ou de 2:8004, me persuado que quasi 
desapparece a vantagem de passar de uma para 
outra instancia? Asgim o resultado do projecto 
relativamente à umugistratura não é outro senão 
este:—O projecto molhora a sorto da magistratura, 
eleva o seu ordenado, mas não produz efeito 
algum importante a respeito de garantia que a 
magistratura deve offerecor para o bom desem- 
ponho do seus deveres. - o 
Sr. presidente, limito agui minhas refloxões. 
obro o projecto que se discuto, porque 
em sua súbeduria me vio permittiu dar às minhas 
- idêas à direcção que julgava corvenionto. 


O Se. Presspante :-—Não ha nenhum Sr. depu- 
tado inscripto a favor, segue-se o Sr. Souza 


mostrando a. 


V. Ex. - 


faliar pró.... 


mem mem em rem 


“necessidade 
pregados publicos du nosso paiz; e, 
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Franco que pedio a palavra contra. Póde fallar o 
Sr. Souza Franco. 


O Sa. Anaro Ramos:—Pela ordem. 


O Se. Presinunte :—Já dei a palavra ao Sr. 
Souza Franco, . . ; 


O Sr. Taques :+— Peço a palavra. 
O Sr. Presente :—Desde que ha quem queira 


O Sr. Souza Franco:—Cedo da palavra; 


- O SR.. Presrpexte: —Tem a palavra pela ordem ` 
o Sr. Angelo Ramos. 


O SR. AnagLo Ramos: —E' só para requerer o 
adiamento desta discussão por 24 horas. 


O Sr. PRESIDENTE —Perdôe-me o Sr. deputado. 
Tenho ds advertir no Sr. deputado que não lhe 
cubia a palavra, O Sr. deputado não estava 
inscripto, e é disposição expressa no regimento 
que só póde propór o adiamento de qualquer 
questão aquello a quem couber a palavia . 
(dpoiados.) 

O Ser. AnguLo Rasys :—lMas uma vez que nin- 
guem tinha a palavra... i a: 


O Sr. Puesspente:;—Varios senhores a tinhão 
pedido, o Sr. Souza Franco, o Sr. Carneiro da 
Cunha, e ultimamente o Sr. Taques. Portanto 
o Sr. deputado uão póde requerer o adiamento 
sendo quando chegar u sua vez de fallar pedindo 
a pulavra : agsim o determina o regimento. 

. Tem pois, o 3r. Taques, n palavra a favor. 


O Sr. Souza Franco: —Como eu tinha cedido d 
palavra, peço-» novamente. 


O Sr. Taquesi—Sr. presidentes, parece-me 
que os orndores que têm ilnpugnado o projecto 
não têm conseguido o seu fim com os argumentos 
que deduzirão na contestação do. art. 1% que se 
discute, Dos discursos que tenho ouvido contra 
o projecto, forçoso me tam Sido tirar a conclusão 
de que todos os honrados membros reconhecem 
a uecessidado de augmentar os honorários dos 
empregados publicos do nosso paiz, e particular- 
mento daqueles que estão coliocados em uia 
categoria mais elevada. Um honrado membro 
que pritusito combateu o projecto reconheceu que 
ara isto de grande necessidade; elle declarou 
que os empragados publicos do nosso paiz, de 
categorias superiores, erão mal recompensados ; 
e será um juiz de direito, um ompregado dessas 
categorias inferiores, que aliás são tão bem 
vetribuidos pelo estado ? Do certo que não. 

honrado duputado polo Ceará que me pre- 
cadou, reconheceu igualmente que eta uma 
augmentar os honorarios dos em- 
segundo 
colligi mesmo dë suas expressões, as cousas se 
aoho em tal estado que o governo não oncontra 
facilmenta quem queira servir empregos importan- 
tes, certas commissões administrativas, como sejão 
as presideuciis do próyiricias com os mesquinhos 
ordenados que estão asignados. 

So o honrado deputado langasse os olhos ainda 
para ò numero de comarcas que no imperio se 
aclião sem juizes de direito que nellas vão residir 
e administrar-justiça, devendo-se attribuir ists 
à deficioncia dos ordenados, ao pouco interesse” 
que ha em se aceitar esses empregos, reconhe- 
teria que a elovação do ordenado da magistratura 
é una necessidade urgente para O puiz, se é uma 
nucessidado tämbem a miministração da justiça 
em toda parte, e não sômento nas capitaes das 
provincias. 

Sr presidente, o illustre deputado que em 
primeiro lugar impugnou o projecto disso que 
não era do augmeinto de- ordenados e do dispo- 


sições desta- ordem que havia de depender a 


iudependoncia da magistratura. Eu já disse nesta 
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casa que A independencia da opinião e do caracter 
é antés uma disposição dada pelo céo, do que 
uma cousa que se possa produzir por actos 
determinados: mas note-se que podem influir 
muito na posição do magistrado, no seu caracter 
e espirito, às circunstancias em que elle. se 
ache, Æa reconheço que ha' caracteres nobres, 
dotudos de muito valor e virtude, que, não obstante 
as circumstancias mais contrarias,. conservão 
sempre o mesmo timbre, a mesma honra ; mas, 
Sr. presidente, do modo porque o mundo se. acha 
Donattuido, força é reconhecer que mésmo a 
intelliguncia e » virtude dependem muito da 
inflencia das circumstancias materiass ; creio que 
a honra deves ser collocada em um pedestal muito 
seguro. O homem que tem mais recursos, mais 
meios para poder viver decentemente na sociedade, 
não sómente tem o espirito mais livre e desen- 
volvido, como tambem marcha mais seguro pelo 
trilho da virtude. Eu posso dizer neste taso, 
segundo o pensamento de um grande magistrado 
inglez, que admiro-6 respeito a virtude em toda 
parte, maxime naquelle que resiste em circumstan- 
cias deslavuraveis; mas julgo que a honra mais 
segura é a daquelle magistrado que está longe 
das- tentações, e que não tem difficuldades com 
que iuter. Se se entendo que é de necessidade 
que so preenthão os lugares de juízes de direito 
em todas as comarcas do nosso paiz,e sé ainda 
é esta uma razão de utilidade publica para que 
os mugistredos tenhão bons ordenados, Dão posso 
deixar de votar pola disposição do projecto que 
so discute, que tende à esta fin. 

Contra à disposição do artigo objectou-se a 
igualdade que elle estabelece nos ordenados. O 
honrado aeputngo disse que não ha repartição 
alguma publica em que o8 ordenados não variem 
na razão da sfluencia das occupações e trabalhos 
a quo deve dar expedição o empregado publico : 
mas, senhores, creio que o principio do honrado 
deputado não é tão oxavto em toda a extenaño 
como olle presuppôz. Em muitas repartições 
publicas os ordenados são iguaes apezar. da va- 
riedade dos lugares. 


“O Sr. 
razhÃo. 


"O Sr. Tagues i — No exercito isto acontoce, 


Victor DE Orivmpa : — Eu del a 


acontece tambem na clusso dos parochos de que. 


fallou o honrado doputado, todos eljas têm o 
mesmo vrdenudo apuzar da diversidade de vocu- 
pagão vos professutes publicos todos tôm o masmo 
ordenado apogar da variedade das freguezias ou 
lugaros em que snsindo, e assim muitus outros 
empregados; é jasio uma verdada reconhecida, 
dentro do cada uma das provincias, Porém, Sr. 
prosidunto, alnda quando o principio aventado 
polo honrado membro tivesso tuda & exactidão. 
“considerado de um modo geral, na materiu de 
que so trata não tinha applicação alguma, por- 
que se uds reconliscamos que as comarvas peiores, 
ag comarcas menos invejudas pólas suas posi- 
ções o faltas de comodidades, não têm quem 
nollas queira servir, forçãé dar algum interasas 
a quem queira nellas residir : pois deve continuar 
a não haver administração de justiça em certas 
comarcas porque não ha: magistrados que nessas 
comarcas queirão residir por não havor incentivo 
"algum de interesse? Não pertence ad governo 
'elovar o interesse dos magistrados que ahi tèm 
de servir ? Creio portanto que n razão apresen- 
toda pelo honrado membro nesta parte decahe 
inteiramente perante a consideração da falta de 
migistrados que ha nessas comarcas mais remotas 
e menos cammodas. ` ' 

E' constante que o honrado deputado, qua é 
ministro da justiça, propondo uma serie de pro- 
jectos nasta casu ácerca da magistratura, tem 
por fim fazer com que hajão magistrados em 
todas as comarcas, e que elles permaneção ew 
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seus lugares. Natavelmente o projecto de que se 


trata entra no complexo das medidas indicadne, 


porque tende a dar magistrados „ås comarcas 
peiores, e fazer com que elles residão nesses 
ugnres. Hojo uãn se aceita um lugar de magis- 


-trado em uma comarca do sertão, ou se so aceita 


é para depois obter-se melhor comarca, pedindo-se 
entretanto licenças continuadas, para não se ir 
residir alli. Mas, Sr. presidente, ainda por este 
motivo me parece cunveniente a distincção que o 
projecto estabelecen entre ordenado e gratificação, 
dispundo yuu a grulilicação nunca póde ser dada 
áquelló que não está em cffectivo exercicio, por- 
que esto é o meio de obrigar o magistrado à. 
residencia na sua comarca. Em outro projecto já 
se dispóz que o magistrado não contasse na sua 
antiguidade ò tempo que estivesse com licença, 
dosute, etc., pára o fim de o obrigar a estar 
em efectivo serviço; esta mesma razão milita 
agora não se dando a gratificação seuão áquelle 
que estivor servindo `o seu emprego, € avita-se 
mesmo que o governo se veja importunado por 
innumeros pretendentes que querem licenças. para 
estarem fôra das suas comurcas, aos quaes al- 
gumas vezes cede. 

O ilustr deputado que primeiro orou sobre o 
projecto, . estabeloceu tres questões. la, se ora 
justo o projecto. Úreio que à este respeito não 
pôde haver disputa, 4 que o magistrado que 
preenche bem os seus deveres merece alguma 
consideração, e uin honorario vantajoso. Disse, 
porém, o illustra deputado :—' Como se ha ds 
dar um ordovado tão clefado a um magistrado 
da primeira instancia, quando na tantos que não 
valem nada absolutamente ?-- Sr. presidente, se 
prevalecesse este argumento do illustre deputado, 
seria preciso não dar ordenado algum, porque 
ha magistrados que.não valeni nada. Reconheço 
que algum pódu haver que nem valha o 1:2008 
que por ahi ee paga em alguma provincia, mas 
creio que não devemos fixar o vrdenado emi re- 
lação aos mãos magistrados, e sim em relação 
aos que proenchein bem os seus deveres, porque 
o regra goral é destes, os outros eatão na ex- 
copção. Em segundo lugar estabeleceu o illustro 
deputado a questão— sa esta elevação de orde- 
nado ostava em promoção com os ordenádos dos 
outros empregados. — Crelo que estã; ao menos 
quem olha para o ordenado que tem um continuo, 
que tem um amantsnss, que tem um official de 
sogretarla, nfo pôde desconhecer lato. 

Em tercalro lugar perguntou o illustro depu- 


“tado :— Ha molos para fazor-so esta elavação de 


ordenados ?— Os melos no mosto paiz não são 
multos, reconheço isto; mas me paresca que G0 
ou 80 contos de réis que esta medida traga de 
augmento na despeza publica não é que ha de 
fazor apparecst a banca-rota. Senhores, eu julgo 
que ba grande contradicção nos honrados dapu- 
tados |! Entendem alles que a primeira condição 
para que um paiz seja feliz, para que a ordem 
publica seja estabelecida, é uma boa magistra- 
tura ; mas quundo se truta do dar girantias a essa 
magistratura, não querem nada | Querereis, tra- 
tando-se de melhorar a magistratura, igualal-a 
a um continuo, a um amanuense, ou a um offi- 
cial de secretaria ? | Entende-se que a magistra- 
tura deve ser a salva-guarda dos direitos de 
todos, que deve ser indapendente; dá-se-lha 
importancia de grande alcance, e ao mesmo tempo 
quer-se amesquinhal-a, tirar-lhe todas as vau- 
tagens | Já disse, senhoras, entendo que ba: oa- 
racteros fortes e nobres que, apezar de tudo, 
seguem otrilho da honra: mas nós, como somos 
orgauisados neste mando, não podemos deixar de 
ser influidos por circumstancias materiaes: deve 
haver sempre muita cautela no legislador em pôr 
o magistrado a coberto de todas as necessidades. 

Não sai, Sr. presidente, seo tenho deixado de 
encarar a questão até aqui, pelo lado mais im- 
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portanto segundo tenho colhido da discussão; 
não sei mesmo se tebho deixado de parte algum 
argumento que se aprésêntasso contra o projecto. 
Os honrados membros qué me precedôrio, ata- 
cando o projecto, extraviário-Be em uma mul- 
tiplicidude de questões, sobre finanças, sobre 
guerra, etc., que de certo não ers possivel no 
orador que os-seguio acompinhar à sua argu- 
mentação no meio de tantas digressões, 

Agora peço licença no nobre autor do projecto 
pará expór uma dificuldade que no meu espirito 
go apresenta ácerca do artigo lo do projecto. 
“Eu tenho duvida, Sr. presidento, se a materia 
sobre que dispõe o art, lo esta sujeita às attri- 
buições do ponder legislativo geral. Entendo quo 
neste caso é um dever de lealdade expôr franer- 
mente todas as duvidas quê occorrião ácerca da 
materia, e principalmente em um ponto tão 
importante como é a competenciã pera legislar 
sobre esto objecto. Pelo recto addicionul os 
magistrados de primeira instancia são empregados 
provinciaes, não ha duvidn alguma : mas, segundo 
& doutrina consagrada na lei da interpretação 
de 12 de Maio de 18149 esses empregados têm de 
exevutar o desenvolver leis e disposições geraes. 
O acto addicional estabeleceu como regr: geral qua 
todas os empregados provinciaes, sem distincção 
daquelles que dovem executar leis geraes, ou 
daqueles qua devem execular leis provinciaes, 
pois que só exceptuon destá regra a que me refiro 
Os que especificou como não séndo provinciaes, 
estaheleceu, digo, que ás assembléas provinciaes 
cumpria crear empregados provinciaes é fixar os 
Seus ordenados, A lei da interpretação reconheceu 
que ás assembléas provinciaes competia crear e 
supprimir empregados. provinciaes, ainda mesmo 
aguelles que tenhão por fim executar leis geraes, 
mas declarou que isto sómente quarto av seu 


numero. E” portanto incontroverso que & dispo.” 


sição a que me refiro, do acto addicional, abrange 
os empregados provinciues, ainda mesmo os que 
têm por Am executar leiô geraes. Ora, ss isto 
se dè quanto á fixação dò numero, tambem se 
dá quanto sos ordenados de que trata a mesma 
disposição. Que as assembléas provincises csto 
na posse de augmentar ou diminuir o utero 
dos juizes do direito, ou por outra, de crear q 
a juizes de direito, não ha duvida alguma, 
todas o fazem. Daqui deduza eu, por igual, que 
essas asaombléas são tambem as competentes 
a marcarem os ordenados dos juizes de di- 
roito... 


O Sn; Savão Losaro dá um aparte quo não 


pudemos ouvir. 


O Sr. Tagues :— Parece-me que esta doutrina, 


é qua estã mais na letra do acto addiolonal, Nilo 
argumento aqui sobro o qua é melhor, so a dis 
posição do acto adicional é boa ou i6; pesto 
momento sô tratamos de dar-lhe execução. 

Talvez o noto addicional tivesse em vista o 
principio que aé envolve naguelia objecção apre- 
sentada pelo honredo deputado da minha provincia 
que impugnou o artigo do projecto, Dizia elle 
que o ordenado devia variar conforme as circum- 
stancias locass, o penso que esto principio, 
comquanto não se possa applicar em toda a 
plenitude, todavia até certo ponto tem bastante 
exactidão. i 

Tem-se gritado muito por as assembléas pro- 
vinciaes poderem crear è supprimir empregados 
geraes ; Creio que so podia fazer a este respeito 
alguma transacção; ou vejo que hojeha muitas attri» 
buições que são deixadas'ás camnras: municipaes, 
e que ellas tôm grande influencia sobre a admi- 
nistração geral. ÁApezar da que não quero propôr 
que se limite indiscrotamento as instituições de 
outros paizes, todavia lembro o que: atonteçe 


nesse paiz classico, que o honrado membro reco-. 


nheoeu, em materin de administração. Sem duvida 
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que as condições de um eleitor dos poderes gerass 
constituem um objecto com caracter geral. 

Nos Estados-Unidos Norte-Athericanos a consti- 
tuição deixou ás legislaturas dos estados a 
attribuição ou faculdade de marcaram as condições 
nua devem ter os eleitores, mesmo para a eleição 
ao congresso federal ou central: . Os represen- 
tantes do congresso federal da União são eleitos 
da mesma wmaunira que os membros das legis- 
laturas dos estados, e ao poder legislativo de cada 
um dos estadus pertence marcar as condições 
que deveni ter aquelles qua sio chamados a eleger 
os represontantes do congresso federal da União. 
Não quero propôr uma imitação indiscreta do 
que vai por outros paizes; mas digo- que não é 
tão absurda a divisão de poderes entre a nassen- 
blås geral e as proviuciaes como muito se tem 
dito. 

Considero que a duvida que apresento sobre a 
competencia póde ser contrariada por uma razão, 
considerando-se quo ás assembléas provincias toca 
murcar O ordonado ds empregadns de certa ordem 
que têm por fim exveular leis gernés, enquanto 
a assermbléa garal o não tenha feito. Assim, pela 
lei de 3 de Dezembro de 1841, e por decretos do 
poder executivo geral, foi marcado quantos juizes 
municipaes e de orphãos deverão ter os livátsos 
termos, e forão fixades os sòus ordenados. 

Não digo que esta doutrina seja a mais con- 
veniente, nem quaro agora firmar a minha opinião 
sobre qual devá ser proferida; entendi sómente 
que era um dever de Isnldade para com a camara 
apresentar tuda a questão Acerca. da nossa com- 
petencia para legislar sobre a materia. 


O Sr, Carnetro da OCunha:-Não pre- 
teudia, Sr. presidente, entrar na discussão deste 
o ad mas o nobre deputado pelo Rio de 

anciro ácabou o seu discurso por uma fôrma, 
que. ainda que eu me quizesse dispensar de fallar 
não o podia fazer. . 


Sr, presidente, vu encararei por dous lados esta 
qnestãio: Se o psiz está em circumstancia do 
pernittir que se tome esta medida de augmentar 
oB ordenados dos juizes de direito, se é esta à 
melhor cccuslão que a Sr. ministro da justiça 
tinha para propôr esta acerancimo de despaza, 
quando ella mo durá licença para dizer-lhe, em- 
bura o respeite muito, que o acho contradictorio 
com àqüllio que o sou coilega ministro da fazenda 
aqui nos disso a respuito das gspsrangas que tintve 
sobro molhorasmentos de melo circulante ; e tam: 
bem quanto À lojuatiça relativa que o projecto 
vai estabelucar, pois quê todos os empregados 
publica hyje reolamão melhoramentos de ordo- 
nados, AR pastas da colminissão de pensões o or- 
dennilus ostio chelas de requerimentos tendentes 
u isto, 6 su como membro dessa cominlssÃio, seria 
muito inconseguunto, se, tando negado o meu voto 
a augmento de ordenados a todos aquellos que o 
lòm requerido, agora, sem se demonstrar injustiça 
clamorosa ácerca dos ordengdos que têm.os juizes 
de direito; attendesse só s esta classo de empre: 
gados, que uma grande parte tem assento nesta 
casa, o que tem sido talvez a causa de que o Brazil 
esteja no estado em que se acha (reclamações), 
porque sempre pensci que é incompativel o lugar 
de julgador com o de ermitão ou mendigo po- 
litico quo pede votos de porla em porta, (Conti. 
muño as reclamações.) Mas deixemos isto de parte, 
tratemos. só de saber se m ocensião presente 6 a 
mais opportuna para se augmentar ordenados, 
seja. de quem quer que fôr, Relativamente a isto 
direi, que se äcaso os juizes de direito. não tèm 
um ordenado suficiente, tambem não q têm vs 
juizes municipaes, os desembargadores e os mam- 
tus do supremo tribunal de justiça; a caiara pese 
bem isto. Um membro do supremo tribunal de jus- 
tiga habita nesta córte, o ninguem póde duvidar de 
que tudo aqui é mais caro do que nas provincias, 
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a dä alta posição que occupão na sociedade. Um 
desembargador tem 2:8004 de ordenado, entretanto 
o projectu dá 2:4008 nos juizes de direito que. vão 
habitar nas provincias 6 em comarcas do interior, 
vnde as casas, 08 viveres e tudo o mais são muito 
mais baratos. do que aqui! r 
' aos nobres deputados, que na maior pirte advugão 
a sua causa sustentando este projecto.. (Vivas 
reclamações dos Srs. Suyão Lobato e Azambuja.) 
Este projecto deveria sté sèr posto & votação por 
escrutinio secreto. (Apoiados e não apoiados.) 


Ö Sr. Sayão Lozaro: —O. nobre deputado está 
fazendo partes proprias do seu rântôr e odio. 


O Se. Carngigo DA CunHa :— Rancor q odio! 
Para que levanta o nobre deputado isto da sua 
cabeça! Pata que quer apresentar.me ao Brazil 
inteiro como inimigo de toda a magistratura do 
nosso paiz, quando sou amigo de muitos magis. 
trados que conheço como homens de bem ? 


O 5R. Sayão LnpaTo :— Pais não mostra. 


O Sr. CARNEIgo DA CUNHA :— Porqus uma ou 
outra vez tenho levantado aqui a minha voz para 
causurar a alguna måos mugistrados diz o nobre 
deputado que sou inimigo da magistraturas do 
nosso paiz! Será istó logico? Eu digo ao nobre 
deputado que não sou inimigo da magistratura ; 
mas no estado om que ella se acha collocnda no 


. nosso paiz não posso ser muito seu amigo; Qual - 
pois foi a razão que 0 nobre deputado teve para - 


levantar isto da sua cabeça ? Não apoiéi eu tadas 
as mais medidas que se apresentárão a ráspéito 
da magistratura ? Sem duvida; mas agora porque 
não concordo com esta, os nobres deputados 
' griiño “contra mim dizendo que tenho rancor e 
odio à magistratura! Ista, senhores, não é pro- 
prio de um coração bem formado.... 

(Ha alguns apartes dos Srs. Sayão Lobato e 
Azambuja.) 


` O Sr. PrEsIDENTE :— Altenção | Devo observar 
ao nobre idepntaiis qua não é permittido a ne- 
nhum orador usar de expressões ofensivas a 
seus culiegas. (Apoiados). 

-O Sr. CARNEIRO DA Ounta :— O nobre depu- 


tado pelo Rio de Janeiro foi primeiro quem me 
provocou. 


O Sr. PresiDENTE :— Não ouvi o qud dissa esse 
honrado membro; as ouvisse, e fosse provocação, 
o teria chamado à ordam. 


O Su. CARNEIRO DA CUNHA :— Pois ok 6 vuyi, a 
å da minha obrigação repellir qualquer palavra 
que julgue oífersiva do meu malindee ; quando ou 
provocar a alguem fagão-mo o mesmo. 


“ Não tenho, pois, odio, © rengor algum À ma: 
gistratura:; màs tenho razño sutilciente para não: 
ser amigo daquelles que vendem a justiça, Pura: 


justificar o meu bom curáçio eu podera até 
apresentar um facto a que ù nobre doputado não 
so havia de recusar o menos do" dar-me um 


apoiado, e então não diria jámais que lanho odio 


e rancor à magistratura dé meu paiz, 

Sr. presidente, já succedeu nesta casa; qua 
sustentaudo eu umas aposentadorins de que se 
tratava, como membro dn coinmissãg de pensões 
e ordenados, um meu amigo, que era magistrado, 
e por quem eu tinhw feito todos os sacrificios 
que pôde fazer um amigo, o mesmo un pai, 
. disse que era por odio e rancor que eu procedis 

assim, quando esses meiúbros da magistratura 
nunca havião dado sentença alguma contra mit. 
Mas esse homem foi muito mau amigs porque fui eu 
que concorri até para os seus despachos, e foi alle 
que me deu as informações que apresentei, de 
uus aquelles magistrados não erão honradus | 
Eu podia esmagal.o nessa ocensião dizendo em 
publico que era elle que me tinha dado essas 
informações: uão Üz isto, o meu desabafo foi 


dizer-lhe — que não me daria mais somelhante 


Perguntarei agora. 
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resposta como amigo, — 6 reiirei-me dello; não ' 
quiz mais a sua amizade. Esse homem já não 
existe, e por isso não quero fallar. no seu 
nome. 

Continúo, Sr. presidente, a perguntar aos no- 
bros depuindos se à ocensião presente da mais 
apropriada. para se augmentar esses ordenados., 
Nós vemos, senhores, que póde haver uma crise - 
commercial e nestas circumstantias não acho 
prudente augmentar as dificuldades do nosso 
thesoure. Quando chegar à Europa a fatnlissima 
noticia da epidemia que tsm assolado o Brazil, 
o commmersio ha de sem duvida estremecer; 6 
Deus. queira que após essa nolicia chegue tam- 
bem a outra consoladora de que essa epidemia 
tum desapparecido. Damais, eu perguntarei nos ` 
nobres deputados se elles vêm aqui representar 
só uma classe? So não devem representar todas 
as classes do Brazil, a dos lavradores, a dos 
negociautes, ete Y ` 

O Sr. ministro da fazenda no sen relatorio 
apresentóu-nos o estado das nossas finanças; elle 
disse que queria melhorar o meio- circulante, 
mas gue para isso ero necessarias grandes 
suininas, que só pará a provincialisação das notas 
é retirada das cedulas de 1 e 2% precisaria de 
muito dinheiro; além disto, já elis fez ao paiz 
um graule beneficio, que é trancar a porta à 
entissão d+ papol-mneda na virculação:; como 
então | quer à vamara onerar mais ò ihesouro 
com esta despeza deshecessaria de augmento de 
ordenado nos juizes de direito ? 

Se no ustado em quea França Be við inundada 
de assignados, não houvesse uni ministro como 
Cauibou; que primeiro assogurasse as fortunas 
publicas por meiu do operações de credito, me- 
borando o meio circulante” por um emprestimo 
forçado que a cunvenção decratou, é que fez 


 dasapparecer a bancarota, o que se diria se nessa 


ôpuca à nação franceza tratasse de augmentar os 
ordenados dos sens empregados ? Eu julgo, Sr. 
presidente, que todos, os ordenados no Brazil são 
mesguinhos nú éstado aclual. das cousas, atien- 
dendo-sa á fraqueza Ca nossa Moeda; mas se 
nós em primeiro lugar melhorarmos o nosso medo - 
circulante, os ordenados melhorarãd tambem, é 
nãu só avs juizes de direito, como igualmente aos 
luizes municipaes, aos desembargadores, ROS mem- 
bros do supremo tribunal do juatiça so muguion- 
taråð, não havendo iujunliga; Até tambem haverá 
meios dé go podsr mandar fezar caddas em algumas 
províncias que as não tòm, e onde por esta falta 
vs prosos todos os dias estio a fugir dossas cusas 
mal seguras em que são detidos, Além disto, 
senhoron, vssas melhoramentos materiaos de quo 
se lembrou o nobre deputado pelo Ceatá para a 
sua provincia e para tudas ns ouíras, cumo, por 
exumplo, estradas, canaes, pontes, etc, podem-se 
fazer gastando-na grandós quantias, com estes 
augmentos de orderadus? Não é portanto, senho- 
res, pelo motivy mesquinho qua alguns dos nobres 
deputados me atiribuem que não votu por esto 
artigo, a sim porque não acho conveniente e nem 
justo yue no eslado triste em que se achão as 
finanças do paiz so augnento o urdenado dos- 
juizes de direito sem ss augmontar o de outros 
sinpregados, que tambem são muitu pequenos. 

Eu ató entendo, Sr. presidente, nos falta de : 
patriotismo da: parto desses senhores que lêm 
aqui advogado a Sua causa... 

O Sa. Fraúiika bè Maito E Ovinos Srs. Da- 
PyTADIS:—Não apoiado. 
i O Sr. SaxÃo Loparto :—Isto não se pôde to` 
arar, ' 


O Sr. AZAMBUJA: — Peço a palavra, 
O Sr: PRESIDENTE: —Pernitta o nobre deputado 
ue está orando obsetvar-lls que a expressão 


a que se servio não é parlamentar, (Apota- 
08.) 
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- O Sr. Carneiro DA CUNHA:—Pois V. Ex. não 
consente quo eu censúre à grande injustiça que 
os nobres ileputades ma fizerão, dizendo que eu 
procedia nesta quastão por odio e rancor que 
tenho à magistratura toda do nosso. paiz ? 


O Sr. PresiDeNTE:-Póde-o fazer: mas não 
posso consentir que diga qua qualquer membro 
da casa não tem patriotismo (apoiados), nem 
que attribua más intenções aos seus. collegas. 
(Apoiados.) 

O Sp. OARNEIRO DA CuxHma:—Não, senhor, eu 
dizia que advogar-se a cansa de uns augmentando- 
se-lhes os seus ordenados, 
magistrados mesmo com os pequenos vrdenados 
que percebem, quanto a mim, não me parecia 
que era justo uaim patriotico. ; 


O Sa. PresinenTE:— O nobre deputado notou 
que era falta de patriotismo da alguns Srs. 
deputados advogarem a sua causa, votando pelo 


augmento va ordenado que consagra o artigo, e` 


isto não: posso eu consentir. (Apoiados. ) 


O Sr. Carneiro DA Õuna : — Era falta do pa: 
triotisme attento, o- estado miseravel das nossas 
finanças, b tambem. injustiça augmentar-se q 
ordenado dos juizes de direite, deixando-so' 08 
desembargadores e os membros do suprema tri- 


bunal de justiça com os mesquinhos ordenados. 


que tèm, Pois um juiz de direito influe mais 
do que um dasembargador em suas sentenças ? 
Acho que influê menos, porque as funcções do 
| um juiz de direito so Jimitão a presidir as sessões 
do jury, o a outras côúvas muito pequenas em 
relação ás altas funcções que desempenhio os 
desembargadores e os membros do supremo bri- 
bunal de justiça : um juiz de direito pôde muitas 
vezes estar om uma comárea sòm fazer serviço 
algum, porque, como muito bem disso um nobre 
deputado pela Bahia, os nossos legisladores não 
tèm legislado conforma as nocessidades du paiz, 
məsmo. nessa creação do jury. ; 


O Sr. Gonas Resm : — Fallou contra o jury, 
que é uma instituição do 7 de Abril. 


O Sn. Carneiro DA ConHa.; —O nobre depúlado 
não estã vendo que de toda parte do Brazil se 
reclamou. contra a creação do jury pela maneira 
por gue fot instituido, © que em consequencia 
foi . reformada essa instituição, como tambem se 
reclama hoje por uma reforma na lei da guarda 
nacional e em outras? Como agura nota isto au 
nobre deputado pela provincia da Bahia ? 

* Sr. presidente, eu não pretendia fullar, tanto, 
fui a isto forçado pelos nobres du«putados : por 
conseguinte não me notem de cuntradictorio. 


Os nobres deputados disserão que os projectos 
que apparecório na onsa, apresentados pelo Sr. 
ministro da justig, tendião a melhorar a nossa 
magistratura ; dei o meu voto a tados elles; 
` entretanto os nobres deputados que julgârão Dons 
esses projectos, inutilisárão-n'og com as emendas 
qua offarecârão e forão approvadas. Assim, ainda 
que eu quizesse Votar por esse augmento de 
ordonado aos juizes de direito. à vista do que 


tom sido spprovado na casa, não posso dar-lhe. 


o meu voto. Se tivessem passado as idéas do 
nobre ministro da justiça, como elle as propóz, 
talvez eu fizesse algum esforço ə votasse tambem 
pelo projecto que so discute, como votei pelos 
outros: mas. depois que cs nobres deputados 
com as suas emendas deilárão abaixo esses outros 
projectos «tw nobre ministro, alterando-os com- 
pletamente, é impossivel que eu vote por este 
auginonto de ordenado. A primeira nedessidado 
quo temas a respeito da magistratura, quanto a 
mim, é tirar oa magistrados das lutas políticas ; 
O outro governo que encetou osla lúéa cabio.... 

Sr. presidente, finaliso aqui o meu disourso, 
repatindo que não achu que se deva Augmantar 


deixando-se outros. 
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o ordenado dos juizes de direito na ostasião 
presenta, à nem julgo esta medida justa, pórquo 
não. sa faz este mesmo augmento, já não digo 
nos ordenados de todos os empregados publicos, 
mas no dos outros magistrados, concluindo; que 
son amigo dos bons magistrados, e inimigo dos 
mãos. ; ` 
A discussão fica adiada pela- hora. 


O Sr. PresiDENTE marca a ordem do dia 
seguinte, o levauta a sessão pelas tres horas da 
tarde. Rs É i 


i—i mM- 
Sessão em 20 de Abril 


PRESIDENCIA DO SR. MENDES DOS SANTOS 


0 


Susmránio.— Expediente. — Taxa dos tilburys a 


objectos funerarios. Discurso do Sr, Sousa 

- Franco. —Isenção aos bachareis do lIycew da 
Bahia. Discursos dos Srs. Joaquim Vilella e 
Ji J. da Rocha.—Admissão de um supplente 
por Minas. Discursos dos Srs. Angelo Ramos, 
Victor de Oliveira, Souza Franco, D. Manoel 
e Nabuco. —Ordenados e gratificações aos juizes 
de direito. Discurso do Sr. Souza Franco. 


A's 11 horas menos cinco minutos da mauhã, 
roúnitos os Srs. deputados em úumero legal, 
abre-se a sessão, lê-se o approva se a acta. da 
antecedônte. i 


. EXPEDIENTE 


Oficio do Se. ministro do imperio, remettendo, 
segunto lhe foi solicitado pela camara dos Srs. 
deputados, a nota relativa aos sorviços prestados 
pelo te tenente do -dº batalhão de artilharia a 
pó Luiz Pudro de Moraes Mesquita de Lamare, por, 
ocensiio dos ultimos acontecimentos que tiverão 
lugar na provincia de Pernambuco, — A” coinmissão 
qua foz a requisição. 
~ Qutro do mesmo ministro, participando que 
solivitára naqueila data (20 do corrente) do mi- 
nisterio da justica a expedição das necessarias 
orduis para que um soldado de cavallaria do 
corpo policial permanento vÀ empregar-so no 
serviço do expediente da camara dus Srs. depu- 
tados, visto o seu correio ter adoecido, o aste 
ministerio não poder dispôr de nenhum para 
occupar-so naquello mister, por haverem igual- 


"mente adoocido alguns dellos.—-Fica a camara 


inteirada. ' 

Outro do mesmo ministro, transmittindo, com 
officio da camara municipal da villa de Turejassú 
na provincia do Pará, datado de G de Abril de 1848, 
a representação dos habitantes daquelis municipio, 
e documentos qué o acompauhio, em que pedam 
ao poder logistativo a dessinembração do mesmo 
municipia da dita próvincia, .e & sua arnexa- 
ção à do Maranhão.— A' commissão de estetis- 
tica. o . . 

Outro do Sr. 1º sóbretario do senado, purbici- 
pando que, por oflivio do ministro è secretario 
de estado dos negocios do imperio, constou do 
anado que S. M. o Imperador honvo: por bem 
sanccionar as resoluções concedendo pensões a 
D. Francisca Candida de Araujo Ounha, D. Maria 
Esporidisna. Pizarro da Gusta Pereira, Ceciliu . 
Juaquina Monteiro dy Gostu, Marin Joaquina -de - 
Araujo, an major de 22 linha Francisco José de 
Melln, aos snldados do corpo dos voluntarios de 
cidudo do Rocifs Andró da Gosta Monteiro é 
Francisco Antonio Xavier, é ao imperial marinheiro 
Luiz Ignacio Mené; e, per ottici do ministro a 
secrutariu de estalo dos negeeios da fazenda, a 
rosolição concedendo à irmandado de S. Fran. 
cisco do Paula-da provincia da Bahia a proptiedada 
da ónpella' da invocação do mesmo santo adju - 
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dicada & fazenda nacional, —Fica a camara intei- 
rada. ` as 

Outro do mesmo secretário, communicando que 
o senado adoptou e vai dirigir á sancção: im- 
parial a resolição autórisando o governo a des- 
pender ató a quaútia de 100:0004: nas medidas 
necessarias e convenientes a obstar em todo O 
imperio à propagação da epidemia reinante. — Fica 
a caingra inteirada. 

Outro do Sr. deputado Joaquim José da u 
Secco, participe ido qua por incommodogs não 
podia assistir à sessão de hoje.—Fica a camara 
intoiráda. > 


O Sr. Figueiga DE MELL, 2º secretário, dando 
conta do expedients, participa que o Sr. Paula 
Candido não pôde comparecer por haver fallecido 
a senhora de seu finado irmio o Sr. Antonio 
Comes Candido, à que o Sr. Euzebio do Queiroz 
tambem lhe communicára não poder comparecer 
hoja. l l o 

Remeito-so à commissão de justiça civil o 
requerimento dos oflicises da marinha brazileira 
que servirão como taes na guerra do Rio da 

. Prata, reclamando vu direito que têm as presas 
que então alli se fizerão, e pedindo uma resolução 
“que os ndmitta e habilite à receberam o que ihes 

óssa pertencer do. prodacto das presas: reco- 
fhido ga thesouro - publico nacional. a: 
Não ha mais expediente. . 


7 Q Sa: CARNEIRO DA OUNHA (para uma rectifica- 
ção): Não disse, como se acha no meu dis: 
. curso, publicado no Jornai de hoje, que estive 
-ni cadêa pur ser amigo de um magistrado; o 
quo disse foi — que 'estivo məttido na cadêa da 
Bahia por um magistrado : querendo dar idı do 
que elig era, disse que em compensação dos 
beneficios. que lhe bavia eu feito, fizera-me soffror 
arbitrariamente essa prisão. 


O Sr. Magantães Castro (pela ordem) rogn. ao 
Sr. presidente que luterponhn seu valioso pedido 
junto à commissão de pensões 6 vrdenados afim 
de que dê o sen parecer sobre a pènso conca- 
dida à familia dc fallecidu benemorito general 
Labatut, cujas relevantes serviços em prol da 
independencia nacional são tão conhecidos. 


O Sr. Prestvente:—Os membros da commtissão 
- attenderão ao pedido do Sr. deputado. 
Vai a imprimir, para entrar em terceira dis- 
cussão, o projesto n. 58 deste anno, sobre a 
. Substituição dos juizes de facto, 


ORDEM DO DIA 


TAXA DOS TILBURYS N OBJECTOS FONERARIOS 


Continha r dissussão do requerimento do Sr. 
Moraes Sarmento, pedindo informações ao governo 
- sobre os editaea do .chefe. de policia, taxando o 

reço de certos: objectos funerarios o o dos til- 

urys. 

" Oedôrão a palavra que tinhão, contra o reque- 
timento, os Srs.. Mirand, Rezende ə Araujo 

ima. 


— O Sp. Souza FRANGO :— Eu huwis pedido a. pas 
lavra a favor... | ` 


O 8r. PresiDeNTE :— Não ouvi; mas tem a 
palavra, i 


O Sr. Souza Franco :— E' principio men em 
materius de censuras não occupar-me daquelias 
ue, posto gue consuraveis, tiverão algum fun- 
amento no desejo de acertar... 


O Sr. Presipinte.:— Perdõe-me.o Sr. depu- 
todo, segundo a notu do Sr. secretario, o Sr. 
deputado já fallou sobro o requerimento... 

“O Sr. Souza Franco i= A minha memoria mè 
diz que sobre esta objecto nam uma só palavra 
touhu dito... 


eu pedido a palavra; agora já se 


Cruz. 
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O Sr. Presinente :— Pois aqui está a nota do 
Sr. 1è secretario. ; 


0 5n: WANDERLEY :— O jornal dirá, recorra-se, 
a allo. 


O Sr. Souza Pranco :— Ainda agare uão tinha 
iz quo pedi, e 
que fallei ; asseguro a V. Ex. qua ainda não faltei,.,, 


ALGuNs. Sungonres *— Vejão o jornal dë casa. 
Outros Sns. Deruranos :— Não fallon. 


O SR. Presente :— Sendo assim, ò Sr. de- 
putado tem a palavra. 


O Sr. Souza Franco :— E” principio meu, 
ig ou dizendo, em materia da censura não occu- 
par-me daquelles actos que, posto jua censuraveis, 
tiverem algum fundamento no desejo de acertar 
do acto censiravel, mas praticado por algum 
motivo. qua pareça justificado. Estas reflexões 
poderião referir-se no chefe de polícia da córte, 
que . posso suppór ter praticado os actos de que faz. 
menção o requerimento, levado do principio de 
necessidade do acto; mas quando ama questão 
desta natureza ó trazida à consideração da camara, 
então não posso deixar de discutil-a sob todos 
os pontos de vistu, de usar da palavra pará dizer 
muito clara e francaments o meu pensamento. 

O meu principio provêm talvez da extrema tole- 
rancia. minha, da minha. extrema moderação... 


O Sr. Aprigro (ixonicumente): — Apoiado | - 


O Sa. Souza Franco: — Sim, da excessiva mo- 
doração com que faço vuÚpposição ao governo. . 
Entretanto, a respeito desta requerimento, notarei 
duas cousas. Procurarei ver so esses actos prati- 
cados palo chefe de polícia da córie são eficazes, 
se são autorisados em lei, e pois justificaveis 
em si. Quando do acto de qualquer autoridade 


" póde esporar-se algam: efívito, ao manos ella traz 


comsigo esse motivo. da justificação: mas que 


' efeito podem produzir esses actos do chefe de 


olicia da córte, taxando O preço de certos ob- 
joctós funerarios, o də oulros de transporte de 
passageiros? Neuhum absolutamente. O chefo da 
polisia não póde dar sancção alguma a estas seus 
actos, não pôda punir aquelles que os desprezartem ; 
vão tem nas leis nenhum meia ds fazer effvctivas 
essas suas ordens..., 


Un Sn. Depurávo: — Ten punido com prisão. 


O Sr. Souza Franco: — Não está autorisado 
para isso, é uma vislencia que faz, se o pratica. 
Agora perguntarei: «Ha uutorisação nws leis . 
para taxar esses objectos que o chefa de pollcia 
taxoi?» Digaao embora (não entrarei nosta 
questão propriamente E PP js diga-se ern- 
bora que o úso da propriedade póde sor limitado ; 
não entrarei nesta questão agora; mas quando 
o uso possa Der limitado, quem é qua o póde 
limitar?” A constituição diz mui expressamente 
no $ 1º do art. 179: « Nenhum cidadão poderá ser 
obrigado a-fazer ou deixar de fazer alguma cousa 
senão em virtude da lei.» E" preciso, portânto, 
que se mostro qual é a lei que autorisuu o chefe 
e policia da córta para taxar o preço de objectos 
fúnerarios e dos tilburys. Não obstante conhecer- 
se & necessidado destas taxas, näo se pôde justificar 
nesta catara o acto, porque não está nas attri- 
buições do chefe də. policia o dsterminal-o por 
acto seu: não ha lei que para isso o autorise. 
Estava a autorisação na lei das reformas do 
codigo? Na lei municipal ou na lei do 1º de 
Outubro de 1828? Estará om qualquer outra lei 
do paiz? Não, senhores; e portanto o chefs de 
policia não podia, por acto seu, taxar o preço | 
A esses serviços, : o 
Nem se traga o exemplo da França, que já aqui 
se citou, onde à carne e ao pão é taxado um 
preço semanal. Não tive a fortuna de ter bebido 
as soienvias nas margens do Seua, não sou pois. 
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testemunha ocilar do que lá se passa; mas sei. 


que esta taxa sobre o pão e carne é um dos 


logados dos tempos da révolução . franceza; foi em ` 


1791 que, tendo:se obrigado a receber os assigna- 
dos depreciados de valor, e subindo por outro 
. lado o preço dos comestiveis, 8º cobieçou a taxar 
o preĝo do pão e da carne, que se continua até 
agora, mas sempre fundado em lei, na desse anno, 


de 1791, em-virtude da qual ainda hoje em França . 


- são taxados esses objectos pelas municipalidades, 
e a cargo a execução So chefe de policia de Paris, 
e aos, maires dos outros municipios. Em paiz 
nenhum sé dirá de um chefe de policia que elle 
tenha autoridade de pôr preço à propriedade sem 
que uma'lei o autorise. 
. E uma verdade, como.aqui se disse, quo & 
propriedade póde ter limitações: mas quem é 
que está autorisado para pôr limitações pro- 
priedado? Sò a assembléa geral. Eu não quero 
entrar agora na questão se as limitações á pro: 
prigdade podem comprehender estas taxas e até 
que ponto elins. são toleraveis; isto faz parto 
da econumia política, da sciencia. das finanças, 
e é só ella que nos póde demonstrar se a pro: 
ducção dà riqueza e sua distribuição necessaria 
ao desenvolvimento de qualquer piz soffreu ou 
não com esses arbitrios que nlgumas vezes se 
permittem contra o uso da propriedade e indus- 
trias. Não entrarei nestãá questão, supporei que 
convenha em alguis casos, que convenha no 
tempo presente taxar o preço de certos objectos, 
no que concordo, e perguntarei : — Quem é que 
esta autorisado para os taxar? — Invocon-sê a 
lei da necessidade ; lembrou-se a necessidade de 
uma como que dictadura na nctualidade ; mas, 
senhores, ss oxigia a extrema necessidade de nossa 
situação a adopção do um acto desta natureza 
e gravidade, porque não appareceu o. governo 
praticandoo ? Porque não tomou a si A respon- 
sabilidade destes actos ? Porque consentio que o 
chefe de policia da côrie se erigisso dictador 
em sua presença ? Não seria mais coherente que, 
em lugar do chefe de policia fosse ò nobre, O 
digno ministro da justiça o nosso dictador? Os 
amigos do honrado ministro teriio o prazer da 
o ver olevado a uma tão alta dignidade, superior 
a todas as do paiz, e nós censurando ao governo 
misis aste árbitrio que commettia, não lhe lança- 
riamos em face o erro duplicado do arbitrio, eo 
du se ter eclipaado perantê o chefe de policia ou 
acobertado com sua inferior autoridade. 
Senhores, se o acto, cuja necessidade não con- 
testo, tivesse partido do governo, ao menos 
aquelles qua não apolão O governo poderião 
estar seguros de que este abuso teria limitação 
à córte; mas quem nos assegura agora qua 
ássiti como o chefe de policia da córte taxou 
preço a certos objectos, levado de urgente neces- 
sidade os chefes de policia de todas as provincias, 
(e alguns hå tão ignorantes!) que nada ha & que 
se não atrevão, não fação o mestno, sem precisão, 
o não levem a taxa a extremo insupportavel ? 
Era uma dictadura que repetiroi ainda, poderia 
assentar mui bem no Sr. ministro da justiça, 
mas que perde o mérecimento e o brilho com 
| tão diversos dictadores quantos são as diversas 
provincias ; porque, se o chefe de policia da côrte 
təm o direito de.taxar o preço de certos objectos, 


igual diroito têm os ohofes de policia de todas: 


as provincias.... 

O Sa. Taqués : — Agora já não ha Ghete de 
policia roi de Congo. 

O Sn. Souza Franco: — Ha alguma cousa pelor 
do que isso, e posso mostral-o, 
- O Sr. Gomes Riser : — Mas sinda nenhum 
foi pura bordo por suspeito, 

O Sr. Souza Franco : — Não ouvi o aparte... 


O Sr. Gomes Ripriro : — Pois tivosse ouvido, 
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O Sr. Souza FaaNco: — Sa tivesse ouvido 
dur-lhe-hia resposta apropriada, 

Sr. presideuto, repito ainda, não contestei, não | 
contesto a necessidade, em época de calamidade 
como & em que estamos, de sa. pór limites a 
certos abusos. Não contestei, nem contesto a 
necessidade de obstar ao nascedouro as ambições 
desregradas que apparecem, as especulações Bor- 
didas com a miseria publica; mas quizera que 
não fossa o chefe de policia que se arrogasse 
esto direito. Cansuro no governo porque em um- 
caso de necessidade destas quiz se acobertar com 
o chefe de prlicia, e não teve a-coragem de apre- 
sentar-se, Carrteguó .o Sr. ministro da justiça 
com a rasponsabilidade desses actos, principal- 
mente para não arvorar òs chófes de policia das 
provincias em dictadores, que pratiquem actos 
semelhantes sem necessidade alguma. 

Bisaqui porque voto pelo requerimento que foi 
apresentado na casa. ` 

. Dá-se a materia do requerimento por discu- 
tida. O requerimento é rejeitado, votando s favor 
ae Srs. Moraes Sarmento, Souza Franco c Angelo 

uns, 


Murros Ses. DepuTaDos:—A poiado. 
O Sr. Morags SARMENTO ;—Que novidade | 


O Sr. Souza Franco :— Peço a palavra para ne- 
gocio urgente. f 


O Sr. PrestoentTe: —Tem a palavra para jus- 
tificar e urgencia, : 


o Sr. Souza Franco:—Tenho em mão o 
diploma do deputado pela provincia de Minas 
Geraas, o Sr. conselheiro José Pedro Dias de 
Carvalho. Vou remattel.o à mesa para que V. Ex. 
se digue envial-o com urgencia à commissão de 
constituição e poderes, que espero dará o seu 

arecer pela admissão do meu honrado: col- 
oga. : 

Ù Sa. RezéndDE:—Do nósso collega, 


- O Sn. Souza Frango :—Se o aceita, digo do 
nosso collega. (Risadas.) 


O Sa PresipaNte:—0O diploma vai remettido à 
commissão de vonstituigio é poderes para dar com 
urgencia o seu parecer. : 

E' lido e entra em discussão o requerimento 
do Sr: Souza Franco, para: que à commissio do 
cummsrcio se reuna à de matinha e guerra afim 
de apresenterem alguma providencia subra a na- 
vegação por vapor no rio Amazonas, 


O Sa. RezenDr'-—Eu não soi © que ha de a 
camara fizer a esto respeito. Quererk a camara 
que o governo crée uma navegação por vapor por 
sua conta ? Julgo que não tem lugar nenhum, 
E' verdade que isto é do interesse do todo o im. 
perio, mas é mais interesse local, é da provincia 
do Pará, e supponho que ha Bsli sufficientes 
capitalistas para estabélecer uni vapor para esta 
navegação. 

O Su. PRESIDENTE :—Berdõe-me o Sr. deputado; 
o Sr.. Souza Franco pode sómente qué a com- 
missão & que está affscto este negocio se una å 
de marinha e guerra... : 


ie SR. REZENDE: —-Bem; não tenha nada qu 
izer, 

e-na por discutido o requerimento ; é appro- 
vado. . i ' 

Tambam é approvado o. seguinte requerimento 
do 8r, Miranda: 

« Roquelro que ge peção ao governo as seguintes 
informações: 

« Quantas datas, prazos, braças ou porções de 
terrenos poue a ag da córte f 

« Em que localidado esto ollas e a que titulo 
as possun? 

w Que: rendimuntos porcobo doa terrenos que 
possue ? 
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« Se tom: terrenos litígiosos, ou cujos posseiras 
o não reconhecem ou contrarião. Neste caso, se 
“tem deixado de: receber fóros, e quantos ?» 


` ISENÇÃO PARA OS DACHAREIS DO LYCEU DA'BANIA 


Continia a segunda discussão do projecto n. 47, 


que isenta os bachareis em letras pelo lyceu da, 


' Bahia de fazer exame. dus materias preparatorias 
parà sorom admittidos á matricula em qualquer 
das academias do imperio. 
E lida e apoiada a seguinte emenda: 
« Passando 'o projecto Sobre o lyceu da Bahia, 
e não passando a omenda que o estende a todos 
os lyceus provincises, o seguinte artigo atdi- 
tivo: . f 
« Os exames feilos nos lyceus provinciaes de 
S. Paulo e Maranhão dns matérias exigidas pata 
a matricula das ncademias do imperio serão nellas 


admittidoas. — Pacheco, — Mendes de Almeida: — 


Franro de Sã. » : 


O sr, Joaguim Vilella:—Sr. presidente, 
vão posso deixar de me oppôr av projecto em 
discussão, não sọ na qualidade ve deputado, 
senão na de loute substituto de uma das acada- 
mjas jurídicas, porque entendo que e adopção do 
projecto vão pôdo ter. outro resultado senão abrir 
a porta à muitos abusos. . 

'O projottó tira às academias do imperió o di- 
raito `a fiscalisar os exames preparatorios, tira- 
lhes assim a fatuúldade de examinar se aquelles 
que so têm de matricular nellas têm ou não a 
idoneidade requerila pela lei; o projecto ainda 
tira ão governo geral o direito de inspecção, que 
são estabelocimentos gernos, não sô a respeito 

“dous estudos superiores, senão tambem a respoito 

dos estudos secundarios, que constituem os pra- 
paratotios. Vô-se pois, qua considerado debaixo 
de qualquor destes pontos de vista, .o projecto 
não só não contêm utilidade publica alguma, 
seuão quê se oppõe directamsute ao interesse da 
instrucção, e por consequencia não póde ser ip. 
provado por esta camara. 

Argumentowse, Sr. presidente, que o projecto 
longe de ntacar à utilidade publica, pelo contrario 
se baseava nella: mus não sei que ae apresen- 
insse uma razão que justificasse essa utilidade. 
.O que vi foi allegar-so a conveniencia dos estu- 
dantes que se quizerem matricular nas acade- 
mias e a. commcdidade de seus pais, Ora, eu 
entendo que nestes onsos a utilidade publloa 
deve ser considerada em relação ao ensino, em 
rolação à instrueção, e não À commodidndo dos 
estudantes, à commodidade de seus pais, à qual 
não póda deixar de considerar-so interesso par- 
ticular, interesse muito secundario. 

Se o projecto fossa de utilidade publica, atten- 
geria no interesse da ibstricção; mas å n isto 
aun tende ella? Não; palo, contrario vejo que 

olia sô pòde resultar prejuizo para a instracção, 
potaua, como já observei, alle não só priya as 
aca 

que se têm do matricular neilas são ou não 
idoneas, senão tambem priva om grande parte 
o governo do direito de inspaccionar esios esta- 


belecimentos que são geraas, o que não póde’ 


deixar de ser um mel para a instrucção. 

O lycòo da Bahin, qualquer que seja o ponto 
de perfeição em que se acha collocado, não so 
póde negar que é por sua natureza um astabe- 
Jecimento provincial; como pois dar áquelles 

us forem bachareis por esse estabelecimento q 

ireitu de serem uumiitidos nas academias inde 
pendentomento do exame? Temos nós certeza de 
que o eurso dos estudos que alli se dão será 
Sempre composto de todos os preparatorios que 
se exigem nas academias? Se na actunlidade o 
bacharelato em letras pelo lycòo da Bahis so 
compõe de taes e taes estudos, amanhã, pur 


omias de inspeccionifr de examinar se nqueltes . 
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umi lei provincial póde .compór-bs de menos 


matcriaes. Assim, se este estabelecimento é me- 
raments provincial, se não podomos legislar a, 
respeito dalle, como ndmittir aquelles que tiverem 
recebido delle uma carta de bacharel em letras 
a serem dispensados dos exame: preparatorins 
nas academias do imperio? Será preciso que: 
amanhã, so por exemplo diminuivem ns materias 
que no lycêo se exige para se dar- aos estu'lantes 
a carta de bacharel, nós tênhamos de fazer uma 
lei revogando esta; e isto o que provurá senão 
que não era prudente que hoje se voncedesse 
este privilegio? ao: 

Recorreu-se, Sr. presidente, ao. argumento dos 
abusos: quiz:se provar a conveniencia do pro- 
jecto, porquo se dão abusus nos examês prapa- 
ratorios das neademias do imperio, e então 
citou-se o curso juridico de Olinda, Eu sou 
obrigado n declarar é casa que o honrado depu- 
tado que nisto tocou foi demasiadamente severo. 
que as aulas de proparatovios do curso juridico 
de Olinda não se achão realmente no estado que 
o nobre deputado figurou, nem tão pouco seus 
professores se achão reduzidos a esse ponto da 
reluxação.... : 

O Sr. Aprrroro :— Se fosse verdade, era mais 
que relaxação, : . ; 


O Sr. Joaquim Vineta : — Diz muito bem o 
nobrao deputado; se fosse verdada era mais que 
relaxação. Quem não tem conhecimento dos pro- 
fossores que leccionão as matorias preparatorias 
do curso juridico dò Olinda ? Quem não sabe que 
são homens não só insiruidos nas materias que 
ensino, senão tambem de um caracter que não 
so presta a essa relaxaçião gue o nobre deputado 
pela Bahia figurou? Eu sou obrigado a dizer à 
casa que ha entre os professores do coliegio das 
artes homens até muito rigorosos nos exames 
preparatorins. (Apoiudos.) ` . 


O Sn. Nazuco:— Honrósas excepções. 


O Sa. Joaquim VILELLA: — Sa não quizesseo 
evitor personalidades, poderia apresentar & casa 
saus nomes. Ha professores no collegio das artes 
a respeito dos quaes não se póde dizer que 
tenbão approvado estudantes por favor; por 
conssquencia não e» pôde dizer que os exames 
reparatorios do curso juridico de Olinda se 
âzuin com essa relaxação que o nobre deputado 
apresentou.,.. ' i : . 


O Sn. Moraes Sarsenro :— Isto 6 verdade ; ahi 
ten razão. 


Uy Sr. DepuTADO :— W proverbial a relaxação. 


-O SR. Joaquim VixeLLA:— O nobre «deputado 
pela Bahia shegon atò a dizsr que os exames | 
preparatorios ém Olinda erão por assim dizer 
objecto da especulação; que os estudantes, para 
serem approvados, produravão aprender particu- 
ltrinento com os professares; e que a sua appro- 
vação como que se podia atlribuir. à mesquinha, 
paga que em retribuição do ensino particular 
elles lhes davão.... 


Ux Sr. Deputado :— Isto consta do relatorio 
do ministro dv imperio. Ê 


O Sr. Joaquim VILELLA :— Supponho que para 
se dizer ista é preciso rebaixar muito.os profes- 
sores do collegio das artes do curso juridico t 
Nän contesto que niguns desses professores on- 
sinão particularmente, não estou muito longe de 
crer qua isto seja um abuso, mas não posso de 
manoira alguma suppôr que sómente approvem 
aquellas que particulnrmento estudão com elles, 
porque acho isto tão pequenino, tão mesquinho, 
que näo posso attribuir mesino a ninguem. 

Mas, Senhores, quassguar que sejão os abusos 


anu» se dòm nos exames preparatorios do curso 


juridico de Olinda, virá o projecto remediar estos 
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abusos? Não; so ha abuso nestós exames, os 
meios de os remediar são outros muitos diversos; 
não é dando-se aos bachaveis por um lycêôo 
provincial o direito de se matricularem, sem de- 
pendencia de exame, que se ha de evitar os abusos 
cummettidos nesses exames.... 


O Sr. REZENDE : — E quem antorisou ess grão 
do bocharal ? 


O.Se. JOAQUIM VIDELLA : — E pergunto : esses 
- bachareis que tiverém de 
academias sabem ou näo as materias a respeito 
das quaes. levão a carta ? Se saben, à claro que 
não póde haver reluxação a respeita dos seus 
exames, e por consequencia se forem approvados 
não sə póde dizer que o são indevidamente ; 
mas se não sabem, se levio.a carta sem suberein 
as materias, em que é que o projecto evita a 
relaxação que por ventura possa haver nos seus 


exames, so lhes dá o privilegio de sa malriculirera, 


som fazer exame? Não sei pois em que o pro- 
jesto pôde melhorar os abusos que por ventura 
se dêm nes exames preparatorios ; polo contrario 
vejo que elle abre a porta a novos abusos: por- 
quanto tados og abusos que se poduni dar nas 
academias polem tambew dar-se nos lycos pro- 
vinciaes, Pois nasse lycôo não se upprovari 


ninguem por favor, por empenhos, por considera- 


ção ? Serão por vontura sómente: verdadeiros 
» Cutões os professores dello ? E será o curroctivo 
do abuso garantir novos abusos ? 
O Sr. J. J. DA Roca: — E' mudar o systema 
de exames. i 


O Sr. Joaquim VILELLA : — Note-se uinda que 
ha uma grande. differonça, e é que os abusos dus 
academias o governo geral o o corpo legislativo 


podem coarvtal-os; mas qual ó o reinédio que |. 


o nubra deputado npresenta contra os abusos 
dos exames preparatorios nos lycôus provincinés ? 
Nós sabenios qus mis academias 
exames , preparatorios o director, que o seu 
votò é sempre uma garantia muito grande nesses 
exames. Não sabemos que muitas vezes a mu- 
dança do um director, quando por ventura elie 
concorra para a relaxação desses exames, Å uma 
providencia qu vai coaretar vxtraordinariamento 
os abusos ? 
applical-» avs lycêôos provinciass ? E 

E ainda tenho de lembrar à casa a respeito 
dus abusos que ae figura existir nos exames pre: 
paratorios do curso juridico de Olindia, que 
preciso atteodsr a duas cousidetações ; primeira, 
que muitas vezes tão são os professores yus 
leccionão, os mesmos que vão examinar os estu- 
dantes: v segundo, gue o voto desse professor 
é contrabulançado pelo director e palo de cutro 
professor que. de necessidade deva assistir ao 
exame, puis cates são feitos com dous examina- 
dores. : o 
“Portanto, na convicção de que o projecto no- 


ubuma utilidade traz, que pelo contrario vai 


crear embaraços para as academias, vai peidrar 
muito cunsideravolmente a instrucção publica, 
não posso deixar de votar contra elle. 


o Sr, J, J. du Rooun:— Quandt, pula 
primeira vez foi apresentado este projecto à dis- 
cussão, oú disso yue buvendo na cidado do Rio 
de Janeiro um estabelscimento de tustrucção se- 
cundaria com o direito da dar nos sous alumnos 
approvados ingresso franco em todas us uoude- 
Dibe do imperii, nin tinha animo de negar igual 
favor a um cetabelecimanto da mesma natareda, 
* fundado na vidade da Balin, desda que og meus 
collegas dessa provincia me pudessem iuforimar 
de qua alli se ensinavão as materias gerálmduto 
coiistdyradas comu preparatorias part os nossos 
cursos Superiores. Habilitado hoje com. estas 
Hide não posso negar o mou voto no pro- 
jesto. ; i 


; a i tão grave que 
ir matricular-se nas: 


preside aos: 


las esta providencia pôde o governo, 
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“O projecto tem sido altamente atacado, a real- 
mente podem-se invocur contra elle todas aa 
imperfeições conhacidas do estado da nossa ins- 
trucção publica, especialmente primaria o secun- 
daria; póds-se argumontar contra o projecto, 
procurando fazer vor guo elle aggrava y mal que 
tudos racunhacamos. Entretanto uão é isto per- 
fartamente exacto ; vimal que existe na instrucção 
primaria e secundaria do: imperio do Brazil é 

esti medida não aggrava nem 
diminus.... 


O Sa. Nazuco : — Póde aggravar. 


O Sr. Rocua : — Não é possivel. Para mostrar 
que não é posaivol agtrávál-o, eu revordarei aos 
meus nobres collegas da vidade do Rio de .Ja- 
neiro, © 08 que nas provincias, por desfastio, têm 
lido os anuuncivs do Jornal do Commercio, que 
nas vesperas dos exames de preparatorios para 
admissão na faculdade de medicina «o Rio do 
Janeiro apparecem multiplicados aununcios neste 
sentido : F., profussor du cullegio tal, é o exa- 
ininador da esenla de medicina: não ba tal, o exa- 
minador não 6 F. é S.: — E assim por diante, 
Ev que quer isto dizer, ineus senhores? Quer 
dizer que os exames de . preparatorios chegário 
ao gru de servir do chainariz para alumnos. Sa 
me puderem dar outra qualquer: explicação desses, 
unnuncios- em que professores de collegios parti- 
culnres se apregõão examinadoros na: escolu de 
medicina, eu cederei ogan parto du minha argu-: 
mentação”, mas emquanto não ouvir outra expli- 
cação direi que os exames dos preparatorios no: 
estado acturi do paiz são uma troca do favores, 
e desgraçadamento às vezes. lá vai a especulação . 
e o luvro.... Especulação e lucro, não direi que 
directo ; não direi que se -vendão as approvações, 
não ; embora algumas accusações neste sentido 
se tenhão faito; mas como meio de. alreguézar 
collegios, vos 


-O Ss. NABUCO : — Mas o remedio não é este; 


O Sr. Rooua : — Ora, sendo os exames pre- 
paratorios um meio de afreguazar collegios par: 
ticulares, qual será o romedio? O remedio é 
muito facil, muito simples: é mudar inteiramente 
o systemã do exame, é substituir o exame escripto 
so examo verbal, ó substituir o exame feito por 
professóres que não conhecem os examinadores, 
nem são por elles conhesilos, Ros exames que 
hoje temos. ` É ni 

Este melhoramento é tão facil, que ms espanta 
que ainda não tonhba sido admittido ató hojo, já 
que todes conhecemos que é indispensavel adoptur 
alguma providencia para que os. exames de pre- 
paratorios tenho alguor valor. E porque nada 
Se tem feito? @ porque ainda o sofrimento nio 
foi bio geral, tão forto, que nvs compellisse a 
sahir da nossa inacção. 

O projecto, puis, não pôde peiorsr o que existe, 
porque o quo oxisto é pessimo, hãv é peioravel ; 
apresentarei potêui alguns argumentos que mos- 
trem directaniente a eutaveniençia da sua adopção. 
Existem academiis nas cidades de S. Paulo, 
Rio de Janeiro, Bahia a Pernambuco ; um moço da 
yuilguer outra provincia deixa a sua torra, vai 
cum sacrificio de teinpo e do dinheiro, a uma 


“destas cidades, para que? Certeza de admissão 


na faculdade superior clle nio a tem: om falta 
do -paltunos, fica oxpusto a reprovações; u se 


-suho reprovado, o sacrificio de diuheitu o de 


tempo que for, v sacrifivio dusse tempo da mv- 


“vldado, coja perda do dopois tanto lumentamos, 


ñoa de todo Inulillgado. Enquanto não se apre 


“sentar providencia para quu em tudas as prinoipaes 


tidades do imperio haja exames de prepurutotiva, 
“o menos udmittirol que, havendo um vstubcle- 
cimento publico na Bahia debaixo da vigilancia 
e da inspecção da autoridade, ahi se [ação os 
exames o dahi possa sahir a mocidade bahiang 
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prompta para ter ingresso em todas as nossas 
aulas superiores. i 


O Sr. ApRIGIO :— E' a maior condemnação de 
que existe | 


O Sr. Rocua:— Sim, mas é uma verdade. 

Ora, como honiem nos disso o nosso “nobre 
collega pèla Bahia, esta casg é a casa da ver- 
dade; - devemos dizel-as todas; é conhecendo todo 
A wal, sondando-o bem, que podereinos reme- 

ial-o. 

Portanto, vejo no projecto esta vantagem : que 
todas as pessnas que tiverem a educação secui- 
darin ne Bahia sahiráð dahi preparadas para à8 
aulas supériores, não. se exporã6 à perda dé tempo, 
a despezas imuteis, para Se exporem & exames em 
outras cidades. 

Acho ainda ontra conveniencia. Desda que con- 
fiármos esses exames a uma corporação que tem 
de zelar o seu oredito, a uma cirporação cujos 
membros são necessariamente solidarios de honra, 
come o são os membros de todas as corporações, 
esses exames pouco a pouco melhorarãô, tomarão 
certo gra de rigidez; se é possivel no estado 
actual, com os exames oraes; esperar alguma 
cousa em bem da restauração dos estudos, sup- 

onho que este é um dos meios de que podemos 
ançar mão, pois que é da honra dos professores 
do estabelecimênto não approvar alumnos que 
não estejão em Circumstancias ds entrar eu cursos 
Superiores, ; 

enbo ouvido alguns dos meus collegas quererem 
estabelecer igual favor pára estabelecimentos litte- 
rarios de outras provincias,.. 

Un Sr. DeruraDo :— Para Pernambuco. 


O Sr. RócHa :— Em Pernambuco supponho que 
jå existe; uão são os professores do cullegio 
dan arios que examinão e apprevão os alum- 
nos 


ALguns Srs. DEPUTADOS !— Não, não. 


O Sa. Rocxa :— Então quem faz os exames de 


preparatorios em Pernambuco? São òs professores 
particulares ?... i 


... t 


Un Sr. Depurano :—São os professores do col- 


legio das artes. 
O Sr. Rocma:— E' o que digo... 


Ux Sn. DEPUTADO :— Porm procedem a esses 
exames na academia. . 


O Sa. Rooma: —-Não são os professores de 
collegios particulares que vão fazer esses əxa- 
mes... 


Ux Sr. Deputapo :— Os do collegio das artes 
timbem ensinão particularmente: 


O Sr. Rocua :— Tudo isto prova a necessidade 
que temos de fundar um conselho superior de 
instrucção publica com inspecção geral sobre todos 
oS estabelecimentos . literarios. (Apoiados.) Ëm- 
quanto isto não se fizsr, não vejo motivə nentum 
para guis este estabelogimento, que estã debaixo 
da vigilancia do presidénte da provincia, que ha 
de ser, como tados os estabelecint entos littorarios 
da nossa terra, O mimoso da ndmiuistração, purque 
se entre nós nada se providencia a bem dos 
estudos, g4 os estudos não florescem, ha comtudo 


nas autoridades o desojo de protogól.os éfficaz. 
mente. 


Um SR. DEPUTADO: — O lycou de Bahia tem 
bonus lentes, . 


O Sr. Rocua :— E' essó mais um motivo para 
que dê o meu voto no projecto, esperando que 
ainda mesmo este anno adoptemos o verdadeiro 


remedio, não så para a instrucção secundaria da 


Bahia, como para s de todo o imperio. 
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“ADMISSÃO DE UM SUPPLENTE POR MINAS 


O Sr. PrEsiDENTE:— Acha-so sobre 8 mesa o. 
arecor da commissão de poderes ácerea do diploma 
hoje apresentado pelo Sr. Souza. Franco. 

Lêse e entra am discussão o seguinte parecer : 
« Foi presente à commissão do poderes o 
diploma do Sr. José Pedro Dias de Carvalho, 
que, como supplente. pela. provincia de Minas 
Gerses, tem de supprir ums das vagas havidas 
palo Ffalleçimento da dous deputados daquella 
provincia; e conquanto não pudesse a commissão 
proceder a uma confrontação do diploma com as 
netas geral è parciaes da eleição, porque não se 
encontrão esses papeis na secretaria, todavia 
regulando.se pola ordem da votação, constantes 
do mesmo diploma, é de parecer que seja o 
gobrédito senhor «dmittido a tomar assento, sendo 
porém preciso observar que menos; regularmente 


"foi pela camara municipal da cidade do Ouro 


Preto expedido. o diploma com a declaração de' 
ter o supplente de substituir o Sr. deputado 
Horta duranto o seu. impedimento de mule-tia. 

« Sala das commissões, em 20 de Abril de 
1850.— V. de Oliveira.—D. M. de 4. Masca» 
venhas. n 


O Sr. Angelo Ramos: «Ouvindo lr o 
parecer da nubre commissão, não posso deixar 
de declarár-me em epposição å ultima parte do 
mesmo parecer, A Camara municipal do Ouro 
Preto expedio diploma ao Sr. conselteiro Josè 
Pedro Dias de Oarvalho para substituir a vaga 
que se dava nesta caga ain consequencia da 
moléstia prolongada de um da nossos dignos 
collegas... 


Um Sr. DePuTaDo :— Não ò podia fazer, 


O Sa. AncuLo Ramos :-—Nisto obrou a camara 
municipal! muito regularmente... 


Morros Srs. Depurtaprs: — Não apoiado. 


Um Ourno Sa. Depuravo:— Obrou acintosa- 
mente. 


O Sr. AngeLO Ramos: — Quando g8 cumpre à 
lei, não se póde dizer que uma corporação obra 
acintosrmenta. 1 . 


Uma Voz :— Que. lei cumprio ella ? 


O Sr. AncuLO Ramos : — W- necessario qua us 
nobres- deputados mostrem que não foi baseado 
em lei o prosedimento da camara municipal do 
Quro Prato, para então se poder qualificar o seu 

roceder de ircegular e do acintoso. Ora, eu vou 
er o- art. -89 da lei de 19 da Agosto da 1848: 
« Parn supplentes dos deputados e membros dar 
assumbldas provinciaes, cão designadas as pessoas 
que sé seguirem em votos, de maneira que, 
achando-se algum dos efectivos legitimamente 
impedido por ausencia, molestia prolongada, ou 
por ter sido nomeado senador, a camara muñi- 
cipal enviará o diploma mo supplente. » Ora, 
pergunto eu: O nosso digno collega o Sr, Hurta 
tinta molostia prolongada ou não? E' facto que 
não se pôde negar: a molestia foi tão prolon- 
gm, que desde que começou esta c»sa a traba- 

ar até hojo elle não- compareceu nella. Elle 
mesmo nus participou que não podia compareser 
às sessões, Que a camara désse as providencias 
que Ihe parecessom acertadas. Portanto, a camara 
municipa) do Ouro Preto obrou multo rogular- 
mente quando expedio o diploma ao supplente. 
n lei concedeu-lhe julza a respeito dente nego- 
Cid... i : 

O Sr. J. J. DA Roona :— Não ; nós é que somos 
08 juizes, 9 não n camara municipal, 

O Sr. AncgLo Ramos :— Parece-me pois que não 
só aquella camara muúnicipa! procedeu muito em 
regra, como tambem que a nobre commissão devia 
considerar o Sr. Dias de Carvalho como sup- 


plente para substituir a falta do Sr. Horta (oh! 
oh), pois se davá o motivo da molestie pro- 
longada. Embora agui não se quizesst reco- 
nheter isto, mas o mesmo Sr. Horta. foi o proprio 
que confessou que a sua molestia era prolongada, 
que nãa podia comparecer às sessões. Assim, 
continúa a haver duas vagas por Minas... 
O Se. J: J. Da. Rocma : — Uma só. 


O Sr. ÂNGELO RaMos:—:... que existem pelo 
fallgcimento de; dous membros da deputação por 
aquella provincia. 

Eu portanto me declaro contra a ultima parte 
do parecer. 


O sr. Victor de Oliveira :— Devo, Sr. 
pena como membro da commissão de po- 
eres, deduzir ante a camara as razões do parecer 
que vem do sar combatido pelo illustre membro 
qua. acabou de faliar. Primeiramente observarei 


que o nobre deputado não. parecer discordar 


quanto é conclusão do parecer, isto é, que seja 
admittido a toinar assente o supplente de que se 
trata; sobre isto à que devôra entretanto versar 
a principal discussão, porque é sômente a con- 
" elusão que se tom de sujeitar à votação da casa. A 


commissão observs que a catnára municipal ło 


Ourn-Preto obrou menos regularmente expedindo 
dipiima para o supplente vir substituir o Sr. 
Horta no seu impedimento ds molestia ; reflicta 
o nobre deputado que & commissão não diz 
quê a 
acinte. 


O Sa. Anosko Raxos: — Eu respondi a um 
aparte que se deu. ` ; 


O sr. Victor pe OLIVEIRA :— Eu quero remover 
da commissão a accusução qua se lhe pareceu 
fuzer, de tor assim obrado por espirito de imputar 

. À camara municipal um procedimento acintoso, 
quando ella não fez sehão dizer gue aquella 
camara tinha obrado menos regularmente na fagul. 

" dade que se arrogou de conhecer do impediinento 

“do Sr. Horta. Vamos em poucas palavras examinnr 
a materia que póde ser objecto de discussão, é 
trateinos de ssber qual a verdadeira intelligencia 
que se deve dar ao art. 39 da lei de 1846 sobro 
eleições. 

Este artigo, citado pelo nobre deputado, foi 
por mim mesthó invocado quando tive de puguar 

ela admiusão de um stipplento: para supprir a 
alta temporaria do Sr. Horta; mas estou en 
de dar a semelhante disposição da lei a inteli- 
gencia que lhe dá o nobre deputado. Quando s 
camara, senhores, tão tam ainda funccionado, 
quando a r a vai começar, e os deputados 
eleitos se têm de reunir, compete às camaras 

-muúnicipães o diroito de expedir diplomas aos 
aupplentes logo que vôm que um ou outro dapu- 
tado soffre molestia prolongada: mas depois de 
abertura da assembléa geral, e quando a camara 
dos Srs. deputados tom cômaçado seus trabalhos, 
é a ella:só que compete avaliar o padecimento 
do serviço ou'a necessidade de chamar supplentes : 


- creio que esta tem sido sempre & pratica. Logo, ' 


o artigo citado pelo nobre deputado não póde 
offeracer objecção alguma. Depois de' estar a 
camara fúnccionando, somos nós sómente . que 
podemos conhecer se é ou não necessario chamar 
supplentes ; samos os unicos juizes nesta materia. 
Ounseguintemente a camara, municipal exorbitou 
de suas attribuições conferindo de seu livre ar- 
hitrlo uin diploma aö Sr. José Pedro, com a 
declaração de vir ello súbetltuir q Sr. Horta, 
duranta a sua molestia. Tal procedimento não 
podia. deixar de merecer reparo da per da 
comissão, pois que dahi podia resultar uma 


especie de conflicto entre aqueila camara e & dos. 


Srs. deputndos. E para so reconhecer. quanta 
aquelle acto foi incurial e 


ver-sa que esta camara acabou ha poucos dias dé 
Tomo 2 
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camara assim praticando obrára pòr 


ouco reflectido, basta. 
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decidir qué o impedimanto do Sr. Horta não era 
tal que autorisasse a admissão de um supplente, 
o esta deliberação teve lugar depois de grandes 
debntes e de pleno conhecimento da materia ; en- 
tretanto a camara municipal resolveu o contrario, 
e deu diploma ao supplente. -` 
Veja-se. a que , excesso foi insensivelmente le- 
vado o nobre deputado; elle não só' deu de 
mão ás dificuldades que poderião resultar deste 
encontro de decisões sobre o mesmo facto, não 
sô achou regular o procedimento da camara em 
declarar no officio que dirigio Ro Sr. José Pedro 
Dias de Carvalho que elle vinha supprir a faita 
do Sr. Horta, como tambem quer sustentar que 


nós com efísito devemos admittir o supplente 


nesse caracter. Quer à nobre deputado que acho- 
mos bom e muito rogular que a camara fizesse 
a chamada do suppiente para supprir a falta do 
Sr. Horta, e não para ócceupar um dos dous 
lugares vagos por morte de dous deputados. Eu 
nunca levarei a esse ponto o meu empenho por 
qualquer causa que defenda- se não quero que 
conveniencias politicas altsrem ou pretirão diréitos, 
desejo muito salvar: às conveniencias de ordam, 
de legalidade 6 de formulas; mas pºrece-me que 
o nobre deputado infringe essas conveniencias 
gue davem ser abrigadas por todos os partidos: 
parece que o nobre depurado. não às considera 
quando nos quer obrignr z approvar um acto 
menos regular da camara municipal. (Apoiados.) 
Eu. não devo ser suspsito, porijue quando se dis- 
cutio à admissão de um supplente para aupprir 
à falta do Sr. Horta, creio que o nobre deputado 
está lembrado, sustentei esta admissão como esteve 
ein minhas pegtenas forças: logo que Se venceu 
o contrario, obedeço à decisão da camara, e por 
isto no dia immediato ao daguelia decisão dei o 
meu vato negátivo à nova indicação do nobre 
deputado pelo Pará tandente ao mesmo resultado. 
Parece-me pois que o parecer está muito nos 
termos de ser approvado: a 


O Sr. Souza F'runco:—lu devia admirar 
esta especie de roboliço que u simples idón da 
apresentação de alguns supplentes da opposição 
causou aos honrados collegas (Hiluridade.) 

ALGUMAS Vozas:—Não houve reboliço, ou foi o 
senhor que o fez, 


O SR.. Souza Franco: — Houve ou não houve 
reboliço? Eu por certo que o não podia fazer 
sózinho. (Risadas.) Houve tanto movimento nesta 
camara e seus dignos membros, como em um 
acampamento em que se apresentasse em frente 
o inimigo, embora como neste caso, com ban-. 
daira parlamentar, Não ba então espadas por 
mais ferrugentas que sejão (agora as Jinguns), 
que não saido da bainha (Allartdade prolongada), 
e tudo se prepara para trancar: As portas € 
levantar as pontes a mais estas opposiclonistas 
que vinhão fazer côro com os dous que estão na 
casa: Eu invóto o auxilio do nobre deputado 
pela provincia de Pernambuco, que, em uma 
das sessões passadas, disse que havia ds con- 
correr para o clamimento de supplentes, e Ihe 
bedirei que comeve por votar pelo chamamento 
destes dous: a ' , 

Eu quero lêr mui prusadamanta O artigo da 
lei quo trata da questão; é o art. 89 da de 18 
de Agosto do 1846. (Lê) « Para supblóntes dos 
deputados e membros das assemblidas provinciaes - 
ficão designadas as pessous que se lhes seguirem 
em numero de votos, constantes da acta geral, 
precedendo-Se entre si pelo maior numero que 
cada um dellos tiver, de maneira que achando-se 
sigum dos effectivos legitimamente impedidos 
por ausencia, molestia prolongada, ou por ter 
sido nomeado senador, œ Camara da capital expe- . 
dird ao supplente um diploma igual aos que se 
passáriio aos effeotivos, acompanhando-o de um, 
oficio gm - que declare que vel tomar assento 


b 
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como substituto, òü.por falta absoluta, ou du- 
rante o impedimento temporario. » 

- Em primeiro lugar, podia bem ser que. a 
camara do Ouro-Preto tivesse presentè documento 
do estado da molestia do Sr. Horta, e não pôde 
ser censurada sem provas em contrario, por 
ter praticado um. acto que tem todos os cara- 


ctores de legalidade. ( Não apoiados.) Não ha 
razão. para dizer-se que, por exemplo, aquella . 


camara não obrasse em virtude de attestação 
ihédica, que se lhe remettesse. Quem póde dizer 
que ella o não tivesse? ` 


| O SB. Sayão Lonaro: — Passada talvez pêlo 
Sr. Mello Franco. 


O Sá. Souza Franco:—Q Sr. Mello Franco é 


um cidadão muito distincto, cujo comportamento 
sempre diguo repelle injurias taes: é emfim nosso 
collega.... 


O Sr. Rocia:-—Depois que prestar juramento. 


. O Sr. Souza Franco: — Aceito o aparte do 
nobre deputado—depois de tomar pósse e prestar 
juramento— e vou já me servir delle. Segundo 
meus principios, e segundo 0 aparte do hontádo 
deputado pelo Rio. de Janeiro, se tollega, se 
deputado, é só aquella que está reconhecido e 
prestou juramento tambem, se queremos dar à 
lei uma rigorosa intelligancin, 6. só depois de 
reconhecido que elle se tornará deputado effa- 
tivo, e assim, na phrase do nobre deputado, 


póde a camara: municipal chamar supplentes, 


&inda. depois de aberta a sessão e reconhecidos 
os deputados. 


Tambem se chams. supplente ein outro caso. 


"óspecial (4) —du por ter sido nomeado senador. 
` E perguetarei aos honrados deputados se se 
não nomêio para senador a deputados durante 
"os trabaihos da camara, e Se algum dos nossos 
collegas. é chamado ao senado, hò decurso da 
"sessão, a camari municipal logo que tem a nò- 
ticia dessa nomaaçio póde ou não expedir diploma 
aos supplentes? Aqui se vô que a 
. artigo, Autorisando a camara municipal, não é 
limitado ao tempo ánterivr à sessão do corpo 


legislativo. Nunca lei alguma conteva uma. dis- 


posição nutorisando para cumulativamente exor- 
cerem algum acto diversas autoridades, e que, 


o não distinguindo, sa possa dizer de uma — . 


yós a executareis atá tai dia, e vòs outros a 
exscutarois dali por diante. ` 

A camara municipal do Ouro Preto estava tão 
"autorisada para expedir um diploma neste caso, 
como está asta camara pura O E ee se julgar 
. que foi expedido contra a lel: sa desde que 
se apresentou na casa s ida que o Sr. Horta 
- estava: sáriamente molesto, que. tinha molestia 
prolongada, ò que salta sos olhos de todo o 


mundo, se tivesse chamado o respectivo sup- 


plento, não se. teria dado esta especie de conira- 
dicção êntre esti camara o a camara de Ouro 
Preto. Senhores, a camará da cidade do Ouro 
Preto cumprilo seus devores (qauitos ndo apõiados); 
uma lei do paiz n autorisa para chamar sup- 
-- plentas no caso de molestia prolongada: dá-se 
ou não o caso dé molestia prolongada na pes- 
son do Sr. Horta? Ninguem o negarã, orque 
infelizmente a molestia é prolongada e “muito 
prolongada ; 
"chamar supplentes | 
Seria mais coherente dizer-se--não queremos o 
supplente que vem em lugar do Sr. Horta, por- 
que não queremos augmentar: o pequeno grupo 
opposicionista. dn casa; apezar dê que digamos 
- muitas vezes quê temos vontade de vår crescido 
o numero de opposicionistas. — Eu quero acre- 
ditar. até certo ponto que. a camara reconhece 
. que uma opposigio na casa é muito favoravel, 
acredito que ella é a primeira a reconhecer oste 
“defeito de sua posição: mas quando se trata de 


'Ilheiro José 


isposição do | chamudo o Sr. Joaquim Antão Fernandes Leão... 


mas quer-se negar o direito de: 
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saber quaes são os opposicionistas que -deverád 
ser aceitos, quando se trata de Minas, por exem- 
plo, não querem os seus deputados que venhão 
os supplentes da provincia, para não virem dis- 
cutir 98 negocios de sua terra (não apoiados), 
para não virem demonstrar as pérseguições que 
alli se scfirol Venhão opposicionistas, dizem 
elles, comtanto que não sejão da nossa terra, 
a o mesmo dizem os deputados. da Bahia e 
tambem os de S. Paulo. (Não apoiados.) Eis- 


- ahi porque os nobres deputados me estão dando 


não apoiados, regeitão nossos pedidos e se oppoem 
tão decididamente á entrada de dupplentes- 


O Sr. Paura Fonseca:—AO contrario; desejára 
que viessem, porque ató haviamós de provocar 
a discussão. : i 


- O Sr. Souza Franco:—Eu desejára que o nobre 
deputado concorresse commigo para a vinda do 
alguns supplentes por Minas Geraes, para que 
pudessem vir discutir os negocios da sua pro- 
vincia, hoje fóra da lei; eu desejaria que o nobre 
deputado quizesse sentir commigo que a provincia 
de Minas Gernes está muito mal representada... 
( Vivas reclamações. O orador continún com 
força) em numero, em numero, Srs. deputados. 
Eu nunca costumei rebaixár assim meus col: 
legas, para que em meio de uma proposição me 
venhio interromper e antes que: eu houvesse 
concluido. Contem-se quantos deputados por 
Minas estão presentos na casa; estão presentes 
quatro ou cinco, quando deverão estar vinte, e 
a importante provincia de Minas Geraes vai 
agora arrastada na cauda das outras, não tem 
mais na camara aquella influencia que antes 
tinha, olla que sempra marchou à testa das 
outras deputações ! Concorra o nobre deputado 
commigo para que a sua provincia tenha nesta 
camara a devida influencia. Eu peço a V. Ex. 
papel para propôr uma emenda ao parecer da, 
commissão, pone entendo que além do conse- 

edro Dias de Carvalho, deve ser 
(Olhando para o Sr. Paula Fonseca.) Não se 
assuste o nobre deputado tanto com este nome, 
(Risadas gerass.) 


O Sr. Pauta FonsEca!—NHão ba tal, por que? 
Se estou me rindo, como tenho medo? 

O Sn. Souza Franco: — Perdôs o nobre depu- 
tado; a minha certeza de vista me fez crêr que 


.o nobre deputado se assustava, (Risadas. ) 


O Sn. Rooma (com força): —O seu espirito de 
desacreditar sous collegas, a sua intenção de 


desacreditar seus collegas, é que.... 


O Sa. PrEsipenTE:— Ordem | 
` O Sr. Souza Franco: — E eu direl, a sua in- 
tenção de querer-me aggredir é que..... 

O Sr. AnarLo Ranxos:—A opposição sempre é 
aggredida. 

O Sr. Soúza Franco: — Admira como o meu 
nobre. collega a quem mé dirigi bão achou offonsa 
neste meu movimento oratorio, e fosse o honrado' 
deputado. pelo, Rio de Janeira quem tanto se 
doêsso da minha  supposição. Será o nobre de- 
putado quem tem receio da presença do Sr. Fer- 


-nandes Leão ? (Risadas.). 


O Sa. Rocaa:—Nião me ha de comer. ( Risadas.) 


.O Sa. Souza Franco:—Mas póde mostrar como 
é o deputado.... sim, por Minas Gerass. 

E lida e apoiada a seguinte emenda, qu 
entra em discussão com o parecer: 

« Além do Sr. Dias de Carvalho, chame-se o 
Sr. Joaquin Antão Fernandes Leão para preen- 
oher ns duas vagas por falecimento de um 6 
molestia prolongada de'nutro Sr. deputado. —S. 
a R.--Rio, 20 de Abril do 1850, —Souza Franco, 
A. F. Ramos, » ; 
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. O St. D. Manoel:— Sr, presidente, pare- 
ce-me qiie os dous honrados membros que com- 
batório o. parecer não puderão altingir ao seu 
fim. Em verdade, o meu nobre amigo e collega 
da commissão expoz com tanta lucidez as razões 
em que se baséa o gren que eu talvez me 
julgasse dispensado de fallar, se por ventura O 
onrado deputado pelo Pará não insistisso, não 
désse mesmo: mais desenvolvimento. às razões 
apresentadas pelo honrado membro da provincia 
da Bahia. i : i ` 
Sr. presidente, & primeira parte do parecer não 
podia ser combatida, estamos -por consequencia 
de ‘accordo. & esto respeito; foi sô a segunda 
parto que mereceu alguns reparos dos nobres 
membros à que me refiro. Senhores, se eu con- 
cordo com os honrados membros 'em que 
primeira vista o art. 89 da lei eleitoral póde 
offerscer a intelligencia que lhe derão os honrados 
deputados, discordo todavia nesta intelligencia 
quando comparo a disposição da lei com os 
principios geraes e sobretudo com o nosso regi- 
mento tapolados); façamos diferença, como fez 
o meu honrado collega da commissão, entre o 
acto do reconhecimento do deputado pur esta 


augusta camara, o o acto posterior a este reco- 


nhecimento: eu me explico com um exemplo. 
Supponhamós que. um dos deputados eleitor 
dirigio um officio à camara municipal da capital 
da provincia, dizendo:—Eistôu gravemente enfermo, 
a minha doença se prolonga,--ou mesmo dizendo 
å camesra:— Eu me ausento pará fòra da córte 
por tres ou quatro mezes, —A' camara municipal 
da capital cumpria, em verdade, tendo em- consi- 
deração estas razões, expedir diploma ao primeiro 
supplente immediato em votos; mas desde que 
a camara está constituida, eu entendo que a 
camara municipal já não pôde dar esse passo 
sem próvocar um conflito com a camera dos 
senhores deputados. puami l 
Sr. presidente, qual é a razão por que 9 nosso 
regimento tão claramente . détermina que os 
deputados que não comparecem å sessão alleguem 
os motivos do seu não comparecimento ? A 
razão é para que a camara, depois de ouvir a 
commissão el teca intorponha o seu parecer 
úcérca dos mo : 
a camara em sua sabedoria entende que estes moti- 
vos não são justificadoa, ordena que compareça 6 se 
entends qua estes motivos são justificados, então ha 
o caso de se dar a escusa ao deputado e efiiciar-se 
ao governo para que este vrdene À camara da 
capital da provincia que envie diplomã no sup- 
plente, Aqui está, Sr. presidente, como parfeita- 
mente se combina o art. 89 com as dispusições 
do nosso regimento. (Apoiados.) Mas eu vou 
gurar g seguinte hypothese : supponhamos que 
a camata municipal da capital entende que é 
da sua attribuição expedir diploma ao supplente, 
porque entendeu que havia molestia prolongada, 
ou ausencia longa do deputado effectivo; envia 
o diploma ao supplenta, o supplente apresenta-se 
na camara, a camara, depois de otúvir a eom- 
missão respectiva, decide que tal homem são pôdo 
tomar assento, porgue a camara não entende que 
existo molestia prolongada da parto do deputado 
effectivo, que entenda que se deve víficiar ao 
deputado eltectivo para que venha tomar assento ; 
não é isto uma collisão? Não é isto o que 
devemos procurar evitar dando ao art..89 a ver- 
dadeira intelligoncia dê accordo com o nosso 
regimento ? E meamó át6 porquê uma vez que a 
camara em boa fé expedisse diploma ao Rope 
punto, e alla comparecesse, tinha dirèito perfei 
à ajuda de custo pela despeza que fez, © assim 
iriamos contribuir para uma despeza inutil. E 
portanto necessario que nós procuremos fixar a 
verdadeira intelligenoia do art. 89, e foi por 


isto que & commissão accresvantou ao parecer a | 


ultima parte que foi combatida polos nobres 


iyos allegados pelo deputado, Se : 


-dimento ; a camara não julgou que o 
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deputados pelo Pará o pela Bahia ; foi para que 
a camara dos Srs. deputados, es em sua sabedoria 
assim: entender, prestreva como regra que A 
camara municipal da capital de qualquer pro- 
vincia não - pudesse expedir diploma a. um 
supplente para vir supprir a vaga de um deputado 
que a camara municipalentendeu ter uma molestia 
rolongada. E justamente para evitar estes 
nconvenientes qua a commissão apresentou: à 
ultima parte do seu parecer, julgando menos 
regular o procedimento da camara municipal: 
- Senhores, a commissão não disse, nem julga, 
porque não tem motivos para isso, que a camara 
municipal procedesse por acinto, tanto inais 
quanto o officio dä camara municipal é muito 
anterior à decisão tomada pela camara dos 
deputados, A camara municipal entendeu que 
estava em sua alçada expedir diploma ao supplente 
para substituir o Sr. Horta; mas eu estou ii- 
teiramente convencido de que a câmara municipal 
não o póde fazer depois de constituida a camara 
dos Srs. deputados. ET pesado O honrado mem- 
bro figurou uma hypothese qua não póde reforçar: 
o seu argumento, porque é uma hypothese intei- 
ramente differente. . Disse o honrado membro : 
— Sa acaso um membro da camara dos depu- 
tados fór nomeado senador, pódo a camara mu- 
nicipal da capital da provincia a qua. pertence 
esse . deputado nomeado senador expedir diploma 
ao supplente ? — Não vacillô eim responder — 
pôde — (apoiados); mas não vê o nobre deputado 
que ba aqui um facto averiguado, certissimo, © 


quo o outro caso não está averiguado sem dune 


a camara dos deputados julgue essa molestia 
prolongada ? No caso de morte, ss consta com 
corteza, &s consta oficialmente à camara muni- 
cipal da capital da provinois que morreu um 
“deputado effectivo, poderá ella expedir diploma 
ao supplente? Não pôde haver duvida a ras- 
poio da resposta — póde, é deve expedir diploma. — 

o innúmeros .vs exemplos Se eu os quizéase- 
citar; mas veja o nobra depútado a quem tanho 
a honra de responder, a: diferença qua ha nestes 
casos, em que não resta duvida alguma, e nos 
outros, porque a camara pôde decidir que a 
molestia não é prolosigada, que a caust não é 
justa, a tanto que pôde chamar pulo regimento 
o deputado a vir tomar assento na camara, Já: 
våm os nobres deputados que não têm razão na 
maneira por que combatarãv o parecer. Eu não 
posso ser suspeito a este respeito ; não me pôde 
caber qualquer censura que os nobres deputados 
pretendão fazer å commissão; bem vêm os nobres 
deputados a maneira por que nesta parte me 
tenho pronunciado na casa (apoiados), sem mb 
importar som conveniencias politicas, por qua me 


"“persuado que quando se trata do justiça. estas 


conveniencias politicas são cousas muito secun-- 
darias (apoiádos); protesto portanto que conti- 
nuarsi a ter igual procedimento, acatando, como 
me cumpre, as déóisões desta augusta camara. 

Digo que não possó sér suspoito, porque mesmo 
ne hypothese a que se refere à nobre deputado 
pelo Pará todos  sabeni que a cômmissão deu. o 
/Beu parecer para ser chamado um súpplente afim 
de substituir o Sr. Horta durante q seu impe- 
aröcer 
estivesse fundado om valiosas razões, não adoptou, 
regeitou-o ; o que me cumpre hoje fazer ? Aoutar- 
a decisão da camara ; mas nunca me póte.caber 
a' censura de que procuro trancar as portas da 
camara &os nossos adversarios politicos. Direi. 
com o'nobre deputado pelo Pará que sinto,, é 
ainto vivamente, qué a opposição não esteja. rə- 
presentada nesta casa; mas atiribuao & sic... 
(Muttos apoiados.) E PAORA E 

O Sn. Morans SARMENTO : — Pois não está re- 
presentada ? : Ai 

O sr. Souza Fraxoo då um aparte que não 
ouvimos: Ko ds 


AM 


"O Sa. D. ManoeL: O nobre deputado sabe 
que com estas palavras não tenho óm vista di- 
minuir q conceito em que tenho os seua tálentos, 
porque, senhores, embora estejamos em divêr- 
gencia, não posso deixar do reconhecer que q 
nobre deputado é um dos ornamentos do nosso 
panomento. (Apoiados.) Além disto, já tivemos a 
elicidade de militar nas mesmas fileiras. iÁpota- 


l Qos.) Eu não costumo fazer injustiça aos meus. 


maiores inimigos, quanto menos- a meus adver- 
sarios políticos | Se lamenta quê a opposição não 
esteja repressitada em maior numero na casa, 
eu não acho o motivo dó semelhante falta senão 
nos erros da mesma opposição. (Apoiados.) Se 


“A opposição tivesse seguido outro caminho, se 


desgraçadamente não tivessam occorrido os tris- 
tissimos acontecimentos de Pernambuco tapoia- 
dos), è provavel que muitos opposicionistas dis- 
tinctos, cujos talentos reconheço, alguns dos quaes 
têm idéas mais moderadas, tivessem assento nesta 
casa; mas o pàiz o que quiz foi mostrar a sua 
reprovação ds maneira a mais legal, a mais pa: 
tento a esses excessos coúimettidos nesses luctuo- 
sos dias, que infelizmente forão approvados pela 
grande maioria desse lado chamado opposição 
(apoiados), embora alguns os desapprovassem, .. 

Greio que tenho respondido aos argumentos dos 
nobres deputados pelo Pará e pela Bakia : agora, 


accrenscentarei que a commissão não podia deixar: 


de considerar este senhor que vai tomar assento 


como deputado effectivo (apoiados): não o podia. 


considerar como supplente do Sr. Horta sem lhe 
tirar o direito que elle tem adquirido.. Ha duas 


“vagas DA casa, os dous primeiros supplentes são 


os Srs. José Pedro Dias do Carvalho, e Mello 
Franco, não sei a sorte em favor de quem decidio ; 
quando a camara mândou chamar supplente para 
supprir a falta do Sr. Gomes Candido: mas isto 
pars o caso é indifferente. Como podia a com- 
missão, ainda mesmo dado o caso que ella reso- 
nhecesse que a camara municipal'tinha procedido 
em fegra expedindo diploma. ao Sr. Dias de Oar- 


valho para substituir a falta do Sr. Horta, como. 


odia a aoinmissão deixar do reconhecer o Sr, 


“Dias da Oarvalhó, dão como substituto do Sr. 


- deixo, isto é, os papeis desapparecerão. 


“alguns ar 


moeda o dia em quo se afe 


Horta, mas como substituto de um dos dous 
fuilecidos ? Parece-me qus isto é sufüoiente para 
mostrar que a commissão prodedeú em régra 
tanto na primeira como na segunda parte do 


parecer que se discute. 


O Sr. Angelo Ramos : — Sr, presidente, 


, entes de responder ans nobres deputados que sus- 


tentarão a segunda: parta do parecer não posso 
deixar. de primeiramente notar que os papeis 
concernentes å eleição de Minas Gorses tivessem 
desapparecido da secretaria.....: 


O Sr. Sotza Franco : — Apoiado. 
O Sr. ANGELO Ramos: — .... logo que appa- 
recon uma voz pedindo a chamada de supplente 


"por essa provincia, Este facto é reconhecido pela 


rópria coiumissão ; estes papeis desapparecarão 


d əsantóù uma indicação 
pedindo a chamada de supplentes por Minas” j 


O Sa. 9º SEORETARIO : — Isto näo é exacto. 


O SR. AngELo Ramos : — Então estou mal in- 
formado ? E 


$ .O BR. 80 SECRETARIO : — Do dia. 


O Sn. Anaso Ramos : — Mas o facto é verda- 
Em 
segundo lugar, não posso deixar de responder a 
umentos apresentados pelos nobres 
membros da commissão que me fizerão a honra 
de se occupar das minhas proposições, Ambos os 
nobres oradores apresentarão os mesmos argu- 
mentos. O primeiro orador que ss otcupou desta 
materia, a que foi acompanhado pelo segundo no 


mesmo pensamento, disse que o artigo da lei de 
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19 de Agosto de 1846 se referia ao caso. dè, feita 
a eleição, ae dar immêôdiatamente uma vaga: 


"porém mo parece que o nobre deputado pela Bahia 


Ugo reparou que neste artigo não ha distincção 
alguma, e que é regra da: hermeneutica juridica 
que não podemos distinguir onde a lei não dis- 
tinguio, e que, pelo contrario, attendendo-se a! 
todo o contexto do art. 89 da citada lei de 19 de 
Agosto de 1846, se collige evidentemente que a: 
chamada de saúpplente. é para qualquer caso 
em que se dê vuga de um deputado. Se a lei 
não distingue os casas, se pelo contrario o seu . 
contexto mostra .que a intenção do legislador 
foi gue logo: que houvesse vaga se chrmasse 
supplente, me parece que a minha proposição 
de que, no caso de molastia prolongada de um 
deputado, devia ser chamado o supplente, não 
póde ser combatido. A camara do Outo-Preto, 
quando expedio diploma ao Sr. conselheiro José 
Pedro Dias de Carvalho, ainda não tinha noticia - 
da decisão da casa a respeito deste raso; por 
conseguinte obrou ella muito regularmento, ex- 
pediu o diploma ao respectivo supplente, A lei 
he confere essa attribuição. Mas, ne se entende 
ue o Sr. José Pedro Dias de Oarvalho não 
eve substituir a vaga do Sr. Horta, a camara 
dos Srs. deputados o póde decidir: não se då 
pois este conflicto que figurárão os nôbres depu- 
tados. Não posso deixar de fazer uma observação, 
e é que, demonstrado, como demonstrei, que 
o-artigo da lei autorisa a camara municipal à 
expedir diploma, neste caso o que se poderia 
notar é que à camara municipal cumprio o seu 
dever, que a camara dos deputados é quem quiz 
que não se chamassem supplenteos. Sr. presidente, 
embora a camara dos deputados tivesse já de- 


cidido que não se devia chamar supplente, não 


ms parece que esteja a camara impedida de 
decidir o contrario em outra otcasião, porque 
poderia não ter decidido legalmente. Deste modo 
respondo so argumento dos. nobres deputados 
ue dizem que já hruve decisão da «camara 
corca- deste objecio, Entendo que a decisão da 
camara não impede qualquer deliberação nesta 
gceasião. . 

O nobre deputado que em ultimo lugar fallou 
disse que se o partido decabido não tinha repre- 


-sontantes úa casa devia queixar-se de si, Parecos | 


me que a este caso é que tem verdadeiramente” 
applicação a anecdota que ha poucos dias contous 
nos um nobre deputado pela Babia, de se crátigar 
o filho do aggrogado em vez dó filho do proprios 
lario. Não sabe o nobre deputado os meios que 
se empregárão para que a opposição não tivesse 
representantes na camara? Não sabe que, segundo 
o nósso estado de cousas, tòm sido infelizmente 
aa administrações que têm dirigido as eleições ? 
(Apoiados.) Entre nós não ha representação, por- 
que não ha. liberdade na eleição. A opinião 
publica é comprimida, o governo a não deixa 
manifestar-se. O que é a representação nacional 
entre nós senão a expressão oficial dos minis- 
terios ? (Apoiados e muitos não apoiados.) 


O SR. PresiDENTE :— Rogo ao nobre deputado 
aue não entre agora bu discussão desta ma- 
eria. 


: O Sa. AxnosLo Ramos;— V. Ex, consentio que 
o nobre deputado membro de commisso entrasse 
na discussão desta materia... 


O Sr. PRESIDENTE :— O nobre membro da com- 
missão tocou. muito ligeiramente nesta materia, 
é verdade; peço ao nobre deputado que faça o 
mesmo. 


O Sa: AngrLo Ramos :— Eu estou respondendo 
aq nobre deputado, en estou demonstrando que 
A causa por que nesta casa não comparecerão 
muitos membros da opposição não foi a causa 
apresentada pelo nobre deputado. De duas uma ; 
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ou ò. imperio estava todo: confiagrado, e então 
por issò não pôde ser' representada a opinião 
adversa à dominante, ou então era uma só pro- 
vincia, o pará pre: 
deputado, não devia haver na representação dessa 
provincia membros da opposição, mas .deviÃo ter 
sido eleitos membros da opposição das outras 
rovincias; mas o que é que -vemos ? Vemos um 
acto novo na historia dos governos livres, vemos 
uma camara unanime, 
unica voz que não era unisona com as outras, de 
que se compunha-toda a camara dos deputados. 
O que pois demonstra isto? Demonstra qué meios 
compressivos e violentos forão empregados para 
quo a ôpposição não fosso representada na ca- 
mara. (Não apoiados.) 

Murros Srs. DEPUTADOS : — Votos, votos. 

O Sr, Sóuza Franco: — Não era agora 
occasião de ou tomar a palavra, porque não tenho 


de responder a orador algum que failasse, o o 
não faria por certo ss os meus honrados collegas 


não mostrassem o desejo de sopitar completamente | 


toda a discussão de materias, e espocinlmento 
das desta: importancia. E é para que ellas não 
passem sem discussão aprofundada que eu usarei 
do meu direito de fallar,. ainda mesmo em occa- 
siões em que, como nesta, não tenho nada a 
accrescentar ao que" disse o mou honrado collega 
da oppósição. 

Dispamos esta questão de todos às accessorios» 
ha o facto de terem infelizmente fallecido dous 
deputados por Minas Geraes, e tamos wm terceiro 


com molestia prolongada que retirou-so para a. 


sua provincia; e qual deve ser a decisão da 
camara? Do certo que a de chamar supplentes 
em. lugar de todos tres. Agora qne Ro apresenta 
um diploma de um supplente para supprir n vaga 
do deputado que se retirou para. sua provincia 
por motivo da molestia prolongada, porque não 
ge acoita esto diploma no: senildo em que é 
expedido ? Porque não se dhami outro para sup- 
prir a vagn do nosso collegafalleoido? Porque 
alguns nobres deputados por Minas Geraes nio 
querem. ter eni frenta adversários que paossão 
responder ás auas proposições, que possão discutir 
"com ellos og negocios de sua provincia com conha. 
cimento de cativa, e de factos especiass que eu 
por certo não tenhó. Discutirei pois. a questão 
debaixo do ponto de vista a que a trouxe o 
nobre deputado pelo Rio de Janeiro, sem negar 
a boa fé com quo o nobre deputadg a discute, 
Supponha-se o caso do uma proviacia distante ; 
supponha-so que um deputado por Matto-Grosao 
adosve na segunda. sossão, molestis qua o priva 
de comparecer à camera : ha de dar parte; a oa- 
mara ha dé tomar conhecimento da molestia, 
mandar então gue veuha um substituto, é quando 
osto chegar não éstará a camara mais reunida, 
Isto que póde acontécer com Matto-Grosso acon- 
tecorá com todas us provincias distantes; o o 
que cumpre fazer neste caso? ` 


O Sr, Sayão Loparo:—0 Sr. Horta estava fóra 
de Minas, estava na tôrteo. 


O Sr. Souza France :— Mas a decisão que se 
toma dará precedentes para òs ónsos que figuro. 
Senhores, comprehondamos as leis como servindo 

ara todo o paiz, e nunca procutemos compre- 
hendól-as coma tendo unicamente por fim sus- 
tentar as maiorias, fazer cumprir todas as suas 
vontades. Entendendo-se desta manaira a lei, o 

us é que se segue? E que uma provincia que 
tiver supplentes quo sejão do peito da maioria, 
logn que haja: impedimento do deputado, serão 
chamados ; porém. em outrá provincia, onde elles 
não sejão seus amigos politicos, estes acharão 
sempre trancadas as portas dá camara. Seo 
Bupplente de Minas. Geraes que tem de substituir 
o Sr. Horta fosse amigo politico dos nobres deo- 


revalecer o argumontó do nobre: 


que: apenas tinha uma 
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putados, sa fosse daquelles que não mettem susto 
nenhum avs membros da deputação, alle já estaria , 
nas ante-salas da camara, espórando por decisão 
gue lhe seria em tudo o caso favoravel. . 

O Sr. Savão Loparo :—Esta proposição é inju- 
riosa aos membros desta camara. ` Ê 


O Sr. Souza Franco: — Eu estou discutindo 


“uma hypothese possivél, sem fazer della appli- 


cação; o so fizesse. a applicação, não tinha eu 
o direito do censurar tambem aos meus collegas ? - 
(Apoiados.) O que é a opposição senão o exame 
das opiniões. e a reprovação dellas? 


O Sr. Savão Loparo:—Com uma argumentação 
decente. 


- O Sr. Souza Franco:— O uobre deputado não 
póde.dizer que a minha argumentação não seja 
sempre muilo decente; o. nobre deputado, acos- 
tumado a estas bajulações, de que. tudo vai bem, 
de que tudo à excellente, de que os ministros 
são os melhores possiveis, são entes de nitureza 
privileginda.... 

O Sa. PRESIDENTE :— Creio que 9 termo—bajn- 
lação- não å parlamentar. (Apoiados.) 

O Sr. Souza Franco :— Eu aceitarei & censura 
de V. Ex., mas pedirei a V. Ex. que, auteg de 
m'as dirigir, as façn áquelies que.me estão inter- 
rompendo a que querem achar motivo dé repro- 
vação em tudo que eu digo, porque assim daria 
provas de imparcialidade. oo 

O Sr. Presente :— O nobre deputado vê os 


-esforços que faço sempre para que ò nobre de~- 
. putailo não seja interrompido. Não sou ò culpado 


ss não é observado o regimento. 


O Sr. Souza Franco :— Tenho pois sustentado 
o principio de que o conhecimento das mulsstias 
é tambem da competencia das camaras, munici- 


-pães, e até pola necessidade do serviço; porque 


se as camaras municipaos, que são incumbidas 
du dar diplomas aos supplentes, não tiverem o 
direito de raconhever n nécosaldade deseo diploma, 
se [Or sempre preciao pedir permissão à camara, 
muitas provinolas flonrãd sem representação. Não 
nêgo Á camara dos Srs. deputados o diroito de 
conhecer se este diploma foi bem. ou mal expe- 
dido. Mas não se negue nunca às camaras mr- 
nicipaes das capitães, ellas que têm até o direito 
do vigiar sobre violações da cônatituição do 
Imperio, o que lhes resulta do art. 89 citado, 
de velar quo sua provincia esteja representada 
no corpo legisintivo, expedindo em tempo diploma. 
ao supplento que ma ausencia: ou molestia do 
deputado effeotivo vá tomar assento na camara, 
honrado deputado disse que não era justo 
chamar-se o Sr. J, P. Dias de Carvalho para o 
lugar de supplente do Sr. Horta, quando elle à 
deputado effectivo. pelo fallecimento do Sr. padra 
Mendonça. ÃÀAceitomos, senhores, o diploma do 
Sr. J. P. Dias de Carvalho, aceitemos os. di- 
plomas dos dous outros supplentes, venhão elles 
tonar assento. na camara, e cada um tomará 
o lugar que lhe corpete, de sorte que: o do 
Sr. Dias de Oarvalho será o de deputado efiectivo ; 
invocurei ainda uma vez a justiça da camara dos 
Srs. deputados; está ou não retirado do Rio 
de Janeiro, e não se sabe até quando, o Sr. 
Horta ? Não é o Sr. Horta que diz, pelas palavras ` 
de outro, sob a assignatura de outro, que & 
camara trate de prover a sua substituição, porque 
elle não sabe quando voltará à cimara ? Ninguem 
thais do que elle conhece o seu estado; ninguem. 
mais O sante que elle, e á vista do seu officio 


. Como é que A camara. vão dará entrada nesta: 


casa aos dous supplentes que proponho ? Nota-se 
que são já dous supplentes a admittir, e que neste 


onasò o nobre deputado por Pernambirco já pôde 


votar para a eua admissão, elle que sô vota 
contra a admissão de um e não contra a .do 
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dous, ou de muitos, (Risadas.) Assim veremos 
melhor debatidos e sustantados os aixeitos da 
opposição e melhor discutidas as questões todas. 

Eu deveria agora entrar na questão apresentada 
pelo. nobre deputado pelo Rio dê Janeiro de 
que: a opposição é a culpada de não ter en- 
trada nesta casa: mas estou já vendo que 
V. Ex: me não consente, A opposição, que.é Lão 
culpada de não ser eleita coma é agora culpada 
de não ter ontrada nesta casa, onde debalde se 
apresenta, e encontra trancadas as portas. Assim, 
e com a mesinha justiça lhe forao trancadas as 
portas das umas! . ` 


O Se. Nasco :— Peço a palavra. 


O Sn. Souza Franco :— Ágora quê não pódemos 
responder -lhe ? 


Murros Segs. Depuravos:— Oh | oh! 


O Sr. Nabuco: — Sr. presidente, um dos 
nobres - deputados que faz. parte da- opposição 
disse que não tinha noticia da uma camara 
unanime com» esta, que era isto nova na historia 
“do systema reprosentativo. Eu direi ao nobre 
deputado, começando por esta parte o meu dis- 
curso, que ainda dão vi uma camara tão impas- 
Bivsl como esta em vista dos insultos. que lhe 
tam dirigido os nobres deputados: da opposição 
(apoiados); os nobres deputados não se conter- 
“ tro com exprobtar à catndrá o nãá ter cumprido 
os Bus deveres, por não chamar uin supplente 
em lugar do Sr. Horta; cusárião pôr om duvida 
a legitimidada da camara, e em presença da mèsma 
camara : outro parlamento qua não fosso tão 
impassivel, tão generoso, talvez por ver a fra- 
queza do numero dos membros da opposição, 
teria xvepeililo com a- força necessaria estas 
injurias. i 


O Sr. Soiza Franco (rindo-se) :— Mandarlio- 
' noa parn-a cadóa. (Risadas.) 


O Sa. Nagugo i— Não; mas podiamos usar de 
uma linguagor forte, correspondenta áquella de 
"que os notres deputados usão, Eu direi noa 
uobres deputados quê ə historla parlamentar 
apresenta em alguns paizes exemplos dë camaras 
às quaes a opposição não tem mandado repro- 


sentantes, ou tem mandala poucos; oltarai yor 


exemplo o reino de Portugal depois da retell 


ão 
de Minho, 


Querele saber a razão dessa facto que se dou. 


am Portugal e entro nóa? O nobre deputado pelo 
Rio de Janeiro já o disse, e au repetirel, E' que 
o palz quo acaba de gèr assolado e ensanguentado 
por uma rebolilão, e tom nacaasidade de paz, não 
quer mandar para o parlamento vepresantantes dos 
principios que causarão essa rebellião. 

ALGUNS Sans, DEPUTADOS :— Apoiado, isto é que 
é verdade. ' ; 

O Sa. Nazuco :— Disse o nobre deputado que 
não havta conflagração em todo o imperio, é 
verdade; mas havia adhosão (muitos epoiados) 
em. quasi todas as proviucias , do imperio, à 
rebelitão, ou sos principiós da “rebellião que 
-ainda ardia em Pernambuco, que ensanguentava 
essa bella pruvincia. 


O Sg. Souza Franco :— Agora se permitta. 


- disoutir esta materia. 


O Sr. Nasyon :— Não estou discutindo, apenas 
estou fazendo um" protesto em nome da camara 
contra a8 injurias que os nobres deputados lhe 
dirigirão. (Muitos apoiados.) Não são injúrias? E 
o que siguitica dizer que & camara municipal do 
"Ouro Proto cumprio a lei, e que a camara dos 
Fa debe não cumprio seus deveres? Não só os 
nobres deputados repetirão estas expressões, como 
o nobre deputado pela Bahia veio ató pôr em 
duvida a legitimidade da camara, 

A camara dos deputados não tranca as portas 


“não nos importamos com a qualidade. ` 
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ao Sr. José Pedro Dias de Carvalho, como disse 
o nobre deputado. injuriando a camara: . Nós 
queremos que o Sr. José Pedro Dias de Carvalho | 


"entre na qualidade de o eg mas os nobres 


deputados, querem. qua elle entre na qualidade 
de supplente do Sr. Horta, 


O Sa. Souza Franco :—. Nós. queremos dous, 


O 5r. Nasuco :— Por. consequencia a questão 
está absolutamente. prejudicada ; à uma questão 
que me parece não ter à menor fundamento ; o 
que não podemos adinittir å que se dè este con- 
flicto entre a- camara. municipal do Ouro Preto a 
a camara dos deputddos. 

Disse o nobre deputado pelo Pará que a attri- 
buição de chamar supplentes erg cumulativa a 
esta camara e ás camaras municipaes. Me parece 
que é um principio anarchico estabelecer attri- 
buições cumuilativas entre uma Sutoridade inferior 
a uma autoridade superior : como ss. decide eate 
conflicto? À camara do Ouro Prets expede diplòma; 
o que faremos? Aceitãramos a imposição que 
faz a camara municipal? Não, não ; a Rós sómente . 
compete verificar os poderes dos membros desta 
camara. Qualguer que: fosse o direito que O nobre 
deputado reconhacesse nas camaras municipaes 
para exeedir diploma aos supplentes, não nos 
pôde negar o dirsito de repellir esse diploma 
pelo direito. qua temos de verificar os poderes dos 
membros desta camara : mas os nobres deputados 
querem por força que prevaleça o diploma. Direi , 
que 8 camara municipal oxpedio incompetentomente 
este diploma, O Sr. Horta era membro da casa, 
fazia parte da camara, estava juramentado; a 
camara municipal expedindo um diploma ao sap- 
plente, cassou o diploma ao Sr. Horta (muitos 
apoiados): me parece que isto é incontestavel. Se 
por ventara 2 Sr. Horta tivesse adoecido na 
provincia de Minas Goraes, e não fizesse parte 
desta cash nesta sessão, era toleravel e admis- 
uivel que a camara municipal do Ouro Preto 
expedisas diplôma ao supplente ; mas o-Sr. Horta 
estava ue Rio de Janeiro, e a camara municipal, 
expedindo diploma no supplento, cassou o diploma 
de um membro desta casa. Sr, presidente, isto 


-ms parece um principio absolutamenta anarchico: 


quando mesmo se queirão estaboleter funcções 
cumulativos para a camara mnnicipal do Ouro 
Proto e para a Camara dos represontantos da 
nação, parace-ms que a camara municipal deve 
cader ao direito que tem esta camara (apoiados) 
quando ella decide como decidio qus se não 


chamasao suppienta. 


Sr. presidente, eu fui um dos que votal a favor, 
do parecer da commissão que mandou chamar 
supplente pelo. Sr. Horta; fhas hoja devemos 
respeitar o vencido, devemos. ter todô o respeito 
e ncatamento para com a camara dos represen- 
tantes da nação, que não deve ser menoscabada 


pela camara municipal do Ovro Preto: o acto 


desta camara, o vencido nos merece todo O rəs- 
peito. 


O Sr. Moraes Sanxento :— Podemos revogal-o. 


O Sr. Nasuco :— Mas, emquanto: a camara não 
o revoga, bão devemos fallar contra o vencido. 

Disse o nobre deputado pelo Pará: « Sup- 
ponha-se que um deputado se acha em Mattos 
Grosso doente ; é mister que a camara resolva 
para que seja chamado o supplente. » Não vô o 
nobre deputado a diferença que há entra estes 
dous casos ? Neste caso à camara municipal está 
no seu direito de chamar supplente; mas o. Sr. 
Horta estava: no Rio de Janeiro, Dumais, entendo 
que n camara municipal não tom direito de chamar 
supplente sonão quando o ocaso estã verificado 
officialments, quando o deputado é escolhido 
senador, quando morre, ou quando participa que 
não pôde vomparacer (apoiados): mas se não se 
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O Sr. PRESIDENTE :— Eu peço aos nobres de- 
putado que não interrompão ao orador ; 8 me ha 
de permittir o orador qué. lhe observe que sa 
cinja ao ponto da questão. 


. O Sr. Souza Franco :-~ Eu comecei por dizer 
a V, Ex. que quando se augmenta os ordenados 
"Bos juizes de direito, quando na phrase do nobre 
ministro da justiça são tão mai pagos: os juizes 
municipaes que daqui a dous dias hs de se pedir 
mais dinheiro para. se pagar melhor aos juizes 
municipaes, quando se augmenta portanto em 
algumas centenas de contos de réis as despezas 
do serviço judiciario de primeira. instancia, estou 
autorisado para perguntar se ésta organisação 
com que se vai gastar tanto é a melhor orga- 
nísação da justiça de la instancia; e tambem 
tenho direito, tenho dever mesmo de mostrar que 
'ê possivel uma organisação diversa da: que existe, 
não só mais. vantajosa a julgadores e julgandos, 
mais constitucional, como menos dispendiosa e 
- pesada aos cofres publicos. | 

Senhores, a constituição do imperio, a que hei 
de recorrer tudos os dias, não obstante que o 
meu exemplo não pegue: na casa, porque. não 


vejo que alguem se lembre de desenterrar o f 


tg) livrinho velho que so chama constituição 
(hilaridade), & constituição do imperio tratando 
do poder judiciario diz: Art. 151 (lendo): « O 
poder judicial é independente, e será compósto 
de juizes 6 jurados, etc. » Determina portanto à 
constituição que haja. no paiz dung especies de 
juizes: juizes chamados de direito, juizes cha. 
mados ds facto. O art; 163 determina a diferença 
que ha entre os dous juizes: « Os jurados, diz 
o art. 152, prónuncião sobra O facto, e os juizes 
applicão a lei.» O art. 153 diz o que são juizes, 
e marca: o modo desta organisição: « Os juizes 
de direito, diz o art. 153, serão perpetuos, 0 
"que todavia não se entende, etc» E” portanto o 
systema da constituição que o poder - judiciario 
seja composto ds juizes de facto e de juizes de 
direito; mas sómente de juizes de direito per- 
petuos: como à pois que quando a constituição, 
de conformidade com os principios, ontende que 
o do deve ser perpetuo, que é ná perpo- 
tuidade e na inamovibilidado que estã a principal 
las suas qualidados, porque só o juiz perpetro, 
inamovivel é que põle resistir à seduoçião, quer 
- dos governados, quer dos governantas, como ó 
que por lei do paiz sa instituto juizes temparaitos 
como juizes munioipaea, Julzes quo estão fóra da 
constituição ? 


O Sn. Sayão Lonato:— E o projeoto trata muito 
dalles. , 


O Sr. Souza Franco: — O honrado deputado 
continha a dizer que o projecto não trata disto; 
trata de juizes de primeira instancia, o au quero 
trazer todos os juizes á categoria de juizes de 
direito, a juizes perpétuos, e acabar com os amo- 
viveis e tomporarius, Eu entendo portanto que, 
quando à constituição giga que os juizes que 
juigão do direito sejão perpetuos, todos aquelles 
que não são perpetuos no paiz e julgãa do direito 
não são os Juizes da constituição, são, pelo con- 
trario, juizes desconhecidos na constituição, rg- 
provados por ella. e quo por consequencia à uma 
verdudeira violencia impÓr estes juizes à população, 
gujcital-a -a seus julgamentos, ù que, com a con- 
etituigão na mão, pódo alguem sustentar que essas 


sentenças não podem ser executadas, não consti- 
tuem direito. 


O Sa. Paesinente :—So è Sr, deputado coutinúa 
"a fallar sobre a orgauisação judiciaria, não posso 
tolher gua lhe dôm apartes; peço pois que as 
- Cinjs à materia, . E 

O Sr. Souza Frango: — Então V. Ex. não fez 
Agora senão ms rovolar mais um dos arcanos em 
que não tinha entrado, s que dificilmente o podia 
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ter, e é que muita de proposito sé dividirão estes 
projectos em retalhos para nos obrigar a não 
sahir das suas palavras, pára não revelarmos os 
abusos existontes, para não entrarmos nas dis- 
cussões de frente, s andarmos só ás apaipadelas. 
-Obedeço no entretanto a V. Ex., e segundo outra 
serie de reflexões, visto que já mostrei que a 
constituição não admitte juizes" temporarios, pro- 
curarei mostrar agóra que sa não pôde adoptar 
esse systema judiciario, porque nem ao menos 
ella é o menos dispéúdioso. 

Senhores, eu vou examinar quanto nos custa. 
a justiça de primeira instancia, no. sentido em 
que a quer perpetuar o nobra. ministro da justiça 
com esse ' addendo dos juizes municipnes e de 
orphãos da lei de 8 de Dezembro de 1841, que, 
hão posso furtar-me a dizer mais uma vez, não 


“são os juizes da constituição. Os juizes de.direito 


despéndem 2614:0004; os chefes de policia, com 
suas gratificações e emolumentos calculados, 
43:8208 : os. juizes municipies e de orphãos, 
93:6708 : os. promotores publicos, 76:5708. Não é 
possivel que o honrado ministro da justiça possa 
querer que esses juizes munitipaes que estão por 
esses districtos Jonginguos das provincias passem 
com o ordenado de 2509 sem emolumentos, que, 
vem a ser 684 rs. por dial Que especia de jul- 
gamentos imparciaes póde proferir a meigria 
desses juizes de 681 rs. por din ? Desses juizes 
que -ganhão menos do que o mais infimo dos 
operarios ? Em poucos dias o nobre ministro há 
do vir podir o augmento dos ordenados dos juizes 
municipios, elevando-os talvez a £00f ou 8008: 
teremos portanto um auginento de 85:0008 a 
116:000% na verba dos juizes municipnes a de 
orphãos, e R despeza com as juízes de primeira 
instancia, que de 478:000, será elevada a 
538:000$ ou a 590:0008, ; 
Eu creio que a camara sabe, o ainda hotam 
se disse nerta Casa, que O augmento que vai 
fazar aos juizes de direito importa enm 00 e tântos 
contos de ráis com sugmontos de ordenador o à 
porto de 200:0008 com ajudas de cuanto, ordenados 
a romovidoB que não acoltilo, nto., oto, 'Traznudo 
porém a questão ao verdadoiro ponto da viatn, 
não siu siiuplosmento 58%:0008 ou 500:000) que 
o paiz despande com os Julgoa do primeira ins 
tancia; da boisa dos contribuintes anhom. tudos 
os omulumentoa, da bolsa dos contribuintes, quo 
não ou que fornecom o thesouro, sakam tambam 
ensos dinheiros, alcançados por via talvoz pouco 
regulares, é contudo necessêrica para sustentar 
oasos juizes du 084 ra. por din: Oalculemas portenta 
quanto sahirá da bolsa dos contribuintes para os jul- 
208 de primeira instanola. Com os juizos de direito 
se denpendo 2064:0008;  supponhumos gue 08 Beus 
emolumantos não andem sendo por 50:0008, porque 
Bio poucos os que percebem os do crime, porém 
mais avultados os do civel e da fazenda. Os chefes 
de policia, com gratificações e emolumentos, 
podem fazer 45:0009, como já disse. Os juizes 
municipaos e de orphãos, que são 297, é não 
entendo que um juiz municipal ou de orphãos 
possa - viver com menos de 1.000), uns pelos 
outros, tirão da bolsa do povo 257:0008 anouaes. 
Temos portanto 616:0008000 para esses juizes. 


“Accresconte-so a promotoria publica, qne despende 


tambem S0:0004 de ordenados e emolumentos, 
a teremos quo a justiça ds primeira . instancia 
do paiz gusta 606:000%, perto de 700:0008, sinda 
não levando em conta alguns outros dinheiros 
que so diz sahirém da bolsa dos contribuintes. 

E pergunlarei su se quando se trata da reforma 
da magistratura, o so obsotva que o paiz despende 
tanto com ella, não é a oceasião de procuray 
organisar essa magistratura, na fòrma da cot- 
stituição ? Não será esta a occasião de dar av 
paiz juizes porpetuos, e inainoviveis, os juizes 
da. couslituiçio capazes de fazer inteira justiça T 
Orelo que sim, porque ató para essa modificação 
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se terá a razão da falta de economia, da organi- 
sação artual,-e da possibilidade. de outra menos 
dispendiosa, que é a parte sobre que serão agora 
as minha observações. 

Vejamos quantas são as freguezias do impario ? 
São 903, no menos foi o numero que deu um 
dos mappas ofliciaes anteriormente publicados, e 

esta uma quantidade variavel annualinenta. 
Quantos são vs municipios? Erão perto de 400 
no anpo de 1818, e terão ido a perto de 410, 
tomemos porém 400. Quantos são os termos ju- 
diciarios, ou districtos dás justiças municipass da 
lei de 3 de Dezembro? São 296. Quantas são as 
comarcas do imperio? LIS. Ota, procuremos qual 
å o meio, acabando com os juizes municipaes e 
de orphãos quatriennaes, quo não são os juizes 
da constituição, com esses juizes de 694 rs. por 
dia, do restabelacer por toda a paria os juizes 
de direito, oS juizes da constituição. O embaraço 
que se oppõe á organisação dos juizes ds direito, 
qual é elle senão o augmento de despezas qua 


traria sos “cofres publicos? Eu pão tomo em. 


consideração, ou não tem para mim peso algum 
essa objecção do nobre ministro da justiça, de 
que não têm pessoas qualificadas para nomear 
juizes de direito, porque eu entando que os juizes 
Tunicipass que existem, precisão tantas, ou 
ainda mais qualificações do que oë juizes de 
direito actuues; e so ba para juizes municipaes 
e de orphãos, e juizes de direito, 40t bachareis 
formados que exerçam essas duas imagistraturas, 
póde-ae sem duvida achar para juizes de direito, 
“00 a 290 d'entre elles. f ; 

' O verdadeiro embaraço que s9 apresenta é pois 
o da despeza : porque, acabando-sà com os juizes 
"municipaos, é preciso que os juizaa de direito 
tenhão districtos mais limitados, possão acudir 
a todo oq districto, 9 pois é preciso augmentar o 
Beu numero 6 as despezas. deste serviçó. Dô-se, 
por exemplo, um juiz de direito para cada quatro 
freguezins, termo médio, cu dê-se um juiz de 
direito pata cada dous: municipios, ou dê-se um 
para cada um. dos termos judiciarios da lei de 
3 de Dezembio, $ desigandos para os juizes mu- 
nicipaes e de vrphãos formados. Em qualquer 
dos casos 08 juizes de direito, ainda concedendo 
para algumas cidades capitaes a necessidade da 
nais alguns juizes especiaés, como para o Rio 
de Junelro, Bahia, Pernambuco, e não sei se 
"talvez para o Maranhão, mesmo conservando-so 
os: Juizes dos feitos da fazenda privativos, que, 
oreio, sorião disponsuveis nesta Organisação: em 


qualquer desses vasos, digo, com 219 a 220 juizes | 


o direito tinhamos justiça para todo o púiz; 
justiça constituctonal, justiça linparoial, porque 
uo estiio sujeitos a serem mudados todos os 
dias pelos ministros, o pelo menos podem cóutar 
com uma carreira jù feita, e que não ostå no 
arbitrio de qualquer ministro o: intervompel-a 
como a dos juizes municipues e de orphãos. E 
"portanto umu organisação préferivel À que ara 
existe, É 

Vejamos se pelo Indo da despeza seria este 
systema preferivel. Supponbamôs que a cada um 
desses juizes de direito que no meu systema serião 
nos seus lugares incumbidos de todas ns attri- 

- buições de juizes da civel, de juizes do. crima é 
"do juizes de arphios, se pagasse 2:0004000 ; 
reunindo estas uttribuições todas, terião emotu- 
mentos muito superiores aos que hoje têm. EB 
pois 2:0008 com uma organisação desta, e com 
os emolumentos, seria de mais vantagem aos 
magistrados dò que os 2:4008 que agork se propõe 
sem quasi emolumentos. Vejanos se esta systema 
prgudicarii ao povo. Não prejudiciaria quanto 

promptidão do sorviço, porque haveria um Juiz 
de direito para cada dous municipios. Póde-so 
dar o caso da necessidado de um juiz em um 
municipio inuito distanta; mas quando os mu- 
nicipios são proximos, e na generalidade delles, 
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um juiz para dous municipios seria bastante ; 
haveria justiça à porta dos justiçaveis, e feita 
por um juiz; que era o juii da constituição, 
perpetuo é inamovivel, e com todas as quati- 
dartes para fazer justiça imparcial aog povos. 

Vejamos se seria pesado ao thesouro. Não era, 
Duzentos e dez juizes, ou duzentos e vinte a 2:0004 
para cada um, seria 420:000) ou. 440:0008. Mas 
cada nova comarca precisaria de um promotor : 
bem, augmento-so tambem o numèro dos pro- 
motores. Quunto so devia dar a um promotor? 
A um promotor que reunisse a promotoria dos 
residuos, das capellas, que fosse curador geral 
dos orphãos, ete., dar-so-hia 8008, e se quizerem, 
1:0008 : era um pagamento muito vantajoso. 
Assim pois, duzentos juizes a 2:0004 erão 400:0003 ; 
mais vinte juizes para as exigencias de alguns 
municipios e das cidades géandes, e varas espe- 
cisnes a 2:000%, elevão a somnia a 440:0003, è 
duzentos promotores a 8008, 160:0003 ; a despeza 
toda importava .em 600:0008,. e era uma organi- 
sação judiciaris conforme manda a constituição. 
A actual despenderá cedo perto de 700:0008, e é 
contraria à constituição. 


O Sr. Sayi» L paro : — Lembro tambem os ju- 
rados para vù civel. 


O Sa. Souza Faanco : — Não sei, quando estou 
lembrando uma ovganisação que é conforme à 
constituição (apoiados), e a que de certo o hon- 
rado deputado não pôde objectar, não sei porque 
me dá este aparta | O honrado deputado talvez 
se queira persuadir que eu não leio a constituição, 
como acontecs ao honrado deputado, e então eu 
vou lôla para ver se ella se lembra. 


O Sa. Aprisio : — O nobre deputado sempre 


a iô, entretanto não a sabe ds vêr | 


O Sr. Souza Franco: — Quero ler mesmo para. 
lhes mostrar sempre o tal livrinho, que o trago 
commigo até porque é o meu talisman nesta cusa. 
Diz a constituição no art. 15l : « O poder judicial 
ó “independente, © será composto de juizes e 
jurados, os quass terão lugar assim no ciel. 
como no crime, nos casos é pelo modo que os 
codigos determinarem. » Veja o honrado depu- 
tado que estabólecor os jurados no civel tien q: 
arbitrio das resembldas legislativas ; mas não fien 
a arbitrio de nenhuma assamblér estabelecor 
juizes temporarius, quo nio são os juizes du 
conatituíção, pola qua a constituição diz que ug 
juizos serio perpeluos, e sómenta porpetuos. 


O Sm. Savão Domaro: — E o nobre dopu- 
tado Papua admitte os jurados que a constituição 
quer. e 


-O Sa. Souza Yranco: — Não é pasaivel ros- 
ponder a apartes taag: a unica resposta quo Se 
hes dove dar é fazal-os escróvor, 6 doixal-os a 
a si mesmos, 


Quando, portanlo, eu não levanto a minha voz 
contra a não admissão dos jurados no civel, 
creio que tenho rxuzio ; porque a constituição diz 
que não se admittão ne civel senão no juizo das 
assonblõas legislativas; mas quanto aos juizes 
que decidem dv direito, à constituição não dá a 
niaguem autoridade para estabelecer juizes que. 
não sejio perpetuos e inamovivois, para que não 
sejão ansiriusentos muito perigosos, instrumentos 
que os ministórios poem 4 testa das jüñtas elai- 
tornis, e que lêm sempre á sni disposição, e os 
maneji à sua vontado. 

Mus o nobre deputado retirou-me do caminho 
em que estava, e creio que era este o seu pro- 
posito. En ia mostrando que esta orgauisação 
que lembro. conforme à constituição, é até fa-, 
voravel aos juizes, aos povos e aos cofres publi- 
cos. Gastavase, dizia eu, com esta organisação 


600:0008 ; e à organisação do nobre miuisteo da 


justiça tira hoje da bolsa dos contribuintes perto 
“5a 
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- de 700:0008, e em poucos dias, se S. Ex. não quer 
conservar esses juizes de 684 rs. por dia, ha de 
vir podir å camara que se lhes augmente a sua 
soldada. Temos portanto que se ha de augmen- 
tar a despeza, publica, e V, Ex. ha de concordar 
commigo.... i 


O Sa. Aprigio :— A lei chama — ordenado. 


O Sr. Souza FraNto :— E eu chamei—soldada; 
— já de éscripto, fique assim, soldada da 684 rs. 
por 1ã. E : 

Vou concluir o. meu discurso. A minha demons- 
tração existe fuita; os juizes da constituição são 
mais favuraveis á magistratura, mais favoraveis 
ao povo, a mais favoraveis ao thesouro ; escolha 
entre elles o Sr. ministro da justiça. 

Agora V. Ex. he de parmittir-me qua eu sen- 
tindo a falta na casa do Sr. ministro da justiça, 
que se me diz estar incommodado, e entendendo 
que 'S. Ex. ha de querer tomar parte em uma 
discussão desta natureza, e defender seu projecto 
e organisação judiciaria dos botes mortaes que 
lhe atirei, peça o adiamento da materia até que 
o Sr: ministro da justiça possa comparecer. 


. O Sr. APRIGIO :— E o quarto adiamento que se 
propõe a este materia. 


O Sr. Souza Franco : — Mais uma razão para 
‘elly ser approvado. e e 


O Sa. ArRIGIo :— Quer:so mostrar que não ha 
casa. 


O Sn. Souza Franco :=: Mais uma razão para 
eu apresentar o meu requerimento. ( Risadas.) 


O Sa. Apriato :— Nisto dou-lhe razão. 
Vai á inesa o requerimento de adiamento que 
é apoiado, é sem debate regeitado. 


O Sr. Apriato:— Peço a palavra pela ordem. 
O Sr. PRESIDENTE :-- Tem a polavra. 


O Sn. APRIGIO :— E" para pedir o encerramento 
dasta discussão, à vista do discurso dó nobre 
deputado, 


O Sa. PresioantTE :— Vou pôr o encerrâmento 
a votos. . 


ALGUNS SRS: Deryranos :— Não lia casa. 


O Sr. Monigs SaRMENTO :— Mesmo quando se 
vutou o adiamento não havia casa. 


O Sn. Souza Faingo = E! verdade, 
' O Sn, WanDERLEY :— Haviãc 6! membros, 


O Sr. PRESIDENTE: — Agora ha apenas 53 Srs. 
deputados na casa: por conseguinte a votação do 
encerramento fica adiada para a 1" sessão, e 
vai-se fazer a chamada, 


O Sr. Rocua:— Para que, se se não publica os 
nomes dos que sa retirão antos da hora ? 


O Sm. Presente: — Eu provino aos rs. 
deputados que d'ora em diante ha de se pu- 
blicar no Jornal do Comercio os nomes dos 

" que se ausentárem autes de finda a sessão. 
(Apoiados.) i 

Fez-se a chamada. O Sr. presidente marca a 
ordem do dia seguinte, levanta-se » sessão às 2 
horas e meia. 
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Sessão ein 22 de Abril 
PRESIDENCIA DO SR. MENDES DOS SANTOS, 


Sunmario.—Expediente. — Isenção aos bachareis 
do lycto da Bahia. Discursos dos Srs. Bandeira 
de Mello, Araujo Lima e Paula Candido. — 
Ordenados e gratificações dos juizes de direito.. 
Discursos dos Srs. Souza Franco e Nabuco. 
—Julgamento de alguns crimes pelo juiz de 
direito. Discursos dos Srs. Angelo Ramos, 
Sayão Lobato, Souza Franco é Nabuco. 


A's 11 horas menos um quarto faz-se a chamada, 
o verificando-se haver casa o Sr. presidenta declara 
aberia a sessão. Lê-se e approva-se a acta da 
antecedente. 


EXPEDIENTE 


Um requerimento de Manoel José Persira da 
Silva pedindo ser provido na cadeira vaga de 
tachygrapbia-—A” mesa, 

Não ha mais expédiente. 


ORDEM DO DIA 


ISENÇÃO PARA OS, BACHAREIS DO LICÊO DA BAHIA 


Continha a discussão do projecto n. 47 deste, 
anno que dispensa ds fazer examé. nas atadeinias 
do imperio aos bacharsis em letras pelo lycôo 
da Bahia. 

São apoiadas as seguintes emendas: o 

t Os exames feitos nos lycéos de Minas, Per- 
nambuco, S.. Paulo, Bahis, Pará, Ceará, Rio 
Grande du Norte e Maranhão, pelos que houverem 
frequentado regularmente os mesmos lycêos, serão 
admittidos nas academias do imperio, — Almeida 
e Albuquerque. — Assis Rocha.— Araujo Lima. » 

« Artigo additivo. Os exames Ívitos nos lycêos 
das provincias por alumnos que os tenhão fro- 
quentado, serão admittidos como valiosos nas 
academias do imperio. po 

«O governo determinará os. estabulocimentos 
que gozarãô do favor concedido nesta resolução. — 
Silvia Guimarães, » 


O Sr. Bandeira do Mello ;= Sr, pre- 
sidente, eu intencionava ceder da palavra depois 
que ouvi òs oradores que, tomando parte nesta 

iscussão, impugnárão o pena ; porém depois 
tambem que eu ouvi em ultimo lugar o nobre 
depuiado por Minas defendôl-o, gntendi. dever 
aproveltar-me da Ppalnvra pedida, e considerar 
as razões apresentadas por esse nobre deputado, 
dando assim de um modo explicito o meu voto a 
respeito da materia. 

A primeira consideração que tenho de offerecar 
à camara contra o projeoto que discutimos é 
que elle é aúti-acadamico, quero dizer, contrario 
ao espirito que deve. presidir a ésta especie de 
corporações. E" indubitavel que esses corpos 
scientificos que tôm de apresentar ao governo as 
pessoas d'enire as quaes o mesmo governo devo 
escolher as que têm. de occupar os empregos 
publicos quo requerem o grão de bacharel, car- 
regão com uma graude responsabilidade, devem 
responder pelas habilitações dos que pretendem 
os lugares publicos que exigem o grão de bacha- 
rel. Mas Be acaso esses corpos scientificos são 
obrigados a abrir suas portas a todos os que. se 
apresontão, dizendo-se habilitados por collegios, 
por corporações estrânhas aos mesmos corpos 
sciontificos, podem alles com muita. razão decli- 
nar a responsabilidade quo allãs lhes dovo Ber 
imposta a rospeito das habilitações dos que so 
apresentão ao governo como dignos de ocoupar 
cartos empregos publicos. Ora, quando attende- 
mos á importancia dos preparatorios, não podemos 
deixar de reconhecer que é muito conveniente 
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que os cursos juridicos não póssão admittir no seu 
seio, 
áquelles que elles reputão habilitados para com» 
prehonderem o ensino das sciencias superiores de 
que elles se occupão. Sê acaso são elles forçados 
a admittir pessoas que não julgão habilitadas 
com que direito se lhes póde impôr esta respon- 
sabilidade ? Elles podem dizer: « Se vás 
castes nas nossas aulas pessoas cujos preparato- 
rios, cujas habilitações não reconhecemos, não 


podemos vos ghráútit à importancia, o valor do | 


acharelato ; declinamos esta responsabilidade, » 
Portanto o primriro inconveniente que vejo no 
projecto é que əllə tende a declinar desses 


corpos scientificos a responsabilidade com que aliás - 


dsvem carregar. 

O segundo inconveniente do projecto é a in- 
justiça, a desigualdade que se dá a respeito das 
outras provincias, Já se pondérou :— Oom que 
razRo ha de se dar ao lycêo da Bahia o privi- 
legio de fazer com que os seus alumnos sejão 


admittidos, em todas as academias do imperio, 


quando os das outras provincias não gozão da 
mesma vantagem, do mesmo favor ?... 


O Sr. Gomes Risrino:— Amplismos a todos. 


O Sr. Banpersa pe Meto :— Se acaso pre: 
tendermos ampliar este favor a todas as provin- 
cias, o que resulta é que desapparece a desigual- 
dads, mas o mal recresce e augmenta. As academias 
terão de carregar com à herança dos abusos qua 
se possão dar nos differentes collegios provinciaes. 


- Noto ainda, Sr. presidente, que este projecto. 


tende a contrariar, a desfazer uma certa nnifor- 
midade, certa unidade que hoje existe nos estudos 
preparatorios. Como os estudantes dos differentes 
coilegios ou lycãos provincines tèm do ser exami- 
nados em Olinda ou em S. Paulo, os profesaores 
desses collegios adoptão em geral os mesmos 
compendios que são adoptados nos cursos juri- 
dicos; daqui resulta a vantagem de aprenderem 
elles uma doutrina uniformo, de 
unidade a e das primeiras noções, dos 
primoiros prinoiplos, o que julgo muito conva- 
niente. Acho que a divergenola nas primeiras 
noções não favoreoem a acquisição dos conhecl+ 
mentos superiores; a fè, a orenga, deve ser no 
começo, a base da instrucção, a base dos estudos; 
por consequencia é: muito vantajoso que oe 


estudantes dos collegios provinolaes ostudem pelos ' 


mesmos compéndios adoptados no ocllegio das 
artes dos cursos juridicos. Ora, não terá isto 


lugar sê acaso o3 estudantes dos collegios pros 


vincines não tlvorem de fazor exame nos cursos 
Juridicos. . 
Obgsrvarei alinda que 08 sampaio adoptados 
nos collogios das artes de ambos cs cursos, de 
ordinarlo são os quo estão mais nas vias do 
progresso, porque não é de acreditar que na 
esphera do luzes, de instrucção, que existe nos 
higares onde se achão os dous cursos, um pro- 


fessor se atrava a admittir um compendio que, 


esteja muúitó atrazado, que esteja em rettocesso 
de doutrina. Assim, os professores dos collegios 
provincises, pela vantagem que têm os estu- 


dantas de serem examinados pelos mesmos com- ' 


.pendios porque aprendôrão, admittiráð com- 
pendios mais progressivos, mais ao par do 
adiantamento das sciencias; e isto é uma van- 
tagami que, quanto a mim, se deve ter em con- 
sideração. i 

Direi mais que o projecto favorece o patronato, 
protege, òu antes provoca O favor a respeito dos 
exames preparatorios, Se acaso em Olinda ou 
em S. Paulo existe algum patronato nos exames 
proparatorios, este patronato deve augmentar 
quando oa exames tiverem de ser feitos nos col- 
leglos provincines, porque um estudante estranho 
aos examinadores dos cursos juridicos sem du- 
vida não oferece nouhum motivo de contemplação 


não possão franquear suns poítas senão 


an- 


haver certa | 
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pessoal, afim de ser protegido nos seus exames: 
inas esse estudante em sua provincia, no meio 
de suas relações de familia, no meio de seus 
amigos, encontra mais favor, mais protecção. 
O estudante, por exemplo, da Bahia, chega a 
Olinda, não tem relações, apresenta-se a seus 
examinadores, e estes não têm nenhuma razão 
especial para que não sejão justos, manos severos 
para com elle; mas os exames feitos nos colle-. 
gios provinciaes, estando o estudante, como disse, 
no meio das relações de familia, em contacto 
com seus professores, têm sem duvida do en- 
contral-os mais benignos, mais sujeitos ao 
favor, à indulgencia. Assim o projecto tonde 4 
relaxação que 8e quer prevenir. A 

Não se pôde dizer que em Olinda existe rela- 
xação nos exámes dos preparatorios ; póde haver 
simm favor, alguma jndulgencia, como ha em 
todas as corporações ; nem devemos exigir que 
os professores dos collegios das artes sejão os 
unicos catões do Brazil: nós aqui fazemos fa- 
voras, todas as outras corporações os fazem : 
ó possivel pois que os professores do collegio 
das artes tenhão alguma contemplação, mas que 
a corrupção caracterise os: exames preparatorios 


não posso dizer; acho injustiça que isto Be as- 


severa. : 

Considerarei agorà algumas razões com que se 
pretenda abonar o projecto. Disse-se que ellé é 
avoravel aos lycos provinéiaes, porque chama, 
romove a frequencia de alumnos nesses estabe- 
ecimentos. Não comprehendo a força desta razão, 
orque os. collegios provinciaes não podoráõ 
eixar de ser freguentados, ainda quando: 08 
estudantes tenhão de fazer exames nos cursos 
juridicos. 'Os pais attendendo a que seus filhos, 
estando na provincia em que habitão, se achão 
debaixo das suas vistas,. e fazem megor despeza, 
sem duvida, só pelu inconveniento do terem de 
fazur exames nos cursos juridicos, não daixaráð 
de os mandar ensinar na propria provincia. Qual 
é o grande incommodo que dahi rssulta ? E' de 
irem algum tempo antes de se abrirom as aulas 
ara 08 lugares onde se achão og cursos juridicos. 
ortanto, não admitto que os collegios das pro- 
vincias possio deixar de ger froquentados só 
porque os estudantes não fazem ahi seus exames, 
ou não se habilitão nos mesmos collegios; os 
pais, repito, em attenção ao interasse da edu- 
cação do sous filhos hão de fazôl-os estudar os 
preparatorios na propria provincia. © isto o 
que notamos : quasi todos os estudantes da Bahia 


-apresentão:se em Olinda com os seus prepara- 


torios, sómente alli vão fazer seus exames, indo 


| com alguma antecedencia para que cheguem dentro 


do tempo marcado para elles... 

Disse-se que ha maior commodidade para os 
estudantes, indo elles para as academias com os 
seus exames feitos. Não vejo que para os estu- 
dantes haja nisto maiôór commodidade: mas 
quando haja, esta commodidade é sm grão mui 
diminuto, porque a diferença está em chegarem 
um pouco mais cedogros lugares onde se achão 
os cursos superiores pr ahi fazer sous exames. 
Quanto a mim, não é esta commodidade pessoal 
que deve ser considorada, mas sim a utilidade 
do ensino publico. 

Parece-me que a respeito da regra que so acha 
estabelecida, sò uma excepção pôde ter lugar, à 
a que diz respeito ao collegio de Pedro II. Tem-se 
com esta excepção querido sustentar que as 


"Outras provincias devem gozar do mesmo favor. 


Não ha razio; o collegio. de Pedro II está 
debaixo da inspecção do governo, inspecção 
que se estende às nossas academias. Se acaso 
houver abusos, houver relaxagão no coltegio do 
Pedro II, os lentos das academias podem repre- 
Santar ao governo, que dará as providencias 
noosssarlas ; mas se houver esta velaxação nos 
collegios provinclaos, que recurso ha contra ella ? 
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Do que modo poderá o governo providenciar a 
respeito. dos abusos que possão apparecer nos 
exames ?. ` ; 

Observarei ainda que o. projecto determina que 
sejão admittidos nas academias aquelles que so 
apresentarem com o-grão de bacharel em letras. 
Ora, temos segurança de que no lycêo da Bahia 
todos os bachareis em letras tenhão exactamente 
os preparatorios que se exigem nos cursos su 
periores? *. 


Um Sa. Depurado :— Têm mais. 


O Sr. Banpeira DE MELLO :— Se agora têm 
"mais, por uma lei provincial podem ter menos. 
Portanto, parece-me que não podemos admtittir. 
nos cursos semelhantes alumnos, pois que de 
um dia para outro podem deixar de ter os pre- 
paratoórios que os oursos superiores exigem... 


O Sn. ApriGio:— Ponbão uma limitação ao 
projecto. j R 


O Sr. BANDEIRA DE MELLO :- Não estou para 
limital-o, nem para emendal-o. . y 

Considsrarei agora particularmente as razões 
que o nobre deputado por Minas apresentou em 
ábono do projecto. AE 

Disse elle que os exames preparatorios, no 
estado actual do paiz, não são senão uma troca, 
de favores. Ora, se isto é assim, como quer 
elle, pará remediar este mal, que sejão admittidos 
estudantes que. não se podem considerar habi- 
litados? Isto, Bem duvida, é encarar o mai é 
julgar-se impotente pare. remedialo, è querer 
mesmo. augmentat o mal, para que talvez do 
augmento delle venha o remediv. Serin como que 
encarar um edificio sen) coberts, e em lugar de 
remediar este inconveniente, cavar-lhe os ali- 
cerces para que ele desabe, O argumento do 
nobra deputado, longe de apoiar o projacto, não 
dá em resultado senão um novo iúhdamento para 
que não o admittamos. 


O nobre deputado disse que o remedio era mui. 
facil, ern mudar inteiramente o systema do exame 
substituir o exarne escripto ao exame varbal. Ora, 
quando òs estudantes das provincias são exami: 
nados noé cursos superiores, onde são estranhos, 
em parte 5a obtém esta vantagem, porque os 
exnniinadores desconhecem os estudantes, não tòm 
relações com ellas ; astão por consequencia mais 
habilitados para serem mais imparciaes do - que 
aquelles professores quê estão em relação com 
os ostudantes, com Seus amigos, com sua femi- 
Ha, como já observei. 

Disse mais q. nobre deputado :— Um moço de 
qualquer outra provincia deixa a sta terra, vai 
Cam sacrificio de tempo e dinheiro a uma dessas 
cidades, e para que? Certeza de admissão na 
- faculdadu superior elle vo a tem. Quizera o 
nobre qua os estudantes que se não examinar nos 
cursos - superiores tivessem a certeza de serem 
admittidos ? Então não queria que elles pudessem 
Ber reprovados ? Queria qua todos fossem julgados 
com a idoneidade necessaria para que pudessem 
entrar nesses cursos ? Isto seriá queror a maior 
relaxação. 

« Emquanto, disss o nobre deputado, se não 
apresentarem providencias para que em todas as 
principses cidades do imperio haja exames de 
preparatorios, ao menos admittirei que, havendo 
um estabelecimento publico na Bahia; debaixo da 
vigilancia é inspecçho da autoridade, se fação os 
exames, e dahi possa ser remettido o basharal 
prompto para ter ingresso em todas as nossas 
aulas superiores. » Ora, o nobre deputado, coma 
se collige do seu discurso, quer que haja uma 
inspecção superior do ensino publico; mas notarei 
ao nobre deputado que emquanto esta inspecção 
superior não se estabslaco, muito convém qua os 
cursos superiores não possão admittir em seu seio 
senão os sstudantes por elles reconhecidos habi- 
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litados. E' por este modo que esses cursos têm 
como qua certa inspôcção geral sobre os lycêos 
das provincias, porque os estudantes que estos 
muitas vezes julgão habilitados são reprovados 
na pretenção de entrar para os cursos. Pot con- 
sequencia esta inspecção górál gue o nobre depu- 
tado julga tão conveniente, dá-se, posto que n'um 
gtão um tanto imperfeito, com a faculdade que 
têm os professores dos collegios das artes da 
reprovarem os estudantes que fregtieitárão as 
aulas prepáratorias dos diversos ' collegios pro- 
vinciaos, ERRO a 

Attêndendo a estas considerações, 
de votar contra o projecto. 


O Sr, Araujó Lima :— Ápezar do respeito 
que tributo ao nobre orador que. acabou da 
occupar-se da materia, não estou comtudo con- 
vencido da procedencia dus razões que elle apre- 
sentou. em opposição ao projecto; assim, pois, 
exporei succintemente os motivos por que me 
acho resolvido a apoiar esta medida. 

Se bem comprebendi o. nobre orador, deu elle 
varias rázões, em virtude das quaes combate 
esta medidu qua se, reduzem às seguintes. Disse 
que. o projecto era anti-academico, isto é que. 
destruia a fiscalisação que a academia exercia à 
respeito daqueilas pessoas a quem conferia o 
grãv. Estes fundamento me parecou demasiada- 
mente fraco; entendo que é uma inspecção muito 
eficaz a que a academia exerce sobre os que a 
froquentão, pelo direito de approvação ou repro- 
vação que a lei lhe conferio durante 5 annos. Se 
a ncadomia pois quizer exercer essa fiscalinação, 
muitissimo efficaz a respeito da idoneidade das 
pessoas a quem vai conferir œ grão, basta 
apresentar o necessario desvelo nos exames a que 
procede, desta maneira ficará habilitada a avaliar 
se o individuo possua ou não a capacidade 
precisa. Além de inutil esta consideração me 
parece que iria màt lónge, porque exigiria que 
para boa inspecção da moademia os exames 
preparatorios deverião depender do juizo dos lentes 
da mesma academias mas é Isto o que não aa 
verifica, pois que são os lentes do coltagio das 
artos que intervêm em taes exames, apenas ha 
vendo a presidencia do director da academia., 
Vê-se pola fue ainda assim não exerce a scademia 
essa fiscaliuação que o nubre deputado repiúta 
necóssaria, 


O Sr: Banpetra DE Meto: — O collegio das, 
artos faz parte da academia; ha inspeução da 
congregação. 


O Sr. Anravso Lima : — Entendo que para a 
argumontação do honrado deputado ter toda a 
força, seria mister a intervenção dos lentes da ' 
academia nos exames preparaturiós, não sendo 
porém isto o que se vê, pois ha apetas a pre~ 
sidencia de um delegado do governo geral, o` 
director da academia, quando nos iycãos é este 
papel representado pelos presidentes das provin- 
cias; mas esta cónsideração é mui secundaria, 
a que tem todo o pêso em minha razão é que 
semelhante fiscalisação por exames de preparato- 
rios ó inntil; porque pein direito de approvação, 
ou reprovação, qua pôde exercer-se nos cinco 
annos, está a agademia mutidã da todos os po- 
deres necessarios para verificar a idoneidade do 
estudante, 


Quanto à segunda consideração, a da injustiça, 
nada direi, porque em verdade apoio esta idôa ; 
não quero que esto favor se conceda sômenta a 
um iycêo, generaliso a emenda, . 


A uniformidade dos estudos fol n teroeira razão 
em que o nobre deputado se fundou.. Me pareos 
que o nobre doputado como qua offereceu materia 
para se duvidar da procedencia ou coherencia dg 
seus principios, porque elle mesmo reconheceu 
que o estudo dos preparatorios podia sep feito 


tenho pois 
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nas- províncias, donde se ségue não ser possivel 
a uniformidade.... 


O Sr. Banprina DE Merto: — Mas os exames 
têm de ser feitos no collegio das artes, 


O Sr. Arauzo Lixa: — Entendi, repito, que 
sendo os estudos feitos nas provincias, não se 
consegue esta uniformidade. Referirei o que acon- 
tecou commigo : estudei na capital da minha 
provincia (Ceará); o compendio de geometria 
- admittido nò collegio das artes de Olinda era o 
de Euclides, eu li por outro, em que foi feito o 
meu exame. Por cónsequancia semelhante unifor- 


midade não existe. O nobre deputado deu como 


quarto fundamento de sua opinião, superioridade 
aos compendios admittidos no collegio das artes 


de Olinda, declarando que élles estavão a par. 


das sciencias. Não. contestarei'o acerto da es- 
colha do cullegio das artes de Olinda, mas 
devo notar que nos lycôss se observãra a mesma 
cousa.... 


O SR. BANDEIRA DE Metto : — Na Babia se 
ensina ainda por Genuenso. ; 


. O Sr. Aravio LIMA: — Às: provincias menos 
illustradas desejão imitar as mais illustradas ; 
assim, quando s6 conhisce que estas adoptão com» 
pendios que estejão mais ao nivel do estada dos 
conhecimentos humanos, esses compendios serão 
adoptados nessas provincias, ` dns 


O Sr. Bannera DE Meto dá outro aparte que 
não ouvimos. . : , 


O S: Arausy LINA: — O nobre deputado sup- 
põe que o cullegio das artes de Olinda é só quem 
tem o necessario juizo para adoptar os compen- 
dios que estão a par da sciencia. Ora, estou 
convencida qua as maia provincias têm o mesmo 

. desejo, o mesmo empenho, as mesmas possibi- 
dades, até pela razão muito simples, de. imitação, 
que já mencione). 
Fallou o nobrê deputado em patronato e disso 
que ella era mais facil nas provincias, Não con- 
testereli os fandamentos dó honrado deputado ; 
. mas devo observar que apparucem em Olinda a 
semelhante respeito causas de patronato que se 
ulo dão nas províncias, originadas do costume 
de ausinarom os professores nãa férias, ou par- 
ticularménto, o que favorece especiallssimamente 
as approvações. ` Vê 
Assim pois, Sr. presidente, a questão a res 
peito do privilegio que se quer conservar para o 
colleglo das artes de Olinda, deve-se roduzit a 
esto ponto: ha superioridada de estudos na. cole 
laglo das artes de Olinda? Ha sapar andani da 
eximes ? Eu entendo que não. Não ha suporio- 
ridade de estudos, porque os conpendios que alli 
s9 ompregão são os mesmos que so uao nas 
provincias ; os mestres. que ensinio em Olindia 
não são mais habilitados que aquelles que ensindo 
nas provincias, Quanto aos exames não conhega 
superioridade em Olinda, o, patronato é commum 
em toda a parte; 8 actresco o que deriva do 
costume que têm os lentes de ensinar nas férias. 
Não ha portanto fundamento para sa conservar 
o privilegio de Olinda. ` a : 

Entretanto apparecem duss razões especiaes para 
ser esto beneficio contadido ás provincias. A 
primeira provém da moralidade; é um meio de 
moralidado habilitar os moços das provincias 
para estudarem debaixo das vistas daguellas pes- 
- Soğ que são mais interessadas em fisoalisar a 
gua cônducta. A segunda razão funda-se na eco- 
nomia; é muito mais facil, mais ecónomico ao 
filho de uma provincia estudar na capita) dessa 
rovinota do que em Olinda. Nom ss diga que 
‘inutii esto favor. porque podem os alumnos 
estudar nas provinoias a irem fazer exame nà 
aandemia. Primeiramente um rapaz 
va sua provinsia fioa privado das r 


que estuda: 
elações que | 


] 
| 


“A 


se adquirem com os lentes, o que pôde favorecôl-o 
ou ser-lhe vantajoso em seu exame, 


(Ha um aparte.) 


Isto mesmo so dá estudando-so em Olinda, 
além du motivo especial de patronato, que. já 
referi, Depois, um individuo que estuda rhetorica, 
por exemplo, deve fazer exame logo, não ha de 
demorar-se na provincia applicando-se n variadas 
materias, para no fim de dous ou mais annos 
ir fazer seus exames em Olinda, porque então 
as idéas estariio mais apagadas, elle estará natus 
ralmente um pouco mais esquecido das materias 
a quo se applicou, , 

Assim não vejo razão alguma para que seja 
conservado o privilegio que tem: o collegio das 
artes em Olinda, antes vejo razões especiaes para 
ser este privilegio genoralisado às provincias. 

Agora devo dizer arespeito de lycêo do Crará. 


“que elle se acha bem montado, ao menos tanto 


quanto permitta o estado de nosso paiz. Referirei 
os nomes da alguns lentos, para que a camara 
88 convença de que esse lycdo está no caso de 
merecer o favor que é concedido ao da Bahia. 
E' lente de historia, por exemplo, o Sr. Dr. 
Thomaz Pompêo de Souza. Brazil; já foi membro 
desta casa e supponho que ninguem lhas nega 
muita habilidade ; de rhetorica o.Sr. Dr. Manoel 
Theophilo Campos de Oliveira; um dos silvogados 
mais habeis da provincia; de philosophiao Sr. 
Dr. Theophito Rufino, moço de bastante habili. 
dade: de franċez o Sr. José Lourençu de Castro 
e Silva; de geometria o Sr. Dr. Mancel Soeres 
da Silva Bezerra; todos sulficisntemente babi- 
litados. Está pois o lycdo do Ceará. regido por 
individuos de tanta idoneidade como os dy Olinda, 
Estas são as razões pelis quaes voto pelo 
prujncto, ampliando sua disposição às mais pro- 
vincias, i aa 
E”. tida e apoiada a seguinte emenda substitutiva 


do projecto: 


« Ficão revogadas todas as disposições la- 
gaos que deterninão que se fação exames pra- 
paratortos para a admissão em qualquer dûs 
academias do, imperio, bastando- qualquer atteg- 
tado de professores publicos, — V, J, Lisboa. v 


O Sr, Joaquim Vilella :— Não me 
admira a omenda quê se acaba de ler, porqua 
em verdade ella é consequencia legitima das 
doulrioas que tôm apregondo os defensores do 


projecto | (Apofados.) 


O Su. Amauso Lima :— O exame do lycão não 
é exame individual, a 


O Br. Joaquim FiLaLta i=. Tratando do pro: 
jecto, principlarel observando ao nobre daputado 
pelo Ceará, quo acabou de sentar-se, que as 
academias do Ímperlo. não gozio de privilegio 
algum verificando ns hnbiliiações dos que se 
querem matrinular nellos, porque é indubitavel 
que toda e qualquer estabelecimento sclentÃco 
nio poda deixar de ter o direito de verificar go 
aquelles que tèm. de ag matricular nelle estão ou 
não no caso que a lei exige. Privitegio é justa- 


. monte aquillo que o projecto quer estabelecer a 


respeito do Iycêo da Bahia, porque não só tende 
a privar ns academias desto direito, que, acabo 
de dizor, é indubituvel, senão: tamben estabelece 
uma excepção a respeito de um lycão provincial... 


O Sr, Aprigro:— Já ha para o collegio de 
Pedro JI, 


O SR. Joaquim VILELLA :— O nobre deputado 
pelo Canrá combateu a idda de que as academias do 
imperio devem ter Ascalisação sobre todos aquelles 
individuos que melias se quizerem matricular; 
mas de que maneira combaten o nobre daputado 
esta idèa ? Dizendo que esta fiscalisação sa exercia 
se por ventura os lentes das aulas superiores 
a4 Wmitassem a ser rigtrosos nos actua; mas O 
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nobre deputado não attendeu que esta sua argu- 
méntação, se próvasso alguma cousa, provaria 
de mais, porque tambem se poderia dizer que a 
fiscalisação das academias do imperio podia muito 
bem limitar-se no quinto anno de seus estudos, 
e qua poř consequencia todas as vezes que 
houvesse súmmo rigor unicamente. no quinto 
anno, estava exercida a ficalisação. 
Senhores, a verdadeira . fiscalisação é aquelia 
que começa pelos fundamentos, pelas bases ne- 
cessarias para construir o homem formado. Q 
nobro deputado não póde nagar que um estudante 
preparado niinca pode ser grande cousa (apoiados); 
por cousequencia, se se não pôde separát a fisca- 
lisação dos .estabelacimentos. seientificos do direito 
de verificar à habilitação com que qualquer pôde 
“entrar nelle, é essencialismo o direito de inspecção 
sobre os exames preparatorios. Um estudante 
pôde muito bem cumprir tal. ou qual as obriga- 
ções inherentes às aulas superiores, muitas vezes 
com o adjutorio de um collega seu amnigo, sem 
quo entretanto esteja sufficientemente pravarado ; 
os lentes que não sabem desta circumstancia, 
podem suppó!-o muito bem preparado, @ com- 
quanto não tenhão essa benevolencia extraor- 
dinaria nos actos, approvalo debaixo dessa 
persuasão : e daqui se .seguo quando este homem 
sô acha formado não é o que devaria ser se 
ebtivosse devidamente preparado, Não se pôde 
pois fazer essa separação na Ascalisação das 
academias. A 
Mas disse o nobre daputado que esta fiscali- 
sação só se daria vordadeiramente se por ventura 
os exuntes preparatorios fossem feitos pelos pr^- 
rios lentes das academias, Esqueceu-se o nobre 
ieputado, neste seu modo de augmentar, que o 
collegio das artes faz parte da academiá... 


O Sr. Arauzo Lima :— Muitas vezos não são os 
lentes qué examinão. 
Um Sa. DarUTADO:— A's vozos até são os- 
tuduntes. l à 


O Sn: Joaquim VILELLA :—Por consequencia a 
fisciliaação sobre os eximes preparatorios é 
exercida por professores da academia, Alm ds 
que a lei deu tanta importuncia a esta inspecção, 
que, como já observei em outra oocasião, o dire- 
ctor preside aos exames, tem voto nelles, a este 
voto, qua R lei requer expressamente, é sem 
duvida de grande peso, 

Mas, Sr. presidente, s9 provalocêsse a. aárgn- 
mentagio do nobre dóputado, a consequencia seria 
com effaito dispensar-se o exame dos preparatorios, 
porque se o direito de fiscalisação que devem 
exercar as academias não se deve estender a 
esses exames, se basta que elle apenas so dè a 
respeito dos actos, parece desnecesaurio qué Es 
exija exame das materias preprratorias; quem 
ae quizer matricular em qualquer das acadamias 
estudará aquellas materias que julgar necessarias 
pará seguir o curso, sem auiretanto sujeitar-se 
a exame, porque, quanto a mim, no que respeita 
& academia, o effeito é o mesmo: tanto importa 
que so admittão estudantis sem que apresentem 
esamo algum, como que apresentem exames 
que não podem. sor -fscalisados pela mesma 
academia. .. 

Não ha duvida nenhuma, senhores, que & razão 
"que apresentou contra.o projeto o meu nobre 
collega que me precedeu ó de muito peso; o 
nobre deputado pelo Ceará quiz contestai-a, mas 
parece-me que realmente não o póde fazer, À 
uniformidade nos estudos é reconhecida por todos 
como uma necessidade, e esta uniformidade a 
respeito dos exnmos pespacara rios não se pôde 
dar sem quo se fação elias nas academias, porque 
è indubitavel que ella depende muito dòs oom- 
-pondios por que se ensina. Orelo que o nobre 
deputado não iguora que os compendios por quê 
ge ensinão as materias preparatorias no collegio 


.mias do impetio estudantes 
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-das artes são approvados pèla congregação dos 


lontes da academia: os professores não podem 
tor nas suas escolas compendios que não tenhão 
tido a approvação dos lentes. Ora, exercé por 
ventura à congregação dos lentes esta attribuição, 
este direito sobre os compendios por que se ensina 
nos lyçêis provinciaes? Onde está pois a unifor- 
midade do ensino. se por ventura passar o. projecto, 
principalmente com as ampliações que querem os 


mobres deputados ? Mis pois mais esta razão para 


votarmos. contra o projecto. . 

O nobre deputado apresentou-nos uma razão 
da conveniencia publica, segundo a sua opinião, 
em favor do projecto. Disse elle que o projecto 
tondia a favorecer a moralidade nas provincias, 
Nosta parts està de accordo com outro nobre 
deputado que em uma das sessões passadas disse 
que o projecto concorria para favonenr a instruc- 
ção nas provincias, por isso que entende esse 
uobre deputado que este privilegio nos lycos 
provinciaes fará com que esses Iycôos se povoem, . 
sejão mais frequentados do que na actualidade. 
são. Senhores, o nobre deputado peio. Ceará 
mesmo respondeu muito bem aò sou argumento, 
quando disse que se iha poderia responder que 
vs estudantes. não estavo privalos de estudar 
nas suas provincies. Mas o nobre deputado apre- 


| sentou um inconvenionto, a seu ver; disse que. 


os estu-lantos que estudavão nas provincia, para 
se matricularem öm alguma academia, não podem 


. fizor examas à proporção tnus vão estudando as 


materias, a que dahi resulta que, quando se 
apresentão na acidemia, podem muito bem estar 
esquecidos de algumas materias estudádas primei- 
ramente. Ora, eu digo qua isto é vantagem, por 
que, Se esses estudantes, quando se vão matri- 
cular na academia, já estão esquecidos de alguns 
reparatorios, segue-se que não estão capazes de 
üzr essos exames, e assim não se devem ma- 


tricular. Portanto, o que o nobre deputado chama 


inconvenioúcia du chamo vantagem: por este 
lado é ainda o projecto prejudicial, porque em 
ultimo resultado faz com que entrem nas scada- 
que realmente já 
nada sabem dos preparatorios. E 

Eu não conteste que nos lycos provinciaes 
pussão haver muito habais professores, mas en- 
tendo quea questão não versa sobre este ponto. 
Não tratamos de indagar so no Guará, Bahia, 
Pernambuco, ha ou não bons professores de logica, 
latim, franoez, eto., do que tratamos é,.88 convém, 
sa é compativel com as necessidades da instrucção 
pus: que estabelecimeatos aviantificos da qua- 
iduda das academias da impario aejão privados 
do direito de fiscalisar os exames daquelies que 
t6m de matrioutar-só neilos, 

Parecs-ma, portanto, Sr. presidentes, que as 
conveniencias do projsoto sa reduzem a nada. 
Nem eu creio que elle vá favonear a instrucção 
publicà nnã provincias, como se disso; tanto à isto 
verdade que o nobre deputado que offereceu 
esta consideração à casa, acorescentou logo que 
o bacharelato. do lycéo da Bahia exigia tantas 
provanças que pouco serião o5 éstudantes que 
Se pudessem aproveitar do favor do projecto. Logo, 
temos que, se esse bacharelato exige maior 
uumoro de materias do que aquellas que são 
exigidas para os preparatórios nas academias, 
quem sa quizer matricular nag academias não se 
aproveitar do favor do projecto, porque não ha 
de querer demorar & sua carreira, deixando de 
matricular-se logò que possa, para ficar na Bahia 
atë adquirir o grão de bacharel; logo, ainda 
por este lado, o projecto não å vantajaso, por- 
que não vai favonsar, como se disse, a instrucção 
nas provinoigas. Ora, a respeito dos outros que 
não se quizerem matileular, nas acadamias, qual 
é o incentivo que offereco o projecto? Essos 
estadão para ficarem mesmo ha provincia, por 
consequencia não ha incentivo nenhum em go 
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lhes conceder o` privilegio que o projecto quer 
ar. >. ad Y 

E demais, senhores, entendo: que este “modo 
de argumentar não póde de maneira alguma pro- 
ceder, Nada mais facil do que sustentar qualquer 
medida, dizendo :— Ella favorece tal cousa. — E” 
necessario que pesemos as considerações pró e 
contra; que ainda mesmo quê se reconhecesse 
que o projecto traz alguma vautagein à instrucção 
nas provincias, vissemos so elie traz inconve- 
nientes å instrucção nos cursos superiores, porque 
nesta segunda hypothese não se póde deixar de 
desprezar a vantagem que crusa à insttusção nas 
provincias. Ha outros muitos meios pelos quaes 
sa pôdo proteger a instrucção nas provincias ; 
não é necessario, por consequencia, augmental-a 
com prejuizo dos cursos superiores, tanto mais 
quanto a iastrucção que se adquire nas academias 

instrueção de muito grande importancia. 

-A' vista, portanto, do que tenho tido a honra 
de expender à consideração da camara, à vista 
do que. tenho ouvido a alguns nobres oradures 
que commigo têm combatido o projecto, não posso 
deixar de continuar a votar contra elle. 

Cuneluirei observando que esta materia não é 
de pequena importancia, é materia que respeita 
ao ensino publico, à instrucção, que todos co- 
nhecem que no nosão paiz não marcha bem ; por 
consequencia, é necessario que olhemeos paru ella 
com à 'maior circumspecção possivel. Não vamos 
com o espirito da favorecar um estabelecimento 
provincial, 
fique sujeita a abusos maiores ainda do que 
aquelles que muitos na actualidade enxergão 
nella, Ea 

Voto cuntra o projecto. 

Achando:se na sala immediata o Sr. José Pedro 
Dias de Carvalho, deputado pela provincia de 
Minas, é introduzido com as formalidades do 
estylo, presta juramento e toma assento no banco 
da cpposição. 


O Br. Paula Candido :— Sr, presidente, 
quando um edificio se levanta em fragola alicercos, 


6 que suas partes componentes, longe do cons»: 


pirrrem para aquela harmonia que condiz à 
solidez e -parfeição do tolo, so achão eim des- 
harmonia, em completo desalinho, a consequencia 
à que este edificio não preenche os seus fns, 
ə por isso qualquer pega importante, aliás per- 
feita, que nelle se collogue, só sərvə para tornar 
mais caduco o mesmo edilicio, E' à caso exacta- 
mente da instrucção publica no Brazill A ava 
bass, a instrucção primaria, não està em harmonia 
com a insiyusção secundaria, nem esta com a 
instrucção superior. E so confrontarmos porôm 
a iustrucção da eduvação intellectual com outros 
ramos da educação nacional, a educação moral é 
educação . pbyslca, parece-me quo à viata deste 
quadro desconhexo ninguem concluirá que tamos 
profisuas lots a tal rospéito. Quem quizer com bollas 
medidas, cor bons projectos úrganiaar sobre as 
bases actualmente em vigor a instrucção publica 
do Brazil, ou melhor, a educação nacional, quem 
quizer introduzir uesta educação algum melbo- 
. ramento, aliás em si perfeito, mas em desharmonia 


com o plano total, vai construir um gigante com- 


pós de barro, é collocar um remendo de purpura 
om jaqueta de baetão. ` 

V. Ex., Sr. presidente, pormitta-me que apro- 
veito desia tangente para clamar, se me 
possivel, para quo os representantes da nação 


tratem de reformar a instrucçião intellectual, o | 


com ella a educação publica, Som a qual não ha 
nação... 

Un Sr. Deputado: — Não é por falta do 
culleglos:. 

Ò Sn, Pauka Ganpibo: — Não è por falta da 
colleglos, é vordudo, mus é por falta de bons 
collogios, Sabemos quo u falta de lustrucção é 


fazer com que a instrucção superior | 
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um inconveniente, mas uma må instrucção é uma 
calamidade. (Apoiados.) 

- Tem-se produzido alguns argumentos à favor 
deste projecto. V. Ex. não espero que eu vote. 
contra elle, porquanto tal é o estado de nossas 
cousas que talvez. ainda assim seja obrigado a 
votar por esté projecto, porque elle ainda 
destrôo mais esto fráco nexo que reune os dif- 
ferentes ramos da instrucção publica, e tulvez 
seju com effoito preferivel destruir tudo para 
ver se podemos sobre suas ruinas elevar cousa 
melhor. : 


O Sr. Savão Lomaro Junior :— Similia simili- 
bus curantur. © homeopathia. 


O Se. Paura Canvipo :— Ora, com sffeito, cha- 
mar isto homoopathia l... 
| Tem-se argumentado, perguntando-se se serão 
os exames mais rigorosos quando feitos no col- 
legio de Podro IÍ, do que quando feitos neste 
lycão, para se conhecer se os alumnos se achão- 
habilitados para entrar na instrucção superior. 


. Outro argumento fui -—perguntár-so que utilidade 


publica, ha em que oa bachareis sejãv preparados 
no collegio de Pedro TI ?-— Outro argumento :— 
qual é a utilidade publica que resulta de se fazer. 
os exames preparatorivs só nas academias ?— A. 
respósta a todas estas perguntas é: « São as 
materias que constituem estes exames, » Com 
effeito, bus sciencias juridicas é sucines, assim 
como uas aciouncias naturaes, as partes de qua 
ellas se compvem se prendem por. um nexo tal 
que se nós: romperinos um dos élos, um dos 
anneis do seu ensino, esto sa tranatornn, se en- 
fraquece, se torig mesmo miseravel. V. Ex. 
pç que exompliiqua o que acabo 

e. dizer, para tornar mais saliente a depen- 
dencia mutua que ha entro os seus differentes 
ramos.. 

Aproveitar-me-hei tambam desta occasiño para 
chamar a attonção da casa, a attenção do governo 
para os embaraços com que luta o ensina do 
primeiro anno medico, provunientes da exube- 
rancia das materias quo tòm de ser expendidas 
neate curto periodo, us -quaes assim se não 
podem aprofunaar ; e de, óomo já Bz sentir, não 
Bo observar uma ordem tal em seu ensino, que 
so esclareçião o auxiliem imutuaméónto: assim é 
que na escola de medicina  onsina-so: botantca, 
conjunctamento com plysioa no primeiro anno.: 
estes dous rumos quo. se. nuxilido mutuamente, 
murchio paruliuios na ordem e tempo do ensino, 
Ora, upotius o prolussor do botanica cornoça a 
lecolunar, vô-69 nu cocosiidado do empregar 
conhecimentos de phyalcu, quo tambem apenas 
começa conjunstamento com a botanica, © que 
uio teve aindu tempo do expllour, do desenvolver 
aquelas noções que já dosta O começo cumpro 
subor-ge, servindo-me do que sé passa em nossa 
esculá de medistna. Logo no começo do primeiro 
anno tem v lunte de encetar o estudo de phy- 
siologia vegotal, e como não póde suppôr “ho 
alumno, segundo & lei, c®rtas noções de phys ca 
e de chimics, tem elle de expôr summariameunto 
estas noções alhólas do. seu mandato, mais in- 
dispensaveis parã serem comprehendidas suas 
exposições: pois como ha de o estudante sem 
estas prévins habilitações, se elle desconheco as 


"Isis da endosmoso, da capillaridade, etc., com- 


preheudor que o vegetal germinn, o recebe pelas 
suas radiculas o succo nutritivo que tem de 
derramar-se por todo o vegetal ? Como, sem o 
conhecimento da composição chimica do at, po- 
derá o alumno comprehender o grande phonvomeno 
da respiração das plantas? Como se convencerá 
de que a maxima parto do carvão que coústitue 
o vegetal, provém do ar que este condensa pelas 
folhas, o não da terra, se o estudante ignora a 
existencia deste carvão no ar Bob a fôrma de um 


-gaz. Se nenhuma noção possue o alumno ácerca 
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da influencia da luz na producgão dè pheno- 
menos moleculares, mail comprehenderá elle a 
acção deste agente ua coloração vegetal, etc. 
Tal é portanto a ligação e dependencia mutua 
eutro os diferentes ramos de ums sciencia, e de 
umas com as outras, què destacando-se uma de 
suss partes, tudo se torna obscuro e incompro- 
hensivel para intelligencia da botanica. Cumpre, 
em beni do ensino, de todo o ensino, estabelecer 
uma ordem que fucilite, e que é muitas vezes 
indispensavei à sua execução, . 

Bem vô V. Ex. que certos conhecimentos for- 
cosamente devem ser próvios a outros; ha pro- 
posições cardiaes de geometria, que, tiradas ellas, 
vai abaixo todo o systema. Tirai certas propo- 
sições fundamentaes da trigonometria, supprimi 
O theorama do quadrado da eptenusa, 9 vereis 
que a trigonometria o muitas proposições geomê- 
tricas desapparecem, Supprimi O conhecimento 
das leis de Kepler e de Newton, tirai a attrac- 
ção da materia e voreis desapparecer inunmaras 
descobertas, atá as que derão à um homem 

ainda ha pouco tempo a gloria de escrever seus 

nomes uo Armamento! 

- Sr. presidente, não duvida que as materias 

que se ensina no lycdo da Bahia constitvho, o 

curso de preparatótios: mas anom garante que 

essas materias continuem a ser leccionadas va- 
quella lycêo? Que a assembléa provincial não 
modifique a sua lei, não supprima tal e tal 
parte do ensino, e então venha o estudante para 
a academia inhabilitado? E diú-se este iuconva- 
niente no colegio de Pedro II, o qual, assim 
como B instrucção superior, está debaixo da 
inspecção do goverao ? Não, porque tanto o go- 
varno. como o corpo legislativo não irão arcostrar 
. Q senso commum, supprimindo ou modificando 


o ensino deste collegio, de sorte que o ponhão ' 


em desharmonia com o ensina superior, para o 
qual fol elle calculado e astabalecido, habilituudo 
convenientemento os alumnos para as estolas 
superiores. 

Jra, quando se tem estabélecido um systeme, 
quê ha uma autoridade que vela na observancia 
Ə harmonik, desse. eyatema, devemos descansar 
na vigilância desta autoridade; mas quando este 
aystonia não estã debaixo da inapecção do governo, 
interessado em manter a harmonia do ensino, 
quem póde garantir que 8e Apresentem os alum- 
nos preparados fóra de sua alçada como tendo 
estudado as materins necessarias para poder re: 
caber a instrucção superior, tendo em reslidade 
os necessarias labilitações ? Coro, e da que 
amelvs dispomos nós ou O gaverno para conter ag 
assembléua provinciasa, pêra que não tuguem 


riem alterem a actualidade doa lycõus provin-. 


vines? O que será se eupprimisse « assembida 
provinsia] deste Jycôo da Bahia cortas  materins 
ndispenseveio 'a quem go dedion å instruopão 
superior; quando: pelo projecto em , distussão 
ainda . devsm, nesta hypothese, ser admittidos 
seus alumnvs às scolas superiores: parece-me 
que nenhum recurso ha contra esto incidente, 
aliás possivel. 
Por osta ocasião permitta-me a complacencia 
da camara que repita ninda maus cordises desejos 
' para que a iustrucção primaria no Brazil tenha 
como complemento algumas noções de sciencias 
naturaes ; noções não. só 
cidadãos em geral, e mui especialmente no Brazil, 
como iudispoiisavois ás sciencias sociaes; não 
sei como neste seculo se possa representar um 
importante pápel em economia. politica, por 
exemplo, sem alguns conhecimentos das sciencias 
nuturaes : sem duvida que um homem de capact- 
dado superior e extraordinaria, pôde colher os 
beneficos resultados das sciencias sem descer àa 
arduas lucubrações que servirão para obter esses 
grandes resultados, porgúáiito é reconhecido que 
as solencias espalhão seus effoitos, reservando a 


“precisa de enxofre, 


"do que a direcção das forcas 


uteis o proficuas aos. 
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si o conhecimétito ardao e difícil das leis que 
presidem a estes phenomenos, Póde estè grande 
econômista apanhar os effuitos dessas leis que 
custarão muitas lucubrações, mas bem se vé 
qu diferente é apánhar em resultado esses 
Mferentes phenomenos, do que conhecer as 
leis: melhor, sem duvida, procederá quem 
dellas melhor conhecer. Se não é. abusar. da 
aciencia da camara, citarei um exemplo da 
indispensabilidade destes conhecimentos ão me- 
nos em certas eventualidades. : A Inglaterra 
estove prestes & romper em guerra contra Napoles 
por causado enxofre (risadas), porque o governo 
de Napoles tinha levantado o tributo deste ramo 
da seu commercio. A. Ioglaterra não póde, ella 
bem o sabe, manter suas manufacturas, sans 
productos fabris, qile demandão alvejamento, não 
os pôde, digo, fazer lutar vantajosamente com 
os do continente, onde o terreno abunda e é 
mais barato, aivejando-os pelo mesmo. modo, 
tem de recorrer ao alvejamento pelo chlorureto, 


| que dispensa grandes espaços: portanto a Ingla- 
“terra para lutar noste ponto com as fabricas do 


continente precisa de chloruretos, para estes 

ella pois o irá buscar a 
tado o custo para proteger suas fabricas. Nestas 
circumstancias, reflecte uma dessas intelligencias 
superiores da Allemanlia, se o reino de Napoles 
persistir em pertinaz recusa de tornar mais 
suave os direitos do anxofce, a Inglaterra coin 
seus avançados conhecimentos chimicos irá pro- 
curar e nrrancar o enxofre de suas montanhas 
de sulptiato calcareo; o então talvez não só 
produzirá o enxofre que lha fdt nacessario, como 
poderá com ella inundar o commercio e recuar 
os lucros do Nnpolas; por estas ou por outras 
razões a paz se fez. 

Se a verdadeira economia politica não é mais 
roductoras na- 
ctonses, sá estas forças no Brazil se achão quasi 
exclusivamente encerradas no roino ` vegetal 
(apoiados), como poderemos nós dispensar estes 
conbecimentos? Assim pols desejaria que uão 
eó nos estabelecimentos de Inatrucção secundaria 
como. mesmo nos estabalecimentos ds instrucção 
primaria se ensinassem os principios genericos 
de physica, de chimita e de historia - natural: 
desejaria quê todo o cidadão soubesse qual é 
a composição do ar que respira, da agua que 
beba, etô.; mui gánericas noções são suficientes 
para quo possão depois entrar no estudo dè 
qualquer suiencia, é comprehender os pheno- 
menos, Eu pois pedindo a palavra, foi mais 
vara aproveitur a occasião de repetir a nossa 
nevessidado mals urgente, que é a reforma da 
educação nacicnnl (apoiados), do que para outro - 
motivo; à esta a minha delenda Carthago. ... 


Uma Voz:—Logo, vota contra o projecto. 


O Sa. Paura COanDiDO {1o secretario ): — Não 
aston dizendo que O projecto. não presta, mas o 
qua está, o que existe, tambem não presta; é-no 
indifferente que o projucto passe ou não, não 
melhora mem peiora, porque, a fnllar a ver- 
dade, peior do, quë existe como systema de 
instrucção, pouco conheço. Um estudante que 
sahe da escola de instrueção primaria sabe já 
fazer seu versinho, seu dythirambo, já falla em 
economia politica, discorre sobre direito inter- 
nacional (risadas), faila de re constituta et con- 
siituenda, falla muito e nada diz..,. Entretanto, 
88 a nação tivesse piedade desses jovens intel- 
ligentes, que apresentão uma pasmosa aptidão 
para sciencias naturaes, estas .intelligencias terião 
aido muito proficuas. À mim me é absolutamente 
indifferente qué passo ou não O projecto: se os 
nobres deputados que defendem o projecto me 
ersundirem. que & assembléa provincial da 
ahia não pódo mudar o ensipo actual do 
lyção, porque actualmento nelle se ensinão as 
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materias necessarias para o estudó das acade- 
mias, se isto é immutavel, se o governo. tem 
"acção sobre a assembléa provincial para dizer— 
não modifique este plano,-— então ou voto pelo 
"projecto. ` E os 
O Sr. PRESIDENTE: -Estã a discussão 
pela hora. . : i 
Morros Srs, DEPUTADOB:=-Votos, votos. 
O SR. PresrventE:—Ainda lia alguns senhores 
com a palavra, 
Arauns Srs. DapuTADOS codam da palavra. 


Os Srs. RezenDE x PARANAGUA cedem da pa- 
lavra: para votar. MA . 


Dá-se por discutida a mate rie. . 


. O Se. Venancto Liegoa' (pela ordem) conside- 
rando esto projecto como nogocio particular, 
E roquer que a votação se faça por escrutinio se- 
erato, ` , 

O Sr. PRESIDENTE :— Eu considero como negocio 
de interesse publico, e por isto entendo que 
não tem lugar a votação por escrutinio secreto. 
(Apotados.) í i : 

E' approvado o art, 1º, salvas as emendas. . 


O Sr. PRESIDENTE :— A emenda substitutiva do 
Sr. Lisboa está prejudicada. 


| O Sa. Liszoh:— Parece-me que a minha emenda 

não estã 
que a camara dá ao lycôo da Balia a todos os 
individuos, torna-o lel gerul. 


O Se. PRESIDENTE := Eu vou pôr a votos a 
emenda. RAT ; a 

E’ regeitada a emenda do Sr. Lisboa, e appro- 
vada a dos Srs, Almeida Albuquerque, Assis 
Rucha e Araujo Lima. - 


- O Sr. PrRSIDENTE :— Aclih.so agui um artigo 
additiva assignado pele Sr. Silva Guimarães : us 
artigus additivos têm discussão partrcular depois 
do projecto, portanto fica adiado. . ? 


O Sr. PENNA :— Tendo passado a emenda que 
concede um favor aos lycos de diversas pro- 
vincias, parece-mo summamente injusto exelnir 
o do Pará; rogo pole a V. Ex. que me declare 
se é occastão opportuna pára ofterecer uma emenda 
additiva a este respeito, ue 


- O Sn. PrestpenTE te O nobre deputado póde 
mandar o artigo additivo para ser lido quando 
continuar a discussão. , E 


ORDENADOS E GRATILIOAÇÕES DOS JUIZES DE DIREITO 


Procede-se à votação do encerramento, proposto 
pelo Sr. deputado Aprigio, da discussão do art, 1º 


adiada 


do projecta n. 70 deste anso que regula'o orde- 


nado dos juizes de direlto. 


- O Sa: Fioueira DE Meto (do secretario! (pela 
ordem) :-— Antes do Sr. Aprigio. ter pedido o 
encerramento veio à mesa ums emenda do Sr. 
Araujo Lima, que deixou de ser lida om conse- 
quencia de tor-sá guccodido com tal rapidez o 
adido do -adiamento da discussão pelo Sr. Souza 


"ranco, a o pedido de encerramento pelo Sr. 


Aprigio que não houve tempo de ler-se a emenda. 


O Sr. PrasipentTa :— Dépois da proposta. o 
encerramento não podem ser admittidas stnendas, 
porque isto poderia dar lugar n serem votadas 
emendas sem discussão. tApoiados.), ron: 


O Sn. Figueira DE Merroo :— Eu declaro que 
veio à mesa a einenda: antes de ter o Sr. Aprígio 
proposto o encerramento. ` j 

Dando-se por 
vado ó art. Jo, E 
" E approvad sem debate o seguinte art. 9º: 

« Art, 2.º Os juizes de direito removidos que 
dentro de um mei, contado do conhecimento 
official da remoção, declararom que aceitão o 


- Tomo 9 


prejudicada : ella estândo o privilegio: 


encerrada a discussão, é appro:' 
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novo. lugar, receberãd desda. logo o ordenado 
deste, é ajuda de custo que lha couber, » 

Entra em discussão o seguinta art, Bo: 

« Art, 3.º Os que nada declararem, on rejet- 
tarem o novo lugar, receborhd durante gois 
mezas metade do ordánado do lugar quaduixário, 
Os gue tendo aceitado não entrarem em exercicio 
efísctivo dos novos lugares dautro do prazo para 
iaso marcado restituir. quanto houverem voco- 


“bido em virluda da aceitação, snivo o ense da 


—e— a e a e me re ee e O e re me mr er eee ima mma 


impossibilidade provada perante o guverno, O 
qual poderá prorogar aquello prazo razoavel- 
mente, comtanto que não exceda à metade do 
lo, e não tenha o juiz de diráito vencimento 
algum durante o novo prazo, » 


` O Sr. Souza Franca :— Vendo que a casa 
vai votando sem discussão os artigis deste pro- 
jetto, peço-lhe licença para interrompel.a nosta 
pressa com que `. i caminhando, fazendo algumas 
ubservações. Votou-se ainda ha pouco que os 
juizes que declararam deutro de um mez, contado 
do conhecimento -olficial da remogio, que aceitão 
o novo lugar, receberêd desde logo o ordenado 
doste, ea ajuda do custo que Ihe couber. Pri- 
meiramente a quom faz o qua esta declnração ? 

juiz que- esteja muito distante da ospital da 
provincia, no Alto-Atnazonas, por exompla, u 
quem declara? Conta-se a duciaragàu dorio q 
dia om. que foi entregue ao corruto, dosde qui 
foi (eita perante a camara municipal, ou com ? 


Depois impõe-se aos que nada deolarÃa, on nog 
que rejeitarem o lugar, uma especlo de multa, 


-que é da receberem sómentys metado do sei ordo- 


nado. Note-se em primeiro lugar que é oomo que 
uma imposição dolorosa para um juiz quo tom 
consciencia de sou brio, o recebimento do um 
ordenado em caso de remoção, que ella extondo 
que foi injusta. Como é que elle, que foi injusta. 
mente removido pelo guverno, que entende não 
dever nceitar o lugar para onde o condemnário, 
tulvez um. diquelles que eu já designel, como 
inferno ou purgatorio ; como é que eu; por exem- 
plo, que não quero ir pura o inferno por fòrma 
alguma (risadas), hei de receber metade do orde- 
nado, esta esmola que o governo continúi a dar? 
Eu ngradeço antes B bondade do nobre ministro 
da justiça para com os juizes de direito, do quo 
a duroza dos nobres membros da commissão, 
que ató restringirão a seis mezes estu especie 
de favor que o nobru ministro queria fazer por 
um anno inteiro. Era muita bundade de S. Ex. 
para com osjuizes de direito que acaba de remover, 
e é muita duroza da parte dos nobres membros 
da cominissão pira com seus collegas juizes de 
direito, sobre que entendem que tem cahido o 
raio das remoções. 
Tambem vejo no projecto. do nobre ministro 
um art. 9º que não encontro neste projecto. O 
art. 8º do projecto do nobre ministro dizia (ld): 
« Por sarviço da magistratura não poderád receber 
dos cofres geraes outro qualquer venolmentow A 
nnbre commissão rejeitou este artigo, o assim o 
projecto completo ds S.. Ex. foi mutilado pela 
commissão. Será que a mnubre comissão em 
indemnisação áquelies que não sofrem ramoções, 
quer conservar o ordenado que o nobre ministro 
queria tirar, fazendo recahir sobra os outros que 
são enviados para o inferno a dureza de prival-os 
de seis mezes de ordenado? Eu quarerei oúvir 
qual a razão. por que tendo o nobre ministro 
entendido que os juizes de direito que tèm 2:4008 
estão muito bem pagos, que não deve haver diffe- 
rentes entre collegas, a nobre commissão julga 
que alguns devem ter mais estes achegos, é virem 
a ficar mais bom aguinhondos do que os proprios 
desembargadores, e de que os oulros seus colle- 
gas! De sorts que poderãd uns Avar mais bem 
aquinhóndos do que outros, e ter o govorno assim 
mais este melo de influir gobro os juizes do 
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direito, dando-se a uns às postas succulentas que 


a comimissão prepara ainda contra a vontade do 


nobre ministro da justiça, e retirando para isso 
de outras. os seis mezes dé ordenado que S. Ex. 
lhes queria dar. Eu quereria que a nobre com- 
missão dissesse porque é que emendou assim O 
projecto do nobre ministro da justiça. 


O Sr. Naguco:—Peço a palavra. 


"Q Sr. Souza Franco: — Quees são estes arde- 
nados, quaes estes vencimentos, quaes estas gra- 
tificações que o nobre ministro da juotipa entendia 
que um juiz não devia receber dò governo para 
não ficar subordinado às suas vontades, no entre- 
tanto que a nobre commissão entendeu que devia 
deixar por mais este motivo a megistratura 
aujeita à iúfluencia do ministerio. Emquânto a 
nobre commissão nãv me declarar a razão por 
que fez esta suppressão do art. 9º do projectô 
ministerial, eu insistirei em votar contra O pro- 
jecto, e talvez tənha até o iministerialismo de 
reproduzir a idéa do nobre ministro para que 
os juizes de direito não recebão outros vanci- 
mena poa cofres publicos senão o seu orde- 
nado: 


O Sr, Nabuco: — Antes de responder ao 
nobre deputado que atacou o. artigo em dis- 
cussão, ecumpre-me: dar conta á camara da 
divergeúcia que. ha entre os dous projactos uffa- 
recidos peio nobre ministro da justiça s aquelle 
que a nobro commissão apresentou em substi- 
tuição delles. Devo daciarar tumbem que as 
emendas que a cothmisaão offereceu ao projecto 
do nobre ministro merecórão o seu assanti- 
mento, forão por elle acolhidas; previno desta 
maneira o que ha de dizer ó nobre deputado 
pelo Pará, que olha cada divergancia como uma 
derrota. : ; o 

Em primeiro. lugar a commissão rofundio os 
dous projectos apresentados pelo nobre ministro, 
e que sê -achão impressos ou annexos & este de 
n. 70, porque versão ambos sobre ordenados, 6 
convinha, para facilitar a discussão, que fossem 
refundidos em um sò. O nobre. ministro da jus- 
tiga fixava os ordenados dos juizes de direito 
em 2:4008, dividindo-o metadê em ordenado, e 
matada èm gratificação. Parecou &-commisaão 
que a gratificação que o nobre ministro fixava 
era exhorbitante, porque devendo o juiz de di- 
reito perdela quando não estivesse am effestivo 
serviço, ficaria realmente em circunstancias 
tristes. . Certamente isto iria augmentar a dór ao 
afilicto, e seria duro que o juiz de direito fosse 
privado de metade do seus vencimentos, quando 
por motivo justificado estivesse fóra do exercicio 
do seu emprego. Em segundo lugar dava-se uma 
desproporção extraordinariá em relação às grati- 
ficações dos outros empragados publicos, as 
quaes em geral não excedem à terceira ou quinta 
parte du seu vencimento. . Além disto, o8 juizes 
de direito que vencem hoje maior ordenado que. 
aquelle que o nobre ministro fixava, fitavão de 
peior condição do que os outros, sofírião grave 
prejuizo àom `o projector Eis as razões que 


determinârão a commissão à diminuir a grati- 


ficação preposta pelo honrado ministro: a razão 
principal, como já disse, é porque o juiz de 
direito ainda que itnpedido Justamente, tem de 
perder .a gratificação, a qual é annexa ao sger- 
viço efectivo a sə considera pro labore. 

À comissão tambem entendeu dever supprimir 
o art. 3º do primeiro projecto . que deteérininsva 
que o magistrado não pudesse receber outros 
vencimentos pelos cofres geraes, Esto artigo 
não comprebendia sómente os auditores de guerra 
como parece ao nobre deputado pelo Pará ; pela 
disposição generica delle. as. chefes de policia, 
os juizes dos feitos da fazenda flearião privados 
das gratificações que ora têm. Seria Lijuatiça 
privar dessas gratificações os chefes de polícia, 


Offorecot algum trabalho. à este respeito, 
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quando ns funcções que exercem são muito 


arriscadas, arduas e trabalhosas; sémeihante- 


mente entendeu a commissão que não devião 


ser privados os juizes doa feitos da fazónda da 


commissão que elles têm por uma lei. especial 
de fazenda, como excitamento de melhor arre- 
cadação. Tambem os auditores ficavão privados 
da gratibenção. A camara fará certamente & 
justiça de erêr que foi um sentimento mesquinho 
que concorreu para a suppressão deste artigo ; 
os membros da commissão têm dado mostras 
de prescindir do espirito da classe, o pela minha 
er já fui accusado pelo nobrê deputado pelo 
arå com aguella benevolencia e civilidade que 
o caracterisa, de fucto da brio, por ter dito que 
apezar de todos os esforços que um magistrado 
politico fizesse para ser justo, ella não seria 
tido como tal aos olhos do povo.. Certamente 
o trabalho que têm às auditores de guerrã é 
um trabalho insano; eu desejaria mesmo que 
alguma - reforma apparecesse que tirasse dos 
magistrados esse encargo, que até cousidero 
como improprio da dignidade é altura em que 
se achão os juizes de direito: A camara conhece 
as [uncções encarregadas aos audituros de guerra ; 
sabe que elles exercom um papel muito triste 
neste conselho, fazem as vezes de escrivão. Ora, 
esse trabalho ô máicr que o dos juizes de di- 
reito, o pois me párete que devem ter alguma 
compensação, isto determinou a commissão a 
supprimir o artigo, que aliás não comprehendeu 
sóments os auditores de guerra, mas tambem 
os juizes dos feitos da iuZonda e os chefes de 
policia. A coumissão. faz .vótos para que se 
organisem os tribunaes militeros de modo diverso 


Maquei porque estão organisados,. > 


nobre deputado vô um ọbico. na disposição 
do art. 3º: perante quem, diz o nobre deputado, 


declararáð os magistrados que não aceitão o, 


lugar, Certamente este objecto: é mais regula- 
mentar do que proprio da uma lei, porque lia 
muitas hypotheses quê devem ser attendidas o 
prevenidas, entretanto se 6 nobre deputado ag 
elle 
será objecto de discussão, e òu darei a mi- 
nha ópinião a respeito. 

O nobre deputado acha indigno que o juiz de 
direito que nada declara, ou que regeita o lugar 
rscsba metade dv ordonado. O nobre deputado 
disse que isto era uma esmola que repugnava 
com os brios de um magistrado ; pois bem, está 
nas mãos do megistrado regeitar esta esmola ou 
esta ordenado, que o legislador lhe dá como para 
o prémunir contra as violencias e perseguições. 
Mo parece que esta disposição é muito justa e 
benefica pars o- mngistrado. A vocação da mè- 
gistratura deve ser alimeatada: e pois, so o 
magistrado resistindo à perseguição que: soffre 
con uma remoção. injusta acoitar o lugar, não 
ô reduzido pör isto à migoria. 

Ha uma divérgencia a respeito do tempo em 
que o magistrado dove fazer a declaração entre 
o projecto do nobre ministro o O da commissão ; 
no projecto do nobre ministro o magistrado que 
regeitasso o lugar podià fitãr um anno em santo 
ócio recebendo ordenado; a commissão entondeu 
quo isto daria lugar a abusos e especulações, © 
julgou quo O mezes erio sufficientes para se 
prsencherem as. vistas do projecto; a comissão 
deu nesto proceder uma prova de interesso. 
Certamente é bom tristo a collisão em que se 
achão os deputados membros da commissão res- 
ponsabilisados, ora porquo faltão aos interessos 
de sua classe, ora, porque advogião sua propria 
causa. ` š . 


O Sg. Tagues =E dilemma terrivel. 


O SR. Nasuoo:—=E' uma condição triste em 
ue se acha a commissão : todavia eu mo Tolicito 
o estar coóllocado no meio termo dos dous 
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extremos; nem quero uma magistratura tão 
forte, tão sem contrapeao, tão fóra da acção de. 
outro poder que torne o paiz ingovernavel, nem 
quero. uma magistratura dependente que não 
tenha os meios necessarios . pára preencher a 
sua missão; é por isto que adoptei a idèa das 
remoções nos casos estabelecidos no projecto que 
já passou: foi por isto que adoptei.a idéa da 
ajuda de custo, do ordenado, porque estas me- 
didas têm da pôr a magistratura fóra da depen- 
dencia em que existe q poder executivo. 


O nobréá deputado reproduzio outrá vez a sua 


bella analogia de inferno, purgatorio e. paraiso ; 
certamente esta idée do nobre deputado refe- 
re-se ao arbitrió que póde ter o governo də 
considerar comarcas que aliás devião ser de 
primeira ordem, como da segunda ou tórceira, 
e vice-versa, conforme a posição em que se achão 
collocados os adversários politicos; mas contra 
esto arbitrio ba um fiador muito poderoso, que 
é o interesse daquelles que são hoje da politica 
dominante, porgue se tiverem de ser removidos, 
são removidos para comarcas que forão mal 


classificadas na primeira, quando devião ser na- 


segunda ordem; me parece que o interesse da 
opinião dominánte é o fiador da justiça que se 
ha de fazer da óulra opinião: já digo, não 
haverá abuso porque o ma! poderá recahir sobra 
aquellas qua crearem. Forão estas as objacções 
apresentadas pelo nobre deputado pelo. Pará. 

. Quando se encerrou a discussão o nobre dea- 


putado pelo Pará, disse: — E" bella: maneira de. 
responder aos discursos que tinha proferido na. 


sessão passada. — Creio que a camara estará 
lombrada que o discurso que o nobre deputado 
proferio não tinha relação alguma com a materia 


que sẹ discutia. (Apoiados.) O nobre deputado, 


disse que não queria conservar a organisação 
actual; tratou sómente da inconstitucionalidade 
. dos juizes munivipaes; mas o artigo do projeclo 
não versava sobra juizés municigaes, mas sómente 
sobre juizos de. direito. Qualquer que seja a 
organisação que o mnobré deputado tenha em 


vista, organisação que ella póde desenvolver. 


em um projecto distincto, ella fada tem de 
commu com a disposição que o projecto con- 


tinha. O que importa que as attribuições doa 


juizes múnicipaes sejão cercoadas, que tenhão da 
ter outras restricções que não têm agora, pára 
so aar este ou aquella ordenado aos juizes de 
ireito ? no 


O Sr. PRESIDENTE :—O Sr, Souza Franco não 
disso isto na discussão, disse-o em um aparte; 
entendo que o nobre deputado não está muito 
na questão. D odi 


O SR. Nabuco: — Me parecia não ser fóra de 
proposito examinar esta idés-do nobre deputado 
que. tem cabimento em qualquer artigo. 


O Sn. Souza Franco då um aparte que não 
ouvimos, - Re 


O Sr. NaBuco : — O nobre. deputado promette 
respondèr n estas palavras que eu proferi, o eu 
ficarei de peior condição. 


. O Sr. Presente :— Entendo que o nabro de- 
putado respondendo não está muito na questão ; 
. não poderei permittir que o Sr. Souza Franco 
volte a esta Questão. 


O Sr. Nauco :— Voto pelo artigo do projecto. 


O Sr. Souza Franco :— Não tenho remôdio 
senão esgotar já n minha ultima voz de fallar, 
- porque ninguem toma a palavra, e ir-seshia en- 
carrar a discússão. Devo admirar-me de que o 
nobre deputado por Pernambuco, tendo visto que 


na discussão de alguns projectos sobre juizes 


. dó direito muitos juizes de direita fzarão côro | 


para clamarem contra a sua classe, tomasse O 
nobre deputado como referindo-se a si sómente 
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a minha expressão — cedamos tudo, abdiquemos 
nossos direitos; más façamol.o com diguidado.— ` 
As minhas palavras referião-se tambem a outros 
senhores; e creio que o nobre deputado foi um 
daquelles que não poupárão sua classe, foi 
tunbem. dos que menos se entendeu sobre esta 
materia, a a elle cabia muito pequana parte de- 
minha censura. ne Ro 
Sr. presidenta”, espero que V.. Ex. ha ds 
Lo commigo como procedeu com o nobre 
eputado nesta ultima , questão, isto é, inter- 
romper-me depois que eu tiver respondido, (Ri- 
sadas.) o, : 


O Sr. Presinente:— Eu não podia prever o 
fim do discurso do nobre deputado, depois de 
ouvir que elle êstava fóra da ordem: é que 


“eU... 


O Sr. Souza Franco :-— Pois como V. Ex, não 
sabe tambem o que eu vou dizer, estou no mesmo 
caso do oradot qua me pracedeu. Quando eu 
disse :— assii é que se me respondo,—eu estava 
persuadido que as minhaa pálavras podião . ter 
algum. pequeno merecimento, algum peso para 
com o nobre deputado e pura. com outros mem- 
bros da - casa; mas o nobre deputado ataba de 
dizer que eu não disee nada sobre o casd, 
Lembro-me dê que quando se principidu esta 
discussão fallou-se do quarto! de Bragança, de 
juros compostos, dê tudo quanto ha, e ninguem 
chamou o orador à órdem, ninguem o interrom- 
peu; mas eu que na materia demonstrei que a 
organisação actual que só tenta perpatuar, com 
a quai se vai gastar muito mais dinheiro, é além 
disso anti-constitucional: nada disse | Nada disto 
vem so casol. Eu acredito no nobre doputado ; 
o que diz respeito å constituição, isto de dizer 
que tal ou tal projecto é anti-constitucional, não 
vem RO caso para a camara, nem para o hon- 
rado deputado; é alguma cousa, é muito, é tudo 
para mim, e sempre que se apresentarem projectos 
nos quaes eu entenda que não se respeita a cons 


-etituição, eu os hei de combater, embora ma 


responda ou não q nobre deputado. 
Vão-se dar 2:4008 sos juizes de direito, per- 
petuandó uma organisação que é contra a con- 


. Stituição; dizia eu: dá-se 2:0004 mas voltemos á 
“constituição, é teremos aconomia e legalidade. E. 
eu nada disso que valessé para que se me dósse 


resposta | 
Senhores, eu nada tinha dito sobra as alta- 


“vações feitas pela commissão, quando de 1:2008. 


para os juizes de direito alterou para um 1:600R. 
O honrado deputado o que quiz foi fazer gen- 
sivel que a commissão attende ao interasse dos 
juizes de direito. Eu já o tinha visto, e para 
mim'não sra preciso esta observação, será para 
a camara; o RES 
E' um facto que o nobre deputado veio sinda 
fazer mais conhecido, que os projectos completos 
do nobre ministro forão substituídos, mutilados, 
reunidos, Eu padiria, ao honrado relator da com- 
missão que não viesse. fazer tão sensivel å 
camara, que entendendo tão imperfeitos os dous 
praoto do nobre ministro da justiça, òs lançou 
a novo a? molde, oa refundio de novo, e sabio 
um busto que não parecerá certamente mutilado 
ao mobra deputado pelo Rio de Janairo, elle 
que ató ae contenta com os bustos sem braços. 
(Risadas,) 


O Sr. Sávio Loparo :— Em occasião opportuna 
darei resposta. 


O Sr. Souza Franco:— Os dous projectos do 
nobre ministro, que a commissão reduzio a um 
tiverão muitas alterações: O nobre ministro dizia: 
« Vòs. qua sois deputados, que pasaarois na cória 
em otio o intorvalio das sessões, toreis 1:3008 : » 
os nobres membros da commissão dizem: «Nós 
queremos ficar com 1:2004, queremos 1:6008 ;.» 
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"e isto fói talvez simples attenção aos interesses 
do toda à -classe. O nobre ministro propunha : 
« Aquelles que não aveitarem tenhão o venci- 
mento de meio ordenado por um anno ; ». porém 
a commissão entendo que aquelles que não 
aceitão são roprobos, e para reprobos para que 
o. ordenado de um anno inteiro? Seis. mezes 
bastão! - . 
. No art. 3º, em que propôz S. Ex. que os 
magistrados não pudessem receber dos cofres 
jeraes ontro qualquer. vencimento, não compre- 

endia eu a porcentagem e os emolumentos que 
os empregados dos feitos da fazenda recebem 
de certos actos, que serião. melhor classificados 
emolumentos do-que ordenados ou venciméntos.; 
mas se assim se entende, tire-se tambein sos 
juizes dos feitos da fazenda essas porcentagens, 
porque elles não têm mais trabalho do que 
outros, e não dovem ser mais bem pagos. Quanto 
aos chefes de policia, não ficão elles bem pagos 
com 2:4004? Onde está a necessidade da grati- 
ficação? A gratificação póde-lhes ser dada a titulo 
diverso, pagando-se as censas para a, repartição. 
Os chefes de policia têm. emolumentos às vezes 
muitô avultados, que tornão a sua posição um 
pouco. melhor do que cs outros Bliss e que 
compensião alguma responsabilidade maior quê 
elles tenhão. 

- Sobre os auditoreê, decláro ao nobre deputado 


que .apezar de saber que os membros da com- 


missão são auditores de guerra, não me quiz 


persuadir que esta medida era tomada- para que 


conseryvem estes vencimentos; não lhes quiz fazer 
esta injustiça: naturalmente o fazião pará os 
outros auditores de guerra, para os seus collegas. 
Mas o quo dissa o honrado deputado ? Têm maia 


trabalho vs auditores do que os outros juizes. . 


Creio que elles não têm quatro mos, nem meia 
‘duzia de olhos, e quando estão na auditoria uão 
trabalhão em ontr? paíte. Se ö trabalho é mais 
penoso, só é até infimo como disso o nobre de- 
putado, não se vê que se não devem pagar juizes 
para que se empreguem em trabalhos inimos, 
degradantes ? Não vejo que meia duzia de vintens 
- mais tire essa degradação; se é esta B razão; 


não se obrigue o magistrado a este serviço que: 


é degradante, e mais degradante ainda quando 
se rejonheco que este. serviço é até corto ponto 
‘improprio do juiz.e se pede paga addicional 
para. continuar nelle. HAD 

O nobre ministro da justiça tem seus momentos 
de caridade (risadas); é justiça que lho quero 
fizer. Entendeu que era justo dar esta esmola 
de um anno da ordenado áquelles quo não acei- 
tavão os lugares; a commissão não quer fizer 
esmolas senão aos seus; O espirito da commissão 
é outro, alle se revela nas palavras do nobre 
deputado :— hão de haver muitos desses venci- 
mantos, bão de pesar muito sobre o thegouro. =- 
Haverá. pois muitos juizes que sejão mandados 
Para o inferho (risadas), © como ereio que ninguem 
quer ir lá por sua vontade, terá o thesouro de 
carregar por muitos annos com O pagamento de 
ordenados que a commissão restringe : fique a 
esmola em meia dóse, nada de dóses inteiras 
como as do nobrs ministro. Fo dé 

Se eu me pudesse persuadir que estas remoções 


erão todas no espirito da justiça, eu diria: é ra- 


zoavel que aquelles que são obrigados a deixar 


seu lugar na magistratura recebão esta compen- 


sação ; mas eu perguntarei ao nobre deputado : 
ha magistrado algum, que entrando na carreira, 
-acostumado a ella, contando com o futuro, a 
desamparo sem. motivo muito gravo? Não 
será o abandono da carteira sómente por uma 
inudança acintosa, por uma romoção pará um 
lugar que: elle nião pôde ir exercer? Na genora- 
lidade aquelles que são nomeados para mãos 
lugares, aceitão e vão: quaes serão os que não 
“aceitario ? Serão aquulles sobre quem a má von- 
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tada: do ministro cahir, fazendo-os ir de um lugar 
para outro que elles sabem que lhas é impossivel 
exercer: Um juíz destas não aceitará o novo lugar, 
e um juiz que reconhece no ministro a vontade 
acintosa de o fazer perdor a sua carreira de 
magistrado ha de continuar a receber esta siola 
das mãos do mesmo ministro ? ! Ainda diminnindo 
a esmola como faz a commissão, talvez só para 
a tornar menos offensiva, não acho que juiz algum 
a receba em hypothese desta natureza. Quando 
se quer deixar a carreira da magistratura não 
será pot motivo da remoção, será antes a pedido, 
e note a casa que então poderá ter lugar receber’ 
esta compensação. 
Depois das poucas palavras que eu disse, vê-se 
que eu não posso votar pelo artigo. Eu espero 
mesmo que o nobre ministro se declare contra 
depois que elle está tão transformado, depois 
que os dous meninos tão bellos, como os apre- 
sentados pelo nobra ministro, se transformárão 
em-dous gemeos unidos que podem ter um pen-' 
samento só, mas que se não combinão na di-. 
recção,. que não podem caminhar á sua vuntide, 
Estes dous projectos tão bem concebidos pelo nobre 
ministro da justiça forão reduzidos a um só im- 
forme da commissão, e en até para desaggravar o. 
nobre ministro serei o primeiró a votar contra elle. 
"Dá-se por discutido o art. 3º,.0 é approvado. 
São approvados sem debato os seguintes artigos: 
« Art. d,º Os prazos de que trata o artigo pre- 
cadente serão marcapos em regulamento do governo, 
e quando-so altersrem para menos, taes áltera- 
ções nunca |comprohenderãod senão as remoções 
que forem decretadas um unno depois de publi- 
cadas as ditas - alterações : os prazos contar-se: 
hão do conhecimento oficial das remoções. j 
« Art. 5.º Os juizes de direito removidos, que 
rejeitarem os novos lugares, 08 que nada decla- 
rarem, é os que tendo aceito não entrarem em 
exercicio nos prazos marcados, serio considerados 
avulsos, e não se lhes: contará. antiguidade do, 
tempo em que assim estiverem fóra do exercicio.» 


O Sa. Presipente :— Visto que está finda a 
segunda discussão do projecto, vão se ler alguns 
artigos additivos.que se aobão sobre a mesa. 

São lidos e apoiados os seguintas artigos ad- 
ditivos : 

« As gratificações des chefes de policia da côita, 
Rio de Janeiro, Bahia e: Pernambuco serão de 
8008000 annualmente: as dos: chefes de policia 
de Minas Geraes, S: Paulo; S. Pedro do Rio Grande 
do Sui e Maranhão do 800#000 ; as dos chefes 


| de policia das Alagõas, Parabyba o Pará 5008: 


as dos de outras provincias 4008000. 

« Paço da camara dos deputados, ete.— S. 8 R. 
— Almeida Albuquerque, » i . 

a O ordenado dos membros do supremo tribu- 
nal de justiça será de seis contos de réis, sendo 
um conto a titulo dê gratificação pelo effectivo 
exorcicio. Í 

a O ordenado dos juizes de direito da segunda 
instancia, ou desembargadores, será de tres contos 
de réis, percebendo além disto cada um delles 
um conto de réis de gratificação pelo efectivo 
exarcicio. f 

« Os juizes do supremo tribunal e desembar- 
gadores que são membros da Samara dos dapu- 
tados só terão direito ao augmento de ordenado e 

ratificação de que trata este projecto de lei depois 

e terminada a prosente legislatura. — Moraes 
Sarmento. » f F 

Não havendo quem peça a palavra, põe-se a 
votos os artigos aditivos, a são rejeitados. 


O Sn. Moraes Sarmento :— A antiguidado 
E e © ordenado já E 

Julgando-so Anda a Esquinas discussão do pro- 
jecto, 4 allo remettido à commissão respectiva 
para o redigir, afim de poder entrar em terceira 
discussão. . 
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JULGAMENTO DE ALGUNS CRIMES PELOS JUIZES 
DE DIREITO 


Entra om seguida discussão o seguinte : 

« Artigo unico. Serio exclusivamento julgados 
pelos juizes de direito, como de résponsabilidada, 
OS goguintes crimes : : 

« § 1.º Moeda falsa, 

. «S$2.º Roubo e homicidio commettidos . nas 
raias das provincias do imperio. 

« 3. A resistencia comprehendidla na primeira 
parta do art, 116 do codigo criminal. 

«40º A tirada de presos, de que tratão os 
arts, 120, 121, 122, 123 e 127 do codigo. » 

São lidas e apoiadas as seguintes emendas : 

t Emenda substitutiva ao 
homicidio commettidos nos múnicipios das fron- 
teiras do imperio, — Firmino Rodrigues Silva.— 
Oliveira Bello. » 

« No art. to eliminem-se as palavras — como de 
responsabilidade, i 
. «4 Depois: da palavra — serão — diga-se — pro- 
cessados pelo juiz municipal atá pronuncia 
inclusive. a 

:« No $ 2º eliminom-se as palavras — das pro- 
vincias. 

« Accresvento-se O seguinte : 

«S5.º A banta rote. í 

« Sala das sessões, 9 dá Março de 1850, — 
Nabuco de Arâaujo.— L. A. Barbosa, » ` 


O Sr. Angelo Ramos: —Sr. presidente, o 
. Silencio com que a camara vai volanda as medi- 
das. que têm sido submettidas à sun deliberação 
me obriga a alçar a minha voz e tomar a pa- 


lavra afim de fazer aigumas observações ácerca . 


do projecto submettido discussão. . à 

N'um paiz constitucional, Sr. presidente, oude 
Be quer qua o seu regimem seja uma realidade, 
me pareco qna a primeira condição qne se deve 
buscar em qualquer meilida. legislativa deve ser 
so ella estã em harmonia com a constituição ; 
esto projecto, em minha opinião, ó contrario á 
constituição do imperio. 


O Sr. Souza FRANCO :— Apoiado. ` 


O Sr: Monans SarMentTO :— E tambem nami- 
nha: apoiado. ` 


O Sr, Angauo Raxos :— O art. 15} da consti- 
tuição diz (lendo): « O puder judicial 8 indepen- 
danta, e será composto de juizes e jurados, os 
quaes terão lugar assim no civel; como no crime, 
eto. » Daqui se vê... 


Vozes :— E o resto ? Lêa o resto. 


O Sr. AngELO RaMos :—« Nos casos é pelo 
modo que os codigos determinarem, » (Apoiados.) 
Eu me oconpárei tambam da segunda parta, e 
domonstarei aos nobres deputados que a fórma 
ou modo dy determinar òs. casos não destrós a 
natureza ou essencia do prevsito constitucional, 
que encerra garantias aos direitos do cidadão 
brasileiro. 


Por esto artigo, Sr. presidenta, se vô que o- 


legislador constituinte o que quiz foi que hou- 
vessem juizes de direito, juizes formados e juizes 
de facto: os primeiros decidindo do direito, e os 
segundos avaliando os factos. Attendendu-se & 
indole do nosso regimen., certo quo devia esta 
disposição fazer perte da nossa constituição ; 
porque, meus senhores, ititervindo a nação nas 
deliberações que tôm- da reger R nossa sociedade, 


elegendo deputados para a factura das leis, por . 


exemplo, tambem a nação devia intervir na exe- 
cução das mesmas leis: o que se combini com 


o art. 12 da mesma constituição que, reconheos | 


que todos os poderes do estado dimanão da nação, 
ou são delegações da nação. O art. 161, pois, 
determinando que houvesse juizes de facto, quiz 
deste modo que a nação intorvindo pa exocução 
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das leis, obstasse o arbítrio que pudesse apparecer 
da parte dn governo. o 

Estes principios, digo ainda mais, são todos 
dedueções ou consequencias necessatiasda base 
fundamental do systema representativo, porque, 
se o governo representativo é a alliança do poder 
e da liberdade, ou. do governo e da nação, não 
só devem-só estabelecer garantias para o poder, 
senão tambem para & liberdade ou para a nação. 
À esta devem ser facultados todos os meios de 
se premunir contra os excossos dos gover- 
nantes. Ra . 

Além disto, esté princípio está em. harmonia 
com a divisão dos poderes politicos consigrada 
na, nossa carta. Sim, senhores, estabelecido o prin- 
cipio da divisão dos poderes, não se poderia 
consagrar o principio de qua å classe da magis- 
tratura e estivessem inteiramante entregues as 
decisões do poder de applicar as leis, porque 
deste mado o governo, de quem é dependente z 
clasao da magistratura, jà não fullo por causa 
das nomeações, porém do arbitrio das remoções, 
inflyiria necessariamente nas suas decisões, e dar- 
Se-hia o caso de se reunirem nas mesmas mãos 
o poder executivo e judiciario, pois que ficão sob 
a influencia do governo. 

Mas, senhores, se diz que este e os outros pro- 
jectos que têm sido apresentados à consideração 
da camara trazem a independencia do. poder 
Judiciario. Ohl Senhores, é isto para admirar, 
quando n experiencia nos está mustrando que 
disposições da nossa legislação analogas âquella 
que ha pouco passou no projecto sobro a remoção 
dos juizes de direito, e com que se entendeu 
garantir a magistratura do arbitrio do governo, 
tàm dado occasião a immensos abusos. À dispo- 
sição do art. 45 do codigo do processo criminal, 
que permitte que os juizes de direito 'sejão re- 
movidos por utilidade publica, como tom. sido 
executada? A experiencia. nos demonstra quê 


“todos os ministerivs, e principalmente o actual, 


como já tive occasião de mostrar, muitas remo- 
ções têm feito sob o protexto de utilidade publica, 
mas que não tôm sido outra cousa senão o re- 
suitado de vibgançgas politicas. Por utilidade 
ublica pedese dispensa de um deputado para 
r de presidente para uma provihéia, ou para ser 
conservado ua presidencia, quando tal utilidade 
se não dá, e Apenas as convoiilencias do momento 
exigem. V. Ex. já vio que por utilidade publica 
foi dissolvida previamente uma camara do dopu- 
tados : pur conseguinte a experiencia tem mós-. 
tirado que estas condições na nossa lég slação são 
vãs, nunoa tôm a devida applicação; são apenas 
um pretexto ds que so servem os ministerios 
ara quanta casta do perseguições e arbitrivs 
8, 


Senhores, a instituição do jury dove ser con- 
siderada não só como instituição judicial, senão 
principalménte como tati ção politica, Deve ser 
oncurada como uma instjtulção política, porque 
em WN governo,,.. ' cs 


O Sn. Sayão LOBATO : — São orimes pollticos os 
ds moeda falsa, homicidio, ʻete, | ` : 


O Se. AnagLo Ramos: — Lá chegarei.... 
não toulia pressa o nobre deputado. Trato da 
instituição. 

O Sr, Sayão Lobato : — Peço a palavra a favor 
do projecto. . 


O Sn. AnorLO Ramos : — Dizia eu que o jury 
devia ser encarado como uma instituição politica, 
não sò porque o é pela nossa legislação, como 
acabei de mostrar, é emana das regras do go-. 
varno represontativo, mas tambem porque os 
paizes em que ha systema representativo, onde 
oste systema é uma realidade, assim tən sido 
considerado, Na Inglaterra, na França é nos 
Estados-Unidos o jury é tido como uma instituição 


a 


politica; nessos paizes, aquelles cidadãos que 
concorrem para a eleição dos representantes da 
nação formão tambe o circulo de que são tirados 
os cidadãos quê devem ser jurados. Na Inglaterra 


que, como lhe chawa um escriptor, é uma re-' 


publica aristocratica, aquelles cidadãos que estão 


em certas condições não só formão o circulo dos . 


votantes, como constituem o circulo dos que devem 
ser jurados; estes pois têm o direito de concorrer 
para a applicação das leis nos diferentes crimes ; 
o mesmo se dá nos Estados-Unidos, o mesmo se 
då na França. Donde so vô que a nação ton- 
forme-as circimstancias de cada um destes psizes, 


exerce a funcção de julgir, intetvem . por este 


modo na frma do governo. Se nessas nações, 
Sr. presidente, que nos podem servir de modelo, 
e onde a magistratura não ostá dependente como 
. a nossa dos caprichos dos ministros, não se quiz 
fazer excepções a respeito de certos crimes, me 


parece que muito menos póde ser applicavel chtre ' 


- nós esta excepção, quando a nussa magistratura 
"è dependente, quando a magislratura não é mais 
do que uma cohorte em que ifue o ministerio, 
de que dispõe e a que dá a direcção que lho 
convém. Esta ó a sorte dos nossos magistrados, 

Cemn instituição judiciarin, Sr. presidente, bem 
sabe. V, Ex. quea maior garantin que pòde tar 
o cidadão em seu julgamento é ser julgado polos 
seus iguaes. A óainara melhor do que su sabe 
quaes As razõss que justificão este principio.... 


O Sa. Paranaguá: —Isso é uma ficção. 


O Sr. AnceLO Rasos :—Não é uma ficção por- 
quo o nobre deputado sabe muito: bem que os 


individuos, quando julgádos por nquelles que lhes 


| Bão Superiores, não obtêm recta justiça, como 
quando julgados pelos seus iguaès, inconveniente 
que se dá du mesma sorte quando julgados por 
- aqueiles que lhes são inferiores. 


Maes, Sr. presidento, ainda quando este projecto 
não foaso de encontro à nossa constituição, eu 
dirig que ella é pernicioso, No estado em que 
so acha a nossa magistratura, quando não se lho 
"dá a garântia de indepondencia que lhe putong 
a constituição, me pareco que o juiz não póde 
deixar de sèr influido pelas idóus da politica do 
dia. Além de que, Sr. prasidente, o juiz, palo 
habito que tem de considerar o direito em aúa. 
abstracção, não é o mais competente “para avaliar 
o fasto; para o juiz uma questão de facto não 
é mais do que uma questão de logica, a não é 
elle o competente para avaliar todas as cirium- 
stancias de um facto, para dar-lhe o caracter que 
marece: um facto pódo ser dependenta de mil 
circumstantias, e estas só podem ser bein ava- 
liadas por certo numero de cidadãos ques stejão ria 
ordem daquelle que tam da ser julgado. Senhores, 
a Inglaterra no seculo XIII possuia a instituição. 
' do jury, e esta instituição lhe dava muitas van- 
tagens: pergunto aos nobres deputados—o estado 
do Brazii em 1850 será inferior em civilisação aa 
da Inglaterra no seculo XIII? 


Ux Sr. Deputado: —E o que era a Inglatorra 


_ nesse tempo ? j 


O SR. AngELo Ramos: —Nesse tempo era a In- 
patarta um. paiz semi-barbaro; porém, apezar 
oste seu estado, nunca a Inglaterra quiz fazer 
excepções désia ordom na instituição do jury, não 
quiz acabar com essa instituição, de que tirou 
e tira graúdes vantagens. j 


O Sr. Paranaaua’ :— Nesse tempo prondião'se 
os juradòs que não davão as decisões que se 
queria. É 


O SR. Axauro Ramos :— Senhores, ha um facto 
-que se nota nà historia das nações, e é que, 
quando Os governos não quorem dirigir a sociedade 
segundo suas idéas, segundo seus suntimentos, 
elles- trabaluão por destruir aquellas instituições 


“o legis 
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que dão garantias å nação ; assim, tratando do 


| jury, no tempo dos Tudors, na Inglaterra man- 


duva-se prender a todo o jurado que não proferia 
sua .sinitença segundo a pòlitica "do dia; na 
Françã, Napoleão tambem. mandava tirar os. 
jurados pelos seus ngentes.. Esta marcha parece 

que é à que quér seguir O ministerio com as 
alterações que quer fazer å instituição do jury, 
tirando-lhe “certos julgamentos, e dando-os a juizes 
de sua dependencia; o ministerio, qual outro 
Briareu, querendo comprimir a nossa sociedade, 
quer tirar todas as garantias que possa ter a 


nação, quer para intervit na direcção dos negocios 


publicos, quer para manifestar a sua opinião. 

Eu vejo, Sr. presidente, os abusos que forão 
commwmettidos para que nå tribuna não fosse repra- ` 
sentada a opinião adversa à quê domina: eu 
veju que a imprensa, outro meio ds manifestar 
a opinião publica, tem sido suffocada na provincia. 
de Pernambuco : ainda ha pouco Foi degradado 
um pobre homem, por escrever artigos na Ver- 
dadeira ` Marmota, só porque censuravão a 
administração daquulla provincia... aê 


O Sr. PaesiprNte:— Permitta o nobre deputado 
que lhe observó que essas questões não têm 
relação com as materias que se discutam. 


O Sr. Axarko Ramos :— O jury, Sr. presidente, . 
emfim loja vai soffter seu garrote; por conse- 
guinté o ministerio com seus braços de Briarew 
quer destruir todos os meios dè garantia que 
possa ter à nação. Responderei agota aos nobres 


- deputados que tanto -se escudão com a ultima 


parte do art. 151 da constituição, que diz que o 
jury será organisado polo modo por qua os co- 
digos determinarem:: esta parte do artigo versa 
ácerca da praticabilidade do jury, mas esta parte 
do artigo não póde destruir- à rəgra quo Armou 
ador. constituinte determinando que hou- 

vessem juizes letradns que conhavessem do direito, - 
o juizes do facto que decidissom do facto. Está 
feita esta distincção no act; 159, o determinada 
a. attribuição do juiz de direito e a do juiz de 
facto. Portanto o projecto destrós o caragter que 
a constituição deu ao poder judiciario, 


" O projecto faz excepção de certos crimes, (Lê.) 

Eu recoúheço que entre nós se dá o facto dulo- 

roso de appirecere repetidas vezes os crimes 

de qualquer das ordens especificadas nestes pa- 

ragraphos, aspecialmente nas provincias. Rapro» 

duz sa o crime de maocda falsa em todas as 

nossas provincias ; o homicidio é muito frequente, 

principalmente no contró ; a resistencia do mesmo 

modo ; mas, Sr.. presidente, qual é 8 origem 

destes crimes? Em minha opinião são duas 

as causas: 14, a impunidade; 2a, a falta do 

civilisação da nossa população. Se estas pois 

são as dias causas que originão a apparição 

frequente desses crimes, me parecia quê o meio 

de os prevenir devia ser uma policis mais. 
activa, melhor esclarocida, e os meios conve- 

ntentos de desenvolver a civilisação. Por que. 
razão, St. presidente, o orime de moeda falsa 

não apparece frequentemente no Rio da. Janeiro ? 

Porque a policia aqui.é muito activa, e porque & 

civilisação mesmo é mais extensa do que nas 

provincias, mas espacialmente por causa da po- 

licia; Por conseguinte parecia-me que o meio 

seria a melhor escolha de delegados e subdele- 

gados. Sabsmos que ha delegados e subdelegados 

que soffrem gravissimas accusaçõos, não só a 

respeito do crime de moeda fulsa como do da 

homicidio, eto. Estes homans devem ser anathe-. 
matisados pelo governo, n.unva delles se devia 

lançar mão, 


(Ha um aparte.) . 


Mas como nos tribunaes muitas vezes so dão 
facto do não serem punidos; devião aquelles que 
os nomôóão ser os primeiros em não se aprovei- 
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tarom de taes homens; o governo deve sero 
primeiro a dar o exemplo de moralilade txcluindo 
semelhantes homeús de todos os encargos. (Apóia- 
dos.) i E 
Senhores, entre 
necessidade muito urgente, ð firmar-se a moral 
publica, mas isto devo principiar pelo governo, 
- cumpre que elle dê o exemplo; não deve fazer 
nomeações 4 respeito das quaes se possão fazer 
. censuras desta ordem. E 
Ora, se eu reconheço que estes crimes infeliz- 
mento so diloeni uma escala avultada entre nós, 
não quererei alguin remedio para que à nóssa 
` sociedade figue livre delles ? . Sim, 
mas parece-me que o nobre ministro da justiça 
o devia achar, prosurando-o na mesma instituição 
do pur: não devia atacar de: frente a constituição. 
A Ingiatorra nas oflerece 0 exemplo de jurys 
especines em que se cfferecem mais garantias 
- parà a punição de certos crimês : porque, res- 
peitando o nobre ministro a nossa constituição, 
não pedio antes que c juty fosse organisado de 
modo que offsrecesse mais garantias, isto é, que 


nos jurados se dessem maior numero de quali- 


ficações. 


O SR. Paranagus . — Queria tribunaes de ex-, 


cepção ? . ` 


O Sr, Nasuco ; — Quer o jury especial de Ingla- 


tacra ? 


O Sr: ANGELO Raxos : — Quero. jurados - quê - 


. Offereção outras garantias que não têm og actuaes, 
- Quero a reforma do jury; eis o que devia-so 
autos ter pedido, porquo assim so recorreria à 
Propria instituição, e não seria ella aniquiilada 
a cortos respeitus. : 


O Sn. PARANAGUA : — Já não quer que sejão | 


juigados pelo; sous pares ? 

O Sp. AxaELo Ramos: —Sin mais approximados 
nos seus pares do quo os juizes de. direito. Em 
coliisão antes aqueles juradvs com maior numero 
de quiliticação, do que os juizes do direito deci- 
dindo do uireito e do facto, i 

O SR. Paranaguá : — O juiz de direito tambem 
é cidadão. 


O Sr. AnorLo Ramos :—Assim, Sc. presidentes, 
me parocia que os inconvenientes da vuxcepção 
que se quer fazer eerlão meriores do que se dando 
-O julgamento do direito a do facto. gos juizas 
letrados. Por conseguinte entendo qua o projecto 
- não sô vai dv encontro à constituição, destruindo 
garantias do cidadão brazilsiro, confaridas por 
uma instituição essenvlalmente politiou, como quo 
é multo pernicioso. Voto polis contra o projacto. 


O Sr. Sayão Lobato :— Sr. presidente, 
o illustre deputado que acabe de sentar-se prin- 
cipiou por assovorar que esta projecto é incon- 
stitucional, porque o art, 151 da constituição diz, 
(L6.) Asaovera assim categoricamente o illustro 
deputado que som um julgamento por jurados 
em toda a materia de facto não s8 observa o 


preceito da constituição | Hontem, Be. presidente, - 


quando o illustre deputado pelo Par expôz & 
casá suas phantasias a respeito da organisação 
do poder judigiario apresentando um todo a sou 
modo construido do magistrados perpetuos que 
pudessam, segundo a constituição, administrar 
à justiça na primeira instancia, ao dar elle a 
ubra por acabada eu disse que faltava mencionar 
jurados pára o civel; o illustro deputado, que 


melhór do que ninguem conhecia o alcance de 


semelhante exigencia, ou por outra, que como 
homem pratico dos negocios, com as vistus largas 
qua tem sobre estas materias, bom. vio o embaraço, 
para não dizer a impossibilidade, ds semolhaute 
Anstituição na nossa sociedade, rópellio essa exi- 
goncia como impertinenta, e disse:—a constituição 
não impõe o julgamento de jurados para todas as 


nóz ha uma necessidade, e` 


senhores ;. 
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materias. da facto, deixa isso go logislador ordi- 
narin, elle que O regule por uma let. Eis o Sr. 
deputado pelo Pará prestándo a autoridade da - 
sua valiosa opinião contra à que pretende q 
illustre deputado: e quem respondo. (Apoindos.) 
Não exige portanto a constituição, mesmo segundo 
% opinião do illustre deputado pelo Pará, que 
á valiosissima nestas matorias (até mesma por 
ser ello exirenuo defensor da constituição), que 
os jurados sejão os unicos o exclusivos encar.. 
regados do julgamento de materias de facto: 
Assim entenda tambem que é dado ao legislador 
regular convenientemente os julgamentos dos 
jurados. . Folyo, Sr. presidente, do estar uma 
vez inteiramente de accordo comio nobre dapu- 
tado do Pará sobre o verdadeiro sentido. da 
constituição. -> : : 
Mes, tratando da materia que nos occupa para 
a qual já não pòle sir mais questão, à sua con- 
stitucionalidade, perguntarei: existem. valiósas 
razões para qua sa retire do jury à competencia 
de julgimento nas especialidados de que trata q 
projecto? E” certo que indeclinavel necessidade . 
por bem da administração da justiça exiga im- 
periosamente esta declinatoria de juiza como 
providenta remedio ao mal clamoroso da impuni- 
dade nesta classe de crimes que affectão tanta a 
sociedade? Esta é n grande questão que deva sar . 


resolvida na presente discussão. 


O illustre deputado, dapois de, "asseverar que o 
projecto era inconstitucionai, observou: «O jury 
não é tão sómente um tribunal judicial, ainda 
é uma instituição toda nb » Eu não sei o 
que tinha em vista o illustre deputado quando 
apresentava como prolegómeno do sou discurso 
esta proposição, . que me parece não é desg- 
conhecida dao nenhum dos honrados membros 
desta casa; ao que vinha na discussão deste 
projecto, que trata positivamente da cortos crimes 
intuito espsciges, esta questão levantada pelo 
illustro deputado L.... « Não se tiro ao jury a 


“competencia do julgamento destes crimes porque o 


jury 6 não só um tribunal judiciario, mas ainda 
um tribunal politico! » Senhores, eu não juigo 
que possa haver, om política alguma necessidade 
do pactuar com crimes desta aspecie (apoiados) ; 
nenhuma: consideração politist, a não ser para a 
mais prompta e. segura punição, se pôde invocar 
quando se trata do julgamento e repressão do 


“crimes desta ordem. (Apoitados.) 


Disse mais q illustre deputado: « Mas tirar sa 
ao jury, que tom um caracter tambem politico, 
a competeucia do julgamento destes crimes, e 
ontregal.os sómente n ipa Pi não é isto 
pólos 3 mercô de uma classe toda depondente 
do governo? Nio irá o governo influir no jul- 
gumonto e condemnação destes crimes? » Pri- 
meiramonto julgo. que v illustre deputado muito 
loviunamente suppõs que e magistratura, tal 
qual sós a queremos constituir, tal qual a con- 
stituição o determina, soja uma corporação toda 
dependente das caprichos do governo. Mas, quando 
fósse verdada que g magistratura, apezar de 
todas us garantias qua, lhe são conferidas para 
que tenha a independencia necessaria, fosse uma 
corporação toda dependente do governo, nestas 
especies hão vejo os riscos, os perigos que tanto 
assustão o illustre deputado; parece-me que o 
governo não póde ser de barato presumivel de 
por sua influencia apidrinhar criminosos da ordem 
de que especialmente se trata, qua nenhuma 
feição politica tem : qualquer que seja o governo 
nesmo por seu interesse promoverá sempro a 
reprossão de semelhantes crimes. Mas, disse o 
ilustre: deputado, está. distincção que no projecto 
so pretendo fazer do crimes justiçavois pelo 
julgamento do jury, e crimes justiçaveis pelo 
julgamento de magistrados, é toda nova, é iu- 
compativel com a nossa fórma de govarno, porgue 
na loglatorra, paiz normal desta fòrma de ou 
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verno, não se. admitto tal instituição. Eis o 
ilustro deputado invocando o exemplo dos costu- 
mes da Inglaterra em um paiz cujas condições 
e circumstancias são inteiramente diferentes | 
( apoiados.) Pois quando se trata de legislar 
para o- Brazil, para este paiz que nós todos 
conhecemos, póde-se invocar as instituições in- 
glezas como aquellas que unica e indispensavel- 
mente devem ser aqui impostas sem a menor 
modificação ? Póis o illustte deputado, conside- 
rando assim estr instituição do jury, não vê 
que no interior do Brazil, salvo mui poucas ou 
rarissimas povoações, talvez as capitaes das 
- provincias, esta instituição não pôde ser aquillo 
que foi cogitado pelo legislador e estabelecido 
na lei? Não vê o illustre deputado que o jury 
nos sertões é uma verdadeira burla? (Apoia- 
dos.) 


O Sr. Paranaguá :— E' uma verdade.. 


Um Sr. Deputado: — E no Rio de Janeiro 
mesmo. É 


O Sr. Savão LosaTo :— E traz o illustre depu- 
tado o exemplo da Inglaterra?! Em que condição, 
èm que pé se não acha a Inglaterra? Póde-se 
acaso argumentar aqui com o seu exemplo, com 
o exemplo das instituições que alli florescem, 
quando a nossa natureza, circumstancias e con- 
dições são em tudo e por tudo tão divergentes, 
são mesmo repugnantes? l... 

Mas, continúa ò illustro deputado, daas causas 
a meu ver inluem muito para que em verdade 
se repitão a miudo às crimes de que trata o 
projecto; são ellas por um lado a impunidade, 
por outro a falta do civilisação.— Eis o illustre 
deputado confessando que com as instituições que 
tinhamos dava-se a impunidale; eis o illustre 
deputado apalpando, sem reconhecer uma das 
causas determinantes da npresentação do projecto, 
Com as actuges instituições, em que o jury é o 
unico competente pura julgar, då se essa im- 
punidade reconhecidu pelo illustre deputado, é 
porque sa dá essa impunidade? E’ porque o modo 
de julgar as especies dos crimes que trata o 

rojecto, tem sido deluituosissimo, ou por outra, 
é porque o tribunal dos jurados não servo paru 
julgar taes crimes, i 

A falta de civilisação que se då no Brazil, é 
que o illustre deputado tambem reconheca e 
accusa, é mais uma das razões que nos deve 
levar a limitar quanto fôr possivel a competencia 
do julgamento do jmmy, que, por via da regra, 
não pôde florescer sondo em pnizes muito civili- 
sados, onde haja cópia de pessoas de ilustração 
e moralidade, (Apoiados.) Eu entendia que o 
presento projecto era atacavol por incompleto, 
So eu pertencesse h escolã dus illustres dupu-. 
tados que regeitio o pouco bom possivel 
a truco da um todo optimo impossivel, eu 
tambem combateria o projecto por incomplete. 
E' minha persuasão que se devia limitar a imsti- 
tuição do jury só úquelles pontos em que alla 
é compativel com as nossas circumstancias tapoia- 
dos); nas actuaes, entendo? que tão sómente nas 
capitaes dus provincias é que podem, por via 
de regra, existir esses tribunaes; no interior, 
principalmente no sertão, 6 ein muitos lugares, 
é uma burla fatal a tal instituição do jury. 
(4poiados.) O nobre deputado tem por certo o 
O necessario conhecimento das cousas da sua 
provincia; diga-nos no Urubú, no Pilgv Arcado, 
nas margens do rio de $. Francisco, 6 am muitos 
outros lugares, é possivel que se rguna um nu- 
mero de cidadãos capazes para formar um jury 
que comprobenda e possa bem desempenhar a 
Suá missão?! 


O Sa. Anaro Ramos :—Ha muitos cidadãos 
capazes nesses lugares. 


O Sr. Sayão Loparo :-- Ha nm ou outro: mas 
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não para organisar um tribunal de jury como 
alle deve ser organisado. Se o nobre deputado 
entende que era bastante nêsses lugares a no- 
mesção de commissões escolhidas pelo governo, 
ou por um tribunal judiciario, ou per outra 
entidade qualquer, então udmittirei que se possão 
encontrar seis, oito, atè uma' dezena de homens 
idoneos por esses sertões ; mas que se ache uma 
Serie de nomes capazes de entrar em uma urna, 
para della se extrahir um jury pars o julgamento 
de todos os crimes, é isso. o que julgo impossivel: 
e quem tam conhecimento do paiz o dirá tambem. 


O Sr. AxcrL9 Ramos dá um aparte que não 
ouvimos. 


O Sr. Savão Loparo :— Perdôe o iliustre de- 
putado, quem disser o contrario, R não estar 
inteiramente cego a respeito das circumstancias 
do paiz, parece-me que não falia com a. con- 
sciencia de um homem que deve respeito à verdade 
dos factos, para não ser altamente convencido de 
menos exacto. : i 

Mas, disse o illustre deputado : « O Sr. ministro 
da justiça com este projecto rouba inteiramente 
ao jury o julgamento de crimes que devem pór 
elle, e só por elle, a ser julgados, e quer entre- 
galo exclusivamente a megistrados de sua no- 
meação e dependencia; a meu ver o remedio não 
devia ser esse, devia ser procurado na masma 
instituição do jury. Prorurasse o Sr. ministro 
(continúa o jilustre deputado) formular um meio 
especial do julgamento pelo jury, que sô assim 
corrigiria os inconvenientes do presente, e os 


“aengutelaria para o futuro. A Inglaterra mesm» 


nos dá ó exemplo disto, porque lá estã estabe- 
lecido um jury especial prira certos casos. » Eis 
o illustre deputado argumentando sinda com os 
exemplos da Inglaterra, querendo cepiar suas 
instituições, como quem escreva um tratado de 
diraito theorico, que não olha para as circum- 
stancias do paiz em que está e como se não 
discutisse uma lei que dera ter applicação noste 
paiz, nas condições em que elle se acha. Eu 
Já fiz ver ao illustre deputado que às condições 
das nossas localidades, principalmente as do in- 
terior, erão taes que não admittião esse rétnedio 
do um jury guulquer. Eu não vejo meio algum, 
por muis engenhoso que seja, pelo qual so possa 
deparar em taes localidades com homens capazes, 
em tal numero que possão regularmente servir 
para mellas se instalar um jury., ` E 

Sr. presidente, uma necessidade indeclinavel 
nos leva a reconhecer que este projecto é fundado 
em boa razão, que não ha outro meio com que 
acudir com providente remedio ao mal tão clamo- 
rogo, lia reconhecido mesmo pelos que impugnão 
o projecto. Era mistar que se entregasse O jul- 
gamento a magistrados muis illustrados, pelo 
menos com presumpção de tal ou qual illustração, 
interessadus em ganhar nome, para poderçor 
progredir na sua carreira, emm a magistrados 
responsaveis, unicos que podem dat conta de si, 
que julgão dando à razão, e que perante o 
tremendo tribunal da opinião publica, e perante 
os tribunaes especiges de sua responsabilidade, 
tòm de dar conta de seus actos, Entendo pois 
que o projecto não é senão um apanhado de 
uma opinião que já se tinha pronunciado no paiz 
contra o julgamento do jury nos crimes desta 
ordem. i 

Trata-se dos crimes— moeda falsa. —E' o pri- 
meiro que o projecto menciona, Sr. presidente, 
eu direi a V. Ex., ssm medo de cahir em erro, 
que ha tantos annos que no paiz é frequente 
esta crime, não consta que em jary nenhum . 
fosse úvante um só caso de julgamento e de 
condemnação. 


Um Sa. Depuravo: -Agora na Babia. 
O Sa. Sayão Lozaro: —E' uma excepção que 
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conficmá a regra; mas com que circumstancias, 
o que foi mister ?... (Ha varios apartes.) Bem 
se vô que este crime especial é de natureza à 
não ser dos mais considerados pelo jury; é um 
crime em que os interesses individuaes não não 
immediatamente feridos, posto que todas as fortu- 
nas venhão a sofrer delle; comtudo a sua acção 
não impressiona immediatamente os particulares ; 
o principal e immediato gravame recahe todo 
sobre o thescuro publico, que, como é causa 
commum, é causa de nenhum. E bastavão os altos 
o vitaes interesses da sociedade, que por este 
crima são atacados, para que fossa relevante toda 
e qualquer providencia tomada especialmento a seu 
respeito. 

Roubo e homicidio commettidos nas raias das 
províncias do imperio.— E' uma especie muito 
particular. Todo o mundo vêa facilidade que têm 
os criminosos que commeitem crimes nas raias 
das provincias do imperio de, transpondo uma 
linha muitas vezas imaginaria, se pôrem a salvo 
da acção da justiça, ou ao menos daquella prompta 
e fácil diligencia exeguivel pelas autoridades em 
os seus respectivos districtos, era mister tambem 
que a lei attendesse a esta circumstancia peculiar, 
e que por seu lado houvesse de compensar com 
um julgamento mais seguro e energico esta difi- 
culdade que ha na repressão destes crimes, que 
aliás pela sua repetição merecião particular at- 
tenção. 

A resistencia comptrehendida na primeira parte 
do art. 115 do codigo criminal. E” isto tambem 
numa outra especia de crime que de sua natureza 
clamava que o julgamento fosse todo especial, e 
não como até agora, Por“via de regra o homem 
que soffre a acção de um mandado de autoridade 

judicial encontra no geral da população certa 
- sympathia, o papel que elle representa desafia 
certa commiseração, principalmente depois que 
este homem é preso; por outro lado até mesmo 
póde acontecer em alguns casos que nessa re- 
luetancia do individuo contra a acção da auto- 
ridade assistida da força publica, alguem veja 
uma nobreza de animo sui generis, força de 
caractor que de algum modo tornão interessante 
o rêo resistente: isto muitas vezes faz que depuis 
nos julgamentos de réos desta ordem, pelo jury, 
haja uma opinião falsa que as mais das vezes 
determina a absolvição, e então a absolvição 
nestes casos é de um alcance extraordinario, 

orque a nada menos tende do que a tirar g 
orça moral da autoridade, e inteiramente desres- 
peital-a. 

Coneluirei, Sr. prosidento, declarando q V. Ex. 
e Å casa que dou o meu voto n este projecto 
por entender que elle dá um remedio que supponho 
eficaz ao matl por todos roconhecido, remedio 
esta indispensavel segundo as clrcumstancias do 
paiz, a aconselhado pela oxperiencia. 

E' apoiada o entra tambem em discussão, a 
seguinte emenda additiva do Sr. Taques: 

« Addite-se. 7” 

« Paragrapho. O peculato, não sendo commet- 
tido por empregados publicos. 

« Paragrapho. A falsidade. 

« Paragrapho. O perjurio. 

« Paragrapho. A insurreição. » 

O Sr. Souza Franco: — E uma desvan- 


tagem para o paiz sua må administração da jus 
tiça, desvantagem reconhecida por todos os bra- 


ziloiros ; mas por ventura, senhores, a må admi-. 


nistração da justiça, a falta de punição dos 
crimes entre nós póde sómente ser attribuida ao 
juty ? i 

O Sr. Moraes SARMENTO: — Apoiado. 

O Se. Souza Franco : — Houve um tempo, & 
não ha muit, annos, em que se attribuio à ma- 
gistratara foda a falta do punição dos crimes, em 
consequencia do que tirou-se sos magistrados 
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quasi toda a jurisdicção crié, e passou-sa ao 
jury ; ainda estamos nesse ensaio, 6 já ss quer 
voltar atraz, como nos esquecendo de que não 
hı muitos annos esse estado do paiz era muito 
mais lastimoso do que hoje él Porém eu quero 
perguntar ao nobre ministro da justiça, e gas 
onrados membros da commissão, por ventura, 
naquelles casos em que a punição está nas 


mãos da mugistratura, essa punição se tem feito 
efectiva ? 


O Sa. MoraEs SarMENTO : — Apoiado. 


O SR. Souza Franco : — Desde 1841 não se 
passou para os juizes de direito o julgamento 
dos crimes de responsabilidade? E tem havido 
alguma punição nesses crimes? 


O Sr. MIRANDA : — Tem. 


O Sr. Souza Franco: — E de facto não são 
antes as violencias que se reproduzem em toda 
a parte obra desses pequenos regulos chamados 
empregados publicos, e de sua jurisdicção? E os 
juizes de direito os tôm punido até agora : têm 
feito diminuir os crimes de responsabilidade ? . 

Senhores, é da immoralidade publica do paiz 
que nascem estes inconvenientes, e ella parte 
principaimentb do governo e dos seus agentes. 
Ainda ha dias so disse que na capital da Bahia, 
quando um subdelogado estava exercendo um 
acto de seu officio, cercando uma casa em que 
se denunciava que havia moeda falsa.... 


O Sa. Aprígio :— Moeda falsa ? [... 


O Sr. Souza Franco: —..,. em que haviá 
crime a descobrir, e.... 


O Sr. MORAES SARMENTO :— Africanos. 


O Sr. Souza FRANCI :—.... é verdade, africanos 
importados contra 'a lei ; quando esse subdelegado 
ia fazer uma apprehensão muito importante, foi 
immediatamenta demittido, e o successor que se 
ihe deu deixou falhar a diligencia ; a impunes os 
criminosos. 


O Sr. ApricIo :— Por onde sabe deste facto ? 


O Sn. Souza Franco :— Sei pelos documentos 
que se apresentárão, sei pelo proprio subdelegado 
que depois de demitido publicou nas gazetas 
todas estas cousas. Como, portanto, se os agentes 
do governo são taes, se são elles os que emba- 
ração a noção da justiça, que vão demittir no 
acto mesmo do seu oficio o empregado zeloso, 
à pio lançar sobre o jury a falta de punição 

estes crimes, e recuando desta instituição, pro- 
curar melhoramentos onde estamos vendo que não 
os havemos de encontrar ? 

Diria ainda ou ao nobre ministro da justiça, 
Ba quizesse fazer numa accusação ao governo, que 
assim como os crimes de responsabilidade não 
año punidos, porque são em grande parte com- 
mettidos contra os adversarios políticos, cuja 
må sorte q sofrimentos lhe uão interassão, quer o 
governo continuar a conservar nus suas mãos o 
meio de deixar que 3 persigão os seus udver- 
sarios sem lhes da” a menor garantia, quer 
augmentar esses casos, e deixar que adversarios 
políticos possão tambéin algumas vezes assassinar 
impunemente a adversarios políticos, possão estes 
ser tambem maltratados por crimes individuass, 
e que, entregues a juizes da parcialidade, não 
tenhão esses infelizes neubum recurso na legis- 
lação do paiz | 

Senhores, o projecto é anti-constitucional... 

O Se. Morans SARMENTO :— Apoiado. 


O Sn. Souza Franco:— Eu sustentarei com o meu 
illustre collega pela provincia da Bahia esta 
sua proposição. Primeiramente o projecto é anti. 
constitucional porque vai entregar mais attri- 
buições aos juizes municipues, que são juizes 
anti-censtitucionaes. Lerei sinda a constituição 
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para verse agora os honrados deputados me 
respondem (té): « Art. 151. O poder judiciario 

“independento, e será composto de juizes é 
jurados... — Art. 152. Os jurados pronuncião 
sobre o facto ; og juizes applicão a lei. — Art, 158. 
Os juizes de direito (isto é, os que applicão à 


lei) serão porran. .». a Logo, estes juizes, que: 


elo art. lo do projecto vão ser íncumbidos. de 
ormar a culpa nesses casos, esses juizes muni- 
cipaes quatriennass. quê julgão do direito, que 
applicão- a lei, são juizes anti-constitucionaes -por 
não serem perpetuos, e portanto é anti-constitu- 
cional o projecto. . — - 

Eu disse, e sustento ainda que é da competencia 
do poder. legislativo procurar a occasião propria 
para entregar aos jurados o julgamento das causas 
civeis, e o modo de o fazer por uma lëgislação 
ordinaria : porém uma vez que se acha entregue 
o julgamento das causas crimes ao jurados por 
muitas legislaturas, por decisão pensada, e tantos 
annos sustentada, recuar hoje della é recuar de 
um melhoramento que a constituição quiz estabs- 


lecer; que mesmo como que o exígio immediato, é ` 


emfim retrogradar, E sois vós, que vos .dizeis 
constitucionaes, que quereis retrogradar da consti- 
tuição agora, a tado o momeiúto, e em todos 06 
casos ? este sentido, portanto, à ainda anti. 
conslituciona! o projecto: 


o Sr. Táques:—Está caçoando comnosco. 
O-Sr. Souza Franco :—Gaçoanda | Se os bon- 


rádoS deputados se julgão em estado de serem 
caçoados, que O merscem ser.... 

Senhores, eu perguntarei aò nobro ministro da 
justiça, quando S. Ex. tira dos delegados e 
subdelegados o direito de pronunciar eo direito 
de julgar, para os passar &os juizes de direito a 


aos juizes municipaes, por ventura entende que ` 


são os juizas municipaes formados esses da Iei de 
3 de Dezembro dë 1841 os que terão estas atiri- 


buições? Se são, é o artigo anti-constitucional, . 


porque incumbe applicar a leia juizes que não 
são perpetuos; ese não são, se tambem estende 
as. attribuições: A juizes municipasa não formados, 
não vê o nobre ministro que ha sómente mu. 
dança de nome, que ao mesmo sujeito: a quem 
do dava hontem o direito de pronunciar s de 
julgar como delegado ou subdelegado, se dá hoje 
esto mesmo direito com o nome de juiz municipal 
que é apenas um novo baptismo ?... Perdôe-sa- 
me comparar o baptismo, que áum secto religioso 
e de muito respeito, com. cousas desta ordem; 
foi uma inadvertencia minha e devia antas cora: 
parar. com uma emborcação de entrudo esta 
visivel mudança de nomes. (Risadas, 


Be o nobra ministrô querendo fazer algum 
melhoramento, sempra no Noú entender, acha que 
ós juizes municipnes formados, e dá lei de 8 de 
Dezembro são juizes constituciouass, . que et digo 
que não, e só a elles vai commatter estas attri- 
buições tiradas nos delegados e subdelegados, 
então eu perguntarei a 5. Ex. quantos juizes 
municipass formados vai O nobre ministro espa- 
lhar sobre o Brazil? Tantos quantas são as 
ireguezins? Meu Deas, a que estado de marasmo 
ficará reduzidos os cofres publicos?! E isto 
não admira, porque quer-re hoje que haja à porta 
decada cidadão um vigia, què não o deixa 
nem pensar: Mas so sé não quer espalhar pelo 
Brazil tantos juizes municipaes -quábias são 
as suas parochies, como: é que o nobre ministro 
deixa sem conhecimento tantos factos que se 
. passão em freguezias distantes, onde não ha juízes 
municipaes? 257 distriotos,. que tantos são os 
dos juizes municipaes letrados, não podem ser 
suficientes para ter justiça proxima a cada umi 
dos babitantes das 909 freguezias que tem oim- 
perio; seria portanto preciso ter 908 juizes mu- 

' nioipaes da lei de 3 de Dezembro de 1841; é 
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"como poderião os cofres publicos supportar tão . 
granda- despeza ? É = 


O Sr. Taques dá um aparte que não ouvimos. 


"O Sr, Souza Franco: — Senhores, o. honrado 
SA ara não quer comprehender estas questões 
pelo lado. politico, entretanto é principalmente 
por esse lado que ellas devem ser comprehendidas. 

ados estes projectos outra cousa não são senão 
„ardis dessa politica que, não podendo . contar 
com a maioria do paiz, pois que a maioria do 
paiz é toda contra ella (apoiado, e não apoiados), . 
quer. poder comprimil-a à sua vontade, tendo à 
porta de cada cidadão quem vigie até que ar 
elle respira. 


(Ha varios apartes.) ` l E 

Uma Voz : — Não quer policia que vigis. 

O Sr. Souza Franco :— Eu quero que a policia 
seja activa e vigilante em todos os casos criines ; 


mas não gue o seja só contra cs cidadãos cujas 
opiniões lhe desagradão. 


O Sr. Fiouerra DE MELLO dá nm aparte que não 
ouvimos. 


O Sr. Souza Franco :— Ọ nobre deputado póde 
bem nos informar de tudo isto, como chefe de 
policia. ... como muito digno chefe de policia da 
ir de Pernambuco | (Apoiados; muito 

igno. 


"O Sr. Figuera DE MELLO :— Prendi os anar- 
chistas e processei-os. D 


O Sn. Sàauza FRANCO :-— E não caúsou.,.. q 
orelo ane não cansaria nunca de prender e per. 
seguir 

enhores, quanto do julgamento da moeda falsa, 
quererei ver. como é que o honrado deputado 
. pelo Rio de Janeiro me explica uma enpatalieo 
que tenho, O governo que: não comprehende & 


` verdadeira fòrma de felicitar o paiz, facilitando 


meios å industria, desenvolvendo o crédito pu- 
blico, e dando aos brazileiros.meios de trabalho; 
este govérno que deveria-ter comprehenúdido 
que no momento. em qus’passou o codigo do 
commercio;, que até certo ponto vai pêar as accu- 
sações, que vai principalmente favorecer áquelles 
que têm capitase, porque aquelles que os não têm, 
obrigados vos pagamentos restrictos e promptos, 
que o codigo vai manter, se não poderão sus- 
tentar na commercio sem o soccorro dos meios 
da credito ; este governo, que não estabelece no 
paiz aaseg meios de oradito, sem. os quass os. 
razilairos que não têm capitães não podəråð 
entrar, € menos sustentur-se no commercio ém 
faco de sous rivads; esto governo, que não acha 


" melos de fazer us suas désperas senão com as 


notas do thesouro, talvez concebesse. um -pen- 
samento.... O codigo do cômmercio não ata de 
tal sorte as mãos dos negociantes, que cada um 
não possa emittir notas promissórias para paga- 
“mento dagueiles que derão credito à sua firma; 
estas notas promissoras podião ser tratadas, no 
caso de falsificação, por juiz que tomando tonhe- 
cimento deste crime, tanto relativamente áquello 
que falsifica as notas do governo, como aqueile 
que falsifica a dos particulares, com a igualdade 
devida em ambos os asos. Mas o governo, a 
quem póde convir que essas notas particulares se 
desaoreditem para melhor acreditar as suas, chama 
o julgamento para magistrados seus que decidio 
Sempre no sentido em que elle quizer contra 
aguelles que não merecerem as suas boas graças 
(Vivas reclamações.) : 


O Sr. Saxão Loparo :— O nobre deputado falla 
como magistrado ? 


O Sm. Souza Franco :— Deixsm-ms acabar pri- 


meirô © meu pensamento, que eu responderei 
depois ao nobre deputado. 
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Portanto, para poder ainda, com mais um melo 
de screditar as suas, desacreditar as hotas par- 
ticulares, entrega essas causas de falsificação a 
juizes em que possa melhor influir.. 

Ágora responde ao nobre deputado. Quando se 
ataca uma instituição qualquer, em materia de 
magistratura, © da influencia que o governo possa 
ter nella, não so vai offender a todos: os juizes, 
porque, ss ha juizes sobre que-o poder tenha 


influencia, ha tambem juizes rectos a incapazes: 


de obedecerem aos caprichos do governo ; porém 
vai-se livrar a esses mesmos juizes rectos de so 


verem obrigados a desobadecerem ao governo, 


e sujeitos á sua vingança. Senhores, ha ou não 

ha possibilidade da inflnanéia perniciosa do go- 

vêrno sobre a magistratura ?. 
O Sr. Taques: — Não ha. 


O Sr. Souza Franco: — Então respondo-lhe 
com .esses abusos que se estão commettendo 
todos os dias, por toda parte, e pólos quaes 
ninguem é punido. Senhores, supponha-se o mi- 
nisterio composto da anjos e que todos os mapis- 
trados são archanjos, ainda assim, acautelar 
conira os seus dosvios seria muito razoavel; 
entretanto nós que não temos esses anjos no 
ministerio, e nem inagistrados todos archanjos, 
“iriamos sacrificar no ministerio garantias que 
é do nosso daver estabelecer ! 


Não sei 8e O nobre ministro da justiça aceita 


a emenda Que supprime no § 2º as palavras — 
das provincias.— Não sei pois se este paragrapho 
que diz — roubo e homicidio- commeitidos nas 
raias das provincias do imperio — é relativo & 
todas: as provincias, ou s8 só às das raias do 
imperio? Um honrado deputado, relator da com- 
missão, já deu a eniender à camara que nada 


se foz na combriasão sem communicação com o. 


Se. ministro da justiça, em sua completa adhesão, 
e não precisava dizél-o. ((Risadas.) Não era eu 
que acreditava que 'a- commissão mudava uma 
virgula nos'projéctos do nobre ministro sem que 
S. Ex. o consentisse de muito boa vontade. . 


Uxa Voz: — Logo, as emendas da commissão 
não lrouxerão derrota 80 Sr. ministro. 


O Sa. Souza Franco: — Trouxerão derrota, 
comparando q dia dessa derrota com o da apre- 
sentação dos projectos, pois que o nobre ministro 
os apresentou na casa como completos. 


O Sr Aprigto : — Então hcuve ou não houve 
derrota ? 


O Sa. Souza Franco : — Eu entendo qua desds 
que o ministro apresenta na casa um projecto 
que .se devo entender elaborado e combinado 
em conselho, e vai sujeital-o à- modificação na 
commissão, embora seja ouvido a este respeito, 


soffre a derrota, porque ha assim mudança nas. 


idéas por cello apresóntadas ; a derrota estã em 


o nobre ministro recuar das suas idéus, triumphe . 


das da commissão, derrote das do ministro., 


O Sr. Apriato : — intão V, Ex. foi derrotado 
muitas vezes em 1818. 


O Sn. Souza Franco: — Já não me lembro 
desse tempo, tratamos do que se passa agora. 
Salvo se quer o nobre deputado recordar os 
triumphos do Sr. ministro da marinha. Nesse 
tempo nós vimos que o actual Sr. ministro da 
marinha, elevado å categoria de grande finán- 
ceiro, atroava aqui os ares Com a sua voz poderosa 
contra todas as medidas do governo de então, 
se é Neste sentido que o nobre deputado. quer 
trazer esse tempo para se lembrar das glorias 
do Sr. ministro da marinha e do seu collega o 


Sr. ministro da Justiça, quo nesses dias não | 


poupavão o ministerio de então, não poupavão 
nenbum ministro de então, elles que acompanhem 
ao nobre deputado, 
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Mas ss 6 — roubo 6 homicidio commsttidos nas 
raias das provincias do imperio —, eu quereria 
perguntar em que se mélhôra o mal tirando-se 
o julgamento dos jurados para se dar aos ma- 
gistrados, quando o inconveniente que o nobre 


deputado apontou é que os rêos fogem com faci- 
lidade de um districto para outro ? 


De sorte que o inconvenienta é fugirem os ráos 
com facilidade, o inconveniente é que a policia , 
os não apanha, o inconveniente vem de que estas 
agentes do. governo não cumprem o seu dever, 
talvez porque não podem, é 8 o jury à caia da 
impunição destes crimes | E acabemos com q jury! 
E’ moda agora castigar nos individuos que não 
querem estar pelas nossas opiniões, castigar no 
povo as culpas que são outros os que commattom | 


O Sr. Savão Lopato :— Então isto não impõe 


- mais ? Não previns ? 


O Sr. Souza Françô :— Isto de — impõe mais 
e previne mais — eu não entendo, (Risadas.) Se 
me explicar melhor o qua guer dizer, responde- 
rei. Por agora tenho concluido, ; ' 


O Sr. Nabuco :— Sr. presidante, ha certoa. 
princípios e medidas quê me parece que devião 
estar föra dé toda a contestação, que devião ser 
objecto de religioso acatamento pata todos os par- 
tidos politicos. (Aporados.) Quanda se trata, verbi 
gratia, da honrs' nacional, quando so trata da 
ordem publica e da puoisào de crimes, todos os 
partidos politicos regularas deverião convergir aim 
de se levaram a efteitọ as medidas relativas « esses 
objectos. (Apoiados.) Mas o nobre deputado pelo 
Pará, assim como o nobre deputado pela Bahia 
que antes delle fallou, tèm por systema mistura- 
rem tudo com a politica! Não ha medida, por 
mais estranha que seja å política, por mais per- ` 
manente que seja, e ua qual a sociedade tenha 
mais interessa, que os nobres doputados logo não 


“a attribuão & um motivo sinistro, não a consi- 


derem como tendo um arrière pensée | (Apoiados.) 
Senhorés, s6 O ass representativo fosse este, 
certâmonte não haveria um aystema mais pre- 
judicial, não. haveria um systema em que fosastn 
menos possiveis as medidas de utilidade publica, 
porque todas ellas sé supporião sempre dictadas 
por iuteresses mesquintos: e facciosos, e não 
terião a força moral dá que carecem. ' 


"Eu até corto ponto estranhei a opposição ue 
os nobres deputados tèm feito ao projecto que é 
discuto; pensel que elles que sa oppuzerão, Ros. 
outros projectos que passárão se dovião reunir 
para que sə levãsso a effeito estas medidas do 
projecto em discussão, porque julgo que este 
projecto é eminentemente Nboral. A maior parto 
dos crimes especiaos que estão referilos no pro- 


“jooto são crimes que ordinariamente são oom- 


meítidos por uma certa classe da sociedade quê 
exerco inflúenola nobre o jury, e contra a qual o 
jury é impotente; refiro-me particularmente Ads 
crimes de resistencia, a tirada de presos, os quaes 
são tala maior parto perpetrados por certos poten- 
tados qoa tirgo pera de assuberbar e menoscabar 8 
autoridade publica, de resistit-lhe, de soltar presos. 


.Se o nobre deputado é libétal como se apregõa, 


devia dar o soù apoio a uma medida que tende a dar 
garantia á sociedade contra os póderosos; por 
conseguinte me parece qus o projecto é eminente- 
mente liberal, Mas os nobres doputados o consi- 
derão pelo lado politico : -pergunto eu, O projecto 
especifica algum crima politico? Se 0 projecto 
tivesse vistas politicas, teria: especificado algum 
dos crimes políticos como rebellião, sedição, e 
algum dos outros de que falla o codigo: mas 
aile aómento especifica crimes em cuja punição 
tòm ou devem ter interesse todos os partidos po- 
liticos do paiz, já oiados.) Por ventura haverá 
algum partido politico que sympathise ou tenha 
interesse com a Impunidade do crime de moeda 
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falsa? Insistem os nobres deputados em consi- 
derarem o projecto cómo anti -constitucional. 
| O nobre deputado pela Bahia, que primeiro 
fallou, leu o. artigo da constituição, mas tão só- 
mente até certo ponto, isto é, até onde Ìhe con- 
veio ; não quiz concluil-o. O que diz esse artigo? 
E o 151 da constituição :— O poder judicial é 
indepondenta, e será composto de juizes 6 jurados, 
os quaes terão. lugar assim no civel como no 
crime, nos casos e pelo modo que os códigos 
determinarem.— Por conseguinte me parece que 
não. é anti-constitucional o projecto que der maior 
ou menor latitude àó jury nas causas crimes å 
vista da letra da constituição :— nos casos ;-— e 
ge é auti-constitucional o projecto em discussão 
porque exclus. da competencia do jury o juiga- 
mento de certos crimes, então anti-constitucional 
é a nossa legislação actual. Pergunto eu : não ha 
aiguns crimes que não são da competencia do jury, 
segundo o codigo do processo; por exemplo, 
aquelles crimes em que o individuo se defenda 
8o 


to; como o crime de contrabando-e outras P? 


Podem por ventura os nobres deputados chamar 
anti-constitucional este projecto sem incorrerem 
na mesma accusação que hoje nos fazem ? Per- 
gunto eu: quem. são os autores do codigo do 
processo ? Quando əllə passou nas camaras não 
dominava Do paiz a opinião chamada literal a 
que hoje pertencem os nobres deputádos? Por 
conseguinte, Sr. presidente, se ha. ânti-constitu- 


-Sionalidado no projecto, em tirar do jury ò jul- 


gameuto de certos crimes, a legislação actúal 
tambem é anti-constitucional, porque não deu ao 
jury o julgamento des crimes a que está imposta 
pena maior que a prisão até seis mezes, etc. A 
questão, pois, me parece que não pôde ser də- 
batida no- terreno. constitucional, e sim no ter- 
reno da conveniencia : e pergunto eu, estã estabe- 
lecido o jury nas causas civeis? Não está; e porque? 
A constituição determina que haja juty naa causas 
civeis coo nas causas crimes ; mas não sẹ tem 
estebelecido naquellas causas porque se tem en- 
tendido que é ainda jnadmisaivel nas circumstad- 
cias actunes jury nessas causes, Temos, portanto, 
que toda a questão se reduz a conveniencias: 
Desde que vós nos responderdes que não ba jury 
nas causes civeis por causa das conveniencias é 
circumstancias actuaes do paiz, trazeis a questão 
do. projecto para o mesmo terreno, isto, é, das 
conveniencias e circumstantias do paiz, a9 quaes 
exigem & excepção que o projecto fez. 

O nobre deputado pela Bahia reproduzio aqui 
um argumento que por oconsião da discussão da 
constituição franceza fol apressutado na camara 
constituinte dessa nação. Aquelles que alli querião 
que o jury tivesse, uma alçada geral sobre todos 
os delictos e causas civeis, dizião ;= o povo 
francez assim como legisla, deve tambem julgar; 
por conseguinte não deva haver nada que não seja 
da algada do povo. — O nobre deputado - repetio 
éste argumento ; mas note o nobre dóputado que 
mesmo na França, aliásrepublicana, e não obstante 
a doutrina de que toda jusfiça emana de povo, da 
França a constituição da republica continuou a 
excluir da competencia do jury as causas civeis 
“8 vs crimes correccionges, 

Creio por conseguinte, Sr. presidente, que O 
projecto não sendo politico, isto é, não tendo 
tratado dos crimes politicos, não tem aquelle 
perigo que os nobres deputados figurarão, porque 
O projecto se refere aos crimes cuja punição é do 
interesse de todos os partidos regulares. Se 08 
Juizes do direito que existem no paiz são dê uma 
e de oútra opinião publica, igual perigo correm 
os individuos do um e outro partido, é esse pe- 
rigo commiúm defende o projecto contra essas 
intenções einistras que se lhe attribusm para 
perseguir o jury, é mais azado do que os juizes 

e direito. ao 

Os nobres deputados entendem que não hy 


"assim como o nobre depu 
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vantagem nenhuma em passár o julgamento dos’ 
juřađos, nestes, crimes de que falla o projecto, 
para os juizes de direito; òs nobres“ deputados 
nesta discussão, assim como na dos demais pro- 
jectos, têm effectivamante menoscsbado. & magis- 
tratura . brazileira. i 


O Sa. Morans SARMENTO 
V. Er. ' 


"O Sr. Nanto : — Para elles não ha outra ma- 
gistratura como a ingleza. 


O Sa. Moraes SARMENTO : — V. Ex, é que 
tem menoscabado a magistratura do nosso paiz, 


O Se. Nasuco : — Em que a menoscabei ? 


O Sn. Morazs SARMENTO : — Em dizer que ara 
uma magistratura terrivel. 


- O Sre. Nazuco : — Perdde o nobre deputado ; 


: — ásgim como 


O que eu disse à que ss passasse alguma lo 


destituindo o governo dù direito. de remover, 


“tirando-lhe toda a acção sobre os magistrados, 


a magistratura Sem contrapeso, sem rasponsabili- 
dade, sem relação de subordinação com o poder 
supremo, tornar-se-hia terrivel; o que disse tam- 
bem é que eu eo todos os magistrados póliticos, 
pór mais imparciass que fossemos, não seriamos 
tidos como taes aos olhos do póvo; isto é me- 
nescabar a magistratura ? 

O Sa. Moraes SARMENTO : — Assim como os 
cuttos tambem não menosçabarão. 


O Sr. Naruco : — Mas eu direi a esses que 
entendem que :a magistratura ingleza é a unica 
magistratura boa que existè no mundo, que lá 
e cá måa fadas ba. (Apóiados.) Em honra, Sr. 
presidente, da magistratura brazileira, direi que 
as magistrados corrompidos são uma excspção. 
E. pergunto. eu: na Inglaterra não se notão esses 
mesmos defeitos de que os. nobres deputados 
accusão a magistratura brazileira ? São os ma- 
p orados mais arbitrarios que ha, e a prova é 
acil. Na Inglaterra os- precedentes é “que iazem' 
à basa da legislação ; precedentes mal coltigidos, 
innumeros ; 6 esses precedentes são interpretados 
como apraz Bos juizos. (Apoiados.) São mais se- 
vetos, attesta Bentham, para com aquelles que 
os oifendem do que para com aquelles que offen- 
dem o rai. So orão carrascos nos tempos antes 
riores à revolução de: 1688, depois, della nos 
crimes politicos elles se mostrão tão apaixonados 
somo os de outros paizes, Quanto ao desinte- 
rossa e moralidade, elles não tèm easa austari- 
dade inculcada, segundo Bentham, elles tèm uma 
liga intima com os homens do fóro afm de es- 
pesularem sobre os lucros da justiça, 08 quass 
são exorbitantes ; para augmentárem os emolu- 
mentos protelão os processos, estendem as dila- 
ções, eto. Digo apenas isto para contestar esse 
credito que os nobres: deputados estabelecem 
relativamente à magistratura inglezn, que mé pa- 
reoo mais fama do que reslidade— cå e lá más 
fadas ha. 

O. nobre deputado pela provino do Pará, 

tado pela provincia da 
Bahia, reconhecem a frequencia dos crimes que 
estão especificados no projecto: mas quaes são 
as: causas dessa frequencia? Os. nobres depa- 
tados disserão — a impunidade e a falta de mo- 
ralidade. — Pois bem, se vós reconheceia essas 
causas e o fasto de serem frequentes esses crimes, 
porque não adóptass o remedio que se propõe, 
isto é, tirar do guy o o amento desses crimes ? 
O nobre deputado pela Bahia quer, como remedio, 
o jury especial inglez. Note-se bem que o nobre 


deputado, que se diz liberal, vam reclamar nesta 


casa essa instituição oxoopoanal; viciosa, arìs- 
tocratica ; entretanto Ba nós apresentassemos a 
creação dessa jury, o uobre deputado diria que 
era para opprimir Os pequenos, quo era anti- 
constitucional, etc. i- 
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Esta instituição, senhores, 6 incompativel com 
as luzes do seculo, é uma instituição considerada 
pelos jurisconsultos como excrescencia! Tudo 


quanto se diz de bom a respeito do jury ingiez, 
diz um escriptor moderno, é relativo ao jury ` 


ordinario, e não ao jury especial, que se tem na 
- Inglaterra como vicioso mesmo depois da refurma. 
(Apoiados.) E pois, senhoros, me causa admi- 
ração que os nobres deputados, inculcando-se 
liberaes, queirão estabelecer “entre nós o jury 
especial inglez. © — > ONE 
Senhores, a magistratura regular ou os juizes 
de direilo offeracem alguma garantia ao paiz, por- 
que ao. menos elles estão adstrictos ao allegado 
e provado; mas o jury decide conforme a sua 
consciencia, e esta maxima tem sido interpretada 
como um arbitrio, istô é, que o jury póde julgar 
como lhe convier. Essa inaxinia não deve ser 
"entendida como vulgarmente. ae diz, mas, entre- 
tanto, ella se tem entendido assim, quer dizer 
que o jury póde usar e abusar. i 
O nobre deputado psla. provincia do Pará 
afinal nos disse que nòs tinhamos estabelecido o 
jury nas causas crimes, e que, tendo decorrido. 
tantas legislaturas, não podiamos revogar essa 
instituição. Esta proposição me causou estranheza. 
Pois o nobre deputado nos concede o direito de 
estabelecer o jury, e não nog contede o direito 
. de limital-o ou restringil-o? Pois áquelle a quem 
-compete fazer uma lei, não compete a.attribuição 
de derogar-se essa mesma lei? Certamente que 
Bim : como está estabslesido ha muito tempo o 


jury, devemos deixal-o continuar, não obstante . 


& experiência, não obstante as absolvições. como 
regra geral, não obstante a impunidade: isto 6, 
cev omoa deixar que essa instituição se desacredito 
mats. ' 


. O. nobre deputado pela Bahia não só nos in-. 


dicou como remedio contra a impunidade O 


estabelecimento de jurys especines inglezes, como | 


“tambem a reforma do pessoal da policia. Mas, 
senhores, qualquer que soja o pessoal da policia, 


por mais actividade que ella tonha, todos os, 


sous esforços não se quebrarãô antó a absol- 
vição do jury? Də que serve prender-se um 
pia se o jury o abavlve e elle fcå triúim- 
ante i 

z Ainda mais, o nobre deputado pelo Pará insistio 
na inconstitucionalidade dos juizes municipaes. 
Uma e muitas vezes, o esta por todos, direi 
ao nobre deputado que a instituição dos juizes 
municipass não é da politica que hoje domina 
no paiz, e sim daquella ẹ que pertence o nobre 
deputado. Pe 


USr, Souza Franco :— Não apoiado. 


O Sr. Nasuco :- Por que lei forão creados os, 


uizes muuicipaes ?. Pelo codigo do prôóvesso, que 
toi feito pelã politica a que está ligado o nobre 
deputado. . . ; 


O Sr. Souza FéaNco :— Erão só preparadores. 
O Sr. Nazúco :— Não julgavão ! Pois olies não 
substituião aos juizes de direito ? - - 


O Sa. Souza Fsanõo:— O que devo fazer é 
- mostrar en: como não são inconstitucsiunaes. 


O Sn. Nanuco: — Eu entondo que não são 
inconstituolonaes, ambora julgue que a attribui- 
ção de julgar afinal que elles têm deve ser-lhes 
retirada, porque não os considero com aufflcientes 
arantiaa para exercarom essas attribuições, por 
não que não são perpotuos; mas direi que 
não são inconatituclonada, au menos o art. 159 


da constituição, a que o nobra deputado ae soo» | 
não eu prosta. n neasa intelligonola, Os- 


corre 
juizes de direito, dis o artigo, devam aar porpo- 
tuos: mas isto quer dizer yua não hajlo Julgas 
municipaes ? i Í ' 


O Sr. Morans SARMENTO j 86 de fulnoo por. 


 Bdmittir outros ? 
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petuos e de jurados é quo se deve compôr o 
poder judicial; como quer o nobre deputado 


O Sr. Nanuco : — A constituição quer que.os 
juizes do direito, isto é, os juizes que julgão 
com os jurados, sejão perpetuos; mas não quer 
com esta disposição excluir os juizes prepara- 
dores, os substitutos; assim é que em todos os. 
paizes, como em França, ba certas jurisdicções 
subalternas como a do maire, que não é inama- 
vivel. Pois porque a constituição. determina que 
hajão juizes de diraito perpetuos, póde-so dono luie 
que não devem haver juizes municipaes? E, 
peguata eu, estabelecido que hajão sò juizes de 

ireito perpetuos, como querem os nobres depu- 
tados, quem havia de substituir a estes? ; 

Como eu disse, Sr. presidente, ós nobres de- 


'putados entendem que este proječto é politico, 


quando aliás no paiz existem juizes de direito de, 
todas as opiniões politicas. Segundo os nobres 
deputados este projecto não é senão para mal- 
tratar aos cidadãos, como se não houvesse no paiz 


“juizes de direito de todas as politicas ! 


O nobre deputado pelo Pará foi tão além das 
conveniencias parlamantares que nos deu, como 
causa do projecto, o deséjo que tinha o governo 
de proteger os falsificadorês de moeda ou de 
papeis de credito. Esta proposição do nobre depu- 
tado só merece, em minha opivião, um soberano 
desprezo... (Apotados.) ni : 

O Sr. Souza Franco :— O nobre deputado não 
me entendeu. l SaS 

O Sr. Nasuco :—.... é com isto concluo ò meu 
discurso. ` ; 

A discussão fica adinda pala hora. O. Sr. pre- 
sidente marca a ordem do dia seguinte, a lovanta 
a sessão pelas 3 horas... : 

Sessão em 23 de Abril 
PRESIDENCIA DO SR. NENDES DOS SANTOS 


Susmario. — Expediento. = Isenção para os òa- 
chareis do lyro da Baia. Discursos dos Srs. 
Paula Candido, Moraes Sarmento e Paes de 
Sôusa. Rejeição do projecte. — Julgamento de 
alguns crimes pelos juizes de direito. Discursos 
dos Srs. Magalhães Castro, Rodrigues Siva, 
Aprigio, Souza Franco e Nabuco. . i 


A's 10 horas 03/4 da manhã faz-se a chamada, 
e huvôndo casa, v Sr, presidente declara aberta 
i sessão. Lô-so e approva-se a acta da anteno- 

ento. ` o 


` EXPEDIENTE . 


Um officio do Sr. ministro do império, devol- 
vendo o requerimente da coummissão encárregada 


da administração da igreja matriz de Irájá, e 


remettondo outro da mesma commissão, acompa» 
nhando o orçamento e planta da obra por concluir. 
— À quem fez r requisição. ; 
Do Sr. minislro da guerra, enviando o reque- 
rimanto de Emilio Luiz Mallet, exoapitão de 
artilharia, pedindo ser reintegrado no. seu. posto 
de que fôra demittido por estrangeiro em virtude 
dp lei de 3t de Novembro de 1830. | 
Naó há mais expediente. 


ORDEM DO DIA 
IRNÇÃO PARA OS DAQHÁREIS DO LYCÊO DA BAHIA 


Entra em disouesão o artigo additivo do Sr. 
Bilva Guimarãos ao projecto que isenta os bg- 
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chareis do Iycêo da Bahia, de fazerem exames 
prepsratórios para serem admittidos nas academias 
do imperis. : RES . $ 

São mais apòiados os seguintes artigos addi- 
tivos : E 

« O privilegio concedido no art. 1º do projecto. 
é extensivo ans Iycêos da provincia do Rio de 
Janairo.— Miranda. — V. de Baependy— V. J. 
Lisboa.— Azambuja. » i 

«. Faça-se extensiva ao lycêo do Pará o favor 
concedido aos das outras provincias. =P. Penna.» 
« Faça-se extensiva tambem a disposição do 


projecto ao lycêo da provincia das Alagõas.— 


J. J. de Oliveira. n aÃ 

« Faça-se extensiva a mesma disposição ao 
athenão do Rio Grande do Norte. — Moraes Sar- 
menta.» ` 


O Sr. Paula Candido; Nio sou autor 
de emenda alguma, nem do projecto; mas em 
verdade não posso entender que a camara resolva 
alguma cousa sómente por palavras, isto é, sobre 
a denquinação — iycãos — sem prescrever as ma- 
terias que devem ser ensinadas nos lycéos os 
que vão gozar deste privilegio. Se assim a ca- 
mars proceder, entendo qua não procede muito 
bem. Póde com effeito. conceder este privilegio, 


mas não dizer vagamenio aos Iycêos,— porquanto - 


póde qualquer pessoa crear um estabeleciinento 
com este nome onde sə. ensine, por exemplo, 
artinha até nôminativos, e com esto nome de 
- lycõo dar um- diploma para se vir matricular 
nas academias. E' necessario que ao menos se 


determine que não se entende por lyção senão | 


aquelles estabelecimentos em que sa ensinar taes 
| e tass materias, ! i 
Os senhores que não se achão no professorato 
não podem, ou ao menos não têm interesse tão 
immediato nestas materias: mas aquelle que, 
como 'eu; bem que indevidamente, se acha callo- 
cado no professorato e no anno, onde vêm primeiro 
apresentar-se ös alúrinos, sabè qua se estos 
alumnos não vêm com certas disposições, com 
certos conhecimentos preliminares, estão comple-* 


tamente inhabilitados para comprebender as pri- 


meiras explicações. Não entro no desenvolvimento 
desta, necessidade pura as sclencias jurídicas q 
sociges; mas a camara perdôs seu avançar que 
julgo que nessas academias não é tão indispen- 
Savel estar sufficientamente preparado o alumno 
como para sciencias naturaes ; não digo que não 
Beja, mas que não é tão indispensavel. Se o 
alumno: não conhece ao menos siå certo ponto 
algumas proposições de geometria, e mesmo de 
algabra, do duas uma, ou não ha de compreben- 
der os explicações do professor, ou o professor 
tem necessidade, do interromper a marcha da 
ensina de que está incumbido para vir explicar 
esses preliminares, para naquelle momenty ha» 
bilitar o estudante a: compreliander, Isto não é 
mera hypothese, é uma realidade. Eu disse hon- 
tem na casa que não se deve entender por ha- 
_ bilitações o conhecimento profundo das materias; 
não; são certas noções getaas quo se ensinão 
has cóllogios de instrucgão secundària que Consti- 


tuam o estudante habilitado para entrar nas- 


aulas superioras, Essas noções geraas são muitas 
vezes aprendidas de cdr, ou - pelo menos são 
firmadas em explicações mais ou monos ao alcance 
do estudante, o qual, .comtudo, não póde ter 
convicção dessas verdades senão quando as apren-, 
der, desde as suas mais intimas relações. Assim, 

cìs, quando so exige certas noções goraes de 
ogica, qus parece pertencer á instrucção se- 
cundaria, não se entenda por isso que se exige 
nos collegios de instrucção secundaria o conheci- 
mento aprofundado da matéria, mas certas piro- 
posições geraes que devem ser do rigor exigidas 
que se ensinem nesses collegios, para que vom 
ellas possa o estudante entrar pata o onsino su- 
perior, ' : 


SESSÃO EM 23 DE ABRIL DE 1850 


Ora, bem vô a camāra que se não é um só homem y 
um. sô pensamento, uma só corporação quem 
organisou todo este systema, quém adoptou essas 
proposições ganericas com que deve o estudante 
sahir do ensino secundario pára o superior; se 
isto, digo, não é feito por uma só intelligencia, 
acontecerá a maior desharmonia no complex» dos 
estudos. Eu pois rogo aos nobres autores destas 
emendas que nos defina o que é lyceu, porque 
definido: o qua é lyceu se nelle cnsinarem - as 
materias . necessários, lá vai O meu voto a favor, 
qandy não, irá a favor sómente para des- 
ruir... f ` 


Um Sr. DErurano : — Pois não. sabe. grego ? 


O Sr. Paura Canprpo:—Ora, o nobre deputado 
entende que porque uma palávra represênta serta 
idéa, esta palavra nunca pòde ser applicada 
senão para representar essa idêa | Mas aqui tem 
o nobre deputado a palavra oxigenio, que signi- 
fica formatura do ar, e ha muitos aros que não 
são feitos pelo oxigento, Bem vê o nobre deputado . 
que a palavra grega não serve aqui : as palavras 
nas sciencias emprégão-se em certo sentido ; mas 
depois tomão ama grande óxtensião, Mas se acaso 
a grammatica está tão rigorosamonte estabelecida | 
que as cousas têm um nomê que rigorosamente 
lhes convém : se tal 6 o estado do paiz, então: 
voto por tudo isto. Ea 


O Sr. Morxes Sarmento: — Pedi à på- 
lavra, Sr. presidente, para declarar ao nobre 
orador que ma` precedeu o que è o athendo do 
Rio Grande do Norte, visto Ler elle perguntado 
o que são esses iycêos a que se quer estender ð, 


“favor concedido ao da Bahia, e cumpre dizer que 


acho mui acertada r exigencia que fez o honrado 
membro, porque é possivel que iycêos ou athendos 
hajão em que se não ensinem todas as disciplinas 
que são requeridas como preparatorios nas aca. 
emias do imperio., Acudiudo po ao reclamo 
do nobre lo secretario, devo dizer-lhv que no 
athenêo do Rio Grande do Norte se ensinão as 
linguas latina e franceza, philosophia racional a 


. moral, rhetorica, geographia e historia, arithmetica, 


goometria e algebra. 

O Sn. Viterna Tavanes:— E o inglaz? ` 

O Sr. Morans SARMENTO: — Não se engina..... 
' O Sa. PasanacuA: — E goographia ? . 

O Sr. Moraes Sarmento : — Já enumerei : goo- 


graphia ensinava-se.... 


O Sn. PARANAGUA : — Foi abolida a osdelra o 
anno passado, . ' 


O Sr. Morans SarMento:-Nunca houve cadeira 
especial pára o ensino dostá matéria, que estava 
n cargo do professor da rhotorica, ou do' ds gõo- 
metria ; sə obrogárão isto o anno passado ignoro, 
mas em meu tempo, ss bem me recordo, ensi» 
nava-se, ou havia obrigação da ensinar geographia. 
Sr. presidente, direi com: franqueza a V. Ex. o 
meu modo de pensar sobre este assumpto, e 6 
que ö favor concedido ao lycêão da Bahia não 
deve ser outorgado a nenhum outro: a vou dar 
a razão. Todos sabem que a Bahia é uma das 
provincias onde as luzes têm feito maiores pro- 
grossos, foi até onde elias primolo raiárão no 
Brazil, O seu lycôo é acreditado, e com razo 
inspira confiança, principalmente a mim qus fallo 
com «guma experiencia, porquanto, tendo felto 
naquella provincia quasi tudos os meus estudos 
reparatorics, sei gua al ha, desde muito, pro- 
essores consummados em todas essas’ materias, 
( Apoiados.) Portanto é força confessar é reconhecer 
qne à Bahia a este respeito é superior, não direi 
g todas, mas & quasi todas as provinctias do 
imperio ; e por isso acho que não é justo que 
se conceda. às outras o que a elle se concede, 
igualando-se assim o que é desigual. (Apotados.) 
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Uma Voz: 
nuense. 

O Sr. Moraes SarMénNtTo: — Que tem isto? 
Estou norsuadido que os erros que existirem 
nesse egeriptor, serão combatidos e demonstrados 
pelos professores, quo não hão de ignorar por 
- certo os progressos que a philusophia tem feito. 


“Um, Sa. Depurapo:—Mas contintia-se a ensinar 
por Genuense. a E 


4 à s 

O Sr. Moraes SARMENTO: — O. gue vai nisto? 
Qual é.a illacção que o honrado membro quer 
tirar disso? Já disse que os professores podem 
supprir as faltas desse. antigo compendio com &s 
suas prelesções, demonstrando os erros em que 
cuhio. o. seu autor, o desenvolvendo as doutrinas 
modernas que não se póds suppôr que ignorem 
ou que não ensinem só porque dão por Ge- 
nuense! 


O Sr. ParaNáguA:—Basta dizer que o professor 
do lycão é à Sr. prdre Quirino. (Apoiados.) Elle 
é bem conhecido. 


O Sr. MoRaES SARMENTO: —Sem duvida ; sempre 
ouvi dizer que é um excellente professor o Sr, 
Quirino. Mas, Sr. presidente, fôra preciso negar 
que ágora é ilia para negar que ha grande dif- 
forença óntre o lyceu ds Bahia, ev. g. o athendo 
do Rio Grande do Norte ou o lycôv do Ceará : 
por conseguinte acho 'que seria empecer e não 
favorecer a instrucção publica querer que os 
exames feitos nos lyédos das outras provincias 
meéreção o mesmo conceito, inspirem a mesma 
confiança que os que se fizerem no lycôo da 
Bahia. Nestes termos poig hei de vatar conira 
todos os artigos additivos, iúclusivo o que tive 
a honra de mandar å mesa, o qual apresentei 


— Apezor disto ensina-se por Ge- 


"Bômente para que & provincia do Rio Grande de, 


Norte não, ficasse. excluida, visivo como os nobres 


deputados. querem estender às suas provincias 


o privilegio que passon para a Bahia, entendi 
que pouca ou nenhuina diferença havendo entre 
os lycãos dessas provincias-e o athendo do Rio 
Grande do Norte, devia tambem lembral-o atim 
de quê fusse igualmente aquinhondo; fallan- 
.do porém a verdade, o qué a camara deve 
fazer é rejeitar todos os artigos additivos, porque 
os lycos dessas provincias não merecóm o favor 
quo para elles se impetra. Eu estive no Ceará, 
conheço alguma cousa o seu lyca, assim como 
conheço o dò Maranhão, é a nenhum dallas posso 
fazer elogios. O do Obsará está muito longe para 
peior, não digo já do du Bahia, mas mesmo ilọ 
do Maranhão, que aliás está mui distante do 


ponto a que pôda e deve chegar. O da Parahyba, . 


' quein g que näo imagina o que elle pôde ser ? 
Assim os mais, Sr. presidente, por consequencia 
não ha razão alguma parą que se disponha 
necessariamento a respeito dos seus alumnos o 

- Que se dispoz ácerca dos alumnos do lycôo da 
Bahia. que tão bem montado está, que tanta 
confiança, inspira de quo nilo dará cartas dé 
bacharel em letras a quem as não merecer | E 
estas forão as razões que me resolverãv a votar 

` pelo" projecto, contra. o qual, a faltar a verdade, 
nenhum argumento ouvi produzir, Sr. presidente, 

que pesasse em meu animo., Disse-s: que na 
Bahia os exames serle peioros do que se fórem 
feitos nas academias; desconheço a razão por 
que isto ha de sucveder, e portunto pouca im- 
portanela. dou a este argumento, e tanto menor, 

Br. presidente, quanto sol que no ourso juridico 
"de Olinda os exames dos preparatoros são os 
. mais desgraçados que é possivel, o patronato e 
outros motivos menos justos são os que as mais 

«das vezes decidem das approvaçõas dos estudan- 
tes, isto é reconhecido e confessado até por 
alguns lentos daquelle curso! Q que é pols que 

“ge perde com a- concessio feita ao Iycdo da Bahin ? 

“Mas avorescenta-se alli, ondo os alumnos estão 
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no seio de suas familias, onde têm parentes e 
amigos, onde são examinados pelos seus proprios 
mestres, 0 patronato deve ser mhior ẹ mais facil, 
o que se não: dá tendo elles dé ser examinados 


- em alguma das academias. Engano manifesto, 


Sr. presidente, os estudantes que têm do ir 
para Olinda ou S. Paulo, ou para aqui, munam-se, 
de cartas de rveconimendações; as pessoas & 
quem ellas são dirigidas, que sempre são em 
grande numero, cs correspondentes, ou têm ami- 
zade com os examinadores, e então se entendem 
directamente com elles, ou se soccurrem a outros 
que estão neste caso; de sorte que nada ha mais: 
facil do que aicangar empenhos para os examina- 
dores, que desgraçadaménte em geral por pedidos, 
por aitenções no Sr. Fuúlado ou ao Sr. Sicrano, 
vão approvando a torto e & direito. (Apoiados.) 
Oxalã que isto não fossa da mais rigorosa verdade. 
Não ha pois esse inculcado impecilho ao patro- 
nato nas academias, e portanto não sui borque 
não se havia votar a: favor do projecto, que, 
quando outros bons não produza, produzirá sem 
duvida alguma a vantagem de facilitar os exames 
das moços das outras provincias que se quizerem 
matricular em alguma das academias, cousa que na 
actualidade é mui dificil, porque sendo crescido 
como sempre é o numero dos examinandos, nem 
sempre é possivel que todos possão ser examinados; 
leva às vezes um moço mezes inteiros indo å acade- 
mia sem sor chamado para exame, e nãc é cousa 
que se não tenha visto deixarem dè matricular-se 
alguns que concluirão os seus preparatórios, 
porque não houve tempo para serem examinádos, 
Com isto não quero censurar & ninguem ; apônto 
um inconveniente que nasce não dos homens, 
mas da legislação respectiva, segundo o qual é 
mui curto o espaço qe tempo em “que . devem 


"sor feitos os exames, que todos são presididos 


pelo director, Sendo assim, Sr.' presidente, como 
Bəri possivel examinar Lodos os moços que de 
muitas das provincias contorrem para cada uma 
das academias! O projecto portanto sana este 


inconveniente para com os estudantes da Bahia, 


e dá lugar a que og das ocuiras partes poasão 
maig depressa fazer os seus exames. Voto coútra 
todos os artigos additivos, como já disse; mas 86 
olios passarem, então peço Å camara qua approve 


tambem 6 mau, 


O Sr, Paos do Souza :— Sr, presidente, 
hontam por motivo de molestia não pude assistir 
å sessão, por isso deixei de ouvir a discussão 
que houve u respeito destas emendas, & respeito 
mesmo da parte do projecto que passon. 


Cumpre-me porém, como deputado pelo Pará, 
agradecer em primeiro lugar o iltustre cullega 
pela provincia de Minas que se dignon oferecer 
uma emenda, lembrando a provincii que repra- 
sento afim de que o lycĝo della gozasse da mesma 
prórogativa que se quer para o iycdo da Bahia. 
Não descrevorei as, materias que se ensinão no 
lysão do Pará, purque estou certo do que todos 
nós devemos ter conhgcimento da legislação mai 
pequena daquelle recanto do Brazil, Na legislação 
provincial existo a lei da crenção do lycåo pa~ 
ragnso, e alli desoriptas ae achio todas as må- 
terius que compoem q. curso de huhanidade e o 
curso chamado de .estripturação mercantil ou ` 
contabilidade, ou de comtnareio. 


Até aqui tem lutado aquelle lycão com algumas 
difilculdudes, não tanto da parts dos professores, 
mas da parte muitas vezes dos administradores 
da provincia, E por isso que talvez elles não 
tonhio podido dar os necessarios esclarecimentos 
av governo central, ó por isso Que nesta casa 
talvoz 9» tonha apresentado como obstacuto ao 

Do o não tor inspecção sobre esse ə outros 
yesos o governo central, 

Quando, Sr. presidente, ouvi apresentar èsta 
razão, recordei-me logo de tudo quanto se tom 
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de` que ésta falta provinha daquelles administra- 
“dores, d'entre os quaes achou-se quem até negasse 
trinta ou quarenta mil réis para -compra de livros 


que se devião dar em prêmio aos muços que mais, 


se distinguião nas materias que estudavão no 
lycão. Não é pois de admirar que homens que 
mostrão tão fraco amor ao progresso da instruc- 
cão em uma provincia que estão dirigindo, não 
possão dar informações ao governo geral ; e é este 
descuido que aqui se apresenta como uma prova 
de não estar debaixo da inspecção do governo 
«central os lycêos das provincias. Ora, pergunto 
eu, faz óu não parte a instrucção publica deste 
ramo chamado administração publica? Pois um 
presidento dê provincia que tem ingerencia sobre 
ado, que desgraçadamente na minha provincia 
tem ingerencia até sobró a liberdade dos t.Jadãos 
que estão arregimentados em corpos de trabalha- 
dores e guardas policiaes, não terá tempo- de 
.ingerir-se no lycêo da provincia ? De ver os pro- 
' gressos que fazom os moços que alli estudão ? De 
saber se os professores cumprem ou não suas 
obrigações ? De assistir tres dias ot quatro aos 
exames, que occuparão duas ou tres horas ? Mas 
nada disto se faz | Se acontece o mesmo nas outras 
provincias não sei, falio daquelia onde tenho 
presenciado isto que chamarei desgraça. Entretanto 
“à despeito destes tropeços, têm vindo para as 
academias, tanto de meditina como de direito, 
- moços que têm seguido os preparatorios no jycão 
araense, e até hoje me parece que não teve esse 
ycôo de ceder.o passo em cuidados, em adianta- 
mentos dos seus discipulos, a outro qualquer 
łycåo ;. portanto devo elle gozar o mesmo privi- 
- legio que possa fruir o "da Bahia, do qual ha 
pouco se foz O elogio. o 
Não tratarei, Sr, presidente, das outras provin- 
cias, não quererei deprecial-as, porque não tenho 
. conhecimento dellas, não earriscarei proposições 
de:que não esteja certo, não direi que o lycdo 
da Pahia é o uuico ao qual aa deva conceder 
esta. privilegio, não. direi que o do Pará seja o 
segundo, e que não se deve conceder às outras 
provincias o favor do projecto: mas entendo que 
se o. governo: regularisur a instruação publica, 
póder-se-ba estondor este privilegio a todas as 
provinóias... W 


Ux YSR. DEPUTADO :— Do corpo legislativo de- 
penda isto. | E 


O Sr. Paes pa Souza :— A instrucção publica 
não está entregue ao legislativo simplesmente ; 
o corpo legislativo, pelas leis que tem promul- 
gado, tam dado ao governo o direito de prepôr 
todas as medidas precisas para o melhoramento da 
instrucção pública no império: supponho que ao go- 
Tarno é vedado tomar por si algumas providencias 
a este respeito; mas, já que assim nie acontece, 
- eu peço para a minha provincia aquillo que os hon- 
rados deputados pedem Lara as que representão ;esta 
` melida, que não chamarei favor, mas que é de utili- 

dade pública, porque não amando a utilidade publica 
. do modo por qué a entemtlem a este respeito os 
. nobres deputados. O projecto é de utilidade 

Publica para todas as provincias, e mórmente 
para a minha, que, ficando no calcanhar do Brazil, 
. tom de mandar seus filhos para as academias ds 

Olinda, Eahia 6 Rio, onde úão sei, Sr. prosidento 
(mas é vicio muito antigo), se porque cheguem 
-a Olinda com poucos padrinhos, sempre: têm 
sido dos ultimos a serem examinados, entretantu 
que elles vão promptos de seus preparatorios, 


levão documentos de terem sido examinados no- 


Iycão 1 ` . 

Disse ò nobre. deputado {lo secretario) que era 
necessario que os Alumnos viessem preparados 
de tal fórma que não dóssem ao professor que 
tivosse de dirigir o primeiro anno da academia o 
trabalho de lhes explicar certas noções geraes. 


` 
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passado no lysão da minha provincis, lembrei-me | 


Observarei no nobre. deputado quê no lycdo da 
minha provincia não se ensina ainda a lingua 
grega, porém, quanto aos outros . preparatorios, 
arithmetica, algebra: e geometria, philosophia, 
historia, geographia, rhetorice, françez, inglez; 
latim, o escripturação mercantil, ensinão-se. nessa 


lyedo. Supponho que o nobre deputado, quando 


se soccarreu. deste argumento, foi. para reclamar 
a vegularisação da instriicção publica. (Apoiédos.) 
Nesta parte tem o nobra deputado muita razão; - 
mas devemos nós nada fazer, continuar a padecer 
à espera desta medida, que jå deveria ter sido 


“tomada? Deveremos esperar, comò se costuma 


dizer, para nunca mais? Neste caso suúpponho 
que, dando-se este privilegio & todas as provin- 
cias, dando-se ao mesmo tempo autorisação ao 
governo para mandar inspeccionar os difforentes 
ycôos, teremos evitado todo o mal que s6 pro- 
clamou nasta casa, pensando-ss gue poderiamos 
passar da peior ao pessimo estado da instrucção 
publica. Principismos a regularisal-a desta ma- 
neira : noméa o governo tres ou quatro empre-. 
gados habifitadas, que corrão as provincias, que 
vão examinar não só o. estado de progresso dos 
lycôos, como os methodos por elles adoptados.. 
Se havemos de nomear, para certas commissões, 
homens que: nem nellas sê empregão, mas que 
engordão com grossos ordenados, que passão vida 
regalada, sem ñada fazerem durante tres ou quatro 
annós, nomêéem-86 tres ou quatro empregados; 
com sufficientes habilitações, que percorrão as 
províncias, examinem os lycos, dêm informa- 
ções ao governo da estado em que elles se, 
achão. . É : ' 
Parece-me que tomando-se esta medida dá-ze 
um passo muito acertado. Não sei se OS meus 
nobres collegas serão como eu: sou muito des- 
confiado; já tenho tido occasião de dizer nesta cása 


. que éêntristecia às vezes da ver tratar-se de mil 


negocios, porém todos de diversas provincias, 


e apresentado um projacto a respeito do Pará 


(V. Ex, ha de permittir esta frangueza), apre- 
sentado um projecto, por éêxemplo, para derogar 
uma lei provincial, reconhecidamente anti-con: 
stitucionai, este projecto vai à uma commissio 
e alli morre. Sa sa apresenta um projeéto para 
s9 dar uma esmola, afim de se” edificar um 
sóminario em Obidos, um seminario na barra do 
Rio Négro, esse projecto, quo apenas propõe duas, 
loterias, fica para um canto, amquanio outras 6 
outras loterias vão passando! E i 

Seja pois esta medida adoptada para todas as 
provincias, gozem ellas não deste privilegio, nam 
daste favor, gozem todas das mesmas vantagens, 
já que se diz que todas são trmãs. Chamão-n'as 
irmãs, Sr. presidente, porém não as tenho visto 
andarem com os mesmos vestidos, nem sereiú 
tratadas da mesma maneira: umas têm a benção, 
pará as outras não se olha quando: é mister 
deitar-lhes. Com esta medida a0 menos sè egui- 
ário todas ellas; todas ellas gozão do mesmo 


“favor. Demais, esta medida não é eterna, muitas 


leis temos nòs tido que depois se têm deregado ; 
reconhecido que ha abusos, depois de se encar- 
regar os presidentes de velarem sobre esto ponto 
nas provincias, a Camara se reuns todos os annos, 
e então uma lei derogando seta tudo pòde 
remediar; parece-me que não é cousa que dê 
muito trabalho. Mas se por ventura todas as 
rovincias táin o meamo direito, tanto o canto 
o-Rio Grande do Norte, oomo o Ceará,. somo 
o Maranhão, como o Pará, eto., eto., dovem 
ter o mesmo: privilegio pura os sens Iyedos... 


O Sn. Azambuja :— Seja para todos os Iycôos. 


O Sn. Pans DE Souza :-— Sim, para todos allas; 
com a differença de que quando trato de Iycêo 
tonho em mento uma casa de instrucção secun- 
daria estabelecida por lei, e não como hoje disse 
o nobre deputado que havendo uma casa dg 
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educação com a denominação de Jycão devem og 
exames nella faitos ser aceitos. Não entendo 
que o professor particular possa ir examinar, 
como «q disse o nóbre deputado pelo Rio de 
Janeiro, senão em caso de muita necessidade, 
os astudantes de preparatorios que querem entrar 
vo curso de medicina où de direito, où nas 
academias militares, Quando ha professores dò 
collegio de Pedro Il, quando ha professores 
parblicos no Rio de Janeiro, não devem ser cha- 
mados os professores particulares: daqui é que 
provém o abuso, que notou o nobrè deputado 
por Minas Gernes, quando disse que esses exames 
“erão chamariz para encher os collegios particula- 
ves de alumnos., 


Sr. presidente, ba uma emenda, sobre a mesa 
com & qual sympathiso; porém julgo que ela 
vai de encontro áquillo que passou hontem. Esta 
emenda é a do nobre deputado pelo Ceará, na 
quai se då ao governo autorisação para designar 
quaes os. lycos que podem gazar deste beneficio, 
é a emenda que combina melhor com as minhas 
idéns, por isso que põe o governo na necessi- 
dade de mandar inspeccionar os diversos lycos 
das provincias, e sob as informações que obtiver 
pôde designar aquelles que deverid gozar deste 

eneficio. Mas esta emenda, como já disse, vai 
de encontro ao que hontem passou, por isso 
tenho de votar contra ella, se o séu nobre autor 
não a retirar. Se porém ella fôr apresentada va 
terceira discussão terá o meu voto. 


Não mə estenderej, como alguns nobres da- 
-putados o tôm feito, sobro o estado da instrucção 
publica no nósso paiz; não dira) o quê presen- 
ciei, porque tive de vår alguma cousa como novato 

- aqui, Porém o que vi ng córte s este respeito 
não foi muito lisongeiro. Entendo, Sr. presidente, 
que esta medida ó uma daqueilas que vai des- 
pertar, não só nas provincias como mesmo na 
côrte, alguma emulação, é que fará com que 
todas as provincias tratem não só de unitor- 
misar.... 


O Sr. PARANAGUA : — Vai fazor com que o pa- 


tronato ce exerça om maior escala, 
O Sr. Pazs DE Souza:—Digo o contrario, vat 


fazer com que o patronato se exerça em menor, 


escala, porque nas provincias pequenas RO menos 
é mui facil ao presidente assistir sos exames 
no fim do anno, até ha muito menos relações 
do presidente com os sóus governados do que 
nas near maiores, onde muitas vozes os 
rosidentes são dominados por certas figuras da 
arra (risadas), por certos ligurões do palz. Nas 
provincias maiores, onde as rodas são maiores, 
ha mais facilidade de empenhos para com os 
professores dos Jycêos; ha maia facilidade de 
empenhos para: com q presidente da provincia 


(não seguirei, Sr. residente, porque então che- 
anėiro); mas nas provinciaa 


garis ao Rio de 
oquenas 0. presidente está de tal maneira col- 
otado que não pòde ter essas relações, nem os 
negocios da provincia são tão complicados que 
es eXijão; não ha desses bailes de cumprimento, 
não. ha desses favoras, desses obsequios que 
Jevão ús vezes um homem a comprometter-so. 
Ora, nas provincias pequenas, por haver menos 
quo fazor, o presidenta assiste como primeira 
autoridade aos exames; é mui dificil que sam 
o merscor seja approvado um estudante. Por- 
tanto, Sr. presidente, não serve isto para aug- 
mentar o pattonato, pelo contrario entendo que 
com osta metida elle diminuirá. Mas ainda 
mesmo que ele cerestósse, o que me custa a 
crer. ... Alguns senhores tòm declarado que elle 
existo: se assim 6, porque pois não q ha de 
haver tambom para meu filho, quo vem de tão 
longe, com tamanho sacrificio, como o ba para 
“o filho do Se. Dom T. de tal, do titular O. de 
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tal? Porque não ha do o meu gozar na provincia 
do mesmo privilegio qua outros gozão ? 

Eu entendo, Sr. presidente, que -o que dö- 
vemos fazer é equiparar.todas as províncias, que . 
os Iycõos daguellas qué não: têm as materias 
todas que tem o da Bahia, examinem os seus 
alumnos naquellas materias que se ensinrrem, 
e que são exigidas como preparatorios. Estou 

e votar por todas as emendas 
que chamão as Outras provinciás a gozar deste 
pio tçio que se concedeu áquellas, a respeito 

as quaes se votou hontem. 


O Sr, Moraes Sarmento:—Bu estava per- 
suadido quando disse que a provincia da Bahia 
estava mais adiantada em luzes do que algumas 
outras, que tinha dito nma verdade que não . 
podia ser contestada, mas V. Ex. acaba de vêr 
que o nobre deputado pelo Pará não sómente 
impugnou . esta proposição, mas tambem como 
que pareceu agoniar-se com ella.... ' 


.O Sr. Paes DE Souza:-—Não apoiado: seu muito: 
dificil de agoniar-me. (Risadas.) `` 


O Sn. Morass SarMENTo:—... bem, não se ago- 
niou mas não concordou com ella, Para sa 
conhecer, Sr. presidente, que eu disse uma 
verdade, basta considerar. que a Bahia foi a 
primeira provincia onde houve cadeiras publicas 
de ensino. Ora, as o ensino publico principiou 
alli mais cedó do que em algumas provincias- do 
notte, e sobretudo que no Pará, é consequencia 
necessaria que alli as luzes dovom estar mais 
desenvolvidas qué nessas províncias, e quê no. 
Pará. Accresce que a Babia é província müito 
mais rica, não tem comparação nenhuma em 
riqueza com a .provincia do Paré, Ora, bastava 
dembnstrar esta proposição tão sómente pára se 
dever concluir necessariamente qua a Bahia esta 
mais adiantada em luzes que o Pará, porque a 
esto rogpeito a riqueza tem um poder quasi 
omnipotenta, ainda nunca se viu paiz algum 
pobre que tivesse faito progresso nas luzes ou: 
na clvitisação: e viceversa. Principisndo ha 
muito pouco tempo (crelo eu que o lycdo do Pará 
data de pouco tempoj... 


O Sr, Paes ne Sovza:-— Se 0 nobré deputádo lou 
a legislação pòde lembrar-se... 


O Sr, Morans SARMENTO : — Datando de pouco 


tempo o lycdo do Pará, é visto qu não póde 


tor esses nomens consummados, distinctos inos 
differentas ramos de conhecimentos para se dedi- 
carem no magisterio! Para se obterem bons 
mestres hs sempre multa dificuldade: Tallo com 
experiencia, porque em algumas das: provincias 
onde tenho estado sempre que aa tratou de prover 
cadeiras, observei que nunca deixou de haver 
graude dificuldade em se encontrarem pessoas com 
as habilitações necessarina pora ag desempenhar t 
Não quero com isto dizer que no lycão do Pará 


não existão professores habeis, muito bois, em 


uie ou outra materia; mas peço vonia ao nobre 
deputado para duvidar de que todos os professóres 
daili sejão tão consultamados como é para desejar. 
Accresce que em uma provincia paquena onde 
o onsidó principiou ha pouco tempo, os slumnos 
não encontrão. os livros precisos com facilidade, 
não achão: pessoas que lhes possão explicar as 
materias, em summa, não ha nenhum dos muitos 


- guxilios que abundo nos paizes onde a instrucção 


está adiantada e derramado. . . 

Tudo isto protesta contra s igualdade que o 
nobre deputado quer qua haja entre o lycôo do 
Pará » v da Bahia... . 


| O SR. Pas DE Souza e À respeito dos ptepas 
ratórios dá-se a razão que acabei de expôr. 


O Sa. Morans Sarminto :— Acho que não tem 
valor algum o argumento que se tom adduzido 
a fuvor dos artigos additivos, isto é, que o Pará 
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e .as demais provintias sendo irmãs da Bakia . 
o mesmo privilegio que a esta se 


devem gozar 
quer conceder. . 
"O Sp. Pars DE Souza :— Tendo estabalecimentos 
iguaes. . 
O Sr. MORAES SARMENTO :— À este respeito a 
desigualdade não é prejudicial a essas provin- 


cias; a igualdade sim sél-o-hia, Nem porque um, 


lugar faz parte do imperio deve gozar de todas 
as prerogativas que outros desfructão, uma vez 
que para isso seja indispensavel a existencia de 
"certos requisitos que não tenha esse lugar. A 
prerogativa que faz o objecto da discussão é desta 
especia] Tempo virá, eu o desejo e O esparo, 
"em que o Pará possa correr parelhas com à 
Bahia o com qualquer das outras mais adian- 
tadas provincias do imperio, talvez as venha até 
exceder, porque a natureza o dotou de proporções 
gigantescas e o accumulou de dons, mas na 
actualidado não, na actualidade não só não é 
igual, senão até estã muito atrazado na carreira 
das luzes o da civilisação | Sendo assim, Sr. pre- 
sidente, como o nobre deputado vão nega e nem 
. pòde negar... Ei Ds dê 


O Sr. Pass DE Souza :— Nego. 


O Sn. MORAES SARMENTO :— ... O que. sincera- 


mento deploro;. conio quer o nobre deputado 
equiparar a sua provincia å da Bahia,! que. é a 
segunda do imperio? i l 


O sr. Pirs pe Souza: —Não se equipára nó: 


todo, mas na 
rada, : 


"O Sr. Momaps Sanmento:-— O que digo a res. 
peito do Pará, Sr. presidente, tem toda a appli- 
cação às demais provincia: pequensis. Eu não 
julgo que se lhes faça injuria negando-se-lhes o 
que se dá à Balia, pois a concessão que a esta 
.89 faz assenta em razões que se nāc podem 
allegar em favor das outras. 

Por experiencia propria sei, Sr. presidente, 
que a instrueção publica está muitissimo atras 
zada no nosso paiz. Tudo quanto é essencial 
-para o seu desenvolviménto e progresso está por 
fazor. A falta ds bons professores, . tanto mais 
dificeis quanto insignificante é o ordenado que 
ae lhes dá; a falta dos livros Indisponsaveis 
pira o ensino primario, a sua carestia para o 
sicundario e superior ; a falta de casas conimodas 
e proprias, falta que é sumniamente detrimen- 
"tosa, porque é impossivel que se possa bem 
onsinar uma disciplina aem que haja para isso 
uma casa com as proporções e accumniodações 
necessàrias, e sem que esteja devidamente mon- 
tada com os utenallios precisos; em summa, a 
falta de methodo, regularidade e systema que 
"ga observa no ensino. da mocidade, mostra eviden- 
temente que este ramo, por venturao mais impor- 
tanto do serviço publico, se acha ho mais lasti- 
. moso estado possivel (apoiados), e o mais é que 
mio tenho esperanças de que tão cedo raia s 
aurora do seu melhoramento, 
'a faculdade que pelo acto addicional se-deu ás 
assembidas provinciass, de legislarem sobre a 
instrucção publica, lhe tem sido e será fatal 
(apoiados); porque, de que servo a facilidade 
que essas assemblêas tôm de fazer leis sobre a 
instrucção, se a mór parte das provincias não 
, tôm. rondas bastantes para occarrerem ás des- 
pezas indispensavóis com essa urgente necessi- 
" dade publica? Esta é a principal razão, mas 
- outras ha de grande peso que bradão contra 
semelhante disposição do artigo do acto addi- 
cional, as quaes não desho aqui porque não: vêm 
a pello. Qomo inspector da instrucçio publica 
"do Meranhão, querendo pôr em execução a 
disposição de uma lei provincial quo manda uni- 


parte em que pôde ser equipa- 


formisar os compendios, vi-me obrigado a arri-. 


. de ordens religiosas, etc. 


' esperat de crianças 


vis, quanto o mim, . 


"não respirão o ar 
“de ambiente que ali 
- Gorromper-se sendo respirado por tantas pessoas, 
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piar carreira, ou a affrouxar. nos maus esforços, 
primeiramente, porque qualquer que fosse o 
compendio que sé éstabelecésse,. não havia nu- 
mero de exemplares suficientes, não se podião 
achar; em segundo lugar, porque esses com- 
pandios custavão caro e a maior parte dos pais 
não tinhão meios para comprál-oã : em terceiro . 
lugar, ( este não foi: o tnenor obstáculo qua en- 
contrei), os. pais fazião opposição terrivel a que 
o inspector da instrucção publica desigoasse os 
compendios pelos quaes devião seus filhos 
aprendér, achavio que isto era direito seu, 
direito quê querião que se respeitasse, tanto 
mais quanto por este modo lhes era mais com- 
modo fornecor a seus filhos dos livros que elles 
pudessem ler nas escolas; embora esses livros 
fossem os mais improprios e mesmo os mais 
immoraes, taða como gazetas pessimamente əs- 
criptas, romances de Paulo de Kock, capitulos: 
Nas esvolas publicas 
do primeiras letras da capital do Muranhão achei 
que òg livros que liño os meninos erão de di~ 
versas materias, o da natureza dos que acabo 
de citar; sendo raros os alumnos que tinhão 
livros convenientes ; do que havia maior numero 
era dos romances dê Paulo de Kock, traduzido 
em linguagem barbara, e que se ia distribuindo 
por caderros, ou como se diz em fraucez, por 
livraisons? Ora, voja V. Ex. O que so poderá 
ue são instrúidas pur. tãu 
bollos compendios ! Em 1849 algum melhora- 
mentó encontrei a este respeito; os esforços que | 
fiz em 184t, designando alguns compendios con- 
venientes é forcejando pertinazmente para que 
elles fossem aduptados, alguns icuctos produ-' 
zirão; mas, ainda assim, a outros respeitos, 
sobretudo, a instrucção publica daquella pro- 


-vincia ainda se acha em deploravel estado: dei 
disto parte ao horraúo ex-presidente o Sr. Penna, 


de quem solicitei providencias. A descripção que: 
lho fiz com rigorosu verdade foi tal que S. Ex. 
[uiga me exagerado; rogueilhe o obsequio de' 
r comtinigo visitar as escolas, ao que accedendo 
elle, tivo à satisfação de ouvir de S. Ex. quê 
eu uinda não lhe bavia dito contra o desgraçado 
estado das escolas quanto ellas merecião. Sinto 
que S. Ex. não esteja na casa, mas ainda 
assim invooc'o seu testómunho. Então perguntei 
no Sr. Penna porque não tomava elle a peito 
melhorar a instrucção da provincia, tomândo 
alguma das providencias que então tive a honra 
de lembrar. S. Ex. respondou-me que não ihe 
fultavão desejos, mas que, como eu não igno- 
rava, fullecião os fundos precisos, e iå ficou 
tulo no mesmo estado, em verdade bem triste - 
e desconsolador | A escola de primeiras letras ` 
da Conceição, por exemplo, que é a que contém 
maior numero de aluminos, cento e tantos, está 
em um esguio corrador da igreja do S. Joño, 
pouco asseiado e desprovido de- muitos dos iu- 


dispensaveis requisitos a uma-bós escola; os 


thoninos estão alli, permittamo a camara 8 


“Bxprossão, como sardinha em tigela | (Risadas.) 


Ux Se. Derurapo ; — Muito atrazado está o 
tal Maranhão. 


O Br. Morans SARMENTO : — Às outras pro- 
vincias não se achão em melhor estado ; aqui 
mesmo na córtu tenho ouvido que as escolas 
primarias não são o que devem ser. Mas. na . 
escola de que ms occupava, os pobres meninos 
tiro: a pequena quantidade 
ha não póde deixar de 


e a este motivo atiribuo eu em grande parte o 
haverem aduecido de coqueluche o inverno pas 
sado quasi todos:os alumnos da referida escola, 
que sempre visitei com incommodo, e munido 
de agua de colonia, tal era o mão cheiro que 
alii sempre sentia; não obstante q cuidado. que 
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tinha de recommendar ao respectivo mestre que 


zelasse s liinpeza e asseio dos seus discipules,. 


exigindo que elles so ' apresentassem na escola 
lavados, penteados e alinhados, e fazendo voltar, 
para casa aos que assim não viessem, o enten- 
dendo-se com os pais a semelhante respeito. 
Sem embargo destas precauções, que nunca forão 
devidamente tomadas pelo professor, que era q 
primeiro a dar o exemplo de pouco eassoiado, a 
escola era como acabo de referir. As outras, e 
. A8 de meninas, tambem mettião lastima. Notava- 
se-lhes a mesma falig de utensis, de compendios, 
etc, tè. O mal é conhecido, eu tive os mais 
ardentes desejos de sanal-o, . encontrei sempre 
nos presidentes com quem servi às melhores 
disposições para me coadjuvarem, mas pouco 
ou nada pude fazer, porque faltava dinhairo. 
E sem dinheiro, como montar convenientemente 
qualquer ramo de serviço publico, como pôr a 
instrucção no devido pé ? A constituição garanta 
o ensino primario gratuito: mas de que serve 
isto, se ató agora apenas sa paga a mãos 
mestres e mais nada ? E-que vale ter sómanta 
um professor incapaz, faltando tudo o mais?! 
Ainda que os mestros fossem bons, não tendo 
a msior parte dos meninos meios. para comprar 
livros, e nem tudo o mais que é indispensaval 
para que possão aprender com proveito? De 
qua serve haverem mestres, se faltão casas, s9 
faltão utensis, se não ha methodo, nem systema 
de instrucção, se não ha quem a dirija e vigie; 
se a parte mais essencial, isto é, a parte que 
propriamente se chama educação, que deve ser 
bassada na religião, é quasi ao todo desprezada? 
Não ó pois de maravilhar, que a instrucção não 
esteja em prospero estado, quando tudo lhes 
falleca, pois os mesmos professores, que à tudo 


o que då o -paiz, em goral não prastão para. 


nada, por via: do regra são os homens que nio 
servem para nenhuma outra occupaçio os que 
-s6 dedicão ao magistério do primeiros conhe- 
cimentos que tantu influsncia exercem na vida do 
homem. 


Um Sa. Depurado: — Ha honrosas excepções, 


O Sr. Morans SARMENTO: ~~ Oonheço niuito 
poucas, e estas confirmão a regra. E nem outra 
cousa se deve esperar, Sr. presidenta, enquanto 
os ordenados que ge dá aos professores de pri. 
meiras letras forem tão mesquinhos como ora 
são, ös quaere só convidão aquelles que nenhum 
outro modo têm de ganhar a vida. Oom 
que é o que percebem os mestres das capltaes, 


com 300 au 4008, que é quanto têm os do inte- 


rior, é possivel que se achem bong professoras? 
E possivel que um homem com as necessarias 
habilitações para ser um bom preceptor da moci- 
dade, possa viver decentemente com tio insigni- 
ficantes quantias? Ninguem o dirá por corto, a 
eis porque us professores que temos não presto 


em geral. E esta a principal causa, a não outrà, . 


Pagai bem, e tereis bons mestres: No Brazil 
ha a mánia de se quererom os fins sem s6 
emprogarom os meios necessarios é proprios. 
Todo o mundo diz:=A instrucção pública é 
cousa muitu boa, indispensavol, devemos pro- 
movóla;-—-mas quando se trata de applidar os 
meios, de tornar real essa condição essencial 
para que ss tenhão bons cidadãos, torcem-se 
todos, muitos: furtão o corpo, o o mais que se 
consegue é salvarem-se as apparencias. Creão-so 
“cadeiras, estabalscem-as lycôos, athenôos, colle- 
gios e academias; mas com isto ss cuntentão. 


Empregar os meios convenientes para que hajão - 


professores capazes, para que esses estabelecimen- 
tos sejão devidamente montados, para que haja 
realmente 
mente; isto oucupa- pouco a attonção desses 
mesmos que aliás dizem. nutrir os melhores 
dossjos & este respoito; e eis porque a instrucção 


instrucção,. disto não e cura seria- 
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-se acha como sabemos, ein quast todo o paiz! 


Parete que em geral o que só se quer é ó. 
simulatro, a denominação dês cousas, e não a 
sur essôncia e realidade. Em uma das provin- 
cias do norte em que tenho estádo (quero contar 
esta historia), e em que se gasta não pequena 
somma com professóres, fui um dia visitar as 
aulas publicas, entro na de geometria, estava o 
professor a explicar um figura que ella ahamava 
perolelo-grama | (Risadas.) Eis-aqui um professor , 
de geometria que ignorava até og nomes. das 

figuras: por aqui cdnclúa V. Ex., Sr. presi- 

dente, que taeg não serião as suas explicações, | 
8 por conseguinte o aproveitamento dos geus 
discipulos | Entretanto as notabilidades dessa 
provincia estavão, o dstão mui satisfeitas, Ə 
anchas com a sua cadeira de geometria; e .se 
houvesse alguem que lembrasse: a necessidade de 
despedir semelhante mestre de' geumetria--aqui 
d'el-rei, não sė faça tal, —porque os lugares de 
professores são vitalictos, e elle sempre ensina | 

Ensina não duvido, mas ensina estultices, e para 
isto não é por certo preciso que se pague a um 
professor, pois desta materia o numero é inf- 
nito. Se o ensino publico portanto nas pro- 
vincias está pouco mais ou menos como acabo 
de descrever, hão é possivel que eu vote pelos 
artigos ndditivos que se discutem. 


Cumpre-me advertir que su não comprehend 
no que tenho dito as escolas da côrte, porque 
aihda não tivo oceasjão de visital-as; fello das 
dos lugares de quo tenho conhecimento. Faço 
esta salva, seja dito de passagem, porque desejo 
ger justo, 6 não. quero ferir gem conhecimento 
de causa a susceptibilidade. de passoa alguma. 
Desejo sincera e ardentemente o melhoramento 
da instrucção publica; mas será ampliando a 
todas as provincias o favor que se pade para o 
Iyedo da Bihis, que se conseguirá aste deside- 
ratum? Ninguem o diré, autes, dizendo tudo 
de uma vez, parece que isto vai de alguma sorte 
affrouxar os esforços que os alumnos deverád 
empregar, se por ventura souberem que töni 
de passar por um exáms am provincia estranha, 
e tendo por examinadoras pessoas desconhecidas. 


Um Sn. Dxputano: —Isto não vale nada, 
O Sr. Moraxs Sagmenxto:—Sempre tem algum 


“valor, devo -confessni-o, embora pense que não 


é impossivel. subornar esses mesmos examina- 
dores estranhos aos examiníndos, como está 
auscedondo em Olinda: mas a cousa em si tom 
algum valor, e terá todo se esses examinadores 
se purtiram como é do seu dever, Accrescs: que 
tendo os estudantes de examinar-se em lugares 
distantes, o algum tempo depois de avabar 
de dar as materias, vêm-se obrigados a recor- 
dal-as de quando em quando, e isto os vai 
tornando mais instruidos nellas ; o que nÃo acon- 
tecerã sondo os exames feitos nas provincias, 
porque be vão fazendo a par e passo que s8 
nonbão de estudar as  diflerentes disciplinas ; 
assim que, votaria mesmo contra o projecto, se 
por ventura eu não tivesse a mais profunda 
convicção de que na acadomia de Olinda os 
examos proparátorios são desgraçadissimos! Eu 
tenho disto profunda convicção, sei que alli 
passão quantos moços vão a exame, por mais 
ignorantes que sejão das materins de que são exa- 
minados! i 


O Sr. Narvoo:—Apoiado. 


O Sr. Morass Sarmento: —Ru tenho conhecido . 
estudantes que estão no 2º ou 3º anno acade- 
mico, sem que saibão traduzir duas linhas sequer 
do francez; conheço bacharois que não traduzem. 
duas linhas de inglez; V. Ex. achará um ou 
outro. que saiba geometria, entrótanto que fazem 
exame de todas estas disciplinas! Se ha esta 
relaxação, se vejo que os professores dão cursos 
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particulares, e quem ós frequenta saiba ou não 
saiba. é approvado. Se os exames em Olinda 
estão nestas circumstancias, não vejo inconve- 
" mente algum em conceder esto favor a um 
estabolecimento tão acreditado como o da Bahia, 
no qual deposito confiança, nao só pelo que me 
informão pessoas fidedignas,. mas porque quando 
estive na Bahia conheci que alli desde muito ha 
homens müi. habeis e capazes de desempenhar 


todas as disciplinas que formão os prepara-. 


torios para os estiidos maior ss.. 
(Ha um aparte.) 


- Se por ventuta o collegio das artes fosse © 

que devia ser, dou ao Bobre deputado ẹ minha 
palavra de honra que não votaria pelo projecto ; 
mas no estado em que está, voto por elle com 
muito gosto, | 

Produzio-se aqùi hontem contra o projecto uma 
razão que achei de pouco peso, e foi que não 
se podia impôr a responsabilidade dos cursos 
juridicos, se por ventura os moços que a elles 


ouvessem de pertencer fizessem eu outras partes, ' 
e não nelles os exames de preparatorios. Este . 


argumento acho que nenhum valor tem, porque 
nas mãos doa lentes -esté reprovar 05 moços que 
por não estarem . suficientemente habilitados não 
se puderem desenvolver e Drogredir no estudo das 
materias de direito. 


O Sr. ParanAQua!:—Era melhor dispensar 08 
exames de preparatorios | 


O Sr, Presibenta:—Attonção | 


O Sr. BANDEIRA DE MELLO: — Paru reprovar a 
todos quo merecem é preciso ser Catão, e nem 
todos são Catões., E 


O Sn. MORAES SARMENTO: — Não é preciso ser 


Catão ; isto é, não 6 preciso ter esforço, ter valor 
fòra do commum, não é preciso ter s força de 
caracter é os brios que teve Ontão, que tôm tido 
outros, para dizer a moços que se dão aos estudos 


que elles não sabem as materias de que fizerho ` 


exame, pois isto e máiá nada é o que quer.dizer 
reprovar, não é por certo negossario ter qualidades 
heroicas para 
que elles não sabem & asiencia de que: forão 
examinados. 


Senhores, o sentimento do dever está tão amor- 
tecido no nosso paiz, que já se suppõe ser mister 
gor Oatão para cumprir aiuda os mais insigulf- 
cantea duveras, deveres como o de reprovar a 
quem não sabe, isto é, de dizer a quem não 
sabe não que | Quando o lente, Sr. -deputado (vol. 
tando-se. para .o Sr, Bandeira), reprova um moço 
que não mostra ter os conhecimentos que devia 
ter da materia Cimpré um dever que acho mui 
facil- assim como falta. a ella su não o reprova 
em. virtude de: pedidos, de respeitos e hu- 
manas considerações (apoiados); faz um mal 
à sociedade, o as mais das- vezes dos examinandos, 


que talvez pricurassem dedicar-se a outra vida, 


que não a das letras, s8 desdegogo os seus mesttos 
lhes fallassem a verdade que lhes devido! 
(Apotados.) Nto precisa pois ser nenhum Catão, 
e conseguintemente não acho força alguma neste 
argumento do que as academias não serão res- 
ponsaveis por moços que não fizerão ag exames 
preparatorios mellas, e sim na Bahia, ou em 
outra provincia. O correctivo é a reprovação, 
a qual deva ser proferida contra todos os que 
se não mostrarem suflicienteménto instruidos nas 
materias de direito, embora houvessém feito em 
" Olinda os exames de ‘preparatorios, embora 
mesmo os saiba perfeitamente, porque os Srs. 
lontes do que têm de interpór juizo; sentença, 
é dos conhecimentos juridicos dos seus discipulos, 


ê nio se elles sabem bem geumetria, francez, etc. ;. 


a verificação disto compete a outros, que infe- 


lizmento em. Olinda não têm foito o que lhes- 


eclarar a rapazéã, & mnncebos ' 


nem sempre tem tido a veutura de ter 
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cumpria, e cumpre religiosamente. (Ha um 
aparte.) Não basta que os examinadores sejão 
intelligentes, e saibão o que examinão, é indis- 
pensavel que sejão capazes de fazer o que devem, 
de não ceder a pedidos, é & outros motivos que 
obstão à que haja justiça. (Ha wim aparte.) Sim, 
senhor, reconhnço que no collegio das artes de 
Olinda ha. professores não . só muito distinctos 
pelo profundo conhecimento da disciplina que 
ensinão, mas pela sua austeridade e rectidão, a 


mesmo os nomes de dous que merecem. mui 
honrosa menção, que faço muito prazer, porque 
se sou severo contra os indignos, tambem sou 
enthusiasta dos que, procedem bem, e têm 
merito ; apraz-me sempre louval-os e applaudil-os ; 
citarei, digo, os Srs. José Pedro da Silva, pro- 
fossor de geometria... 


- O Sa. PARANAGUA: — E outros. Apoiado. 


O Sr. Morass SARMENTO :—- .., e 0 Dr. Antonio 
Herculano Bandeira de Souza, professor de phi- 
losophia racional e moral (apoiados), os quaes 
além de saberem muito bem as sciencias. que 
professão, são mui sizudos, mui probos, e não 
se deixão levar de pedidos e empenhos para 
approvarem a quein não meréce, 


Um Sr. Deputado: — Além destes ha mais quem 
tenha mêrecimento, e não sei como a nobre 
deputado tem em må conta o collegio das artes. 


O Sr. Morans SARMENTO : — Não duvido que 
haja. mais algum: Sr. professót daquelle collegio 
que tenha merecimento, não digo isto, o que só 
afirmo é. que os bons são em menor número, é 
que os exames feitos em Olinda tôm sido pessimos, 
muito relaxados, abominaveis. isto é tão exacto, 
Sr. presidente, que quando os tem procedido 
algum director, ou em vez doste algum dos 
dignos lentes daquélla academia, qua é anstero, 
ə desejoso. de que a instrucção melhore, tom 
sempre havido grande numero de reprovações, 
Lembro-ms que quando era alumne. do- curso 
juridico de Olinda, e presidio os exames de 


haverião por corto ee outro fosse o presidente 
Belles. O mesmo resultado appareceu servindo de 
director na presidencia dos exames um dos lento 
do referido curso. 


Ux Sa. DEFUTADO : — Vojão a influencia que tem 
um bom directori » 


O Sr. MORAES SARMENTO: — Quem o não sabe? 


tivossom sempre bons: directoras; nos estabe- 
locimentos scieutificos a direcção tem um valor 
inmenso l ' 


Tufelizmente, porém, o curso juridico de Diane 

` RLS 
frente homens capazes e azados para tal posição ; 
que não sé pòde bem occupar sem quê 86 tenha, 
além də luzes do sabér, actividade, zelo à auste- 
ridade. Só com todos esses predicados poderá 
alguem desempenhar com louvor o lugar de director 
ds um corpo academico. ; 


(Ha um aparte.) ' 


Acabei de confessal-o, concordo que, salva uma 
ou outra excepção, a academia de Olinda tem 
sido tão mal' aquinhoada a este como a. outros 
respeitos: ainda actualmente o seu director não 
foi o mais bem escolhido, porque, -comquanto 
reconheça que o honrado Sr. visconde do Guyana 
é um cidsdão mui respeitavel pelo seu sabor e 
virtudes, todavia certo que está no ultimo 
quartel da vida, e já tão gasto, que é impossivel 
qus bsm possa. desempenhar as gravos funcoes 
o seu importante cargo. Estou certo que disto 


estão persuadidos todos os que conhecem q 


pe o honrado Sr. visconda de Olinda,- 
ouve uma immensidade ds reprovações; que-não . 


“o 


que portanto não faltão aos seus deveres; citárei ` 


E por isso à qua êu quizera quo as scademias 
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-honrado Sr. visconde de Goyanna, é os que o 
não conhecem bastará que tenhão uma simples 
entrevista com elle para convoncer-se de que é 
impossivel que haja de bem dirigir o estabe- 
lecimento litterario que lhe foi confiado com pasmo 
meu e de todos t nar 
. Eu não tomei nota do que dissarão os hon- 
rados membros, e por isso 6 bem provavel que 
a alguma deixe de responder. Continúo pois a 
votar, impellido por motivos que tive a honra 


de expender, contra todós os. artigos additivos, - 


Estou convencido de que os lycôos de todas as 
provincias não têm ainda chegado ao ponto dese- 
javel e necessario para que pudessem merecer 
o favor que se lhes quer fazer, e uja dene- 
gação não envolve ofensa alguma contra elles, 
- porque sinda não sendo exacto o juizo que 
fórmo desses estabelecimentos, a desejada pre- 
rogativa não contribuiria para que as luzes 
dessas provincias crescossem e se derramassem 
mais rapidamente. Volarsi contra o meu pro- 
prio artigo adiitivo se os outros cabirem, porque 
acho que o athendo do Rio Grande do Norte não 
é tal que mereça os meus louvores, pelo menos 
sempre o censurei nos relatorios com que abri 
as sessões da assembióa provincial daqueila .pro- 
vincia. Se passarem porém os artigos additivus 
relativos a outras provincias, como estou per- 
suadido que o Rio Granda está nas mesmas cir- 


cumstanéias que' allas, peço á camara que vote 


tambem pelo meu artigo additivo. 
O Sr. PRESIDENTE: — A discussão fica adiada 
. pela hora. : 

Murros Srs. DapuraDos:— Votos! votos | 
- O Sa, PaersmentTs: — O Sr. Paranaguá está 
com a palavra. 

O Sr. Paganaouá: — Eu tinha necessidade de 
a um facto, mas cedo da palavra para se 
votar; 

Daudo-se por discutida à materia, é approvado 


o seguinte artigo additivo atò as palavras — goa-.. 


dan as do Império — sondo rëjoltada a segunda 

parta. ` ne 

« Os exames feitos nos lycdos das provinoias 
"por alumnca que vs tenhão frequentado serão 
parana como valiosos nas academias do im» 
periôó: o 
- Que gozarêd do favor concedido nesta resolução. » 

São tambem approvados os. seguintes artigos 
additivos: e 
4 Faça-se tambem extensiva a disposição ao 
lyoão da provincia das Alagõas. 

« O privilegio concedido no art. 1º do projecto 
é extensivo. no lycêo do Rio de Janeiro. ` 

« Faça-se extensiva a mesma disposição ao 
athenão do Rio Grande do Norte. 

.« Faça-se extensivo ao lysdo do Parå o favor 
. concedido ao de outras provincias. » 
. Julgando-se finda a segunda discussão do pro- 
.jecto, & camara decide que não: passe à terceira 
discussão, Ns ; 


SEGUNDA PARTE DA ORDEM DO DIA 


Continuação da discussão do projecto n. 62 
o o pJmigRiA nda de alguns crimes pelos juizes 
8 irailo. ` i . 


O Sir, Magalhães Oastro: —Sr, presidente, 
estou bem convencido da inutilidade das minhas 
palavras [não apoiados) ; estou convencido disto, 
korane astou couvencidissimo da miaha iukabili- 

ade, (Não apoiados.) Sr. presidente, 6 nobre mi- 
nistro da justiça não pôde desconhecer que' este 
projecto descarrega um golpe fatal na instituição 
do jury; creio que o não negará, não o negou 
e nem ou tambem insisto a este respeito, porque 
ninguem: póde duvidar que esta instituição do 
jury sofiro um: golpo. mortal; mas dizem ; « Não 


“gue à discussão, 


“Eu começarei 


ovorno determinará os astabelscimentes 
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legistamos para os ares, estamos neste mundo, 
devemos atiender às circumstancias especiass do 
pais, e legislar de conformidade. » Sob taes bases 
que o nobre ministro da justiça apresentou 
esto projecto, e não foi com outras vistas que 
a honrada commissão o aceitou. Discutirei por- 
tanto, Sr. presidente,  nttendendo ás circumstan- 
cias do paiz, mais materialmente, porque À vista 
dos principios da sciència o projecto não podia 
passar. 
Conheço que devemos fazer aiguma alteração: 
e pela pratica que tenho, como presidente do 
Jury, não podendo negar alguns embaraços, 
offereci à consideração da casa um projecto, que 
me parece dispensava este. Entendo, Sr. pre- 
sidente, que se -puzermos sempre os juizes de 
direito á testa dos jurados, acabando com as 
conferencias secretas, em que nada se faz debaixo 
de ordem ou conforme as regras que o direito 
prescreve, entendo, digo, que com esta prnvidencia 
remediar-se-hia a tudo. Não se póde dizer que 
seria tambem ferir a instituição do jury; se 
eu tivesse a fortuna ds vår esse projecto entre- 
mostraria que väv fere də 
maneira alguma a instituição do jury a idéa de 
pôr o juiz de direito sempre á testa dos trabalhos 
do tribunal, procedeodo-se à votação por escru= 
tivio publicamonte. E quando masma. alguma 
brecha go fizessa na instituição do jury, mediante. 
esta idéa, acsitaria eu esta pequena brecha, esta 
pequena ferida em favor do jury, em favor mesmo 
da sociedade, que tanto soffre com a impunidade 
dos criminosos, para não receber uma Ferida de 
morte, qual é a do projecto. f 7 
as vojamos, encarando o projécto em relação 
às clrcumstancias do paiz, se ello deve passar. 
perguntando à nobre commissão 
por que razão considerou mais a tirada de pregos 
e a resistencia do que o roubo e o homicidio. 
O jury dizem que não póde continuar, porque os 
crimes ficão sempre impunes; passais por isso 
as attribuições do jury para o juiz de direito, 
e considerais a tirada de presos do modo que. é 
sempre julgada como a resistoncia, pelo juiz de 
direito, e o roubo, e homicidio, só quanda fòram 
commettidos nas řaiàs do imperio, Não posso 
conceber pois como a nobre: commissão conside- 
rou mais a tirada de presos do que o roubo e 
o homicidio. EE S ; 
Ora, a passar este artigo e paragraphos rela: 
tivos, parece-mo. que pela mesma razão devem 
passar todas as outras emendas off rscidas; e 
então, Sr. president, sejamos francos, acabemos 
com o jury; porque antes extinguil-o dá todo, 
do que deixal-v ocoupando-so de ninharias que 
o desconsiderarão : quem quererá ser jurado, quem 
lrã com gosto servir no Jur. "se passarem estas: 
emendas? E é porque tenho observado que o 
jury sa acha de alguma manóira daesconsiderado, 


“que desejo quo o jury fosse sempre presidido por 


üm magistrado a quem se tom dado a conside- 
ração de que não goza um homem qualquer sem 
as condições necessaria? para presidir os tra- 


“balhos das sessões secretas. Por östa medida 


eu considerava o jury e ao mesmo tempo garantia 
a sua decisão, mediante a presença de um juiz 
de direito; St.: presidente, a passarem estos 
parugraphos, devem passar por identidade de 
razão as emendas offereciias, e então adeos jury, 
o descredito será completo. Creio que se nio 


póde responder a isto. 


O Sa. Taques :— Não apoiado. ` 
O sa. MagaLHÃes Castro :— Se a instituição. 


- está desacreditada, devemos desnoredital.a mais 


para conceitual-a? Como ó isto? | Tambem entendo, 
Sr. presidente, que O projecto não consegue o 
seu im; pela maneira porque está, ganharão 
muito 08 Assassinos, os moeneiros falsos, todos 
aquelles que commetterem os orimes cujos jul- 
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` gamentos pussão para os juizes de direito. Até 
agora havia um jogo feliz entre oa jurados e o 
juiz de direito, uns se defendião à custa dos 
outros: O juiz de direito dizia: «eu me confor- 
mei.com a decisão dos jurados. » (Estas cousas 
se entendem, pão se dizem.) E os jurados: « nós 
respondemos às. perguntas do juiz de. direito e o 
triminoso sempre achava a um lado para des- 
-culpar o juiz de direito; » e os jurados; mas um 
juiz de direito que. se acha no sertão só e isolado, 
' julgando criminosos de grange importancia, pade- 
rogos, que dizem: « nas vossas mãos está a 
minha absolvição; » um juiz de dirsito que se 
acha nessas alturas poderá julgar livremente : 
E -quando haja um ou outro juiz de direito que 


tenha a coragem de julgar em qualquer cirçum-. 


stancia, não ficará exposto ao odio e ás vin- 
gaoat Se su quer fazer, brechas na instituição 
o jury, fação-n'as de maneira mais procedente. 
Eu quizera então quê esses criminosos, em vez 
de serem julgados pelo juiz de direito, fossem 


prottunciadus pelo. juiz municipal, o julgados pelas 


relações; porque as relações, rodeadas de oútras 
garantias, julgarião melhor do que os juizes de 
direito, è mais livremente: ferida por ferida, 
deste modo ficaria a reforma mais conduconte aos 
fios que së desejão; mas entregar essas attri- 
buições aos juizes de direito nos sertões, sem 
garantia alguma, o resultado será um engano 
manifesto. Um grande criminoso no sertão só 
pela idéa de descer à capital para ser julgado 


muitas vezes suspenderá o braço, entretanto quê . 


suppondo ser absolvido pelv juiz de direito na 
comarca, onde influe (porque se ka um juiz mais 
animado, outra poderá ser mais timorato), não 
arripiará tão facilmente a carreira de seus crimes. 
O projecto pois, deixando gos juizes de direito 
“o julgamento final destes orimes, prejudica s 
justiça e favöraċa ros criminosos dessas desertos, 
onde os juizês de direito não podem affarocer as 
mesmas garantias de libordade, como os desem- 
bargadoras na capital. Hu devia convir em que 
estas attribuições fossóri umidas Às que já tém 
os juizes de direito, mas não sou desses que 
mais desojão attribulções. Entendo que alguma 
justiça já sa tem feito à magistratura; mas creio 
que não so fez ainda justiça completa. 


O Sa. Cannipo Menpus :— Falta sômento reti- 
ralos da política, 


O Sre MagaLnÃes QasrRo: — Julgo que não se 
offunderia a consutulção, que seria muito consti. 
tuclonal (apotados;, o que eu não quero: é que 

- mo dm attribuições que tendão n desconsido- 
- rar-me, 8. a alguns dos meus collógus, que não 
possão desempenhal-as, 

O Sr. Taques:— Não apoiado. 


O sr. MacaLnÃes Castro: —E muito facil 
dizer-se aqui—nião apaiado;—uo sertão é que eu 


„os queria ver. O nobres deputado, que já esteve. 


no sertão, digë se não se vio muito embaraçado, 
se não teye que fazer grúndes esforços para cum- 
tir seus deversa; o nobre deputado não póde 
eixar de astur apoiando no seu coração tudo 
quanto estou dizendo. 


O Se. TaquEs:=-Não ápoindo.. 


O 8r. MacaLuÃes Castro: — Resumindo, direi 
“que o projecto fere a instituição do jury, que em 
grande parte: o fere de morte sem proveilo al- 
gum, antes em muitos casos em beneficio dos 
criminosos. Eu votaria com mais gosto pela idda 

' do sórom as. relações quem tivesse de julgar os 
crimes pronunciados pelos. juizes municipaes ; è 
então quizera gue: a nobre commissão incluisse 
o roubo e o homicidio no mesmo caso que a 
moeda faisa q a tirada de presos. Entendo qua 
o assassino e outros oriminosos não suspenderad o 
braço nos sertões de todas as províncias go forem 
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julgados pelos juizes də direito em suas co- 


“marcas. 


Se ninguem pôde .negar que laes criminosos, 
no sertão, contão sempre com O desanimo das 
autoridades locdes, se isto é verdade, então vol- 
temos atroz; em öutros tempos, Os corrógedores 
não julgavão tass criminosos: concedião cartas 
de seguro para serem julgados nas relações: 


tanto R lei considerava a impossibilidade de nm 


juiz nos sertões julgar livremente, que dava-lhe.o; 
diraite de conceder essas cartas de seguro. Ora, 
se ontão o legislador considerava justificado o 
juiz, que temia esses criminosos, dando-lhe a 
faculdade do conceder carta de seguro para 
serem julgados: nas relações, julgo que vamos. 
comprometter os juizes de direito quê se dizem 
sobrecarregados de favores e beneficios, passando 
essa attribuição para alles naicamonte. Se que- 
remos alterações, entãs devemos querer do uma 
maneira productiva, passemos O julgamento para 
as relações, e não para os juizes de direito., 
Nestes termos: eu voto a favor do projecto, 
aceito-o, posto preferisso que passassu a idér 
que apresentai em um projecto; estou porém 
certo dà que não passará, e nem esta, para se- 
rem o8 criminosos pronunciados pelos juizes mu- 
nicipass, e julgados vas relações. A pronuncia 
ainda deixa umä espbrança muito fórte; o juiz 
municipal de máis a mais não é perpetuo no 
lugar; alm disto, deixa-se a defesa, o sə final- 
mente o malvado é cordemnado por outros juizes, 
dirá: « Se estes ma coudemnárão, bom fizerão 
quando me pronunciário ; a sentença de juiz 
de direito à definitiva, » 

Reflictão bem nisto os nobres deputados. Tenho ` 
dito. - 

O sr. Presipente:—Taom a palavra o Sr. Fir- 
mino Rodrigues Silva. (Movimento de attenção. ) 


O är. Firmino Rodrigues Silva: — 
Sr. presidente, se eu não tivesss lido com toda 
a attonção o projecto que ora se discute, corto 
me perauadiria, ão ouvir o discurso do nobre 
deputado pala provincia da Bahia, à quem coube 
encetar a discissão, que o projecto não tem 
outro fim que a extineção completa e absoluta 
do jury. Nesta hypothese, é só nella, ex poderie- 
julgar tera cabidos os argúmentos em: abono 
dessa inatituição, duduzidos pelo nobre deputado 
da letra e espirito de nossa constituição, a 
assim tambem todas as consideraçõos tão judi- 
ciosas que expendeu a respeito, considerações om 
que por cima dassas coincidencias raras, mas não 
impossiveis, elle ge encontrou com o Sr, Toogua- 
ville na ana obra tão justamente celebre, A 
Democracia na America, i é 

Felizmente, senhores, não é isso de que ss. 
trata. O projecto não tem por Am arrancar O 
jury do numero de nossas instituições, nom tão 
pouco privál-o desso caracter político que alguns 
escriptores entondem que elle deve tor nos paizes 
regidos pelas fórimas represantativas. (Apoiados. 

Apenas foi inttóduzido na legislação do paiz o 
julgamento por jurados, segulo-so em todos os 
pontos do imperio um clamor contra essa insti- 
tuição, já pela demora dos julgamentos, porque 
o juey com muita dificuldade se reunia na maior’ 
parte dos termos, já pela injustiça de suis 
decisões, que a mór parte das vezes parecião Álhas 
do acaso. Dão testemunho deste clamor as fallas 
de todos ou quasi tudos os presidentes de pro- 
vincia no acto da instellação das respestivas 


 assembléas, 6 08 relatorios apresentados Ao pur- 


lamento pela repartição competente. Não é O 
espirito de partido que, transviando as intelligen- 
vias leva os homans apnixonados a estiginatizarem . 
uma instituição opposta aos beus prinvípios, 
prejudicial aos sous interesses, mas q conheci- 
mento pratico, oficial, dos publicos negocios que 
leva s autoridade zelosa no cumprimento dos seus 
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` 


deveres a assighalar as causas do mal para tratar 
de as remover. Não, senhores, São presidentes 
e ministros ligados às diversas parcialidades 
` politicas que tém successivamente oceupado as aitas 
psições de nossa sociedade os que reclamão tons- 
tantéemente contra os desvios do jury, declarando 
que. esta instituição não tem produzido, no paiz 
cs resultados que deila se esperavão. (Apoiados.) 
En poderia apresentar á casa uma relação 
 cirçurnstanciada das opiniões expendidas a respeito 
em todas a failas e relatorios de presidentes 6 
ministrós: que chegário ao meu conhecimento ; 
tnas para não causar a esttenção dus nobres 
deputados, lerei apenas uns trechos das fallas de 
dóus presidentes, cujas opiniões não podem ser 
suspeitas avs honrados membros da .opposição. 
Forão publicados esses documentos. officiaas:; 
cumpre que V. Ex. mota esta cireunstancta, em 
annos posteriores à promulgação da lei de 3 de 
Dezombro, que fez notaveis correcções na quali- 
ficação do julgado e no processo, do julgamento. 

a O tribunal do jury, diz o Sr, Frederico Oar- 
neiro de Campos, ex-presidente da provincis da 
Parahyba no acto da installação da assembléa 

. legislativa provincial, o tribunal do jury, pelo 
qua infarirais do que acabo de mencionar, e pelo 
que tereis constantemente - observado, não tem 
sutisfeito os fins com que foi estabelecido, seudo 
seu principal defeito o não ter a generalidade 
dos juizes de facto aquella instrúeção e moralidade 
nscessarias para proehcher com acerto e” inde- 
pendencia, na força da palavra, tão elevada 
missão.» 

O Sr. Jeronymo Francisco Coelho, presidente 
do Pará, om idênticas circumstancias se expressava 
ainda no anno passado da maneira seguinte : 

« Por via de regra, e segundo o que se observa 
em toda » purte, o3 juizos de facto tèm mais 


tendencia a eabsolver du que a condemnar; a 


osta tendencia actrosoe ainda o aystema de empe- 
nhos e pedidos, que tehido tudo invadido, não 
daixou do penetrar. os úmbraes da justiza, e a 
cabala judioiaria ou criminal d hoje tão franca. 
mente empregada comu a cavala politica ou 
eleitoral, a tambem, oomo alla, produz o effsito 
de tratiuviar da consclanolas ; aa sem coremonia 
EH pi ds vezes a ponto gue se cabala no proprio 
titbunals paranta o publico, » 

Sr, prosidanto, os rósultados produzidos pela 
appllcagiio amplu do jury em todos os crimes, 
cum ag unicas exprossões dun pollciuse o daquellos 
perpetrados pelos funesionarios publivos privile- 
flndos, nån podido aor diversos daquolles que a 
exporigudla sa lucumblo de revelar. Seria preoiso 
quo um milugro se oparusso pura que tão deplo- 

"ravois rosultudos nãv se dessem, ; 

O logisludur do codigo do processo não levou 
em tinha de aouta, como devéra, as circum- 
Stuncias espaciaes do paiz, sua instrtcção e 
muralidade. 'Pratou de applicar uma theoria, e 
em vez de a ir experitnatitando por parte, amol- 
dando lentâmente us habitos do paiz à adopção 
de novas idéas, applison-á para logo em toda a 
sua generalidade: Ora, para que a instituição 
do jury aproveits ô indispensavel que a sugis- 
dado se acha em um certo grão de civilisação, 
eo sentimento do dover profundamente arraigado 

. nos córações, j 

Não era esta du certo a situação intellectual e 
moral do paiz em 1882, e não o era porque não 
podia sal:v.: 

V. Ex. sabo molhor do que eu a maneira por 
que se privou o nosso paiz, e se desunirão os 
Anero constitutivos da sociadade da que fuzamos 
parta. . i 

Por mcetivos que ninguem ignora, o colono, em 
vez de fixar-se no litoral o não caminhar para 
o interior, emguanto so nào. achasse cultivado o 
terreno que primeiro occtupára,. embrenhou-se 
pelo sertão, arxedando-so da civilisação, tanto 
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mais quanto máis se arredava. do litoral e da 
sociedade dos outros homens. As. crenças reli- 
giosas entraquecôrão-se gradualmente pela suc- 
cessão das gerações, e O isolamento individual 
produzio em grande escala todos os damnos que 
delle dimanão naturalmente H 

Não assim procedeu a colonisação nos Estados- 
Unidos. A occupação do solo foi feita gradual- 
mente. Emquanto a zona primeiro occupada não-se 
povoava, a colonisação não ia por diante, Por toda 
u parte pois se encontrava o homem social com suas 
cronças e seus habitos de civilisação que mais 
se .robustecião: com o contacto dos outros: 
homens. E TA 

Subitamente, sem: tratisição alguma, em relação 
ao isolamento individual, passuu o paiz do estado 
de depêndencia ém que era governado para O. 
estado de independencia em que se devia governar 
por si mesmo, das fòrmas absolutas de governo 
para as fórmas representativas. 

Eumquanto se tratou de fazer leis, a ditbcul- 
dade não pareceu insuperavel. Nas capitaes das 
provincias e nas cidades mais populosas do litoral 
e do interior. se acharão individuos assaz habi-. 
litados para se cumprir com honra 8 intelligencia 
a mandato recebido das mãos de seus coostituintes, 
Do parlamento fóriio em grande. parte escolhidos 
Os membros do poder executivo. . 

Quando porém o paiz tratou de applicar a 
lei aos factos occurrentes, o as localidades de 
se julgarem por si mesmas, apparecório as dif- 
ficuldades com que temos lutado, e sainda hoje 
lutamos. . f a 

Não se tratavr-mais de delegar um poder nas 
mãos dos mnis habilitados para bem desempe- 
nhal-v, mas de o exercer pessoalmente com os 
recursos da propria intelligencia, contrariando 
os habitos do isolamento adquiridos desde a 
infancia. 

O cidadão vivendo na maior parte das loca- . 
liindes retirado nas suas fazendas, atitregue só 
a unicamente aos tmisteres da lavoura, da 
creação do gado ou da mineração, vio-se subi- 
tamante collocado em présença de um tribunal, 
tendo de ouvir nos debatas palavras cuja signi.: 
flcação ignorava, de inicinr:se nos mysterios da 
legislação, atò então o patrimonio de uma classe. 

Não formando idda bem clara e definida do 
dever social, entendeu que o condamnar ou abrol- 
ver constituia um direito seu de qua podia dispór 
livcomente no santido de suas nífeições, ou ini- . 
mizades, como podia dispór' de qualquer objecto, 
de sua proptisdade. (Aposados.) Assim pois, 


“todas. os suas decisões dúvião forçosamente resen. 


tirso dessas circumatancias muito especiaes em 

que se achava constituida a sociedade brazileira, 

devido ser privados dessa imosraialidade e espi- ` 
rito de justiça que só pôde dar aguello senti- 

mento do dever que a soviodade crôa e desen- 

volve. f 

Dahi, senhores, todas essas contradicções e 
injustiças nos julgamentos, dahi a- impunidáde 
em todas as suas funedtas consequencias. E 

A actualidade é portanto pessima, deploravel; 
como está não pôde «continuar. Cumpre modi- 
fical-a;. mas como? . > ` 

Tres expedientes se viferecórão naturalmente 
à mento do legislador: lo, acabar de todo com . 
a instituição do jury; 2º, restringila tão sò- 
mento às capitães das provincias é às cidades 
mais populosas do imperio; $, restringia tão 
sòmeüta a certos e determinados crimes. 

O primeiro expediento era inadmissivol, Sə- 
não sou pansgyrista da instituição do jury, tum- 
bem não inè insorevo no numero de sous dotra- 
otores. Enxergo, com o essriptor que já citei, 
uma grande Vantagem nosau instituição ; é um 
melo poderoso da civilisação, e ou o considero 


"tanto maig. eficaz o. indispensavel entre nós, 


quanto mais me porsusdo quo a disseminação 


440 
„da população eñ uma grande extensão do terri- 
torio, sem o contacto de uns habitantes com 
outros, faz recuar a sociedade na carreira da 
civilização. . ; 

As reunjõas obrigadas dos jurados em periodos 
certos o determinados na cabeça dos termos, a 
necessidade de. prestarem attençio aos debates, 
de examinar os factos e apreciar. n'valor das 


provas, de certo, senhores, é ninguem o. poderá . 


négar; poem em acção faculdades mui: nobres 


da inteligencia, que se desenvolvem e dilatão 


com o exercício que se lhes dá. Eu creio até 
que já se tem notado algum progresso a este 
respeito. (Apoiados.) : ' 

Se isto é innegavel, entendo que não proce- 
deriamos com aquella prudencia e necessario 
criterio que devem caracterisar nossos actos, se 
por ventura supprimissemos o jury do nuinero 
de nossas instituições, Por isso que elle não 
tem. produzido todos . os bons resultados que 
serião para desejar, nÃO so segue que nos pri- 
vemos duquelles que elle tem proiluzido e póde 
produzir ainda. E. para quo? Com que tim? 
Perdermos o que temos ganho é custa de tão 
dolorosos sacrificios ? Nem desesperewos, porque 
ainda se não colherão entre nós todos os fructns 
dessa instituição. Biles viráð com o tempo. Não 
imitomos aquelos qua, absorvidos nas gonvo- 
nicúcias do prasenta, não plantão arvores dossas 
que não fructificão senão Gepois de largos annas. 
Accresço que tendo a constituição do imperio 
reconhecido a conveniencia dessa instituigio, 
* supprimio-a depois de uma voz executada, 8 
pretexto de o paiz não sé achar ainda apto para 
recebel.a, fôra uma medida que poderia sor ta- 
xada de injusta e precipitada, e tó Inconatl- 
tucional. 4 ; . 

Tambem nīo julgo digno de mer adoptado o 
dogundo expediente. Considerando a instituigão 
do jury um elemento poderoso de olvilisação, 
cartó não posso consentir quo dalle fiquem pri- 


` vadus aquellas localidades aii que essa alemento: 


mais nodessario me toran, Dividinrinmos as sita» 
dãos do Imperlo iguaos pela lal, em presonça da 
leh em dias clagsos muito distinutam ; una sarli 
menos bam aquinhosdor que outros. Às razões 
do Inconstitustonalidado que ae podarião dar 
contea o primeiro oxpedionto têm todo o oabl- 
monto a respeito do Acima porque a insti- 
tuição do jury ficava literulmunto aupprimida 
em relação dquali«a iccalidades ondo o julga. 
mento dos crimes nellas porpotradus fosse sub. 


mattido ao conhecimento da magistratura de 
direito, 


Consisto à terceiro axpediante, como já disso, 


em examinar nã legislação oriminat quaes gquelles 
delictos, resumindo-lhes è numero o imáls possivel 
que, ou por sua propria natureza, ou pelas cir- 
cumstancias muito especias de que, por vis de 
“regra, se acbãv investidos, em attenção ao estado 
do paiz, encontrão obstaculos em serem punidos 
peló jury. fi ` 

Eis-shi qual à o fimºdo projecto. Os nobres 
deputadas que o combatem suppoem-lhe um alcance 
que ello não tem, nem pôde ter. 

O projecto. isenta da jucisdieção do jury para 
o submetter ao julgamento da magistratura do 
direito o crime de mosda falsa. 

A razão é obvia. Os males gravissimos è pro- 
duzidos pela pérpotração deste: crime, que tão 


» directamente influs sabre todas as fortunas, não- 


necessitão de demonstração. Loembrarei apenas a 
V. Ex. que elles são muito mais para receiar 
em um paiz cujo intefedinrio doa permutações 
é apenas repressntado pelo papal, mais sujeito à 
falsificação do que outra qualquer moeda. .. 

Pela sua influencia perniciosa, a pelo muito 
vulgar que se vai tornando, cúinpcre que a punição 
o acompanhe ssmpre e immedialamento, 

Eis c que, por via.de regra, não so dá com O 
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jnlgámento- dos jurados em a: nosso piiz, Os 
inconveniêntes do jury não consistem só na faita 
de punição, como na demora dos julgamentos 
pela dificuldade que ha em se rennir. o, tribunal. 

Direi ainda que prucos crimes huverá tão repro- 


“duzidos pela impunidade como o de moeda faisa. 


Considerações tambem muito valiosas nos devem 
levar a isentar à banca-rota da jurisdicção ` do 


.jury. Este crime não póde ser commettido senão 


por negociante. Da ordinario os que exercem essa 
profissão was localidades do interior são pessoas 
extensamente relacionadas e dispondo de muitas 
affeições, influindo poderósamente no animo dos 
jurados, que por isso. não offereceråð neste caso 
8 necessaria garantia da imparcialidade de um 


Julgamento. 


Accresce que este crime está inteiramente ligado 
com c corhecimanto das leis commerciaes que o 
qualificão. Não são portanto os jurados 08 juizes 
mais. competentes para bem determinado, Por 
isso voto pela-emenda da commissão, que tambem 
o submeitte ao julgamento do juizo de direito. 

A resistencia aos actos legitimos do poder judi- 
cial prova da parte do criminoso extraordinaria 
protecção e valimento. Não ó qualquer individuo 
que se attasta com a autoridade é resiste a seus 
mandados. Influencias illegitimas e maleficas, 
que “devem seu poder antes ao medo que inepirão 

o que ao hêm que fazem, ousão árrostrar-se com 
a autoridada, arrancar presos do poder da justiça, 
niardoando indepôndencia absoluta da lei e da- 
quelles que a exocutão. Se nestes crimes O julga- 
mento continuar R ser da competencia do jury, 
não será possível contar com & punição dus qua 
curmunettorem, como não se tem contado até 

ajo. 

m um paiz em yis a população sé acha 
disseminada por um territorio. vastissimo, onda 
os altos interesses da sociedade nÃo encontrão 
npólo na forga publica, que é quasi nenhuma, 
og arimos da roslstencia 6 tirada da presos do 
odar da justiça adquirem gravidade tal que torna 
em meracida foda e qualquer legitima excepção 


tendente q tornarihes a punição o mals carta e 


expedita posalvol. 

" Entro a prituetra o A segunda parte do art. 116 
do codigo penal a que se refsre o projecto, he 
uma di rangs multo notavel que já foi decidida- 
mento aprasiada puia iei do 8 de Dezenihro de 
1811, quanda as dintinguio pelo facto da denogação 
ou concessdo de finauga.. f 

Quendo a diligəncia se efectua sem aiguma 
offensa physica, pezar da opga too, o crime não 
ga torna tão grave, a autoridade já tem trium- 
phado na lutu, e o legislador que deve restringir 
o mais que fôr possivel as excepções ao julga- 
mento commum, aAdmittindo-as amente em último 
gsn, procede com todo O acerto, quando não 
retira da jurisdicção do jury o julgamento da 
especie menos grave, 

O homicidio e o roubo, commettidos nos limites 
do inporio com paizes estrangeiros, podom algu- 
mas vezes, pala absolvição dos que os perpatrião 
influir tanto nas relações internacionass, que 
basta asta simplas consideração para justificar a 
excepção em que elles tambem devém incorrer. 
As susceptibilidades nacionaes influindo podero- 
samenta no animo dos jurados podem leval-os a 
dar decisões monos justas que pruduzão o ingon- 
vaniente apontado. 

A evasão do criminoso de um paiz para outra 
é facto que todos os dias se verifica, tornando-se 
portanto difficilima a punição, Ora, assim como 
à difilculdade da punição contribue pars elevar-ss 
a dose da penalidade, assim também deve con» 


- correr lagicamento para se entregar o criminoso 


a uma jurisdioção mails certa e expedita, 

De accordo com o nobre deputado pela pros 
vindia do Rio Grande, tivo a honra de mandar 
å mesa uma emenda ao $ 2º do projecto con» 
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cebido mais Iatamente: do que convinha. Não se 
defina neste paragrapho em que porção do ter- 
ritorio das fronteiras deve. ser applicada a dis- 
posição nelle consignada. A emenda tem por fim 
remediar esto inconveniente, não deixando materia 
de tanta importancia á decisão das regiilamentos 
do goverto, que podem ser alterados segundo a 
vontade do mesmo governo. . 
" À passarem as disposições deste projecto, como 
creio que hão de pássar, ninguem dirá que a 
legistação em vigor lhê seja preferivel. O pro- 
jecto conserva u actualidade no que tem ds bom, 
conservando. a instituição do jury, corrige-a no 
que tem de mão, minorandò o màl, diminuindo 
& esphera de acção dessa instituição, que pecca 
principalmente pela generalidade com que foi 
estabelecida em uma sociedade que ainda não 
estava preparada para a receber. 


expediente adoptado pelo projecto é sem. 


duvida preferivel a essa outro lembrado pelo 
nobre deputado, quando entende que convém 
sugmentar as condições de idoneidade na qua- 
lificação dos jurados. Æ esse o correctivo lem- 
brado pela lei de 3 de Dezembro do 194] 
experiencia demonstrou que não era sufficiente. 
Augmentar mais o numero dessas condições, res- 
tringindo a esphera da capacidade, é desnaturar 
& instituição em todos 08 casos em que ella fòr 
applicada. O projecto não vai tão longe; faz 
- Menos; muito menos. Restringo os casos do 
“julgaménto, mas em todos aquelles com que o 
conservá, Conserva a instituição em toda a sua 
força, sem a desnaturar. Em 
Entretanto nem por isso deixa o projecto de 
ser impugnado vehethentemente pela nobre oppo- 


cição, que o combate principalmente pelo lado 


de inconstitucionalidade, 

Apezar du que se tem dito a esto reapeito, 
‘procurarsi mostrar que o projecto em discussão 
nem dé love sequer ofende a constituição do 
. Imperto, e nem tão pouco. pôde privar o paiz 
. dasse caracter pontea; que alguns esoriptores 

entendem que ella deve ter nos  paizes regidos 
pelas Íórmas representativas. 

Entrstanto diz o nobre deputado pela provihoia 
do Pará qua o projecta à inconstitucional porqué 
augmenta us altribuições dos juizos municipace, 
que são inconstitucionges. 

Em primeiro lugar, o honrado membro que 
apresentou esto ERÊ, nela orelo que sem sequer 
lunçou os olhos sobre o projeoto de que ora nos 
occupammos. Quer o conalderemos som as emendas, 
quer com as emendas dn commissio, nilo so 
póde colligir «de nenhuma do suas disposições 
so tenhão augmentado as attribuiçõos dos juizes 
muniolpaes, (Apoiados.) Atigudendo ao projecto tal 
qual elle se acha concebido, e apresentado palo 


seu nobre autor, os crimes nelle espeoifiondos 


devem ser processados, cómo vs do responsabi- 
lidade, pelo juiz de diraito. Oreio que o honrado 
membro deve saber que hos crimes de raspon- 
sabilidade os juizes de direito formão a culpa 
e julgão. Nesta hypothese os qua muuicipaes 
ficão com as mesmas attribuições que, actual- 
menta exercom. Se-gncararmos o prójectó como 
ella foi emendado pola nobre commissio, , então 
nenhuma alteração se faz a respeito, porque na 
actualidade aos juizes de paz compets. providen- 


ciar. Ora, tendo eu reflectido por esta maneira, . 


julgo-me' dispensado de entrar na, questão da 
constitucionalidade dos juizes municipaos, porque 
não so då aquilo que o honrado deputado 
menos reflectidamente entendeu que. se dava. 
Não me aproveitarei porém desta circumstanota 
ars não nesitar a luva quo o honrado membro 
ançou, `; 

Entento que a 
pass é cuistitucional ; mas se é inconstitucional 
“sobre os honrados membros ds cpposição deve 
- recahir a cuipa do erro em que estou, porque 


TOMO 2 


| diversas 


instituição dos juizes munisi- 
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ainda es não diguárão apresentar um argumento 
Requer. que me esclátecessa. . 
O oert. 151 da constituição declara positiva- 
mente que o poder jüdiċiario é independenta, 
que será composto de juizes o de jurados; o 
grt. 152 defne o que são juizes o jurados, O 
art. 183 determina que os juizes de direito, no- 
le-sa bem, sejão perpetuos, Temos tres entidades 
reconhecidas pela ciustituição quando 
trata do poder judicinrio—jurados, juizes- juizes 
de direito. Estou intimamente persuadido que à 
intenção do. legislador constituinte é que sómente 
sejão perpetuos.os juizes que presidem av tri- 
bunal do jury, que applicão a lei quando os 


“jurados decidem do facto. Ora, dahi não se segue 


que não haja outros juizes qus não sejão pər- 
petuos. : 

Esta intelligencia poderá ser erronea. mas note 
o honrado deputado, cujas opiniões combato, qua 
todas as lepislaturas, desde a primeira, que de- > 


“vemos suppór mais imbuida do verdadeiro espírito 


que dictou ʻa constituição, porque estava . menos 
sivada do espirito de partido, que augmentau no 
decurso da nossa vida politica até a ultima que 
foi dissolvida, todas cellas assim o entendôrão. 
Na primeira legislatura creárão-sG juizes jul- 
gando definitivamente em matsria de direito som 
serem perpetuos; attenda-se à lai de 1927 que, 
creou us juizes. do paz, alli ae determina que. 
esses juizes possão julgar definitivamente dea- 
mandas que não excêderem a sua alçada, que 
foi definida. A legislatuta seguinte crevu tambem 
pelo codigo do processo juizes, julgando tambem 
definitivamente do direito, no vlvel o no erting, 
sem todavia sarem perpetuos. As autoridades 
policises julgão definitivamente do direito nos 
crimes .comprebendidos om asun alçada a são tem-. 
grarias. Não julgavão do diraito no civel os 
fassi municipaes creados om virtude dasse 
codigo? Nem se diga que erdo meros prepara» 
dores de processos, porquo no decurso delles é 
na execução das sentunças tinhão de. decidir 
questões de direito. o 


Ux Sr. Deputado! E os juizos ds orphãos ? 


O Sa. Framino:--Tambem lhos poda ser appli» 
cada a mesma consideração, Dacidido-do direito, 
sogundo a ocrganisação judicíaria do codigo 
do prososso, e não tuimporarios como ainda bolo 
são. As legivlaturas posteriores ató 181), nip 
altarando a crganisação judiolaria, que acháriio 
estubolauida, recontiscôriu linplicltamento como 
vordadolsa q  intuliigoncia no princípio consti- 
tustonal impugando tão fóra de tempo pela nobre 
oppusição. 

A legislutura que approvou a lol de 3 do De- 
zumbro de 184! aceitou o principio que achou 
estabelecido psla opinião do paiz representada 
has camaras, comprehendondo na nova organi- 
saçito judiataria juizes temporários, jurados, e 
juizes de direito. De 18141 até o presente 0 mesmo 
principio tem continuado a vigorar, apezar das 
opiniões diversas que? tèm dominado no seiv do 
párianento. Essas opiniões reconhecerio a legi- 
timidade do principio porque não revogarão a 
lei que o considerava nas mais jmportautes de 
suas disposições. Mas ainda quando quéira ton- 
cadar -que me. acho em erro com a opinião do 
paiz, sempre que ella tem de se enunciar pelos 
seus orgãos legitimos, e a verdade esteja da 
parto da nubre opposição, direi ainda que actual- 
mento é sempre o juiz perpetuo quem decido 
afinal as questões de direito. Quando as autori- 
dugas polisines decidem dafinitlvaments nos crimes 
que ihes cabem na alçada, póde o parte appellar ; 
mas para quem appelle ? Para o juiz de direito, 
que é perpetuo. Se a sóntença ó dada no oival 
polo juiz municipal, taúben cabe appellação, 
mas para que juizo? Para oda relação do dis» 
tricto, E de quem se compoom as relações ? De 


bo 


442 


desembargadores : e não são os desembargadores 
juizes perpetuos ? 

E verdade qua as sentenças do que se appella 
são dadas por Juizes temporarios, mas se os liti- 

antes não linção mão do recurso que a lei lhes 
faculta, é porque se dão por satisfeitos cum ellas; 
' Ora, meus senhores, não sê injuria aquelle que 
recusa q beneficig que se lhe concede. 

Esto argumento ainda se torna mais procedente 
e valioso quando se attenta que a nossa cousti- 
tuição permitte o juizo arbitral, e com tal força 
que até se póde prescindir do recurso; se as 
partos podém escolhar um juiz a seu contento, 
comu se pôde suppór que se lhe faz injuria 
quando a sociedade lhe då um juiz temporario, 
concelendo lhe direito de appellar para um juiz 
perpetuo ? Eu poderia ninda apresentar outros 
argumentos, em abono da opinião que sustento, 


mas agora trato apenas esta questão per açcidens, ` 


yisto como não me quero desviar do caminho 
regular que me tenho traçado, isto é, da sus- 
tentação do projecto. ` 

O honrydo deputado pela provincia da Bahia 
que primeiro fallou na materia entende que o 
projecto não deve ser approvado porque priva O 
juty do caracter politica que lhe 5 inherente pôr 
forçu de sua instituição, por Isso que todus .0s 
crimes neile excoptúúdos deixarãd de ser julgados 
pelo, jury para serem julgados por juizesigue o 
guve? 
podem considerar independentes. . 

St. presidente, eu não posso por maneira al- 
guma conlundir a independencia do individuo 
com a iudependencia dos poderes que elle exerco : 

era necessário ofender de frente a constituição 
- para pensár de outra maneira. (Apoiados.) O 
podor -execútivo, 
eutretanto os ministros são nomeados e demit- 
mron livremente pelo poder moderador, (Apoia. 

os. . 

As instituições estabelecem a independencia dos 
poderes quando ordenão que os actos de um 
poder na esphera de sua actividade legitima não 
sejão cassados por outro poder. A independencia 
dos. individuos porém elles não a estabelócem 
nem podem estabeleosr. Aquellos que a não tiye- 
rem tecabido das mãos da naturôza ou da edu: 
. cação, dêm-lbe as garantias e considerações que 

quizerem, hão ds sempre estar dupendentes de 
e erros, suas paixões a interesses. (Apoia- 

os. è so 

O argumento do nobre deputado pela Bahia 
ainda podérin causar alguma sensação na casa 
se losse produzido em outras. circumatancias ; 
mas, apresentado depois desses projectos que forão 
discutidos ácerca da remoção dos juizes de direito, 
a sua força ó uenhuma. 7 
- Note V. Ex. que se tem procurado tirar daa 
remeções toda à côr de pena que ellas realmente 
tinhão, e bem assim tornalas tãv favoraveis 


quanto. podem ser, de ` modo .que uma remoção | 


não deve importar mais do que alguns dias de 
viagem. O juiz tem ajudngilo custo; as comarcas 
são equiparadas em ordenado e genduação. A 
influencia do poder sobre a magistratura conei- 
deraimente diminue em virtude destas disposições, 
Se atò ao presente, apezar do arbitrio amplo de 
- remuver juizes de direito, conferido pelo codigo 
do procasso Go góverno, não se padia dizer que 
an. degisões da magistratura de direito fossem 
influídus pelo poder, o que se comprova com o 
mesmo faoto da multiplicidada dessas remoções 
que erđo um verdadeiro castigo, como suppõo 
. quo ellas o serão de hoje em diante? 

Né eu pósão conceder como, do que mineira, 
pôde o projesto soubur com ò carattor politico 
qua a inutituição do jury dove ler, Sinto que ó 
hôúrado membro tivesse expendido com alguma 
jrreflexão, talvez uma proposição data naturoza 
que envolve atroz censura a todas ab opposi- 


no pôde remover, è que portanto não se, 


por exemplo, é. independente, 
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ções gue têm apparecido no. paiz, Como tenho 
gatado em opposição muitas vozes, apresao-me em 
repelir o estigma que o nobra deputado ata 
sobre todas as opposições. Como é possivel que 
& luta entre as maiorias e as minorias, entre, 
o podêr à à opposição, se trave no terreno da 
moeda falsa e da banca-rota, do homicidio e do 
roubo? Quando, em que época foi ella travada 
nesse terreno? . ` 

Se, pois, todôs èstes crimes em que podam 
achar feento.a frente a opposição e o poder, 
coutiniuão a ser julgados pelo jury, e se o projecto 
Bó exceptus desse julgâmento crimes que nada 
têm de politicos, consagramos, nós os defensores 
do ' projecto, todo o neutamento a esse caracter, 
que, na opinião do nobre deputado, é talvez q 
predicado mais recommendavel da instituição do 
ury. ; 
; Não contentou-se o nobre deputado pela pro- 
vincia do Pará com tachar o projecto de anti- 
constitucional, foi adiante, dasceu & analyse de 
suas disposições aím de provar o perigo que 


. delias pòde provir à sociedade, 


Segundo o seu costume, procurou dar-lhe uma 
interpretução odiosa, porque assim encara sempre 


|O honrado membro todos os actos do poder, tolas 


as proposições que são proferidas nesta casa. 
(Apoiados.) 

Vou ver se posso resumir em todá a sua força 
o mais siliento ds sua argumentação. Subio á 
sancção, disse elle, o cudigo do commeréio, que 
permitta aoe negociantes emittir notas prumisso- 
rias; note-se à ódioso que ha nesta insinuação, 
não sei se a poderia qualificar de puríidia, não 
sei se à palavra é parlamentar. 


ALGUNS SRI, Deputados :— Não, não. 
O Sr. Prisipente:— Não é parlaméntar, 


O Sa. Framino:— Pois bem, eu à retiro; nas 
realmente, se não me à Jicito usar dessa expressão, 
e se eu quizesso qualilicar o argumento a qua 
me refiro oomo elle a duvóra aor, não o poderia 


. fager, na verdade, senão do um mundo desaitõso 


aos ERA aeinen tat do nobre deputado, que alida 

respeito, : i 
ontinuarei no meu propesito de reproduzir 

felmento o pensamento do honrado membro. 

O governo, disse ello, queria chamar a si o 
Julgamento do crime de mooda falsi para obrigar 
us juizes a condemnar todos aquelles que fatal» 
fiquem as notas promissorlas de seus co-rell. 


gionarios, é abeolver todos aquelles que falslh- 


curon aa notas promisaorias de seus contrarios, Ora, 
8r. presidant ss nòg attontarmos à dafnição 
que då o cadigo penal av crine de mooda falsa, 
veranos quo nunca a falsilicação das notas pro- 
missorias pôde sor qualificada crime de moeda 
falsa, Para que a falsificação de papets de credito 
possa ser punida corny as penas desse delicto é 
preciso, condição essencial, indispensavel, que 
se recebião nas estações publicas como moeda, 
(Apoiados.) Ora, isto não se verifica à respeito 
dbs notas prumissorias passadas por negociantes. 
tApoiados.) l 
Cuntinuando nesso systema depluravel de com- 
bater o projecto. pelo odioso das insinuações, 
ponderou o honrado mumhro que poderia dizer 
que assim como os crimes de responsabilidade 
não são punidos por. via. de regra, comquanto 


"sejão julgados pela magistratura, O Mesmo acon- 


têcerá átsroa dos crimss que 38 pratende vxcepiuar 
do fôro commum, e neste caso quer deixar 
impunes erimas individunes perpotrados contra 
sous adversarios politicus, entregando-ca av pu- 
nhal do assassino, 

Gomo, Sr. presidente, respondor a insinuações 
dosta ordom som nenhum vutro fundamento que 
uma supposiyio gratuita? Quem a faz? Como 
suppôr que um goverio honesto é róguiar ovn- 
ceba intentos desta natureza ? 
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Lastimo, a lastima tanto quanto é possivel, 
que o honrado membro levado pelo espirito da 
partido por tal modo se houvesse desconhecido 
s sie a posição que ocupa nesta casa e no 
paiz, a ponto de procurar lançar o -doscredito 
subra disposições que podem em breve ser in- 
eluidas na legislação do paiz, disposições que 
não tâm por fim favorecer os inferesses de um 
partido, mas os interasses reges e psrmanentes 
da socisdade. Mas deplora este systema de oppo- 
sição quando reconheço qua na sua intelligencia 
podia achar recursos mais dignos pará cotúbater 
o governo. ` : 

Se analysagsa o projecto e q combatesse mos- 
traido os inconvenieutes de sua adopção, bem 
estava: teria feito uma obra meritoria que não 
faz de certo: quando procura desacreditar o prò- 
jecto que se discute, o governo que o adopta e 
a maivria desta casa que se acha inclinada à 
approval-o, . 

Não concluirei o que tinha de dizer a respeito 
sem dar uma resposta breve e terminante a um 
topico obrigado de todos os discursos dos hon- 
rados. oradores -da opposição. Sempre constan- 
temente, na discussão de todas as materias, 
ahi vem a questão eleitoral, sempre a accusação 
ao pider de haver directamento influido para a 
triumpho do partido que o sustenta. j 

Ainda na sessão antecedente disse o nubre de- 
-putado pela provincia da Bahia: — O governo 
quer comprimir A opinião do paiz privando-a de 
um de seus meios de manifestação, assim como 
a comprimio, arredando-á desta casa.— Mas cotan 
se prova isto? Pelo facto; e qual é este facto ? 
A unanimidade dos membros desta camara om 
relação a suas opiniões politicas. 

Senhores, este facto tem uma explicação muito 
logica o coucludenta, e inteiramente diversa da- 
quella que lhe dá o honrado membro. . 

Sabemos que antes da eleição geral que nos 
trouxe a esta cosa apareceu a rebollião em 
uma das mais importantes províncias do inperto, 
rebollião que ameaçava destruir completamente 
as nossas inetitnições. (Apoiados.) Ore, o paiz 
qua: acata a venera assas instituiçães, a as não 


, quena vèr aniquilladas, naturalmente havia da- 
t 


azar O que fez, procurou com sewu voto reforçar 
o partido daquelles que pugnátão em defesa dessas 
instituições. ( Apoiados.) Muitoa cidadãos que 
pelas suas relações politicas. s seus antecedentes, 
não combinavii com a direcção dada pelo go- 
varno gos publicos negocios, julgário de seu 
dever dar-lhe um voto de confiança em attenção 
às clrcumstancias .oriticas e arriscadas. do mos 
mento. Na província de Minas figurário nas listas 
de eleitores do partido constitualonal individuos 
que. mezas antes mititavito nas, fileiras oppústas. 


O ŠR. PresoenTE:— Não posso consentir que 
o nobre deputado trate desta materia. 


O Sa. Souza Franço:—Agora é tarde; já está 
dito: já não tem lugar a observação. 


| O Se, Framino:—Bein, Sr. presidente, é apenas 
uma observação que me resta a fazer em resposta 
ao nobre deputado pela Bahia. 

Outra cousa ainda concorreu para o appareci- 
mento deste facto. 


Em o nosso paiz as opiniões não são represen-, 


tadas por circulos, mas por provincias. Não é a 
maioria das localidades que elege os represen- 
tantos da nução, mas a mnioria das provincias, 
Sendo pois, como é de usrto, pertencente ao 


- partido constitucional a maioria dos eleitores dns 


provincias, mórmente - attendendo-se é situação 
anormal do paiz produzida pelos acontecimentos 
de Pernambuco, está expliondo O facto da ungni- 
midade das opiniões que ae nota nesta casa, Proce- 
daria a argumentação se fosss a maioria, dos 
eleitores das localidades que èlegorsa os depu- 
tados. Muito rasoavelmente então se poderia 


AB 


suppôr impossivel o facto de haver no imperio 
uma -só localidada em que não domingasé a opi- 
niño contraria, (Apoiados.) 

Fallando com referencia à provincia de Minãs 
Geraes, direi que alli o dia 5 de Agosto de 1818 foi 
a consequencia logica e necessaria do dia 10 de 
Junho de 1842, e da politica deploravel das admi- 
nistrações quê se succedôrio desde o anno de. 
1844 até o de 1818, e que de certo precipitarião o 
paiz em um abysmo se não occorresse u mudança 
politica que felizmente occorreu no dia 29 de 
Setembro. God voo 


O Sr. Presinente :— Peço ao nobre deputado 
que não continue a tratar desta materia. 


O Sr. Framino: — V. Ex. me permittirá que 
ainda diga mais algumas palavras; trata-so da 
provincia de Minas.... É 


. O Sa. PRESIDENTE; —A discussão não póde con- 


tinuar assim, o 
O Sr. Frrmino:— Bom. Aguatdar-me-hei para 
outra occastão. É . 


ALGUNS Srs. Depurapos:-Muito bem | muito 
em. 


O sr. Aprigio:— Sr. presidente, o bri~- 
lhante discurso que acaba de ser attentamente 
ouvido, em sustentação do projecto em distussão, 
mo dispensa tratar da materia, ainda quañdo 
para esse fim houvessos eu pedido a palavra, 
quanto mais que o meu proposito não foi senão 
pritestar solemnemente contra uma grava accu- 
sação que o nobre deputado pelo Pará,. talvez 
mal informado, fez à administração da provincia 
da Bahia, a qual tenho tanta maior obrigaçã» de 
defender quanto é facto a que o nobre deputado 
parecen sliudir diz respeito a uma pessoa a quem 
snu ligado pelos laços mais estreitos de commus 
nhão de idéas, e rolnçõez de parentesco a amizade. 

O nobra doputado pelo. Pará, na sessão de 
honténi, no intuito de atacar o projecto, disso que 
v governo podendo influir poderosamente nas 


“decisões daquelles crimes que agora se sujeito 


ao conhecimento dos juizes de direito, não del- 
xava esperanças de imparcialidade nos julgar- 
mentos, poio que v8 juizes de direito, feitura do 
governo, havião de fazer sómente aquillo que o 
overao quizesse, e quo, no gu modo de enten. 
er, o governo não merecia confiança alguma pelos 
factos que costuma praticar, 6 como prova 
apresentou um exemplo da cidade da Bahia, onde ` 
foi demittido: um subdelegado ou delegado nó, 
acto, disse o nôbre deputado, de uma diligencia: 
para prisão de oriminosos de moeda falga, ou 
appreheusão de instrumentos e provas do s6- 
melhante crime. O nobre deputado pela Bahia 
se encarregou ds corrigir imincdiatamento... 


O Sn. Souza Raxos :— Não fui ou, foi o Sr. 
Moraes Sarmento. 


O Sp. ApRidio:— Não duvidarei tambem que 
fosso o Sr. Moraes Sarmento: mas o nobre 
deputado veio em nuxhio, dando um apoiado . 
quando o nobre deputado pala Pará, corrigindu-se, 
disso gua o crime era de trafico de africanos. 
Este apoiado do nobre deputado obrigou-me, a 
pedir a palavra, pois que sé eu tivosse ouvido 
sômenta a0 nobre dyputado pelo. Pará me satis- 
farig como protesto que fiz em um aparte; mas, 
desde que o nobre deputado pela Bahia confirmou 
e apoiou a acotisação, pelo seu apoiado à questão 
toritou-so mais importante, porque o pobre de- 
putado achá-se no caso de saber melhor o que 
se passa por nagsa provincia, 6 de não concorrer 
puru uma accusação tão grave contra o vica- 
presidente da Bahia, senão estando mui certo da 
materia e suas cirounistancias. ; 

Sr. presidente, entre os dias 26 do mez passado 
e à do que val correndo, esteve incumbido da 
administração da provincia da Bahia o Sr. Álvaro 
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Tiberio do Moncorvo e Lima, e é ácorca deste 
tempo que apparece ém um jornal daquella capital, 
denominado Seculo, a correspondencia de um 
subdelegado, que eu lerei á casa, e donde parece-me 
partir este incidente, visto que o nobre deputado 
pelo Pará não quiz acceder ao meu pedido de 
especificar o facto. Portanto me persuado que é 
ao Sr. Alvaro Tiberio de Moncorvo e Lima, vice- 
presidente da Bahia, que se refére a accusação, 
acorescendo outra razão que passaréi a expôr. 
- Em um jornal desta córte, o Correio Mercantil, 
li estas palavrãs, pouco mais ou ménos, logo 
depois da chegada: do ultimo vapor do norte : 
Ki Pallava-so muito na Bahia contra a demissão 
dada pela Sr. Dr. Tiberio a um delegado, no 
acto de proceder a certa diligensia. » 
St. presidente, quanto a este dito do Correio 
. Mercantil da córte, eu opponho o testemunho dos 
meus collegas. da Bahia, à excepção do nobre 
deputado que se senta ao lado direito do nobre 
deputado pelo Pará. 


O Sr. Souza FrAnco: — I' suspeito este ? 


. O Sr. Aprigio: — Não é por ser suspeito; 

refiro-me aos outros, porque perguntei-lhes se de 
suas cartas da Bahia constava alguma cousa A 
respeito, e respondôrão-me pela negativa. 

O Sr. AnggLO Ramos : -= Ha quem tenha: 

O sr. Apro : — Não fallei também com o Sr, 
Góss, é verdade. ` Go 

-O SR. Souza FRANCO: — Já são dous, 

O Sr, Anggro Ramos :—= E o Sr. Victor? 

O Sr. Arriaro: — Falloi com o Sr. Vietor,..x 

O Sr. Victor: — Apoiado. 


O Sn: Aprígio :--.... com o Sr. Taqués, o 

Sr. Purauaguá, o Sr. Dr. Zacharias e mais 

- collegas ; restava me o Sr, Góes: . logo, esata 
“dito não é apoiado nas cartas recebidas, nem 
mesmo em numero algum do Mercantil da Bahia, 
que consultet, a 6 justamente considerado como 
muito noticioso e inuito imparcial, o 
contóm a esto respeito, Li poróm no Secúlo, da 
Bubtr, de 0 do corrente, o seguinte (18) : 

«Srs. redactores. — No noto de diligencia, 
exercando o lugar de subdelegado do 2º districto, 
venho às amas columnas podir ao. publico que 
sunpenda o seu juizo emquanto. não volto à 
imprensa, justificando-me, e revelando todo a 
escandalo deste procedimento. — Bahia, 8 de Abril 
de 1850 — A. Cactuno Almeida Bahia. » 

Por esto artigo não podemos deduzir senão que 
houve uma demissão, e que por parte do de- 
mittido deve havor uma justificação; donde eu 
concluo que elle está debaixo do pasò da ums 
aconsação. E se esta conclusão minha tão é 
logica e verdadeira, tambem o nobre deputado 
pelo Pará não me poderá contestar que esta 

. Correspondencia nada adianta, porque o demittido 
pade a todos que suspendão © seu juízo, Logo, 
emquanto não se der a justificação, de testemunho 
algum pôde valer a currespondencia. Ágora, O 
que diz o mesmo Seculo 6 par desta correspon- 
dencia ? Diz: «no dia 2 do corrente, um facto 
dos mais escandalosos, de que difficilmente sa 
achará cxemplo, ainda nas administrações af 

` mais. dissolutas, teve lugar nesta deshonrada 
capital, à luz da maior publicidade, para que 
não escapasse a ninguem que não cobrisse o 
rosto da envergonhado. Um delegado de policia 
foi desautorado a demittido com todo o apparato 
da indignidade å frento de uma força em acto 
de diligencia pondo cerco n uma dessas casa 
da crimes, que no. juizo puúblloo. passavão por 
garantias pela administração, e cujo conceito 
veio o nojento: procedimento da policia o pre- 
sidencia justificar, na idda do protecção a qua se 
presta: a demissão apparatosa do delegado no 
proprio lugar do crimp que elle investigava. «>+ n 


uai nada - 
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Sr. presidente, é para notar-se que este jornal, 
no mesmo namoro ëm que transcreve & cor- 
respondencia do demittido, pedindo .ao- publico a 
suspensão do seu juizo, dá com» liquido o pro- 
cedimento, como partindo de uma indignidade, 
de uma miseria que cobre de vergonha a toda 
a Bahia | Mas por que razão. diria isto o Seculo ? 
Elie assim “se. exprimio, meus senhores, em 
contradicçião mesmo com a correspondencis, 
porque devendo o vapur chegar. naquele dia, 
que era um sabbado, e sahir na, ségunda feira, 
e não tando de appareeer 9 numero seguinte de 
sua folha senão na terça-feira, quiz mandar para 
esta côrte. noticias chamadas de meia noite, pois 
que este periodico é um discipulo muito aproveitado 


“do Correia Mercantil dó Rio de Janeiro. (Risadas .) 


Não ha outra cousa a respeito do facto senão o 
que diz este jornal: mas o que elle diz é 
inacreditavel por muitas razões. Em primeiro 
lugar attenda-se quo este jornal não se peja de. 
faltar à verdade, de illudir a seus leitores, come 
vou demonstrar cabalmente, e nem eu usaria 
destas expressões se não pudesse immediatamente 
apresentar provas. i 

Tendo chegado à Babia o vapor Bahiana le- . 
vando noticias das discussões desta camara, as. 
quass correm impressas pelo Jornal do Com- 
mercio, qua, como ninguem ignora, é muito 
lido em todas as provincias do imperio; o tal 
Século publicou a respeito da decisão que teve 
a indicação apresentada aqui com o fimi dese 
chamareni supplentes. pela. Bahia em lugar dos 
Srs. Gonçalves Martins e Chaves, o seguinte, 
no dia 26: : 

« O Sr. D. Manoel eo Sr. Silveira da Motta . 
havião. fulminado o procedimento do Sr. Gon- 
galves e de seu parente : o art. 32 da constituição 
fôra entondido por elles sem eg dE sem chi- 
cana; o Sr. Gonçalves devia ter ido já para a 
córto, ilegitimamento aqui administra a pros 
Finala, eto. x l : 

- Entretanto todoa nós presencíámos gne os dous 
nobras deputados, a quem- se refora o Seculo, 
exprimirão-so sempre de uma maneira muito favo 
rave! no Sr. Gonçalves Martins, e quanto áquastão 
do art. 82, creio que o nobre deputado pelo 
Rio de Janeiro declarou quo não entrava nella, 
Diz maia adiante : u Em todo o caso não passar 
a administração da provincia a outrem: hoje, 
depois que o Sr. D.. Manoel, 6 o Sr, Silveira 
da Motta, à vinta membros da nnanime enten- 
dório que o art, 93 da constiluição prohibe a 
V. Ex. aor por agora presidente da provincia; 
é uão fazer casa de seus collegas, é pôr-se noima 
de grande porção da camara baiwa, à fuzer-lhes 
acinto, é afrontar a. opinião publica, é desau- 
toral-os, 6, por fm, lançar uma luva a esta 
provincia, que hoje, mais do que nunga, astri- 
bada nessa porção de votos da assembiéa, brada 
com a imprensa liberal: o Sr. Gonçalves é só 
de facto presidente desta rocinha, que o estd 
engrandecendo: sers actos são nullos, sua pre- 


Sidencia é immoral e criminosa. » 


Eis uma falsidade manifesta. O qire se passou 
aqui foi cousa muito diffarente disto, como consta : 
do Jornal do Commercio; mas o Seculo não se 
importa com a verdade, affronta todo o pudor; 
o ggu fim é desácreditar as autoridades, publi- 
cando mentiras e calumnias, desvairando .& 
opiniio publica, desmoralisando tudo, sómente 
para promover a anarchin na minha provincia, 
como så colhe das ultimas palavras que acabei 
de ler: « O Sr. Gonçalves é só de facto. presidente 
desta rocinha, que o está engrandecendo: seus 
actas são nullos, sua presidoncia. é immoral e 
criminosa. » E estas anarchicas proposições 
afiança o Secúlo nos leitores que estão ostribadas 
no discurso do nobre deputado pelo Rio de Janeiro, 
o qual rondeu as mrloras louvores ro honrado 
presidente da Bahia, qua para bem de gua pro 
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. vincia não quiz desamparar a administração que 
" tão dignamente lhe estava confiada em quadra 
em. que mais se precisava alli dos seus impor- 
tantes serviços. De maneira que para tirar a 
força moral à autoridade e promover a desaba: 
diencia ao presidente, este periodico não se. peja 
de mentir & face do mundo inteiro... 

O Sr. PrestoENTE: — Não me tenho autorisado 
a chamar o nobre deputado ao ponto da questão, 
porque julgo que a defesa à de direito natural; 
mais peço-lhe que se cinja o mais que fôr pos- 
"sivel à materia de que se trata, é peço igual- 
mente a08 nobres deputados que não ação 
accusação fóra da ordem, para não darem occasião 
“B Que appsreção as defesas. ,. 


O Sr. Arrtaro :— So tenho feito ver Á casa o 
que ha a respeito do facto arguido å presidencia 
- e & policia da Bahia, não racusarei ao nobre 

deputado pèlà provincia do Par a justiça de 

psrsuadir-me que não tevo elle proposito algum 
de calumniar ao vice-presidente da Bahia, eston 
convencido de que o. nobre deputado não tava 
outra. fonte em que bebesse a noticia do facto qua 
apresentou hontem em sou discurso, senão a 
publicação do Seculo ; mas elle me ha de conceder 
tambem que este jornal não merece nem nunca 
mereceu credito algum, porque meúts por uma 
máâneira perfeitamente cynica. Passarai à ontro 


meio de defender a assia autoridades calumniadas, . 


9 meio que à admittido tambem em direito. Quai 
å o presidente a quem se refero o Seculo? E' o 
Sr. Dr. Alvaro Tiberio, que se achava na época 
da demissão å testa da administração da pro- 
vincia interinamente, cidadão muito conhecido do 
grande numero da honrados membros desta ca- 
mara, mésmo do nobre deputado pelo Pará: elle 
é incapãz de praticar a mais pequena indignidade 
imuitos apoiados), e eu entendo que não podia 
haver maior indignidade da parte dó um presidente 
do que exautorar uma autoridade sómente porque 
trala-se de cumprir com um dos saus deveres, e 
proteger aséim o crime. (apoiados.) Não; è 
moralmente impossivel que o Sr. Dr. Tiberio 
- praticas isto | os o 


O Sr. AnarLo Ramos: — Eu não o accusei: o 


nobre deputado está inventado. 


. O Se. Arniaro :— O nobre deputado, que está. 


muito presente no. que diz o Seculo, referindo 
aa auaé palavras já em outras sessões, esposau 
a accusação por molo do seu apoiado, Sr. pre 


sidente, o mesmo jornal faz imputação tambom à ' 


policia, é umu vez que fis a defeza do vices 
paia por aquella fôrma, igualmente devo 
uzar a do chefe da polioln, O chefs da policia à 
o 8r. André Curativo Pinto Ohlchorro da Gama, 


. magistrado igualmente conhsoldo de muitos mem. | 


bros desta caan, e cor: eapácialidado do digno 
- ex-prósldante dns Alagôus, que sube quo é elle 
inoápaz de commetter uma indignidade desta 
ordem. (Apoiades.) Meus senhores, quando se 
trata de pessoas que gozão de um concéito tito bem 
ürmado va opinião nisasmo dos nobres deputados 
que as acousão, é preciso não acraditar-se Hgeira- 


mente em gazetas apaixonadas, principalmento . 


quando a própria parte, que se diz offendida, não 
circumstancion o facto, e manda suspander o juiz 
"do publico, e ficar a questão pendento, como pra- 
ticou o Sr. Dr. Castano de Almeida.. 

Uma Voz:— Rº uma desgraça que o Sr. chofe de 
policia tivesse nomesdo esse homem para subde- 
legado. í 

O Sr. Souza FRANGO :— Attonda 
acaba de dizer em um aparte, 


O Sr. Arrtaro :— Maior desgraça se dá quândo 


para o que se 


nós, conhecendo que um homem é honrado, lan- | 


camos em uma camara 
` qua honra. O nobre 
esto sou aparte, 
Atcusação a quem nomeou esse hacharel para q 


roposições que denigrão 
eputado polo Pará, E 


Sies 


pareco querer fazer outra. 
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cargo de subdolegado ou de supplente do dele- 


- gado. Fois o individuo do quo se trata, sendo 


um bacharel formado hã pouco tempo em Olinda, 
e chegando á Bahia, não podia ser nomnad» 
supplente do subdslegado sem ser conhecido ? E 
não podia agora no acto da diligencia commetter 
uma irregularidade e mesmo üm crime que exi-. 
gisse sua prompta demissão. 

: Sr. presidente, eu vou concluir o que tinha a 
dizer, notando que não me pareçe de bom critorio 
ácerca do facto presumir-se: crime da parte da, 
presideucia e do chefe de policia, e não ò presumir 
da prrte de um subdelegado, quando q facto não 
está ainda explicado ? Se poróm o nobre deputado ` 
tem algum outro esclarecimento que adiante o 
conhscimento dn accusação que fez, rogu-lho que 
q apresente: e se ò não lem, então peço ao nobre 
deputado mesmo que, se não quer dar todo o 
credito e consideração à moralidade das autori-, 

dades de or iem tão elevada, suspenda o seu juizo, ` 
porque esse facto ha de ser explicado oppcriuna- 
monte, e então se veconhecerá se o vica-presidente 
ds Bahia e o chefe de. polícia da mesma provincia 
são ou não dignos daquelia confiança que nelles 
depositou o governo, e do conceito de que justa- 
mente pozão. 


O Sr. Souza Franco : — Já é uma van- 
tagem pára-a camara, o eu diria uma vantagem 
tambem para mim, que esta discussão chamasse, 
não direi à tribuna, porque o honrado deputado 
pela Bahia não quer com razãv que sa usa aqui 


“destas expressões figuradas, chamasse ao debate 


o juiz de dirnito da comarca de Sapucaby da 


“provincia de Minas-Geraes; e seria tambem uma 


vantagem para mim, ia eu dizendo, se 0 honrado 
deputado por Minas nao tivesso cu. seu debut 
começado logo por tratar-me mais duramente do 
que entendo que lhe. merecia., Principiarei pela 
argumentação a respeitu da intonstitucionalidade 
do projecto, e irei depois a todos vs outros 
A do honrado deputado de que me puder 
embrar. peat ; 


Senhores, não foou sem que eu. notasse que 


“quando o honrado deputado começando a sustentar 


a aonstitucionatidado do projecto, o langando mão 
da constituição para ier, à fachou immediatamente. 
fiador) O honrado deputado reconhecsu desde, 
ago que se alle lôsge os artigos da constituição 


“não eiúvontraria nella diapósição alguma favoravel 


à aua argumantagão, Eu von poisler os artigos 
da constituição. Diz o art. 151 : —O poder judicial 
é independante, © seré cumposto de Juizes é 
jurados, — Depois diz o art. 152 0 qua são julzes 
8 0 quo sån Jurados ; que es. jurados são 98 que 
conhnoem do facto, a os juizes os que npplicão a 
lej, e por hm o att. 169 quo estes juizes, into é, 
os julzos da direito, so perpetuos. À constituigio 
ortanto olaramonta desigua duas espscisa da 
ulgidores — furados à ta e nada mais, = mas 
só juizes perpetuos, Önde é pois que acha o 
honrado deputado essa sua quali cação de jurados, 


juizes, e juízes de direito, teto é, troa espeoles, 


ou classes de julgadores ? 

O Su. Roprigues Sicva ; — Acho nas lois regu . 
lamentares. 

O Sg. Souza Franco : — Eu quizera que o hon- 
rado deputado a tivesse achado ua constituição 
do imperio, pois que é na constituição que só so 
podem buscar os principios constitutivos. da 
organisação judiciaria. O honrado deputado está. 
enganado ; não ha na constituição terceira classe 
intermedia de julgadores, ha sò juizes e juredos, ` 
e juizes sómente parpetuos. ay 

Depcis disse o honrado deputado : — Mas todas 
as legislaturas o tèm assim entendido. — Primeira- 
menta responderei à argumentação de um outro 
Sr. deputado que disse que não forão os homens 
do seu lado, mas os homens do nosso ladu poli- 


tico que croárão Os juizes temporarios., Não forão 


“ entigma horrivel: 


446 


hoja de partidos .oppostos os entendárão, não que 
os juizes da constiluição não davessem ser perpe- 
tuos, mas que q podião não ser os juizes sub- 
atitutoS que era preciso admittil-os como excepção, 


a como remedio provisorio, e sem que fossam 


perpetuos. Ágora o que fazem os honrados depu- 
tados ? Querem tornar esses juizes da excepção, 
remodio proviscrio, juizes de uma organisação 
regular, e tornal-os à regra geral, isto é, adoptêr 
conto regra geral os juizes. temporarios que.a 
constituição repella! f 

Depois continvou o honrado deputado, e aqui 
adtnirou-me que falhasse a sua logica que de certo 
é muito aguda, dizendo que, como esses julga- 
mentos não são definitivos, como ellos têm 
appellação para os juizus perpetuos, não era 
inconstitucional estabelecer esses juizes, que não 
são os: da cnastituição, pará julgarem como em 
primeira instancia, ficando ás partes o direito de 


appellarem para os jnizes perpetuos. E no caso: 


que não appellem ? Disse o honrado deputado : 
« Não se faz favor a quem não pêéde. » You fazer 


outra argumentação, usando do mesmo racio-. 


cinio do nobre deputado, » por alla se convencerá 
“da que o seu argumento não tem força alguma. 
Das sentenças dos juizes de direito se appella 
prra às relações; os desembargadores membros 
- das relações são juizes perpetuos; fiquem poř- 


tanto ns júizes de direito lomporarios, pois que, 


a decisão final é dada por juizes perpetuos. 
Va pois o nábre deputado que à sua argumen- 
tação provaria de mais, isto é, provaria que 
não só os juizes municipaes, porém mesmo os 
de direita, podem não ser perpetuos, anão ob. 


stante que a constituição lhes exija expressamente 


essa qualidade. i e 
Agora irei, Br, presidenta, ù argumentação do 
honrado deputado a favor do Denócio: Não sel 
como ò honrado deputado não 
rimaira vista que a sua argumentação contra os 
farados provava de mais, que la alm do que 
a além do quo elle parece queror, quado 
sustentou que é à falta de moralidade e de intal- 
Ngencia na população que nos obriga hoja a fazer 
estas restricções no julgamento por jurados. Sa 
este argumento vale alguma cousa, a conse- 
quencia -innevitavel réria: — Acabamos com a 
instituição do jury. — Sa os jurados não tòm nom 
instruoção nem moralidade para poderem julgar 
- casos tão simplea ormo é, por exemplo, o crime 
de homicídio, am que, feito o corpo da delicto 
a conhecido o facto da morta, não ha mais a 


. dizer sanão — E' ou não á ariminago o aúcusado, 


— como padam cóntinunr autorisados para julga- 
ram: outros onsos importantes? O honrado ds- 
putado' lunçou sobra a nussa população um 
« On 6 ignorante, ou é im- 
moral; » a langon este astigma depois de passados 
muitos annos de estabalecida a instituição dá 
Jutty, quando é reconhecido por todos que o exer- 
cicio desta instituição tendo a desenvolver a 
instrueção e a moralidado do póvo, que se 
. vê como que obrigado a estudar para ser bom 
julgador. “Temos portanto retrogradado, pois que 
o honrado deputado, a pretexto de ignorancia 
' Ə instnoralidade na população, pretende, recuar 
dos melhoramentos sociaes admiltidos ha 20 
- annos} i . i 
Depois, Sr. presidente, . quando se falle da 
moralidade do povo, parece que se quer separar 
a nação em: duas classes, à dos móralisados e 
a dos immoraes. Serão immoraes tudos os homens 
- ludustriosos, negociantes, lIryradoros, artistas, 
todós emfim que dividom seus cuidados entra 
seus trabalhos e suas familias ? Quando o hon- 
rado deputado fez esta argumentação não vio 
que, se à iihmoralidade póds Ber considorada como 
- eivando a popilação intalra, oa juizos de direito, 
8 todos os etnpregados publicos que fazem parte 


-a instituição de jury; não 


“Unportantas, e entregalia a juizes 


reconheceu à. 
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sómente os homens do partido liberal, toas alguns | da população, não podem fear immunes della ? 


ORA, & consequencia que tiro å esta: — Se ha 
falta de instrucção na população, acabe-sa com 
fique aos jurados a 
attribuição dè julgarem crimes mais dificeis 

ara se lhes tirar a ds julgar outros não tão 

quo não sãó. 
os da constituição ; e se ha immoralidade e falta 
de instrucção, nã» entenda o hanrado deputado 


“que à população do intorior é: toda immoral e 
“ignorante pela dispersão em que se lançára. 


"O Sr. Roprigues Sinva: —A respeito dessas 
pessoas hä falta de instracção. OE 


O Sr, Souza” Franco: — Não é preciso essa- 
grande insttucção para se julgar, por exemplo, ` 
o crine de bomicidio. Depois pergüntarei ainda 
gol honrado depútado: entende elle quê é dever . 
de uma'camara legislativa, e como esta popular, 
acabar com os estimúlos que convidão o povo . 
a que se instrta? Nän vê que irin lançar de 
novo essa população toda do interior em uma 
ignorancia ainda muito maior do que a que lhe 
attribue so the fosse tirado o direito que tem 
de sor juiz dos seus curcidadãos ? Não vô o bon- 
rado deputado que então viria a ser muito mais 
dificil arrancar a população desse miserável estado 
da ignorancia em que se diz achar-se actualmente? 
Senhores, não de outra sorta procedem ob gover- 
nos, quando, a pretexto de ignorancia do povo, 
de despreparo para as iústitnições libernes, lhes 
enarctio e conservão nã escravidão, Dizem:-— 
Esperaé melhares tempos para a concessão de 
garantias constitucionses — do mesmo modo que 
o governo actual promett«rá -restabelacer © jury 
quando a população brazilsira melhorar de costu - 
mes o do instruéção, e não querem var que esse 
estudo social embruatuce cada vaz mais a popu- 
lação, e qua A époma de vida e deliberdade oada 
voz mais ae alonga. Essa épova portanto da 
instrucção dus brazileiros, para merecerem o. 
Julgamento do jury, se alongaria cada vaz małe - 
8a houvesse R suppressão completa do jury, ə 
tambem até certo ponto se ella fòr supprimido 
em parto. 


O Sr. Savão Leparo: — Então a'i população 
aprende julgando? |. 


O Sr. Souza Franco: Pole o nobre deputado 
pão em duvida sté aquíllo qun o seu mosmo 


“collaga disse, a que todos sabem que a instituição 


do jury é exuellento malo da inetrusção do fðro ? 
Quando ns habitantos espaciviniente os do interior, 
chnmeados a fazer parte do jury es dizem a 8 
mesmos— vou fer juiz, vou. julgar os meus con- 
cidadãos, —ten um estimulo para se instruir, o ha» 
bilitar para o exeroicio desta importanta funcção, 
e elevados seus brios, ellos me instruem, ellus se 
moralisão, e em garal se esforção alum de cumprir 
bem sua missão. (Apoiados,) 


| O Sn. Morars SaRMENTO! mulsto ô exnotissimo. 


O Sa. Souza Franco; —Mas o honrado deputado 
diz :—Não se tirão todas as altribuições do jury. 
Senhores, nós sabemos bem como estas congas 
sə fazei: pouco & pouco ss vai chegando ao 
tim; eé por isso que o dobra ministro da justiça, 
nia quiz npresentar O seu systaina em um só 
projecto, aprasentou-o em retalhos. Hoja apenas 
so tira ao jury a attribuição de julgár.certos crimes 
amanhã se tiraråð outras, e por fim se acabará. 
talvez com esta instituição... ` 


O Sr. Morais SARMENTO:—ÀApoiado. | 
O Sr. Souza Franguo:—Já hontem foi apresentada 


uma amanda designando novos srimes, cujô jul- 
Fire Bo quer tirar ao Et o à poisu con» 
o de 


uuação desuso plano temaça irar nos rataltios 


do Jury o julgemento de todos oa orimes, 


Tenho de fazer comparação entro o Julgamento 


SESSÃO EM 23 DE ABRIL DE 1850 - 


pelo jury é o julgamento pelos magistrados, 
pira vêr onde está a vantagem ; mas preciso aites 
pagar uma divida ao nobre deputido pnr Minas, 
que su lembrou dê dizer-me que eu não bávia lan» 
. gado os olhos sobre o codigo do processo quando 
sustentára que o projecto é anti-constitucional 
por se augmentarem attribuições aos juizes mu- 
nicipass repellidus pela constituição. A attribuição 
de pronunciar, continuou o nobre daputado, 
tom-a já os juizes municipes, e .por isso nada 
se lhe concede de novo, ou se lho accrescenta, 
e nãa soffro sua constitucionalidade. Minha res- 
posta é muita Simples; vão ser os juizes privati- 
vos da prouuncia, e pois tòm pelo projecto 
attribuições accrestidas, têm 
projecto, e tanto basta para lhe communicar sua 
` anti-constitucionálidade. 
Agora o pogamento desta divida; Admittio o 
nobre deputado a pronúncia la banea-tota pelos 
juizes municipaes, e se tivesse lançado os olios 
sobra o codigo do commercio, veria que essa 
attribuição fòra ainda nestes ultimos dias con- 
ferida go. tribunal do commercio, que por certo 
não será menos habilitado para a exercer. Tambem 
- O julgamento está. couferido ao jury, e o nobro 

. doputado que admitte o julgamento pelo juiz de 
direito não lançou es olhos sobra o codigo do 
commercio ainda ha poucos dias votádo nesta 
casa, e sejna-mo ainda uma vez permittido las- 
timar que elle tivesse passado agui sen discussão, 
ao mguos para que ös nobres deputados o tivas- 
sem lida. Vs 


Uxa Voz :— C'est trop fort. 


O Sr. Suuza Franco :— O urt. 820 do codigo 
commercial diz o seguiuts (td):— Apresentado 
ao tribunal o processo, setá proposto e decidida 
na primeira. confarênciu, qualificada a genea na 

. Beguda uu terceira: especie, serg o fallido pro- 
nunziado como. no caso onlba com or complicaa, 
eos houver (art. 80), v. serão todos remettidua 
presos com o traslado do processo no juig ori- 
minal competente para sarem julgados pelo jury, 
sem que ao pronuriviado sa admitia resurso alguin 
da pronuncia. Quilquer que seja o julgaménto 
final do Jury, "os effeitus olvis da prowinata. do 
tribunal. do cnommerola, não Qosráð invalidudug. — 
Pelo jury, meus sunhores, é o juikamento dusts 
orine,.8 o yus se upprovou rolo qua ha trinta 
e tautos dlas, Ora, sa sida mão está fato o 


`- regulamento para exacução do sódiga cominosotal, 


como é que já u câmara quer raonar desta edu 
cisto, para que a urlia de bansa rota meja Jul. 
ado pur julgen do direito ? Trago istu para mos 


rar; primglrumente, que aluda ado ha imultua, 


diag su votou uma disposição, o que jd hajn so 
quer votar diversamento sobre q meamea maturia i 
e em segundo lugar, parn mostrar uo honrada 
deputado que ellu deveria ter sabido gua niy 
era sos juízes munioipaos que competia pronun. 
clar nestes vasos. ` 

- Quonto à moda false, perdôs-me o nobre doe 
putado que iha diga, nda entendéu a minha ar- 


gumsntação, o que houve um vicio, ereto eu, no, 


seu argumento. Moeda, Sr, deputado, não é só 
aqueliu gua n governo recebe, é toda aquella que 
a população recebe com um intermediario de suas 
transacções ! basta esta qualidade e a de extinguir 
a divida, o nisto é que se distingue a nota pro: 
missoria de uma letra. Eu não disse que se ia 
` fazer julgar por juizes nomeados pelo guverno, 
como da falsa, as notas promissurias falsificadas 
dos amigos, e nào as dos adversarios; pelo 
contrario, que poderia ser Um meia dv soccorro 
ao governo para sustentação da credito das suas 
notns em que ella funda todos os seus haveres, 


“fazer com que a falsificação cahisse principalmento, 


sobre as notas promissurias dos particulares, 
rivaos ató cetô ponto do papel do thosduro. fi 
doutribuindo o governo para sustentação dy suas 


attribuições no, 
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notas, e abandonando ó julgamento das outras, 
contribuindo mesmo um pouco pars seu o descredito, 
tinha um meig da acreditar as notas que emit- 
tissa. Não aventurei pois a proposição de que ò 
governo queria falsificar moeda, como hontêm se 
deu a entender aqui; não sou capaz desse absurdo. 
Falsificar mucdn-papel o governo, que a póde 
emibtir quanto queira! 


O Sr. Savio LopaTo :— Essa hypothese é mesmy 
de um financoiro, l 


O Su. Souza Franco :— Qual hypothese ? 


O Sr, Sayão Losaro :— De que o governo pat ı 
acreditar as suas notas. desacreditava as dos 
particularas. l 


O Su, Souza Franco :— Isto não é de um fi- 
nanceiro, as observações do nobre deputado é que 
são, (Risadas.) 

O Sr. PRESIDENTE :— Attenção |, 


O Sr. Souza Franco :— O honrado deputado 
palu provincia do Rio de Janeiro... digo mal, pela 
provincia de Minas Geraes... (Bu sempre procuro 
achar a eleição na naturalidade dos individuos.) 
tRisedas.) o 


O Sr. Firmino: — Mostra assim que não lê a 
constituição du impario. 


O Sn. Souza Franco :-— Quando o honrado de- 
putado traton daguela circumstancia de crimes 
commmettidus nas raias. do imperio, argumenton 
penso ou contraproducentem jo que quer v honrado 
deputailo ? Chutnar ao governo a responsabilidade 
da Impunigão desses oriimaë ? O governo não a 
tom, nom ðn um nom em ONLO caso ; BA O go- 
verno não pódo infinir sobre O jury para que 
ptun gaseg crimes em satisfação de reclamações 
do nações vizinhas, tambem não polar legalmente 
influir sobru os juizes. Estão qual é a razão 
dosta diaposição ? 


O Sr. Finutxo :— À presteza do julgamento, 


O Sm Souza Fraxoo :— A prestoza dos juiga- 
mentos não à motivo bastante para ss acrinear 
do Jury: o conhecimento de crimes que a lei thè 
incumblr, © tamnbom acredito, quanto: àa reola- 
niações, que ohus se augmpataridn quendo ontra- 
quo o julgamento dus otimas a bege de nomeação - 

u movorio, se quizec entender que: elle. pôde 
contelbulr pira ostes Julgainentos até o ponto 
quo aò pretendo. $ - , 

Sr, preaklonte, depois o honrado deputado 
quiz entundor que eu niv tinha razão alguma 
quando comprehendi nestes projectos apregentados 
pelo honrado ministro da justiça à existencia do 
motivos politicos porque, disso o honrado depu- 
tudo, om materias do criniea desta ordam, de, 
assnsulnata e do mosda falsa, não pódo haver 
considerações politicas. Senhoros, ou não BƏ os 
nobros deputados curnprshenderido bam as minhas ` 
palivras. Eu nunca disia que o governo tinha 
vontade de mandar assissinar algusim, nem que 
o pudesse vir a ter, disse simplesmente que quando 
am alguns districtos è hoje O assassinato um 
melo politico de descarte da adversarios temidos ou 
sómente udiados, não 6ra proprio deixar que o 

ovutno pudesse carregar com a responsabilidado : 

o alguma accusução desta ordon pela conservação | 


„ou numeação de juizes parciaes. 


O honrado deputado ugo vê. que tambem se 
chama para vs juizes de direito u julgumento do 
crima de resistencia ? Senhores, em tudos os 
tonipos se entendeu sempre que a resistencia a 
um acto provinio de um juiz era muito mai 
julgada por esse mesmo juiz ; e tanto assim se 
eutondia quo, sendo a resistoncia. julgada pelo: 
jury, até a desebediondia fui sempre julgada por 


‘outro juiz que não o desobedócido. Sabeis' agora 


o que se quer fazer? Que um juiz arbitrario e 
violonto tenha a direito de cominetter quantos 
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attentrdas quizer, o que a resistencia: à essas 


suas ordens seja julgada por esse mesmo juiz | 


Ha alguma legislação de paiz conhecido em que 
isto se tolere ? . 
` Ainda direi mais. Entende-se em o nosso paiz 
que a resistencia collectiva não deve ser permittida; 
' entende-se que quando aconstituição då us íneios 
para que as maiorias, para que as minorias, e pára 
que os grupos possão sustentar os seus direitos,estas 
vesistoncias collectivas devem sér repellidas, devomi 


ger combatidns. Eu sou dessa opinião tambem; 


mais especialmente sou dessa opinião quando os 
meios de fazer effectivo os desejós legães dos 
rupos, das minorias, e das mesmas maiorias, 
na actualidade do Brazil é a. maioria a compri- 
mida), são permiítidos pelas instituições do paiz ; 
e quando não fosse permittido, quando a violencia 
de um governo tólha o exercicio deste direito, 
eu ainda aconselharei-—nadu de recurso ás armas, 
“porque é sempre perigoroso ;—habiliia os governos 
pata redobrarem suas violencias. 


E comtudo, - esta probibição do recurso às armas 
basea-se sempra na existóncia de meios lagaes 
para triumpho da opinião das muiorias. Mas, 
senhores, pôódssa por. ventura estender o mesmo 
principio ás resistencias individuses? A consti- 
tuição permitte, é de direito natural que possa 
um cidadão resistir, por exemplo, äv máalsim, 
que, & pretexto de uma busca, violenta de nuite 
e seuasyio, e o viola. Se os nobres doputados 
querem. tirar este direito av cidadão, dando o 
julgamento de taes resistencias aos juizes, que 


talvez as mandarãS praticar, ou que as toierém, ' 
o que acuntecerá ? Qua estes juizes serão juizes. 


e partes. ao mesmo tempo, porque são elles os 
"que de ordinario expendem essas ordens, das 
quass não serão nunca os mais proprios para 
julgar. Eis-ahi tambem porque eu disse que o 
projecto orè demasiadamente politico, por isso 
que tirava da população até esse direito de re- 
' asistencia individual, que cada um cidadão ten 
"quando é offeudigdo, e que ninguem nunca confundio 
coma resistencia collectiva. Senhores, a opinião 
do honrado deputado. pela provincia de Minas 
Georsos, tal qual tem sido exposta na casa, é 
esta: Ds julgumentos dos jurados são  pessímos, 
porque os jurados são immoirnés o ignorantes ; 
os julgaméntos pelos juizes hão de ser optimos. 
porque os juizes são tudos iustruidos s de muita 
moralidade.—E com que provou o nobre deputado 
que- 08 furados tenhão sempre julgado mal ? Gom 
as vltuções do trechos de alguns relatorios: mas 
póde-se trazer tambem relatorios anteriores a 
ef8ses que 9 nobre deputado citou, em os quaes 
“tambem se trata do pessimos julgamentos por 
magistrados. Eu quero só citar factos, o jrei 
Ro ra a esse facto da Bahia, de que se tem 
aliado na oasa. io 

Senhores, eu não disse que o vice-presidente 
da Bahia, ou o chefe dé pu icia tivesse tido parte 
nesto facto, e quul foi elta, disse simplesmente 
que havia uma diligencia importante a fazer-se, 
e que vo executor della foi demitido na occasião 
em que estava cumprindo seu dever. Não sei do 
quem é a culpa, só do chefe de policia, so do 
vice-presidento då provincia, ou se de ambas 
estas auturidadas. 


Sr. PRESIDENTE :—O nobre deputado hr de 
perinittir que eu lhe faça uma observação, Se o 
nobre deputado continua a fallar fórn do ponto da 
q tazendo accusações, naturalmente a defesi 

evers continuar tambem, é esta discussão se 
tordará muito prolongada. 


- Q Sr. Souza Franco:—O 
. muito pouco. O que devia fazer nessa cago um 
chefe. de policia que tivesse sentimento da sun 
dignidade, que tivesse desejo do acertar, era 
ir elle mesmo assistir no acko da diligencia, 
concinil-o, verificar se havia ou não o crime, e 


. Que eu censurei, 


ue tenba a dizer 6. 
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sahindo dalli, demittir então o subdelegado, go 
O merecesso (vivas reclamações) : mas, demittil.o, 
fazelio retirar da diligencia, [azer com que 
desapparecessem os vestigios do crime, é isto o 
. ei, @ O que hei de censurar 
sempre, o attribuir - portatúto à connivencia do 
governo. (Vivas reclamações.) F i 
O SR. SavZo Logaro:--Sem saber a0.certo dos 
particulares do facto. i 


O Sr. Soúza Franco :—R' um escandalo de- 
mittir uma . autoridade que está fazendo uma: 
diligencia ,, e não verificar com ella mesma 
presente os resultados de scu acto. ` 


O SR. Presrnente:—O nobre deputado continia 
na accusação... ` 


O Ser. Souza Franco: — Estou continuando 
porqua me estão dando apartes, a que sou 
obrigado a responder, e porque o orador que 
ma. precedeu fallou extensivamente sobre a ma- 

po À 


O SR. PRESIDENTE: —Peço attençãn aos nobres 
deputados. a qe 
O Sr. Souza Franço:—O honrado deputado pela 
provincia de Minas Geraes achou que tanto se 
Conservava a independencia dos magistrados ou 


-do poder judiciario, coma a dos outros podendo, 


e citando um facto, que para mim múito 
notavel: qua fosse citado pelo honrado deputado, 
disse ellu; —Assim voiho não se diz que 0 poder 
executivo tenha falta de independencia, porque 
os ministros podem ser demittidos livremente, 
Assim tambem não se póde dizer que o poder 
Judiciario não ó independente, porque um ministro 
nde remover a um juiz. Ora, Benbores, 9 honrado 
deputado poderia desejar que os ministros, es- 
Per abç o3 da actualidade, não posssão ser, 
demittidos livramento ? Não; o poder executivo é 
independente, quam demitte a um ministro, 


mam ro do poder executivo, é o chefe do mesmo ` 
poder. ` l : 


1 


O Sr. Finsino:—A attribuição é do poder mo- 
derador. 


O Sm. Sousa Franco:-R .o chefe do poder 
executivo, usando das. attribuições de poder mos 
derador, quem demittô livremente os ministros ; 
a seo honrado deputado quer entrar commigo ent 
uma discussão um pouco mais profundada sobra 
esta materia, poder-lhe-hei mostrar que a attri- 
buição de demiltir os ministros è propriamente 
do chafe do poder executivo, einbora a constituição 
a classifique entre as do poder anoderador. 


O Sa. Frruino:—Quando o nobre deputado 
quizer, cont muito gosto entrarei nesta questão, 


“Quer na tribuna, quer pela imprensa... 


O Sr. Taquis: —Esta opinião do nobre deputado 
do Pará não é orthodoxa. 


O Sr. Souza Fráxco:—Como eu não nego a 
altribuição, e o que fria apenas era mudar o 
artigo de um titulo ou capitulo pars outro, é é 
sempre o imperader quevi nomês e demitte li- 
yremente os ministros, não se póde dizer que 
já não respeito a constituição. Agora. Sr. ` pre- 
sidante, perguntarei a V. Ex., que consôntio que 
o honrado deputado trouxesse algumas palavras 
a rospeito de eleições, a respeito de modo por 
que Se Conseguio unanimidade para esta camara, 


-permittira que ou responda ao nobre deputado. 


O Sr. PresiDENTR:—O Sr. deputado bam vio 

que eu chamei ao Sr. deputado por Minas ac 
ponto da questão; todavia, se quer responder 
geralmento em poucas palavras póde-o fazer: 
- O Sr. Souza FRaNco:-— Não sei se me poderei 
limitar a poucas palavras: o que quero dizer é 
que esta unanimidade foi devida a actos de oom- 
pressão e violensins. (Vivas reclamações.) 
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O Sa. Presente: — Eu chamei á ordem o 
nobre deputado do Minas logo que elle tratóu desta 

-mataria . 
O SR. Souza Franco Então V. Ex. ad oon- 


sentia que eu principiasse a fallar a esto roapelto 
para chamar-me immèêdiatamente é ordem | 


O SR. PresineNtTE: — Não o chamei á ordem, 
fiz apenas ums observação para quo se cingiase 
o mais que fosse possivel ao ponto da questão, 

.O Sr. Souza Franco :— Bem, deixarei de parte 
este objecto, ! ; : 

O julgamento pelos juizes ha de ser sempra 


bom,. o julgamento pelos jurados é mão. Eis-abi | 


o thêma geral em favor do projecto. Devo puis 
aprósentar exemplos de julgamentos por juizes, 
tão violaintus, tão fóra de todas as regras, que 
o honrado deputado não me ha de poder contestar 
o sustentar a superioridade dos julgatwentos pelos 
juizes de direito. 

Não ha muito tempo, senhores, ha muito poucos 
annos ainda que a thesouraria da. provincia do 
Pará, quero dizer, que ambas as thesuurarias, 
geral 6 provincial, descobrirão alli docum» ntos 
“falsificados, em consequencia dos quaes forlo 
roubados muitos dinheiros publicos, indevidos o 
do um modo. muito escandaloso. Récabião-so 
dinheiros publicos com documentos falsifcades, 
e & thesovraria, que não tinhn dado por letu 
os ia pagindo todos os dias. Descubriogo alina 
“este facto, foi oilo entregue ao conhecimento du 


chefe de policia, a thesonraria apresentou todas, 


as contas, seus livros, ete. 


O Sa, Pags DE Souza; —Eu responderol depois 
ge tocar nesta materia. 


o! Sn. Souza FRraNco:— Então explicome me». 


Ihor para dar-lhe ocuasião à resposta, Mostrou:se 
que um boticario que tinha contractado furnecar 
mudicamentos aos bogpitaes militares, falsificando 
os numeros das papeletas, recebia mais dinheiro 
do que lhe era devido, Vai o negocio ao chefe 
do policia, reconhecem-se os documantos como fal- 
sificadus, e que os cufras publicos pagavão mais du 
que .o devido, são. chamados as. partes, pergun- 
tase quem fez a falsificação, os empregados dv 
hospital respondário, e com rázio, que elles não 
os tinhão falsificados; os da thesouraria pro- 
vibcial disserão o mesmo, e com igal razão ; o 
boticario recebedor dos dinheiros indevidos tam- 
bem fez a mesman declaração, e diz que não fôra 
elle o-falsificador dos titulos com que atiás era elle 
quem reoobin ds dinheiros; e o que faz O juiz? 
Se ha de acarear as partes, porquo o reaultado 
seria recahiy a culpa no boticario, se ha do 
messio entender, como ds direito, que ainda que 
não descubra o autor da falsiionção tem encon- 
trado complice no boticario que.recebia o diulieiro, 
usando de documentos falsificados, decide muito 
pelo contrario, e dá por findo o protesso sem 
descobrir os rêo de tão gravo crime, Nute-sa 
que era um chefe de policia juiz de direito quem 
assim obrava. 


O Sr. Victor DE OLIVEIRA Como se otima ? 


O Sr. Souza Franco: —-Eu lerei o seu nomo na 


sentença, porque meu Am. não é tanto descon- 
. ceilual.o como responder com exemplos de revol- 
tantes julgamentos por Juizes às citações que se 
fez a respeito do jury. ` 

O Sn. Pars pe"Souza :—Esse juiz não foi que 
principiou as averiguações. 


O Sn. Souza Faakxco:— Foi' qudm interrogou 
testemunhas e réo, e der por finda a diligencia. 
A sentença da seguinte (t0]: «a Novè testemunhas 
depuzerão no presente processo, 6 uma só não 
exista que jure ter sido 0 rão paguani Marianno 
de Lemos quem falsificára as folhas volantos dos 
medicament.s que forneceu (sra elle- o formucedor) 
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tidade, pedidos nas 
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ao hospital regimental ao 9º batalhão de artitbaria 
a pé ; portanto e mais dos autos juiga improcedente o 
procedimento ex-officio contra o réo, e mando que 
pagna as custás a municipalidade, 

a Pará, 29 de Dezembro de 1846. — José Joaquim 
Pimenta de Magalhães, » 


O SR. Savis Lonaro:—De modo que é melhor 


que ojury instrua os processos para evitar estes 
cabos. 


O Sr. Souza Franco: —Havia crime, o chefe de 
policia o reconheceu, porém matou o processo 
para não ir no jury.... 


O Sr. Asuran:—Não matou tal. 


O Sn: Souza Franco; —Um chefe de policia quê 
não achava réos a crime tão grave e revoltante, 
commettido na capital da província, seria capaz 
de descobrir criminosos fóra da capitat? E não 
era seu dever continuar nas indagações, a esgotar 
todos os meios de descobrir os criminosos ? Mas 
o escandalo desse magistrado não pára Ali, © 
au o quero continuar a demonstrar para que se - 
vejas que se hn magistrados rectos ha tambem 
aiguns que o não são, que são peiores que quanto 
jurado ha, e que o resultado deste projecto, s8 
prenar, ha ds sar a renovação das queixas que 
savido anteriormente a 1892, s que derãv motivo 
ao codigo do processo, julgamento por jurados. 

E' já um facto civel; o thesóuro, qua nã: 
Unhh.podide ver castigado o criminoso falsificador 
dos drcunientos com que fôra roubado, disse: — 


"Ao menos restitnão-se-me as sommas quo paguoi 


da mais, à indevidamente. —Esto mesmo Juiz, que 
à então estava fóra do lugar de chefe de po- 
icin; gue exercêra inteiramente, o ora interino 
juiz dos foitos da fazenda, deu ainda sentença. 
contra a fazenda publica! Depois de ter mos- 
trado o procurador fisenl que ainda quando e 
vão não fosse reconhecido criminoso, ao menos 
tendo-se locupletado com aqguellos dinheiros, 


- tando-os recebido indevidamente, era obrigado a 


restituil.os, e O juiz sentenciou assim: « Julgo 
provado os embargos. oppostos a folhas; por- 
quanto constando do despacho de não pronuncia 
a f., proteride na juizo competente (era o des- 
pacho deste masmo juiz que já. ti}, não ter tido 
o embargante parte como Butor, nem tomo com» 
plice na alteração das papeletas de que trata o 
embargado a fl., é claro que. não póde ficar 
responsavel por um facto alheio. Outrosim tendo 
o embargante fornecido ao hospital regimental 
os remedios, tanto em qualidade como em quan- 
receitas: que estavo reves- 
tidas das formalidades" precisas, é fòra. de duvida 
qua pede a razão e dicta g justiça que o em- 
bargante receba a importancia dos remedios que 
sahirão de sua botica. Portanth, e mais das 
autos, absolvo o embarganta do pedido afl; 
mando se rolnxo o sequesito feito a fi., é pague 
as custas a thesouravia prema — Pará, 81 
de Março de 1819, — José Joaquim Pimenta de 
Magalhães» . & : i 
Nota-go quo. se não tratava mais do crime, 
pedia simplesmente o thesuuro, apresentando todas 
as pruvas. da falsificação dos titulos som que, 
Joaguim Marianno de Lemos recebera ello pro: 
prio dus cofres publicos sommas superiores åa 
devidas: e neste pedido civet é que o juiz de 
direito dos feitos da fazenda sentencia que O 
thesouro não tinha mais direito do rebaver as 
sommas que pagára de mais, e que era de razão 
e de justiça que, quem usando de titulos falsos 
as houvera recebido, ficasse com o producto desta 
roúbo | E pague sinda em cima o thesouro prò- 
vincial as custas | E 
Mas ha ainda neste facto um escatidalo mais 
ravoltante talvez do que todos estes, e que 
demonstra quem é esto juiz. O juiz, depois de 
sentenviar que não restitua.o rdo o dinheiro qua 
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injustamente tinha recebido de. mais, sentencia ` 
contra a fazenda publica, não appalla para a 
relação do districto,..' 


Uma Voz:—Isso é de mais. 


O Sm. Souza FRrancó—... guarda em Si 08' 
autos, é só êntrega-os quando já passado o 
prazo não podia o thesouro appellar. E eu vi-me 
embaraçado como ministro a este respeito : por: 
que ô procurador fiscal informava não tor appel- 
“lado por não haver chegado asseu conhecimento 
a sentença, e nos autos apparécia certidãv da 
publicação em audiencia, que eu creia que 
“nunca tivera - lugar. Entendi . que . podia fazer 
“seguir a appellação, e que nos ex oficios não ha 
“fatais... ' i ; 
Ò Sa. Taguis:—Apoiado, : l 

O Sa. Souza Fraxco:—... e não sei mais se. 
depois que sahi da provincia foi expedida, e 
seguio a appellação. Foi um magistrado juiz de 
direito quem commettou taes attantados, e sen- 
tenciando qua a parte não era obrigada a res- 
tituir o dinheiro à fazenda publica, não appellou 
ex-ufficio da sentença como a lei ordena, e tolheu 
os recursos ao thesouro 
so faz até com a fazenda publica, se isto se faz 
em uma capital de provincia, o qué não se fará 
ahi. por osgés sertões? E apresenta-se-me algum 
facto de jurados que equivalha a estes! 

A conclusão que eu tiro é esta, senhores: temos 
vicios ou arros na administração da justiça que 
è preciso ir melhorando. pouco a pouco; não 
tenhamos a presumpção de que de um salto se 
conseguirá o melhoramento desejado para se 
retirar estas attribuições sos jurados e ir dál-as 
aos juizes, quando sa tem enteadido que o juiga- 


mento por jurados é so menos um julgamento . 


imparcial, porque não ha ninguem mais interes- 
sado em. fazer que se castigus o crime do que 
as proprias partes sofiredoras, do que 08 Seus 
vizinhos, qua são as mais proximas testemunhas, 


e aquelles que mais sentem estes males, Se taes : 


crimes não São punidos hoje, não por, falta de 
instrucção, mas por falta de moralisação, por 
"motivos -principálmento de receios də compro- 
"mettimentos, como espère o honrado deputado 
que os juizes fação essa justiça, como esperá 
que os juizes em publico: votem uma punição 
"Que. os jurados em segredo tiverão talvez o 
receio de votar? E” pelo receio que os jurados 
não votão essas punições ? então comu sè 
“espera que um juiz que não está habituado & 
um lugar; em que não tem relações, o não tem 
parentes nem familia, e amigos, que o npoiem 
e vinguem as injurias que soffra, deixe de ser 
muito mais temeroso do que 08 jurados que 
estão habitundaos ão lugar, que têm parentes ahi, B 
portanto mais acção ? São às relações ə interesses 
politicos que vivião os julgamentos ? Os jurados 
"não são só de úm . partido politico: melhore-se 
a" instituição dos. jurados quê ella ha de ser 
muito boa; mas passar estas julgamentos para 
a alçada dos juizas da direito ? Não são muitos 
delles, como outros. cidadãos, ignorantes e muito 
Jgnaranter T Não são elles muitas vezes envol- 
vidos nãg lutas politicas, candidatos a lugaros 
electivos, é por conseguinte até certo ponto 
obrigados a transigirem com as partes ? 
Senhores, acredito em honra da nossa ma- 
pistratura que pouvós juizes estarão neste caso, 
a que sua generalidade é boa; mas basta alguns 
factos desta natureza pára se não dever entender 
. como melhoramento votarmos agora a esse antigo 
systema de julgamentos por. juizes, systemas 
cuntra o qual havião tantas queixas no. paiz: 
estão enganados os que esperão isto, hãv de 
se repetir os mesmos factos, 6 no entretanto por 
“toda parte se dirá: — Hoje que o 
perto de 30 annos de systema constitucional, vio-se' 


provincial! & se isto. 


Brazil tem ` 
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obrigado a retrogradar delle: o Brazil que tinha . 
a instituição dos jurados nas causas crimes, 
voltou atra? deste principio seguido por todas as 
nações cultas. — Ver-se-hia. assim . confesso de 


- retrogradação moral e seientifica, elle, as suas 


assembléis politicas, O seu governo: declarando - 
por este só facto que durante o regimen repre- 
sentativo. tinha decahido completamente, se tinha 
barbarisado go ponto de serem os Drazileiros 
inósnos que assim o tornavo patente aos olhos 
da mundo. inteiro : i 

E quando se trata. de crimes excoptundos ao 
jury; eu direi ainda—não são estes crimes dó 
numero daquélles qua são mais dificeis de so, 
julgar, e a tespeito dos quaes se devesse suppôr 
que a ignorancia do jury é tal que póde conhecer 
delles.—Quem é que 'não conhece g gravidade 
do crime de moeda falsa, os seus terriveis effsitos 
sobre a população, e pôde ser iliudido na facil 
questão do conhetimento. dos autores? Quer o 
honrado deputado saber o meio mais proprio de 
acabar com este crime, não digo bem, do O 
diminuir consideravelmente? E' estabelecer ban- 
tos regulares bem montados que tenhão a vigi- 
lancia de- todos os seus accionistas subre as 
notas que emiitirem (apoiados), e acabar com o 
papel do governo. 

A, respeito da resistência, declaro ainda que 
eu considero esta parte do projecto mais um 
Ingo armado pela politica dominento para som- 
pressão dos seus adversarios. (Não apoiados,) E 
Quarer tirar essa garantin sos adversarios, 
garantia que as leis naturaes exigem; porque, 
quando se trata de conservação: propria, ê da 
honra de cada um é ella o principal zelador dellas, 
e o que as não deve entregar ao arbitrio das | 
autoridades. E a tentativa de 'suppressão deste 
direito não pôde revelar da parte do governo 
senão muita disposição para comprimir a popu- 
lação. a um ponto exiranrdinario. (Não apoiados.) 
Como está a findar a hora... 

Um Sr. DeporaDdo: —Faltão ginda 15 minutos. 


O. SR. Souza Franco: —....Entiv findarei já 
o meu discurso para. dar lugar a que se me 
responda, ficando-me o sentimento de não ter 
mais a palavra nesta questão. © voto contra os 
artigos especialmente à vísta dos factos que. 
provei. ` - : 


O Sa. Sayão Losaro: — Esses mesmos factos 
provão a vantagem de passar o julgamento para 
og juizes, por que podem ser assim pèlo menos 
descunceituados o punidos, e contra os jurados 
não ha especie alguma de responsabilidade. 


O Sr: Nabuco : — Sr. presidente, a materia 
está bastantemente debatida: apenas pedi a pa- 
lavra para dar uma explicação uo nobre deputado 
que acaba de fallar relativamente ao crime de 
banva-róta, que a camara sabe que fui accres- 
contado pela commissão - de justiça criminal 
áquelles que o nobre ministro da justiça mencio- 
nåra no projecto, . op 

Segundo o uobre deputado, ha uma centradicção 
manifesta entre o codigo commercial, que ha pouco 
fui »pprovado por esta casa, e o projecto que 
se discute, porquanto a formação da culpa 
nesse crime, segundo o codigo commercial, per- 
tence ao tribunal commercial, é o julgamento ao 
jury. A razão por que so nota esta contradicção 
entro. o projecto que hoje se discute, e o código 
commercial é por qus então, quando: passou na 
casu o codigo commercial, o jury era o' tribunal 
competente. para o julgamento da banca-rota, 


-e pois a ello so remettyu o codigo, em o qual 


não era cabivel creur jurisdicções criminaes, mas 
sómente referir-de.à jurisdicção creada : se passar 
esta iei, O codigo não flea derogado, o processo 
oriminat da banca-rota será remettido não ao jury 
mas gu juiz. de direito que fioa. sobrogado em 
lugar dello. ; ? 


SESSÃO EM 23 DE ABRIL DE 1850 


| A respeito dos juizes municipass, é muito claro 
que não tendo finda sido sanecionado o codigo 
do commercio, quando a commissão apresentou 
o projecto não podia eila fazer excepção a res- 
peito do crime de bancarota. Na terceira dis- 
cussão ha de ser offoricida uma emenda para 


harmonisar-se a disposição do codigo com esta 


lei, eu me comprometto a npresental-a, 

Sr. presidente, o nobre deputada por Minas 
que fallou antes do nobre deputado que me prè- 
cedeu fez um disenrso tão luminoso que- nada 
deixa a desejar, e eu, visto como o nôbre depu- 


tado pelo Prrá nada aecrescentou, e só insistio . 


nos mesmos argumentos já combatidos, apenas 
tratarei de justificar a inclusão do crime de banca: 
rota no projectô. Entendo; senhores, qne se. ha 
crime cujo julgamento deva pertencer a um juiz 
letrado, é certamente o de banca-rota. (Apoiados.) 
As razões que determinãa o adiamento do jury 
nas causas civeis são a9 mesmas que se dão 
para excepção do arime de banca-rota, o qual 
não póde ser julgado pelo jury por sua inca- 
pacidade. Eu tomo a liberdade de ler á casa as 
disposições que passárão no codigo do commercio 
a este raspeito, ; j 

Art. 28. (Lé): 

«E fraudulenta a quebra nos casos em qua 
concorre nlguma das circumstancias seguintes: 

«S 1.º Despezas ou perdas. ficticias, ou falta de 
justificação do emprego de todas as recaitas do 
fallido. . : 

t $2.º Oscultação no balanço de qualquer somma 
de dinheiro, ou de quaesquer bens ou titulos: 

« § 3.º Desvio ou applicação de fundos ou va- 
lores de que o fallido tivesse sido depositario ou 
mandatario. ` E . 

« $ 4.º Vendas, . negociações e doncções feitas, 
ou dividas contrahidas cam simulação ou fngi- 
mento... ; . 

"q. § 5.0 Compra de bens em nome de terceira 
pessoa. .: e 

« $ 6.º Não tendo o lallido os livros que deva 
ter, où se os apresentar truncadaos ou falsificados.» 

Qualquer destes circumstancias, os nobres depu- 


tados sabam quo pôde dar lugar. a questões 


innumeraveis (apoiados) em as quass podem ficar 
os jurados emmaranhados, e dabi hão de resultar 
decisões inconvenientes, Qisparatadag sendo a 
consequencia em ultima analyse a absolvição. 


Per conseguinte, me parece que o julgamento . 


deste crime de nenhuma maneira pôde competir 
ao jury. Além de que, å um dos crimes que 
desperta maior compaixão, porque não ha condição 
que mais compaixão inspira que a do homém 
Que já teve é está reduzido å miseria, o banca- 
roteiro finge e simula miseria e consegue as 
mais das vezes illudir aos incredulos, apresenta- 
se à barra de um tribunal como victima dos 
credores, trajaiido as vestes da pobreza, e o jury 
o considera puúido com a privação que sofireu, 
com a miseria aim qua o suppõs não quer aug- 
mentar a dór ao.affiicto. Parece-me pois, senhores, 


que esta legislatura completaria o benefició que | 
fez ao paiz dotando-d com o codigo commercial, 


sa excluisse como eu proponho, a banca-rota 
do julgamento dos jurados. 


O Sr. Souza Franco:—Emenda já a um codigo 
que foi feito ha poucos dias; e qus ainda não foi 
posto em execução. . 


O Sr. Nasto: — E? uma subrogação r essa 
disposição do codigo. A camara sabe como é fre- 
` quente a baúca-rota; como 0 commeroio tem sido 
abalado por esse crimo, e pois espèro que adopte 
a emenda da commissão eo julgamento especial. 
tApoiados.) 

Aprovoliando a oceasião, passarei os olhos sobra 
algumas proposições emittidas pelo nobre depu- 
tado que acaba de faliar relativamente à incon- 
atituolonalidado dos juizes municipses. Q nobre 


451 


deputado insiste em que estes juizes são anti- 
constituicionaes; é o argumento que eila apresenta 
ms parets que prova de mais. O nobre deputado 
funda-se no art. 152 da constituição, que diz. 
que os jurados conhecem do facto, è os juizes 
applicão a lei, Segundo o nobre deputado, no 

aiz não possivel nenhuma outra Organisação 
Júdiciaria senão esta: mas, pergunto eu, os pro~ 
cessos não têm preparatorios? E esses prepara- 
torios devem ser da incumbencta do jury? E 
todo e qualquer crime deve ser julgado polo jury ? 
Me parêcê que o nobre deputado não póde chegar 
a esta conclusão. Se o nobre deputado quer chegar 
a ella, então teremos os processos protelados atò 
o infinito, dificil e quasi impossivel a adminis- 
tração de justiça. (Apeiados.) Não ha meio termo: 
ge O assento da questão é o srt. 152, se não 
ha outra enúsa senão jurados e juizes de direito; 
jurados para decidirem o facto, juizes de direito 
para applicarem a ldi, é visto qua aos jurados; 
como 0S juizos de direito, competem todas as 
funcções juiliciarias, preparatorios, execução, tudo; 
que aos jurados competa ató o conhecimento dos 
crimes policiass ; mas se esta conclusão é absurda 
à intelligencia da constituição, não é essa que 
o nobre deputado lhe dá, e não são anti-consti- 
tucionges gs juizes municipaes como prepatadores, . 
como executores, como julgadores dos crimes 
policiges. 

O Sr. Souza EFranco:--Pede-os como excopção, 
e torna-os regra geral { 


O Sa. Naguco :— Sa à constituição é absoluta, 
como quer o nobrò deputado, não tem lugar 


"qualquer excepção, e Se se admitto uma excepção, 


a. consequencia são duas, etc. : eu jtlgo que a 
constituição, admittindo.o jury nos— casos— que 
as leis determinassem, não quiz que o jury fosso 
ara tódos os casos, é pois admittio outras 
Jurisdicção que não a do jury para os casos em 
quo a lei o exeluisso: ao argumento fundado 
no art. 152 se responde com o art. 151— nos 
casos, etc. — Em todos os paizes ha juizes com 
funcções maivras ou menores d» qué aquelles 
que têm os juizes municipaes, e são amoviveis; 08 


scheriftes na Inglaterra o és maires na França 


são rovocaveis e são jtizos: é impraticavol que 
o jury prepare os processos, execute e julgue og 
crimes polivises ow correvcionass. . Ha. potco, 
mesmo na constituinte franceza, cairão as amens 
das que conferião aos jurados vs julgamentos de 
crimes correccionges : entretanto, a proceder o 
argumento do mobra deputado, a França daria 
um exemplo de anti-liberal limitando o jury. ` 

Demais eu já disse que a creação dos juizes 
municipass era obra da opinião política & que 
pertenco o nobre dsputado, e hoje acorescen- 
tarei: « Se. o nobre deputado osteys no poder, 
foi ministro algum tempo, sa rêconhacia gne- os 
juizos municipass erão inconstitucionaes, porque 
não propôz à sua revogação ? » A 


O Ss. Suuza Franco dá um aparte que não 
pudemos ouvir. 


O Sa. Naguco:— O nobre deputado não dá 
desvarte mostras de que não tem convicções e 
opiniões politicas, mas sómente antagonismo ? O 
nobre deputado devia propór a revogação dos 
juizes municipaes por inconstitucionaes: mas, 
Bo contrario, sob o dominio da opinião politica à 
que pertence. o nobre deputado, acorescentário-so 
as attribuições dos juizes mürileipaos, conferindo- 
se-ihəs a: presidencia dos conselhos municipaos, 
conselhos rólativos às eleições. ( Apoiados.) 

O Sn. Souza Franco :— Logo, não são incon- 
stitucionaes | 1 boa | o 

O S8r.' Nabuco :— Tenho mostrado, Sr. prasi- 
dente, que à menos que o nobre deputado não 
queira que a organisação judiciatia do paiz seja 
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só de jurados e de juizes de direito, não póde 
considerar os juizes municipaes como inconsti- 
tucionses, so elle os admitte como preparadores, 
como substitutos, autorisa-os para outros casos, 
porque, segundo o nobre deputado, em nenhum 
casa a constituição os admitte, e não póde o 
nobre deputado fazer excepções na constituição 
para este qu aquelle caso; se são constitucionaes 
como preparadores, como substitutos, são consti- 


tucionaes, como julgadores, porque a contituição | 


não distinguio e mencionou nenhum caso. 
A discussão fica adiada pela bora. 


O Sr. PRESIDENTE marca à ordem do d'a se- 
guinte, e levanta a sessão às 3 horas da tarde. 


a e em 


Sessão em 24 de Abril 
PRESIDENCIA DO SR. MENDES DOS SANTOS 


Susmarro. — Expediente. — Transferencia de apc- 
lices,- Estatutos às escolas de medicina. Dis- 
cursos dos Srs. Rocha, Wanderley e Rezende. 
—Loterias ae hospital dos lazaros do Mara- 
nhão. Discurso do Sr. Carneiro da Cunha, — 
Loterias ao conselheiro Eustaquio Adolpho de 
Mello Mattos. Discursos dos Srs. Resende e 
Joaquim Francisco Vianna, — Julgamento de 
alguns crimes pelos juizes de direito —Substi- 
tuição dos jurados. Discurso do Sr. Wanderley. 
— Divisão das comarcas e remoções dos juizes 
de direito. Discursos dos Srs. Paranaguá, 
Magalhães Castro, Rezende, Santos e Almeida, 
Nabuco, Sayão Lovato e Sousa Franco. . 


As 1 horas e tres quartos da manhã, achan- 
do-se presente numero sufficiente de Srs. depu- 
tados para formar casa,o Sr. presidente declara 
aberta a sessão. Lô se e approrá-se a acta da 
antecedente, 


EXPEDIENTE 


O Sr. 10 SecreTARIO dá conta de achar se sobre 
a mesa um oficio do Sr. conselheiro Montezuma, 
enviando exemplares de um discurso por elie 
proferido como presidente do institnto dor advo- 
gados. —E” recebida a offorta com agrado. 

Não hı mais expediente. : 


O Sr. RezenDE ‘pelu ordem): — O Se. dapu- 
tado Livramento pedio-me que, se não compa- 
recesse atò às li horas, participasse á camara 
que estava incommodado, 


Um Sr. Duputavo : — Mas ainda não são 1l 
horas. i 


O Sr. REZENDE: — São quasi: 


— OSR. PRESIDENTE : — Vai-se ofliciar a0 governo 
para saber-so o dia om quo Sua Magestade tem de 
receber a deputição que deve pedir av mesmo 
senhor o lugar e hora do enperramento da pre- 
sente sessão. 


PRIMEIRA PARTE DA ORDEM DO DIA 
TRANSFERENCIA DE APOLIOHAS 


Jntrão em segunda discussãosão e approvados 
sem debate os artigos, cada um de per si, do 
seguinte projecto p..2 deste anno, 

«Art. 1.º E' oxteusiva às apolicos de 1:0008 
a dispos ção do art. 61 da lai de 15 da Novembro 
de 1927, que permitte a transferencia das dò 
menor valor por meio de escriptura publica ou 
escripto particular: mas terá lugar sômento no 
tampo em quo estiverem suspensas as transferencias 
guer a respeito de, umas, quer de outras. 

«Art. 2.0 A transiorencia das apolices ROS 
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livros da caixa só se suspenderá durante o tempo 
preciso para a organisação das folhas do pagamento 
do juro: logo porém que este principiar, canti- 
nuará a fazer-se conjunctamente a das 'apolices 
de que já tiverem sido pagos os juros. 

«Art. 3.º Para que possa ser' executada a 
disposição do artigo antecedente, fica creado mais 
um lugar de ajudante do corretor com o mesmo yen- 
cimento do que actunimente existe, ficando abolídos 
os dous lugares de praticantos da contadoria, 
Continuarãô porêm a servir os que actualmente 
existem até que vaguem lugares na caixa, em 
que serão empregados, ou até que antes disso 
tenhão ouiro destino. 

«Art. 4.0 Os ajudantes do corretor fazem parto 
do pessoal da cuntadoria: e fóra do tempo 
destinado ao pagamento dos juros serão occupados 
no serviço de eseripturação e contabilidade della 
promiscuamente com os demais empregados da 
mesma. à i 

« Art. 5.º No fim de cada exercicio a eontadoria 
da caixa da amortisação tomará as contas do 
thesoureiro, corretor e seus ajudantes, para reco- 
nhecer a responsabilidade dellas; e quando s6 
achom correntes a junta administrativa della 
lhes dará quitação, salvo & revisão das mesmas 
no thesouro. » 

Julga-se finda a segunda discussão do projecto, . 
que passa para a terceira. 


ESTATUTOS ÁS ESCOLAS DE MEDICINA 


Sogue-se a segunda discussão do projecto n, 36 
deste anno, autorisando o governo a dar estatutos 
às SaS de medicina, priocipiando pelo seguinte 
art, Jo, 

«O governo fica autorisado & dar estatutos ás 
escolas de medicina. » 


O Sr WanDERLEY diz que, se a memoria lhe 
não falha, em 18tô ou 1946 passou na camara 
um projecto dando astatutos a essas escolas, 
projecto que foi para o senado. . ' 

O Sr. J. J. Da RocSa : — E de lã veio com 
emendas. 


. O Sr. WanDERLEY:— Ora, seo já existo um pro- 
jecto approvado por ambas na camaras, havendo 
apenas divergencia sobre alguns artigos, não sei 
ge será conveniente, se será mesmo juato que 
façamos uma outra resolução, inutilisando assim 
a quo já se acha approvada por ambas as camaras. 
Creio que em taes casos, quando as leis são 
julgadas uteis, o remedio é a fusão.... Emim 
tenho duvida de votar. por esta resolução, ha- 
vendo-se já approvado aqui uma lei sobre a qual 
penso que apenas ha alguma divergancia. Como 
o vobre deputado membro da commissão pedio 
a palavra explicará sem duvida o motivo deste 
projecto. Aguardo as surg explicações. 


o sr. J. J. da Rocha: - As explicações 
que pede o nobre deputado pela Babia erão indis- 
peusavais antas de se poder formular este pro- 
jecto de resolução, cuja necesgsidude a comissão 
de instrucção publica sente. 


Indagando do occorrido, soube o seguinte :—Na 
camara dos deputados approvou-se nma resolução 
(nao me lembra o gono; identica a asta que 

iscutimos. Fui essa resolução mandada ao senado, 
e ahi soffreu discussão muito longa, discussão 
que durou annos, e que terminou sendo substi- 
tuida a essa resolução uma outra, pela qual 
autorisou-se O governo a dar estututos, marcan- 
se-lhe entretanto alguns pontos para esses esta- 
tutos: um desses pontos era qua o director não 
pudene em caso algum ser membro da faculdade. 

aio este projecto à camara dos Srs. deputados, 
e à camara repellio & nuva resolução substitutiva, 
Dever-se-hia então julgar a materia Dacessaria e 
depois requerer a fusão; mas era no tempo em 
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qua essa questão era contestada com bastante 
vehemencia entre a camara dos Srs. deputados 
e o senado; e a eamara dos Srs. deputados, não 
querend> ceder de seus principios, entendeu não 
dever pedir a fusão em caso nenhum. Não se 
pedio pois a fusão, ficou como morta A resolução 
da camara. O gne fazer hoja? Pegar-se nessa 
resolução, julgal-a util e pedir a fusão? Não; 
porque a materia da resolução mesmo foi perfei- 
tamente substituida. Se as emendas do senado 
tivessem versado sobre um ou outro ponto, 
conservando a resolução primitiva, então bem, 
poderiamos julgar a materia util, pedir a fusão 
e discutirmos, apresentando todo o trabalho pas- 
sado : ias é um projecto inteiramente novo. 

Dada esta explicação ao nobre deputado, acho 
que não ha inconveniente nenhum, irregularidade 
pauma em que resuscitemos & primitiva reso- 
ução. 


O Sr. WANDERLEY :— A; primitiva tinha os 
estatutos. 


U Sa. PARANAGUA! :— Mas póde-se pôr o mesmo 
obstaculo. . - ; 


O Sg. J. J. Da RocHa :— Se o nobre deputado 
attender bem para a natureza dos debates havidos 
por oceasião dos estatutos da escola de medicina, 
verá que não é de réceiar hoje o mesmo obstaculo. 

tempo caminha e leva comsigo pequenas des- 
intelligencias que só as circumstancias da época 
podem explicar. Supponho que a resolução hoje 
póde passar sem grande dificuldade. 


O Sr. Carneiro da Cunha:— Não é para 
fallar sobre a materia em si que pedià palavra, 
mas sobre um incidenta agora aqui lembrado. 

Em minha opiniã: devemos, ou nesta ou em 
outra qualquer medida que tenha vindo do senado 
com emendas, pedir a fusão, se por ventura O 
projecto fôr julgado util, Devemos tratar desta 
questão que ficou como suspensa, questão que 
indubitavelmente é importantissima. E 

Dá-se por discutido o art, 1º; é approvado. 

O seguinte art. 2º é approvado sem debate: 

« Estes estatutos entrarão em execução logu 
que fôrem publicados; sendo porém presentes ás 
camaras na. sessão de 1851, para serem defini- 
tivamente approvedos. » 

Finda a discussão do projecto, são apoiados os 
seguintes artigos additivos : 

lo, do Sr. Wanderley. — « Não poderá o governo, 
nos estatutos que organisar, crear novas Cadeiras 
ou empregados com qualquer denominação que 
Beja. » 

da, do Sr. Rezende-- « E" iguslmente autorisado 
a reformnr cs estatutos das academias juridicas, 
e a pôr logo em execução estas reformas. » 


O Sr. Rezende : — Fui levado a apresentar 
este artigo additivo pelas duras o tristes verdades 
mencionadas na casa quando se tratou de fazer 
ádmittir nas academias do imperio, independente 
de exames preparatorios, os bachareis do lycôo 
da Bahia, O que se faz nos exames preparatorios 
de Olinda, não se tem podido encobrir aos olhos 
do publico ; og abusos são conhecidos : isto indica 
que os estatutos daquella academia precisfio ser 
revistos, precisão de alguma reforma. Tenho 
mesmo ouvido queixar-se de faita de attribuições 
no direvtor, de falta de meios de impedir os abusos 
que ailise observiio. Parece-me, se me não engano, 
que vi em uma folha publica o annuncio de um 
dos, lentes da academia, offerecendo-sa para ensinar 
preparatorios na rua da Aurora: està lente ora 
o Dr. Lourenço Trigo de Oliveira. Ora, se um 
lente da academia póde fazer um annuncio destes, 
o que não haverá? Em algum tempo eu me dei 
ao trabalho de ensinar latim: um dus meus 
discipulos veio um dia tor conimigo, dizendo que 
um dos examinadores lhe dissera que elle se 
ensaiasse en: uma ode de Horacio, 


e em uma 
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passagem de Tito Livio, que elle lhe daria o 
ponto. Observei que todos og meus alumnos só 
querião dar Horacio e Tito Livio, e todos vinhão 
com livros ém segunda ou tercaira mão, com as 
marcas das odes onde havia chegar a lição, e 
em Tito Lívio ò mesmo. E não querião passar 
dahi, porque como os lontes fazião o exame de 
Horacio até o livro 2º das odes, e de Tito Livio 
até tal aitura, tinhião calculado as lições de 
maneira que chegando ao fim do anno che- 
gavão a saber o ponto do exame. Eu lhes ad- 
vorti que não se illudissem com isto, porque 
alguma vez viria examinador que mudasse de 
livros; não acreditavão, porque realmente erão 
só odes de Horacio so Tito Livio que se davão 
para o exame: mas emtim um delles, que eu não 
julgava habilitado para o exame, apresentou-se 
para elle, mas sabendo quo ia-se exauinar por 
cutro aulor, pela Eneida de Virgilio, o meu 
alumno ausentou-se, não quiz fazer o exame, 
foi para sua casa, preparou-se, fez o seu ensaio, 
6. apresentou-se então, no fim de uns quinze dias, 
para o exâme. Æ o que se passu alli, 6 eu q 
digo porque não vejo vantagem" em encobrir-se 
essas cousas. Ora, por ter ouvido dizer que 
realmente os estatutos davão aberta a estes 
abusos, porquo não davão ao director ou con- 
gregação bastante autoridade para os. impedir, 
lembrui-me de offsrecer este artigo additivo. Rə- 
cordo-me de um facto que me foi contado por 
um döş ilirectores interinos, em um exame de 
francez ; o examinando nem palavra disse, entre- 
tanto o examinador disse :—Vm. não sab: francez, 
mas espero que o saiba,—s o approvoul 

Eu votei constantamente contra a resolução que 
hontem aqui se discutio: conhecia o mal que 
existia mas tambem conhecia que o remedio não era 
aqueils; alguns dos maus nobres collegas julgavão 
que era um bem para as suas provincias estender 
e-sa disposição a respeito do lycdo da Bahia; 
mas eu achava que era um mal que se ja espalhar 
por todo o Brazil. Creio que, autorisando-so O 
governo para fazer nos estatutos des cursos 
juridicos us reformas que julgar conveniente, dar- 
se-ha vccasião a que se remadêem algunes desses 
males, se é possivel remedial-os. Se a camara 
tevo razão de autorisar o governo para dar esta- 
tutos às escolas de medicina, deve tambem 
appruovar esto artigo additivo que me parece 
justo o necessario. o 

Dao-se pur discutidos os artigos additivos; são 
ambos sapprovados. Julga-se nda a segunda 
discussão do projecto quo passa para a terceira. 


LOTERIAS AO HOSPITAL DOS LAZAROS DO MARANHÃO 


Entra em primeira discussão o projecto n. 16 
Gesto anno que concede duas loterias ão hospital 
dos lazaros da capital do Maranhão. 


O Sr. SANTOS E ALMEIDA pede que esta reso» 
lução tenha uina só discussão, como têm tido 
outras que se referem 2 negocios particulares. 


O Sn. WANDERLEY, para votar por este reque- 
rimento, deseja saber se & resolução está no caso 
do regimento. : 

O SR. PRESIDENTE :—O regimento não declara 
quaes vs objectos de interesse particular, ə quaes 
os que não o são ; sómento diz que va negocios 
de interesse particular poderãõ tar uma sò dis- 
cussão, 


O Sn. WanDERLEY :—Mas eu pergunto se este 
ö particular. Se V. Ex. entendo assim, bem: 


O Sr. PRESIDENTE :— À votação da camara é 
quo lia de decidir esta questiv. Apresentou-se 
ara a discussão um projecto para um dique 
uctuante: eu julguei que era isto interesso pu- 
blico; mas a camara decidio quo não, que era 
particular. Votando a camara agora sobre o 
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requsrimento do nobre deputado peio Maranhão, 
decide se. o objecto é de interesse particular ou 
publico. i 


O Sm. WANDERLEY: — Eu paço a V. Ex. que 
ponha primeiro em discussão esta questão pre- 
liminar. ` 


O Sr. Paasroente: —Jlu entendia que a camara 
votando que este negocia tenha lima só discussão, 
vuta implicitamente que é particular; todavia, 
se o Sr. deputado quer que eu consulte a camara 
sobre esta questão de ordem, poderei fazél-o. 


O Sr. Santos E Aumerpa julga que o negocio. 


deve ser considerado particular, visto que. o es- 
tabelecimento q 
uma casa de caridade, É 


O Sr. RezanDe: — Por isso deve ser conside- 
rado publico. (Apoiados.). 


— O SR. MacaLHÃES CasTRO Observa que o favor 
de que truta a resolução è faito a um estabe- 
Jecimento particular. FEintande que, ' embora os 
negocios particulares, como 0s' favores concedidos 
a associações de caridade, aífectem mais ou 
menos q publico, todavia não deixão do ser par- 
ticulares. Em sua opinião é negoció geral aquelis 
que abrange todo o imperio. : 


O Sa: WANDERLEY peda ser informádo do modo 
porque se votárão as loterias para o hospicio de 
Pedro II, se foi por escrutinio secreto, coino se 
votão todos os negócios particulares, ou se por 
votação publica.,.. 


“ALouns Ses. DeroraDos: — Não foi por eseru- 
tinio secreto. i 


O SR, WaxDERLEY:—Então cessa toda & questão 


& este respeito. 


O Ss. PREHOENTE: — Eu 
mara. Os senhores que julgão a presente rego- 
lução como negocio de interesse publico, queirão 
levantar-se, i 

A camira decido qua é negocio de intoresso 
publico. Não tem poís lugar & dispansa pedida 
pelo Sr. Santos e Almeida, e entra am. primeira 
“discussão o artigo unico do projecto. 


“O Sr, Carneiro Ga Cunha:-E' ingues- 
tionavel que todas as. provincias têm A porta 
umas de fazer igrejas, ontras de edificar casas de 
caridade; mas Sé para a construcção ou reparos 
desses edificios se devem conceder loterias, então 
pedirei tambem que loterias g9 concadãu para A 
minha provincia para applicar o sou producto 
a esto fim. Se por esté meio tem de se aqudir 
a esta necessidade das provincias, neste caso 
melhor seria passar uma medida geral ancas 
dendo duas loterias, por exemplo, para cadu pro- 
vincia. . 


— O Sr. Presidente; — Eu devo observar ao 
nobre deputado que estamos na primeira dia- 
cussão, na qual só s 
“ânconveniencia do projtcto. 


O Sp. OARNEIRO.DA CuNHA:—Bem. 
. Dá-se por. finda a primeira discussão ; o pro- 
jesto passa para a segunda. 


LOTERIAS ÃO CONSELHEIRO EUSTÁQUIO ADOLPHO 
DE MELLO E MATTOS 


Entra em primeira discussio o projecto n. 85 


deste anno, que concede quatro loterias do con- 
selhoiro Eustaquio Adolpho de Mello e Mattos, 
pela introducção de sua industria do extrahit 
oleos de substancias vegetaes. 


O Sm. Ocrvarra: — Como este negocio. ô parti- 
cular, requeiro que tenha uma só discussão. 
. O Sa. PresipentE: —Eu entendo que este pro” 
jasto é manifostamonte de interesso particular; 


te se concedem as loterias é- 


vou consultar a ca-' 


trata da vautagem qu 
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posa vou pôr à votos o requerimento do 
r. deputado. . 

A camara decide que a discussão versa sobra 
interesse particular: entra portanto em discussão 
o primeiro artigo do projecto. 


“O Sr, OLiveIRA : — Eu peço a palavra para 


rogar a alguus dos membros da nobre commissão 


queirão dar algumas informações ácerca deste 
estabeletimento,, sem o que não posso dar o meu 


“voto do projecto. 


O Sr. Jánsex po Pago: — Como membro da 
commissão rogo au nobrê deputado que lèa o 


. parecer da mesma commissão, onda se explica 


quanto ha: sobre esta materia; nesse parecer 


encontrará o nobre deputado todas às informações 


que a cimmnissão pôde dar, Ss ms é permitido, 
peço a V. Ex: gne mande ler essa parecer, que 
é muito claro, muito explicativos 


O Sn. Presente :—AS materias que se achão 
impressas não su costumão ler. Mas para satis. 
fazer ao Sr. deputrdo fai-se ler o parecer da 
commissão. 4 ` 


O Sr. 1° SacreraRIo faz a leitura do parecer. 


O Se. Rozende : — Desejava pedir à nobre 
commissão uma informação, é se por ventura 
não existe na pasta da commissão pretenção se-. 
melhante a esta ácerca de uima fabrica nas 


Alagõas. . é 
Um 8r. Dseurano : — Existo. 


O sa. Rezenve : — Bem, Declaro à Camara que 
estou disposto a votar por esta resolução: mas: 
se à camara concede loterias a favor desta fabrica, 
coin a mesma mesma razão devo dar á das 
Alagõas, que tem prioridade de tempo. Não 
fazando assim, a camara cunceds um verdadeiro 
privilegio a esta fabrica, porque todo o favor 
concedido a ums e negado a outra é verdadeiro 
privilegio, cujo resultado é matar a quem não 
o tem. Ássim me pareco que acontecerá em 
consaquencia dos favoras qua ae tôm concedido 
a fabrica dó fundição da Ponta d'Arêa ; 800.000] 
forão adiantados n Irenão, alóm- disto deu-se-lhe 
isenção das materias primas por tantos, ánnos, é 


giuda mais uma concessão dé não sei quantos quin- 


tuas de farro, Ora, congedendo-se tantos favores à. 
esta fabrica, negando-se 4 uma sumelbante insti- 
tuida eii Pernambuco, vem a haver um verdadeiro 
privilagio que mata aquella fabrica de fundição 
em Pernambuco, que tem prioridads no paiz, e 
ue, se não étão vasta como a da Ponta d'Arôa, 

mals bem regulada. Digo, pois, qua é de justiça 
que nesta mesma reanlugião se conceda q favor 
que pede a fabrica das Alagõas. Eu offereosrla 
já um artigo additivo, se avubesso o nome desse 
fabricante... 


Um Sn. DeruTADO : — Araujo e filhos. 


O Sa. Rezenpe : — Como o nobre membro da 
cominissão me då o voe deste pretendenta, que 


- me consta tem todas as. informações favoraveis 


juntas ao seu requerimento, mandarei um artigo 
additivo. para que sə lhe conceda, não direi 
quatro loterias, mas duas. Não quero pedir muito 
para obter pouco ou talvez nada. 

| E' lido, mas fica para ser apoiado e entret em 
discussão depois då do projécto, o artigo additivo 
do nobre E concedendo duas loterias à 
fabrica de óleos de José. Antonio de Araujo e 
filhos, das Alagõas. = ' 


O Sr. Vianna : — Tenho alguma difivuldade 


“em votar pelo projecto, porque não 86 ma parece 


injusto, porque vai prejudicar loterias concedidas 
a'estabolecimentos para os quaes julgo justificada 
a concassão de loterias, como tambem ineficaz. 

Digo inefficaz, porque são tantas já as loterias 
conoedidas, tantas as que devem ter proferencia, 
que duvido que o Sr, conselheiro Bustuquio possa 


“offender direitos adquiridos. 
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conseguir que as que hoje se Iie querem dar se 
extráião dentro de. poucos annos.: pois eu hei de 
oppór-mé, por injusta, a clausulã dò art. 20 
que quer dar preférencia a estas loterias. 

Ora, se o estabeloclirnento que so quer favorecer 
carece de auxilio do estado, parece-me que este 
não é o meio, tanto por ser tardio como por ir 
Se. a nobre com- 
missão entende que devemos conceder favoros à 
industria por esta maneira, dando-se como se 
tem dado 3800:0008 de emprostimo a um empresario 
cem a outro, 6 cincoenta a outro, 3 am Com certas 
condições, à outro com vutras : se a illustre com- 
missão julga que os cofrés dó estado podem 
favorecer por semelhante meio as industrias que 


se quizerem estabelecer no paiz, qualguer que 


seja o estado em que se achem, qualquer que seja 
a natureza da industria, é melhor francamente 


-auxiliar esta com os 44:0004 que se lhe querem dar, 


porque em tanto importão as quatro oterias, Assim 


atô não se prejudicavão as loterias concedidas | 


a estabelecimentos como a santa casa da miseri- 
cordia, theatrus 6 outros gesta natureza, unicos 
que entendo deverem ser favorecidos com loterias. 
Mas eu não sutrarei nesta questão, nem tenho 
o meu veto. bem decidido Arerca do projecto: 
levântei-me principalmente para perguntar á illus- 
tro commissão se as quatro loterias que se cons 
cedem nelle são um dom gratuito, um presente 
que ss quer fazer a esta fabrica, ou se 0 empre- 
sario recebo o pirvducto das loterias por emprestimo 
para restitui! o aö estado, passado certo numero 
de annos. Eu não posso deixar de chamar a 


“attonção da ilustra commissão para este ponto; 


6 necessario estabelece? uma regra fixa, aliás 
tudo quanto assim fizermos parecerá patronato 
da camara. (Apoiados.) 


O Sr. Gomes Rissrro:—Como é de facto. 


O SR. VIANNA :— Senhores, se se entende que 
os empresarios ds toda e Qualquer industria que 
procura estabelecer-se e de facto se estabelece 


“no paiz, depois de algum mallogro viâdo Bo corpo 


legislativo contando com: a condescendencia destes 
corpos, hão de obter os favures que quizerem, 
"estabeleção-se regras fixas para todos, determine- 
se que a todos se conceda o mesmo favor. Mas 
conteder-se a uma industria quantias com pre- 


“mios, a outra sem prémio, e a outra gratuitamente, . 


me parece: que não é justificavel, havemos de 
nos achur em embaraços, Temos disso exemplo, 


-e mais de um: eu divirjo da opinião de collegas 


meus da commissão de fazenda a respeito da 
pretenção de Joaguim Diogo Harthey. Entondsu-se 
em 1818 que sy devia pruteger a sun fabrica 
com o emprestimo gratuito de 100:0J08. mas 
hnpoz-se-lbe a condição de pristar findores: elle 
prestou flanga e recebeu 50:0008, mas já não 
acha fladoros pará os outros 50:0008, e pede 
ser alliviado de prestar a fiança, substituindo-a 
pela hypothasca da fabrica: segundo o parecer do 
conselleiro de estado, .inspéttur das fabricas, 
poriga o estabelecimento se não puder receber og 
óutros 50:0008. E precisao, pois, hã minhas opinião 
desoncrar da fiança e aceitar sóa hypotheca da 
fabrica que tacitamente está já hypothecada. Eis 
os inconvenientes de iratarmos desta materia sem 
regras fixas. e o 
Rogo pois á illustre commissão, que tenha a 
bondade de dizer se é emprestimo gratuito o que 
se pretende fazer a esta fabrica ; se é, voto contra, 
porque não quero estabolecer precedentes. Ha 
poucos dias a viuva de Aiúdré Gaillard, que dove um 
emprestimo semelhante por meio de luterias, veio 
pedir que se lho perdoasse o que estava devendo: 
eu indeferi esta pretenção, constando-me aliás 
que são verdaderas ns circunstancias desta 
senhora: mas não posta obrar de outra fórma. 
O meu principal fim, pedindo & palavra, foi 
chamar a altenção da illustre commissão de 
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commercio para este objecto, dizendo que é neces- 
sario estabelècër regras fixas, ou quê se dêm 
presentes, dong gratuitos a todos os fabricantes 
se se entende que por semelhante meio deve-se 
favorecer entre nós a industria, ou n nenhum. 
Eu entendo que não, mas se acaso se entende 
que se pôde favorecer, então acho melhor dar 
dinheiro para não prejudicar ao monos as loterias 
cencedidas águilles estabelecimentos de que fallei, 
unicos para os quaes entendo que devião ellas ser 
concedidas. 
A discussão fica adiada pela hora. 


SEGUNDA PARTE DA ORDEM DO DIA 


JULGAMENTO DE ALGUNS CRIMES PELOS JUIZES DE 
DIREITO 


Continúa a segunda discussão do projecto 
n. 69 deste anno, que passa pára og juizes de 
direito o julgamento exclusivo de alguns crimes, 
com as emendas apoiadas, 


O Sr. J. J. DA Roca pede o encerramento da 
discussão, í E 

Consultada a camara, approva esto 
mento. 

Procede se à votação do art. le e seus 
paragraphos. f : 

São approvados tanto o artigo como os para- 
graphos com ns emendas offvrecidas pèla com- 
missic. Tambem é approvada a emenda oferecida 


requeri- 


pelos Srs, Firmino e Olivoira Bello. Os artigos 


additivos do Sr. Taques, são regeitados. 

O projecto assim eimendalo é remottido &' 
commissão de redacção, afim de entrar em ter- 
coira discussão. ; i i 


SUBSTITUIÇÃO DOS JURADOS 


Entra em segunda discussão o seguinte pro- 
jecto: : : 

« À assembléa goral legislativa. resolve: 

« Art. 1:0 Quando, por falta. de numero legal 
de jurados, não: puder installar:s8 ou continuar 
uma sessão do jury, o juiz de direito procedorá 
publicamente ao sortelo a'ontre os jurados sup- 
plentes, de tantos quantos faltarem. São jurados 
supplentes os juizes de facto residentes dentro 
da cidada ou villa em que reunir-se O jury, ou 
ató a distancia de duas leguas. à 

« Art. 2.º Dos nomes ds cada um delles far- 
se-hão duas cedulas, das quaes uma entrará para 
a urna geral do que trata o art. 31 do codigo do 
processo criminal, e outra para a urnu eapecial 
dos suppientas. Quando abrir-se a sessio do 
jury a urna especll sorá depositada no tribunal 
para o sobradito sorteio em casos nacessirivs, 

« São applicaveis à lista dos jurados supplentes 
a á urna especial disposições analogas ás que 
à lei decreta em relação à lista a urna goral, 

« Att. 3.º Quando, esgotada a urna espocial 


“não puder instalar-se on continuar a sessão, O 


juiz de direito, convocagdo os: outros dous cla- 
vicularios da uraa geral, procodevá mo sorteio 
subsidiario do tantos quantos faltarem, 9 os fará 
uotificar para que compareção ' no dia que fór 
de vovo aprazado. Desto sorteio o juiz de di- 
reito exclulrá os jurados que residirem mais de 
cinco leguas distantes do lugar da sessão, salvo- 
quando não forem suficientes og jurados mais 
proximos, » . 

E' lida e apvinda a seguinte emenda: - 

« A urna dos supplentas terá por clavicularios 
o. juiz de direito e o promótor publico. — Wan- 
derlgy.» Pos 

O sr. Vanderley:— Sr. presidente, eu 
desejo dar apenas uma pequena, explicação sobre 
a conveniencia da emenda que mandei á mêésa, 
afim de que alguus honrados membros que não: 
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a ouvirão lér, possão decidir so ella deve ou 
não sir approvada. O projecto da maneira por 
que está redigido, parece . queror que sejão ela- 
vicularios da urna dos supplentes os mesmos 
quo o são da urna geral. Ora, os honrados 
membros hão ignorão os inconvenientes que: dahi 
resuitarãOo: o primeiro inconveniente: é a neces- 
sidade de convocar o presidente da camara para 
vir sortear os jurados supplêntes no tribunal do 
jury; ora, depois de estar composto o tribunnl, 
não me parece muito coherente que se vá buscar 
uma autoridade diversa para ter uma ingerencia 
no tribunal: o segundo inconveniante é a di- 
culdade que haverá em muitos lúgares para- se 
procurar o presidente da camara, que muitas 
vezes morará a 5, 6 ou 8 laguas distantes da 
cabeça do termo. Para que pudeeso passar ésta 
disposição seria de mister, ou que o presidente 
da camara fosso sempre morador na cubeça do 
termo, ou que elle fusse intimado pava estar 
sempre no jury. afim de serem sorteados os 
Jurados supplentes quando houvesse falta. de 
aiguin. 

Poder-sê-hia dizer que o governo, no regula» 
mento, poderia determinar quases fnBsem vs cla- 
vicutarios da urnn; mag eu entendo que esta 
materia é tão importante que não cabe nas attri- 
buições do governo: entendo que o negocio não 
póde ser objecto da tegulamento. Limito-ma a 
estas explicações, que me parecem bastantes para 
"justificar a emenda que mandei à mesa: 

 Dando-se por discutida a materia, é appro- 
vada a emenda do Sr. Wanderlby. 

Julgando-se finda a trrceira discussão do 
projev e n. 8, ó adoptado com a emenda, e vai 

commissão de redacção. 


DIVISÃO DAS COMAROAS E REMOÇÃO DOS JUIZES 
e - DE INREIT9 


Entra em terceira discussão O seguinte: 

« A nasembléa geral legislativa resolve: 

u Att. Lo As comarcas serão divididas em tres 
"classes, à saber; da la, 922 e ga entrancia, sem 
que por isso se considerem de maior OU inenor 
graduação. Nenhuin cidadão habilitado será pela 
primeira vez nomsado juiz de direito senão. para 
comarca de primeira autrancia, nem: passará 
desta para outra de segunda sem que tenha 
quatro annas de serviço effectivo, Da 2: para 
a 8º poderãd ter lugar as romoções, havendo, 
tros annos do efectivo serviço na class an- 
terior, ; 

« Esta classifloação será feite pelo governo, 
mas não podará ser alterada soóuão por acto 
legislativo. As comarcas novamente creadas serão 
“encorporadas pelo governo à classe que parecer 
mais propria. a 

ww Art, 2.º Os juizes de direito não podeiso ser 
removidos sem requéririento seu pura a. comárea 
de classe anterior, o na mesma classe, senão 
nos casas seguintes: ; 

a S1 Se liver apparetido rebellião, ou guerra 
civil ou estrangeira, ou mesmo selição e insur- 
reição dentro da provincis, ou conspiração dentro 
da comarca, WE a o 

« $2º Se o presidente da provincia repre- 
sentar sobre a necessidade do sua remoção com 
razões de publica utilidade. Neste caso será 
ouvido © conselho de estado, precedendo au- 
dienvia do juiz. 

« Art, 8.0 Aos juizes de tirato mudados. de 
umas para outras comarcas se ubondrá ajuda 
da custo, nunca menor de 400) nem maior do 
2:0008. Estas ajudas de custo serão marcadas 
pelo governo, segundo në- distancias e as difi- 
culdades da viagem. 

- « À ajuda de custo não terá lugar quando a 
ramoção fór entre comarcas da mesma provincia 
{sulvo sendo para lugares do interior cujos li- 
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mites distam mais de 50 leguas}, ou entre co- 
marcas cônfinantes, uinda que, de provincias. 
diversas, Aa 
« art. 4.º Os juizes removidos não serão obri- 
ados- a prestar novo juramento, nem a tirar 
nova carta, servindo-lhes de titulo a cópia dos 
decretos. de remoções, por.cuja expedição. não 
pagarão direitos ou emolumentos alguns. » 


São apoindas as emendas anteriormente publi- 
cadas. 


O Sr. Paranaguá: — Sr. presidente, eu 
não pretendia abusar da paciencia da camara 
roubado v seu precioso tempo, não quizera mesmo 
ter necessidade de importunal-a muis esta vez; 
porém, vendo a sorte que ha pouco tiverão umas 
emendas de um meu honrado collega e amigo 
pela provincia da Bahia, a quem não sendo con- 
cedida a palavra para justificar as emendas que 
offsrecêta, pur haver um honrado membro proposto 
o encerraitiento da discussão, forão ellas in liming 
rejeitadas, força 6 que eu diga algumas palavras 
em justificação de duas emendas que pretendo 
offerecer, pelo que a camara relevar-me-ha que 
eu a importune por mais alguns momentos. Uma 
das emendas que pretendo oflerecer não é mais 
nem menos da que a reproducção da idés que 
tive a hourz de offorecer à camára na segunda 
discussão. Ista emenda, contra é minka expe- 
ctativa, foi rejeitada: mas, Sr. presidente, estou 
tão convencido das razões que produzi, quando. 
uva de sustentalia, que ainda uma vez ouso 
oifvrecél-a à consideração da camara, appellando 
do juizo da camara menos bem informada, para 
a mesma camara mais bem informada o mais 
eeclurecida. E 

O art. 1.º diz assim (16) :. «As comarcas serão 
divididas em tres olagses, a saber: da primeira, 
segunda e terceira entrancia, sem que por isso 
se considerem de maior ou menor. graduação. 
Nenhum cidadão. habilitado será pela primeira 
vez nomeado juiz de direito senão pará comarca 
de primeira entrancia, nem pnssarã. desta para 
outra de seguula, sem que tenha quatro annos 
da serviço eflectivo, Da segunda para a terceira 
poderdo ter lugar as remaches havendo tras annos 
de efectivo serviço na classe anterior; « A minha 
emenda é a esta ultima parto do artigo (i8 a: 
emenda): u Para a terceira poderão tor lugar as 
remoções havendo sete annaa de efectivo serviço 
em qualquer das classes. antarioras. » 

Ha, como bèn vó V. Ex., uma modifloação 
antre esta emenda r a que eu offeraol. no mesmo 
sentido na segunda discussão: into é, na segunda 
discussão entendia eu que, não sô pelos prinoiplos 
de justiça como tanbem pelos de equidade, € 
juiz de direlto que se acha por egpago du seis 
anuos gem uma comarca de primeira entrancia, 
( que por via de regra é destituida de todas ab 
commoudidades da vida, que offsrecé ao magistrado 
menos garantins para o exercicio de suis funoções), 
devia tor o direito salvo de passar para uma 
comarca da terceira entrancia, independente de 


“ter passado por uma de, segunda, visto Como s9 


tinha conservado na primeira entrancia o tempo 
necessario para poder passar da primeira para 
u segunda, e da segunda para a terceira. Pareceu- 
me isto muito razoavel, mas unia. vez que à 
camara não aceitou aquella oineuda, talvez pela 
reducção que apresentei no prazo, visto Como 
devendo ser de sste annos, porqua o tempo 
requerido para passar da primeira para a segunda 
entrancia é quatro annog, o da segunda para & 
torceira eutrancia é tres, e assim tomos o numaro 
de sete annvs, havia eu marcado o prazo de 
seis annos; agora, porém, apresento uma emenda 
com o mesmo prazo dó sote Annos, e parece-me 
qua não ha . razão alguma para regeitar-se & 
emenda reduzida a estes termos. Uma vez que, 
como disse ua segunda discussão, o nobre autor 


“uma vantagem a um magistrado que Se conserva | 
- em tima comarca do primeira entrancia, é isto 
.em detrimento de outros que se achavão mais 


primeira entrancia não fique de peior condição 


“do segunda entrancia, 
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do, projecto entendeu muito bem que, comquanto 
baja uma graduação na classificação da comaicas 
em primeira, ségunda 6 tercoira entrancia, todavia 
nänn ha uma graduação maior ou menor; portanto, 
inconveniente nenhum haveria em que o magis- 
trada, que estivesse na primeira entrancia mais 
do qua o tenipo requerido para puder passar 
da primeira para a segunda, e de segunda para 
a tercoira entrancia, viessê à passar ds primeira 
para a terceira; não haveria nisto incanve- 
niente Algum, antes me parece que ha toda 
a justiça, uma vez que as comarcas todas são 
iguães em graduação. Parece-me que nisto não 
hs inconveniente algum, no contrario, longe de 
augmepntar o arbitrio, como disse um honrada 
membro, é um remedio contra o arbitrio. Póde-se 
dar o caso de que, um magistrado, por não estar 
nas graças do poder, seja tirado para um lugar 
da primeira entrancia, e ahi fique sete annos, ou 
mais, e não possa passar para uma comarca de 
terceira entrancia sem que passe pela segunda 
entrançcia, e ahi esteja mais tres annos, entre- 
tanto- que outro magistrado com menos tempo de 
serviço passe da primeira para a segunda, s da 
segunda para a terceira entrancia. O magistrado 
mais antigo, que tem miis tempo de serviço, 
que tem soffrido mais privações, e feito maiores 
sacrificios, entretanto que o mais moderno passa 
a um lugar de tórceira classe, não poderá passar 


.a uma comarca dé igual calegaria sem que esteja 


mais tres anos em uma comarca de segunda 
entrancia : não posso descabrit a razão de sema- 
lhante disposição; o que sei à que devemos 
evitar tudo quanta se pareça com espirito de 
reacção, mesmo para: evitar essas insinuações que 
aqui já forão apresentadas. Eu entendo que não 
ge póde deixar de approvar a emenda sómente 
porque um. honrado membro da commissãa apra. 
sentou uma consideração, que eu jè qualifiguai 
de muito material, isto à, que não é lícito fazer 
a menor modificação À symetria ou gradação que 
estabeleco o projecto, quando convém evitar insi- 


nuações malignas, e certo fin sinistro que alguem | 


póde enxergar no projecto. Assento quo não 
podemos deixar de approvar esta emenda, mesmo 
ara evitar o absurdo, que eu tive oceasido de 
nzor sentir À camara, que resulta da maneira 
por que está onncebido o artigo, isto é, que um 
magistrado conservado injustamente em um lugar 
da primeira entrancia, tóndo antiguidade neces 
aaria, póde ser promovido a um lugur da relação, 
qgunndo pelo projecto não pode essea mesmo 
magistrado occupar um jugar de juíz de direito 
da terceira entrancia. o 

Não vejo razão plausivel para que à camara 
não vota pela minha smenda; se R emenda, como 
a qua primeiramente ofereci, reduzisse O prazo 
a seis annoa, poderia a camara rejeitat-a, con- 
siderando-a. como menos justa por dar-te assim 


adiantado: : porém, exigindo sete annos; isto é, 
o tempo: necessario para poder passar da primeira 
para a segunda, e da segunda para a terceira 
entrancia, creio quê hão ha razão alguma para 
que se não dê. ao. magistrado o direito de poder 
ser promovido a um lugar de terceira ontrancia ; 
não é um direito perfeito que o magistradn, tendo 
sete annos de serviço, deva ipso faclo passar de 
um lugar de primeira eutratcia para um de 
terceira, é apenas uma habilitição que deve sor 
consagrada no projecto nim de que o mugistrado 
que esteja: indefinidamente em um lugar de 


o que o magistrado que passou logo a uin lugar 
Para acabar com esta 
desigunldada que noto no art, 1º, eu entendo que a, 
camara deve approvar a emenda que novameuto 
offereço à sua consideração. Sinto que não esteja 
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ou casa: a nobre autor do projecto, desejava 
ouvil.o, quizora sabar sua opinião a este respeito, 
estava disposto a provocalo para que a enun- 
ciassa, claramente. Na segunda discussão deste 
projecto eu disse muitas vezês que entendin que 
a emonda que então ofereci achava-se nas vistas 
do nobre autor do projecto pelas razões que então 
apresentei ; não vi signal algum negativo da parte 
do nobre autur do projecto, q do seu silencio 
creio que com razão inferi que lhe dava a sua 
acguiescencia, poryus conquanto não tenha a 
presumpção de suppór que aquilo que eu disse não 
tivosse replica, todavia entendo que apresentoi 
tlgumas razões que a nobre autor do projecto 
não poderia julgar que não mevecião resposta.. 
Gomquanto não seja tão immodesto que faça de 
mim um. conceito mais ávantrjado do que aqueita 
que devo fazer, todavia parece-mo que apresentui 
razões que ferião o ponto, e pelo silencio do 
nobre ministro devo inferir que elle acquiescia 
à minha emenda ; mas o resultado da volução 
provou o contrario. - i 

Tenho tambem vuutra emenda ao art. 3º do 
projecto. O art. 3º diz. (Lé.) ? 

En entendo, Sr. presidente, quo devemos mar- 
cur sômente o maximo das ajudas do cnsto que 
póde voncer um magistralo removido do uma 
para òutra comarca, e que não devemos: fixar o 
minimo, pórquo entendo que haverá casos que 
cum menos de 4008000 se possa indemnisar um 
magistrado das despezas do uma viagem, UMA vez 
qu easa viagem não Beja muito longa, muito dif- 

cultogsa. Assento que deve, ser nlterada a 2º 
parte do mesmo artigo, que diz (tg): u A ajuda 

e custo não terá lugar quaúdo a remoção fôr 
entre comarcas da mesma proviúcia, salvo sendo 
para lugaros do interior cujos limites distem mais. 

e cincoenta leguas, ou entro comarcas confinaú- 
tos. ainda que de provincias diversas, » . 

Esta segunda parle do artigo vem noutralisar 


“inteíramente ou acabar com a ajuda de custo, que 


parante o art. 3º gos magistrados removidos, vom 
azer com que semelhante disposição seja unia 

perfeita ilusão. Entendo que esta não é e mente . 
do uobre autor do projecto, e- disto ma convenço 

veudo que a agbre tihilstro da justiça, no seu 

relatorio, diz o seguinte (lé): « Convém limitar- 

mo-nos a restringir o arbitrio nas remoções, e 

sobretudo a fazel-as menos onerosas, sensiveis 

aos removidos, etc. » 

Se o nobre ministro da justiça tom em vista o 
fim luuvavel ds fazer com quo as cemnções sejão 
menos onerosag, menoa sensiveis, afim do que 
não passaa vir converter-se am uma verdadeira 
punição, assento que o nubre'ministro não pòde 
desconvir em que 89 apresonto uma emenda mo- 
dificando n 22º porte do art, 3º, que vem neutra- 
lar inteiramente a disposição conslgnads na ta 
parte. Ora, sendo Nossas comarcas quasi lodia, 
ao menos as de algumas provincias por ondo 
tenho andado, muito grandes, rara sorá a provin- 
cia em que se possa dar ajuda «de ouato BO mn» 
gislrado, Eu trago por exemplo à provincia d? 
Pinuhy, que təm segurumento trezentas leguas 
de unia extremidade à outra. O juiz de direito 

us fosse removido da comarca dè Paranaguá, 

onde sou natural, para a de Ósiras, tetia de 
percorrer cento e vinte legnas: mas o juiz do 
direito qua de Paranaguá fusse removido para 
a comarca de Osiras, não poderia, à vista da 
disposição do artigo, recaber ajuda de custo, 
porquo aqui.os limites não distão cincosnta leguas; 
não, 08 limites se confundem, estas comarcas são 
confinantas, Vo 

Mas dirão òs honrados membros: « O juiz de 
direitn, devendo percorrer toda a comarca quando 
é removido para a comarca conhna.ile, entende- 
do que a viagem que elle tem de fazer deve ser 
equiparada à viagem que elle faria para percorrer 
todos os termos da comarca,» Mas na comarca 


bs 


ASS 


qus eu trouxe por exemplo hã um só termo, e 
sehindo o juiz de direito da villä onde reside 
pera o termo da comarca confinante, onde elle 
deve residir, em virtude dn remoção, tem de 
percorrer necessariamente 120 leguas ; e conser- 
vando-se o artigo tal qual se acha, consegue-se 
o fim que o nobre ministro teve om vista, de 
tornar as remoções menos onerosus e sensiveis 
aos juizes removidos? Sem duvida que não; 
demais, Sr presidente, não vejo razão para ado- 
ptar-se o artigo tal qual de acha. Não, sei a 
Trazão por que, sendo o juiz removido para a 
comarca dt mesma provincia, não recebe ajuda 
de custo senão quando é pars lugar do interior, 
cujos limites distem mais de 50 leguas. Um 
magistrado que é removido do interior para uma 
comarca do litoral, que deve percorrer uma 
distancia igual áquella que tem de percorrer 
aquelle que é removido de uma comarca de li- 
toral para uma comarca do interior, não tem 
direito a receber ajuda de custo; mas so & via- 
gem é a mesma, se não ha estradas diversas, 
se ns dificuldades. com que elles têm de lutar 
são as mesmas, porque se concederá ajuda de 
custo áquelle que vai de uma comárca do litoral 
para O interior, e- não áquelle que é removido 
.de uma comarca do interior para outra do litoral ? 
Porgua o principio estabelecido pelo nobre autor 
do projecto no art. 3º, que diz que as ajudas de 
custo serão marcades pelo governo segundo as 
distancias e dificuldades da viagem, porque, 
digo, não receberá uma applicação razoavel em 
wn e outro caso? Para se dar uma mais exacta e 
razoavel applicação do principio do nobre autor 
do projecto, é indispensavel que se admitta a 
emenda que pretendo oferecer. 

Vejo tambem, Sr. presidente, que va segunda 
parte do art. 8º se diz que não podem os Juizes 
do direito perceber ajuda de custo, quando as 
remoções tiveredi lugar entra comarcas confi- 
nantes, ainda que de provincias diversas: parece- 
me que esta parte do anio torna ainda uma com- 
‘pleta illusão s 1e parte. Nós sabemos que os limites 

e nigumas provincias do imporio são inteira- 
mente despovoados, como acontece entra os limites 
da Bahia e Goyaz, de Guyaz e Matto-Grosso, do 
Maranhão e Guyaz, ete.; ahi ha uma distancia 
immensa, ha lugares mesmo pouco conhecidos, è 
a vingem por elles é um pouco arriscada, porque 
estão ohoios da hordas selvagens; um juiz de 
diraito, que tem de atravessar um tamanho terri- 
torio, quo tem de lutar com tantas dificuldades, 
que expõe sun vida, porgue não deve ter ajuda 

e custo, quando outros, que têm de percorrer 
uma distancia menor, que não têm de vencer 
as mesmas dificuldades, nem corrar os mesmos 
perigos, têm uma ajuda de custo? Um juiz de 


direito que fosse removido da villa da Barra: 


(da Bahia) para a comarca de Cavalcanti, da 
provincia de Goyaz, teria de percorrer mais de 100 
jeguas, teria da passar por lugares inteiramente 
despovoados, onde frequentemente se encontrão 
indios selvagens qüe atcommattem aos viandantes; 
entretanto esse juiz de direito não tem jus å 
percepção da ajuda de custo l... 

Já se vô que não ha uma razão justificativa 
nesta parte do artigo; tambem não ha uma 
razão justificativa, quando se diz que não deve 
ter ajuda de custo o juiz de direito que fôr 
removido para uma comarca da mesma provincia, 
salvo sendo para lugares do interior. Sendo o 
juiz removido de uma para outra comarca do 
litoral, embora percorra uma distancia maior 
do que aguella que teria de percorrer se fosse 
removido para uma comirca do litora! de pro- 
vincia diversa, o que lhe daria direito a uma 
Ajuda de custo, não tem direito a uma ajuda 


de custo, que por maioria de razão pareco que. 


devêra tel-a! Por qualquor lado que so encare 
o artigo se vê s injustiça o a desigualdade que 
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eilla estabelece, e por isto entendo que elle não 
póde ser approvado tal qual. Se a camara 
permitte, eu lerei a seguinte emenda que entendo 
que deve: ser appruvada; todavia a camara, em 
sua sabedoria, fari o que entender melhor, e eu 
humildemente me curvarei a qualguer decisão 
que houver de tomar a respeito. 

Entendo que o art. 3º deve ser redigido desta 
maneira (l8) : « Aos juizes de direito mudados 
de umas para outras comarcas se abonará ajuda 
de custo, nunca maior de 2:0008. Estas ajúdas 
àê cesto serão marcadas pao governo, segundo 
as distancias e as dificuldades de viagem. n» 

Esté é o pensamento cardial que eu entendo 
que deve tor uma applicação razoavel e justi, 
que não deve ser sophisticado; ou conceda-se 
ajuda de custo, ou não, claramente, mas não 
se consigne uma disposição que não póde ter 
applicação (continúa œ ler a emenda): « A ajuda 
de custo não terá lugar quando a remoção fôr 
entre comarcas da mesma provincia, ou entre 
comarcas confinantes de provincias diversas, uma 
vez que a distancia a percorrer n'um ou noutro 
caso seja menor de sessenta leguas. » 

Eu entendo que se deve tumar esta base; 
sendo a distancia maior de sessenta leguas, 
quer seja a remoção para uma comarca da mesma 
provincia, quer para uma comarca da provincia 
diversa, entendo que se deve abonar ajuda de 
custy pela viagem, porque a considerar-se a dis- 
tancia que ha dé limites de uma comatca para 
outra, em muito poucas provintias poderá ter 
lugar a ajuda de custo. A provincia de Matta- 
Grosso creio que tem duas comarcas; ahi tem 
de percorrer-se uma distancia enorme, lutar com 
grandes dificuldades, arriscar até a vida; en- 
tretânto um magistrado que é removido de uma 
dassas comarcas para a outra deve percebar ajuda 
de custo, emquanto que na provincia do Rio de 
Janeiro, na provincia de S. Paulo, é mesmo 
em outras, em que as comarcas são de um ter- 
ritorio muito mais limitado, os juizes de direito 
vêm a ter ajuda de custo. Me parece que para 
haver, igualdade devemos dar outra fórma a este 
artigo, devemos attender às distancias que o ma- 
gistrado tem de percorrer, e não os limites, 
porque as comarcas não são todas do mesmo 
tamanho, ha muita variedade. Eu já apresentei 
varios exomplos, e ainda póderia apresentar 
outros. O juiz de direito de Sento Sé, que fosse 
removido para a comarca do Oeiras, e que teria 
de fazer uma viagem de noventa leguas, não 
deve receber ajuda de custo, porque as comarcas 
são confinantes ainda de provincias diversas. 
He uma grande desigualdade na disposição deste 
artigo : não só não se attende às dificuldades da 
viagem, como tambem não se attonds às distan- 
cias, o á despeza que o juiz de direito tem de 
fazet sendo removido de wma provincia. para 
outra. Assento que tomando uma base fixa, a 
distancia de sessenta leguas, que o magistrado 
tom de percorrer, quer seja removido para uma . 
comarca na mesma provincia, que: seja removido 
para uma comarca em provincia diversa, pode- 
remos chegar a um resultado mais justo, pods- 
remos guardar melhor as regras da equidade, e 
fazer com que se renlisem as vistas beneficas 
que o nobre ministro aqui nos tem apresentado 
mais de uma vez, e que se achão consignadas 
no seu relatorio, quando disse que era preciso 
fazer com qua as remuções fossem menos onerosas 
o menos sensiveis aos juizes dé direito, porque 
é necessario. que esta classe tão importante da 
magistratura não seja desbotada no seu brilho 
para poder exercer devidamento as funcções do 
Seu cargo. Estas vistos são magnificás, e estando 
eu de accorgo inteiramente com v nobre ministro 
nesta parte, entendo que devemos tirar os corol- 
larios quo dimanão destes princípios, e fazer uma 
applicação mais razoavel e justa. Nestos tormos 
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ainda imploro uma vez a benevolencia da camara 
afim de que attenda ás emendas quo mando å 


mesa, e qué sendo justas, se digno prestar-lhes 


o seu apoio. 


O Sr. Magaluães Castro (depois de ler a . 


emenda) :—Sr. presidente, esta emenda conside- 
ro-a uma verdadeira pilula, que não posso tragar 
(risadas); dá-se audiencia, tira-se a audiencia, ora 
parece que se agrada o magistrado, ora que s6 
desagrada ; mas O que se quor é a remoção dos 
juizes de direito sem a sua audiencia; quizera 
gue a nobre comissão me fizesse o favor, sinda 
mesmo por um aparte, de dizer em que se 
funda para dispensar a andiencia do juiz de 
direito. (Depois de uma pequena pausa.) Eu vejo 
que a constituição exige a audiencia do juiz para 
a aua suspensão quando o juiz se desmanda, 
quando commette um desses crimes pelos quaes 
póde ser responsabilisado. Ö imperador póde 
suspendêl-o, ouvindo-o, nog casos porém em que 
não se presume a hypothese de responsabilidade, 
porqua se ella existisse, o governo mandaria 
responsabilisar o magistrado, não se limitaria a 
removôl.o, nesses casos se dispensa a audiencia 
do juiz « sempre que fôr conveniente. » A con- 
stituição, para o caso de crime commettido pelo 
juiz de direito, quer que seja elle ouvido; 
suspande-o, mas devendo ser ouvido; a nobre 
commissão poréin para o caso da remoção que 
não suppõe a hypothese de crimes commettidos 
pelo juiz dispensa a audiencia prévia. 


O Sr. Savão Losaro :—A remoção não é pena. 


O Sn. MagaLnães Castro: — A suspensão 
tambem não é pena, e não obstante, quer a 
constituição que seja euvido o magistrado para 
que ella se verifique. A remoção e a suspensão 
importão uma e a mèsma cousa, porque uma é 
outra suspendem o magistrado do exercicio do 
seu cargo. 


O Sr. Sayão Loparo : —A doença então tam- 
bem é uma especie de suspensão. 


. O Sr. MagacHÃes Castro: — Mas como não 
sə adoece por ordem do governo, senão da Pro- 
videncia Divina, e nem póde a Providencia mandar 
ouvir o magistrado.... Senhores, eu não vejo 
razão para que passe hoje aquillo que já se 
reconhsceu, ha bem poucos dias, que não devia 
assar. Poder-se-ha dizer que casos ha tão mə- 
indrosos, tão serios, que exigem a remoção do 
magistrado immediatamente. Esses casos, que 
a nobre commissão não nos fez ainda o favor 
de indicar, forão-nos já indicados, aqui pelo 
nobre ministro da justiça. ; 
Crimes ha que não devem ser ventilados, disse 
o nobre ministto da justiça: entretanto não 
conheço crime commeattido que não deva ser punido 
e suspenso o magistrado ; em taes casos quer & 
constituição qua seja ouvido próviamente o juiz, 
porgue à constituição não admitte caso algum 
e segredo absoluto. pu 
Mas não poderemos nós conciliar as cousas? | 
Tambem eu quero que o ministro possa remover 
o magistrado incontinente, porque casos ha que 
podem exigir que o juiz seja não só privado do 
exercicio de suas funcções, como tambem que seja 
tirado de sua comarca; se podem haver estes 
casos, não poderiamos tomar um expediente qua 
conciliasse as cousas de modo que puzessemos 
alguma barreira aos excessos do govarno, sem 
doixar de attender às necessidades da sociedade, 
quando pedir a remoção incontinente do magis- 
trado ? Pois bem, possa o governo remover in- 
continente o magisirado, mas seja quvido poste- 
riormente, e depois da sua audiencia venhão todos 
os papeis ao conselho de estado, para o conselho 
ds estado posteriormente decidir se foi bem vu 
não dada n remoção. Quero um exame posterior, 
porque póde acontecer qua soja necessaria uma 
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remoção incontinênte. E quero o exame posterior, 
porque, sabendo o ministro que o juiz tem de 
ser ouvido, que suas razões têm de subir ao 
conselho de estado, e que o conselho ds estado 
tem de dar o seu parecer a respeito, não remo- 
verá muitas vezos O juiz, principalmente quando 
essa remoção fôr arbitraria. Eu vato a favor da 
remoção incontinente, mas seguida do exame 
posterior ; assim, temos que os interesses da s0- 
ciedade não perigão pela falta da prompta remoção, 
e gue os removidos têm a esperança de um cor-. 
rectivo contra és abusos do governo. De outra 
fórma não posso votar contra o que foi ha dias 
vencido nesta casa, ' 


O Sr. Rezende: — Sr. presidente, quando 
na segunda discussão fôr supprimida a parte do 
S 2º do art. 20, que determinava a audiencia 
próvia do juiz, quando dahi não resultasse in- 
conveniente, dei por morto o projecto, e votei 
que não passassa à terceira discussiio, porque jul- 
gava inutil, e mesmo nocivo o projecto. Como 
porém a nobre commissão restabelece a parte 
supprimida, votarei pelo projecto assim corrigido. 
Se o governo ficasse de mãos atadas para remover 
um juiz de direito, cuja existencia fosse incon- 
veniente em uma comarca, e cuja resposia cus» 
tasse muito a vir, pela distancia ou pela ronha 
e alicia dos juizes, que poderáô proteilar sua 
resposta por tantos meios que todos sabemos, 
podendo dizer — não recebi a ordem, extraviou-sa 
no câminho —, porque já vimos que uma lista 
sextupla para senador extraviou-se de Pernambuco 
para o Rio; se o governo ficassa de mãos atadas, 
digo, soffreria o serviço publico, soffreria mesmo 
perigo o magistrado. E” mesmo em beneficio dos 
magistrados que em muitos casos a remoção 
deve efectuar (apoiados), porque a sua existencia 
pederia mesmo perigar. Mas se tem muito medo 
do arbitrio do governo, reconheço que o gaverno 
póde abusar; mas a constituição reconheceu no 
governo o direito de vigilancia, e se esta vigi- 
lancir fosse inutil, do que serviria se reconhecendo 
o perigo de estar um magistrádo em ume comarca; 
não o pudesse remover? O nobre deputado can- 
vém na necessidade de ser o juiz removido em 
alguns casos. Eu votaria pela idéa do nobre 
deputado para que seja ouvido é magistrado 
depoia do facto ; mas basta que o nobre deputado, 
tão extrenuo defensor ou guerreador desta idéa, 
confesse & sua necessidade para que todo o ar- 
gumento casse. 

Alguns nobres deputados austentão esto prin- 
cipio da audiencia prévia em todos os casos, 
fundando-se na independencia do poder judiciario. 
A constituição diz que o poder judiciario é inde- 
pendente, mas diz tambem que elle se "compõe 
de juizes de facto e de juizes de direito; mas 
sga ọ poder judiciario se compõe de juizes de 
factos e de juizes do direito, o se é independente, 
deve-so concluir a independencia tambom dos 
jurados; mas o absurdo que dabi resulta é tão 


. Claro que fica inteiramente insusteontavel a inde- 


pendencia individua? dos magistrados apoiando-se 
nesta dispósição constitucional. Se os juizes de 
facto fossem tão independentes como deverião ser 
polos principios dos nobres deputados, seguir-se-hia 
que o governo não teria acção alguma sobre 
um brazileiro, porque são os jurados ou empre- 
gados publicos, ou sujeitos & recrutamento, ou 
a prisão em cirtumstancias dadas, e neste caso 
não haveria governo, nem era possivel que hou- 
vesse. Um paiz onde houvesse um individuo que se 
pudesse considerar independente, isento de toda 
a jurisdicção, esto paiz não tinha governo 
(apoiado), tinha a anarchia; e realmente se O 
governo não livesss inspecção sobre todos os, 
membros da saciedade, então mrlhor era não haver 
governo, não valia & pena o dinheiro que com eile 
se gasta; cada um dos individuos da sociedade 
seria um soberano independente. ÆW vem obvio, 


560 
pelo que acabo de dizer, que a Independencia do 
“poder . judiciário consiste em que Seus actos não 
possão ser revogados por nenhum “outro poder, 
assim como a declaração do jury não pôdé ser 
revogada por outro poder. Se a independencia 
des magistrados de primeira. o segunda:instancia 
6 levada a este ponto, . então ella desapparece, 


porque o seu proprio acto é muitas vezes reyo- 


gavel. O acto. do juiz . de. direito è revogavel 


pela relação do. distticto ẹ o da relação pelo. 


supremo tribúnal. Portanto, os juizes de direito, 
e os desembargadores indivitualmente tomando, 
não sãoindependentes, é à instituição do poder 
judiciario, são suas sentenças finaes qne a consti- 
. tuição considera independentes.. Nós vemos que 


devia ser assim, porque a lei que organiseu, 


o supremo tribunal impõe a obrigação de res- 
ponsabilisar o juiz cujas sentenças fórem julgadas 
manifestâmente injustas. mas ainda não se veri-. 
ficou um sò facto destes. 


O Sr. Carngtgo DA CunHa:—Apoiado. (Risa- 
das.) : E ; 


O 8x RezenDs:—Por uma razão bem obvia, é 
é que a decisão do supremo tribunal ainda ficà 
pêndente do julgamento na relação revisora, e se 
estã julgar, como tem acontecido, não haver 
injustiça nem nuyllidade, como responsabilisar o 
juiz de cuja sentença se recorreu ? Tudo isto são 
desordens de organisação que conviria remediar, 
mas estes recursos provão que a indopeidencia 
-do poder judiciario so deve tomar como uma 
abstracção, não sei se me explico bem, porque 
os . individuos pessoalmente não têm nenhuma 
independencia fundada na expressão da constitui- 
cão; mas, suas decisões, suas sentenças mesmo 
são revogeveis por uma. appellação; portanto 
não . podemos. tomar a independencia do poder 
judiciário como independencia dos individuos, mas 
sim como independancia dos actos da instituição 


em sua totalidade, Bem independentes são todos, 


os. puderes politicos, bem independenta é o poder 
legislativo, mas isto não obsta que a camara 
dos deputados possa ser . dissolvida. Nenhuiy 
doputado é responsavel pelas opibiões emittidas 
na casa, mas dahi poderiamos A nam entao, que 
8 càmara não pudesse sêr dissolvida ? Segura- 
"mente, não. Deveria. a sociedade, soffror uma 
camara anarchica, pronunciadamente. ravolucio. 
naria, acintosamente opposicionista ? Donde tirão 
a nobres deputados esse direito que querem 
rmar 
Bem independente é o governo que tem a Inspecção 
superior sobra a sociedade todo, mas isto não 
obsta que per uma cppostção razoavel nas camaras, 
ella não possa ser mudado. Tudo jato é o resul- 
tado da organisagão do aystóma político do paiz ; 
a constituição cougede ao guverno uma suprema 
inspecção sobra a soctedude, porque todo o mundo 
sabe que o imperador é n chave ou é quem 
estabelece à harmonia entre todos os poderea 
politicos da estâádo. Está visto que pela consti- 
tuição. o imperador 6 o 
sociedado, é .não podendo ells exercer esta 
suprema inspecção senão por meio do ministerio, 
. fica muito claro que não se podendo estabelecer 
„em legislação todas. as, occurrencias possiveis, da 
necessidade deve ficar ao governo vasto caoipo 
para o arbitrio selutar em muitos casos; ficando 
. todavia responsavois pelos abusoa que commetter, 
"Os juizes quererião manter uma independencia 
abspluta na sociedade, quererião fizer arbitraria.. 
mente todo o mal que quizessem, sem ter um poder 
que lhes fosso às mãos? Urn juiz de direito em 
sua comurca, Que não púdesso sor removido senão 
quando. quizesge, e com; dependencia. de. umá 
resposta .que daria quando e como quizesse, seria 
uma calamidade pará o paiz, Senhores, a força 
de se querer tudo. ter, tudo z8 vom a perder. 


. vida da sociedade. Debaixo desta, 


a pras tal 


ara A Indepandencia do poder judiciario ?. 


mmoito inspector da 


sempre peior. 


-todos 08 
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` rem estabelecor poderia ger abalada por uma revo- 


lução. Eu comprehendo bem quê à independencia. 
do poder judiciario deve ter alguma garantia ; 


" compreendo que se o juiz estiver sompra 


sujeito a aer demittido, a ser suspenso, a ser 
punido, em nenhuma garantia, realmente indi- 
rectamente a independencia das suas decisões 
ticária nulla, pórque nem os Catões são muitos 
e ha muito quem os censure. Poucos homens sa 
quererião resignar aò pêrigo de deilar-se contando 
com & sua subsistencia e no outro dia acordar-se 
sem ella, DIA D a 

O nobra deputado pela, Bahia -quer que se 
admitta, em todo o caso, a audiehéia. pústerior ; 
eu concordo com essa idéa porque não pôs nocivos 
estorvos & adminiatração: mas, estabelecer ` a 
sociedade;da maneira porque se queria, era im» 
possivel, Senhores, neste mundo as cousas todas 
são como as moedas, têm seu cunho e cruz, lóm 
uma faca boa e uma faco de inconvenientes ; 
os poderes sociaes se contrabalanção todos; ha 
inconvenientes que poderemos remediar, mas não 
poderemos cortal-os inteiruments sem cortar & 
onto de vista 
creio que é incontestavel a necessidade de appro- 
var-se a emenda da nobre commissão para que 
sejão os juizes previamente ouvidos, quando não 
resalte inconveniente. Votarei tambem pela idén 
do uohre deputado. para que em todo o caso seja 
posteriormente nuvido O juiz, porque dabi não 
resulta inconveniente algum á marche dos nego- 
cios publicos. . 


O Sr. Santos e Alimeida:-Não acom- 
panharei o nobre deputado por Pernambuco, que 
me precedeu, nas considerações gernes que fez 
Sobre a independencia do poder judicisrio, porque 
parece me que essa materia tem sido bastanto- 
mente discutida, e a camara estã sobre ella iti u- 
cidada, e por isso restringir-me-hei á comenda 
que pretendo tastabelecer a parte do § 2º do art. 
2v que foi supprimido na 2a discussão, sustentando 
ual sa acha. o 

em-se repetido muilas vezes nesta casa que 
esto projucto © oB mais que se tèm discutvio 
não vantajosos å magistratura, que são immensas 
as vantagens qua elles concedem aos magistrados. 
um nobto deputado pela Bahia mústrou-se assom- 


brado com isto, 6 eu pelo contrário estou 


assombrado da animosidade, 9 como que uma 
especle de conspiração que aqui se tem mAnifos-. 
tado cuntra a classe, dos. juices de direita. 
(Apoiados e não apoiados.). Estou assombrudo 
orqua não vejo tomarem-se iguaes medidas para 
oda na outras clusses da magistratura, que an- 
tretanto estão . revestidas de attribuições muito 
mais importantes, e cujos desvios podem causar 
maiores males ao paiz do que aquelles que por 
ventura póssão commetter os juizes de direito. 
Eu, portanto, Sr. presidente, não: considero que. 


-e8868 projectos tenhão as vantrgens que se têm 


apregoado, para ñim as cousas continuarão no 
mesmo estado admittindo-se essss projectos. 


O Sp. Paura Baerista: — Senão peior; ficão 


O Sr. Santos E ALMEIDA: — Até agora ouvião-se 
de todos os pontos do imperio clamores. contra 
as remoções, como. que era opinião constante de 
artidos que ao arbitrio do govorno se 
devia oppôr um dique ; e suppunha eu que quando 
Bo houvesse de tratar desta materia so procuras 
ria pôr limites a esse arbitrio, mas d o que go 
não vô no projasio. 3 ; 

Disso-se, Sr. presidente, que o projesto limita 
o arbitrio do governo com a divisão das comarcas 
em differentes classes; poróm já foi mui bom 
demonstrado que isto vão limita em nada o arbítrio, 
e quanto a mim a parte mais dificil na execução 
do projecto 'é esta classificação das comarcas. 


-(Apoiados.) Esta rocha inabalavel do modo que que: | Dando toda boa fé, a melhor vontade, e plena 
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imparelalidade Ro nobre ministro dá justiça, como 
e dou, 
todas as circumstancias de modo que possa fazer 
uma 
esta à uma dificuldade que nascè da natureza 
da materia. Portanto sempre hão de haver algumas 
dificuldades. que o nobre miuistro, quando tiver 
. de fuzar a classificação, não poderá comprchender, 
e dahi resultarão injustiças pelo menos relativas. 
Assim, por exemplo, . uma comarca da mesma 
ordem que para mim será muito b»a, para outro 
pu de direito sórá pessima, e talvez preferisse 

r pará uma comarca de classe inferior. Istó já 
foi muito bem demonstrado na casag, e se é assim, 
bem se vê que não se dá nenhuma vantagem 
com essa classificação das comarcas ; porquanto, 
quando o ministro quizer remover arbitraria- 
mente um magistrado, o mandará para aquela 
comarca que lhe fôr menos conveniente. O pro- 
jecto estabelece duas especies de remoções, uma 


de livre arbitrio do govérno, outra & requisição 


dos presidentes, no S 1º consigna os casos em 
que a primeira poderá ter lugar, e comquanto 
me pareça que alguma restricção se poderia ainda 
fazer a esse arbitrio, todavia os casos em que 
é concedido são da natureza tão grave que me 
persnado que não haverá miñistro algum que os 
invônte, e se abalance a usar dù arbitrio conce- 
dido só para satisfazar uma ou outra vingança, 
uma où outra vonvoniencia politica, a por isso 
- não duvido que se conceda ao goverho, Quanto 
porém à remoção à requisição dos prásidentea, 
entendo que não dave ser concedida essa faculdade 
ao governo sem prévia audiencia do jniz. Sinhóres, 
presciudamos da subtilezas, consideremos ay cousas 


como na realidade são, a remoção ó uma verda-. 


deira pona que soffre o magistrato, e esta não 
lho deve ser imposta som que elle seja ouvido. 
O meu nobre collega pela Bahia já mostrou qua 
a constituição exigia a audiencia právia do ma» 
gistrado no caso {e suspensão, não obstante tor 
elio ainda de ser ouvido no. processo, é como não a 
querer conceder no caso da remoção ? 

Disse-se que o governo ficava assim inhibido 
de remover os magistrados nos casos urgentes 6 


de utilidade publier; entendo que não, porque os. 


casos urgêntos e de utilidade publica já setão 
consignados. no S lo; à quanto aos outros que 
se podem dar não são ds nalnroza tal que pre- 
judiquem a audiencia do magistrado; e se O 


governo nesta hypothese soffre alguma restrivção , 


No seu arbitrio, essa restricgião pólo muitas muitas 
vezes ser em beneficio da sodiedade, e obsta que 
a conducta do magistrado soja precipitada 6 


injustamente nodoada ; porquanto, Sr. presitánto- 


so magistrados ha cuja presença nas comarsas 
prejudicial à boa ndministração da justiça e à 


ordem publica, ministros tambem têm havido quo. 


têm romovido magistrados unicamente por Batis» 
façã. de seus caprichos, ou para satiafèzar as 
influencias dominantes nas localidades; e Be, 
porque um ou outro magistrado pódo desvairar-so 
do cumprimento de seus deveres, convém tomar 
uma medida que abranjá a toda a classe, entio, 
senhores, não fagamos isto só restricto aos ma- 


gistrados, seja, extensivo a tudos os empregados, 


publicos, porque não ha "lasse alguma -que não 
tenha membros que deixem da cumprir os sous 
- deveres. .. o di 
O Sr. APRIGIO : — Mas podem ser demittidos. 
O Sh. SANTOS E. ALMEIDA : — Empregados ha 
que o governo não póde demittir. 
Una Voz: — Pur exemplo, ... 


O Br, SANTOS E ALMEIDA: — Os professoras 
O jentas dus academias. 


O Na. Vizuuia diz algumas palavras que não 


ouvimos, 


duvido que elle possa comprehendor , 


divisão que attenda a todas as conveniencias ;. 
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O Sr. Santos E ALWETDA : — Qitei os profes- 
sores ô lantas sem. intenção alguma de og, offender, 
e sómente corno. empregados vitaliciós. 

Argumeitão ainda os nobres deputados que 
sustontão. a emenia, que o governo já fica de 
certo mods manistado pela audiencia do consaolho 
de estilo: notai porém, senhores, qne- o voto do 
conselho de estado é bio sómente consultivo, e 
taun unicamente dé considerar ab razões apresen- 


-tadas pelo presidents da provincia pára aremnção 


do magistrado, razões que se tivessem sido apra- 
sentadas ao magistrado ello talvez as pudesse 
refutar. O conselho de estado, å vista das razões 
que apresentar o presidente, da provincia, póde 
entender que é de toda a netessidado que seja 
removido -o magistrado ; mas essås razões podem 
ser falsas, mesmo calumuiosas, pois que nós 


' sabemos que prosidentes têm infelizmente havido 


que mandão arranjar assignaturas em brinco: 
para forjarem represoutações e padirem a rehoção 
de magistrados, a entro o consslh» de estado de 
certo dirá, À vista dostas representações, quo O 
magistrad) deve ser removido ; entretanto que se 
essas representações e outros que taes dicumentog 
fossem apresentados ao magistrado, elis talvez, 
como disse, pudesse destruil-os e mostrar que 
erão calumniosos, 

Observou-se que'as distancias erão grandes, o 
que embaraçaria o governo, e beria prejudicial á 
administração publica. Mas, senhores, hoje entre 
nós já há muita facilidade de communicação, e 
quando o próiidente tivesse da representar contra , 
um magistrado a pedir a sua remoção, podia-se 
detorminar q: fosse logo oundo 2 magistrado 
sobre as razões que apresentasse o presidenta. 

Mas disse v nobre deputado por Pernambuco : 
« Muitas vezea não haveria: meio de pôr ditti- 
culdades á ronha e malicia dos magistrados. » 
Poig, senhores, não se podia marcar um prazo 
dentro do qual o magistrado respondesse? E q 
governo, que quaado quer mandar agentes seus 
para eleições tom meios do fazer traosmittir as suas 
ordens com facilidade a qualquer gonto, não teria 
malos de fazor com que um oficio fosse dirigido 
com rapidez a esta ou áqusila comarca, e entregue 
com: segurança ao magistrado ? E ` 

O mesmo nobre doputado pretendeu justificar 
o arbitrio com que pela emenda fica. o governo 


“com o dover Que tom de vigiar: sobre. o paiz. 


W certo que o governo precisa de algum arbitrio 
pari desampenhar esse dever, mas passando O 
projecto tal qual estã ainds lho fica arbitrio, 
Bulliciento, porque, não obstuste a audiencia do: 
magistrado e do conselho de estado, , elle pôde. 
rosolver como entender conveniente, Os autores 
da emenda reconhecendo n injustiça que se ie- 
rogr ao magistrado removendo-o sam ser ouvido, 


' admittam que depois da remoção lhe sejão com- 


municadas as razões dolla, e nista concorda o- 
meu honrado collega pala Bahia, querendo todavia 
que ainda depois de removido rasponda o magis- 
trado, o soja a nua tusposta submaettida &ô coir- 
gelho do estado. E deřquo serve, suuhoras, essa 
audiencia posterior á remoção se ella nenhuma 
reparação traz no magistrado ? 


O Sw. Rezenoa : — Chama. o' ministro å res» 
ponsabilidade, `` E a 

O Sa. SANTOS E ALMEIDA! — Ora, . se o nobre 
deputado acaba do clamar que não ha forças bas- 
tantes para se responsabilisar um magisirado, 
como pôde razoavelmente euppôr que havorá para 
responsabilisur-se um ministro? Muitas vezes, 
senhores, estas razões apresentadas pelo presi- 
dente. podem ser'o fructo da calumnia e da ma- 
ledicencia, e portanto é preciso ser muito prudente, 
e não expôr n magistratura à. sar victima dellas 
a do capricho do governo. À audiencia posterior 
à remoção dê nada serve ao magistrado, porque 
não sei que utilidade poderia haver para elle 
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por tal ou tal motivo. —Conseguintamente, Sr. 
presidente, entendo que não se póle prescindir 
da sudiencia do magistrado antes da remoção, 
porquê essa sudioncia de nenhuma inaneira póde 
contrariar o pansamento du governo, 
moção fôr justa, entretanto é ella confirme 4 
justigs, 
prévia audiencia; 


e finalmente porque, como 


disse, dö conhecimento. das razões, dado poste- 


riormente à remoção, nenhuma vantagem resulta 
nem ao paiz e nem ao magistrado ; portanto, voto 
contra a emenda, i 


O Sr. Souza Franco (pela ordem):—Creio que 
a emenda r%o podia Ser posta à votação nå casa 


sem que clia estivesse completa, é ella não está 
completa. : 


O Sr. Pres:pênte: “Entendo que achando-se 


reseuta a terça parte do numoro jegal de Sra.’ 


Eeputados,. é bastante para se apoiar uina emenda 
` em terceira discussão. . ; 


À o Sa, Souza Franco:—A terça parte da camara 
DAR, x 


-O Sr. Paesinenre:—Não, senhor, dv numero 
legal. 


O Sr. Souza Franco :—Pois bam ; não estando 
presente numero legal, não sei como: só póde 
votar. . 


O Sr. PaesibaNTE:—Tem a palavra o Sr. Ns- 
buco. ; 


O Sr. Nabuco:—As iéas que ngora so, 


apresentão contra o projecto êm tercaira discussão 
são as mesmas que forão ventiladas na segun ia 
discussão, que, quanto a mim, foi completa, © 
chegou ao maior ponto de lucidez. 

O sbre deputado pela provincia do Pinuhy 
insiste loje em uma amanda que npresentou na 
segundu discussão, e foi rejeitada, emenda que 
eu conibati por algumas razões que tunbem de 
navo reproduziril, assim como o nobre deputado 
reproduzio . aquellas ' com que a fundamenton. 
Segundo o nobre deputado, dá-se grunda das- 
igunidade em que o magistrado que está na 
primeira ontrancia e têm servido sete annos, 
' geja obrigado a percorrer ginda a segunda an- 
trancis para passir à terceira, : 


O Sr, Paranacos: Apoiado. .. 


O Sn. Nantco: Mas o nobre deputado funda-se 
em um presupposto que me parece não cabivel, 
ou que não resulta da disposição do art.. 1º do 


projecto., Aos olhos da nobre deputado o projecto. 


estabeleco que o magistrado devo de estar na 


primeira entraúcia sómento quatro annos, Ora, ' 


vão é este nom o pensamento nem a letra do 
projecto, elle apenas estabelece como condição 
para que o magistrado para passar pará a 
segunda -entrancia, prazó de quatro aunos,, 
isto é, o- menor tempo que dave estar na pri- 
" meira: mas isto pão é tixativo. Eis o que diz 
o projecto. (Xd.) , 

Isto d, o governo não pòde remover um ma- 
" gistrado da segunda pára a terceira entrancia 


Bei quê este magistrado tenha estado palo menos, 


tres annos na segunda antrancin, mas não quer 
dizer que não possa estar mais tampo; do gon» 
trario, sempre que o magistrado -preshchesse quatro 
aunos ng primeira entrancia, exigiria com perfeito 


direita ramuções para segunda entranoin, a assim 
por diante. D 


O Sr. PARANAGUA: —Esta argumentação é es- 
“pecial. i E E 

O Sr. Naguco: Não, senhor: é este o` penga- 
mento do projecto. O magistrado para ser romo- 
vido. da primeira pára. a sogunda classe dovè 


estar pelo manos quatro anuos na primeira, 8 para 


Bo a Te: 


quis exiga. que ninguem sofra sem: 
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" êm se dizer:—O magistrado Fuão foi removido: 


passar da segunda para a terceira clãssa é prè- 
ciso ter estado tros anuos pelo menos ùa ga-. 
gunda, mas pôde estar mais tempo, e a remoção 
não é uma necessidáda ou obrigação, mes uma . 
faculdade, não é um direito perfeito, Estabelecido ` 
por consequencia ist, tómos que não precede de, 
nenhuma maneira o argumento do nobre doputado, 
fundado. na desigualdade ; porguanto, não ha jn- 
justiça em estar o magistrado quatro, cinco, seis 
e sete arinos na primeira eu'rância, note-se 
que para correctivo desta disposição do projecto ha - 
o direito de accesso. O magistrado, éstando na 
primeira, na segunda du. na terceira entrancia, tem 
O diraito de ascender. ao cargo de desembargador, 
por sua antiguidade, porque o projecto apenas 
estabeloce uma gradação, é não uma graduação. 

O nobre deputado apresentou uma outra emenda 
rulativamente às ajudas de custo. Em verdade 
as razões produzidas pelo nabra deputado ralari- 
vamente ao art, 3º forão bem apreciadas pela 
comissão, que resolveu mandar à mesa uma, 
emenda substitutiva do segundo membro desse 
artigo. Em . verdade podia-se dar uma anomalia 
na disposição do projecto, e era que o imagis- 
trado removido para uma comarca confinante, 
cuja distancia fosso mnior de 50 leguas, não tinha 
ajuda de custo. Tambem. do. projecto se deduzia 
que só o magistrido removido paa o interior de 
uma provincia podia ter ajuda de custo percor- 
rendo uma distancia de 50 leguas, entretanto que, 
remúvido para uma comarca dó litoral distante 
50 tuguas não tinha ajuda do custo. Estas obser- . 
vações, o as anomalias que resultavão do art. 3º 
do projecto induzirão a commissão a apresentar 
uma emenda concebida nestes termas. (Lé.) 

Pareca que desta maneira estão obviados todos 
ca uncoaveniontos aproseutados pelo nobre de- 
putado.' 

Sr. presidente, a vommissão tambem offereceu 
uma emanda restabelacando a disposição do $ 29 
do art. 23 tal como estava ho projecto que foi 
apresentado, e quê passou em primeira discussão, . 
Cure se venceu em segunda discussão foi isto, 

. À cominigsão restabelece a clausula : « Sempre 
que desta auúdiancia não resultar inconveúiente; » 
a est'outta.: « Dundo-se, em todo o caso, conhe- 
cimento ao magistradó dis razões da remoção. db 

Um nobra deputado pela ' provincia da Bahia 
impugnou esta emenda, porque, segundo o nobre 
deputido, allu envolve uma grande injustiça; a 
trouxe, para provar esta injustiça, um simile 


"deduzido da suspsnaão doa magistrados: « Ss 


para à susponsão dos magistrados é do mister a 
8u1 audiencia, porque não o será para à remo- 
ção ? » Para que og argumentos à simile possão 
proonder, é indispeúsavol que a razão seja a 
mesma; mas veja o nobre deputado a differença 
que ha entre o caso de suspensão e O de remoção. 


“O caso de suspensão suppde a suspeita de crime, 


e o magistrado não deve ficar inquinado por. essa - 
suspeita neste caso sem sar duvido; e o de remoção 

não subpõa o crime, mas ainda mesma factos yùe 

não são criminosos, razão de utilidade publica ; 

a suspensão importa um dezar, não assin 8 Te- 

moção ; a E oxiga um progesso do qual 

alta intutal, a | romução não; não ba pois 

identidade da razão, o portanto não procede o si- 

mile, E com o mesmo arbitrio com que o nabra 

deputado foi procurar o simile da eusponasão sein 

idautidada de razão da öüapenažo, porquo não . 
procurou o caso da comdeninação ? Me parece 

que ahi o simile séria mais procadante, porgue p 

suspensão à temporaria, e pela condemnação' o 

magistrado . fioa fôra do lugar, como fios tam- 

bem fóra delle pela remoção. Creio pois que o 

argumento do simile procedercia mais Sg o nobre 

deputado invocussa as regras e formalidades da 

condemnuçio, do que invocando as regras a for- 
malidades da suspensão. 
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Sr. presidente, eu prêstei o. men assentimento 
êm segunda discussão à emenda proposta por 


alguns nobres deputados que elithinava a claushla - 


-— da audioucia do magistrado quanto fosse pos- 
sivel;— mas considerei no intervallo da segunda 
paro esta discussão, que erio gravissimos os 
inconvenientes ds sérem: ouvidos efectivamente 


os magistrados. A acção que o governo exerce: 


sobre a magistratura, o que en entendo que é na: 
cessaria, ficava absolutamente inutilisada; em 
caso urgente, como era possivel esperar-se a sua 


resposta do magistrado para ser então removido, 


quando um dia de demora na remoção podia cau- 
sar males immensos? Supponha-se um ma- 
&istrado que não é conepirador, mas faccioso, 
Que: nullifica a polícia, embaraça a acção do 
governo: não haveria inconveniente em esperar 
pela resposta desse magistrado para ser removido? 
- E tambem não haveria inconveniente em esperar-se 
pela resposta do magistrado quo morasse em. um 
lugar longinquo? Creio que sim. Estas ruzões 
me parece que justificão a restauração da clausula 
do projecto, como quer uma emenda da commissão. 

O nobre deputado pela Bahia que combateu esta 


omanda parece-me que se suicidou, porqua o nobre ` 
deputado reconhece que com effeito ha casos: 


trgentes em que é de mister à remoção in conti 
nenti. Se o nobre deputado reconheça u existencia 
destes casos, como quer que o interesso publico 
. fique subordinado á commodidade do magistrado ? 
Mas, disse o nobra deputado: « E' de mister 
conciliar a utilidada publica com à commodidade 
do magistrado. » Creio, senhores, que, se ha 
utilidade publica, como o nobre depulido reco- 
nheca, elta sotopõs a tudo. aa 


O Su. SANTOS E ALMEIDA : — Muitas vezes a uti- 
lidude publica pôde ser um pretexto. 


O Sr. Napucu: — O nobre deputado: pela Bahia 
apresentou uma idén que aliás Levo o assentimento 
do meu illustre amigo deputado por Pernambuco, 

- para que tivesse lugar a audiencia do magistrado 
postertormente à remoção. Parece, sanhores, que 
tudo quanto era pura desejar a esta respeito se 
acha consignado na emenda 
offareceu ; isto é, que removido o magistrado sa 
lhe dé conhecimento das razões que otcasionário 
- Ru remoção; mas n nobre deputado quèr mais, 
quer que o magistrado seja ouvido, é que as 
- razões que elle rd sejão levadas à consi- 
doração do conselho de estado. Eu entendo que 
esta emenda offerece inconvenientes muito graves 


ao serviço publico, då um caracter muito precario. 


à remoção, e até certo ponto impedo os effoitos 
della, Qual será o magistrado que tendo sido 
removido do uma para outra comarca ha de 
“querer ir para asa outra comarca sem que o 


- negocia esteja ducidido completamente, sem que. 


a remoção esteja definitivamente resolvida ? 

O nobre deputado pelo Maranhão assmbrou-se 
com as vantagens que aos magistrados trazem 
essas medidas que têm. passado nos diffvrantes 
projactos! GCertaments, Sr. presidente, eu the 
assombro com essa proposição do nobre deputado. 

“Ora, como é que se pôde dizer que das medidas 
que têm passado neases projectos não resulta 
vantagem uliguma å magistratura. Mas ha animo- 
sidade e conspiração contra ós juizos de direito? 

' Ao menos, pela minha parte, asseguro que não 
entro nessa conspiração, e nem a descubro, estou 
collocado no meio tsrmo, teuho prescindidu do 
espirito do classe, mas não quero tambem o me- 
nossabo e prejuízo da minha classe. 

Eu desejaria como magistrado, que o governo 
não tivesse sobra mim & menor infjuencia, mas 
fallo cumo legislador e não oomo juiz. Entendo 
que a magistratura seria terrivel, causária grandes 
males uo paiz se o governo NÃo exercesso sobro 
olla a negão: de reinover, porque, como eu já 
disse, a responsabilidade entre nós é illusoria, 


que a commisso 


asa 


ea sanógio está obliterada pelo espirito de par- 
ido. 


O Sg. Souza Franco :— E a influencia do go- 
varno é sempre bencíica | (Risadas.) 


O Sr. Nasuco: — Já o meu nobre: amigo- 
deputado por Pernambuco, que me precedeu, 
“abundou sobre ns inconvenientes que 'resúitão da 
um. poder pólitico sem contrapeso indepentente 
da noção do poder supremo. A aste respeito 
citarei a proposito a constituição da repubtica- 
franceza, que neste ponto é objecto da censura 
geral. da Europa. A tonstituição da republica 
franceza creon o'presidente dy repubiica e a 
assembiéa, ambos independentes, ambos supremos, ' 
e ambos filhos da mesma origem; mas o presi- 
dente não podundo Ber demittidó. nos é annos 
e a assembléa não podendo ser dissolvida: qual 
é a consequeucia disto ?: E” que o presidente da 
republica não pôde ser demittido senão por meio 
de uma: revolução, e a assemblés não póde ser 
dissolvida senão por meio de um golpe de 
estado, a os golpes de estado, a as revoluções 
são todos os dius esperados, e presumidos 
cumo recursos naturaes e ordinarios. Não. quero 
pois que a magistratura no. nosso paiz seja um 
status in statu, um poder ‘contra o qual sá 
hajão recursos extraordinarios, um germen de 
revolução, E ' 
. O nobre deputado pelo Maranhão vô abusos e 
inconvenientes em todas" as garantias quo Oo 
projecto uffereco; segundo o nobre. deputado, a 
classificação ha de ser abusiva. Eu confesso, 
Sr. presidente, que n classificação pela sua diffi- 


- culdade póde truzer muilos inconvenientes, mas 


me parase quo não póde. trazer abusos, parque, 
so a politica hoje doiniuante commettar abusos 
nessa classificação, creará males para si mesni, 


"porque .vicá a outra pulitica que fará ng remo- 


ções dos. seus advérsarios para. 08928 comarcas 
indevidamente consideradas como terceiras, quan- 
do devião ser segundas ou primeiras, e vice» 
versa. E dopois, note-se que ao. poder legislativo 


"compete a correcção dessa classificação, Be por 


ventura ella fôr viciosa, visto que a classificação 
feita palo governo nàu é definitiva, 


Ums das razões que o nobre deputado. apre- 
sentou para mustrar o inconveniente da classifi- 
onção, para mim não é razão: elle. reduzio istu à 
uma questão de gosto: istu é, uma comaros não 
we Sonvirá, e portanto não querárai astar nalia, 
mas isto não é questão de gusto, e sim de interesse 
publico. Su o nobre deputado não confa no çon- 


- Belho de estadu... 


O Sr. Santas E ALMkiDA :— Eu não disse isso. 
O Sn. Napuco:—.... so não confia nos presi- 


“dentes das provincias, so elles podem abusar, como 


é que confia na disposição do $ lo do art. 20, 
que diz o seguinty:— se tiver apparevido rebeltião 
ou guerra civil, ou estrangeira, eto. Não póde o 
governo tambum abusar aqui? mao 

O Sp. WANDERLEY :7- Não, porque estos censos 
não se inventão. 


O Sr. Naguco: — Como? O nobre deputado 
não póils suppôr que baja um governo que crês 
rabelliões phantasticas para remover magistrados ? 
Eutão não são tambem presumiveis esses abusos 
tigurados. Eu quizera que os nobres deputados 
agora, depois que têm passado esses projectos 
relativamente à magistratura, aommassem todas 
as vantagons qua elles cunsignão, Será neshuma 
vantagem 2:400) do ordenado que se astabeleoe 
pura os juizes do direito? Será nenhuma vans 
tagem a ajuda de custo que se dá a um magistrado 
quando fôr removido? Será nenhuma vantagam a 
rimução para uma comarca igual? Será nenhuma 
vantagem não poder ser removido magistrado . 
algum senão nos casos precisos e determinados 


AGA 


por utili , 
e indofinida; mas veja-se bem que o $ 2º 
artigo em discussão exige que o presidente da 


provincia apresente .as razões especificadas de ' 


utilidado publica; a para elle especificar ` estas 


razões, certamente ha de se ver embaraçado quando : 


ọ magistrado não. tiver. com effeito. contra si al- 

gum- facto que exija a sua remoção, o 
Mas, de que serve, enheluio o nobre deputado, 

dar conhecimento no magistrado das razões por 


que foi removido ? Em minha opinião serve de 
muito, porque habilita o magistrado -para de-. 


fonder-se perante a opinião publica; ella. não 
fica inguinado por uma suspeita vaga e inda- 
terminada ; a defeza neste cas» å possivel e facil 
quando em outros casos, sendo a remoção feita 
só pela razão de utilidade publica, não era 
possivel, e eu creio: qui havendo, como ainda ha 
no piz um - pariamento, e a imprensa livre, O 
magistrado folgará muito que sejão conhecidas 
as razões que determinárão n sua remoção e a 
sua defeza. 


O sr. Suuza FRANCO ;— Entretanto não $a sabe, 


cu não sə quer declárar a razão por que o: 


Sr, Godoy foi removido. 


O 3r. . Nasuto:— Emn, Sr. presidente, con- 
tinão a votar pelo projesto e pelas emendas da 
comissão, protestando como protesto que néstas 
questões fujo tanto do espirito de ministerialismo 
como do espirito faccioso. 


' ALGUNS Srs. Deputapos :— Os outros tambem 
não são. er 

.O Sr. Nazuco:— Eston certo de que os outros 
não são igualmente dominados por esse espirito, 
faço o protesto por minha parte. ` 


. O Sr. Magalnãos Castro: — Os juizes 
competentas, Sr. presidente, sobra as vantagens 
concedidas nos magistrados devem Ser os mesmos 


magistrados. 


. Um Sa. Dirurapo : — Sorião juizes em causa 
propria. à So o 


O sr. MadaLgiss Casrro:—Para conhacer das 
vantagens $ó os mesmos magistrados: justiça ó 
“quo, não podem «lles fazer a si mesmos, Entendo 
que alguma justiça so tem feito aos juizes de 
direito em desvantagem dallas; q cu, que sou 
magistrado, quizera que até pudóssem ser demittidos 
mediante certas cautelas. 


(Ha alguns apartes.) 


“Ponhamos pois de parto esta questão de in- 


teresses . pessoges, y 
nobre ministro da justiça não quiz fazer 

. favores ans magistrados apresenlando-nos este .e 

outros projectos semelhantes ; quiz organisar & 


Justiça, attendando às conveniencias da sociedade, 


E à pondo de parte as considerações individuges 
que tenho algumas vezes levantado aqui a minha 
Voz para que se faça justiça inteira, e daqui a 
-Yazão por que tenho wötado contra algumas 
disposições e a favor ds ontras muitas. Declaro 
que sinto  setúpro algum acunhamento .entrando 
nas questões -que respeitio á magistratura, é 
sobra ordenados conservei-me calado, conhecendo 
que os magistrados a este respeito peiorárão ; 
Rino raae; eu deveria ter votado contra os 


O nobre députado por Pernambuco, que fáliou 


em primeiro lugar, teve a boidade de apoiar a. 


“minha emenda, divagou a respeito do mais por 

" Principios gerass sobre a independencia dos po- 
deres politicos do estado. O nobre deputado pelo 
Maranhão entendeu que a simenda não traz Yau- 
tagens algumas. Sinto que o nobre doputado não 
attandesge para o alcance da emanda. 

Eu Vendo eu que cahiria a idéa da audioncia anterior 


- à remoção, para não perder tudo, 
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Dol tuilidido pubas.. oSpreasho esta qua E vaga 


do, quiz. alguma 
cousa conseguir nã audiencia posterior. © > 
ministro que pôde remover, ouvido À con- 
selho de estado, sem audiencia do juiz de diraito, 
menos facilmente abusará do poder, sabendo de 
antemão que seus actos têm de ser examinados 
é julgados pelo conselho de estado. o Om 
a saneção posterior, portanto, porque sempre . 
vejo no ministro um homem de bem, que não se 
furta ao exame dos seus actos, poderia cohibil-o 
em alguns casos. ; ae i j Ta, 
Poderia o ministro outras vezes dizér:—Romovi, 
à vista de informações cuja falsidade agora co- 
nheço, depois de nuvido o consslho de estado e 
o jniz removido, é posso reparar a injusiiça.— 
Em todo o caso, o juiz de direito injustamente : 
removido, mediante falsas informações; teria a 
satisfação de saber um dia que foi removido 
innocente, destruidas as impressões desfavoraveis 
que acompanhão. as remoções: seria uma van- 
tagom muito real para o juiz: de direito removido, 
e para o ministro que tem o poder de remover, 
e qus sô gozar quizesse: deste poder por inter: 839, 
ublico. i ; ; 
i O nobre ministro dn justiça se aqui estivesse 
aceitaria sem duvida a minha emenda, pórque 
o nobre ministro quê na qualidade de deputado 
apresentou-nos. este projecto, não póle recuar de 
seus actos para furtal-os ao exame do conselho 
dé estado, ouvido. o juiz de direito que tiver dé 
ser removido, 2 Rs 
E como dizor-se que a audiencia. posterior 6 
inteiramento improficua ? Porque não posso-obter 
tudo, desprézarei uma parte tão: saliento ? 
O nobre deputado por Pernambuco, membro 


da commissão, entende que a comparação que 


fiz da suspensão com. a remoção não procede por 


não sr completo O símile.: 


Ora, o simits não deixe de sor completo e 


quando não seja, trazem-se os similes para os 


efícitos que elles comportio. A remoção é empre 
dada em regra geral, em consequencia de crimes 
(ngo apoiados), é sempre em consequuencia de 
crimes que os ministros lèim remóvido. 


Um SR. DupuraDo i E' idéa nova. 


O sr. MacarHÃães Castro:— Crimes ha que 
não podem ser provados, e então é que vem & 
utilidade publica como razão da remoção, mas em 
regra é sempre por crimes que devem gér remo- 
vidos os magistrados. 


O SR. Savão Lepato :— Póda ser dada por 
circumstancias. l 

O Sn. Macarnkes Casrro : — Que circumstan- 
cias são ostas ? Especifigue-as, que serão sempre 
Crimes mais ou menos graves. 


O Sa. Sayão Losaro: — Essa é bos | Um må- 
gisirado pôde ser removido pot virtudes. 

„O Sr. MagacnÃes Casrró : — Removido por 
virtudes |? Serão raros esses casos: de rbioção 


- por virtudes; basta porém que muitas vozes, a 


quasi sempre sejão dadas por crimes commettidos, 
para ser indispensavel a audisncia do magistrado 
removido, esta audiencia, qus a constituição 
ordena para os casos de suspensão: O que desejo 
é que imitemos & constituição. Seja ouvido' o 
magistrado sempro quê tivor de sofrer um mal: 
se à ouvido na suspensão, que é um mal, seja-o 
na remoção, que quast, al ti 6 um mal não 
sonda podida, e não. ina lragão esses casos raros, 


-especiaes, que se pôde figurar do reniações por 


virtudes 1 


. Não me sulcidol querendo que sejão ouvidos 
os. magistrados removidos, ainda que posterlor- 
moante ; é sempre um remedio contra as remoações 
injustas,. a senão que deixem matar:me assim, 
sando ouvido depois de removido mesmo, O nobre 
deputado membro da commissão é que suicidou-se 
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quando entendeu que bastava dar no juiz remo- 
Hee e das razões da remoção. Para 
ue 
7 A audiencia do juiz, levadas as sna3 razões ao 
conhecimento do conselho de estado, será vanta- 
josa, inutil será o conhecimento das razões da 
remoção dado ao magistrado removido. De qua 
póde servir ao magistrado tal conhecimento ?- De 
que serve O recurso da imprensa ao magistrado 
removido ? De mero desabafo? > E 
O Se. Savão LoBATO :— Serve 
do magistrado que abusar. 


O Sa. MacacnÃes Cásrao :— E porque não de- 
vemos corrigir tambem os abusos do ministro ? 
importa muito pois a audiencia posterior : desti- 
tuido de todo è proveito é o. conhecimento das 
razões da remoção, que pôde ser só a utilidade 
publica. A 

O nobre deputado, membro da commissão, 6s- 
quecou-se dos projectos que têm aqui passado. 
Nos casos urgentes, disse o honrado membro, 


para correcção 


como ouvir o magistrado ?. O magistrado não irá . 


para o seu novo lugar, é ficando È espers do 
parscer do conselho de estado, illudirá a remucão, 
O nobre deputado, membro da commissão, es- 
queceu-sé das providencias tomadas contra 0 ma- 
gistrado removido que não partir a tomar posse 
do seu novo lugar. Um projecto. a esta respeito 
já foi votado nesta casa, Vantagens traz portanto 
mui salientes a favor do governo o dos magistrados 
a emenda que ofereci. E nem prejudica á socie- 

- dade a audiencia posterior, porque a remoção se 
dá immedistamente, não podendo ser illudida, à 
vista das providencias estabelecidas em outros 
projectos. ; . 
Não passstá a emenda porque se quer dar força 
de mais ao governo, mas eu, que sempre deu 
farça ao góverno, não posso dar-lhs esta, que é 
força de mais. Se ou entendesse que a sociedade 
soffria com a audiencia posterior dó magistrado; Ba O 
ministro não pudesse assim remover, é salvar uma 

- comarca de mãos magistrados, não “insistiria 
nisto: mas não sendo precisa lania força, não 
“posso deixar de votar contra a idéa que acoras- 
cefitou agora s comminsão para qua seja vuvido 


o magistrado só quando lór conveniente, que é. 


a mesmo que 


dizer — que nunaa seja ouvido. — 
Tenho dito. 


O Sr. Sayão Lobato i= Br. presidento, . 


era encusado acoresgantar razões ás que tão anpi 
e completamente forão expendidas pelo nobre 
deputado por Pernambuco; entretunto, sempre 
farai breves - considerações, porque o nobre de: 
putalo que acaba de sentar-se insiste nos sous 
argumentos. hs 
r. presidonto, desde que sẹ discutlo nesta 
casa o sentido do art, 159 da constituição, 2 que 
tão incontestavelmente se Axou a intelligencia de 
Qo a constituição consagra o princípio da mus 
denga dos julzes de direito, parecia que estava 
acabado ésse receio de se autorisar remoções de 
juizes de direito que mostrão ter muitos dos 
pobres deputados, os quaes, pondo como principio 
incontravertivel a inamovibilidade dos juizgs, ou 
pelo ménos à quasi inamovibilidade, combatem o 
modo pratico de se realisar estas mudanças, pro- 
enrando de todos os modos dificultal-as, senão 
impossibilitai-as. O sentido da. constituição não 
pode hoje mais ser contestado: à constituição confe- 


rio aos magistrados perpetuidade, e reconheceu a - 


necessidade de mudanças opportunas: trata-se 
de regular essas mudanças, e é nisto qua apparece 
“uma opposição que so póde dizer — Systematica, 
Para mim, Sr. presidente, é fôra də questão que 
"o governo deve, em. termos habeis, ter largas 
para fazer estas mudanças, seguudo o grande 


principio da utilidades publica; reconheço & devo | 


proclamar que os abusos que por ventura o go- 
verno possa commmaltor neste artigo não podem 


Tomo g 


485 


ser tão peruiciosos como :òs` inconvenientes que 


| resultarião da impussibililade de decretar remos 


ções em muitas occasiões, ou mesmo dá dificul- 
dade “de opportunamante leval.as a effeitu em 
algumas outras. Quando o grande principio dá ntle 
lidade publica exige a remoção de um magistrado, 
gräves inconvenientes podem apparecer, não só pelo 
que dizrespeito propriamente à administração da 
justiça,como mesmo å segurança e ordem publica em 
geral; e então, ae o governo não estiver habi- 
litado para acudir com providente remedio a esto 
mai, - póde soffrer muito -a causa publica; no 
entretanto, pelo lado dos abusos do governo, o 
que em verdade apparece, quando mesmu 0 governo. 
fôr iniquamente arbitrario, não é senão o desarranjo 
de um individuo, victima do poder caprichoso. 
Demais, nós vemos qua no projecto se procura 
par todos os modos tornar as remoções quanto 
ôr possivel menos incommodas para ös juizss 
removidos, de sorte que sejão unicamente uma 
mera deslocação, é Nunca um vexame. 

Ora, me parece que quando deste moda se faz 
cessar, ou pelo menos muitissimo se attenua os 
inconvenientes das remoções, quando sê propor- 
cionÃo todas as accommodações aos magistrados 
removidos, tambem se devôra conceder maiores 
largas ao governo para remover, visto que ha 


“um correctivo sufficiente para os abusos. Porém 


noto, Sr, presidenta, que, ao passo que o- pró- 
jecto estabelece todas essas garantias por bem 


dos magistrados, nem por isso deixão muitos dos 


nobres deputados de fazerem a mais cerrada 
oppoósição ao arbitrio que indispensaveimento deve 
ter o góverno de decretar as remoções dos juizas 
em certos casos: alguns em “no ponto da 
quererem a absoluta inamovibilidade, outros quò- 
rem por tal medo pear a acção do governo, que 
seguramente ficará incapaz da se aproveitar da 
medida das remoções dos juizes para occorrer åg 
necessidades do serviço, tanto da administração 
ds justiça propriamente dita, como ainda: por 
ventura da ordém e segurança publica. 

O nobre deputado ainga insistio na sus opi- 
nião, de que remução e suspeansãö é a məsma 
cousa, porque, produzem o mesmo effeito, Eu 
tinha dito em um aparte no nobre deputado que 
então tambem a doença era a mesma coúsa que 
a remoção e a suspensão, para fazer sentir do 
nobre deputado que não é dado confundir, por 
causa de certos efeitos, entidades dilerentes, e 
desde logo tambem mo compromotti para com o 
nobre deputado a mostrar a grande diffurença 
que ha entre a suspensão é a remoção, e o pur 
que ne determina audiencia próvis para a sus 
ponsão, e não para a remoção. Ao 

Um Juiz que é suspenso pelo governo à decia- 


` rado por uni documento muito cutegorico. respon- 


gavel por haver commettido um crime ou um 
acto punivel, porque a suspenso vão é senão 
um começo de processo de responsabilidade; é 
ella portanto em si como que uma sentença pro» 
ferida pelo goveruá, e com sífeitos muito renes, 
porque deste logo tirg do exercicio o juiz, © 0 tón- 


stitue-rdo prosumive!?e então é vista que todos os 


principios da direito reclamavão que este fossa 
próviomente ouvido para se defender. E à remoção 
o que é? E' um acto muito natural, proprio 


“a aduministrativamente praticado pelo governo 


quando ella com fundamento julga que são dadas às 
oircumstancias determinantes desse acto. Quindo 
por esta pico nós estabelecemos que pelo 
principio de utilidade publica, de certo mado 


„averiguado, o governo tenha o direito. de remover 


os magistrados, dá-se uma faculdades que o 
govorno exerce, embora com certas regras, vclua- 
tariamente, isto é, elle é o unico bom juiz da: 
uacossidade da remoção, que aliás póde ser reslas 
mada a respeito de tal magistrado que nada de 
irregular tanha praticado; o portanto O guverga 
não deve ficar pdado na acgão que lhe à propria; 
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6 necessaria, porque :as. circumstancias podem 
sor taosg que reciâmem a mais prompta é imme- 
diata deliberação e execução. 

Mas, disse o nobre deputado, não admitto que 
a remoção possa Sér determinada senão por crime 
praticado pelo juiz removido. Sem entrar em 
outros desenvolvimentos , basta ponderar que 
uma necessidade indeclinavel em muitos casos 
obriga o governo a remóver um juiz. Dado que 
todas as comarcas estejão providas de juizes, e 
dada a circumstancia de que o juiz de tal.co- 
marca sé tenha tornado alli tão prejudicial que 
seja necessaria a sua remoção; como se ha de 
. fazer esta rémoção senão deslocando-se tambem 
outro qualquer juiz para que se possa efectuar 
à necessaria mudança? Eis-aqui um caso êm 
que nem g0 menvs ha uma sombra de crime contta 
esto magistrado. que é removido, nu- tão sómente 


como o meio necessario para se effectuar aquelia. 


outra remoção, ou porque conjunctamente con- 
viesse que um. juíz mais capaz fosse substituir 
quelle outro, e neste caso bem se vô que até 
o mesmo merito póde influir para que se: dô a 
remoção: e eis porque eu disse em aparte &o 
nobre deputado que muitas vezes as virtudes 
determinavão . aa remoções. E então, senhores, 
dizer-se que só por crime se póde decretar à 
remoção, mé parece que além do mais, perdôe-me 
o nobre deputado, é nina heresia juridica. Pois 
eu qua não vejo. nas nóssas leis penas que a 
remoção: seja qualificada peana, heí de conside- 
tal-a como tal, e assim imposta sem nenhuma 
fôrma de procssso, e por juiz tão incompetente 
para condemnar? De fórma nenhuma. Muitos 
- C8898 88 podem dar em que unicamente por infe. 

licidade de um juiz deva ser elle removido, quando 


causas estranhas da sua deliberação occasionão | 
que ella não seja o homem mais conveniente 


"para estar nossa comarca. . 
-So elle, por exemplo, é. um homem maito fraco, 


sê sofiro dos nervos, sa se deixa sterrar por. 


qualquer - circumstancia mais fôra de commun, 
e se na comarca em qué esth servindo 
` Surge e apparece alguma dom plinadão de oir- 

cumstancias gravées que demandem a assistencia 
de um juiz mala energico, vô-se que este homem 
deverá ser removido, poque a utilidade, e até a 
segurança publica daquella lugar exigem que 
outre. mais capaz ò eubstitua, à no entretanto 


ollo não tem commettido crime algum. Serta um - 


nunca acabar figurar outros a numerosissimos 
casos que igualmente podem detérminar as re- 
mações som sté nenhum desar pára os removidos 
que o podem ser até por distincção, como já 
isse. Portanto, pareço que à fóra de toda a 
questio que remoção a suspensão: nio são a 
mesma cóusa, que com muita razão para. a 
suspensão dá-se audiencia prévia, e para a rè- 
moção não se devo dar; a não sa deve dar 
- mesmo até porque para a suspensão é ella indis- 
pensavel, e assim já nio serva de meto auxiliar. 
Pöróm, disses o nobre deputado. Não vejo que 
“na minha emenda ge. consigne principio algum 
que seja damnoso, que pogsa solfeer opposição. 
"— Pols eu enxergo muitos inconvenientes na 
medida proposta pelo illustre deputado, e com 
razão tambem vejo que ella já sofreu justa 
opposição. O nobre deputado por Pernambuco, 
a meu ver, completamente mostrou os incon- 
veniontes desta medida, que nada menos tende 
do que a pôr em questão um acto ácabado tornan- 
do-o portanto imperfeito, o por ventura em algum 
caso prejudicisl; o eu accrescentarei que ainda 
me parece sor perigosa, em attenção a um abuso 
que vejo reproduzir-ss espantosamente na nossa 
sutiedade.: vai-se dar uma aberta muito asada 
para que esses juizes removidos possão em suas 
respostas, e com ares de defesa, insultar o 
administrador da provincia. que provocou com 
Farões à remoção, atacar o conselho de estado 
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que por sua consulta concorreu para eila, e 
desrespeitar o ministro que a decretou, E o nobre 
deputado não tem visto que até essas autoridades 
ou funceionarios que são demittidos sproveitão-ge 


da oceasião da communicação das portarias da 
qua demissão para darem respostas insultuosas ? 


“Agora, Sr: presidente, ainda/direi alguma cousa 


“a respeito da emenda apresôntada pelo nobre 


deputado pelo Piauhy. O nobre deputado suscitou 
novamente a idéa consignada. pa sua emenda. 
Entonde o nobre deputado que aquelles juizes 
que sete annys estiverem na primeira entrancia 
devam de um salto passar à terceira  entraucia ! 
Parece. que o nobre deputado quer assim propor- 
cionar-lhes a commodidade de um accesso rapido; 
e neste empenho em que o nobra deputado se 
colloca, d» defender esses suppostos direitos 
dos map oa em taes circunistancias, como 
quê deelina de toda a idóa caracteristica deste. 
projecto, desconhece o systema que por elie se 
tem em vistas regularisar. Não enxerga o nobre 
deputado que é com esta gradação que se ridi- 
cularisa esso arbitrio do governo de fazer a 


- mudança dos juizes de direito de umas comarcas 


para outras? Pur outro lado: quando mesmo o 
nobre deputado não achasse outros inconvenientes 
no proposito de estabelecer o principio que con- 
sagra a sua emenda, então ainda direi que este 
princípio não estã complóto ua emenda. Ora, 
vamos suppr o caso de um juiz de direito que 
tem servido seis annos na primeira entrancia, e 
tem servido. mais um na segunda entrancin, 
daveria esto juiz estar igualmente habilitado para 
passar pata à terceira? 


` O Sa. PARANAGUA: — Está, 
minha emenda. 


O Sn. Savão Loparo: — Então é que o nobre 
deputado alterou a sua emenda npresentada em 
segunda discussão. Sr. presidente, eu julgo que 
com a ida do nobre deputado se dá mais largas 
à um govorno arbitrario. e caprichoso para ser- 


na hypothese da 


vir nos seus mimosos, por isso que um mimoso 


de um tal governo que tenha servido sete annos 
na primeira entrancia póde ser lévado de um 
salto à tórceira: é não considera o nobre dapu- 
tado este docrssoimo de arbitrio, que mette tanto 
megdo a multós honrados membros ? A provale- 
ceram as razões expostas pelo nobre deputado, 
seria mister näo Fadonhecer outro principio para ` 
o provimento das comarcas nas sugs differentas 
classes senão o da antiguidade absoluta dos 
respectivos juizes; o como a tanto não chega a 
exigencia du nobre deputado, tambem não pro- 
cedo A sua argumentação sobre qualquer anti- 
guidade do juiz dà primeira entrancia. i 
Entendo, pois, Sr. presidente, que principal- 
mente a emenda que acaba com essa audiencia 
necessaria do juiz devo ser approvada, porque 
em verdade tende a restabelecer uma das dispo- 


| sições substanciass do projecto, sem a qual o 


governo do paiz poderia ficar em muitos casos 
privado de um mesio necessário de acção, 6 bem 


. assim & outra emenda que trata das sjudas de 


custo: afóra estas duss emendas não vejo outra 
alguma que mereça o meu voto. 


O Sa. Presente: —Tem a palavra o Sr. Souza 


“Franco. 


O Sa: Souza Franco (olhando para o relogio);— 
Se está a findar a hora, não acha V. Ex. que 
não tenho tempo para fallar sobre a materia ? 


“O Sr. Presrpents:—Falta ainda um quarto de 
hora. - . 


O SR. Souza Franco: — Mas fallar em ultimo 
lugar faltando poucos minutos para dar a hora, 
unndo a camara está cansada, quando muitos 
rs. deputados se tôm retirado da cusa, e fallar 
em uma materia tão importante como esta...s 
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O Sr. PRESIDENTE: — O nobre deputado pódo 
continuar no seu discurso além da hora. 


ALauxs Srs: Derutápos:— Todos têm fallado. 


O Sr. Souza Franco: Todos têm fallado | Fat 
lárão autes, Pergunto a V, Ex., Sr. presidente, 
-Ba está em vigor a disposição do regimento que 
manda que se conte minuto por mínuto as quatro 
horas da sessão, 


. O SR PRESIDENTE: —Sim, senhor. 


O Sr. Souza Fsanco:—Hatendo que a sessão 
deva começar ás dez horas, é acabar às duas. 


“O Sr. PRESIDENTE: — O regimento está em 
vigor nesta parte. . 


O Sr. Souza Franco:—Fenha Y, Ex. a bondade 
de mandar jer esse artigo do regimento. 


O Sa. Presrpente:—Vai ser satisfeito, 


O Sr. 1° SECRETARIO lå o art. GL do regimento, 
que manda que a sessão dure quatro horas de 
minuto a minuto, contadas do momento em que 
se abra a sessão. 


O Sr. Souza Franco: —E artigo do regimento, 
e por conseguinte é preciso respoital.o; mas é 
muito injusto, porque eu, por exemplo, que 
venho para aqui às dez horas; hei de esperar 
até às tres horas, sò porque outros vêm às onze 
horãs! Emfim, tomo a palavra para pedir o 
adinmento desta materia atô que comparéça na 
casa o Sr. ministro da justiça, por isso que 
tenho de fazer observações a «ste respeito em 
presença dó S. Ex. a ú 
| Posto a votos este requerimento de adiamento, 
não é apoiado. Levantão-se sómente os Ses. Souza 
Franco, Angelo Ramos e Dias de Carvalho. . 


- O Sr. Souza Franco: — Votóu-se som haver 
casa. ` 


O Sr. PRESIDENTS: ~- Para o anoiamento da 


adiamento bastà que cinco membros se levantem | 


é dez na terceira discussão. 


O Sr. Souza Franco: —Uin adiamanto qualquer 
súppõe uma decisão da casa, uma decisão da 
casa auppõe que a casa está completa, entretanto 
ella não está, 


O SR. PresiDENTO!--Para se apoiar qualquer 
emenda ou adiamento não $ necessario que 
esteja na casa numero legal de membros. 


O Sr. Souza Franco:—Ba.V. Ex. persiste nesta 
intelligencia, appellarei para a camara. 


O Sr. Presente :— Não admittirel a appel- 
lação porgus o regimónto é muito claro a este 
respeito, O regintento defina um numero certo 
para o apvianientu de qualquer materia. 


. O Sa. Souza Franco :— Mas não ha casa 
para se votar o apoiamento, é eu appello da intel- 
- ligencia do V. Ex. 


- O Sp. PRESIDENTE :-— Já disse: não admitto s 
appeliação, porgue o regimento è expresso, fixá 
o numaro de cinco membros para apoiar adia- 
mentos. o i : 

O Sa. Souza Franco :— Poia a appellação não 
é de de defesa natural ? 

O. Sa. PARANAGUA’ :— Não ee admitto appel- 
lação quando ha direito expresgo, 

O Su. Souza Franco :— À appellação é para 
todos 98 casos. j 

O Sr. PresipentE (depois de alguma pausa): — 
O nobre deputado não quer dontinuar O seu dis- 
curso ? X . 

O Sa. Sóuza Fainco:— Se V. Ex. quer, 
continúo,’ ` : ` 

O Sr. PresiDaNTE: Eu sò quero à observancia 
do regimento. "o 


- ainda, p 


a julxes de direito serão porpetuos, 
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O Sr. Souza Franco:--Continuárei. 

Sr. presidente, confesso a V, Ex. que é com 
muito receio que entro nesta materia de remóções. 
à qualifiquei as classes de que trata O projecto 
comn—infatno, purgatorio e paraizo,—s semprê 
que me lembro do inferno, onde pnsso ir parar, 
teúho medo de entrar na questão.(Risadas.) . 

Ku tinha dito que precisava faller na presença 
do honrado ministro da justiça, e ô repetirei 

Porque, do que tratamos nós? De remoções; 

6 quando se trata de remoções, por ventura não 

a ocóasião propria de se sabar qual é o espirito 
com que à honrado ministro pretende fazer as 
remoções? Quando se vê que o honrado ministro ` 
está procurando, dizem os seus Amigos, cercar 
de garantias. o5 magistrados para que não possão 
ser removidos arbitrariamente, não é oceasião do - 
perguntar eu:—Como acabais de remover arbi- 
trariamente um digno e iltustrado magistrado da 
provincia de Minas Geraes? 

Senhores, quer-se audiencia próvia dos magis- 
trados, e concordou-se em gua se não póde ser 


-próvia, haja ao menos andisnçia posterior, porém, 


nega-se a explicação de um factó tão cansuravel 
como asss remoção a que me refiro ! | Ora, . não 
terei eu ainda razão para perguotar qaes seus 
motivos ? f 

Sabe-se qua essa remoção foi em satisfação & 
um membro destã camara, 6 preciso saber eu, 
tambem membro desta camara, se foi o meu col- 
lega offendido, para o ajudar a sustentar sous 
direitos, e os da calúsra. Mas, se a Causa da 
remoção desse digno inagistrado, o Sr. Godoy, 
por quem tambem me interesso muita, e nó seu 
credito, não foi, como súpponho, por motivos 
justificados, e aim porque alla tivesse cumprido 
O seu dever, quero fazer-lhe elogios, tecer enco- 
mios å sua coragem civica, e censurar © acto 
srbitrario de sua remoção. E hónrado ministro 
da justiça não quer dar a menor explicação ! Em 
Que paiz estamos nós, senhores l... 

Sr. prosidevto, eu ja tenho receio de explicar 
as questõer am relação à constituição do império ; 
mas irei aindn aella, e direi que eats systema que 
se val sdoplar para Bä .remoções é anti-constitu» 
cional. A Constituição do imperio diz noart, 168: 
o que 
todaviá se não: entende Que. não possão ser mu- 
dados se a utilidade publica o exigir. —A perpe- 
tuidade é à estabilidade em um lugar é o prinólpio 
gorn da constituição a respeito dos juizes de 

ireito; mas ella suppõe à possibilidades do ums - 
exospção, lato à, da mudança de um magistrado. 
A constituição quando trata de um corpo tão 
respeitavel como é a magistratura, suppõe que 
a regra d bondade, e rectidão do magistrado, é 
que sendo raros, rarissimos os mãos magistrados, 
Borá à remoção uma sxospção desta regra: agora, 
porêm, O governo quèr tornar & remoção como 
regra, è trazer os magistrados em continua mu- 
dança, sempre dependentes do governo. 

Ha remoções de primeira para segunda classe, 
de segunda para torceira; é como estas são ĉo- 
maroas preferiveis, e de mais vantagens, ficarão 
os magistrados sempre na dependencia do mi- 
nisterio para alcançarem dello k paesagem para 
outra moihor. E quem, condemagdo a uma deusas 
a que chamei inferno, poderá eximir-se de estar 
sompro de tocha accesa ante o busto ou retrato 
do nobro ministro da justiça Á espera do. favor 
de uma redempção ? Quem nesse caso resistirá 
às ordens do ministerio, quem as não qumprirã 
promptamente, até procurando adivinhar seu pen- 
samento, e o que .será feito. da independencia do 
poder, do. cumprimento da lal ? l 

O. orador demora-se am algumas considerações,. 
e figura bypothsses para mostrar que não podendo 


consorvar-so magistrados novos por muitos annos. 


nas comarcas da primeira alasse, porque seria 
preciso promovelos e ter vagas paia as novas 


168, 
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nomeações, seguir-se-hia quando diz o honrado | o Sr. Godoy, que estava procedendo em regra, 


relator da commissão que se: podem nomear 
desembargadores a juizes de comarcas. da pri- 
meira classe, que, ou irão para ellés os actuaes 
magistrados antigos, os reprobos. comdemnados, 
aos inferuos, ou que as restricções à nomeação 
são mera formula, é que podem ser nomeados 
fanow bargadonas juizes sem a antiguidads da 
63, 


E para quê, continuou o orador, tomar como. 
um dos pretextos da classificação a conveniencia ' 


de começar por ellas a carreira dos novos juizes ? 
Quando o governo quer nomear juiz de direito 
um protegido geu, figura que o envia, por exem- 
pio, para juiz em Matto-Grosso e faz seguil-o 
uma carta. de presidente. Assim se faz tambem, por 
exemplo,para o Piauliy, e 0 Amigo que vai-a pretexto 
de juiz de direito, e entra assim na carreira. 
recebe ao chegar carta imperial de presidente da 
provincia, © vai depois exercer a vara em co- 
marca ue mais appetencia. . 

Depois, eu não vejo senão contradicções sobre 
contradicções. Quer-so, disse-se, conceder van- 
tagens hos. magistrados, 9 dá-se-lhe uma ajuda 
-de custo nas remoções ; mas ha uma tal embru- 
lhada nestä questão que em verdade quem ha 
de ficar com o direito de fazer estos favores é 
o ministerio. Poř exemplo, entende-se que no 
caso de remoção a ajula de custo é para com- 
pensar ao magistrado a despóza que faz com a 
mudança dá casa, a viagem, etc., e faz-se uma 
excepção na mesma provincia dentro de 60 le- 
“guas.— De sorte que o magistrado que é. removido, 
Derbi gratia, daqui para Santos, 6 cuja - vingem 
é muito facil, pouco incommoda e de pouca des- 
paisa, tem úma ajuda de custo, porque 6 para 

ra 
de Nictheroy para Cantagallo, que sobe a serra, 
qué tem de fazer uma viagem muito incommoda 
è dispendiosa, não tem ájuda de custo! Não ba 
base nem principio álgum que regula a materia, 
ha só arbitrio, ‘`o o qua o Sr. ministro Iquizer. 


. (Ha alguns apartes.) as 
às 50 loguas não querem dizer couse alguma. 


Eu estou mostrando que daqui patã Santos, ou: 


mesmo para Santa Catharina, que fica em uma 
distancia muito maior do que 50 leguas, a retioção 
é menos incommoda e d ooann ao magistrado 
do que uma remoção de: Nictheroy para Canta- 
allo, que não dista daqui senão 30 e tantas 
eguas ; e comtudo neste caso o magistrado não 
tum ajuda de quato, a no outro a tom. 
` Bt; presidenta, o projecto tom muitos inconve- 
entes... Eu quereria agura, para fazer com que o 


regimento da cásn seja bem executado, occupar 


com o meu discurso exactamente o tempo da 
Sessão. 


O Sr. Joaquin ViLELLA:—JA passou. | 


> O Sr. Souza Faínco:-Peço a V. Ex. que. 


tenha a bondade de mandar-me as eméndas 
que se tôm apresentado. (Q orador é sátis- 
- feito.) ' í 

"Eu hei de entender sempre que todas estas 
medidas são verdadeiramente contra a indepen- 
dencia da magistratura. Diga o nobre deputado 
pelo Rio de Janeiro o que quizer; a remoção 
não tem esse efisito que elle suppõe, de livra: 
. 88 comarcas da presença dos magistrados que se 


julguem criminosos. Se O governo tivesse o di: 


reito de mandar agarrar e conduzir: algemado o 
magistrado que fôr removido, podia-se dizer que 
a remoção tinha o effeito que o nobre deputado 
Suppõe de: afastar immediatamente do lugar um 
empregado porigoso: mas o. governó não póde 
fazer tanto. Por conseguinte, essas emendas ou 


não se dirigom aos magistrados, e sim aos homens, . 


ou se se dirigem aos. magistrados, será parã 
alguns, como "esse da provincia do Minas Geraes, 


a provincia; mas aquello que fôr removido, 


cumprindo o seu dever, fazendo justiça. inteira 

contra amigos do governo: e então foi por isso 

remofido para salvar amigos. E’ o unico caso. 
em que. o mágistrado soffre na qualidade de 

magistrado. O que se quer é poder arrancar de 

uma comarca um magistrado integro 6 illustrado 

que está punindo a homens contra quem não se - 
quer que se proceda | Por isso é que o governo ` 
quer ter ö direito de remoção, direito qua não lhe - 

nego, mas que se deve limitar a mui poucos 

casos. 

E repito ainda, toda a argumentação dos nobres 
deputados suppoem um direito no governo, que 
elle não tom, de arredar de uma comarca 0 ma- 
gistrado que não fôr ahi cotveniente. Disse-sa: 
—Ha, per exemplo. em uma comarca um mg- ` 
gistrado . faccioso, que está ajudando ahi à appa- 
recimento de uma rebellião, este magistiado deve 
Ser removido. —-Mas elle não a ajuda como magis- 
trado, e sim como homem: deixa de ser megis- 
trado nessa comarca por ser removido para outra, . 
porém fica ahi dá mesma fôrma, e irritado. contra 
o governo pódo ser então ainda mais perigoso. 
Não é com a força moral da autoridade que as 
revoluções se fazem. Os nobres deputados sabem. 
muito bem que os que os.acompanhão são aquelles 
que 'são inimigos do governo pels seus actos 


. Arbitrarios e duspoticos, o estes não sé importão 


com o caracter. official; l 

Trago esta argumentação para mostrar que 
gendo aå remoções aliás necessarias em córtaé 
casos, é precisó não trazoram. o pretexto de uma. 
necessidade tão prompta e absoluta para apartar . 
individuos de uma comarca, que fundado nella 
se negus stá audiencia a esses magistrados ; 


: porque eu acredito, e. é minha opinião, que se 


nos casos de suspensão, que não traz os Incon- 


` venientes que trazem gos magistrados as remeções, 


a constituição exiga a gudiench, ella deveria 
haver tambóm nos casos de remoção, À suspensão 
muitas vezes não é senta por crime muito puugo 
importante, e no entretatito não se dá a sus- 
pensão sem a audiencia, porque so ba de dar, 
sem audiaucia a rutuoção a Qm magistrado que 
multas vezss à qocusada de defeitos que não 
time que fica assim desconceitundo sem mo- 

vo nuno 
- O nobre daputido palo Rio de Janeiro disas 
que muitas vezes é só para se dar asse lugar 
a outro magistrada a quem convém remover da 
comarca em que entál E mais uma injustiça, e 
que eu queria que fosse diminuida, rentringindo-se 
os casos das remoções pera nãn haver uma con» 
tradansa continiada dos juizes de direito de umas 
comarcas para outras quo hão de andar em não 
interrompido chassez croisez.quando a constituição 
quer que elles sejão fixos nas suas comarcas. 

Voto, portanto, contra O projecto, é contra as 
emendas apresentadas na casa. 


O Sa. PRESIDENTE iA discussão fica adiada 
pela hora, É 


O Sr. Gomes Ribelro (pela ordem) :— 
Sr. presidente, ou não me achava ná sasa quando 
V. Ex. poz em discussão a resolução, e:.ncadendo 
quatro lotarias ao conselheiro Eustaquio Adolpho ; 
mas um meu nobre pliaga deputado pela pro- 
vincia de Pernambuco se digoou tomar & palavra, 
o offerecer uma emenda, em consequencia do que 
ficou a materia adiada. Re 

E' sabido que na provincia das Alagõas, na 
cidade do Penedo, ha, desde 1846, uma fabrica 


Sm panto grande, de extrahir certas.. qualidades 
so 


oós, que já exporta 


ara’ algumas ` provin- 
cias do imperio. 


Ora, tendo-se de tratar dessa 


“resolução amanhã, e tendo eu entro mãos um 


documento que prova isto que acabo de dizer, 
peço a V. Ex. que tenha a bondade-de o'ma» dar 


imprimir para servir de esclarecimento gog gobros 
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deputados nesta questão Commetteria eu uma 
grande falta pars com à minha provincia se eu 
Pça de tomar parte na discussão desta ma- 
eria. i 


O SR. PRESIDENTE: —Será satiafeito. 
Marca-se a ordem do dia seguinte, é levanta-se 
a sessão ás 3 horas da tarie. 


ianea ma 
Sessão em 25 de Abril 
PRESIDENCIA. DO SR, MENDES DOS SANTOS 


Summanio. — Expediente, — Ordem do dia. —Lei 
sobre a divisão das comarcas em classes e re 
moções dos juizes de direito. Discurso do Sr. 

- Angelo Ramos. Votação, —Loterias a javor da 
industria da extracção de cleo, Discurso: do 
Sr. Jansen do Paço.—Provincialisação das 


motas. Discursos dos Srs. Magalhães Castro,. 


Souza Franco e ministro da fazenda. 


&'s 11 horas. menos cinco minutos. da manhã 
faz-se a chamada, e verificando-se haver casa, o 
Sr. presidente declara uberta a sessão, 

Lé-s6 e approva-so a acta da antecedente. 


EXPEDIENTE 


Um officio do Sr. Juão Josá de Almeida Couto, 
communicando não poder. ainda comparecer és 
sessões , em consequencia de incommodos de 
familia. —Fica a camara inteirada. l 

Nào ba maig expediente. i ; 

E lida e approvada a redacção do projecto de 
lei que autorisa o governo a pagar AS despazas 
feitas com o funeral de S. A. o principe o Sr. 
D. Pedro Affonso. 


ORDEM DO DIA 


Côntinta a discussão do projecto de lei sobre 
a divisão das comarcas em vlasses 6' remoções 
doa juizes da direito, 


O ør. Angelo Ramos:—Sr. presidente, 
não posso dar o meu voto a este projecto, não 
só pelaz razões que já em outra oconsião apro- 
sentali å consideração da casa, senão tambem 
porque entendo que elle não satisfaz: a um pre- 
caito da nossa constituição, antes contraria & 
constituição, o além disto é muito. injusto. 

O art, 151 da constituição consagra o principiu 
da independencia do puder judiciario; o art. 154, 
porém, permitte que 08 juizés possão ser mudados 
de um pára outro lugar, pelo tempo e maneira que 
a lei determinar, Neste projecto não descubro 
disposição alguma que se possa dizer que 
determina o tempo da remoção. Pela elassiá- 
cação das comarcas, 
Be poderá dizer que fica marcada a maneira por que 
deve ser.o magistrado réinovida, mas não se me 
allegará disposição alguma que possa satisfazer, 
ou antes tendente a essa outra parte do artigo 
constitucional. O legislador, psrmittindo a re- 
moção, além de declarar 
- minada por: uma lei regulamentar determinou 
tambem que ella fosse feita por certo tempo, 
dando assim. a entender que o magistrado remo- 
vido poderia ser reconduzido para o seu lugar, 
ou mesmo mandado para outra comarca, passado 
ou dadn um certo prazo; mas o projecto, lunge 
- do aatisfazor a está disposição constitucional, 
deixa a mais ampli- extensão ao arbitrio do 
governos ella pôde continuar neste mesmo modo 

a proseder que tom tido atò agora, pôde remover 
“o magistrado a gou arbitrio, conforme as exigen- 
„gias da gccasiãa, couforme as convenioncias do 
din, Continãa o capricho e a perseguição. 


pensamesuto do projecto, : 


“trio do governo. 


ue ella seria deter- 
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Tratando dái. remoções, Sr. presidente, pa- 
rece-me que V.. Ex. não poderá deixar de con» 
sentir que eu peça à algum membro da camara, 
o qual conheça os árcanos ministoriaes (já que 
não está presente o nobre ministro da justiça) 
informações Acerca de algumas remoções, qué 
perguuto quass. as razões do utilidade pablica 
que fundamentárão baes ramoções por exem- 
plo, a remoção do Sr. Dr. Antonio Thomaz 
de Godoy. Tem-se tratado dasta objecto nesta 
camara, mas ainda não appareceu uma voz que 
apresentasse ums så razão pata justificar este 
acto do Sr. ministro da justiça. Parece-me 
que este senhor é conhecido mesmo dè muitos 
membros desta camara, os quaes, | comquanto 
divergentes delle em principios politicos, toda- 
via reconhecem a sua intelligencia e probidade, 
(Apoiadoós.) 


O Sr. PRESIDENTE :— O nobre deputado ha de 
me perdoar que o interrompa. A materia trata do. 
futuro e não do passado ou do presento. 


O Sa. Angeto Raxos:— V. Ex. não póde deixar 
de consentir que cu mostre os abusos que tèmo 
havido ácerca de remoções, a despeito da dispo- 
sição do codigo do processo criminal, que só as 
permitte por utilidade publica. Julgo que agora 
é bein cabida qualquer censura que se faça ao 
Sr. ministro a este rospeito.... . f 


O SR. PaesiDENTE :— Permitta-me O nobre de- 
putado que eu lhe observe que, discutindo-so 
os primeiros artigos das propostas do governo 


"6 que ha lugar, pelos usos da camara, O examê 


dos actos da administração. Nos óutros pro- 
jectos que não estão nesta caso não so pódo 
fazer isto. 


O Sr. AnggLo Ramos :— Bam; eu quero obser- 
var o que dispõo Y. Es.; mas não posso deixar 
de dizer que a execução deste projecto não pôde 
encontrar garantia no nobre ministro da justiça, 
porque o geu procedimento a respeito de remo- 
ções tem sido tu, que as Yathoções que têm 
havido não podem ser justificadas. Lembro a do 
Sr. Antoni Borges Leal Osstello Branoo. Estava 
allo n'uwa comarca dv Piauhy, tinha entrado em 
exercicio havia poucos dias; loi logo removido, 
na asce:são do ministerio de 239 de Setembro, 
para uma. comarca da Parubyba, e a rerrióção 
da Parahyba tinha sido dada havião alguns dias 
quandu fvi removido para uma outra comarca it 
À remoção do Sr. Dr. Manoel Mendes da Gunha 
e Azevedo é ainda outro exemplo de abuso nesta 
materia ; sendo este seuhor um magistrado de 
inteiligencia a toda à prova, de uma honestidade, 


"de uma honradaz levada a todo o apuro, nio 


sel que motivo de utilidade publica acunaslhou 
a S. Ex. o Sr. ministro da juatiça, para fazer 
tal remoção. Em vista destos factos, Bem tratar 


. de outros, colo ter confiança uo Sr. ministro, 


executando esta lei? 

Eu continto a póripar que ésto projecto é 
injusto, que longe dé dar garantias à magistra- 
tura, faz com que ella continuo debaixo do arbi- 
Acho que é grando injustiça 
que um magistrado que .tem prestado serviços 
ha 10 ou 12 annos seja desterrado para ama 
comarca de primeira entrância, entretanto que 
magistrados de poucos. aunos de serviço estejão 
em posse də comarcas de terceira entrancia. E 
mesmo observo que, preenchidos todos os lugares 
da magistratura, havendo alguns juizes de direito. 


"removidos sem comarcas para. onde possão ir, 


pois que o Sr, ministro extiúguio as varas para 
que OB removeu, ou deu as comarcas a outros 
juizes, iloão estes homens sem lugar. Já apre:' 
Bentei om outra ocuasião exemplos de magis- 
trados que, tando sido removidos, não. puderão 
tomar posse do seus lugares, porque esses lu-. 
gates ou forão extinctos ou dados à outros ma- 


470 


gistrados. Temos, portanto, que alguns magistrados 
estão sem. lugares, que preenchidas as comarcas, 
como seguramente S. Ex. ha de fazer, ficarão 
estes - homens, 
| inteligencia e probidade, sem comarcas, tendo 
sofrido remoções apenas por caúsa de vinganças 
politicas, que no nosso paiz se- exsrcom todos 
os dias, A classificação das comarcas em pri- 
meira, segunda e terceira entrancia nem dá 
garantia aos juizes que forem removidos. Dada 
à classificação das comarcas do imperio, natu» 
rálmente as capitaes das provincias formaráð à 
terceira entrancia, um juiz pôde ser removido 
daqui para o Pará, que de inconveniêntas não 
sofre elie ? Que garantia pois tem? . 

S. Ex. oferecendo o projecto, entendeu que 
elle garantia a magistratura; mus eu enteudo 
que a magistratura. não fica garantida com: as 
disposições qui contidas. S. fix. quer que oB 
magistrados sejão remóvidos segundo as dispo- 
-sições dos S$ lo e 2 dò art, 20. (Lê) Ora, que 
garantias víforeca o governo para isto? Com 
favilidade pôde o governo abusar da disposição 
do & lo. ' Podemos dizer que elle procederá 
sempre de modo qua hão exerga arbitrio? Não 
estamos vendo que o magistrado envolvido nas 
lutas póliticas está mais Ou menos dependente 
de certas influencias da localidade, a que stas, 
-uma vez que o juiz se não preste às suas éxi- 

encias, dë- um momento para outro podem 
orjar intrigas, obter documentos, ainda que falsos, 
contra o magistrado, a então asr elle victima 
"dessas influencias de quem o governo depende, 
6 a quem deseja satisfazer. l , 

O § 2º tambem. nonkuma garantia oferece. 
A experiencia quotidiana está ciamando contra 
a inteligencia que ás palavras — utilidade pu- 
blica— tóm sido dada, e estou certo que não 
ha de ser devidamente entendida, e.o abuso 
ha de continuar. Uma emenda aqui se apresoutou, 
com a qual se dava alguma. garantia so magis- 
trado, porque determinava que fosse elle onvido 
antes da remoção, e ouvido tambem o conselho 
de estado. Ora, dandu-se audienciá ao magis- 
' trado, eate apresantaria razões lundameantadas 
com que, tornando patente. a injustiça que se 
“Ms fazia, o apresentadas mo consalho de estado, 
esta so ducluraria contra a remoção, e neste 
caso o ministro eucontrária embaraços na re- 
moção. Isto era uma garantia para que o 
ministro não exercesse facilmente ume vingança, 
um arbitrio; mas esta emenda não se quer que 
passe, quer-se apenas que se dé ao magistrado 
conhecimento das rázões da sua remoção, se iato 
não causar inconveniente. Estou certo que para 
A maioria destes juizes sempre hão dé haver 
incunvenientos em se lhes dar conhecimento dos 
motivos que se allegárão para a remoção; e 
depois, senhores, o magistrado está removido! 
Aiuda que o magistrado, por exemplo; lance mão 
da imprensa, mostre E njustiça com. que sé 
fez a remoção, que melb ha para so obrigar O 
governo a reparar esse mal causado? Não o Veju, 
entre nós não se attende à opinião pública. ' 


não fosse ouvido o magistrado foi que havia 
grande inconveniente nas distancias. Parecia me 
que era melhor fazer-se alguma daspeza, algum 
Sacrificio, para que o magistrado fosse ouvido, é 
não soffresse uma remoção injusta, origem de 
grandes males muitas vezes para «q removido, é 
algumas vezes pernlolosa para a comarca, que 
está satisfeita com. um bom magistrado, © que 
pôda terem substituíção um verdugo, Algum 
sacrificio sẹ devia lazer para se garantir O ma- 
gistrado, porgue assim se evitarião muitos males 
e se poderia colher beneficios à adininistração 
da justiça, Nem se diga que, continuando no 
lugar, o magistrado continúia a alimentar alguna 
facção ou. conspiração, porque, aiuda mesmo 


aliás magistrados . dotados de 


A principal razão que se apresentou para que: 
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dada a remoção, ninguem impede que elle con- 
tinus na comarca... no . 

O Sa. Gomes Risimo: — Mas som. o caracter 
de magistrado, que lhe dá importancia. 

O Sr. AngeLo Ramos:—( caracter de juiz não 
é que dá inftuencia para isto, mas a do proprio 


“individuo. As razões que apresentei á camara 


quando na segunda discussão deste projecto tive: 


. 8 honra de occupar a sua attenção, e as que 
acabo de ekpender, e que mostrão que o projecto 


contraria a constituição, não dando gavantias 
que assegurem a indepaudencia do poder judi-. 
ciario, e que, pelo contrario, permitte abusos do 
poder executivo, sendo, além disto, o projecto 


“muito injusto, me obrigão s não dar-lheo meu 


assentimento, : ; : 
Já que tenho a palavra, permittir-me-ha V. Ex. 
a diga alguma cousa em resposta ao nobre 
eputado pela Bahia que em um dos dias pas- 


sados fallou a respeito dos negocios daquella 
provincia. ` 


'O Se. PRESIDENTE :—O Sr. deputado ha de me 
permittir que lembre que foi um incidente pro- 
vocado pelo. Sr. Souza Franco, 


O Sr. Angero Ramos :—Mas V. Ex., attendondo 
às razões que tenho para alguma cousa dizer 
sobra esse objecto, estou: que será o primeiro a 
consentir que eu falla, ainda mesmo que sahisse 
alguma cousa da ordem. Importa isto tambem q 
exercicio do direito da defesa; o se V. Ex. funs 
dado neste principio, concedeu a palavrá a0 
nobre deputado, parece-me que por igual motivo 
deve dar-m'a. ; 


O Sr. Presipénte:-Eu concedia palavra ao 
Sr, áprigio porque disse que quoria defender a 
um parente seu que tinha sido accusado, e fóra 
da ordem, pslo Sr. Souza Praico. O nobre de- 
útado bem vio que pedi tanto ao Sr. Souza 
ranco como ao St. Aprigio terminassem easa 
questão. E 


O SR. AncELO Raios: — O. que eu quara dizer 
$ em relação à defesa minha a respeito desso 
mesmó parente do nobré deputado. 


O Sk. PRESIDENTE: —So é delosa do nobre de 
putado, dowihe a palavra, 


O Sr. AngrLo Ramos :— Br. presidente, na 
Bahia ocorreu um Incto de que fallou o Correio 
Mercantil da córte o o Serulo daquella provincia, 
que velo pulo ultimo vapor. Esses jornaos e 
algumas cartas vindas daquela provincia, havendo 
mais alguem que teve cartas êcarca deste acon. 
tecimento, nartavão o facto de se estar fazendo 
uma apprehensão de objectyvs criminosos, o Bo ter 
dado no acto da diligencia n demissão av dele. 
gado pelo chefe de policia. Censurava-se, nga 
cartas que tive, o procedimento do. chefe de 
policia que, em vez dê jr ao lugar onde estava o 
delegado com a força em diligencia, estando cercada 
a casa em que suspeitava-se objectos criminosos, 
para depois informar ao vice-presidente, ácerca do 
que occorresse e resolver a demissão daquells 
empregado, não o fez, pedio logo & demissão do 
delegado. Censura deve fazer-se, em mèu entender, 


- ao prosene do chefe de polícia, demittir o dele- 
ga 


o em tal ocuaeião, come era o acto da diligencia, 
gem apresenter-ga alli. Ora, quando o nobre dapu- 
tadopelo.Pará narrava esto facto, o Sr, Moraes Sar- 
mento deu um aparte; nessa occasião eu can- 
versava com alguns dos meus nobres collegas que 
ae apresentão por aqui, dizia-lhes qua eu a respeito 
do facto sra suspeito, pórque quem estava na 
vice-presidencia era o Sr. Dr. Alvaro Tiberio de. 
Moncorvo. e Lima, que se por um lado está preso &o 
nobre deputado e. langa-lho a sua. mão, por 
outro Jado com igual razão está preso a mim lañ- 
cando-me a outra mão. Não seris èn, Sr. presi- 
dento, que viesse occupar-na casa o lugar do 
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accusador de meu parente, fui: educado de modo 
que sempre respeiturei estas convenienciás. Por: 
consequencia, quein soubesse da posição em que 
estou para com aqueile senhor e me chamasse å 
discussão, só poderia fazer pot espirito de maligni- 
dade, porque eu me deu por suspeito em uma 
discussão que censura ao Sr. Tiberio. 


“O Sr. Aprígio :— Eu hei de defendel.o.. 


O Sr. ANGELO Raó :— Se por ventura se ma 

chamou Á discussão para ouvir o meu juizo a 
respeito da moralidade dò Sr. Dr. Tibarin, direi 
que não se póde duvidar do mea pensamento sobre 
o conceito que faço desse senhor, merecendo de 
mim a melhor opinião, a Mais vantajosa idéa, 
de. que estou convencido é credor. 
" Agora permittic-meba V.. Ex. tambem que 
alguma cousa diga a-respeito do modo por que 
foi tratada a redacção do Seculo da Bahia.. Se 
disse que este jornal não merecia credito por 
conter mentiras, é se disse outras cousas same- 
Jhantes, as quaes além de seram em termos 
não parlamentares, entendo que não devem tar 
resposta....' 


O Sa. PRESIDENTE :— Isto não importa defeza 
do nobre deputado. 


- O Sn. Souza: Franco : 
aggredido. 


O Sr. Anxcero Ramos :— Eu defendo não só o 
agpredido como pessoas que concorrem para essa 
reducção e com quom tenho relação de amizade. 
O Seculo algumas vezes, dando noticias, pòde 
ser mal informado, como póde ser inal informado 
o nobre deputado e qualquer outro individuo; 
somos sujeitos à enganos — Ecrabit homo, dum 
vivit — diz Platão. E 


=E resposta de um 


Se o Seculo algumas vezes ataca a adminis. 


tração du Sr. Gonçalves Martins com mais força, 
é porque vô que alii se dão factos quo reclamão, 
que exigem. censura. À demissão, por exeínplo, 
«do Sr. Antonio Jusquim de Magalhães Castro, 
de Inspector do arsenal de owth 

do Sr. Luiz Juaquim de .Magsihäes Castro, 
contra a qual ae oppóz o honrado inspector da 
thesouraria da Babia, a damiasão do Sr. Manoel 
ad da Lima, cidadão respeitavel, proprietario 

unrado..... 


O SR. MacaLHiES OanTRO ;—mQrdém | Não toque 
nestas cousas, quo são muito dolicádas. 


"O Sr. PRESDENTE : — Pardõs-me o Sr, des 
-putado; a redação do Seculo não vem para a 
questão. ' 


O Sr. Anaro Raos := Bem; algumas cousas 
mais teria n dizer; porém V. Ex. não deseja 
que eu falla, calar-me-hei. 


O Sa. MagacuÃts Oasrro : — Não toque 


nisto, 
sento-sa.. e g 


O SR. Presipante : — O Sr. deputado ha de. 


me permittir que lhe diga que ao presidente é 
- qua cabe manter a ordem, mandar sentar. ' 


O Sr. MacaLuÃzs CASTRO : 
homans. 


Dá-se por discutida a materia. Procede-so á 
votação das emendas, e destas são approvadas 
as duas seguintes da commissão, todas as mais, 
são regoitadas vu julgadas prejudicadas. 

« Ao $ 2 do art, 2º — Se o prosidante da pro- 
vincia representar sobre a necessidade da sua 
remoção, cum especificadas razões de utilidade 
publica, neste caso será ouvido o conselho de 
estado, precadendo audiencia do magistrado, 
semprs que della não. resultar inconveniente, 
dando-se èm todo d caso conhecimento no magis- 
trado das razões da remoção. » 


« A ajuda do custo não terá lugar quando a i 


* digno meinbro não tivesse tido occas 


a demissão - 


— O errar é dos 


am 


remoção för entre. comarcas cuja distância för 
manor de 50 leguas. » Din ', . 
Julga:se finda a terceira discussão do prajecto 
que é remettido com as emendas. approvadás á 
commissão de redacção. i 
Continúa a discussão da resolução n. 85 que 
concede -quatro loterias av conselheiro Eustaquio 
Adolpho de Mello e Mattos pela introducção da 
sua industria de extrahir oleos de subssancius 
vegatães, ` 


O Sr. Jansen do Paço : — Quando c hòn- 


` radọ deputado por Matto-Grosay pedio bontem á 


commisso de commercio e industria, & que tenho . 
& honra de pertencer, informações sobre o pro- 
jecto que se discute, reparando eu que elle não 


“tinha especialisado duvida alguma, limitando-se 


a pedir informações em geral, auppuz que o 
, go de ler o 
parecer da .commissão, em que se nchão bem 


minuciosamente explicados ug Fundamentos da 


resolução: por isso pedi a V. Ex. que mandasse, 
ler esse parecer. . 

Tendo V. Ex. tido € bondade de annuir a0 
meu pesido, creio que o hunrado membro ficou 
satisfeito, pois não pedlo novas informações. 
Se porém o nobre daputado tiver ainda alguma 
duvida, e se der ao trabalho de particularisal-a, 
a comissão está prompta a dar-lhe todos os 
esclarecimentos de que precisar. 

O honrado deputado por Pernambuco, que fallou 
em segundo lugar, 8 a quem sempre ouço com 
muito respeito, bem longa de impugnar o projecto, 
pelo contrario declarou que o achava bom e que 
por ella votava. A commissão muito se lisongêa 


“com o apoio do honrado membro, porque, conhe- 


cida como é em todo o imperio a severidade de 
sua consciencia, é O rigorisme.com. qué vota em 
todas as questões quo se ventilão nešta casa, 
ninguem ocusará, creio eu, attribuir o seu voto 
ao reprovado principio da patronato. O honrado 
métmbro mandou á mesa um artigo additivo que 
não pôde por ora sor discutido, por isso guardo- 
me para ocensião competanto, afim de dar-lhe 
todas as explicações que exigio da commissão. 
Entretanto, Sr. presidente, julgo dever antocipa- 
damente declarar que a commissão está disposta 
a votar por esse artigo additivo, 8 a conceder. 
mesmo á empresa que faz o objecto delle, um 
favor ainda maivr que aquelle que O obre da- 
putado lhe quer prestar, dando B ambos os em- 
presarios o mesmo auxílio, embora sob titulos 
difivrentes, porque, em presença da let de 18 da 
Agosto de 18:0, 60 o primeiro à que póde ser 
remiado a titulo de introductuor de uma Indus- 
rin nova no puiz. 

Acho necsssêria eeta explicação para desvanecer 
algumas auspeitas qua possa alguem ter dé que 
a vommiasão, demorando n paroser sobre esta 
segunda pretonção, quizesse preferir a primelta, 


“isto é, n do conselno Eustaquio: Sg a comintssito 


não deu logo um parecor ácerca: da pretenção 
dos cominarciantes Araujo a Alhos, da provincia 
das Alagõas, foi porque laborava em uma duvida, 
não tendo podido. chegar ainda a um secordo 
sobre o lugar onde il deverião extr-hir às lote- 
ciat, A respeito du fabrica do consalheiro Bus- 
taquio, sendo .ella estabelecida aqui na côrto, 
nenhuma duvida se offereceu ácerea do lugar 
da extracção : mas sobre a fabrica das Alagõas 
havin razões para qua ge escolhesse aquella pro- 
viucia, 9 outras para que R extracção se fizesse 
aqui no Riv de Janoiro, pela dilliculdade que 
ha de correrem as loterias nas Alagôss. Foi 
esta a causa da demora do parscar: e 86 o não 


demos de hontem pará cá, foi por estar doente 


um dos membros da comissão. . 

- O honrado deputadu pelo Rio: de Janeiro, que 
falou em toruairo lugar, combateu o projecto 
com todo o peso da influencia que mut, mere- 
oidamente exerce nesta casa; declaro que fquei 


AM 
esmorecido depois do seu discurso. . 
nobre deputado tinha o direito indisputavel de 


combater o projecto com as razões que apresentou, 
e com qguaesquer outras, supponho quê tambem 


assiste à commissão o direito de defesa para. 


'ropellir o estigma que o nobrë deputado lançou 
sobre seus membros, accusando-os de terem 
exercido um' patronató escandaloso... 


ALGUNS Srs. Deputados * — Não disse isto. 


“O Sr. JANsEN Do Paço: — Eu ouvi isto, e as 
suse palavras fizeção iínpressão, Eu não tra- 
tarei de miim, Sr. presidente, mas entendo que 

ara defendêr os meus dous honrados collegas 
asta nomeal-os: sto os Srs. 
o Moraes Sarmento, que me 
a semelhante imputação. 


OSR. WANDERLEY E OuTaos Ses. DEPUTADOS : — 
Tanto como o nobre deputado. É 


O Se. Jansen DO Paço: — À meu respeito, O 
que posso assegurar à qasa é que não tenho re- 
lação nenhuma com o emprezariv ; apenas O 
conheci ha dous mezes, depois que me procurou 
nesta camara para me explicar & sua pratenção. 
Fui uma unica vez å casa delle com 08 meus 
dous collegas para examinar a gua fabrica, exame 
que fizemos com todo o esmero 6 cuidado rm 

e estarmos habilitados para dar aqui as expli» 


cações que qualquer dos honrades "membros 


nos reclamasse. Se a commissão cuvio com dôr 
a terrivel accusação, mas magoada ficou ainda 
. por ver a injustiça com que o nobre deputado 


desferio sobre ella exclusivamente essa acou- 
BAÇÃO, ai 


Se a commissão de commercio commetteu es» - 


candnloso patronato mesté negócio, 
a junta do commercio, sem 
sô de seus membros, nommétteu O mesmo pa- 
tronato, quândo depois de ter provado exuberan- 
temento aë grandes vantagens que da empresa 
davam rexultar para o palz, ea iegessidade 
“Que tam a fabrica de um. auxilio do governo para 
guo posna progredir, consultou qua o conselheiro 
Eustaquio era digno du premio que a lei de 28 
de Agusto de 1880 concede aus introductores do 
uma industria mova, é computou absè premio 
em um emprestimo feito 
concessão de rigumas loteriua. l 


Sa a commissão coinmettou patronato, antos 
dolla tambem commettôrão o mesmo orime- oa 
conselloiros do estado da sacção dos negoolos do 
imperlo, e o miniaterio daqualia ópaca, espeolal- 
mente 0 Br. Josó Podro Dias de Carvalho que 
occupava a pasta do imperio, e que actualmente 
tenho a sotisfáção de ver nasta casa. Se & com- 
missão exerceu patronato, antes della incorrerão 
. Dna imégma acousação algumas corporações scien- 

tiíficas do Rio de Janeiro, como a academia de 

medicina e a sociedade auxiliadorá da industrir 

Drvional; é tambem commetterão o mesmo crime 
" muitas pessoas qualificadas: desta côrte, entre 

elias. muitos Srs. senadores, que encarando este 
negocio debaixo do ponte, de vista meramente 
industrial, sem se lembrarem da pessoa a quem 
- se referia, supposto seja muito respeitavel, dese- 
járão com empenho que não se encerrassem as 
sessões législativas deste anno sem qua se deci- 
disse semelhante questão. 

Mas, senhorss, estou persuadido que não entrou 
nas intenções do honrado məañbro pelo Rio de 
Janeiro offender a tantas pessoas, com algunas 
das quaes sei qua nutre as mais doces relações 


de amizade, e de quem o nobre deputado fòrma 
o melhor conceito. 


O SR. FERREIRA PENNA = Não quiz offender a 
commissão. 


O Sr.. Jansen do Pago :— Mes suas palavras 
` forão proferidus "nesta casa, o supponho, como já 


antes della. 


Drs. Azambuja, 
parecem superióres 
ai 


ecrepancia de um. 


elo thésouro ou na 


SESSÃO EM 25 DE ABRIL DE 1850 


Porôm se o | 


disse, que fizerão impressão. Todavia se eu repillo 
a-idéa de patronato em referência ao individuo 
proprietario da empresa, declaro que reivindico 
tomo titulo de gloria em referencia. à industria. 
Sim, a cominissão de commercio commetteu um 
patronato em favor da industria brazileira, e não 
tendo sido ella só que o -commetteu, reivindico 
a mesma gloria pura todas as pessoas que acabei 
de nomear, Commettemos todos. um patronato, 
mas um. patronato ordenado expressamente ña 
constituição do imperio'e n& lei de 23 de Agosto 
de 1830, um patronato aconselhado psios princi- 
pios da sciencia, Do te 
. Mas, Sr. presidente, como é que o honrado 
deputado coinbateu o projecto ? Disse por ventura 
uma só palavra contra os fundamentos do parecer 
da commissão? Apresentou um só argumento 
contra a empresa de que se trata ? Disse alguma: 
cousa em desfavor da fabrica do conselheiro 
Eustaquio? Provon que ella não precisa de 
auxilio do governo? Não; o- illustre deputado 
não proferia palevra a semelhante respeito ; nem 
podia, esclarecido é evidentemente, impugnar as 
razões da comissão, que são obvias, de pri- 
meira intuição Quem poderá desconhecer, por 
exemplo, a obrigação que temos de proteger a 
industriá nacional? Como negar que esta: que 
faz objecto da discussão, trará vantagens reães 
ara o paiz, não só libertando-nos da importação . 
e todos os oleos estrangeiros, e fazédo baratear 
astes generos de primeira uecóssidado, pondo-08 
ao alcance das classes mais pobres, cot » promo- 
vendo a cultura em granda escala de infinitos 
grãos oleosos, e dé muitas especies de côcos, em 
que abunda o Brazil? 
Mas para que, Sr.. presidente; vansar-me em 
explanar aqui o que já está dito e bem explicado 
no párecer da comissão? Eu julgo que não é 
necessario reproduzir as razões em que ella sé 
fundou, visto que as suas conolusões flcárão ém 
pos e que nanhuma foi nem soguer abalada. 
8 unicos argumentos que o nobre deputado 
apresentou para Julminar o projesto são, todos 
"talalivos ao premio pe a sommissão julgou dever 
conceiur à empresa, Doug forão essas argumentos; 
veral 8) posso ralutil-os, 1.º Se 
loterias pelu modo por que está 
art. 30, Acard prejudicadas todas as outras já 
concedidas por lei, como as do theatro de Š., 
Podro, da santa casa da misericordia, ato, 2.º 
Como so ha de fazer ao propristarlo desta em- 
proza uma doação puta o simples de 44:0005000 9 
Quanto ao primeiro argumento, obgervarei do 
passagem que a materia sobre que elle versa 
portanco ao segundo artigo que ainda não está 
em discussão; 6 que esse artigo, se A camara 
assim ò entender, póde muito bem ser emendado, 
som que fique prejudicada a idéa capitál de pros 
jacto. Bus 
- Senhores, ou o nobre deputado quer proteger 
esta industria ou não; se não quer, porque . 
lançou mão destes argumentos: sobre. loterias? 
Devia atacar: logo o projecto no coração, mostrar 
qus não devemos fazer sacrificio algum em bene- 
cio da industria nacional, que esta emprezs 
não deve ser favorecida, que della não resultará 
vantagem alguma ao paiz, Mas isto 6, como já 
dissa, o que o nobre deputado não fez, nem 
era possivel que fizesse, sendo, como é, dotado 
de prende illustração e de verdadeiro patriotismo. 
Orelo pois que o nobre deputado concorda em que | 
a empreza dave sor protegida; mas neste caso 
a protecção deve ser eiloaz e não uma verdadeira 
burla. Quando quererá o nobre deputado que a 
fabrica reósba o Bóocorro ? Quando estiver morta ? 
Daqui a dez annos, por exemplo? Enteitdo que 
a proteogao 8 qualquer industria, para que apro. 
voite, deve ser dada logo no seu principio, `O 
argumento de' que estas loterias vão (prejudicar 
a outras já concedidas não me parece muito forte: | 


assarem as 
eclarado no. 


SESSÃO EM 25 DE ABRIL DE 1850 


“no Rio de Janeiro correih pólo menos vinte loterias 
por anno : e Gerá muito, senhores, que uma 
destas loterias Seja concedida à industria? Eu 


não quero comparar umas loterias cóm outras. . 


Não sou contrario å protecção que se tem prestado 
aos estabelecimentos de caridade, dos theatros : 
não ha muito tempo que assignei um parecer 
autóriaando o governo. para reformar o de $. 


Pedro de Alcantara pelo atrazo e anarchia em 


que está; mas entendo que quaesquer que sejão 
as vantagens provenientes dos theatros, por exem- 
plo, que considero como um fóco de luzes, como 
um meio civilisador, estão comtudo muito âquem 
das que podem resultar da protecção prestada à 
industria. i 

Impugnando fortemente & idéa de concassão de 
loterias, o illustre deputado como que deu a 
entender que preferia, no caso que a camara qui- 
zosse dar algum auxilio à fabrica do conselheiro 
Eustaquio, que o fizesse por um emprestimo pelo 
thesouro nacional. Ahi senhores, o honrado 


memoro, não me pareceu. sincero nesta occasião.. 


A commissão vacillou algum tempo entre o em- 
prestimo e a concessão de loterias ; e se preferio 
as loterias, apezar de quanto s9 póde allegar 
contra semelhante meio de protecção, foi por 
causa do estado em que se achão os cofres pu- 
blicos, pelas enormes despezas feitas com a pael- 
ficação de Parnambuco, e mórments na presente 
crise, em que ò terrivel flagello da: febre ama- 
reliã tem feito descer consideravelmente a renda 
nacional ; constando-me que só na alfandega da 
córto tem havido um decrescimento espantoso, 
que nem me animo a publicar. Feio 
Se a commissão tivesse aconselhado o empres- 
timo pelo thasouro, 
traria ella: vu honrado deputado que conhece 


perfeitamente o estado dos nossos cofros? A com-. 


missão não podia lembrar-se agora de semelhanta 
mio ;e, não havendo outro senão o das loterias, 
não teve remedio senão lançar mão delle, e pela 


rimelra vez desde que funccionsmos na presente 


eglslatura, 

nanto ao segundo argumento do. nobre depu 
tado; entendo que 8. Ex. quiz mostrar com elle 
que a commissão foi excessivamento generosa 
com este empresario; mas nésta orbo o honrado 
membro devia mandar uma emenda, ou redusindo 
o numero das loterias, ou concedendo-as a titulo 
do emprestimo, E' provavel que a casa vote por 
ela por defarencla ao nobre deputado. Sou 
obrigado a declarar que não foi som motivo que 
concedemos as loterias sem ser por emprestimo. 
A commissão não examinou sômente a fabrica 
do Br; conselheiro Eustaquio, examinou tambem 
os livros, a escrlpturação deste senhor. Tivemos 
vicaslão de admirar os enormes. sacrifícios que 
tem feito para sustentar o seu estabelecimento, 
lutando com difficuldades quasi 'invenciveis. A 
commissão está intimamente convencida, senhores, 
de que sem um favor muito eficaz não póde 
progredir esta empresa, que aliás prometts as 

. maiores vantagens ao paiz, 
A commnissão, Sr. presidente, não engarou este 
- negocio com o mesmo espirito acanhado com que 
procedė em geral o capitalista portuguez em suas 
transacções (a nås herdámos delleso mesmo defeito), 
não ousando despsnder em qualquer empresa 
senão migalhas, e sómente quando dá esperanças 
-de-um lucro certo e immediato, fugindo porém 
de todas as mais, embora possão offerecor van- 
tagens extraordinarias e enriquecer a sua patria” 


A commissão não encarou’ ainda este negocio, 


com as vistas do usúrario que não empresta o 
seu dinheiro senão com lucro exorbitante, de 
modo. que o emprestim» é uma verdadeira ruina 
para aquello que o ocontrahe,. acontecendo. quani 

- Bempre que o avarento perde as suas usurás 6 
até mesmo o capital. A commissão não encarou 

ainda asta. negocio com o mesmo espirito que 


Tour Q 


us. opposição não encon= N 
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domina o empregado do thesonro na extracção 
de uma conta - corrente em que não attenda senão 
aos algarismos, e só 08 algarismos. A commis- 
são, Sr. presidente, tave vistas mais elevadas, 
mais esclarecidas ; encarou a empreza com aquella 
espirito que leva o ingléz sabiamente economico 
a despender capitaes enormes, enriquecendo os 
sous agentes; na exploração de qualquer indus- 
tria ds que possa provir o engrandecimento do 
seu paiz, com esse mesmo espirito que o -faz 
operar todos os dias verdadeiros praepos dapois 
de. ter transformado um rochedo esteril, coberto 
de neve, na mais bella e opulenta nação do 
mundo, firmando nessa ilha, hoje encantadora, o 
dominio de todas as mais nações espalhadas pelo 


: globo, 


O Se. AprIaro :— Por desgraça da humanidade! 

= lidas e apoiadas as seguintes emendas ao 
art. lo, DA . 

« Estenda-se o mesmo favor å fabrica de oleos, 
sabão a estearina de Chavanes, no Maranhão. — 
Mendes de Almeida, » f . 

« Se não passar o artigo ofereço a seguinte 
emenda. — São concedidas por emprestimo quatro 
loterias ao conslheiro Eustaquio Adopho da Méllo 


"e Mattos a beneficio de sua fabrica de extráhir 


oleos vegetaas, situada no Batafogo. Cibco annos 
depois de extrahidã à ultima loteria, será o re- 
forido conselheiro nbrigado a entrar para os cofres 
publicos annualmente com 10 9/c do valor recebido, 
producto das mesmas loterias, até completa 
amortisação. — Pacheco. »' $ 

A disoussãóò fica adiada pela hora. 


- SEGUNDA PARTE DA ORDEM DO DIA 


Entra em tercelra. discussão o projecto n. 4t 
deste anno, que autorisa o governo para sub- 
etituir o papel moeda que serve actualmente de 
meio oclrculante. 


O Br. Magulhnãos Castro :— St. presi- 
dente, não panno derribar uma obrá que jå sə 
acha tão adiantada, © sobre tão firmes alicerces! 
Confiançã tenho-ã eu immənsa. no honrado mi- 
nistro da fazenda, de cujas luzes não se duvida: 
quero apenas justificar o mou voto como costumo 
sempre que tenho oscaslão, Oppondo-me & repu- 
taçõos mui seguras, sinto-me choio de rsoelos, 

us sobremaneira asanhio-me ; mas não é esta, 

r. presidente, a primeira. vez que homens muito 
grandes errão offuacados por ardentes desejos de 
melhorar a. sorte das nações que dirigem. 

- Sr. presidente, sou obrigado a justificar o meu, 
voto contrario ao projecto à vista dos incidentes 
que hoje deu-se nesta casa. Eu, que às vezes 
voto contra, e outras vezes a favor das medidas 
propona pon gabinete actual, ackava-me livre 
e justifioar-me, antes de apparecer nestá casa a 


-idéa de ter sido constantemente a minha familia : 


perseguida na provifcia da Bahia. A denuncia 
gó deu; serei doloso? Acompanhado será dé má 
fé o meu procedimento ? Ngo sórei franco ? | Sr.. 
presidente, sentindo gaito essa perseguição cons- 
tanto a certa que o delegado do governo na Bahia 
tom exercido contra uma familia numerosa, que 
sempre foi o austentaculo da ordem, não tenho 
procedido, e nem procedo agora levado pir.esseb 
motivos mésquinhos. OQ delegado do governo-.na . 
Bahia tom gido excellente |; No persegue minha. 
familia não é culpa do governo, deste governo, 
te, tomo qualquer outro, será sempre illudido. 
oto contra o projecto, porque entendo que ella 
não praenohe o meu im: (Salvando assim a minha 
consciencia.) Ouça-me pois o. nobre ministro com ' 
toda a benevolencia que supponho merecer-lhe, . 
Este projeoto, senhores, chamado da provincia- . 
lisação das. notas, dificulta incontestavelmente o 
commaroio interno, e de cabotagem, que tanto oon- 
gorra (notem os nobres deputadas) para identificar 
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a nação brazileira em uma sô e grande familia ; 
- além disto, o projecto oppõe-se á possivel ni- 
velação dos cambios, dentro e fóra 
tendo finalmente contra: si tudo' que se póde 
“dizer, tudo quanto se póde allegar em beneficio 
ou favor da uniformidade do meio circulante. 
Ora, apezar de tudo isto, tem passado o projecto, 
e passou tendo o honrado ministro da fazenda 
_ declinado do. seu merecimento intrinseco! E pois, 
em que se funda este projecto?! Sem merito 
intrinseco, oppóôndo-s6 claramente nos principios 
mais sãos da sciencia economica, sobre Ber repu- 
- gnante, poniamo fallando, quaes pódem ser. 
as suas bases 1! Ou terá sido aceito este prs- 
jecto por considerações praticas ?! Vejamos pois 
se o projecto praticamente discutido pôde ser 
vantajoso &o paiz : e collocar-me-hei neste terreno, 
orque o nobre ministro da fazenda já declinou 
o merecimento intrinseco da medida. 
O projecto da provincialisação das notas, dizem, 
facilita a substituição, dificultando a falsificação 
. 8 a introducção das notas falsas; funda-se pois 


a provincialisação dás notas só-na ida de ser: 


mais" facil, ou prompte a substituição das notas 
falsas; porquanto, se de um lado a presença 
de um mercado mais vasto favorece a introducção 
da moeda falsa, por outro lado a existencia dos 
circulos, dentro dos quaes deve. sômente girar 
certa quantidade de notas, facilita a falsificação, 
e a introducção, môrments tratando-se dò emittir 


notas de valor menor, quo têm -dã' passar por: 


mãos menos praticas, em uma provincia fóra das 
“vistas do imperio todo. v. 


Nisto mo. frmo eu: um argumento só se. 


apresenta em favor da provincialisação das notas, 

us vêm a ser estoe—a facilidade da substituição 

as falsas. —Mas o que é que deseja o nobre 
ministro ? Quer evitar a falsificação das notas, e 
a iutroducgão dellas no paiz, ou quer facilitar a 
substituição das notas falsas ?| Se a provincia- 
lisação das notas apenas torna' mais prompta e 
facil a substituição das notas falsas, na razão 


- do projecto descubro cu a razão principal contra . 


o projecto, porque o fim principal não é facilitar 
a substituição, senão impedir à falsificação, e 
a introducção das notas falsas. E tão certo está 
o nobre ministro, de que apezar da provincia», 
lisação das notas serão ellas falsificadas, que 
terá de preparar-se para as substituir. va 

O nobre ministro, que prepara-se para a pri- 
meira substituição, dave esperar tambem como 
- certas a segunda, terceira, quarta, quinta, sexta 


"e mais substituições: a razão da primeira substl- 


tuição para a qual se prepara o nobre, mi- 
nistro é o grande interesse dos falsificadoros,; 
e, pois, continuando estè grande interasse 
apezar da substituição, terá de reproduzir-se a 
falsificação, e a Introducção das notas falsas, 
Encarâdo o projeoto deste modo, parece-me im- 
proficuo; inutil, porque não se cuida de facilitar 


a substituição das notas falsas, e nem este póde 
Ser o pensamento dominante do nobre ministro :' 


a idéa do nobre mivistro é svitar a moeda falsa ; 
mas se o nobre ministro conta com a primeira 
substituição, dodns as mesmas razões para a 
Er pç 8 terceira, teremos substituições indefi- 
nidas e sem proveito algum do paiz.’ 


Nestes termos, o projesto collocará o estado nas 


circumatancias do enfermo que aceita o remedio 
para dilatar os dias de uma existencia dolorosa 
sem eaparança de salvação, o os nobres deputados 
que defendem o projecto lambrão-me o piloto que 


promatte, que afiança bom tempo, ao masmo passo | 


que ordena que se fsrrem as volas. «Promette O 
nobre ministro evitar q Le a ao passo que 
se prepara com aa repartições preclvas para as 
suwbatituições das notas falesa. v P 

Fallo de conviogão, posso astar enganado ; mač 
"0 projecto parece-me 
deste ponto de vista, 


o imperio,. 


: França com os assignados. 


“promotter, com a. segurança que tem 


om favor. dos mosdeiros 


claramente inutil debaixo, 
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E prôuvers à Deos que fosse inutil sómente | 
Mas projecto 'é prejudicialissimo. Vem logo em 
primeiro lugar 0º augmento «da despeza sem pro- 
veito algum, tendo eu já provado que as substitui- 


ções se repetirão, continuando, como continuará o. 


interesse immenso dos falsificadores. E depois ; 
por mais que se diga, acreditarei sempre muito 
mais no governo quando eu vir.o interesse par- 
ticular dos ministros apoiando o seu patriotismo :. 
como legislador entenderei sempre assim. E assim 

ensando, pcderei esperar tanto do governo, tendo 


i Ep acudir 4 um ponto do imperio, que padece, 


comó que tiveste de atudir a0 imperio todo, 
confundida à. sua fortuna com a do ponto afe- 
ctado do mal?! | A DD 
Não, sem duvida alguma. Diga-se pois o que 
se quizer, e qualquer que seja a confiança no 
ministro, em these, acudirá elle sempre muito 
mais de pressa ao mal, quando affectar a sun 
fortuna directamente com a las provinvias. Adiania 
vai o prejuizo. do RS 
Dicil é, senão impossivel, determinar o quantum 
monetario indispensavel para cada utm do circulos ; 
mas demos que-o nobre ministro acerte, porque 
é capaz de. acertar ; como à nobrô ministro conta 
com a falsificação, e tanto que se prepara para 
a substituição das notas falsas introduzidas na 
circulação, em breve torémos a superabundancia 
do meio circulante em cada circulo; e supera-, 
bundando o meiu circulante em cada ciroúlo, virá 
com a sua superabundancia o descredito da moeda, 
abuladas todas as fortunas, tanto mais quanto é 
limitado o curso da mosda presa nos diferentes 
circulos. Soffteremos o mesmo que aconteceu em 
E a esto respeito 
muito bem reflectio o nobre deputado, que nesta 
camara rompeu :s discussão desta pro ecto, Os 
assignados em França não: desacreditárão-se pelo 
seu curso limitado sómente; dada peróm a 


- superabundancia delles com a limitação do seu 


curso, fol extroma a calamidade, E é o que nos 
poderá trazer este projecto da provincialisação das 
notas. Nem o governo, Sr. presidenta, pi da nos 
aliangado, . 
a prompte substituição. das nótas falgas. Qömo 
o mal ae manlfostará fôra das vistas do governo, 
terá o nobre ministry de proceder sempre de 
conformidade com uu informações dos seus dele- 
gados: ese delegados tòm havido que favorecem 
o trafico de africanos com informações menos 
exactas no ministro, não poderá dar-se tambem 
o caso de haver delegados que informem tambem 
algos, destes homens 
perigosos, de cujo poder multas . vezes precisão 
os delegados do goverho ns próvincias?! Mes 
garro auppôr qo os delegados do governo nos 
ifferentea circulos sejão fidelissimos; não poderão 
elles demorar por muitas causas innocentes a 
rompta substituição das notas falsas?! E será 
sto algum sonho meu ?l... Não, porque estou 
lembrado, Sr.: presidente, do que aconteceu na 
provincia dia Bahia, quando sofíria o flagello da 
moeda de cobre falsa. Então o delegado do governo 
na provincia da Brhia impedia que se remediasse 
o mal, porque podia qualquer providencia com- 
prometter a ordem publica, o demorou-se 0 remedio 
até que, chegando. a provincia go ultimo ponto 
de desespero, as desordens apparecórão. Oon- 
trabio-se um emprestimo, foi resgatado o cobre 
depois de muito padecer a provincia, é bam tarde 
chegando remedio. ; ; ar 
Ovmo pois tem passado e naturalmente passará 
um projecto inutil que tantas considerações 


"me. suggere contrarias?! Para mim, apenás acho 


a razão justificativa deste projecto na minha 
incapacidadao : « Uma idéa porém me agode que 
pôde salvar o projesto, » Não ra nesta casa 
um projecto que dá aos juizes de diraito o julgas 
mento dua crimes da moeda falsa! Pole bem, 
passou e dir-nos-ha o nobre ministro: que O 
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falsificador recuarã ante o mal certo de ser | 


condemnado pelo juiz de direito. Engano mani: 
festo! Engano perfeito | O rolando que hontem 
aqui passou não aproveitará em cousa alguma, 
porgue contra interesses tão avultados, toda ə 
qualquer medida que não cortar o mal pela-raiz 
será ilnproficua, senão mais. prejudicial à nação. 
Trago em meu auxilio o que disse aqui este anno 
o nobre ministro da justiça, tratando do trafico 
de, africanos: afirmou-nos que tèm sido sempre 
baldadas todas as providencias, pelos grandes 
lucros que mirão os contrabandistas: « Applique- 
86 0 cago. » Serão inuteis, inteiramente improficuas 
todas as providencias, creando paquenos emba- 
raços, e: de muda valerá a. pena com que so 
ameáçã o falsificador à vista do avultado interesse 
que tira da falsificação. O mal sobe ainda, aqui 
não fica. O embaraço da substituição mais prompta, 
esta ameaça de pens, etc., tondoem a crear um 
monopolio de moeda falsa em maior prejuizo da 
nação, monopolio muito mais diffcil de extinguir- 
se. Se se tratasse de diminuir a importação de 
africanos, tivesse eu poder, que lembraria a idéa 


de poderem. vir livremente os pretos da costa : 


d'Africa pata ó nosso paiz; poíque, decrescendo 
os lucros dos importadores pela concurrencia, 
seria muito menor o numero dos . pretos impor- 
tados. ; 


Não quero por isso que se permitia á falsificação: 


da moeda para que ella desappareça; não. Trago 
esta consideração, senhores, para mostrar que 
os embaraços pequenos que não cortaram o mal 
pela raiz, passando para as mãos dos mais 
poderosos que podem resistir às ameaças da lei, 
o commoercio illicito, Serão sempre mals damnosos 
à socledade, tornando o mil quasi irremediavel 
quando praticado. por traficantes fortes, 

O nobre ministro da justiça confessou que todas 
as providencias contra o trafico de escravos têm 
sido baldadas. 


ALauxô 885. DEPUTADOS: =No, não. 


O Sr, MacaLuÃss OasTRO: — Ahi está o seu 
relatorio. Creio que c governo do Brazil tem 
esgotado todos os meios para embaraçar o tráfico, 
e não tem conseguido acabal-o porque são graudes 
os lucros que deixa. Restão-me ainda algumas 
considerações contrarias ao projecto, ` 


- Até aqui dava-se um interesse, senão de prl- 
meira, -Ro Menos de segunda ordem em todas as 
praças do imperlo, e no estrangeiro, em favor do 
credito da moeda, Èu não sei se se tem falsificado 
moeda -papel na Inglaterra e nos Estados: Unidos; 
tenho porém. om oranga das. immensas barricas 
de mosda de cobre falso que dos Estados-Unidos 
forão exportadas para a provincia da Bahia quando 
havia moeda de cobre provincial na Bahia. 

A provincialisação das notas por consequencia 
de algum modo destrõe ou diminue esse interesse 
salutar, embora maia remoto em favor do cere- 
dito da mosda-papel provincialisada. Estas minhas 
ultimas considerações serão de menor alcance, 
mas não devem ser desprezadas. O que digo das 

raças estrangeiras cabe dizer-se dus praças do 
mperio, umas em favor das outras. Emim, 
praticamente encarado o projecto não posso achar 
nelle vantagens algumas, e pos; Se não fôrem 
destruidas as razões que tenho apresentado con- 
trarias, son de opinião que não deve passar. 

Até aqui tenho discorrido com toda a sinceri- 
dade, profundamente convencido de qua.o projecto 
não é util, sendo prejudicial. 

Farei agora Algumas reflexões sobre ser ou não 
muito conforme à constituição de estado. 


O 8n. WANDERLEY: Com a mesma sincoridade ? 
(Risadas,) i : 


O Sa. MagaLuXea Castro: — Até aqui tem 
aido sincera a minha certeza, daqui em diante 
será sincera a minha duvida, é 


` cidos comu ineficazes e 


' elovar o seu valor ao padrão, monetario. H 
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Na provincia da Bahia havia uma casa de moedä 
provincial de cobre : um ministro extinguio-a, e. 
disso não se importou a assembléa geral legislativa, 
talvez: porque reconhecessem todos os poderes do 
estado que não podia haver. moeda porian 
contra a constituição. Mas, dirão, não é a assam- 
bléa geral que está legislando sobre moeda ?1 
Logo, a provincialisação das notas é constitucional. 
Mas não basta que a assombléa geral seja com- 
petente para lopislar sobre moeda, preciso é que 
a disposição da iai tambem seja goral. Se legislar 
a assembléa geral, dando um codigo especial a- 
cada provincia, obrará de conformidade com a 
constituição ? Não basta que a lei parta da 
assembléa geral para que seia lei geral. A lei 
Sobre a moeda deve abranger a todo o imperio, 
e Assim não a considerarei, emquanto dez tostões 
na Bahia não forem dez tostões em Pernambuco, 
À lei de que se trata não é pois geral por sua 
natureza, é provincial, embora parta dos poderes 
geraas, competentes para legislar sobre moeda. 
A este respeito, confesso, tenho minhas duvidas, 
certo porém estou de que o projecto é inutil q 
rejudicial, assim como que augmenta as forças 
alsificadoras em vez de diminuil-as: 
Disso. ; l i 
O Si. Souza Franco : -» Quando tomei a. 
palavra .à primeira vez sobre esta materia, 
considerei o projecto. como incompleto e como 
ernicioso; não voltarei atrás, tratando outra vez 
da primeira parte do projecto, isto é, que é alle 
incompleto, porque é materis confessa, e como 
que decidida por todos aquelles’ que têm tomado 


$ pare nesta discussão, megmo pelo nobre ministro 


a fazenda, que reconheceu a necessidade de serem 
adoptadas outras medidas que complolassim asta ; 
portanto tratarei da perniciosidade do projecto. 

E necessario attender. no exame deste projecto 

ue sua materia é materiá velha, é materia abana 

onada pela casa, materia que o paiz já vio em 

execução, produzindo effeitos que forão reconhe- 
mo contíarios aö fim 
que se tinha em vista. Senhores, em 1887 achou-se 
que era conveniente . queimar papel, tirando da 
oirculação para assim diminuir a quantidade 
oirónlanto. .Queimava-se ps o papel depois de 
o haver retirado da airculação; recuou-se porém 
desta idéa, conhecidos em breva tempo os defeitos 
da medida, é já hoje como que esquecidos de que 
a medida està julgada e condemnada, vai-se retirar 
o papel da circulação, para depois naturalmente 
o. queimar. E’ portanto a mesma medida de 1887 
que se vai repetir agora, 

A lei de it de Outubro de 1887 determinava 
no art. 99' o seguinte (lé): « O producto dos 
impostos e rendas - dos dous artigos antecsden- 
tes ə dos declarados nas leis, do Outubro de 

883, e 6 da Outubro de 1835, terão a applicação 
seguinte: Depois de golpeado no fim dé cada 
trimesire o papel moeda em que importarem os 
ditos impostos è rendas, o thesouro, e por inter- 
medio deste as thesourarias provincines, O remette- 
ráð á caixa da amorsização. À caixa da amortização 
procederá & queima do papel que fòr- assim 
remettido....» .. Eq 
- Ascrescentava como limitação no art, 6º (Z8) : 
«Logo que o valor do papel-moeda seja igual 
ao do padrão monetario, será o producto dos 
impostos e rendas dos artigos antecedentes empre- 
gado em fundos pobioos até que a assembléa 

eral legislativa lhe: assigne o conveniente des- 

ino, d y À 

Mandava portanto a lei de 1897 que se queimasse 
tanto papel-moeda quanto fosse necessario para 
avia 
então ao menos uma rezão justificativa dessó 
projecto. « O papel estava depreciado no imperio, 
era necessario restituir-lhe o seu valor, 6 para 
isso. retirar da cirgulação tanto quanto fosse. 
bastante para que elle pe elovasse atá o padrão 
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monetario.» Hoje nom ao menos tem esse mereci- 
mento a medidá, porque o papel-moeda tem valor 
superior ao'.do- padrão. monetario, o 
qual foi o resultado desta medida? Queimou- 
se em. sua execução até 15 de Abril de 1839 
1,944:9688000: queimou-se até 17 de . Fevereiro 


de 1840 8,075:9514000: e queimou-se sté 10 de: 


Fevereiro de 1841 4,70t:529H000; e ainda a medida 
estava em começo de execução, 'e já o muito 


ilustrado Sr. Alves Branco, cujo nome apparece ` 


sempre que se inicia no paiz alguma dessas medidas 
importantes, -já o muito stilado Sr. Alves Branco 
dizia em 3 de Maio de 1840 que esta operação 
“era ruinosa: Depois della o Sr. visconde de 
Abrantes, que tambem é grande autoridade em 
materias financeiras, em 
reprovava muito esta operação; e pouco tempo 
depois, pela lei n., 231 de 13 de Novombro de 
1841, a derogou. . DA 
Até então queimava-se papel para diminnir a 
sua quantidade na circulação, mas. continuando 
a' penruria de meios pecuniarios, determinou o 
decreto de 13 de Novembrô citado que para reali- 
sação də um avultado credito votado por elle se 
tomasse por êmprestinio às sommas votadas para 
“este destino, e que mesmo se emittissá papel. . 


- Eu vou ler o $ 9º do art. 6º do decreto: « Para 


“se realisarom os fundos era o governo autorisado : 
S 2o, à tumar por emprestimo à saixa do rendas 


upplicadas 4 queima de papel-mosda todas as, 


sommas que se arrecadarem. » 

A leido orçamento de 30 de Novembro de 1841, 
no art. 10 .$ 2º, copiado nas seguintes, tornou 
depois como que regular esta medida, isto é 
. que as sommas recolhidas como renda especial 

ara a amortização do papel-moeda fizessem parte 

as rendas do mpario, © fossom gastas nas des- 
ozas do estado. Mas não- s9 limitou a lei de 

18 de Novembro de 1841 4 distracção para outro 
emprego das sommas votadas para queima do 

apel-moada, ella fez mais, destruio comple 

amente o s estava feito, autorigando no §& 6? 
do citado art. 2º o governo até para emittle notas, ` 
8 5º (td). A omittir quando todos estes meios 
não batem para preencher o deficit, ou bilhetes 
“do thesvuro.... ou apolices.... ou notas, como 
meis vantajoso fôr aos interesses do estado... « 
Não padéndo poråm o total da emissão- excader 
å somma des notas queimadas atd a data da 
presente lei. Era deafazor completamente o que 8$ 
tinha feito. . 

-- A. loi de 18 de Novembro, pois, condemnava 
a oporagião da queima de notas como meio de 
elevar-lhes o valor. No anno. de Í8tl a. 1843 
emittirão-so logo 2,952:0008 de papel-mosda, e no 
anno seguinte de 1842 a 1843 emittirão-se 2,903:5994, 
de sarte quo 5,854:6U05 em notas se tinhão emittido 
om substituição dos d4,701:5298 que se tinhão 
queimado: E perguntarei eu agora: — Ha con- 

emnação mais ‘solemne deste systema que pre- 
tendia dar valor ás motas queimando-as? ` 

Eu considero este plano como simples inspiração 
do instincto « nunca como unia dessas concepções 
do. financeiro que examina os factos: do um paiz 
para tomar providencias, que os attenda a todos, 

e que especialmente procura sabor o modo por 
quê providencias forão tomadas nós diversos 

aizes illustrados de que se devem tirar exemplos. 


ontar-se-ha. por veiitura algum pais em que, 


adoptasse esto systema de augmentar o valor 
peto simples meio da quéima ds algumas sommas, 
6 do assim régularisar, de regularisar por este 
modo, repito, o seu melo olrculante? ` 
Senhoras, tenho em lembrança que quando aqui 
soltei um d j 
expressões de motojo do nobre ministro, seguidas 
Ingo de uma risada oficiosa que velo em apoio 
de 8, Ex. Recordomse 'do que se tem passado 
em oulros paizes óm oconsiões identicas, das 
providencias tomadas na Austria, de que dá noticia 


seu relatorio de 18t1 - 


ia esta palavra=-plano-—percebôrãdo-se : 
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circumstanciada Tegoborski, das providencias to- 
madas era diversas épocas na Inglaterra, das toma- 
das em outros paizės ; mas espocislmente citarei 


-ao nobre ministro as providencias tomadas nos 


Estados-Unidos que se achavão exactamente nas. 
mésmas circumátincias que nós, Nos diversos 
planos de homens do tão elevada capacidade como 
erão os ministros da fazenda dos Estados-Unidos, 
os Srs. general Hamilton, Wolcott, Galtatin, Dallas, 
Woolbury, não tenho lembraúça do qué elles se 
limitassem a isto, que chamo inspirações do 
inslincto, mas que apresentárão por vezes planos; 
e o do Sr.: Hamilton em 1795 forão apresentados 
dez arbitrios ou proporções diversas, © as 6xa- 
minou uma por uma. Erão planos, erão concepções, 
mas que nêsse paiz nunca merecêrão as risadas 
com que no nosso se pretende acolher os trabalhes 
deste genero. >`. a NS 
Quizera recordar-me de quem se attribuiv nesta 


"casa o projecto da queima de notas para o me- 


lhoramento das finanças do. imperio, e felicito o 
honrado vice-presidente da camara, deputado 
pela provincia de Pernambuco, que disso que esta 
idéa partira delle; felicito-o pelo seu triumpho; 
e que ainda hoje, esta idéa que parecia condem- 
nada pélo corpo legislativo e pelo paiz, vá ser 
restabelecida pêlo hónrado ministro da fazenda. 
Eu hai de dizar algumas palavras sobre planos ; 
mas não quero desde logo interromper o flo de 
minhas idóas; no entretanto lembrarei que para 
as tribus selvaticas e errantes são absurdos todos 
os esforços do homem civilisado que planta, que 
cultiva as arvores, que enxerta para colher fru- 
ctos mais sabvrosgos; achar arvoro,-cortal-a de 
uma vez e sem grange trabalhu para colher o: 
fruoto, tom muita comparação com o systema 
proposto de regular o: meio olroulante pelo facil 
expediente da queima de motas, ` 
ste projecto, considerado polo lado perniciõso, 
tom. os seguintes inconvenlentea, que eu pego 
Mcença para aprosental-os & consideração do 
nobre ministro da fazenda: 1º, diffloulta as trana- 
soções e o movimento de fundos; 2º, eleva o 
cambio entre as provinolas e. o cambio estran- 
golro; 9º, coistrango os: mercados, pêa os 
astaholeolmentos a o desenvolvimento do crodito. 
Não saltão astes inconvenientes immediatamente 
Bos olhos; quando em lugar de uma moeda que 
gira om todo o imperio, e é de facil transporto, 
vai-so estabolecêr outra. que não corre senão 
limitadamente nas provincias ? Poem-se obatas 
couls espesialmente ao movimento de fundos, Um 
habitante da cldade de. Quro-Preto que preoisa 
vir comprar fazendas ao Rio de Janeiro, ou vir 
pagar suas dividas, mótte hoje om eua carteira 
alguns centenares de mil réis em notas, é leva 
& effeito muito facilmente suas transacções; mag 
quando as notas não tiverem curso senão em 
Minas Geraes, e não no Rio de Janeiro, ele terá 
de recorrer a outros meios, que ihe não serão 
sempre faceis. > i 
E quaes serão og meios de que lançará mão, 
ou quaes os meios qua lembra o nobre ministro 
ara supprir esta passagem do fundos que se 
az por via de notas, que hoje acompánhão o 
portador em sua carteira, que elle pôde trazer 
comsigo sem risco de as perder, sem necessidades 
de depositir confiança em muitas pessoas? Serão 
as letras? Será a passagem de fundos por meios 
officiaes, ou a passagem de fundos por meio de 
transporte . de moeda metallica? Senhores, a 
passagem de fundos de umas para outras praças ' 
no é um objecto de que unique possa dispôr á 
sua vantada; não passa fundos senão quem os 
tem disponivels no lugar em que são precisos.. 
Quando as provincias do imperio estão  quasl 
todas como que privadas de reoiprocas relações, 
quando seus produotos não se travão, não podem 
ellas sacar-so mutuamente - grandes gommas. 
Como se sacará do Pará sobre Poruambuco, 49 
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os negociantes do Pará não têm fundos em Per- 
nambuco, porque seus productos quasi que não: 
se trocão ? o Du pn UIE 
" Sarã o movimento de fundos. por intermedio 
do governo? Eu descubro nesta parte grandes 


dificultades a vencer. A primeira dificuldade é. 


que-o. governo nã) póde confundir a passagem 


de fundos necesaitada pelo commercio, -polas ' 


transacções individuaes, com a necessidade do 
equilibrio das existencias em notas em uma ou 
outra praça ; muitas vezes o equilibrio será contra 
uma praça, e a passagem de fundos exigida por 
essa mesma sobre outra: . explico-me melhor, 
. póde ser preciso passar fundos dò Pará para O 
Maranhão, e aconte..r que no Maranhão haja 
sobra de notas tal que as convenha: passar para 
o Pará no sentido do equilibrar as quantidades; 
e como nesto caso observa o governo de sorte 


a eatisfazor estas duas como que necessidades . 


contrarias ? 


O governo não tem de ordinario fundos a. 


dispensar nas províncias; a os que os ren'tem 88 
imposições são exigidos pelas necessidados do 
serviço da mesma próvinéir, E éomo passará. 
„elle 100:000# de Pernambuco para a Bahia, s86 
os fundos que tem em Pernambuco são exigidos 


em Pernambuco, e entretanto que elle poderia, 


dispensar fundos, na Bahia é não em Parnim- 
buco ? E’ em sentido contrario que deve ser feita 
a operação. Dir-sehia: « O governo pòde. ter 
uma quantidade de notas excedente das sommas 
em circulação, e fazer com estas notas a passagem 
"de fundos, » Este arbitrlo não póde ser adopta-lo 
palo ministro que comprohenda bem os deveres 
e sua posição, e que iha não é permittida esta 
emissão como que suppletoria, 
Fázer esta passagem. de fundos por moio das 
“thesourarias gerin convertel as em estaboloclmantos 
de credito, seria exigir de seus emprógados 
conhecimentos que elles não têm, seria impôr- 


r 
lhes uma responsabilidade suparior áqualla que 
x. 


convém que tenhão, em uma palavra, 8. 
ver-se-hta na necessidade de augmentar o pessoal 
das thasoutarias, é de faser lespezas multo au- 
-perlores com esta acorogolmo de serviço. Para 
azar a passagem annual de 5 ou 9,000:0009 de 
umas provino 
somma 08 movimentos: annuos, seria preciso 
quoimar cada anno mais D ou 0,000:000] nas 
provincias om qua fossem retiradas aus notas para 
as emittir em outras, incorrendo assim em graves 


desposas: porque o honrado mintetro ha de ra-- 


conhecer que as notas são tambem valores como 
papel, que custo dinheiro para comprar, para 
preparar o para omitti na alrgulação. E raco- 
nhecendo V. Ex. logo que aiio tão graves as 
desperas qua seria preciso fazer com. este maio 


do passagem de fundos, não teria remedio senão 


recuar delle. , . o 
“A idéa favorita do S. Ex. 6 fazer esta passa- 
gem də fundos com a imosda metallica. Eu já 
jase em óutra sessão algumas palavras sobre os 
inconvenientes de uma circulação metallica, e as 
. não repetirei; mas perguntarei a Y. Ex., quando 
so trata desta passagem de fundos, qual o metal 
que virá a ser empregado? Naturalmente a 
pratá; e eu vou provar a S. Ex. que seria a 
rata cunhada em virtude do decreto de 28 de 
ulho de 1849, cerca de 11% . mais fraca do 
que a moeda de prata dos cunhos anterioras; e 
porque a moeda mais fraca tende à ge apoderar 
do mercado com exclusão de mesda mais forte. 
- Explicar-me-hei melhor. Temos enthssouradores 
no imperio, que u vicio que nos vêm da nação 
portugueza guardão dinheiro, 
guardarem [:0008 am prata do novo cunho, que 
"tam 1103 de-menós óm peso do que 1:0008 em 
"ouro, guaárdarãd o ouro, e o guardarãO de pre- 
ferencia até porque ó mais facil de guardar, de 
contar, e é menos pesado é volunivso:; portanto, 


“em todas as materias, e todos os dias, é 


as para outras, calaulando por esta . 


e em lugar de: 
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o. enthesourador guardarå o ouro, o a prata 
virå para o mercado, e será o metal precioso das 
ai Ca al SERRO . à 

- prata, metal précióso das transacções, 
dificilima de transporté., Não tive indo dé ERA 
talvez calculos exactos, porque tratando-se até 
hontem. de materias muito diversis da, que se 
trata hoje, à comtudo tambem importantes; fui 
obrigado a recorrer À pressa a notas, algumas 
das quaes não encontrei, porque, forçado a fallar 
tal a 
quantidade de notas que tenho sobre os diversos, 
objestos, que é niui fncil e ordinario confuadil-as- 
umas com outras. Um grão de prata, peio sys. 


“tema monetário də nobre ministro da fazenda, 


custa: 3,906 rs. uma oitava custa 281,2383 rs. : uma 
libra de prata 358969, e -uma arroba 1:150%: logo, 
quem quizer mover 1:150 em prata, terá de 
conduzir uma arroba, a quem tiver de mover 


-11:5008 terá de passar 10 arrobas de prata, trans- 


porte que nada tem já de fácil e de seguro, 
Quem saba o que se soffre para trazer das 
ar do norte muitas vezes sómente 400, 
00 ou 1,000 pesos, que se vô obrigado a distribuil- 
os pelas suas malas para não virem muito pesadas, 
ara evitar que o peso denuncie que alli vein 
inheiro e seja roubado, reconheos à primeira 
vista o embataço qua traz esta passagem de 
fundos em dinheiro de prata. Alnda ha outra 
consideração que deve pesar muito no animo do 
nobre ministro, e é que quando a passagem de 
fundos se faz por meio de letras, a perda dellas 
não traz comsigo a perda do capital, a se obtém 
una segunda e uma: terceira vias. mas quando 
Be passão fundos renes, quando se passa prata, 
ou ouro, qaa tem de vir As costas de bestas 
do Minas-Garass para o Rio de Janeiro por exemplo, 
e nos vapores das provincias dê norte, ett., 
muitos riscos correm astas capitaes, e sobretudo 
no tempo. de guerra. Não Iremos sacrificar assim, 
os capitass do paiz a serem presa de um inimigo 
avido, que por isto mesmo que sabe que a passagen 
de fundos se faz por meio de moeda mataliica, 
ha de ser mais vigilante para correr atrás do 
nossos navios? ` 
Mo parece que esta consideração sobre à passagom 
de fundos em uma occsasião qualquer em que o 
horizonte se ennublo, ha de ter multo paso nobre 
o nobre ministro, que quero acreditar, e acredito 
é o espirito de paz do ministerio, Os ministros du 
fazenda, obrigados a tarom abertas as burras para 
antisfazorem a todas as necessidades do serviço, 


| que sẹ tornio pesadlusimas em tempo de guerra, 


são quasi sempre miulstros de paz; são elles 
am quasi todos os gabinetes que udvogão n systema 
da paz contra o systema da guerra, porque & 

uerra traz aos iministtos da fazenda a necessidade 

e recorrer à inalios muitas vezes dificeis da sup» 
portan: No entretanto que o ministro, por exemplo, 

e neguoios estrangeiros folga de ordinario que 
a proximidade da guerra då maior importancia á 
sua repartição, folga que durante uma guerra elle 
ministro dos negociosiestrangeiros seja A pessoa: 
mais proeminenta do gabinate, qua todos os negocios 
que correm pela sua repartição sejão os negocios 


“mais importantes do paiz. 


Tambem não é sô o ministro ' dos. negocios 
estrangeiros que, em regra, é voto de guerra nos 
qu o ministro da guerra tambem não 


“Gesestiina à proximidado de uma luta em que 


se augmenta sus cliontella, à so, satisfaz, se é 
possivel, de arbitrio. ` É 


Uma Voz: — E o ministro da marinha ? 


O Sr. Souza Franco : — Quanto ao ministro da 
marinha, a ida é um pouco cumploxã, porque. 
a guerra pôde ser simplesmonte terrestre, que 
o nào interesse, e póde ser igualmente naval. 
Se eu tivesse de fazer alguma applicação destes 
principios absolutamente fheoricor,-que não tòm 
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muito francamente, e peçó que me acreditem; que 
eu não estuu dizendo nada nesta apreciação de 
eventualidade de guerra ou da paz que: tenha 
applicação ao paiz..... a 


“O SR. PRESIDENTE :—Sinto dizer ao nobre depu- 
tado que .me parece que estas observações não 
vêm ao caso. 3 


“O Sr. Souza Franco :—V. Ex. terá reconhecido 
que eu estou discutindo a questão no ponto de 
vista de quem não olha. senão para os interesses 
do paiz, não goltei uma idéa que seja de censura, 
não faltei às convaniancias nem no respeito qua 
tributo ao nobre ministro da fazenda, a quem faço 
os devidos elogios mas quindo eu tenho de 
examinar este systema de passagem. de fundos 
metallicos de uma provincia para outra, hai de 
examinar por força seus commodos & incommodos 
durante a paz, é seus commodos e incominsodos 


durante a guerra; eis porque entrei nesta-materiá, ` 


e figurei a possibilidade .de ums guerra, e eston 
obrigado a. concluir o que ia dizendo, Se eu a 
respeito da materia tivesse de julgar do nobre 
ministro da marinha do tossó paiz, eu diria: 
« O espirito bellicosô é puereairo! da uobre desem- 
bargador o Sr. Manool Vieira Tosta, ministro 


da tmárinha do Brazil, será sempre levado a se. 


denidir pela gwrra. » Eu acradito que, s6 8o Sr; 
Tosta, assim como a Achillas, se apresentassa 
na infancia a escolher armas, bringuedns e adornos, 
o honrado desembargador teria proferido ns arinas, 6 


rejaitando a idéa de uma toga desembargatoria, viria - 


-e Ber uni dos maia: distinctos generaes do nosso 
exercito. (Risudas.) 5 


“A passagem de fundos metalilcos de umas pro- 
vinol 


aB da litoral para outras sarin muito incom» 


moda e arrisoada na eventualidade de umn guerra, 
é 6 precisu não ir dar mais esto pesto ao espirito 
avido e aventureiro de nossos inimigos, que do- 


bradamente cabirád com mão armada sobre nossos - 


navios. Quando èu trouxe à got paraiko da moada 

de prata dê decreto de 28 de Julho de 1849, 
tembrei-ma logo que S. Ex. poderia me objectar 
"com a moeda 
porque sendo a difisrença sensivel entre o valor 
real das-antigas moedas de prata q as do novo- 
ounko, póde ser enthesourada a prar antiga, o 
não sômente o ouro, e vir algum doste ao mar- 
cado. . Eu supponho que sé am um osso nó poderia 
der esta hypulhese, e ora a da limitação do 
cunho das novas moedas de prata a mul pe ue- 
nas sommas, Mas aupponho tor ouvido a S, Ex, 
que sa moedas de prata de cunho nacional artigh, 
uma vez entradas nos cofrea publicos, não sahlrão 
mals para a olrculação sem recunho e transfor- 
mação em moedas do novo plano. 


O 8a. Ropnisuus Torra: (ministro da fazenda) : 
— E' exactamente. ; 


O SR. Souza Franco :— Logo, em ponar tempo 
r 


hão de dar-se duas hypotheses : a primeira é qua 
desapparecerá a moeda: 43 prata do padrão antigo 
substituida pelo governo com mósda do padrão 
novo ; 6 a segunda, é que se angmentará em grande 
quanttdada à inoeda de prain do padrão novo. 
ão sei sə S. Ex. teve em vista que em al- 
guns paizes como a Inglaterra ha uma relação 
entre as moedas de prata e de ouro ; na Ingla- 
terra as moedas de prata estão em relação de 
1:6,6: na Austria vatão em: relação diversa, 
estão em relação de 1:92. A razão é simples : 
em todos aquelles paizes em que a industria não 
está desenvolvida, quero dizer, nos paizas pobros, 
. à moeda de prata está em mais fraqunntê uso, 
pórque as transacções sendo de manor importancia, 
-exigem moeda de menorés valores, mas, sug 
mentando: assim a moeda de prata, acredito que 
S, Ex. alêm desta substituição das moedas da 
prata ora existentes, quero dizer, da conversão 


e prata de cunhos anterioros, . 


lembrar 
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nada com a étunlidade dó páiz, porquê declar à 


èm. moeda de. novô. pádrão, passando por um: 
cunho novo, ha de S. Ex. fazer cunhar novas 


. com a prata que me consta que S. Ex. mandou 


vir, ou que contractou a vinda de Valparaiso, 
Supponho que a moeda de prata de cunho antigo 
em circulação ou prompta n entrar nella seja 
6,000:0008, e supponido por outro lado cinco ou 
6,000:0008 . necessarios para substituir as notas 


. do pequeno valor, teremos 12,000:000] pouco mais: 


ou menos em mosda de prata do padrão novo, 
ue entrando na circulação hão de ser empregados 
de preferenciã neste giro da passagem de fandos 
polas razões que já apontei. Ora, 83. Ex. sabe 
uanto é difficil o piro das moedas . metallicas | 
e prata, quanto elias são embaraçosas pera as 
transacções commerciaes ; e muito mais ainda para 
a passagem de fundos: Supponha S. Ex. que em 
um- dia qualquer, ao amanhecer, lança na 'circu- 
lação 590:0004, mandando pagar a um de seus 
credores com um bilhete de 5008. A” noito terá 


este bilhete feito grande giro, e passado talvez 


por 10 ou 12 mãos ; mas pague o nobre ministro 
estes 500:0008 em duzentos cincoenta e tantos 


-posoa, é possivel que já mesmo o nobre ministro 


quando tiver de fazer o pagamento, o demarará 


- pela contagem, e incommodo da remessa para 
aquella em cujas mãos vai cahir, e o que é quasgi 


corto será que parem nas mãos destes, ou qué 
quando muito saião para outra sómente. Eis por- 
que su calcula que .em todo o paiz em que a 


“moeda é papel uma quantidade imúito menor é 
' suficiente para às transacções, e do que a pre- 


cisa quando é metallica toda a moeda. 
Lembro-me qua dizendo Humboldt que na In- 


“glaterra se fosse metallica a circulação 20 pesos 


por cabeça serião bastantes para as suas transac. | 
ções, que hoja se fazem com cerca de 16 pesos 
por cabega; não o admitte Mc. Cullnek, que, 
não tão sábio como o outro, e cointudo mais . 
especial nestas materias, sustenta que nem 60 
poava serião bastantes, isto d, que o ġuadrupio, 
a moəda hoje olroulanta na Inglaterra sorie 
preciso para Sung transacções aa fosso metallico 
todo. seu meio circulante, Portanto, quando o 
nobro ministro pretenda augmentar à mogda me- 
tallica circulante no imperio, e fazer delia o unico 
mio da passagem de fundos, S. Ex.. se deve 
que é necessario uma quantidade de 
moeda muito maior do que a que actualmente 
existo, Eu terai cocusião de desenvolver esta 
materia mais adianto, mas não me furtaral desde 
já a apresentar à camara uma consideração, que 
auando se chamão 16,000:000Ã, que é termo mádio 
a moeda. metallica Ep bx. - quer chamar á 
clrcuiação retirando 16,000:0008 do papel, S. Ex, 
dəva lembrar-se de que val causar um gravame 
quando tira esses 16,000:000% dos. fundos em que 
estejão empregados, muitas vezes em materias 


- primas para serem obrigados à virem servir de 


Simples meio ciroulaúto, om que podião esass 
metaés continuar a serem suppridos pelos pa- 
pois dé credito. - 

Eu trouxe como segunda consideração contra 
o projecto — elevação dos cambios entre provin- 
cias: elevação dos cambios entre as praças do 
imperio e os paizes estrangeiros. — E eleva-se o 
cambio: principalmente porque o systema do nobro 
ministro tende a péar os estabelecimentos de 
credito, e peando os estabelecimentos de credito 
aparta os concurrentes, e faz elevar a taxa que 
se paga por este serviço dos capitues. O Sr. 
Webster, que é autoridade nestas materias, diz 
que nos Estados-Unidos quando se tratou da 
remoção dos privilegiis do banco dos Estados- 
Unidos, que quando erio pousos bancos o cambio 
entre pragas do paiz subira a 08 8º/,, 0 cambio 
com a Inglaterra orn 2, S ou 4º, o às vezód 
mala. Porqua, senhores, no cambio ha tambem 
a paga do serviço qua go faz quando recabendo 
fundos em uma praça so manda fornecer em outra, 
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além da «ditforonça que venha da comparação dü 
“valor das moedas; se os estabelecimentos de 
credito vôm-se interpôr entre alguns. poucos nego- 
ciantes cujas letras são mais procuradas, vêm-se 
interpdv pará‘ fazer tambem o negocio: de cambio, 
tem este uma paga mais modica, e desce a taxa, 
Senhores, o que diria Webster se slie pudesse 
suppôór,;. quando deplorava que nos Estados- 
Unidos tivesse chegado o cambio a 9.% entre dis- 
trictos. do paiz, que no Brazil havéria época em 


que o cambio entre aë provincias se elevára a. 


40, 50, e mesmo 60 c/o em alguns casos ? 


Devo fazer aqui uma observação, e é que 
quando os vapores estreitão as relações das pro- 
vincias do imperio, quando se procura unil-as 
cada vez mais entre si, e ao centro do imperio, 
venha este plany de localisação da moeda difi- 
cultar suas. transacções, perturbando, por assim 
dizer, sua linguagem commercial, e tornando a 
moeda diversa pura cada uma dellas! Depois, 
lembre-se o nobre ministro que, ao passo que 


se tenta estreitar aquelles laços, até acabando. 


com algumas pequenas alfandegas, e forçando 
districtos a abandonar relaçõos externas, vem 
esta perturbação da. lingua mercantil, a inóéda, 
dificultar as relações entre provincia é provincia, 
. Não ireis ao estrangeiro, porque vor não consen- 
timos; não podereis vir tambem cá aos nossos 
portos, como que as diz aos districios sacrifldados, 
pórque não teremos mais de commum, nem a 
propria moeda | Maa , i 

Senhores, se não fossem mui sérias estas quea- 
tões, se dando alguma cousa ao nd Ag de 
comparação e ao sarcasmo, et faria. lembrar qua, 
como que se 
estreitem suas relações, ou fal-as-hemos 'entieltur, 
“ainda que seja a poder de constrangimento, 6 
vos prohibindo as relações com o extarlvr para 
sórdes forçados a mantól-as com outros 
do imperio. Mas, ao mesmo tempo se lhes brada, 
ou vai bradnr:—Separai.vos umas das outras, e 
para as obrigar atira-sa-lho em favo com que unia 
medida que é verdadeiramente nms Babel mono 
taria. E exactamente o leito de Prucusto, curto 
para os quo fossem altos, cumprido para os de 
pequena estatura, e em todo o caso thiha lugar 
ovrtaremo & cabaça a una, ou eslicar-se o corpo 
a outros até igualarem o leito mortal, E se, 
alôm disso, inventadas já então as molas para 
estonder e encurtar, fvaan aquelle iaito sempre 
desigual au padsconto, haveria niguem que 'o 
pudesse evitar ; haverá, digo, ulguen que lhe 
possa escapar? l 

A elovação dos cambios, quero fallar tanto do 
que provóm da comparação do valor real das 
Moedaa metallicas, como do que provéin da taxa, 
digamos assim, imposta, ou elevadas por capl- 
talistas som concurrentas, à prindipalmente des. 
favoruvel à agricultura; e se ella faz, cómo 
acredito, o objecto dos cuidados do nobre ministro 
-como faz ode nôs todos, é ella a qué principal. 
mente reclama medidas neste sentido de melhor 
fixar a taxa dos juros, e cambios, a para contribuir 


para que este serviço seja feito com condições: 


imais favóraveis. Quando se embaraça, ou se não 
facilita a creação de estabelecimentos de credito, 
o lavrador que não podendo dispôr com vantagom 
no paiz do producto de sua lavoura, os preferisse 
: expedir para o estrangéiro, se pata usar logo do 
valor destas: remessas, tentar - vender na praça 
suas . letras, não ha de nunca obter cambios tão 
favoraveia, entregue a poucos cápitálistas, como 
se a concurrencia de bancos que tambem comprem 
letras sobre o exterior, que. tambem fazom o 
commercio da cambio, o vier favorecer. Se o 
lavrador quizer igualmente, antecipando a safra 
do anno, vender letras na praça, que obtendo-lhe 
fundos, 
estendel-os à falta' de concurrencia de estabele- 


diz às provinciam, aos districtos, . 


autos, 


possa: ir melhorar seus. trabalhos, ou- 
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- cimentos de credito, ba de sempre obrigalo a 


condições favoraveis. . 

"Quando se der, como ha mezes se dá nesta 
praça do Rio de Janeiro, & subida de preço do. 
seu principal producto, 'o café, ella seria mais 


-em favor do agricultor, se sustentado o cambio 
. em torno do 


par de 27, pudesse o commercio dar 
por arroba de café mais alguns tostões em moeda 
papel do imperio. E o cambio: não se sustenton 
no par, e subio a 29e 30, porque a falta de 
estabelecimentos de credito óbstou a concurrencia 
para a diminuição desta taxa, . que neste caso 


foi simplesmente gp do serviço da pas- 


sagem dos fundos. E não se diga que baixando 
com a subida do cambio o valor dos productos, 
ganha pur esse lado o agricultor o que perde no 
preço do café. Não porque o lavrador é princi- 
palmente devedor à praça, e vô-se então obrigado 
a pagar com maior numero de arrobas de café 
a mesma divida que sústentando-se o cambio a 
27 pagaria com wenor numero de arrobas. | 
Entrarei agora na parte do projecto que sup- 


- ponho a mais dificil, Eu tenho attendido sempre 
“em que a grande necessidade em que se vê o 


unbre ministro da fazenda é a de sustentar: o 
valor das notas do thesouro, desse legado que 
lhe foi deixado por amigos, e por adversarios, 
e quo é só forçado por essa necessidade que 8. Ex. 
se lembra ds pôr embaraços aos estabelecimentos 
de cradito, porque não podeido este sustentar-se 
sem emissão de papel, viria o seu papet a contrariar 
a circulaçio do thesouro. S. Ex, não admitte então 
nenhuma das concepções financeiras admittidas, nem 
meamo qualquer emittação dellãs, vu emiltação des- 
ses planos de homens tão instruidos, e especines 
na materia como esses quecitei: e o faz porque 
o Sr. ministro está sob o pero de uma idéa 
erronea, que: ainda ajudado por bancos bem esta- 
halesidis, não é possivel lánçár nos mercados 
do imperio mais algumas sommas em notas, ou 
por outros termos, e que mesmo de papel ban- 
vário bem acreditado, podem os nossos mercados. 
admittir maior somma que os 45,900:0004 em notas 
hoje oirculantes, e que devem estar de facto re- 
duzidis a corca “do 45,000:000N000. ar 
Farol algumas observações a esto respeito para 
vêr Be convenço a S, Ex. do contrario. S. Ex. 
estará lembrado que quando de 1898 a 1840, giravão 
nos mercados do imperio cerca de 40,000:000R, e o 
cambio regulou pouco mais iu menos por d0, 
Ora, 40,000:000) em nutus ao. cambio de 40 
equivale à cerca dé 60,000:0008 em notas ao cambio 
de 297, que 6 o da netuulidade, Legu, n quantidade 
de 40,000:0008 du então foi mais avultuda, ou de 
maior valor dv que a quantidada de 46,980:000%' 
agura circulantes, ou é igual à quantidade de 
60,000:0008 em notas a» cúmbio de 37-pences por 
18000. Logo, aå de 1896 e 1810, ánnos em que 
estavamos atrasados, tinhamos menor população 
e riqueza, porque ninguem dirá que não tenha- 
mos augmentado .em prpulação e riqueza, po- 
diamos, sem o depreciamento do papel, ter na 
dirculação aquella quantidade, porque não pode- 
riamos tar agora naocirculação $0,000:0009 que 
equivale âquelia ? É esa 
Outra razão: em 1835 ou 1336; calculando-sa 
a quantidade de-moeda circulante nos Estados» 
Unidos, reconhsceu-se que havia de 8 a 10 dollars 
or cabeça, isto é, 208000 por cabeça ; aem uma 
finportantissina obra sobre a fundação da divida 
dos EstadosUnidos, se lê que se sentia falta de 
moeda, vu que perto de 20#000 por cabeça não 
era suficiente para as transaoções. Actualmente 
não temos sango 46,900:0008 na circulação, se não 
tivermos 45,000 em papel, e talvez 5,000 em cobre 
e metaes preciosos, e quanto cabe por cabeça: 
valcutanito em 7,000,000 a população do paiż ? 
Cabe 75142 por cabeça, E se nos Estados: Unidos, 
em 1886, perto de 204000 pur cabeça, era quantia 
diminuta para as suas transacções, entre nós 7149 


AS0 
será | quantia muito 


tambem a temos. Mas façamos uma. separação, 


digamos de 7,000,000 de habitantes temos só 


4,000,000 de bomens livres; 50,000:000) de moeda 


em circulação divididos por 4,000,000 de habitantes 
livres, då. 128500 por cabeça, à ninguem dirá que 
128500 por: cabeça seja quantidade superior. às 
nossas necessidades. Ee: 
Note-se uma circumstantia a que é preciso 
attonder, o é que a moeda é tanto mais excessiva, 
ou se precisa menos, quanto mais as commuica- 
ções são faceis; um paiz de Communicações dif- 


ficais dá lugar á demora do dinheiro nos trans-. 


portes, v mesmo a Sua conservação em cofres, 


& tado este dinheiro tirado das transacções diarias . 


torna a quantidade exigida por cabeça muito 
maior, e é O que acontaes entre nós em comparação 
-com os Estados-Unidos. Sa 8 cidade de Ric de Janeiro 
tem 100,000,000 habitantes, quero dizer, a cidade 
commercial, os hubitantes do centro, e estes nas 
suas transacções, empregão 20,000:0008 de moeda 
pouco mais ou menos, ou precisão desta somma, 
de-se dizer que para sustentar as transacções 
a praça do Rio de Janeiro 2004000 
cabeça não é quantia excessiva. No interior, em 
algumas partes, 48000 ou 5A000 serio sufficientes ; 
mas na geteralidade dos lugares se precisará de 
108000 ou 128000, e em outros lugares 208000 
não q serão de sobra. 
nobre ministro da fazenda recaia quo haje exces- 
siva quantidade de papel .na circulação, e que 
bancos bem regulados não possão sustentar na 
circulação ató perto de 69,000:000F0UO ? E 
Por ventura estará S. Ex, atomorisado pela 
enormidade da nossa divida de papel? Não, por- 
nae 45,000:0008 não á quantia que aterra. Em 
795, e já desde 1779, os Estados-Unidos que não 
tinhão aldm de 8,000,000 de habitantes, tinhão omit- 
. tido na circulação 250,0000,000 de dullars em papel, 
isto 6, quasi 400,000:0005 o mae è oito vezes mais 
us a quantidade de.50,000:0008 que nós temos. 
Quando portanto esses homeus celebres, esses 
- financeiros que à testa da administração da fa- 
zenda nos Estados-Unidos durárão,: como o Sr. 


Gallatin por uma vez: 12 annos, esses homens. 


eminentes na sciencia não. recuavão diante desses 
pLinos qua resurdo, S. Ex. devia ter um pouco mais 
de coragem para não se acobardar anta as dif- 
ficuldades que eu serei o primeiro à confessar que 
de certo não são poucas, mas que podem e que 
devom ser superadas, - 

Farol ngora uma observação ao nobre ministro, 
e ella provém desse homem distincto, o Sr. Gallatin. 
rs o so approximava esta segunda guerra dos 

atados-Unidos com a Inglaterra, que começou 
em 1812 ə acabou em 181f, esse estadista ame- 
ricano preparou-se com antecedencia. parn ter 
melos de sustentar a dignidade nacional” contra 
Bs apgressões do estrangeiro, para que u crédito 
lhe não faltasse na oceasião. Eu quizer per- 
guntar a S. Ex. o nobre ministro da fazenda, 
quando ha possibilidade, e poderei dizer mesmo 
probabilidade de uma -guegra; quando 0 proprio 
ministro dos negocios estrangeiros, que não solta 

nlavras que não tenhão o cunho da reflexão no 
Tallar nos negotios do Rio da Prata (não me 
lembro exactamente de suas palavras) disse pouco 
mais ou menos—temos seguido até agora a politice 
da paz e da contemporalisação, mas sobre .a 
politica a seguir-ss agora não me posso explicar; 
—o que dá a enlender que não será a politica 
anterior, a quo alguma explicação o pobre ministro 
reservava para occasião mais opportuna, incul- 
cando assim a approximação de úma luta externa, 
psrguntarei ao nobre ministro, na eventualidade 
de uma guerra de que meios laugará mão S. Ex, 
para supprir seus cofres vasios? Será. das im- 
posições? O mobre ministro da fazenda ha de 
reconhecer que não é possivel lançar mais impo- 


por ` 


Como é portanto que o. 
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+ avultada - Attonda-so 
que. nos Estados-Unidos ha escravatura, e nós 


sições. Quando uma guerra vem flogêlla* um 


povo, quando as difficuldadeés se auginêntão, quando 


à riqueza definha, quando a industria esmorece, 
não é occásião de lançar impostos. 
Estados - 


Recorreu-se a este méio mais nos 
Unidos em 1812, 1813 e 1814, mas seu feucta ful 
muito áquem das necessidades do serviço nessa 
época dolorosa. O producto das rendas de im- 
portação, não obstante sustantar-se então nog 
Estados-Unidos,: que era conveniente augmentar 
mais os direitos nessas occasiõdes sobra OB gensros 


. do importação, atá como meto de melhor deson- 


volver a industria interna : e havendo & vantugem 
de' ser o contrabando mais vigiado pelo concurso 
de medidas que uma guerra acarreta, de que 
resulta que não se póde illudir tanto a fiscalisação 
das alfandegas, não póde nunca ser suficiente 
diminuído muito o consumo pelos inconvenientes 
da .guerra. fi) se não temos actualmente renda 
para o estado ordinatio, menos a teremos em 
estado extragrdinario, 2h 

Serå então preciso recorrer ou À emissão de 
notas ou aos emprestimos; e por ventura na 
ocossião em que se diz:— não se eimititrãô. mais 
notas, quando traz este projecto um. artigo que 
diz « não se emittirão mais notas, » geria n maig 
propria para olhar como um recurso possivel do 


futuro g emissão de notas como meio de renda ? 


Não dou muito valor a este artigos, porque elloa 
não são para O governo, porque o governo já não 
póde emitir notas səm autorisação do corpo 
legislativo, e basta não concader-lh'a; é ropeilr 
isto em uma lei, não quer dizer cousa alguisa ; 
se ó para impedir o corpo legislativo de votar 
emissão dê notas; tambem não tem valor a 
prehibição, porque estas disposições não pôio as 
camaras futuras, e qualquer dellas, a actual 
mesma pôde amanhã dizer o contrario de hoje q 
votar autorisação para emissão de notas. E 

“Eu lanço cs olhos com algum cuidado sobra 
esta materia (não digo que outros não faguo o 
mesmo), tenho já reconhecido a- nadgenidado de: 
se prepararem as cousas pará um. tempo destes, 
E não seria eu nuuċä. que -concorreria com q 
meu . voto para uma emissão dasproporcionaia 
da votas, para noè vir acontecer como not Estados- 
Unidos, que, apezar de todos oa esforços, não 
descêrão, como entre nós, as nótas a menos de 
um terço do seu valor, mas a 500 por 4. Uma 
nota de 500] chegau a não valer sonão iğ; uma 
nota de 100 dollars chegou a não valur Bouão. 
l dollar. 

Então de que meios ha do langar mão o nobra 
ministro da fazenda? Dos emprestimos necessa< 
riamanto; e o nobre ministro ha de reconhecer 
que se em qualquer occasião em qua se supple 
que um governo tem necessidade de melos, todos 
os capitalistas, 6 especialmente os nossoB, que 


-pola maior parte não têm esse amor do pala, que 


não é o paiz do seu nascimento, da sua naoio- 
nalidade (e refiro-me especialmânte sos estran- 
geiros), se em. regra esses cápitalistas tandem a 
apertar os cordões das suas bolias o a elevar 
e juro do seu dinheiro, ainda em oceasiões ordi- 
narias, o que não acontecerá nos curos de uma 
guerra? O governo não ha de obter dinheiro senão 
com condições muito onerosas, a menos de poder 
recorrer a estabelecimentos de credito. . 

Eu, senhores, como que estou vendo quo o 
nobre ministro não deixa de compungir'se na 
supposíção de vira ter de fazer sacrificios dolo- 
rosos para sustentar a dignidade do nosso paiz, que 
eu creio que o nobre ministro toma a pelto, assim 
como eu tomo, e assim como tomão todos os 
brazileiros. E se o nobre ministro reconhece que 
as néócessidades do serviço, da sustentação da 
dignidade do imperio, da  dafeza də seus Inta- 
resses commerciaas e politicos hão de. obrigal-a a 
assos sacrificios, como é que S. Ex. não pensou 
sobre a vuntagem de formar estabelecimentos do 
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credito aqui e em todas as provincias do 
imperio, onde seja possivel obter emprestimos 
com. melhoras vantagena, quando - esses empres- 
timos sejão precisos? Era into o que faz esse 
celebre estadista americano que citei; e os Srs. 
Hamilton, Wolcott, Gallatin,: Dallas o Hoodbury 


se occupavão de descobrir planos adaptaveis, © 


essas concepções do genio, desenvolvidas de dif- 
farentes maneiras, porque, emfim, quando se 
procurão diversos caminhos e que se. encontra 
o verdadeiro, derão lugar à adopção de medidas 
ge salvário o paiz, e ficrão coin que os Estados- 
nidos em poucos annos pudessem conseguir 
ssima divida de 200 


verem-se livros dessa immens. 


milhões de dollars em moeda-papei que elles. 
tinhão emittido na circulação. Eu, portanto, vejo-' 


me, até pela solemnidade’ da occasião, como que 
obrigado a sustertar a idéa da necessidade de 
estabelecimentos bancarios na capital do imperio, 
o em todas as provincias onde elles possão ser 
creados e sustentados. 


Ex. parece-me que não attendeu às propo- 


sições ou idéas que aventurei sobre esta materia ; 


e se ellas merecórão sun severa censura, ainda 


mais poderião merecer outras iddas em que 
commigo e o distincto Sr. sanador Hollanda 
Cavalcanti teve parte um collega do nobre ministro ; 


e não será uma grando injustiça que faz S. Ex. . 


a asse seu collega do miniaterio? Sa morecârão 
censura a S. Ex. é porquo 8. Ex. talvez não 
attendesão á que todos Os bancos, ou principaes 
bancos do globo, comégirio a appatonar com 
esses mesmos capitaea em titulos pela mór parte 
do governo, de que nós nos lembravamos. S. Ex. 
perguntou comu .se estabelooia um 
undo era entregue ay governo e floava sem 
capitass; entretanto S, Ex. sabe que em 169!, 
se a minha memoria não falha, memoria que não 


pos hoje carregar nom o peso que 'sofice de | 


ifsrentes apontamentos de datas, e com o tra- 
balho. ingano da discussão de tão diversas máte- 
rias, o unico fundo do banco de Inglaterra 

uando se installou foi de 1;200,000 lbs. st., que 

pd logo emprestadas do governo, ou já o 
estavão... ; 


O Sa. MINISTRO DA FAZENDA :— E que por isso 
mesmo failio dahi a dous annos. 


O Sr. Souza FRANCO :—... é O 
tomadas ns necessarias providencias, é ainda hoje 
o importantissimo banco de Londres. 

Eu não sei que elle fallisso então, não julgo 
gas morresse, salvo so morrei para resuscitar 

esde logo mais brilhante, mais vigoroso é acre- 
ditado como está hoje, DE 

Quando se estabelecou o banco dos Estados- 
Unidos, esse de 1791, que em 1811 foi permittido 
continuar, nelle e noa projeotôs do Sr. Hamilton 
em 1795, o do Sr. Dallas em 1814, eu me lembro 
ainda que quasi todos elles erão formados com 
capitaes que 1/5 sômente era de moeda metallica, 
e os outros 4/5 erão de titulos de divida do 
governo. Poderei trazer os documentos em que 
estes factos se mostrão, e que portanto os Capi- 
taos desses bancos estavão em granda parte já 
gastos pelo governo, e em alguns asse mesmo 
quinto em moeda metallica era-lhe em parte 
emprestado. Como, portanto, se admiraria o nobre 


ministro da: fazenda da formação de um banco, 


que fosse fundado sob titulos do governo, ou 
cujos capitaes lha fossem em parte empres» 
tados? - ad 2 

- Agora respônderei a uma pergunta do nobre 


ministro, é esta: « Um banco de 16,000:0008 que ` 


empresta 16,000:000% no governo, com que cupitaes 
fica para us suas transacções? » A resposta é 
muito simples: floa exactamente com os mesmos 


16,000:0008. E uma simpios questão de mudança, 


de cradito; os 16,000:000] que a banco empras! 
ao governo não fazem senão passar à responsa- 


TOMO 2 : , i 


banco cujo. 


que esse banco, 


481 


bilidade do banco os 18,000:0008 de notas circu- 
lantes, porque até então respondia o governo. 
Ora, esses 16,000:0008"que ficão convertidos em 
notas do banco são os capitass. que. elle entrega 
å circulação, ou por outras palavras, que des- 
conta ou empresta, indo servir so mesmo tempo 
de capitnes á industria e de meio circulante ao 
mercado, ` ` i . . 


O Sr. Mrnrszro DA FazenDa:— E com que as 
realisa depois? ` i 


O Sr. Souza Franco :— Está. respondida a pri- 
meira questão, o que desejo fazer bem sensivel 
para depois responder à que agora faz. Então, 
temos que o banco que assim: emprestasse os 
16,000:0008 ao governo ficava com essa mesma 
quantia para -a descontar na praça, e tirar della 
lucros. Na hypothese que eu npresentei, ou no 
meu plano, o emprestimo não era dos 16,000:0008 
todos, era do 2/3, e o outro terço ficava depo- 
sitado nos cofres do banco, para com. elle, 
reduzidos a metaes, poder realisar em moeda 
metallica os outros 2/3 que convertôra em notas. 
Ora, eu perguntarei ao nobre ministro da fazenda : 
« Entende. S. Ex. que um banco que se funde com 
16,000:0008, guarde nos seus cofres em metass 
1,3 ou 5,833:0008, e converta os 10,666:000) em 
papel, fiċä sujeito à quebrar por não poder rəs- 
isãr o seu papel? Emitta mesmo 16,000:0008 em 
papel, autorisado pelo governo para emittir não 


66 os 2/3 da quantidade que emprestou, como 


mais « outro terço que deposita nos seus cofres, 
entende o nobre ministro que um banco destes, 
fica sujeito a quebrar quando, para realisar seu 
papel, tom uma reserva metallica de e Todos 
os factos anteriores de que tenho conhecimento 
de differentes. paizes, todos esses autores (serão 
poucos talvez) que tenho Pigs alcançar süs- 
tontão que um banco póde manter-se quando 
tem em seus cofres em metal 1/3, 1/1 e alguns 
dizem até 1/5 do valor das notas em circu- 
lação. : 
Agora fique entendendo o nobre ministro que 
um paiz como o nôsso acostumado a preferir o 
uso das notas no metal, ficaria satisfeito com as 
notas de bancos quando .ellas tivesssm o. valor 
fixo que. lhes daria a vigiiancia dos associados, 
activa por seus interesses particulares, fiscaes 
estes muito melhores do que o governo, B popu- 
lação não correria pois a: trócar essas notas por 
metal no banco, porque não teria necessidade 
dellas, nem faz hoje quasi uso algum da moeda 
metnitica.. Ainda ha outra consideração, 3 é que 
na Buropn, onde os paizas vizinhos uns dos outros 
entrotôm, relações como que diarias, onde a faci- 
lidade de transportes, e mesmo o espirito: com- 
mercial e de 'es peculação està muito desenvolvido, 
comprão-se metaes para Serem remettidos de umas 
pravas' commerciaes para outras: em prooura de 
um pequeno cambio, é isso dá occasião ao recurso 
diario sos bancos para a troca de suas notas por 
metaes. Eatre nós, onde a passagem de metaes 
não é tão facil, e v espirito de especulação menos 
desénvolvido, não-*ha da: haver necessidade de 
recorrer-se tão amiudadanienta aos bancos para 
trocar notas por metaes, e uma reserva: menor 
bastaria, quanto mais à de 1/3 do capital emittido 
em notas. l E , 
Tenho portanto demonstrado que um barico 
destes não correria riscos; e ò nobre ministro. 
sabe muito bem que; quando não se trata sim- 
plesmente: de: estubeieoer bancos no sentido de 
instituições particulares, mas quando se quêr 
ligar os, bancos aos interesses do estado, quando 
é a ocasião conveniente de melhorar o íneio 
circulante, alguns sacrificios que o, paiz faça para 
dar mais garantias a esta instituição, alguus 
privilegios mais 'a esses ostâbélecimontos quê 
-venhão um pouco melhor reforgal-os' contra 
& ` ; 


AS? 


- possibilidade de quebra, não é extraordinario 
. Congeder-se. o tai, 

Seguirei a terceira questão. Um banco destes 
que assim: recebe 16,000:0008 
circulação, depositando nos seus cofres 1/8 em 
metaes, poderá tor lucros suficientes? Entendo 
"que póde; e ahi é que. eu digo: — quando & 
instituição não é meramente particular, cabe ao 
governo sjudal-s. — Então, se: o nobre ministro; 
desenvolvendo: essas idéas que appsrecem como 


que envolvidas no codigo do commercio, e que. 


S. Ex. tem feito passar como iadispensaveis: 
dig», se o nobre ministro tentasse limitar a 
emissão de notas promissorias particulares -só 
aos bancos que, conhecendo as necessidades dos 
mercados, as .proporcionassem às suas precisões 
ora elevadas, ora diminuidas, eu não recuaria ante 
appruvar suas idéas. Uma providencia qualquer 


que limitasse essa faculdade de emittit notas. 


vra só a emissão de letras, e as notas è bilhetes 
romissorios só a esses barcos de privilegios ou 
autorisados pelo guvernô, daria aos bancos mer- 
cado vasto e seguro em que pudessem estender 
suas (ransacções; e que duvida póde haver 
sobre a- possibilidade de vantnjosos. lucros ? 
Mas a proposição, senhores, não se limita a 
um banco de 
de 52,000:0008, necessarios para recolher todo ò 
papal do, thesouro, e o substituir por seu. Não 
repentinamento por um fat lua que ostas grandes 
operações ` se começão, e se concluem, e para 
“eecbertur-me ainda da censura de planos visio- 
narios, quereret lembrar-me que o Sr. Humiltou, 
quando em 1795. 08 Estados-Unidos não tinhão 
muito além: de 3 milhões de habitantes, propunha 
bancos de 20 milhões de dullurs, isto é, de 
40,000:0008. Quando o Sr. Galistin em -1809 
sustentava a renovação dos privilegios, elavava 
“o capital a 30 milhões: de dotlars ou 60,000:0008, 
população 6 a 7 milhões, e quando o Sr. Dallas, 
na approxzimação da paz com a Inglaterra, em 
1614, propunha o seu banco, elevava o capital n 
50 milhões de dolhyrs; quë orção por 100,000:0008. 
E so esses grandes financeiros não recuavão ante 
a pussibilidade de estabelecerem com tempo esses 
bancos de aviúltadissimos cupitaes | como recua» 
remos vós, como ao menos não empregaremos 


point A quem quer que fosse, á que ficaria 
1 
P 


os esforços necessarios para podermos conseguir ' 


esses estabelecimentos, aproveitando tanto capitaes 
mortos que existem nas provincias do imporio, e 


procurando que elles afiluão a. virem prestar. 


eneficios ao paiz, ailuão a virem estar dis- 
postas para: que em um dia de crise, em um 

ta de solemne necessidade, ajudarem a sustentar 
o paiz, seus interesses, e sua dignidade 
integridade 
estrangeiro vizinhu? 

A questão seria esta—a creação de bancos quê 
emittão 57,000:000] em notas, e que sustentando-as 
n& circulação tirassem o juro dos seus capitaes. 
45000:0005 são o que existem na. circulação em 
notas do thesouro, e retiradas à esforços do 
governo cerca de 7,000:0008 ein notas de 1j e 28 
pa os. substituir por moeda. de prata, ficão 

„000: 


000%: Para os retirar da circulação empres- . 


tando somnis igual 40 governo, e conservar nos 
cofres realisado em metaes 1/3 mais da quantia 
total, serião precisos 57,000:000}, que pois seria 
a Somma necessaria para creação de bancos, que 
gem risto retirassem da circulação todus as notas 
do thesoura para as substituir por suaa realisa- 
veis em metal. E sendo 57,000:0008 o papel que 
estes bancos precisarião emittir 
tar-so, Horia - este papel excessivo aos mercados do 
imperio ? ; ; D 

ão quererei voltar atraz; e quando deimnonstrei 
. Ques- em outros. paizes uma quantidade do papel, 
superior em relação Á população, e por cabeça, 
não tem sido considerada gxcessiva, tive em vista 


, 6 os emitte na, 


16,000:0009, a se estende a bancos f 


t ea 
do imperio contra os altentados de 


para sustan- 
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mostrar que poderiamos estender a circilação do 
papel até perto de 60,000:0008 : logo, os bancos 


- podião, emittindo esta somma em notus, conser- 


valas na circulação. Terião porém lucros sufi- 
cisntes para sustentar-se ? Já eu o disse, e acredito 
que tiraria. lucros dos seus capitaes. Acredito 
que os tiraria -vantajosos, primeiramente nessa 
porcentagem, ou juros que. 0 governo era obrigado 


| & dar-lhe de 3 %,. sobre toda a somma em notas 
do thesouto que retirasse da circulação, Tiraria 


mais os juros do emprego do seu capital todo, 
uo convertido em notas substitutivas das do 
thesouro, seria descontado a 6, 7 ou 8 %. Na 
hypothese de bancos dè 57,000:0008, as juros desta 
quantia inteira, e 3 % de 38,000:000% emprestados 
an governo são já lucro vantajoso, além das 
vantagens que alguns privilegios concedidos aos 
baucos lhes poderião proporcionar. E substituidas 
às notas do thesouro por. outras dos - bancos, 
facilitados os trabalhos com o emprestimo destas 
grandes sommas, colheria o-paiz grandes bene- 
ficios com o secrificio apenas de 1,140:0908 por 
anno, que é o juro de à e/o de 38,0C0:0009000. 

Agora quererei perguntar ao nobre ministro, 
como pôde conceber a sua intelligencia, que eu 
tenho por respeitavel, e a que não tributarei senão 
elogiós, como pôde. conceber, digo, que, gastando 
improductivamente 1,000:0008 annualmente, arran- 
cando-os ao paiz em impostos, para queimar outra 
tanta quantidade da papel, havia nisso vantagem ? 
Quero firmar bem a hypothese do. nobre ministro, 
e.a que eu proporia 1,000:0008 por anno, que quêreria 
tirar da população em impostos, para queimar papel, 
ou 1,1+40:000 na supposição de 8 9/0 sobre 38,000:0008 
erão sufficlentes para o pagamento do emprestimo 
aos bancos, 6 para a operação que proponho ou 
cousa que o valha. Não estou aqui defendendo meus 
planos na esperança de que sejão adoptados; 
nunca ninguem se lembrou de impôr a um homem 
que tem idéas' financeiras plano seu, diverso do 
que elle sustenta. Estou simplesmente explicando 
idéas que espero que hão de ser mais ou menós 
adoptadas. no imperio, hoje, amankã, daqui a 
annos, como as verdadés desprezadas hoje são 
depois approvadas. E não tenho receio de süs- 
tentar essas idéas, à de lhe annunciar o triumpho 
futuro, porque confesso que- não são "propria- 
mente minhas; euas bebi nósses gigantes Rügen- 
ceiros de paizes gigantes nas scieucias, nas artes, 
nas industrias, e no commercio, em comparação: 
a úôs, que aínda somos .pygmêos... 

As bypotheses ou planos que continúo a 
comparar são estes: O mobra ministro: tira 
à população cada anno mais -1,000:0004, além 
do que já paga o povo para as despezas publicas, 
e empregindo estes 2,000:0008 em retirar igual 
somma de. notas da circulação as queima, isto 
é, queima ou gasta assim improductivamente cada 
anno 1,000:0004 que girão hoje como . capitaes. 
Ha pois um augmento de gravamo ao povo, nã 
exigencia de mais 1,000:0008 por anno dé impos- 
tos, 9 nenhuma outra vantagem: que o allivio de 


- umg parte da divida, que podia bem ficar a 


cergo das gerações vindouras,.e que, 80b aspecto 
de papel circulante, prestava-se & servir como 
egpitass, i ` . 
Na minha hypothese, os 1,000:0008 ou 1,140:0004, 
que a população pagasse mais cada anno a 3 o/os 
realisarião o capital de 38,000:0004, que, fazendo 
substituir as notas circulantes do thesouró por 
notas realisaveis dos bancos, darião ao paiz uma 
moeda acreditada e de valor fixo, em. troca do 
papel actual de valor fluctuante, e qualidade 
sempra suspoitosa, Além disto, a reunião dos 
avultados capitaes necessarios para formar estes 
banços, sendo posta a serviço das industrias do 
paiz daria accrescimo de renda sufficiente para 
quê éün gravame pudesse fornecer em impostos 
à somma dos 1,146:000H000, 
Decldidamente, se é preciso fazer sacrificios, fa» 


. 
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ão-se antes pará que por alguma concepção vanta- i 


josa se melhòre o meio circulante do imperio, e não 
para que adoptando. uma medida de instincto se 
continue como estamos, e pêado ainda maia o 
desenvolvimento industrial do imperio. E ninguem 


que examine a fundo estas questões se decidirá. 
S. Ex. propõe. E 


pelos palliativos ruinosos que 
com este pequeno sacrificio de 1,140:0008 por anno, 
com o abandono. de algumas sommas que os 
bancos pagão em sello de letras, e com alguns 
privilegios se asseguraria a sorte dos bancos, 


que trarião tantas vantagens ao imperio. E este . 


systoma é segundo a expressão ingleza a respeito 
da colonisação, é o self supporting system, Bys- 
tema que so supporta a si mesmo; porque as 
rendas. accrescidas com o desenvolvimento: da 
industria por auxilio dos capitaes dos bancos 
bastarião para em pouco tempo pagar os juros 
dos capitaes tomados pelo governo aos mesmos 
bancos. 

Eu direi ainda que quando tudo annuncia 
approximação da necessidade de recorrer 0 governo 


"a seu credito, quem sabe se emittindo notas, ou. 


mesmo em operações complicadas, para retirar 
da circulação Seu papei, 


numero daquelles que confiados no góveérno usão 
hojo de seu credito ou seus papeis. E tudo isto 
pars encrificar por anno 1,000:000% que aprovei- 
tados por operação financeira bem combinada 
podem 

e alguem melhor desenvolverá. . 

No systema do nobre ministro, que tem. o 
merito da facilidade, porque realmente não sei 
que haja alguem que nãn comprohenda que se 
reduz aq 


sustentado, que em verdade é Gompiipedo, mas 
que não. é novo, tendia a retirar da circulação 
o papel actual para q tornar papel do banco, 
papel dos bancos, senhores (e aqui à o ponto 
em que devo - findar ò meu discurso), além de 
todas essas vantagens que: ponderei, tornava 
desnecesearia esta localização do papel que propõé 
o nobre. ministro. O papel dos banéos não tem 
ciréulo, é recebido por todos aquelles que ò 
querem receber. So so determinasse que fosse 
recebido só em certas provincias, os bandos das 
provincias receberião os papeis nns dos outros, 


-8 O governo tinha este fio de Ariadne, por assim- 


dizer, para sahir deste labyrintho intrincado em 
que estamos, cu essas azas... não direi de Dedalo 
porque não quero que me' digão que se derretião 
com o sol, Ea 
| As notas que vão ser localisadas trarão taes 
embaraços ás transacções, tal confusão aos mər- 
' cados; que amanhã o mineira ha de dizer;—a 
lingua commercial que se falla .hoje não é já a 
que se faliava, — o babiano, o pernambucano, eto., 
irião o mesmo e se verão tidos emburaçados 
nas transacções com seus vizinhos. Portanto, 
qualquer concepção que seja deve ser adoptada, 
comtanto que fundada sobre os principios da 
sciencia, e a exemplo do que têm feito nações 
mais adiantadas do que nós, possa salvar-nos 
dessa immensa dificuldade com que lutamos. e 
da necessidade de separar o paiz, quando é 
preciso únil-o, apertar-lhe os laços, dessa difficul- 
dade para impedir a falsificação das notas, loca- 
lisalas, restringirlhe o curso, systema que é 
contra as regras geraes da sciencia, que, se fosse 
possivel, aconselharia a uniformidade, dê pesos 6 
medidas do mundo inteiro, e que, 86 não pôde 
ohegar a esse desideratum, ensina A dar ao menos 
um peso, uma medida e as mesmas moedas para 
cada paiz: — ' . e 
Depois, eu não perdi de vista (peço aS. Ex. 
que 8e compenetre disto), que o governo ha de 
se ver em graves dificuldades para obter fundos 


em uma eventualidade qualquer de guerra, e que ` 


“que se 


$ como que estragar o, 
proprio governo o seu credito, diminuindo o 


ar os resultados vantajosos que eu aponto, 


ueimar o papel, lançando-o nas brazas, . 
que utilidade sè encontra? O systema que tenho. 
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o não poderá obtor com vantagem se não prin- 


e 


Cipiar a preparar as fontes nonde os vå buscar. 


E eu não quereria nunca que alguem possa vir 
a dizer, foi ny tempo da administração do mi- 
nistro: da fazenda é senador do imperio o Sr. 


Joaquim José Rodrigues Torres, que por esque- 


cimento seu indesculpavel, deixando de preparar 
os meios de se obterem os capitaes necessarios, 
na eventualidade de uma guerra, como que forçou 
o governo Dessa occasião a recorrer À emissão 
de notas que é o recurso inevitavel de todos os 
governos que nas occasiões não têm meios para 
Satisfazerem as despezas publicas. Se ao menós 
pudessem essas nokas, então desacreditadas e de 
mais difícil circulação, se' ao menos pudesse aR 
emissão dessás notas salvar o paiz de males que 
eu, como que estou prevendo com o sentimetito. 
da dôr que deve acompanhar a todo o brazileiro 
embra que ha sobre o nosso paiz a 
possibilidades de calamidades, e calamidades muito 
graves ! ` 


Os Srs. ANGELO RAMOS E DIAS DE CARVALHO : — 
Muito bem! (E se dirigem a felicitar o orador.) 
|O Sa. PRESIDENTE i Não havendo mais quem 
peça a palavra vou pôr a votos. 


O Sr. RoDrIGuES. TORRES (ministro da fazenda): 


. — Pego a palavra. 


O Sr. PresiDenra:— Tam a palavra o Sr. mi- 
nistro da fazenda. 


O Sr. Ministro aa Fazenda: -= Não 
desejaria, Sr. presidente, em hore tão adiantada, 
fallar sobre o projecto de que se trata; mas como 


“ninguem pedio a palavra e a discussão vai: 


encerrar-se, não tenho remedio senão tomar: á 
camara ainda poucos minútos com a breve res- 


posta que pretendo dar aos dous oradores. que 
- combatórão o projecto. O 


b rimeiro fez algumas 
considerações que, ou ðu não as pude' bem com- 
hender, ou não são proprias senão para : mos- 
trarem os inconvenientes do papel-moseda. Tudo 
quanto esse honrado membro disse em seu dig- 
curso contra o projecto não me parece que possa 


ter. applicação senão ao papel, que actualmente 


faz as funcções de meio circulante. Como não é 
intenção minha, ou desejo meu, e vreio que 
tambem não o é da camara, que deixemos de 
tomar algumas madidas que obstom do modo que 
far peony a falsificação do papel, e como estas 
medidas se tornão tanto mais urgentes, quanto 


parece fóra dé duvida que a continuarmos dó 


modo por que vamos, poremos em grande perigo 
as fortunas publicas e particulares, entendo que 
não posso receber as observações do honrado 
membro, como proprias a atacar o projecto que 
tivo a honra de apresentar no senadó. n 

Passando portanto a. fazėr algumas reflexões 
sobre o discurso que acaba de ser. pronunciado 
pelo orador que me precedeu, devo daclarar à 
camara que pouco tenho a accrescentar ao que 
disse quando se tratou da sogunda discussão 
deste projecto. O honrado membro, não fez mais 
do que insistir sobre as. idéas que nessa occasião 
npresentou, e a que eu já respondi, se não cabal- 
mente, ao. menor quanto me permitte a curteza. 
dè minha intelligencia, ou antes o meu instincto, 
na phrase do honrado membro. Não farei nenhuma 
observáção sobre à maneira por que fui.tratado. 


-Se o honrado membro recebeu da natureza talento 
privilégiado não deve lançar aos outros em cúlpa 


E E terem sido tão bem aquinhoados. (Apoia- 
os. i 


O SR. Souza FRANGO i= Não é possivel tra- 
tar-se melhor a ninguem do que eu tratei so nobre 
ministro. É 


“O Sa. Menrstro DA FAZENDA :— Pódo ser quantô 
às fòrmas, mas não Sei se RS expressões — pro- 
jooto inspirado. pelo instinoto, procedimento dê 
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selvagem, que para colher os frucios corta a 
arvore—ô delicadeza propria do honrado membro. 
Não responderei portanto a estas expressões. 
Nem a hora adiantada, nem as circúnistancias 
penosas que me afiligem,: parmittem-me ser longo 
na discussão encetada. i E Eres o 
O honrado imembrô a quem me refiro, entende 
que o, projecto-não é novo, que apresentadó em 
pocas anteriores foi já condemnado pelo corpo 
legislativo, porquanto, em 1841 se determinou 
que se sobreestivesse na queima do papel-moeda,. 
que anteriormenia. ge havia decretado, destinan- 
o-se para outras despezas. os impostos que para 
esto fim havião sido .especialmente applicados. 
Não foi nunca, como um projecto novo, com» 
uma idêa nova, quê apresentei o que agura se 
discuto; pelo contrario tiva nesta casa mesmo 
occasião de lembrar que idéas semelhantes, ou 
antes às mesmas idéas, havião sido já apresen- 
tadas aò corpo legislativo por alguns dos meus 
illustres antecessores, e entre elles unumerei os 
Srs. visconde de Abrantes e Manoel Alves Branco, 


mas o objecto. a que se reforio o honrado mambro. - 


não é propriamente aquelle que se contém no 
projecto. Esta trata especialmente de medidas 
para evitar a falsificação do papel e a intro- 
ducção no mercado: dease papel falsificado, e o 
honrado membrô rafárioss a medidas que tòm 
por fim diminui a mássa do papel em circulação. 
* vetdado quê quando. tive de fallar a primeira 
vez hesta casa sobre a materia que agora 'con- 
-Aideramos de novo, declarei : francamente que 
para melhorar o meio circulante não bastava a 
providencia contida no projecto, que ora indis- 
pensavel ao mesnio tempo não só decretar annual- 
mante uma quantia que fosse destinada ao resgate 


do papei, mas ainda que retirassemos da circu- | 
lação em um prazo curto todos os bilhetes de t8, 


substituidos por moeda de prata, fazendo para 
isso as operações de credito que necessarias 
fossem; a como ma julgava autorisado pela legis- 
lação existente para estas duas ultimas medidas, 
úão as propunha ao corpo legislativo. Mas é 
realmente uma medida tão propria de selvagem, 
tão destituida de solidos fundamentos, tão inapi- 
rada pelo instincto, e unicamente: pelo instincto, 
a de retirar o papel-moeda da circulação para 
conservar-lhe: o valor legal? O corpo legislativo, 
disse o honrado membro, já condemnou some- 
lhonto arbitrio. Senhores, é preoiso que expli- 
quemes convenientoménto este facto. Havia. o 
corpo” legislativo decretado impostos especiaes 
para o resgate de papel-moeda ; mas infelizmente 
as nossas cousas publicas. apresentavão- mão 


aspecto. Às nossas randas diminulão, às daspezas . 


augmentação, e havia um deficit considoravel : 
toi pois judiciosa a deliberação da não continuar:se 
a resgatar papel-mosda, visto que para este resgate 
era prociso contrahir avultados emprestimos, ou 
emittir novamente papel-moeda: ora, resgatar 
papel-mosda para emittir papel-moeda era sem 
duvida uma operação que não podia ser acon- 
selhada pelo bom senso. Fuiepois para se satia- 
fizer ng necessidades do serviço publico que 'se 
dlstrahirão do emprego a que tinhão sido des- 
tinados os impostos especiaes appliotdos “ao 
resgate do papsi-moeda. Mas ss as rendas tivessem 
crescido, s9, as vircumstancias financeiras do paiz 
fossem melhores, ss tivessemos mesmo” a espe-. 
vança-de uma sobra dé raceita, teria o corpo 
legislativo tomado n providencia de que fallou o 
hanrado mèmbre nò anno de 1841? Seria tamanho 
disparate, como pareceu inculcar, continuar-so, 
resgatár o papsl para assim restitulr-lhe v valor 
que a lai lhe dava? Parece-me que não. . 
Disse-se que o plano do ministro da fazenda é 
muita simples e facil, e que por isso não ss deu 
elle ao trabalho “de aprofundar a materia, da 
combiaar, de: conceber: planos mais gigantescos, 
mais proprlós do homem “de estado, Senhores, se' 
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. por outros que se julgão g 


aim verdade os planos e systemas aprósentados 
råndėš homens de 
estado fossem differentes dáquellas que eu iconcebo, 
póde ser.que houvesse alguma. razão em se: me 
fazer essa imputação: mas. em que consiste o 
plano inculcado pelo honrado membro? Não s88 
reduz tambem a queimar papel? Pois contrahir 
com um ou “mais bancos um. emprestimo para 
retirar papel da ciroulação não é .inutilisar ou 
queimar o papel existonte? Ha uma unica dif- 
ferença; é 6 que o honrado membro aconselha 
que o papel do governo seja substituido pelo 
os bancos quo quer organisar, isto é, por um papel 
que não ba de ter mais credito nem mais 
arantia que o do guverão, e pelo quo havemos 
e pagar juros que sobrecarregaráO o thesouro 
publico. i ] a 

' Disse o honrado mémbro que o seu piano. ao 
menos par ora, seria organisar um. banco com 
16,000:0008 de capital, que emprestisse ao governo. 
não tode esse capitel (ó que apezar da tudo não 
seria cousa de que não se achasse exemplo na 
historia de outras nações), mas um banco que 
com 16,000:0004 de capital emprestasse Ro governo. 
2/3 desta: quantia, reservando 1/3 para fundo de 
suas operações, e emittindo na circulação o triplo 
daquillo que reservasse. Assim o banco empres- 
taria ao governo 10,666:0008, ficaria com um 
fundo de reserva de 5,983:0008, e emitticia na 
circulação 16,000:0004 de papel sau, para realisar 
os quaes tinha em reserva 9,398:0003. Ora, ou os 
10,656:0004 que o banco emprestava ao governo 
erão destinados. para retirar de circulação igual 
quaútia em” notas, isto é, para serem lançados 
sobre as chammas, ou O governo pudia empres- - 
tados ossos 10,866:0008: para outro fim que o 
honrado deputado não deciarou qual era, Nesta 


. segunda hypothose tinhão də ser postos nova- 
. mente na dirculação, e portanto conservava-se todo 


o púpel que actualmente existe, som embargo de 
ter o governo contrahido o . emprestimo de 
10,666:0004, e mais 18,000:0005 emittidos pelo 
banco. Na primeira hypothese resgatavão-se em 
verdade 10,668:0008 de papel do governo, que 
serião substituidos: por. 16,000:0008 de notas do 
banco. Qual era, pois, O resultudo que 56 tirava 
desta operação, para melhorar o meio circulante f. 
Se existo hoje oscillação no valor do panel, elia 
oresceria com a oporação proposta pelo honrado 
membro. Es ne 
‘Mas diase-se : o paiz comporta não só -46,000:0008 


senão 60,000:0004 ou mais, porqus os. Estados- 


: Unidos tiverão tanto papel-mosãa em circulação 


que a cada individuo cabia 208, quando “entre 
nòs não excede por cada individuo 'a 688400. Sem 
tratar da exactidão destas caloulos, devo dizer 
ao honrado membro que pôde em um paiz o 
meio circulante ger tão abundante que curres- 


` ponda a 20, 50 e a 100 por cada individuo, e 


não ser a quantidade dello superior às suas 
necessidades; e entretanto acontecer o contras 


“rio em outro .paiz em que não corresponde A 


cada individuo uma quantia tão grande, porque 
a camara sabe que maior ou menor abundancia 
de moeda é raciamada por maior ou -menor 
somma de oparagõos industriães ou commerciases, 
Se um paiz é duas on tres vezes mais rico ou 
industrioso do que outro, pôde sofirer mais papel 
na circulação 'do que esse outro. Portanto,’ as 
comparações do honrado membro em nada podem 
concorrer para mostrar que as nossas circum- 
atanciás. permittóm que tenhamos hoje. 60,000:000% 
de papel no mercado. Mus para que estes ratio- 
eion quando os factos‘ fallão mais alto do que 
alles na 
Não tivemos nós, ainda não ha dous annos; o 
cambio a 21 % no Rib de Janeiro? Não quer 
dizer 'que o maio ciroulante sofíreu umn dapre- 
ciação oxtraordinaria ? E 'um paiz que está sujeito 
a semelhantes acontecimentos, não tem um systema 
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financeiro fundado sobre bases sérias? E' possivel 
que haja desenvolvimento ds industria, de com- 
"mercio, que haja augmento progressivo de riqueza 
em um .paiz cujo- meio circulante é tão pouco 
"estavel? So com 46,000:000F na circulação obser- 
vanos estes factos, como se pôde | asseverar 
perante a camara que nosso mercado póde sup- 
portur 60,000:0008 de papel ? A 
Senhores, eu: não digo que na actualidade, isto 
é, hoje; 46,000:0005 sejão mais. qùe sufficientes 
para as necessidades de todas as nossas transat- 
çõeB, màs temos Segurança, temos certeza de que 
amánhã ou daqui a 4 ou 6 mezes continuem as 
- cousas no mesmo estado, e que por um aconte- 
cimento qualguer que tenha lugar no Brazil. ou 
entro alguma des nações do globo que comnosco 
tem relações commerciase, não vejamos .appare- 
caram de novo essas alterações do valor. da 
mosda que tiverão lugar em 1848? Como, pois, 
se póde dizer que em lugar de conservarmos 
46,000:0008 de moeda papel devemos augmentar 
esta gomma? Eu sei que é grave mal que um 
paiz não tenha toda a quantidade de meio cir- 
culante que. lhe à indispensavel; mas o remedio 
para estes casos não o dá nenhuma lei: é a 
natureza das cousas, são os interesses do paiz 
onde semelhantes factos acontecem e daquelles 
ue com elle tôm reisções commercises, que tratão 
de restabelecer este equilibrio, que não pôde ser 
. Benão momentaneo ou pouco duradouro. 
` Disaó-sô que o ministro dä fázenda devia lem- 
brar-se -do quê se tem praticado am ontros paizes, 
das medidas adoptadas pela Austria, pela Inglaterra 
e pelos -Estados-Unidos. Senhores, eu éntondo 
que obraria mal, que seria precipitado o ministro, 
que -por ter lido quo em alguns paizes ee prati- 
cárão certas cousas, as quizesse iminediatamenite 
adoptar no Brazil, nem examicar se as circum- 
stancias do seu paiz são identicas Às daquelle 
que quer imitar. ( Apoiados.) 


nO Sa. Souza Franco: —-O melhor é nada ter 
0. ` o 


O Br. MINISTRO DA FAZENDA :— Pôde bem ser 
que eu não. tenha lido nada: estará iato reser- 
vado sò para o hónrido membro: mas o que 
posso assegurar é, que se elle lesse com aitenção 
& obra que citou de Tegoborski, ahi mesmo oncon- 
trarla à condemnação desse arbitrio quo nos 
"aconselha, o reconheseria que foi imprevidente 
o governo da Austria nas oporações que fez para 
me 


horar o meio circulante daquelle paiz, que 


estava, pouco mais ou menos então, em. clroum- 
stancias semelhantes áquellas em que nos acha: 
mos hoje. Seria fastidioso para a camara que 
eu lhe G H en oB planos e as operações pra- 
. ticadns pelos homens de estado da Austria para 
conseguirem uma circulação monetaria, em lugar 


da fiduciaria o desacreditada que então tinhão, ` 


nem isto me parece necessario; mas eu poderia 
provar ao honrado membro que o governo da 
Austria, fazondo essas operações, individou-se 
oito ou-dez vozes mais do que entava, a que em 
lugar de fazer benefloios ao paiz, pelo contrário 
causou-lhe males consideraveis... 


O Sr. Souza Frano» : — Sai bem que nü Austria 
o vicio foi pagar as notas... 


O Sr. Ministro DA FAZENDA := Não duvido que 
o bonrado membro saibs; mas eu tambem, não 
-com tanto proveito . camo .o honrado membro, 
porque .a minha.curta intelligencia não m'o per- 
mitta, tonho procurado inteitar-ime de algumas 
couéas que se têm feito em outros paizes sobre 
meio . circulante, e as julgo quasi todas. inappli- 
caveis às . circumstancias. em que nos achamos, 

Havia èu dito om outra ocoasião, e isto aliudio 
- hoje o bonrado:membro, que estabelecer um-banco, 
cujo capital fosse todo einprestado ao governo, 
goria altamente consuravel e improprio de-homens 


-1,200,000 


“o governo decrete, é 


que já Dé. eirido entro nós. Qual é o 


- Inglaterra, 
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esclarócidos. Gitou-se-me hoja à exemplo do banco , 
de Londres, organisado em 1806 com o fundo da 
lbs. "st., que forão emprestadas ao 


governo. Mas qual foi a consequencia disto? 
Esse banco vio-se obrigado logo dous annos 


. depois a fazer ponto, ist» ó, a. suspender o paga- 


mento das notas que havia emittido : e se não fosse 
4 lei de 1708, que prohibio na Inglaterra a 
organisação de bancos que tivessem mais de seis 
accimnistas, de cerlo o banco de Londres não 
poderia ter sobrevivido: foi necessario este pri- 


. vilógió extraordinario para que o banco de Londres 


udesse- continuar. Mas se ocrganisassemos um 
anco nas circumstancias actuges que emittisse 
qualquer quantia, de 10, 12 ou 16,000:000% de 
notas suas, e que não tivesse para pagamento 
dessas notas neubuin fundo metallico em reserva, 
acredita a camara que este banco se pudesse 
sustentar, não digo um anno, mas mesmo um 
mez ? : a 
` Disse-se, o tom-so repetido mais de uma vez, 
que eu pretendo embaraçar o desenvolvimento do 
credito publico, porque me opponho á.crganisação 
de bancos. Senhores, cu creio que já em outra 
oceasião enunciei à camara uma opinião de que 
estou convencido, a é que bancos não se orga- 
nisão quando o governo ou o corpo legislativo 
os quer. ` ; 
Fez-se em 1883 uma lei creando nm banco, e 
ató hoje ainda não appatsceu ninguem que reque- 
Tesse n invorporação: de companhias para lavar 
a efívito esta instituição. Näo- basta, pois, que 
preciso que- baja quem 
queira applicar seus capitaes a esto genero de 
industria. Bastaria que o corpo legislativo decre- 
tasse que. se organisasse um banco, para que 
elle immediatamento se creasso e funccionasse ? 
Eu duvido tanto disto, como duvido de que seja. 
nolte agora. F ma . de a: 
Falla-so nos esforços que tenho feito para 
evitar a creação de bancos; mas quaes são alies ? 
Ainda não me oppuz a projecto algum que se 
apresetitasso na camara sobre este assumpto.. 
Entendo, é verdade, que os bancos actualmente 
nem são possiveis, nem proveitosos ao paiz ; mas 
que me tanha opposto a qualquer projecto nesle 
sentido, daclaro que não. Se sè alluda a um 
projecto que £ apresentou no senado, e em que 
mn pareco que o honrado membro disse ter tido 
nelle parte, ainda não enunciel até agora a minha 
opinião sobre elle, bem que seja neste momento 
obrigado a declarar que não pretendo dar-lhe 


“meu voto. Querorá alludir o nobre deputado ao 
“decreto sobre sociedades anonymas ? Esse decreto 


não teve por fim senão lembrar a legislação 
paiz do 
mundo onde é permittido organisarem-se socie- 
dades anonymas para o fim de crearem bancos, 
sem próvis autorisação do governo ou do corpo 
tegisintivo ?' Não conheço nenhum. Citou-so à 
onde é permittido a todo o mundo 
organisar bancos para emittir notas, não sendo 
a uma distancia Dengr de 65. milhas da oidade 
de Londres; mas coth que condições ? Na In- 
glaterra, R camara sabe melhor do que eu, as 
sociedades mercantis não. estão sujaitas a regras 
algumas, todos podem-se associar como bem 
entenderem, dividirem em. acções 08 Seus capitass, 
estipularem o que lhes. convier, mas com uma 


condição essencialissima, a que não tam dado 


attonção squaltes que prociamão entre nós o 
systema inglez, o vom a ser que cada um. dos 
socios é solidario, e indéfinitamente responsavel 
pot qualquer divida que seja contrabida pela 
sociedade du que faz parto, e isto embora não tenha 
influencia na direcção da sociedade, nòm direito 
senão a lucros correspondentes å sua entrada. 
Se.a- mesma cousa se pretende entre nós, é isso 
pármitido a todo o mundo: a legislação, nem 
locreto algum do governo o-inhibs a alguem, 
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ċomtanto que sejão os socios todos responsaveis 
solidariamente pelos males que fizerem, pelas 
dividas que taes sociedadas contrahirem | para 
com o publico ; porém dar-se a todo o mundo, 
sem prévia autorisação do poder competente, a 
faculdade de. organisar sociedades banctaes. que 
iludão ao publico, emittão muitos milharoa dê 
contos. de réis, e no fim digão a seus credores — 


não somos responsáveis senão té á importancia 


dos fundos com quo entramos— isto não se tolera 
em parte nenhuma, nem nos Estados-Unidos que 
é o paiz onde os bancos se organisão com mais 
facilidade. . ai 

- O Sr. Souza Franco :— Hoje têm muitas rès- 
tricções. 

O Sr. Ministro DA FazenDA :— Não são tantas 
como na Inglaterra, môrmente depois de 1844. O 
honrado membro sabe que Sir Robert Peel, cujo 
nome quasi que tenho susto de pronunciar (em 
comparação dos grandes estadistas com cuja 
sutoridade o honrado membro sustentou suss 
opiniões), procurou nessa época estabelecer um 
systema- contrario áqueile: que o honrado membro 


apregõa, isto é,. prócurou diminuir a massa do. 


papal circulanta em lugar de augmentel-a, © . 

Senhores, o honrado membro hoje enunciou 
proposições que me levárão a acreditar que estã 
partidista extrenno do papel-mosda! Até agora 
não me parecia isto. Eu entendia: que o honrado 
membro queria, assim como todos que têm estado 
à testa da administração publica, pôr liinites. á 
massa do papel-moedn. 


Entenda o honrado membro que devemos ficar 


habilitados. para, em qualquer. occurrencia que 88 
da, podermos emittir papel, aim. de acudirmos 
às mais urgentes necessidades do estado. 


O Sr. Souza Franco :—E' o contrario do que 
eu disse. 


O Sa. MINISTRO DA FAZENDA :— Pareceu-ma isto? 
porque o honrado membro até se declarou contra 
um artigo do projecto onde se fiz & promessa 
de não se emittic mais papel-mosda. O honrado 
membro disse que esse artigo era muito prejudi- 
cial, purque não tinhamos outro ineio..de. aou- 
dirmos às despozas urgentas que ogcorressem, 
genão a emisaão de papel-moeda; mas se não 


é esta a sua opinião, não farei as observações 


que subre este assumpto me suggerirão aa pro- 
posições que me parecórão ser pur elle enunciadas, 
É ado que estarião em desharmonia com as 


outrinas emitidas anteriormente pelo honrado 


membro, 


- Eu declaro francamente que, quanto a mim, o 
expedients mais fatal para oB Interesses do imperiu 
e oradito do corpo legislativo seria a emissão d 

papal-mosda: (Apoiados. } l 

- Dissa. o honrado membro que o resgate aunual 
de 1,000 ou 1,200:0008 seris um mal, porque 
diminuir-se-la assim o credito do governo, e 


privar-nos-lumos de um recurso, de uma riqueza. 


E a primeira vaz que ouço gue' quando um devedor 
aga ao seu credor uma prrts dá sua divida 
ca mais desacreditado do que antes de a ter 

pago! .E' a primeira vez tambem que ougo que 

quando alguem paga ac seu credor algumas 
letras," e -inutiliga essas letras; fica mais pobre 
do pino antes era, destróe uma parte da sua 
ortuna. : > : E ; 


O Sr. Souza FRANCO :— Não disse cousa alguma 
que, AO menos, 86 puróvesse com isao, 


O SR. Ministro DA Fazenda :— Pòde ser culpa . 


dos meus ouviduS; mas pareceu-me que forão 
claramente enunciadas estas proposições, é tomei 
nota dellas; mas se o honrado membro não as 
pronuncioú, tambem não farei as observações que 
mê occorrôrão a este respeito. 

OQ orador, a quam respondo, reproduzio as 


ma 
“é 
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mesmas observações que forão apresentadas por 
ella e por outros illustres deputados na segunda 
discussão, sobre os inconvenientes que apresenta 
a locálisação das notas, para a pnssagem de. 
fundos de umas para outras provincias., Sr. pra- 
sidente, é já tarda, a demais, as respostas que 
eu teria de dar, tambam não. serião Senão a 
reproducção daquillo que já disse na segunda 
discussão. ; Ea a 
E’ uma: verdade que alguns inconvenientes, que 
alguns males passageiros podem resultar das 
os pi do projecto; mas "consideremos os 
es que agora estamos aófírendo, vejamos qual 

o paradeiro onde vamos ter-se continuar a 


“falsificação em grande escala como está tendo 


lugar em todo o impario. Consideremos que se 
está compromettendo por esta maneira a fortuna 
de milhões de individuos (apoiados); attendamos 
que o governo não pagará as notas falsas que 
estivorem na circulação; consideramos que uma 
grands porção de nossos compatriotas recebem 
essas. notas falsas em boa fó, que muitas vezes, 
constituem ellas toda a sua fórtuna, e que serão 
victimas por fim de semelhantes especulações. 
Condoamo-nos, pois, desses brazileiros; avalie- 
mos se os males que se receião do projecto são 
ou não inferiores aos que se estão já sofrendo, 
e a05 que ainda havemos de soffrer, a continuar 
o estado acual; se a camarn entender que estes 
são menoros do que aquelles, rejeita o projecto ; 


mas se entender que oa- males que podem vir 


do projecto são de muito menor gravidade do 
que aquelles que “fá sofíremes, e dos que nos 
ameação ainda, então que adopte o projecto; 
porque não ha medida alguma, mórmente Bobre 
finanças, e nas. circunatancias em que estamos 
coliocados, que não tenha inconvenientes sérios, 
(apoio À perfeição, sonhorss, não é dadn. a 
rabalhos'do homem. Julgo, pois, que o projecto, 
apezar das observações que contra elle as tèm 
fstto, deve ser adoptado... 

O Sn. Souza Franco: —Peço a palavra. 

O Sr, PRESIDENTE : — A discussão fida adiada 
pela hora. = 
- Marcas a ordem do dia seguinte, e levanta-se 
a sessão, > i a 


Seusão em VG do Abril 
PRESIDENCIA DO BR. MENDES DOS SANTOS 


Suumanrio, — Expedtenta.— Ordem do dia, —Pros 
jecta concedendo. loterias ao consalheiro Eustas 
guio torno de Mello Mattes. Discursos dos, 

rs. Penriques de Rezende, A sambuja e Gomes 
Ribeiro. Emenda. —Pr vvincialisação das notas, 
Discursos dos Srs. Souza Franco, ministro da 
fazenda, Oliveira e Paula Santos. Encérra- 

` mento da discussão. ' ; . 


-A's 11 horas menos 5 minutos da manhã, 
reunidos os Srs. deputados em numero legal, 
abre-se ä sessão, lô-se e aprova-se a acta da 
antecedente, TE 


EXPEDIENTE 


Officto do Sr. 1º secretario: do senado, parti- 
cipando que o senado adoptou, e vai dirigir à 
Bancção imperial, a resolução mandando pór em 
vigor & lei n, 514 de 28 de Outubro de 1848, 
enquanto vão fôr promulgada a lei do orçamento 

ara o exercicio de 1850 a 1851. —-Fica a camara 
intelrada. au! 

O Sr. Paura Canpipo (lo secretario) commu- 
nica que o Sr. D. Manoel não comparece por. 
incommodo de saude. 


` 
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Remette-sa. à commissão de pensões e ordenados 
o requerimento de Franscisco Candido Rodrigues 
“de Castro e Manoel Jogquim Garcia, amanuenses 
da secretaria da policia da província da Bahia, 
reclamando certus ordenados, SO a 

"Não ha mais expediente. 


, PARECERES DE CUMNISSÕES 


Entrão em discussão por'sus ordem, e são, 


-approvados sem debate, os seguintes pareceres : ' 
« Foi presente à commissão de estatistica o 
officio do governo de 18 do corrente, acompa- 
nhado de outro da camara municipal da villa de 
Turejassú, provincia do Pará, datado de 6 de 
Abril de 1848, transmittindo ao governo uma 
representação no corpo legislativo, assignada por 
249 cidadãos, habitantes daquella termo, pedindo 
a sur annexação å provincia do Maranhão, donde 
"fui separada em 1773, servindo. de limites o rio 
Garupy, que ainda é o das duas dioceses do 
Maranhão 
missão convencida, em presença das razões alle- 
gadas pelos peticionarios, que se deve attender 
a tão justa supplica para a boa. administração 
e melhoramento daquella importante. população 
do imperio, é də parecer que se reunão eates 
papeis aus documentós quo estão na casa com 
“Uma resolução vinda do senado sobre o mesmo 


úbjecto ' para serem -presentes á discussão lugo' 


que ella tenha lugar. GE 

« Sala das commissões, 25 de Abril de 1850. 
— José Thomaz dos Santos esálmeida, — Pedro 
Pereira da Silva Guimardes.— José Ferreira de 
abrem.» nes 

« À 8º commissão do orçamento examinando 
. acuradaments o officio do governo de 16 de Maio 
de 1848, a o de 3 de Janeiro do mesmo anno do 
presidente da Báhia, relativamente à compra de 
um predio e terreno contiguos ao arsenal de 
Ruerra daquella provincia, de que ó proprietario 
Wenceslão Miguel de Almeida, e que os ofere- 
cêra por 90:0008, bem como outro officio do 
governo de 19 de Agosto do mesmo ani, 
acompanhado do relatorio apresentado | pelo 
director do referido arsensl com data de b de 


Janeiro de 1847, e a planta do predio e terreno: . 


-é de parecer que havendo decorrido grande espaço 
' de. tempo da data daquelle officio até o presente, 
e podendo succeder que tenha havido mudança 
nas vistas do governo sobre esta objecto, 86 
peção informações ao mesmo: governo pela rəs- 
pectiva repartição, para que declare se ainda 
"subsiste a necessidade de augmentar-se ò inan- 
cionado estabelecimento com ^s retótidos predios 
e terreno, o se há conveniencia publica em 
realisar-sê a compra pela quantia de 70:0009, 
segundo a avaliação feita por peritos por parte 
da fazenda. pnblica; constantes destes papeis. | 

« Sala das commissões, 8 de Março de 1850. 


— Mendes de Almeida. Visconde de Baependy. ` 


—J. A. Magalhães Castro. v > 

“Vai a imprimir a redacção do projecto Åcorca 
do julgamento de alguns crimes pelos juizes de 
direito para entrar em terceira discussão. 


“O Sr. Rezende (pela ordem): — À leitura 
do relatorio apresentado à assembléa provincial 
de Pernambuco' pelo seu presidente o Sr. con- 
Belheiro de estado Honorio Hermeto Carneiro 
Leio, me induz a instar com V. Ex. para que 
recommende à nubre commissão a que fvi remet- 
tida a indicação que ha dias offereci, dó sobre 
ella um parecer qualquer que entender: justo, 
Entendo que uma, vez apresentada a indicação, 
é preciso que a camara tome sobre ella uma 
decisão qualquer; não fique em esquecimento, 
porque então o effeito vem a ser peior. 

O Se. PresmtntE: — À commissão ou algum 
de seus membros ouvio o requerimento do 


. Fação. 


e Pará; e comqusnto esteja a com- 
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nobre deputado è ó tomará na devida conside- 
“Não havendo projectos ou indicações a apre- 
sentar passa-se å Pedi 


PRIMEIRA PARTE DA ORDEM DO DIA 


Continúa a discussão. do projecto n. 85 que 
concede. no conselheiro Eustaquio Adolpho “de 


"Mello Muttos quatro loterias em beneficio de sua 


fabrica de extrahir óleos dé substancias vege- 
taes, gom as emendas apoiadas na sessão . ante- 
cedente. o E f 


O Sr. Rezende :— Não me lembro de haver 
pedido a palavra : aceito-a porém pois que V. Ex. 


-m'a offerece, e fallarei por causa de uma emenda 


que ouvi ler agora fszendo extensivo a uma 
fabrica semelhante estabelecida no Maranhão o 
mesmo favor... que se propõe seja concedido å 
fabrica do Sr. Mello Mattos; não sei se essa 
fabrica do Maranhão tem pedido å casa alguma 
cousa... n 


Um Ss. DepuraDo :— Não pedio nada. 


O Se. Rezenoe :— Pois então como sem pedido 
da empreza, sem sabermos As. razões em que se 
funda esta nessidade, vamos fazer um favor que 
não se nos pede ? Ru a 

“Outra razão ha mais furto, no meu modo de 
entender, para se votar contra esta emenda, é 


-que a assembléa provincial do Maranhão ten: 


imposto direitos: sobre a importação do sabão de 
outras provincias. Ora, se à agsombléa do Me- 
ranhão tem já concedido este favor a essa 
fabrica, em prejuizo talvez das mutuas relações 
entre as provincias, pareceime que a. assembléa 


" geral não deve convenientemente conceder mais 


esté novo favor; salvo sea assembléa provincial 
derogar ssse imposta. Sou ainda levado a assim 
pensar, porque, tendo a assembléa provincial 
de Pernambuco decretado táinbam alguma impo- 
aição sobre a importação do sabão de outras 
prorinaras em beneficio de uma fabrica alli esta- 
elecida, no relatorio apresentado pelo actual 
presidenta se propôs a derogação desses direitos.. 
intendo pois que tendo essas fabricas já obtido 
favores da suss provincias, som que as legisla- 
turas provinciaes deroguem. esses favores, ou sem 
que esses favores sejão derogados pela assemblda 
eral, Bo por ventura offotidem gos interesses 
as outras provincias, a camera nÃo pòde oon- 
venientemente upprovar esta emenda. Votarel 


de nös aqui tomasse sobre si o' pni loterias 
8 


biga depois rescindio o contracto feito com essa 
companhia por não haver ella satisfeito ps çon-. 


ASS. 


dições a que sê Gujeitára. A companhia ergu- 
meutava que a assembléa fóra a primeira . que 
fallou ås condições; “porque . bavia multiplicado 


as loterias de maneira que aquellas vierão a ser. 


annulladas; mas n isto respondia a assembléa.: 
—Q argumento não vale, porque vós que sceitnveis 
este favor, bem sableis. que .a assembléa pro- 
vincial podia conceder outras loterias: —Ora, isto 


é que se chama summum jus summa injuria. 


Convém portanto que não levemos estas con- 
cessões. a ponto de abuso, inútilisândo por 
diversas concêssões o, favor concedido anterior- 
mente: . e to 
E sorá possivel que a cidade do Rio de Janeiro 
ossa carregar com o peso enorme de tantas 
oterias? 
O Sa. Gomes Rrgkiro :— Póde, porque 0a bilhetes 
vendem-se. . É i 


"O Sr. Rezenpe : — Não já com brevidade: houve 
tempo em que em um dia no Rio de Janeiro 
corrêrio duas loterias; annuncion-se a venda dos 
bilhetes, e querendo comprar um o não achei às 


11 horas desse dia. Havia facilidade da extracção 


das loterias, mas hoje leva um mez. 
, Um Sr. Deputado: — Não. | 


O Sr. Rezenpe := Já a ultima levou 28 dias. 
Ora, ne lovão este espaço do tempo para corrar, 
sa tantas loterias se tôm já. concedido, que be- 
neficio se faz a este estabolecimento que queremos 

 ebtabólecer ?: Não sei so n mento da camára é, 
procedaúdo ássim, concedendo tantas loterias, 
acabar com este jogo: mas neste caso entendo 
que melhor era tér a coragem. de negar aos 
pretendentes esto favor: é isto mais franco do 
que É 
pela. abundancia. 
- Mas emíim eu tambem, arrastado por essa 


torrente, dei o meu voto para essa primeira son- | 


-cossão de loterias à fabrica ds alega do Rio de 
' Janeiro, e indiquei que tambem se concodessó. á 
das Alagõas, que tem seu requerimento na casa 
ha dous ennos, e gue à está fundada : mas não 
concederei a essa do Maranhão pelas duas razões 
que alleguei, primeira, porque não pedio, em 
segwido lugar, porque a assembléa provincial do 
Maranhão ja lhe concedeu algum favor, impondo 
sobre O sabão importado da outras províncias um 
direito que equivale talvez a prohibição. | 


. O br. Azambuja :- Sr. presidente, o meu 
honrado collega relator do parecer que se discute 
deu hontem as razões pelas quaes a commissão se 
convenceu ' da utilidade da empreza de 
trata. O honrado membro fez ver com toda a 
franqueza © lualdez que o parecer não tenha sido 
dado senão depois de um maduro exame sobre 
todos os papeis respectívos, e á vista das con- 
súltas da junta do commercio e dò conselho de 
estado; e quo portanto não se poderia jâmuis 
considerar que da parte da conmissão houvesse 
desejo algum de favorecer ao 
pelo contrario, que ella tiúha sido levada sómente 
- por sua convicção e pelo sentimentos de justiça 
que não podia ser negada ao mesmo peticionario. 
Eu, como, membro da mesma commissião, julgo 
dever dar igualmente algumas explicações Á ca- 
mara, cerca do projecto por mim subacripto e 
- ora om discussão. E E 
| Sr. presidente, folgo muito que de -dê esta 
occasio em que a camara possa apresentar al- 
gumas. idéas que julgue convenientes a favorecer 
a industria do paiz, que é sem duvida objecto 
de muita importancia. Na verdade, pouco ou 


nada se tem feitu a tal respeito; as nossas ca.. 
maras quasi sempre occupadas com questões de, 


politica garal as quaes tóm absorvido a môr parto 
do” tempo de suas sessões, tempo que poderia com 

roveito ser empregado tambem com discussão 
EM materias cu de leis, tendente a proteger com 


-Materises' o sociaes. 


. + Temos 6 vordado, Sr.. 
. de: Agosto de 1830, a qua 


querer destruir o inesmo favor, pelo excesso, 


não obra com 


us 88. 


atlcionario antes, 
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mais eficacia o desenvolvimemto de interesses 
Apezar de algamas tenta- 
tivas. que. se tinhão feito, em vistas de se me-: 
lhorar o estado da agricultura e da industria do 
paiz, pouco ainda se tem conseguido, 

residente, a lei de 29 
concede privilegio ou 
remio áquelleg que inventão, aperfeiçoão ou 
ntroduzem algum ramo ds indastria. no paiz; 
mas essa lei não é porísita, tem sido causa da 
diversidade de devisdes que a camara tem tomado 


"até hoje ácerca de semelhante objecto. E` com 
effeito a lei determina. no art.. % que pela intro- 


ducção de:uma industria no paiz se conceda um 


pranda e não um privilegio que, segundo o art. 


Bó é concedido á invenção ou melhoramento 
de uma industriá ; entretanto, na pratica 5e tèm 


Seguido uma intalligencia diversa para accommodar 


as differentes circumstancias de certas emprezas 
a conveniencia de umia justa animação. Assim 
pais, têm sido concedidos alguns privilégios a 
titulo de premios 'em favor de alguns introdu- 
ctores de industria,.. f 


O Se. Gomes Rrseiro:— Por exemplo... 


- O Sê. Azameusa:— Não tenho: presentes os 
factos, mas esta minha proposição ae acha con- 
signada na consalta do cunseiho de estado. Dos 
papeis que. forão presentes à commissão sê. vô 
que a junta do commercio informára que o privi- 
legip pedido não tinha lugar por sé não tratar 


- de invenção ou melhoramento, mãs sim que gra 


de justiça a concessão de um auxilio ou premio, 
segundo o srt. 9º da lei de 28 de Agosto de 1890; 
entretanto que o conselho de estado consultou 
que não era tambem dn opinião da concessão do 
prisilegio, não tanto porque se tratasse de uma 
ntroduoção nova, e não de uma invenção, pola 
que casos já tihhá havido em quo privilegioa .se 
têm concedido na hypothese de introdusção.... 

O Sn. Gomes RIBEIRO :— Segua-so que no 
Brazil não póde haver privila o i Marque nado 
se introduz aqui que não exista já na Europa. 


O SR. Azameya: — Eu må roferi a alguns 
casos, e não a todos, Ora, à comissão concordvia 
com as cobsultas, não só da junta do commergio, 
como do ódonselho de estado, em que não tlvasse 
lugar o privilegio; mas a razão prinolpal porque 

esto melo de proteger a in- 
dustria dé que so trata, foi porque o privilegio 
em tal caso seriu, comu bam se ponderou na so- 
gunda: consulta, adioso e prejudiviál, Com effalto, 
Sr. presidente, sendo esta industria uma daquellas 
que se alimenta com materlas primas de producção 

o paiz, sendo. tambem daquelias que mais facii- 
mente pôde estabslecar-sa e prosperar, em Gon 
sequencia de sua natureza, pois que versa sobre: 
objectos que tôm um consumo diario e avultado; 


sendo ainda uma daquellas que pude ser imi- 


tada, ou seguida por outros individuos que se 
proponhão estabelecer fabricas identicas, julgou 
a commissão que não se deveria tolbèr uma 
liberdade salutar n respeito da industria de que 
se trata, que póde vir & ser dentró de algum 
tampo, talvez não muito longo, abraçada pòr 
capiva alan ou por meio de sociedades. 

- E por esta maneira, e sem privilegios que 
têm progredido e prospsrado as fabricas de sabão 
e as de volles... LD 

O Sr. Gomes Ribeiro :-- Tiverão premio ?. 


O Sr. AZANBUJA :— Às fabricas, de sabão e de 
vellas tòm tido nuzilio, além de obterem um 
apoio poderoso n» isenção de direitos sobre as 


- materias primas importadas para o uso das mesmas 


fabricas...» 
- O Sn. Gomes Ribeiro :— Isto é outra couaa,. 


. O Sn. AZAMBUJA : — Portanto, se a industria de 
que se trata não é daquellas que se alimentão 
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com materias primas vindas de paiz estrangeiro, 
se é ella de um: interesse. immediato para: o 
nacessario. consumo no paiz, e póde vir até a 
constituir um ramo dê exportação, como já tem 
acontecido à respeito da producção das fabricas 
de: sabão e vellas, entendeu a commissão (6 creio 
que muito bem), que. o privilegio, naste caso 
não tinha lugar, 
(Apoiados) 


as, se. é de. justiça, como está reconhecido, . 


que se deve concader um prémio, ou auxilio a 
essa industria, qual deverá ser allo? Que appli- 
- cação Se fárá hnoste caso ao disposto na lei 
quando diz o art. 3º, que ao intruductor de uma 
industria seria concedido um premio, proporcio- 


nado à utilidade da mesma 6 à difficuldade do' 
seu estabelecimento? Creio que o premioou auxilio: 


tem-se entendido geralmente daver ser ou de 
dinheiro, ou de concessão de loterias. Quanto 
-Bo. premio, que consiste em donativo cu ampres- 
timó de dinheiro, a camara sabe que tem elle 


sido outorgado a varios emprebendedores. A. 


fabrica de algodão de Joaquim Diógo Hartley 
teve um premio de 100:000]: a fabrica de Irendo 
Evangelista de Souza, de fundição de ferro, situada 
na Ponta d'Arêa, tem um premio - segundo me 


lembro ds... 

O Br. Morazs SanmEnTO :— De 800:0005000. | 

O SR. Gonzs Regno :;— A Irendo foi mpras- 
timo i 

Ö Sr. AzamBuUJA :— Não ha duvida, mas quando 
acontece que desembolsa dinheiro, não deve fazál-o 
gratuitamente. a: l ts É 

O Sp. Gongs Ribeirão : — Pois é grando favor 
emprestar pagando-so juros? | 

O SR. AZAMBUJA :— Reconheço e declaro que este 


systema não à o melhor, porque o thesouro não 
pòde nem deve converter-se em estabelecimento 


de credito para acudir com emprestimcs a todos 
os emprehendadores de industrias, ainda que uteis . 
melão ; o so nós não tomos ainda esses estabe- 


levimentos de credito .como am outros paizos, 
onde as industrias possão ir buscar auxilio, será 
conveniente que o thesonro se encarregue de 


8 

lembrada da conoessão que so fez ao Sr. D'Arcet 
do um favor pecuniario avultado, o qual Se não 
veriticou por ter elle fallecido... 


"O Sr. Gomas Rivgiro: — Está argumentando 
com . abusos. 


O Sa. AZAMBUJA : — Mas a. camara tinha de 
adoptar um meio do proteger a industria də que 
se trata, é ponderando esses casos não se póde 
inclinar .a que. consistisse ólle no emprestimo de 
dinheiro. O conselho: de estado inclinava-se mais 
a que o prômio consistisse na quantia de 20:0008, 
mas a commissão, comquanto. respeitasse, e res- 
peite muito o parecer do mesmo conselho de estado, 
e reconhecendo ser elle conforme com a justiça, 
quanto ao auxilio devido, não pôde abraçar esto 
expediente como menos conveniente, e por, isso 


hesitou diante delle, attendsndo principalmente. 


ao estado actual das finanças do paiz, à cireum- 
stancia extraordinaria que ultimamente tem con- 
corrido para os embaraços do thesvuro: publico, 
~e á desastrosa epidemia, que tem. sido uma 
perfoitê calamidade, a que tem feito com que as 
rendas do estado vão sensivelmente deorescendo, 
-6 cujas consequencias não serão lisongeiras, nem 
desapparecerão facilmente. do Pas a 
Abandonando pois a commissão este meio, rés- 
tava-lhe: o da concessão das loterias, 6, resolveu, 
em falta dê outro, dar um parecor favoravel a 
essa concessão, Devo notar å camara que o peticio- 
nario pedira um privilegio ou algumas loterias: devo 
. tambem notar que aidéa de concedól-as como premio 
não foi repellida, e antea acsita. pelo conselho. de 


Tomo 2. 


“seria odioso e prejudicial. | 
| offerecom vantagens tão 
“industria de que se trata offerecerá, têm tido 


tecção do corpo legislativo, 


` abandonada. 


upprit assà falta? A camara iambérm estará, 
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estado e pela junta do commercio.; por consequencia 
a commissão conformando-se com ella, e adop- 
tando-a como o melhor meio a ser empregado 


no caso vertente, acha-se apoiada com opiniões 


mui respeitaveis, o sem duvida procedentes. 
E tanto mais a commissão resolveu-se a adoptar 
este expedishta, quanto alta ponderou que outras 
emprezas, talvez não tão Importantes, e que não 
immediatas, como a 


em seu favor a concessão de loterias, E na 
verdade, sê para a fabrica de papel, para as 
fabricas de algodão, para & fábrica de vidros, 
para a de chitas e outras se têm concedido lote- 
rias. como. um premio ou cómo aükxilio; e se 
essas fabricas custão muito a estabelecer-sa, a 
firmar-se e a prospérar.no paiz, como é sabido, 


.e a experiencia o tem mostrado, com muita mais 


razão, além da justiça, dave ter lugar a concessão 
de loterias para a empreza do que trata o projecto, 
por isso que, como já demonstrei, ella tem neces- 
Sariamente de prosperar, sendo, como tem de 
ser, alimentada pelos meios que estão mais 
facilmente ao alcance, isto 6, por materias primas, 
produzidas no paiz, que constituém uma não 
pequena riqueza do olo brazileiro, e concórrerá 
pará a fortuna publica sem dependencia do estran- 
geira. As industrias que estão neste vago são 
aquellas que devem na verdade merecer & pro- 
porque no' fim de 
certô tempo. podem-sa sustentar por si proprias, 
sem mais se fazerem pesadas ao estado; entre- 
tanto que algumas das outras, das quaes tenho 
feito menção, talvez precisem de um auxilio 


constante,. permanento. 


Ora, a camara sabe perfeitamento que as pro- 
tecções continuas & certas industrias não são 88 
mais approvadas pelos economistas politicos; é 
presiso que a protecção tenha um termo; e. 
quando uma industria sem. uma. protecção. con- 
tinua ou permanente, não se póde. manter no 
paiz, é porque não está nas circumstancias de 
ser adoptad», e de prosperar, © então deve ser 
A industria pórém de que se trata: 
está perfeitamente iúcluida nos casos. em que 
os economistes aconselhão a protecção. E com 
effeito, além. de ser uma industria que pòde fa- 
cilmente firmar-ge no paiz e prosperar, como já 
disse ha pouco, concorre ella pira auxiliar, 
para alimentar a agricultura ; e so o ostado devo 
tambem olhar para a agricultura, deve protegéi-a, 


dave favurecól-a por todos os meios possivels, 


é esta uma occcasião em que, senão directa, ao 
menos indirectamente, poderá facultar-se uma 
salutar o eficaz protecção a está ramo tão im- 
portanto. (Apoiados.) 
- Demals, Sr. presidente, 
vegetacã indigénas.... 
O Sa. Morans SARMENTO: — Que estão em 
abandono... i 
. O Sr. Azastsósa : — Diz bom, que estão quàsi 
abandonudos, e que são de facil lavoura, Tornar- 
se-ha este um ramodgue sendo animado e dasem- 
volvido em muito -maior escala vai dar méios 
de subsistencia a muitos. pequenos lavradoras, 
que não podem empregur suas limitadas forças 


a cultura de. certos 


na grande agricultura, ou na industria agricola 


do cafô, da canna, do algodão, ete., Quaesquer 
que sejão as terras em que se plantem esses vo- 
getaos, ellos produzem, e produzem facil e effi- 
cazmente.... ; 


“Os SAs. Morass SARMENTO E JANSEN DO PAGO: — 
Apoiado. ... e 


O Sr. Azampúsa.: — Sim, Sr. prosidento, auxi- 
liando-se a industria em questão, os pequenos 
lavradores, para as quaes o estado dove olhar 
muito ‘attentamente, achavão sem duvida um 
grande recurso. no plantio desses vegetaes, logo 
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'Jücro certo, dirigirão os seus trabalhos para 
essa especie de producção. 

Isto posto, Sr. presidente, perguntarei: se se 
não 
meio de loterias, qual será o premio ou auxibio 

ue deve ser concedido ? A isenção de. direitos 
das materias primas ? Não, porque esta indus- 
tria se alimenta com materias primas produ- 


zidas no paiz, e assim não se póde ella pre- 


valgcer da disposição da lei, que concede a 
isenção de direitos às matérias primas do que 
se alimentão outras fabricas já existentes, taos 
como a de vidros, a de tecidos de seda, as de 
chapéos, que são. immensas, a de-fundição de 
fórro, às de sabão e velias etc. A nação gasta 
com estas fabricas, segundo o que foi estabele- 
cido por deliberação do thesouro publico nacio- 
nal, & quem foi incumbida a distribuição desse 
auxilio, a somma de. 107-5708950, isto é, tanto 
"quanto importarião os direitos destas materias 
primas se fossem realmente percebidos. Ora, 
este auxilio não pôde ser dado á fabrica de que 
se trata, pois não recebe, como eu já disso, 


materias primas, vindas do estrangeiro, e ge ` 


serve das que encontra no proprio paiz. (Apoia 
dos.) el 
Creio, 
protecção se pôde dar a esta fabrica senão a da 
concessão da loterias; e quando se eritenda que 
isto não possa ter lugar como premio, na con- 
formidado da lei de 28 de Agosto de 1880, a 
camara poderá ainda invocar a disposição do 
alvará, com força de lei, de 28 de Abril de 1809, 
que decretou ' o emprego annual da quantia de 
24:0004, por meio de Joterias; para com essa 
quantia: poder o governo acudir a industria do 
paiz. Por esso alvará de 1909, pois já estava 
estabelecido esse: meio da: protecção, cumprindo 
a camara. notar que 94:0004, 

1809, quando. a industria estava ño nascedouro, 
em quo era raro apparecer algum êmprehende- 
dor, poderi talvez ser: suficiente; mas hoje, 
em 1850, quando a industria se vni. desenvol- 


vendo de uma maneira. rapida, quando a civilisa», 


ção do paiz vai em progresso, o novos elementos 
- de e e nacional vão prosperando, é visto que 
24:0004 não é nada para uma protecção mais ampla 
a eficaz. . : a z l 

E' por isso que por actos legislativos têm sido 
determinados auxitios parciaes conforme as. cir- 
cumetancias, conforme a utilidade da industria, 
que se estabelecom, e de sèu maior ou menor 

esenvolvimento. Assim tem procedido esta casa, 
sem observar a tal respeito uma perfeita regula: 
ridade: e com razão porque já fiz ver que a let 
é imporfeitn, e sendo imperfeita, o corpo legis- 
lativo têm procurado sannr seus defeitos por meio 
de actos parciaes. . 

Creio gue tenho justificado a commissão ácerca 
do projecto" que se discuts, que ellã foi levada 
pelo sentimanto de rigorosa justiça o seo 
quando resolveu propôr à camara que O prom; 
ou auxilio que se deve collteder ao peticionario 
fosse o da concessão de loterias. 

A camara decidirá portanto como melhor en- 
tender; o se julgar que deve ser concedido o 
producto das.loterias, a titulo de emprestimo, pão 
me oppunho n isso; 
mas não negue justiça a quem s tem. Oumpre-me 
notar que a camara não estabeleceu em o projacto 
que se discuto excepção alguma vdioga ; achou 
ella precedentes du 
concedido o producto de loterias como donativo 
em favor de outras industrias, ussim como tam- 
bem ella achou precedentes de concessões iden- 
ticas, loitas como emprestimo. A camara por 
Sonsequencia não estabeleceu igualmente nenhum 
patronato, como talvez possa alguem querer en- 


.carar no projecto : ella só faz justiça. (Apoiados.). 


der uma protecção ao peticionario. . por. 


portanto, que nenhum outro genero dá | 


quantia votada em - 


o: 


voto ella nesse sentido, 


haver o corpo legislativo. 


, quência comprehendido na 
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“que, tendo a certeza de pódêreim' tirar disso um | 


Demais, Sr. presgidento, tendo a mesma com: 
missão ponderado que algumas das industrias a, 
que se têm concedido loterias a titulo de emprès- 
timo:, têm sido daquellas que, ainda, por . assim 
dizer, não têm começado nem mesmo lançado 08 
primeiros alicerces do seu estabelecimento, podaria 
com razão tirar este onus ao peticionario, atten- 
dendo a gus a sua fabrica está já montada, o 
edificio -jå em boa parte edificado, 8 quando tem 
já o estabelecimento duas prensas hydraulicas em 
effectivo andamento, quando tem já emfim apra 
sentado os melhoramentos que por todos são 
reconhecidos, e os seus productos perfeitos. 
Concluirei, Sr. presidente, dizendo que tambem. 
teve a commissão em consideração uma outra 
sircumstancia que lhe parece valioga, e vem & 
ser rólativa. á pessoa do peticionario. E" esta 
um cidadão brazileiro que tem oceupado posições 
elevadas na sociedade, que tem feito serviços ao 


“estado, e que depois de desempenhar bem varias 


funcções diplomaticas, depois de servir assim BO 


. estado,  recolheu-se ao seio de sua familia, 8 


procurou ainda em sua vida retirada ser util ao 
paiz estabelecendo uma empreza como a de que 
gs trata, quê é realmente de muita vantagem e 
utilidade para o mesmo paiz. (Apoiados.) 

E lida e apoiada a seguinte emenda do Sr. 
Joaquim Vilella : 

« A passar o projecto, faça-so extensivo o favor 
por elie concedido á fabrica de sabão estabelecida 
na provincia de Peráambuco, por Delfino Gomes 
Pereira Lima. — Jòaguim Vilella. » 


O Sr. Gomes Ribeiro : — Sr. presidenta, 
não ma posso dispensar de dizer alguma cousa 
n respeito da materia que discutimos. Sinto pedir 
a palavra em opposição, mas. é de meu rigoroso 
dever fazôl-o. Eu trahiria por- certo å provin- 
cia que represento se, existindo nella estabe- 
lecida uma fabrica igual a esta, e mais antiga 
que esta, deixasse passar desapercebidamente 
uma resolução que declara introductor no paiz 
desta industria de exttahir oleos ao Sr, conse- 
lheiro Eustaquio. Conheço quanto: é melindrosa 
a petição do deputado que se oppõe a uma 
resolução que fere os interesses: de um amigo, 
pois que o“sou do Sr. conselheiro Eustaquio, 
órém mais melindrosa é ainda a posição do 


"homem que trahe seus deveres em attenção a 


estas” circumstancias particulares | ' 


Sr. presidente, eu não posso deixar de censurar, 
e censurar fortemente à - illustre commissão dê 
industria e artes pór. ter desprezada o requeri- 
mento dos. negociantes Araujo o. filhos, da cidade 
do Penedo nas Alagõas.... 


O. Sr. JANSEN DO Pago : — Não desprazou. 


O Sr. Gomes RIBEIRO : —Despresou | Um reque- 
rimento achá-sa na pasta da illustre comissão 
desde 2 de Janeira daste anno, eis a nota lan- 
cada no aviso do ministro que o rométteu, pelo 
Sr. lo secretario. . ' 


O Sr. Jansen DO Pago: — Isto prova que & 
commissão o desprezou? , 


O Sr. Azamposa : — O outro foi apresentado 
em Julho de 1848.,.. 


O Sa. Gomes Risso: — Bu não censuro o 
conselho de estado, senhores, por ter declarado 


o Sr. conselheiro Eistaquio digno de um pre- 


mio; em verdade, ss eu fôra conséólheiro de 
estado, . vindo-me papeis desta natureza para 
dar o meu parecer, não sabendo que havia uma 
fabrios de extrahir oleos vegetass na cldade do 
Penedo, consideraria o Sr, conselheiro Eustaquio 
colo introductor da industria, é por coúgse- 
q enerosidade da dis» 
posloão do art, 8º da lei de 28 de Agosto do 
880. Não censuro tambem o Sr. José Pedro Dias 
de Carvalho que, então ministro do imperio, 
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declaróu ho se4 aviso dirigido a esta camara, 
que o peticionário estava comprehendido na 
disposição do artigo da lei que' acabo de citar, 
porque pôde muito bem' ser que o illustre depu- 
tado dgnoraaaa que na cidade do Penedo havia 
uma fabrica de extrahir oleos de substancias 
vegeotaos.... . 


O Sa. Dras DE CaRvALHO : — Não ignorava. 


OQ Sa. Gomes Rizemo : — Então devia tambem 
attender ao pedido dos Srs. Araujo a filhos.... 


“O Sr. Dis DA CarvaLHo : — Mas O nobre de- 
putado saba se tive esse pódido ? ` 


O Sr. Gomes Rigrigo :-— Mas a commissão 
achando em sua pasta os requerimentos do Sr. 
conselheiro Eustaquio, e dos Srs. Araujo e filhos, 
devia examinar quaes erão os que tinhão intra- 
duzido as machinas de ' preferencia, devia exs- 
minar este negocio com mais attenção, e dar o 
direito de um préemiv -áquelle que- estivesse 
compréhendido nes disposições da lei ; entretanto 
a commissão apresenta o seu parecer a favor do 
Sr. Eustaquio, e nem palavra dá a respeito dos 
Srs. Araujo e filhos: `. 


O Sr, Jansex Do Paço : — Havia de dar mais 
tarde a réspeito destes senhores. 


-O Sn. Gomes Rrszrro: — Como mais tarde ? 
Um' dos pretendentes é que ha de ser declarado 
o introductor, ou ha de sar o Sr. Araujo ou o Sr. 
Eustaquio ; se a camara premêa de preferencia ao 
Sr. conselheira Eustaquio, se o declara introductor 
da industria, é claro. qus tem de excluir a pro~ 
tenção de- Araujo e lhos. Senhores, eu trato 


de defender os direitos dè um homem que so 


acha estabelecido na minha provincia, e que”. 


- tom a prioridade desta introducção , inquestio- 
navelmente, e que achando-se ausente, indispen- 
savel 6 que appareça uma voz génerosa em favor 
de sua causa. . i ; i 


O Sa. JaNsEN DO Pago:—=Yentilaremos qual 60: 


"que tem à prioridade: -` 


O Sr. Gomes Riperno:—BSim, senhor, aceito à 
exame e me submetto a elle; é para isso que 
quero: mandar um requerimento å. mesa, para 

ue volte'a resolução à commissão, e ella de- 
clarae, À vista dos. documentos, quem é o in- 
troductor da industria que ae trata de premiar ; não 
admitto o principio de que ambas as partes o 
sejão, ou ha de ser o Sr. Araujo, ou o Sr. 
conselheiro Eustaquio, é lato que quero que a 
cominissão declare para esclarecimento da camara, 
O Sr. Araujo apresentou suas machinas desde 
1846, desde então tem ellê extrahido oleos cujas 
amostras toda a. camãra tem visto, da melhor 
qualidade possivel, para isto tem ella uma 
machina hydraulica de força ds 8 cavallos,.. 


“Um Br. Depiirado:—O que 6 isso? 


O Sr. Goues Rizeiro:—O que é isto? Attenda 
. e saberá. : : . a 
Senhores,. a commíssio não póde ignorar o 


estado em. que se acha actualmente a fabrica dos - 


Srs. Araujo e filhos, pois que todos os papeis 
relativos se achão dentro da sua pasta desde o 
começo desta sessão. Eu lerei, Sr. presidente, o 
relatorio, documento official que áceroa. desse 
estabelecimento foi presente no governo, e qua 
servio de bass. à consulta que baixou da secção 
do conselho de estado, julgando o seu pedido 
-digno de prompto defórimento pelo poder legis- 
lativo: vê-se do relatorio ácerca do estado 
daquelle estabelecimento que elle foi fundado é 
teve o sou começo em Outubro do anno' de 1848, 
com machinas de força de oito onvallos, estabe- 
leoimento que póde fazer mais de 120 canadas 
de oleo em. cada vinte a quatro boras, que serão 
audio ditadas á proporção que possão obter as 
ma 
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este resultado, o que acontecerá se lhés fornecerem 


"os capitaes de que elles tanto tirecem pira a 


cultura da mamona, que produz nas margens do 
rio de. S. Francisco e seus afluentes de um 


-moão pródigioso, e que nes procura o uso que 


della se faz, por virtude daquells estabelecimento, 
tem hoje duplicado de. valor porque antes se 
vendia, resultado este que 08 empresarios pre- 
tendem evitar por. meio de plantações proprias : 
e é para tão justo fim, que tanto engrandecerá a 
provincia das- Alagõas, que elles recorrem ao 
poder legislativo, o pedem soccorros pecuniarios, 
Ora, senhores, eata fabrica de extrahir substancias 


vegetaos está alli estabelecida e fundada desde 


1843, quando: dos papeis tendentes á do Sr. 
conselheiro Bustaquio se vô que a sua, collocada 
em Botafogo, o fôra em 1848: quem pois será o 
introductor, se introductores se podem chamar 
um ou outro? Quem terá direito exclusivo ao 
pronio qua estabelece o art. 8º da citada lei de 

de Agosto de 1830 ? E como a nobre commissão 
não attendo a isto? O que isto quer dizer? 
Depois destas considerações, Sr. presidento, 
perimitta-me a camara que eu diga ainda alguma 
cousa em abono de um direito que su reputo melhor, 
e inquestionavel, e é que quando mesmo: não 
tivessem os Srs. Araujo o filhos a prioridade na 
introducção da industria, ou por outra, quando 
mesmo tivesse elle apresentado suas. machinas no 
paiz conjunctamente ás do Sr. conselheiro Rus- 
taquio, deveria ainda assim a ilustre commissão 
prestar-lhes mais alguma attenção dó que o fez, 
attenta a utilidade que percebe o paiz de um 
semelhante estabelecimento, porquanto todos nós 
sabemos que as materias primas de que se ex- 
trahom esses oleos achão-se em muito maior 
abundancia nas provincias do norte, qua abundão 
de immenso coqueiral, cujas. praias desde a Bahia 
até o Maranhão são bordadas deste arvoredo em 
todo o” seu. litoral, apresentando uma vista agra- 
davel e maguifica, que é nas provincias do norte. 


.onde ha maior abundancia de palmeiras, do 
Fen do Algodão, e de outros vegetaes que aqui 
“08 n 


ha; que emfim é tal a abundancia de 
cócos naquella prorinoia que um custa 10 rs., AQ 

asso quê aqui um côco custo 120 e 160 rs., 
difforenda bem. notavel, para que se conheça ao 
priraeiro golpe de vista que não é o mismo ter 
uma fabrica. de extrahir óleos nas Alagõas ou 
no Rio de Janeiro, onde apenas ha ung mendobins 
vindos da provincia de Santa Catharina. 


Um Sr. DeroráDO :—Por isso mesmo a daqui 
precisa maior favor: 


O SR. Gomes Rismo: — Não; entenda-se-me 
o que quero dizer, e 6 que uma fabrica de oleos 
no Rio de Janeiro está estabelecida em mão 
lugar, porque não pôde competir com a outra,. 
quaesquer que sejão os soocorrog que lhe preste 
o poder legislativo; porquanto, logo que estes 
soccorros lhe faltam,. ella tom de cahir pela 


“falta das materias de que possa extrahir as sub- 


atancias vegotaes, pelo mão lugar em que foi 
collosada, pala carestia por que póde obter essas 
materias, nO passo que a outra fabrica, isto 6, 
a da cidade do Pensdo, auxiliada como está 
pola natureza, no meio e cercada dessas materias 
que alli abundão, uma vez montada, mediante 
os soccorros que pede o emprezario, vai pòr diante, 
engrandece à provincia, e o paiz colhe della os 
resultados quê deseja. Ainda mais outra razão 
que o honrado deputado não me pòde contestar. 


O Sr. NunEs DE Aguiar: — Veja agora o ro- 
verso da medalha: . 


O Sr. Gomes RIesIRo : — A fabrica do Sr. con~ 
selheiro Eustaquio está collösađdä em um lugar 
onde os cnpitaes abundão, onde sa podem formar 
companhias que concorrão para o gau melhora- 


erlas primas precisas o indispensavels para : mento, como tem asonteçido. para outros ramos 


Dio 


“de industria; aqui os pontiantisa desejão' ter em 
que'empreguem seus fundos, 6 se a empreza fôr 
da vantagem, élles a devem procurar, como acon- 
tece em todos os paizos grandes do mundo, entre- 
“tanto que a fabrica de oleos da cidade do Penedo 
está collocada em um lugar onde não ha capitaes 
disponiveis, onde não se podem formar essas 
companhias para o auxiliar e para © seu engran- 
decimento, circumstancia esta que, na deficionciá 
do auxilio pecuniário que pede. o emprezario, 

óde fazôl-a. desappareter sem . remedio, privada 
"desta sorte a provincia de um ramo de industria 
que tão util lhe pôde sör e a todas as provincias 
do norte, cujos representantes devem compartir 
este interèsse que tomo no seu melhoramento; & 


causa é de todos, o sentimento é nobre, a justiça 


uella é patente. X 

O honrado, membro da cọommissão argumentou 
com as concessões que se têm feito até aqui. 
Parece-ma que a estes argumentos não se deve 
responder, pois que o nobre deputado sabe que 
nóssas conçessões tem havido immenso. abuso, 
e que do abuso se não deve argumentar para 
o que deve ser; confessemes que pelo principio 
estabelecido no art. l9 dalei de 28 de Agosto 
de 1830, ninguem no Brazil podia ter privilegie 
de qualquer natureza que fosse; o que é que 
so estabelece nesta córta quo não tonha sido 
descoberto na Europa? Dique uctuante ? Omnibus? 
Gondulas ? Barcas de vapor ? E” por ventura novo 
"nos paizes estrangeiros tudo isto. a que se tem 
dado privilegios ? Elles não são mais do que os 
introdnctores da industria, materia que está re- 
gulada com. a ' precisa clareza no art. 3º da lei 
de 1830; estabelecendo, não privilegios, porqua 
ninguem é . descobridor dellas, porém sim um 
pretnio áquelles que fôrem “introductoras, 

No caso de que se trata porém, a quem se dave 
dar este premio ? Ao Sr. conselheiro Eustaquio, 


ou aos Srs. Araujos? Bra o que à commissão: 


deveria decidir. Eu poderia offerecer uma: emenda 
para que as loterias fossem divididas por ambos, 
mas seria jato um favor fóra da lei, seria con- 
tinuarmos. no mesmo abuso de dar loterias, por 


exemplo, para cociedades de musica, para Fre- . 


derico Guilherme, eto., etc. Sr; deputado, se 
Alguem ha que teve loterias como um premio, 
davidamenta pela introducção de uma industria 
no Rio de Janeiro, foi sómente o proprietario 
“da fabrica de vidros, porque foi uma introducção 


- verdadeiramente dita de industria estrangeira: 


pura o palz, porque antes não se fazião vidros 
aqui a sua utilidade é inanifesta. . 

&o terminaro! ainda esta discussão sem fazor 
uma observação muito aória em beneficio da 


fabrica de olsos estabelecida na cidade do: 


"Ponedo, observação que confirma e serve de 
auxiliar ao precedente argumento, quando fiz q 
peralelio do uma a outra em relação à má 
Sollocação om que sa achava o Sr. conselheiro 
Eustaquio pela falta de materias primas nesta 
córte, e dificuldade de obtôi-as. : 
Senhores, no começo a fabrica quatro 
especias de olegs extrahia Sila, as quaes mie 
forão remettidas, e que tenho mostrado a todos os 
Srs. deputados; - hoje -porém a industria tem 
feito progregsos taes em quantidade o qualidade 
de oleos, cujas amostras alli se achão sobre a 
- mesa, patentes a todos os Srs. deputados, que 
Jà. ha uma exporisção consideravel, magime 
do oleo de ricino.: Veja a camara o que diz O 
relatorio (18): «Quatro especies de oleos tem 
' ella produzido: - a. primeira, de oleo de ricino 
purificado para~o’ uso medicinal, que já dá para 
abastacer esta provincia e exportar para Pernam- 
buco, Sergipe, Bahia' e Rio Grande do Sul, e 
algumas porções por vezes tòm chegado á ca- 
pital “do imperio ; e da Bahin tem Bido reexpor- 
ado para alguns portos estrangeiros, onde é 
promptaménte vendido. » ' . 
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"Ora, senhores, a imperfeição com que sé: 
fabricava no paiz esta qualidade de oleo dava 
lugar a que. tivesse extracção o importado pelo 
estrangairo a 2) a garratr, quando. aquella 


fabrica já hoje d póde veiider igual, senão melkar 


a rs. a librá: que differença tão notave 
sara aquelies .que precisão do oloo dé ricino ) 
E poderá a fabricado Sr. conselheiro Eustaquio 
competir em preço ? Certamente que não, porque 
elle vende a garrafa a 400 ra., quasi cento por 
cento; e já ouvi de sua propria boca queizumes 
contra a falta de patriotismo, pois nem 80, meios 
lhe querião comprar de. preferencia o oleo de sua 
fabrica: o a razão desta differença, senhores? Não 
é a falta de materias primas, & dificuldade e 
carestia em obtôl-as, as despezas da producção' 
em um paiz onde os salarios são duplicados, 
senão triplicados? Logo, a verdadeira indus- 
tiia que tem do ser util ao paiz é a dos Sra. 
Araujo & Filhos; a do Sr. conselheiro Eustaquio, . 
cedo ou tarde ha de baquear, tão depressa cessem 
estes soccorros do estado, o tempo o mostrará, 
e para elle appello. Senhores, a questão é simples ; 
ou o Sr. conselheiro Eustaquio é o introductor 
desta industria, ou o são os Srs. Araujo & Filhos 
da cidade do Penedo; não posso admittir que 
ambog o sejão; o art. 3º da lei sô promêôa ‘aquella 
que pela primeira vez a introduz no. paiz; é isto 
que quero que a commissão decida, para o que 
vou mandar à mesa um requerimento para quê 
volte a -resolução à commissão respectiva, afim 


-de que, examinando todos os papeis de um e da 


outro pretendente, decida à vista delies, qual å o in- 
troductor desta industria : depois deste resultado 


não tenho a pedir á camara senão justiça rigorosa. 


Se o Sr. conselheiro Eustaquio tiver sido o intro- 
ductor, seja elle premiado exclusivamente : mas 
se houverem sido os Srs. Araujo & Filhos, 


“query que elles O sejão, Se a camara decidir 


orm o contrario, učo serei eu que a tache 
e injusta, conheserai então o erro dẹ iieu 
entendimento. Eu pois vou mandar & mesa o 


. meu requerimento no sentido quê já indiquei. 


A discussão fica adiada pela hora. 
SEGUNDA PARTE DA ORDEM DO DIA | 


Continúa a discussão do projecto sobre a pro- 
vincialisação das notas. 


O Sr. Souza Franco :-» Fallarei sobro a 
materia apezar de não estar presente o nobre 
ministro da fazenda, e farei mui: breves reflexões; 
mas faço-d ccm pouca dispósição., porque em 
verdade os factos da sessão antecedente não 
convidão a continuar nesta discussão. Esforga- 
mo-nos por discutir uma materia quando em 
resposta aos argumentos apresentados temos 
necessidade ou de mostrar a fraqueza desses 
argumentos, ou de apresentar nossa opinião em 
combate a opiniões contrarias e vigorasas ; quando 
porém, como neste" caso, nada se diz em oppo- 
sição ás objecções que foro foitas ao projecto, 
e, entendo: mesmo, aos golpes mortaes que lhe 


del, que interesse pôde se achar om entrar nesta 


discussão ? .. - 


(0 a ministro da fazenda toma assento na 
sala.) ` +” : ' 
. Tenho lembrança de que me portel hontem 
com a mais perfeita moderação ; tenho lembrança 
que discuti a materia guardando todas as don» 
veniencias :' no entretanto o honrado miniatro 
da fazenda em lugar de responder às proposiçõea 
que oppuz ao seu projecto, procurou o pretexto 
o dar-sa por ofendido para não disoutlr a ma» 


teria l Senhores! Eu não disse uma palavra, 


não tasho consciencia ao menos de haver dito - 
uma sô palavra, no sentido de offender eo nobre - 
ministro ; tudo quanto podia tar este alcance eu 
modifiquei, expliquei de sorte que toda u idèa 
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de vifensa viesse 8 degapparecer. Fiquei portanto | trangimento do mercado, orá ha. de subir, ora ha 
entendendo que S: Ex., conhecendo que suas | de descer o valor, .pórque a quantidade da moeda 
iogRtinhão sido batidas, é batidas de uma ma- | não pòde. acurapanhar as necessidades variaveis 

Æ noita muito victoriosa, procurou esse meio para | do mercado. ` Tnt i o 
não responder ás minhas objecções. | Quando, recorrendo A, paizes estrangeiros, pro- 
Entendi, e entendo ainda agora que, quando | curéi exemplos que poderio servir, acredito o 

so tem. a: fortuna de em uma questão desta ordem | nobre ministro, os procurei nas medidas que. 
tor por si'a vantagem, quero dizer, ter uma po- | servirão para liquidação das dividas publicas, 
gição, não escolhida por mim nem pelo nobre | para a retirada do papel e sustentação do sèu 
ministro, mas comtudo toda: em meu favor, © | valor, e não fui procurar exemplos em operações 
nada favoravel ao nobre ministro, é ocuasião de | diversas da que nos occupa. E quando: o nobre 
ser generoso. Eu o fui de certo, não porque | ministro citou o. importantissimo discurso de sir 
quizesse arrogar superioridade, isto é injustiça. | Robert Peel na sessão de 1844, discurso que eu 
que me fazem, mas porque-conhecia que de certo | tenho sempre à mão, não trouxe exemplo que 
tinha a vantagem na questão, porque a questão | servisse ao caso; então: procurava-se regular og 
é desfavorabiiissima ao nobre ministro dı fazendã. | bancos, hoje o que se procura é fixar o valor 
E, senhores, quando se dão estas occasiões eas | das notas, e transformar essas notas do governo 
aproveito, não se entenda que me quero vanglo- | é do thesouro em papsl-moeda realisavel ; e neste 
riar, quo me quero elevar às nuvens, que me | caso, n. que proposito vinha a citação destas 
considero grande financeiro, gigante na sciencia. | modificações de sir Robert. Peel? : 
Não, é uma questão entre dous pygmêos, e em: Eu citei as reformas admittidas na Austria, 
gua um tem a vantagem de bater o outro. O | principalmente depois de 1848, a o nobre ministro 
orgulho está antes em inculcar-se que só gigantes | dignou-se dizer que a Austria .não era exemplo a 
em sciencias, gigantes em litteratura, gigantes | seguir, porque suas oporações tinhão sido cen- 
em finanças é que nos podem bater em certas | suúradas por TFegoborski. Se fosse em uma mas 
materias, quando altribuimos ao adversário essas. | teria nova que se tratasse, o honrado ministro 
pretenções. ou seus amigos poderião dizer que eu vinha 
En disse hontem que esta medida tinha praves | agera modificar minhas idéas de hontem ; mas o. 
inconvenientes, o demonstroi om cada uma de | defeito que Tegoborski notou nos planos da 
atas páries com factos e com argumentos. S. Ex, | Austria era sómente que a governo para . retirar 
respondeu-me de sorte a autorisar-me a dizer que | a moeda papel depreciada Tora pa alt-a à 40 2/ 
suas conclusões. não são mais do que conolusões | mais do que o valor da actualidade. Dahi re- 
vagas, que não dizem cousa alguma. “| sultou ques Austria convertendo .por um lado 
Não ha medida alguma, disse o nobre mihiatro, | divida de que em grande parte não pagava juros, 
que. não tenha inconvenientos ; esta tórá alguns, | êm. divida com. juros, tinha seus planos © prin- 
mas são em numero limitado, eé preciso appro- | cipal defeito do torem augmentado a divida publica 
vala. Mas, sə 58 mostra que o9 inconvenientes | com 40 o/o mais do seu valor. E isto não é novo 
vão muito além das vantagens que pôde ter, se | para nós, e poderia apresentar um parecer da 
se mostrã qua esta medida é ruinosa. a todos | commissão de orçamento, de que fui relator em 
òs respeitos, que separa os. brazileiros, que torna | 1845, fundado nas idéas do Dr. TFegoborski, ou 
uns estrauhos aos outros om materia de com- |-.conveniancia de tomar para o resgate do papêl 
mercio, e que óuma verdadeira Babel financeira, |"o valor do dia, ou, segundo expressão sua, fixar 
porque vai dar moeda diversa para cada provincia, | o facto em lei. Dahi a um anno fixamos o facto 
vai impedir que o visibho»possa contraotar com | èm lei, e evitândo o defeito da operação da 
“O seu Visinho nas raias dag provincias. Quando | Austria, fixou-se a moeda papel em valor oor- 
so mostra tudo isto, responde-se: « Ha alguns | respondenta Á razao de quê por oitava de ouro, . 
inconvenientes, mas, ha tambem muitas vanta- | ou 27 dinheiros esterlinos por LR. Desde pole gae, 
gens; » é suppõo:sa ter dito muito, nós evitamos este erro que teva*lugar ns Austria; 
A posição do ministro de estado é uma posição | é muito aprovaltavel o seu exemplo, porque a, 
muito vantajosa, recoba cominunicações do todos | Austria assim como a Russia, 08 Eistados-Unidos,. . 
os lados, recebe infurmações sobre todos 08 factos, | o que proouravão nas hypotheses a que me re-- 

- pôde olhar para as questões eob um ponto de | firo foi dar valor ao papel desâcreditado, fixar 

vista superior, e ostá hnbilitado para bater sous | este valor, e accommodal-o ås circumstancias do 
adversarios ; ese 0 não osmaga Alguinas vezos | mercado, ll” exaotamante o que nós queremos, é 
na argumentação, ao manos a reapaltu do numaro | por consequencia a minha citação, do que se 

" dos factos dava astar em posição de aupsriaridade. assou na Austria, na Russia o nos Estados- 

Eu citei tantos factos do nosso paiz a dos es- nidos deste 1795 até ultimamente vinha muito | 
tranhos em abono de minhas conclusões, e o | a proposito. i R os 

nobre ministro não destruio nem um unico desses O nobre ministro da fazenda querendo explicar . 
factos: o nobre ministro não antrou de frente | porque tendo-se retirado notas ein virtude. dh ` 

. na questão, ao menos não a tratou com a pro- | disposição do decreto de 11 de Outubro. de 1887 

fundeza e conhecimento dos factos que devom- | no valor de 4,701:5209, se vira depois o governs 
estar ao alcanço dos ministros. da corôa.' "| obrigado a emittir na circulação valor superior 

. Eu havia dito que este projécto era um projecto | de 5 mim'e tantos cêntos. E qual foi a razão 

de 1837; queimou-se papel para diminuir o que | disto? A necessidade de meios para fazer facé 
estava em giro, agora retira-se, queima-so tambem | ás despezas porque estava o thesouro obrigado à 
para diminuilo, O nobre ministro, respondendo: | recorrer a emprestimos que tornavão illusoria a 
me, disse: « As circumatancias são muito diversas; | operação da queima; porque a» passa que por 
então procurava-se diminuir n quantidade de papel, | um lado se queimava o papel, por outro sé 
hoje procura-se dificultar q falsificação do papel. » | contrabião emprestinos. não é esta , exacta» 
Em verdade, o que se quer não é sô dificultar | mente a posição em que estáios hoje ? Não temos 
a falsificação, o que. se. protundeu em 1837, como | ineios para satisfazer a desneza, havemos de re- 
hoje, é restituir o valor da totas, e Gtäl-u | correr a emprestimos; logo, se esta razão 6 
quanto set possa: Por certo ninguem dirá que | justificativa da medida queem 1841 antorisou a 
ara conservar o valor às notas Seja necessario | emissão de notas, será Justificativa de qualquer 
uruarem go às quantidades de tal sorta fixas que | providencia que so veuba a tomar no sentido 
o inproado não tenha essa elasticidade que é | de autorisar a emissão de notas, Se o nobre. 
preolãao quo tenha, porque o resultado será o | ministro suppõe que a retirada de notas é só- 
contrario, into é, a não fixação do seu valor; | mento aconselhada no caso de excesso da receita 
porque, em aondoquencia deste estado de cons- | sobra a despeza, então não nos traga a esperança. 
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' da retirada de notas, porque temo muito. que 
ella še não realisa qiando observo que tudo 


tendô a elevar muito as despezas sobre as receitas. ' 


, Repetirei ainda oque já disse uma vez ao nobre 
ministro, que não é habilidade, em fundos ex- 
cedentes da despeza, fazer uma operação que 
melhore o meio circulante: desde que a receita 
- exceder a despeza, O estado do nosso paiz será 


“tal que elle melhorará por si mesmo, sem -que: 


nenhum ministro da fazenda queira towar a Si a 
„gloria de o ter melhorado; logo, pará as medidas 


teram verdadeiro merecimento devem ser feitas. 


hoje, nas dificuldades com que lutamos, 6 supe- 
rolas todás.. 


Disse o. nobre ministro que eü parecia. sus. 


tentador da necessidade da emissão de notas 
quando combatia o artigo do. projecto que não 
permitte emiitir mais notas. O que eu disse foi 
que esta promessa era tão illusoria como tinha 
sido igual promessa feita em 1897;-0 que eu 
disse foi que se este artigo tende å pêar o governo, 
é desnecessario, porque elle não -póde emittir 
notas sem autorisação da camara: e se tam por 
fim embaraçar o corpo legislativo de conceder au- 
totisação pará emissão de notas, tambem é il- 
lusorio, porque nenhum principio veda ás camaras 
 posterivres 0 conceder essa autorisação . quando o 
. Julgus conveniente. Demais, é o nobre. ministro 
o mesmo. que desde já firma os fundamentos 
para que em qualquer sessão a camara possa 
revogar esta disposição : porgue 8. Ex. diz que 


se deixou de queimar notas ém 1841 porque | 


faltavão meios. Logo, desde que faltarem meios, 
| deixnr-se-ha de retirar notas, ha de recorrer. 
à emissão de notas, e era para avitar estes abu- 
sos, estas recahidas no erro, que em lugar do 
systema do nobre ministro, que nada remadêa, 
que nada pravine, eu quarin um outro. systema 
que preveuisse avsolutamenta a possibilidade da 
futura emissão de notas como meio de tenda do 
thesouro. à Basile : 
O nobra ministro não se dignou responder. a 
outra parte que não considéro pouco importante 
do meu discurso, em que lembrei o que fizerão 
os Estados-Uuidos quando na eventualidade de 
uma. guerra sê procurava ter meios disponiveis 
pata a sustentar. Então pergunteia S. Ex: «Na 
eventuslidado de uma guerra de que melos lançará 
mão S. Ex. para ter og fundos necessarios para 


a sustentação dos brios da dignidade do paiz ? »- 
S. Ex. não disse uma palavra a este respeito; ' 


nem se recorrcria & emprestimos, nom se em falta 
de fundos recorreria å emissão de notas. S. Ex. 


não se dispõe para esta hypothese, e eu sentiria ` 


que este despreparo de providencias pudesse obri- 

ar a um ministro posterior & recorrer a emissão 

a fiotas, porque então, que resposta lhe daria 
S. Ex. quando ella dissesse—vôs me obrigastes à 
emittir notas porque não preparastos outros meios, 
e porque as rendas não são suticiôbtes para o 
serviço publico: vås me obrigastes a emittir notas 
. porgue repsllindo os estabelevimentos de credito 


“não pude eu encontrar própóstas para empresti- 


mos senão com juros excestivos, com condições 


muito desfavoraveis.—E! pois claro quo se ba ne. 


"cessidade de ter meios disponiveis para uma even- 
- tualidade deéatas, o nobre ministro está obrigado 
a desde logo "preparar estabelecimentos de oredito 
para que o-governo tem uma oconslão do dA. 
. Culdade possa obter a credito os fundus neces- 
aos para a sustentação da dignidade do im- 
perio. A EDN 

O honrado ministro repetio aquillo que me 
paracen um erro nos seus disoursos antarlores : 
isso que o' meu plano é tambem queimar notas, 
Eu disso desde o principio: — não se discutem 
meus planos:— eu não tenho obrigação de os 
defender Senão como simples exemplos de possibi- 
lidade de. outros melhores; quando combatendo 


dificil sustentar seu plano, 


"40 equivalião a: 60,000:000 


` Eu explico av nobrs deputado 
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gação de mostrar que se este caminho qué. eu 
não approvo que se siga é mão, ha outras vias 
or onde possa marchar com mais segurinia. . 
5 nobre ministro . porém, reconhecendo quê“era.' 
e que não podia 
responder ás objecções que eu apresentei, sabio. 
do seu acampamento para combater , em campo 
estranho; e entregando assim suas armas a ba- 
agam ao adversario. Repito, ainda não se trata 
fe seus planos, trata-se dos planos do nobre 


“ministro. : 


Eu disse, e repetirei ainda— isto não é queima: 
de notas;— chama-se, queima quando ə retira, 
da circulação ns notas para nã não substituir 
por outras; mas a ampla substituição de uma 
especie de: papél, o dò thesouro por outro, notas 
do banco, não se chama queima, ao menos não. 
é plano da natureza dos que apresenta o nobro 
ministro. E -se eu proponho que retirados 
46, 000:000# que supponho existir ua circulação, 
sejão substituidos por outros 46, 000:0008 de notas 
diversas; quando em minha hypúthese elevava 
esta quantidade, como poderá dizer que meu 
systems é queimar notas, se aliás eu as faria 
substituir por outras notas? Es 


O nobre ministro não tespondeu a todos os 
argumentos, a todos os factos com que eu pro: 
curei demenstrar que não tinhamos este excesso 
de notas; fião examinou esta questão no ponto- 
de viatã do nosso paiz, quer comparando as notas 
existentes hvje, quer comparando as notas oxis- 
tentas em 1 au 1840, quando au demonstrei 
que tinhamos então O equivalente a 60,000:0008 
em notas, entretanto que hoje tomos 45,000:0008, 
isto é, que 40,000:0008' em notas ao cambio de 
ao cambia de 27, 
por outras palavras — 40,000:00048 em netas ao 


"cambio de 40- comprão tantas oitavas də Ouro 
ando comprarião 60,000:0004 em notas ao cam- 
io emo 


e 27. : 
O Sr. OLIVEIRA :— Nem sampre.. 
O Sa. Souza Franco :— Não entendo o —'nem 


Sempre-—do nobre deputado, e pelo contrario direi 


-— ou sempre. ou 'bunca. 


< O Sm. OLiverra :— Eu lhe responderoi. 


O Sw, Souza Franco : — Me fará favor nisto. 
ue é mathematico, 
a- pòde fazer estes calculos. Gambio de 27 quer 
dizer que por 14000 em notas se dão 27 penoa 
em mosda ingleza, cambio da 40 quer dizer que 
por 14000 de moeda nossa se nos dão 40 penco. 
am moeda ingleza. Logo, dadas estas quantidades 
ilxãs, não póde variar a conclusão nuncá ; se 18 
compra 27 pence em um caso, e se em outro, 
caso compra 40, estas quantidades dão sempre 
o insamo resultado, isto é, 60, 000:0008 ao cambio 
de 27 comprão quasi a mesma quantidade de 
ouro na Inglaterra que comprarião 40,000:0008 ' 
ao cambio ds 40. so 


O Se. Manosi FELIZARDO (ministro da guerra): 
- Creio qua ha algum engano. 


O Sr. Souza Franco: — Pòde ser que haja al- 
uma. pequana diilerença ; mas desejarei que m'o 


indiquem, è que sustenta tambem que é possivel 


que varlem os resultados de minha: propnaição, 
cujas bases são aliis fixas, ig portanto - 
ug” nós. tinhamos nessa occasio, am 1886 à 
840, mals melo cirgutante do que temos. boje; 
Bogue-se portanto que podemos avcrescentar esta 
quantidade de moeda hoje existente até a samma 
equivalente à que giroú em 1898 a 1840, Ku 
trouxe argumento a que o nobre ministro não 


. respondeú sénão por uma generalidade. 


m disse que nos Estados-Unidos em 1886- 
achavã-so que de 8 a 10 dollars, ou 20%, era 
moeda insulficionte por cabeça para as transacções . 


“as idéas do Sr. ministro, tenho como que obri- i daquelle paiz: não se dirá que entre nós 64400 


ct 


à 7# e tantos rs. por cabeça, comprebendendo a 
escravaturãá, ou 1lf a 126 por cabeça, tomando 
só ajpopulatão livre, seja moeda excessiva. Eu 
supponho 
- por metade, e não se me póde dizer que os 
Estados-ÚUnidos em 1833 tinhão, proporcional. 
mente fallando, o duplo das transacções que nós 
temos. hoje; acredito muito na superioridade dos 
Estados-Unidos a osse tempo, mas não na supe- 
rióridade mais que dupla. Convinha que o nobre 
ministro : examinasse. a questão neste 
vista, e que não se limita a generalidades. 

Eu disse: « A moeda é tanto mais abundante 
em um paiz, conforma as facilidades das trans- 


acções. » Um paiz cujas cominunicações são mais . 
faceis e promptas, póde com menor quantidade 


de moeda fazer suas transacções pela promptidão 


com gue a moeda gira; mas um paiz cujas, 


communicações são dificeis, como entre nós, deve 
existir uma maior quantidade de mosda. Porianto, 
se os Estados-Unidos com communicações mais 


faceis, precisavão além de 204000 por cabeça, ' 


nós, com communicações muito dificeis, não 
precisaremos senão cerca de 7# por cabéça? E, 
indo a outra especie de demonstração, procurei 
- demonstrar que quando à argumentação é tra- 
zida às genrralidades, hão se pôde deixar de 
fazer alguiúa thodificação, e neste caso são em 
sentido favoraveis a minhas conclusões. Por 
óxomplo, sa se acha que 6100 a 78. e tantos réis 
é moeda excessiva por cabeça para as transacções 
de um paiz como o nosso, eu lembrarsi que 
aqui na praça do Rio de Jausiro 200] por ca- 
' beça não é quantidade excessiva, e por conss- 
quericia, quando temos centros commoerciaes que 
exigem uma tal quantidade da moeda, como a 
praça do Rio de 
- Menus, como 
Pará, öm inénor quantidade, não devemos con- 
siderar o paiz em tal estado de pobreza que 
64 a 7# pi cabeça sejäo. tidos como excessivos 
para as. transacções do paiz.. f 


E eu me doeria de porsradir:ma de que o meu: 


paiz estava. tão miseravelmente pobre, que, 
habltante.por habitante, 6) a 7% fossem bastantes 
para as transacções de um anio, quando aliás 
na Ingintorra quarenta mil e tantos réis não 
bastão; quando aliás na hypothese da moeda 
-metaliica quo o nobre ministro quer que pre- 
pondere nas transacções do imperio, se exigiria 
na. Inglaterra para cada pessoa coroa de 1208 ; 
" quando em Londres é immensa a somma que 


se exigu por cabeça, bem que ga- transacções. 


se fação em grande parte não já comu moeda 
metallica, que é incommoda, não com papel, 
que tambem dá alguin incommodo de contar; mas 
nessas grandes transacções que nesse emporio 
do imundo se fazem por traspasse de saldos no 
estabelecimento que os inglezes chamão clearing 


house. Se este systema de traspasse de sommas. 


avultadissimas, que todos os dias se ` fazem no 
clearing house de Londres fosse abandonado, que 
quantidade de moeda não seria precisa para «s 
transacções: dessa praça commercial? O nobro 
ministro, portanto, não examinou a questão na 
seu verdadeiro ponto de vista; se attentas as 
transacções do nosso páiz, 
população, era possivel conservar na circulação 


uma quantidade de moeda suporior áquelia que, 


exige ngora. E . as 

o “Gian o eu fizia sentir que o governo como 
que diminuia . seus froguezes, e era esta a 
intelligencia que eu dava guando o Censutrei por 


` retirar papeis de credito, o nobre ministro não 
. podia entender este argumento polo modo porque | 


entendeu, e que sò se poderia attribuir áquelle 
us nénhum conhecimento tivesse da matoria.. 

nobre ministro entendeu que ou queria dizer 
que a retirada də notas da oirculação, que 8 
pagamento a creditos, iria diminuir o oredito 
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ue ainda naste caso a comparação está ' 


onto de, 


aneiro, e outros algum tanto 
Bahia, Pernambuco, Maranhão e | 


turlidades politicas, mas não 


se attenta a aua | 
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-do governo devador. Baseado nos exemplos desses 


financeiros eminentes que hontem citei, . os 
Srs, Hamilton, Wolcott, Galiatin, Dallas e Wood- 
bury, a minha opinião é que para poder fixar 
o meio circulante, para poder reformal-o, para dar 
ao paiz um meo circulante estavol e ao. mesmo 
tempo elastico, quanto Às necessidades do mercado 
exigem, havemos de começar. por estabelecer 
bancos, © que para estos estabelecimentos de 
bancos será preciso augmentar as emissões, 
porque esses: bancos não se sustentão sem al- 
gama emissão além dos sens.enpitaes, Quando 
eu citava estes exemplos e o do banco dos 
Estados-Unidos em 1791, que, segundo observa, 
sahio creado. do systema de amortisação ds sua 
divida, accrescentarei — quando hoje ides retirar 


| papel-mogda da circulação. não fazeis mais do que 


desgostar freguezes que estão acostumados ao 
papel-mosda: ides habitual-os a outra moeda, e 
quando daqui a dias quizerdes entrar em ope- 
rações que torne necessario estender vosso cre- 
dito, haveis de encontrar dificuldades. Eis o 
que eu entendia por diminuir. o credito dó 
governo, Eu esperava que o nobre ministro pro- 
curasse dar ás minhas palavras alguma intelli- 
gencia que fosso razoavel, é não daquellas: que 
só se podem attribuit à quem não tenha q 
menor conhecimento destas materias. X 
.O nobre ministro da fazenda repete todos os 
dias, apezår do que eu ja disse a este respeito, 
que. nò Rio .de Janeiro desceu uma vez, O cambio 


-a 21, e que esta descida: do cambio não podia 


ser resultado senão da pessima organisação da 
nossa moeda, de nosso pessimo estado mone- 
tario. E temendo o nobre ministro a possibi- 
lidade de uma volta a circumstancias tio 
excapcionass, tão desfavoraveis como as de 1818, 
guor ester preparado para estas circumstancias 
excopcionaos. Bu repetirei ninda o exemplo de 
que me servi om outra occnsião, é como se um. 
individue vigoroso que esteja vigoroso e prom to 
pira diversos trabalhos, mas que temendo todos 
os dias ter um ataque de apopléexia, so san- 
grasse: continuamenta para poder voncer à força 
dessa molêstia. Senhores, 08 corpos politicos na 
sua marcha devem-se préparár para as even- 
roparar-se. de 
fórma que sé debiiitem iño complétamente como 
o nobre miniatro queria debilitar o nosso paiz. 
Nilo så condomns o paiz a uma dieta tão rigo- 
rosa de trabalho e industria como se queria 
po systema do nobre ministro. Por ventura 
ouve paiz no globo que não soffresse abalo 
no seu commercio com a crisede 1849 7 Não 
ha remedio contra essas catastróphes, * como não 
ha contra os terremotos e outras catastrophes 
naturass; Q que: é preciso é preparar 'o caminho, 


| não para vencer dificuldades que a ninguem é 


dado vencer, mas pára occorrer ùs crises ordi- 
harias da vida, o que não exigem -sacrificios tão 
doloroscs, ‘ ' 

O honrado ministro da fazenda achou que devia 
responder-me com a destas observações que 
não são senão generalfândes, que não nos é dado 
imitar. aquillo .que se faz nos outros paizes, que 
aquillo que se faz nos outros paízes não serve 
da. regra para ù nosso, O que nós fazemos todos 
os dias não é imitar tudo quanto se faz nos 
outros paizes? O que" nós fazemos é aprender 
daquelles que estão mais adiantados do que nôs. 
Se o nobre ministro pudesse demonstrar que 
eu propunha a imitação-céga daquillo que se fas em 


“outros paizes, o nobre ministro ento poderia 


contestar a minha observação ; màs eu não trouxe 
o que se tem feito em vuutros paizes benão para 
nos servir de pharol e guia, para evitar os erros 
que se commettorão, e collher as vantagens que 


"se podsm colher. Se a Inglaterra, paiz: modelo 


em. materia financeira, começou a melhorar suas 
finangas com o estabelecimento de um banog, 
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que aliás foi fundado com capitaes emprestados 
ao. governo ; .se os Estados Unidos para a fun- 


dação da sua divida, para retirar duzentos milhões , 


de dollars em notas.. (digo: duzentos milhões 
porque, apezar de haver diversas versões a respeito 
da quantidade da divida contrahida pelos Estados- 
Unidos duranté seus primeiros annos, o relatorio 
do Sr. Hamilton, que é codvo, traz' duzentos 
milhões referindo se especialmente aos diversos 
annos que essas dividas forão contrahidas ). Se 
ós Estados-Unidos, digo, para à amortisação dessa 
divida de 400,000:0008,que 6 oito vezes mais do que 
& nossa divida em notas. circulantes, empregou 
com muita vantagem um aystema . muito diverso 
daquelle que o nobre ministro quer empregar, 
orque não tiraremos e ao exemplo dos 
stados-Unidos, que em 1812, antes da guerra 
tinba já quam amortizada a sua divida, e que 
augmentada consideravelmente durante a guerra 
de 1812 a 181t estava completamente extincia em 
1836? Ota, senhores, quando operações de. um 
priz em circumstancias identicas às nossas apre- 
sentão tão favoravel resultado, ê-nos. toleravel 
dizer: a Não queremos saber o que se faz nos 
outros paizes »; é tnleravel não querormos tirar 
exemplos desses paizes- nesta questão, nós que 
aliás tiramos todos os dias exemplos em outras 
materias ? º 

Todas às minhas observações estão em pé, 
ellas serão publicadas nos jornaes, os conhece- 
dores dirão se o nobre ministro da fazenda 
cumprio um dever que é justificar uma medida 
qualquer antes de n fazer passar em tel, ade a 
ôr em exceução, porque de todos os lados se diz:— 
Dista medida tem serios inconvenientes, vai crear 
embaraços em todo o imperio ; as mósdas.de umas 
provincias não serão recebiveis em outras;— e 
A nada respondé S. Ex. E quando se aponta 
que esto systema do nobre ministro dificulta 
os estabeleoimentos de credito, que não só a in- 
dustria esth exigindo, mas mesmo a possibilidada 
de uma luta do nosso paiz com algum outro paiz; 
quando se diz isto,o que responda o nobre ministro? 
Não sou avésso aos bancos | O nobre ministro é 
obrigado. a declarar mate alguma cousa, é obrigado 
a dizer so são ou não admiseiveis vs bancos, 5e 
a legislação do paiz os deve proteger, animar 
ou oppór-se a eilas. Em materias desta ordem 
é preciso mais alguma cousa do que a simples 
tolerancia, sobretudo quando o governo caminha 
para desfiladeiro em que não . poderá. marçhar 
gem o auxilio dos estabelecimentos de. credito. 

Não tenho mais que dizer sobre a materia; O 
honrado ministro não me fez a honra de responder 
às minhas objecções, talvez agora o faça, mas 
não terei oceusião de sustentar minhas idéas 
porque esgotei as duas veses que podia fallar ; 
findarei portanto o meu discurso, tornando- san- 
sivel um presóntiménto que eu tenho, e é que 
este projecto de provincialisação de notas, que 
até na parto política é opposto aos principios do 
partido dominante, que quer concentrar toda a 
inflúshcia do imperio, que qui como que estreitar 
mas do que é convenlente Ès laços das provincias, 
e que no entretanto vai desatar. completamente 
esses latos estabelecendo um systoma que separa 
os brazi 

impede de fazer transacções uns com os outros ; 
este projecto trará: sérios desgustos no nobra mi- 
nistro. Eu supponho que o nobre ministru não 
o levará a exedução no sentido que declara, luto 
é, que não .dará a todas as provincias moeda 
diversa da que gira nas outras, e que não séja 
recebida nas estações publicas, porque no dia 
em que isto fzer, o mineiro, o paulista que não 
tiver mais essa facilidade de communicação, dê 
transporte, que não puder tão facilmente vir aqui 
ao Rio de Janeiro fazer suas transacções, tendo 
necessidade de recorrer a meios de credito, Å 
passagem de letras, difíicieis de conseguir-se, ha 
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' paiz. Bi 


guro a V. Ex, 


siros om materias commercises, que os. 


.que não sei ss são exactos? Já disse 


E . E Es RETA E 
- de amaldiçoar vin ayataia que,traz embaraços 
a esta relação: intima. da: vida 


do, homem, .ao 
commercio tão necessario à prosperidade dojnosso 
O Sr. Torres (ministro da fazenda) == Não 
me occuparei, Sr. presidante, com o preamíbulo 
do discurso do: honrado “membro que acabou de 
fallar; deixar-lhe-hei a satisfação de continuar 
a prociamar que combateu vickoriosamente .b 
projecto de que nos occupamos : deixar-lhe-héi 
a convicção em que está de que as observações 
e argumentos que. produzio, não contra as doun- 
trinas do projecto, mas contra os meios qua julgo 
mais apropriados para o melhoramento do nosso 
meio circulante, ainds estão em pé. Passarei 
pois a fazer breves observações a respeito de 
alguns topicos em que hoje tocou novamente o 
honrado membro, topicos que já forão desenvol- 
vidos por elle hontem, e na segunda discussão 
do projecto. ; 
Tendo dado toda a attenção que posso ás opi- 
niões enunciadas pelo honrado membro, e asse- 
que hoje principalmente não 
perdi uma só de suas palavras; mas cada vez 
comprehendo menos o que elle quer: Até hontem 
eu acreditei que julgava eìle necessario tomarmos 
medidas para dar maior estabilidade ao. meio 
circulante ; estava persuadido que O honrado mem- 
bro entendia util e indispensavel a retirada de 
uma. porção das notas que servem de agónte. 
de circulação; e devera estar tanto mais con- 
vencido disto, uanto havia lido um: parecer 
apresentado por eile na sessão de 1845; mas hoje 
a minha convicção 6 diferente, porque declarou- 
nos honteru que não só 46,000:0004 de notas não 
sho superabundantes, mas que poderiamos emit- 
tir 50, 60, 6 talvez 80,000:000% de moeda papel. 
O Sr. Souza Franco :—Eu disse 59 a 60, 


O Sa. MINISTRO: DA FAZENDA i— Pois bem ; se 
60,000:0008 são ainda insuficientes para as ne- 
cessidades dus transacções, porque razão havênios 
de occupar-nos dé providencias para melhorar o 
meio circulante ? Se assim é, impossivel sa torna 
que o valor da moeda papel que hoje temos 
continue d'ora em dianto exposto a suilrer essas 
continuas oscillações que produzem os ingonva- 
nientos, 08 males, que queremos evitar. Porque 


- motivo havemos de fazor operações de cradito, 


onerar o paiz com encargos quê elle não póde. 
supportar, para chegarmos a um resultado quo não 
é nesessario,. que não é indispensavel ? Conforme a 
opinião do honrado membro, os. 48,000:000]000 
de papel que ternos na ciroulação são mais do 
que insuficientes; mas a razão que deu para aus- 
tental-a não me parece concludente.. São insuf- 
ficiontes,. porque os Estados-Unidos, em certa 
época, tiverão relativamente muito máior domma 
do meio circulante do que hoje existe no Brazil; 
são insuficientes, porque segundo os calculos 
que o honrado membro se deu ao trabalho de 
fazer, cujos algarismos eu não tratei de verificar, 
porque entendi vciosas essas indagações para a 
questão de que tratamos, houve . época em que 
existio maior somma de meio circulante doque 
temos. actualmente, Estes raciocinios não podem 
destruir os factos? Se 46,000:0008 são insufi- 
ciontes para todas as traúeaoções, O. honrado 


"membro sabe tão bem como su que & consequencia 


immediata seria a introduoção de moeda de ouro 
e prata na circulação: e As alla não começa senão 
agora a apparacer, esto facto desirôs inteiramente 
os seus raolocinios. O cambio nunca - poderia 
descer da 27, nunca teria descido; mas ae 98 
factos de hontem demonstrão o contrario, que 
necessidade tenho eu de combinar al Ra 
ontem, 
e creio que salta aos olhos ainda das pessoas 
que não têm a menor idéa destas materias, que, 
porque em um paiz ha necessidade de abundanoia 
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tal de moeda.-que. a cada habitante corresponda 
uma certa quantia' não é consequência necessaria 
que essa: môósma quantia: Seja precisa. para cada 
habitante de outrô paiz. A maior ou menor quan-. 


tidada de' môada que .precisa cada paiz depende. 


do estado. de seu commercio, de seu desenvolvi- 
mento.industrial. Demais, pôde dar-se ainda o 
caso:;do que duas nações tenhão igual riqueza, 
o mésmo desenvolvimento industrial e commercial, 


igual população, e entretanto ser insufficiente . 


para uma ellas a quantidade que é sufficiente 
para a outra. reg E A : ES 
isse o nobre deputado que em 1838 tivemos 
46,000:000% dò papel moeda em circulação, que 
pelo cambio desta época equivaterião a 60,000: 0008 
oja: que sè esses 46,000:0009 nessa ápoca erão 
precisos para nossas transacções, 60,000:0008 hoje 
não podem ser quantia demasiada. Em primeiro 
lugar, não sei se são exactos estes algarismos, 
porque não pósso agora verificar se em. 1893 
nhamos na realidade, 46,000:0008000 na circu- 
eção. 


'O SR. Souza Franco: —Em 1893, não; eu disse 
em 1836 a 1840. - 


O Se. MinisrRo DA FAZENDA: — Não importa 
para. © que vou dizer o anno a quo se referio 


o Sr. deputado. Segundo - elle asseverou, houve | 


época em que existio em circulação uma quanti- 
dade de papal correspondente a 60,000:0008 da 
moeda actual, donde conoiue que o mercado po- 


doria tambem agora supportar esta quantia. | 


Deixando de parte os factos que demoustrão 
quanto é inexacta a conclusão que dosses algarismos 
quiz deduzir o honrado membro, observarei qua, 
ainda quando assim: não fosse a conclusão não 
poderia deduzir-se rigorosamente dos algarismos 
a que go referio, A camara saba que desgraça- 
damonte tem sempra existido na circulação mator 


ou menor quantidade de papel faligo, e que este. 


faz tambem funcções de agente da circulação; 
fôra portanto necessario caloular tambem a in- 
fluencia quaa inceda false poderia ter exercido. 
Mas. pondo. isto de parte ainda seria possivel, 
sem ter entrado um sô bilhete falso na circulação, 
aom ter o nosão estado induntrlal decrescido, antes 
augmentado, seram: ninda assim 60,000:0U08 apa- 
nas suficientes em 1998, e suporabundantes 
actualmente, ambora a riqueza publica tenha 
oresaldo, Q desenvolvimento do oredito expllva 
oste phenoineno. Se o honrado membro exami: 
nasao o que se passava ha dez unnos na praça 
"do Rio do Janeiro, e o que aconteco hoje, veria 
que transacções multiplicadas que se fazião então 
a dinheiro se realisão hoja à crodito e e é que 
se pratica ta praça do Rio de Janeiro sa tem 
. praticado em outras praças do imperio em maior 
ou menor escala, não teria dificuldade em reco- 
nhecer que 60,000:0008. que em 1838 a 1810 não 
era quantia superior às necessidades do- nosso 
mércado, poderião sólo em 1350, apezar de tor 
crescido a . prosperidade dó paiz. A massa das 
transacções feitas a credito poderião ter crescido 
com uma rapidez maior ainda do que o desenvol- 
vimento da riqueza do priz. 


O honrado membro fez-me a exprobração de 
não ter entrado hontem em. maiores desonvol- 
vimentos das proposições que eimitti, de não ter 
respondido a todos os topicos do seu discurso ; 
mas, a camara estará lombrada de que ò honrado 
membro fallou até quasi o fim da sessão; não 


me pareceu pois que devôra abuser de sua, 


paciencia fallando largamente sobre os objectos 
em que toquei. Demais, o meu estado não me 
permittia, hontem especialments, discutir materias. 
desta natureza. : 


O Sr, Souza' Franco: — Acóito a razão. . 


- O Sm. Ministro DA Fazenda : — Ainda mais ; 
eu entendo que os ministros têm obrigação de 


Tomo 2. 


. resultar alguma: vantagem, 


dceasiões, 
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"“aceitarom as discussões, do justificarem as suas 


propostas, mas quando dessa discussão pôde 
alguma utilidade ; 
reproduzir poróm aquillo que já se disse em outras 
combater argumentos .muitas vezes 
ropetidog, e já outras tantas refutados, não traz 
nenhum resultado vantajoso. 

Comecei o meu discurso ussoverando 
comprehendia quaes ero hoje as idéas do honrado 
membro ácerca do objecto de que nos oceupamos, 
porque pareceu-me que de todas as observações 
que apresentou å camara devôra eu concluir qua 
era sua opirião que enhuma medida sé devéra 


ue não 


tómar para melhoramento do meio circulanto ; 


todavia, não parece ser esta a conclusão que 
tirou de seus principios. Censurou o honrado 
membro; não a pretenção que tem o governo de 
tomar: medidas. para estabelecer nosso meio circu- 
lante sobre bases mais solidas, mas o não ter 
procurado transplantar para o Brazii os -planos 
adoptados palos governos de outras nações. Ora, 
todos os planos de que nos fallou reduzem-se a 
contrahir .emprestimos pura retirar da circulação 
o papel do governo, isto é, para inutilisal-o, 
para queimal-o | Se, como o honrado membro 
pareceu hbontem inculcar, se deve crear entre nós 
um banco com 1,000:000% de fundo para emprestar 
ao governo 12,000:0004, com que fim tomaria o 
governo emprestados estes 11,000:000 senão para 
retirar igual quantia do seu papel, isto é, para 
destruil:o, para queimal-o ? o 

A difforeúça ontro mim e o honrado membro 
consiste pois em que eu: entendo que podemos ir 
pouco a pouco resgatando o papel-moeda sem 


"sobrecarregar n nação desde já com um onus 


muito consideravel, e que elle quer que retiremos 
do um só jacto grande porção de papel, contra- 
hindo para esse fim emprestimos quo nos hão 
de trazer de certo despezas muito considera- 
veis ; a que, demais, em lugar do papel do governo 
que se ba de queimar, se emittão notas do banco 
em multo. maior porção do que o papel resgatado, 
isto é, notas na importancia de 49,000:0008 quando 
o resgate eo alavar a 16,000:000] ; e isto porque 
o honrado membro entende qua o nosso mercado 
pôde supportar desde já 60,000:0009 contra a 
evidencia ..dos faotos, Não tixarei semelhantês 
projectos de inoxequiveis ; não dirsi que cs bancos 
organisados por estmelhante maneira não poderãd 
emittic nem um só" bilheta ; mas qual 6 a vans 
tagem. que daqui resultaria para o paiz?. Os 
bancos organisadns pelu maneira por que quor o 
nobre doputado, dio mals garantia, podem marecar 
mais confÃança do quo q governo do paiz ? Quo 
interesse tèm pois os cidadãos brazileitros om 
recobsrem notas ilo banco com preferencia às notas 
do governo ? Se esta substituição fosse comprada 
à custa de nenhum sacrificio, ainda. teria alguma 
desculpa; mas quaiido ella traria comsigo grave 
onus. para o tesouro, poderá ser sustentada 
com apparencia de proveitosa ? Eu não o acredito. 
Diz-se queos bilhetes do banco serião realisa veis 
em moeda metallica. : Assim poderia acontecer se 
o banco conservasse disponivel todo-o seu capital, 
se não emittissoe bilhetes cujo valor excedosso sô 
tros ou quatro vezes o dos seus fundos matallicos 
disponivuis, so estas emissões fossem feitas com 
toda a cautela com que se devem dirigir os 
estabeleciinentos bancaes bem organisados ; mas 
se o nobre membro quer que o banco empreste 
sous fundos ao governo, ou ao menos em grande 
parte delles, como poderãô às notas desse osta- 
bolecimento “sex realisavois? Havarã quem no 
Brazil acredito que um banco que tivesse npanas 
um fundo do reserva de 5,393:000] pudess: estar 
habilitado para pagar 48,000:000% que tivesso 
emittido em circulição, isto em um paiz como O 
nosso, em que 'a ordem publica ainda não estã 
solidamente firmada ? f 
O honrado membro quer que o nosso meio 


es 
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porém se praticou isto ? Tem citado muitas vezes 


a Inglaterra ; mas ahi ha com effeito uma circu- - 


lação inteiramente fiduciaria? Já em outra occa- 
sião disso que a Inglaterra tem, é verdade, grande 
abundancia de papel, mas que a quantidsde de 
moeda de ouro e prata é. ainda superior & do 
papel. Respondeu:me nessa occasião ò honrado 
membro, a quem me refiro, que as especies de 
ouro e prata que na Inglaterra existem não 
servom senão de fundo de reserva. aos bancos. 
E' um enganó em que está o honrado membro, 
engano. que a sua propria razão lhe mostraria, 
sem ser necessario recorrer a documentos. Basta 
lembrar que, se assim fosse, os bancos de Ingla- 
terra eomittirião menos papel do que. os fundos 
metallicos de reserva que têm. Bastaria mesmo 
notar que na Inglaterra e na Irlanda é praia 
a emissão de bilhetes. de menos de 5 Ibs. st. ; 
de sorte que ou não se fazem ahi transacções infe- 
riores a essa quantia, ou deve existir quantidade 


de moeda metallica, não deve ser pequena pera , 


esse fim, Na propria Inglaterra pois onde o 
systema de bancos está tão desenvolvido, existe 


em moeda de curo e prata quantidade auperior . 
à de papel, isto é, a somma das notas emittidas - 


pelos bancos. 
O Sr. Sobza Franco dá um aparte. 


O Sr. MINISTRO DA FAZENDA : — Depois de eu 
ter ouvido- o- honrado membro enunciar essa 
proposição, que ms -psreos inexacta, consultei 
autores nos quaes achei que na Inglaterra não 
ha em circulação mais de 30,000,000 de bras 
asterlinas em papel dos bancos e 50,000,000. em 
moeda de ouro e prata. Devo aqui declarar quo, 
urndo húntem me prevaleci da autoridade de 
air Robert Peel, não foi de certo. para os fins 
que pareceu indicar o. honrado membro, mas 
para’ observar que naquele paiz, clássico em 
tudo que são materias commerciaós, um homem 
de estudo da ordem de sit Robert Peel, que de 


certo. não póde deixar de ser considerado como. 


autoridade, em lugar de querer dar ao papel um 
dominio tão extenso, «omo perece pretender o 
hónrado membro, procurava pelo contrario res- 
tringil-o. Se isto se fez na Inglaterra, se sir 
Robert Peel entendeu que havia perigo para seu 
paiz em dar muito granda desenvolvimento à 
emissão dos bancos, quanto mais perigo não 
hrverê no Brazil de tornarmos exclusivamento 
dominante a moeda papei? “Parece que se quer 
entre nóg dar aus bilhetes de banco o privilegio 
de infalsificaveis. O papel do goverho pòde ser, 
e teñ sido desgraçadamente falsificado em granda 
escala; o8 bilhetes do banco que hão de substi- 
tuir o papel do goveruo, que tôm de girar por 
consequencia em todas as provincias do imperio, 
que têm de pasaar por todas as mãos por onde 
passa 0 papel do governo, este terá privilegio de 
não ser fulsificavel? Se pois se púdêsse demonstrar 
esta proposição, ou ao men 
fazermos desde já o sacrifício necessario para 
“retirar da circulação todo o papel-moeda que temos, 
para substituil-o por papeis de banco, pôde gar 


ainda que eu me inclinasse a adontas esta arbitrio; 


mas como não acredito que o Brazil esteja nas 
-circumstaucias de fazer tão grandes sacrifícios, 
como entendo que o papsl emittido pelos bancos 
não seria menos falsificavel do que O do governo, 
como entendo que os estabelecimentos bancases, 
organisados. como quer o hónrado: membro, não 


terlão mais credito, não darião aos possuidores 


de suas notas mais garantias do que o governo 
dá aos do seu papel, como estou convencido desta 
verdade, entendo que taes projectos, taes systemas, 
mão podem entro nós ser adoptados sem grande 


 meió circwmante 


a possibilidade de. 
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circulante se reduza inteiramónte a papel.; papel do . 
governo, ou pápal dos bânios, que se diz realisavel, | 
mas que não o ha de ser. Em que. paiz do mundo. 


inconveniente, semi comprométtermos muito os 
interesses do paiz... `- ; 

Tem-se dito, e repetido mil vezes que em outros 
estados procura-se dar desenvolvimento ás insti- 
tuições bancaes, e que entra nós, óil ao menos 
o actual. ministro da fazenda quer-ihe pôr embarg- 
cos. Senhores, se no nosso paiz existisse outro 
N ue não fosse papel-moada; se 
tivessemos uma circulação monetaria composta de' 
metaes preciosos, eu seria o primeiro á dizer 
cum. o nobre deputado :. — procuremos . que se 
estabeleção. bancos; — mas quando .o papel-moeda. 
domina exclusivamente na circulação, quando as 
notas emittidas pelos bancos trarão necessariamente 
a depreciação do papel que hoje circula, é com 
ella o descredito das mesmas notas, ou a im- 
possibilidade de se conservarêm na circulação, 
acredito que não estamos em circumstancias de 
adoptar aquillo que em outros páizes se tem 
feito e se está fazendo. Ea 

Parece-me que das palavras enúnciadas por mim 
bontem não se póde colligir que eu entendo que 
não devemos estudar o que se faz nos outros 

aizes, que não devemos ler. O que eu acredito 

que' devemos ler com. criterio, que se deve 
mesmo pensar mais do que ler (apoiados); que 
devemos : com muita circumspecção examinar: 
aquillo que nos convém, porque póde ums ineti-. 
tuição ter optimos resultados em uma . bação 
e transportada para outra, cujas circumstancias, - 
costumes e habitos sejão differeútes, Fazer tantos 
males quantos forão os bens que produzita na 
primeira. (Apoiados.) Não me julgue portanto o 
nobre membro tão inimigo de ler e estudar o que 
praticão outros povos; mas confesso que cada vez 
estou mais propenso a oppôr-ms, a resistir quanto 
em mim couber, ao Sufrego desejo de imitar aquillo 
que fazem outros, paizes, quando a experiencia 
eo profundo estudo. não. nos tiver mostrado que 
entre nós póde ser vantajosa n imitação (apoiados): 
essas imitações talvez nos tenhão feito mais mal 
do que bem. (Apoiados.) ADE o Ra 

Disse o honrado membro que a mesma razão 
porque em 1841 decretou 'o corpo legislativo que 
cessasse a applicação. dos impostos especiaes para 
o Treésgato e queima: do papel-moeda, quo essa 
mesma razão devia hoje influir para que não se 
decrete o resgate do mesmo papel. Senhores, 'as 
circumsiancias de 1850 felizmente para nós não 
são us de 184l; nessa época tinhamos um deficit 
consideravel, mesmo maior do qua então se apre 
sentava; hoje nossas circumstancias têm mudado. 
Tenho convicção profunda de que se a calamidade 
que actualmente estamos soffrendo não continuar. 
a fiagellar o nosso paiz, em lugar de um- deficit, 
podemos ter consideravel sobra de receita, .. 

O anno do maximo rendimento das nossas 
alfandegas foi o de 1846 a 1947; produzirão elias 
nesse anno .16 mil e tantos contos, no ânhô de 
1847 a 1849. désceu este rendimento a ld mil e 
tantos contos, no anno de 1948 a 1849 subio já a 
mais de 15,000:0008000, e uo primeiro semestre do 
corrente ano rendôrão mais de 9,000:0008000. 

Este augmento progressivo das nossas rendas, 
da nossa riqueza, do nosso desenvolvimento 
industrial, não devo animar-nos a fizer aquillo 
que não era possivel em 1841 quando tinhamos 
wm avultadissimo deficit? Eu o acredito. Não 
póde, portanto, o honrado membro combater a8 
idéas qua hoja enuncio, com o que praticou o 
corpo legislativo em 1841.' Nessa época entendo 
que bem fez ello em acabar com q resgate da 
papel: hoje entendo que faria o que convém 
Bos interesses do paiz, o que é reclamado palo 
nosso estado financeiro, resolvendo que se faça 
o resgate. l 

Se eu julgasse que era indispensavel, como tem 
acontécido em outras nações, qua de um jacto 
resgatassemos uma grande somma de papel para 
darmos alguma estabilidade ao meio circulante, 
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comquanto me pezasse: esta medida, porgue traria 
ella graves onus ao thesouro publico, e por 
conseguinte aos contribuintes, todavia como en- 
tendo que é de rigorosa: obrigação dos. poderes 
supremos do estado tratar de melhorar este ramo 
importantissimo do. serviço publico, talvez não 
duvidasse de concorrer pará esse sacrificio do- 
loroso; mas: quando o honrado membro é o 
Primeiro que reconhece que a quantidade de 
notas que temos na circulação não é suporior às 
necessidades do mercado, antes, segundo elle, 


ainda é inferior, temos por ventura necessidade 
de fazer de um jacto só operações de credito 


ruinosas para o fim de tirarmos uma grande 


massa desse papel da circulação. O honrado: 


membro, mais do que ninguem, devêva ser opposto 
ås doutrinas que parece apadrinhar. Eu não 
concordo com elle em que sejão insufficientes 50 
ou '60,000:0009 de papel para as necessidades 
-actunes das transacções, entendo que os 46,000 
contos que existem são hoje sufficientes; mas 
porque receio que de' um momento para outro 
essa quantidade do papol so torne superabundante, 
e que provenhão: dahi todos vs males que são 
consequencias desse estado de cousas, desejo que 
so toməm providencias para que se vá pouto a 

ouco retirando ó papel; mas não julgo que 


r taaie tomar medidas taes que sejão demasia- , 
damente ouerosas, porque me parece que elias. 


não são necessarias, . 
O honrado membro exunciando hontem as mes- 


"mas idéas que hoje repetio, julgou que a retirada: 


de algum pápel da circulação produziria um 
diluvio de prata, que o ouro desapparecia intei- 
ramente; que para conduzir-se de uma provincia 
para ouira alguns contos de réia seria preciso 
carregar arrobas de peso. . Ora, se a honrado 
membro tivesse tido a bondade de olhar mais 
attentamente para o décreto de 24 de Julho de 
1849 que citou, houvera reconhecido que era 
impossivel a bypothese por olle figurada, porque 
a moeda de prata nio. é agora, e não será d'ora 
em diante senão moeda de trocos, e só admittida 
nes pagamentos até a quantia de 208000. Por que 
razão na Inglaterra, cujo systema monetario 
adoptamos, a prata, apezar de dapreciada como 
entre nós, não á a que faz as funtções de meio 
circulante metallico? E' porque lå não à admit- 


tida nos pagamentos senão até a somma de duas: 


lbs. st. O mesmo ha de acontecer entre nós. 
A moeda de prata está em verdade depreciada 
comparativamente com o ouro, mas como não: ha 
de ser recebida em pagamento senão até a 
quantia de 20000, não póde vir a exéluir o 
rO. - 
Sr. presidente; admirão-me tambeim os receios, 
os inconvenientes, os males que o honrado 
“deputado hoje figura que hão de resultar da 
provincialisação das notas! Não era esta a sua 
opinião em 1846, O honrado membro 
lator da .commissão encarregada de dar o seu 
arecer sobre. o projecto do Sr. Manoel Alves 
ranco, apresentado na casa para o mesmo fim, 
não renellia, antes adoptava o meio da provincia- 
- lisação das notas; e nessa época, Sr. presidente, 
era elle mais: porigoso. Nessa época talvez eu 
não me aventurasso a apresentar semelhante 
peojonta + mas hoje, as ciroumstancias têm me- 
horado; quando, se continuar o progressivo 
‘augmento da riqueza publica e das rendas do 
estado, havemos de ver entrar na circulação 
muita mocda metallica: quando temos este úisiô 
de fazer o movimento de fundos de umas para 
outras, provincias; quando temos as notgs de 
200 e de 5004; quando temos mesmo a moeda 
dé prata que, comquanto não figure senão em 
pequenos pagamentos, todavia facilita o movi- 
mento: de pequenas quantias; ó que se imaginão 
todos esses males de que o honrado membro se 


mostrou assustado? Em 1845 não estavamos nas | 


“nos apresen 


me procedeu. 


- tendo E 
"ge discuto, porquanto. todas as medidas qué 


- uma obra 
defande-se molhor do que, pquella quê tem tres, 
m 


como re-, 
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mesmas circumstancias de' hoje, não tinhamos a. 
mesma ae Ei de prosperidade que hoje sə 

a, quasi - Julgavamos impossivel o 
facto: de entrar moeda de prata e ouro na cir- 
culação. Não existia ainda a lei da 1846. Com 
a legislação. anterior impossivel era que em um 
prazo que não fosse muito longo entrasse moeda 
metallica na circulação. O cambio nessa época 
achava-se a 27, pouco mais óu menós, entretanto 
o par dea lei era do- 43 e 1, 5; e quantos annos 
serião precisos para que o cambio chegasse ao 
par da lei, e os metges pretiosos entrassem na 


"circulação? E se o honrado membro não: tinha 


então receio de aconselhar a medida da locali- 
sação das: notas, muito ménos . receio davéra ter 
hoje, porque para' a maior parte dos inconve- 


nientes apresentados na casa por elle e outras 


oradores, offeraca remedio efficaz a mudança das 


“circumstancias. . 


Não me recordo, Sr. presidente, de outras 
observações que fizesse o honrado membro, e que 
exijão resposta minha. Creio que o pouco que 
tenho dito será sufficiente, não para elucidar a 
materia, porque julgo que ella já foi bastantemente 
olucidada na 2a discussão, mas pare desfazer 
quaesquer . duvidas que pudessem suscitar as 
observações apresentadas pelo illustre orador que 


O Sr. Oliveira :— Sr. presidente, eu en 
que é de manifesta utitidado à medida que 


tiverem .por fim dificultar a falsificação da moeda 
papel devem considerar-se como uteis, e a medida 
que se discute preenche. evidentemente esse fim. 


. Eu não considero esta medida como uma medida 


politica, e sim como uma medida administrativa 
urgentemente reclamada pelas nacessidades do 
paiz. 


No -que tenho de expôr provavelmente repetirei 
argumentos que já forão apresentados na casa ; 
mas tambem os nobres deputados que combátem 
a. medida têm muitas vezes repetido oa seus 
argumentos. e EAR 

r.. presidente, segundo os principios da soien- 
ola militar, uma obra de fortificação que é ata- 
cavel por wna. sô frente defendo-so melhor do 
que aquella que tem duas frentes atacaveis ; 
que só tem duas frentes atacavois 


e assim por diante. geral uma obra de 
fortificação atacavel por um certo numero de 
frentes offerece mais, fnoilidade para a defensa, 
ou mais dificuldade para O' aiaque, do que a que 
é -atacavel por um maior numero de frentes. 
Ora, eu creio que éste exemplo tem alguma ana- 
logia com a quéstão de que se trata. O individuo 
que. intentar metter na circulação notas: falsas, 
imitando as notas verdadeiras de certa provincia, 
não poderá iazel-o senão ness& unica provincia; 
a dificuldade será maior do que a que elle teriá 
se, pudesse introduzir notas falsas em muitas 
provincias, ou em yma à sua escolha: 

(Ha um aparte.) o 

' Mas a construcção de muitas chapas augmenta 
a dificuldade. . à a 
Sr. presidente, são dificeis os meios que hoje 
existem. do descobrir e verificar a falsidade da 
moeda papel. As notas do thesouro são assig- 
nadas nesta córte por: pessoas nella residentes, 
os talões dessas notas conservão-se na caixa da 


- amortização, e bem: se vô que ha bastante dif- 


culdade para que em uma provincia muito distante, 
por exemplo, na do. Piauhy ou na de Matto-Grosso, 
Be possa descobrir a introducção de notas falsas 
é verificar a falsificação. Mas não se dará a 
mesma dificuldade se as notas forem assignadas 
por pessoas conhecidas residentes nas capitaes 
das provincias, e se os: talões. estiverem nas 
thesourarijas respectivas. 
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Nem so diga que as pessoas que assigaaram 
as notas não serão conhecidas de toda à popu- 
lação; não. julge 
aejāo. conhecidas de algumas pessoas, porqua, 
descoberta a existencia da notas falsas, a noticia 
correrá, e as necessarias cautelas serão tomadas. 
" Além de que, Sr. presidente, a emissão de notas 
falsas deve ter seus limites ; não sa pôde emittix 


uma quantidad indetinida de notas falsas. Ora; 


' eucreio que; provincialisando-se as notas, a emissão 
de notas falsas em uma provincia não poderá 
ser tão grande como a que poderia fazer-se em 
todo o imperio, e parece-me que isto diminuirá 
o incentivo para èa falsificação das notas. 

Mas disse-se: « A provincialisação das notas é 
um obstaculo å industria das próvincias, porque 


dificulta a passagem de fundos de umas pera. 


vutras. » Este argumento teria muita força sé 59 
localisaszem as uotus de todos os valores; mas, 
se não acontece isto, se. as notas de maior 
valor ficão sendo geraes, creio que esse argumento 
nenhuma força tem, e admira-me mesmo como 
se insiste sobro a objecção. Quando muitos vasos 
contâm uma quantidade de liquido, pódo este 
"liquido: estar em equilibrio em todos vs vasos se 
houver uma conveniente disposição de tubos de 
communicação.. - o 


O Sr: Souza Franco:--Mas diminuido o numero 


dos tubos além do que fôr, pormittido, o liquido. 


não se sustenta em equilibrio, 


O Sr. OLIVEIRA :— Eu supponho que haja à 
conveniente disposição dos tubos que forem praci- 
sos. Mas disse-se tambem: « @' muito difficil 
determinar a quantidade de notas que deve pertencer 
a cada provincia; podem algumas próvincias vir 
à ter uma quantidade de notas: maior do: que 
aguolja que ns suas necessidades exigem, é outras 
ter uma quantidade menor. » A eujesção reiativa 
a esto seğündo caso creio que não tem valor. 
Se se fixar, para alguma provincia uma quantidade 
de notas menor do que à quantidade exigida para 
as. suas necessidades, ahi estão as notas de 
circulação geral para restabalecar o equilibrio. 

Quanto ao inconveniente de ter alguma provincia 
uma quantidade de notas maiot du que as suas 
necessidades exigem, creio que o nobre ministro 
póde remover este inconveniente, não dando de 
provinnlar senão o minimo" das quantitas reclama- 

as pelas suas necsssidades. Fi demais, o governo 
não fica inhibido de reformar a primeira distri- 
buição que fizer, ` ae 
- O nobre deputado palo Pará censurcu a medida 
que o nobre ministro tem em vista. substituir 


por moada de prata as notas dê 18 o de 28000... 


O Sr. Souza Franco:-- Eu já propuz esta 
medida, e rntes de mim outros a propuzerão:; como 
“a podia censurar ? } A 


O Ss. OLIVEIRA : = Mas o nobre deputado disse 
que a moeda de prata põe obstáculos às trans- 
acções commerciaes, tanto dentra das. provincias 
como de umas provingias cum outras : dentro das 
provincias pela dificuldade fia cabotagem, e de 
umas para óutras provincias pelo.. lacommodo 
proveniente do peso da prata. Eu não sai se esta 
observação tem. muito valor; mas quanto ao 
incommodo resultante do peso da prata, creio 
que a pessoa quê: tivesse de passar- fundos: de 
uma. provincia para outra poderia fazèl-o por 
meio do lutras, è não seria necesaário que con- 
duzisso a prata; não estamos em um estado de 
tauta decadencia de oredito,. que esta conjucção 
sé tornasse necessaria. : 

Supponho que o nobrê deputado disse que 
havendo no paiz, em 1896, 40,000:0008 dé notas em 
circulação, e estando então o cumbio de 40, hoje so 
cambio de 27, à paiz poderia bdmittir na circulação 
60,000:0008 de notas, .e que com estos 60,000:0004 
ter-se-hia a mesma quantidade de-ouro que com 
40,000:0008 de notus su tinha em 1896.' $ 


isso necessario; basta quê. 


está na razão inversa da sua quan 


- 60,000:0008 para poder-seo resgatár todo O 
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O Sp. Souza Franco : — Não me entendeu. 
"O Sp. -Orrverra: — Póda ser; mas, pela ma: 
neira porque entendi o discurso do nobre depu: 
tado, deve-se concluir que o valor do perot moada 

i tidadə : isto é, 
quando a quantidade do papel-moeda duplica, o seu 
valor torna-se a metade, quando a quantidade tripli- 
ca, O Seu valor torna-se O terço, é Assim em diante, 


O Sr. Souza Franco: — Não quer dizer nada 
disto. 


O Sr. Orivermi : — Creio ser o pensamenta 
emittido pelo nobre députado, mas expregso por 
outras palavras. 


O Sn. Souza Franco: — Eu disse que não se 
encontrava sempre a mesma quantidade de ouro. 


O Sr. OLIVEIRA: — Senhores, quando se aug- 
menta demasiado o meio circulante,o excesso 
tende a sahir para outros mercados onde ache 
mais vantajoso o emprego; e quando não póde 
sshir a moeda papel, sahe a moeda metaliica. 


O Sr. Souza Franco dá um, aparta que não 
pudemos ouvir. ; 


O Sr. OLIVEIRA : — Mas esta proposição assim 
destacada não viúha para a questão. Ora, aconteca 
máis.que-o valor da moeda varia tambem em 
relação ao estado dä industria do paiz. Assim 


"não se póde concluir que o valor da mosda 


papel esteja sempre na razão inversa da sua 
quantidade, e: por consoguinteo se a nossa moeda 
papel fosso elevada a 60,000:0003, não se. pôde 
tambem conoluir que com elles: ter-se-hia . uma 
ana de ouro equivalente $ que. com 
0,000:0008, no cambio de 40, gə tinha am 1886. 

Disse o nobrs deputado hontem e insístio hoje 
do principio do seu discurso o no fim. que a 
medida do nobre ministro iria relaxar as reiações 
existentes entre as diversas provincias, è tornar 
os brazileitos de uma provincia estranhos à 
respeito dos brazileiros de outras, Ora, eu creio 
quê o nobre deputado está am contradiação 
comeigo mesmo ; não me será necessario tecorrer 
ao snno de 1846 para demonstrar; basta-me 
considerer as suas idéga de koja. Pargiuto eu, 
alos estabelecimentos de credito do nobre dapu- 
ado não tem da desappareoer. a. moeda papil 
actual, e ser ella substituida. pelas notas dos 
geus bancos? Têm as notas dessés bancos curso 
geral ou só nas provinoias onde estão estabele- 


idos ? 


O Sn. Souza Franco : — São recebidas mutua- 
mente pelos bancos. 


O Sr. OLIVEIRA := Às notas dòs bancos não tôm 


curso forçado, e ninguem. levará notas de bango 


de uma para outra proviúcia, porque easas notas 
diminuem de valor quando se apartão do lugar 
onde são realisâveis, mig SE EU 

Senhores, o nobra deputado tem insistido tanto 
sobre o seu systema de estabelecimento de 
bancos, que eu muito desejo. poder convencer. me 
da utilidade desse systema. Não sei se tenha 
percebido bem o systema do nobre deputado : 
creio que segundo esse systomna devem-se esta- 
belecer nas provincias do. império bancos com 
um capital, por exemplo, de 60,000:0008000. 

O SR. Souza Franco :-- De 52,000:0008 é que é 
a regra. l 


O Sr. OLvEmAa.: — Considero o capital 1 
apel- 
moeda que existe na ciroulação, Deste oapi o do 
60,000:000] emprestão-sa 46,000:000) 83 governo, 
e fiva 1/4 do capital em deposito. Os bancos 
podem emittit 60,000:0008 da notas suas devendo 
o governo pagar dos 45,000:0009 o premio de 
3 EM Úreio que é esto o systema do nobre de- 
putado, se o tenho bem entendido, Ora, primei- 
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ramente, já o nobre ministro observou hontem 
que esses estabelecimentos nem sempre são pos- 


siveis ; elles não dependem da vontade do governo. , 


Mas, suppondo que seja possivel a fundação dá 
taes estabelecinientus, que vantagens resultarão 
dahi? Parn o governo, mão sei .que vantagem 
. possa elle tirar de trocar 45,000:0008 de papel- 
moeda do thesouro por 45,000:000! de notas dos 
bancos, e pagar por esta troca o juro annual de 
3º/o | Eu, ao menos, como particular, não faria 
transacção semelhante. 


O Sr. Souza Franco :— Se as notas do banco 
conviessem mais ao paiz, o governo não tinha 
vantagem na troca?: 


O Sr. OLIVEIRA :— Ac menos é preciso mostrar 
que ao paiz seria isso mais conveniente. Haveria 
alguma vantagem desses estabelecimentos para 
os seus accionistas ? Ora, Supponha-se que por 
motivo de guerra, por motivo de descredito 
de um ou de muitos bancos, elles se vião na 


necessidade de realisarem o pagamento de suas 
notas no m, quando os bancos tivessem pagos. 


todas as suas notas, terião em deposito o quarto 
do capital: que tinhão primitivamente : pergunto 
eu, como havido de concluir as suas operações, 
que quota receberião vs accionistas 4 


= O Sa. Souza FRando :— Recobião do govarno a 


a sua divida. .. 
- O Sa. Ociverra :— Em apólices ? Mas então o 
“juro de. 3 o/o seria diminuto. Orelo pois que 


mesmo pata os accionistas não haveria vantagem 


"na fundação de taes estabelecimentos. 
Depois, senhores, supponhamos qus seja p^s- 
sival a organisação ‘dog bancos do nobre de- 
-putado, e que não existem as denvantagano. ue 
tenho ponderado, por ventura a probidade dos 
accionistas, dos directores dos bancos, não é uma 
circumstancia que tambem se devater em conta ? 
Em uma obra aobre finanças, de Gandillot... 


O Se. Souza Francô :— Conheço:a, é boa óbrá. 


O Sr. OLIVEIRA :—... li que em 1898 em Boston 
tinha-se estabelecido um banco com o capital de 
100,000 dollars. Conforms as condições do estn- 
belecimento deste banoo,: os aogionistus devião 
depositar a metade do capital: cominissarios do 
governo devião ir verificar a existencia desse 
capital em matal, e os directores devido jurar que 
o capital tinha aido depositado pelos accionistas 
por conta das suns acções: fez-se tudo isto, 08 
commissarios. verificarão a existencia da somma 
exigida, os directores do banco prata o jura- 
mento, mas no dia seguinte não havia a mais 
pequena quantia nos cofres do bancol... 


O Sr. Souza Frango :— Isto é, as entradas erão 
ficticias. l ae 

O SR, OLÌYËIRA :— E verdade ;, consistião em 
dinheiro tomado. emprestado nã vespera. 
pergunto eu, 
nosso paiz? E sese derem, não podem ser causa 
de grandes males? 


O Sr. Souza Franco :—Logo, não hajão bancos. 
O Sr. WANDERLEY :—- Não 6a conclusão. 


O Se. OLrverra :— Hajão baucos quando as ne- 
cessidatles do paiz exigirem esses estabelecimen- 
tos, mas sejão elles impostas pelo governo. Voto 
pelo projecto: 

O sr. Paula Santos:-— Sr. presidente, 
quando pela primeira vez sé disqutto a materia 
que ora nos occupã, foi minha intenção pedir a 
palavra e emittir a minha opinião sobre o pro- 
jacto; mas tendo a camara ouvido sobre este 
assjimpto dous brilhantes discursos pronunciados 
um pelo Sr. deputado por Sergipe, e outro ` pelo 
Sr. - deputado por. Pernambuco que instaurou a 


discussão do projecto, posto que fallagse em oppo- | 


q Ora, . 
não se podem dar estes factos no. 
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sição, pareceu-me .que ella estava tão. söfrega 
pela votação, pois que de todas as partés sa 
pedião votos, que eu julguei prudente guardar, 
silencio. Hoje, porém, que não observo tanta 
sofreguidio pela votação, animei-me a pedir a: 
paluvra para dizer alguma cousa sobre a materia. 

Julgo de meu dever tocar em algumas obser- 
vações que se fizorão na primeira discussão deste 


projecto antes de tratar das. que forão. hontem 


e hoje produzidas, para não deixar incompleta 
a minha analyse. ; : 

O projecto que se discute não é, sm minha 
opinião, um systema completo de organisação 
do meio circulante do paiz; mas elle é um 
dos methodos . desse systema que ha de ser 
completado por ` outras medidas que o nobre 
ministro tem de tomar; e como parte importante 
de umtal systema o projecto me parece completo 
e perfeito. O que é que se pretende com o pro- 
jecto?- Pretende-se dificultar, porque evitar é 
moralmente impossivel, a introducção de moeda 


-papel falsa no paize attenuar a intensidade dog 


males que um gdemelhante: cancro próduz ba 


“Sociedade. 


Por mais tratos que cu dê à imaginação para 
reconhecer se por ventura pelos meios financeiros 
caberia propór-se alguma outra medida que melhor 
nos conduzisse. ao fim a que o projecto quer 
attingir, confesso que não o descubro.: Estou por 
isso convencido que uma vez dada & necessidade 
de congervar-se na circulação a moeda fiduciaria, 
que funcciona como meio ciroulante do paiz, e 
que não & podemos retirar ou por substituição 
metallica, ou por bilhetes do banco conversivels 
em metal: nenhum outro meio ha nas finanças 

ara se obstar à introducção em grande. escala 

a moeda falsa. Ha outros melos, é verdade, as 
ellas não pertencem ås finanças; olleg são do 
dominio da legislação penal, e a osso respeito 
já alguma cousa so fez, pois que o Sr. ministro 
da justiça já apresentou na casa um projecto que 
tem pòr Am attribulr uos juizes winicipass é 
de direito o procvásoe julgamento dos introductoras 
de papa! falso, -o que sem duvida alguma 
concurrerá poderosamente para quo se attenua 
muito a força do mal, 
" Sendo tato assim, a questão a ventilar-as dove 
sor asta, Os malaa que podem resultar da loca. 
ligação: do papol:-mosdu como melo de dificultar 
a introducgão de moeda falsa, serão mencrós que 
os males que resultão da olroulação geral do 
mesmo pap'l, que deixa largas enaanchas, é 
favoravol ensejo aos falsifcadotes ? Eu, Sr. pre- 


Sidante, não gou apologista da localisação do 


parel-mocda; mas estou convencido que slla não 
pone deixar de sər adoptada em vista da facili- 
ade com que actualmente se introduz na cir- 
culação a moeda falsa. Ora, que os males que 
podem” seguir-so desta localisação, attentas as 
circunstancias especisos do paiz, São menores do 
que aqualios.. quê resúltão da actual circulação 
geral, é evidente. Pelo systeina actual, a cxpe- 
riencia nos tem mosttado que todos os. esforços 
do governu para descobrir e punir os falsificadores 
da moeda têm sido improâcuys e ineficazes, e 
ainda que. legislação penal tenha de ser para 
esto fim alterada, se a essa medida não acom- 
panhar a medida da restrição da circulação du 
apel, pauco ou. nada mais se alcançará. O 
alsificadur que até agora para falsificar todas as 
classes do valores de nosso papel-moeda preci.. 
saria de fazer neve chapas, que tantas são as 
clusses dos valores, admiltida 8 lucalisação do 
papel, torà de fazer noventa chapas, 80, por 
exemplo, os cirçulos forem dez: Os gastos, O 
trabalho, o tempó, que esta nova empreza deman- 


dará, me parecem inconvenientes sérios, pará 


produzir desanimo. nos que se quizerem entregar a 


esta oriminosa industria... Além disto, a maior 


facilidade de se verificar a falsidade da moeda 


502: 
-nas províncias, ou cotejando-se os talões nas 


respectivas thesourarias, ou tomando-se informa- 
ções sobre a legitimidade das assignáturas, que 


nos respectivos cirtcúlos devem sér melhor conhe- 


' cidas, Ò uma condição. muito favoravel para se 
obstar com mais eficacia á introducção e circu- 
lação da “moeda falsa. Entretanto, havendo sido 
foitas diversas objeções ao projecto, a camsra me 
permittirá que eu às considere. O nobre deputado 
pór Pernambuco que encetou a discussão do 
projecto, fez contra elle abjecções mui judiciosis, 
undadas nos verdadeiros principios da Stiencia 
que regula asta materia, mas nem por isso podem 
as suss objecções proceder contra o projecto, 
porque o estado do nosso: paiz não é um estado 
“normal ao qual pudessem. ser applicados os 
princípios que o nobre deputado apresentou. O 
paiz se acha em situação excepcional que nos 
obriga a desviarmo-nos atò certo ponto do rigor dos 
principios. 

Disea o nobre deputado que a superabun- 
dancia que se podia dar, em cerios casos, em 


um ou outró circulo, poderia trazer a depreciação. 
da moeda. Na verdade, Sr. presidente, so é certo, 


que o valor das cousas estã na razão de sna 
raridade combinada: com a sua utilidade, dada 
a superabundancia do papel em- qualquer circulo 
deixa de existir umá das condições de sen valor, 
e segue-se a sua depreciação. Será porém esta 
.objecção tão forte que possa ferir o projecto? Eu 
Greiu que não; porque estando o governo nuto- 
risado à retirar da circulação uma somma de 
` pagel-moeda todos os annos, logo que appareça 
essa. guperabundancia em qualquer circulo será 
de seu dever retirar parta da moeda que ahi 
- excede às necessidades da circulação, e restabelecer 
o equilihrio naé transacções. - 
Disse mais ò nobre deputádo que a simples 


-Jocalisação da moeda-papel poderia importar a sua - 


deprecisção pela mesma razão por que a locali- 
: Bação dos assignados da França, que forão repet- 
tidos pelas provincias que não adharirão å reyo- 
-Jução, concorreu para os depreciar. Tambem esta 
reflexão é de muito paso, Limitado o uso de um 
objecto, limitado fica o seu valor: e aasim a 
"moeda que tinha com a circulação geral uma mais 
“extensa utilidade, perde essa utilidada pela ldon- 
lisagão. Se porém, Sr. presidente, a: localisação 
dos assignados da França concorreu para que 
"alles tivessem alguma depreciação, todavia a 
causa principal de semelhante desoradito foi a 
multiplicação das suas emissões muito além das 
necessidades da ciroulação, Ss as omissões desses 
assignados fossem contidas nos limites das ne- 
cessidades da olrculação, não se depreolúrião, a 


despeito da repulsa que elles encuntravão nas 


provins que não adherirão & revolução, Assim, 
Bvendo o governo limitar a lucalisação das notas 
às necessidades da circulação do districto em que 
ellas estiverem de girar, é não tendo o governo 
autorisação para augmentar o- valor dessa circu- 
lação, não se podem dar e inconvenientes dos 
Da | EP da Frúnga. 

Allegou tambem o nobre deputado que, devendo 
concorrer nos. diversos circulos notas gerass g 
locaes, necessariamente appareceria um agio. Na 
verdade a moeda que tem uma utilidade mais 
ampla não póde deixar de prejudicar a que é de 
uma. utilidade limitada, e neste séntido concordo 
com o nobre deputado, que em alguns. cironlos 
possa dar-se o agio entre estas moçdas, Mas, 
pergunto eu, este pequeno prejuizo que pòr ventura 

ossa recahir sobre algumas localidades não ficará 
am compensado pela vantagem de se obstar a 
introducção de moeda falsa no paiz? Não será 
preforivol o prejuizo deste agio no prejuizo que 
sociedade ei geral causa u moeda falsa ? Tenho, 
porém ainda uma observação a fazer a este ros- 
- peito, e é que em. minha opinião, esso agio ou 
não terá lugar, ou será em favor da moeda local 
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em consequencia da lei de'11 de Setembro de 1846 


` que fixou o padrão monetario e o curso da moeda ` 


papel. Cloncorrendo presentemente a moeda. de 
ouro: com a moeda papel no mercado, haverão 
nos diversos olrculos duas moedas com circulação 
garal a uma local, é esta superabundancia. de 
moeda geral talvez avite o agio que se receia. - 

Taihbóm ae combateu o projecto. com as dif- 
cuúldados qu: se encontrarião nos movimentos do 
fundos, mas esta objecção não ms parace de grande 
peso, uma vez que na circulação geral fica a. 
moeda de ouro e o papel dos valores de 2004 


inclusivo para cima, e, além disso, ha o recurso 


das letras ou saques, tanto dos particulares como 
do mesmiú governo. O argumento mais forte que 
se oppõe ao projecto, 6 quealguns senhores julgão 
argumento primoroso, å que, dada. a raridade da 
moeda papel em. alguma das províncias, será 


| atfficil preenchsr-se esta falta ; perguntão mesmo 


por que meio o vacuo se ha de preencher.. Com- 
quanto à primeira vista esta obicução pareça de 
algum peso, na réglidado o não tem. Dada a 
raridade de meto circulante local am qualquer 
provincia, a falta apparecerá. em pomeo lugar 
nas estações publicas, que arrëcadãò avultadas 
rendas e pagão Avultadas despozas, Sendo assim, 
pôda o governo súpprir a essa provincia por 
antecipação de renda ou por emprestimo com uma 
Boinma em moeda metallica, ou papel de circulação 
geral, para restahalecor o equilibrio que . neceg- 
sariamente appatucerá pelos proprios interesses 
commerciaes, que farão . entrar na circulação a 


mogga metallica. 


Um outro nobre deputado por Pernambuco fez 
opposição ao projecto fundando-se am um facto 
que anteriormente ge deu. DiaRe elle, que havendo 
anteriormente creadlo e corpo 'logisiativo uma . 
renda especial para amortização do papel-moeda, 
e tendo-go desviando deste fim cata renda, que 
se applicou ds despezas geraes, tomia elle que 
todas ag medidas agora propostas tivessem q 
mesmo resultado, Não repetirel agora o que o 
Br. ministro da fazenda disse hontem, impugnando 
estu objeugito; e sò agcrescantal que havendo-te 
reunldo o corpo legislativo depois dasua noto,- 
sem que houvesse consurado, como que havia 
concedido uma especie de bill de indenmidada, - 
Deplorou entretanto o nobre deputado que asalm 
sa houveaso deixado da amortisar o papel-muoda, 
e que omilm nos vlesso cabor ente encargo, Be. 
nhores, óu nho nogo que huja muito qua censurar. 
no passado, mas estou poratadido que sobro o 
passado gumpranos lançar um våo 3 um. vão 
muito expesso, e curar sómanto do presente e 
do futuro. A respeito desse doloroso passado eu 
pasa aò illustro deputado por Pernambuco que 

ouvasso de repetir commigo aquellas palavras 
tom que o celebre capitão da untiguidade termi- 
nou a narração das desgraças do sua patria 
perante a rainha Dido—Sic erat in fatis, — assim 
estuva decretado pelo destino. 

Não posso deixar de continuar a fazer algumas 
observações mais sobre está materia, apezar ds 
ver a hora muito adiantada, òa camara cansada, . 


- Este meu natúral acanhamento em fallar me 


obriga muitas vezis a esperar que sobra a questão. 


- tenhão a palavra as pessoas mais habilitadas do 


qua au, o que me colloca sempra na situação de ter 
e fallar em coircumstancias como esta. Tonho 
porém de. fazer algumas observações sobre di- 
versas proposições enunciadas ng casa pelo nobre 
membro pelo Pará sobre esta questão, e ao mesmo 
tempo explicar um aparte que dei em uma das 
sessões anteriores ao maamo nobre deputado, 
aparte quo elle contestou em um longo periode 
də seu discurso. 

Discutindo-se om outra oconsião esta materia, 
e tratando o nobre deputado a quem me refiro. 
do meio circulante, e-da lei dé. 11 de Setembro 
de 1846, que fixou o ourso da moeda papol e 
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o padrão monetario actual, paróceú-má muvir-lhe 
que 6 valor do meio circulante depende do estado 


do cambio, e que a lei de 1846, que fixoua- 


relação de 1/ de ouro de 22 quilates para 48000 
em papel bavia sido fundada no cambio de 27, 
que. nessa óvcasião fixava os valores de nossos 
productos. Butão disse-lhe eu, de meu lugar, que 
a questão: do meio circulante era inteiramente 


domestica è nenhuma dependencia tinha do cambio. ` 


A isto respondeu-me o nobre membro com um 
estirado periodo, em que de novo susténtou o 
que disse, e accrescentou que quando o cambio 
sobe o ouro desce de valor, assim como sóbe 
de.valor quando o cambio desca. Vou expôr å 
"camara a minha opinião a este respeito. 

Eu estou convencido que o curso da moeda 
papel não fui fixado pela lei de 1816 com attenção 
ao cambio de 27, como então existia, mas com 
“attenção ao termo medio do valor de todas as 
emissões de papel, conforme o valor do ouro 

-na oceasião dessas emissões, é que, embora o 
cambio estivesse então a 24 ou a 28,0 curso 
fizado pela lei seria sempre o mesmo, 
cumstancia de existir então o cambio a 97, que 
E cri a uma oitava de ouro para quatro 
mil réis em papel foi toda ocersional : o facto 

existia, e o legislador converteu o facto em lei. 

Desde porém que se adoptou a lei de 1816, a 
questão da depreciação, ou apreciação. do meio 
circulante .se tornou uma questão intairamento 
domestica, sem nonhuma dependencia do cambio, 
como .acontecia aiitéeriormente. A lei de 1816 

garantio aos possuidores de titulos de divida 
representada na musda papel uma oitava de ouro 
de 22 quilates por uma somma de. 44000 em 
papel, ou 13 grãos por 14000, qualquer que fosse 


para o futuro o valor do ouro no merçado, como” 


producto, Já se vê pois que, dada qualquer 
subida ou baixa de cambio, e. por conseguinte 


. elovação ou decrestimento do valor do ouro como | 
producto, o governo está obrigado a garantir ade. 
ëm papel. 


possuidores de uma somma de 4500 
uma oitava de ouro de 22 quilates. A letra da 
lei o prova quando diz que o governo fica auto- 
risado. a fazer as operações de credito que fórem 
precisas para elevar o papel a ente valor, Se a 
questão 
questão puramento aàomêéstica, não usaria a lei 
osta phrase, pois que absurdo seria attribuir-ge 
8o legislador a pretenção, ou a louca empreza 
"de dominar o cambio inglesi O cambio tem 
estado entre 23 4/, e 29,6 a esta cotação uma 
oitava de ouro de 22 de quilates vala, por uma ope- 
ração cambial, 98850 pouco mais ou menos, 
entrotanto que o possuidor de uma oitava de ouro 
de tal quilate tem no nosso mercado quatro mil 
réis, ou pagando impostos com ella, ou pagando 
dividas, ou comprando generos. Quando aqui 
cheguei tinha uma porção da vuro, que pretondi 
remetter para Loridres sacando sobre, seu valor, 
mas. vendò quê por está opéração cambial vão 


obtinha senão 35850 por oitava, depois de fun- 


dido e purificado, leveio à casa da moeda, é 
realisei v preço de 48000. por oitava, lançaudo na 
circulação as moedas, istó é, realisei um cambio 
- de 27, quando as transacções cambiaes ae fazião 


a 28 8/, e 29. Quando as minhas razões não. 


provassem a minha asserção, creio que estes 


factos aq demonstrão, Antes da lei de 1846 o- 


valor do nosso meio circulante era sem duvida 
determinado peló cambio, mas depois de 1346 
elle é fixado pelas operações de credito do governo: 
ao menos é esta a minha opinião... 

Sr. presidente, a hora está muito, adiantada, 
e por isso não-me: animo 8 entrar na impu- 
gnação de todas as objecções postas pelo nobre- 
deputado no projecto, tanto mais quanto. já ellas 
forão impugnadas pelo nobre ministro. Para 
aproveitar o resto da. hora me occuparsi sômenta 


„do tratar da parte do discurso do nobre deputado, . 


mas. 0 nobre deputado não: nos 


A cir- 


“devedora daquelle paiz. 


14600 em 


o meio circulante não fosse hoje uma, 
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"que so refere aò dystema de amortização do 


papol moda a aos bancos. l : 
ntende o nobre membro que o eystoma də 
amortização do papel-monda adoptado pelo nobre 
ministro é defeituoso, e entende que a sua 
amortização so póde fazer por outro meio. Disse 
o nobre membro, tratando desta. questão ua 
sessão de hontem, que nestas materias se devia 
estudar e seguir 'o que se adoptava em outros 
paizes que se achavão nas nossas circumstancias, 
e por esta occasião citou a Austria, e o escriptor 
Tegoborsky, expósitor das finanças deste paiz, 
e citou tambem a Inglaterra o os Estados-Unidos, 
Oxpoz o que é: 
que ahi se foz na substituição e resgate do 
papehmoeda, è nem demonstrou se o que fazemos 
melhor ou peior do que aquillo que se fez 
nesses paizes. O nobre deputado está um poucò 
enganado nestas suas referencias. O que é -que 
se foz na Inglaterra ? Depois de 1815, e com 
a volta da paz, o pariamento declarou que as 
notas do banco que havião tomado o caracter 


"de papel-moeda, e que se havião depreciado 30 


ou 40 o/o, não tinhão tal depreciação, e valião 
uma libra esterlina, conforme o padrãô antigo, 
e assim se-tratou de executar dando-se ás notas 
a estabilidade necessaria, de cuja medida re- 
aultárão graves prejuizos, principalmente á classa 
Esta medida foi condem- 
nada por todos os escriptores, é está mesmo 
em oppósição com as opiniões de Tegoborsky. 
Se pois tivessemos de. seguir .os .exemplos da 
Toglaterra, deveriamos declarar que a somma de, 
papel valia uma oitava de vuro de 22 
quilates, pois que tul era o padrão munêtario 
antigo do paiz ! Isto porôm seria um absurdo, e um 
mal para o nosso paiz. O que é que se fez na 
Austria ? Fez-se na Austria com menos criterio 
aquillo que judiciosamante fizemos em 1846. Depois 


da paz da 1815 à Anstria substituio as antigas 


úotas do banco por um novo papet cbamado de 
resgate, é com uma reducção de 80 0/o, © a gate 
novo papel. ainda posteriormenté se fixou um, 
curso; depois de haver. sofirido consideravéis 
depreciações. A nossa lei de 1846 fol uma imitação 
mais aperfeiçoada desta: operação, mas a Austria, 
para o completo resgate do seu papel-moeda 
adoptou afinal medidas tão imprudontes, que, 
so na fogsomos imitar, arruinariamos o pais. 
Tinha a Austria uma olrculução de papel-moeda 
de 600 milhões de florine, e para os substituir 
contrahio emprestimos ruinosos, e obriguções 
onerosas vom o novo banco de Vienna, iato 6, 
resgatou uma divida que nenhuns encargos de 
juros tinha contrahido uma divida onerada dó 
esados interesses, como diz o mesmo Tego- 
Dora, que o nobre deputado nos. citou, E 
deveremos nós seguir ostes exemplos? Eu 06: não 
adopto e prefiro o systema que o-uobre ministro 
uar. . i 
3 Vamos os bancos. Sr. presidente, eu gou. secte- 
rio do esystema das instituições de credito: é 
para mim m principio fxo que nenhuma nação 
póde prosperar sem que possua instituições de 
credito, regularmentP estabelecidas, vias de com» 
municação e educação profissional; estou con- 


. vencido que estas são as condições mais essenciass 
“da prosperidade de qualquer paiz, e que as 


instituições de' credito devem marchar na frente 
por taram, sobre as outras, a grande e inestimavel 
vantagem de utilisar em beneficio do presente os 
recursos do futuro. Mas, Sr. presidente, eu não 
comprehendo a-possibilidade da existencia de um 
banco como o. nobro deputado: o concebe, into é, 
um banco com um fundo capital de 16,000:0008, 
emprestando ao governo unia somme de 16,000: 0008 


"afim de retirar da circulação uma igual somma da 


papel, ficando entretauto-na circulação 80,000:0008 
do mesmo papel-moeda. Sr. presidente, antes 
que um tal. bango se estabelecesso, serja neceg- 
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sarió que primeiramente se resolvesse um dificil 
probloma, que até o presente não foi ainda resol- 


vido por nenhum -publicista, isto é, se póde ter 
lugar a existóncia segura dê um banco de emissão, 


cujas: notas conversiveis em metal á . vontade do. 


portador concorrão com moeda fiduciaria do go- 
verno, com curse forçado e legal, e em uma quan- 
tidade maior do que a moeda do governo: Em 
minha opinião a existencia de um banco nestas 
circumstancias é um absútdo tão ingento que, 
nenhum escriptor por isso tem quarido, tratar de. 
semelhante questão. Tambem não me recordo 
do paiz algum que tenha estabelecido bancos 
de emissão, conservando do mesmo tempo circu- 
lação fidutiaria. Apenas nos primeiros mezes 
que fe seguirão no estabelecimento do novo banco 
de Vienna em 1818 se observou alguma cousa 
de analogo a isso, pois que as notas do banco 
concorrião com a moeda papel do governo, a 
qual ainda circulava em uma somma igual a 
400 milhões de florins, se me não engano. Todavia 
temando o governo as oscillações e depreciação 
deste moeda, apressou-se em contractar com n 
banco, a com pesados sacrificios, a substituição 
desta mesma moeda. o 

Mas examinemos ainda como se- organisaria o 
banco que o nobres deputado quer. De duas uma: 
ou essé banco. deve substituir por notas suas 
todo o papal do. governo, ou uma parte sómente, 
SuppaRiamos que se fôrma um. banco com um 
capital metallico de 16,000:0008, a que emitte notas 
suas no valor de 48,000:0008, isto á, o valor de 
rr em . caixa a mais dous terços, como 
permittom as regras bancass. Supena mais 
que este banco empraste 18,000:0008 ao governo, 
substituindo igual somma com notas suas; sendo 
assim, teremos que o banco lançára na circulação 
48,000:0008 em notes reembelsaveis em metal à 
voutada do portador, e que o guverno terá moeda 
papel na oiroulação uo valor de 80,000:0004,. suip- 
ando que à somma dessa papel ota em circulação 

de - 48,000:0008, abatidos os 18,000:0008 que o 
banco substituo por notas suaa, é aasim gchar- 
au ha o meicado saturado da uma ciroulação de 
78,000:0008. Uma siroulação tão elevada, e que 
exuada evidontemento ds nacóssidades das: trangac- 


ções, sorla causa efilciante de uma instantanca | 


depreciação de maéda-papel do governo e de uma 
corrida ao bango das notas para serem trocadas 
por metal, o que importaria a susponsão dos 
pagamentos e à quebra do banco, tunto mais 
quanto o governo não teria à mão a somma 
metallica nucesnaria para pagar ao banco a sua 
divida, o assim sustentar o seu oredito. Quando 
porém o desenvolvimento da indusica a dos 
melhoramentos materiuss do paiz fosse.tão denen- 
volvido que a circulação pudesse comportar uma 
tal somma da papol, dado o caso de uma depre- 
clação na moeda uo governo por uma qualquer 
dessas crises que são muito communs no nosso, 
paiz: e sendo da natureza da moeda depreciada 
excluir a. moeda preciosa, a corrida ao. bancô 
para à conversão de suas notas, sèria uma conso- 
quencia necessaria. a quêgo banco não podoria 
resistir. are 
Supponhamos, porém, que este banco com seus 
48,000:000] não se limitava a emprestar sómente 
ão governo 16,000:0008, inas que tomava Aa sou 
cargo emprestar 46,000:000% para retirar da circu- 
lação todo o papel-mosda do governo, e avitar 
o curso de duas moedas de valores differentes. 
Neste caso, emprestando o banco todo o valor 
de snas emissões ão governo, de nonbuma utill- 
dade podia ser á industria, e ao: commercto: 
Buda mais tinha a fazer; poderia fechar as. suas 
portas, cobrar os juros do governo, 6 [azer 
dividendos. 


O SR. MINISTRO DA FAZENDA : =— Smittia mais 
bilhetes, à vontade, e indefinidamonte. ` 


. insondavel, 


. que tivesse entretanto a faculdade de anp iar 
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O Sa. PAULA Santos: —Sim, só dessa modo po- 


` derá emprestar Aindústriã, mas nesse caso 0 banco 


imitaria à immoralidado des bancos dos Estados- 
Unidos, que emittião dez vezes mais do que o 
valor de geu fundo capital, e em pouco tempo 
tória a mesma sorte que tiverão os bantos dos 
Estados-Uriidos, que se arruinárão 9 -arrastárao 
em sua ruing immensas victimas. - ae 
- Mas, emprestando o. banco todoo valor de suas 
emissões -ao governo, o que faria o banco quando 
os pórtadores das notas quizessem tracalas por 
metal? Senhores, um banco tal como, o nobre 
deputado: imagina nos levaria a um abysmo 
e em minha opinião esse banco é 
imposaival nas nossas actunes cicoumstancias. | 
Concluirei estas minhas observações offerecendo 
à consideração do nobre ministro a minha opi- 
niño sobre o banco, que eu julgava possivel nas” 
nossas circumetâancias, para que o nobre ministro 
considerando-as, me faça a graça de dar-me sus 
opinião particularmente mesmo. ` 


O systoma de retirar o papel-moeda da cireu- 
lação, e de o queimar, ou inulilisar, tom contra 


a industria do paiz o inconveniente de deixar um 


vacuo na circulação, correspondénte ao valor que 
se retira, vacuo que será tanto mais sensivel 
quanto fór mais ascendente o progresso o das-. 


envolvimento da industria nacional, Conheço que 


pelas disposições da lei de 11 de Setembro de 
1848 esse vacuo será supprido pela entrada de 


"moeda metallica. na circulação, mas como nós 


estamos mui distantes dessas grandés praças, 
que servem como que de deposito dos metaos 
reciosos, à demora quê se då por isso na en- 
rada dèsse. metal no paiz pôde ser muito preju- 
dicial..& industria. 


“O BR. MINISTRO DA FAZENDA : — O 
é tambem relirado de uma sô vez, 


O SK. Paura Santos : — E' verdade, a obser- 


pápsl-moeda 


- vagão dò nobre ministro ms convenos, e por isgo 


não insiatirei nesta objecção, Como porém é. de 
presumir que a industria do peiz de dia om dia 
se desenvolva, a demande uma maior olrculação 
de papel, parecia-me que sem perigo da estabi- 
lidade do meio circulante actual, e sem perigo 
mesmo da iústituição, se poderia estabelscer entre: 
nós um banco dé emissão com um capital exiguo 


com o tempô,s estender as suas emlsaõdes. Lem- 
brava-me de um banco com um. fundo capital 
de 1,000:0008 metalticos, tendo a faculdade, con- 
forma ug ragras bancaes, de emittir 8,000:0008 
em papel. Este banco não augmentaria a massa 
da olrculação senão com 2,000:0008; porque os 
1,000:0008, que de mais emitte correspoudam ao 
capital em caixa que se retira da circulação, e 
este augmento de circulação, no estado de apreço 
em que sẹ acha hoje o nosso méio circulante, 
não causaria sensivel depreciação. Quizera porém 
que este banco fosse creado com a, condição de 


poder elevar annualmento o seu fundo capitul,. 


e as suas emissões na razão das sommas de, 
papsi que o governo retirasso da circulação, de 
sorte que caminhando o banco por um jado no 
augmento de suas emissões, 6 O governo por outro 
lado no consumo e queima do papel, no fim de 
certo numero de annos a somma actualmente em 
circulação estivesse preenchida por papel do bauco. 
Penso que este banco assim instituidi não cor- 
tória tantos perigos, e nem com elle a moeda 
do governo ficaria exposta a depreciações. São 
estas as considerações que eu tinha a fazer. 


Azauns Sra. DEPUTADOS : — Votos, votos. | 
O Sr. PRESIDENTE : — Não havendo mais quem 


queira a palavra vou pôr a votos. 


Ourros Srs. Dervranos : — Não ha casa. 
O Sa. PRESIDENTE (depois de se informar dog 
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Srs. sécretarios) : — Não ha na casa numero legal 
de membros para à votação ; portanto, nos termos 
do regimento, fica encerrada 'a discussão, é 
amanhã se procederá å votação. Não se faz a 
“chamada: por estar preánchido o tempo da sessão. 

Rtca-ss a ordem do dia, e levanta-se a sessão. 


Cama o- 
Sessão em 27 de Abril 
o PRESIDÊNCIA DO SR. MENDES DOS SANTOS 


Summanio, —Expediente. — Rectificações. — Ordem 


do dia. — Loterias ao conselheiro Eustaquio . 


Adolpho de Mello Mattos. Requerimento de 
adiamento. Discursos dos Srs, Dias de Carvalho, 
Gomes Ribeiro e Moraes Sarmento — Adopção 
do projecto sobre a provincialisação das notas è 
do quê marca ó ordenado dos juizes de direito. — 
Segunda discussão do projecto vindo do senado 
que extingue as duas secções de contabilidade da 
secretaria da guerra. Discursos dos Srs. Souza 

- Franco e ministro da 
de adiamento. 


- Aºs 11 horas menos cinco minutos da mauhã, 
reunidos os Srs. deputados em numèro legal, 
abre-se a sessão, lê-se e apprová-se a äcta da 
antecedente. — = 

Não ha éxpadiente. 


PARECERES DE COMMISSÕES 


Julga-se objecto de delibóração e fica dispen- 
sado da impressãu para entrar logo na ordem 
dos trabalhos, o projócto da commissão de pen- 
sões e ordensdos, úpprovando a pensão annual 
de 240! concedida por desteto de 21 dé Feveroiro do 
corrente anno à D. Anna Corrêa Pinto de Lamare, 
“em remuneração dos serviços" prestados à pusa 
ublica na prowinoie da Pernumbuco polo sou fale 
ecldo marido o lo tenente do 4o batalhão de 
artilharia a pé, Lult Pedro de Mosquita do 
Lamare, .purcebendo a agraciada esta pensão 
desde a data do decreto do I4 de Março de 
AO, em que fol concedida no Reu referido ma- 
rido. ; : 

Entra om discussão, o é approvado som debate, 
- 6 seguinte parecer : 

« As cominissões reunidas de justiça olvii e de 
murinha e punta exuminário o requerimento 
de Felippe Dinfânhaifena, João Kink e mais 600 
allomães colonisudus em S. Leopoldo, provincia 
do Rio Grande do Sul. Allegão os peticionarios 
que, tendo ha 23 annos fundado aquella colónia 
que tem prosperado, achão-se hoja em avançada 
idade, a Dor isso ġa nécessidade de serem sot- 
corridos e ajudados por seus filhos nos trabalhos 
ruraes, é como quer que sendo estes distrahidos 
para servir na tropa de 1a linha, ou mesmo na 

uarda nacional, tenha a colonia de cahir em 
ecregcimento, requerem que por uma resolução 
sejão elles isentos do recrutamento e do servigo 
“da guarda nacional: Às commissões entendendo 
que nenbuma razão ha para que os filhos dus 
peticionarios que, à vista da constituigio politica 
do imperio, são indubitavelmente cidadãos bras 


zileiros, gozem de isenções e privilegios que não: 


cabem aos mais brazileiros ; e achando mesmo que 
seria sobremaneira injusto gnn os filhos de colonos 
estrangeiros fossem mais favorecidos do que os 
dos mesmos brazileiros que se applicão aos tra- 
- balhos ruraes, são ds parscer que seja indeferida 
a pretanção dos peticionarios. i 
- d Sala das commissões, 26 de Abril de 1850. 
Joaquim Vilella de Oastro Tavares. =J. J, Pa- 
checo.— E, de A. Pereira da Rocha Junior.— 
A. Nunes de Aguiar. — J.J. de Lima e Silva. — 
Vo. A., de Mirunda. » Í 
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O Sr. Presipente :— O Sr. Wanderley tem a 
palavra. ' i 


O Sr. WanDERLEY: — O honrado” deputado 
por Minas tambem pedio a palavra: cederei por 
orh, Porque tenho apenas de fazer uma recti- 

cação. 


O Sr. Dias DE CarvALHo :'— Et pedia palavra 
para mandar á mesa o diploma de deputado'por 

inas Geraes do Sr. Dr. Manoel de Mello Franco. 
Rogava a V. Ex. que houvesse de convidar a 
illustre commissão de poderes para dar com ur- 
gencia o seu parecer. 


O Sk. PRaásiDdeNts :— O diploma vai remettido 
com urgencia à commissão de poderes. 

O Sr. Wanderloy (para uma rectificação): 
—- Na sessão de 23 do corrente, que vem pu- 
blicada no supplemento do Jornal de hoje, vejo 
no discurso do illustre deputado péls minha 
provincia o Sr. Aprígio, um aparte (quando o 
mesmo Sr. deputado tratava da demissão de um 
empregado de policia) concebido nestas palavras: 
« E” Uma desgraça que o Sr. chefe de policia 
tivesse nomeado esse individuo para subdelegado.» 
Ess apárie não é attribuido à pesaoá conhecida, 
diz-se apenas que foi elle dado por -- uma voz. 
— Declaro qua não cuvi esse aparte para res-. 

onder-lhe na mesma occcasião; ouvi sómente o 

r. deputado pelo Pará dizer: « Attenda o Sr. 
chefe de policia para o que se acaba de dizer, » 
e onto repliquei ao Sr.. deputado que não me 
envergonhava de haver feito semelhante no- 
meação. ar Ae asa 

Senhores, devo dizer que quando. éntrei no 
exarvicio de chefe de policia -da provincia da 
Bahia achei vagos muitos dos lugares de .sup- 
plentes de delegados e subdelegados da cidade, ` 
e tratanto da presnchel-os procurei aquellas 
pessoas que ms parecerão mais aptas, e entre 
ellas aquellss moços que havião ha pouco chegado 
das academias com seus diplomas de bnchareis; 
entra esses foi noinsado segundo supplente do: 
delegado de um dos districtos aquelle a que se 
refariô o honrado deputado meu amigo que então 
fullava. Otelo, portanto, que não hoúva desgraça, 
ou não foi despraága a nomeação de que se 
trata. E se se pôde chamar desgraça a nomeação 
de um mogo qus acabava da sabir dos bancos 
da academia que não havia exercido emprego 
alguu!, para segundo supplente do delegado, pa- 
reca-me que ss devo considerar grande felicidade 
a que teve o chefe de policia da Bahia de escolher 
„muitos qutros empregados, contra os quass uão 
tem apparacido nem mesmo depois de suas no-. 
. mesções facto algum que os déshonro. (Apaiados.) 

Dovo: accrescentar que ainda ae: não póde con: 
sidevar uma infelicidade assa nomeação, porque 
não se avha: verificada a criminalidade do facto 
que parece ser objecto da accusação. (Apoiados.) 

Depois que se discutir ente negocio, então sa 
poderá decidir se o supplente do delegado foi ou 
não criminoso, não me parecendo comtudo lugar 
muito proprio o ageinto da camara -dos Srs, de- 
putados para se accusar de vicios ou orimes 
empregados publicos, quado se não tem a com- 
potente prova, nem: elles se podem defender, 
e muito menos chamar aos tribunasa aquells que 
por ventura lho fizer aqui alguna injuria: Jintando 
que jato não é de maneira alguma conveniente 

' o que se me offereco B dinar, para que no 
appareosass no Jornal um aparto que não podia 
ser-ne degairuso, como se & nomeação quo ig 
tivossê trácahido sobre um homem i sonhaoido 

or seus violas ou crimes. Para resalvar a minha 
anra; de alguma, fôrma aomprim tita, foi gue 
pu a palavra ;. pedindo a V. Ex. desculpa por 
aver excedido dos termos de uma rectificação... 
O Sn. Presipente :— Oom offeito eu tinha dado 
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á palãvra ao Sé. deputado só para umá rəctifi- ` 


cação. ... ; 


'O Sr. WANDERLEY :— Mas ora um facto pessoal. 


qué importava a minha defesa. . . ; 
"O Sr. Gomes Ribeiro (para tambem fazer 


. wma rectificação);—No Jornal de hoje, e no discurso. | 


do Sr. Vianna. sobre a resolução que concede 
loterias. no Sr. couselheiro Eustaquio, apparece 
vui aparte que me é attribuido. Dizia o Sr. Vianna: 
« E' necessario estabelecer regras fixas, aliás tudo 
quanto assim fizermos . parocerá patronato da 
camara; » E accresconta o Jornal : « O Sr. Gomes 
Ribeiro :— Como é de facto. » Ora, eu não dei 
este aparte, 30 l ] 
terá lembrança que não estive na casa quando 
fallava © Sr, Viaâna, tanto que depois das duas 
. horas é. que apresentei um documento para ser 
. impresso, allegando que o não fiz na occasião 
em que se tratou desta questão por não me achar 
presente a ella. . Portanto fique-se sabendo que 
Do é mer. osse aparte em que se taxá a camara 
de injusta, em que se lhe attribue patronatos, 
tanto mais porque ella ainda não votou sobre 
a materia e seria temeridade aventurar um juizo 
semelhante : 
delle sobre o seu autor. 


O Sr. Victor de. Olivelru tmp Ainda 
não li, Sr. presidente, a pablicação de hoje a que se 


. refere o men nobre collega, deputado pela pro-. 


vincia da Bahia; não sei se no meio dos muitos 
apártes que houverão, algum se ouvia no sentido 
das palavras que vêm. no Jornal; mas o que sei 
-6 que dei eu um aparte mostrando quanto sensivel 
-era que a demissãn do delegado não se tivesse feito 
ha maig tempo, porque todas as informações vin- 
das, da Babia; quer particulares, quer. transmit- 
tidas pela” imprensa, . abonavão e justificavão 
a uUemissão em si mesmo, podendo unicamente 
. ser objecto de questão a occasião e a fórma de 
fazel-a; dê modo que no meu aparte repolll a 
injusta censura que se fez ao vice-presidente e 
ao. chefs de 
demissão: 

O Sr: Souza Franco: -Peço a palavra, 


'O Sr. Paiisipenre:—Burogo aos Srs deputados 


que tiverem dy fazer alguma reotifcação que não 


-ôxcedão da rectificação... 


. ÒO 9a. Souza Franco: —Quero tambem appro.. 


veitar-me da mary das rectifonções. (Risadas.) 


O Sa. Paesrpente:—Bem ; póde fazor.a recti 
fisação; mas limiteso a ella, . - 


O Sr Souza Franco;-( que en preclso 


dizer primairumento, em respuatãá ao nobre de- 
potado nus fallou, é que, o que eu censurava não 
ot a demissão do subdelegado da Bahia, mas a 
. occustão em que e:sh demissão foi dada, quando 
o empregado estava procedendo a uma diligencia 
importantissima... . 

O Sr. Prisrvente: —Perdõe-me o Sr. deputado: 
isto não é rectificação. Se alguns gônhorés que 
falarão primeiro não se limitarão aos termos 
ds uma rectificação, isto não dá direito a: que 


a palavra.. l 


O Sr. Souza Franco: Os outros estendário-se 
quanto quizerão; mas eu, talvez porque fallo por 
ultimo, retahe a censura toda sobré mim! Farei 
a recilâcação. Em um dós apartes que vêm 


se continue a exuader do fim para que se: pode 


ublivcados no Jernat de hoje, quando eu lem-. 


rava a V. Ex. que não se podia votar sobre a 
materia gem haver casa, ahi se diz que au dis- 
sera s.a À torga parta da camara toda. » Desse 
aparte poderá alguem ponsar que eu-queria a 
oninara intelra, todos. os deputndos presentes, 
para se poder entrar om disqussÃo; não: o que 


ou disso então, roctiBço o guatonto agora, é que 


nem o podia dar, porque V. Ex... 


pese portanto a responsabilidade 


policia da Bahia pelo facto daquella 
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nenhuma votação so póde fazer na caga sem havér 
numèro legal, sem haver casa. E 
Não havendo apreseutação de requerimentos, 


passa-se logo à 


PRIMEIRA PARTE DA ORDEM DO DIA - 


Continúa a discussão do projecto n. 85 que 
concede: ao conselheiro. Eustaquio Adolpho de 
Mello Mattos quatro loterias pela introducção 
da indusíria de extrahir oleos de, substancias 
vegetaes. `. Vos E 

E' lido e entra em discussão o seguinte reque- 
rimento: >- A en AH 

« Que valts a resolução à commissão respectiva . 
para, á vista dos papeis relativos à fabrica-seme-. 
lhante de Araujo & Filhos da cidade do Penedo, 
declaro.qual é o introductor da industria, se O 
conselheiro Eustaquio, se o dito Araujo. —8S.a R. 


Gomes Ribeiro. n 


O Sr. Dias de Oarrvaiho * —Sr. presi- 
dente, pedi a palavra coutra o adiamento que 
acaba de ser aproseutado pelo nobre députado, 
não tanto porque fosse minha intenção emburaçar 
o eíame deste negucio, gue elle voltasse à com- 
missão, mas principalmente para: defonder-me de 
duas arguições que me têm sido dirigidas nesta 
casa, uma pelo illustre deputado autor do adia: 
mento, é outra por. um fiobre membro da oom- 
missão que fallou nesta. questão, creio que em 
segundo lugar. Não pediria ainda hoje a palavra - 
sobre esta Materia se não tivesse observado que - 
V. Ex. tem sido bastante indulgente: para: com 


- aquelles que tôm de defender A sua cuyea. 


Ux Sa. Dapurapo:-— Não fui quem o conjurei, 
antes o defendi. VR ` . i 


Ovrro SR. DEPUTADO ;— Nem eu. 


. O Sm Dias DE OARVALHO:= Eu rogava aos 

nabres deputados um obsequio. Estou muito pouvo 
acostumado a. fallar em publico, é a primeira ves - 
que*failo perante èstu cumára, por' consequencia ` 
necessito de alguma indulgenoia para não ser 
desviado do fio de meu discurso. 


Dizia ou qua. tinha necessidade do .detender-ma 
de duas. arguições, primeira da injustiça, segunda 
de patronato. O nobre deputado, autor do reque- - 
rimanto, hontam camo que me sensurou por ter: 
eu enviado a esta camara os papeis do Sr. con- 
selleiro Eustaquio Adolpho de Mello Mattos, é 
não ter atighdido ao mesmo tempo ' aos Sra.. 
Araujo & Filhos das Alagõas. Perguntou-me q: 
nobre deputado se eu no tinha notiola da fabrica . 
deseas senhores, e ou da minha' cadeira lhe 
respondi que sim. Alnda me perguntou porque 
eu, tendo noticia: da fabrica das Alagõas, não 
havia faito o mesmo a respeito della que fizera . 
ácerca da do Sr. conselheiro Eustaquio. Disse- 
lo que examinasso os papeis. Eu não . tinha 
então presente todas as datas, mas recordaya-ins: 
də alguns factos, e examinando logo depois os 
papeis relativos a est» objacto, pude verificar que 
não estava om engano, que podia defender-me 
muito victoriosamente da accusáção que negsa ' 
parte me havia 'sido foita. A S 

Eu tive a honra de ser chamado para a repor: 
tição dos negocios do imperio, por ooit. e 81 
de Maio de 1848. Para quem quizer consultar 


as datas, será facil conhecer que a 25 de Abril. 


desse anno, quando eu estava tão longe de ser 
ministro, como estou lounge da China, foi o negocio. 
do Sr. Eustaquio remettido à secção do imperio 
du conselho de estado, Esta secção dëu. o.-Beu 
parêcor em 9 do Maio, ainda então não era eu 
ministro da repartição. Em 13 de Julho foi que 
tivo de decidir sobre está negocio, foi entila que 


É reg o primeiro aoto como ministro a Bema.. 


hante respeito. O Sr. conselheiro Eustaquio 
requoreu um privilegio exclusivo para só glle 


` 
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fazer extrahir oléos de substancias vegetaes; a 
secção do conselho de estado- tinha sido de opinião 
contraria, . e concordava na conveniencia, creio 
que de um emprestimo de 20:0008 como. premio 
da introducção desta industria ; eu entendi tambem 
que não convinha. monopolisar uma industria 
"conhecida ide. todo o paiz, porque em todo ò 
Brazil so fabricão oleos de substancias vegetass 
(apoiados): entendi que se algum favor, alguma 
graça merecia o pretendente, era só do pramio 


pela>-introducção de uma industria; posto que. 


não desconhecida no paiz, comtudo ainda não 
praticada: na. escala em que se propunha .a 
azólo, => > l EN Ea 
Taes forão. as razões porque em 13 de Julho 
resolvi enviar à camara os papais do Sr. Eustaquio. 
Eù entendi.então, Sr. presidante, como entendo 
ainda hnje, que o pretendente era digno de algum 
favor. Qual elle fosse, compesiia å camara dos 
' Srs. deputados decidir. Trata-se de dar um premio, 
ou seja eile por meio de loterias, ou por meio 
da emprestimo, ou por um donativo: qualquer; 
e ou entendo que este premio devé sër dado, 


porque quando protegemos oútras industriás que - 


se alimentão dė. productos estrangeiros, por que 
razão não havemos de protéger uma industria 
que tem de promover um dos ramos mais essen- 


ciada o uteis ao paiz, como é a agricultura? O. 


estabelecimento desta fabrica, em minha opinião, 
tem de certo de desenvolver a producção de ramos 
da industria que estão hoje em quasi completo 
abandono entre nós... 


introduotor. . 


O Sr. Dras DE CARVALHO :—Se O nobre depu- 
tado me der tempo talvez chegue a esta questão, 


O Sa. PrEsiDENTE :—Perdôe-me o Sr, deputado: . 


"o que setá allegando nem - importa å sua...defeza, 
tem diz respeito å materia... 


Un SR, DapuTADO :— Está fòra da ordem. 


O Sn. Dras DE CARVALHO: — Se V, Ex. me. 


considera fóra da ordem, eu me calo já. 


“O 8r, PresipentE :— Não, senhor; mas o que 
desejo à: que o Sr. deputado cinja-se à questao, 
embora diga.alguma cousa em sua defoza. . 


O Sn. Dras DE CARVALHO :=— V. Ex. ha de me 
perdoar, ou não tenho o talento de dizer em 
poucas palavras todo o meu pensamento: estou 
explicando a minha conducta como ministro; V, Ex. 
sado que.fui arguido de ter commettido uma 
infanto mandando para esta casa os papeis 
ro 


ativos à pretenção do Sr. conselheiro Eusta-. 


quio, não tendo mandado. os dos Srs. Araujo & 
os. . E i : 

.Ora, uma yez que V. Ex. me dà o direito de 
defeza; deve consentir que au apresente as razões 
que tenho: entretanto serei o mais breve que 
puder. 


“MJã disse qual foi a razão por que mandri para 
a camara 05 papeis do Sr. Eustaquio ; não 
mais nada a este raspeito.. Agora queró mostrar 
' que -o: nobre deputado tambem não teve . razão 
uando mê censurau a respeito do' negocio dos 
des; Araujos... l ; À ; 
C O SR. Gomas Rrmeiro :— Não censurei. ` 
-O Se. Dras. DE CARVALHO: — Quem ouvisse ao 
nobre deputado dizer que ò ex-ministro do im- 
eito. remetteu para a camara os papeis do Sr, 
ustaquio, não: fazendo igual remessa dos dos 
Srs: Araujos:; quem ouvisse Ro nobra deputado 
pelo Maranhão dizer que se ha patronato nesta 
questão, elle comegou no. ministro dó imperio... 


OSR, Jansen DO Paço:— Eu o defendi até.. 


O SR.. Dias DE OARVALHO:— Quem ouvisse estas 
„duas proposições, .o näo estivesse ao facto do 


(Apoiados.) 


O Sn. Gouzs RipriRO:— À questão é quem é o, 


“ninguem tinha antes 


irei. 


negocio, podia attribuir-me, tendo mandado. os 
papeis de um e não os do outro, podia altribuir, 
digo, a algum patronato. E’ pará defender-me 
de semelhante arguição que pedi a palavra. 

~ Continuando o meu discurso, interrompido com 
apartes, devo dizer que posteriormente à remessa 
dos pap. is do Sr. Eustaquio pára a camara é quê 
me forão presentes oš phpeis dos Srs.Araujo e Filhos. 
Ora, o que deveria eu fazer? Aquiliv que constante- 
mente tem sido feito-na-repartição do imperio: forão 
esses papais dos Srs. Araujo e Filhos á secção. 
do conselho de estado que trata dos negucios do 
imperio. A remessa foi feita em 21 de Julho de 
1848; estiverão os papeis na seeção do conselho 
de estado até 16 de Novembro desse anno; eu 
já não era ministro quando a. secção deu o seu, 
primeiro parecer; como poderia eu pois ter re- 
mettido à camara os papeis do Sr. Araujo ? Está 
pois mais do que provado que eu não praliquei 
acto algum de injustiça contra o Sr. Araujo. 


O Sr. Gomes Riséiro:—=O nobre deputado não 
declárou hontem que, quando rametteu para a 
camara os papeis do Sr. Eustaquio, já tinha 
noticia dessa outra fabrica nas Alagõas?- 


"O Sa. Dias De CarvaLHo:—Ainda quando ti- 


-vesse nóticia de que existia umá fabrica qualquer 


nas Alágõas, isto não póde servir de argumento 
contra mim ; não podia ser-me occulto que existem 
tantas fabricas de fazer. azeite quantas são as 
fazendas: de agricultura do nosso paiz; raras são 
aquellas em qua não se fabrica o azeite. Mas, 
para que so conceda um privilegio, para que £8 
conceda um premio, não basta que se introduza 
uma industria, não basta que se descubra, 6 ne- 
cessário quê o ihtroductor ou descobridor sé 
apresente, venha pedir o pramio ou o privilegio. 
Ora, o Sr. Eustaquio apresentou-se requerendo ; 

m tint elle requerido; logo, O 
Sr.. Eustaquio estava uo caso de merecer do mi» 
nistro do imperio u remessa de seus papeis para 
a camara. So os Srs. Araujos tivessem requerido 
antes, acredito o nobre deputado que havia de 
fazer igual remessa, e daria a minha opinião, ott 
que um devia ser preferido ao outro, cu quo 
ambos devião obter o mosmo favor: porque, s8 


o nobre deputado. consultar a legislação a. res- 
peito, ba do ver que a lei de 28 de Agosto de 


1830, quando trata da concessio de privilegio ou 
de premio ao que descobrir uma nova industria, 
ou introduzir no paiz uma industria estrangeira, 


- dá direito a requerer este. privilegio ou premio, 


não só a um, mas a quantos apparsderem. À 
ineátna lel! foi, Sr. presidanto, que determinou que, 
quando dous individuos concorressm em iguaes 


ciroumatancias,. e 86 apresentassem & requerer o 


mesmo privilegio, a ambos se attendesse. Ora, 


se à lei manda que se conceda a mais de um 


descobridor o privilegio, por que razão não se 


' ba de conceder um premio a dous ou mais que se 
‘apresento em iguseseircumstancias na introducção 


de uma industria? Não creia o nobre deputado 
que sou opposto a que se premôe este ou aquello in- 
troductur de uma industria; dardi o méu voto 
com toda a franqueza a favor ou contra, conforme 
o direito que entender que compete aos pretsú- 
dentes. ; . 

Paróce-ne que nas poucas. palavras que tenho 
dito me. tenho justificado e mostrado que não 
commetti injustiça nom patronato. Para. que o 
ministro ' pudesse cummetter patronato era de 


-mistor que o acto por elle praticado não fosse 


npoiado em uenhuma lei; mas-eu tinha uma lei 
us determinava que o introductor de uma ìn- 
ustria tinha direito & um premio; o que havia 
pula dê fazer senão submetter o negocio ao tri- 
unal competente, que era o corpo legislativo? 


Por consequencia, cumprindo a lei, estou muito 
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longo dè merecer a censura de ter commettido um 


patronato... o 
Um Sp. Derurado: —Eu não o accusei. 
O Se. Dris pe CarvaiHo: — Não digo que og 


“dous nobres deputados s quem me tenho referido: 


me accusássom, mng de suas palavras se podia 
inferir isto. E eu, que as ouvi, não podia deixar 
dó dizer alguma cousa em minha, defeza. 


O se. PRESIDENTE :— Vai-se ler -o parecer dà 
commissão de poderés ácerca: do diploma do Sr. 
“deputado . Mello Franco. `’ a 


E lido é approvado sem debate q seguinte. 


parecer : 


« A commissão de constituição e poderes exa- 
minou o diploma que & camara. municipal dá 
capital da provincia de Minas-Geraes . expedio ao 
Sr. Dr. Manoel de Mello Franco para vir tomar 
assento nesta augusta camara, pela vaga do fal- 
lecido Sr. Dr. Antonio Gomes Candido, e ven- 
do-se do oficio que acompanhou. o referido diploma. 
qua a acta collacava em primeiro lugar na ordem 
og. supplentea ao dito Sr. Mello Franco, é de 
parecer a mesma comissão que seja reconhacido 
deputado e admittidó a prestar juramento e tomar 
assento, i i 


« Paço da camara dos deputados, 27 de Abril 


de 1550, —D. M. A. Mascarenhas .- Souza Ramos. 
—P. de Oliveira, » 

Achando-se na sala immediata o Sr. Mello 
Franco, é introduzido com as formalidades do 
esiylo, presta juramento e. toma assento. 
Cnninua a discussão que por este motivo ficára 
adiada. É f 


Q Sr. Gomes Ribeiro:--O'hanrado depu: 
tado que me precedeu defendeu-so de acousagões 
"que nem eu, nem o illustre membro da conimissão 
“lhe fizemos. Pela minha parte tiva antes em vista 
defender. o honrado deputado nesta questão. 


O Sa. Jansex DO Pago :— Tambem au. 
O SR. Gomss Rinero :— Ru disse que o Sr. bx» 


miniatro do imperio, por ignorar que. na cidade 
do Penédo - existia ' uma tubrioa idêntica, å que 


rometteu antes papeis... ` 


O Sr, Drás om CARVALHO :— Por ignorar, não; 
por não ter. podido. ` 


O Sr. Gomes Rrneiro:— Nessa oscaslão o Sr, 
deputado deu-me um- aparte-ado ignorava,.. 


O Se. Dias Da CanvaLHo 1— O que disse foi que 
não iguorava a existencia da fabrica, É 


O Sr. Gomna Riesto; —Fol justamente este 
aparte do: nobre deputado que censurei, e agora 
vou der mais desenvolvimento å censura. Havia 
uma ecircumstancia particular pala qual o honrado 
ex-ministro do imperio dévia indeferir a pretenção 


do Sr. Eustaguio, podia dizer-lhe :— Vós não estais - 


na letra dá lei, não soiá o introductor da industria, 
porque o governo tem. sciencia que na cidade do 
: Puedo existe uma fabrica semthahte.—Entratanto 
o hoúrado ex-ministro remstteu os papeis do' Sr. 
Eustaquio para a camara, sabêndo que já existia 
uma fabrica identioa, declarando além disto que o 


Sr. Bustaquio tinha direito aó premio, quando . 


aliás não o inha... 


O Sr: Dras DR CaRvALHO då um aparte que não 
ouvimos. j 


O Sr. Gomes Rısurmo:— Ku q mostrarei pelo 
aviso da V. Ex, (Lg o aviso do Sr. ministro do 
imperio reimettando d camara a prstenção do 
Er. conselheiro Rustaguio.). Ora; se o honrada 


ex-ministro tinha noticia de que na oldade do: 


Penedo existis úma fabrica igual, em tudo sarme- 


lhantu, oom a mesma forga, 00m ÀS nstinas van. 


tagens,... 


. poleg. 
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O Sr. Dras DE OanvALHO :— Ha difterença entro, 


a existencia da fabrica e o seu estado. 


O Sr. Gomes Rismro: —O nobre deputado 
rp que ella está comprehendida na letra da 
ai... f ' 


O Sa. PRESIDENTE :— S6 permitti ao Sr. Dias 


“de Girvalho sahir um pouco. fóra da. questão, - 
"qua é q adiamento, foi porque elle disse que 


importava istoá sua defeza; mas o nobre depu- 
tado não estã neste caso; pòr isso peço-lhe ao 
ge cinja à questão, que, torno a lembrar, 6:0 
adiamento. ` $ 


. O Sr. Gomes. RiBerro :— Eu espero que o illustra ` 
membro da commissão falle. sobre o adiamento,’ 
para então 'retiralo, ou sustental-o. Um' honrado 
membro da comissão diz que tem examinado 
todos os papeis, e delles deduz quo. a fabrica 
do Penedo não é anterior à do Sr, conselheiro, 
Eustaquio; espero ouvic as suas razões para 
saber com que fundamento, hei de sustentar o' 
adiamento ou retiral-o ; fico portanto na especta- 
tiva, o protesto voltar à questão. 


O Sr. Moraes Sarmento :— Opponho-me, 
Sr. presidente, ao requérimento de adiamento quê 
apresentou o. illustre deputado pelas Alagõas, 
porque alle sọ funda em motivos inteiramenta 
alsos, caducos, 0s quaes espero poder destruil-os 
de tal sorto que o honrado: membro hã de se 
resolver. à retirar o mesmo requerimento. ` 


O Sr. Gomes Rrszino :— Vamos a ver. 
O Sr; Morars SARMENTO :— O fundamento em 


que se assenta O requerimento: do nobre deputado 


o seguinte: que a- fabrica dos Sra. Araujo & 
Filhos, da cidade do Penedo, é anterior à do 
Sr. conselheiro Eustaquio, estabelecida nesta côrto. 
Isto não é exacto... Vs 


O Ör. Gomzs Rrsgino:— Mostre. 
i O Bn, Monars SARMENTO: —E' o que vou 
azer, i ; i . 

O que é éxacto é que o Sr. Eustaguio prin: 
oiptou a cuidar de estabelecer a aud fabrica 
alguns mezes antes que oB Srs. Araújo & Filhos 
houvessem chegado à cidade do Penedo. Ora, 28 
eu demonstrar isto, persco-me que tenho come 


. batido viotorlosamento o adiamento... 


O 8n. Gomes Rinbino = Vamos ver; 


O Sa. Monaes BARMENTO! =... porque entä? 
ficará evidente que não haverá necessidado dê 
voltarem os papeis rolativos à fabrica das Alagôaë 
à commissão, para que ella examine qual das 
dung é a anterior, porque esta demonstração é 
o que ha de resultar da minha argumentação, 
ficando indubitavel que a fabrica dó conselheiro, 
Eustaquio precedeu À das e na 

- Desde “Maio de 1845, Sr. presidente, que o son- 
selheiro Eustaquio . principiou a tratar do està- 


 belecimento da sua fabrica. 


O SR.. Gomes RIBEIRO :— Estava então em Na- 


O Sr. Mogass SARMENTO:— Lá mesmo princi- 
pioa elle a cuidar nisso, Comprando uma prensa 
ydraulica que chegou a esta côrte em principios 
de 1846, como se poderá provar, se .o nobre 
deputado quizer, com certidão tirada da alfgn- 
dega, onde a mesma prensa pagou os competentes 
direitos! Em Julho de 1446 celebrou o mesmo 
conselheiro um contracto com o francez. Louis 
Hue para que esto montasss a fabrica e diri- 
gisse, eto., oto., aqui estão contracto authen- 
tico, Da então em diante as diligencias a esforços 
do Sr. Euataquio afim de levar a effeito o seu 
estabelecimento, forão continuos, de sorte que 
já em Outubro de 1846 havia elle despendido 
avultada somma com edificações, utensilios a 
outros objectos relativos à mesma fabrica. Isto 


“SESSÃO EM 27 DE ABRIL DE 1850 


acha-se igusimente provado com as receitas das 
quantias. despendidas que aqui estão (o orador 
mostrà alguns papeis) . para serem examinados 
por aquelles Srs. deputados. quo: se 

dar a semelhante trabalho: devendo outrosim 
declarar à caga que me (oi apresentado o livro 
da receita e despeza da fabrica, polo qual ainda 
mais me scientiliquei de que com. effeito em 
Outubro de 184 já tinha sido gasta grande 
- OMMA com o estabelecimento da fabrica do con- 
selheiro Eustaquio. Tenho tambem aqui esta 


“carta escripta pelo Sr. José Lucio Öorrêa, em. 


Pariz, a qual serve para corruborar.o que tenho 
aventurado e provado, isto é, que desde Maio 
de 1815 que principiou a tratar:se da edificação 


da fabrica que está situada em Botafogo desta 


côrte. 

. O 8x. Gomes Rrszrro:—Estava em Napoles a 
esse lgmpo o cunsalheiro Eustaquio. 
O Sn. Moraes SARMENTO: — Lá mesmo princi- 
piou elle a comprar as machinas, & levantar 8 


planta, em summa, a cuidar do estabelecimento 


da fabrica; de sorte que.... 
O Sr. Gomes Rrserro:--Isto não é exacto, | 
- O 82. MORAES SARMENTO: — Em Abril de 1849 
- coméguu ella a funccionar, sando certo que dé 
então atè hoje não tem tido interrupção al- 
guma.: (4poiados.) . 
Ora, vejamos agora o que ha Acerca de Araujo 
& Filhos. Araújo Filhos, Sr. presidente, 
- desembartário na cidade do Penedo am Outubro 
de 1848... o RO a DP 
- O Sp. Gomes Riserho: — Levando comsigo as 
machinas. l ` E, 


.O 8a. Morars Sarmento: - Tenha o nobre de-. 


putado alguna paciencia, gue a verdade ha de 
set dita toda inteira. Em Outubro de 1848 dəs- 
ombaroárão esses genhuros no Penedo, é nesse 
tempo já o Sr. conselheiro. Eustiquio tinha o 
aau estabelecimanto em multo, bom pë dé anda- 
manto, tanto que já tinha despendido uma 
“avantajada summa: orelo que olto ou des contos, 
como ha pouco demonatrel com doçumentos. Ora, 
chegando os Srs. Araujo e Filhos em Outubro 


de 1848, como elles mesmo confessão, não é 


orivel que pudessem começar a fabricar azeite 
“Immediatamente: algum tempo era mlater para 
assentar as machinas, para preparar o edificio, 
ara obter materias primas, eto., eto, E se o 
r. conselheiro Eustaquio aqui ne cório, onde 
tautos radursos e meios ha, não pôde conseguir 
ue. a gua fabrica funccionasão antes do 1º de 
bril de 1849, não obstante jáom Outubro de 
1546 ter feito multos trabalhos, avalie V. lx. 
Sr, presidenta, avallo a camara, o que no dévo 
suppôr ácerca dos Srs. Araujo & Filhos, que 


em Outubro de 1846 apenas chegário ao Penedo, 


pequena. cidade, sem grande commercio, sem 
recursos e nem meios! Mas disse o nobre depú- 
tado pelas Alagõas quo os Srs. Araujo & Filhos 
levárão comsigo as machinas| Ainda. sendo 
assim, Sr. presidents, “a minha argumentação 
ficava em pé, porque não basta ter machinas 
para que se lenha uma fabrica em andamento; 


alguma cousa mais é indispensayél, como é da: 


primeira intuição; quanto mais que taes machinas 
não levárão ' aquelles senhores, que ainda hoje me 
informão que 'as não possuem. ` es 


O Sa. Gomes Rispiro =E’ 0 que se espalha da 


„proposito. , o dad 
O sp. Morass SARMENTO :-— Não sei sa é de 
propósito que isto se: assoalha, o que sol é que 
ato é o que me consta, afirmando-se-me que os 
Srs. Araujo & Filhos tendo tido parte em uma 
fabrica de fazer papel, como esta su mallograsse,' 
e se dissolvosss a sociedade, coube-lhes em par- 


tilha dous parafusos (J alguos tachos velhos, e. 


quizerem. 
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eis as məċhinas que levárão comsigo para a cidade 
do Penedo!... Dous parafusos e alguns tachos 
velhos... (Risadas.) 


O Sr. Gomz: Rrperro: — Até furados! Está bem 


. informado | Está soberba a informação | 


O Sp: Moraes SARMENTO :— Supponho que hoja 
estas grandes machinas estarão um pouco me- 
lhoradas ; creio que ' esses parafusos já não serão 
apertados com cabos, ë à força de miseros 
eécravas ; creio que os tachos estarão melhorados, 
pois que algum tempo já ba decorrido; mas 
assim mesmo, se é verdade o que me informão,. 
como acredito, o que no Penedo existe não póde 
merecer o nome de fabrica, e muito menos de 
uma fabrica que possa ser equiparada com a que 
existe aqui em Botnfogo. 


O SR. Gomes Risarro :— Até ha plantação pro» 
pria de nozes. 


-O Sr. Morass SARMENTO :—— Mas, Sr. presi- 
dente, estavio os Srs. Araujo & Filhos fazendo 
o seu azeito com esses dous parafusos que erão 
torcidos por braços escravos com ajudar de cabos, 
visto que não podião aprovoitar-se de nenhum 
dos agentes naturaes, © não se lembravão de 
requerer cousa »iguma, quando canstou aqui A 
um. amigo desses senhores que o Sr. Eustaquio 
tinha pedido ao governo um privilegio ou um 
premio para a sna fabrica: essa amigo commu- 
nicou isto aos Sra. Araujo & Filhos, e então foi 
que elles se deliberárão a pedir favor igual: se 
me não: falha a memória, creio que isto succedeu 
em 18 de Julho.de 1848. A petição dos ditos 
senhores, que aqui está, foi remettida ao conselho. 
de estado, que deu parecer dizendo : « que não 
havendo sufficientes esolareoimentos para interpôr 
opinião definitiva ácerca da pretençião dos eup- 
pltcantos, “entendia que se devião romatter oq 
papeis ao. pç da provincia das Alagõas 
para que houvesse de informar. » O governo 
assim o fez: o prosidento, que então era o 
nõaso Bonrado collèga o Sr. Nunes de Aguiar, 
os devolveu sem dar a eua opinião sobre a 


"materia. ;. 


“O SR. Nunes DE AGUIAR = Conformel-me opm 
o parecer da commissão nomeada por meu an- 


"tecesaor, por estar convencido da Justiça desse 


parecer. 


O Ba. Monszs SARMENTO : = E'' verdade; ò 


-mobre presidente referio-se & esta parecer que, 


em tompo, mostrarei que .valor tem; mas sendo 
o negocio de novo sujeito o conselho de estado, 
este apenas achou que devia sar olle apresentado 
ao corpo legislativo, afim de que o. tomassè 
na consideração quo mberecesse;. assim, que 
forão os papeis dos Srs. Araujo & Filhos re- 
mettidos à comminsão de que faço partea 3 de 
de. Janeiro do corrente anno, sendo que os do 
Rr. conselheiro Eustaquio já aqui se achavão 


desde 1848. 


Com o que tenho dito julgo, Sr. presidente, 
ter demonstrado evidentemente que o mesmo 
Sr. Eustaquio ‘principiava. a cuidar do estabele- 
cimento da sua fabrica muito .antes. que 08 Srs.. 
Araujo & Filhos; que estes só depois que souberão 
que o' Sr. . Eustaquio havia: pedido privilegio ou: 
premio ao governo, é que se lembrárão do fazer - 
igual pedido; e finalmente que os papeis destes 
vierão á camara muito depois que os daquelle; por 
consequencia cuido quo tenho demonstrado que'o 
Sr. conselheiro Eustaquio é que devo ser cúnside- 
rado introductor da industria de extrahir oleo da - 
materias vegstaes, à que, portanto é olle o que 
deve. ser. premiado em primeiro Ingar, e isto 


“alnda que so considerassam vê estabelecimentos. 


iguaes, quinto mais que, pela exposição que acabet. 
da fazer, bem se vô que um está muito longe do 
outro, pois que os Srs. Araujo & Filhos apenas pog- 
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uns parafusos e uns tachos, sendo que à 
abria: do Fr. Eustáquio acha-se “em um .pó já 


muito brilhante, como 'póde ser verificado por: 


todas as pessoas qué a quiserem ir vor, como 
eu fui, para poder fallar. com conhecimento de 
causà, de sciencia propria, à não por informações. 
A fabrica é tangida por uma machina de vapor da 


força do quatro cavallos, está collovada em um. 


eleganta e vasto edificio que, comquanto não esteja 
ainda concluido, está já muito adiantado: em 
summa, alêm do gosto e intelligencia com que 
achei alli dispostas fodas as cousas, pareceu-me 
que o estabelecimento está delineado para grande 
desenvolvimento, que receberá sem duvida se não 


fallecer ao emprezario o favor que elle: solicita. , 


Portanto, Sr. presidente, ainda que fosse exaelo 
que a lei não consente que se concedão premios 
senão sos introductores de qualquer industria, 
ainda que isto fosse certo, que não é, havendo 
muitos exemplos em contrario,— parece-me que 
do que tenho exposto fica evidente que é ociosa 
a romessa dos papeis dos Srs, Araujo & Filhos 
á commissão, pois que a commissão não pôde 
deixar de dizer o que acabo de demonstrar, isto 
é, que o Sr. Eustaquio foi ø primeiro que cuidou 
de estabelecer uma fabrica de extrahir oleos de 
materias vegetaes. Sei 

Ò Sa. Gomes Resiko :— A commissão tem medo 
de examinar os papeis. 

O Sr. Morass SARMENTO :— Está o nobro de- 
putado enganado. Não ha que temor nesse exame 
— pòrgue nem mesmo a commissão, ou pelo me- 
nos & dna maioria, não pretende: que se não dê 
tambem algum premio aos Srs. Araujo & Filhos— 
e nom 6 para isso que o nobre deputado apre- 
sentou O seu requerimento; mas sim, e sómente 
para que ss declare qual dos dous pretendentes 
primeiro introduzio a industria em quostão no 
paiz: para isto pois é que acho escusado voltarem os 


papais á commissão, porque isto fioa patis do que 


enho expendido, -é-eviderto das datas em que 
cada um:dos fabricantes tratou do estabelecimento 
“de duas fabricas, se fabrica é a do Sr. Araújo... 


O Sr- Gomes RIBEIRO t— O Sr. não foi lá, não 
sabe ; está montada em ponto grande. 


O 88. Monkes SARMENTO e. Eu lá não. fui, é 
certó, 3 por isso não assevero; mas aqui está o 
que me informarãd a respeito dessa grande fabrica, 
(Lå uma carta.) Ea 


O Sr. Gomes RIBEIRO t= Quem lhe deu anga 
informação ? i 


O Sr. Monses SARMENTO :— Que importa isto 
do nobre deputado ? Saiba qua é pessoa fidedigna, 
"e que fallo com conhecimento de causa: já vô 
pois o nobre deputado que não eetou improvisando, 


| O Br. Gomes Riseiro dá ui aparte que hão 
ouvimos. É 


O Sm. Moraes SARMENTO :— Quer saber quem 
foi que me informou? Poisgsaiba que foi -pes- 
soa do Penedo, a tem muitas relações com os 
Sra. Araujo & Filhos, e conhece bem o seu es- 
tabelecimento. 


O Sr. Gois RrBEIRO :— Acho que não podia 
pessoa do: Penedo, e que tem relações com os 
Srs. Araujo & Filhos, dar esta informação ; per- 
Fra mg o honrado deputado, illudivão a gua boa 


- O Sn Morass SARMENTO: — Não eston per- 

- Buadido disto. Assim, pois, como quer a nobre 
deputado comparar dous parafúzos è niguns tachos 
com um estabelecimento. montado em grande, e 
com excellentos machinas, qual é a fabrica de 
Botafago 9! E ya 


O Brn, Joaquim ViILELLA ~ Entretanto faz mor 
Jhores olog: 
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O Sr. Presmenrts :— Eu bão ádmitto a dis. 
cussão per dialogos. : 


O Sn. Morans SARMENTO :— Eu não sei se q 


fabrica dus Alagões faz melhor oleo que a fabrica. 


do Sr. Eustaquio, mas o que digo'a V. Ex., 
Sr. presidento, é que pela inspecção ocular que, 
fiz das amostras dos oleos de uma e outra, por 
que as amostras que os Sra. Araujo e Filhos 
mandárão para a córle me forão presentes, por 
intermedio do procurador desses senhores o Sr. 
Joño Pereira de Andrade, achei muito superiores 
os oleos extrahidos da fabrica do Sr. Eustaquio... 


O Se. Gomes Risgiro:— Não ha tal, isto tambem -> 
não é exacto, as amostras estão alli na ante-sala, 
podem se ver. à 


O Sg. Moraes SARMENTO :— Não digo que.sejão 
ruins, mãos, us oleos extrahidos nas Alagõas, mas 
que achei melhores, que achei excellentes os que 
aqui se extrahem. Posso apresentar em prova 
disto não só o juizo do Sr. Dr. Siguud, mas O 
juizo da imperial academia de medicina, cuns- 


- tantos dos dous documentos que aqui tenho. (O 


orador mustra dous papeis.) 


O Se. Gomes Riseiro :— Todas estes juizos são. 
a favor de um homem quë está aqui nã córte. 
O Sr. Moraes SARMENTO : — Orá, só s fabrica 
das Alagõas foi posterior à daqui, não é menos 


"corto que os papeis do Sr. Eustaquio forão 


romettidos à comissão de que faço parte muito 


| primair que os papeis relativos à fabrica dos 


Srs. Araujo e Filhos, porque os primeiros forão 
remettilos a esta: camara em 1848, sendo 
que os outros. fórão. remettidos à commissão 
a 2 de Jansiro desto anno, como acima mostrei. 
Portanto, já vô a casa que o nobre gepu- 
tado foi de alguma sorte injusto com. a com» 
missão quando a censuron tão acramente: por 
não ter dadó parecer sobre a. pretenção do Sta; 
Araujo e Filhos, é o ter dado ácerca da pras 
tenção do Sr. Eustaquio. Como queria o nobre 
deputado que se désse parecer sobre ambas: ao 
mesmo tempo, quando os papsia de uma tinhão 
sido remettidos com muito. maior antecedoncia 
que às deoutra f... l Eno 


O Sr. Gomes Risriro :— Não forão ambas dsté 
anno á commissão ? Não tinha uma a direito de 
antiguidade ? 


O sa. Mosasrs SARMENTO !— So O nobre dapu- 
tado vensura a commissão por não tar «indo 
parocor primeira sobre a fabrica das Alagões, 
suppondo que ella fosse mais antiga, como não 
quer que a commissão, seguindo o meamo prin- 
cipio, dê parvosr a respeito daquellas pretenções 
que tôm sido apresentadas primeiro qua outras ? 


O Sa. Gomas Rrsetno :— Ndo procade o argu» 
mento: ; ; i 


O Su. MORAES SARMENTO : — Parócósmê que é 
muito procedente o muito logico. Mas, ainda 
quando a coinmissão não tivesse procedido deste 
modo, fundada na razão de tempo que invoco, 
prno palmons porque o nobre deputado se serye 
ella contra a commissão, ainda assim u commis- 
são, Sr. presidente, não tinha commettida nenhum 
acto pelo qual metecesse censura: podia entro 
os negocios que lhe são sujeitos ter por seáso 
lançado mão dos papeis relativos a um dalles, 
a dado o seu parecer, havendo entrstanto outros 
mais antigos, e de que se ocouparia a commissão 
primeiro se tivesse advertido isso! Portanto, já 
vê o nobre deputado que a sua censura foi injusta, 
não só porque a pretenção de. que primeiro ocou- 
pou-so a commissão é mais antiga, mas tambam 
porque não provou que tivesse havido. proposito 
de protarir a outra. Acorosos que o nobre deputado, 
ane å membro de uma commissão, não poderá, 
r. presidente, consclenciosâmente lançar mão 


` 


da pedra e atiral-a contra alguem por .dar parecer 
sobre papeis mais modernos, deixando outros mais 
ântigos. Pór ventuta, só a commissão de que o 
nobre doputado. faz parte terá dadn . pareceres 
seguindo a. ordem chronologica das datas dos 
papeis que lhe estão sujeitos? 

O Sr. Gomes RIBEIRO : — Se a decisão de um 
prejudicusse a ds outro, era digno de censura 
quem tal fizesse. ; l ns 

'O SR. Moraes SARMENTO: —Não censuro o nobre 
deputado e nem os seus collegas se por ventura 
têm deixado de attender às datas das pretonções 


sujeitas ao seu conhecimento, porque pôde ter: 


- dado razões inuito boas para dar parecer sobre 
negocios mais modernos, com preferencia a outros 
mais aútigus; mas O que pretéido é exigir que, 
aquillo que serve de escusa aog seus actos sirva 
tambem nos dos outros; o que desejo é que o 
nobre deputado queira para os outros o que quer 
para sil Eu não sou o relator. da commissão, 
. não sei que papeis existem na pasta respectiva; 
examino, e dou o meu voto sobre. os que me são 
apresentados; foi jato o que succedeu com os 
papeis relativos ao Sr. conselheiro Eustaquio ; 
assim, pois, podia muito bem dar-se o facto, que 
não se deu, sein que se me devesse [aznr imputação 
. Alguma, porquanto não tinha visto os papeis 
ácerca da fabrica. dos Srs. Araujo e Filhos; hon- 


tem foi que os levei para casa, o tendo-us exe» 


` minado, reconheci que a censura do nobre deputado 
era absolutamente infundada e injuata. 

Por conseguinte, Sr. presidente, acho que o 
adiamento sò serve pura. protelar a decisão deste 
negocio, e fazer que seja perdido o tempo gasto 
com elle., no 

O Sr. Gomes Ripsino: —Então quando requereu 
o Sr. Eustaquio ? 

O Sr. Móraks SARMENTO !—Em 1818..... 

O Sa. Gonas Riseiro: —Íguul com 08 untros.... 


O Sr. Morass SaRMENTo s: — Não; os outros 


- requerório depois, constando-me até que o pro». 


curador doa Srs. Araujo a Filhos pedirá por 
certidão na secretaria de estado dos negocios do 
imperlo o requerimento que o Sr, conselheiro 
Eustaquio tinha dirigido ao governo imperial para 
por alla formular 6 sua petição; mas dado, © 
não concedido, que requeressom ao mesmo tempu, 


iato pura nada serve qué devão voltar os papeis 


à commissão, visto que assim o déseja o nobro 

" membro, para que se indague e verifique qual 
dos dous fabricantes estabeleosu priinelro a sua 
fabrica, o que ndo só já demunstrel, e -niãuv.é objucto 
do duvida, mas uti é infruotiforo, porque a 
"comulasão não dirá cousa diversa do quo aqui 
oston sustentando; assim, para que semelhante 
remessa ? Póda o honrado membro vi a camara 
fazer com quea commissio dô paraver em outro 
sentido? Por certo que não; logo, é ovioso o 
requerimento do nobre dóputado. Ss n camnra 
em sua sabedoria entender que os Sis. Araujo 
e Filhos tambem merecom protecção, prótejn-ó, 
já que está determinado por lsi que 'so favoreça 
a industria. por meio ds privilegios ou de pre- 
„mios, e já que estes têm sido ou emprestanio-se 
dinheiro, ou concedendo-se loterias, o que, em 
meu entender, é utó immoral, As minhas idéas 
a este róspeito são outras ; eu entendo que quando 
qualquer industiia, para subsistir, precisa ser 
animada pela nição, a nação perde favurecendo-a; 
se a industria soffre. prejuizos que a unção in- 
demnisa, esses pee recaligin sobre a nação.. 
Ora, não se pôde crer que os não soffre, purque 
do contrário não caraceriu do favor que recebe, 
A industria que não póde subsistir pur si mesma 
cabiria necessariamento.... ` .: i 


O SR. Gomes RIBEIRO : -Então a fabrica de 
“Botafogo. ... 
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-ê que estou mais animado. 
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O Sr. Moraes SARMENTO : — Já digo que não. 
sou de opinião que se proteja a industria alguma 
por méio de pramios, de emprastimos, 6. aobre- 
tudo por. mein da loterias, maio que até acho 
immoral, Sr. presidente ; mas já que as leis dizem 
outra cousa, já que os maiores estadistas do 
paiz; os homens mais notaveis delle, já que o 
corpo legislativo constantemente tem . seguido o 


" systema de animar e proteger a industria por 


meios que taes, vá mais esta vez.... O conselho 
de estadu lembrou um emprestimo ou loterias ; 
eu me decidi pela concessão de loterias com pre- 
ferencia a outro cuaiquer, porque entendi que 
este meio era menos gravoso que outro qualquer, 
thenas posady mesmo que um emprestimo de 20 
ou 30:0008 

O Sa. PresiDenTE : — Perdôe-me 6 Se. depu- 
tado ; parece-me que isto é sobre a materia, é 
nio Sobra o adiamento, que é o que por ora se 

isoute. 


O Sr. Moraes SARMENTO : — Não direi senão 
tres ou quatro ne mais, Sr. presidente. O 
emprestimo. tinha de ser feito com dinheiros 
sabidos dos cofres; o produeto das loterias porém 


- 6 levantado por vontade do povo; e do povo 


desta côrte, que, além ds gostar muito deste 
jogo, é quem lucra immediatamenta cor.0 esta- 
belecimento da fabrica do Botafogo. Isto digo de 
passagem para justificar à annueheia que prestói 
ao projecto que está em discussão. Não tendo 
pois utilidade alguma o requerimento .de adiu- 
mento, peço ao nobra deputado que o retire.... 


"O Sn. Gomes Rizeiro : — Por ora não; 08 
argunientos todos forão contraproducentes ; agora 


-O Sa. MORAES SARMENTO : — À camara decidirà ; 
na certeza de que eu, como membro da cormnmissão, 
não duu parecer em outro sentido, porque estou 
convencido de quo o Sr. Eustaquio principiou a 
tratar. do estabelecimento da sua fabrica niuito 
primeiro quo vs Srs. Araujo & Filios se lom- 
rassem de levar esses parafusos e tachos para 
o Penado. Mas, se a razão da prioridade não 
pôde induzir o. nobre deputado à retirar. o seu 
adiamento, não servirá para isto a consideração 
de que a lei não probibo que se protijão duas 
fabricas ou mais ao mesmo tompo, embora fan- 
dudas em terripos diversos ? | Ee 


O Sa. Gomes Rrpsiro: — Isto sim. E a 


O Sa. Monan SARMENTO : — A lol não se oppô 
a que se conceda igual favor a um 6 a outro, 
vaso ambos sujão jilgados dignos; se o nobre 
deputado quer transigir commigo B esta, ros- 
poito 7... Não me. importa do valor que tem o 
argumento do prioridade, uma voz que a razão 
de que a lei não sa oppe a que sajão protegidas 
g: duas fabricas ao mesmo tempo, resolva o uobre 
deputado a retirar é seu requerimento, com o que 
se poupurá tompo, poderiô entrar em discussão 
outras materias que. urgem. : 

Não sei se V. Ex., Sr, presidente, mə pər- 
mittirá dizer mais daas palavras sobró materia 
que, à fallar à verdade, não se auteinde muito 
com o adiamento, mas que servirão talvez para 
fazer abrandar o honrado membro. 


O Sa. Presipente : — Não posso permittir que 
fallo fôra da materia. 


O Sr. Morass Sarmento: = Se V. Ex. me 
pormittisso, diria ainda que o nobre deputado. 
devia sur um. pouco mais benigno a este respeito, 
lombrando-ss que o pretendente é o primeiro 
brazileiro que estabeleceu uma fabrica no paiz, 
que... 4 


O Sr. PresipentE:—Isto não tem nada com a 
questão, 


O Sr. Morass SARMENTO: — Eu q reconheço, 


512 


Sr. presidente, mas peço ao honrado membro que 
de récorde de que esse brazileiro 4 um cidadão 
distincto, que tem prestado sérviços ao paiz; 
isto, Sr. presidente, pesou no meu animo, a 
creio que servirá para que o honrado deputado 
seja menos severo: do que se inculca agora, lem- 
brando-se que ha immensos exemplos da favores 
identicos concedidos a estrangeiros que nada vos 
merecião. . 


o Sr. PresipentTE:—Leombro no nobre deputado 
que isto não tòm nada com o adiamento. 


O Sr. Morans SarmenTO:--Bom: sento-me Já. 
Fica a discussão adiada pela hora. 


SEGUNDA PARTE DA ORDEM DO DIA 


Procede-se Á votação do projétto sobre a pro- 
vincialisação das notas, cuja discussão fitou encer- 
rada hontem. 

O projecto é adoptado o vai remsttido. à com- 
missão de redacção. . 

Entra em terceira discussão o projecto sobre 
o ordenado e gratificações dos juizes de direito, 

Julgando-se finda a terceira discussão, é adopta- 

É o projecto a remeitido & commissão de re- 
acgio. 

Entra em segunda discusssão ò projecto n. 59 
vindo do senado,. Começando-9 pólo deguinte: 

« Art, 1.º Ficão extinctas as duas secções de 
contabilidade da secretaria do estado dos negocias 


da guerra, cruadas pelo decreto e plauo de 20 de 
Abril de 1844.» í 


O Sr. PausimentE (depois de algum tempo): 


Não: havendo. quem peça a palavra vou pôr a 
voios, 


O Sr. Souza FRANGO: — Peço então eu a pr- 
layra. 


O SR. PRESIDENTE: —Tem a palavra o Sr. Bouza 
Franco. 


O Sr. Souza Franco: — E siinplosmenta 
para ouvir algumas explicações:do nobre muistra 
dà guerra subrê ete projecto que pedi à palavra, 
e mesmo porque entendo que não conviria qua 
uma materia desta natureza, que vai trazer não 
pequena despeza ao lhesouro publico, pasase na 
camara: sem cbservação alguma: zelo nto sé 04 
interesses do paiz, mas tambem o credito das 
instituições e dos principaes .corpos do estado, 
e me pareceria que a camara dos deputados ma. 
receria censura se hoje que as rendas, publicas 
não são suficientes - para as . despezas, quando 
temos talvez necessidade do recorrer a novos 
emprestimos por eveutualidades que cada nova 


noticia nos vai como que demonstrando que catão. 


prestes a cahir sobre nós, pois que cada vapor 
- Que vem do sul como que nos vai patenteando 
que o estado é muito melindroso, se hoje, digo 
deixasse passar um projecta destes, que val 
augmentar, e muito, as despezas publicas, sem a 
menor reflexão. 

Diz o art. 10: «Ficção exifhctas as duas secções de 
contabilidade da sscretaria de estudo dos negocios da 
guerra, etc.» Extinguem-se, porém, para cresr uma 
nova contudoria muito maior, com maior numero 
de empregados e fazendo io q aBuperiores ; 6 
qual é a razão que se dá? EB! que esta conta- 

vria não é sufficiente para fazer o serviço res- 

ectivo na repartição da guerra. Eu quero ainda 
azer uma observação, © é, iremos nós deixar o 
systema da constituição e da lei de 4de Outubro de 
1381, quecreou o thesouro publico, o que consistia 
em reunir, sob as vistas do thesouro publico, a fisca- 
ligação e à contabilidade dos dinheiros públicos ? 
Que vantagein ba nisto? Já eu disse uma vez 
que adinitto piini paunan o systema ingiez sobre 
«O francez, admitto o. systema que, chama.a uma 
repartição central, quero dizer, que chama ao 
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ministro do thasoúro. uma especie de fisculisação' 
aobre as desgpezás dos oútrós ministérios; mas 
está projecto, qua nesse. ponto parecé seguir. 
us idéas francezns, vai além dellas quando vai 
tirar do ministerio” da fazenda, . para entregar ao 
ministerio da guerra, a contabilidade, - a tomada 
de contas. 
Vejamos o art, 2º (18): «Será creada na côrté 
uma repartição com o titulo de. contadoria geral 
da guerra, a qual será incumbida da escripturação, 
contabilidade e fiscalisação da receita e dospeza 
do ministerio da guerra em todo o imperio, e da 
tomada dê contas de todos ós: empregados. da 
repartição da guerra... » Tônha V. Ex. a bondade 
de mandar vir o volume das leis do 188i. (EP 


. satisfeito.) Primeiramente, a constituição do im- 


eriç diz no art. 170: «À receita o despeza da 
uzenda nacional será encarregada a um tribunal 


“debaixo do nome de thesouro nacional, oude, em 


diversas estações devidamente . estabelecidas por 


‘lei, se regulará a sus administração, arrecadação 


e contabilidade: em reciproca correspondencia 
com as thesourarias e autoridades das provincias 
do imperio. » Em consequencia deste artigo còn- 
stitucional a lei de 4. de Outubro de 1881 declarou 
competir ao thesouro a soberana direcção da 
fiscalisação da receita e despeza, O S 8º do art: 
6º, que é o que mais serve ao caso, diz.: «Oompete 
ao tribunal do thesouro tomur annnaimento 
contas a todas as repartições publicas por ôndo 
sa despendem dinheiros da nação mandando passar 
quitações, quando correntes, gös respectivos the- 
roureiros, recebedores, pagadores, ou almoxarifes,» 
Dapois, no cap. 5º, do contador geral, diz que 
a revisão ou o exame de contas compete à con- 
tadoria gers] de revisão. Seguem-se os artigos 
que dizem respeito às. thesourarias provinciaes;, 
Ə lhes incumbem. os exames nas respectivas 
provincias. 


Eu sei que estas disposições, marcadas em lei, 


“pudem sef revogadas por nova lei, mas não vejo 


cotiveniencia em que um systems baseado: na 
constituição dò imperio, que centralisa a arra- 
cadação e a “contabilidade "da despeza pública, 
beja assim desfeito para se entregar a fiscalisação 
e a contabilidade aos diversos ministerios, Se 
tivassemos dinheiro em abundancia poderiamos 
estragar sem criterio, creando contadorias aspe- 
claes pará e ministerio da guerra, para o ministerio 
da marinha, para. o ministerio dos negocios 
estrangeiros, para que os ministerios tivessem 


„facilidade de favorecer seus amigos, enchendo 


essas repartições de empregados, preferindo aquel- 
les que mais promptamepte s9 dedicassem & 
cumprir exactamento as suas vontades ; mas se 
não temos. dinheiro para esbanjar, se o systema 
da constituição segundo a lei de 1881, é o da 
centralisação da fisculisação e da contabilidade, 
a que é que vôm essas contadorias especiaes como 
n da guerra? Vêm complicar todos os negocios, 
porque se além do exame das thesourarias pro- 
viuciaós, do exama de úm tribunal de contas, é 
neceusario o exame das contadorias de guerra, 
hão de ser precisas duplicatas de documentos, 
de trabalho, e o resultado será a confusão das 
contas, o 
Depois, senhores, ha de continuar a acontecer 
o que tem acontecido até agora; um documento 
da guerra vai å contadoria da guerra. para ser 
examinado, encontra embaraços, à demorado, e 
afinal a contadoria da guerra då um parecer do 
que o thésouro não faz vaso algum, porque não 
está obrigado a ello, e eis tempo é despezas 
perdidas. Repatem-se estos exames, gasta-se muito 
diulairo, mas é inutil, porque um Só exame bem 
faito valo mais do que tantos exames, que não 
Bet que sejão os melhores. i 
Mas o defeito principal; deasea estabelecimentos 
não estã sómente no gasto inutil dos .dinheixos 


publicos, que seria melhor empregado na reforma 
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do thesouro e thesourarias. Estã em que, quando 
v. contabilidade publica é entregue a um tribunal 
superior, independente dos ministros, a tomada 
das contas é felta com tado à cuidado, os proprios 
ministros . respondem pelos seus actos, é-lhes 


imposta a censura senão a responsabilidade legal: 


dos actos illegaes que tôm commettido. Porém os 
ministros que uão vâm a necessidade dessa con- 
tabilidade central, que não querem que se tomem 
contas, porque se verião muito embaraçados, 
querem por um pretexto Formar suas pequenas 
contadorins, que dizem que tomão contas, mas 
que não sei que contas tomaråð; 


Em materia de exame de contas uma das prin- f 


eipaes condições, para sua bondade, é a inde- 
pendeéncia da repartição, isto é, a indepen- 
dencia dás pessoas que tomão essas contas, 
independencia sufficiente para poder obrigar os 
ministros aq cumprir a lei, para os forçar a não 
sahirem da orbita de sons deveres; mas quando 
à contabilidade, em lugar de estar entregué u 
um tribunál independente e a agentes seus, lôr 
entregue a repartições subordinadas aos minis- 
. terios, ba alguem que acredite que o contador da 
guerra, por exemplo, ə seus empregados hão de. 
achar que dizer nas contas do ministerio da 


gurra, quando se apresentarem ordens do mi- 


` nistro, embora manifestamente illegaes ? . 


. Dir-se-ha que esta creação é examés são para 
conheciinento do ministru, São para fazer os 


orçamentos ; mas para fazer vs orçamentos, para 


ter conhecimentos gerges da despeza de Uma 
repartição, tres cu quatro empregados são sufi- 
cientes. O quo se quer é avgmentar esse exercito 
de empregados publicos, o que se vai fazor ġ 
pezar mais esta despeza sobre oa cofres publicos, 


& isto é que nós não podemos approvar em tempo: 


algum; é seria ató crime de lesa-constituição, 
mesmo de lesos-interesses da patria, ir hoje aug- 
mentar assim a (despeza publica, quando. nós 
estamos ein vespera de augumental-a por motivos 
“muito mais poderosos. 


. Se a contadoria geral da guerra não é prejudicial, 
não é anti-constitucional, não é contra os principios 
üa- bon fiscalisação dos dinlieiros públicos, pelo 
menos traz despeza inutil, que se podia evitar 
reformando o thesouro e thesourarias das provincias 
a ponto de bem sátisfazerem estas necessidades 
do serviço. Eis as razões que tenho para votar 
“Contra este projecto, e as apresentei para que eile 
não passasse sem que ao menos ouvissemos do 
. nobre ministro as razões que justificio este accres- 


- cimo da despeza pública, esta creação de novos ` 


empregados, esta creação de uma repartição nova 
em grande escala, em um tempo em que se apregõa 
a economia, em que se apregôa que 8. economia 
é uma das grandes necessidades do estado: e 
eu direi sempre que é um dos principaes meios 
de salvação para o imperio. E 

| O Sr. Manoel Felizardo (ministro da 
guerra): — A necessidade da cuntadoria da guerra 
- parece-má evidente e clara, e supponho que niio 
Será preciso grande desenvolvimento para paténtear 
a conveniencia de sua creação, ou da transformação. 
da que existe hoje. O ministerio da guerra dêspende 
uma somma muito consideravel, e despende por 


pequenas quotas, por pequenas parcellas; ubusos. 


que se iutroduzão na distribuição do tão grande 


somma por tão pequenas parcellas podem produzir. 
resultados muito considaraveis. Os inconvenientes . 


que dahi podem provir em. geral não são rème- 


diaveis, porque as pessoas que recebem pagamentos ' 


indevidos, gratificações não correspondentes às 
commiasões Que exercem, passados annos desap- 
parecem, 
azonda daquillo que indevidamente: recebôrão, e 
isto quando se pôde reconhecer que pagamentos. 
indovidos se fizerão. Para este conhecimento são 
precisos empregados praticos-e habituados ao 


Tomo 2 


não déixão méios pará indemnizar a . 
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“trabalho da contabilidade militar, quo tenhão 


conhecimentos muito minuciosos de toda a legislação 
militar: é necessario portanto uma repartição 
especial incumbida deste serviço. Æ verdade que 
a repartição montada como deve ser trará comsigo 
accrescimo de despeza; mas por ventura não 
trará grande diminuição de despeza ? 


O Sr. Souza Franco: — V. Ex. terá a bondade 
de dizer qual é o augmento de despeza? 


O Sr. Ministro DA GusarA: — Não posso 


"afiançar ainda qual ella seja. Para mostrar a 
“convegiencia desta creação ou. transformação, 


citarai um facto, e é que antes da ultima reforma: 
da secretaria ds estado. dos negocios da guarra 
as despezas militares, depcis de liquidadas nas 
thesourarias das provincias ião directamento ao 
thesouro, e ahi, dopois dos exames do costume, 
recebião o despacho do tribunal — pigue-se. — 
Quando se organisou a secretaria da guerra com 
as dug. secções: de contabilidade, alguns reque-. 
rimentos de partes já tinhão recebido o—pague-se 
—do thesouro ; entretanto, entendendo o ministro 
que, á vista da lei, devia mandar liquidar de 
novo essas contas pela secção de contabilidade 
militar, o resultado foi que se encontrárão muitas 
dividas ficticias que não devido ser pagas, e que 
na realidade não o forão. Isto prova que o the- 
souro, como está organisado actualmente, não 
tem gonte sufficientemente habilitada para liquidar 


.as contas da guerra. As secções de contabilidade 


que -hoje existem annexas à secrátaria da guerrã 
não têm o desenvolvimento preciso para satis- 
fazer ao fim dá suã creação, sa prova é que 
existem talvez mais do que 1,500 requerimentos 
com documentos de dividas de exercicios findos : 
não se tem tomado contas a um sò thesoureiro, 
a um só almoxarife, e a camara reconhece pèr- 
feitamente que não havendo tomada de contas 
immensos: abusos se podem praticar. Qualquer 
qué seja a despeza necessaria que se faça com 
a tomada de contas, longe da ser improficua, 
será muito proveitosa. k - 

. Mas fói accusada esta resolução de inconsti- 


“tucional, de contraria å lei de 4 de Outubro de 


1831. O nobre deputado pelo- Pará labora. em 
um grande engano, porque o projecto não .con- 
stitue a contadoria como um tribunal superior 
de contas, mais sim como uma repartição que 
tem de tomar. contas a todos os agantas subal- 
ternos, afim de que se conheção os. abusos. que 


“elles praticão, para.que a fazenda naciunal seja 


indemuisada das despezas indevidamente feitas, 
e o ministro tenha o conhecimento necessario 
para expedir as precisas ordens: Dspuis de liqui- 
dadas as: contas das autoridades subsiternas, 


- sobem ao tribunal do thesouro e ahi são revistas 


e examinadas ; portanto o projecto não vem tirar 
do thesouro essa suprema inspecção sobre a fis- 
calisação de toda a receita e despeza do imperio. 
Se à repartição da fazeuda compete esta suprema 
inspecção de que falia o nobre deputado, e que 
so acha detarminada uä constituição do império, 
esta tnosima phrase suprema inspecção — devia 
fazer notar ao nobre deputado a necessidade de 
haver outras repartiçõos, porque a palavra — 
supremo — não é senão relativa, não ha supremo, 
ou superior, Sem haver subalternos. Assim, longe 
de offender o projecto em discussão a cunstituição, 
eu vejo que: está inteiramente na letra da consti- 


“tuição. As contadorias não têm por fim tomar 


contas ao ministerio da guerra e examinar. se as 
ordens forão bem ou mal expedidas, mas sómente 
tomar cóntas-às autoridados suúbalternas, porquê 
do ministerio da guerra cd o sempre rever 
as contas o thesouro a tomalas o corpo legis- 
lativo. Não sei como a contadória da guerra 
pôde portanto soffrer a opposição que o nobre 
deputado lho fez por este lado, Oreio que com 
estas poucas palavras tenho respondido às ra- 
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flexões que o nobre deputado teve a bondade de 
dirigir-rie- . 
O Sr. Souza Franco :-—OSr. ministro da 
guerra, sustentando umn parte do projecto, ou de 
suas idóaa capitaca, abandona a outra, isto é, sus- 
tenta que '& contadoria. da guerra é necessaria 
para uma: fiscrlisação: minuciosa mas, vão é a 
unica no exame das contas, e portanto que ha, 
além da fiscalisação ou exame da contadoria da 
guerra, o oxhnúid do thasouro e das repartições de 
fazenda. Ora, ša. sob este ponto de visla não é 
inconstitucional o projecto, porque o thesouro fica 
sendo sempre, ellá o seus agontes, as thesourarias 
de provincias. fiscaes da contabilidade, o que se 
segue é uma repetição da tomada de contas, e 
que é pelo menos inutil e dispensavel esta repar- 
tição que se vai crear, . = 
O nobre ministro, para ser coherente e defender 
o projecto, disse que o thesovro está mal mon 
tado, e não satisfaz esta parte da contabilidade 
quanto é necessariá para conheciment:. do minis- 
terio da guerra e fiscalisação das suas despezas. 
Senhores, sa isto é exacto, creio que o é até 
certo ponto, acreditando que as thesourarias e o 
thesouro não estão montados de fôrma a satisfazer 
esta parte do seu serviço; não se conclua dabi 
que esse serviço não seja especial, e muito especial 
do thesauro, segundo & constituição do imperio é 
segundo os principios da sciencia. E pois, o que 
sèria conveniente era reformar o thesouro, reformar 
as repartições súbalternas a ponto de poderem bem 
desempenhar estas obrigações que a constituição, 
a lei do 1881, lhes incumbirão, é não creaí novas 
repartições para cada ministerio, indo despender 
muito dínbeiro, a pelo menos inutilmente. Melhor 
fôra que essa accrescimo de despeza fosse empro- 
gado na- reforma do lhesouro e das repartições 
filises do thesouro, para que pudessem satisfazer 
está serviço: do contrario o que ha de acontecer 
é que se ha da continuar a pagar mal aos em- 
. pregados. do thesouró, porque. é preciso pagar 
alguma cousa aos novos empregados da guerra, e ha 
de se pagar mal a ambas estas classas de empre- 
gados porque não temos rendas de sobra pára todos 
elles. Sempró que sa divide por muitas pessoas 
um trabalho, que aliás poderia. ser feito por me- 
tade do numero, esses empregados hão de ser 
8ompre mal pagos. Esta razão, que ha para o 
- ministorio da guerra, servo para o da merinha, 
para o dé estrangeiros, e para todas as repartições 
ministerines, e todas ellas podem pretextar a 
necessidade de um exame especial de sum contà- 
bilidade. mo RGE RO Sp 
- Por ventura o nobre ministro da guerra quer 


constituir um estado no estado com estas suas: 


repartições especiaes ? Por. ventura as thesourárias 
não são vutras tantas repartições publicas cumo 
seria a contadoria gerál da guerra, para que os 
exames, sendo feitos por ellas, aproveitem tanto 


ao ministerió da guerra como ao ministerio da. 


fazónda? Se ha pois vicio na orgauisação das 
thesourarias , melhors-se esta organisação, é 
não se pretenda obstar o gmal com a creação 
destes estabelecimentos como que fiscaes do 
- thosouro e das thesourarias provinciass. Seria 


como se para fiscalisar vigias mal pagos se, 


lhes puzessem outros ao lado igualmente mal 
pagos, qua exigirião novos fiscaes, terceiros, quar- 
tos, e assim indefinidamente. O verdadoiro re- 
medio consists em pagar melhor os primeiros 
vigias,. © aii og escolher tambem vom mais cui- 
` dado. As thesourarias, mal pagas, como estão, 
hão satisfazem todos seus deveres, 
vicio intrinseco, e creio mais que por faltas de 
pessoal sufficiente. A creação da contadoria geral 
da guerra não remedêa asto mal, que cada vez 
será mais incuravel, por falta de meios para bem 
pagar as repartições de fazenda, e ficaremos com 
` mão systema de Âscalisação, despezas accroscidas 
e thesouro mal montado, 


da guerra? 


talvez por 
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Doúus vicios capitaes apparecem nesta nova 
organisação, o primeiro vicio é a falta de con-. 
centração necessaria à contabilidade dos dinheiros 
publicos, a falta do um centro onde vão parar 
todas. as contas, onde haja um como que grande 
livro de todas as despezas publicas e sua justi-: 
ficação; e o segundo é que a contadoria ou se 
ha de erigir em tribunal unico e. definitivo das 


-contas da rópartição da guerra, e fazer grandes 


despezas, ou não ha de servir para cousa alguma. 
Atô os annos. passadôs entendeu-sé que o the- 
Souro era a repartição propria para tomár as 
contas de todas as despezas. O nobre ministro 
reconheceu que - não se tem tomado bem, que não 
se tem podido tomar; mas segue-se daqui que é 
necessario tirar ao thesouro essa attribuição ? Não 
devemos remediar o mal qua impede quo se 
tomim bem as. contas ? Privar o thesouro dessa 


“attribuição constitucional, e passal-a para outras 


repartições, é contra todos os principios, é contra 
o sy:tema ds constituição, que quer a «unidade 
de pensamento na fiscalisação da receita e das 
despezas publicas. Ainda repetirei ao nobre mi- 
nistro que se esta despeza que so vai fazer vom 
a contadoria da- guerra fosse empregada em re- 
formar o thesouro .o as thesobrarias, O serviço 
seria feito de uma, vez e muito bem feito; e que 
dividindo o serviço, elle será sempre mal dəs- 
empunhado. O ministro da guerra poderá obtor 


todas as informações quê desejar por via do 
thesonro, 


Afinal, so se trata de reformar o thesduro e as 
thesourarias, como se me diz que se trata, em. 
lugar de fazer asta despéza com a contadoriá da 
guerra, empreguemos esses fundos na reforma do 
thesouro para que possa. satisfazer às necessidades 
da fiscalisação, da arrecadação e da distribuição 
dos dinheiros publicos, porque, repito (sem querer 


fazer injuria alguma do pessoal de-que se compõe 


a contadoria), ella nunca fará passar como tes- 
pozas dignas do reprovação aquellas quê forem 
feitas em nome do. ministru da sua repartição. 
Depois, senhores, como se quer entender que só 
na córto, só às vistas do ministerio, é que əsta fis- 
calisação se póde fazer por uma contadoria geral 
O nobrá ministro iilude-se: para coni- 

pletar o seu: systema teria necessidade de formar 
páquenas contadorias dá guarra em cada uma das 
prosindias: Onde iriamos parar com esta despeza? 
ministro da guerra, assim . como os outros 
ministros, tem agentes nas provincias que podgu 
dar noticias de todos os abusos, tam os presidentes, 


“tem outrus empregados: não se queira, portanto, 


centralisar essas attribuições na côrte, e obrigar, 
como se tem obrigado, os eredores do estado a 
virem aqui liquidar sùrs contas que podião ser 
liquidadas nas provincias, 

Tenha V. Ex. a bondade de imaidar vir O 
orçamento para o anno de 1850, ou o volume 
das leis de 1844, em que vem noticia do pessoal 
da contadoria da guerra; e, dispensando mesmo 
esses esolarecimantus, poderei fazer sentir que, 
Be as duas secções de contabilidade, a terceira 
e quarta da secretaria da. guerra, que terão hoja 
dezaseis ou dezoito empregados (o nobre ministro 
poderia dizer quantos são elles ?), não tèm podido 
informar os requerimentos, que, segundo disse 
o nobre ministro, sobem a um numero conside- 
ravel, se não tem tomado uma só conia da guerra, 
quantos empregados serão necessarios para tomar 
essas. contas, para informar todos os Tequeri- 
moutós ? Cento e sessenta, o decuplo dos actuaes ? 
Ora; isso é fazer. uma contadoria monstro pará 
reunir todas as attribuições, o quo é contra o 


Systama de todas as nações de que tenlio noticia, 


Dividir ò exame da contabilidade de cada uma 
repartição ministerial por estabolecimentos pro- 


-prios, creando novas repartições e um [numero 


consideravel de pon peRpadoa, é: duplicar o exor- 
cito de empregados publicos que temos, 


a É SESSÃO BM 29 DE ABRIL DE 1850 


Öö Sr. SaYÃó LOBATO: —A creação da contadoria 


geral da marinha om 1846 tem dado bons re-. 


sultados. 


O Sn. Souza Franco :— Foi iniciada contra a 
minha opinião em 1843, a pretexto de necessi- 
dade pela falta de empregados no thesouro para 
tomarem contas; mas quando se 
thesouro, estas novas creações serão dispen- 
saveis; e se não forem reformadas as thesou- 
rarias e thesouro, e extínctas as contadortas 


espéciaes, teremos despezas duplicadas sem motivo. 


bastante. 
< Dirá algiem 


ue fiquem thesouro e thesoura- 
rias, como estão 


Não; a reforma é urgentissima, 


deva ser feita quanto antes, e trata não pequeno: 


augmento de despezas. E qual é a despeza 
accrescida com esla reforma da contadoria da 
guerra? S. Ex. não a tem dito. Seos 18 ou 17 
empregados actuses ainda não tomário uma só 


conta, e nem chegão para informar os requeri-. 


tontos, será preciso decuplical-os, o 350 a 17D 
empregados apenas bastarão. 

Senhores, tomemos muito a sério ssta questão, 
e todas as questões de dinheiro. Estamos em 
vespera de mui grave crise, e não tem o thesouro 
-os meios suficientes para satisfazer suas deg- 
pezas; como Os ferá se se verificar a crise, immi- 
nênte ? E iremos estragar nossas finanças creando 
estabalecimentos destes, dispendiosos, e Rlém 
disso où prejudiciaes, ou inuteis ?, Panso que é 
convenieúto esperar saber do Sr. ministro da 
fazenda se lle adopta as idéas deste projecto, e 
se não vão dé encontro á reforma do thesouro 
que eìle prepara. (Apoiadas.) Esperemos a0 menos 


a apresentação dessa reforma a ver. se ella dispensa. 


a creação da contadoria geral da guerra po rades : 
a poço a V. Ex. que se digne sújeitar à camara 
o meu requerimento de adiamento atá s apresen- 


tação da reforma do thesouro, e que me faça 


trazer pape! e tinta para redigir este requeri- 
mento. (E' sátisfeito.) 
' lido o seguinte requerimento : 

a Requeiro o adiamento) até a apresentação do 
projecto de reforma do thesonro e thescurarias 
annunciado pelo Sr. ministro da fazenda.-— Souza 
Franco, » E 
. O Sr. Sayão Lobato (pela ordem):— 
Entendo que este adiamento não está nos termos 
de ser acoito, porque é indeênito, 8 contrario ao 
regimento da casa, além de que, quasi importa 


o preceito dè o nobre ministro da fazenda vir- 


aqui desenvolver esta preposta, 
O Sn. Pressognte:— O Sr. deputado parece-me 


“que pedio o adiamento marcando o tempo da 


apresentação: ,.. 


O SR. Savio Loraro.:—Isto é que eu acho 
indefinito. i 


O Sa. PRESIDENTE !— o ge. deputado (para o 
Sr, Souza Franco) quer precisar melhor © sou 
requerimento ? | 


O Sr. Souza Fmanco :— Eu quero quë V. Ex. 
o ponha: em discussão, porque: já principlou a 
discussão contra, 
quero. fallar. 


"O Sr. Saxo Loparo :— Eu disse apenas quo 
não estavã nos termos do regimento, 
E” apoiado o requerimento, 


“O Be. Souza FranNto i— Quero fazer uma simples, 


addição ao meu requerimento, e é que se Bdie 
por um mez, 
ministro apresentará esse projecto em: qualquer 
dia: está prompto.) no ; 

E lida é apoiada a seguinte emonda: 

-« Ou por um mez.— Sousa Franco.» 


' Murãos Srs. Deputados :— Votos! votos | 
O SR, PRESIDENTE : — Segundo me informa o 


reforme o 


(não apoiados), a eu tambem 


porque eu supponho que o nobre . 
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Sr. sêcratario, não. ha numero legal para se 
votar; fica encerrada a discussão sobra o ádia- 


.| mento, é sobre elle se votará na sessão seg uinto. 


ai-se procéder å chamada dos Srs. deputados 
que se retirárão. : 
Faz-se-a chamada, e verifica-se haverem-se 
rotirando com causa os Srs. Chaves e Rodrigues 
da Silva; e. sem ella os Srs. Mendes de Alineida, 
Jansen do Paço, Lisboa, Paula Santos, Rocha, 
D, José e Jobim » - AE: 
Levante-ss a sesaño à uma hora e um quarto. 


Sossão em 29 de Abril | 


PRESIDENCIA DO BR. MÉNDES DOS SANTOS 


Sumwario.—Expadiente. — Recti cações. —Projecto 


do Sr. Tosta. — Ordem do dia. — Loterias ao 
conselheiro Eustaquio. Discurso do Sr. Gomes 
Ribeiro. Retirada do adiamento. —Projecto que 
extingue as duas, secções de contabilidade da 
secretaria da guerra. Rejeição do adiamento.. 
Continuação da discussão. Discursos dos Srs. 
Vianna e ministro da guerra. Approvação do 
projecto. Artigos additivos. Discterso do Sr. 
ministro da guerra. Approvação. — Primeira 
discussão do projecto que autorisa o governo 
a mandar à Europa pessoa guè estude O sys- 
tema do ensino publico e o serviço dòs corretas. 
Discursos dos Srs. Paula Candido, Mendes de 
Almeida e Rocha. 


A's onza horas menos dez minutos da manhã, 
renvidos os Srs, deputados em numero legal 
abre-se a sessão, 18-s6 e approvaise a acta da 
antecedente, nino ii PE i 

O Sr. Vtunna (pela ordem):—Na quinta-feira 
eu sahi da camara bastante incomodado, e o 
incommodo continuou na sexta-feira e sabbado. 
Não podendo participar isto por éssripto, em 


- Sonsequência do estado em que me aúhava, pedi 


a uma pessoa que participasse à camara o'motivo 
da minha falta da comparécimento nesses. dias; 
como-porém não vejo consignada na acta asia 


- minha participáção, eu a faço agora, reclamando 


a competente rectificação na memas aota. 
O Sn. PRESIDENTE: Vai-se fazor a rectificação 


na acta. ` 


EXPEDIENTE 


Officio do Sr. ministro do imperio, tranamittindo 
a pis do decreto de 28 do corrente, pelo qual 
S. M. o Imperador houve por bem prorogar até 
o dia 3 do preximo futuro mez de Maio a actual 
sessão da assenbida geral legislativa, — Fica a 
camara inteirada. 

Outro do mesmo ministro, participando que 
S. M, o Imperador recaberá no paço da cidade, 
em o dia % do proximo futuro mez de Maio, pela 


-uma hora dajtardeza deputação desta assóinbléa 


que tem de lhe apresentar decretos da assembléa 
geral legislativa, —fica a camara inteirada, 
Outro do Sr. 1º secretario do senado commu- 
nicando que, por oficio da ministro a seuretario 
de estado dos negocios do imperio, constou ao 
senado que S. M. o Imperador houve por” bem 
sauccionar a resolução autorisando O governo a 
pespenaar até a quantia do 100:0004 nas medidas 
teudentes a obstur om todo o imperio a propa- 


, gação da epidemia reinante, am os soccorros dos 


enfermos necessitados, e a empregar para este 
m as sobras da receita; o, na falta, a emittir 
apulices- ou fazer outra qualquer operação de 
credito. —Fica a camara inteirada, cs 

Outro do mesmo secratario, participando que 
o senado adoptou e vai dirigir á saneção impe- 
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rial a resolução approvando a pensão aúnual 
de 2404 concedida sao, soldado do batalhão do 
voluntarios da comarca do Cabo, José Maria 
-de Albuquerque Maranhão, —Fica a camara in- 
teirada. . a f o q 
Outro do mesmo secretario, remettendo as 
emendas feitas e approvadas pelo senado à pro- 
posição do "poder executido, fixando a despeza 
é órçaudo a receita para o exercício de 1850 a 
1851.-- A imprimir, para entrarem na ordém dos 
trabalhos. a Ko s 
Outro do Sr. deputado João José de Almeida 
Couto, participando que não pôde camparscer 
às sessões por estes dias, em consequencia de 
acharsse de nojo pela sentida morte de seu pre: 
zado irmão o Sr. visconde de Macahé, — Fica a 
camara inteirada, o manda desanojar o Sr. da- 
putado. i . 
' Não ha mais expediente. 


PARECERES DE COMMISSÕES 


« Antonio Rodrigues de Araujo. Basto, inspector 
da pagadoria -das tropas da côrie, requereu ao 
corpo legislativo, em 22 de Julho ds 1847, que 
lhe foste augmento é ordenado ds 9:4008 que, 
percebe, visto ter a commissão. do marinha ù 
guerra da câmara dos Srs. deputados nessa época 
proposto o elevar-so a gratificação do pagador 
à mais 400%, pelo que vinha a ficar o suppli- 
gato com vrdenado inferior ao de seu subal- 
erno; : 

w A terceira commissão de orçamento. é de 
parecer que não se tendo reslisado o que recsiava 
o peticionario, por não ter subsistido tal aug- 
manto, He archive a sua petição, por nada haver 
a deferir. ni , 3 , 

« Sala das. commissões, 26 de Abril de 1850. 


Mendes de Almeida, — Visconde de. Baependy. =. 


José Antonio de Magalhães Gastro.» 

v A terceira commissão do orçamento, à quem 
foi presente a officio do governo, de 8 de cor- 
renta, instruido com varios documentos e contas 
que, comprovão e justificão o credito supplementar 

e 8:8:6785000 despendido com o ministerio da 
marinha, em conformidade do decreto n. 628 da 
23 de Julho do anno preterito, é de parecer 


que não lhé competindo o exame dos mesmos: 


documentos e contas, á vista do art. 52 da 
lei n. 5l4 de 28 do Outubro de 1818, sejão ro- 
mettidos os referidos papeis á terceira commissão 
de contas. SET SD ' 

« Sala das. commissões, 28 de Abril de 1850.— 
Mendes de Almeida, — Visconde de Buependy «vm 
J. A. de Magalhães Castro. » 

« Os Drs. José Luiz de Araujo Lima e Joaquim 
Cardoso de Menezes a Souza, térceiros cirurgiões 
do hospital militar desta córte, requerárão RÒ 
corpo legislativo, um 29 de Maio da 1847, o 
augmento de sous. ordenados, ailegando . serem 
onsrados de mais trabalho que os vutros clrur- 
giões do mesmo hospital. 
a À terceira comissão do orçamento, é de 
parecer que saja desattendid? a pretonção dos 
supplicantes, não só am consaquencia do estado 
financeiro do paiz, é nem estar demonstrada a 


sua . urgente necessidade, como porque se des- 


truiíria sem motivo justificavel a jerarohia dos 
empregados daquelle estabelecimento, se por 
ventura se olevasse o ordenado dos terceirós 'cirur- 
giões, ficando os ségundos em escala “inferior, 
só porque têm os primeiros mais algum trabalho 
material. = o i 

« Sala das commissões, 26 de. Abril de 1850.— 
Mendes de almeida.— Viscondê de Baependyy. — 
José Antonio de Magalhães Castro, w 

« André Corrêa Brandão, escrivão da thesou- 
raria da marinha, dirigio 'no corpo legislativo, 
em 18 de Julho da 1847,- uma petição instruidá 
com q uttostado do intendente da marinha, em 
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1. abono. do seu - comportamento, e cómprovando 
os encargos do seu emprego, fa qual reclama 
o augmento de mais de 2008000 ao ordenado 
de 1:0009000 qne sinda. percebe, allegando para 
isto a grande- somma de trabalho com que é 
onerado, F A Tia 

« À terceira commissão, de orçamento é de pa- 
recer que não comportindo o estado financeiro do 
paiz augmento algum de despeza, e nem estando 
demonstrada "a urgente necessidade ida que pedo 
o supplicante, não póde por ora ter favoravel 
deferimanto a sua pretenção. : Ra 

« Sala das commissões, 26 dé Abril de 1850.— 
Mendes de Almeida. — Visconde de Baependy.— 
José Antonio de Magalhães Castro.» ` 

« A tórceira comissão do orçamento, tendo 
examinado o aviso: do É da de 22 de Julho 
de 1818, acompanhado de dous oficios do pre- 
sidents da provincia de 5. Pedro do Rio Grande 
do Sul, bem como uma consulta do conselho 
supremo militar, relativamente ao.abono de etapa 

"aoSofficiges militares em tempo de. paz, que o 
mesmo presidente reclamava para os que residem 
naquelia provincia, é dë parecer que se achando 
o objecto dessas reclamações satisfeito pela 
lei n. 5lá de 28 de Outubro de 1848, sejão 
archivados esses papeis; visto que nada ha mais 


a deferir, à , . 
« Sala das comissões, 26 de Abril de 1850. 

— Mendes de Almeida, «Visconde de Baependy, 

José Antonio de Magalhães Castro.» ` 

a Foi presente à commissão do commercio, in- 
dustria e artes o requerimento de João Eduardo 
Lajuuz, proprietario da fabrica de vellas esteari- 
nas, sita na praia dos Lazaros nesta cúrie,. em 
o qual peds a esta camara, como unico favor, 
em bonaficio dā, dita fabrica. (por ella montada 
no pó em que actualmento se acha, mediante 
arandos sacrificios), a elevação ao dobro dos 

iréitos que presentemente pagão ss vellas estea- 
rinas de espermacote, importadas do estrangeiro. 
Attendendo, pcrém a commissão à natureza do 

elido, é de -paracar que seja o requerimerito 

o supplicante remettido à commissão de fazenda, 
a qual parece estar nas circumstancias de dar 
ugi parecar à tal respeito, com mais. conheci- 
mento de causa, e mais competentemente, Espera 
pois a commissão que assim se decida. 

« Sala das commissões da . camara dos deputa- 
dos, em 29 de Abril de 1850. — B. A. N. de 
Azambuja. —José Jansen do Paso,—Dr, C. J. de 
M. Sarmanto. » EE EEN as 

« Forão presentes å commissão de commereio, 
industria e artes duas representações das cama= 
ras munioipães da cidade do Rio Pardo e da 
villa dê Piratinim, na provincia de S$. Pedro do 
Rio Grande do Sul; am que pedem a seta camara 
uma protecção em favor du fabrico das cárnes 
sal adas e dos couros, por ser o principal ramo 
de industria da mesma provincia, cuja protecção 
fazem consistir na diminuição do Imposto do sal 
nas alfandegas, e no augmento do imposto sobre 
carnes estrangeiras. Considerando a commissão 
que requerimentos desta natureza, ou qua versão 
sobre O mesmo objecto de imposições, se achão 
"alfeotos à commissão de fazenda, & qual mais 
cumpetentemente poderá-examinar a questão, em 
vista das disposições financeiras a: tal respeito, 
é de parecer que à dita commissão sejão remettidas 
as referidas representações, i 

« Sala das commisaões da camara dos deputados, 
em 29 de Abril de 1850. —B. A. N. de Azambuja: 
Dr. C. J. de M. Sarmento,» -. 

|O primeiro fica adiado por es 


cs outros são approvados... 


O sr. Angelo Ramos (para uma toni 
cação):—No Jornal do Commercio da sabbado, 
ublicando-se a discussão sobre a remoção dos 
juizes de direito, quando fallaya o ncbra depu- 


pedir a palavra; 


- de um 


tado pela Bahia ácerca dos negocios daquella 
provincia, attribue-se ao Sr. Sóuza Rimos um 


aparte que ioi dado por mim: houve éngano; em . 


vez -de se escrever— Angelo Ramos,--cacraveu-se— 
Souza Ramos, — Nessa oceasião, quando dei o 
aparte declarando que o Sr. -Muraes . Sarmento 
fôra quem dissera—africanos livres—quando fal- 


lava o Sr. Souza Franco, o mesmo Sr, Moraes 


Sarmento deu um apoiado confirmando-o.. 
Também deixou-se de. mencionar um outro 

aparte que dei quando à mesmo Sr. deputado 

attribuio-me um apoiadó; eu disse que era 

engano. Rn 
São as rectificações que tenho a fazer. 


O Sr. Souza Franco :— Sobra rectifica- 
ções direi simplesmente que. os meus. ultimos 
discursos publicados no Jornal do Commercio 
de hontem e hoje, tôm erros, e algans muito 

raves; não podeudo: agora rectifical-os, o que 
evaria tempo, limito-me a declarar isto, preve- 
nindo a alguem que não meattribua esses erros, 
alguns até de grammatica. ' 

gora quizera fazor uma pergunta a V., Ex. 
Ha dias, ou mez, foi sujeita. à commissão de 
poderes, para dar į seu parecer, unia materia de 
muito alta importancia ; versa sobre a questão 
rocesso intentado na provincia de Minas 
a um dos membros da casa contra quem se deu 
uma pronuncia. Æ matéria, no meu entendor, 
importantissima ; versa sobre questão constitu: 
cional, interessa o credito da caimura; 
pois, set decidida quanto antes; inas até hoje a 
commissão não tam apresentado o seu parecer. 
Não sei qual é a razão desta demota; não a 


- censuro; pergunto apenas a V. Ex. se me pôde 


informar se esto parecer está prompto, se está 


- sobre a mesa, se foi ou não dado. Quando V. Ex. 


"não deviamos apresentar tra 


"não possa informar-me, desejaria, para esclare- 


cimento meu e da camara, que algum dos membros 

da commissão tivease a: bondado de dizer qual: a 

razão por que as damora por tanto tempo um 

parase que é tão urgente, que ha muito tempo se 
ovia tor dado, 


O Sa. PRESIDENTE :— Na mêsa näo so aprè- 
sentou parecer algum sobra o objecto de que falia 


o nobre deputado. 


O Sr. D. Manoctl (pela ordem) :« O parecer 
a que se refste o nobre deputado não ten sido 
apresentado, porque, como o nobre deputado 
sahe, um. dos membros. da commissão esteve 
dnente muito tempo, Ora, como o nagooio é grave, 
nós, os outros dous membros, entendemos que 

balho algum sem 


consultar o nosso collbgá da dorimissio. Ha 


oucos dias apenas é que, àlle apnaroonu e por 


gao estou porsuadido de que brevemente se 
offeregorá esse parecer à consideração da casa, 
porque os dous membros da commissão estão 
concordes a respeito da materia. 


O sr. Nabuco (pela ardem) :— A commnissão 
de justiça criminal apresentou dous pareceres que 
ainda näo forão lidos. Parece-me que não ha 
hora deterininada para a leitura de pareceres, que, 
achando-se elles sobre a mesa, devem ser lidos 
para terem o destino conveniente, 


O Sn. PrestpentTo :— O Sr. 1º secretario dará 
a razão.. Í 

O sr, Pauta Öandido {10 secretário): — 
Esses pareceres sa achão com affeito sobre a mesa, 
mas quando os recebi estavão assignados apenas 
por um só membro da commissão ;. voltárão à 
commissão para serem assignados pelos outros 


membros; a quando vierão de novo à mesa, estava 


eu ocoupado com a leitura de outros papeis, não 
podia. sabér, por isso, que já estavão com todas 
as assignnturas. Agera, depois dessa leitura, é 
que vejo que com efeito estão. assignados z mas 
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devia, . 


| ou mais og r 
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o illustra deputado sabe que alles forgo assignados. 
ha muito pôúcos momentos. Se o Sr. presidente, 
permittir eu os lerei. TOF % 


. O Sr, PRësibinTS :— Como ainda não se: pas“ 
sarão. os tres quartos de hora destinados para s: 
leitura de pareceres, pôde-se ler essés. à que ae 
refere o nobre deputado. o eai 
“São lidos os -seguintes pareceres: RE ER 
« Forão presentes à commissão da justiça cri; 
minai as inclusas representações das camaras 


“municipaes de Caeté, cidade Diamantina, Santa 


Barbara e Piauhy, da provincia de Minas Gernes, 
eim ay quaes pedem qua sejão os cofres municipnes 
exoneradus das custas judicines-a que estão obri- 
gados pelos arts. 307 do codigo do processo, e 
99 da lei de 3 de-Dezembro de 18!1, visto como 
as rendás municipaes são pela maior parte- ab- 
sorvidas por essas custas e não podem sar appli- 
cadas nos melhoramentos do municipios que são 
o seu principal destino, sendo que é quasi nulla, 
e nenhuma compensação produz g renda prove- 
niente das multas, pelas dificuldades e inconve- 
nicntes da sua arrecadação.. 

« À commissão tendo por averiguado e notorid 
o ficto em que gó fundo as ditas ropresentações,: 
e como urgente e da maior utilidade para todos 
os muiciplos do imperio a exoneração que ns 


- referidas camaras pedem ; e considerando outrosim 


que não é possivel, no actual estado financeiro 
o paiz, ou dar ordenados aos escrivães crimi- 
nads, ou onerar os cofres nacionses com essas 
costas, cuja importancia crescerá ficando allas 
a cargo dos ditos cofres nacionass, viferece, em 
deferimentr das inclusas representações, & SƏ- 
guinte resolução: ' EE 
E A assembléa geral legislativa do imperio re- 
solve : 
«- Art. 1.º Ficão revogados os arts. 807 do dndigo. 
1841, 


- do processo e 99 da lei de 8 de Dezembro de 


na parto em que obrigão as camatas municipaes 
ao pagamento das custas nos processos em que 
desahir.o promotor publico, e das meias custas 
nos prosessos dos ros pobres. 

« Art. 2.º Nos processos intantados ou proso- 
guidos pelo promotor publico, o juiz, escrivão o 

emais officiães do juizo não têm direito às custas 
senão depois de passada em julgado a condem- 
nação, l 1 LDA a 

« As custas qué se forem vencendo serão de- 
positadas até a terminação da causa. 

« Art. 8.º O escrivão do civel, de. direito e 
municipass, o do jury ə os tnbelliães de notas 
escreverãd cumulativamente perante os juizes do 
civel, de direito e municipass, têndo lugar, sob 
pena de nuliidade, a distribuição não só das causas 
crimes, Giveia e notas, como tambem o serviço do 
jury, correição, e quaesquer diligencias crimes ou 
civeis. ce 

« Nos casos urgentes chamará o juiz qualquer 
escrivão. 

« O governo reduzirá o numero dos escrivães, 
e tabelliães, conserválios os actuaes serventusrios 
até seu fallecimento ou destituição legal. 

« Art. 4,º Os escrivães podem ter um eacreventa 
juramentado para fazerem as suas vezes nos actos 
da sur. competencia que elles não puderem exercer 
por incompatibilidade 'de outro serviço judiciario 
para quo. tanbo sido chamados. 

« Os escreventes juramentados servirão sob 
responsabilidade do escrivão, e por nomeação do 


“juiz. 


« Os escreventes juramentados são competentes 
para exercerem todas as funcções dos escrivãos 
A tabelllães, com excepção dôs. actos toóstainen- 
arios. à E ` è 

« Art. 5.0 Só têm lugar os traslados dos pro- 
cessog crimes ou nos lugares onde não residir ou 


não estiver o jon ud quem, ou quando forem dous 
03, © um recorrer e us outros não, 


BIR 


dò imposto dos cartorios. 


« Art. 7.º Q escrivão do chefe de pólicia sorá . 


"o amanuense da secretaria, para este Am jura- 
mentado, 0 qual vencerá a gratificação que o 
governo arbitrar. - i 

« O escrivão do delegado será o do subdelegad 
ou de paz que. elle chamar. Foo ad O Ra a 
- « Art. 8.º Às camaras municipnes ficão ainda 
obrigadas ás despezas judiciaes que não são 
custas. 3 ; 

.« Art 9.º O governo é autorisado para dar 
regulamento sobre a distribuição e livro res- 
pectivo, sobre as custas é éêmolumentos da justiça, 
alterando:os como fôr conveniente, e para ficar 
as penas da disciplina e correição que devem os 
Jaizas impôr aos escrivães, tabelliãos e officiaes 

o JUIZ. g } a 

E Sala das commissões, 29 de Abril de 1850.— 
Nabuco de Arauja.— B. A. de M. Taques. » 

« Foi presento 4 commissão de justiça criminal 
o incluso requerimento de José Affonso Guades 
Aleanforado, escrivão do jury do Recife, em o 


qual pede um ordenado, visto como são mes-. 


quinhas os emolumentos que percebe. Parece å 
commissão quê o'dito requerimento se deve consi- 
‘derar deferido com.a resolução que nesta data ella 
offereceu para que os escrivães do crime, do jury, 
da civel, oa municipaes e os tabelliães de notas 
sirvão cumulativamente, sendo que, por conse- 
pon o supplicaute dave aguardar o resultado 

a mesma resolução. . DED 

« Sala das commissães, 29 de Abri de 1850.-— 
Nabuco de Araujo. —B. A. de M. Taques. » 

O primeiro é julgado objecto de deliberação, e o 
segundo é approvado. s% 


O Sr, Tosta: Pego urgencia para apresentar 
um projacto do lei. - 


A urgencia é approvada. . 


O Sr. Tosta: À Mrgani que suppliquei à 
casá foi para apresentar à sua consideração um 
projecto de lel, alterando. de alguma fórma. o 
art. 80 da lei de 19 de Agosto de 1848, que. versa 
sobra a eleição para senadores.. . 

Este artigo da let datermina que, desde que dò 
der qualquer vaga de sonador, Be proceda à eleição 
primaria afim de posteriormente segùir-se à eleição 

e sonador, Esta disposigão pargce-me que traria 
rande inconveniente na pratica, porque pôde 
azar com que em um anno,e ainda ém menos 
tempo haja màis de uma eleição primaria, e 
"ontendo que nas circumstancias actunes devia 
aptessutar qualquer modificação ao referido ar- 
tigo, na gentido em que se ucha disposto o que 
dia repeii sos eleitores para olaição dos depu- 
tados: O meu projecto, pois, ácerca déeta materia, 
dispõe que os mesmos oleitores da: parochia 
que forem eleitos para eléger qualquer senador, 


sejão os competentes para elegerem durante a 


legislatura réspectiva, quaeaquer senadores para 
RB vagas que pogsão dar-se. 

- Eu devo ponasa Å casa quê, quando se discutió 
a lei de 1 de Agosto de 1846, e se estabulsceu 
aquella disposição a que me tenho referido, 
pareceu-me não se ter em vista assa repetição de 
eleições 
camara dos Srs. deputados e o senado por 
occasião do reconhecimento dos respectivos po- 
deras (apoiados); mas, por uma circumstancia 
que não sei explicar à redacção do projecto. deu 
a entender cousa muito diversa, isto é, deu a 
disposição que quero altorar. Parece-me, pois, que 
vou conforme com'o espirito que duninoa ambas 
as camaras na occasião om que fizerão a lei de 
19 de Agosto de 1846, oferecendo este projacto ; 
a mesmo, porque nào ha diversa razão para que 
os eleitores qa ologem os. deputados 
legislatura inteira, ou os poderes desses eleitores 


-& eleição de um senador. 


rimarias, mas evitar conflicto entre a. 


urem q: 
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q Art. 6.º Fição isentos os escrivães e taballiãos. 


se astendão por toda a legislatura, e os dos sena- 
dores não. . oa , 
Agora dirai porque .padi a urgencia. Em conse- 


quéncia do deploravel acontecimento da morte do 


Sr. visconde de Macahó, tem o-governo obrigação: 
de expedir as competentes ordens para se proceder 
Ora, se por ventura não 
existir qualquer resolução pendente ácerer desse 
artigo, tem O governo de expedir, pelo primeiro 


-vapur, ordens pata que esta elcição se faça; por. 


isso parecé-mo justificada a urgencia que pedi, 
para apresentar. o projecto, pois que, existindo 
resolução pendente, o governo não dará. ordens 
para qué se proceda desda já a tal eleição. 

E’ lido e julgado .objecio de deliberação o Be- 
guinte projecto: NNE 

« A assemblôa geral legislativa resolve: . 
«Art. 1.º Os eleitores de parochia, eleitos em 
virtude do art. 80 da lei n. 387, de 19 de Agosto 


de 1846, são competentes para proceder a qualquer 


eloição ds senador que haja de fazer-se durante 
a legislatura respectiva. i 
« Ficão sem vigor as disposições em contrario. 
« Paço da camara dos deputa los, em 29 de Abril 
de 1850. — M. V. Tosta. » 


PRIMEIRA PARTE DA ORDEM DO DIA 


Continúa a discussão do adiamento, requérido 
pelo Sr. Gomes Ribeiro, do projeto n. 85 deste 
anno, que concede loterias ao conselheiro Eustaquio 
Adolpho de Mello Mattos. i 


.O SR. PrResroenTe: —Na sessão antorior pareceu- 
me ter ouvido um senhor pedir a palavra; mas 
os que sa achão inscriptos já tôm esgotado as 
vozês que lhes compete fallar pelo regimento. 
Portanto, se não ha mais quem queira fallar 


"Sobre o adiamento, vou consultar a camara se q 
julga discutido. 


| O Sa. Gomes Riperao : — Parece-me 
tenho a palavra sobre o adiamento. 


O Sar. PRESIDENTR :=—Sim, senhor; como autor 
do rôquetimento ainda lhe compete fallar uma vez, 


O Sr. Gomos Ribeiro: — Tratando desta 
materia não direi mais uma-só palavra que possa. 
offender a ga do honrado deputado 
pela provincia de Minas quê sé senta na montanha, 
purque, em verdade, maravilbou-me que o honrado 
deputado, sem duvida o mais distincto, e o primeiro 
orador do ministerio de que fez parte, se 80o- 
bardassso om presença de um cu dous sapartos 
que lhe dei quando falinyva. 


O Sr. Aprígio;—Apoiado ; a .Sr. Souza Franco 
estã morto. o: 


O Sr. Gomes Rismiro : — Não tive intenção de 
offendêl-o; mas go no que disse encontra offensa, 
poço que me desculpa. a ia: 

Quando fallei, na sessão passada, depois de 
examinar a resolução: que se disoutia, conheci 
que a illustra commissão se achava na estacada, 
tinha posto på atrás pára dar um exclusivismo 
ao Sr. conselheiro Eustaquin Adolpho de Mello 
Mattos. Como uma reacção fundada em principios 
de justiça, entendi que devia oferecer esto ndia- 
mento. O meu fim não foi outro senão |colloenr 
a illustre commissão: na triste alternativa, ou de 
racuar de seu proposito, confessando-que postergou 
direitos adquiridos, ou de o sustentar a déspeito 
da causa da justiga. 


O Ss. Jansen DO Paço: — Não é triste se ella 
reconhecer justiça. 

O. Sr. . Gomes Riseiro : — Sim, declarando que 
com efeito postergou direitos. adquiridos. por 
um homem que tinha estabelecido fabrica seme- 
lhante em primeiro lugar que aquelle que: se trata 
de agraciar contra a lei, contra à equidade, e 


que ainda 


* contra a justiça.... 
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o St. AZAMBUJA: — Não apoiado. 
- O Sa: JANSEN DO Paço : —Não é exacto. 

„O Sr. Gomes Ripeiro: — E portanto, Sr. pre- 
sidente, seria rigoroso dever da illustra. com- 


missão retractar-se, se fosse tocada do remorso.. 


gm presença da verdade e da justiça da causa 
que defendo. Fiquam pois entendendo os illustres 
membros quaes erão as minhas tenções ; com este 
adiamento pretendia, asim, collocar a commissão, 
eu repito, na triste alternativa,. ou de recuar 


confessando que com efeito havia. postergado os. 


direitos dos Srs. Araujo e filhos, que Inques- 
tionavelmente forão ós primeiros a estabelecer 
uma fabrica de extrahir. oleo nà paiz, ou que 
nos dissesse afinal — estamos firmes, sem im- 


bargos de quaesquer outras considerações, sus-, 


tentar o premio para o Sr. conselheiro Eustaquio. 
Qualquer dos dous procedimentos da commissão 
faria o objecto ou thema do meu discurso pos- 
terior ; em qualquer das duas hypothuses achar- 
se-hia a commissão em campo raso para ser 


"combatida victoriosamente; mas a henrado dapu- 


tado pelo Rio Grunde do Norte tomou a dian- 
teira, e, ou por si, ou como orgão da mesma 
commissão, declarou que. não aceitiva o adia- 
meato, que a cominissão tinha jé exaininado o 
negocio, é não reconhecia o direito de prioridade 
dos. Sra Araujo e fithos...: : 

' O Sr. JANSEN Do Paço: — E a cominissão con- 
corda nisto. ` os 

: O Sr. Gunes Riserro: — Os argumentos com 
que o honrado deputado combateu o adiamento 
' forão pouco mais ou menos estes :— À fabrica dus 
Srs. Araujos não tinha prioridade, porque, posto 
- Que fosse estabelecida no Penedo em 1846, com- 
tudo a esse tempo, ainda que o Sr. conselheiro 
Eustaquio estivesse em Napoles, já tinha tenção 
de estabelecer esta fabricá-no Rio de Janeiro, já 
tratava de comprar os objectos necessarios, e que 
portanto, supposto. elle a fundasso e lho puzasse 
os proprios alicerces na praia de Botafogo em 
1818, comtudo muitos annos antes uv, projectô 
existia, o sua intenção estava fundada. 


O sr. 
prado. 


O Sr, Gomes Riseiro : — De maneira que a lei, 
que manda presmar a introducção de uma indus- 
tria no paiz, premða tambem aquelle que tam 
a intenção de o fazer, e a, introducção devo-sa 
enteuder desde a concepção do prujuctu. Que 


` modo de raciocinar! Que intelligencia tão arbitraria t 


Para logo fiquei alurdoado, e como que exhausto 
de recursos. Julgust-me à primelra vista batido 
pelo honrado doputado ; fui entilo que lembrel-mo 
que quando aqui estive em t840, estive na Arme 
intenção de estâbulecor tambsm uma fabrica de 
extrabir oleos, tiva projectos du fazor uma encom- 
menda neste séóntido, e então, julgando verda- 

eiro u principio do honrado deputado membro 
da comissão, concebi logo o peitsamento de que 
o premio me competia, em vista 
apresentada pelo honrado deputado 1....(Risadas.) 


O Sn. Moraes SARMENTO :—Não disse isto. 
O Sr. Gomes Riseiro : —Pouco muis ou menos foi 


isto, Ora, senhores, quem iguora na córto do Rio 
de Janeiru que o Sr. Eustaquio em 1818 foi que 
estabeleceu em Botafogo uma fabrica de extrakic 
oleos ? Quem deixará de conhecer pelos doca- 
mentos que aqui se achão que os Srs. Áraujos 
em 1846 já extrahião oleos de materias vegetass 
no Penedo ? X : ; . 

O Sr. Morans SARMENTO : — Da maneira por 
quo elles extrahião, vão ha fazendeiro em Minas 
o em outras provincias que o não fação. 


O Sa. Gomes Risuo: — Lá vòu. E pensa o. 


Su. deputado que reconheço algum delles como 


Morass SARMENTO : — Já tinha com” | 
' ' å nova no nosao 


. haviåo 
“que lhe 


sna. razão . 
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.introductur da industria ? Como é esta a ultima 
“vez que tenho de faltar sobre a materia, 


vou 
dizer o meu. pensamento todo inteiro ; até então 
estava oncapotado. (Risadas, apoiados.) Eu queria 
chamar a commissão para um terreno em que 


eu- a pudesse combater victoriosamente, © o 


consegui: portanto, . proseguirei no meu propo- 


sito. : . 

A outra razão que apresentou o honrado de. 
putado para provar que à prioridade competia 
ao Sr. Eustaquio, e não aos Srs. Araujus, foi 
que o Sr. Eustaquio logo que estabelecen a sua 
fabrica pediv o premio, é os Srs. Araujo & Filhos 
só "mandárão os seus papeis en Janeiro de. 

O Sr. Moraes Sarmento: —Está improvisando, 

não disse. isto. e 


O Sr. Gomes Riserro: — Não estou enganado, 
ae n minhs inamoria me não é infiel, parece-me 
qua ouvi isto ao nobre deputado.... -. ds 


O Sn. Moraus SARMENTO: — Quer ter o gosto 
da levantar castellos para combater; faga-0. 


O Sr. Gomes Rregiro:—Pois bem, deixarei de 
parte esto urgumento que me À abraço ouvir; irei - 
a outro. Contestóu o nobre deputado que a fa- 
brica estabelecida no Penedo merecosse esto 
noms; disss que erão uns parafusos que tinhão 
servido em uma fabrica de papel na Bahia, e 
mais alguns tachos velhos, etc. Ora, diga-mê o 
honrado deputado, qual é a lei que designa 
nunca as machinas, os instrumentos, os utunai- 
lios proprios para que se possa dara um esta- 
belecimento v nome de fabrica ? 


O Sn. Moraes Sarmento: —Eu lhe direi. 


O Sr. Gowes Rpsino: -- Qual é a lai que de- 
turmina que para se considerar um machinismo 
fabrica de extrahir oloos duve ter não uma 
machina hydraulica, mas de vapor: nā» um pa- 
rufuso, mas uma prensa; que os tachos sejão 
novos ou velhos, etc., et, ? Eutaudo que todas 
Rs vozes quo se extrahbem olivos por algum 
mashinigno, ha fabrica, O ars 30 da lol nio 
premméa a Introduoção das maohinas;` falla. na 
introduoção Qa Industria; e que esta industria 
giz, ninguom o dirá, 

Disso mais o illustre deputado que um proprio: 
filho do Sr. Araujo fòra quem dóra essas infor. 
mações que. aqui rr Eu então disse que 

tudido u boa (é do honrado deputado ; 
torno agora a ropotir u mesmo, e perguntar-lhs., 
hei: Quvio essa Informaçao da boox desse filho 
do Sr, Aruujo ? Nilo cepero: pola aua resposta; 
eu portauto desde já lhe declaro que isso não 
era posslvol.. Nào sabo que essa Informação 
ful dada por pesava interessada na 
resolução é toda duapsitosa e indigna de fò; 
pois não vè que impossivel era a um filho depôr 
coutra seu Ẹri, trahir os sous interesses, a 
menos que não estivesse .com' elle divorciado, e 
nesty caso mais suspeita é ainda a sua infor- 
mação? Não subo uuo a legislação ein vigor 
exclus a denuncia em depoimento do filho contra 
o pai è do pai cuntia o filho? Não vê mais o 
illustre deputady que quando mesmo n legislação 
não exuluisss este procedimento, o bom. senso, 
a ratio natural à exclue por despeitoso, por incon- 
gruente? Principalmente quando o honrado. da- 
putado, instigado por mim, diz que não a ouvio 
da boca do filho do Sr. Araujo ?... Ora, senhores, 
é justamente em questões desta ordem que a 
camara faz o papel de juiz... 

A posigão pois de um juiz é posição muito 
mmelindrosa : um. juiz circumspecto que preza a 
sua reputação, que tem o nobre orgulho que deva 


-caracterisal-o quandu se ihe -apresentão. dous. 


litigantes, “um pobre é outro rico, deve, ter em: 
muita consideração a posição do bomem. podre 6 
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desvalido, até mesmo por amor de sus reputação : 


appliquemos agora. este principio á especie. em | 


questão. o aa 
“O Sa: Jansen DO Paço:= Os Srs. Araujos são 
desvalidos. 2... 1 o s E quis R 


O Sr. Gomes RIBEIRO à - 5 justamente o ter- 
"renó em que ge, asha a questão: o Sr. Araujo 


estã nusente, aua cansa indefeza, precisa elle de, 


“um procurador, de uma. pessoa que defenda os 
seus direitos, precisa sobretudo de um juiz que 
saiba. julgar uma causa qué corrê à revelia; o 
Sr. Eustaquio, por estár na córte, promove me- 
lhormente os seus direitos; tem a illustro. cóm- 
missão que lã vai ver a sus fabrica para . vir 
aqui dizer que é uma machina montada em ponto 
grande, ete. ; tem. s53 boas graças de todos, todos 


o protegem, e assim paréce que tudo vai: a seu. 


contento. Ora, perguntarei A illustre commissão 
se acha-se com effeito habilitada para dizer-nos 
que a fabrica está bem montada ? 


O Sa. Jansen DO. Pago: — Sim, porque tenho | 


visto muitas, e o nobre deputado nem lá foi. 


O Ss. Presente : — Eu peço à attenção do 
Sr. Jansen do Paço. aids 


U Sa. JANSEN DO Paço: — Sim, senhor, mas q 
nobre deputado está ms fazendo accusações, e eu 
devo me defender. 


O Sr. Gomes RiBairo: — Onde estão estas 
accusações ? Pois niño posso combater a illustre 
commissão 7 Em que ofendo ao illustre deputado 
pols, em. dizer qü em um paiz onde não existem 
abritas não podemos saber o que é uma fabrica 
verdadeiramente bem montada ? Não sei onde 
está aqui a offensa, pois, senhores, eu. declaro 


que não sei avalisi uma fabrica, se ella está. 


bem ou mal montada, nem me pejó de o de- 
clarar. E 


. O Sr. Jaxsan DO Paço:— Não sou das Alugõas ; 
já viajei, tehho visto muitas fabricas.... 

Um Sg. Deputado : — Isto não basta. 

O Sn. PRESIDENTE: — Attengão | 
.. O SR. Gomas Ripsrão : — Pole se viajou não 
parece! Essu admirado. ; 

Sr. prasidente, nunca vi tanta susceptibilidade | 
E porque ? Porque combato uma prodigulidado, 
evitândo um escandalo qua cobrirá a camara de 
opprobrio. (Apoiados, ): i 
perto de mins quem ouvio a um .chimide dizer 
que o8 gleos extrabidos na fabrica do Sr. Eustaquio 
são multo mal preparados, que a preparação 
chimica é mal feita, que o machiniamo . dessa 
fabrica pôde, quando muitos importar em 10:0009, 
se tanto. (Oh! Oh!) O honrado deputado attendi 
que não se exagera : suppondo mesmo que exista 
uma machina de vapor de força de 4 cavalias, 
custa ella 4:000] a 5:0008; os engenhos das 
Alagõas comprão machinas de vapor de força de 
5 ou 6 cavalios por. 5:0008 a 8:0008000. Ora, 
agora quero dar outro tantó para a compra de 
prensas, de tachos, utensiliog, Sto.. 

O 5R. AzamBua:— A próusa é hydraulica. 

- O Sr. Gomas Rregiro : — Se à hydraulica custa 
menos que a machina a vapor, pôde custar 2:000} ; 
quero dar o dobro para os utensilios necessarios 
para esta fabrica, E ' 

O SR. Morass SanMENTOo:— E a casa ? 


O Sk. Gomes Rrsgiro: — Então o estado deve 
pagar casas ? Se a machina cahir o o emprezario 
isser que não póde continuar, não lhe floa alli 
a casa de Botafogo, que, com qualquer reparo, 
póde alugar de um . modo lucrativo ? Desta modo 
não ha nada melhor! Logo que um individuo 


quer ahi-uns quarenta e tantos contos para o seu. 


bolsinho,- apresenta-se com uma geringonça, dá-lhe 


‘assin conatltuido l, 


stå nesta casa, e bem: 


"não eramos uasuldos, 
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q nome de fabrica de tal, a no mesmo anno em 
que a estabelece, quando não são ainda patentes 
as suas vantagens, à sua utilidado ao paiz; quando 
mesmo não so póde ainda sabor se morece O 


“nome. de fabrica, apresenta-se e quer dinheiro, 6 


dinheiro muito | Não ha nada tão- bello !| Como, 
Sr. presidenté, sé ha de.dar um premio triplicado 
a um homem só porque tem uma machina cujo 
valor não póde ser nem de um terço do soccorro 
qu pede? Só no nosso paiz .se vêm couias 

esta ordem | Isto é um escandalo, isto .é sobre- 


maneira revoltante, nem o quero considerar. 


Um Sa. DepuTADO: — Apoisdo, é cousa “nunca 
vista. Bs 


O Sa. Gomes RipäIro : — Sênhores, é necessario 
estabelncer um dique contra estas invasões ao 
thesouro | Veja-se o que tem havido com esse 
famoso canul de Campos e Macahé, em: que.a 
provincia do Rio de Janeiro tem gasto centenas 
e centenas de contos de réis! Veja-se o que ahi 
se fez na camara municipal da cória com a 
cumpra da um terreno para matadouro, para 
beneficiar. um particular, em que: se tem gasto 
para mais de 200:000%, de que resultou ficar A 
camara municipal fallida para todos os dias de 
sua vida. . 


O Sr. Jorim : — Isto não é exacto, 


OSR, Prestognte : — Eu rogo ao Sr. deputado 
que se cinjá à materia. 


O Sr. Gomes Risso : — Estou na materia, 6 


é exactiásimo que nem todas as verdides agra- 
"dão; cómo hei de eu destruir e procurar evitar 


abusos, sonão mostrando us affvitys e os resul- 
tados de outros abusos? V. Ex. deve permittir 
que eu apresente cousas que têm relação -9 
inteira ligação com a materia,- po sie DO 
- Em verdade, senhores, indigna usando sa 
pausa que tudo no nosso peiz é ums chuchadeira 
3 


(risadas e apoiados) ; todos querem invadir o 


thesouro : oada um só cuida dos seu interesee | E 
o pnizl E o páiz!tt Que calamidada para o povo 


Um Sa. Depuravo : — E uma verdade... 
O Se. Janaun no Pago: — Mas o nobre depn” 


tado quer a chuchadeira pura as Alagõas. 


O Sn, Goume Reto: — Não quero tal. Eu 


“het de afinal dizer o que quero, é multo. diferante 


do que pansa. AR 
O Br. Janany no. Pago: -= Daclarou-o. 


. O Ba; Goxus Ripsrko: — Senhores, nós ainda 
nem talvoz o fossem os 
nossus proginitores, quando no nosso pois já se 
oxtrahião diferentes olsos. Em Minas sabe V. Ex. 
qua sa exttahem: diversas qualidades de. oleus 

ua chégão para o consumo da- provincia: nas 

lagõas já de muito tempo se extrahia oleo do 
coqueiro, da palmeira, do mamono, mais ou menos 
olarificado. Uomo pole ss pôda dizer que. bin 
homem que traz uma machina, um inattuúmento 
əm maior escala pará fazer o azeitó um pouco: 
mais purificado, se pôde dizer que. esse homem 
é o introductor dá industria 2, $ . 


O sr. JANSEN Do Paço: — O que sgora está 
dizendo está em contradicção com o seu primeiro 
discurso.. ' á 


O Sr. Gomis Remo : — Não estou em con- 
tradicção, eu já disse que então estava encapotado, 
nið tanho culpa de não me haver comprehen- 
dido ; o que disse no meu primeiro discurso. foi. 
que voltasse o negocio 4 commissão - para ver 


quem era o introductor, se um ou outro, so é 
- que um ou outro pôde se chamar introductor : 


lêa portanto de novo o meu discurso, e nellê 
encontrará estas palavras- se é que um ou outro 
caba o noma da intraduntor — asnarava 


nnutnata 
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occasião opportuna para mostrar que nem um , Napoles! ( Risadas.) Com efeito, por tamanho 


nem. outro são introductores de uma industria 
que já existe no paiz desde tempos remotos... 


O Sr. Morans Sanmento: — A lei manda pre- 
miar aperfeiçoadores, 


O Sr. Gomes Ringrno:—Não manda tal.... 

O Sp. Morais Sanmenxro:—lda a lei. 

-O Sr. Gomes Riseiro:—Li com a maior attenção 
o art, 2º da lei que dá o: privilegio ao desco- 
bridor e áquéllo que. aporfeiçõa uma industria; 
não falla no aperfeiçoamento da introdueção de 
machinas, que nem é introducção da. industria 
quo já existia no paiz. Más, seúhores, tendo 
Su demonstrado que nem. um nam oútro póde 


ser considerado no sentido rigoroso de direito, ` 


introductor da industria, perguntarei: « Será de 
Justiça. que ag dê a um ou outro o premio de 
que falla a lei?» Não; se a camara regeitar 
esta resolução, pratica um- acto de justiça, 
ninguem o poderá contestar: chamemes agora 8 
questão para outro terreno, em que sem duvida 
a ilustro commissão deveria ter-se firmado, 
“talvez com probabilidade de melhor resultado, e 
no fa teria por sem duvida feito proselytos 
na discussão em. que se tem empenhado. Será 
de equidade, como meio de animar q industria, 
quo so dê algums cousa a esses emprezarios ? 
“Ku vão aconselho à camara que o faça; mas; 
se o fizer, só por . equidade póde, ser encarada 
esta concessão, porquanto fica dependente do 
modo de pensar de cada um, mas de rigorosa 
justiça, declaro que.não, porque. para isso era 
preciso que elles tivessem a lei em seu favor, 
o gue contesto. TS 


O Sr. AZAMBUJA: —Īsto não é questão de adia- 
mento. . . ; ; f 


O Se, Gomess Rrsgrro: — E' questão de adia- 
mento. Como hei dé provar a conveniencia 


dalle? Não vô que elle importa um melhor | 


exame sobre a materia ? 


O Sr. Monags SARMENTO:-—Não tem dito uma 
palavra sobre o adiamento, | . 

O Sr. Gomes RrBerro: — E o. Sr. deputado 
fallou na sessão passada sobre o adiamento 
unicamente? Oingio-se à materia ? Lembra-me 
que um dos argumentos que apresentou (a tre- 
tava-ge do adiamento) foi que o Sr. conselheiro 
- Eustaquio devia tér este premio, porque gastou 
toda a gua fortuna na carteira diplomeatioa, Ora 
que relação tam isto com o adiamento? Sə tal 
argumento valesse para à matarla principal, eu 
tambem poderia dizer quo se serviços dão direito 
a um premio, o Sr. Araujo tom merviços feitos 
à independencia. ... 


| O Sa, Janses Do Paço: E! verdade. 


O Su. Gomes Rrpetro: -O Sr. Araujo apresen- 
tou-se na cidade da Bahia, quando havia falta 
de madeiras, com uma embaroação carregada á 


sua custa, a não rêcebeu frátó algum ; eis um 


. documento disto.. (Mostra o documento.) 


O Sr. Morass SARMENTO: — E O que tem isto 
com o: adiamento ? - 


O Sa. Gomes Rrpziro: — E O que têm os ser- 
viços diplomaticos do Sr. Eustaquio com o 
mento ? . 


O SR. Presrpente :— E' verdade que o Sr. 
Moraes Sarmento tocou nesta materia, mas eu 
chamei-o à questão assim como chamo o nobre 
deputado. 


O Sr. Gomes Rizeiro :— O nobre deputado fal- 
lou: sobre essas cousas quasi uma hora. Lamento, 
Benhorés, quê o Sr. conselheiro Eustaquio tivesse 
gastado e sua fortuna com ésse grande sacrifício 
que fez do aceitar uma missão diplomatica em 
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adia-. 


sacrificio é cidadão digno de elogios de todo. o 
aiz, mas nunca de um premio de 48:0008 como 
este das quatro loterias... E 
O Se. Jansen DO PAÇO :-Daqui a polco vai a 

100:0008000. gos pa, ž e 
O Sp. Gomes Ripeto :— Oreio que as quatro 

loterias dão 48:0008 ou 44:0008, deduzidas as 

daspezas de sua extracção. 


“O Sm. Jansen DO Paço :— O Sr. Vianna disse: 
que 44:0004000. ` Rar 


.O Sr. Gomes RIBEIRO :— Pois bem, sejão os 
+ 44:0009, já não é pequeno donativo que mereça 
ser desprezado, o que se prodigalise por este 
modo, i 

O Sr. Jansen DO Paço :— Isto não é 
de adiamento, está fóra da ordem. 


“O Sr. Gomes Riseino :— Eu supponho que. o 
nobre deputado não ms póde chamar á ordem ; 
au é que julgo que posso pedir ao Sr. presidente 
que chame o Sr. Jansen do Paço å ordem, por 
me estar interrompendo continuamente, desta 
sorte não posao fallar; muito tem molestado o 
“meu discurso ao honrado deputado, tenha pacien- 
cia, gue eu estou no meu direito. : 


"O Sp. PRESIDENTES :— Eu rogo aos Sis. depu- 
tedos que não interrompão o orador. 


O Sr. Gomes Rreatro :—Senhores, se o governo 
quizesse dar um prêmio de 44:0005 a quem esta- 
-belecosso uma fabrica de extrabir oleos no ponto 
em que së acha a ds Botafogo, com a condição 
de em 20 annos... 


Os Srs. JanssN É Monaes SARMENTO dão apar- 
tes que não ouvimos, 


O Sr. Gomes Risko :— Eu paço aos nobras 
deputados que me deixem fallar, aliás su mudo 
de lugar, ou sento-me,.: 


O Sr, PRESIDENTE :— Eu já roguei nos Srs. 
deputados que não o interrompesssm, e ao Sr. 
Gomes Ribeira peço que se cinja à materias 


O Sn. Morans SARMENTO :— Apoiado, 


O Sr. Gomes Ringiro :— Como hei. de faliar 
dobre o adiamento sem apresentar os incon ve- 
nientes qua resultão desta concessão? ` 

9 Sa. Presipente :— Maa isto pertence ú ma- 
teria, no ds 


O Sr. Moraes SARMENTO :— Não é adiamento, 


O 8r. Gomis Rinttro;-- Ku não sei que papel 
ter V, Bz. | Os Sem deputados de um lada e outro 
me chamão å ordem, e V. Ex, cala-ge! ; 


O Sr. Monago SanmiNTO ?— Não o chamei à 
ordem; apenas lembrei quo setratava do adia- 
mento... À 


O SR. Apricio :— Sáia dahi; vá pára outro 
lugar. Ê 


O $r. Gomes Rinkmo -— Em verdade os Srs. 
deputados mastrão-se bem molestados | Que ter- 
rivel patronato é este 


O Sa. JANSEN Do Paço 
comprados ? | 


O Sn. Gomes Riseiro :— Não:. não me faça 
injustiça tal ; nem escreva o Sr. tachygrapho seme- 
lhante aparte do nobre deputado... Não serei 
eu que taxa de venal a um membro desta casa; 
ninguem oúvio istô dó minha boca : o honrado 
deputado é que o diz... 


O Sa. PRESIDENTE: — Eu pego so Sr. deputa- 
do que continue o seu discurso, deixando-se 
de voltar para os senhores que lhe estão inter- 
rompendo, 


quastão 


:=-Quem sabe ge estamos 
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| O Se. Gomes Ribeiro: —Diziá eu que'qualquer 
“homem que pretendesso estabelecer uma fabrica 
no pé am que - Se acha essa de Botafogo, e 
pedisse ao governo 44:0008, ainda com a clnusula 
-de recolher. esse dinheiro ao theswuro no fim de 
20 annos, fazia em - verdado um. muito bom 


negocio, quanto mais sendo-lhe esta quantia. 


doada.... 


O Sr. Monars Sarmento: — Falla sobre tudo, 


menos sobre o adiamento ! 


O Se. Gomes RIBEIRO: — 
44:0008 empregava 10:0008, por exemplo, em 
estabelecer a tal fabrica, e com os 34:0008 res- 
tantes comprava apolices, e com c juro dellas 
pudia psgår o emprestimo no fim dos 20 annos, 
icando-lhe incolume o: capital emprogado: que 
negocio tão vantajoso! As vantagens saltão ás 
vistas de qualquer.... i ; 


O SR, PRESIDENTE: —Tsto não pertence ao adia- 
mento. ' 


O Sr. Gomes Riesgo: —=Pois bem, Sr. presi- 
dente. Rətiro o meu requerimênto, visto que a 
commissão já interpoz o seu juizo, já disse que 
não o aceitava; a camara fará justiça nesta 
questão, o paiz apreciarã à sua decisão; con- 
ceda-ss. algum favor, algum quantitativo a ambos 


. porque: desses 


os empregados como meio de animação å indus-. 
tria, ou então não se conceda a. ambos, porque i 


nenhum é introductor da industria. Chamo a 
questão para terreno differente do que chamou 
a commissão, chamo a -questão para o terreno 
em que a devemos considerar. E' com estas 
vistas que tenho de offsrecer uma emenda para 
que, so passar a resolução, sejão duas loterias 
Ropas nano para os Srs. Eustaquio e Araujo 
e filhos. s.» ~ i , = 

- O Sha: PRESIDENTE: — Mas a materia dessa 


emenda: não pertence ao adiamento, mas & re- 
solução. - R pey 


“O Sr. Gomes Risemo:—Digo desde já o que- 


retendo fazer como meio de justificar a retirada 
o adiamento, Tenho portanto demonstrado que 
queiguer des -duas fabricas não. póde ter um 


capital que exceda de 10:000# ou 13:0008, motivo ' 
e 


p O qual pretando que ga concedãoó sómente duas 
Jotorlas repartidamente por ambas: o produsto 
de uma loteria orça em 11:0008; é um premio 
ainda assim excessivo para animar uma fabrica 
paja capital não excede a 10:0008000. ` 

ego a V. Ex. que consulte a camara se con- 
sente na retirada do meu requerimento: 


Opnsuitada a camara, consente nesta retirada, 


ALGUNS SRo. DeruTADOS:—Muito bem | 
a + ; $ 


SEGUNDA PARTE DA ORDEM DO DIA | 


O Sr: Presente: —Vai-sa proceder. á votação 


do. requerimento de adiamento proposto pelo Sr. 
Sotza Franco à' resolução que crea uma conte- 
dyria geral de guerra. Esto adininento não pôde 
ae Torano na. ultima sessão! por faita de úúmero 
agal.. . si ; 

..O adiamento é regeitado: continha portanto a 
discussão doart. 1º do projecto vindo do senado, 
que extingue as duas secções de contabilidade da 
secretaria da guerra, creando na córte uma conta- 
doria geral. 


“O Sr. Vianmns:—Para saber como. hei de 
votar ácerca do projecto que veio do senado, é 
ora disuutimos, desejo dirigir algumas perguntas 
a.S. Ex. o Sr. ministro “da guerra, porque, con- 
forme as respostas que se servir dar-me, talyoz 
tenha eu de oferecer 4 sua illustrada conside- 
ração algumas observações quê me parecem bem 
cabidas ácercu do assumpto que nos OUcupa. 
Serei brovo, até porque ó meu estado do 


aan 
ne 


- inspectoria do arsenal de 


: mosmo 


assim. continusrão as cousas até 1844; 
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saude hoje não me permittê. empenhar-me muito 
no: debate. . E aA E 
'.O nobre ministro da guerra deya: certamente 
ter formado já o seu plano ácerca da organisação 
que pretendo dar's esta contadoria geral... Mas 
Poaeramania direi que deú-se ao governo em 
840 ou 1841, cuido eu, a autóxisação para orga- 
nisar uma contadoria geral da guerra annexa à 
respectiva - secretaria, isto é, independente . da 
guerra a que estava ` 
sujeita até entrar a-conladoria partitular do 
arschal. Fez-se a. crganisação dessa 
contadoria composta "de taes. secções, uma das 
quaes ficou destacada no arsenal . de guerra; 
então 
achou-se que isto era mão, e por um novo 
decreto do governo, por um novo reguiamento 
faz-se o que existe, isto é, reunio-se a contadoria . 
á secretaria, o dividio-se esta estação em quatro 
secções: a primeira e segunda são secções que 
constituem verdadeiramente a secretaria, a ter- 
ceira e quarta constituem a contadoria geral do 
guerra. Quer agora o honrado ministro destacar 


. estas duas secções (terceira e quarta), © formar 


dellas uma contadoria geral inteiramente separada 
da secretaria. E' esta a questão. Desejava eu 
pois que o nobre miiistro tivesse a bondade de 
dizer-me em geral qual é o plano que pretende 
seguir nesta organisação, quaes são suas vistas 
a este respeito, porque supponho que.o honrado 
ministra tando apresentado este projecto ao corpo 


legislátivo, de certo deve: ser- meditado. sóbre a 
“Organisação que quer dar á 


nova estação que 
val ser creada,’ ; ` . : 
' Em segundo lugar, Sr. presidente, desejava 
perguntar no nobre ministro se a- nova organi. 
sação que- yai dar à contadoria' geral traz ou 
não augmento de despsza.... 


O Sa. Nunes DE Aguiar :— Talvez que o aug-. 


„mento de -20:0008000. ; 


O Sa: Vianna: — Não lhe pergunto quanto, 
porque seria exigir uma cousa que recunheço 
que o nobre ministro não poderá satisfazer : basta 


- me dizer se traz ou não augmento de despeza. 


A terceira pargunta que tenho de dirigir a S. Ex. 


- é quaes são em geral os ordenados que pretendo 


marcar para os primeiros funccionarios, por 
exemplo, contador geral, chefes de secções, pri- 
meiros e segundos officiass, porque os de inferior 
categoria se regulão por ahi.: 

A quarta pergunta é se por ventura S. Ex. 
pretende conservar tal qual eatá montada n pa- 
gadoria das tropas, isto é, com a organisação 
que hoje tem, exercendo as mesmas funcções 
sem alteração alguma. 

À quinta pergunta é se, apezar de se crear à 
contadóriá geral dà guerra, S. Ex.. pretende 
conservar a contadoria do arseunl de guerrá, 

A sexta, finalmente, se os emolumentos creados 
ela tabella de 1814 fisão sendo os mesmos esta-, 
alenidos. nessa tabella. l E 

Nem pareça so nobre ministro que estas per: 
guntas são nciosas: se tiver a bondade de res- 
ponder-me, ou apresentarei á- sua consideração 
As mesmas idéas. f : 
- À razão principal por que pergunto ao nobre 
ministro quaes são pouco mais ou. menos Os or- 
denádos qué pretende , marcar, é porque. não 
quero que uma reforma destacada possa prejudicar - 


a reforma que 6 Sr. ministro da fazenda annuncia 


quo pretende fazer no thesouro, .e julgo .indis-. 
pensavel. Tenho visto mais doe uma vez que 
estas reformas destacadas prejudioão outras. Eu 
vou ao meu fim, eu me explico. Eu entendo ue 08 
emprêgados mais bem remunárados devam ser 
òg do thésouro, todos os mais davem ter ordenados 
abaixa dos que se estabelecerem para esses, afim da 
que aos lugares do thesouro cheguem por escala og 
empregados habeis da fazenda, da guerra 6 me 
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“rinha, afim de qué a carreira da fazenda: seja 
procurada por moços habeis, sem o quê o thë- 
souro, e mesmo us thesourarias não sahirão dó 


estado miseravel em que têm estado, e ainda se 


achão. .' : 

Se S. Ex. tiver. a bondade de responder a estas 
perguntas, eu offerêcerei aiganas considerações 
administrativas a respeito do projecto em dis- 
"cussão, a favor do qual não me posso. decidir a 
votar desde já sem. explicações, estando todavia 
resolvido a dar ao nobre ministro a autorisação 


que pede, debaixo de duas hypotheses, ou acei-. 


tando emendas, ou dando ao corpo legislativo a 
sua palavra de que fará aquillo que eu entendo 
melhor; se suas idéas forem diversas das mi- 
nhas. >- : 


o Sr. Manoel Felizardo (ministro da 


guerra):—-O nobre deputado deseja saber qual 6. 


o plano da nova contadoria geral. O regulamento 
que deve reger esta repartição não estã ainda 
feito, mas poderei dizer ao nobre deputado quaes 
são as bases sobre que este regulamento deve 
assentar. Pretondendo eu. que à contadoria da 


guerra fiscaliso, tome as contas de todas as des-. 


pezas feitas pela repartição da guerra, afim de se 
reconhecer: se os creditos deste ministerio são 
despendidos legalmente, o que não se fação des- 
pezas indevidas; organisarei esta contadoria de 
- maneira que tenha a escripturação necessaria, 
possa tomar contas regularmente a todos aquelles 
que tenhão dinheiros dessa repartição à sua dis- 
posição, e que, com rapidez e ségurança, possa 
tambem liquidar todos os documsitos de divida, 
que constantemente sobem ao ministerio. da 
guerra; assim, tres secções serão precisas nesta 
repartição. APA ; 

Não peço uma creação nova, peço sim antòri’ 


sação para modificar a que existe. Uma contadoria . 


de guerra actualmente temos, mas com mão re- 
gulamento. À organisação da secretaria da guerra, 
publicada: em -1844, não fez uma simples conta- 
doria, mas sim uma contadoria com aítríbuições, 
ou funcções de secretaria, porque grande parte 
do expediente da secretaria era até bem pouco 


tempo feito pela contadoria, resultando dahi aquillo 


juó devia fazer o objecto particular déssa repar- 
tição, tornou-se secundario, eas duas secções da 
" contadoria não forão mais do que outras tantas 
secções da secretaria da guerra. O mão regula- 
mento que existe hoje, que não autorisa o govérno 
a alterar o pessoal insufficiente em numero, é 
talvez mesmo em parte insuficiente em capaoi: 
dade, tem produzido mãos resultados: não se 


tomão contas, pouco ou nada: se fiscalisa, e s. 


camara conheca perfeitamente quantos . extra: 
vios, quantos inconvenientes podem dáhi re- 
-aultar, 
Perguntou o nobre deputado: « Havorá augmento 
do despeza? » Tendo acabado de dizer que ò 
pessoal não é suficienta, claro é que maior somma 
sorá precisa para ter este pessoal suliciento. A 


repartição da guerra desponde muito maior somma. 


do que a da marinha, pouco menos do dobre 
tulvez, é esta tom uma contadoria, com a qual 


gasta 29:8008. Posso asségurar ao nobre deputado: 


que não ficará mais cara aquella que fôr orga- 
nisada para a guerra. Se não são exúrbitantes 
os ordenados. dos diferentes empregados da con- 
" tadoria da marinha, parece-me que são, bastantes 
para attrahir e conservar empregados aptos para 
desempenharem as diferentes funoções de que são 
. encarregados ; supponho .que com os mesmos 
vencimentos poderão ser aquinhoados os empre- 
. gados correspondentes dá contadoria de guerra. 


Desta maneira seguramente não ficarãõ com or- 


denados tão elevados que não achem vantagem 
ao depois em ] 
Bou merecimento e capacidade se tornarem dignos 
disto. A organisação que se pretende dar à con- 


-da guerra torá, 


assarem para o thesouro, se pelo . 
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tadoria da guerra suppoem todas as mais ropar- 
tições existentes no mesmo estado. . . ne 
Não é possível acabar com a contadoria do 
arsenal de guerra ; esta contadoria está reduzida 
talvez a tres ou quatro empregados,.6 tem a seu 
cargo, não .a escripturação, não a fiscalisação de . 
dinheiros, mas a escripturação e fiscalisação dos 
generos entrados nos diferentes armazens. Se 


“uma repartição que recebe valores, que os dis." 
- tribue, não precisa ter uma escripturação qualquer 


que seja, então. eu concordarei com o nobre 
deputado pelo Rio de Janeiro que se extinga a 
contadoria do arsenal de guerra; mas então 
teremos de receber, teremos de despender um 
valor extraordinario em generos sem que nada 
conste, sem que fiscalisação e liquidação ao de- 
pois sa possa fazer. 

A pagadoria da guerra compõe-se de duas partes: 
da . pagadoria propriamnta dita, isto é, da re- 
partição que då dinheiro aos officiaes e mais 
praças do exercito, fornecedores, etc. ; e de outra 
repartição que examina, no momento, O quanto 
se deve pagar, liquidando os documentos para 
que. o chefe da repartição possa mandar satisfazer - 
ao pagamento. Se a contadoria de guerra tiver 
de ser encarregada deste trabalho primario, for- 
cosamente se-déve auginentar o numero dos seus 
empregados, e assim augmentar-se-ha a despeza, 


"diminuindo-se um dos. meioá de figcalisação, 


porque então terá a contadoria de guerra de 
examinar o que ella mesma tiver féito. i 
Pergunto tambem : o nobre deputado o que. 
pretende fazer dos emolumentos ? No projecto não 
peçó autorisação para reformar a secretaria : não 
poderia portanto alterar em nada esta tabolla de 
emolumentos que pela lei é innlteravel pelo 


govorno.. A secretaria da guerra é aquela que: 


produz tmieuor somma em emolumentos. Posso 
asseverar Å‘ camara que o termo médio dos. 
emolumentos da secretaria da guérra está abaixo 
de 600%, isto é, que um empregado da secretaria 
quando muito, 50) ménsaes, 
quando se sabe que outras secretarias tém mui 

mais de 1008. © ainda para tornar menos des- 
favoravel a condição dos ofiiciaes da secretaria 
da guerra, à respeito de todas as outras secre- 
tarias, que entendo tambem conveniente a pas: 
sugom deste projecto. Não seria esta uma razão 
que me determinesse a apresental-o; mas quando 
o serviço publico tem muito a ganhar com esta 
transformação da contadoria e a secretaria da 
guerra vem a ganhar um pouco, porquê os van- 
cimentos dos oíficiaes se approximaráõ aos que 


- têm os empregados de outras repartições, entendo 
“Que 6 mais um. motivo para se votar pelo pro- 


esto. l 

i As perguntas a quë acabo de responder são 
semelhantes ou. iguaés åa que antes: de hontem 
me dirlgio um nobre deputado pelo Pará, a tendo 
dado ranposta a estas, tenho tambem. satisfeito 
ao nobre deputado pelo Pará. ' 


O Sr, Vianna : — Tendo-so dignado o nobre 
ministro da guerra de dar resposta ás pérguntas. 
qua tive a honra do fazer-lhe, permittir-me-ha 
que eu oftereça à sua illustrada consideração 
algumas obssryações, porque, á vista das infor- 
mações que S. Ex. se servio dar-me, não 
mo posso desidir à votar pelo projecto tai qual 
se acha. E 
- O SR. Aguiar : — Apoisdissimo. 

O sr. Vianna: - Eu lamento esta mania de 
reformar, qre tem invadido o nosso paiz desde 
1881. Senhores, não ba ministro quasi nenhum 
que. não tenha de fazer reformas, de reformar 
aquillo que fez seu antecessor, porgue em mas 
terias administrativas regulão principios políticos ! 
O que fez um não presta pára . outro, e assim 
andamos sempre de reforma em reforma : e-nisto 
não fago alusão ou censura ao nobré ministro 
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pela presente reforma que projecta. Em 1839, 
penso eu, disse aqui que 9 arsenal de guerra 
tinha uma contabilidade - propria dessa estação, 


mas que não no | 
escripturação e contabilidade central que davia 


haver nó másmo ministerio da guerra. Eu podia - 


fallar com conhecimento de causa, porque então 
estava empregado no. thesouro; eu via como 
se fazião 08 orçamentos da guerra, como se pedião 
os creditos, como se distribuião esses creditos, 
etc. , etc. oa se 
`. Em 1840 — 1841 foi o governo autorisado para 
crear uma contadoria geral da guerra annexa å 
-Becrétária da estado, isto é, independente da 


administração, dó arsenal de guerra, porque a. 


davia fiscalisar : creou-se essa contadoria, embora, 
porque não foi feita por homem profissional, pa- 
rsce-me que não: sahie com aquelle cunho de 


perfeição com que devia ser faita, porque enten- 


deu-se que era indispensavel que houvesse ainda 
uma pequena contadoria no arsenal de guerra : 
esta contadória assim organisada duron apenas 
do 1842 até 1944; em 1844 já se. achou que não 


prestava o que se tinha feito ha tão pouco tempo, - 
& que não servia uma contadoria. independente 


da secretaria de estado, e que a contadoria devia 
fazer uma parte da secretaria de estado, é 
nesse sentido foi reformada: são | passados 
seis annos, e já a exporiencia mostrou que 
isso - não presta, no que estou 
de" accordo, e quer-se voltar å idda primitiva- 
mente apresentada | Sr. presidente, estas conti- 
nuadas reformas são um grande mal (apoiados) ; 
além da instabilidade em que poem tudo, perdem 
a nossa mocidade, que não cuida, quê não falis 
genão em reformas, como um meio de arranjo. A 
camara me permitta contar-lhe uma historia. Eu 
tiva a honra de ser noméado membro de uma 
comissão para reformar o. regulamento das al- 
fandegas: & commissão teve O pensamento de 
extinguir certos lugares da-alfanlega e de substi- 
tutl-os por outros de mais vantagem, é verdade ; 
mas por bem do serviço: -não-uei como isto 
transpirou, mas o certo é que não se fallava 
senão nos tasea. novos lugares ds verificadores, 
que é o nome que se dizia que havião de ter, em 
lugares que só existião na massa dos possiveis, 
porgue se dizia que terião 2:000# de ordenado | 

amento realmente este estado em que nós nos 
temos achado desde 1881 até hoje. Eu entendo 


qua a contadoria está muito: mal organisada, que . 


não póde satisfazer aos fins para que foi creada; 
não recuso autorisação ao nobre. ministro para 
reformal-a, mas darei essa autorisação ge o nobre 
ministro aceitar minhas idéas, porque do contra: 
rio votarei apezar meu. contra o projecto. - : 

- O nóbre ministro da guerra, tendo a bondade 
de responder-me, não disse exactamente qual 
erà o plano que seguiria, disse que a nova con- 
tadoria teria tres secções, ínas nào disge quass as 
suas attribuições: ralo porém que será uma 
destinada paia à tomada de contas, cutra para 
a escripturação, orçamentos, balanços, . creditos, 


etċ. , eto. , não sabendo euga quo se destina s` 


terceira; mas não insisto porque S. Ex. já assim 
mesmo nos deu uma idda do seu plano. 


O nobre ministro disse qual é, pouco mais ou. 


menos, q dugmento da despeza que resultadesta 
creação ; porque disse 3. Ex. que pretende re- 
gular-ge pela organisação da contadoria dà ma- 
tinha, Se ò» nobre ministro dingo que o contador 
da guerra não terá mais de 3:000%, eu dou o meu 


voto ao projecto; mas se tiver mais, eu voto | 


còntra, porque isto vai prejudicar toda e qualquer 
reforma que se queira fazer no thesouro, com q 
fim. quë já enuncisi, não porque eu desejo que 
-0s empregados do thescuro sejão mais bem 
aquinhoados, por. afeição ou por outro qual 
quer motivo, mas sim porque as conventen- 
cias . do serviço publico assim o exigem. O 


havia no ministerio da guerra a 


inteiramente- 


se si ama contadoria geral da guerra, o que is 
tear 


`È pára receiar que haja quando a noticia 


habeis 


SESSÃO EM 29 DE ABRIL DE 4850 


thósouro, pela constituição, 6 o fiscal šu- 
premo da receita e despeza de todo o império; 
Se 56 quer, por exemplo, tomar contas no thesouro 
é preciso que haja ahi, além de outros, empregados. 
da guerra e marinha, conhecedores da 
legislação e praticas especiaes destas repartições 
Sem o que bem não se póderád tomar essas. 
diversas contas, porque a legislação da guerra e 
da marinha é uma legislação especial, e para isso 
preciso: que os lugares do thesouro por seu 
melhor ordenado offereção accesso. 7 ; 
Disse.o nobra'ministro que haverá um augmento 
de despéza, pórque o pessoal da contadoria actual 
não chega: não duvido, mas para mim não é 
uma cousa decidida e A dizer-se que 
o serviço se não faz por falta de pessoal: não 
é só na repartição da guerra que se diz: os 
empregados não chegão, em granda numero de 
repartições se diz os empregados não chegão. Eu 
tenho sido e sou chefe de repartição e sei que se, 
às vezes não chegão para fazer o serviço é porque 
faltão habilitações aos empregados, o que às vezes 
é porque falta zelo da parte delles: e tambem sou 
dos que não acredito que o dinheiro façe um 
empregado mais zeloso (apotados); a experiencia 
me tem provado o contrario: cm geral os lugares 
entre nós se buscão como um bordão. Eu acredito 
até mais em bons chefes do que na propria legis- 
lação; trabalhão os empregados quando têm bons 
chefes que os dirijão, ou tudo corre à revelia quando 
esses chefes sbo iínhabeis é frouxos, e não sabem 
dirigilos. Qonvenho com o honrado Sr. ministro 
da guèrra em que carece reformar o que nojo 
o 

um augmento de despeza; mas sendo muito: 
criticas as nossas circumstancias, tendo ellas 
peiorado muito de Fevereiro para cá (apoiados), 
e temendo eu que peiorem ainda mais pars o 
futuro, não pala' diminuição de ronda ds um ou 
dous mezes nas alfandegas, mas pela reacção que 
08 
nossos desastres chegarem à Europa e a outras 
parva, paia paralysação do commercio, é praciso 


"haver a maior economia possivel no dispendio 


dos dinheiros publicos (apoiados): e se pudermos 
conseguir o que tem em vista O honrado ministro 
com menos dispendio; devemos preferil-o. Vou 


pois offerscer'a S. Ex. um plano palo qual fará 


pouco màis. 


a collecção das leis de 1 


« Ex. a reforma que csrica fazer, e não gastará 
mais do que actualmente se gasta,.ou muito 


Eu não sei, Sr. presidente, o que faz actualmente 
a chamada contadoria geral a guerra: V, Er. 
sabe que existe a contadorla da guerra unida å 
seorstaria, que aldm disto existe a pagadoria das 
tropas e a contadoria do arsenal de guerra. Tenha 
V. Ex. a bondade, Sr. prssidanta, de mandar 

» 1849 é 1844, 


O Sr. Aguiar :—Eu atenho aqui (entrega uns 


livros ao orador.) 


O Sa: Vranna:— Dizo $ 1º do art. 15 do decreto 
da 1844, que reformou pala ultima vez a contadoria 
(tê) = « Compete à terceira secção a escripturação. 
da receita. e despeza do ministerio da guerra, » 
Que receita a despeza. é esia que so faz na con- 
tadoria geral da guerra? A escripturação dos 
almoxarifados faz-Sé nos proprios almozarifados, 
e toda a pd ja da receita e da despeza, 
tanto do pessoal civil, da guerra e militar da 
córta, como do material, se faz na pagadoria das 
tropas; qual é pola a escripturação da receita e 
despesa que se faz na contadoria geral? A 
eucripturação, pola, foita pela pagadoria das 
tropas, tam de nar falta negunda vez na contadoria: 
gatal ? No nio tam, o qua é um. erro, então não 
so! que amoriptaração am de me faser na conta- 
doria ; a an têm A samara ragonhecará que é uma 
duplioata de trabalho, A asoripturação que so faz 


ng pequena contudoria do arsonal da guerra ó 
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feita tambem na contadoria garal 7 Sa não é feita, 
para que é a contadoria geral, e ge tem de fazer-se, 
temos utia duplicata de trabalho. Eu entendo:pois 
que -o nobre ministro devia refundir a pagadoria 

as tropas, a contadoria do arsenal nessa conta- 
doria geral. (Anoiados.) O que 6, eo que faz a 
"pagadoria das tropas? A pagadoria das tropas é 
uma repartição! propriamente de escrípturação 6 
-contabilidáde; ha um' pagador e um fiel que 
pagão em virtude dos papéis . processados. e de 
ordew de pagamento nelles lançados pelo ins- 
peotor, um inspector í 
tudo o mais são officiaes de escripturação e 
contabilidade, tudo o mais é serviço de eacriptu- 
ração é contabilidade proprio da contadorin geral, 
e que nella sé dove fazer. Se.se quer que exista 
contadoria geral da guerra, porquê devo ella cen- 


 tralisar tudo quanto é relativo à receita e despeza ' 


ertencente ao ministerio da guerra, aliás voltamos 

" legislação antiga, segundo a qual ery muito 
justificavel à existencia da pagadoria das tropas, 
e da vontadoria do arsenal de guerra : e sendo 
assim, não convém o nobre ministro que adoptando 
as minhas idéas poupa uma duplicata. dé serviço, 
e por conseguinta despeza com augmento de 
pessoal que precisa ter na contadoria geral para 
repetir parte desse mesmo serviço ? Eis-aqui as 
attribuições da pagadoria das tropas: (Lé.)- 

« Art. 1º . do regulamento de 29 de Janeiro de 
1842. A panadoria das tropas da córte do Rio de 
Janeiro terá a seu cergu a contabilidade e tisca- 


lisação da recsita e despeza relativa aos soldos o | 


mais vencimentos dos officiaes, praças de pret 6 
empregados civis do exercito, comprehendidos os 
reformados, que na dita córto tiver lugar: e o 
pagamento da referida. despeza, e de: qualquer 
outra pertencente ao ministerio da guerra, que na 
- mesma côrte se effeotuar. —— . ` >- 
- æ Art. 4.0 Haverá na pagadoria os seguintes 
livros (entre outros) : diario da receita e despeza 
- da competencia da pagadoria, da receita o despeza 
geral do ministerio da guerra, da receita dos meios 
soldos e emolumentos das patentes, do assenta- 
mento dos officiaes, corpos e empregados civis do 
-exorvito, que véncem soldo, etc, » Vo 
'A' vista disto não sei como conciliat a exis» 

tencia de semelhante repartição com a de uma 
- contadoriu geral, que ae pretende crear, 8 que 
-deva desempenhar taes encargos, e o mesmo digo 
a respeito da contadoria do arsenal. No arsenal 
não é necessario haver se não a escripturação 
dos almoxarifadus feita pelo almoxarife e pelo 
escrivão, e a das folhas de pagamento dos opa- 
rarios das oficivas, que deve. ser fiscalisada pela 
` contadoria geral, 


Não acha o nobre ministro que à perfeitamente 


um luxo a existenclá do dous pagadores ná guerra, 
“um com 1:6008, e um fiel com 6008, e som mais 
9008, onmo pagador -do' arsenal de guerra ? Para 
mim é faso fóra de duvida : dê-se outro destino a 
esto empregado, porque não quero que se tire o 
pão a ninguem: já que teve a bon fortuna de 
obter mais esses 9004 em 1847 ou. 1818, receba-os, 
mas dô-se-lhe utto destino, se tam habilitações. 
. Eis como se póde, sem augmento vu frande 
" mugimento de despeza, organisar a contadoria 
geral; aliás q nobre ministro deva reconhecer que 
o pessoal della que se quer augmentar; cu não-terá 


. que fazer, ou fará uma duplicata de serviço. Para: 


mim é cousa inconcebivel a existencia də taes 
estações isoladas, fazendo serviços que dévem sor 
faitos pela coitadoria geral, com a existencia da 
mesma contadoria.: não é esta a idéa que predo- 
minou. na casa quando se autorisou o governo 


para crear uma contadoria geral. Eu tenho ainda ' 


a este respeito. outras idéas, quê vejo sanocio- 
nadas pela legislação administrativa dè uma nação 
muito amestrada em administração, adoptadas as 
uaes sa simplificaria ainda o trabalho na repar- 
tição da guerra e da. marinha: eu desejava 


ue ordena os pagamentos, . 
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centralisar no thesoura à iiaior somma da paga- 
mentos possivel, sem que com .isão desejo que 
deixe de haver nos ministerios da guerra e ma- . 
rinha as respactivas contudorias geraes, pois quê 
ató desejo que os ministerios do imperio, justiça: 
e estrangeiros tenhão, nnnexas ås secretarias de 
estado, secções de contabilidade e escripturação, 


-organisalas em perfeita harmonia com o thegouro, 


para fazerem a respectiva contabilidade è es- : 


cripturação, mas tão sómente de ordens, porque 


taes ministerios: não devem mover fundos ; e não 
era preciso que se compuzessem de numeroso 
pessoal. ; i 
"Qual é, por exemplo, a razão por que os mili- 
taras reformados, que são verdadeiros pensionistas 
d» estado, não podem ser pagos pelo thesouro ?. 
Porque o não'serã o pessoal civil da guerra. e 
marinha? Porque o não será grande parte das 
despezas da guerra e marinha, como as do ma- 
terial, por meio de ordens sobre. O thesouro ? 
Para que é um almaxarifs de obras publicas no 
ministerio do imperio? Para que. tantos thesou- 
reiros? À camara não iihagina a immensidado, 
do thegoureiros que ha sò no Rio de Janeiro. 
Pois os dinheiros não estão melhor . garantidos 
no thesouro, sabindo- dolla precisamente no mo- 
mento em que é necessario despendól-os?: Og 
ministros dos negocios estrangeiros, da justiça, e 
mesmo o do imperio, em grande parte de suas 
despezas, muvem fundos, têm thesoureiros para 
receberem fundas ? De certo que não : esses minis 
terios dãe suas ordens sobre o thescuro, alli se 
ags, o alli seo faz a competente uscripturação. 

vrque . pois no que é possivel se não faz o 
mesmo quanto à guerra s marinha? Eu digo que 


"Be faça isto no que fôr possivel, porque ha des- 


pozas, ha pagamentos muito especiaes da guerra 
6 marinha, que sò podem ser feitos pelas proprias 
repartições. Parece-me portanto que á vista 
destas considerações poderá o honrado ministro 
organisar uma contadoria geral, como deve 'ser. 


-Organisadá para que bem possa fiscalisar as des- 


pezas que-correm a cargo do ministerio da guerra, 
sem augmênto, ou ão menos sem grande augmento 
de despeza.. g i 
Além do que tenho dito parege-me tambem que 
o projecto contém uma idéa muito iniqua. Quando 
em 1841 so reformou a secretaria de. estado a 
sọ lhe annexou a contadoria, creárão-se emolu- 
mentos que se mandárão dividir palos empregados, 
tanto da contadoria como da secretaria, e jul. 
gou-se que erão bastantes para com os respectivos 
ordenados prefazerem um vencimento razoavel para . 
o empregudo;. o Sr. ministro diz que, esses: 
emolumentos regulárão por 6009 por anno para 
onda official, o que acho razoavel, porque outros 
ha que não fazem male; como são os do thesouro, 


. que penso fazem isso mesmo. Agóra são todos 


esses empregados da. contadoria “destacados da 
sócretária, e os emolumentos que forão: creados 
para Berom divididos por 19 individuos, ficão par-’ 
ncendo sómente & 9: isto pois me parece injusto : 
portanto entendu ou que os emolumentos davem 
continuar a ser dividilos tambem pelos empregados 
destacados da secretsria, para poupar despeza Ro 
estado, ou que sa devem reduzir à metade dos 
emolumentos em beneficio da claske militar, sobre 
quem elles pesão, a qual: é, geralmente fullsndo, 
pobre e necessitada. (Apoiados.) 
Conciuo dizendo que estou prompto a dar auto- 
risação ao nobre ministro para orgaiúisar uma 
vontadoria geral da guerra debaixo destas bases : 
1º, que os emolumentos sejão reduzidos à metade, 
orque-a metade dos empregados, para quem 
orão croados, os déixárão de receber; 2, que a 
pagadoria das tropas e a contadoria do arsenal 


-sejão refundidos na contadoria geral, e 8º, que 


não excedão os ordenados áquelles que estão 
marcados para òs empregados do arsenal: de 
marinha. Quido que são idas eminentemente 


adininistrativas, com as quaes se poupa muito 

“dinheiro. = > ; i 

. -O Sr. AGUIAR :— Não offereco emenda? Seria 

hom. mandar. AR Sin 
O Sr. Manoel Felizardo (ministro da 

guerra) : — Começou o nobre deputado censurando 


as reformas que se tôm feito de certo tompo a, 
esta parte; é parecia-me que querendo fazer parar - 


as congas no estado em que se achão actualmente, 
recusava inteiramente. seu voto desta nova órga- 
nisação; porém, felizmente, a consequencia foi 
outra, admitte ainda uma outra reforma, mas 
modificada como entende., Não entrarei agora no 
desenvolvimento da conveniencia ou inconveniencia 
“da reforma, a mesmo o: Sr. deputado pelo Rio de 
Janeiro dá seu voto a favor deila, e como membro 
dé uma commissão reforinadora estava habilitado 


para conhecsr se são ou não convenientes essas" 


reformas, ou: se, reconhecendo que tudo está o 
melhor possivel, quer conservar à estado actual. 
Confessuu que a contadoria da guerra se achava 
em mão estado, que não satisfazia aos fins da 
sua creação: e a consequencia logica é que. ella 
deve sofirer tal ou qual , alteração. A: reforma 


que elle julga conveniente é a fusão das duas. 
repartições, a contadoria e a pagadoria, e' não - 


sei 86 tainbeni à contadoria do arsenal. Parece-me 
que o meu illustre amigo não. préstou  bastantá 
attenção ao que acabei de dizer, e é que ná conta- 
doria do arsenal de guerra não existem senão 
-tres ou quatro homens occupados na escripturação 
do movimento dos generos que alli existem. Não 
é possivel deixar de huver: alli uma tal. ou qual 
-escripturação, e para o serviço tomo o que sa dá 
nó arsenal de guerra da córte, tres empregados 


de contabilidade não podem ser reputados exces- - 


sivos. Se acaso estés homens passassem para a 
sontadoria, teriamos de estabelecer um novo pessoal 
para fazer o trabalho indispensavel que estes 
actualmente fazem no arsenal: 

Eu concordo em parte com o nobre deputado 
na aversão que tem às reformas em geral, ə é 
por isto que eu tenho duvida em aesitar a de 
uma repartição, como a pagadoria das tropas, 

ve muito t 

sta repartição, tal qual se achá, tem feito com 
- que grandes sommas não saião indevidamente dos 
cofres, publicos. '. ` 

“O Sm: Vianna :—Poderá fazer o mesmo com 
" uma secção. da -contadoria, que é a secção de 
dontabilidade.. 
| O Sm. MINISTRO DA GUERRA :—A. esoripturação 
da pagadoria das tropas é muito minuciosa; uma 
mesma praga «do exercito recebe vencimentos por 
' titulos muto diversos: ha gratificação de volun- 


tario, de engajado, ha nova de contraotado a. 


prómio, ka gratificações de diferentes especies ; 
tudo iato exige uma escripturação muito minuciosa, 
e antes que o chefe da repartição mande pagar 
uma folha, carece convencer-se da legitimidade 
com que o pretendente pede c 
altorândo-se uma raparen bio tom funcoionado 
tão bem, receio, pelo menos no primeiro anno, 
que ò thesouro tenha de pagar o calourismo da 


contadoria estabelecida segundo & opinião ha pouco 


emittida, 9 que eu combato., 

- Ponso assevorar ao nubrs apurado. que, se 
passar o projecto, não maroaral a nenhum dos 
empregados da contadoria ordenados superiores 
- Ros que têm-os da contadoria da marinha. O mi» 
- misterio-da' marinha tom tirado grandas vantagens 
" da estabelecimento desta sua contadoria ; as contas 
„~de. todos -o8: navlos se achavão em dia ba bem 
"Pouco tempo, e parece-me que ainda estão ; os 
commissarios e todos esses homens que têm valores 
a seu cargo, tendo certeza de saram examinados 
as. contas promptamente, são mais zelosos, à 


- Quando não sejão bastante probos, receião ser- 


seus empregados não 


. não tem 


bem tem dessmpeuhado suas funcções.. 


pagamânto. Assim, ` 
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brevemente apanhados, e isto. os faz ser ho- 
nestos. .. - o ae a : 

-A despeza que'se tom feito com a contadoria da: 
marinha está mais que paga por aquillo-que se 
tem. poupado: é o que aconteserá na guerra, Se 
as nossas circúmstancias são peiores do que 
erão antes da. invasão da epidémia, as nossas. 
rendas têm de decrescer, é por isso que devemos 
cuidar muito na fiscalização. Póde-se calcular 
quanto a creação do uma repartição custará, mas 
è impossivel orçar os extravios que a falta dessa 
fiscalisação tem necessariamente de produzir. E’- 
mais uma razão que tenho a favor do projecto, 
& necessidade de não experdiçar dinheiro, de pro- 


curar gastar sómente squillo que fôr de absoluta 


necessidade, . 

Em 1345, virão do thesouro uns documentos 
que já tinhão passado pela contadoria de revisão, ' 
que tinhão sido julgados legaes,, o óm estado 
de receber o pagamento; mas coma nesse tempo - 
os creditos para sxercicios findos ficavão a cargo 
de. cada uma das respectivas repartições, o Sr; 
Mannel Alves Branco, então ministro da fazenda, 
entender que devia mandar esses papeis à ra- 


- partição da guerra; porém examinados de novo 
"na contadoria recônhêceú-se que à quantia de 


6:3374699 que tinha sido liquidada no thesouro, 
e roputada divida legitima, não devia ser paga, 
porque os documentos não erão sufficientes, e, 
mesmo alguns ergo falsos. Oito sómente o facto 
de um- exame feito na contadoria da guerra por 
homens praticos, acostumados a este genero: de 
trabalho, com o qual se poupou de uma. vez 
6:3379699. E quantas. quantias não terão appa-. 
recido que terão sido glozadas pela repartição 
da guerra, e ó não serião pelo thesouró, porque > 
odom ter conhecimento - 
especial de toda a legislação militar, e a pratica ` 
necessaria para o exame destas contas? > > 
- Ha duplicata de empregados; e para que, per-: 
gunta o` nobre deputado, são precisos dous - 
h p na repartição da guerra ? O ministerio. 
o imperio não move fundos, não tem thesoureiro,.' 

pagadores, expede ordens 20. thesouro 
páta os pagamóntoa, diz à nobre deputado; maş, 
senhores, as despezas do ministerio da guerra: 
são de natureza muito diferente das dos. quatro”. 
ministerios fazenda, justiça, imperio a estrangeiros. ' 
O ministerio do imperio despende 8,000:0008, mae 
os despende em parcelias um pouso avultadás:..: 
As pessoas quo tém direito a voncimentos, pela; 
repartição do imperio, podem ir és pagadorias ; 
rocebel-os, ou instituir procuradores; o mesmo: 


- Dão acontece nas repartições da marinha e da 


guerra; não ó possivol que os operários do ar- 
Senal de guerra abandonem.. seu trabalho para 
irem receber na pagadoria das tropas a sua feria, 
E' isto mesmo o que acontece no ministerio. do 
imperiv : o ministerio do imperio tem um pagador, ` 
não para pagar nos empregados publicos, mas 
para pagar aos operarios que servem na admi-: 
nistrição das obras publicas. Existe alli: üm 
homsmu tom ordenadô ou gratificação, cujo em- 
prego principal é pagar as fórias : é o que acontece 
g este segundo paget de que falla o nobre 
deputado. Sua obrigação é receber dinheiro na 
pagadoria das tropas, é ir fazer o pagamento. 
depois no arsenal de guarra, Não entro agora no 
oxume se 08 vencimentos que tem este segundo 
pagador são ou nào exorbitantes, o que eu sei 

que olle não tinha os vencimentos que tem, 
que ha dous gunos n camara dos Srs. deputados 


votou uma medida na lei do orçamento elevando 


os vencimentos desses empregado à quantia que 


"hoju pereobe. Se o pagador das tropas só por 


si não pôde fazer o pagamento na pagadoria, e 
ao mesmo tempo no arsenal, acredito que carece 
de um fiel, de um. homem o que vá fazer 
esses pagamentos no arsenal :.se o vencimento 


é exorbitante, a camara córte-o em ogónsião pror 
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pria. O nobra deputado entende que a repartição 
da guerra poderia ficar alliviada de grande 
parte da escripturação sò os ' empregados civis 
fossem pagos pelo thesouro,. e citóu,. quanto aos 
reformados, & legislação de uma nação muito 
esclarecida. E a Tio 
-O Sa, VIANNA :— Não, senhor ; 


4 não foi isto o 
que eu disse. o aa: ; 


-O SÉ. Minterro DA GUNRRA:—O_ nobre de- 


putado deve ver qual é a diffərənça entre o8 
reformados, entre nós, e os dessa nação. Os ofi- 
“ciges que correspordem aos rêformados no exercito 


francez apenas ficão com as ‘insignias que tibhão- 
quando obtiverão: a reforma, ficão inteiramente ' 


esligados do exercito, não estão sujeitos de 
maneira alguma à disciplina militar. Entre nós os 
reformados continuão a ser ofíicises: do exercito, 
pela lei do 1841 constituem elles 4a classe, con- 


tinuão a fazer um tal ou qual serviço militar, - 


estão sujeitos ao regulamento militar; portanto a 
paridade não póde valer, porque não se dê iden- 
tidade de circumstancias, ; 

' Quanto ao pagamonto do material para os arse- 
naes, e dos poucos empregados civis do exercito, 
eu não seiqueisso possa fazer avultar o trabalho; 
a contadoria daveria sempre escripturar. para 
ter uma conta de toda a despeza e receita da 
ta :0 que se pouparia seria sómente algumas 

oras que o pagador da pagadoria gastaria em 


entregur as quotas que competom a cada um dos 


fornecedores. : 

Creio que tenho respondido às reflexões do 
meu ilustre amigo. Torno a repeiir:—Juigo de 
extrema necessidade a organisação da contadoria, 
é uma medida, summimente economica. Tenho 
receio de tocar em uma reparlição tão bem orga- 
nisada como a pagadoria das tropas, e por isso 
acompanhando 0 nobre deputado no receio que 
elle tom de reformas, eu não desejo reformar senão 
iaquillo que conheço que estã mão, deixando tudo 
o-mais que é sofirivel. 


O Sr, Vianna :-Sou ainda forçado à tomar 
-a palavra, porque me parece que 0 nobre mi- 
nistro não combateu os argumentos que apresentei. 
Eu não disse que, pelo horrót que tinha. hs 
roformas, não queria que se fizesse mais reforma 
menhuma d'ora em diauto, não queria que de 


-xoformasso a. contudoria da guerra: pois, pelo. 


contrario, eu disse que dava autorisação, mas 
«que queria que essa reforma fosse feita confurme 
entendo ser melhor. E' minha convicção que 
não aó tenho o dever, como deputado, de, não 
sanccionar com o. meu voto qualquer augmento 
"de despeza que julgo inutil, como tambein não 
me quero ver em embaraços na qualidade de 
mombro da commissão de fazenda, para que a 
camara me fiz a honra de nomear, tendo de 
propôr recursos, quando não bastem os que exis- 
tem: quero, pois; impugnar toda a despeza que 
me parecer desnecessaria, Superfluas, inutil para 
que não me veja ao depois na precisão de dar 
creditos, de propôr médidas odiosas. ; 

Q nobre ministro principiou dizendo que não 
é possivel que no. arsenal de (guerra deixe de 
haver uma escripturação : eu não disse o contrario, 
mus. qual é a escripturação que deve haver nog 
“argenass de guerra? Me parace que é a escri- 

turação chamada dos almoxarifados ; além disto, 
ha a organisação de folhas pura o pagamento 
dos operarivs; não me consta que haja outra 
escripturação, e esta pode e deve ser feita sem 
ser precisa uma contadoria especial. é» 

Disse o nobre ministro que a omar ptwrngho da 
pagadoria das tropas 8 muito minuciosa: cuido 
que S. Ex. dizer: que por essó motivo não sa 
póde fazer na contadoria geral. Se a escripturação 
que se faz na pagadoria das tropas não se faz 
na contadoria geral, então qual à a escripturação 
da contadoria geral? Então o nobre ministro 


se 


. me perdonrá que lhe diga que está em contra- 


dicção; se a escripturação de recêità e despeza 
que Be faz no arsenal de guerra e na págadoria, 
as tropas não se repete na contadoria, como 


“eu contendo que se devia repetir, porque ahi devó 


existir a escripturação central, não sei para que 
serve a coutadoria geral: só para a tomada de 
contas? Então para que tamanho augmento de 
pessoal ? E A 


O Sg. ManogL FELIZARDO (ministro da guerra). : 
— Não ss escripturão varas de brim oa conta- 
doria geral. o 


O SR. VianNa: — Mas devem-se escripturar as 
compras am grande. Quando o nobre ministro da 
guerra manda receber dinheiro para despezas de 
sua repartição, não se faz escriptúração disso no 
diario e livro-mestre da contadoria geral? Sé 
toda a escripturação e contabilidade da despeza 
do ministerio da gusrra se faz na pagadoria das 
tropas, porque não se póde fazer na contadoria ? 
De que serve a contadoria ? Então o augmento 
da despeza é inutii.. É f 

O nobre ministro procurou justificar a existencia 
de dous pagadores, e apresentou diversas razões, 
e uma dellas é qua o pagador das tropas não 
podia fazer todos os papanontos, que 08 opera- 
rios não devião sahir. de suas repartições, que 
ahi se lhes deva ir fazer o pagamento. Eú não. 
digo o contrario, mas digo que pars isto servei 
o pagador das tropas e seu fel, 


O Sr. Ministro pa GueRRA dá um aparte. 


O Sr. ViaNNa: — O nobre ministro da guerra 
cita-me o exemplo do almoxarifo das obras pu- 
blicas, e eu respondo que à uma exerescencia que 


' entendo haver no ministerio do. imperio ; entendo 


que se podia acabar com O lugar de aimoxarifo 
das obras publicas do ministerio Qo imperio : na 
secção de contabilidade so deveria processar a 
folha de pagamento dos operarios, é .remettida 
ao thesouro, este om dia fixado pelo ministario 
do imperio mandaria pagar a dita folha pêlos fieis 
do thesoureiro geral, ou dos ordenados, é não 
havia augmento de despeza e nem inconveniente, 


“porque os fieis dos thesoureiros referidos nem 


todos os dias fazem pagamentos. Torno a repetir, 
é uma excrosconcia que alli existo : basta que 
haja um tel pura guardar os objevtos pertencentes 
ás obras publicas: eu- gueria que o ministerio 
do imperio não muvesso fundos, assim como não. 
os move nam o ministerio da justiça, nem o mi- 
nisterio de. estrangeiros. Dapois, senhores, na 
uerra não póds esse pagador ə Seu flel fazerem 
odos os pagamentos, quando na marinha, onde 
se despenda na córte talvez dous mil e tantos 
contos, ha um só pagador, quando no thesourd 
o thesoureiró dos ordenados e seu fiel, que cuido 
não ganha mais de 4005000, pagão por Annt tres 
mil e tantos contos? Pois o pagador das tropas 
não póde pagar ao pessoal do oxercito que existe 
na côrte, quando na fôrmãá do regulamento o, 
pret da tropa não é pago a soldado por soldado, 


mas em globo? . 


O Sr. Ministro Da Gurra: — Este pagador 
é o fiel, é um e o mesmo homem. 

O Sr. Vianna : —Sei qua é o mesmo homem, 
e por isto lamento” estas reformas feitas para 


favorecer só à individuos; ös mais fleis estão com 


4008000, ente teve bom padrinho ua camara em 
1818, segundo ougo dizer aqui a um nobre depu- 
tudo, e por isso obteve 1:5008000 em see de 
C00N000 que se tinhãv marcado. parà vencimento 
do flol do prgador das tropas, © é por iseò que 
repruvu e lamento estas. reformas indiscretas, 
feitis isoladamente, sem nexo. Entendo pois qua, 


"o pagador das tropas com um flol são. mais que 


sutfisientes para pagar todo o pussual civil e mia: 
litar que recebo dinheiro pelos cofres. publicoy 
na córte, operários e material, a SS 
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O Sr. VIANNA : — Mas eesse fiál é tambem pa- 
gador, e com êsse pretexto deu-se-lhe mais 9008, 
e penso que elle tom. caixa, recebe dinheiro, 
presta fiança, ou deve prestar. 


O nobre ministro. enganou-se : quando en fallei. 


na legislação de uma nação muito entendida em 
materia. de administração, não me referia aos 


militares; eu disse quo os pagamentos ahi são. 


ceutralisados no thesouro, mas não desconheci, 
e antes disss, que entro nós ha palag repartições 
da guerra o marinha muitas despezas que são 
muito eepeciaes, e não se podèm. fazer senão por 
empregados versados na legislação e pratica ' de 
tães repartições: mas esses pagamentos em globo 
de que fallei, isto é, os do material e os do 
pessoal, que mencionei, esses podem ser feitos 
pelo thesouro, o que não augmenta considoravel- 
mente o trabalho do thesouro, e evita muito 
serviço ao pagador... : ' 


- O Se. MINISTRO DA GUERRA: — E a liquidação 


dos dinheiros ? 


O Sre VianNNA: — E” a guerra que 'os ha de 
liquidar, e liquidada a conta, saca sobre o thesouro, 
qus quando o ministro saca. dentro do seu. credito 
nada tem mais que. fezer, senão pagar;'e quanto 
aos documentos, ficão na repartição da guerra 
para a respectiva tomada. de contas, e subirão 
ao thesouro, se fôrem precisos, para a tomada 


final das contas. Tenho pois respondido ao honrado. 


ministro, é concluo dizendo que, Se as cousas 
continuão no pá em que estão, se se continúa 


-côm a págadoria da guerra, com a contadoria | 


do arsenal, não é necessaria semelhante despeza 
com a creação de uma contadora geral, entio 
fique a que existe reduzida a tomar contas, © & 
escripturar em globo o dinheiro que vem do 
thesouro, se é que ha alli livro-mestro, e para 
isto basta o pessoal que existe.. Entenda 


e assim ha muitos empregados habilitados para 
o serviço. Assim, o augmento de despeza, se O 
houver, será muito limitado. As circumstancias 
do paiz não são muito lisongeiras, é eu não darei 
o meu volo a despezas que reputo dispensuveis. 

Daudo-se por discutido o art, le, é p 
' São approvadoa sem debato os seguintes : 
. «Art, 2.º Será creada na córte uma repartição 
com.o titulo de contadoria geral da guerra, a 
qual será inoumbida : pe 

« 1,º Da escripturação, contabilidade, e fisoali- 
sação da receita é despeza do ministerio da guerra 
em"todo o imperto. . i 

«20 Da tomada de contas de todos os corpos 
do exercito, e- de todos os empregados da repar- 
tição da guerra responsaveis por quaesquer valo» 


rés em generos ou dinheiros. 
«3º Da organisação dos balenços é orça- 
mentos. ; 


4º Da distribuição dos créditos deste minis- 
` terio. l A 


de dous annos,. A dar. os 
para à boa execução desta Ibi, fixando o numaro 
de empregados da contadoria geral, seus venci- 
“mentos e attribuições, e estabelecendo o syatema 
de esoripturação © contabilidade que. se deve 
seguir. v- ; 

« Art, 4.º Ficão revogadas quaesquer disposições 
em contrario.» ENE 

E apoiado e entra om discussão o seguinte artigo 
additivo: ne i 


« Que a reforma da contadoria geral seja feita 


dobaixo das seguintes bases: ' 

cx 1,0. Que. of emolumentos . estabelecidos pelo 
decreto de 20 de Abril de 1844 n. 850 para 16 
ofilciaes,:se reduzão à metado, por terem do ser 
«divididos por oito sómente. É l 
-4 2.º Que a. pagadoria das tropas o contadoria 


ue a: 
pagadoria póde fazer uma secção da contaduria,- 


provado., 


lamento 


æ Art. 3.º O governo fica autorisado, por tempo: 
ecisos regulamentos ` 


“contras 
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O Sr. MINISTRO DA GUERRA : —E* O quo existé, . 


doria garal. 
` « 3. Que os novos ordenados sejão.. iguass aos 
que percebem os empregados da contadoria dê 
marinha. —-S. a R. = Vianna. » "o 
O Sr. Manoei Felizardo (ministro da. 
guerra): —=Reconheço com o nobre. deputado pela 
pravincia do Rio de Janeiro que vs officiaes do 
exercito não têm dinheiro de sobra para pagarem 


do arsenal de guerra fação parto da nova conta- 


emolumentos, que ós seus soldos é pequenas 
. gtatificações mal cobrêm ag despezas mais neces- 


sariás, €, se.o primeiro paragrapho se. limitasse 
a modificar os emoluméntos pagos: pela classe 
militar propriamente dita, eu talvezo aceitaria; 
mas ha tambem aqui emolumentos pagos. por' 
pessoas mui diversas das praças do exercito; a 
somma total, como ha pouco disse, dos emolu- 
mentos que percebem os officiaes da. secretaria da 
guerra é muito pequena, não puarda proporção 
com a que provém aos empregados de outras 
repartições da mesma catagoria: O primeiro para- 


| grapho, portanto, tenta estabelecer uma differtunça 


extraordinaria entre empregados da mesma ordem 
que têm os mesmos trabalhos e a mesma responsa: 
bilidade. ai tas 

Contiuúo a manter o mesmo receio de tocar na 
psgadoria das tropas; e, a passar esto Erg 
additivo, não julgarei conveniente útilisar-me da 
medida que está em discussão, porquê. temo, 
torno a dizór, que com a alteração que se-pósaa 
fazer na pagadoria das tropas venha o thesouro 
a pagar o tirocinio da nova repartição. Se O 
nobre deputado quizer accrescentar a' esto artigo 
additivo algum outro paragrapho autorisando o 


governo a rever o regulamento do arsenal de 


guerra e a modifical-o, talvez que eu pudesse 
aceitar a fusão da contadoria do arsenal na con- 
tadoria geral da guerra; mas no estado em que 
se acha aquella, arrancar do arsenal uma peça 
deixando ficar o resto da mesma maneira, & 
consequencia forçada é que esta machina não: 
funcciunará. E 

Aceito o terceiro paragrapho, e repito mais de 
uma vez que os ordenados que tenho intenção de 
marcar aos empregados da contadorla não hão. de 
exceder áqualles que têm os ampregados da conta- 
doria de marinha, e TAN 

E' apoiado o soguinte artigo additivo: 

« Fica o govérn» qutorisado para rever o regu- 

do arsenal. de guerra, e alteral-o na, 

parte relativa à sua escripturação nfim de o pôr 
em harmonia com a presente reforma. —8. a R 
Abril 29. — Vianna, - 

Não havsudo mais quem peça a palavra, procede-se 
à votação, e sendo approvados ambos .0s artigos 
additivos, juiga-se finda a sgunda disoutsão do 
projecto, e é este reméttido à commissão res- 
pochy enm de. o redigir para entrar em terceira 
iacussão, l l 

Segue-se a primeira discussão do projecto n. Gt 
deste snno, que autorisa o governo para mandar 
& Europa pessoa habilitada, que estude o systema 
e organisação do ensino publico primario é secun- 
dario, e bem assim o modo pratico do merviçó 
dos correios. E ' 


O Sr. Paulu Candido: — Eu, Sr. presi-. 
dente, opponho-me, muito a meu pezar, a esta 


resolução, porque não posso atinar com a utili- 


dade” que por ventura resulte de uma inedida 
semelhante, o 
“O Sh. OLIVERA :=— Peço a palavra pró. 
O Sr. MENDES DE ALMEIDA: — E eu peço 
O Sr. Panra CANDIDO :— Trata-se-de mandar å 
Europa uma pessoa pata estudar o systema e 
organisação do ensino publico primario e secun- 


dario, Antes de entrar na materia desejaria que 


à camara. dacidlise se com efeito compete à 
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nstrucção primária að governo geral, pola minha 
zarte muito estimaria que assim fosse; mas hão 
3i se é questão que vá chocar as susceptibili- 
iades provincias, pois parece que não é cousa 
iquida de. que a instrucção primaria pertença ao 
governo geral. . 

Tratando propriamente dá matéria, parguntarei 
que utilidades haverá em se mandar essa pessoa 
à Europa (e qual será ella) estudar o- ensino 
primario é secundario? Esta escolha é- a pri- 
maira difficuldade. do negocio. Senhores, temos 
nós aqui algum Cousin, -algum .Guizot que se 
na encarregar da magnitude deste objecto? 

aço honra ás capacidades. do paiz, haverá alguns 
com boas habilitações; mag será essa a pessoa 
que se tenha de enviar à Europa? Parece que 
não; em geral suas posições m'o não deixão 
crer. A historia do paiz tem provado que esses 
enviados & Europa, com poucas excepções, de 
nada têm-nos servido (apoiados), não estudão os 
objectos a que forão destinados! Vêm alguns 
sabendo perfeitamente pentear-so, ar elegante, 


trajão bonitas roupas, apresentão-sa com elegancia - 


nos bailes; mas transportar as sciencias que vão 
estudar é Europa não tem sido o seu forte: 
terão elles sido dê grande utilidade para o imperio? 
A historia do meu paiz diz que não. (Apoindos.) 


E, senhores, será por ventura o que nos convém. 


em primeiro lugar saber qual seja a organisação 
do ensino primario e secundario. da. Europa, 
quando mal sabemos qual é o estado do ensino 
primario do imperio? Me parece que, antes de 
pretender aperfeiçoar, cumpre saber qual é elle, 
Digo que mal sabemos do ensino primario do 
imperio, porquanto do relatorio dos Srs. ministros 
e dos presidantes das provincias apanas consta 
que ha tantos estudantes nas escolas publicas, 
que tantos aproveitárão 6 que tantos. outres não 
aproveitárão, etc. ; mas será isto instruir ao corpo 
legislativo: do que. seja o. ensino primario entre 
nós? Temos por ventura algum esclarecimento 
dns meihodos seguidos nas differentos escolas do 
imperio ? Methodos que essencialmente-modificão 
o. ensino, pois que differentie cousa é aprender 
pör um ou por outro methodo quanto ao adian- 
amento. Nada sibemos : tomos, ao menos, co 
nbecimento das inatecias que constituem a ins- 
trucção primaria e secundaria em cada região 
ou provincia do paiz? Não: entretanto o qua 


cumpria saber primeiro que tudo, qual o estado 


da instrucção primaria do paiz, seus methodos, 


suss materias, para qua essa pessoa que fosse: 


mandada å Europa pudesse levar já esso conhe: 
cimento, . e então nostas ecircumstancias à sua 
commissão fosse mais aproveitavel, comparando 
e" deduzindo os melhoramentos possíveis; mas 
se. nòs não temos conhocimentos destas cousas, 
de nada aproveitará a medida, suppondo mesmo 
na pessoa incumbida desta commissio as maiores 
habilitações. . f 


E, Sr. presidente, o projecto, na minha con- 
sciencia, ainda so acha em falta pôr outro prin- 
cipio, a saber : que não é sem duvida a instrue- 
ção primaria e secundaria dos paizes civilisados 


da Europa, que sendo-transplantada-para o nossó,. 
deve dar maiores vantagens: não, eu julgo que 


nóa precisamos de uma instrucção especial, adea- 


quada ac paiz. Por exemplo, em meu fraco, 


entender, uma das medidas que se deveria esta- 
beleser ou adoptar, como fundamental de instrucção 
da mocidade, seria procurar dar outra direcção: 
às ambições da mocidade, dirigindo-as a outros 
fins, e removendo-as desse inteuto de entupir as 
avenidas do poder para conseguir empregos 
publicos.. (Apoiados:) E uma fome de empregos 
publicos no Brazil, que ne realidade desanima : 
quando aliás outros brilhantes futures. chamão a 
juventude. t 


O Sr. Franco Dz SA :— So não ha outra cousa 
Foxo 3 l 


em que a mocidade se empregue, se não ha 
agricultura, se não ha commercio, etc. 


"O Sr. PAULA CANDIDO :— A razão é a que acaba 

de dizer. o nóbre deputado, falta de boa direcção 
na instrucção, e por consequencia falta de co- 
nhecimento dos objectos que as reclamão, e não 
que essas intelligancias não sejão superiores, 
não sejão capazes de prestarem serviços ao puiz, 
empregadas convenientemente, Educamos Os nossos 
concidadãos para serem empregados publicos, e 
depois exigimos que elles se occupem na lavoura 
e em outros ramos da. rigueza nacionall E o 
mesmo que exigir de um alfaiate, que. trabalhe 
somo carpinteiro. Se pois nós estamos convencidos 
de que uma instrucção especial é necessaria ao 
paiz, que aproveito mandarmos à: Europa um 
homem que estude ò systema de organisação do 
ensino publico, adequada para outra sociedade, e 
venha trazer-nos essas bases para serem plan- 
tadas no nosso. paiz ? : 


Quanto á instrucção secundaria, pondero mais 
que elia tem dous fiùs; ou o individuo que a 


- ella se applica deseja tomar um conhecimento 


geral das sciencias superiores, das mathematicas, 
da philosophia. natural, da theologia do direito e 
da medicina, que const'tuem os elementos da 
instrucção superior, porque umas noções sim- 
plices, mas- genericas de todos estes objectos 
sô êensinão na instrucção secundaria; e- então 
os que assim - praticão são homens de fur- 
tuna, . homens que, tendo os meios necossarios 
de subsisiencia, querem-se instruir só por. amor 
da instrucção, sem della servir-se como meio de 
vida, ou então aquelles que, como eu, por exemplo, 
sa dedicárão á instrueção secundaria, têm por im 
chegarem à instrucção súperior, formarem-se em 
medicina, em direito, em theologia, em sciencias 
naturaes, para destes conhecimentos. Superiores 
se servirem como de melos de ganharem a vida. 
Ora, a não sor destas duas classes os proveitos 
que immadiatamente se têm detirar de iustrucção 
secundaria, não Sat quaes sejão. Portanto, Sr. pre- 
sidente, o projecto, quanto à-instrucção secon- 
daria, querendo que so vá estudar À Europa, 
onde ha: mais fortuna, vndó hà muita gente que 
se dedica a estes' estudos, sem se destinarem aos 
estudos súpərior»s, e portanto se acha organisádo 
neste sentido o ensino secundario, para embim 
transportnr asne syatoma e organisação de ensino 
para ò nosso paiz, onde na maior parte. ha falta 
de grandes fortunas, o faltando sobrotudo uma 
instrucção especial para della se tirar o meio de 
subsistencia, importa nu verdade collocar uma 
peça muito boa em lugar em que não tem erbi- 
mento algum — non erat his locus. Gunseguin- 
temento não vejo utilidade alguma infallival, 
presúmivel, e mesmo provavel neste projecto, 
nem quanto à. instrucção primaria, nem' quanto 
à secundaria. ` 


Senhóros, é sem duvida um objécto este, o da 
instrucção publica, que reclama toda a áttenção dó 
corpo legislativo. Penderemos que todos os des. 
astres. que têm oceprrido no paiz ba alguna annos, 
ou ao menos uma grande parto dellos, não terião 
tido luger se a dez ou doze annos atraz lives- 
semos dado outra instrucção é nossa mocidade. 


"E se hoje se estabelecesse. um systema de ins- 


trucção adequado às ciroumstançias do paiz, este 
systema poderia ainda aproveitar ao joven que 
tem actualmente dez ou doze annos, e bem assin 
aos que náscessem de hoja em diante. Sem amor 
ao trabalho não ha espirito publicon, não ba. nagào ; 
se pois dirigissemos nesta sentido os primeiros 
passos da mocidade e daqui a dez ou doze annog 
terianos uma mocidade educada sem os abusos 
que existem hoje na sociedade ; dirigida diferente- 
mente e com mui nobres affeiçõss, e aproveitando 
a todas as provinucias do imperio, essa instrucção 
disseminada faria com que muitos capitaes que 
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hoje se arriscão em- empresas sem calculo algum, 
-sem conhecimentos especiass, e cujos emprezarios 
são por isso obrigados muitas vezes à virem 20 
éorpo legislativo pedir auxilios de loterias ete., 


fossem melhor e com mais segurança empregados, 
"Se acaso essa instrucção estivesse 


as vantagens dessas empresas fabris e commer- 
ciaes, a sobrotudo agricolas, não teriamos tantós 
individuos, que se atirário. a empregos, hoje 20 
desamparo. . .... : . San 
Ora, como para evitar esses: desastres é necés- 
sario que se seja bem instruido, e para se estar 
bem instruido à indisponsavel estar-se a par das 
necessidades do paiz, julgo que enviar-se à Eu- 
ropa, por exemplo, a. Paris ou a Berlin um 
homem estudar as necessidades da nação brazi- 
leira, é em verdade 9 mesmo. que ir-se para O occi- 
dente quando se quer ir para o oriente. (Risadas.) 
Com effeito, não posso desconhecer que certos 
principios geraes. de i 
applicação tanto na Europa como aqui, porque 
alles são principios geraes, inalienaveis da edu- 
cação publica; mas estes principios, por ventura, 
já não estão disseminados entre nós? Não temos 
nós lido esses relatorios de Cousin, esses dis- 
cursos de. Guizot, de lord Broughan, de Gi- 
rardin, de Lamartine, de Aimé Martin, otos é 
' dë outros que se têm occupado deste importan- 
tissimo ramo? A passca que fôr á Europa 
estudar as organisações e estado desse ensino 
primario o secundario, faliar-nos-ha. com. mais 


clareza -do que esses grandes homens que acabo . 


de citar? Parece-me que não, se nós 
julgamos que 3 
especiaos para. o paiz, e temos nas diferentes 
côrtes da B uropa ministros resideutes, encarre- 
gados de negocios, consules, etc., não se poderá 
exigir desses agentes diplomaticos .que estudem 


Ora, 


e consultem os estabelecimentos de instrucção 


dos diversos paizes em que estão, para em seus 
relatorios nos communicarem o que ha a este 
respeito ? Devemos: suppdr que esses homes 
collocados na posição em que se achão, ignorem 
mais as leis intrinsecas do paiz quo representem 
do que assa pessoa que se enviar à Europa para 
o fim de fazer este estudo? Note-se que. um 
ministro plenipotenciario, um diplomata qualquer, 
tom muita facilidade, pela sia posição, de pa-. 
netrar nesses estabelecimentos, de consultar 
tudo, de obter mesmo dos ministros da repar- 
tição respectiva nessas côrtes que lhes dêm 
carta branca para verem e éxaminarem esses 
estabelecimentos 'de instrucção, circumstâncias 
estas em que não juigo que possa estar a pessoa 
que se mande à Europa. Eu, portanto, peço 

ssculpa å illustre commissão por: não poder 
concordar om que se envie à Europa semelhanto 
pessoa gucarregada da missão desse estudo e 


exame, sem que primeiramente estejamos so | 


facto do que ha no paiz, mesmo a este respeito, 
para que essa pessoa; conhecendo quaes são 
 6ssas Decessidâdes mais. urgentes, possa. it exa- 
minar o que se faz na Euroa, e dizer-nos quaes 
são os alterações que se devem fazer rolativa- 
mentu à inatrucção no nosso paiz,- 


|. O SR. PresiDenTE: — Tem a palavra pró o 
Sr. Oliveira. ` ao 
- O Sr. OriveIBA:=Qedo por ora.' 


O Se. PRESIDENTE: Segue-se o Sr. Mendes de 


Almeida com a palavra contra. 


“O Sr, Mendes do Almelda:—Sr. presi- 
"dente, depois de ter orado. o illustre deputado 
pela provincia dë Minas Garass, creio que pouco 
poderei adiantar ão que elle tão bem acabou do 
desenvolver ;. e posto que eu. não nutra espa- 
- rança de fazer persuadir e convencer a casa da 


inutilidade e inconveniaúoia deste projecto, to- | 


or tal maneira: 
disseminada, que em geral se calculasse melhor . 


instrucção se achão em, 


são necessarios conhecimentos . 
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davia direi sempre as minhas idéas a este 
respeito, supplicando à camara que me ampare 
com a saa gonerosa indulgencia. i é E 

Senhores, sinto estar em opposição neste ponto 
com as idéas do honrado. Sr. : ministro do 
imperio; cujas virtudes, serviços, patriotismo e 
iliustração, sou o primeiro a reconhecer e a 
venerar: mas entretanto recordo à casa que o 
projecto que se acha em discussão não 'ê um 
projecto do governo (apoiados), foi apresentado 
por dous. honrados membros, um por Minas e 
outro pelo Rio de Janeiro, a quem tambem muito 
respeito. i . , , 

O Sr. OtrveIRA: — Isto não .devs tirar-lhe o 
merecimento. sos o 

O Sr. MENDES DE ALMEIDA: — Ora, como não é | 
unia medida de confiança, e nem o | governo; 
apezar dò hóbre ministro do imperio emittir otas: 
idéas no seu relatorio, se apresentou nesta casa 
reclamando esta medida, me persuado que talvez 
hoje o governo que não se tem occupado deste 


"objecto esteja do mesmo accordo, mas seja o que 


fôr, e não obstante quaesquer * considerações as 
mais respeitaveis, devo obedecer em primeiro 
lugar á verdade, à razão e às convenioncias pu- 
blicas. ; : 


` O Sp. Morass SARMENTO: — Apoiado. l 
O Sp. MENDES DE ALMEIDA: --Assim me parece 


quo esto projecto é uão só imutil mas inconve- 
niente. . iy ‘ 

Em primeiro lugar, farei algumas reflexões a 
respeito -da idéa de se mandar um enviado. À 


“Europa para estudar o methodo pratico do ser- 


viço da administração dos correios. 

Sr. presidente, não desconheço qne uma boa 
administração de correios é de grande vantagem 
ao paiz, sobretudo quando sé melhorão os meios 
de transporte, aim de se entregar, com mais 
celaridade, segurança e exactidão as cartas, os 
officios e os jornass ; estou at muito persuadido 
que sem os correios não teria talvez nem a 
escripta, nem a imprensa concorrido para o pro. 
grasso geral do mundo; porque, se a imprensa 
e a escripta concorrem para firmarem-ge os pan- 
samentos, 08 correios asrvem para eapalhal-os & 
distribuil-os por todas as partes: entretanto devo 


dizer a V. Ex. e à oasa que. estou convencido 


de quo nada se melhorará em correios emquanto ` 
a sua administração depender do governo, quer 
relutivamento É celeridade, quer a respeito de 
Segurança, quer mesmo quanto à exactidão na 
entroga, porque acredito que haverá mais res: 
ponsabilidade.: Estou persuadido. que . absoluta 
mente nada se adiantará áceroa de correios em- 
quanto este ramo ds serviço não fôr feito por 
euiprezas particulares, bem qus na época presente, 
entro nós eu admitta que só à góvérno, pela nè- 
cessidade de euas cormmúnicações, é quem se 
pôde óicárregar dast ôbjecto e offereçér maio- 
res garantias a este respeito, porque as em- 
prezas particulares não poderião colher van- 
tagens, pela: disseminação da nossa população ; 
e neste sentido é que vou fallar contra a medida 
consignada no projecto. Devo ainda fazer uma 
observação, e vem a ser que, apezar do governo 
nos offerecer hoje mais garantias: do que talvez 
uma empreza particular para. o transporte das 
cartas, dos jornass e dos officios, comtudo a 
administração dos correios como tem estado no 
imperio ha muitos annos não. offárece aquella 


; Segurança que conviria manter, sobretudo os 
-correios das provincias : é referindo-se 
"menta ao. da 


articular- 
miúha provincia, desejára que o 
Sr. ministro do imperio lançasse as suas vistas 
sobre aquella repartição, porquanto, ainda que 
o seu director seja um empregado muito zelozo.... 


O Sr. Morans SARMENTO :-— Apoiado. 


OQ Sr, MENDES DE ALMEIDA: —.... comtudo 
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éxistem nágsa repartição empregados que con 
correm pará desabonal-a : porém irei directamente 
so projecto.. ; , 
Senhores; em 1844 fez-a0 uma reformã na repár- 
tição dos correios, dando-se-lhe. um novo. regula- 
mento.. Raconheceu-se depois que essa reforma 
não concorria para que houvesse a conveniente 
segurança, e toda & celeridada. é- exactidão na 
entrega das cartas; então lembrou-se o governo 
de melhorar a administração dos correios nesta 
parte; sem duvida a mais importante, o incambia 
desse trabalho a. um distiticto. conselheiro de 
estado, cuja illustração e patriotismo não ignora 
a Casa, $ para quem nunca o imperio appellou 
em vão. Este illustra conselheiro de estado fez 
uma reforma que hoje sg acha em execução, é 
hoje corre no paiz com a sancção imperial, por 
um: decreto de 27 ou de 28 de Setembro do anno 
passado, e creio .que determinou-se que essa 
. reforma fosse applicada tambem a todos os cor: 
reios das provincias; não ha por conseguinte 
- seis ou oito mezes que sə mandou executar essa 
reforma como muito boa, è 6 hobrê ministro do 
` imperio fez-lhe no seu relatorio grandes elogios. 
Ora, não sei, Sr. presidente, como tendo-se feito 
uma reforma de correios, ainda não ha muitos 
mezes, reconhecendo o governa que- sata reforma 
têm sido boa, não havendo contra ella nada que 
autorise a exigencia de uma nova mudança, já 
hojo se quer reconhecer a necessidade de se 
mandar à Europa uma pessoa para estudar os 
meios praticos porque se. administrão os correios 
em outros paizes!| Seria de mister demonstrar 
que & reforma feita em Setembro não é boa, por 
isto ou aquilo; mas nem do relatorio do nobre 
ministro do. imperio consta isto, nem creio que 
ge lhe possa fazer censura algums. Portanto, por 
este lado, vejo que não ha necessidade de nova 
alteração ; apenas observo gue no relatorio do 
nobre ministro ha como que uma suspeita de que 
essa reforma não. tenha chegado ao estado em 
que se achão as corráios. do outros paizes, mas 
creio que esta suspeita não deve dar lugar a 
ir-se fazer logo uma despeza com entiar-se á 
Europa um individuo para estudar a adminis- 
tração dos correios, porque seria, como jå disse, 
necesmario que se mostrasse que a reforma que 
existe não attingia an getu verdadeiro fm. 
Sr. presidente pão que tenho ouvido dizer e 
elo que tanho H o, observo que não se pédo 
azer mais a respeito dos cotráios administrados 
pelo governo do que sefez nosso, Pegaiamenio; 
. porquanto, para sa astabelecsr essa reforma forão 
presentes muitaz inf.rmações da Buropa e Ame: 
rica, fornecidas pelos nossos encarregados de ne- 
osios, tanto de Paplatarra como da França o tos 
Estados Unidos, Ora, se a esta respeito se teve 
todas as 
reforma forão attéúdidos todos os melhoramentos 


“que existem nos outros puizes classicos em ma- ` 


- toria de correios, año descubro fazão para se 
mandar á Europa uma pessoa estudar ös correios 
sam primeiro se demonstrar que o que teínos no 
nósso paiz (que é o mesmo que existe na Iuglá- 
terra, na Frauga.o nos Estados-Unidos), não é 
bom. O que é que se iria buscar na Europa ou 
nos Hstados-Unidos a respeito da melhoramentos 
-de correios? Nãc sei; porque o que se faz nos 
correios me não parece objecto de exirema diñ- 
culdade, é unicamente ler sobrescriptos, contar 
cartas, pesal-as e distribuil-as. — Para se fazer 
isto com mais celeridade, com mais segurança 6 
com mais exactidão, o que é preciso? Não 6 
preciso senão executar o actual: regulamento, 
algum ai o este. intelligente, e regularidade 
dos trábalhos. Hoje nos nossos correios jå ha 
mais exactidão na entrega das cartas e sogu- 
rança, falta unichiiente celeridade. Pelo lado da 
exactidão e segurança na entrega, tudo quanto 
ge tom feito nos outros paizes existe no regu: 


- machina como na - Ingl 
. carta na balança, 


informações necessarias, 6 96 Nossa. 
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lamento dos nossas correios, porque foi å, vista 
da informações do que ha nos correios de paizes 
mais adiantados que se fez o ragulamento de que 
truto, Poder-se-ha dizer, Sr, presidente, que: não 
ha toda a celeridade na entrega das cartas; mas 
creio que não se póde por isso atacar o rega- 
lamento, è sim quem o executa, porque não 
basta, fazer-se uma. boa reforma, é necessario 
as se escolha um bom pessoal para raalisal-a. 

omo é que se quer, por exemolo, com os eń- 
pregados que se -achão nos Nossos correios, 
creadas na rotina, cercados de prejuizos, e para 
quem qualquer reforma é uma censura, que 
gaja esta repartição bem expedita? Era neces- 
sario que em todas as agencias houvessem em- 
pregados intelligentes é zelosos que .executassem 
& reforma que existé, para então podermos exs- 
minar se conviria ums nova alteração. O que 
me consta que na: Europa hn de mais a respeito 
dos correios, é isto —a celeridade no pesar as 
cartas; — que se faz por intermedio de uma 
machina que poupa muito tempo; o mais se faz 


' aqui, ou se poderia fazer com empregados mais 


zslogos. Quando aqui na córte chegavão em 
época anterior as mulas de Portugal ou de 
Inglaterra, que: são as maiores, por exemplo, 
com seis, oilo où dez mil curtas, gastava-se 
immenso tompo com a leitura de sobrescriptos, 
contagem, peso, distriblição òu étitrega: depois 
da nove reforma consta-me que são distribuidas 
muito bem, com maior celeridade, e quê a este 
o pe pouco ou nada se póde adiantar; o 
maior embaraço que tem havido consiste ao 
tempo que se perde em pesal-as. 


O Sa, Rocna: —E em entregal-as. 


O Sr. Meknes DE Areroa: — Gasta-se muito 

tempo em pesar cartas, porque bão temos uma 
uterra, que, lançada a 

, um ponteiro designa logo a 
peso della; temos apenas pequenas balanças com 
as quaes -so gasta muito tempo ém se pesarem as 
cartas, Nu. Inglaterra facilmente se reconhece o 
ago das cartas; atira-so uma carta dentro da 

alança, um ponteiro indica immediatamente. o geu 

eso e lança-ge-lhe lcgo o preço: aqui não ha 

ato. Quanto à celeridade: da entrega, na resli- 

dade, com o estabelecimento dos crrteiros alguma 
cousa se poderá conseguir, não tanto como am 
ouirós paizês, porque isso dependa talvez dos 
habitos e educação desses povos, e do muito 
lidar desses empregados nas. pidades populosas, 
o qua Goncorrs pars os tornar agels e peritos, 
Na Inglaterra cu na França, 08 carteiros quê 
entregão as cartas têm outras habilitações, são 
obrigados a prestarem fianças, e são incumbidos 
de uma quantidade extraordinaria de cartas, até 
mesmo das cartas: de pequeno porte, que são 
aquellas que se escrevem o dirigem para a 
mesma cidade o arrabaldes; aqui porém, quem 
escrava uma carta. manda-a: pelo seu escravo, 
ou vai mesmo leval-a ao. correio s buscar al- 
gumas que ahi tenha, Na Inglaterra enitregão-su 
aos carteiros que mudão pelas ruas com uma 
campa, as cartas que têm do ser metiidas ne 
“correio, e elles as levão a essa repartição, onde 
lhes dão o conveniente destino; aqui não ha 
este trabalho continuo que faz. com que 08 
entregadores de cartas fiquem peritos no seu 
oficio, e mem têm habilitações taes que ma- 
reção a confiança. publica, são homens qua 
vivem: da diminuto salario. Além disto, geria 
necessario para esto serviço um grande pes: 
soal, como ha na Inglaterra. Eisaqui por- 
tanto um meio. do se estabelecor a colo: 
ridade mui . dispandioso, e que por ora não 
poderá ‘dar-se aqui como existe na Inglaterra, 
porque og nossos costumes e habitos são mui 
diversos. Consta-me que a reforma dos correios 
feita em Setembro foi remettida a alguns dos 


a 


532, ) 


nossos diplomatas na: Europa, é Estados-Unidos, 
aos nossos encarregados de negocios, e que elles 
notárão até que nellas sá estabelecido garantias 
superiores: ás que tinhão og correios dos Estados- 
Unidos, e mesmo da Inglaterra. Nus. Estados- 
Unidos o. serviço chamado da pequena posta, isto 
é do traúsporte de cartas dentro da propria 
cidade, & feito por emprezas particuláres, que se 
encarregão da sua remessa, e tenho ouvido que 
o correio publico não oftereco alli toda a cele- 
ridade e segurança precisa como na Inglaterra e 
França. da ED ANP e 

Não vejo portanto, Sr. presidente, a netessi- 
dade de se maiidar. à Europa uma pessos para 
èstes estudos; não são elles tão. transcendentes ; 
o: serviço dos correios não consiste senão em | 
contar cartas, ler os sobrescriptos, pesal-as, pôr- 
lhes o valor, o distribúil-as, cousa não muito 
dificil, que-aqui se póde, com os esclarecimentos: 
que já temos, comprehender e praticar. i 

Examinarei ainda o projecto, Sr. presidente, , 
pelo lado da instrucção publica. Como já disse, : 
ponco poderei adiantar nesta parte ao que acabou 
e dizer or meu illustre collega pela provincia de ` 
Minas Gerass, cujos talentos a camara e o paiz 
reconhecem. Vejo tambem que não ha necessidade 
de sa mandar uima péssoa à Europa, não só 
pelas razões. produzidas pelo meu illustre col- 
lega, que não temos no paiz hômens da posição 
'dos Srs. Cousin e Guizot; como 8edevorá exigir, 
como tambem porque os nossos diplomatas pode-, 
rião ser encarregados de. examinarem no paiz em 
que estão qual é o melhor syatema © instrncção 
que alli existe em pratica. Sr. presidente, pare- 
ce-me que o Brazil hoja não é, por exemplo, o 
raino das ilhas de Sandwich; estamos alguma 
cousa adiantados, conhecemos muitos desses sys- , 
temas de ensino, principalmente da estudo pri- 
mario, que existem na Europa. Não sel o que 
se tanta dizendo-se :— Vamós refotmar a Instruo- 
ção publica ?-- O que: temos nòs feito: para a 
instruoção publica quanto a methodos ? Não temos 
empregado methodo algum ne ensino primario; 
não se póda dizer se do individual, ou o ensino 
mutua, ou o simultaneo, ou o simultaneo-mixto, 
ou o systema de Pestallozsi, Gaultier, Jaco- 
tot, eta., eto. Para: que pois mandat-B6 ums 
pessoa Á Europa, a pretexto de reformar a instruo- 
ção publica entre nós, estudar, por exemplo, ô 
ensino mutuc, ou outro systema qualquer que 
nós conhecemos, se nada por ora exiate a0 menos 
ensaiado além da velha. rotina ? 

Infelizmente as: pessoas gnoarregadas de mis- 
sãos desta ordem, de ordinario, ou não fazem mais 
do que procurar o divertirem-se, estender as 
pernas nas ruas de Paris, Londres ou Berlim, ou 
appusa ae a estudos diversos, se é que estudão ; 
chegão aqui, q nada fazem. Ouvi dizer que foi 
daqui uma pessoa com a missão de estudar a 
construcção naval na Europa; esteve por lá algum 
tempo, depois chegou, e nada fez, ou não o: 
empregárão naquillo para que foi applicar-se. 
“Tenho observado que vai am homem destes estudar 
à" Europa, pór exemplo, o ênsino mutuo;-volta 
ao Brazil, exige-se que ensine, mas não se lhe 
manda dar uma escola, nem os utensilios indig-. 
pensaveis onde ensine a outros que derramem 
este ou outro melhor systema no paiz; Ha no 

` paiz muitos mestres de ensino primario, não se 
lhos då os meios indispensaveis para poderem 
" deBempenhar a sua. profissão, e nem, qualquer 
- systoma de ensino; o que set, Sr. presidente, 6 
"que mesmo .aqui na côrte, que a respeito de 
“hstrucção publica deve estar mais adiantada do 
quê nas: provincias, muitos professores do ensino 
` primarno não têm casa sufficionte para terem os 

iscipulos, e não comprehendendo comò nestas 
ciroumstanoias um professor. sem casa, sem com- 
modidades, sem utonsis indispensaveis,. possa 
desempenhar bem. sua missão. Consta-me ' que 
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muitos aqui applitão-se a ensinhr a 20:60u 80 
discipulos, quantos cabem na sála da casa onde 
habitão, é vão depois ganhar. outros. ordenadas 
em collégios particulares, de sorte que não 'con- 
segue o publico o bem que devia esperar com 
a admissão desses professores ; renlisase desgra- 
cadamente com este ramo de` serviço publico o 
mesmo que: acontece em outras. repartições. De 
ordinario o pai que deseja dar alguma instrucção 


. à geus filhos não os manda às escolas publicas, 


ou pôrque oğ prófessores não teúhão as nocassárias 
habilitações, saber, mor&lidade, ou porque estes 
professores não tenhão os meiog o dispensa veis 
de exerceram o magisterio em proveito da mocis 
dade. Portanto, vê V. Ex, que não ratónheço a 
necessidade deste projecto, ao menos emquanto. 
se não melhorar, nesta parto, o ensino publico 
entre nós. j Rosa i 

Trate o governo de executar como convém 
qualquer systema què tenha em vista, mandando 
ouvir a seu respeito uma commissão do pessoas 
entendidas (e persundo-mé que não ha falta no 
Brazil; relativamente a esses methodos de ensino ` 
que se achão estabelecidos nos paizes estrangairos, 
na França, na Inglaterra; na Escossia, na Prussia, 
ou mesmo nos listados-Unidos da America do 
Norte, e se acaso depois de alguma experiencia: 
não se tirar proveito algum disto, então mande-ss 
å Europa um homem encarregado da miasão de 
que trata o projecto, porque" então já hã um 
ensaio feito a respeito da instrucção primária; 
masactualmente: quenão ha ensaio algum, porque 
não so tam feito mas do que seguir-se a: rotina 
antiga, não me -pareca muito acertado o mandar, 
agora à Europa um enviado para este im. Ora, 


“quanto ao ensino secundario, creio qué ainda 


mais facil seria a tarefa; póde-se obter a legis- 
lação dos paizes cultos sobre este objecto, mesmo 


-os regulamantos internos desses collegios de ing- 


trucção superior, e então applicar-se qualquer 
dos systemas que se julguem maia vantajoso. ' 
Portanto, julgo, Br. presidente, que não ha ns: 
nhuma utilidade em se mandar um enviado á 
Europa para estudar o modo pratico do serviço 
dos correios, e. muito menos a estudar o systema 
e Organisa ko do ensino publico primario e secun- 
darlo, Oonfio muito vo actual Sr. ministro do 
imperio, mas não sei se votando eu por oste 
projecto tenhá ellê de set êxecutado por vútro 
ministro em quem não deposite tanta confiança, 
que vá mandar A Europi ndiyiduos sem kabili- 
inções, que despendão o dinheiro do paiz em viajar 
e divertir-se gem lusro algum para o mesmo paiz, 
Já bastão as decepçõos que temos tido. A respeito 
dos correios, conclulre! dizendo que a reforma 


feita em Setembro 8 muito boa, 9 que mesmo 
na Europa não se dão tantas garantias neste 


serviço como entre nós; o quê cumpria era que 
go. nomsassem para dirigir as agencias homens 
intelligentos e dedicados qug a executassem fiol- 
mente e não. estivessem habituados. å rotina 
antiga. : ; 

Voto portanto contra o projecto. 


O Sr. J. J. da Rocha; Sr. presidente, 
a esta hora adiantada, e depois de dous tão 
habais. disourgos e tão completos, combatendo 0 
penents em discussão, vejo-me em grande am- 

araço tendo de sustental-o, e para subtrahir-me 
a este embaraço agarro-me á . autoridade do Sr. 


“ministro do imperio.: Não apresentarei uma só 


palavra minha, vou ler unicamente o que diz o 
Sr. ministro do imperio no seu relatorio. (L4.) 

Para combater toda à optima argumentação do 
meu illustre collega dọ Maranhão que acaba de 
sentar-se na parte em qus fallou, aliás tão per- 
foitamente, do ultimo regulamento dos correios, 
dir-lhe-hei simplesmente que este relatorio quo 
acabo de ler foi esoripto depois desse regulamento, 
e foi escripto pelo mesmo Sr. ministro do imperio. 
que referendou o regulamento, e que q fez exe- 
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cutar; o portanto; toda a argumentação relativa | 


atal regulamento não destrôe a força desta au- 
toridade. O Sr. ministro do imperio vio que 
apezar de: toda a celeridado, de toda a segurança: 
e de toda a exactidão que o regulamento actual 


oferece á entrega das cartas, celeridado, segu-. 


rança e exactidão da que cada um de-nós é juiz, 
ponios cada um da nós tem recebido cartas com 

oug mezas de atrazo, devia-se procurar melhorar 
este ramo de serviço publico... © . 


O Sa. MENDES DE ALMEIDA :— Isto depende do 
pessoal.. a o 


O Sr. J. J; DA Rooma :-- Bem, sobre a celerl- 
- dude, . segurança.s exactidão dos corrvios do Brazi' 
não ha duvida, digo que todos nós somos juizes 
a este respeito, não são necessarias demonstra- 
ções, sobrão testemunhas. Eira 


. O Sr. MENDES DE ALMEIDA :— Mande quantas 
pessoas quizer à Europa estudar o modo pratico 
do serviço dos correios: se não houver um bom 
pessoal nesta repartição, nada se conseguirá. 


O Sr. PRESIDENTE :— Attenção. 


O Sae. J. J. pa Rooma : — Talvez nos outros 
correios não appareça tanto um abuso que 5e dá 
nos nossos correios, que é entregar-se uma carta 
no correio com dinheiro dentro, segurar-se essa 
carta, & apparecer-ella depois no 
destino Sem o dinheiro, e a isto responder a 
administração do correio que só segura às cartas, 
e não 'ao que vai dentro dellas! — Mas emfim, 


não entrarei nessa questão, não. só porque, como 
disse, a hora está muito adiantada, domo tambem: 


porque não quero apresentar autoridade. propria ; 
agarro-me á autoridade do Sr. ministro do imperio 
que deve saber disto melhor do que eu, e magino 
persuado-me que deve. saber tnais do que o 
illustre deputado, porque.está mais. de cima, e 
observa tomo andão todas as molas do maohinlsmo 
denso serviços. o relojosiro que examina com a 
lente o interior de um rólogio, faoll conhace se 
elle tem as molas ferrugentas e fóra dos seus 
lugares, 0 que não acontece ao curioso que só vå 
, amachina fanacionando irregular e imperfeltamente, 
-O relatorio do Sr. ministro do imperio diz = 
não hesito um momento em indicar a necessidade. 


O SR. ManDaS DE ALMSIDA: = Lèa o periodo 
- anterior, ' i 
O SR. J. Ja DA RooNa 1 -s R' desnecosario: o 
Sr.. ministro echa o regulamento. bom, ella não 
havia das refutar a obra que tinha sancolonado, 
au. tambem o acho bom; mas o Br. ministro 
- yaconheçs a neceseldade de se mandar uma pessoa 
à Europa afm de pratioamanta babilitar-ss para 
“ainda mais aperfeiçoar isso qua- já está muito 
“melhorado, -> 


“Reconheço, Sr.. presidento, que ha uma como 


aniimadversão contra todas as propostas de mandar 
: å, Europa quem estude algum ramo da serviço 
publico: isto cffendo ao nosso melindre, à nossa 


susceptibilidade nacional; entendemos que aqui. 


muito se sabe e muito so póde saber: quando 
porém vejo mandar a Inglaterra à propria Suissa 
essoas habilitadas quo ostudom alguma especia- 
fidado de serviço publico, até mesmo å Suissa 
que não passa por nação muito sabia, muito, 
adiantada, entretanto que a Inglaterra à a aprə- 
goada Inglaterra; quando vejo a França, nação 
culta e Sabia, mandar um dos seas primeiros 
philosophos, Mr. Cousin, & outros paizes, .eXa- 
minar o estudar os differentes methodos da ensino, 
adoptado nas escolas primárias, reconheço que 


não póde ficar mal a nação alguma mandar às: 


- outras nações quem lá estude o que lá póde estar 
mais perfeito; e como não temos philosophos, 
Cousin a quem configmos semelhantes missões, 
entendem os nobres deputados que não devemos 
mandar pessoa algum: ? Convençamo-nos, senho- 


ugar, do seu : 


“trabalho å typographia nacional: em 
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res, de uma cousa, e é que pora ge aprender ò qua 
ha-de administração, não yasta ler os livrós à 
respeito della compostos; cumpre ver, examinar, 
estudar, conversar com 08 praticos; é assim que 
se apreude e so vem a conhecer cabalmente todo 
o jogo do machinismo administrativo.que se quer 
comprehander. Ha uúm argumento unico que eu 
receio para combater esse projecto, confesso gua 


-delle tenho medo; felizmente não tem sido inyo- 


endo;.é o argumento financeiro, são as. conside- 
rações doduzidas do estado da renda publica. Se 
os illustres deputados se restringissem a combater. 
o projecto com a grande razão de que não temos 
dinheiro; farião como o official que se defendia 
de não ter feito fogo por falta de polvora, então 
procuraria mostrar-lhea que temos dinheiro para- 
todas as déspezis uteis, e em segunda discussão, 
que é'o lugar proprio para taes demonstraçõos, 
espero mostrar que não será dificil «em perni- 
ciosa uma madica despeza que nos traga taes 
vantagans; emquanto porém em primeira discussão 
só se trata da utilidade media, tendo-a reconhe- 
cido o nobre ministro: do imperio, acho que não 


: devemos descunhácêl-a, 


Sr. presidente, quando se impoz aos ministros 
de estado o dever de apresentar ao corpo legis- 
lativo os relátorios das suas repartições; 9 & 
manifestação das necessidades publicas por elles 
ua administração reconhecidas, supponho que 
não foi simplesmente para ss dar um pouco de 
imprimir 
folhetos que nos fossem distribuidos, e sim para 
dermos esses relatorios, ineditarmos sobre elles, 
é quando: nelles. encontrassemos algumas idéas 
com ag quaes concordassemos, convertermol-as 
em projecto de let. Neste sentido eu o o meu 
ilustre collega,. o Sr, Azambuja, fizemos uso do 
relatorio do nobro ministro do imperio ; entendemos 
que sendo a repartição do imperio aquella que ó 
mais sobrecarregada de trabalhus, o de trabalhos 
que mais dg perto influem no verdadeiro progresso 

o palz, devia ser muito estudada, e que no 
relatorio. desta repartição havia muito que apro- 
vetar, que muitas idéas abi exaradas pelo Sr. 
ministro devião ser convertidas em lei. Este 
projecta não é de corto uma pega ministerial; 


"mas nós vlinos o reiatorio do Sr. miuiatro do 


Mu patio: entendemos que alle não tluha posto 
ahi oslas palavras só pelo gosto de esorevor meia 
duzia de linhas, e concordando com as SUAS 
aaa resontamos o projecto. que se acha em 
acuasão.. 
E' verdado jue casas autorisações, que têm 
sido oom alguma prodigalldade concedidas, de ae 


- mandar pessoas À Europa estudar algum ramo 


de serviço, não tôm sido proficuas ao paiz; é 
verdads que assas pessoas, habilitadas aseim 
ela pratica e pelo estudo, têm sido depois dis- 
rahidas do ramo a que se applicárão, têm sido 
chamadas a empregos ná alta administração, 
ficando inuteis: seus estudos, desperdiçadas as 
despezas feitas para habililal-as ; más, senhores, 
caminharemos nós sempre nessa vardà dè absur: 
dos ? Porque tome assim acontecido até agora, 
não devemos Gnr mais passo algum pára o 
bem ? . ie À 
“O Sp. ManDES DE ALMEIDA: — À respeito de 
correios só puderá haver melhoramentos entregan- 
do-se a sua administração a alguma empresa 
particular. nr ; 

O Sr. J. J. pa Rocaa:—Deos nos livre disso! 
Gonfiada a adininistração dos correios à industria 


particular, não escreverei mais carta alguma a nin- 


guem. ; 
O Sr. MenDEs DE ALMEIDA: —Ha mais segurança. 
e garantia. nos 
O Sr. J. J. DA Rooma: — Para os amigos 
do administrador, e não para 08 seus adver- 
arios, > ; 


sao 
O Sre Mennes be Acmerma:-—Havia de haver 
mais responsabilidade do que ha agora. 
Ò Sa. PRESIDENTE: —Attenção. 


O Sê. J. J. na Rooma:—Tendo dado a. hora, 
Sr. presidente, e tendo eu enünciadó já oa argu- 


“mentos :- principaes porquê quigo conveniante o. 


projecto, fináliso aqui o meu discurso : veremos 
"depois na segunda discussão se o projecto deve 


passar nas actuaes circumstancins financeiras do | 
paiz. Ao menos, senhores, quando o nobre. mi- | 


nistro do imperio, em dous lugares do seu 
relatorio, diz que a' medida. contida: no pro» 
jacto que se discute é util, não digamos nós sem 
exame algum-não é util-examinoimos primeira- 
mente. as De Ee 

A discússão fica adiada pela hora. 


O Sr. Presente marca a ordem do dia 
seguinte, e levanta a sessão. 


E ie 
Sessão em 30 de Abril 
PRESIDENCIA DO SR: MENDES DOS SANTOS | 
- Summario.—Expedionte. —Parecer da commissão 


- de ronstituição sobre o processo do Sr. deputado 
Paula Fonseca. —Ordom do dia.—Loterias ao 


conselheiro Eustaquio Adolpho de Mello Mattos. 


Emenda substitutiva. Requerimento para o 
encerramento da discussão. Questão de órdem. 
Rejeição: do. requerimento. Discurso do Sr. 
Jansen do Paço, Outra emenda. — Terceira 


discussão do projecto sobre. o julgamento de: 
. algúns crimes pelos juizes de direito. Discursos - 


dos Srs. Dias de Carvalho, Taques e Sousa 
Franco. Requerimento de adiamento. Rejei- 
ção e continuação do debate, Discursos dos 
Srs. Sayão Lodato e Dias de Carvalho. . ` 


“As onze horas menos cinco minuutos da manhã, 
reunidos os Srs. deputados em numero legal, 


abre-se a sessão, lê-se a approvase a acta da 


antecedente. 


| EXPEDIENTE | 


"Oficio do Se; mintatro do impario participando 


que na data de 23 do corrente se expedio aviso 

"Bo presidente da provincia de Minas Gerasa para 
que dússa as convententes ordens aim de que a 
camara municipal da capital expaça o compatente 
a .do respectivo supnlate que deve acoupar 
o lugar que deixou na camara doa Srs. depula» 
dos o fallecido Francisco Alves de Mandatos 
deputado à assembléa geral iegisiativa por aquella 
provincia. —Fica a camara Intelradn. . : 


Outro do mesmo ministro teansmittindo cópia, 


. do decreto de 9 do corrents: mez, com os papeis 
ge ô adômpanhão, pelo qual houve S. 'M. o 
inperador por bem fazer merc da pensão annual 

de 800 a D. Anna de Macede, viuva do encarre- 
ado de negocios do Brazil em Bruxellas, Alvaro 

Tezeira de Macedo.--A? commissão de pensões e 

ordenados. 


Outro do Sr, ministro da fazenda enviando o` 


officio do presidente da provincia do Goyaz de 19 
de Janeiro de 1849, n. 7, e mais papeis cons- 
“tantes da relação junta, pedindo próvidencias 
para que.vs orphãos da villa da Natividade não 


soffrão prejuizo pela falta do substiluição no. 


devido tempo de. 68084000 em notas de 204000 


da segunda abAmnpi, encontradas noa cofres doa , 


orphãos da dita villa.—A' commissão de fazenda. 

utro: do mesmo ministro reniettondo o officio 
"da thesouraria da-provinoia de Santa Catharina, 
de 168. de Março.de 1849, sob n. 2, e habilitação 
annexa, da qual. consta a razão por que a D. 


"mesmo 


. infringio o aetigo 148 
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Custodia. Maria se passou titulo do meio. soldo 
de 120 rs. diarios de que a supplicanta se queixa, 
nó requerimento qua devolvo o Sr. ministro, — 
A" commissão de pensões 6 ordenados. ' 

Remetta-se å commissão de marinha e guerra o 
regquerimonto do: padre José Maya 'Brayner, pe- 
dindo para que suas filhas, depois da sua morte, 
gozem- das vantagens da lei de 6 de Novembro: 
de 1827. . ', E o RO aba A 

A's commissões reunidas de marinha e guerra 
o justiça civil, o requerimento de Hermenegildo 
da Cunha Ribeiro Feijó, official. da secretaria de 
estado dos negocios da marinha, pedindo provi- 
dencias a seu respeito ácerca da interpretação 
da lei ão monte-pio, passando elle: da marinha 
para a secretaria respectiva. 

Não ha mais expediente. 

Lê-se o seguinte parecer: ; . 
-a Foi presonte à commissão de constituição um 
officio do juiz de direito da comarca do Serro, 
com data de 25 de Fevereiro passado, rethettendo 
a esta camara, em cumprimento do art, 28 da 
constituição do imperio, uma cortidão do prucesso 
crime de responsabilidade formado contra o St. 
deputado Antonio Gabriel de Paula -Fonssca, 
que, na qualidade de delegado de policia da 


. cidade Diamantina, foi peio mesmo juiz pronun- 


ciado, e sujeito 4 prisão e livramento, como 
incurao na ultima parte do art. 181 do codigo 
criminal, por conservar preso, é gem eulpa for- 


"mada, a Manoel .Alves da Silva, muito além do 


prazo . legal. nd 

« E purecêndo à commissãó, que Dãó procede 
semelhante pronuncia, nem deve Gontinuar o 
referido processo pela fôrma menos regular por. 
quo foi feito, passa ella a expôr a materia, Ə 
& fundamentar seu parecer, dápois de haver pras- 
tudo a tão importante objecto toda a attenção que 
elle exigia, 

a Requerendo aguelle Manoel Alves da Silva 
ordem de Aubeas.corpus no predito juiz de direito, 
e ouvindo esto ao delegado sobre o imótivo da 
prisão, ordenou a soltura, e recorreu egsojficio 
para a relação, a quul, confirmando a decisão 
recorrida, mandou responsabilisar o mesmo dele- 
gado, por conservar preso, e sem culpa formada, 


"O. paciente, além do prazo legal. & portaria do, 


prasidente dy relação ordenando asse processo é 
autoada, con o documento que a ucompanhou, 
a 18 du Desembra do anno passado ; a 19 fazem-ng 
os autos conolusos ao juiz de direito, e nesse 
dia ello pronuncii o delegado, sem mais 
diligencia alguma; no que não se póde deixar 
do notar alguma precipitação, mórmente obsor-' 
vandu-se que, publicada a pronuncia naquele 
dia. 19.de Dezembro, fot sômente a 25 de Feversiro 
deste auno que o dito juiz se avisou de cumprir 
o pressito do art, 28 da constituição, dando contu 
do seu procedimynto a esta camara. 

« Nada objecta à commissão ao -acto do juiz 
de direito quanto a ordenar, em Lezembro, 8 
prisão do. delegado, elvito deputado, porque, 
apezar de não ser incontroversa a intelligencia 
que se deva dar ao art. 27 da constituição, todavia, 
não estanto então o eleito declarado ainda dapu- 
tado palu unico poder .compstunte para verificar 


“os seus poderes, na. fórma do art. 8º do regi- 


mento desta camara, o prevalecendo o privilegio 
constitucional do deputado unicamente durante 


"8 sua. deputaçãn, nos positivos termos daquelle 


art. 27 da constituição, o que se casă com alguns 
parallelos dà legislação, mostra-se por esse lado 
justificavel o procedimento da autoridade criminal 
que formou a culpa. - a Pá 
« O que, porém, prejudica visivelmentg a pro- 
nuncia, e a torna -lusustentnvel, é a insuflicioncia 
dos meios adoptados para a instruoção do processo ; 
de modo que mal. se pd saber sa o delegado 
o codigo do processo ori- 

miùal, ou alguma outra lei, Pélo menos, não 
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devia o juiz de direito prescindir de examinar 


o processo da formação da culpa a que se'referio 
o delegado em' sua: resposta de 21 de Julho de 
' 1849, quando foi unvido sobre o motivo da prisão 
de Manoel Alves; porque. essa diligencia, que 
muito concorreria para esclarecer a materia, não 
86 lhe èra virtualmente recominoidada pelo art. 
400 do regulamento de 31 de Janeiro de 1842, 
como até lhe parecia ser lembrada pelo presi- 
dente da relação, quando mandou contemplar 
-entre as peças do processo de hadeas-corpus, 
de que lhe enviou certidão, a sobredita resposta 
dada ` pela autoridade policial: e nem de outro 
modo podia o mesmo juiz escapar à incoherencia 
de. não ter ex-officio responsabilisado aquelia 
autiridade por ocvastão do exame que fez sobre 
a legalidade då prisão do paciante,. e entretanto 
- pronuneial-a depois, sem mais diligencia alguma, 


quando teva de lhe formar culpa em virtude da | 


portaria do presidunte da relação. 


Naquella resposta tinha o delegado feito ver 
qua já estava começado um processo de formação 
de culpa contra o réo Manoel Alves, indiciado 
de crime de morto, havendo interrogatorio e inqui- 
rição de uma testemunha : er: pois avidente que 
de tal processo se devârão .extrahir as certidões 
Precisas para a regular instrucção do de repon- 
Sabilidade.; não sendo mesmo pouco conveniente 
ouvir-se desde logo v promotor publico, que bavia 
requerido a remoção do supposto homicida para 
a cadêa da cidade Diamantina. 


' « O que tndo attendido, e não devendo - ser 
“proferido incunsideradamente, e sem base legal, 


uma sentença de pronuncia, cujos efeitos são- 


os cunsignados no urt. 185 do codigo do processo 
criminal, entende a commissão que deve ser 
a certidão do processu remettida ao governo, para 
que este ordene ào juiz do direito. da comarca 

o Serro quo procede regularmente contra a auto- 
ridado policial, que a.relaçào manitou responsa- 
bilisar, não dispousando quaesquer diligencias 
que fórem conducentes a bem instruir © pro» 
vesso. 

« Sala das commissões, nos lb de Abril de 1850. 
= Victor, — D. M. A. Mascarenhas. » 

« Não concordo com os meus tlluatres collegas, 
membros da commissão de constituição, ua so- 
“lução, dada. à questão que versa sobre O. tempo 
em que cumega o privilegio de deputado ; estou, 
poróm, inteiramente de ascordo com os mesmos 
quando penso que o prucesso instaurado pelo 
juiz de dirsito da comarca do Serro contra o Sr. 
deputudo Antonio Gabriel de Paula Fonseca é 
irregular, e. a pronuncia lusustentavel por falta 
da provas, a isto basta para que seja o meu 
parecer — que não deve continuar o dito processo, 

x Sala das commissões, 30 de Abril de 1850. — 
Souza Ramos. » i 


O Su. Mixto FRANCO (pela ordem): — Badi a 
palavra para requerer a V. Ex. que mande im- 
primir os documentos com 6 respactivo parecer 
uo jornal da casa.... i 


Um Sr. Deeurano : — Em separado é melhor. 


O Sr, MetLo Franco: —Ou em separado, como 
V. Ex. julgar convenianto. São de muita impor- 
tancia esses ducumentos, e eu entendo que devem 
ser examinados. pela' casa; e sem que sejão 
impressos não é possivel estudal-os e entrar-so 
na sua discussão: ` 


O Sn. PRESIDENTE + — O Sr. deputado quer que 


Be imprima tanto o parecer como: vs documentos ? 


-O Sr. MELLO Franco: — Sim, senhor.. 


Um Se. DeruraDo; — O requerimento por 
partes. i É tetas 


Consultada a camara, decide que se imprima. 


o parecer, mas não os documentos. 


quem quizer que os examine, 


O Sr. Souza Fhanco :-—O que queremos é toda 
a clareza, É 


O Sr. Prestipente: —Vai.se ofñciar ao governo 
pare se designar o dia em qua Sua Magestade tem 
de receber a daputação que vai saber do lugar 
e hora do encerramento da presente sessão ls- 
gislativa, e do dia- e hora da abertura da futùra 
sessão, assim como da missä dò Espirito Santo. 

Nomeio para esta: deputação 08 Srs. Wanderley, 
Victor de Oliveira, Bastos, Aprígio, Angelo Ra- 
mos, Gomes Ribeiro, Moraes Sarmento, Almeida 
-a Albuquerque, Domingues da Silva, Rodrigues 
da Silva, Vieira de Mattos, Paes de Souza, Franco 
de Sã, Bandeira de Mello, Graça Junior, Góes 
Siqueira, José Mathias, Nebias, Paranaguá, 
Secco, Bahia, Silva Guimarães, Araujo Lima e 
Lisboa. - 

E para a deputação que tem de levar á sancção 
imperial alguns projectos de lei, os Srs. visconde 
de Baepsudy, Francisco Antonio Ribeiro, Mello 
Franco, Honriques, Pergira Rocha, Paula Baptista, 

- Magalhães Castro. 


PRIMEIRA PARTE DA ORDEM DO DIA 


Continúa a discussão do projecto n. 85, conce» 
dendo loterias ao conselheiro Eustaquio Adolpho 
de Mello Mattos, com as emendas apoiádas nas 
anterivres sessões. ` 

E' máis apoiudo o seguinte art. Te dò projecto 
substitutivo do Sr. Gumos Ribeiro: 

« São concedidas duas loterias reprrtidamente 
ao conselheiro Eustaquio Adolpho de Mello Mattos 
a gos negociantes Araujo e Filhos. como animação 
às suas fabricas do extrahir olaos de substancias 
vegetaes, situadas em Botafogo e na cidade do 
“Penedo. » 


O Sp. Rooma (pela ordem) pado o encerramento 
da discussão. ` . Rg 


OQ Sr. MENDES DE ALMEIDA! Pego. à palavra 
“pela vrdem, 


ALauns Sans. DepuTADOS =Sobro requorimentus 
de encerrameênto tão hu disouasão, | 


O Br.. MinDus Dk ALMEIDA! —Pogo a palavra 
. unicamento para rogar À anmara que nÃo concorre 
a diggussdo,.. 


Murtos Sas, Düruranos: -Não pódo fállar. 


O sn. Pazsspusve:—Attenção | Sobro o regue- 
rimento não póde ter a pulavra. 


O Sr. MenDEs DE ALMEIDA: Eu offsrecl uma 
emenda, e nada disse sobre ella... 


Un Sa. DepuraDo:—E o que tem isto ? 


O Sr, Moraes Sarmento (pela ordem);— 
Não é tanto porque não deseja o encerramento, 
que o Sr. deputado pur Minas pedio, que me 
levantei, como paragrogar a V. Ex. que me diga 
so no caso de que se trata se póde requerer o 
encertamento da discussão. Não me importa muito 
que esta discussão seja encerrada, repito: mas 
peço a- V. Ex. que me diga se so pôde pèdir 
` encarramento em casos idénticos à vista do regi- 
mento, : i 


O SR. PresipentE: —Entondo que sim, e decla- 
rarei as razões em que mo fándo, caso ö Sr. 
deputado não queira continuar a falar... 


O Sr. Morass SARMENTO :—S6 V. Ex. quer dar 
so esclarecimento . que pedi, reservo-me para, dë- 
"pois de ouvira V. Ex., avcrescentar o que mais 

tenho a dizer. o 


O-Sa.. Presipente:—Depois da decidir como 
entendo, o nobre deputado pôde appellar para & 
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camara; mas sobre 8 minha decisão não admitto. 
discussão... . sé ; eo 
O Sr. MonaEs SARMENTO: —Não pretendo ir 
contra o que V. Ex: decidir, não intento appellar 
da decisão de V. Ex., e menos discutil-a ; o que 
desejo é ser esclarecido sobre a duvida que me 
occorre, l . 


O Sr. PresipentE:—Entendo que tem lugar o 
encerramento, e a razão é porque o projecto tem 
uma só discussão, que corresponda å segunda. Na 
reforma do regimento se probibe o encerramento 
nà primeira e terceira discussão; mas nós esta- 
mos na segunda. : 


O Sp, Morgans SARMENTO: —Eis porque queria 
ouvir primeiro a V. Ex. Pelo que V. Ex. acaba 
de dizer já vejo que me não comprehendeu. À 
minha duvida é se se póde pedir encerramento de 
uma. discussão, tendo-se apenas; tratado della 
por “alguns momentos em duas sessões. Creio 
que o regimento diz que s2 poderá requerar o 
encerramento quando se tiver tratado da materia 
em. duas sessões diarias: mas aqui so disse, 
quando'se discutio & reforma do regimento, que 
essas: sessões serião inteiras. Óreio que não 
estou eiúgaúado. Ora, V. Ex. sabe que apenas 
ne tem discutido este projecto por espaço de 
"dez minutos em cada dia; não se podendo 
-por isso. dizer que elle. tom sido. discutido em 


-duas sêssões dinrias | Não é porque não queira. 


tuncerramento neste caso, no qual pouco se per- 
* doria, que” suscito esta duvida; mas sim por que 


: entende que o precedente que se vai estabelecer 


:6 terrivel: pois póde succeder que em materia 
muito importante so tranque a porta à discuasio, 
sendo 6lia dada para ordem do dia por. espaço 
de 3 ou 10 minutos apenas em cada din, 6 no 
immediato pedindo-se o encerramento | Para que 
não possa acontecer isto é que peço a V. Ex. 
que haja de me esclarecer nomo eútende n phrase 
do regimento — duas sessões diarias.— Bu, Sr. 
presidenta, volel contra. a reforma regimental que 
` ga promulgou este anno, porque a considerel 
muito perniciosa; mas muito mais perigosa será 
ölla üd sa duas sessões de qua alli s6 trata forem 
alguns minutos do cada uma das duas sessões | 
. Portanto, rogô à V. fx. quo haja de decidir 
esta questão, de definil.a de medo que sirva de 
- regra para o futuro, porque, com afísito, adho 
us é pessimo precedents que se vai estabalecer. 

s discussões já estão tão restringidas que 
realmente não. se póde dizer que a camara toda 
póde tomar parte na discussão das materina 
sujeitas à sua o po apenas tres ou quatro 
Ea drops podem sxpender o seu modo de pensar: 
outros apenas têm o direito de votar. Mas como 
assim a camara deliberou não tenho remedio 
senão sujeitar-me : é lei, respeito-a: mas désejo 
que não sə progrida no terrivel gystema de obstar 


a discussão, que tão necessaria é para O desco- 


trimento da verdade. 


O Sa. PRESIDENTE :— Pordõe-me o Sr. depu- 
tado; passo a ler a refogma, depois o nobre 
- deputado usará da palavra. 


O. SR. Moraes Sarmento :— Óreio que agora 
V. Ex. poderá esclarecer o ponto sobra que tenho 
duvida : para meihor me fazer comprehender foi 
que disse que continuaria a fallar depois. de 
ouvir a V. Ex.: nada mais desejava do que sabor 
como V. Ex. entendia o regimento, e por isso 
acho que forão ociosas as ameaças que V. Ex. 
me fez de que não consentia que se digoutisse a 
sua decisão, etc., etc. 


O Br. PazsipentTr :— O que disse foi que a 
respeito da minha decisão não admítiia discussão, 


mas que o nobre deputado podia appellar della 
para a camara. 


O Sp: Mopars SARMENTO :— Não era precisa 


"não 
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recimento, é 

O Sa. 9º Secrerário ló'o art. 3º. das emendas 
no regimento, que 6 o seguinte: «q A primeira 
-e terceira discussões não serão encórradas, ha- 
vendo quem peça a palavra; sem quê pelo menos 
se hajs tratado da materia em' duas sessões 
diarias, ficândo revogadas as disposições relativas 
ao encerramento das discussões, om attenção ao 
numero dos discursos. » á 


Q SR. PRESIDENTE : —Ora, conformô ò rógimento 
óde-se pedir o encerramento em todas as roso- 
uções que têm uma só discussão, que corresponde 

à segunda, e é isto o caso em que estamos. 


O Sn. Moraes SARMENTO: — Não é esta a minha 
duvida; a duvida que tenho versa a respeito 
das duas sessões diarias de que falla o ar.igo 
que se acaba de ler. 


O Sa. PRESIDENTE : — Entendo que tem lugar 
O encerramento neste caso. Eu entendo assim a 
materia é consultei mais alguns seúhores a estè 
respeito. : 


esta advertencia a quem apenas pedia um escla- 


O Sr. Moraes SARMENTO :— Peço a palavra 
pela ordem: Ea 


O Sa. PRESIDENTE : — Não posso mais dar a 
palavra pela ordem, 


O Sr. Morass SanmenrTo :— Não é sobre este 
ponto; é sobre materia nova. > ` 

O Sr. PRESIDENTE :— Não posso mais dar a 
palavra pela ordem....' 
- O Sr. Morass SARMENTO (com alguma força): 
=V., Ex. Sr. presidente, não me póde negar a 
palavra pela ordem |. ` 


O Sp. Presipente: -- Bem ; mas não lhe posso 
agora dar a palavra; dar-lhe-hei depois que a 


. camara decidir este caso. 


O Sr. Moratas SarMeNTO : — Seja quando puder 
ser, isto é outra cousa | Mas negar-me a palavra 


. não o pôde fazer ] 


Congultada e. camara sobre o encerramento pe- 
dido pelo Sr. Rovha,. decide pela negativa. 


ALaung Srs. Deryranos | — Apoiado | 


O Br, Moraes Sarmento (depois de obter 
a palavra nela ordem): =- Oumo V. Ex. deu-me 
faculdade de appellar da sua decisão para n 
camara, pergunto a V. Ex. sa basta que diga 
appello dn decisão por V, Ex. proferida, en- 
tendendo por sessão diaria dez minutos do dis- 


cussão.... ou se é preciso mais alguma forma- 
lidade. . Ê 


O Sn. PRESIDENTE : — Formulo o nobre depu- 
tado melbor o seu recurso, Eu disse. que as re- 
soluçãos que têm uma só discussão correspondião 
à segundas... PE 
O Sr. MORAES SARMENTO : — Pardôe-mo V. Ex., 
sobre isto. que versa a minha du- 
vida,... 54 , ' 
O Sa. PresipentE :—Faça-me o favor de mandar 
por escripta o seu requerimento, para eu propôr 


“É camara. 


O Sa. Morass SARMENTO manda á mesa o seu 
requerimento. í ' 


O Sa. PRESIDENTE :—O nobr deputado não 
formulou 0 seu returgo cônfórme a minha decisão. 
Eu dizia que as resoluções qué têm uma só dis- 
cussão podem gar encerradas sem que a materia 
tenha sido tratada em duas sessões diarias; O 
nobrê deputado formulou assim o seu requeri- 
mento: « Tendo o Sr. presidenta decidido que 
se podia pedir o encerramento da discussão, uma 
vez quo della se tratasse, ainda que por dez 


“minutos, em duas sessões, e parecengo-mo esta 
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interpretação menos. conforme com o espirito da 


disposição regimental, appello da decisão do. 


mesmo Sr. presidente.... 


O Sa. MonaEs SARMENTO | — Esto à o facto... 


O Sa. PresiDENTE: — Faz:mo favor do ex- 
plicar | Ter 


O Sr. Mórans SARMENTO : — A minha duvida 
não foi, Sr. presidente, sobra a interpretação 
que V. Ex. deu ao regiment, considerando cor- 
respondenty à segunda discuss.: 05 projactos.que 
só devão ter uma.. À minha duvida versa sobre 
o que se deve sutender pòr sessões diarias, isto 
é, se basta, para que se requeira o encerramento 
de uma discussão que a materia tenha sido 
debatida alguns momentos em duas sessões diarias, 
ou sa é preciso que a discussão dure duas ses: 
sões inteiras. Isto foi o que nos termos mais 
claros perguntei desde o principio. V. Ex. porém 
entendeu que me não devia dar attenção; de: 
cidio o pouto sobre que uu não apresentei duvida 
alguma, sobre elle consultou a camara. Quiz 
reclamar em tempo sobre isto, mas V, Ex. negou- 
me a prlavra; nestes termos pois, e não tendo 
-eu oútro recurso senão appellar pata a camara, 
appaállei, e appellei Jo que tinha sido feito, e que 
me parco contrario ao espirito do regimento, 
embora V. Eà., fugindo dn questão, esclarecesse 
o que não precisava de esclarecimento, e aem 
tivesse por mim sido posto ein duvida. Eis o 
motivo por que formuli o meu requerimento no 
sentido que elle está cuncebido. Se a camars 
decidir que basta que a discussão tenha durado 
cinco minutos em duas sessões. diarias para se 
requerer o encerramento, ficarei entendendo que 
o encerramento ainda ha pouco. votado foi bem 
requerido ; su decidir pelo contrario, ficará claro 
não só que houve irregularidade neste incidente, 
mas tambem que a intolligencia que dou À phrase 
sessões diarias à genuina. Supponho que agora 


terei a fortuna de ser compreendido por V. Ex., ' 


cuja decisão aguardo. 


O Sn. Porerpentia : — O requerimento do nobre 
deputudo é ubjuoto dg uma indicação, que deve 
sor apresentada, se lhe convier, em din compe- 
tonto. Cumo recurso da minha decisão não o 
posso acsltar, porque a minha decisão foi sobre 
materia differente. . 


O Sr. Moraes SARMENTO: — Contta cous não 
valem mãos! Assim é tudo o mais! z 

Oontinúa a discussão interrompida pela questão 
de ordem. . 


O Sr. Jansen do Paço:—Sr, prasidente, 
se esta questão versasas sobre intrigas eloitorass, 
talvez agradasso máia a alguns dos Srs. deputados 
que já se mostrão enjoados com ella. (Não 
apoiados.) ; 


Atauns Srs. Deruranos dirigem em voz baixa 
diversos apartes ao orador. 


O Se. Jansen Do Paço. —Eu disse alguns, 
O Sa. Paesspente:—Attenção ! Rôgo aos Srs. 


deputados. que não interrumpão o orador, aim de | 


que a discussão não se torne tumultuaria... 


O Sr. Gomes Riseiro:— Prometto não dar um ' 


aparte. 


O Sa. Jansen po Paço :—Entretanto, Sr. pro. 


sidente, esses senhores merecem alguma desculpa 
pois tal Lem sido a direcção: que tem - dado À 

iscussão o honrado deputado polas Alagóas, quo 
confesso estar tambom anjoado; e não me snvol. 
veria com toda a certeza mais nalia se não me 
considarásse à isto rigurosamante obrigado como 
membro a relator da ommissão. Quando a da- 
mara nos escolheu, a mim e avs meus dous col- 
logas, para metnbros de uma commisso que tatu 
de ocoupar-se quasi exolusivaments com preten- 
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ções particulares, posto que tenhão relação com 
a industria e o commercio do paiz, impoz-nos - 
penosa obrigação de lutar com. todos os preten- 
dentes que se nprasentão em grande numero, 
requerendo privilegios e toda a sorte de protecção, 
o de vir aqui depois sustentar auelles interesses 
que julgassem merecedores de qualquer favor do 
corpo legislativo. Não podemos pois fugir desta - 
obrigação, quassquer que sejão os desgostos inho- 
rentes ao desempenho della; e não ha remedio 
senão. levarmos a nossa cruz ao Calvario, - 
Até ante-hontem ainda ninguem havia negado 
a utilidade desta empreza, refiro-me a ambas as 
fabricas, e que ella fosse nova no Brazil; ninguem 
havin negado o direito que tem a ser protegida 
com o premio. que alei de. 18: da Agosto de 1830 
outorga aos introductores de industria nova no 
paiz. O honrado deputado pelo Rio de Janeiro 
apenas combateu a idę das loterias; o serem 
concedidas a titulo de doação e não por empres- 
timo; e entrando antecipadamente na discussão 
do art. 2º impugnou a ullima parte desse artigo, 


. que determina que uma loteria seja axtrahida 


cada anno. O honrado deputado pelas Alagõas 
tambem limitou-se a disputar sobra a prioridade 
das fabricas, querendo que a dos Srs, Araujo e 
Filhos seja a mais antiga, e roclamando para ella 
o premio que a commissão concede, em virtude da 
lei, no estabelociménto- do Sr. Eustaquio. Em tudo 
o mais ambos os nobres deputados confórmirião-se 
com o paracer da commissão, `. ` dá 


O Sg, Gomes RIBEIRO :— Não à exacto. 


|O Sa. Jansen: Do Pago :— Consta isto de seu 
discurso. mi E Ee 
_Orèjo «que respondi satisfactoriamente às objac- 
ções do honrado pi pe pelo Riv ds Jausiro, e 
que o meu nobre vo loga da. commissio, deputado 
pelo Rio Grande do - Norte, tambein respondeu 
victoriogamento ais argumentos do honrado depu- 
tado pelas Alagõas. Hontem porém já este mesmo 
sônhor, em manifesta contradisção com o que 
havia dito na vespera, duclarou que neubum dos 
dous protendantes toin jus ao premio na qualidade 
de introductor, porque semelhante industria existe 
ha muitos annus no Brazil, sendo exercida pelos 
fazondeiros em todas as provinciis do imperio. 
Assim, usindo de uma linguagem inteiramente 
diversa, o nobre deputado abandonou até n ome 
preza das Alagõas, pela qual tanto se havia sba- 
forida, dizendo mui positivamenta que nenhuma 
das duas fubricas tem direito à protevção do corpo 
legislativo... i 

O SR. Guns Reeero :— Não tinhão direito ao 
premio. 

O Sa. JANSEN vo Paço:— Eu appello para a 
memoria da camara. l ; 

Todos nós, senhores, ouvimos-o nobre deputado, 
no sòu primeiro discurso, depois de ter tido a 
bondade é delicadeza ds accusar a commissão de 
haver gumido os papeis dos Srs. Araujo e Filhos, 
para. poder beneficiar indevidaménte a causa do 
conselheiro Eustaquio, clamar cheio de snthu- 
siasmo: um dus “dous fabricantes é que tem 
direito no premio, e só um, o mais antigo, qua 
é inguestionavelmente o meu constituinte... 


O Sr. Gomes Riserro :— Meu constituinte ? 


O Sr. Jansex DO Paço :— E' lá das Alagias e o 
nobre deputado apresentou-se aqui como aeu 
patrono. E 

O Su. Gomes Risuiro ,— Nunca o vi, 


O Sn. Jansen bo Paço:— Os Sis, Araujo é 
Filhos é que são os vordadeiros introduvtorua desta 
Industria no pa. Voltem os papoln à con lasão 
para que examine da novo a questão, Sea fubrica 
do consólhairo Eustaquio fôr a mais antign, nada 
quero para a dos Srs. Araujo e Filhos : so porém 
fôr a destes, como eu supponho, seja-lhes defy. 
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'rido, o só à êllés, 9 premio que 6 lai lhes concede, 
e que a commissão quer injustamente dar ado 
conselheiro Eustáquio. ' os: 


A. camara ouvio o honrado deputado proferir 
pouco mais ou menos estas idéas, que estão em 
completa e flagrante contradicção com q que disse 
no seu discurso recitado hontem ; e não satisfeito 
o digno membro em haver contrariado em um 
dia tudo quanto tinha dito no. anterior, ainda 
nesse mesmo memoravel discurso de hontem cahió 
em nova contradicção muito mais vergonhosa ; 
pois tendo declarado na primeira parte do seu 
discurso que nenhum . dos emprezarios merecia 
protecção, que tudo éra uma chirhadeira, que 
o Lhesouro deve. estar acautelado contra estes 
aventureiros que querem roubál-o, e coúsequen- 
temente deviamós recusar as loterias a ambos 
elles, na ultima parte do mesmo discurso: pedio 
à camara que concedesse as loterias a um o outro 
a titulo de protecção pelo aperfeiçoamento. da 
industria. De múdo que o nobre deputado não 
tova pejo de querer proteger a chuchadeira : 
e ainda mais de pedir à camara que s prote- 
gesse... $ 


O Sr. Gomes Rizgiro: —Eu mésnio não seio que 
quero. : 


“O Sr. JANSEN DO Pago: — E! verdade que o hon- 
rado deputado declarou, pāra resalvar-sodetantas | 


contradieções, gue estava encapotado no seu pri. 
meiro. discurso; desejo que nos diga sə tambem 
esteve. no Segundo ; “e será bom, quando o nobre 
deputado fallar. outra vez peranto o paiz, que 
nus avise primeiramente se o faz com a necessaria 
sinceridade, porque de outro modo ninguem lhe 
poderå dar o devido credito. ` . , 

Mas, sonhores, será exacto que esta industria. 
não é nova no paiz? Que já nelle existe ha muito 
tempo? Que todos os nossos lavradores já B 
'exarcitão desde seculos, como dizse o nobre depu- 
tudo ? Não poderei suppôr que esta mudança 
repentina da parte de um orador, que tão empe- 
nhado estava em reclamar o premio para a fabrica 
do Penedo, prova que. convencido agora das razões 
apresentadas pelo meu nobre collega da commissão, 
e lavado pel» despeito, não quer que o emprezacio 
aqui da córto goze do bansílgio que acredita não 
puder mais competir nos seus protegidos das 
Aligõas 9... 


O Sr. Goxes Risso dá um aparte que não 
ouvimos, 


O 8R. Jansen Do Paço: —Julgo quo tenho direito 
de figurar esta hypothese, tantó mais quanto o 
nobre deputado ndo foi muito aniavel com a oom- 
“missio, quendo a accusou de um modo bam 
desubrido, de ter abafado os papeis dos. Srs, 
Araujo e Filhos, para beneficiar a empreza do 
Sr. Bustaquio, o qua eu muito bom portuguez 
importa o mesmo que dizer que comniettemos 
um roubo com circumatancias aggraventissimás... 


O Sn. Gonss Ribriso:—Oh! Senhor | Se disse 
que havia demorado o parecyf sobre um dos pre- 
tendentes. l . 


O Sr. JANSEN DO Paço:--E para que? Não 
seria, no seu entender, para proteger a um 8 
prejudicar a outro ? 

Sr. presidente, eu não sei se se póde confundir 
com & industria de que se trata aquella que ha 


seculos exercitão todos os nosgos lavradores das - 


diversas provincias do imperio, fabricando, em 
caldeirões u tachos, alguns botijões de azeite de 
carrapato, ou antes de borra de azeite de côr 
negra, e de cheiro nauseabundo e insupportavel ; 
alguns botijões que mal chogão para o consumo 


du suá fazenda, o quando muito para. vender ao - 


sou vizinho; Não posso chamar tambem industria 
ds exirahir oleas, a multo menos comparal-a com 
A Qua fabricas do Botafogo e do Penedo; & que 


SESSÃO EM 30 DE ABRIL DE 1850 


praticavão os boticarios no nosso paiz com pequenas 
prensas, extrahindo uma. ou duas libras de oleo 


"de Ficiho para avinróm as receitas dos medicos. 


Como comparar esses processos defeituosissimos 
e summamente toscos com o das prensas hy- 
draulicas que forão ultimamente introduzidas no 
paiz? Como comparar igualmente uns productos 
com outros? O mesmo honrado deputado pelas 
Alagõas deu-so ao trabalho de trazer amostras 
de muitas especies de oleos -extrahidos da fabrica 
do Pencdo: ahi estão na outra sala as da 
fabrica do Botafogo. Que differença, senho- 
res, entro estes oleos: purificâd's, clarissimos, 
tão bellos, com g borra dé azeite que fabricavão 
às nossos avós! Comparar nmas machinás com 
outras, e uns productos com outros, seria o 
mesmo que se eu comparasse o homem civilisado 
com o selvagem que se cobre cum pennas, só 
porgue. tambem não anda nù | E não são estas 


“as unicas differeuças entre a chamada industria 


exercida ha seculos, e a que foi importada ha 
pouco no paiz. A fabrica de novo estabelecida 
na provincia das Aiagôas abastece já aquelle 
mercado, e já importa pare algumas provincias 
do imperio: o mesmo acontece com a do conse- 
lheiro Eustaquio; os cleos produzidos por ellas 
chegão, pala aua baratezs, ató às ultimas classes 
da sociedade: e se essas fibricas forem protegidas, 
e progredirem, como eu espero, é muito provavel 
que os nussos diffsrentes oleos sejão sufficiontes 
para as necessidades de todo o imperio, e que 
não tenhamos mais precisão. de importar seme- 
lbantes genôros do estrângeiro. + e 
` Ainda uma outra. vantagem, e para, mim a 


- maior de' todas, a que mais peso fez no meu 


espirito: protegendo-se esta industria, dá-so pro: 
tecção, ainda que indirecta, muito elicaz à agri- 
cultura du paiz. Entendo à nobre deputado que 
é de pouca vantagem promover a cultura dessa 
multidão da grãos oleosos de differentes especies, 


que estão, por assim dizer, inutilisades no nosso 


paiz ? Assiin como a de: tantos côvos e amendoas 
que a natureza produz espontaneamente no Brazil? 
Senhores, eu crelo que contra a utilidade desta 
empresa ninguem poderá apresontar argumentos 


Bórios: a que, a não estar encapotado, ou antes 


despeitudo, ninguem tambem podorá dizer que 
esta industria não é nova no imperio. 

O nobrg deputado tornou w insistir na priori- 
dede da fabrice das Alagõas sobra a do Botafogo. 
Admira que aluda trouxassa esto argumento, 
vinto qua entende quo nem umn num outra meraca. 


“O premio, não sendo nova a industris, O moù 


uobre amigo pelo Rio Grande do Norto disas 
qo ora bastante a ostu rospaito, entretanto 
direi ainda alguna cousa. Em Março de 1848 o 
Sr. conselheiro Eustaquio ruquoreu ao govorno 
imperial um privilogio para a eua fabrica, ou 
um auxilio qualquer; os Ses. Araujos fiserão o 
mesmo requerimunto. muito dopoia: os papels do 
Sr. Eustaquio forão mandados para nqui em 
1818: os outros, doua anios depois, no prinoipio 
desta sessão. Mas, se só em Março de 1848 é 
que o Sr. conselheiro Eustaquio fez o seu reque- 
rimento ao governo imperial, quando jå a fabrica 
das Alagõas funccionava ha muito tempo,, dos 
documentos que aqui estio, e que podem Ber 
examinados, consta evidentemente que em Julko 


de 1846 já esto senhor tinha empregado grandes 


capitaes em machinas, em materises para os 
edificios, em encomendas para a Europa, em 


salarios a um imachivista contractado para a Sua 


fabrica, eto. Quando a commissão foi examinar 
a fabrica do Sr. conselheiro Eustaquio, não se 
contentou com o exame do machliismo, dos 
edifícios, e do local da fabrica, deu-se tambem 
ao trabalho de ver minuciosamente a escripturação 
do estabelecimento, e della consta o qua acabei 
de dizer, isto é, que em principio de 1846 essa 


senbor tinha despendido não pequena somma 
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pata montar a sua fabrica ; péla sua correspon- 
encia vô-go que nesse tempo ò negociante de 
-Pariz Jus Lucio Corrêa lhe fez dalli ramessa do 


uma porção de fazenda chamada marfil, quê se 


fabrica em Lille, e que tem uma serventia espe- 
cial no processo da fabrics. ` ' 

Ora, dos documentos dos Sre. Araujo a Filhos, 
da propria petição que fizerão ao governo ixiperiai, 
consta que:só em Outubro de 1846 é que elles 
purtirão para a provincia das Alagôas ; logo O 
conselheiro Eustaquio principiou a fundar o seu 
estabelecimento antes daqueiles senhóres. 

o meu primeiro discurso eu dei a razão por 
que a commissão não apresentou logo o seu 
pareter sobre a pretenção dos Srs, Araujo & Filhos ; 
disse qus não tinhamos chegado a um accorđo 
sobra O lugar em que as loterias deviño ser 
extrahidas. Como foúios accusados de demorar 
esses papeis com o fim de prejudicar os Srs. 
Araujos, e ds favorécer o outro emprezario, devo 
declarar que pelo contrario a nossa intenção 
esteya: muito longe dg lhe ser hostil. Houve 
demora, porque, não estando ainda à comissão 
disposta a conceder que as loterias corressem 
ua côrte, e sim na provincia das Alaçõas, pro- 
curai primeiramente: vencer a repugnancia do 
membro divergente, por entender que a protecção 
assim não seria real e eficaz. A commissão não 
esperava que a resolução do conselheiro Eus. 
taquio só tivesso uma discussão. Näo fui ella 
que pedio esse favor, nem ó achou bom. No 
intervaiio da primeira para a segunda discussão 
deste projecto pretendiamos então apresentar a 
resolução sobre a fabrica dos Srs. Araujo & 
Filhos. Se desço a estas minugivsas explicações 
é pata que a defeza da commissão seja completa, 
sendo, como foi, tão odiosa a acousação. 


Esforçou-so o nobre deputado por persuadir à 


camara que a commissão era. hostil à fabrica 
das Alagõas. E uma sam-razťo; não temos o 


menor empenha em prejudicar aqualle astabale-. 


cimento ; pelo contrario, entendomos que merecs 
n mesma protecção que o outro; o8 produotos 
de ambas são iguacg em perfaição, e estou par- 
auadido que a provincia daa Alagõas ba de tirar 
prsodes vantagens desga fubrioa sa ella pr spétar. 

ara melhor convencar o honrado deputado de 
que não sou contrario aoa Srs. Araujo & Filhos, 
vou lor à camara um documenta que muito o 
houra, é que o torna digno da gratidão, não do 
corpo legielativo unicamente, mas de todos 05 
brazhoiros. Se a Sr. Araujo, assim como o 
Sr. conselheiro Eustaquio, fossem alguns aveii- 
turairos, e sobretudo estrangeiros, talvez fossem 
mala felizes: pois já estou roceiando, à vista 
do que hontem disso o nobre deputado, quo não 
deixou do ser. applaúdido, que são ambus inde- 
feridos em suas pretenções. Sim, Sr, presidente, 
são dous brasiteiros mu! diatinotos das primeiras 
familia da Bahia, e julgo que por todas as 
considerações .merecem . elles o favor do corpo 
legialativo. Q documento de que fallo é um aviso 
assignado palo Sr.' José Bonifacio dá Andrada, 
um' dos patriarchas da nossa indapendencia, em 
26 de Abril de 1826, agradecendo por partó de 
S. M. Imperial ao Sr. Araujo à doação que 
ella fez aq arsenal de marinha de uma grande 
porção de madeiras no valor de 13 a 14:0003, 
em occcoaslão em que o estado muito precisava 
dessas madeiras. 

ou lər o documento por extonso : 

« Tendo Jusá Antonio de Araujo, negociante da 
praça da Bahia, conduzido a este porto, a bordo 
a galera dinamarqueza Carolina, uma -perção 
da madeira e estopa que offereceu gratuitamente 

arą o derviço do arsenal imperial de marinha, 
g. M. o Imperador, sensível a esta noção de 
generosidade, manda pela, secretaria do estado 

os negocios do imporio agradecer ao reforido 
José Antonio de Armijo aqueile offereoimento, 


o governo 
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qu com toda. a razão caractóriar por uma ver- 
adaira prova do seu patriotismo e do. seu zelo 
ela prosperidade nacional. —Palacio do Rio da 
aneiro, em 2 de Abril de 1823. — José Bonifacio 
de Andrada e Silva. » 
Esth reconhecido. 
Invoco em favor dos Srs. Araujo & Filhos aste 
serviço importantissimo. O Sr. conselheiro Wus- 
taquio tambem prestou muito bons serviços na 
carreira diplomatica por longos annos; e faço 
a mesma invocação a seu respeito. Serviços desta 
ordom são titulos valiosissimos para a benevo- 
lencia da camara; 
Eu podia, Sr. presidente, ċönčlüir aqui o meu 
discurso, mas como o honrado deputado declaróu, 
& bem da fabrica dos Srs. Araujos, o conita a 
outra, que o oleo da ricino produzido por ella 
venda-se nas Alagõas pelo preço de. 24) réis a 
garrafa, emquanto que o. da fabrica do Sr. Bus. 
taquio custa aqui na côrte 400 réis, sendo este 
facto inexicto, devo rectificalo. Dos papeis dos 
proprios Srs. Araujos e da consulta do conselho: 
de estado consla que aquelles senhores tôm 
vendido o oleo de ricino polo preço de 480 róis, 
por consequencia mais caro que o Sr. Eusta- 
quio. 
Erá-me facil fazer reverter contra os Srs. Araujog 
toda a eloquente tirada do digno deputado pelas 
Alagõas, que öccupa meia pagina pelo menos do 
Jornal do Commercio. : 
Tudo quanto älleğoü, fundado nesse facto 
inexacto, podia allegar en agora contra 08 seus 
protegidos; mas não o farei, porque não devo 
sustentar caprichos nesta casa èm prejuizo de 
ninguem. Nāu posso responsabilisaí 08 Srs. Arau- 


jos, cuja crusa defendo com o mesmo calor com: 


qus defandi a do seu ee porque ambas 
são. à causa da industria do meu paiz, não posso 
responsabilisal-os, digo, pelos erros dáquelle que 
se Apresentou nesta casa como sou unico adyo- 
gudo. Outras inexactidões, como esta, commutteu, 
o nobre deputado: como, por exemplo, dizer 
que à provincia do Rio não produz as materias 
primas para. uma fabrica do extracção do oleos 
vegetass | Como asseverar que em Outubro de 
1846 o Sr. Eustaquio ainda estava na Europa] 
E que nn sua fabrica do Botálogo mal tarà das- 
pondido 8:0008 ! Nu pretendo prevalever-me desta 
a outras vantagens quo o nobre deputado nos 
deu om prolúsio. Só pediroi no nobre deputado 
uo estudo melhor qualquer questão antes de 
aliar. nella, e sobretudo quando houver de fazer 
aocusações como as que luz aos seus collogns de 
cominissão de cominsroio e Industria, 

Br. prosidonto, peld qe a commissão tem 
provndo, creio ser Inquestionavel que a fabrica 
do Sr. conselheiro Eustaquio foi fundada antes 
da dos Sts; Araujo & Filhos; por isso considórimos 
aquello seshor como introduotor-de uma industria 
nova no paiz; mas depois que o honrado depu- 
tado palo. Maranhão oiferecsu a sua amenda para 

ue se fizosas extensivo o mesmo favor à fabrica 

o Sr. Otavanes, estabeledida na cidado do, 
Maranhão, confesso que já näo. posso considerar 
à do Sr. Eustagéio como a mais antiga, porque 
tenho consciencia que essa do Maranhão foi esta- 
belesida em 1844 pelo menos, talvez em 1848. 
Eu suppunha que essa fabrica era unicamente 
de sabão é de vellas,.. 


E Sr. MenDEs DE ALMEIDA: —Faz' tambem 
oleo. - 


O SB: JaNseN Do Paço :- Mas o honrado depu- 
tado pelu minha provincia afirma que ella tamben 
extrahe: oleosa. 

Não existindo na pasta da commiasão papais 
alguns a respeito della, nem me constando que 
imperial tivesse roolamação alguma 
da parte do Sr. Ohavanes, entendo que não péda 
passar a amenda do honrado deputado pelo 
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Maranhão. Mas, como já consta na casa, embora 
não soja officialmente, que uma fabrica mais antiga 
que a de Botafogo... 
O Sr. MenDes DE ALMEIDA :— Como primeiro 
inttoductor é a quem compete o | premio. 
- O Sr. JANSEN DO Pago :— Mas como conceder o 
premio sem requerimento ? 
O Sg. MENDES DE ALMEIDA *! — Hoi de provar. 
- O SR. Jansen Do Pago :— Como esta fábrica do 
Maranhão é mais antiga, para não prejudicar ò 
diroito do seu proprietario, eu concordo em que 
se aceite uma emenda qualquer. que supprima 


na resolução a idéa de premio como introducção | 


de industria nova no. paiz, . 
- Ficará agora o honrado deputado das Aligõas 
convencido da boa fé da commissão ? 

Sr. presideute, é provavel que a emenda de 
que fallei nos faça chegar todos a um accordo ; 
as=im o espero, visto que aquelles que entendem 
ser a fabrica das Alagõas mais antiga do que a 
de Botafogo, não podem disputar a prioridade 
com a do Maranhão, A esta nada podemos por 
ora conceder; requeira o Sr. Ohavanas o premio 
gue a lei lhe concede, e pelos canães competentes. 
A's duas que fazem o objecto da nóssa discussão 
demos um auxilio efficaz a titulo de aperfeiçoa- 
mento da industria. N 

Dros queira que a camara vote por esse auxilio, 


que julgo indispensavel para qué ambas possão: 


progredir. 

E' chegado o tempo; senhores, de encaminharmos 
n mocidade brazileira para os interesses materiaes 
do .paiz, e não deixala continuar a consumir 
improductivamente toda a sua. intelligencia e 
actividade em pas nolitoas, ou antes em intrigas 
eleitoraes, de que só tem resultado desordens q 
mais desordens, que só poderáð causar o alrazo 
e a ruina do imperio, (Apoiados.) 

Eu vou múndsr, eu mesmo, uma emenda no 
Bontido ein que fallei. ii 

E lida e apoiada a seguinte emenda: 

« Ficão concedidas quatro loterias rapartida- 


mente ds fabricas de extrahir oleos do subsian-. 


clas vegetnes, do conselheiro Eustaquio Adolpho 
de Mello Mattos, situada na córte, na praia de 
Botatoko e dos commerciantes Araujo & Filhos, 
estabelecida no Penedo, provincia das -Alagõus. 


— Como relator, o salva a redacção, Jensen do. 


Páço. » : 
A discussão ĝoa adiado pela hora. 


- SEGUNDA PARTE DA ORDEM DO DIA 


TERORIRA DISCUSSÃO DO PROIROTO N. 90, PELO QUAL 
© FICA PERTENOENDO AOS JUIZER DE DIRELTO O JUL» 
GAMENTO DE ALGUNS CRIMIA, 


O Sr. Dias de Carvalho: — Sr. presai- 
dente, na segunda discussão deste proleto èu não 
stando o projecto hoje am terceira discussão, 
ainda mais desanimado deverig au ter ficado de 
tomar a palavra e combatél.o, visto que a sua 
discussão se acha bem adiantada, e não presumo 
eu apresentar nem mais fortes, nem novos argu- 
mentos além daquelles que já forão enunciados 
na casa pelos nobres deputados da opposição; 


mas pertencendo a uma opinião que tem constan- ` 


temente pugnado pelas garantias do jury, para 
que não'sejão diminuídas as attribuições que umã 
vez lhe-forão conferidas, V. Ex. e à camara me 
relevarãO, a que chamarei mesmo audacia, de 
tomar parte na discussão de uma materin tão 
gravë, não tendo a honra de pertencer à nobre 
glasse dos jurisoonsultos. ; 


Oppênho-me à doutrina do projesto por tros 


razões. Entendo que elle offende a constituição 


do imperio, que a aua adopção importaria uma. 
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«em todos as outros 


| não deixará tambem 


ude tomtr parte, por isso que ella foi encerrada, 


satyra. å nossa illustração é moralidade, © em 
alto lugar porque me persuado que elle será 
ineficaz... 


O Sa. Mecuo Franco :— Apoiado, 


O Sn. Dras DE CARVALHO : — Tratarei de de- 
monstrar, tanto quanto minhas forças . me per- 
mittem, estas tres razões que servem de fundamento 


- o meu voto, Não se persuadão. os nobres deputados 


quv eù me opponho ao projecto porque elle parte 
do governo, porque é apoiado pela illustre maioria; 
não, senhores. Se eu entendesse que o projecto 
poderia trazer-.as vantagens que o seu nobre 
autor e a camara entendem que elle produzirá 
no paiz, sem dúvida desistiria de tomar a palavra ; 
mas não podendo destruir os effeitos da minha 
convicção, sou forçado à produzilos perante a 
camara, . i ' 

Já algum dos msus nobres collegas sustentou 
a opinião, que me não parece desarrazoada, de 
que uma vez decratado que aos jurados pertence 
o conhecimento de todos os negocios crimes, O 
corpo legislativo não deverá, em razão muitissimo 
justificada, tirar-lhes as funcções que havião jå 
sido concedidas. - Eu não me demorarei sobre 
esta opinião; não é principalmente nella que 
fundo a áccusação que faço ao projécto ds offender 
a constituição ; a parte em que principalmeuts 
eu supponho peccar o projecto 6' aquella em que 
elle irati de commetter o julgamento de certos 
delictos am alguus pontos do império a autori- 
dades differentes daquellas que têm de julgal-os 
ontos do imperio, À con- 
atituição diz no art. 179, § 13 : — A lei serà igual 
para todos, quer proteja quer castigue, — Ora, 
eu entendo que quando a constituição falla neste 
caso da lai, não se restringe às disposições: la- 


gislativas que impoem. penas, ou que dão redoin- 


pensas, mas que abrange tambem a maneira . de 
applicar a lei ao caso, isto é, comprehende ambos 
os codigos, tanto o criminal como O do processo. 
Desde que por uma lei se tira uma parte dos 
cidadãos do julgamento das autoridades ordinarias 
para conferir este julgamento a autoridades es: 
eciass, sroio aus de alguma sorte se viola o 
$ 18 do art, 179 da consiitulção. | 
Dirói ainda mais; que o $ 17 do mésmo artigo 
e Bor ferido poln deponie o 
do projecto, porque abil se diz = à excepção dos 
casos que por sya natureza pertenção a juizes 
porte ares na conformidade das leis, não havará 
ôro privilagiado, nem cominissões .espsolães nos 
casos clveis ou crimes. — Ora, que Outra cousa 
são estes juizes que tóm de conhecer em tavs e 
taas dellotos em determinados pontes do imperlo 
sendo comissões especiasa ? Lugo que os oida- 
dãos habitantos desses munioiplos que estão 


-collocados nas fronteiras do imperio não têm de 


ser julgados, quando commattem este ou aquello 
orims, pela mesma autoridade que em todos os 
outros puntos do imperio julgão os  mesmog 
cpa digo que neste oaso ha cominlssões es- 
eulaes, 
F Eis-ahi pois, Sr. presidonte, òs dous fundamentos 


- que tenho para acuúsar o projecto de inconstltu- 


cional. Já que tenho fallado a respeito deste ponto, 
a nobre commissão me permittirá-que eu faça um 
ligeiro reparo ácerca do seu trabalho. O projecto 
apresentado pelo nobre ministro: da justiça dizia 
no $ 2º do artigo unico — roubo e homicidio com- 
mettido nas raias das provincias do imperio, — 
A nobre commissão nas suas emendas, que forão 
approvadas na 2º discussão, propôz que se elimi: 
bassom as palavras -> dás próvinoias — é a ca- 
mara assim votou. Entendo eu, portanto que 
esto paragrapho do: projecto devia ficar redig do 
deste modo — roubô e homicidio commettido nas 
rains do imperio. 


O Sr. Nanuco : -— Depois houve outra emenda 
substituindo — raias — por: municipios. 
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-O Sp, Souza Ramos : — Por fronteiras. 


O Sr. Dias DE CarvaLHO :- = Eu respeito muito 
“as opiniões dos nobres deputados, e principal- 
mente as dos nobres membros da commissã», é 
desde que me declarão que ha emenda da com- 
missão, eu desisto de qualquer nbaervação a este 
dis : acho que, se passar semelhante doutrina, 
será mais conveniente do que o que estava no 

projecto. a ' ' 

“Disse eu, Sr. presidente, qus a segunda razão 
pela qual eu não podia votar pelo projecto é 
porque entendia que Sur adopção importava uma 
satyra à nossa civilisação. Ha 26 annos foi jurada 
a constituição politica do imperio ; entenderão 
gutão seus autores, a entondau a nação, que a 
jurou, queo povo brazileiro estava habilitado para 

receber a instituição do jury na fórma que os 
codigos determinassem. Oito annos depois o corpo 
legislativo entendeu que era chegada a occasião 
de dotar o paiz de uma instituição garantida pela 
constituição : votou o codigo do processo, pelo 
qual ae conferio ao jury a attribuição de julgar 
em todos os crimes. Se pois ha 18 annos nós 
estavamos capazes de receber uma instituição tãn 
ampla, como aquella que foi dada pelo codigo 
do. processo, e se hoje vamos commetter em 
grande parte o julgamento desses crimes a ma- 
gistrados porpetuos, de certo nós confessaiós 
que, ou o povo brazileito: tam retrogradado em 
ilustração o moralidade, ou então .que nós não 
“tivemos naquela, dpoou razão (apoiados), decre- 
tando o codigo. Mas eu combato esta opinião 
com a mesma constituição. Se a constituição diz 
. que nenhuma lei será feita sem utilidade publica, 

podamos nós suppôr que o corpo legislativo de 
882 fizesse o ou igo do processo sem que fosse 
baseado na utilidade publica ? Somos nós juizes 
mais competentes pára julgar da vantagem, da 
utilidade desta lei, do que aquelles que a fizerão 
nessa oucasião ? | i , 

O Sr. Savão Lonaro : — E' a experiencia quem 
"nos teme... da DE em : 

O Sr, Dras. nã CanvaLto: — Dizem os nobres 
deputados que a experiencia é queni hoje nos 
obriga a recuar diante dessa concessão que fizamos 
aos F iradon. Mas a isto ou opporei a argumen- 
tação do nobre deputado por Minas Geraos, que 
mostrou que os jurados tinhão feito progressos, 
ue nós tinhamos ganho muito com a instituição 
o jury. Pois, sonhorês, ss ho decurso de 18 
annos alguma cousa ganhâmos com a instituição 
do jury, como reconhecamos, por que razão vamos 
hoje recuar? E revuar para que? Para com- 


metter os julgamentos aos magistrados, Esque-. 


cemo-nos de que ainda ba poucos annos a opl- 
nião todun so declarava contra oa magistrados, e 
so lhes aitribuia a impunidade de todos oa crimes 

Eu não contesto, antes sou o primeiro a reconhe- 
cer que a magistratura de hoja è muito illustrada 


(apoiados), que é mesmo muito moralisáda: mus: 


a9 ha illustração nos magistra los, tambem não 
podemos contestar que ha illustração muito grande 
na população, porque não é possivel acreditar 
que uma parte da nação seja aquella que progtrida, 
é que seja a outra toda que retregrado. 


Ò Sn. Souza Franco : — Apoiado. 
O Sr. Dias DE CARVALHO : — Fu sei que a 


opinião dominante não é muito favoravel à ins. 


tituição do jury, que tom procurado, quanto póde, 
cercoar ns suas attribuições. Pela lei da 3 de 
Dezembro de 1811 já forão.os jurados privados 
de muitas de suas aitribuições: tiron-se-lhes 
a sustentação da pronuncia, deu-se aos juizes 
de dirəito uma intervenção -dirocta no juiga- 
"monto dos jurados, e fallando desta questão, 
darei a terceira razão por que não posso. VO- 
tar pelo projecto. Por‘ esta lei, como já disse, 
"forão os juizes do direito. investidos de attri- 
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buições muito importantas para impedirem esses 
excessos, ou esses abusos commettidos palo jury. 
Perguntarei eu, quaes tôm sido. as vantagens re- 
sultantes do art, 79 da lei da 3 de Dezembro de 
1841? Fôra preciso, senhores, demonstrar que- 
esta lei é ineficaz nos seus resultados, que não 
tem produzido bsneficio algum, para se vir hoje. 
reclamar uma nova medida tirando absolutamente 
do conhecimento do jury os crimes que até agora 
lho competião; mas não vi ainda feita esta de- 
monstração na casa, e estou mesmo convencido 
que os juízes de direito não têm. usado, como ` 
deveriio, das attribuições que lhes forão confe- 
ridas, porque, se ao depois da lei de 3 de De-: 
zembro de 18t1 continuárião a dar-se 08 casos 
que os nobres deputados. citão como razão justi- 
ficativa do prójacto, ontão soù autorisado a dizer 
quê os magistrados não têm cumprido seus dè- 
veres. So elles podem appellar das decisões do 
jary quando as entendem contrarias à evidencia 
des factos, à evidencia das provas resultantes dos 
debates, da duas uma, ou os jurados se têm ligado 
par resistir ou oppór soa todo o julgamento fnn- 
dad» em justiça, ou então elles não têm conveniente- 
menta usado de suas attribuições. E se os magis- 

trados têm usado. de surs attribuições, prove-se 

isto perante o corpo legislativo, e então talvez eu 
julgue conveniente dar o meu voto pata & gene- 
ralidade dos casos ; mas se isto não está provado, 
então digo que seos magistrados nãv têm cum- 
prilo seus deveres, Se Os não. cumpririo na axo-, 
cução da lei dê 3 de Dezembro de 1841, quem 
me assegura qua elles os cumprirãõ agora, que 
passão a ter o putgamenio exclusivo das causas ? 
Nãv terei eu alguma razão para desconfiar de 
que nssim como. sa têm dado abusos nos julga- 
mentos dos jurados, igualmente gë- dêm nos jul- 
gamentos dos juizes? - iai S 


O Sg. MeLLo Franco: — E maiores. 


O Se. Dias DE OarvALHO: — Eu não pretendo 
fazer accusuções a ninguem ; trato unicamente de 
dar aos razões por que eu voto. contra o projecto, 
e por isto não citarei nomes; mas é-certo que 
existem factos que depoem contra pn pare nto 
feito por alguns magistrados. Eu já vi réosaccu- 
asados do mesmô delisto absolvidos pelo jury, appel- 
lando-se da sentença. dá uns em circumistancias 
mais favoraveis, entretanto quo se confirmáva a 
sentença de outros em circumstancias mais deë- 
favoravais, o seria isto por justiça? Não sei, 
Oitão-se-ma factos acontevidos mesmo na minha 
provincia, de um magistrado. que despronunciou 


- um individuo aocusudo da eapalhar notas falsas, 


ue havia sido pronunciado pelas autoridades po- 
liciasa, e que por melo de recurso intentado por 
esse magistrado foi absolvido, Tenho ainda um 
outro exemplo: -ou.vi um magistrado que pela 
lei tom obrigação de inspeccionar a conducta das 
nutoridades quo lhe estavão subordinadas, pedir 


no presidente da provincia medidas contra essas 


uutoridades, sem que elle empregasse uma só 
daquellas qne lhe estavão concedidas pela lei de 
8 de Dszenbro de Bt. Quando se aprasentão 
factos dasta ordem, quando ha magistrados 
que não cumprem seus deveres, posso ter alguma 
esperança de que esta lei venha remediar todos 
os males ? Não, seuhores; entendia eu portanto 
que seria mais contebiênto quë nós deixassemos 
subsistir a legislação como está, que o governo 
prócurass6 pelos meios ao seu alcance fazer com 
que as leis fossem exactamente cumpridas, a 6 
quando houvesse uma tal somma de factos que 
depuzessem que sio inteiramants inefficazss as 
disposições consignadas nas leis que o governo 
deveria pedir a revogação das leis existentes. 

- Mas, senhores, nós arguimos os. jurados de 
terom commettido abusos, Eu não venha dizer 
que tudo quanto ellas têm feito é bom, mas per- 
gunto: « Serão todos esses abusos commettidos 
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porque os jurados têm tendencia a não executar 
ag leis, a não fazer punir os criminosos 2.» W um 
ponto que n desojava vor süMicientèñneñte escla- 
récido: - gya 
Eu tenho ouvido a jurigconsultos habeis con- 
- fessar que uma das causas principaes por que os 
delictos ficão impunes é pola falta do preparo dos 
processos, é porque as, tostemunhas receio 
muitas vezes dizer a verdade, para. não. se com- 
prometterem para com aquelles que sio accusados, 
porqua têm medo das consequencias desses julga- 
mentos. E sə estas causas são com efeito ver- 
dadeiras, romove-as o projecto? Dá o projecto 
“Alguma gárantia, alguma eagurança para que 
"essas cansas desapparoção ? Esto: certo que não: 
Se as testemunhas não deposm toda a verdade, 
porque temem que o conhecimento de seu depoi- 
mento feito perante o jury as compromeita, então 
só porque O julgamento passa dos jurados para 
os juizes de direito, terão mais animo de irem 
depôr em publico a verdade dos factos? Para 
isto conviria propôr medidas legislativas que ten- 
dessem a dar as garantias necessarias às testo- 
temunhas, e mesmo aos furados, para que aquellas 
pudessem livremente depór a verdade e estes sus- 
tentar o seu juiz. 
. Entre as attribuições novamenta conferidas aos 
juizes de direitc ha uma, crelo que 'o art. 122 
do codigo, que. lhes confere o conhecimento do 
crime de tirada de presos, alnia da mão de 
perticulares: esta hypothese é aqueila em que 
indo esses particulares om psrseguição de algum 
Ce encontrar reslstencin À prisão, nessa 
kypothasa o conhecimento do delicto pertence aos 
juizes de direito. Nesta parte, perdoem-me, tanto 
o ilustre autor do projecto como a nobre com- 
missão, acho a atirlbuição multo perigosa, em 
geral combato o projecto, mas com especialidade 
neste ponto. Eu temo muito as consequencias de 
uma semalhanto attribuição duda aos juizes de 
direito, não porque eu tenha receio de que os 
magistrados perpetúos, nã execução desta lei, 
commettio injustiças, antes supponho que procs- 
derão com, intelra imparcialidade; mas dar-se-ha 
a mesma raziio para ou julgar assim daqueiles 
que succederem no magistrado? Pela nossa legis- 
lação o juiz do direlto é eubstituido nos sous 
impedimentos pelo fulz municipal,. e os juizes 
municipaos têm tambem supplentes, e por ventura 
todns esses cidadãoa qua a lei chama para supprir 
as faltas do juig de direito tarão tante imparcialidade 
que não «e aproveitação ulguns delles desse direito 
que lhes dá a lol para perseguirem sous adver- 
sarios? Não se pôde mandar prender um homem 
pa recruta, e depola dizerem aa pessoas que o 
oro prendar que houve rasistencia, sem que tal 
resistencia tivesse havido? Se o negocio fosse 
levado perante o jury, oro necessarias provas 
- mais convincentes parn determinar o juizo dos 
jurados, mas quando o négocio é decidido na 
_ aldês, temo wuito as consequencias do projecto. 
Aqui se disse que o projecto ara muito vantajoso, 
que era liberal, que ia destruir os potentados. 
À este respeito eu eston inteiga vento dessnganado. 
A lei de.8 de Dezembro de 1841, e'o regulamento 
que foi prômulgado para sua execução, fizerão 
estas promessas; mas qual foi a consequencia? 
Os factos depoem inteiramente o contrario. 
Tenho dado as razões pelas quaes não posso 
prestar o mau voto ad projecto. Eu desejaria 
dar agora uma breve resposta a um nobre: deputado 
pela inia provincia, a respeito do juizo que 
elle faz das administrações que se succedárão 
desde 1844 atô 1818, o a respeito das eleições; 
mas desconfio muito: que S.. Ex. me 'chame 
ordem; portanto limitar-me-hei a dizer que entendo 
que o nobre deputado enoivocon-io quando dissa 
quo dia 5 de Agosto tinha sido a congsquencia 
o dia 10 de Junho. Creio que elle falaria com 
mais justiça sa disscase que ern o resultado do 
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“dia 29 de Setembro. Quanto As administrações, 
pela parte' quo mê diz respeita, tenho consciencia 
de não ter infringido aë leis, nom atacado a 
constituição: e creio que gasim procadárião todas 
as outras administrações, Voto contra o projootó. 


O Sr. 1º Secrerarto (pela ordem) lô um allicio 
do Sr. ministro dy imperio commaunicaudo que 
S. M. à Imperador julga indispensavel, a bem 
do estado, encarregar dr presidencin da provincia 
de Pernambuco ao Sr. deputado Jasé Ildefonso 
de Souza Ramos, e solicitando o competente 
do teantiménto para a sahida do referido depu- 
tado. f ' 

O officio é remattido à commissão de constituição 
e poderes, com, urgencia. 

Continãa a discussão. 

E' apoiada, e entra em discussão, com O pro- 
jecto, a seguinte emenda: . 
« Art. 2º Substitutivo do § 5º do art. Lo. 

« Será tambem definitivamente julgado pelos 
juizes de direito o crime de banca-rota. —Naduco 

de Araujo. » ; É 


O Sr. Taquos:—Sr, presidento, tendo eu 
enviado & mesa, na segunda discussio deste projecto 
algums emendas, cumpria-me justiflonl-as devi- 
mente perante a camara, como q exigia o respeito 
que tributo á camara e á opinião publica, em 
assumpto de tanta gravidade, todavia o ensorra- 
mento, na minha opinião pregoce da discussão, 
não mé perinittio expender as razões em que 
fundava a ampliação que propunha ao projocto 
em discussão. Parece-me ter. provaluoldo nesta 
oscasião um poxco a dontrina das compandações 
de que-se mostra apaixonado um nobre deputado 
por Minas Geraes: se não mo ora llolto entrar 
nesta discussão, nella se tinha entranhado o nobre 
deputado pelo Pará. Por esta cccasião nilo posso 
deixar de hamentar que o honrado mambro polo 
Pará nio queira concorrer com todo seu talento 
para a perfeição dos trabalhos de que se occupa 
esta camara. Já forão votadas as leis annuges, 
as. leis de confiança, como sejão as leis de fixação 
de forças de mar o terra, a lai de orçamento; 
nestas discussões o honrado membro usou com 
a maior extensão possivel da palavra. Apresontão- 
se agora projectos de importancia, projectos de 
leis permanantes, em que não se envolva confiança 
a esta ou åquelle gabinete, projectos subre as- 
sitimptos que devem ser meditados com a maior 
calma, e para cuja resolução podem concorrer 
todas as opiniões, o mesmo devem ellas concorrer; 
o nobre deputado continha no mesmo systéina 
de contrariar. todos os assumptos que aqui se 
discutem, como assumptos de confiança neste ot 
naquelle gabinete, e recusa o seu voto à toilos 
os projectos quo nesta casa se discutem. O nobre 
membro falia de uma maneira como se se tratasse 
da um projesto de confiança, procura enxergar 
intenções sinistras no autor do projecta, não 
"vossa de assacar as maiores acousações 6 injurias 
mesmo, quer ao nobre autor du projecto, quer 
áquelles que o apoião., Me parece que o honra lo 
membro não obra, como Bra de -esporur de sua 
circumspecção, não. procede como era: de esperar 
de uma possoa que se achu na sua posição. E 
muito de lamentar que os honrados membros 
da opposição se fartom a concorrer com seus 
collegas para que o paiz tenha uma organisação 
jadiciaria, a melhor qua possa ser. E 
“Sr. presidente, no governo representativo, sem 
duvida, o fim da opposição é subir ao poder: a 
opposíção tem para isto um vasto arsenal, wm 
vastos meios nas' multiplicadas discussões de - 
confiança que todos os dias se reproduzem no 
parlamento: mas não deve sómente ocoupar-sé 
da expôr seus adversarios ao odlo, votar contra 
tudo, e tornar odiosa qualquer medida paranta 
a opinião publica. Uwa opposição quo deseja. 
tazer o bém do paiz, que deseja concaltunr-so 


` Be realisavão um pouco as 


| que, por uma lei regulamentar 


“no partido contrario. 
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no paiz, deve ter um procedimento contrario, 
deve atacar o governo naquilo que fôr de con- 
fiança, e procurar concorrer com suas luzes para 
que passem aquellas leis necessarias para que & 
ordem publica se firme no estado. Pensava eu 
pois com alguma razão que nesta. parte ainda 
l doutrinas de cóm- 
pensação, porque, se não pude fallar na segunda 


` discussão, o nobre deputado. pelo Pará pôde fullar 


em todos às sentidos. i 

Eu não s6 defendo o projecto que se iliscute, 
como entendó que deve alle sor ampliado a 
ouros casos que não estão mencionados no 
projecto. Diz-se que o projecto é inconstitucio- 
nal, é uma salyra À nossa illustração e morali- 
dale, e que é inefficiz. fu não concordo com 
nenhuma destas objecções. Que o projecto não 
é inconstitucional, me paréce incontroveiso. A 
constituição do estado estatue no srt. 174. (L6.) 
E portanto claro que a constituição não esta- 
belsceu que em todos os julgamentos intervios- 
sem jurados, . mas sómente naqueles casos 
que a lei determinasse. Näo fazemos mais do 
que vai! desen- 
volver um artigo constitucional, 
casvs, ou restringir os casos marcados em Uma 
lei ordinaria anterior, que nós não julgamos util 
que subsista. Nem, Sr. presidente, à constituição 
do estado deixa a menor duvida a respeito da 
coniposíção do poder judiciariv. Seria grave erro 
suppôr que .todos os tribunges se compoem 
sempre de juizes e jurados. Diz o art, 152 da 
constituição, (Lé.). 

A constituição mesmo aponta os tribunaes em 
que não existem juizes de direity propriamento 
ditos. Porque nos falla a constituição, depois de 
tralar dos juizes de direito e de facto, dos tri- 
bunses de juizes de paz, dos tribundes do 
segunda instancia, em que um mesmo juiz julga 
de direito e do facto, do supremo tribunal de 


justiça, não composto de juizes de direito, mas 


de juizes letrados qua julgão do direito a do 
fanto? O art. 151 da constituição, quando diz 
(6), não pòde applicar-se a todos os tribunass 


do império, mas a. uma certa especie de tribu- 


nae: a que o artigo. se refere. O argumento 
apresêntado pelo nobre deputado não - póde 
subsistir; e, sa não pudessé haver tribunass 
inferiores âquelles de que à constituição trata, a 
olhos vistos seria esta dedueção um absurdo, 
porque ainda em um paiz que tivesse um terri- 
torio menos vasto, o uma população mais nu- 
merosa, haveria necessidade de muitos tribunaes 
secundarios para julgar as pequenas demandas e 
us pequenos delictos, quanto mais em um paiz 


de um territorio. vasto. Se no Brazil houvasso' 


sómênte às tribunass, superivres e o do jury, e 
não houvesse alguns juizes de segunda ordem 
para certos actos de menor iiwportancia e o 
preparo dos. processos seria esta órganisação 
eminentemente. defsituosa, Aqui respúndu | ao 
argumento do nobre daputadv, yro considerou 
como incenstitusional a existencia de juizes mu- 
nicipars no imperio, bam que nem se póde dar 
graude importancia a esta argumentação da 
inconstitucionalidade dos juizes municipaes, quando 
se sabe que não é à opinião hoje no poder que 
pertence esta creação. Estes juizos fero creados 
pelo codigo do processo criminal; neste codigo 
não intorviorão só aquelles que estão hoje no 
podèr, concorrerão tambem individuos que fazem 
gura muito saliente no partido opposto. A lei 
de 3 de Dezembro de 1841, bem que fosse adoptada 
ela opiniio u que presto toda a minha adhesão, 
ul tambem defendida, sustentada por pessoas 
muito eminontes que se achão hoje collocadas 
i Nos projectos que so 
seguirão, se achão assignaladas as opiniões do 
alguns dos mais distinctos membros do partido 
a que pertence o nobre deputado, opiniões favo: 


“Na sessão da 9 de Maio de 1845 encontrei 


marcar estes, 
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raveis á constitucionalidade dos juizes munici- 
pass. En peço liconça a V. lx. para ler dous 
ducumettos muito interessantes n esta respeito. 
re- 
gistrado nas actas da camara que havia sido 
oferecido um projecto du reforma judiciaria pelo 
honrado deputado por Minas Gerses o Sr.. 
Cerqueira Teite, no.qualse retiravão, 6. verdade, 
as attribuições dos juizes municipnes quanto go 
civel, mas quanto ao crime conservavão elles as . 
mesmas attribuições dadas pela lei de 3 de 

Dezembro de 1841. Na sessão seguinte de 10 

de Meio outro projecto da reforma Judicinria foi 

apresentado. por. utn honrado- membro pala 

provincia de Pernambuco, cuja morte hoje tudos 

deplorão, e que fazia uma figura proeminente no 

partido adverso, Nesse projecto os juizes muni- 
típres conservavão todas as suas attribuíções , 
dadas pela lei de 1841, tunto no crime como no 
civel. As comissões que tivorão de rever estes 
projectos de reforma da lei de 3 de Dezembro 
de 181 exprimirio-sé desta-maneira Acerca desta 
lei tio calumniada (lê) : «As commissões reunidas 

(de justiça criminal e constituição) assentário 
comno base de seu trabalho, que nem era oppor- 
tuno na actualidade apresentar um systema judi- 

ciario completo, nem ninda grandes e estranhas 

innovações ao que se acha estabelecido pela 
logislaçiio de 3 de Dezembro de 1841, já porque 
a experiehtiã sobrê esta não tem sido bastante 
para orientar o legislador: prudente sobre todos 
Os sous defeitos, já porque as grandes reforinas 
Bobre importarem em o trânstórna è vacillação 
das idóas... trarião tambem a necessidade de 

augmento de despeza. » De maneira que essas 

comissões de justiça criminal e constituição, 

compostas então dos Srs. Franco de Så, Marinho, 
Urbano, Ottoni, Fiança Leito, julgavão em 1845 
que niv era convenient alterar-se à lei de 1841, 
quo devia ser a base para um trabalho seu. 


O Sn. Aprígio: — E isto depois de 10 de 
Junho. 


O Sr. Taques:—Em 1846 o honrado ministro 
da justiça, o Sr. Formandos Torres, dfferecou 
um projeclo de reforma judiciaria, no qual não 
erio cerseadas as attribuiçõos quo pela lei de 3 
de Dezembro forão dadus aos juizes muúiicipees. 
No relatorio com- qua acompanhou a sua proposta, 
exprimia-so o Sr. Ferandes Torras pola maneira 
seguinte (iê): « Um dos maiores defeitos que 
viciñu a lei (de 8 de Dezembro de 18t1) é sem 
duvida o de conferir-so aos agentes da policia a 
attribuição de julgar... Tirada a mencionada 
atribuição aus agantos policiaes, cumpria indicar 
a autoridade judisiaria que em geral davia 
exurcul a; e para isto são designados no art, 
Q os juizes municipaes. Que estas autoridades 
sào ns mais aptas pari exercer tal attribuição, 
o reconheceu a mesma lei de 3 de Dezembro, 
de 1Stl. » as na 

De modo que as attribuições que se tiravo ás 
autoridades policias, a delegados e subdelegados, 
erão transferidas, piło projecto, para os juizes 
municipass, qus 0 nobre deputado pelo Pará, 8 
os meus cocllegas da opposição, declnrão inconsti- 
tuciotiaes. A commissão de justiça criminal, . 
composta dos Srs. Limpe dé Abreu, Rebouças e 
Veiga, encarregada de examinar esta proposta 
conformou-se inteiramente com ella nesta parte, 

No projecto do Sr. Fernandes Torres sa lê 
o seguinte (16): Art, lo Ficção revogadas às 
disposições da lei de 8 de Dezembro de ISti,. 
que conferião jurisdicção avs chefés de policis; 
delegados o subdelegadns, tanto para proceder à 
formação da culpa, coma para julgar os orimes 
metcionados no § 7e do art. 12 do. codigo 
do processo criminal, Art. 2º. Será exercida . 
pelus juizes municipaes toda a jurisdicção: que 
na -fórma do artigo antecedente deixão de tor 
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Dispunha mais nos arts. Sº e 4º que os juizes 
de paz erão autorisados a formar os processos 
de formação de ' culpa, “e do julgamento dos 
pequenos delictos, remettendo-os nos juizes ma- 
vicipaes para proferirem. estes a pronúncia ou 
sentença, » 

De sorte que os juizes municipaes, que os 
honrados membros considerão como inconstita- 
"cionaes, erão aquelles pára quem o projecto do 
Sr: Fernandes Torres, sanceionado pela commis 
.são, mandava que fossem remettidos para julga-. 


mento Os processos formados pelos magistrados . 


populares. . 

Sr. presidenta, parece-me que tenho demons- 
irado sufficisntemente, à vista da constituição, o 
á vista dos precedentes estabelecidos pela opinião 
contraria áquelia a quê presto a minha adhesão, 
que.a instituição dos juizes municipaes não é 
inconstitucional: desejo que se restrinjio suas 
attribuições, mas não posso entender que essa 
entidade seja contraria à constituição. 

Disse-se ainda, com gránde espanto meu, que 
este projecto era inconstitucional, porquanto 
retrogradava um pouco daquillo que tinhamos 
estabelecido no codigo do processo: Olhando para 
a constituição, não. Ácho artigo algum que iihiba 
a assembléa 


ha limite, como: póde haver retrogradação em 


ralação å constituição? A constituição nenhuma: 


raia estabelecau.a esto respeito; queremos alterar 
uma lei ordinaria porque não & julgamos convo- 
niente, podemos querer melhorar o cudigo do 
-processo, © então paame estatuir que certos 
crimes não sejão julgados pelo jury. 

O honrado membro por 
ainda que o projecto sra inconstitucional, porque 
creava privilegios, ou commissões especiuês. O 
nobre deputado não deu a devida: sttenção à 
disposição dos paragraphos dn constituição que 
citou; porque o Q 13 do art. 179 diz: «a lei 
será igual para todos, quer proteja, quer cas- 


tigue: » mas: nós não tratamos de alterar a. 


penalidade, e marcar uma para o pobre, e outra 

para o rico, uma para o fidalgo, outra para o 

plebån, Esta distincção, consagrada na ordenação, 

| não foi adoptala pelo projocio que sé discute. 
O § 17 da constituição diz. (Lé.) 

Não tratamos de fazer privilegindos, não nos 
reforimos a pessoas; nòs dizemos que em certos 
crimes serão sómente os juizes de díreito, e não 
estes com os juizes de facto, qu julgarão; trata- 

- mos de legislar para certas classes de crimes, a 
não para certas classes de pessoas. O crime de 
homicidio, commettido nas raias do imperio, quer 
por um homem rico, quer por um homem pobre, 
será julgado e punido pelo mesmo tribunal. O 

' crims “de banca-rota, ou seja commettido . pelo 
mais rico negociante do Brazil, ou seja por um 


pequeno nogociante, será julgado pelo. mesmo. 


tribunal; a lei não faz mais do que determinar 
para semelhantes julgamentos um tribunal diffe- 
rente daquelle qua está determinado no codigo. 
Não ha tambem commissões especiaes pelo pro- 
jecto; ao commissões especiaes importão uma 
interrupção da lei geral, As antigas aiçadas 
erão commissões ospecises: para certos erimas 
corumettidos por certos individuus nomeava-se 
um tribunal ai hoc, um tribunal especial: no 


projeto não tratamos disto, tratamos do esta-. 


elecer um tribunal geral para crimes de certa 
“natureza. ' i ES ' 


Alguma cousa havia de especial no projecto do 


Sr; Fernandes Torres, porquo ahi se ló no art. 1°. 


(18): « Exceptuão:so os. crimes de rebellião, se- 
dição, e outros graves, nos quaes procederá o 


chefe da policia, quando o governo na cório, e: 


os presidentes nas provincias, lh'o ordenare.’ » 
O. honrado membro, deputado: por Minas, diz 


. por Minas, Eu entendo que a iustituição 


| geral: de detérminar o8 crimes que. 
devão ou não ser julgados pelo juiz; e se não. 


inas Gerães declarou 


não .são politicos, que 
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os chefes de policis, delegados 8 subdelegados. - - que este projecto era uma satyra å nossa illus- 


tração e moralidade : o nobre deputado considerou - 


«que o nobre autor do. projecto e q nobre commissão 


entenderão que o julgamento pelo jury não sa-, 
tisfazia da modo nenhum. as vistas do legislador, 
e que por isto devia ser abolido; dizia que 
havia incuiserencia am estabelecer que os julgamen- 
tos pelo jary não podião satisfazer as vistas da 
justiça, é ao mesmo tómpo deixar subsistir este jal- 
gámonto em grande numero de casos. Eu não adopto 
a argumentacio que nos attribue o nobre deputado 
o jury 
como instituição judiciaria vala muito pouco, mas 
como garantia politica entendo que vale algums 
cousa. Eu estou neste ponto de secordo com o 
meu honrado collega pela minha provincia, que 
se acha na opposição; mas tratainos nós de | 
cercear a competencia do jury no julgamento das 

crimes politicos? Nào; os Crimes de liberdade 

de imprensa, os crimes politicos, não se achão 

comprehendidos no projecto; não determinamos - 
que o jury deixe de ser compatente para julgar 

os crimes politicos, e de liberdade, de imprensa. 

Fallando destos crimes, devo fazer uma restriic- 


“ção quanto aos crimes de injuria contra parti- 


culares, cujo julgamento não pertence ao jury ; 
noste caso cessa a razio da disposição que tem 
lugat, quando a questão é com o poder, com a 
autoridade ; tambem no nosso codigo do processo 
ss acha estabelecido que nos casos de injuria 
commettida pola imprensa contra particulares não 
seja o jury » trigunal competente para o julga- 
mento. Tenho ouvido dizer que na França 6.0 
jury eompeténto para todos os casos de abuso da 


liberdade de imprensa: nego-o; é uma asserção 
falsa para quem tem conhscimsnto da legislação. 


franceza. A carta franceza de 1830 dizia que uma 


, lei proveria sobre à applicação do jury aos delictos 


politicos è da imprensa; mas uma lei de 8 de 
Outubro do mesmo anno estabeleceu que o jury 
seria competents para julgar Os crimes de abuso. 
da liberdade de iunpreénsa, mas não as injurias e 
difamação pela imprensa contra particulares. Na 
constituição, promnlgada em Novembro de 1848 
ainda se estabeleceu que O jary era competente 
para julgar os crimes de liberdade de imprensa ; 
mas se declurou que uma fei regulamentar esta- 
beleceria gual o tribunal competente para julgar os 
crimes .de injurias pela imprensa, o difamação 
contra particulares. Na legislação franceze pois: 
não acho apoio para essa opinião singular, de 


que todos os abusos de imprensa sejão julgados 
pelo jury. Di 


Eu disse ha pouco que não adoptava a argu= 
mautação que parecia attribuidn ao nobre autor 


“do projecto pelos nobres deputados que o comba-: 
tem. Eu adopto o projecto, e desejava mesmo 


que ellé fossé ampliado a outros casos, não pela 
razio que antolhão os nobres membros que dó 
combatem, mas por motivos muito especiues. Entre 
oscrimes que são classificados pelo nosso codigo 
criminal, - ba algunas que atacão immediatamente 
os interesses de todos os individuos, e ha outros 
pelos quaes esses iriteresses não são tão directe- 
mente feridos: ha crimes sobre que a attenção 
publica pouco se desperta; assim, 0s crimes que 
não excitão bastante a 
opinião publica, e O interessò geral, não podem, 
sem inconvuniente, ser julgados pelo tribunal po- 
pular. Pela pratica que tenho, sei que os crimes 
a respalto dos quaes O jury é mais rigoroso, são 
aquelles que toção mais de perto os interesses s 
direitos-de todos, por exemplo, o crime de roubo 
de escravos: este crime ó sempre um crime contra 
o qual tem toda a severidade v jary ; Os indicios 
menos .vehementes servem para r condenação ; 
os crimes contra .a honra são crimes que o jury 
trata com rigor ; mas ha certos crimes que afisotão 
goralménte à bóá ordem é o interesso publico o 
jury não dá grande importancia, como o prime 
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de perjurio, Creio que no mesmo casô estão outras . 


delictos. Julgo pois que o projecto estabelecerá 
convenientemente que estes crimes, por excépções, 
não sejão julgados pelo jary. 

Além disto, ha outras razões especiaes. para 
ue certos crimes não sejão julgados pelo jury ; 
falio daguelies crimes em que as questões de 
facto se ligão de tal modo às de direito, que não 
é possivel ao jury decidir daquellas sem conhecer 
deste : neste caso acha-se o crime de banca-rota, 
A nossa lei qualifica crima de banca-rota aquelle 
que é commettido em conforimidado. das leis 
commerciaes ; e para saber se ba crime de banca- 
rota 'é necessario recorrer às leis commetciaes. 
Além disto é preciso suber so houve fraude öm 
certos casos, porque nem sempre a legislação 
commercial constitue certa como presunipção juris 
et de jure, de tal sorte que nada mais deva 
indagar : portanto, ha crimes que não podem 
ser julgados por juizes de facto, a não serem 
Tumen tirados de uma classe instruida na materia, 
a outros crimes que eu entendo que não podem 
ser convenientemente julgados pelo jury: são os 
delictos praticados em certas circumstancias em 
. que predominão paixões locaes que não permittem 
esperar do commum da população juizo imparcial : 
cumpre ao legislador subtrahir o julgamento à 
influencia das paixões, des interesses ruins e de 
uma opinião désvairada. Certos crimes commet- 
tidos nas raias do iinperio não podem ser julgados 
-por cidadãos em quem predominem as paixões 
Jocnes, que tirio' a necessariá imparcialidade. 


Por igunl razão eu entendia que deverião sur 


subtrahidos à competencia do jury ou.. vä crimes, 


como o crime de insurreição praticado contra o, 


geral da população, porque não se póde querer 
que sejão os juizes dos réos nquelles contra cujas 


vidas elles attentárão. Na minha provincia, no ` 


anno de 1885, houve o julganento de uma grave 


insurreição ; os senhores que se achavão óxaspe- 


rados contra. os criminosos desenvolviio uma 
severidade extraordinaria, que não podia ser 
approvada por pessoas. justas; nem advogados 
se admittião a favor desses réos, que erão levados 
ao tribunal, Entendo que neste caso é necessario 
der nos réos garantins, é necessario dar um juiz 
gue possa resistir à opinião publica. Por uma 
razão semelhante julgo que deveriamos. compre- 


hender ño projecto o crime de contrabando de 


africanos. . 
O Sr. Nasuco : — Apoiado. 


O Sn. Taques : — E. um verdadeiro escarneo 
mandar para o jury um contrabandista de afri- 
canos, porque & opinião geral é a favor do 
traficu, 6 esta opinião absolve us. gontrabandistas. 
Não é pois possivel. admittir que o jury jutgue 
esto crime, é necessario que so dê um juiz que 
conheça deus deveres, que a elles se oinja com 
toda a sevotidade para a punição dessa delicto. 

Se. presidenté, tanho exposto algumas razões 
especiaes, pelas quass julgo que os delictos de 
que rata ù projecto e outros não podem ser 
julgados pelo jury, e por esta maneira teuho 
removido a accusação de que queremos neabar 
com o. jury. i ' : 


Tem-se dito que esto projecto será inofficaz 


porqua os juizes de direito farão o mesmo que o 
jury., Não acontecerá diversamente, se diz, do que 
com us: crimes de responsabilidade, os quaes 
forão subbrahidos à. competencia do jury. Não 
sei se esta disposição da lei de 3 de Dezimbro 
do 1841 tem produzido todas as vantagens que 
era de esperar ; mas o que aupponho ô que alguma 
cousa se melhorou, que os juizos de direito são 
nestes crimes mais rigorosos do quê 08 jurados, 
- Diz-sa que os juizes de direito terão muita 


dificuldade de julgar os crimes’ de que se trata. | 
dever dos juizes de direito é destruir as difi- ' 
culdacdes, é cumprir seus deveres; e se alguns, 


TOMO 2 


| 545 
houverem muita condescendentes, outros. haverá 
que, apezar de todas as dificuldades, fúrão 
aquillo que a lei mandar. Se a nossa magia 


tratura 88 achasse no astado dosgraçado em que 
a suppõe o nobre deputado, se ella não cum- 


-prisss com os doveres que lhe são impostus 


palo, Projecto, então ella seria uma instituição 
inutil.. ; : 
O nobre deputado pelo Pará entendeu que a 
governo não queria mais do que ter uma magis- 
tratura docil a sous acenos, que trabulhasse para 
opprimir seus adversarios.. Até aqui a magis- 
tratura se tom achado em uma grande dependencia 
do poder executivo; mas com os projsetos, que 
tèm passado, a magistratura será collocada em 
ums posição differente; todavia, como já disso, 
não é por estes meios artiliciaes que sa con- 
seguirá a independencia completa da magistratura. 
A independeúcia de caracter é um dom dó céo 
que não pôde ser communicado só pelas leis; 
mas creio que será impossivel estabelscer a 
magistratura no på de independencia que quer o 
nobre deputado pelo Pará, Eu distingo a inde- 
pendencia do poder judiciario da indepandencia 
pessoal. E' porém exacto que- esta realisa aquella, 
mas não comprehendo em uma organisação pali- 
tica puderes independentes de todo o contraste. 
A constituição estabilecou que os juizes sejão 
nomeados pelo poder executivo, o que o poder. 
moderador vs ` possa suspender eim certos cusos; 
or consequencia, uas suas attribuições dá-se 
independencia, pois que não ha outro podèr que 
possa fazer squillo que faz o magistrado ; e como - 
se estabeleceu no art. 179 da constituição, nenhuma 
autoridade no paiz pódo avocar 08 processus . 
submettidos aos tribnnaes; porém julgo que não 
é possivel pôr os magistrados em uma indepen- 
denéia compluta dos poderes do estado. Nem eu 


. vejo na constituição poder algum absoluto e 


indepsadento, porque um poder completamente 
independenta seria um poder illimitado e orani- 
gotentas contra o qual não haveria currectivo 
algum. .. ; 
Pela constituição eu vejo que os poderes devem 
conter-se 'uns aos outros raciprocamento: os 
diversos poderes devem reprimir-as, e é por isto. 
que todos os poderes se achão limitados; o poder 
legitimo está sujeito em seus actos Á sancção 
do poder moderador : o poder executivo está sujeito 
a censuras e accusáção das camaras; não hã. 
poder algum que nào esteja sujeito à rastricções, 
o não é pois de admirar que a magistratura tambem, 
tanha contraste para que não ge torne omuipotente, 
illinitado o seu padur: ' . 
O honrado membro por Minas Geraes declarou 
que nenbuma vantagom viria: desse projecto, 
porque disse : 1º, que dera-ss aas juizes de direito 
n facnidade do appellar da deoisão de Jury; 20, 
que ò grande mal que se səffre não à por 
defeito do tribunal. do jury, mas por. falta dás 
testamunhas que davem concorrer para a formação 
dos processos, as quass por temor deixão de depôr 
a verdade.. O honrado membro entende que 
nenhum: inconveniente é remediavel pelo projeoto 
que se discuto. Quando sò pòz em execução n 
lei do 3 de Dezembro de ISt1, muitos juizes de 
diroito usárão da altribuição que lhes era dada, 
de appellarem dus decisões do jary para tribuual 
supérior; mas o que se vio foi que os réos 
absolvidos em um jury o erão no segundo, de 
modo que o juiz de direito -infructiferamente 
appellava do jury; porque o jury vinha sempra 
a julgar em ultimo caso: o projecto vem a 
remediar isto nos casos om que é conhecida a 
inconveniencia da intervenção do jury. O honrada 


“membro tambem nos apresentou como um dos 


cancros que produzem grândos males na adini- 
uistração da justiça a falta da disposição da parte 
dos que devem como testemunhas concorrer para 
à formação dos: processos. Dunde provém isto ? 

. . + 69 ` 


E 


EE 


Da impunidade; portanto, lógo que nós tenhamos 


encontrado um meio qualquer. da melhorar a 


administração da justiça, de tornala mais severa, 
tambem despertaremos o dever que tem todo O 
cidadão para que a justiça publica faça seus 
deveres; elles virão depôr coutra os réos uma 
vez que tenhão certeza que sejão condemnados. 

O honrado. deputado pelo Pará entende qua 
um dos artigos mais prejudiciaes do projecto é 
aquelle que trata da resistencia; o honrado membro 
distingue resistencia individual, e resistencia col- 
lectiva. ` EA 

O orador coneclus o seu discurs5 fazendo algumas 
cbservações sobrô esto topico do. discurso do 
Sr. Souza Franco: diz que a resistencia ver- 
- dadoira.só póde ser legitima quândo a ilegalidade 
da ordem é manifesta, pois que a autoridade 
tem a seu favor a presumpção: que não se dis- 
cutindo agora. em uma-academis as theorias 
sociaes, não póde reputar regular que se enun- 
ciem no .seio de um dos poderas constituidos 
proposições que tendão a animar os descontentes 
da constituição jurada, contra as intenções do 
nobre deputado pelo Pará, dé cuja circumspecção 
não se devôra isso esperar. 


o Sr. Souza Franco :— Não estava dis- 
posto a tomar hoja a palavra nesta questão, a, 
não me lembrando que cuntinuaria hoje em 
discussão esto projecto, não tomei do: discurso 
do nobre deputado as notas necessarias, o sorei 
obrigado a responder sómente a uma parte do 
que, disse.. E N 

Primôiramente, senhores, quero fazer seusivel 
como-é que. se continúa a tratar materias que 

“são de guu naturezá conjunctas, separadas entre 
si. O projecto n. 61 trata de prônuncias e jul- 
gamentos que, compatindo agora aos delegados e 
subdelegados, vão passer para os juizes municipass ; 
o project n. 62 trata tambem da prununcia e 


julgamento de csttos crimes quevão passar para 


os juizes de direito e para os juizes municipass. 
Ora, se se trata exactamente de tirar aos dela- 
gados e subdelegados sertas aitribuições o de 
passul-as em parte aos juizes municipaes, e em 
partè sos juizes de direito, “isto é, a eitriples 
pronuncia aos juizes municipaes, e os julgamentos 
alguns a estes, e outros aos juizes de direito, 
porque é que sẹ não faz isto em um só pro- 
jacto, e os de nä. 61 e 62 não compuzerão um 
usteco projecto ? o Plim E : 
O Sn: Savão Lagarto : -- Pego a palavra. 

- O Sa. Souza Franco: — Em segundo lugar, 
ainda se. não respondeu à objecção tirada da 
simples mudança da nomes, porque juizes muni- 
cipaes, não letradoa, podem: ser os masmos 
subdelegados. Mas vamos antes que tudo ao 
discurso do. nobre deputado pela provincia da 
Bahia que acaba de fellar, O honrado deputado 
queixa-se de que eu me tenha furtado a contribuir 
coin a maioria para a passagem de certas leis 
necessarias Aò iz, à que elle diz não serem 


* leis de partido. Entenderá o nobre deputado que ` 


me tenho furtado a tomar arte nas disóussões 
da casa? Entende o honrado membro que tenho 
tomado tāu poucas vezes parte. nas discussões da 
casa que é preciso que o nobre deputado me 
convide.ainda a fazêlo t Não, por certo. Então 
o que quer o nobre deputado? Se tenho tomado 
parte nas discussões, se tenho exprimido minhas 
convicções, tenho tomado parte nos projectos; :e 
queréria o nobre deputado que eu renegasss minhas 
opiniões, quê as repellisse para fazer côro com 
» nobre deputado 6- seus amigos? Não ioi em 
que se fundou o nobre deputado, para quérer 
que, contra minhas convicções firmes e sinceras, 
" viesse eu defender nesta casa opiniões que são 


inteiramente oppostas ñquellas que tenho tido é |" 


que sustento agora. 
« À opposição não deve procurar sómento des- 


“julgamento de 
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conceituar as propòstas quo se apresentão, mag l 
deve tambem contribuir para o melhoramento 


| dessas mesmas propostas,» disse o nubre depu- 


tado. Senhores, já não era pouco que eu até ha 
dias, unico membro da opposição nesta casa, e 
que presentemente apenas quatro membros, pudes- 


' gamas conseguir descanceituar a opinião eos 


projectos do governo e seus amigos, Já uão.era 
pouco, porgue. tinhamos cumprido um dos nossos 
principaes deverer.. O outro procuraremos conse- 
guir quanto pudermôs. E não será o nobre depu- 
tado quem diga que eu não tenta procurado . 
cumprir esta parto: de meus deveres: porque 
ácorca das principaes materias que se tòm discu- 
tido tenho eu apresentado todos os dias minha 
opinião. Não vio o honrado deputado que & 
respeito da materia do banco o nobre ministro 
da fazenda, deixando seus planos a seu projecto, 
so lançou a discutir os meus? Não vio que, 
quando se tratou da organisação judiciaria, apre- 
sentei uma organisação que era possivel no 
imperio? E que é isto senão a dofeza, a apre- 
sentação de. nostus principios, para que dellos 
e das da maioria da casa continue a julgar a 
nação ?, ` ; ; 

Depois, querendo o nobra députado sustentar. 
que os juizes municipnes . são juizes constitu- 
cionaes, confesso que o não entendi, talvéz porque 
não ouvi bem cemo é que o nobre deputado faz 
essa divisão entre 08 juizes e os jurados, isto é, 
que o conhecimento dos factos pelos jurados e O 
conhecimento do direito pelos juizes só possa ter 
lugar em certos e determinados casos e'lugares.. 
A constituição não fez esta differença ; a consti- - 
tuição não quer senão duas: entidades que julguem 
em nosso paiz :— jurados que. conheção do facto, 
juizes que conheção do direito, sendo estos per- 


“petuos. Mas, conceda-só ao nobre deputado que 


o estado do nosso paiz seja tal que . por falta de... 


meios não fosse possivel ter todos o8 juizes de 


direito que, ua forma da constituição, São neces- 
sarios para julgarem todos os factos grandes e 
pequenos è Supponhamos que todos os estadistas: 
do imperio tivossemn concordado na necessidade . 
de incumbir provisoriamétito os pequenos julga- 
mentos a juizes que não fossem perpetuos; au- 
torisaria isto a opinião do nobre deputado: dé 
levar este- prinsipio a um ponto que excede a 
todo comprebensão, a admissão de juizes tampo- 
rarios para todos' oa casos ? Autorisaria isto a 
estubelgcer-so juizes teinporarivs, juizes contru a 
constituição, não como uma necessidade nmotnen- 
tanea e para os pequenos julgamentos, mas como 
uma organisação regular e ordinaria da magis- 
tratura ? Autorisaria ioto a estabelecer os juizes 
municipaes como entidades ordinarias, com attri». 
buições iguaea e ús vszes maiores que as dos 
juizes de direito f se é pussirals quero dixer, sa. 
é toleravel recorror n juizes temporarios para o 
pequenos factos, jato não pôda 
autorisar ao nobre deputulo nem eos seus amigos 
ara quérersm estabolscer juizes temporarios para 
odos os casos é para todos og crimes, como. 89 


pretende fazer com os juizes múnicipasa. 


- O Sr. Naánuco :— São sempre contra a consti. 
tuição. i 


O SR. ApriGro :— Qu sim, ou não. 


O 5R: Souza Franco :— Já declarei que entendia 
que não; mas admittiria como excepção passa- 
aira, e não tendo outro remedio; e não concor- 

arei nunca: que esso remedio passageiro se torno 
a regra geral. 


O honrado deputado, não sei porque, mo quer 


fazer Bolidaric de tudos as projectos que se apro- 


sentárão .na casa durante os cinco annos da 
politica decaliida ; se ao menos o honrado deputado 
pudesse dizer que ósses projectos forão apoiados 
aceitos e votados polo partido « que pertenço, até 
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certa ponto teria direito de exigir que eu respondessa 
por elles... . tod no ii 

O SÈ. Taques:= O St. Fernandes Torres foi 
sempro.... As s 


O Se. Souza Franco :— O Sr. Fernandes Torres 


nunca foi chefe do partido liberal ; é um homem 
muito proeminente nella, um cidadão mui digno 
o respeitavel, mas nunca foi considerado chefe 
do partido, de sorte a poder impôr sua opinião 


a outros membros do partido, e nem ainda q ' 


mim (4h! ahi. nar 
O Sr, Apristo :— Então erão dous chefes. 
O Se. PrEesDENTE: — Attenção | 


O Sn. Souza Faanco :— Em uma palavra, so 08 
honrados deputados são os 'que confessão que c 
partido liberal não chegou a levar a projecto as 
suas idas ácerca desta materia, não podem dizer 
que esto pensamento da conservação, dos juízes 
- municipaes era do partido a que pertenço. Demais, 
se mesmo om 1844 to honrado deputado não me 
deu tempo para recorrer aos Jórnaes) tmostrai a 
necessidade desta organisação, o que se seguiria 
é que eu estava divergente dos meus amigos, e 


que agors, pelo menos, tenho direito de sustentar - 


am opposição a opinião que tive a coragem de 
sustentar no tempo de meus amigos. 


Os Sas. Dias DE CARVALHO E ÂNGELO RAMOS :; 
Apoiado. f Roe 


-. O Sá. Souza FRANCO: = O honrado deputado, . 


depois, fez uma distincção, e é esta: « como 
organisáção politica os jurados valem alguma 


cousa; coma organisação judiciaria os jurados. 


não valom nada. » Eu tenho encontrado em au- 


tores esta mesma opinião: mas tenho tambem. 


encontrado a opinião de que úquelles que nos 
lugares são as prinaipass testemunhas dos crimes, 
que aquelles que têm mais interesses om vèl-os 
punidos, que aquelles que têm interesses na 


Sustentação das instituições do paiz, têm mais. 


interessa e estão mais habilitados para melhor 
julgaram esses crimes do que o magistrado que 
não ast nestê mesma circumstancia. Porém note 
o honrado deputado 


ue a questão se complicou 
. Um pouco: nós não 


izómós simplesmente que o 


jury é de jgual importancia não só judiciaria ' 


como politicamente fallando, não é isto o que 
pen alimenta agora sustentamos:; o que susten- 

amos tambem, é que vôs que pretendeis desacre- 
ditar o jury como organisação judioiaria, haveis 
" de vos achar nu necessidade de abandonai:o como 
organisação politica, porque se os jurados não são 
capazes para decidir questões de natureza indi- 
. dual em que não pasio gabra os julgadoras tantos 

motivos de parcialidade, como Serão capazes para 


julgar de questões politicas ? O que eu digo, o que. 


dizeni 08 meus amigos, é que este projecto. não é 
seniio um preparativo para ves estanderdes às 
questões 'polititas tapotades), porque, se dizeis 
que os jurádos são, na maior parte, immorass e 
ignorantes, tendes obrigação de estender o vosso 
pensamento, tirando-lhes ainda os julgamentos 
oliticos, porque não serão tambem capazes de 
fai ar as quustões politicas como não são de julgar 
as individuaes. 


O Sr. Nagugo: — Em certos casos. 


O SR. Souza Franco :— Eu aceito a declaração 
explicita que o nobres deputado cousignau na 
emenda qua mandou Á mesa ; nella quer o nobre 


fr estondor ossa privação do julgamento: 
pe 


o jury a outros muitos factos, da fórma que 
o pensamento é este: « estandar o julgamento 


pelos magistrados, restringir o julgamento por. 


pah atè afinal acabar com o jury.» So o 
onrado deputado pudesse convencer-me de que 
ha inteira boa fé nesta opinião que a maioria 
sustenta, e que eliz não se prendó às necessidades 


-na França de 1880 a 1849 


hos tem flag? 
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politicas da partido, ainda eu podia concorrer 
para uma outra pequena modificação no julga- 
mento psloa jurados; mas quando. descubro am - 
iano tonebrost para ser completado no futuro, 

AVomos, du emos amigos, da Bpgnir-vos noste 
caminho 'de reacções de: que teriamos de ser 
obrigados da retirac-nos no dia seguinte ?. 

Eu não entro agora nå apróciação do quê de foz 

» 8 do que se faz na: 
França actualmente. O que se fez na França nog 
ultimos. dezoito annos foi condémnado pelos factos 
de 1818, que se lhea seguirão. E o que ee faz 
na França desde 1848 está condemnado pelo estado 
desgraçado a que a França está hoje reduzida : 
não traga portanto 6 nobre deputado nem esses 
exemplos de usurpação de poder nos dezoito annas 
passados, nem os excessos dos ultimos annos, 
porque não temos em ambos òs casos. nada que 
aprender, ou antes, nada temos que aproveitar. 

Eu poderia perguntar ao nobre deputado (quero ` 
agora combinar com o nobre deputado em opiniões) 
parque é que não oferece um artigo para gas 
tambem soja julgado pelos juizes de direito o 
crime. da introducção de africanos ? (Apoiados.) 
Desejaria muito que o nobre deputado pudesse 
consaguir que os honrados membros da commissão, 
seu cullega e o nobré ministro da justiça se 
prestem a favorecer esta lembrança. E' de certo 


para admirar, senhores, que quando se reconheça 


que a introducção de africanos é não só motivo 
de sårios réceios sobra o futuro de nosso paiz, 
mas de compromettimentos na actualidade, o nobre 


ministro da justiça, lembrando-se de melhorar o 


-julgainento dè tantos. outros crimes, não se lem- 


rags de querer melhorar o julgamento do crime 
de introducção de africanos, 

A introduoção de africanos, digão o que qui- 
zérem algumas pessoas, e não obstante a opinião 
do presidenta da Bakia, que aceito em todos ag 
pontos menos como autoridade medica (risadas), 
e competente pera afirmar que easa apidamia que 

y t lado; foi importada dos Estados- 
Uuidos da America, e, além do mais, a verdadeira 
origem de mais este flagello. Eu e aquelles qua 
o têm sentido .continuão a pensar que nos é im- 
portado com às Bscravos novos, o se o nobre 
ministro da justiça tem interesso, como eu creio 
que tem, de proteger & vida dos brazileiros, do 
mais este flagsilo, que nos traz à introducção de 
africanos no paiz, sem duvida deverá apresentar 
uma emenda no sentido de dar aos seus juizes, 
sempre imparciaes, sempre justiceiros, o julga 
mento deste. crime de introducção de africanos, 
como maio seguro de punir seu) Autores, E depois 
tenha a bondade o Sr. ministro da justiça, q, 
porqua não está peonia; q Se. ministro da ma- 
rinha de nos explicar... : 


UM Sr. Deru rabo: =O, Sr. ministro da marinha 
está presentes 


` O Su, Souza Franco:—0) da jústiça sei eu que 
não está presente, o da marinha parece que estã, 
(Procurando o com os olhos.) (Risadas.) Teuha 
a bondade S.. Ex. ade explicar-nos asgo ultimo 
facto ogvorridóo na provincia, da Bahia, esse facto 
da descoberta daste orima que estando uma au- 
toridade policial no empenho de descobrir os seus 
vestigios, de apanhar og criminósos e tambem os 
objectos do crime, a autoridade superior a de- 
mittio na occasião em que ia ella effectuar a di- 
ligencia. Eu já li uma explicação deste facto em 
um periodico chamado Tolerancia, que mo parecia 
dayer antes chamar-se Intoleranciá, e quando aca- 
bei do o ler dissa commigo: o corpo de delicto 
contra quem escravou semelhante explicação, e 08 
seus proteinas, a RION 
Esse artigo do periodico não demonstrava sohão 
que, de facto, alguma 'cousa importante tinha 
havido que devasso chamar a attenção do dele- 
gado w esto respeito; e se esse delegado não era 
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proprio para fazer à diligencia, se elle não andaya 
descobrindo o8 vestígios do crime e o8 criminosos 
senão para sè locúplétar, segundo dissa esse 
mesmo périodico (6 o não acredito), deveria ser 
demittido na occasião em que estava procedendo 
à aus anca sem a haver concluido? De certo que 
não. 
factos. desta natureza, ainda quando como eu, quê 
sou tambem magistrado, acredito muito na pro- 
bidade e.inteireza da maioria dos juizes, vejo bem 
que elles nada podem fazer, e que em uma occa- 
sião destas a força mais pesada do. governo os 
impellirá a commetter actos tão revoltantes como 
esto acontecido na provincia da Bahia; isto é, 
impedir que ss descobrissem us vastigios do crime 
para punir os criminosos, a pretexto de que o 
delegado o que queria era metter medo para ar- 
rancar algume somma aos interessados. E porque 
ainda acreditando na malversação do delegado, não 
se aproveitou a policia da occasião para descobrir 
o crime, fazendo assistir ou assistindo o chefe 
å diligencia ? Para mim pois, o corpo de delicto 
-deste facto é u tal chamada defesa que veio no 
periodico Tolerancia. aos SE 
' O honrado deputado, depois, vão querendo re- 
correr ao meu discurso impresso, é que tinhã om 
mãos, e em que encontraria que a opinião que 
eu emittira ultimamente não era que o governo 
tinha projectos de fazer assassinar. seus adver- 
sarios, mas que podia ser julgado responsavel 
-pelos julgamentos parciags em casos destes, tornou 
à querer explicar o meu pensamento, de maneira 
"como se eu attribuisse ao governa, projectos de 
assassinatos, Desculpo ao honrado deputado esta 
sua vontadezinha de achar pensamento tão odioso 
ein: um discurso meu. Não emitti essa proposição, 
quando o meu pensamento é que nem mesmo as 
pessoas do goverho, quanto mais o governo, podião 
ter esse desejo. 
honrado deputado não admitte que a indepen- 


dencia dos poderes. deva trazer comslgo a in- 
- dependencia os magistrados | Confesso . que não 
so! exactamente qual é a proposição do honrado 


membro, e não quereria responder-lhe agora sem ` 


a ver esoripia; mas se é gata; Quer magistrados 


dependentes para um poder independente ;-gsi 
que consistirá então a independencia da magis- 
trutura ?: Eu entendo que na independoncia dos 


seus julgamentos, na distribuição da rigorosa jus- 
tiça entre o governo e a parto, ou entro o in- 
dividuoe o individuo, na decisão em favor daquells 
que tenha razão o justiça. E nos casos em que o 
governo fôr parte, poderá é juiz que não fôr in- 

epandentá do governo julgar no sentido da justiça? 
Para estes casos é que serve principalmente a 


independencia dos juizes, porém tornem-se elles ' 


dapendentas, e tenhão os seus actos independencia, 
sojão elles justos. ss œ puderem. 


OSR. Taques: — Eu fellel na independencia 
absoluta e ilimitada. à 


O SR. Souza FRANGO! — À independencia do 


poder judiciario não póde deixar de ser com- 
pleta à vista da canstituição? é seguido òs prin- 
cipios do governo representativo. E nem diga 
o nobre deputado que os poderes são limitados, 
são coaretados uns pelos outros? > >. 

Qual é dos poderes: que limita ou cóareta a 
acção dos outros, e especialmente 
que, pela constituição do imperic e segundo 
principios, deva 
Nomeado o juiz pelo executivo cessa ou deve 
cessar pèla perpetuidade toda -a influencia que 
o ministerio tenha Sobre, o magistrado, e é irre- 
gular organisação essa que sújeita os juízes a 
remoções como que aunuaes. O mesmo poder 

. moderador, .note o nobre deputado, so obra 
sobre os outros poderes, é antes como um equi- 
librio, como força externa da organisação ordi- 
naria. Eutregues suas  attribuições ao chele do 


or conseguinte, quando nós observâmos.' 


quai o poder. 


influir no poder legislativo? : 
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estado, o poder moderadôr . não é üm poder 
político ordinario, não: é mesmo poder politicô 
em separado; mas consiste sua organisação nå 
reunião de attribuições, ou ordinárias dos outros 
poderes, ou extraordinarias, e superiores a todos 
que por interesse. publico se-entregão ao chefe ' 
do estado nos governos monsrchicos. Ainda 
assim, em que é que o poder moderr dor enfrêa 
e róprimé o pôder judicisrio? Terá elle, contra 
o disposto na constituição, o direito de annullar- 
os julgamentos findós, de oS cassar, ou o de 
interromper, de sobreestar, de avocar òs pen- 
dentes? `- ` ; ; 


O SR. Taques:—Tem o de perdoar e suspender. 


O sr. Souza Franco :--Perdoar não é refrear 
os julgamentos do poder judiciario, é, em caso 
especial em que econvenha go bem do estado, 
dar por nenhuma a culpa, e amnistiar o crime, 


Uma Voz: — Não ha só perdão nos crimes 
politicos. : 


O Sr. Souza Franco:—Nem eu tinha concluido 


- minhas observações para pensarem que assim o 


enténdia, e continuarei. Dá-se tambem. perdão 
em crimes individunes quando a fallibilidade 
dos julgamentos humanos, ou ciféumstancias 
anteriores ou posteriores ao julgamento, más 
de que os juizes não podião å vista da lei tomar 
conhecimento, aconselhem o perdio. Nos outros - 
casos não deve ells ter lugar; e em que é 
que o perdão do criminoso refrda o poder judi- 
ciarió, ou diminue sua independencia? Isto nunca 
fòl rafrear, nem dominar o poder judiciario. 

O Sr. Taques:--E” corrigil-o. 
O SR. Souza FRANco:—Depois disse o honrado 
deputado que. se podia responsabilisar os magis- 
trados. Senhores, responsabilisar vs magistrados, 
assim como responsabilisar a qualquer empre- 
gado publico, não traz comsigo a intelligencia 
e que está nas faculdades do: poder que promova 
a responsabilidade o iniluir nas decisões de 
outro ; principalmente quando esta responsabi- 
lidade não: é declarada, não é julgada, por 


exemplo, pelo poder executivo. Como é que o 


poder executivo influirá sobre o polar judi- 
ciario mandando responsabilisar os juizes, se 
elle não é o julgador, e sim o são. alguns 
membros do .meamo poder judiciario ? Aorsdite 
o honrado deputado que a principal belleza do 
systema representativo, ou n sua essencial ga- 
runtia, é a independencia dos poderes politicos; 
e que quando o governo influe nesses poderes. 
não ha liberdade possivel, não ha corpo legis- 
lativo, não ha garantias individuassa, não ka cons 
elituição, não ha nada senão violencias e arbitra- 


“risdudes. 


Depois, ó hônrado deputada querendo combater 
as idéas do meu nobre collega e amigo deputado 
por Minas Gerges, apresentou como motivo para 
a passagem, aos juizes de direito, dos jpm: 
mentos dos -crimes de roubo, de homicidio, e 
outros commettidos nas raias do imperio, o 
temor de que as testemunhas terião de depórem 
nesses processos: e não se lembrou de que 
essa razão -soria então, não para se limitar esta 
providencia. sómente aos municipios das raias 
do imperio, e sim. para todos o8, municipios, 
Se o temor das testemúnhas é que contribue para 
que ð jury não julgasse bem crimes tão graves, 
a se o remedio a este mal é a passagem do 


. julgamento deste crime para os julzes de direito, 


então o remédio deve ser tomado para o imperio 
todo, e não sómente para os municipios das, 
fronteiras... 

O Sr. AnguLo RaMos:—Apoiado. 

O 8x. Souza Franco :—Eu não sei exactamento 
quaes forão as opiniões do honrado deputado a 
respeito do crime de resistencia individual e do 
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da . resistencia collectiva, O . honrado deputado 


pareceu entender que eu éra dè opinião que a. 


resistencia individual nãó era nunéa êrime! Q 
que eu disse foi qua como 'a rasistencia individual 
constitue uma das principaes garantias do cidadão 
era preciso qus o seu julgamento estivesse, quanto 
fosse possivrl, separado das mães daquelles-que, 
dando lugar a essas resistencias, naturalmenta erão 
levados a julgar sempre contra as partes. Se resistir 
a uma ordem illegal, é direito do cidadão brazi- 
leiro conferir a ,attribuição de julgar este crime 
exactamente áquello que då lugar á resistencia 
e de quem foi a ordem a que sé 
considerar o cidadão brazileiro sémpra como réo 
em casos em que 4 propria legislação justifica o 
crime. Incumba-se este julgamento" a juizes im- 
parciaes, e não a esses que, mandando fazer 
diligencias illegaes, hão de sempra encontrar 
crime na resistencia que se. possa fazer a taes 
diligoncius. ` 

" Passei depois a fallar das resistencias collectivas 
e discorrendo contra cllas, eu disse que & maioria 
tem o direito de. perguntar å minoria « quem vos 
constituio procurador da-anciedade para que, em 
nome della, vos supponhais com direito. para 
resistir áquillo qua a maioria deseja » porém, 
accrescentoi eu - que este principio. nos governos 
constitucionnes tinha uma modificação. E qual era 


essa modificação ? A supposição necessaria de que: 


a minoria tenha todos os meios de fazer trininphar 
as sunas opiniões quando ellas fórem justas. O go: 
verno constitucivnal, senhores, é um verdadeiro 
contracto entra ng partes, é preciso que cada uma 
dellas o cumpra de sun parte pará que exijá de outra 
igual cumprimento. Sea maioria tem o direito de 
impór a sua vontade å minoria, é preciso que sa 
conserve À minoria oq direito de poder representar 
a sua vontade,de fazel-a apparecer sempre, e dv ter 
para asss fim oa meios legnes. Se a maioria, por- 
tanto, pesando sobre a minoria, lhe tira todos os 
maios de representação e de triumpho legal de suas 
'idéns, com que direito póde esperar della que 
"lhe-'não faça à resistencia que puder. . 


O Sr, ArrIoIo:—À pplique isto ao que aconteceu 


nas Alagůas. 
O SR; Souza Franco: — Em quo sertidó quer 


o nobre diputado gua du applique? O que agon.. 


teceu nas Alagóaa foi uma terrivel a iujustificavol 
sedição. quer mais alguma cousa? O nobra depu» 
tado achou agora ocouslio proprin para continuar 
onm os seus apárles quando eu estava tratando 


de uma materia mul seria. Eu pensava ainda 


que ao nobre deputado não eetava restituldo e 
uso da pslavra (risadas), porquo desde alguns 
dias que me não hoiira com sous npartes. 

Eu hevia dito que alnda mesmo na supposição 
de que a violação da constituição do paiz ss 
preste à opinião de que n minoria, para defender 
as suas garantias, recorra nos meius violentos, 
não devia nunca fazer, e ngo devia, porque na 
opinião que sigo, e na de autores de nnta, a 
resistencia armada empelora sempre a situação, 
nada melhora, ainda mesmo quando muito justi- 
ficavel. O que .quer mais o honrado: deputado ? 
Quer que eu digs que a maioria tem o direito 
indispensavel de violentar e perseguir a minoria, 
e esta a obrigação legal ou constitucional de 
cruzar os bragos e entregar o pescoço ao 
cutelo? Quer que quando o governo e a maioria 
pssão sobre o paiz de uma maneira arbitrarie 
e illegal, empregando a violencia e a compressão 
de fórma que ninguem póde respirar, 08 que per-, 
tancem à minória não soltem im ai, um queixume, 
e hem o solto eu por elles? Eu não sei se o 
honrádo deputado quer da minha parte um silən- 
cio coniplato a este respeito; se é isto que exige 
de mii, se entende-que não devo soltar aqui a 
minha voz em favor daquelles que padecem, que 
suffrem, e não são perseguidos por toda a parto, 


résistio, é 
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então não me convide a discussões destas materias, 
pórque jAmais poderei acompanhar: o honrado 
déóputado no iðvənto dá medidas roprosaivas desta 
ordem, no invento də medidas que tenlem a fazer 
com que mui grande desar nos seja lançado, 


'dizendo-se-nos : — Vós, brazileiros, depois de tântos 


annos-do existencia de constituição no vosso paiz; 


“depois de terdes montado a instituição do jury, 


hoja tendes retrogradado, não estaes mais nas 
circumstancias de serdes jurados, porque o não 
mereceis por vossa immoralidade e por vossa 
supina ignorancia. — Não acompanho nisto o hoa- 
rado deputado, e estarei sempre com aquelles . 
qoe puguão em favor dos brios e ĝa reputação 
dò nosso böll paiz. Rn 

Sr. presidente, não continuarei. O nobre mi- 
nistro da justiça não está na casa, e quarendo 
eu fazer ainda algumas observações na presença 
de S. Ex: receiando entretanto que hoje se queit a 
encerrar esta discussão, paço o adiamento delln 
até amanhã, ou até què comprreça o honrado 
ministro da justiça. ; 

Posto a votos esto ndinmento, não é apoiado, 
e por conseguinte continúa a discussão. 


O Se. Presipenta :—Tem a palavra o Sr. Sayão 
Lobato, i 
O Sr. Sayão Lobato: — E' notavel, Sr. 


presidente, que os illustres deputados que per- 
tencem a üm partido que" faz alarda de ser o 


exclusivo. sustentador da consiituiçio, em todos 


o8 projectos que forão offerecidos 'à. casã pelo 


“honrado Sr. ministro da justiça enxerguem incon- 


stituclonalidado ] Foi assim que a este projecto 
o illustre deputado pota provincia da Bahia taxou 
de nnti-constituoional, viato que usurpsva aos ju- 
radas a attribuíção de julgarem em materias de 


- faoto ; foi assiw que o lllustra deputado pelo Pará 


tambem disse que o projecto ara inooustituolonal, 
porque dava mais -vigor 6 força de attribui- 
ções dos juizes municipass; e foi assim que 
o illustre deputado por Minaa hoje tâmbem, por 
sua vez, volo allsgar que o projecto era inconstl- 
tucional, porque estubaleola julgamentos especiaes 
com quabra da constituição, que consagés a igual- 
dado da lei e prosorere os jutzos de commissio. 

Quanto ao lustre deputado pela provincia da 
Baia parece-me que de sobra já so demonstrou 
que não procedia, o sou capitulo de. inconstitu- 
cionalidade, fundado na exclusiva competencia do 
Jary, para julgar as mutorias de ĉioto ; até mesmo 
o ilustra deputado pelo. Pará, com a valiosa 
autoridade de sua apintão concorreu tambem para 
convencer quanto era infundada o improcedente 
esta allegação. 

Polo que respoita à accusação feita pelo illustre 
deputado pelo Pará, tambem me parece que de 
aobojo fol refutada quando se observou que esto 
projuto originariamente nem ao menos fazia 
mençgio dos flrs municipass, e, antes delles, 
retirava a instrucção destes. vrocesBos crimes, 
comwettondo-a inteiramente vo juizes de di- 


` reito; — que onm a emenda dá commissão não 


se estatua novidade alguma, os juizes muntoip es 
continuão por ellk a ser os encarregados da 
formação da culpa, como actualmente já o são, 
não se lhes acorescenta om um ceitil a jurisdicção : 
— ao que vinha pois a tirada sobre os juizes mtu- 
nicipass & a sua origem inconstitucional, a não 
como o estribilho necessario, e eminentemente 
característico do -partido que se arroga o privi- 
legio de defensor da constituição ? | Quanto ao 
illustre deputado por Minas, a ouvil-o expôr :a 
opinião de que o projecto era inconstitucional por 
isso que offendia a igualdade da lei, creando jul- 
gamentos especiaes, fez-me lombrar de uma opi- 
nião que ein certo tempo: foi aventirada por um 
illustra senador, hoje fallecido, o Sr,. Carneiro 
de Campos. Ein uma ocensião declarou esse illustra 
senador que os aggravos do petição erão anti- 


constituciandas, porque estabelecião recursos para 
certos-cidadãos que não podião ser aproveitados 

" por outros. Esta opinião foi por todos os homens 
entendidos considerada: como muito original e 
insustentavel, e o mesmo illustrê senador que a 
emittio retractou-se, porquê não póde deixar de 
reconhecer o quanto se Linha equivocado sabre O 
"verdadeiro espirito do preceito constitucional, 
aqui o qual jániais umit disposição geral, esta- 
ba 


belocida para toda: as  pessoss que se acharem, 
em igualdade de .circumstancias, se poderia julgar, 


cômo umá odiosa excepção, offensiva da igual- 
-dade com todos avem estar subordinados à lei. 


A estu respeito o illustre deputado por Minas - 


grece que sacrifica tudo a proposições abso- 
utas, sem attender que ieste mundo tudo é rela- 
tivo: pondo toda a sua altenção em manter uma 
apparencia muito uniforme, não reflecte que 
deste niodo até chega a sacrificar às formulas & 
verdadeira substancia: e assim, sob o pretexto 
de garantir à igualdade: caracteristica da lei, na 
verdado impõe uma desigualdade muito coutra- 
dictoria. 


Diz q nobre deputado: « Ha desigualdade na. 


lei proposta, visto que „estabelece um julgamento 
especial para aquelles que estão nas raias do 
imperio. » Não attende o illustre deputado para 
aa òircumstancias. muito particulares dás nossas 
fronteiras, e - que, segundo ellas, aguillo que so 
- alcança em outros pontos do imperiv com as 
medidas geraes, jámais alti poderá se conseguir ; 
não considera que essa desigualmente, Que accusa, 
está na natureza das cousas, e que pelo projecto 
muito discretamente se procura fazer desappa- 
racar; ou pelo menos cumpensal-a quanto fôr 
possivel ? | i 


- Senhores, o jury das capitaes. das provincias; . 


e aínda mesmo dos outros pontos, não é o jury 
“das raias do imperio pata este-orime esspeogial ? 
Pois não está vislo que se por ventura qual- 
quer desssg homens que hoja na provincia do Rio 
Grande do Sul fazem essas corrérias na Banda 
Oriental, fosse levado à barra de qualquer jury 


nas fronteiras, sob a accusação ds roubo ou. 


homicidio praticado contra a pessoa de algum 
orloutaliata, não podia ser verdadeiramente jul- 
kolor Não è sabido qua oB povos ahi tòm essa 
o natural rivalidade. de visinhos eatrangairou, 
exacerbada com a lembrança da pasaadar lutas 
e cum a expoctitiva de futuras, por ventura 
‘multo provavels? Não à patente que. uma apinião 
assim preventda. reputará os maluros exqessos 
praticados como actas meritorios, filhos do 
patriotismo e não criminosos? Podia o liuatra 
deputado esperar quo Justiça se flscase com tal 
. modo de julgamento? E então, O que so tem em 
viata Qo: projeate 7 Provor dobra. azsa desigualdade 
natural, Rlha de clrgumetanciua knportantissimas, 
essa diffiçuldado insuperavel para a bos admi- 
nistração da jneliga, e hermonisar, tanto quanto 
é possivel, ca julgamentos nasses lugares com 08 
julgamentos que são feitos em outros pontos onde 
o jury reslmente póde Jolgag: e entãó isto que 
o illustre deputado capituja tomo uma. desigual- 
dada na lei, como um principio. que ataca O 
preceito da constituição, não: é senão um. meio 
necessario de se regularisar substancialmento a 
administração da justiça. 
, Sr. presidente, o illustre deputado pela pro: 
vincia do Pará principiou por estranhar que o 


“meu illustro amigo deputado pola Bahia, sus- 


tentando. o projecto, fizesse a reflexo de que 
era para so sentir que o illustre deputado não 
cuncorresss com as suas luzes para a confecção 
de leis tão importantes como esias de que temos 


' tratadu, que não têm nada de politica, que aão: 


vardadeitas madidas governamentaes para todos 
os ministerios: e disse o illustre deputado: 
« Pois não. tenho fallado eu gobro todas as 
questões? Quorerá o honrado deputado pela 
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Bahia que eu faça còro commum com a maioria 
da cása contia as minhas convicções, em todas 
as materias? » Não era seguramente o proposito 
do nobre deputado pela Bahia obter do nobra 


deputado pelo Pará a sua acquieszencia em todas 


as materias: o que o nobre deputado pala Bahia 
requeria, era gue o nobre deputado pelo Pará: 
na' discussão destas materias, se abstivesse do 
tom galhofeiro, das favecias, com que parece que 
do próferencia procura entreter an camara: é 
assim que o nubre deputado pelo Pará constan- 
temente tom trazido para a discussão destes 
projectos as suas aliégorias de inferno, purga- 
torio & paraiso; é assi quá, actrestentando q 
insulto ao escarneo; tem dito que os honrados 
deputados magistrados se tornão aqui os detra- 
clores da sua propria classe, os algozes dos 
magistrados, ete., etc. À estas invectivas rafaria-se 
o nobre deputado pela Bahia; mustrando que erão 
estraihis da discussão, a que o nobre deputado 
pelo Pará devia prescindir dellas, tratando sa- 
riamente das materins contidas nos projectos, 
embora us encarasse com vistas de opposicio- 
nista : e parece-me que para isto não era na- 
cessario mais do que lembrar-se do exumplo 
que derão algumas opposições uasin. casa, Ué 
não só entrárão seriamente em todas as discus- 
sões importantes, como até sustentárão sempre. 
principios governamentass, combatendo as dou- 
trinaa aúaróhicas: foi assim que nòs vimos 
essa opposição gloriosa chamada---patrulha--com- 
bater a. tão perigosa como falsa theoria ao 
direito de resistencia que era apragonda pela 
maioria de então, o tomar parte na discussão da 
lei de. claições, e de multas propostas do gôverno, 
(Apoiados, ) Mus o nobre deputado por Minas 
que hoja fez observações coutra o projecto, disse: ` 
« Pois, senhores, no fim de oito annos depois 
de publicáda a constituição do imperio, vimos. 
promulgado o codigo do provssso, que noa trouxe 
a Insiltuigão do jury: agora, pasaados 18 annos,. 
quer-sa acabar com esta instituição!» Bu, Sr. 
presidente, dirai com. franqueza: um pensamento 
wau, e vem a ser que asa codigo do processa, 
que o nobre deputado considera como um monn- 
mento que faz honra 29 nosso estudo de oivili- 
savhão, como uma tel feita com. muito conheci. . 
tento dó paiz, e pelo- que. combats ella o pro-' 
jaotu, emas codigo, a meu. ver, foi o fructo da 


uwa época em que as paixões estavão  escande- 


vidas, dê uma época em que os espiritos so nohavão 
anthuslasmados, ou antes por tal mado desvai- 
rados pela tormenta rerolucionuria que a propria 
constituição fái posta em questão, à esteve quasi 
a ser aniguíliada por uma camara que discutio | 
86 não convinha declarar-se soberana procinman= 
do-s Contenção nacional para largamente fazer . 
todas as Innovações que o espirito anarchico 
daquelto tenpo uvonselhava, e que tanto foi 
adoptado, não só na. confecção desse codigo, como ` 
de outras muitas lois que subsistem nas nossas 
collecções como documantos instructivos daquella 
quadra tormentosa; e portanto, Sr. presidante, . 
o codigo do processo, na minha fraca opinião, 
não é essa lei normal, sabiamnento modelada ás 
nossas circumstancias; — entendo que não tem 
a forçã moral que me leva a curvar a cabeça à 
sabedoria do legislador que o decretou, no em- 
pênho de acudir às necessidades da juatiga no 
crime. . : . 

E ainda mais, Sr. presidente, asa legislação 
não tem sido reconhecida como inuito defeituosa 
e inconveniente pelos sstadistas de todos ùs. psr- 
tidos ? Não tem sido já tão modiflcada e restrin- 
gida por leis subsequentes? A lei do 8 de De- 


-zembro de 1841 não medificou tanto o codigo do 


processo? E pois, Sr. prósidente, oom muito 
conhecimento du negocio, é mesmo tendo em vista 
todas as disposições do sodigo do processo, é com. 
a experiencia dos males que ellos trouxe ao paiz, 
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que hoje este projacto tende a arredar do jury o 
julgamento de alguns crimes muito espociaes, que, 
mesmo pela sua especialidade, merecem particular 
attenção. . i ; 

A respeito dó grime de moeda falsa, me parece 
que realmente não se tem trazido å cása argu- 
mento algum para. determinar-se que esta especie 
de crime não seja julgado: por juizes letrados 
profissionaes o verdadeiramento responsaveis, © 
sim pelo jury. Afóra uma supposição vdiosissima 
que o nobre deputado pelo Pars fez por mera 
hypothese, não me recordo ds outro argumento. 
Disse o nobre deputado: « Me parece que o go- 
verno poderá a seu talante fazer depreciar as 
-hotas promissórias dos negociantes para tornar 
mais valiosas as do thesouro, porque, sendo este 
julgamento por magistrados nômendos por elle 
e em inteira dependencia, ser-lhe-ha facil con- 
- seguir isto. » Além do odioso e gratuito deste 
ed no; não vinha ao caso a supposição do 
nobré deputado, porque no crime úe moeda falsa 
não se comprehende o crime de falsidado də 
motas promissorias dos particulares, e pois a 
este não chega à disposição do projecto. Ora, a 
argumentar-se por este modo, Sr. presidente, me 
parecia que o nobre deputad» podia até dispensar- 
. Pe de recorrer a hypollese tão espétial; bastava 
desde logo, no seu odio, dizer: «Eu supponho, 
e dou por provado, que o govorno actual ò um 

overno demonio, malvado, que não respeita as 
leis, que calca ava pés todas as garantias dos 
cidadãos, emfim capaz de tudo, é à peste viva, 
o portanto eu o amaldiçõo, e enirego-o à execração 
publica.» ` o e, 

O Sa. Suuza. Franco : — Bem, dou commis- 
são ao honrado deputado para dizel-o em meu 
nome, 


Sa. Savão Loparo: — Portanto, Sr. presi- 
dente, entendo que a respeito desia especie de 
crime de moeda falsa, crime que ataca os vitras 
interesses do estado, e que no entretuntô à expe- 
riencia convercb que não é muito considerado 
pelo jury, talvez porque o maior à immediato 
graváame recahe especininente sobre o thesouro 
publico, que. como uima vez já disse, sendo 
causa commum é causa de nenhum, merecia ser 
considerado muito ` particularmente como: é&--pelo 
projecto. . 


“Segue n especie -— roubo e homicídio nas raias 


- do imperio. — A este respeito já fiz algumas 
observações; trouxe mesmo o exemplo dy que 
póde. facilment» - acontecer nau nossas- fronteiras 

- do sul, onde sem duvida os orian desta eapeoia, 

commettidos contra individuos ita Banda Oriental, 


jámais sorão devidamente apreciados e julgados 


por qualquer jury dos termos daguella fron- 
teira. ' , E 
Quanto à outra éspecle — rosistonola — de que 
trata o projscto, mereceu ao nobre deputado pelo 
"Pará discorrer largamente sobre olla: e a este 
respeito deu largas ao seu Hberalismo, perdõe-na 
que diga, muito exaltado.. O nobre deputado até 
. aUXergou nestes crimes de resistencia que men- 


ciona 0 projecto, crime todo individual, um principio | 


de resistencia collectiva: e trouxe assim o caso 
de resistencia collectiva, dizendo muitas cousas 
verca destas especies, inguirindo se por veutura 
não se pretendia retirar ao. jury os julgamentos 
dos arimes politicos. Bo E 
- Ora, quando ouvi no nobre. deputado trazer 
todas as considerações que apresentou à casa a 
' respeito dá resistencia, eu disse commigo: -« O 
nobre deputado está me convencendo mais da 
' necessidade de se approvar este artigo do projecto, 


por isso que se um deputado que: está na sua. 


posição, que é magistrado, e tão illustrado que 
ainda ha pouso teve ns honras do ter assento 
nos conselhos da corda, enverniza por este modo 
este crite daudo-lhe um brilho politico, que aliás 


| n lemos, ate, eto. 


é inteiramente repugnante, como não o considerará 
um jury qualquer levantado a esmo por essas, 
villas do interior? Seguramente que é muito 
pará desconfiar se da rectidão dos julgamentos 


“dos jurys nesta especie. » O nobre deputado foi 


ainda adianta, disse: « Senhores, ou me rovolto 
que a autorilade que é desohedecida seja ainda 
o juiz desse individuo que lhe resistio, talvez 
usândo de um direito natural! », De maneira que 
o nobre deputado queria que os réos. tivessem 
um meio. seguro e facil de se descartarom dos 


- juizes; e 6 o resistir às suss ordens legaes ? | 


Entende o nobre deputado que o juiz, desde que 
é -desobedecido, sé rebaixa a ser parte contendente 
com o rão dusobediento; esta opinião é, pelo 
menos, absurda, e realmente parece-me que não 
deve merecer a menor attenção. ao 
Eu, Sr. presidente, direi a V. Ex. que, alsm 
do: mais, entendo quê muito convém ássignar-se 
um julgamento especial a este crime de resistencia; 
tivando-o do jury, por isso que elle é de natureza 
tál qua demanda conhecimentos de direito da parto 
do julgador, para bem apreciar todas ás circu- 
staticias em ordem a determinar a condeamnação 
cu & absolvição do ráo. . 
"Finalmente, a outra especialidade é crime de 
tirada de presos: a respeito deste crimo mais ou 
menos militão as mesmas razões pura que o seu 
Julgamento pertença tambem a juizes letrados. 
Quanto ao crime de banca-rota, que por emenda 
da illustro commissão foi tambein incluido no 
projecto, já se produzirão as solidas razões que 
inspirárão a nobre comuwissão, e na verdade ellas 
convencem que o julgamento deste crime fosse 
commettido a juizes letrados, unicos capazes de 
apreciat todas as circumstancias que ha a respeito 
de tal crime. E uma consideração muito valiosa 
para mim fez o nobre deputado relator da com- 
missão, é vem a ser, que este crime é mesmo 
de natureza a não pódur. ser converiiantomenta 
considerado pelo jury; ninguem ignora quanto 
impresggiona e comove o aspecto de urn desgraçado, 
que, depuia de tər florescido, apparece na peior 
posição: este sentimento ds compaixão, aliás 
mult natural, por via de regra domina O juty: 


`o. rêo é logo un: desgraçado já bastantementa 


castigado pela sua infelicidade, um negociante da 
grosso trato reduzido à miseria, etc; os nossos 


. Patricios não resistem ás tentações de bonhomia, 


e a olla, as mais das 
dn justiça. 

Disse o nobre deputado pelo Pará: «À nossa 
opposição a este projecto não se limita sómente 
a considerar as espediss que, por amquanto, nelle 
go incluem; uós lançumos vistas. longas, desco- 
brimos nesto prejecio o começo de um grande 
ultontado, vemus que sə pratende extorquir ao 
jury aa suas atribuições de julgar os- crimes 
politicos, eto.» Sr. presidente, eu entendo que 
o-nubre deputado a esto respeito ainda foi tão 
gratuito a odioso como sm outras suppusições ; 
näo estava o nobre deputado. autorisado para tirar 
esta illação. - Pois quando o nobre deputado vô 
que o projecto trata de crimes muito especinos, 
& respeito dos quaes assistem as mais solidas é 
relevantes razões para a medida proposta no 
projecto, tira a illação. que tiron?! Não sei o 
que autorisa o nobre deputado para aventurar 
um tal juizo, senão o mesmo que o tem autorisado 
em. outras occasiões para lançar-nos os seus 
doestos, invectivas e injustus arguições, tnes como, 
que nôs descaonhecoinos a coustituição, que nem 


vozes, sacrificão a causa 


Emm, Sr. presidente, não descubro razão 
alguina para que não continues a dar o meu voto 
a este projeoto, Voto, portanto, por dlle. 


O Sn. Presipenre:—Tem a palavra o Sr. Moraes 


Sarmento. 


ALGUNS SRS. DsrutaDos : — Não está N9 casa, 


E 


O Se. PRESIDENTE :— Se não ha mais quem 
queira à palavra, vou pôr a votos. l 


O rR. Dias DE CarvaLmo!: —Poço a palavra. 

O Sr. PresiDENtE : — Póde fallar. 

O Sr. Dias de Oarvatho: —Sr. presi- 
dente, quando fallei a primeira vez'a respeito 
da materia que se discute, eu disse que a 


legislatura de. 1882, qua decretou a codigo do 
processo, não podia têlo feito senão de confor: 


midade com a constituição ; isto é, que, exigindo. 


a constituição que nenhuma lei seja dscretada 
sem utilidade - publica, esta utilidade. publica 
devia ter sido consultada pela legislatura de então 
para decretar que ù julgamento dé todos os 
crimes coubesse ao jury. Não. sei que eu fizesse 
um pomposo elogio ao codigo do processo; fiz 
apenas esta reflexão :— Se ha 18 annog o povo 
brazileiro foi julgado apto para tera instituição 


do jury na generalidade dos julgamentos, não. 


descubro a razão por que, passado tanto tempo, 
durante o qual alguma cousa devem ter aprendido 
os cidadãos que formão os jurys, por isso mesmo 
que a lei de 1811, exigindo maiores habilitações 
para os juradus, devia concorrer para que ellos 
ossem mais illustrados, porque os homens que 
mais têm que perder na sociedade, tanto mais 
aptos estão para terem essas qualidades, dizia 
eu, nã» descubro razão para retrogradarmos ao 
punto donde tinhamos partido. l 
Não duvido, senhores, que o codigo do pro. 
cesso tenha alguns defeitos ; eiles têm sido reco- 
nhecidos pelas legislaturas, muitos dóltes têm 
sido mesmo corrigidos; mas poder-se-ba tambem 
; Bústentar que tudo quanto contém esse codigo 
do processo é defeiluoso, que. elle deve ser 
“proscripto como Wma ubra de tempos calamitosos, 
como fructo de puixõss exaltadas, conforme quiz 
que pensassemos o illustre deputado que acaba 
a faliar? ; i 
O Sa. 
“elle. ` 
O Sn: Dras DE CarvaLHo :— Q illustro deputado 
disse que eu divinisáva um codigo. que tinha 
sido feito em uma época de agitação; mas, per- 
.gunto eu, porque foi feito nessa época, segue-se 
que elle seja um conteúdo de idéss exageradas ? 
“Creio que não. Não posso, pois, convencer-me de 


que. no codigc do: processo só se encontrem. 


essas idéas exageradas Inpa e quaes são 
ellas ? As suas principaes ieposicoos não têm sido 
revogadas; eu as tenho visto modificarem-se; 
mas revogarem-se, não; Tenho visto, por exomplo, 
tirarem-se algumas attribuições dos juizes de paz 
elvitos pelo. povo, para se darem a autoridades 
nomeadas pelo governo, mas por ventura isto 
destrôo as bases do codigo do processo? Por 
ventura, as principaes não aubsistem ? À essencial, 
quo foi destruida pela lei de 8 de Dezembro de 
i841, foi, sem duvida alguma, a instituição do 
primeiro conselho de jurados: nesse passo eu 
reconheci às tóúdencias: da opinião orn dominante 
para restringir as attribuiçõãs dos jurados, e por 
isso revuio que hoje approvando-se este - projecto, 
amanhã se apresente. outro tendente ao mesmo 
fim: e. tanto mais. devemos receiar, que se pro- 
grida além do que hoje se nos apresenta, quanto 
mesmo o discurso do illustre deputado que me 
precedeu parece dar: a entender esta opinião. 
(Apoiados. 


Levantei-me tambem, Sr. presidente, para dizor. 
que acho muito pouco politico que se esteja todon. 


os dias recrivibando um partido porque está 
na cpposição; quer-se que elle carregue. mesmo. 


com todos os defeitos e erros de todos os partidos . 


que têm havido no nosso paiz, de maneira que 
assim até so val offender à hométs a quem se 
refarem certos factus, homons;muito respaitavela, 
e que se errárão um dia podem estar currigidos ; 


Savão Losaro: —Eu não diesa todo | qo achar em circunstancias dificeis, 
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è algum delles'hoje são alliados muito praestantes . 
dos illustras deputados., Pois então havemos nós 

carregar -com a responsabilidade de todos os 
erros commattidos no paiz, o aquellos que tiverão 
parte nesses erros, por isso. que pertoncem hoje 
ao lado dos. ilustres deputados, devem ficar 
isentos de qualquer responsabilidade ? | Apoiados.) 
Sarin, demais, justiça que cada um carregasse 
com as culpas que tem. (dpoiados.) Eu não 
duvido que tenhamos algumas culpas, não declino 


da responsabilidade: daquelles erros em gia por 


ventura eu teúlia tido parte, mas é preciso quo 
nos esqueçamos de todo o passado; erros têm 
commettido todos os partidos, e mesmo todos os. 
homens, rarissimes são aquelles que possão atirar 
a pedra. . (Apoiados. ) i 

Eu não desejava, Sr. presidente, faliar Acerca: 
dos negocios do Rio Grande do Sut; mas o illusire 
deputado que ultimamente: fallou é quem me 
obriga dizer algumas palavras. O illustre' depu- 


“sado sustentando o projecto que se discute, per- 


guutou : « Pois é possivel que esses homens que 
andão hoje pelo Rio Grands do Sul fazendo cur- 
rerias sejão bem julgados: polos factos que estão 
praticando, se tiverem de ser submettidos ao 
conhecimunto de seus pares?» Eu fiquei mara- 
vilkado desta pergunta | Não sei o que ha no 
Rio Grande do Sul; seria muito conveniente que 
o governo, cu que algum dos seus amigos nos 
explicasse quaes são asses. factos. (Apoiados.) 
Elles parecem que são de natureza extraordinaria, 
de uin alcance muito. grande: mas, pelo que 
tenho lidó relativamente a taes factos, não entendo 
que estejão Fon de e nas disposições do 
projecto que se discute. não têm nada com esses 
crimes de roubo é de homicidio, (Apoiados.) Sa 
o projecto, porém, tem por fim remedtar os males 
que actusimente occorrem. na provincia do Rio 
Grando do Sui, se é este o fm a que elio se 
dirige, então declaro-me ministerial, porque, pri. 
mairo que tudo, sou brazileiro, e quando O governo . 
relativa- 
mente go estrangeiro, serei o primeiro. a prestar- 
lke tambom o meu apoio. : 

O Sa. Sayão Lúsato : — Eu não disse que ô 
projecto provia sobre o.Rie Grande, e sim: que 
os runbos.o homicidios praticados ahi na Bauda 
Oriental por alguns brazileiros não serão consi- 
derados como crimes ge o julgamento fôr feito 
pelos jurys da fronteira. a 


O Sn. ParsiDente : — Attenção. O nobre depu- 
tado não pôde interromper äo orador: Be. quer 
fatlar, ainda lhe cabs & paltvra, pedindo-a. 


'O Sr. Dias DE CARVALHO: — Eu não costumo, 
Sr. presidente, inventar proposições para com- 
bater, nam attribuir da pessoas que estão commigo 
em qualquer A iu opiniões que não sejão 


suas. (Apoiados. 


O Ss. Sayão Lozato * = Faço-lhe justiça: 
ouvia-ms mal, 


O Sa. Dias pi CARVALHO : — Ouvi estas pro- 


posições, e tinha. necessidade de dizer alguma 


cousa em resposta ao illustre deputado. Mas 
se o illustre deputado se referio a delictos 
comniettidos na vutra banda, isto é, no Estado 
Oriental, ainda assim tambem me ha de perdoar 
que eu gontre em duvida so este projecto os pôde 
remediar, porque não sei que no império do 
Bruzil possão ser punidos os cidadãos Lrazileiros 


por crimes que tenhão conmettido em. pnizes 


estrangeiros. Se esses crimes são commettidos 
na outra banda, rópito, em um paiz estrangeiro, 
não sei que o projecto sirva para prover & este 
respeito; o projecto dispõe sobre o julgamento 
de crimes commettidos por brazileiros dentro do 
imperio (apoiados), 8 não em paizes estrangairos ; 
embora mesmo. se possa. dizer que braglleiros 
têm commeitido crimes contra braziloires fòra do 


